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Carta regia de 4 de janeiro de 1907 


apps o projecto de alterações aos estatutos da 
Metropolitana Patriarchal de Lisboa. 


Ilustrissino e Reverendissimo em Christo 
Padre Cardeal Patriarcha de Lisboa, meu 
como irmão muito amado. Eu El-Rei vos 
envio muito saudar, como áquelle que muito 
amo e prezo. Havendo-me sido presente 
um projecto de alterações aos estatutos da 


Sé Metropolitana Patriarchal de Lisboa, em. 


harmonia com as circunstancias actuaes 6 
com o rescrito da Sagrada Congregação do 
Concilio, de 21 de setembro de 1903, ao 
qual foi concedido em parte o regio bene- 
- Placito por despacho de 146 de janeiro de 
1904, por vós mandado organizar e submet- 
ler à minha real approvação: houve por 
bem, ouvido o Conselheiro Procurador Geral 
da Coroa e Fazenda, conceder a minha 
approvação e regio consentimento para que 
possam executar-se as referidas alterações, 
das quaes uma copia assinada pelo Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios Eccle- 
siasticos e de Justiça vos será remettida 
com esta minha carta. 

Ilustrissimo e Reverendissimo em Christo 
Padre Cardeal Patriarcha de Lisboa, meu 
como irmão muito amado. Nosso Senhor 
tenha à vossa pessoa em Sua Santa Guarda. 

Escrita no Paço de Nossa Senhora das 
Necessidades, aos 4 dias do mês de janeiro 
de - 1907. — EL-REI. — José de Abreu do 
Couto de Amorim Novaes. 

(D. do G. de 12:de janeiro de 1907, n.º 10). 


came aeee reeremeo 
Decreto do 10 de janeiro de 1907 


Declara quaes são os edifícios publicos que devem 
ser considerados monumentos nacionaes. 


Tendo sido satisfeitas as disposições do 
artigo 2.º e seu 8 4.º das bases para classi- 


ficação dos immoveis que devem ser consi- 
derados monumentos nacionaes, approvadas 
por decreto de 30 de dezembro de 1901: 
hei por bem determinar que o Mosteiro da 
Batalha, Convento dos Jeronimos, em Belem, 
Convento de Christo, em Thomar, Mosteiro 
de Alcobaça, Convento de Mafra, Sé Velha de 
Coimbra, Sé da Guarda, Sé de Lisboa, Sé 
de Evora, Igreja de Santa Cruz de Coimbra, 
Basilica do Coração de Jesus, em Lisboa, 
Torre de S. Vicente, em Belem, Ruinas do 
Templo Romano, em Evora e Ruinas da 
Igreja do Carmo, em Lisboa, sejam consi- 
derados monumentos nacionaes. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra e o Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 40 de janeiro de 1907. — REI. — José 
Malheiro Reymão — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 17 de janeiro de 1907, n.º 14). 


OO O a 
Decreto de 10 de janeiro de 1907 


Cria em Lisboa um posto vaccinico official, e regula 
o seu funccionamento. 


Considerando que as disposições referen- 
tes à vaccinação publica, contidas na carta 
de lei de 12 de julho de 1901 e no regula- 
mento geral dos serviços de saude e benefi- 
cencia publica de 24 de dezembro do mesmo 
anno (artigos 187.º e 494.º) estão sem o 
cumprimento devido ; 

Considerando que, mantendo-se infeliz- 
mente a variola epidemizada no pais, o 
Governo entende prestar á causa da saude 
publica um assinalado serviço, promovendo 
a applicação das medidas extinctivas d'esse 
flagello ; 

Considerando que a obrigatoriedade vac- 
cinal, instituida pela carta de lei de 2 de 
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março de 1899, só deve tornar-se effectiva 
desde que o Estado forneça vaccina da qual 
garanta a pureza e a efficacia, como já 
expressamente se reconhecia no artigo 1, 
$ unico, d'aquelle diploma ; 

Considerando que os serviços vaccinoge- 
nicos commettidos, na conformidade da lei, 
ao Real Instituto Bacteriologico Camara 
Pestana importam para a sua boa execu- 
ção modificações no regime administrativo 
d'este estabelecimento ; é 

Attendendo a que no orçamento estão in- 
scritas as verbas necessarias para 0 custea- 
mento d'esses serviços, dos quaes resultará 
uma economia no fornecimento e diffusão 
da vaccina, tanto para o Estado, como para 
as corporações que teem de realizar a sua 
acquisição : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É criado em Lisboa um posto 
vaccinico official, annexo ao Real Instituto 
Bacteriologico Camara Pestana, destinado à 
preparação e fornecimento de vaccina anti- 
variolica. 

Art. 2.º Os serviços do posto vaccinico 
official ficam sob a direcção immediata do 
medico assistente, sub-director do mesmo 
Real Instituto, que se corresponderá dire- 
ctamente sobre a materia d'esses serviços 
“com as estancias sanitarias officiaes, corpo- 
rações administrativas, magistrados e auto- 
ridades administrativas e policiaes. 

Art. 3.º O medico veterinario em commis- 
são no Real Instituto desempenhará no posto 
as funcções determinadas nos n.º* 4.º e 2.º 
do artigo 170.º do regulamento geral dos 
serviços de saude e beneficencia publica, 
competindo-lhe coadjuvar e substituir o dire- 
ctor do posto nos seus impedimentos. 

Art. 4.º O restante pessoal do posto 
consta de um analysta, um preparador, um 
servente e um palafreneiro, tirados do qua- 
dro do referido Real Instituto. 

& unico. Serão escolhidos para este efeito 
os que nesse quadro occupem o segundo 
logar por ordem de antiguidade em cada 
uma das respectivas categorias. 

Art. 5.º O posto vaccinico será estabele- 
cido nos terrenos annexos do extincto con- 
vento de Santa Joana. 

8 unico. O director do posto procederá 
desde já à elaboração das bases do projecto 
de installação, em cuja execução superinten- 
derá nos termos da sua competencia. 

Art. 6.º A guarda do posto será com- 
mettida a um dos empregados menores da 
confiança do director, sendo-lhe dada habi- 
tação junto das respectivas installações. 

Art. 7.º A direcção clinica das enferma 
rias de diphteria e de raiva do Real Instituto 
fica pertencendo ao director, que nesse ser- 
viço será coadjuvado e se fará substituir, 
gempre que o entenda conveniente, respecti- 
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vamente pelo chefe de serviço de soros é 
pelo chefe de serviço anti-rabico. | 

$ 3.º Ao medico chefe do serviço de 
soros será dada moradia no edificio do 
Instituto. 

$ 2.º Quando occorra impedimento ou 
ausencia accidentaes do director, será este 
substituido, nos casos urgentes, pelo medico 
mais antigo do Instituto que estiver no esta- 
belecimento. 

$ 3.º As funcções de bibliotecario passa- 
rão a ser desempenhadas pelo chefe de 
serviço mais moderno. 

Art. 8.º Para regularidade e harmonia 
dos serviços é criado no Real Instituto um 
conselho de administração, constituido pelo 
director, sub-director e chefe de serviço 
mais antigo, que exercerá as funcções de 
secretario. 

8 unico. No caso de impedimento ou 
ausencia legal e justificada de qualquer dos 
membros do conselho será elle substituido 
pelo funccionario a quem competir a subsli- 
tuição nos demais serviços a seu cargo. 

Art. 9.º O conselho reunirá normalmente 
uma vez por mês e extraordinariamente 
quando as necessidades de serviço o exi- 
girem, lavrando-se acta de todas as sessões, 
em livro especial, que será assinada por 
todos os membros do conselho. 

Art. 10.º Quando algum dos vogaes do 
conselho divergir da resolução da maioria 
poderá sempre fundamentar o seu voto, 
enviando-se da respectiva acta copia ao 
Ministerio do Reino. 

Art. 44.º Compete ao conselho : 

4.º Assegurar a cobrança das receitas 
orçamentaes e eventuaes do Real Instituto 
e posto vaccinico ; 

2.º Verificar a legalidade dos documentos 
de receita e despesa, que depois de appro- 
vados devem ser rubricados pelo director ; 

3.º Verificar a conta da gerencia mensal 
dos fundos orçamentaes e eventuaes, que 
depois de assinada pelos membros do con- 
selho será remeltida à Repartição de Conta- 
bilidade no Ministerio do Reino, acompanhada 
dos respectivos documentos justificativos ; 

k.º Instituir o melhor regime economico 
dos estabelecimentos e providenciar sobre o 
fornecimento dos medicamentos, drogas, in- 
strumentos, generos de consumo hospitalar, 
etc. nas condições mais vantajosas; 

9.º Confeccionar os projectos de orça- 
mento e contas annuaes de gerencia. 

Art. 12.º O director e sub-director elabo- 
rarão separadamente os projectos de regu- 
lamentos dos serviços que ficam sob a sua 
immediata direcção, submettendo-os à appro- 
vação do Governo. 

Art. 43.º As receitas eventuaes serão 
transferidas para o Banco de Porlugal, 
como caixa geral do Estado, em harmonia 
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com as disposições legaes da contabilidade 
publica. 

- Art. 44.º As propostas para 0 provimento 
dos funccionorios de nomeação regia, que 
não dependam de concurso de provas publi- 
cas determinado pelo artigo 1474.º do regu- 
lamento geral dos serviços de saude e 
beneficencia publica, serão feitas pelo dire- 
ctor para o pessoal do Real Instituto e pelo 
sub-director para o pessoal do posto vacci- 
nico, 6 semelhantemente se procederá em 
relação à nomeação do pessoal menor, que 
é da competencia dos respectivos directores. 

Art. 15.º O director e o sub-director en- 
viarão superiormente um relatorio annual 
dos trabalhos executados sob sua respectiva 
direcção. 

Art. 16.º Continuam em vigor as dispo- 
sições regulamentares não alteradas ou sub- 
stituidas pelo presente decreto. 

' O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, assim o tenha entendido e 
faça executar. Paço, em 140 de janeiro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco. 


(D. do G. de 12 de janeiro de 1907, n.º 10). 
pa coreana 
Carta regia de 10 de janeiro do 1907 


Confirma e ratifica a declaração commercial celebrada 
com a Suecia em 16 de abril de 1904. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei 
de Portugal e dos Algarves de Aquem e de 
Alem mar, em Africa Senhor de Guiné, e 
da Conquista, Navegação, Commercio da 
Elhiopia, Arabia, Persia e da India, etc. 

Faço saber aos que a presente Carta de 
Confirmação e Ratificação virem que aos 
416 dias do més de abril do anno de 1904 
se concluiu e assinou pelos respectivos Ple- 
nipotenciarios em Lisboa, entre Mim e Sua 
Majestade o Rei da Suecia, uma declaração 
Commercial, cujo teor é o seguinte: 


(Traduecção) 


Declaração 


Para assegurar as relações de commercio 
e de navegação entre Portugal e a Suecia, 
o Governo de Sua Majestade o Rei de Por- 
tugal e dos Algarves e o Governo de Sua 
Majestade o Rei da Suecia e Noruega acor- 
daram na declaração seguinte : 

Portugal e a Suecia garantem-se mutua- 
mente o tratamento da nação mais favorecida 
em tudo o que se refere ao commercio e à 
navegação. 

Os productos de origem e de manufactura 
portuguesa na sua entrada na Suecia e os 
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productos de origem e de manufactura sueca 
na sua.entrada em Portugal (incluindo a 
Madeira, Porto Santo e Açores) não serão 
sujeitos, quando importados directamente, a 
direitos de entrada diversos nem mais ele- 
vados do que aquelles a que são ou vierem 
a ser sujeitos os productos similares de 
qualquer outra nação. 

Serão consideradas importadas directa- 


mente, alem das remessas de porto a porto, 


as mercadorias acompanhadas de um conhe- 
cimento directo. 

Os productos das colonias portuguesas 
reexportados da metropole pará a Suecia 
gozarão do sobredito tratamento. 

As mercadorias de um dos dois paises 
importadas no outro não poderão ser sujei- 
tas a direitos de accise, de barreira ou de 
consumo superiores aos que oneram ou 
vierem a onerar as mercadorias similares 
de producção nacional ou estrangeira. 

Fica entendido que esta declaração não 
implica a extensão dos favores especiaes que 
são ow vierem a ser concedidos por Portugal 
à Espanha ou ao Brasil, nem a dos favores 
que a titulo exclusivo são ou vierem a ser 
concedidos pela Suecia à Noruega ou à 
Dinamarca. 

Esta declaração entrará em execução im- 
mediatamente depois da troca das ratifica- 
ções e ficará em vigor até a expiração de 
um anno a partir do dia em que uma ou 
outra das Altas Partes contratantes a tiver 
denunciado. 

Comtudo Portugal reserva-se a faculdade 
de se considerar desligado d'este acordo se 
o limite actual da força alcoolica dos vinhos 
importados na Suecia vier a ser baixado em 
detrimento dos vinhos portugueses. 

Nesse caso o acordo cessará immediata- 
mente de produzir os seus efleitos. 

Em firmeza do que os abaixo assinados, 
Ministro dos Negocios Estrangeiros de Sua 
Majestade Fidelissima e Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario de Sua 
Majestade o Rei da Suecia e Noruega, devi- 
damente autorizados, assinaram a presente 
declaração e lhe appuseram os seus sinetes. 

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 46 de 
abril de 1904. | 

(L. S.) Wenceslau de Sousa Pereira Lima. 

(L. S.) Barão de Wedel Jarlsberg. 


E sendo-me presente a Declaração Com- 
mercial cujo teor fica acima inserido, bem 
visto, considerado e examinado por Mim 
tudo o que nella se contém, e tendo sido 
approvada pelas Córles Geraes, a ratifico e 
confirmo, assim no lodo como em cada uma 
das suas partes, clausulas e estipulações ; é 
pela presente a dou por firme e valida para 
haver de produzir os seus devidos efieitos, 
promettendo observál-a é cumpri-la inviola-. 
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velmente, e fazê-la cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do sobredito fiz 
passar a presente Carla, por mim assinada, 
passada com o sêllo grande das minhas 
armas e referendada pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assinado. 

Dada no Paço das Necessidades, aos 10 
dias do mês de janeiro do anno de 1907. — 
(Logar do séllo). — EL-REI, com rubrica é 
guarda. — Luiz Cypriano Coelho de Magalhães. 

As ratificações foram trocadas em Lisboa 
aos 12 de janeiro de 1907. | 


(D. do G. de 16 de janeire de 1907, n.º 13). 
a 
Carta regia de 10 de janeiro de 4907 


Confirma e ratifica a convenção commercial celebrada 
com a Suissa. 


DOM CARLOS, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, d'aquem e U'alem 
mar, em Africa Senhor de Guiné, e da 
Conquista, Navegação, Commercio da 
Ethiopia, Arabia, Persia e da India, etc. 
Faço saber aos que a presente Carta de 

Confirmação e Ratificação virem, que aos 

vinte dias do mês de dezembro do anno de 

mil novecentos e cinco se concluiu e assinou 

pelos respectivos Plenipotenciarios em Berne, 

entre Mim e o Conselho Federal Suisso, uma 

Convenção de Commercio, cujo teor é o 


seguinte : 
(Tradueção) 


Convenção de commercio centre 
Portugal e a Suissa 


Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves e o Conselho federal da Confede- 
ração suissa, animados de igual desejo de 
regular as relações commerciaes entre os 
dois paises, resolveram concluir para este 
effeito uma convenção especial, e nomearam 
por seus plenipotenciarios, a saber : 

Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves: 

S. Ex.* o Sr. Alberto de Oliveira, seu 
Enviado extraordinario e Ministro plenipo- 
tenciario junto da Confederação suissa, e 

O Conselho federal da Confederação 
suissa : 

O Sr. Dr. Adolfo Deucher, Conselheiro 
federal, Chefe da Secretaria do commercio, 
da industria e da agricultura, 

os quaes, depuis de se haverem commu- 
nitado os seus plenos poderes, achados em 
boa e devida forma, convieram nos artigos 
seguintes : 

ARTIGO 4.º 

As Partes contratantes garantem-se reci- 

procamente o tratamento geral da nação 
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mais favorecida em tudo o que respeita à 
importação, à exportação e ao transito. : 


ARTIGO 2.º 
Fica entendido que, como consequencia 
da estipulação que faz objecto do artigo 
primeiro, os queijos de origem suissa goza- 
rão, na sua entrada em Portugal, das mes- . 
mas vantagens que os queijos de Hollanda 
ou de qualquer outro país. 


ARTIGO 3.º 

As especialidades de vinhos portugueses 
denominadas Porto e Madeira, com a sua 
graduação alcoolica normal (23º, o maximo, 
quanto ao Porto, e 21º, o maximo, quanto 
ao Madeira), serão admittidas na Suissa nas 
mesmas condições que as especialidades 
italianas Marsala, Malvasia, Moscato e Ver- 
naccia, ou de qualquer outro país, sem 
ficarem sujeitas a imposto de monopolio ou 
taxa supplementar. 

O mesmo regime será applicado pela 
Suissa aos vinhos de Moscatel e de Malva- 
sia provenientes de Portugal, bem como 
ás especialidades portuguesas denominadas 
Carcavellos, Lavradio, Fuzeta, Borba, Dão 
e Bairrada, de graduação não superior a 
18º de alcool. | 


ARTIGO 4.º 

Fica entendido que as concessões espe- 
ciaes ao presente ou de futuro outorgadas 
pelo Reino de Portugal à Espanha e ao 
Brasil não se comprehendem na clausula 
geral da nação mais favorecida. Todavia, 
se Portugal ampliar essas concessões a outro 
qualquer pais, tornar-se-hão as mesmas 
immediatamente extensivas à Suissa. 


ARTIGO 5.º 
As disposições da presente Convenção 
serão applicaveis, sem excepção alguma, às 
ilhas portuguesas denominadas adjacentes, 
a saber: às ilhas da Madeira e de Porto 
Santo é ao archipelago dos Açores. 


ARTIGO 6.º 
Os productos das colonias portuguesas, 
reexportados da metropole para a Suissa, 
utilizarão, à entrada neste país, o tratamento 
da nação mais favorecida. 


ARTIGO 7.º 

A presente Convenção entrará em vigor 
immediatamente depois da troca das ratifi- 
cações, e vigorará durante cinco annos, a 
contar do dia em que essa troca se efle- 
ctuar. No caso de nenhuma das Partes con- 
tratantes haver notificado, doze meses antes 
de findar aquelle periodo, a sua intenção 
de fazer cessar os effeitos da convenção, 
permanecerá esta obrigatoria até a expira- 
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ção de um anno, a contar do dia em que 
uma das Partes contratantes a houver denun- 
ciado. 
ARTIGO 8.º 

A presente Convenção será ratificada, e 
as ratificações trocadas em Berne o mais 
cedo possivel. 

Em firmeza do que, os Plenipotenciarios 
assinaram a presente Convenção e lhe apu- 
seram os seus sinetes. 

Feito em Berne, em duplicado, aos vinte 
de dezembro de mil novecentos e cinco 
(1905). 

(L. S.) Alberto de Oliveira. 

(L. S.) Dr. A. Deucher. 


E sendo-me presente a Convenção de 
Commercio cujo teor fica acima inserido, 
bem visto, considerado e examinado por 
Mim tudo o que nella se contém, e tendo 
sido approvada pelas Córtes Geraes, a Rati- 
fico e Confirmo, assim no todo como em 
cada uma das suas partes, clausulas e esti- 
pulações; e pela presente a Dou por firme 
e valida para haver de produzir os seus 
devidos efeitos, promettendo observá-la e 
cumpri-la inviolavelmente, e fazê-la cumprir 
e observar por qualquer modo que possa 
ser. 

Em testemunho e firmeza do sobredito, 
Fiz passar a presente Carta, por Mim assi- 
gnada, passada com o séllo grande das 
Minhas Armas, e referendada pelo Ministro 
e Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Paço das Necessidades, aos dez 
dias do mês de janeiro do anno dé mil 
novecentos e sete. — (Logar do sêllo). — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — Luiz 
Cypriano Coelho de Magalhães. 


Acta da troca das ratificações 


Na occasião de procederem á troca das 
ratificações da convenção de commercio con- 
cluida entre Portugal e a Suissa aos 20 de 
dezembro de 4905, os abaixo assinados, 
para este efíoito devidamente autorizados, 
convieram em que a disposição do artigo 6.º 
da convenção referente aos productos colo- 
niaes reexportados da metropole com des- 
tino à Suissa deixará de vigorar desde que 
os productos suissos forem “submettidos 
nas províncias portuguesas do ultramar a 
qualquer tratamento diferencial relativa- 
E aos productos similares do terceiro 

ais. 
é Feito em Berne, em duplicado, aos vinte 
e oito de janeiro de mil novecentos e sete 
(1907). 
Alberto de Oliveira. 
Dr. A. Deucher. 


(D. do G. de b de fevereiro de 1907, n.º 28). 
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Carta de lei de 19 de janeiro de 1907 1 


Auetorisa o Governo a permittir á Camara Manicipal 
de Coimbra o levantamento de um emprestimo, a: 
dispensal-a de direitos de importação de materiaes 
para a construcção e exploração das linhas electricas 

a mesma cidade, e a conceder-lhe a dispensa das 
leis de desamortisação para a construcção de um 
bairro no Penedo da Saudade. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º É o Governo autorizado a con- 
ceder à Camara Municipal de Coimbra per- 
missão para contrahir um emprestimo de 
100:0008000 réis, ainda que os seus encar- 
gos, juntos aos dos emprestimos anteriores, 
excedam a quinta parte da sua receita ordi- 
naria, com as seguintes applicações, que 
não poderão ser alteradas: 54:0005000 réis 
para o pagamento da divida do municipio à 
Companhia Conimbricense de Iluminação a 
Gaz proveniente da operação da maunicipa- 
lização d'este serviço; 16: réis para 
a modernização e transformação da fabrica e 
canalização do gaz, e 30:0008000 réis para 
a construcção de um novo reservatorio de 
agua em Santo Antonio dos Ólivaes e acqui- 
sição e montagem dos respectivos machinis- 
mos e canalizações. 

Art 2.º É o Governo tambem autorizado 
a conceder à mencionada camara a isenção 
de direitos de importação sobre os materiaes 
que for necessario importar do estrangeiro 
para a construcção e exploração das linhas 
electricas a estabelecer na cidade de Coimbra 
e seus suburbios, quando elles não forem 
produzidos pela industria nacional. : 

Art. 3.º É o Governo finalmente autori- 
zado a conceder à mesma camara a precisa 
permissão para alienar, independentemente 
das leis da desamortização, e para a con- 
strucção de um bairro, os terrenos que o 
municipio possue ou venha a possuir no 
Penedo da Saudade. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a campram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commis- 
sões de administração, sua discussão e approvação 
encontram-se no Diario das sessões da camara dos 
deputados de 1906, sessões 23.º e 48.º, e no Diario das 
sessões da camara dos pares de 1907, sessão 3.º (Nota 
da Redacção). 
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do Reino, e o Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda a façam 
imprimir, publicar e correr. Dada no Paço 
das Necessidades, aos 49 de janeiro de 
1907. — EL-REI, com rubrica e guarda. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Ernesto Driesel Schróôter. 


(D. do G. de 21 dé janeiro de 1907, n.º 17). 
o cm eae e errante - 


Portaria de 28 de janeiro de 1907 


4 
Auctorisa a Inspecção da Policia Administrativa de 
Lisboa a expedir correspondencia official. 


Determina Sua Majestade El-Rei, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios das. Obras 
Publicas, Commercio e Industria, que na 
tabella designativa das repartições, autori- 
dades e funccionarios aos quaes é concedida 
a faculdade de expedir e receber corre- 
spondencia official, approvada por portaria 
de 42 de janeiro de 1906, seja incluida a 
seguinte entidade: 


No Ministerio dos Negocios do Reino: 


* Inspecção da Policia Administrativa de Lisboa 
— a todas as repartições, autoridades e 
funccionarios. 

Paço, em 28 de janeiro de 1907. — José 

Malheiro Reynão. 

Para o Conselheiro Director Geral dos 

Correios e Telegraphos. 


(D. do G. de 1 de fevereiro de 1907, n.º 26). 
TE 
Carta de lei de 29 de janeiro de 1907 | 


Auctorisa o Governo a conceder o bronze e a fundi- 
ção para o monumento que se procura levantar á 
memoria de Antonio Rodrigues Sampaio. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º É o Governo autorizado a con- 
ceder o bronze e a fundição para o mona- 
mento que se procura levantar à memoria do 
grande escritor é homem publico Antonio 
Rodrigues Sampaio. 


1! O projecto desta lei e sua approvação encon- 
tram-se no Diario das sessões da camara dos deputa- 
dos de 1907, sessão 4.º, e no Diario das sessões da 
us dos pares de 1906, sessão 49.º (Nota da Re- 


cção) 
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28 e 29 de janeiro 


Art. 2.º É revogada a legislação em con- 


trario. 


Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e o Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negocios da Guerra a 
façam imprimir, publicar e correr. Dada 
no Paço das Necessidades, aos 29 de janeiro 
de 1907. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Ernesto Driesel Schróter — Antonio Car- 
los Coelho de Vasconcellos Porto. 


(D. do G. de 31 de janeiro de 1907, n.º 25). 


e 


Carta de lei de 29 de janeiro de 1907 ! 


APRE o contracto, celebrado entre as companhias 
astern Telegraph, Western Telegraph e tern 
and South African Telegraph. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Córtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º É approvado o contrato cele- 
brado em 14 de fevereiro de 1905 entre o 
Coverno e as Companhias Eastera Telegraph, 
Western Telegraph e Eastern & South Afri- 
can Telegraph, relativo à prorogação por 
15 annos dos direitos e privilegios exclusivos 
concedidus à Eastern pelo contrato de 18 de 
março de 14870 e renovado pelo artigo 36.º 
do contrato de 47 de junho de 1893 e à 
Western Telegraph, successora da Brazilian 
Telegraph, pelo contrato de 42 de novembro 
de 1872 e já renovados pelo artigo 36.º do 
contrato de 47 de junho de 1893; e relativo 
tambem à concessão por 20 annos do direito 
de preferencia na amarração na nossa costa 
de Africa Oriental à Eastern & South African 
Telegraph, excluidos os que tenham sido 
concedidos a outras empresas por contratos 
ainda vigentes. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autorida- 
des a quem: o conhecimento e execução da 
referida lei pertencer, que a cumpram é 
guardem e façam cumprir e guardar tão 
inteiramente como nella se contém. 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commis- 
sões de obras publicas e do ultramar, sua discussão é 
approvação encontram-se no Diario das sessões da 
camara dos deputados de 1906, sessão 23.º, e no 
Diario das sessões da camara dos pares de 1907, 
sessão 3.º (Nota da Redacção). 








29 de janeiro 


Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios da Marinha e Uttramar e das Obras 
Publicas, Commercio e Industria a façam 
imprimir, publicar e correr. Dada no Paço, 
aos 29 de janeiro de 1907. — EL-REI, com 
rubrica e guarda. — Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos — José Malheiro Reymão. 


Contrato provisorlo a que se refere a carta de lei 
de 29 de Janeiro de 1907 


Aos 14 dias do mês de fevereiro de 1905, 
no Ministerio das Obras Publicas, Commercio 
e Industria e gabinete de S. Ex.* o Ministro, 
onde vim eu, Alfredo Pereira, do Conselho 
de Sua Majestade, servindo de secretario 
geral do mesmo Ministerio, ahi se achavam 
presentes, de uma parte o Hl.mº e Ex.”º 
Sr. Conselheiro Manoel Antonio Moreira 
Junior, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar, e o Ill."º é 
Ex.”º Sr. Conselheiro Eduardo José Coelhô, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios das Obras Publicas, Commercio e Indus- 
tria, como primeiros outorgantes em nome 
do Governo, e da outra parte, como segundo 
outorgante, o Sr. Carlos Ferreira dos Santos 
Silva, representante das Companhias Eastern 
Telegraph, Western Telegraph, successora 
da Brasilian Submarine Telegraph, Eastern 
& South African Telegraph e Europe & Azores 
Telegraph, que provou ser por documentos 
autenticos que ficam archivados na Secre- 
taria Geral d'este Ministerio, assistindo tam- 
bem o Ill.”º 6 Ex.”º Sr. Conselheiro Antonio 
Candido Ribeiro da Costa, procurador Geral 
da Coroa e Fazenda; e por elles Ex.”** Mi- 
nistros, primeiros outorgantes, foi dito na 
minha presença e das testemunhas ao deante 
mencionadas que, tendo o Governo resolvido 
usar da faculdade concedida pelo artigo 24.º 
da organização dos serviços de telegraphos, 
correios e industrias electricas, approvada 
por decreto com força de lei de 24 de 
dezembro de 1901, cujo teor é o seguinte: 
«Artigo 24.º As concessões para o estabe- 
lecimento e exploração de cabos submari- 
nos serão feitas por lei, podendo, porem, o 
Governo celebrar, mediante concurso ou sem 
esta formalidade, os contratos provisorios 
que hajam de ser submettidos á approva- 
ção das Córtes», contratava provisoriamente 
com as referidas Companhias, representadas 
pelo segundo outorgante Carlos Ferreira dos 
Santos Silva, o que consta das clausulas 
abaixo escritas, ao cumprimento das quaes 
elles Ex.=os Ministros se obrigam em nome 
do Governo e o segundo outorgante em nome 
das Companhias que representa, ficando bem 
entendido, todavia, que este contrato pro- 
visorio só se tornará definitivo depois da 
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approvação das Côrtes, a cuja sancção será 
apresentado na proxima sessão do Parla- 
mento. 

 Clausula 1.º 

O Governo Português obriga-se : 

a) A prorogar por mais 145 annos os 
direilos e privilegios exclusivos concedidos á 
Companhia Eastern Telegraph pelo contrato 
de 48 de março de 1870 e já renovados 
pelo artigo 36.º do contrato de 147 de junho 
de 1893; 

b) A prorogar por mais 15 annos os 
direitos e privilegios exclusivos da Compa- 
nhia Western Telegraph, successora da Bra- 
silian Submarine Telegraph, concedidos pelo 
contrato de 12 de novembro de 14872 e já 
renovados pelo artigo 36.º do contrato de 
17 de junho de 1893; 

c) A conceder à Companhia Eastern & 
South African Telegraph, por 20 annos, o 
direito de preferencia para a amarração de 
cabos submarinos na costa oriental da Africa 
Portuguesa, com exclusão dos que tenham 
sido concedidos a outras empresas por con- 
tratos ainda vigentes. 


Clausula 2.º 

A Companhia Eastero & South African 
Telegraph obriga-se : 

a) A ligar a Beira é Quelimane com a 
gua rede submarina; 

b) A lançar um novo cabo submarino 
directo entre Moçambique e Durban, logo 
que o trafico o exija e o Governo Português 
assim 0 reconheça. 


Clausula 3.º 

As Companhias Eastern Telegraph e Wes- 
tern Telegraph obrigam-se a pagar annual- 
mente à Companhia West African Telegraph, 
ou à empresa ou companhia para que se 
transfiram legalmente os direitos e obriga- 
ções desta, trinta por cento da importancia 
que o Governo é obrigado a pagar à mesma 
companhia em virlude da garantia fixada 
no contrato celebrado entre esta companhia 
e o Governo Português em 5 de junho 
de 1885, ficando bem entendido, e d'isto 
tomam a responsabilidade as referidas com- 
panhias Eastern e Western que, em caso 
algum, a somma pagavel pelo Governo Por- 
tuguês excederá 88:0009000 réis por anno 
até junho de 1907, data a partir da qual 
esta somma será reduzida a 80: 0009000 réis. 
Obrigam-se outrosim a realizar os precisos 
acordos com a Companhia West African é 
tomam a responsabilidade de que as taxas 
totaes dos telegrammas ordinarios e officiaes 
do Governo Português, entre Portugal e as 
suas colonias na costa occidental da Africa, 
sejam as seguintes : 

Telegrammas ordinarios. — Bissau e Bo- 
lama, fr. 3,85; S. Thomé, fr. 5,72 4/3; 
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Principe, fr. 5,72 1/3; Loanda, fr. 6,22 !/; 
Benguella, fr. 6,22 !/2; Mossamedes, fr. 
6,22 1/s. 

Telegrammas offciaes. — Bissau e Bolama, 
fr. 1,92 4/2; S. Thomé, fr. 2,86 4/4; Prin- 
cipe, fr. 2,86 14: Loanda, fr. 3,14 1; 
Benguella, fr. 3,44 4/4; Mossamedes, fr. 
3,44 4/4. 

" As quantias que serão creditadas, em 
reducção da garantia de 188:5505000 réis, 
serão as seguintes : 

Telegrammas ordinarios. — Bissau e Bo- 
lama, fr. 2,66; S. Thomé, fr. 4,54; Principe, 
fr. 4,89; Loanda, fr. 5,22;º Benguella, fr. 
4,596; Mossamedes, fr. 4,13. 

Telegrammas offciaes. — Bissau e Bolama, 
fr. 4,33; S. Thomé, fr. 2,25 !/a; Principe, 
fr. 2,29 */a; Loanda, fr. 2,614; Benguela, 
fr. 2,98; Mossamedes, fr. 2 06 La. 


Clausula 4.º 


A Companhia Eastern Telegraph obriga-se 
a estabelecer, por forma que possam ser 
abertas à exploração no mais curto prazo 
possivel, que não excederá dois annos con- 
tados da data do contrato definitivo, as 
estações necessarias para communicação, por 
meio de telegraphia sem fios conductores, 
entre Ponta Delgada e a Ilha de Santa Maria, 
do Archipelagn dos Açores, entendendo-se 
que a referida companhia será obrigada não 
somente a construir por sua conta o edificio 
necessario para a estação em Santa Maria 
como a estabelecer os mastros, apparelhos 
e instrumentos que o Governo julgar neces- 
sarios para o regular funccionamento das 
duas estações, que ficarão sendo propriedade 
do Governo e serão exploradas por conta 
d'este pelo Ministerio das Obras Publicas, 
Commercio e Industria. 


Clausula 5.º 


Caso o Governo Português, durante o 
periodo fixado na clausula 4.º, reconhecer, 
em diploma publicado na Folha Official, que 
é impraticavel o estabelecimento ou o regular 
funccionamento das communicações a que 
se refere a mesma clausula, a Companhia 
Eastern Telegraph será obrigada a estabe- 
lecer a ligação entre a Ilha de Santa Maria 
e Ponta Delgada, por meio de um cabo 
submarino, que será lançado e aberto à 
exploração no periodo de um anno, a contar 
da data em que o Governo Português tiver 
reconhecido officialmente aquella impratica- 
bilidade. 

$ unico. A Companhia Europe & Azores 
Telegraph obriga-se a acceitar, em relação 
a este cabo, os encargos e obrigações que, 
pelos contratos de 47 de junho de 1893, 
e 29 de julho de 1899, pertencem aos re- 
stantes cabos dos Açores, que são propriedade 
do Governo Português, ficando, todavia, dis- 
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pensada do dei da clausula 4.º 
d'este ultimo. 


Clausula 6.º 

A Companhia Eastern Telegraph estabe- 
lecerá, por forma que possam ser abertas à 
exploração no mais curto prazo possivel, 
que não excederá dois annos, contados da 
data do contrato definitivo, as estações neces- 
sarias para communicação por meio de tele- 
graphia sem fios conductores entre o Faial 
e as ilhas das Flores e Corvo, entendendo-se 
que a referida companhia será obrigada não 
somente a construir por sua conta os edi- 
ficios necessarios para as estações nas Flores 
e Corvo, como a estabelecer os mastros, 
apparelhos e instrumentos que o Governo 
julgar necessarios para o regular funccio- 
namento das tres estações, que ficarão sendo 
propriedade do Governo e serão exploradas 
por conta d'este, pelo Ministerio das Obras 
Publicas, Commercio e Industria. 

S$ unico. Logo que estejam a funccionar 
regularmente as tres estações de Lelegrapho 
sem fios conductores, a Companhia Europe 
& Azores Telegraph será dispensada do 
cumprimento da clausula 2.º do contrato 
de 29 de julho de 1899. 


Clausula 7.º | 
Caso o Governo Português, durante O 

periodo fixado na clausula 6.º, reconhecer, 
em diploma publicado na Folha Official, que 
é impraticavel o estabelecimento ou o regu- 
lar funccionamento da communicação entre 
o Faial e a Ilha das Flores a que a mesma 
clausula se refere, a Companhia Eastern 
Telegraph pagará de indemnização ao mesmo 
Governo a importancia de 3:000 libras ester- 


linas. 


Clausula 8.º 


Cada uma das estações de telegraphia 
sem fios conductores a que se referem as 
clausulas 4.º e 6.º será estabelecida com 
um systema de apparelhos que permitta não 
somente as commnnicações entre as ilhas 
respectivamente mencionadas nessas clausu- 
las, como a correspondencia com os navios 
no mar. 

$ unico. O Governo Português obriga-se 
a explorar o serviço das estações de tele- 
graphia sem fios conductores, em harmonia 
com os preceitos das convenções interná- 
cionaes vigentes sobre o assunto, a que O 
mesmo Governo tenha adherido. 


Clausula 9.º 
As estações de telegraphia sem fios con- 
ductores, a que se referem as clausulas 4.º 
e 6.º, serão estabelecidas em conformidade 
com os projectos previamente approvados 
pelo Governo, pelo Ministerio das Obras 
Publicas, Commercio e Industria, 
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$ unico. Concluido o estabelecimento das 
referidas estações e verificado que satisfa- 
zom às condições dos projectos approvados, 
considerar-se-hão as installações como defi- 
nilivamente recebidas, lavrando-se o respe- 
ctivo auto que será entregue à companhia 
concessionaria, como prova do cabal cumpri- 
mento das mencionadas clausulas. 


Clausula 10.º 

Fica expressamente declarado que todas 
as vantagens obtidas pelo Governo Portu- 
guês, posteriormente à celebração dos con- 
tratos vigentes até esta data, feitos com 
as Companhias Eastern Telegraph, Western 
Telegraph e Eastern & South African Tele- 
graph serão integralmente mantidas. 


Clausula 11.º . 


As companhias a que se refere este con- 


trato, no exercicio dos seus direitos e no 
cumprimento das suas obrigações em terri- 
torio português, tanto nas suas relações com 
o Estado como nas suas relações com o 
publico, ficarão sujeitas para todos os efleitos 
às leis e regulamentos e aos tribunaes por- 
tugueses, qualquer que seja a nacionalidade 
das pessoas que as constituírem e das que 
as representarem. 


Clausula 12.º 


Todas as questões que se suscitarem entre 
o Governo e as empresas sobre a execução 
ou interpretação d'este contrato serão deci- 
didas por arbitros, dos quaes dois serão 
nomeados pelo Governo e dois pelas em- 
presas. Para prevenir o caso de empate 
sobre o objecto em questão será um quinto 
arbitro nomeado a aprazimento de ambas 
as partes. 

Faltando acordo para esta nomeação, será 
deferida ao Supremo Tribunal de Justiça a 
Domeação do quinto arbitro. 

E com as clausulas acima exaradas deram 
os outorgantes por feito e concluido o pre- 
sente termo de contrato provisorio, ao qual 
assistiram como testemunhas presentes os 
amanuenses d'este Ministerio Arthur Eduardo 
Chichorro da Costa e Antonio João de Bastos 
Junior. 

E eu Alfredo Pereira, do Conselho de 
Sua Majestade, servindo de Secretario Geral 
d'este Ministerio, em firmeza de tudo e para 
constar ondê convier, fiz escrever, rubriquei 
e vou subscrever o presente termo de con- 
trato provisorio, que vão assinar commigo 
as pessoas já mencionadas depois de lhes 
ser lido por mim e de ter sido verificado 
por todas que a folio 157 está feita a com- 
petente resalva das emendas feitas nas linhas 
28.º e 30.º do mesmo folio. 

Logar de duas estampilhas do imposto 
do sêllo na importancia total de 19700 réis, 
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devidamente inutilizadas com a data de 44 


'de fevereiro. — (Assinados) Manoel Antonio 


Moreira Junior — Eduardo José Coelho — 
Carlos F. dos Santos Silva — Arthur Eduardo 
Chichorro da Costa — Antonio João de Bastos 
Junior — Alfredo Pereira. 
Fui presento — Antonio Candido Ribeiro 
da Costa. 
(D. do G. de 1 de fevereiro de 1907, n.º 28). 


DR 


Decreto dê 29 de janeiro de 1907 


Encarrega a Direcção Geral dos trabalhos geodesicos 
e topographicos da superintendencia technica dos 
serviços geodesicos das provincias ultramarinas. 


Sendo de reconhecida conveniencia que 
tambem nas provincias ultramarinas sejam 
executados os trabalhos geodesicos, que 
determinam os elementos necessarios para 
o levantamento das cartas chorographicas e 
topographicas ; 

Considerando quanto este serviço im- 
porta ao exacto conhecimento do nosso 
dominio colonial e ao seu futuro desenvol- 
vimento ; 

Considerando que não são menos impor- 
tantes sob o ponto de vista internacional os 
mesmos trabalhos, visto que a sua execução 


- na provincia de Moçambique, permittindo a 


medição de arcos do meridiano entre os 
parallelos 41º e 27º S., prestará relevante 
serviço à sciencia, e especialmente na medi- 
ção da Terra pela Associação Geodesica 
Internacional, de que Portugal faz parte pela 
Convenção Internacional de 1897, que foi 
prorogada por dez annos em setembro pro- 
ximo passado ; 

Considerando que pela sua natureza e fins 
se devem subordinar à mesma direcção 
superior technica os trabalhos geodesicos do 
continente e do ultramar ; 

Hei por bem encarregar da superinten- 
dencia technica dos serviços geodesicos nas 
nossas provincias ullramarinas a Direcção 
Geral dos Trabalhos Geodesicos e Topogra- 
phicos, a qual para esse effeito preparará 
para os desempenhar os officiaes que forem 
nomeados para esta missão, e estudará sem 


“demora quaes os instrumentos cuja acquisi- 


ção for indispensavel. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios das Marinha e Ultramar e das 
Obras Publicas, Commercio e Industria assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 29 de'janeiro de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do G. de 1 de fevereiro de 1907, n.º 26). 
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Decreto de 30 de janeiro de 1907 


Manda cessar a cobrança de portagem sobre o Douro 
em frente da estação do Pinhão, e que na distri- 
buição dos fundos para estradas se dê preferencia 
ás estradas de accesso das estações dos caminhos 

" de ferro do Estado. 


RELATORIO 


Senhor. — Preceitua o n.º 2.º, 8 2.º, da 
base 4.º da lei de 14 de julho de 1899 que 
o Governo faça construir os accessos de 
communicação para ligar as estações dos 
caminhos de ferro do Douro com a margem 
opposta do rio, quer por administração dire- 
cta, quer por meio de concessões, podendo 
estabelecer direitos de portagem onde os 
julgue convenientes. 

Em obediencia a esse preceito foi promul- 
gado o decreto de 21 de fevereiro de 19041, 
mandando abrir concurso para a empreitada 
da construcção das pontes de Pinhão e Poci- 
nho sobre o Douro, pagas pela exploração, 
com percentagem durante dez annos e por 
uma annuidade complementar. 

Tendo ficado deserto o concurso, outro 
decreto de 5 de dezembro do mesmo anno 
mandou abrir novo concurso, constituindo o 
pagamento da empreitada, nos termos ordi- 
narios, encargo do fundo especial dos cami- 
nhos de ferro do Estado, a favor do qual 
reverteria a portagem a cobrar. 

Foram adjudicadas as duas pontes, achan- 
do-se concluida a do Pinhão. 

- À cobrança da portagem autorizada por 
lei não dará logar a tão consideravel rendi- 
mento liquido que de não ser cobrada resulte 
grande desfalque de receita. 

Esse imposto, sempre recebido com relu- 
ctancia, bem pode, pois, deixar de ser 
cobrado, quando a região duriense se vê a 
braços com uma crise que os. poderes publi- 
cos se acham. empenhados em prover de 
remedio. | 

É certo, porem, que da suppressão da 
portagem resulta uma. perda de receitas 
para o fundo especial. E como a impor- 
tante quantia applicada à construcção da 
ponte do Pinhão sae da verba autorizada 
pela lei de 4 de julho de 1903 para constru- 
cção de estradas de accesso das estações dos 
caminhos de ferro do Estado, e é de todo o 
ponto conveniente que, para compensar esse 
desfalque, se suscite o cumprimento do dis- 
posto no n.º 2.º, $ 2.º, da base citada da lei 
de 144 de julho de 1899, segundo o qual é 
obrigado o Governo a construir, de prefe- 
rencia a quaesquer outras, as estradas que 
liguem os centros de população e producção 
agricola e industrial do país com as estações 
das vias ferreas em exploração. 

Ainda entre estas devem ser preferidas as 
que servem as estações dos caminhos de 


qo =: 


fo) 
Faial 


JO e 34 de janeiro - 


ferro do Estado, compensando-se assim, em 
annos successivos, pela dotação respectiva 
do orçamento geral do Estado, a quantia 
que do fundo especial dos mesmos caminhos 
de ferro teve de sair para pagamento da 
ponte de Pinhão. 

As considerações que deixo expostas fa- 
zem-me esperar que Vossa Majestade se 
dignará conceder a sua approvação ao pre- 
sente projecto de decreto. 

Paço, em 30 de janeiro de 1907. — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios 
das Obras Publicas, Commercio e Industria : 
hei por bem determinar, no uso das facul- 
dades concedidas pelo n.º 2.º, $ 2.º, da base 
4.º da lei de 44 de julho de 1899: 

4.º Que na ponte sobre o Douro, em 
frente da estação de Pinhão, se não cobre a 
portagem prevista na 43.º das bases annexas 
ao decreto de 5 de dezembro de 4904; 

2.º Que, em obediencia ao disposto no 
referido n.º 2.º, & 2.º, da base 4.º da lei de 
14 de julho de 1899, se dêem preferencia, 
nas distribuições de fundos para estradas, 
pela respectiva dotação do Ministerio das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, ás 
estradas de accesso das estações dos cami- 
nhos de ferro do Estado. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em J0 de janeiro de 1907. — REI. — 
José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 4 de fevereiro de 1907, n.º 27). 


EE E 
Portaria de 34 de janeiro de 1907 


Auctorisa os directores das escolas normaes e de 
habilitação para o magisterio primario a expedi- 
em E officiaes á respectiva Direcção 

eral. 


Autorizando os directores das escolas nor- : 
maes e escolas de habilitação para o 
magisterio primario a expedir telegram- 
mas officiaes nacionaes à respectiva Dire- 
cção Geral, nos termos do decreto de 10 
de dezembro de 1892. 

Direcção Geral dos Correios e Telegra- 
phos, em 4 de fevereiro de 1907. — O 
Conselheiro Director Geral, Alfredo Pereira. 

(D. do G. de 6 de fevereiro de 1907, n.º 29). 
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FEVEREIRO 


Contracto de 5 de fevereiro de 1907 


Concede a construeção e exploração do caminho de 
ferro do Valle do Vouga. 


Termo de contrato definitivo 
para a construcção e exploração do caminho de ferro 
do Valle do Vouga 


Aos cinco dias do mês de fevereiro do 
anno de 1907, no Ministerio das Obras 
Poblicas, Commercio e Industria e Gabi- 
nete do Ministro, onde vim eu Ernesto 
Madeira Pinto, do Conselho de Sua Majes- 
tade, secretario geral do mesmo Ministerio, 
acbando-se ali presentes de uma parte o 
Hi.”º e Ex.”º Sr. Conselheiro José Malheiro 
Reymão, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios das Obras Publicas, Commer- 
cio e Industria, primeiro outorgante em 
nome do Governo Português, e de outra 
parte o Sr. André de Proença Vieira, enge- 
nheiro, segundo outorgante, como procura- 
dor e representante, que mostrou ser, da 
sociedade anonyma, com sede em Paris, 
denominada «Compagnie française pour la 
construction et I'exploitation des chemins de 
fer à l'étranger», como consta do documento 
que ficou archivado na Secretaria Geral do 
Ministerio, assistindo tambem a este acto o 
Ni.”º e Ex.”º Sr. Simão de Gusmão Correia 
Arouca, ajudante do procurador geral da 
Coroa e Fazenda, e por elle Ex.”º Ministro, 
primeiro outorgante, foi dito na minha pre- 
sença e na das testemunhas abaixo declara- 
das que, por alvará de 23 de maio de 1901, 
foi feita a Frederico Pereira Palha ou à com- 
panhia que elle organizasse a concessão para 
construir e explorar o caminho de ferro de 
via reduzida do Valle do Vouga, Viseu a 
Espinho, bifurcando-se nas proximidades de 
Sever do Vouga em direcção à estação de 
Aveiro, com o subsidio indicado no n.º 4.º 
da clausula 52.º do mesmo alvará, consti- 
luido pela cedencia da importancia dos im- 
postos de transito e séllo que incidissem 
sobre o movimento da linha durante os pri- 
meiros trinta annos de exploração; que por 
contrato provisorio, celebrado entre o Go- 
verno e o concessionario Frederico Pereira 
Palha em 25 de abril de 1905, se obrigou o 
concessionario a renunciar ao referido sub- 
sidio, garantindo o Governo, em troca delle, 
o complemento do rendimento liquido annual 
até cinco por cento do capital de 20:0005000 


Tóis por cada kilometro que se construir com 


as condições e restricções que do mesmo 
contrato provisorio constam; que Frederico 
Pereira Palha traspassou para a sociedade 
anonyma denominada «Compagnie française 
pour la construction et l'exploitation des 
chemins de fer à létranger» a concessão 
da construcção e exploração do caminho de 
ferro de via reduzida do Valle do Vouga, 
tendo esse traspasse sido approvado pelo 
Ministerio das Obras Publicas, Commercio 
e Industria por portaria de 17 de março 
de 1906, com as clausulas indicadas na 
mesma portaria; que pela carta de lei de 
20 de dezembro de 1906 foram approvadas, 
na parte que dependia de sancção legisla- 
tiva, as prescrições do contrato provisorio 
de 23 de abril de 1905, e foi autorizado o 
Governo a modificar o mesmo alvará de 23 
de maio de 19014, em harmonia com as pra- 
ticas estabelecidas; que, tendo a referida 
sociedade anonyma, dentro do prazo mar- 
cado no contrato' provisorio de 25 de abril 
de 1905, elevado de 8: réis a 
50:0005000 réis, o deposito para servir de 
garantia à construcção do caminho de ferro, 
como consta do documento passado em 7 
de janeiro de 1907 pela Caixa Geral de 
Depositos, que fica archivado na repartição 
competente da Direcção Geral das Obras 
Publicas e Minas, fôra resolvido pelo Go- 
verno celebrar contrato definitivo com a 
«Compagnie française pour la construction 
et I'exploitation des chemins de fer à I'étran- 
ger», para a construcção e exploração do 
mencionado caminho de ferro de via redu- 
zida do Valle do Vouga, com as condições 
que adeante seguem; e pelo Sr. André de 
Proença Vieira, segundo outorgante, foi dito 
que por parte da «Compagnie française pour 
la construction et l'exploitation des chemins 
de fer à I'étranger», de quem é procurador 
e representante, acceita o presente contrato 
com todas as condições nelle inseridas e que, 
em harmonia com a base 4.º do contrato 
provisorio de 25 de abril de 1908, renuncia 
ao subsidio indicado no n.º 4.º da clausula 
42.2 do alvará de 23 de maio de 1901, o 
qual fica para todos os efeitos substituido 
pelo complemento de rendimento liquido 
annual indicado no presente contrato. 

Declaram mais ambos os outorgantes que 
se obrigam, cada um na parte que lhe diz 
respeito e em nome da entidade que repre- 
senta, ao fiel cumprimento das condições 
ajustadas, que são as seguintes: 





46 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


Primeira ' 


A empresa effectuará à sua custa, e por 
gua conta e risco, pelo modo e nos prazos 
abaixo estipulados: 

4.º A construcção, segundo o projecto 
approvado pelo Governo, de um caminho de 
ferro de via reduzida, que se denominará 
Caminho de Ferro do Valle do Vouga, par- 
tindo das proximidades da estação de Viseu, 
no ramal do caminho de ferro de Santa 
Comba Dão a Viseu, seguindo por immedia- 
ções de S. Pedro do Sul, Vouzella, Oliveira 
de Frades, Couto de Esteves, Sever do Vouga, 
Oliveira de Azemeis, S. João da Madeira e 
Villa da Feira até a estação de Espinho na 
linha ferrea do norte, bifurcando-se nas pro- 
ximidades de Sever do Vouga ou de Car- 
voeiro em direcção e até a estação de Aveiro 
na referida linha do norte, com todas as suas 
dependencias, em leito proprio, devendo ser 
o dito caminho de ferro completo em todas 
as suas partes, com todas as expropriações, 
indemnizações a proprietarios, aterros e des- 
aterros, obras de arte, assentamento de vias, 
estações e officinas de pequena é grande re- 
paração, e todos os edificios, accessgrios, 
casas de guarda, barreiras de abrir para 
fora, passagens de nivel, muros de susten- 
tação, muros de vedação ou sebes para sepa- 
rar a via ferrea das propriedades contiguas, 
e em geral as obras de construcção previstas 
ou imprevistas sem excepção ou distincção 
que forem necessarias para o completo aca- 
bamento d'este caminho de ferro. 

2.º O fornecimento, conservação e reno- 
vação do material circulante, machinas e 
utensilios para as officinas, plataformas gira- 
torias, reservatorios e apparelhos hydrauli- 
cos, guindastes, sinaes e em geral todo o 
material fixo e circulante, designado ou não 
designado, que for necessario para manter 
a linha ferrea em perfeito estado de explo- 
ração. 

3.º O estabelecimento de uma linha tele- 
graphica ou telephonica ao lado da linha 


ferrea em toda a sua extensão, € a conser-. 


vação e renovação dos materiaes e appare- 
lhos que forem precisos para a conservar 
em bom estado de serviço.. | 

4.º A colocação de marcos kilometrico 
depois de terminada a linha e o levantamento 
do cadastro da mesma com a descrição de 
todas as abras de arte e mais dependencias. 
D'esse cadastro será enviada copia ao Go- 
verno no prazo de um anno, contado da data 
da abertura da linha à exploração. 

$ unico. A palavra empresa sempre que 
for empregada neste contrato representa a 
Compagnie française pour la construction et 
Vexploitation des chemins de fer à Vétranger, 
para a qual, mediante previa approvação do 
Governo, foi transferida a concessão feita 
primitivamente a Frederico Pereira Palha, 
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ou a entidade que possa vir a substituir a 
mesma companhia nos termos da condição 
quadragesima primeira. 


Segunda 
Approvados os projectos, fará a empresa, 
no prazo de um mês a contar da data da 
portaria que os approvar, tirar duas copias, 
que serão autenticadas na Direcção Geral 
das Obras Publicas e Minas, sendo depois 
entregue uma d'ellas à empresa. 


, Terceira 

A empresa terá a faculdade de introduzir 
no projecto approvado pelo Governo quaes- 
quer modificações que na occasião da con- 
strucção julgar necessarias ou convenientes 
para melhorar o traçado da linha ou as suas 
condições de exploração, submettendo-as à 
approvação do Governo. 


Quarta 
Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem 
que os respectivos projectos tenham sido 
approvados pelo Governo. 


Quinta 

A largura da via será de um metro entre 
as faces interiores dos carris; a do caminho 
ao nivel da plataforma e dos carris, a ma- 
xima inclinação dos traineis, o miniino raio 
das cnrvas, as dimensões dos fossos e a 
inclinação dos taludes, quer em aterro, quer 
em escavação, serão indicados e devidamente 
justificados pela empresa na memoria de- 
scritiva e justificativa do projecto da linha, 
dependendo a sua adopção da approvação 
do Governo, mediante parecer do Conselho 
Superior de Obras Publicas e Minas. 


Sexta 

A linha ferrea será construida com leito e 
obras de arte para uma só via, à excepção 
das estações em que haverá as necessarias 
vias de resguardo e as de serviço. 

A entrevia, ou distancia entre duas vias, 
será, pelo menos, de dois metros entre as 
faces exteriores dos carris. 


Setima 
As terras para a formação dos aterros 
serão sempre extrahidas de maneira que se 
evite a estagnação das aguas, prejudicial à 
gaude publica. 
Oitava 
As estações deverão ser feitas de pedra ou 
tejolo. 
O seu numero e situação serão fixados 
pelo Governo, sob proposta da empresa. 


Nona 
Os carris e outros elementos constitutivos 
da via ferrea devem ser de boa qualidade e 
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dos melhores modelos, proprios a preencher 
o fim do seu destino. 

Os carris a empregar serão de aço e o 
seu peso não poderá ser inferior a vinte 
kilogrammas por metro corrente, serão fixa- 
dos pelo systema mais conveniente, segundo 
os ultimos aperfeiçoamentos com previa ap- 
provação do Governo. 


Decima 
As travessas a empregar na linha, sendo 
de madeira, serão creosotadas; sendo metal- 
licas, deverão ser de boa qualidade e dos 
melhores modelos já experimentados. 


Undecima 


A's machinas locomotivas serão construidas 


segundo os melhores modelos conhecidos, e 
satisfarão a todas as condições actualmente 
prescritas ou ás que de futuro o forem, para 
pôr em circulação as mesmas machinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser 
igualmente dos melhores modelos, suspensas 
sobre molas e guarnecidas de assentos. 
Havê-las-ha de tres classes, pelo menos, 
todas serão cobertas, fechadas com vidraças 
e resguardadas com cortinas. 

As carruagens de todas as classes deverão 
preencher, alem do que fica dito, todas as 
condições prescritas pelo Governo no inte- 
resse da segurança publica. 

Os vagons de mercadorias e gados, as 
plataformas e restante material será tudo de 
boa qualidade e solida constrncção. 


Deoima segunda 
O caminho será fechado, onde o Governo 
julgar indispensavel, por'meio de mnros, 
sebes vivas ou grades de madeira que o 
separem das propriedades contiguas, com 
barreiras de serventia, abrindo para fora. 


Decima terceira 

À empresa construirá de pedra, ferro ou 
tijolo os viaductos, pontes, pontões, aquedu- 
ctos e canos de rega, e as passagens supe- 
riores, inferiores e de nivel, em numero 
sufficiente e com as dimensões que exigir a 
gua estabilidade e segurança, o volume das 
aguas, a largura do caminho de ferro e a 
das estradas ordinarias ou caminhos a que 
algumas d'essas obras devam dar passagem. 

A substituição, por outros, dos materiaes 
indicados para as obras de arte, dependerá 
da approvação previa do processo. 


Decima quarta 

Os cruzamentos da linha com as estradas 
de primeira e segunda classe, caminhos 
municipaes e vicinaes, poderão ser de nivel, 
excepto nos casos em que nos projectos 
approvados forem designadas passagens 
superiores ou inferiores. 
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Em todos os cruzamentos ou passagens 
de nivel em que o Governo entender que a 
frequencia de transito publico exige para 
a sua segurança a presença de guardas, 
a empresa será obrigada a estabelecer 
barreiras abrindo para o exterior e a con- 
fiar a respectiva vigilancia e Manobras a 
guardas. | 

O pavimento d'estas passagens de nivel 
será estabelecido mediante previa approva- 
ção da fiscalização do Governo de forma a 
assegurar simultaneamente a facilidade de 
circulação nas estradas ou caminhos e a 
segurança da exploração da linha. 

O angulo formado pelo eixo da via ferrea 
com o da estrada ou caminho atravessado 
não poderá ser inferior a trinta graus. 


Decima quinta 

Quando a via ferrea passar sobre uma 
estrada de primeira classe, a abertura do 
viaducto não será inferior a seis metros e 
sessenta centimetros; sobre uma estrada de 
segunda classe, a seis metros; sobre uma 
estrada municipal, a cinco metros. 

A altura do fecho da abobada acima do 
pavimento da estrada será de cinco metros 
pelo menos; a largura entre as testas será 
de tres metros é cincoenta centimetros e a 
altura do parapeito de setenta centimetros, 
pelo menos. 

Decima sexta 

Quando a via ferrea passar por baixo de 
uma estrada de primeira classe, a largura 
do viaducto será de seis metros e sessenta 
tentimetros ; sendo districtal, de seis metros, 
e sendo municipal, de cinco metros. 

A abertura entre os pés direitos será, 
pelo menos, de quatro metros e cincoenta 
centimetros comprehendidos os fossos. 

A distancia vertical do intradorso à parte 
superior dos carris será, pelo menos, de 
cinco metros. 

Decima setima 

Quando o caminho de ferro atravessar 
um rio, canal ou uma corrente qualquer, a 
ponte terá a largura e altura dos parapeitos 
estipulados na condição decima quinta. 

A abertura do vão e a sua altura acima das 
aguas serão determinadas segundo os casos 
particulares, com approvação do Governo. 


Decima oitava 
Onde for indispensavel occupar com a 
linha ferrea, no todo ou em parte, o leito 
das estradas, serão estas, mediante appro- 
vação previa do Governo, desviadas ou alar- 
gadas por conta da empresa de modo que 
fiquem completas e independentes da linha. 


Decima nona 
A abertura dos subterranos será, pelo 
menos, de cinco metros entre as impostas 
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e de quatro metros e quarenta centimetros 
entre os pés direitos ao nivel dos carris; a 
altura acima deste nivel até ao intradorso 
da abobada de revestimento será, pelo menos, 
de cinco metros. 

A empresa fará todas as obras necessarias 
para prevênir qualquer perigo de desaba- 
mento ou infiltração. 

$ unico. O Governo, sob proposta justi- 
ficada da empresa, poderá autorizar a redu- 
cção das dimensões fixadas no presente 
artigo. 

Vigesima 

Nos pontos de encontro das estradas ordi- 
narias com a via ferrea durante a feitura 
d'esta, a empresa construirá as precisas 
obras provisorias para que a circulação não 
seja interrompida. 


Vigesima primeira 
A empresa restabelecerá e assegurará à 
gua custa O curso das aguas, que se tenha 
suspendido ou modificado em consequencia 
das obras do caminho de ferro, ou inde- 
mnizará o proprietario, segundo as leis que 
lhe forem applicaveis. 


Vigesima segunda 
As acquisições que a empresa tiver a fazer 
de terrenos para as obras da linha e suas 
dependencias serão reguladas amigavel ou 
judicialmente pelas leis em vigor de expro- 
priação por utilidade publica. 


Vigesima terceira 
Quaesquer indemnizações devidas por pre- 
juizos resultantes dos trabalhos de constru- 
cção, conservação ou de exploração da linha, 
ficam a cargo da empresa. 


Vigesima quarta 

Os trabalhos de cunstrucção deverão come- 
çar no prazo maximo de sessenta dias, con- 
tados da data da publicação do presente con- 
trato no Diario do Governo, e deverão estar 
concluidos no prazo de tres annos, contados 
da mesma data. 

Este ultimo prazo será, porem, elevado a 
quatro annos, se as variantes approvadas 
pelo Governo e apresentadas pela empresa, 
em harmonia com a condição terceira, 
abrangerem extensão superior a um quarto 
do comprimento total da linha. 


Vigesima quinta 
A linha só poderá ser aberta ao transito 
publico com autorização do Governo, e depois 
de examinada por uma commissão de enge- 
nheiros. 
Vigesima sexta 
O Governo fará fiscalizar por agentes 
seus a construcção e exploração da linha 
ferrea, 
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Vigesima setima 
A empresa sujeitará à, aprovação do 
Governo as tarifas de passageiros e merca- 
dorias, assim como o regulamento para o 
serviço de exploração, não podendo fazer-lhes 
alteração alguma sem nova approvação. 


Vigesima oitava 
Os horarios e suas modificações, e em 
geral quaesquer condições de serviço, ficam 
dependentes de approvação do Governo, e 
não podem ser annunciados ao publico pela 
imprensa, nas estações, ou por qualquer 
us: sem que essa approvação tenha sido 
ada 
Vigesima nona 
As alterações nas tarifas, depois de appro- 
vadas pelo Governo, serão annunciadas, pelo 
menos, com oito dias de antecipação. 


Trigesima 

A empresa fica obrigada a prestar gralui- 
tamente os seguintes serviços: 

4.º Transporte em qualquer comboio que 
a Direcção Geral dos Correios e Telegraphos 
designar das ambulancias postaes e dos 
empregados que manipularem as correspon- 
dencias. 

As dimensões e peso por eixo, com- 


- prebhendendo a carga das ambulancias, não 


excederão as do modelo maior e mais pesado 
empregado no serviço regular das linhas de 
via reduzida do pais. 

2.º Concessão nos comboios em que não 
haja ambulancias postaes de um comparti- 
mento em uma carruagem de segunda classe, 
ou um espaço equivalente, para transporte 
das malas de correspondencia publica e dos 
seus conductores. 

3.º Transporte de material dos correios, 
telegraphos e faroes. 

k.º Limpeza externa das ambulancias 
postaes. 

5.º Transporte de empregados da Direcção 
Geral das Obras Publicas e Minas e da 
Direcção Geral dos Correios e Telegraphos 
em serviço de inspecção e fiscalização, e 
dos funccionarios do Ministerio das Obras 
Publicas que o respectivo Ministro designar. 

6.º Licença para a collocação de linhas 
lelegraphicas do Governo nos postes ou 
apoios das linhas telegraphicas ou telepho- 
nicas da linha ferrea. 


Trigesima primeira 

Os militares ou marinheiros em serviço, ' 

viajando em corpo ou isoladamente, pagarão 

apenas, por si e suas bagagens, metade dos 
preços estipulados nas tarifas respectivas. 


Trigesima segunda | 
A empresa fica obrigada a pôr à dispo- 
sição do Governo, por metade dos preços 








5 de fevereiro 


das tarifas geraes, todos os meios de trans- 
porte estabelecidos para exploração da linha, 
quando se trate de transporte de tropas ou 
material de guerra. 


Trigesima terceira 

A empresa fica sujeita : 

4.º Ás leis é regulamentos vigentes ou 
que de futuro se promulgarem sobre viação 
publica, e especificadamente sobre a fiscali- 
zação da construcção e exploração de cami- 
nhos de ferro; 

2.º Aos regulamentos actuaes e aos que 
o Governo publicar para o serviço telegra- 
pho-postal ; 


3.º Ás leis e regulamentos sanitarios em ' 


vigor tanto no que respeita à execução é 
conservação das obras, como ao estado das 
officinas, estações e dependencias da linha 
ferrea. É 
Trigosima quarta 

- À empresa não terá direito a indemniza- 
ção alguma pelos prejuizos que à linha 
ferrea provierem da abertura de novas vias 
de communicação de qualquer natureza, ou 
de transtornos ou interrupção de serviço 
motivados por medidas temporarias de ordem 
publica e policial. 


Trigesima quinta 

As empresas concessionarias de quaesquer 
caminhos de ferro que venham a entroncar 
com a linha que faz objecto d'este contrato 
terão a faculdade de fazer circular nella as 
suas carruagens e vagons, sujeitando-se aos 
respectivos regulamentos de policia e ser- 
viço, e pagando pelas pessoas e mercadorias 
uma portagem que, no caso de não haver 
acordo entre as empresas, será regulada 
pelas condições estabelecidas para as linhas 
do Estado. 

Esta faculdade será reciproca para todas 
as linhas. 

Trigesima sexta 

Em compensação das obrigações que a 
empresa toma sobre si pelo presente con- 
trato, é concedida à empresa por espaço de 
noventa é nove annos, a contar da data do 
contrato provisorio de 25 de abril de 1905, 
a exploração da linha nos termos e com as 
condições no presente contrato estipuladas. 


Trigesima setima 

A empresa deverá conservar, durante todo 
o prazo da concessão, a linha ferrea e suas 
dependencias com todo o material fixo e 
circulante, em bom estado de serviço, e no 
mesmo estado deverá entregar tudo ao Go- 
verno findo aquelle prazo, fazendo sempre 
para esse fim à sua custa todas as reparações 
tanto ordinarias como extraordinarias. 

$ unico. Se, porem, durante o mesmo 
prazo for destruida ou damnificada alguma 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 19 


parte do caminho de ferro, por motivo de 
guerra, sem culpa da empresa, o Governo a 
indemnizará, pagando-lhe o valor das repa- 
rações, depois de avaliadas, em dinheiro ou 
titulos de divida publica pelo seu valor no 
mercado. 

Trigesima oitava 

Logo que tenha expirado o prazo de 
noventa e nove annos da concessão, a em- 
presa entregará ao Governo, em- bom estado 
de exploração e livre de quaesquer encar- 
gos, a linha com todo o seu material fixo, 
edificios e dependencias de qualquer natu- 
reza que sejam, sem que por isso a empresa 
tenha direito a receber d'elle indemnização 
alguma. 

Tambem lhe entregará todo o material 
circulante, mas tanto o valor d'este como o 
do carvão e de outros quaesquer provimen- 
tos que entregar ao Governo ser-lhe-hão 
pagos segundo a avaliação de louvados. 

Quando o Governo tomar conta da linha, 
finda a concessão, terá o direito de se pagar 
de quaesquer despesas que sejam necessarias 
para a pôr em bom estado de serviço, pelo 
valor do material circulante, carvão e mais 
provimentos que todos ficarão servindo, nos 
ultimos cinco annos, de hypoteca especial a 
esta obrigação. 


Trigesima nona 

Em qualquer epoca, depois de decorridos 
os primeiros quinze annos, a contar dos 
prazos estabelecidos na condição vigesima 
quarta para a conclusão da construcção da . 
linha, terá o Governo a faculdade de resga- 
tar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão 
toma-se o producto liquido obtido pela 
empresa durante os sete annos que tiverem 
precedido aquelle em que a remissão deva 
eflectuar-se, deduz-se d'esta somma o pro- 
ducto liquido que corresponda aos dois 
aunos menos productivos e tira-se a media 
dos outros annos, a qual constitue a impor- 
tancia de uma annuidade, que o Governo 
pagará à empresa durante cada um dos 
annos que faltarem para terminar o prazo 
da concessão. 

Porem, esta annuidade nunca será inferior 
ao producto liquido do ultimo dos sete 
annos tomados para base d'este calculo. 

Neste preço da remissão não é incluido o 
valor do carvão ou outros abastecimentos, 
que serão avaliados em separado e pagos 
pelo Governo, na occasião de serem entre- 
gues, pelo preço da avaliação. 


Quadragesima 
A empresa será obrigada a receber e 
transmiltir gratuitamente os telegrammas 
officiaes pelas suas linhas e apparelhos tele- 
graphicos ou telephonicos nas condições que 
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forem prescritas pelo Governo. Se o Governo 
entender que devem ser facultadas ao serviço 
telegraphico dos particulares certas estações 
da linha, deverão as respectivas condições 
ser estabelecidas por acordo entre o Governo 
e a empresa, por forma que em caso algum 
prejudiquem a exploração e muito especial- 
mente os serviços necessarios à segurança 
da circulação dos comboios. 


Quadragesima primeira 
A empresa não poderá transferir a con- 
cessão de que trata este contrato sem previo 
consentimento do Governo. 


Quadragesima segunda 
À empresa, seus agentes, empregados e 
operarios ficarão sujeitos, em tudo que dis- 
ser respeito a construcção e exploração, ás 
leis e regulamentos de Portugal. 


Quadragesima terceira 

A linha ferrea com os seus edificios, 
accessorios, dependencias e material fixo 
fica, desde a sua construcção ou collocação 
na linha, pertencendo ao dominio do Estado 
para todos os effeitos jurídicos nos termos 
do direito commum e especial dos caminhos 
de ferro e das diversas condições d'este con- 
trato. 

Todo o material circulante, carvão e quaes- 
quer outros provimentos ficarão pertencendo 
ao dominio da empresa para os mesmos effei- 
tos e nos mesmos termos com a declaração 
previa de que o material circulante não poderá 
ser alienado senão para o effeito de ser substi- 
tuido com vantagem do serviço publico. 


Quadragesima quarta 

O Governo usará dos meios apropriados 
para verificar as receitas e despesas da 
exploração, sendo a empresa obrigada a 
franquear-lhe toda a sua escrituração e 
correspondencia. A empresa prestará aos 
agentes do Governo todos os elementos para 
organização da estatistica da linha ferrea. 


Quadragesima quinta 

À concessão caducará, e o presente con- 
trato será rescindido : 

4.º Quando sejam excedidos os prazos 
marcados na condição vigesima quarta ; 

2.º Se não começar a exploração dentro 
do prazo de um mês, depois de autorizada 
pelo Governo, nos termos da condição vige- 
sima quinta; 

3.º Se, iniciada a exploração, a empresa 
a interromper por espaço superior a um 
mês. à 
$4.º A rescisão do contrato será feita 
por meio de decreto publicado no Diario do 
Governo. Do decreto de rescisão poderá a 
empresa recorrer para o tribunal arbitral no 


+ 
= 
= 
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improrogavel prazo de um mês, contado da 
data da publicação. 

$ 2.º Caducando a concessão pelo não 
cumprimento da condição vigesima quarta, 
reverterá para o Estado o deposito de garan- 
tia ou o seu valor em obras. 

$ 3.º Exceptuam-se das disposições dos 
0.º 4.º, 2.º € 3.º, os casus de força maior 
devidamente comprovados, nos quaes o Go- 
verno poderá prorogar os prazos marcados, 
se o julgar conveniente. 


Quadragesima sexta 
Nos casos previstos na condição antece- 
dente, o Governo porá em hasta publica e 


"adjudicará, a quem mais offerecer, a explo- 


ração da linha pelo espaço de tempo que 
restar da presente concessão e nas mesmas 
condições em que esta é feita, quando O 
julgar conveniente, pertencendo. ao arrema- 
tante, não só as obras executadas pela em- 
presa, como tambem todo o material fixo e 
circulante, e perdendo, portanto, a mesma 
empresa todo e qualquer direito de proprie- 
dade sobre essas obras e material, 


| Quadragesima setima 
O preço da arrematação será entregue à 
empresa, depois de deduzidas quaesquer 
despesas que o Governo tiver feito, incluindo 
as de fiscalização. 


Quadragesima oitava 
Se, dentro de seis meses, não houver 
quem arremate, serão as obras e o material 
fornecido adjudicados ao Estado, sem inde- 
mnização alguma, e o contrato rescindido 
para todos os effeitos jurídicos. 


Quadragesima nona 

Fica expressamente declarado que, no 
caso de. rescisão motivada por qualquer dos 
fundamentos indicados na condição quadra- 
gesima quinta o Governo não fica obrigado 
a indemnizar a empresa. Fica igualmente 
declarado que o Governo se não responsa- 
biliza, em caso algum, por quaesquer divi- 
das da empresa, qualquer que seja o modo 
e titulo por que forem contrahidas, nem 
garante nem cauciona contratos de emprei- 
tadas geraes ou parciaes ou outros que a 
empresa faça. 

$ unico. Fica bem entendido e é expres- 
samente estipulado que o Governo português, 
tem preferencia sobre todos os credores da 
empresa, qualquer que seja a origem dos 
respectivos creditos, obrigando-se a empresa, 
em todos os contratos que fizer, relativa- 
mente à linha, a respeitar os direitos do 
Estado. 

Quinquagesima 

Concede o Governo à empresa as seguin- 

tes vantagens nos termos das bases quinta 
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e sexta, annexas à lei de 144 de julho 
de 1899: 

4.º As camaras municipaes a quem inte- 
ressar a construcção da linha ficam autoriza- 
das a applicar do fando de viação ou a lançar 
mão de quaesquer outras receitas, quando as 
do fundo de viação sejam insuficientes, a 
quantia precisa para o pagamento das expro- 
priações ; 

2.* As juntas geraes de districto ou outras 
quaesquer corporações que as representem, 
sempre que julguem de ulilidade geral para 
o pais, e particularmente para a circunscri- 
ção que administram, a construcção das refe- 
ridas linhas da rede complementar, ficam 
autorizadas a subsidiar a companhia conces- 
sionaria pela forma que julgarem mais con- 
veniente, não podendo, em todo o caso, 
lançar para este fim qualquer addicional 
sobre as contribuições directas do Estado 
superior a tres por cento; 

3.” A companhia concessionaria gozará 
durante trinta annos do beneficio de uma 
elevação de tarifas de quarenta por cento 
sobre as que cobra o Estado nas suas linhas 
ferreas ; 

k.* Os dividendos das acções e os juros 
das obrigações da companhia concessio- 
naria ficam isentos de qualquer imposto 
pelo prazo de trinta annos e de todos 
aquelles a que fosse obrigada pelas leis em 
vigor; 

3.º Será concedida a importação livre de 
direitos do material fixo e circulante preciso 
para a construcção e exploração do caminho 
de ferro, que não poder ser fabricado em 
boas condições nos estabelecimentos indus- 
triaes do pais; 

$ unico. Para a acquisição de quaesquer 
materiaes serão previamente ouvidas as em- 
presas metallurgicas do pais, e os seus 
productos preferidos em igualdade de qua- 
lidade e preço, tendo-se em attenção o agio 
do ouro e os direitos de importação. 


Quinquagesima primeira 

O Governo, em harmonia com a carta de 
lei de 20 de dezembro de 1906, garante à 
empresa o complemento do rendimento 
liquido annual até cinco por cento do capi- 
tal de vinte contos de réis por cada Kilo- 
metro que se construir, não podendo, porem, 
o desembolso effectivo do Estado exceder 
seiscentos mil réis por kilometro. 

a) A extensão da linha é fixada para os 
effeitos da garantia de juro no maximo de 
cento e setenta Kilometros ; 

b) As despesas de exploração serão com- 
putadas nas seguintes percentagens do ren- 
dimento bruto kilometrico, com a exclusão 
dos impostos de transito e sêllo — cincoenta 
por cento emquanto o rendimento bruto não 
attingir um conto e setecentos mil réis 
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annnaes, com o minimo de seis centos é 
cincoenta mil réis para a despesa ; cincoenta 
por cento e mais cem mil réis para rendi- 
mentos brutos de um conto e sete centos 
mil réis a dois contos e duzentos mil réis, 
não podendo porem a garantia de juro ser 
superior à que corresponder ao rendimento 
de um conto e sete centos mil réis; cin- 
coenta por cento para rendimentos de dois 
contos e duzentos mil réis a tres contos de 
réis; quarenta e cinco por cento quando o 
rendimento exceder tres contos de réis; 

c) A garantia de juro será paga semestral- 
mente e conslituirá encargo do capitulo re- 
spectivo do orçamento do Ministerio das Obras 
Publicas, Commercio e Industria ; 

d) A garantia de juro será paga em rela- 
ção a cada troço de extensão não inferior a 
dez kilometros, approvado e aberto à explo- 
ração, desde o começo da mesma explo- 
ração ; 

e) Logo que o rendimento liquido cal- 
culado pela forma indicada exceder de cinco 
por cento ao anno do capital garantido, 
metade do mesmo pertencerá ao Estado até 
completo reembolso das quantias adeantadas 
em virtude da garantia de juro, bem como 
os juros simples dos mesmos na razão de 
cinço por cento ao anno. 


Quinquagesima segunda 
O deposito de 50:0005000 réis realizado 
pela empresa servirá de garantia ao cumpri- 
mento das obrigações prescritas neste con- 
trato, não podendo ser levantado sem que 
a empresa prove ter feito obras no valor 


"equivalente ao dobro do mesmo deposito, 


passando então essas obras a servir de 
caução. 

Este deposito vencerá, sendo em dinheiro, 
o juro que a Caixa Geral de Depositos paga 
por depositos identicos, e sendo em titulos 
de divida publica o respectivo juro. 


Quinquagesima terceira 
A empresa cobrará e entregará ao Estado 
os impostos de transito e séllo estabelecidos 
pelas leis para os transportes de passageiros 
e mercadorias em caminhos de ferro, ficando 
sujeita aos regulamentos respectivos. 


Quinquagesima quarta 
São prohibidos os contratos particulares 
destinados a reduzir os preços das tarifas. 
Exceptuam-se d'esta disposição os transpor- 
tes que digam respeito ao serviço do Estado 
e às concessões feitas a indigentes. 


Quinquagesima quinta 
As questões que se levantarem sobre a 
execução ou interpretação d'estas condições 
serão resolvidas pelo Governo, ouvido Oo 
Conselho Superior de Obras Publicas e 
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e com recurso para um tribunal arbi- 
tral. 

Este tribunal será constituido por cinco 
arbitros, dos quaes dois nomeados pelo 
Governo, dois pela empresa e um quinto, 
para desempate, a aprazimento de ambas as 
partes. 

Faltando acordo para nomeação d'este 
quinto arbitro, será elle nomeado pelo 
Supremo Tribunal de Justiça. 


Quinquagesima sexta 

A empresa, no exercicio dos seus direitos 
e no cumprimento das suas obrigações em 
territorio português, tanto nas suas relações 
com o Estado como nas suas relações com 
os particulares, fica sujeita, para todos os 
effeitos, às leis e regulamentos portugueses 
e aos tribunaes ordinarios de Portugal, qual- 
quer que seja a nacionalidade das pessoas 


que constituirem a empresa ou a represen- 


tarem. Para esse fim a empresa elege domi- 
cilio em Lisboa e renuncia a qualquer outro 
foro, sem prejuizo do disposto no $ 4.º da 
condição quadragesima quinta e na condição 
quinquagesima quinta. 

Não lendo a «Compagnie française pour 
la construction et I'exploitation des chemins 
de fer à lVétranger» effectuado até hoje o 
registo preceituado nos n.º 4.º e 5.º do 
“artigo 49.º e no artigo 54.º do Codigo Com- 
mercial Português, o representante e pro- 
curador da referida sociedade obriga-se a 
dar inteiro cumprimento às citadas disposi- 
ções do Codigo Commercial e a apresentar 
no Ministerio das Obras Publicas, Commer- 
cio e Industria, dentro do prazo improroga- 
vel de sessenta dias, contados da data do 
presente contrato, documento comprovativo 
de haver sido feito o referido registo. Não 
sendo cumprida esta clausula ficará de nenhum 
effeito o presente contrato. 

E com estas condições e clausulas deram 
os outorgantes por concluido o presente 
termo de contrato que annulla e substitue 
para todos os effeitos o alvará de 23 de maio 
de 1901. 

Foram testemunhas presentes o segundo 
official d'este Ministerio Carlos Augusto 
Elbling e o amanuense Arthur Eduardo Chi- 
chorro da Costa. — E eu, Ernesto Madeira 
Pinto, do Conselho de Sua Majestade, Secre- 
tario Geral do Ministerio das Obras Publicas, 
Commercio e Industria, em firmeza de tudo 
e para constar onde convier, fiz escrever, 
rubriquei e vou subscrever o presente termo 
de contrato que vão assinar commigo as 
pessoas nelle menciouadas depois de a todas 
ser lido por mim. — (Logar de duas estam- 
pilhas do imposto do sêllo na importancia 
total de 24500 réis, devidamente inntilizadas 
com a data de 5 de fevereiro). — José 
Malheiro Regmão — André de Proença Vieira 


7 de fevereiro 


— Carlos Augusto Elbling — Arthur Eduardo 
Chichorro da Costa — Ernesto Madeira Pinto. 
— Fui presente, Simão de Gusmão Correia 


Arouca. 
(D. do G. de 7 de fevereiro de 1907, n.º 30). 


DR 


Carta de lei de 7 de fevereiro de 1907 ! 


Auctorisa o Governo a despender com os serviços 
publicos no exercicio de 1906-1907, e emquanto 
não for approvado o respectivo orçamento, as 
verbas designadas pela commissão da Camara dos 
Deputados no parecer acerca do mesmo orçamento. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º Emquanto não for approvado 
o orçamento para o corrente exercicio de 
1906-1907, e promulgada a respectiva lei e 
tabellas, é o Governo autorizado a despender 
com os serviços publicos no mesmo exerci- 
cio, segundo a limitação do n.º 3.º do 
artigo 25.º da carta de lei de 24 de novem- 
bro de 4904, as verbas designadas para 
esses serviços, no parecer e projecto de lei 
da commissão do orçamento da Camara dos 
Senhores Deputados, sobre a respectiva pro- 
posta n.º 8-U, apresentada às Camaras em 417 
de outubro do anno proximo findo. 

S$ unico. As verbas cujo pagamento foi 
suspenso até resolução das Córtes, nos 
termos do decreto de 45 de junho de 1906, 
não são comprehendidas nesta autorização. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autorida- 
des a quem o conhecimento e execução da 
presente lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão 
inteiramente como nella se contém. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios do Reino, e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
outras Repartições a façam imprimir, publi- 
car e correr. Paço, aos 7 de fevereiro 
de 41907. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— José de Abreu do Couto de Amorim Novaes 
— Ernesto Driesel Schrôter — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de Or- 
nellas de Vasconcellos — Luiz Cyprian» Coelho 
de Magalhães — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 8 de fevereiro de 1907, n.º 31). 


1 À proposta d'esta lei, os pareceres das commis- 
sões de fazenda, sua discussão e approvação encon- 
tram-se no Diario das sessões da camara dos deputados 
de 1907, sessão 21.º, e no Diario das sessões da camara 
dos pares deste anno, sessão 214.º (Nota da Redacção). 








2? de fevereiro 


Carta regia de 7 do fevereiro de 1907 


Confirma e ratifica tres convenções sobre os conflictos 
de leis em materia de casamento e os conflictos de 
leis e jurisdicções em materia de divorcio e de 
separação de pessoas de conjuges, e sobre a tutela 
dos menores. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei 
de Portugal e dos Algarves, d'aquem e d'alem 
mar, em Africa Senhor de Guiné, e da con- 
quista, navegação, commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia e da India, etc. 

Faço saber aos que a presente carta de 
confirmação e ratificação virem, que aos doze 
dias do mês de junho do anno de mil nove- 
centos e dois se concluiram e assinaram na 
Haya, entre mim e Sua Majestade o Impe- 
rador da Allemanha, Rei da Prussia, em nome 
do Imperio Allemão, Sua Majestade o Impe- 
rador da Austria, Rei da Bohemia, elc., etc., 
e Rei Apostolico da Hungria, Sua Majestade 
o Rei dos Belgas, Sua Majestade o Rei de 
Espanha, o Presidente da Republica Fran- 
cesa, Sua Majestade o Rei de Italia, Sua Alteza 
Real o Grão-Duque de Luxemburgo, Duque 
de Nassau, Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos, Sua Majestade o Rei da Romania, 
Sua Majestade o Rei da Suecia e da Noruega, 
em nome da Suecia, e o Conselho Federal 
Suisso, pelos respectivos plenipotenciarios, 
munidos dos competentes plenos poderes, 
tres convenções, a fim de regular os conflictos 
de leis em materia de casamento, os confli- 
ctos de leis e de jurisdicções em materia de 
divorcio e de separação de pessoas, e a tutela 
de menores, cujo teor é o seguinte : 


(Traducção) 


Convenção para regular os conflictos de leis 
em materia de casamento 

Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Allemão, 
Sua Majestade o Imperador da Austria, Rei 
da Bobemia, elc., etc., e Rei Apostolico da 
Hungria, Sua Majestade o Rei dos Belgas, 
Sua Majestade o Rei de Espanha, o Presidente 
da Republica Francesa, Sua Majestade o Rei 
de Italia, Sua Alteza Real o Grão-Duque de 
Luxemburgo, Duque de Nassau, Sua Majes- 
tade a Rainha dos Paises Baixos, Sua Majestade 
o Rei de Portugal e dos Algarves, etc., etc., 
Sua Majestade o Rei da Romania, Sua Majes- 
tade o Rei da Suecia e da Noruega, em nome 
da Suecia, e o Conselho Federal Suisso: 

Desejando estabelecer disposições com- 
muus para regular os conílictos de leis 
concernentes às condições de validade do 
casamento, 

Resolveram concluir uma Convenção para 
esto fim, e nomearam por Seus plenipoten- 
ciarios, a saber: 
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Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Allemão : 

Os Srs. Conde de Pourtalês, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos, Dr. Hermann Dungs, Seu Conselheiro 
Superior Intimo de Regencia e Dr. Johannes 
Kriege, Seu Conselheiro Intimo de Legação ; 


Sua Majestade o Imperador da Austria, 
Rei da Bohemia, etc., etc., e Bei Apostolico 
da Hungria: 

O Sr. Okolicsányi d'Okolicsna, Seu En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario junto de Sua Majestade a Rainha dos 
Paises Baixos ; 


Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

Os Srs. Conde DeGrelle Rogier, Seu Ea- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipoten- : 
ciario junto de Sua Majestade a Rainha dos 
Paises Baixos, e Alfred van den Bulcke, 
Seu Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario, Director Geral no Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros; . 


Sua Majestade o Rei de Espanha: 

O Sr. Carlos Crespi de Valldanza y For- 
tuny, Seu Encarregado de Negocios interino 
na Haya; 


O Presidente da Republica Francesa: 

Os Srs. de Monbel, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario da Republica 
Francesa junto de Sua Majestade a Rainha 
dos Paises Baixos, e Louis Renault, Profes- 
sor de Direito Internacional na Universidade 
de Paris, Jurisconsulto do Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros ; 


Sua Majestade o Rei de Italia : 

O Sr. Salvatore Tugini, Seu Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario junto de 
Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos ; 


Sua Alteza Real o Grão-Duque de Luxem- 
burgo, Duque de Nassau: 

O Sr. Conde de Villers, Seu Eicartágado 
de Negocios em Berlim ; 


Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos : 

Os Srs. Barão R. Melvil de Lynden, Seu 
Ministro dos Negocios Estrangeiros, J. A. 
Loeff, seu Ministro da Justiça, e T. M. €C. 
Asser, Membro do Conselho de Estado, Pre- 
sidente da Commissão Real de Direito Inter- 
nacional Privado, Presidente das Conferencias 
de Direito Internacional Privado; 


Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc., etc. : 

O Sr. Conde de Selir, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
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junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 


Baixos ; 


Sua Majestade o Rei da Romania: 

O Sr. Jean N. Papiniu, Seu Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario junto de 
Sua Majestado a Rainha dos Paises Baixos ; 


Sua Majestade o Rei da Suecia e da Noruega, 
em nome da Suecia: 

O Sr. Conde de Wrangel, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos ; é 


O Conselho Federal Suisso : | 
O Sr. Ferdinand Koch, Vice-Consul da 
Confederação Suissa em Rotterdam ; 


Os quaes, depois de se haverem com- 
municado os seus plenos poderes, achados 
em boa e devida forma, convieram nas dis- 
posições seguintes : 


ARTIGO 1.º 


O direito de contrahir casamento é regu- 
lado pela lei nacional de cada um dos futuros 
conjuges, a menos que uma disposição d'essa 
lei se não refira expressamente a outra lei. 


ARTIGO 2.º 

A lei do logar da celebração pode pro- 
hibir o casamento dos estrangeiros que for 
contrario às suas disposições, referentes: 

4.º Aos graus de parentesco ou afinidade, 
para os quaes houver absoluta prohibição ; 

2.º Á prohibição absoluta de se casarem 
os culpados de adulterio, por effeito do qual 
tiver sido dissolvido o casamento de um 
d'elles ; 

3.º À prohibição absoluta de se casarem 
pessoas condemnadas por terem, de com- 
mum accordo, attentado contra a vida do 
conjuge de uma d'ellas. 

O casamento celebrado em contravenção 
de qualquer das prohibições supramencio- 
nadas não incorrerá em nullidade, comtanto 
que seja valido segundo a lei a que se refere 
o artigo 4.º 

Sob a reserva da applicação da primeira 
alinea do artigo 6.º da presente Convenção, 
nenhum Estado contratante se obriga a fazer 
celebrar um casamento que, em razão de 
casamento anterior ou de obstaculo de ordem 
religiosa, for contrario às suas leis. A vio- 
lação de um impedimento d'esta natureza 
não poderá produzir a nullidade do casa- 
mento noutros paises que não aquelle em 
que 0 casamento houver sido celebrado. 


ARTIGO 3.º 
A lei do logar da celebração pode per- 
miltir o casamento dos estrangeiros, sem 
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embargo das prohibições da lei a que se 
refere o artigo 1.º, quando essas prohibições 
forem exclusivamente fundadas em motivos 
de ordem religiosa. 

Os outros Estados teem o direito de não 
reconhecer como valido o casamento cele- 
brado nestas circunstancias. 


ARTIGO 4.º 


Para o seu casamento, devem os estran- 
geiros provar que satisfazem às condições 
necessarias, segundo a lei a que se refere o 
artigo 4.º 

Esta justificação far-se-ha, ou mediante 
certificado dos agentes diplomaticos ou con- 
sulares, autorizados pelo Estado da nacio- 
nalidade dos contrahentes, ou por outro 
qualquer meio de prova, comtanto que as 
convenções internacionaes ou as autoridades 
do pais da celebração reconheçam como 
sufficiente a justificação. 


ARTIGO 5.º 

Será, em toda a parte, reconhecido como 
valido, quanto à forma, o casamento cele- 
brado segundo a lei do pais onde se houver 
eflectuado. € 

Fica tôdavia entendido que os paises cuja 
legislação exige uma celebração religiosa 
poderão deixar de reconhecer como validos 
os casamentos contrahidos pelos seus nacio- 
naes, no estrangeiro, com inobservancia d'esse 
preceito. 

Deverão ser respeitadas as disposições da 
lei nacional em materia de publicações ; 
mas a falta d'estas não poderá produzir a 
nullidade do casamento noutros paises alem 
d'aquelle cuja lei tiver sido violada. 

Uma copia autentica do assento de casa- 
mento será transmittida às autoridades do 
pais de cada um dos conjuges. 


ARTIGO 6.º |. 

Será em toda a parte reconhecido como 
valido, quanto à forma, o casamento cele- 
brado perante um agente diplomatico ou 
consular, em conformidade da sua legisla- 
ção, se nenhum dos contrahentes for nacio- 
nal do Estado em que o casamento houver 
sido celebrado, e se esse Estado a tal se 
não oppuser. Não poderá oppor-se-lhe, 
tratando-se de casamento que, em razão 
de casamento anterior ou de impedimento 
ordem religiosa, for contrario ás suas 
eis. 

A reserva da segunda alinea do artigo 5.º 
é applicavel aos casamentos diplomaticos 
ou consulares. 


ARTIGO 7.º 
O casamento, nullo quanto à forma no 
pais onde tiver sido celebrado, poderá com- 
tudo ser reconhecido como valido nos demais 
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paises, se tiver sido observada a forma pre- 
scrita pela lei nacional de cada uma das 
partes. 
ARTIGO 8.º 

A presente Convenção não se applica 
senão aos casamentos celebrados no territo- 
rio dos Estados contratantes entre pessoas 
das quaes uma, pelo menos, seja nacional 
de um d'estes Estados. 

Nenhum Estado se obriga, pela presente 
Convenção, a applicar lei que não seja a de 
um Estado contratante. 


ARTIGO 9.º 

A presente Convenção, applicavel somente 
aos territorios europeus dos Estados contra- 
tantes, será ratificada e as respectivas rati- 
ficações depositadas na Naya, logo que a 
maioria das Altas Partes contratantes para 
tanto se achem habilitadas. 

D'esse deposito será lavrada acta, de que, 
pela via diplomatica, será entregue a cada 
um dos Estados contratantes uma copia 
autentica. 

ARTIGO 140.º 

Os Estados não signatarios que estiveram 

representados na terceira Conferencia de 
Direito Internacional Privado são admittidos 
a adherir pura e simplesmente à presente 
Convenção. 
- O Estado que desejar adberir nolificará, 
até 31 de dezembro de 1904, inclusive, a 
sua intenção por documento que ficará depo- 
sitado no archivo do Governo dos Paises 
Baixos, que d'elle enviará a cada um dos 
Estados contratantes copia autentica, pela 
via diplomatica. 


ARTIGO 11.º 

A presente Convenção entrará em vigor 
no sexagesimo dia depois do deposito das 
ratificações ou da data da notificação das 
adhesões. 

ARTIGO 142.º 

A presente Convenção vigorará durante 
cinco annos, contados da data do deposito 
das ratificações. 

Este prazo começará a correr desde a 
referida data, mesmo em relação aos Esta- 
dos que ulteriormente fizerem o deposito 
ou adherirem. , 

A Convenção será renovada tacitamente 
de cinco em cinco annos, salvo denunciação. 

A denunciação deverá ser notificada seis 
meses, pelo menos, antes de findo o prazo 
a que se referem as alineas precedentes, ao 
Governo dos Paises Baixos, que d'ella dará 
conhecimento a todos os demais Estados 
contratantes. 

A denanciação não produzirá effeito senão 
a respeito do Estado que a tiver notificado. 
A Convenção continuará executoria com 
referencia aos demais Estados. 
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Em firmeza do que os plenipotenciarios 
respectivos assignaram a presente Conven- 
ção e lhe appuseram os seus sinetes. 

Feito na Haya, aos duze de junho de mil 
novecentos e dois, num unico exemplar, que 
será depositado no archivo do Governo dos 
Paises Baixos, e do qual uma copia auten- 
tica será, pela via diplomatica, entregue a 
cada um dos Estados que estiveram repre- 
sentados na terceira Conferencia de Direito 
Internacional Privado. 


Pela Allemanha: 
(L. S.) F. Pourtalês. 
(L. S.) Dungs. 
(L. S.) Krtege. 
Pela Austria e pela Hungria — O Minis- 
tro da Austria Hungria: 
(L. S.) Okolicsányi Okolicsna. 
Pela Belgica : 
(L. S.) C.” de Grelle Rogier. 
(L. S.) Alfred van den Bulcke. 
Pela Espanha : 
(L. S.) Carlos Crespi de Valldanza y 
- Fortuny. 
Pela França: 
(L. S.) Monbel. 
(L. S.) L. Renault. 
Pela Italia : 
(L. S.) Tugini. 
Pelo Luxemburgo : 
(L. S.) C€. de Villers. 
Pelos Paises Baixos: 
(L. S.) Bn. Melvil de Lynden. 
(L. S.) J. A. Loefz. 
(L.S.) T. M. C. Asser. 
Por Portugal : 
(L. S.) Gonde de Selir. 
Pela Romania: 
(L. S.) J. N. Papiniu. 
Pela Suecia: 
(L. S.) €.!* Wrangel. 
Pela Suissa: 
(L. S.) F. Koch. Jr. 


Convenção para regular os conflictos de leis 
e de Jurisdicções em materia de divorelo 
6 de separação de pessoas 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Alle- 
mão, Sua Majestade o Imperador da Austria, 
Rei da Bohemia, etc., etc., e Rei Apostolico 
da Hungria, Sua Majestade o Rei dos Belgas, 
Sua Majestade o Rei de Espanha, o Presi-. 
dente da Republica Francesa, Sua Majestade 
o Rei de Italia, Sua Alteza Real o Grão- 
Duque de Luxemburgo, Duque de Nassau, 
Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos, 
Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc., etc., Sua Majestade o Rei 
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da Romania, Sua Majestade o Rei da Suecia 
e da Noruega, em nome da Suecia, e O 
Conselho Federal Suisso : 

Desejando estabelecer disposições com- 
muns para regular os conílictos de leis e 
de jurisdicções em materia de divorcio e de 
separação de pessoas, 

Resolveram concluir uma Convenção para 
este fim e nomearam por seus plenipoten- 
ciarios, a saber: 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Alle- 
mão : 

Os Srs. Conde de Pourtalês, seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Pai- 
ses Baixos, Dr. Hermann Dungs, Seu Con- 
selbeiro Superior Intimo de Regencia e Dr. 
Johannes Kriege, Seu Conselheiro Intimo de 
Legação ; 


Sua Majestade o Imperador da Austria, 

Rei da Bohemia, etc., etc., e Rei Apostolico 
da Hungria : 
— O Sr. Okolicsânyi d'Okolicsna, Seu en- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario junto de Sua Majestade a Rainha dos 
Paises Baixos; 


Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

Os Srs. Conde de Grelle Rogier, Seu 
Eoviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario junto de Sua Majestade a Rainha 
dos Paises Baixos, e Alfred van den Bulcke, 
seu Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario, Director Geral no Ministerio 
dos Negocios Estrangeiros ; | 


Sua Majestade o rei de Espanha: 

O Sr. Carlos Crespi de Valldanza y For- 
tuny, Seu Encarregado de Negocios interino 
na Haya; 


O Presidente da Republica Francesa: 

Os Srs. de Monbel, Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Plenipotonciario da Republica 
Francesa junto de Sua Majestade a Rainha 
dos Paises Baixos, e Louis Renault, Profes- 
sor de Direito Internacional na Universidade 
de Paris, Jurisconsulto do Ministerio dos 
Negocios. Estrangeiros ; 


Sua Majestade o Rei de Italia : 

O Sr. Salvatore Tugini, Seu -Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
aa de Sua Majestade a Rainha dos Paises 

aixos ; 


Sua Alteza Real o Grão-Duque de Luxem- 
burgo, Duque de Nassau: 

O Sr. Conde de Villers, Seu Encarregado 
de Negocios em Berlim ; 
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Sua Majestade a Rainha dos Paises Bai- 
Xos: 

Os Srs. Barão R. Melvil de Lynden, Seu 
Ministro dos Negocios Estrangeiros, J. A. 
Loeff, Seu Ministro da Justiça, e T. M. €C. 
Asser, Membro do Conselho de Estado, 
Presidente da Commissão Real de Direito 
Internacional Privado, Presidente das Con- 
ferencias de Direito Internacional Privado ; 


Sua Majestado o Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc., etc.: 

O Sr. Conde de Selir, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos; 


Sua Majestade o Rei da Romania : 

O Sr. Jean N. Papiniu, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos ; 


Sua Magestade o Rei da Suecia e da 
Noruega, em nome da Suecia: 

O Sr. Conde de Wrangel, Seu Eaviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Magestade a Rainha dos Paí- 
ses Baixos ; é 


O Conselho Federal Suisso : 
O Sr. Ferdinand Koch, Vice-Consul da 
Confederação Suissa em Rotterdam ; 


Os quaes, depois de se haverem commu- 
nicado os seus plenos poderes, achados em 
boa e devida forma, conviegram nas disposi- 
ções seguintes : 


ARTIGO 4.º 
Os conjuges não poderão intentar acção 
de divorcio senão quando a sua lei nacional 
e a lei do logar em que a acção for inten- 
tada admiltirem ambas o divorcio. 
Esta disposição é extensiva à separação 
de pessoas. ., 


ARTIGO 2.º 

O divorcio não poderá ser requerido 
senão quando, no caso de que se tratar, 
for admiltido a um tempo, posto que por 
causas diferentes, pela lei nacional dos 
conjuges e pela lei do logar em que a acção 
for intentada. 

Esta disposição é extensiva à separação 
de pessoas. 


ARTIGO 3.º 
Sem embargo das disposições dos arti- 
gos 4.º e 2.º, somente será applicada a lei 
nacional se assim o prescrever ou per- 
o a lei do logar onde a acção for inten- 
ada, 
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ARTIGO 4.º 
A lei nacional, indicada pelos artigos pre- 
cedentes, não poderá ser invocada, para dar 
o caracter de causa de divorcio ou de sepa- 
ração de pessoas a um facto occorrido quando 
ambos os conjuges ou algum d'elles perten- 
ciam a outra nacionalidade. 


ARTIGO 5.º 

A acção de divorcio ou de separação de 
pessoas poderá ser intentada : 

4.º perante a jurisdicção competente em 
conformidade da lei nacional dos conjuges ; 

2.º perante a jurisdicção competente do 
logar onde os conjuges estiverem domici- 
liados. Se, conforme a sua legislação nacio- 
nal, os conjuges não liverem o mesmo 
domicilio, a jurisdicção competente será a 
do domicilio do reu. No caso de abandono 
e no de mudança de domicilio, effectuada 
depois de se haver dado a causa de divor- 
cio ou de separação de pessoas, poderá a 
acção tambem ser intentada perante a juris- 
dicção competente do ultimo domicilio com- 
mum. — Fica todavia reservada a jurisdicção 
nacional, na medida em que esta jurisdicção 
for a unica competente para a acção de 
divorcio Ou de separação de pessoas. A 
jurisdicção estrangeira subsiste competente 
quanto ao casamento em relação ao qual 
não puder ser intentada acção de divorcio 
ou de separação de pessoas perante a juris- 
dicção nacional competente. 


ARTIGO 6.º 
No caso de os conjuges não serem auto- 
rizados a intentar acção de divorcio ou de 


separação de pessoas, no país onde estive- 


rem domiciliados, poderão comtudo, tanto 
am como o outro, dirigir-se à jurisdicção 
competente d'esse pais para solicitar as pro- 
videncias provisorias que a sua legislação 
admiltir na previsão de cessar a vida em 
commum. Estas providencias serão manli- 
das, se, no prazo de um anno, forem confir- 
madas pela jurisdicção nacional ; não podendo 
prolongar-se por mais tempo do que o per- 
millir a lei do domicilio. 


ARTIGO 7.º 

O divorcio e a separação de pessoas, julga- 
dos por um tribunal competente, nos termos 
do artigo 5.º, serão reconhecidos em toda a 
parte, sob a condição de haverem sido obser- 
vadas as clausulas da presente Convenção, e 
de, no caso de a decisão ler sido proferida 
à revelia, o reu haver sido citado em confor- 
midade das disposições especiaes exigidas 
pela sua lei nacional para reconhecimento 
dos julgados estrangeiros. 

Serão reconhecidos igualmente em toda a 
parte o divorció e a separação de pessoas 
Julgados por uma jurisdicção administrativa, 
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se a lei de cada um dos conjuges reconhe- 
cer esse divorcio e essa separação. 


ARTIGO 8.º 


Se os conjuges não tiverem a mesma 
nacionalidade, deverá a sua ultima legisla- 
ção commum ser considerada como sua lei 
nacional, para a applicação dos artigos pre- 
cedentes. 

ARTIGO 9.º 

A presente Convenção não se applicará 
senão às acções de divorcio ou de separação 
de pessoas, intentadas num dos Estados con- 
tralantes, sendo um dos litigantes, pelo me- 
nos, subdito ou cidadão de algum d'esses 
Estados. 

. Nenhum Estado se obriga, pela presente 
Convenção, a applicar uma lei que não seja 
a de um Estado contratante. 


ARTIGO 140.º 

À presente Convenção, applicavel somente 
aos territorios europeus dos Estados contra- 
tantes, será ratificada, e as respeclivas rati- 
ficações serão depositadas na Haya, tanto 
que para esse efleito se achar habilitada a 
maioria das Altas Partes Contratantes. D'esse 
deposito se lavrará uma acta, da qual, pela 
via diplomalica, será entregue a cada um dos 
Estados contratantes uma copia autentica. 


ARTIGO 141.º 

Os Estados não signalarios que estiveram 
representados na terceira Conferencia de 
Direito Internacional Privado serão admitti- 
dos a adherir pura e simplesmente à pre- 
sente Convenção. 

O Estado que desejar adherir nolificará, 
até 34 de dezembro de 14904, inclusive, a 
sua intenção por documento que ficará depo- 
sitado no archivo do Governo dos Paises 
Baixos, que d'elle enviará a cada um dos 
Estados contratantes uma copia autentica, 
pela via diplomatica. 


ARTIGO 12.º 

A presente Convenção entrará em vigor 
no sexagesimo dia depois do deposito das 
ratificações ou da data da notificação das 
adhesões. | 

ARTIGO 143.º 

A presente Convenção vigorará durante 
cinco annos, contados da data do deposito 
das ratificações. 

Este prazo começará a correr desde a 
referida data, mesmo em relação aos Estados 
que ulteriormente fizerem o deposito ou 
adherirem. 

A Convenção será renovada tacitamente 
de cinco em cinco annos, salvo denunciação. 

A denunciação deverá ser nolificada seis 
meses, pelo menos, antes de findo o prazo 
a que se referem as alineas precedentes, ao 
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Governo dos Paises Baixos, que d'ella dará 
conhecimento a todos os demais Estados 
contratantes. 

A denunciação não produzirá efeito senão 
a respeito do Estado que a tiver notificado. 
A Convenção continuará executoria em rela- 
ção aos demais Estados. 

Em firmeza do que os plenipotenciarios 
respectivos assignaram a presente Conven- 
ção e lhe appuseram os seus sineles. 

Feito na Haya, aos doze de junho de mil 
novecentos e dois, num unico exemplar, que 
será depositado no archivo do Governo dos 
Paises Baixos, e do qual uma copia auten- 
tica será, pela via diplomalica, entregue a 
cada um dos Estados que estiveram repre- 


- gentados na terceira conferencia de Direito 


Internacional Privado. 


Pela Allemanha : 
(L. S.) F. Pourtalês, 
(L. S.) Dungs. 
(L. S.) Kriege. 
Pela Austria e pela Hungria — O Ministro 
da Austria-Hungria: 
(L. S.) Okolicsányi d'Okolicsna. 
Pela Belgica : 
(L. S.) C.'e de Grelle Rogier. 
(L. S.) Alfred van den Bulcke. 
Pela Espanha: 
(L. S.) Carlos Crespi de Valldanza y 
Fortuny. 
Pela França: 
(L. S.) Monbel, 
(L. S.) L. Renault. 
Pela Italia ; 
(L. S.) Tugins. 
Pelo Luxemburgo : 
(L. S.) €.!'º de Willers, 
Pelos Paises Baixos: 
(L. S.) Bn. Melvil de Lynden. 
(L. S.) J. 4. Loeff. 
(L. S.) T. M. C. Asser. 
Por Portugal: 
(L. S.) Conde de Selir. 
Pela Romania: 
(L. S.) J. N. Papiniu. 
Pela Suecia : 
(L. S.) C.!º Wrangel. 
Pela Suissa : 
(L. S.) F. Koch Jr. 


Convenção para regular a tutela dos menores 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Ale- 
mão, Sua Majestade o Imperador da Austria, 
Rei da Bohemia, etc., etc., e Rei Apostolico 
da Hangria, Sua Majestade o Rei dos Belgas, 
Sua Majestade o Rei de Espanha, o Presi- 
dente da Republica Francesa, Sua Majestade 
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o Rei de Italia, Sua Alteza Real o Grão- 
Duque de Luxemburgo, Duque de Nassau, 
Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos, 
Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc., etc., Sua Majestade o Rei da 
Romania, Sua Majestade o Rei da Suecia e 
da Nornega, em nome da Suecia, e o Con- 
selho Federal Suisso : 

Desejando estabelecer disposições com- 
muns para regular a tutela dos menores, 

Resolveram concluir uma convenção para 
este fim, e nomearam por Seus plenipoten- 
ciarios, a saber : 


Sua Majestade o iBpaados da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Allemão : 

Os Srs. Conde de Pourtalés, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro: Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos, Dr. Hermann Dungs, Seu Conselheiro 
Superior Intimo de Regencia, e Dr. Johannes 
Kriege, Seu Conselheiro Intimo de Legação; 


Sua Majestade o Imperador d'Austria, Rei 
da Bohemia, etc., ete., e Rei Apostolico da 
Hungria : 

O Sr. Okolicsânyi d'Okolicsna, Seu En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario junto de Sua Majestade a Rainha dos 
Paises Baixos; 


Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

Os Srs. Conde DeGrelle Rogier, Seu Ea- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario junto de Sua Majestade a Rainha dos 
Paises Baixos, e Alfred van den Bulcke, 
Seu Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario, Director Geral no Ministerio 
dos Negocios Estrangeiros ; 


Sua Majestade o Rei de Espanha: 

O Sr. Carlos Crespi de Valldanza y For- 
tuny, Seu Encarregado de Negocios interino 
na Haya; 


O Presidente da Republica Francesa: 

Os Srs. de Monbel, Enviado Extraordinario 
g Ministro Plenipotenciario da Republica Fran- 
cesa junto de Sua Majestade a Rainha dos 
Paises Baixos, e Louis Renault, Professor 
de Direito Internacional na Universidade de 
Paris, Jurisconsulto do Ministerio dos Nego- 
cios Estrangeiros ; 


Sua Majestade o Rei de Italia: 

O Sr. Salvatore Tugini, Seu Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario junto 
de Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos ; 


Sua Alteza Real o Grão-Duque de Luzem- 
burgo, Duque de Nassau: 

O Sr. Conde de Villers, Seu Encarregado 
de Negocios em Berlim ; 











7 de fevereiro 


Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos: 

Os Srs. Barão R. Melvil de Lynden, Seu 
Ministro dos Negocios Estrangeiros, J. A. 
Loeff, Seu Ministro da Justiça, e T. M. €C. 
Asser, membro do Conselho de Estado, Pre- 
sidente da Commissão Real de Direito Inter- 
nacional Privado, Presidente das Conferencias 
de Direito Internacional Privado ; 


Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc., etc. : 

O Sr. Conde de Selir, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos; 

Sua Majestade o Rei da Romania: 

O Sr. Jean N. Papiniu, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos ; 


Sua Majestade o Rei da Suecia e da Noruega, 
em nome da Suecia : 

O Sr. Conde de Wrangel, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto de Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos ; é 


O Conselho Federal Suisso : 
O Sr. Ferdinand Koch, Vice-Consul da 
Confederação Suissa em Rotterdam ; 


Os quaes, depois de se haverem com- 
municado os seus plenos poderes, achados 
em boa e devida forma, convieram nas dis- 
posições seguintes : 


ARTIGO 4.º 
A tutela do menor será regulada pela sua 
lei nacional. 
ARTIGO 2.º 
Se a lei nacional não tiver organizado a 
tutela no pais do menor, na previsão do caso 
d'este ter no estrangeiro a sua residencia 
habitual, poderá o agente diplomatico ou 
consular, autorizado pelo Estado da nacio- 
nalidade do menor, prover à constituição da 
tutela em conformidade da lei d'esse Estado, 
se a isso se não oppuser o Estado da resi- 
dencia habitual do menor. 


ARTIGO 3.º 
Todavia a tutela do menor que tiver a sua 
residencia habitual no estrangeiro estabe- 
lecer-se-ha e exercer-se-ha em conformidade 
da lei do logar, se não for ou não puder ser 
constituida em conformidade das disposições 
do artigo 4.º ou do artigo 2.º 


ARTIGO 4.º 
A existencia da tutela estabelecida em con- 
formidade da disposição do artigo 3.º não 
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tolherá o constituir-se nova tutela nos termos 
do artigo 4.º ou do artigo 2.º 

No mais breve prazo possivel se dará infor- 
mação d'esse facto ao Governo do Estado 
onde a tutela honver sido primitivamente 
organizada; o qual avisará a autoridade que 
tiver instituido a tutela ou, na falta d'essa 
autoridade, o proprio tutor. 

A legislação do Estado onde tiver sido 


organizada a antiga tutela determinará o | 


momento em que essa tutela ha de findar 
no caso previsto no presente artigo. 


ARTIGO 5.º 
Em todos os casos, a tutela principiará e 
findará nas epocas e pelas causas . determi- 
nadas na lei nacional do menor. 


ARTIGO 6.º 
A administração tutelar abrange a pessoa 
e a totalidade dos bens do menor, qualquer 
que seja o logar da sua situação. 
Esta regra é susceptivel de excepção quanto 


“408 immoveis collocados pela lei da sua situa- 


ção sob um regimen territorial especial. 


ARTIGO 7.º 


Emquanto ge não organizar a tutela, bem 
como em todos os casos urgentes, poderão 
as autoridades locaes adoptar as provi- 
dencias necessarias para a protecção da 
pessoa e dos interesses do estrangeiro 
de menor idade. 


ARTIGO 8.º 

As auctoridades do Estado em cujo terri- 
torio se achar um estrangeiro de menor 
idade, a respeito do qual se fizer mister 
organizar a tutela, informarão d'essas cir- 
cunstancias, logo que d'ellas tiverem conhe- 
cimento, as auctoridades do Estado a que 
o menor pertencer. 

As auctoridades assim informadas partici- 
parão, o mais breve possivel, às auctoridades 
que as tiverem avisado, se a tutela foi ou 
vae ser organizada. 


ARTIGO 9.º 

A presente Convenção não se applicará 
senão à tutela dos menores que forem sub- 
ditos ou cidadãos de um dos Estados con- 
tratantes, e tiverem a sua residencia habitual 
no territorio de um d'esses Estados. 

Os artigos 7.º e 8.º da presente Convenção 
serão comtudo applicaveis a todos os me- 
nores que forem subditos ou cidadãos dos 
Estados contratantes. 


ARTIGO 10.º 
A presente Convenção, applicavel somente 
aos territorios europeus dos Estados con- 
tratantes, será ratificada, e as respectivas 
ratificações depositadas na Haya, tanto que 
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para esse effeito se achar habilitada a maio- 
ria das Altas Partes contratantes. 

D'esse deposito se lavrará uma acta, da 
qual, pela via diplomatica, será entregue 
a cada um dos Estados contratantes uma 
copia autentica. 


| ARTIGO 414.º 

Os Estados não signatarios que estiveram 
representados na terceira Conferencia de 
Direito Internacional Privado serão admitti- 
dos a adherir pura e simplesmente à presente 
Convenção. 

O Estado que desejar adherir notificará, 
até 34 de dezembro de 1904, inclusive, a 
sua intenção por documento que ficará depo- 
sitado no archivo do Governo dos Paises 
Baixos, que d'elle enviará a cada um dos 
Estados contratantes uma copia autentica, 
pela via diplomatica. 


ARTIGO 12.º 
A presente Convenção entrará em vigor 
| DO sexagesimo dia depois do deposito das 
ratificações ou da data da notificação das 
adhesões. | 
ARTIGO 43.º 

A presente Convenção vigorará durante 
cinco annos, contados da data do deposito 
das ratificações. 

Este prazo começará a correr desde a 
referida data, mesmo em relação aos Esta- 
dos que ulteriormente fizerem o deposito ou 
adherirem. 

A Convenção será renovada tacitamente 
de cinco em cinco annos, salvo denun- 
ciação. 

A denunciação deverá ser notificada seis 
meses, pelo menos, antes de findo o prazo 
a que se referem as alineas precedentes, ao 
Governo dos Paises Baixos, que della dará 
conhecimento a todos os demais Estados 
contratantes. 

A denunciação não produzirá efíeito senão 
a respeitg do Estado que a tiver notificado. 
A Convenção continuará executoria em rela- 
ção aos demais Estados. 

Em firmeza do que os plenipotenciarios 
respectivos assinaram a presente Convenção 
e lhe appuseram os seus sinetes. 

Feito na Haya, aos doze de junho de mil 
novecentos e dois, num unico exemplar, que 
será depositado no archivo do Governo dos 
Paises Baixos, e do qual uma copia autentica 
será, pela via diplomatica, entregue a cada 
um dos Estados que estiveram representados 
na terceira Conferencia de Direito Interna- 
cional Privado. 


Pela Allemanha : 
(L. S.) F. Pouritalês. 
(L. S.) Dungs. 
(L. S.) Kriege. 


da Austria-Hungria : 


Fiz passar a presente carta, por Mim assi- 
nada, passada com o séllo grande das Minhas 
armas e referendada pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assinado. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Haya, 
aos 2 de março de 1907. 


nha, Belgica, França, Italia, Luxemburgo, 
Paises Baixos, Portugal, Romania, Suecia e 
Suissa. | 


tiva à tutela de menores. 


7 de fevereiro 
Pela Austria e pela Hungria — O Ministro 


(L. S.) Okolicsángyi d'Okolicsna. 
Pela Belgica : 
(L. S.) G.'e de Grelle Rogier. 
(L. S.) Alfred van den Bulcke. 
Pela Espanha: 
(L. S.) Carlos Crespi de Valldanza y 
Fortungy. 
Pela França: 
(L. S.) Monbel. 
(L. S.) L. Renault. 
Pela Italia: 
(L. S.) Tugini. 
Pelo Luxemburgo : 
(L. S.) €.!º de Villers. 
Pelos Paises Baixos : 
(L. S.) Baron Melvil de Lynden. 
(L. S.) J. A. Loeff. 
(L. S.) T. M. C. Asse. 
Por Portugal: 
(L. S.) Conde de Selir. 
Pela Romania : 
(L. S.) J. N. Papiniu. 
Pela Suecia : 
(L. S.) €.te Wrangel.. 
Pela Suissa: 
(L. S.) F. Koch Jr. 


E sendo-Me presentes as Convenções, cujo 


teor fica acima inserido, bem visto, conside- 
rado e examinado por Mim tudo o que nellas 
se contém, e tendo sido approvadas pelas 
Córtes Geraes, as Ratifico e Confirmo, assim 
no todo como em cada uma das suas partes, 
clausulas e estipulações ; e pela presente as 
Dou por firmes e validas para haverem de 
produzir os seus devidos effeitos, Promettendo 
observá-las e cumpri-las inviolavelmente, e 
fazê-las cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 


Em testemunho e firmeza do sobredito, 


Dada no Paço das Necessidades, aos sete 


' dias do mês de fevereiro de mil novecentos 
e sete. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Luiz Cypriano Coelho de Magalhães. — 
(Logar do sêllo grande das armas reaes). 


Esta carta de ralificação foi depositada no 


Ratificaram as tres convenções a Allema- 


A Espanha só ratificou a convenção rela- 


(D. do G. de 18 de março de 1907, n.º 62). 
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7 é 14 de fevereiro 


Decreto de 7 de fevereiro de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e trans- 

ressões de posturas do concelho de Almeirim volte 

o juiz de direito da respectiva comarca para os 
juizes de paz da area deste concelho. 


(D. do G. de 11 de fevereiro de 1907, n.º 33). 


N. B. Não transcrevemos este decreto por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores (Nota da Redacção). 


Dn aa 
Docreto de 7 de fevereiro de 1907 


Transfere para o juiz de direito da comarca de Man- 
gualde o julgamento das contravenções e transgres- 
sões de posturas que competia aos respectivos juizes 


de paz. - 
(D. do G. de 11 de fevereiro de 1907, n.º 33). 


N. B. Não transcrevemos este decreto por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores (Nota da Redacção). 


meme mm 
Decroto do 7 de fevereiro de 1907 


Transfere para o juiz de direito da comarca da Povoa- 
&o o julgamento das contravenções e transgressões 
e posturas que competia aos respectivos juizes de 
az. 
p (D. do G. de 11 de fevereiro de 1907, n.º 33). 


N. B. Não transcrevemos este decreto por 
ser sufliciente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores (Nota da Redacção). 


e ce eee eme 
Carta de loi do 14 de fevereiro de 1907 


Determina que os funccionarios publicos possam ser 
demandados por faltas relativas ás suas funcções, 
sem dependencia de auctorisação do Governo. 


- D. CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nnssos subditos que as 
Côrtes Geraes decrelaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º Todas as autoridades, magis- 
trados, funccionarios ou empregados publicos 
de qualquer ordem ou categoria poderão ser 
demandados civil e criminalmente por factos 
relativos ás suas funcções, sem dependencia 
de autorização do Governo. 


1 A proposta desta lei, os pareceres das commissões 
de administração publica, sua discussão e A 
encontram-se no Diario das sessões da camara dos depu- 
tados de 1906, sessão 51.º, e no Diario das sessões da 
camara dos pares de 1907, sessão 20.º (Nota da Re- 
dacção). 
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8 4.º Quando os demandados por esses 
factos sejam mrgistrados administrativos ou 
judiciaes, comprehendendo-se nesta categoria 
os commissarios e os chefes ssperiores da 
policia em Lisboa e Pórto, o despacho de 
pronuncia ou outro equivalente não produ- 
zirá nenhum dos seus efeitos sem que seja 
previamente intimado é passe em julgado. 

8 2.º O disposto no paragrapho anterior 
não é applicavel aos crimes punidos na legis- 
lação eleitoral. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e o Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Justiça a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no Paço das Neces- 
sidades, aos 14 de fevereiro de 14907. — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — João Fer- 
reira Franco Pinto Castello Branco — José 
de Abreu do Couto de Amorim Novaes. 


(D. do G. de 23 de fevereiro de 1907, n.º 43). 
e ce me meo 
Carta de lei de 144 de fevereiro de 1907 1 
Regula a constituição das associações. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º Todos os cidadãos no gozo 
dos seus direitos civis podem constituir-se 
em associação, para fins conformes às leis 
do reino, sem dependencia de licença ou 
approvação dos seus estatuios pela autori- 
dade publica, sempre que essa approvação 
não seja exigida por lei, uma vez que pre- 
viamente participem ao competente gover- 
nador civil a sede, o fim e regime interno 
da sua associação. 

$ unico. O preceituado neste artigo não 
prejudica as faculdades ordinarias de inspe- 
cção e de policia das competentes autorida- 
des; e as associações que se oppuserem ao 
exercicio d'estes direitos serão dissolvidas 
pelo Governo, applicando-se o disposto no 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commissões 
de administração publica, sua discussão e approvação 
encontram-se no Diario das sessões da camara dos depu- 
tados de 1906, sessões 46.º e 47.º, e no Diario das 
sessões da camara dos pares de 1907, sessões 16.º, 17.2, 
18.º e 19.º (Nota da Redacção). 
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artigo 283.º do Codigo Penal aos socios re- 
sponsaveis pela infracção. 

Art. 2.º A nenhuma, associação é licito 
funccionar fora da respecliva sede, nem 
envolver-se na discussão de materias alheias 
aos fins constantes da participação de que 
fala o artigo anterior; se o fizer será pela 
primeira vez advertido quem a representar, 
e repetindo-se a infracção a associação será 
dissolvida, e os socios infractores sujeitos ás 
penas do artigo 282.º do Codigo Penal. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, a faça im- 
primir, publicar e correr. Dada no Paço das 
Necessidades, aos 44 de fevereiro de 1907. 
— EL-REI, com rubrica e guarda. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 23 de fevereiro de 1907, n.º 48). 


ra ce me 


Carta do lei de 14 de fevereiro de 1907 1 


Auctorisa o Governo a mandar fundir á custa do 
thesouro a estatua em memoria do bispo D. Antonio 
Alves Martins. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 1.º É o Governo autorizado a 
mandar fundir à custa do Thesouro, Dos 
estabelecimentos do Estado, a estatua que 
se projecta levantar na cidade de Viseu, em 
memoria do egregio prelado d'aquella diocese, 
Dom Antonio Alves Martins. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autorida- 
des, a quem o conhecimento e execução da 
referida lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão 
inteiramente como nella se contém, 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e o Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Guerra a 
façam imprimir, publicar e correr. Dada no 


1 O projecto desta lei e sua approvação encon- 
tram-se no Diario das sessões da camara dos depu- 
tados de 1907, sessão 12.º, e no Diario das sessões da 
camara dos pares deste anno, sessão 43.º (Nota da 
Redacção). 


“44 de fevereiro 


Paço das Necessidades, aos 14 de fevereiro 
de 1907. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Ernesto Driesel Schróter — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 16 de fevereiro de 1907, n.º 37). 


a ce mem 
Decreto de 14 de fevereiro do 1907 


Fixa o direito a pagar pela importação de bicycletas 
ou tricycletas com motor. 


Sendo-me presente a consalta do Tribunal 
Superior do Contencioso Technico Adua- 
neiro, datada de 146 de agosto do anno 
proximo passado, acêrca da classificação de 
uma mototricycleta denominada «Austral», 
e tendo em vista o parecer do mesmo tri- 
bunal, que declara o referido vehiculo omisso 
na pauta de importação: hei por bem, nos 


- termos do n.º 6.º do artigo 4.º do decreto 


n.º 4 de 27 de setembro de 1894, deter- 
minar que as bicycletas ou tricycletas com 
motor, sem pedaes, ou com pedaes que não 
influam no movimento, sejam tributadas com 
o direito de 505000 réis cada uma, e que 
opportunamente seja inserido na pauta geral 
das alfandegas o seguinte dizer : 


Bicycletas ou tricycletas com mo- 
tor, sem pedaes, ou com pedaes 
que não influam no movimento, 
NDA Saes bios SA 


O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Paço, em 414 de 
fevereiro de 1907. — REI. — Ernesto Driesel 


Schróter. 
(D. do G. de 25 de fevereiro de 1907, n.º 44). 


DR a ie 
Decreto de 14 de fevereiro de 1907 


Determina que para o tractamento dos minerios de ' 
nickel seja fixada uma unica zona, para o effeito 
de concessão de patentes de introducção de novas 
industrias. 


Tendo em vista as disposições do n.º 2.º 
do artigo 1.º do decreto com força de lei de 
30 de setembro de 1892, que autoriza a con- 
cessão de patentes de introducção de novas 
industrias, e do $ unico do artigo 45.º do 
regulamento approvado por decreto de 49 de 
junho de 19014: hei por bem determinar que 
para o tratamento dos minerios de nickel 
seja fixada uma unica zona mineira que com- 
prehenda todas as demarcações das minas em 
que se encontrem os minerios de nickel. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas, Commercio e 








TS SSD a ti rir 
1 


46 a 20 de fevereiro 


Industria assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 14 de fevereiro de 1907. 
— José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 23 de fevereiro de 1907, n.º 43). 


Do 


Decreto do 16 de fevereiro de 1907 


Determina que o serviço de aferição de pesos é 
medidas no concelho de Setubal se realise nos 
meses de maio a julho. 


Tendo a Camara Municipal de Setubal 


mostrado que se lhe torna difficil executar 
dentro do prazo marcado no artigo 6.º do 
regulamento de 23 de março de 1869 a 
aferição dos pesos e medidas dos estabele- 
cimentos do mesmo municipio : ba por bem 
determinar Sua Majestade El-Rei que essas 
aferições se façam nos meses de maio, junho 
e julho, sendo assim ampliado com um mês 
o respectivo prazo. 

Paço, em 46 de fevereiro de 4907. — 
José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 21 de fevereiro de 1907, n.º 41). 


DR 


Carta do lei de 19 de fevereiro de 1907 | 


Auctorisa a abertura de um credito extraordinario 
para as despesas com a recepção official de S. Ma- 
Jestade o Rei de Saxe e o Principe de Hohenzollern. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte : 

Artigo 1.º É aberto no Ministerio dos 
Negocios da Fazenda, a favor do mesmo 
Ministerio, para despesa extraordinaria de 
«encargos geraes», um credito extraordina- 
rio até a importancia de 38:0005000 réis, a 
fim de a Casa Real e o Governo ficarem habi- 


litados a occorrer às despesas nacionaes de . 


recepção, de representação official e de todos 
os actos ou solemnidades que hajam de 
celebrar-se em honra de Sua Majestade o 
Rei de Saxe e de Sua Alteza o Principe de 
Hohenzollern por occasião das suas proximas 
visitas a Suas Majestades os Reis de Portu- 
gal. A mencionada importancia será inscrita 
na despesa extraordinaria do Ministerio dos 
Negocios da Fazenda, no corrente exercicio 
de 1906-1607, sob capitulo 4.º e a seguinte 


1 A proposta desta lei e sua approvação encon- 
tram-se no Diario das sessões da camara dos depu- 
tados de 1907, sessão 25.º, e no Diario das sessões da 
camara dos pares deste anno, sessão 23.º (Nota da 


Redacção). 
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rubrica: «Encargos geraes — Despesas de 
recepção e outras pelas visitas de Sua Majes- 
tade o Rei de Saxe e Sua Alteza Real o 
Principe de Hohenzollern». 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autorida- 
des a quem o conhecimento e execução da 
presente lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão 
inteiramente como nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda a faça imprimir, publi- 
car e correr. Dada no Paço das Necessi- 
dades, aos 149 de fevereiro de 1907. — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — Ernesto | 
Driesel Schróter. 


(D. do G. de 21 de fevereiro de 1907, n.º 41). 
DR 
Decreto de 20 de fevereiro de 1907 


Approva o regulamento dos concursos para professo- 
res da Escoja Colonial. 


Determinando o & 4.º do artigo 42.º do 
decreto com força de lei de 23 de agosto 
do anno findo, que reorganizou os lyceus 
coloniaes, que, quando haja necessidade de 
desdobramento das classes em turmas ou 
cursos parallelos, a regencia d'ostes seja 
confiada de preferencia aos professores effe- 


. ctivos dos grupos, quando competentes e 


idoneos, e convindo, por isso, estabelecer 
a forma por que a competencia dos mesmos 
professores tem de ser regulada ; 

Sendo necessario fixar igualmente as con- 
dições de habilitação necessaria para a nomea- 
ção de professores auxiliares ou provisorios, 
quando occorram as circunstancias previstas 
no 8 3.º do referido artigo, subordinando 
taes condições, tanto quanto possivel, ás 
regras estabelecidas sobre este assunto para 
os lyceus do reino: 

Ha por bem Sua Majestade El-Rei, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Mari- 
nha e Ultramar, determinar o seguinte: 

4.º Quando nos lyceus nacionaes de Nova 
Goa e Macau haja necessidade de desdobra- 
mentos das classes em turmas parallelas, à 
regencia d'essas turmas, nos termos da lei,. 
será confiada de preferencia aos professores 
effectivos dos grupos, com a competencia é 
idoneidade precisas, que a queiram desem- 
penhar, e, seguidamente a esses, aos profes- 
sores addidos, ou de cadeiras annexas, nas 
mesmas condições de habilitação. 

$ unico. Consideram-se com a necessaria 
competencia e idoneidade para os effeitos do 
presente numero os efiectivos que possuam 
as habilitações constantes do artigo 9.º do 
decreto de 23 de agosto do anno findo ; que, 
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anteriormente, tenham já exercido regencia 
das disciplinas cujo desdobramento se torna 
mester; ou, finalmente, tenham desempe- 
nhado serviço effectivo de exames nas mes- 
mas disciplinas. 

2.º Resalvados os casos considerados pelo 
numero anterior, e depois de dada inteira 
observancia ás circulares da Direcção Geral 
do Ultramar de 4 de setembro e 28 de novem- 
bro do anno findo, a escolha dos professores 
provisorios é feita no conselho escolar em que 
se trate da distribuição do serviço, no prin- 
cipio de cada anno lectivo, sendo as nomea- 
ções, sobre proposta do reitor, ouvido o 
mesmo conselho, feitas pelo Governo local, 
validas por um anno lectivo, tendo no anno 
immediato, mediante nova escolha, preferen- 
cia os que já tenham tido regencia anterior, 
com evidente zelo e proveito para o ensino, 
em identica disciplina. 

3.º Para a escolha dos professores provi- 
sorios, consideram-se aptos : 

a) Os candidatos habilitados com os do- 
cumentos exigidos pelo artigo 9.º do decreto 
de 23 de agosto do anno findo, não podendo 
alem d'isso a escolha recair em individuos 
que não sejam europeus, quando se trate do 
4.º ou 2.º grupo; 

b) Os individuos que já tenham tido regen- 
cia interina de disciplinas do ensino liceal e 
que hajam dado provas inequivocas do seu 
saber, competencia pedagogica, zelo, assi- 
duidade e espirito disciplinador ; 

c) Os individuos que possuam a habilita- 
ção provisoria a que se refere o & 2.º do 
artigo 46.º do regulamento de 14 de agosto 
de 1895. 

k.º A proposta do reitor ao governo da 
provincia para a regencia inferina deve ser 
acompanhada da justificação individual dos 
motivos em que se baseia a escolha de cada 
um dos professores provisorios propostos, e 
da indicação das suas habilitações. 

O que, pela referida Secretaria de Estado, 
se communica ao governador geral do Estado 
da India e ao governador da provincia de Ma- 
cau, para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Paço, 20 de fevereiro de 1907. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 2 de março de 1907, n.º 49). 


cen eçe eeeem 


Decreto de 22 de fevereiro de 1907 


Transfere para o juiz de direito da comarca do Seixal 
o julgamento das transgressões de posturas que 
competiam aos juizes de paz do concelho do Bar- 


reiro. E 
(D. do G. de 2 de março de 1907, n.º 49). 


N. B. Não transcrevemos este decreto 
por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores (Nota da Redacção). 


22 e 28 de fevereiro 


Decreto de 22 de fevereiro de 1907 


Manda que o julgamento das contravenções e trans- 
gressões de posturas que tinham passado para o 
Juiz de direito da comarca de Bragança volte para 
os juizes de paz dos respectivos districtos. 


(D. do G. de 2 de março de 1907, n.º 49). 


N. B. Não transcrevemos este decreto 
por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores (Nota da Redacção). 


DS 


Carta de lei de 28 de fevereiro de 1907 + 


Auctorisa a desistencia por parte de Portogal da 
competencia altribuida aos consules portugueses 
em Zanzibar, em materia civel e criminal. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 1.º É o Governo autorizado a 
desistir da competencia attribuida aos con- 
sules portugueses em Zanzibar, em materia 
civel e criminal, pela convenção de 25 de 
outubro de 1879. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Maudamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Paço das Necessidades, 
aos 28 de fevereiro de 4907. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Luiz Cypriano 
Coelho de Magalhães. 

(D. do G. de 7 de março de 1907, n.º 59. 


Decreto do 28 de fevereiro de 1907 


Transfere para o jaiz de direito da comarca de Coru- 
che o julgamento das transgressões de posturas que 
competiam aos respectivos juizes de paz. 


(D. do G. de 5 de março de 1907, n.º 51). 


N. B. Não transcrevemos este decreto por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores (Nota da Redacção). 


1 A proposta desta lei, os pareceres das commis- 
sões dos negocios externos e internacionaes e sua 
discussão e approvação encontram-se no Diario das 
sessões da camara dos deputados de 1906, sessão 52.º, 
e no Diario das sessões da camara dos pares de 1907, 
sessão 15.º (Nota da Redacção). 








2 e 4 de março 
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Decreto de 2 do março de 1907 


Manda suspender os exercicios escolares da Universi- 
dade de Coimbra. 


Attendendo ao que Me representou o 
reitor da Universidade de Coimbra sobre a 
necessidade de se suspenderem todos Os 
exercicios escolares da mesma Universidade, 
em consequencia dos graves acontecimentos 
que naquella cidade se teem produzido : hei 
por bem, ouvido o Conselho de Ministros, 
determinar o seguinte: 

4.º Ficam suspensos os exercicios escola- 
res da Universidade de Coimbra até que 
sejam definitivamente julgados os processos 
academicos, relativos aos mesmos aconteci- 
mentos, em harmonia com a legislação 
vigente, e restabelecidas a ordem é a tran- 
quillidade necessarias ao prestigio univer- 
gitario eo ao regular aproveitamento dos 
trabalhos lectivos; 

2.º O Governo, ouvidos os conselhos das 
faculdades, mandará reabrir as aulas quando 
assim o julgar opportuno e conveniente, 
fixará a epoca em que devam ser feitos os 
actos e os exames, ou encerrará a Universi- 
dade, se vier: a reconhecer-se que os tra- 
balhos escolares do actual anno lectivo não 
podem proseguir ou concluir-se com a regu- 
laridade indispensavel. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
2 de março de 1907. — REI. — João Fer- 
reira Franco Pinto Castello Branco. 

Direcção Geral da Instrucção Publica, 4 de 
março de 141907. — O Conselheiro Director 
Geral, Agostinho de Campos. 

(D. do G. de 5 de março de 190?, n.º 51): 


O O 


Contracto do 4 de março de 1907 


Foi celebrado entre o Governo e as Companhias 
Eastern Telegraph, Western Telegraph, Eastern 
and South African Telegraph e Europe and Azores 
Telegraph para prorogação de privilegios para 
amarração de cabos submarinos. 


Termo de contrato definitivo celebrado entre o Governo 6 
as Companhias Bastero Telegraph, Western Telegraph, 
Eastern and South African Telegraph e Europo and 


Azores Telegraph, para prorogação dos privilegios para 
amarração de cabos submarinos. 


Aos 4 dias do mês de março do anno 


de 1907, no Ministerio das Obras Publicas, - 


CD + DE CR 


Commercio e Industria e gabinete de S. Ex.* 
o Ministro, onde vim eu, Ernesto Madeira 
Pinto, do Conselho de Sua Majestade, Secre- 
tario Geral do mesmo Ministerio, abi se 
achavam presentes de uma parte os Il.mº* 6 
Ex.”º* Srs. Conselheiro Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos, Ministro e secretario de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar 
e Conselheiro José Malheiro Reymão, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios 
das Obras Publicas, Commercio e Industrta, 
como primeiros outorgantes em nome do 
Governo Português, e de outra parte, como 
segundo outorgante, o Sr. Carlos Ferreira 
dos Santos Silva, representante das com- 
panbias Eastern Telegraph, Western Tele- 
graph, successora da Brazilian Submarine 
Telegraph, Eastern and South African Tele- 
graph e Europe and Azores Telegraph, que 
provou ser, por documentos autenticos archi- 
vados na Secretaria Geral d'este Ministerio, 
assistindo tambem a este acto o HI;7º e 
Ex.»º Sr. Conde de Paçó-Vieira, ajudante 
do Procurador Geral da Corôa e Fazenda. 
E por elles Ex."ºº Ministros foi dito na minha 
presença e na das testemunhas adeante indi- 
cadas que, tendo sido celebrado em 414 de 
fevereiro de 1905 um contrato provisorio 
entro o Governo Português e as referidas 
companhias para prorogação por quinze annos 
dos direitos e privilegios anteriormente con- 
cedidos à Companhia Eastern Telegraph e à 
Companhia Western Telegraph, successora 
da Brazilian Submarine Telegraph, e para 
concessão à Companhia Eastern and Soulh 
African Telegraph, por vinte annos, do di- 
reito de preferencia de amarração de cabos . 
submarinos na Costa Oriental da Africa Por- 
tuguesa; que tendo esse contrato provisorio 
ficado dependeute da approvação das Côrtes, 
e havendo sido dada essa approvação pela 
carta de lei de 29 de janeiro do corrente 
anno, em nome do Governo contratavam de- 
finitivamente com as referidas companhias 
a prorogação e concessão de que se trata, 
nos termos e com as clausulas que constam 
do contrato provisorio de 14 de fevereiro 
de 14905, ficando, porem, entendido que o. 
direito de preferencia concedido por vinte 
annos à Companhia Eastern and South African 
Telegraph para amarração dos cabos subma- 
rinos na Costa Oriental da Africa Portuguesa, 
de que trata a alinea c) da clausula 4.º do 
referido contrato provisorio de 11 de feve- 
reiro de 1905, será contado da data da lei 
que approvou o mesmo contrato, isto é, de 
29 de janeiro de 4907, e que serão tambem 
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contados da mesma data os pagamentos a 
que se refere a clausula 3.º do referido con- 
trato provisorio. 

E pelo Sr. Carlos Ferreira dos Santos 
Silva foi dito que, em nome das quatro com- 
panhias supra mencionadas, para todos os 
effeitos e responsabilidades legaes, acceitava 
como definitivo esse contrato provisorio de 
14 de fevereiro de 1905, nos termos e com 
as clausulas que d'elle constam. 

Declararam mais todos os outorgantes que, 
em nome das entidades que representam, se 
obrigam a cumprir fiãlmente as condições 
exaradas no referido contrato provisorio, que 
ficam validas para todos os effeitos como se 
aqui fossem textualmente transcritas, 

“E por esta forma deram os outorgantes 
por feito e concluido este termo de contrato 
definitivo, assistindo como testemunhas o se- 
gundo official d'este Ministerio Carlos Au- 
gusto Elbling e o amanuense Arthur Eduardo 
Chichorro da Costa. 

E eu, Ernesto Madeira Pinto, do Con- 
selho de Sua Majestade, Secretario Geral 
do Ministerio das Obras Publicas, Commer- 
cio e Industria, em firmeza de tudo e para 
cunstar onde convier, fiz escrever, rubriquei 
e vou subscrever o presente termo de con- 
trato que vão assinar commigo as pessoas 
nelle mencionadas, depois de a todas ser 
lido por mim. 

Logar de duas estampilhas do imposto do 
séllo na importancia total de 19300 réis, 
devidamente inutilizadas com a data 4 de 
março e as seguintes assinaturas: — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — José Malheiro 
Reymão — Carlos F. dos Santos Silva — 
Carlos Augusto Elbling — Arthur Eduardo 
Chichorro da Costa — Ernesto Madeira Pinto. 
— Fui presente, Conde de Paçó-Vieira. 

(D. do G. de 30 de março de 1907, n.º 69). 


co e 


Nota do 7 de março de 1907 


Desistencia da jurisdicção consular que Portugal exer- 
cia no Sultanado de Zanzibar. 


O Sr. Conselheiro Luis Cypriano Coelho de Magalhães, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estran- 
gelros, 6 Sir Francis E. Vililers, Enviado Extraordinario 
6 Ministro Plenipotenciario de Sua Majestade Britannica, 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros— 
Direcção Geral dos Negocios Politicos e 
Diplomaticos—4.* Ropartição. —Lisboa, 7 de 
março de 1907. —Ill.”º e Ex.”º Sr. — Solicitou 
o Governo de Sua Majestade Britannica, nos 
termos da nota do Sr. Fairfax Cartwright 
de 14 de setembro de 1904 e pelos motivos 
indicados nella, que o Governo de Sua Majes- 


7 é 14 de março 


tade desistisse da jurisdição consular que 
exercia no Sultanado de Zanzibar, em virtude 
de varias clausulas do tratado por elle cele- 
brado em 25 de outubro de 1879. Desejoso 
de dar mais um solemne testemunho dos 
sentimentos que o animam para com o Go- 
verno de Sua Majestade Britannica, acquies- 
ceu desde logo o de Sua Majestade a tal 
solicitação; mas só, claro está, nos limites 
em que então lhe era licito fazê-lo. D'essa 
acquiescencia foi dado pronto conhecimento 
à Legação Brilannica em Lisboa por um dos 
meus antecessores, o Sr. Conselheiro Villaça, 
em sua nota de 24 de janeiro de 1905. 
Acha-se porem agora o Governo de Sua 
Majestade devidamente autorizado por um 
decreto das Córtes Geraes, a cuja resolução 
teve de sujeitar o assunto, por isso que 
derivava de um pacto por ellas approvado 
a jurisdição de que se trata, a levar defi- 
nitivamente a effeito a desistencia de tal 
jurisdição. (Artigo 1.º da carta de lei 
de 28 de fevereiro findo). E é assim a for- 
mal declaração d'essa desistencia que tenho 
a honra de communicar a V. Ex.* pela 


presente nota, devendo por conseguinte con- 


siderar-se extinctas todas as clausulas que 
no supramencionado pacto se referem a tal 
jurisdição. 

Aproveito a occasião para reiterar a 
V. Ex.* os protestos da minha alta conside- 
ração.— Luiz Cypriano Coelho de Magalhães 
-— Sir Francis H. Vilhers, etc., etc., etc. 

(D. do G. de 12 de abril de 1907, n.º 80). 


a 
Carta de lei de 11 do março de 1907 4 


Auctorisa a exploração do porto de Lisboa por conta 
do Estado. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Córtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte > 
Artigo 4.º É autorizado o Governo: 

4.º A explorar por conta propria, a par- 
tir de 8 de maio de 1907, o porto de Lisboa, 
entregando a gerencia dos respectivos ser- 
viços a um conselho de administração, sob 
a autoridade immediata do Ministerio das 
Obras Publicas, Commercio e Industria ; 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commis- 
sões de fazenda e obras publicas encontram-se no 
Diario das sessões da camara dos deputados de 1906, 
sessões 47.4, 48.º, 49.º, 50.2, e no Diario das sessões da 
camara dos pares de 1906, sessões 22.2, 23.º e 24.: 


. (Nota da Redacção). 











41 de março 


2.º A despender até a quantia de réis 
1.500:0009000 com a acquisição do mate- 
rial mais aperfeiçoado para exploração do 
porto, dragagens, reboques e execução de 
obras complementares indispensaveis. Os 
recursos para isso necessarios figurarão até 
áquella importancia, como receita extraor- 
dinaria, no orçamento da exploração do 


O; 

3.º A levantar aquella quantia de réis 
1.500:0005000 por meio de emprestimo 
interno e à proporção das necessidades da 
sua applicação, não podendo o encargo 
annual do juro e amortização do empres- 
timo exceder 82:5004000 réis, nem o prazo 
da amortização ser superior a cincoenta 
annos, e reservando-se o Governo a facul- 
dade de reembolsar por antecipação, no 
todo ou em parte, o emprestimo quando 
convier ao Thesouro. 

& unico. Em caso algum as receitas do 
porto poderão ser especialmente destinadas 
aos encargos de qualquer operação finan- 
ceira, ou á garantia de quaesquer contra- 
ctos. 

k.º A decretar as providencias necessa- 
rias para cabal execução d'esta lei, em 
conformidade das bases annexas, que da 
mesma fazem parte integrante. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario, e nomeadamente o disposto no 
n.º 6.º da base 3.º da carta de lei de 44 
de julho de 1899, que organizou os cami- 
nhos de ferro do Estado. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios da Fazenda, da Marinha e Ultra- 
mar, e das Obras Publicas, Commercio 
e Industria a façam imprimir, publicar e 
correr. 

Dada no Paço, aos 14 de março de 1907. — 
EL-REI, conf rubrica e guarda. — Ernesto 
Driesel Schrôter — Ayres d' Ornellas de Vas- 
concellos — José Malheiro Reymão. 


Basos à que 86 refere à carta de lei d'esta data 


Baso 1.º 


A exploração do porto de Lisboa abrange 
toda a margem direita do Tejo, desde 3:500 
metros a montante da extremidade oriental 
do caes construido em Santa Apolonia, até 
a Torre de Belem e fundeadouros existentes 
entre estes dois pontos. 

Todos os navios que entrem no porto de 
Lisboa, com excepção dos nacionaes que se 
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empreguem na pesca ou na pequena cabota- 
gem costeira, pagarão uma taxa modica de 
estacionamento, proporcional à sua lotação, 
que sérá levada em conta no pagamento da 
de atracação para os navios que se utilizem 
dos muros do caes. 

Na exploração do porto comprehendem-se 
todos os serviços do seu trafego, incluindo 
cargas, descargas, transportes, armazena- 
gens, manipulações e operações semelhan- 
tes, com excepção do trafego do despacho 
da alfandega. 

Alem da receita proveniente d'estes servi- 
ços, constituirão rendimento proprio do porto 
de Lisboa as taxas que forem estabelecidas 
para embarque e desembarque de passagei- 
ros e de bagagens, depositos de mercadorias 
nos terraplenos e armazens, utilização das 
docas de reparação, officinas e planos ineli- 
nados, arrendamento de terrenos disponiveis 
pertencentes ao porto, reboques nas bacias 
ou fora d'ellas, lastragem ou deslastragem, 
aguadas, uso dos guindastes, e outras que 
existam ou venham a ser estabelecidas, bem 
como o producto de venda de terrenos, que 
não forem julgados necessarios para a explo- 
ração do porto, e a renda paga pelas offici- 
nas de reparação, quando sejam dadas de 
arrendamento. 

Em tabellas, periodicamente revistas, serão 
designados os serviços que a administração 
do porto de Lisboa pode prestar ao commer- 
cio e navegação, com indicação dos preços 
correspondentes a cada um. 

$ 4.º Será mantido o regime dos actuaes 
depositos francos e outros que poderão ser 
de novo estabelecidos ou ampliados, quando 
as conveniencias commerciaes o justifiquem. 
- 82.º A administração do porto de Lisboa 
conserva o mesmo destino aos armazens em 
que, hoje, são concedidas armazenagens 
gratuitas. 


Base 2.º 


Annexas à exploração do porto de Lisboa, 
haverá officinas de reparação de navios, 
tanto pelo que respeita a caldeiras e machi- 
nas, como aos cascos, mastreações e mais 
accessorios. 

$ 4.º A montagem e exploração d'estas 
officinas poderá ser feita por conta do Estado 
ou confiada à industria particular, dando 
garantias de provada competencia, mediante 
concurso publico e v pagamento de renda, 
ficando, porem, sujeitas ao director da 
exploração e ao conselho de administração 
do porto. 

& 2.º Nestas officinas, caso sejam explo- 
radas particularmente, só poderão fazer-se 
trabalhos estranhos à construcção e repara- 
ção de navios, machinismos ou apparelhos 
pertencentes à exploração do porto, quando 
se sujeitem ao pagamento das contribuições 
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respectivas e cumprimento das mais dispo- 
sições legaes para o exercicio da industria. 


Base 3.º 


N.º 4 

A exploração do porto de Lisboa será 
confiada a um conselho de administração, 
sob a autoridade immediata do Ministro das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, que 
será composto dos seguintes membros : 

4.º Um presidente, da livre nomeação do 
Governo; 

2.º O director da Alfandega de Lisboa; 

3.º O chefe do Departamento Maritimo 
do Centro; | 

h.º Um representante do commercio ; 

5.º Um representante das empresas de 
navegação ; 

6.º Um representante das companhias 
dos caminhos de ferro mais interessadas 
na exploração do porto : | 

7.º Um engenheiro director da exploração. 

$ 4.º Os vogaes a que se referem os 
D.º 4.º e 5.º serão escolhidos pelo Governo 
em listas triplices organizadas pela Asso- 
ciação Commercial de Lisboa. 

$2.º O vogal a que se refere o n.º 6.º 
será escolhido pelo Governo, em lista tri- 
plice, organizada pela Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro Portugueses. 

$ 3.º Os membros do conselho de admi- 
nistração do porto, com excepção do ultimo, 
dividirão entre si 14,5 por cento das receitas 
liquidas da exploração, conforme com o 
numero de sessões a que cada um assista, 
e terão pelo menos uma sessão ordinaria 
por semana. 

8 4.º As nomeações e eleição dos mem- 
bros do conselho, a que se referem os 
n.º 4.º, 4.º, 3.º e 6.º d'esta base, serão 
feitas para o periodo de cinco annos, podendo 
comtudo ser reconduzidos. 


N.º 2 

O director da exploração será um enge- 
nheiro de reconhecida competencia, contra- 
tado pelo Governo, que não poderá accumular 
essas funcções com qualquer outro serviço 
particular ou publico, e só poderá fazer 
parte de commissões que respeitem á mais 
conveniente exploração ou administração dos 
portos nacionaes. 

$ 4.º O engenheiro director, alem do 
vencimento fixo que lhe for estipulado no 
contrato, perceberá 1 por cento das receitas 
liquidas da exploração. 


N.º 3 
Haverá um engenheiro adjunto que, alem 
do vencimento que lhe seja assinado em 
contrato, receberá 0,5 por cento das recei- 
tas liquidas da exploração. 
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N.º & 

Ao conselho de administração compete : 

4.º Arrecadar as receitas e pagar as 
despesas da exploração do porto, entre- 
gando nos cofres do Estado, findo o anno 
economico, o saldo resultante, nos termos 
da base 5.º, ficando porem estas faculdades 
sujeitas às prescrições que, no regulamento 
geral da contabilidade publica, forem esta- 
belecidas para os serviços cuja administração 
tem caracter descentralizador e indepen- 
dente ; | 

2.º Organizar e submelter à approvação 
do Governo, nos .prazos regulamentares, o 
orçamento da receila e despesa por annos 
economicos, para ser incluido no Orçamento 
Geral do Estado ; 

3.º Submetter à approvação do Governo 
os projectos das obras a fazer, de custo 
superior a 3:0005000 réis ; ? 

4.º Resolver sobre as nomeações, demis- 
sões, recompensas e aposentação dos empre- 
gados, nos termos da base 4.º, e organizar 
o serviço braçal por tarefas; 

5.º Regular a acquisição de materiaes, 
apparelhos e utensilios para os serviços 
de construcção, exploração e officinas, con- 
tratando fornecimentos e empreitadas, de 
importancia inferior a 10:0009000 réis, e 
propondo ao Governo a adjudicação das 
superiores ; 

6.º Approvar todos os regulamentos dos 
serviços do porto ; 

7.º Elaborar e submetter à approvação 
do Governo as tarifas de exploração e as 
modificações de que venham a carecer ; 

8.º Propor ao Governo as providencias 
que julgar necessarias para a boa explora- 
ção e desenvolvimento do trafego do porto, 
e consultar acêrca dos assuntos que lhe 
respeitem e que pelo Governo forem sab- 
metlidos ao seu exame; 

9.º Submelter à approvação superior as 
contas, por annos economicos, da adminis- 
tração do porto, para serem julgadas no 
Tribunal de Contas, devendo tambem orga- 
nizar a conta de estabelecimento, relativa ao 
valor do porto, seus accessorios e material. 

$ 4.º Os fornecimentos e empreitadas 
serão contratados por concurso publico, 
quando por interesse do Estado ou urgencia 
comprovada não for julgado pelo conselho 
preferivel o concurso limitado ou a encom- 
menda directa, devendo sempre ser prefe- 
rida a industria nacional, quando em boas 
condições fabrique os artigos a adquirir, em 
igualdade de preço e qualidade, levando-se 
em conta o agio de ouro é os direitos de ' 
importação e tendo em altenção os prazos 
do fornecimento. 

$ 2.º Das deliberações do conselho serão 
submetidas à approvação ministerial as que 
d'isso careçam e as demais serão simples-. 
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mente communicadas à Direcção Geral de 
Obras Publicas e Minas. 
N.º 5 
Ao director da exploração incumbe a 
preparação dos assuntos que devem ser 
submeitidos ao conselho, o expediente e 
resolução de negocios correntes, a direcção 
dos serviços de escritorios, officinas e quaes- 
quer outros, collocação, licença e castigos do 
pessoal, de harmonia com os regulamentos 


e quadros, e todas as attribuições resolulivas - 


immediatas, que sejam exigidas pela especial 
natureza dos serviços e não possam esperar 
pela reunião do conselho, a quem serão, em 
todo o caso, communicadas. 


N.º 6. Ê 
Ao engenheiro adjunto cabe desempenhar 
as commissões e serviços de que seja encar- 
regado pelo director, substituir este nos seus 
impedimentos e assistir às sessões do con- 
selho de administração. 


N.º 7 

Em regulamentos especiaes serão defini- 
das rigorosamente as altribuições e modo 
de fanccionamento do conselho de adminis- 
tração do porto de Lisboa e do director da 
exploração, e bem assim se prescreverão 
as providencias necessarias para assegurar 
rapidez e harmonia em todos os serviços 
de exploração do porto, inclaindo os de 
pilotagem e policia sanitaria. 


Baso 4.º 


O pessoal, para todos os serviços da 
exploração do porto de Lisboa, será consti- 
tuido pela parte dispensavel dos empregados 
do trafego da alfandega, por empregados 
addidos ao Ministerio da Fazenda ou das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, 
pelo effectivo dos mesmos quadros que 
possa ser dispensado, ficando em serviço 
destacado, pelo que poderá ser mandado 
regressar à sua anterior situação; poderão 
ser admittidos, quando assim se julgue con- 
veniente, todos ou alguns dos empregados 
da actual empresa, que tenham mais de 
cinco annos de serviço effectivo. 

$ 4.º O pessoal destacado dos serviços 
dos Ministerios não continuará a receber 
d'elies qualquer especie de vencimento e, 
em caso algum, dará logar a vaga nos 
quadros respectivos. Qualquer outro pes- 
soal que, por exigencia de habilitações espe- 
ciaes, não possa ser recrutado pela forma 
declarada, será contratado pelo conselho de 
administração, que lhe fixará, como aos 
demais, o vencimento, podendo sempre des- 
ligá-los do serviço, pois não terão nomeação 
definitiva. 
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$ 2.º Com o orçamento será publicada 
nota especificada -do pessoal em serviço na 
exploração do porto. 


Base 5.º 


O conselho de administração do porto de 
Lisboa poderá applicar, annualmente, o pro- 
ducto das receitas liquidas a melhoramentos 
indispensaveis do porto, devendo, porem, 
os projectos e orçamentos de todos os que 
se julgarem necessarios ser submettidos à 
approvação do Ministro das Obras Pablicas, 
Commercio e Industria, que sobre elles 
ouvirá o Conselho Superior de Obras Publi- 
cas e Minas, quando dependam d'essa appro- 
vação. 

$ unico. Quando não haja necessidade de 
dar ás receitas liquidas aquella applicação, 
todo o producto liquido dos rendimentos 
dará entrada nos cofres do Thesouro, como 
rendimento geral do Estado. 


* Base 8.º 


O conselho de administração deliberará, 
immediatamente á sua constituição, sobre 
as acquisições urgentes de material para 
todas as manobras de carga e descarga, 
atracação e camionagem, habilitando-se, com 
a antecipação conveniente, com os guindas- 
tes indispensaveis, cabrea fluctuante de uma 
potencia superior a 30 toneladas, rebo- 
cadores, dragas, material das officinas de 
reparação, installação de motores para for- 
necimento de energia e illuminação do porto, 
linhas ferreas, calçadas, vedações, por forma 
a que todos os serviços da exploração e 
administração possam começar no dia pro- 
prio, sem abalos ou perturbações, submet- 
tendo ôssas deliberações à approvação do 
Governo e começando pela acquisição do 
mais indispensavel. 

$ unico. Adquirir-se-hão as dragas neces- 
sarias, não só para assegurar uma conve- 
niente dragagem das docas e espaços juntos 
aos caes acostaveis, mas ainda para poderem 
utilizar-se nos portos do continente do reino, 
onde sejam indispensaveis. 


Base 7.º 


Proverá, tambem immediatamente, o con- 
selho de administração: à constracção de 
armazens, em condições convenientes para 
as exigencias commerciaes, tanto nos depo- 
sitos francos como nos mais terraplenos da 
exploração ; à edificação de espaços cobertos, 
que forem julgados indispensaveis para o 
movimento previsto do porto; e à constru- 
cção de obras necessarias para que o ser- 
viço de descarga de carvão e carregamento 
ou deposito de toros de pinheiro se desloque 
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do terrapleno do caes acostavel de Alcantara 
para ponto mais accommodado a esses 
serviços. 


Baso 8.º 


Tambem o conselho de administração 
resolverá: sobre o prolongamento do caes 
para montante de Santa Apolonia; modifi- 
cação do desembarcadouro do Caes da 
Fundição; desembarcadouros fluctuantes; é 
comlinuação do molhe de Santos — podendo 
mandar proceder a todas ou algumas d'estas 
obras, depois de approvados os seus proje- 
ctos pelo Governo, conforme pareça, mais 
util e conveniente à regularidade dos ser- 
viçoS. 

Paço, aos 114 de março de 1907. — Ernesto 
Driesel Schróter — Ayres de Ornellas de Vas- 
concellos — Jusé Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 13 de março de 1907, n.º 58). 


e A era 
Decreto de 11 de março de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas da comarca de Fundão 
volte novamente do juiz de direito desta comarca 
para os respectivos juizes de paz. É 


(D. do G. de 14 de março de 1907, n.º 59). 


N. B. Não transcrevemos este decreto por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores (Nota da Redacção). 


emma eee e mm mem 
Decreto de 20 de março de 1907 


Confirma a portaria provincial do governo de Angola 
pri da demarcação das freguesias da cidade de 
" Loanda. 


Tendo o governador geral da provincia de 
Angola submeltido à sancção do Governo a 
portaria provincial n.º 7714, de 13 de dezem- 
bro ultimo, pela qual approvou provisoria- 
mente a demarcação da nova freguesia do 
Carmo da cidade e concelho de Loanda, 
criada por decreto de 13 de setembro pre- 
cedente, e das restantes freguesias da mesma 
cidade: hei por bem, conformando-me com 
o parecer da estação competente, ouvida 
sobre o assunto, confirmar, para todos os 
effeitos legaes, a mencionada portaria, publi- 
cada no Boletim Official do governo geral da 
referida provincia, n.º 50, de 15 de dezem- 
bro de 1906. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
20 de março de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcelos. 


(D. do G. de ?6 de merço de 1907, n.º 67). 


na 


41 e 20 de março 
Decreto de 20 de março de 1907 


Designa o vice-governador do Banco de Portugal para 
substituir nos seus impedimentos o governador do 
mesmo Banco. 


Sendo-me presente, por parte do conselho 
de administração do Banco de Portugal, a 
lista triplice a que se refere a condição 33.º 
do contrato celebrado com o dito banco em 
10 de dezembro de 1887, em virtude da 


- autorização concedida ao Governo pela carta 


de lei de 29 de julho do mesmo anno: hei, 
por bem -designar o vogal d'aquelle con- 
selho, o Conselheiro Augusto Josó da Cunha, | 
para na qualidade de vice-governador, sab- 
stituir nos seus impedimentos o governador 
do referido banco, nos termos da mencionada 


-condição 33.º 


O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda assim o tenha enten- 
dido e faça execular. Paço, em 20 de março 
de 1907. — REI. — Ernesto Driesel Schróter. 


(D. do G. de 30 de março de 1907, n.º 69). 


Da 
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Altera a legislação em vigor sobre contabilidade 
publica. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte : 

Artigo 4.º São approvadas as alterações 
à legislação em vigor sobre contabilidade 
publica, constantes das bases annexas a 
esta lei. - 

Art. 2.º Fica o Governo autorizado a co- 
dificar e regulamentar todas as disposições 
sobre contabilidade publica. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, e Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios dv Reino, e 
os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios das outras Repartições, a façam 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commissões 
de fazenda, sua discussão e approvação encontram-se 
no Diario das sessões da camara dos deputados de 4906, 
sessões 27.º a 34.º, e no Diario das sessões da camara 
dos pares de 1907, sessões 3.º a 14. (Nota da Reda- 


cção). 
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imprimir, pablicar e correr. Paço, em 20 de 
março de 14907. — EL-REI, com rubrica 
e guarda. — João Ferreira Franco Pinto 
Castello Branco — José de Abreu do Couto 
de Amorim Novaes — Ernesto Driesel Schrôter 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luiz Cypriano Coelho de Magalhães — José 
Malheiro Reymão. ' 


Bases para à reforma da contabilidade publica 


Artigo 4.º O serviço da contabilidade 
publica é referido a annos economicos, que 
começam em 4 de julho e terminam em 
dO de junho. 

& unico. As gerencias coincidem com os 


annos economicos e tomam a respectiva 


denominação. 

Art. 2.º Finda a gerencia, as receitas 
por cobrar pertencerão à gerencia em que 
se arrecadarem, escriturando-se as dos ulti- 
mos cinco annos com a designação dos annos 
economicos a que respeitam. 

Art. 3.º Caducam as autorizações para as 
despesas que porventura não cheguem a ser 
liquidadas até trinta dias depois do encerra- 
mento do anno economico. 

6 4.º As despesas liquidadas, mas não 
pagas, até o fim do anno economico é as 
iquidadas nos trinta dias seguintes passam 

em saldo para as gerencias immediatas, em 
epiinlos especiaes, havendo um para cada 
anno economico. 

8 2.º Os saldos de que trata o paragrapho 
antecedente serão annullados quando decor- 
ridas cinco gerencias. 

Art. 4.º As contas de gerencia, em rela- 
ção ao orçamento, abrangem o resultado das 
contas do anno economico que dá o nome à 
gerencia, e, para comparação, o resultado 
das do anterior anno economico, desenvol- 
vendo as receitas votadas, as processadas € 
as cobradas, as despesas votadas, as orde- 
nadas e as pagas, classificando a receita por 
classes de impostos e rendimentos e a des- 
pesa por encargos geraes, divida publica, 
serviço proprio dos Ministerios e Caixa Geral 
de Depositos, e apresentando o saldo d'estas 
contas; e bem assim, no seu conjuncto, as 
mesmas receitas, despesas e saldos e a respe- 
ctiva comparação. Abrangem tambem, com 
o mesmo desenvolvimento, o resultado da 
liquidação das despesas dos cinco annos ante- 
riores, que successivamente passaram em 
saldo, nos termos do & 4.º do artigo 3.º 

$ 4.º Em especial a conta de operações 
de thesouraria descreve, não só as transfe- 
rencias de fundos de uns para outros cofres, 
como o movimento das contas e respectivos 
saldos, devendo em regra estes figurar no 
passivo do Thesouro. 
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$ 2.º As contas da gerencia, em relação 
à divida publica e aos encargos geraes do 
Estado, indicam a situação da divida fun- 
dada, amortizavel, fluctuante e da represen- 
tada por titulos de renda vitalicia ou de outra 
forma. 

Art. 5.º As contas de patrimonio, que 
descrevem os valores activos e passivos do 
Estado, mobiliarios e immobiliarios, fazem 
parte da conta geral do Estado. 

Art. 6.º A publicação das contas das ge- 
rencias far-se-ha dentro de quatro mezes, a 
contar do termo do anno economico. 

& unico. Q responsavel pela não publica- 
ção das contas dentro do prazo designado 
neste artigo será punido com a pena de sus- 
pensão de exercicio e vencimentos durante 
seis mezes. A reincidencia será punida com 
a pena de demissão. 

Art. 7.º A remessa das tabellas e nota, 
a que se refere o artigo 6.º da lei de 25 de 
junho de 1881, deve fazer-se até o dia 
20 do mez seguinte áquelle a que disserem 
respeito; a remessa do mappa é resumo, a 
que se refere o artigo 30.º da mesma lei, 
no prazo de trinta dias, a contar do ultimo 
do mez a que disserem respeito, devendo 
fazer-se no mesmo prazo a remessa do re- 
sumo, a que se refere o artigo 34.º da lei 
citada, e que comprehenderá as operações 
de thesouraria. 

$ 4.º Para os effeitos do artigo 3t.º da 
lei de 25 de junho de 1881, deverão os- 
delegados do thesouro remetler, até o dia 
15 de cada mez, á Direcção Geral da The- 
souraria ou Caixa Geral de Depositos todos 
os documentos de despesa, que ahi devam 
ser respectivamente escriturados e que 
digam respeito ao mez immediatamente 
anterior. 

8 2.º Ás infracções ao disposto n'este 
artigo applicar-se-ha o disposto no $ unico 
do artigo anterior. 

Art. 8.º Dentro do prazo de. quarenta 
e cinco dias a contar do fim de cada meg, 
deverá a Direcção Geral da Contabilidade 
publicar no Diario do Governo as contas 
provisorias da receita e despesa do Estado, 
consignando as faltas ou insufliciencias a 
que tenha dado logar o atraso por parte de 
quaesquer entidades ou repartições, a que 
pertença fornecer os elementos necessarios 
para a organização das mesmas contas. 

& unico. Não poderá, sobre qualquer pre- 
texto, deixar de se fazer a publicação mensal, 
a que se refere este artigo. | 

Art. 9.º No orçamento são descriptas, 
sem excepção alguma, todas as receitas é 
despesas ordinarias e extraordinarias do 
Estado, incluindo mesmo as das entidades 
publicas que tenham administração especial, 
podendo as despesas respectivas ser descri- 
ptas em capitulos proprios. 
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8 unico. As despesas serão descriptas no 
orçamento em partes distinctas: encargos 
geraes, divida publica e serviço proprio dos 
Ministerios. 

Na da «divida publica» descrever-se- ha 
separadamente a divida a cargo do Thesouro 
e a divida a cargo da Junta do Credito 
Pablico. 

Art, 410.º Os diversos Ministerios, a Junta 
do Credito Publico e todas as entidades que 
tenham administração especial remelterão, 
até o dia 45 de setembro, os orçamentos 
respectivos ao Ministerio da Fazenda. 

$ 4.º O Ministro da Fazenda, logo que 
receba os orçamentos dos outros Ministe- 
rios, mandará organizar pela Direcção Geral 
da Contabilidade uma relação de todos os 
. aumentos de despesa propostos, que na sua 
opinião não sejam justificados ou que seja 
conveniente adiar em virtude da situação 
financeira. 

$ 2.º Essa relação será presente ao Con- 
selho de Ministros, e nenhuma das despesas 
nella inscrita poderá incluir-se no orçamento 


sem que o Conselho de Ministros a tenha 


approvado. 

Art. 44.º Não terá applicação o disposto 
no artigo 23.º do regulamento de 34 de 
agosto de 48814, quando as receitas são 
fixadas por lei ou contracto, ou quando as 
alterações legaes no regimen de qualquer 
impostu devam produzir diferenças no resul- 
tado da respectiva cobrança. 

Art. 42.º As despesas certas com os ven- 
cimentos do pessoal segundo os quadros das 
organizações dos diversos serviços publicos, 
quando uma vez hajam sido incluidas em 
orçamento approvado, não ficam sujeitas a 
nova discussão e votação orçamentaes e só 
podem ser alteradas por lei especial. 

Ari. 43.º Não podem os membros das 
duas camaras, na discussão do orçamento, 
apresentar quaesquer propostas que envol- 
vam aumento de despesa ou diminuição de 
receita. 

Art. 44.º Quando seja necessario, por 
quebra na receita orçamental, ou pela urgen- 
cia de fazer face a despesas, autorizadas 
por creditos extraordinarios, poderá, prece- 
dendo decreto em Conselho de Ministros, 
devidamente fundamentado e publicado no 
Diario do Governo, elevar-se, na quantia 
correspondente, o limite maximo estabele- 
cido no artigo 34.º da lei de 25 de junho 
de 1884. 

$ unico. No caso de quebra na receita 
orçamental, a resolução do Governo será pre- 
cedida de consulta do Conselho de Estado, 
nos termos do artigo 25.º da lei de 25 de 
junho de 1881. 

Art. 45.º A Direcção Geral da Thesou- 
raria deverá publicar no Diario do Governo, 
até o fim do mez, a nota do estado da divida 


20 de março 


fluctuante no ultimo dia do mez anterior, 
devendo consignar-se na publicação qualquer 
falta ou insufliciencia, motivada pelo atraso 
dos elementos necessarios para a organização 
da mesma nota. 

Art. 46.º Fica expressamente prohibida 
a venda de titulos de divida publica dispo- 
niveis na posse da Fazenda, quando não 
haja disposição legal qué a autorize e deter- 
mine expressamente a importancia nominal 
a alienar. 

S$ unico. De todas as operações de ven- 
das de titulos, na posse da Fazenda, será 
publicada, por trimestres, nota succinta no 
Diario do Governo, até O fim do trimestre 
seguinte. 

Art. 47.º Ao Governo é permittido abrir 
creditos extraordinarios, para occorrer a 
despesas indispensaveis e urgentes, não pre- 


vistas na lei annual de receitas e despesas, 


nem em leis especiaes, quando provenham 
de visitas de Chefes de Estado estrangeiros, 
de casos de força maior, como inundação, 
incendio, epidemia, guerra interna .ou ex- 
terna e outros semelhantes, ou ainda de 
casos imprevistos. 

Art. 48.º É tambem permittido ao Go- 
verno abrir creditos especiaes para o paga- 
mento de despesas autorizadas por leis 
posteriores à lei annual de receitas e des- 
pesas, bem como para as despesas de que 
tratam os n.º 2.º e 3.º do 8 unico do 
artigo 59.º do regulamento de 31 de agosto 
de 1881 e que serão pagas na gerencia em 
que se liquidarem. 

Art. 49.º Não será admissivel a abertura 
de creditos fora dos casos dos dois artigos 
anteriores, e tanto os creditos extraordina- 
rios como os especiaes são sujeitos às dispo- 
sições do artigo 25.º, 26.º alinea 2.º e 29.º 
da lei de 25 de junho de 1881. 

8 unico. Os creditos extraordinarios são 
sujeitos tambem ao disposto na primeira 
parte do artigo 26.º e no artigo 28.º da 
referida lei. 

Art. 20.º As sommas votadas para qual- 
quer despesa publica não podem ter applicação 
diversa. 

& unico. A transferencia de verbas de 
artigo para artigo, dentro do mesmo capi-. 
tulo, poderá ser feita por decreto funda- 
mentado em Conselho de Ministros, que será 
logo publicado no Diario do Governo e apre- 
sentado às Côrtes conforme o determinado 
no regulamento de 31 de agosto de 1881. 

Art. 24.º As remunerações extraordina- 
rias a funccionarios não podem ser pagas 
sem ordem referida a verba inscripta no 
orçamento ou em lei especial, e sem que 
o despacho com o processo justificativo seja. 
publicado no Diario do Governo. 

Art. 22.º Os trabalhos extraordinarios 
nas Secretarias e Repartições do Estado só, 
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poderão realizar-se sob a forma de tarefas, 
e quando haja verba no orçamento ou lei 
especial, devendo preceder proposta funda- 
mentada do respectivo Director Geral ou 
chefe de serviço, em que se exponham os 
motivos de utilidade e urgencia dos trabalhos, 
e de não poderem ser prestados dentro das 
horas do expediente ordinario, e em que se 
indiquem os empregados que melhor possam 
desempenhar as tarefas, o prazo e o preço 
d'estas. A aulorização para os trabalhos 
extraordinarios deverá ser concedida, e os 
termos e o preço das tarefas fixados em de- 
creto especial, publicado no Diario do Governo, 
juntamente com a proposta de Director Geral 
ou chefe de serviço. 

$ unico. As disposições d'este artigo não 
se applicam aos trabalhos extraordinarios 
dos serviços dos correios e telegrapbos, 
regulados pela lei organica respectiva, de 
31 de dezembro de 4904, ou por lei que 
vier a substitui-la e bem assim a quaesquer 
outros serviços que se achem ou venham a 
estar regulados por leis especiaes. 

Art. 23.º Os adeantamentos a funcciona- 
rios só poderão ser feitos pela Caixa Geral 
de Depositos, nos termos do regulamento, 
cabendo aos Ministros e a quem pagar a re- 
sponsabilidade pessoal pela infracção d'esta 
disposição. 

Art. 24.º Os contractos de creditos con- 
cedidos ao Governo, quer no paiz quer no 
estrangeiro, conterão uma clausula determi- 
nando que só ao Director Geral da Thesou- 
raria, por delegação do Gdverno, compete o 
movimento dos fandos, quer em dinheiro, 
quer em papeis de credito, em conta dos 
mesmos contractos. 

$ 4.º O preceito d'este artigo será appli- 
cavel ás operações sobre todas as agencias e 
cofres do Governo no estrangeiro. 

$ 2.º Procurar-se-ha addicionar a clau- 
gula, a que se refere este artigo, aos con- 
tractos celebrados anteriormente à vigencia 
d'esta lei. 

Art. 25.º As concessões e quaesquer con- 
tractos, de que resultem encargos para O 
Estado superiores a 40:0005000 reis, só 
podem celebrar-se precedendo minuta, que 
será registada na Repartição de Contabili- 
dade do Ministerio competente, e visada pela 
Direcção Geral da Contabilidade Publica. 

$ 4.º Serão averbados na minuta o visto 
e o registo a que se refere o presente 
artigo. 

8 2.º Importa nullidade a falta dos re- 
gistos e do visto, e da menção d'estes actos 
nos instrumentos das concessões e demais 
contractos a que se refere -o presente 
artigo. 

8 3.º Os funccionarios que lavrarem os 
referidos instrumentos e não observarem, 
ou não fizerem observar as formalidades 
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prescriptas, incorrerão na pena de demissão, 
independentemente de responsabilidade cri- 
minal, se procederem com dolo. 

Art. 26.º Nenhum contracto definitivo de 
arrendamento poderá ser celebrado sem pre- 
via autorização legislativa, quando a renda a 
pagar pelo Estado exceda a 2:0005000 réis 
annuaes, ou uv prazo do arrendamento seja 
superior a cinco annos. 

8 unico. O Estado não pode, em caso 
algum, dar de arrendamento edificios publi- 
cos, por qualquer Ministerio, senão em hasta 
publica. 

Art. 27.º Nenhum contracto poderá ser 
celebrado quando os encargos que d'elle re- 
sultem não tenham cabimento, juntamente 
com outras despesas que hajam de ser satis- 
feitas pelas mesmas verbas, nas importan- 
cias legalmente autorizadas nas tabellas, 
que estiverem em vigor à data da celebra- 
ção dos mesmos contractos, e em impor- 
tancias identicas com relação às gerencias 


seguintes. 


Art. 28.º As repartições de contabilidade 
do Estado só podem processar, alterar ou 
emendar as folhas de pagamento do seu ser- 
viço privativo. 

Quando quaesquer folhas de pagamento 
não estejam em termos de ser ordenadas 
serão devolvidas ás repartições respectivas, 
a fim de serem substituidas. 

Art. 29.º O Estado não poderá garantir 
as obrigações de terceiros por meio de fiança, 
aval ou por qualquer outra forma, direcla 
ou indirecta, de caução. 

& unico. Será nulla qualquer obrigação 
contrahida pelo Estado contra o disposto 
n'este artigo. 

Art. 30.º Toda a ordem de pagamento 
de dinheiros publicos deve ser visada pelo 
Director Geral da Contabilidade, sem o que 
o pagamento não poderá effectuar-se, ainda 
que haja sido autorizado por despacho do 
respectivo Ministro. 

$4.º A disposição d'este artigo compre- 
hende os pagamentos por operações de 
thesouraria, cujo ordenamento é, porem, 
E Ron sRiae do respectivo Director 

eral. 

$ 2.º O Director Geral da Contabilidade 
Publica será auxiliado no desempenho do 
serviço do visto, nos termos do artigo 36.º, 
$ 2.º, por empregados da sua livre escolha, 
ficando sempre solidariamente responsavel 
com elles. 

$3.º O Director Geral da Thesouraria 
em caso algum poderá passar ordens, por 
operações de Lthesouraria, autorizando entrega 
de fundos para despesas proprias de qualquer 
Ministerio. 

Art. 31.º O visto do Director Geral da 
Contabilidade Publica substituirá, para todos 
os efeitos, o visto previo que pela legisla- 
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ção vigente pertence ao Tribunal de Contas. 
Todas as ordens de pagamento continuarão 
a ser enviadas ao mesmo tribunal, que as 
registará para o effeito do- exame e com- 
provação de despesas, a que tem de pro- 
ceder. 

Art. 32.º Todas as ordens de pagamento 
são remeltidas à Direcção Geral da Conta- 
bilidade Publica, que, achando-as compre- 
hendidas dentro da autorização legal e 
conformes ao artigo do orçamento a que 
veem referidas, as visa e faz registar, depois 
do que serão mandadas pagar, pela Dire- 
cção Geral da Thesouraria, nos respectivos 
cofres. 

Art. 33.º Quando a despesa ordenada 
não esteja autorizada, exceda a aulorização 
legal, ou se ache erradamente referida a 
alguns artigos do orçamento, o Director 
Geral da Contabilidade Publica recusará o 
visto. Nos dois primeiros casos motivará 
a recusa, e no ultimo devolverá a ordem à 
repartição respectiva para ser corrigida. 

8 4.º Poderá o Conselho de Ministros, 
apreciando o parecer fundamentado da re- 
cusa, manter a ordem dada, a qual, porem, 
só será exequivel depois da publicação, no 
Diario do Governo, d'aquelle parecer e do 
despacho que o desattendeu. 

$ 2.º No caso do paragrapho antecedente, 
o Director Geral da Contabilidade visará a 
ordem mencionando porem o numero do 


Diario do Governo em que se fez a publica-. 


ção do parecer e do despacho. 

$ 3.º Tendo duvidas ácerca de pagamen- 
tos ordenados pelo Ministro da Fazenda, em 
conta de operações de thesouraria, o Dire- 
ctor Geral da Thesouraria formulará n'esse 
sentido parecer, que só poderá ser desalten- 
dido por despacho em Conselho de Ministros, 


devidamente fundamentado e publicado no - 


Diario do Governo. 

$ 4.º Logo que esteja constituida a Ca- 
mara dos Senhores Deputados, o Director 
Geral da Contabilidade Publica e o Director 
Geral da Thesouraria enviarão à Commissão 
Parlamentar de Contas Publicas os processos 
respeitantes respectivamente às recusas e às 
duvidas formuladas nos termos dos para- 
graphos antecedentes. 

Art. 34.º Fica sujeito às penas de pe- 
culato e a responsabilidade civil o Director 
Geral da Contabilidade Publica que visar 
qualquer ordem de despesa que não esteja 
autorizada, exceda a autorização, ou se ache 
erradamente referida a qualquer artigo do 
orçamento, excepto se se houver observado 
o disposto no artigo anterior e seus 8$ 1.º 
e 2.º, ou se se tratar de ordenamento da 
responsabilidade do Director Geral da The- 
souraria. 

$ unico. Fica tambem sujeito às penas 
de peculato e a responsabilidade civil o 
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Director Geral da Thesouraria que ordenar 
qualquer operação de thesouraria contra o 
disposto no $ 3.º do artigo 30.º ou em 
qualquer outra disposição legal, excepto se 
houver observado o disposto no $ 3.º do 


artigo anterior. 


Art. 35.º Os funccionarios de qualquer 
ordem ou categoria que autorizem paga- 
mentos de dinheiros publicos sem o visto 
do Director Geral da Contabilidade ficam 
criminal e civilmente responsaveis. 

Art. 36.º O Director Geral da Contabili- 
dade Publica é um funccionario de livre 
nomeação do Governo, inamovivel, e com o 
vencimento annual de 4:5009000 réis, sendo 
1:5004000 réis de categoria e 3:00054000 
róis de exercicio. A suspensão e demissão 
só podem ser-lhe impostas por erro de officio 
ou abuso de funcções, verificados pela Com- 
missão Parlamentar de Contas Publicas. 

Incumbe-lhe : 

4.º Dirigir superiormente todos os ser- 
viços de contabilidade publica, organizar o 
orçamento geral do Estado e verificar como 
é executado; 

2.º Visar as ordens de pagamento de 
todas as despesas publicas ; 

3.º Enviar à Commissão Parlamentar de 
Contas Publicas, logo que esteja constituida 
a Camara dos Senhores Deputados, rela- 
torio circumstanciado do modo por que se 
executaram, durante o anno economico, as 
leis de receita e autorização das despesas, 
e os processos respeitantes ás revusas do 
visto; 

4.º Dar o seu parecer sobre todos os 
projectos de regulamentos e instrucções con- 
cernentes a serviço da contabilidade, os 
quaes lhe devem ser presentes, bem como 
sobre os diplomas relativos a serviços da 
administração publica, quando contenham 
disposições que possam influir nas regras 
estabelecidas para a contabilidade do Estado ; 

5.º Reclamar a annullação das disposi- 
ções sobre contabilidade que forem tomadas 
pelos diversos Ministerios, quando não tenha 
sido ouvido, é sejam contrarias aos preceitos 
da lei; 

6.º Mencionar no relatorio a que se re- 
fere o n.º 3.º todas as disposições sobre con- 
tabilidade que tenham sido tomadas contra 
a lei, quando não hajam sido atlendidas as 
reclamações formuladas nos termos do numero 
anterior ; 

7.º Dirigir e uniformizar o serviço da 
contabilidade, exercendo fiscalização sobre 
todas as repartições dependentes ou não do 
Ministerio da Fazenda, que tenham a seu 
cargo escripturar elementos de receita ou 
de despesa ; podendo manter correspondencia 
directa com ellas, inspeccionar a escriptu- 
ração e exigir a apresentação dos livros q 
de quaesquer documentos, 
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8 4.º O Director Geral da Contabilidade 
Poblica e os funccionarios em que elle dele- 
gar o visto não podem ser ordenadores de 
despesas. 

8 2.º O Director Geral da Contabilidade 
Poblica poderá requisitar para o serviço 
do visto até dez empregados, de sua livre 
escolha e confiança, das Repartições de Con- 
tabilidade e outras dependentes do Ministerio 
da Fazenda. 

8 3.º Cada um dos fanccionarios a que 
se refere o paragrapho anterior receberá a 
quantia de 4008000 réis annuaes, como grati- 
ficação especial de exercicio. 

$ 4.º O empregado mais graduado de 
entre aquelles a que se referem os para- 
graphos antecedentes, substituirá, quanto ao 
serviço do visto o Director Geral da Conta- 
bilidade Poblica nos seus impedimentos. 

Art. 387.º E condição indispensavel para 
a admissão no concurso publico, a que se 
refere o n.º 2.º do & 4.º do artigo 414.º da 
lei de 25 de junho de 14881, a carta de um 
curso superior, do curso commercial secun- 
dario ou superior dos institutos industriaes 
e commerciaes de Lisboa ou Porto, ou do 
curso geral dos lyceus. 

& unico. Em igualdade de classificação, 
é motivo de preferencia para a primeira 
nomeação de empregados do quadro da Dire- 
cção Geral da Contabilidade Publica ter um 
curso commercial, serviço nas repartições 
de fazenda, ou a pratica commercial em esta- 
belecimentos de notoria importancia. 

Art. 38.º As funcções do Director Geral 
da Contabilidade Publica, e dos seus dele- 
gados no exercicio do visto, são incompa- 
tiveis com as funcções legislativas. Estes 
funccionarios e todos os empregados do 
quadro da contabilidade não podem exercer 
qualquer outro emprego ou commissão de 
serviço publico, nem cargos fiscaes e admi- 
nistrativos em quaesquer sociedades civis ou 
commerciaes. 

Art. 39.º É instituída, com o nome de 
Commissão Parlamentar de Contas Publicas, 
uma commissão composta do Presidente da 
Camara dos Senhores Deputados, que presi- 
dirá, e de seis outros membros da Camara. 

8 4.º A Commissão Parlamentar de Contas 
Publicas constituir-se-ha no começo de cada 
legislatura e os seus vogaes serão nomeados 
pelo Presidente da Camara. 

8 2.º O Presidente da Camara escolherá 
quatro vogaes pertencentes às minorias é 
dois às maiorias. 

8 3.º A Commissão terá os mais amplos 
poderes de inquerito e investigação, podendo 
para esse fim corresponder-se com todas as 
repartições e examinar n'ellas directamente 
todos os documentos de que carecer para 
bem se assegurar de que o orçamento, a lei 
annual de receitas e despesas e as leis espe- 
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ciaes promulgadas, na sua parte financeira, 
foram pontualmente cumpridas. | 

$ 4.º A Commissão submetterá à appro- 
vação da Camara na sessão legislativa imme- 
diata a cada gerencia, ou, não sendo isto 
possivel, na sessão seguinte, um parecer 
fundamentado sobre a execução que tiveram 
os diplomas, a que se refere o paragrapho 
anterior, e n'elle indicará quaesquer infra- 
cções commettidas e os nomes dos respon- 
saveis. 

8 5.º Discutido e votado o parecer, a 
Commissão promoverá, pelos meios compe- 
tentes, e sem prejuizo dos direitos de quaes- 
quer outras entidades, que se torne effectiva 
a responsabilidade dos infractores, 

8 6.º No caso de encerramento das Ca- 
maras por qualquer motivo, a Commissão 
Parlamentar funccionará até que seja devida- 
mente substituida. | 

$ 7.º A Camara dos Senhores Deputados 

oderá votar uma retribuição aos seus mem- 
ros que aa parte da Commissão. 

Art. 40.º declaração de conformidade 
e a declaração e relatorio ácerca da conta- 
bilidade geral do Estado, a que se refere 0 
artigo 55.º da lei de 23 de junho de 1881, 
serão pelo Tribunal de Contas enviados à 
Commissão Parlamentar de Contas Publicas, 
que os apresentará à Camara dos Senhores 
Deputados, juntamente com o seu parecer. 

Art. 44.º As cauções dos exactores só 

oderão ser alteradas por virtude de reso- 
ução tomada em Conselho de Ministros e 
publicada no Diario do Governo. 

& unico. Dentro de trinta dias depois 
de entrar em vigor a reforma da contabili- 
dade publica, todos os exactores de fazenda 
cujas cauções não estiverem nos termos da 
tabella n.º 4, annexa ao decreto de 30 de 
novembro de 1898, devendo regularizar a 
gua situação, ficando sem effeito quaes- 
quer despachos que tenham reduzido as 
mesmas cauções ou modificado a forma de 
as prestar. 

Art. 42.º Caducam todas as autorizações 
que existam em quaesquer diplomas, per- 
mittindo a ampliação ou modificação dos diffe- 
rentes quadros dos serviços publicos. 

Art. 43.º Observar-se-hão quanto ás ope- 
rações de contabilidade das provincias ultra- 
marinas e districto autonomo de Timor as 
disposições da presente lei na parte applica- 
vel, devendo proceder-se n'esta conformidade 
à revisão dos respectivos regulamentos. 

Art. 44.º Os governadores das provincias 
ultramarinas e districto autonomo de Timor 
serão responsaveis civilmente e incorrerão 
nas penas de peculato quando ordenarem a 
applicação illegal de qualquer quantia. 

Art. 45.º As importancias provenientes 
de emissão de vales do correio ultramarinos 
devem ser entregues às agencias ou caixas 


h6 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


filiaes do Banco Ultramarino, que as escri- 
pturarão em conta de deposito à ordem do 
Ministro da Fazenda. 

$ 1.º Devem igualmente ser entregues às 

agencias ou caixas filiaes do Banco Ultrama- 
rino as importancias provenientes de outras 
receitas dê conta da metropole, que serão 
escripturadas em conta de deposito à ordem 
do Ministro da Marinha e Ultramar. 
- 8 2.º Serão civilmente responsaveis e 
punidos com as penas de peculato os func- 
cionarios que infringirem os preceitos d'este 
artigo e seu & 4.º, bem como os agentes ou 
gerentes das caixas filiaes do Banco Ultrama- 
rino, que, sem ordem do respectivo Ministro, 
dispuserem das quantias a que as mesmas 
disposições se referem. 

Art. 46.º Ficam expressamente prohibi- 
dos quaesquer pagamentos, na metropole, de 
conta das provincias ultramarinas e districto 
autonomo de Timor, alem dos creditos con- 
cedidos pela lei do orçamento ou decretados 
extraordinariamente, quando não lenha dado 
entrada no Banco de Portugal a receita cor- 
respondente, por transferencia de fundos ou 
por qualquer outra forma. 

Art. 47.º As disposições da nova reforma 
de contabilidade são applicaveis à Junta do 
Credito Publico em tudo. quanto não repre- 
sente alteração das disposições dos decretos 
de 44 de agosto de 1893 e 8 de outubro 
de 1900, que regulam a constituição, fun- 
cções e altribuições da Junta do Credito 
Publico. 

Art. 48.º De harmonia com o disposto 
no artigo 42.º da lei de 27 de junho 
de 1902, e sem embargo do disposto no 
n.º 4.º, $ unico, artigo 65.º, do regula- 
mento de Contabilidade Publica, de 34 de 
agosto de 48814, em cada Ministerio os for- 
necimentos de qualquer ordem ou natureza 
para o expediente das secretarias e suas 
dependentes, pagos pelas quantias destinadas 
às despesas diversas das mesmas estações, 
serão feitos em concurso publico, nos termos 
dos artigos 73.º e 78.º do citado regula- 
mento, perante uma commissão composta de 
um director geral do respectivo Ministerio, 
nomeado pelo Ministro, do chefe da respe- 
ctiva repartição da Direcção Geral da Con- 
tabilidade Publica ou do chefe da repartição 
da contabilidade dos diversos Ministerios, de 
um official do respectivo Ministerio, nomeado 
pelo Ministro. 

8 unico. Esta cummissão fiscalizará todo 
o serviço de que se trata, e tambem será 
competente para informar sobre a necessi- 
dade de quaesquer despesas de material dos 


serviços, e sem a sua informação nenhuma 


despesa d'esta ordem será autorizada. 

Art. 49.º O Ministro da Fazenda instal- 
lará uma commissão, presidida pelo Director 
Geral da Contabilidade Publica e de que 


l 


20 de março 


serão vogaes o Director Geral da Secretaria 
da Junta do Credito Publico, o vogal do Con- 
selho de Administração dos Caminhos de 
Ferro do Estado encarregado da Direcção 
do expediente e contabilidade do mesmo con- 
selho e os chefes das repartições de conta- 
bilidade dos diversos Ministerios. 

Ficará competindo a esta commissão : 

4.º Propôr o novo regulamento geral da 
contabilidade publica, devendo sobre o pro- 
jecto ser ouvidos o Director Geral do Tri- 
bunal de Contas e o Director Geral da 
Thesouraria ; 

$ unico. No regulamento a cômmissão 
procurará harmonizar os preceitos da lei 
com as organizações dos serviços dos cor- 
reios e telegraphos, dos caminhos de ferro 
do Estado, exploração do porto de Lisboa, 
tanto no que respeita ás suas contabilidades 


'“especiaes como ao ordenamento provisorio 


de fundos por antecipação, e ainda à admis- 
são e retribuição do pessoal, que seja urgente 
admittir antes da reunião das Córtes, por 
virtude da abertura ao publico de novas 
estações de caminho de ferro ou telegrapho- 
postaes. 

2.º Proceder à revisão dos quadros da 
Direcção Geral e das repartições de conta- 
bilidade de cada Ministerio, segundo as exi- 
gencias dos serviços é em harmonia com 
estas bases, formulando parecer fundamen- 
tado, que será presente ao Ministro da Fa- 
zenda, para apresentar na primeira sessão 
legislativa a respectiva proposta de lei. 

Art. 50.º A Administração dos Caminhos 
de Ferro do Estado continuará a reger-se 
pela sua actual legislação especial em vigor 
na parte em que não é modificada por 
esta lei, 

Art. 54.º A conta da gerencia do anno 
economico de 1906-1907 e as dos exerci- 
cios findos alé 31 de dezembro de 1906 
entram em liquidação no dia 30 de junho 
de 4907. A liquidação d'estas contas será 
feita, abrindo-se os creditos necessarios para 
encerramento das respectivas operações. 

S$ 4.º Deverá opportunamente dar-se conta 
desenvolvida d'essa liquidação em relatorio 
especial. 

8 2.º A liquidação de que trata este ar- 
tigo deve estar completa em 30 de junho 
de 1909. 

Art. 52.º A nova reforma da contabili- 
dade publica começará a vigorar no anno 
economico de 1907-4908. 

Paço, aos 20 de março de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
José de Abreu do Couto de Amorim Novaes 
— Ernesto Driesel Schrôter — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos — Luiz Cypriano 
Coelho de Magalhães — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 2 de abril de 1907, n.º 71). 
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ABRIL 


Portaria de 4 de abril de 1907 


Determina que os alumnos com o curso complementar 
de letras que queiram frequentar o de sciencias, ou 
vice-versa, sejam dispensados das disciplinas com- 
muns aos dois cursos. 


Tendo-se suscitado duvidas sobre se os 
alumnos que já teem o curso complementar 
de letras e quiserem matricular-se no de 
sciencias, ou vice-versa, devem ser obriga- 
dos à frequencia das disciplinas de allemão 
e geographia, communs aos dois cursos 
lyceaes ; 

Conformando-se com o parecer do Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica: 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem deter- 
minar que os alumnos, requerentes nas con- 
dições acima referidas, sejam dispensados da 
frequencia das disciplinas communs aos dois 
cursos, visto os programmas serem os mes- 
mos. 

Paço, em 1 de abril de 1907. — João Fer- 
reira Franço Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 5 de abril de 1907, n.º 74). 


ma ca me erre ememo 
Portaria de 4 de abril de 1907 


Auctorisa o director da Penitenciaria de Coimbra a 
expedir telegrammas ofliciaes. 


Determinando que ao director da Peniten- 
ciaria de Coimbra seja concedida a faculdade 
de expedir telegrammas ofliciaes nacionaes ao 
Ministro da Justiça, à Direcção Geral dos 
Negocios da Justiça e aos procuradores regios 
junto das Relações, nos limites do decreto de 
10 de dezembro de 1892. 

Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, 
em 2 de abril de 141907. — O Conselheiro 
Director Geral, Alfredo Pereira. 

(D. do G. de 5 de abril de 1907, n.º 74). 


coma em memo 
Decreto do 4 do abril de 4907 
Manda reabrir as aulas da Universidade de Coimbra. 


Attendendo a que se encontram definiti- 
vamente julgados os processos academicos 
instaurados por virtude dos acontecimentos 
que determinaram a suspensão dos exerci- 
cios escolares da Universidade de Coimbra, 
mandada effectuar por decreto de 2 de março 
oltimo ; 


Conformando-me com o parecer dos Con- 
selhos das Faculdades Universitarias, e ouvido 
o Conselho de Ministros : 

Hei por bem decretar que os exercicios 
escolares da Universidade de Coimbra conti- 
nuem a partir do dia 8 do corrente mês, dia 
em que deverão reabrir-se as aulas. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
- Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
“de Estado dos Negocios do Reino assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
k de abril de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco. | 

(D. do G. de 5 de abril de 1907, n.º 74). . 


RR a 
Carta E lei do 4 de abril de 4907 ! 
Concede uma enedi a Manuel Alves da Costa. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte : 

Artigo 4.º É concedida, pelo Estado, a 
pensão vitalicia de 500 réis diarios a Manoel 
Alves da Costa, de quarenta annos de idade, 
casado, engraxador de profissão, natural da 
freguesia da Sé da cidade do Purto, e actual- 
mente morador na mesma cidade. 

$ unico. Esta pensão será paga mensal- 
mente e no principio de cada mês, livre 
inteiramente de sêllo, e de qualquer outro 
imposto ou tributação de qualquer especie. 

Art. 2.º Pela morte do pensionista, e 
sobrevivendo-lhe sua mulher, ou seus filhos, 
ou uma e outros, o Estado continuará a 
pagar a mesma pensão integralmente e nas 
mesmas condições aos sobreviventes, pelo 
que respeita à viuva, emquanto ella se man- 
tiver no estado de viuvez, e pelo que toca 
aos filhos, emquanto não attingirem a maio- 
ridade. 

Art. 3.º Passando a viuva a segundas 
nupcias, a pensão será paga na totalidade 
aos filhos menores. Attingindo os filhos a 
maioridade a pensão será paga na sua tota- 
lidade à viuva, não tendo passado a segundas 
nupcias. 


EN ne sa desta lei e sua approvação encontram- 
se no Diario das sessões da camara dos deputados 
de 1907, sessão 23.º, e no Diario das sessões da camara 
dos pares deste anno, sessão 19.º (Nota da Redacção). 
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Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a campram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda a faça imprimir, publi- 
car e correr. Dada no Paço, aos 4 de abril 
de 1907. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Ernesto Driesel Schrôter. 


(D. do G. de 6 de abril de 1907, n.º 75). 
aeee mete e mem, 
Decreto de 4 de abril de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas que havia sido transfe- 
rido dos juizes de paz da area do concelho de 
Redondo para o juiz de direito desta comarca 
volte a competir aos mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 6 de abril de 1907, n.º 75). 
N. B. Não transcrevemos este decreto, 


por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores (Nota da Redacção). 


O ca 


Carta de lei de 4 de abril de 1907 | 


Auctorisa o Governo a fornecer o bronze e a mandar 


fundir a estatua em memoria do Duque de Avila e . 


Bolama. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º É o Governo autorizado a for- 
necer e mandar fundir à custa do Thesouro 
o bronze necessario para o monumento, que 
se projecta erigir na cidade da Horta, em 
memoria do inclito estadista Duque de Avila 
e de Bolama. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento é execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e o Ministro e Secre- 


1 O projecto desta lei e sua approvação encontram- 
se no Diario das sessões da camara dos deputados 
de 1907, sessão 43.º, e no Diario das sessões da camara 
dos pares deste anno, sessão d7.º (Nota da Redacção). 


tario de Estado dos Negocios da Guerra a 


façam imprimir, publicar e correr. Dada 
no Paço das Necessidades, aos 4 de abril 
de 1907. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Ernesto Driesel Schróter — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 6 de abril de 1907, n.º 75). 


mea emp 
Decreto de 4 de abril de 4907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas que havia sido transfe- 
rido dos juizes de paz da area do concelho de 
Miranda do Corvo para o juiz de direito da comarca 
da Louzã volte a competir aos mesmos juizes de 


az. 
E (D. do G. de 6 de abril de 1907, n.º 75). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, 
por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores (Nota da Redacção). 


ee ra re memo 


Decreto de 4 de abril do 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de Posras que havia sido transfe- 
rido dos juizes de paz da area do concelho de 
Penamacor para o juiz de direito da comarca de 
a a Nova volte a competir aos mesmos juizes 

e paz. 
P (D. do G. de 6 de abril de 1907, n.º 75). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, 
por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores (Nota da Redacção). 


comem mm 
Carta de lei de 4 de abril de 1907 1 
Concede uma pensão a Gabriel Ançã. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 

Artigo 4.º É concedida ao arraes Gabriel 
Ançã, da villa de Ilhavo, a pensão diaria de 
h00 réis. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumprem e guar- 


1 O projecto desta lei e sua approvação encontram-se 
no Diario das sessões da camara dos deputados de 1907, 
sessão 26.º, e no Diario das sessões da camara dos pares 
deste anno, sessão 26." (Nota da Redacção). 


h de abril 





5 de abril 


dem é façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda a faça imprimir, publi- 
car e correr. Dada no Paço, aos 4 de abril 
de 1907. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Ernesto Driesel Schrôter. 

(D. do G. de 6 de abril de 1907, n.º 76). 


RE 


Portaria de 3 de abril de 1907 


Approva o contracto de 2 de abril para o forneci- 
mento de gado vacum para o consumo da cidade 
de Lisboa. 


Nos termos da base 2.º do artigo 4.º do 
decreto de 8 de agosto de 1901: ha Sua 
Majestade El-Rei por bem approvar a delibe- 
ração da Camara Municipal de Lisboa, de 
26 de março ultimo, acêrca da adjudicação 
do fornecimento de carne de gado vacum 
para o consumo da mesma cidade à Socie- 
dade Mercantil de Empresarios de Açougues, 
na forma do contrato de 2 do corrente mês, 
cuja copia será publicada com esta por- 
taria. 

Paço, em 5 de abril de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Contrato para o fornecimento de gado vacum para 0 con- 
samo da cidade de Lisboa, pelo prazo de quatro amnos, 
a começar em 87 de abril de 1907, adjudicado á Socle- 
dade Mercantil de Empresarios de Açougues, & que se 
refero a portaria de O de abril de 1907, 


Saibam quantos esta escritura virem que 
no anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1907, aos 2 dias do mês 
de abril, na cidade de Lisboa, em uma das 
salas dos Paços do Concelho, estando pre- 
sentes as testemunhas adeante nomeadas e 
assinadas, e eu Francisco Pedroso de Lima, 
secretario da Camara Municipal de Lisboa, 
exercendo as funcções de seu notario, com- 
pareceram, e dou minha fé serem os pro- 
prios : de uma parte S. Ex.* o Sr. Theodoro 
Ferreira Pinto Basto,- presidente da mesma 
camara, e como tal representando-a neste 
acto; de outra parte os Srs. Candido Nicolau 
Arthur Braga, casado, commerciante, mora- 
dor na Travessa do Almada n.º 42, 1.º andar, 
Antonio Filippe Ribeiro, viuvo, commer- 
ciante, morador no Largo do Calvario n.º 19, 
3.º andar, Felix Ribeiro Lopes, casado, com- 
merciante, morador na Rua Saraiva de Car- 
valho D.º 438, Josué Narciso dos Santos, 
solteiro, maior, commerciante, morador na 
Rua Alexandre Herculano n.º 32, e Pedro 
Mauricio de Almeida, casado, commerciante, 

4 
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morador na Rua dos Alamos n.º 15, 2.º andar, 
representando todos neste acto a Suciedade 
Mercantil de Empresarios de Açougues, com 
sede nesta cidade, nos termos do artigo 40.º 
da escritura de constituição da mesma socie- 
dade, celebrada aos 2 dias do mês de dezem- 
bro de 1884 nas notas do tabellião, que foi. 
d'esta cidade, Joaquim Barreiros Cardoso, é 
publicada no Diario do Governo n.º 4 de 2 de 
janeiro de 1885. 

A certidão que apresentaram da acta da 
sessão da assembleia geral da referida socie- 
dade, realizada em 146 de março findo, com-. 
provativa de que foi cumprido o preceituado 
no artigo 40.º da dita escrilura, fica devida- 
mente archivada para os fins legaes. 

Pelo primeiro outorgante foi dito : 

Que em observancia da portaria de 18 de 
fevereiro ultimo, inserta no Diario do Governo 
n.º 39 de 19 do mesmo mês, foi aberto con- 
curso, durante trinta dias, para a arremata- 
ção do fornecimento de gado .vacum para o 
consumo da cidade de Lisboa, pelo prazo de 
quatro annos, a começar em 27 de abril 
de 1907, com as condições indicadas na 
referida portaria e publicadas com o respe- 
ctivo edital no Diario do Governo n.º 42 de 
2% tambem de fevereiro do corrente anno ; 

Que em harmonia com a 19.º d'essas con- 
dições procedeu-se no dia 26 de março findo, 
em acto publico, pela uma hora da tarde, 
nos Paços do Concelho, à abertura das pro- 
Ro entregues, reconhecendo-se pela sua 
eitura lerem os proponentes Sociedade Mer- 
cantil de Empresarios de Açougues e João 
Caetano da Silva Pontes offerecido o mesmo 
e menor preço de 255 réis por cada kilo- 
gramma para a venda da carne aos talhos ; 

Que tendo desistido este ultimo concor- 
rente da sua proposta, em virtude do que 
se não realizou licitação verbal, foram as 
restantes propostas apreciadas pela camara 
de sua presidencia, a qual deliberou, por 
unanimidade, em sua sessão do referido dia 
26 de março findo, adjudicar o dito forneci- 
mento de gado vacum, pelo preço proposto, 
à Sociedade Mercantil de Empresarios de 
Açougues, que acceitou as condições d'este 
contrato, que são as seguintes: 


O abastecimento de carne de vaca à cidade 
de Lisboa será feito pelo systema das offer- 
tas directas da lavoura à camara é pela 
segunda outorgante, que, em virtude do 
presente contrato, se obriga a completar o 
consumo diario da cidade quando as offertas 
não cheguem para esse consumo. 

$ unico. Os despojos e todos os produ- 
ctos do gado, quer provenham das ofertas, 
quer das compras feitas pela segunda outor- 
gante quando para tal autorizada, pertencem 
à mesma segunda outorgante, bem como a 
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diferença entre o preço pago à lavoura e o 
recibo do talho, satisfazendo a segunda outor- 
gante todos os impostos e despesas feitas com 
o gado desde a sua saida do mercado geral 
até a entrega da carne aos donos dos talhos. 


O abastecimento deverá ser feito com carne 
de reses bovinas adultas nacionaes ou estran- 
geiras. 

$ 4.º Considera-se gado estrangeiro todo 
aquelle que tiver sido importado com destino 
directo e immediato para o matadouro e que 
tiver pago o imposto exarado na respectiva 
pauta. 

$ 2.º Considera-se nacional todo o outro 


gado. 
$3.º É reputada adulta a rês bovina de 
idade não inferior a tres annos. 


3.* 

O abastecimento com gado estrangeiro só 
poderá ser feito quando o gado ofierecido à 
camara não baste para o consumo da cidade 
e a segunda outorgante não encontre outro 
gado à venda, ou ainda quando o seu preço 
nos mercados seja superior aos da tabella 
indicada na condição 40.º 

& 4.º Quando a camara verificar que ha 
falta de gado em virtude da escassez de 
offertas, ou que os preços estão acima dos 
da tabella indicada na condição 140.º, e decla- 
rando a segunda outorgante não encontrar 
nos mercados gado em quantidade sufficiente 
para completar o consumo a que se obrigou, 
ou que vs preços são superiores aos da 
tabella, a camara dará immediato conheci- 
mento d'esse facto ao Governo, às autori- 
dades administrativas, camaras municipaes e 
associações agricolas, e annunciará seguida- 
mente pelo espaço de dez dias nos jornaes 
mais lidos do país, convidando a offerecer 
gado quem para isso tenha capacidade legal 
nos termos da condição 7.º, e dispensando-se 
o cumprimento da alinea h) da mesma con- 
dição. | 

& 2.º Reconhecida a falta de gado ou a 
superioridade de preços, a camara, depois 
de autorizada pelo Governo, fixará o- peso 
vivo que a segunda outorgante deve impor- 
tar por sua conta é risco, para assegurar as 
necessidades do consumo a que é obrigada, 
conforme a clausula 4.º 


h. e 

A, direcção dos serviços do abastecimento 
de carne de vaca à cidade ficará a cargo da 
inspecção do matadouro. 

$ 4.º Haverá um fiscal nomeado pela ca- 
mara e encarregado de vigiar a integral 
execução do contrato, recebendo as recla- 
mações de quaesquer pessoas ou collectivi- 
dades interessadas, e promovendo a satisfação 
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à de abril 


dos legitimos interesses d'essas entidades pe- 
rante a inspecção do matadouro, presidente 
da camara e Governo. 

8$2.º O fiscal a que se refere o para- 
grapho anterior continuará a ser o empre- 
gado que actualmente exerce estas funcções, 
que alem das attribuições que lhe são confe- 
ridas por este artigo ficará tambem obrigado 
a informar periodicamente o Governo acêrca 
da regularidade da execução d'este contrato 
e respectivos serviços. | 

$ 3.º A segunda outorgante é obrigada 
a prestar todos os esclarecimentos exigidos 
pela inspecção do matadouro e fiscal do con- 
trato. ) 

õ. 


A carne será fornecida nas horas usuaes 
aos donos dos talhos, pelo preço da adju- 
dicação, ficando a cargo dos talhos o trans- 
porte da carne do matadouro para esses 
estabelecimentos. 

$ 4.º A requisição feita pelos talhos será 
de reses e meias reses, segundo 0 uso esta- 
belecido. 

$ 2.º Para a execução d'estes serviços a 
segunda outorgante terá no matadouro o 
ria necessario e devidamente habili- 
tado. 

3.º A camara municipal escolherá e 
mandará adoptar um typo apropriado de 
carroças exclusivamente destinadas ao trans- 
porte da carne do matadouro para os talhos, 
publicando a respectiva postura. 

$ 4.º São mantidos os talhos municipaes 
e a camara reserva-se o direito de abrir 
outros onde e quando 0 exigir o interesse 
dos municipes. 

8 5.º Continua a ser fixado em cento e 
cincoenta o limite maximo do numero de 
tlalhos particulares, mas sem prejuizo dos 
que actualmente existem acima d'este nu- 
mero. 

8 6.º É prohibida a entrada de carne de 
vaca fresca pelas barreiras da capital. 

E tambem prohibida em toda a area de 
Lisboa a venda de carne de vaca fresca, 
refrigerada ou congelada que não provenha 
do matadouro da cidade. 


6.º 
Poderá deixar de ser satisfeita a requisi- 
ção de qualquer dono de talho que se negue 
a caucionar O fornecimento por meio de 
fiança idonea. 
Te 


A inspecção do matadouro receberá todo 
o gado que for offerecido nas epocas pro- 
prias pelos agricultores, lavradores, produ- 
ctores, criadores ou recriadores, ou por 
quaesquer pessoas, entidades ou estabeleci- 
mentos que empreguem gado em exploração 
de industria agricola, fabril ou de trans- 
porte. 
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$ 4.º A inspecção do matadouro, de 
acordo com o fiscal do contrato, regulará 
o registo das offertas, os prazos da remessa 
das reses, a sua liquidação e as penalidades 
em que os offerentes possam incorrer, tudo 
em harmonia com as seguintes disposições : 

a) O offerente é obrigado a fazer acom- 
panhbar a sua offerta de attestado passado 
pelo presidente da camara municipal ou 
administrador do concelho ou escrivão de 
fazenda da sua localidade, provando que 
pertence a alguma das categorias mencio- 
nadas nesta clausula e que possue o gado 
offerecido ; 

b) Os possuidores de gado a que esta 
clausula se refere podem offerecer não só 
directa e individualmente, como tambem 
associando-se para uma offerta collectiva, e 
podem ainda offerecer individualmente ou 
por grupo, por intermedio das camaras 
municipaes dos respectivos concelhos ou de 
quaesquer sociedades agricolas legalmente 
estabelecidas no seu districto ou região, 
indicando-se todavia o nome de cada um 
dos offerentes e vindo as ofertas acompa- 
nhadas de attestados individuaes ; 

c) Haverá na inspecção do matadouro um 
livro onde serão registadas por ordem chro- 
nologica as offertas, devendo os offerentes 
indicar áquella inspecção o numero de ca- 
beças offerecidas, a raça ou proveniencia, o 
peso' limpo provavel e as datas em que os 
offerentes se propõem fornecê-las ao con- 
sumo de Lisboa ; 

d) Qualquer offerta deve ser feita com 
uma antecipação de, pelo menos, trinta dias 
e, depois de confirmada, a inspecção do ma- 
tadouro communicará à segunda outorgante 
nalgum dos quinze dias seguintes ao da 
recepção da ofleria na mesma inspecção, 
qual o numero de reses offerecidas e o seu 
peso provavel; 

e) A inspecção do matadouro, seguindo 
rigorosamente a antiguidade da inscrição, 
indicará ao offerente, no prazo maximo de 
dois dias, depois de recebida a offerta, 
quando o gado deverá entrar no Mercado 
Geral de Gados; 

f) O dia marcado para a remessa será o 
indicado na offerta, salvo o caso de já estar 
preenchido o abastecimento d'esse dia, e 
neste caso será indicado o primeiro dia em 
que as necessidades do abastecimento per- 
mittam a remessa do gado; 

9) Se a inspecção ou a fiscalização tive- 
rem molivos para duvidar da capacidade do 
offerente, empregarão durante os quinze 
dias seguintes à data da offerta os meios 
que julguem convenientes para averiguar 
essa capacidade, e se reconhecerem que ha 
qualquer fraude o offerente ficará privado do 
direito de fazer novas offertas, salvo recurso 
de appellação para a camara ; 
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h) Nenhum individuo pode oferecer gado 
mais de quatro vezes por anno, e a totali- 
dade das offertas em cada anno não deve 
exceder 250 reses, se o offerente for do 
Alemtejo ou Ribatejo, e 100 se o offerente 
for de qualquer outra região do pais; 

%) O ofierente indicará na mesma offerta 
quem é o seu agente, procurador ou en- 
carregado em Lisboa, ou se confia por com- 
pleto da inspecção do matadouro a execução 
inteira do contrato da venda, correndo por 
conta do offerente todas as despesas, de que 
se pagará a inspecção na quantia prove- 
niente da venda da carne, ficando o resto em 
caixa ás ordens do offerente, e não podendo 
ser agentes os marchantes ou negociantes 
de gado; 

1) A confirmação da offerta deve ser rece- 
bida na inspecção do matadouro dentro dos 
quatorze dias, contados da data da mesma 
offerta, e será feita em carta registada ou 
telegraphicamente ; 

k) O individuo que depois de confirmada 
a offerta deixar de remetter o gado para 
Lisboa, sem motivo devidamente justificado 
perante a inspecção do matadouro, será pri- 
vado do direito de fazer nova offerta nesse 
anno; no caso de mandar um numero de 
reses inferior ao indicado na oferta, ou se 
o gado chegar mais tarde que o dia marcado, 
sem motivo que perante a inspecção justi- 
fique a falta ou demora, as reses serão 
abatidas, mas o offerente fica inhibido de 
offerecer mais gado durante um anno; em 
todos os casos a segunda outorgante é obri- 
gada a fazer o fornecimento das reses que 
falarem para o consumo diario ; 

) O gado não permanecerá no mercado 
geral mais de quarenta e oito horas, e será 
abatido segundo a ordem chronologica da 
sua entrada no matadouro, com sujeição aos 
preceitos sanitarios e administrativos d'esse 
estabelecimento ; 

m) As epocas proprias a que se refere 
esta hase são: para as raças alemtejana, 
algarvia e brava, os meses de maio a agosto; 
para o gado das ilhas, todo o anno; e para 
PR outras raças, os meses de setembro a 
abril; 

n) Nas offertas de gado das ilhas atten- 
der-se-ha às demoras nas viagens dos ,vapo- 
res, devendo o offerente confirmar sempre 
que lhe for possivel, telegraphicamente, a 
offerta e remettendo depois o gado pelo 
primeiro vapor; essas reses serão abatidas 
nos dez dias seguintes ao da sua chegada 
a Lisboa, e a sua matança alternará com 
as das reses do continente, offerecidas à 
camara ; 

o) Se à chegada do gado das ilhas não 
houver registada na inspecção do mata- 
douro offerta alguma de reses do continente, 
obriga-se a segunnda outorgante a abater 
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desde logo as reses da ilha, segundo as 
necessidades do consumo, ficando assim, e 
só nessa hypothese, prejudicado o prazo de 
dez dias a que se refere a alinea n); 

p) A ipspecção do matadouro indicará à 
- segunda outorgante, com doze a quinze dias 
de antecedencia, o numero de reses offereci- 
das e os dias em que ellas devem chegar ao 
mercado, a fim de que a segunda outorgante 
adquira as que faltarem para vo consumo dia- 
rio, ficando a mesma segunda outorgante obri- 
gada tambem a supprir o numero de reses 
que das offertas deixarem de dar entrada no 
mercado. 

$ 2.º A segunda outorgante deve man- 
ter-se absolutamente estranha às relações 
entre os efferentes de gado e a inspecção do 
matadouro; não lhe sendo licito levantar 
quaesquer duvidas sobre a capacidade dos 
offerentes, acceitação de offertas, observan- 
cia dos prazos, numero de reses entregues 
ou por qualquer outro motivo analogo. 


Todo o expediente trocado pela inspecção 
com os offerentes e a segunda outorgante 
corre exclusiva e directamente pela inspecção 
do matadouro, não havendo portanto interfe- 
rencias previas de qualquer outra estação 
camararia, a fim de evitar demoras que tra- 
gam prejuizo à lavoura e embaraços ao cum- 
primento do contrato. 


9.» 

O fiscal terá a faculdade de examinar 
diariamente o expediente das offertas en- 
viadas e toda a escrituração da primeira e 
da segunda outorgante relativa a este con- 
trato, a fim de poder exercer efficaz- 
mente a sua acção. 


A liquidação das reses remettidas pelos 
offerentes será feita conforme os preços que 
seguem: para os bois e vacas das raças 
alemtejana, algarvia e das ilhas, 35800 réis ; 
para a raça brava, 36900 réis, e para as 
outras raças, 49000 réis, por 15 kilogrammas 
de carne limpa. 

& 4.º Todas as despesas com o gado até 
a sua entrada no matadouro ficam a cargo 
do offerente. 

$ 2.º O gado de raça brava será remel- 
tido directamente para o matadouro e o offe- 
rente enviá-lo-ha em condições de se evitar 
qualquer desastre, sujeitando-se às instrucções 
que para esse fim lhe forem determinadas 
pela autoridade competente, empregando a 
camara e o Governo todos os meios ao seu 
alcance para facilitar e tornar effectiva a 
matança d'esse gado. 

8 3.º Os pagamentos serão feitos aos 
sabbados e nelles se comprehenderá apenas 
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o gado abatido até a ultima quarta feira 
anterior. 

8 4.º Em caso de duvida sobre a raça do 
gado para os efeitos do pagamento, attender- 
se-ha à classificação feita pelo inspector” no 
Mercado Geral de Gados. 


q 

A liquidação das reses abatidas no mata- 
douru será feita pelo peso limpo que derem 
na balança do mesmo estabelecimento, nos 
termos do respectivo regulamento. As linguas 
pertencerão aos donos dos talhos, na razão de 
uma lingua por cada rês ou por duas meias 
reses. 

$ 4.º A segunda outorgante ou a pessoa 
o d'ella tomar em praça a venda das meu- 

ezas é obrigada a abastecer as actuaes casas 
de venda d'esses productos, sujeitando-se aos 
usos tradicionaes d'esse commercio. 

8 2.º Por actuaes casas de venda de meu- 
dezas entende-se as que teem registo ou ferro 
na camara municipal. 

8 3.º As meudezas, na venda ao publico, 
não poderão exceder os preços da tabella 
approvada pela camara, tendo por base 6 
preço de 225 réis por arrobação na compra. 


12. 

Ficará de reserva de um dia para o outro, 
nas abegoarias do matadouro, um numero 
de reses bovinas. adultas não inferior a cem, 
sendo imposta à segunda outorgante a multa 
de 105000 réis por cada rês que faltar para 
a totalidade d'aquelle numero, salvo o caso de 
força maior devidamente comprovado perante 
a inspecção do matadouro. 


43. 

Será applicada à segunda outorgante a 
multa de 204000 réis por dia por cada rês 
que ella demorar no mercado alem de qua- 
renta e oito horas, devendo tambem a inspe- 
cção do matadouro mandar sair do mercado 
para o matadouro as reses que a segunda 
outorgante se recuse a retirar do mercado, 
findo aquelle prazo. Igual multa lhe será 
imposta por cada rês que a segunda outor- 
gante deixe de abater nos termos da alinea () 

a condição 7.º Tambem lhe será applicada 
a multa de 2054000 réis por cada rês ou 
meia rês que, tendo sido requisitada pelos 
talhos nos termos da condição 5.2, 8 4.º, 
deixar de ser fornecida pela mesma segunda 
outorgante, salvo caso de força maior devida- 
mente comprovado perante a inspecção do 
matadouro. 

$ unico. Se algum dia a segunda outor- 
gante deixar de salisfazer mais de 20 por 
cento das requisições que os" talhos lhe 
tenham dirigido, deixando por esse facto a 
cidade de ser convenientemente abastecida 
de carne, a camara mandará proceder ao 
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abastecimento dos talhos na parte que faltar, 
adquirindo e distribuindo as reses por conta 
e risco da mesma segunda outorgante, im- 
pondo-lhe a multa de 14:00094000 réis, pa- 

ando-se a camara immediatamente da despesa 
eita, pela quantia em deposito, e avisando-a 
de que, a repetir-se 0 caso, lhe será rescin- 
dido o contrato. A camara dará immediato 


conhecimento á segunda outorgante da quantia. 


por ella retirada do deposito, para que esta 
o renove no prazo de dez dias, sob pena de 
rescisão do contrato. 


A falta absoluta do fornecimento aos talhos 
da carne por elles requisitada importará a 
rescisão immediata do contrato, perdendo a 
segunda outorgante o direito ao deposito 
feito em dinheiro ou titulos, conforme a 
condição 48.º 

Será tambem rescindido o contrato nos 
seguintes casos, alem dos anteriormente 
previstos: 

4.º Quando a totalidade das multas im- 
postas em qualquer anno da vigencia do 
contrato attingir 5 por cento da importancia 
do deposito ; 

2.º Por incapacidade legal da segunda 
outorgante para continuar a execução do 
referido contrato ; 

3.º No caso de fallencia da segunda outor- 

- fanle, 
>. 

À applicação das multas é da competencia 
exclusiva da camara e a sua importancia 
reverterá a favor do cofre da mesma. 

$ unico. A inspecção do matadouro e o 
fiscal do contrato proporão à camara a pena- 

lidade a applicar à segunda outorgante logo 
quê por esta for commettida qualquer das 
infacções referidas no contrato. | 


16.º 
; 0 contrato começará a ter execução em 27 
á abril de 1907 e será valido por quatro 
Os. podendo ser prorogado por igual 
O se convier a ambas as partes con- 
"intes 


E Co mtrato considera-se prorogado se qual- 
com q OH =as partes contratantes o não denunciar 
“tres meses, pelo menos, de antecedencia. 


17.º 
E Se ganda outorgante obriga-se a forne- 
sc E-ne aos talhos pelo preço de 255 réis 
da Eecilogramma. 


» Geposito definitivo e portanto de garan- 
“ao cumprimento integral do contrato será 
% 50:0004000 réis e poderá ser feito em 
daheiro on em titulos da divida publica ou 
Múnicipal pela sua cotação no mercado. 
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$14.º A entrega do deposito definitivo 
deverá ser feita no cofre da thesouraria da 
camara na occasião de se lavrar a escritura 
do contrato. | 

$ 2.º Se o deposito definitivo for feito 
em dinheiro, a camara abonará à segunda 
outorgante o juro que vencerem os depo- 
sitos feitos na Caixa Geral de Depositos. 


19. 

As despesas com a fiscalização são da 
conta da segunda outorgante, que pagará 
annualmente 1:2005000 réis, ordenado fixado 
ao fiscal. 

0.º 

À segunda outorgante entregará à camara 
todos os annos a quantia de 5005000 réis 
para premiar tres offerentes que fornecerem 
gado com os mais puros característicos de 
raça portuguesa e que tenham dado maior 
percentagem de carne limpa. 

8 4.º Os premios serão: o primeiro de 
2505000 réis; o segundo de 1305000 reis, 
e 0 terceiro de 1009000 réis. 

8 2.º Para a classificação dos animaes a 
premios, o inspector do Mercado Geral dos 
Gados notará em guia especial de remessa 
para o matadouro as reses que elle reputar 
em condições de poderem concorrer. Estas 
reses serão pesadas isoladamente em vivo, 
e depois de mortas, inscrevendo-se em 
registo especial o nome do oflerente, e 
os pesos das reses, para no final de cada 
anno se escolher de entre ellas as que 
devem ser premiadas. 


A toda a rês que for abatida no Matadouro 
de Lisboa será descontado pela segunda outor- 
gante 14 real em cada kilogramma de carne 
limpa, a fim de constituir um fundo de inde- 
mnização para as rezes totalmente inutilizadas 
post-mortem, por qualquer motivo. A inde- 
mnização será paga pela segunda outorgante 
e incide sobre o peso limpo da rês, com o 
desconto de 25 por cento, applicando-se o 
preço correspondente à sua raça. Os des- 
pojos aproveitaveis das reses inutilizadas 


pertencem à segunda outorgante. 


A segunda outorgante fica obrigada a 
entregar à Camara Municipal de Lisboa, no 
dia 34 de dezembro de cada anno, a quan- 
tia de 1:0008000 réis, para esta dar à Assis- 
tencia Nacional aos Tuberculosos. 


23.2 
Para todos os effeitos d'este contrato a 
segunda outorgante, assim como a empresa 
que ella porventura organizar e á qual ceda 
os seus direitos com previa autorização da 
camara, ficam, qualquer que seja a sua 


Pd 
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nacionalidade, sujeitas às leis portuguesas 
e à jurisdição dos tribunaes portugueses, e 
fazem renuncia do foro e domicilio, se os 
não tiverem em Lisbuva, adoptando-os aqui 
de eleição. 

$ unico. Na sua ausencia ou impedimento, 
a segunda outorgante deverá, para todos os 
effeitos emanantes do seu contrato, fazer-se 
representar em Lisboa, de modo permanente, 
por pessoa idonea acceita pela camara. 


o 24: 

A adjudicação foi feita à segunda outor- 
gante em virtude do menor preço oferecido 
da venda de carne aos talhos, revertendo o 
beneficio a favor do consumidor na quarta 
categoria! da tabella de venda de carne ao 
publico. 

25.* 


Os talhos venderão a carne ao publico 
pelos preços e categorias da tabella que for 
approvada pela camara e cujo preço medio 
será em harmonia com o preço da adjudica- 
ção conjugado com o disposto na condição 
anterior. 

Finalmente disseram todos os outorgantes 
que acceitam este contrato com as condições 
retro transcritas, que se obrigam a cumprir 
na parte que diz respeito às entidades que 
representam. 

Foi-me apresentado o recibo n.º 42.º do 
deposito definitivo de garantia do presente 
contrato, na importancia de 50:0005000 
réis, feito nesta data no cofre municipal 
pela Sociedade Mercantil de Empresarios 
de Açougues, para cumprimento da condi- 
ção 48.º d'esta escritura. 

Assim o outorgaram, acceitaram e se 
obrigaram, sendo testemunhas os Srs. José 
Alves Mineiro, casado, commerciante, mora- 
dor na Rua Antero do Quental n.º 20, 4.º 
andar, e Joaquim José da Silveira Condeixa, 
casado, empregado na secretaria d'esta ca- 
mara, morador na Quinta da Assunção, em 
Chellas, os quaes com os outorgantes assinam 
a presente escritura, depois de lhes ser lida 
por mim, Francisco Pedroso de Lima, Secre- 
tario, que a subscrevo é assino, collando e 
inutilizando estampilhas do séllo do valor 
de 319890 réis. — Theodoro F. Pinto Basto 
-— Candido Nicolau Arthur Braga — Antonio 
Filippe Ribeiro — Feliz Ribeiro Lopes — Josué 
Narciso dos Santos — Pedro Mauricio de 
Almeida — José Alves Mineiro — Joaquim José 
da Silveira Condeixa — Francisco Pedroso 
de Lima. 

Logar onde se acham colladas as estam- 
pilhas retro mencionadas, devidamente inu- 
tilizadas. 

Está conforme. Paços do Concelho, 4 de 
abril de 1907. — O Secretario da Camara, 
F. Pedroso de Lima. 


(D. do G. de 8 de abril de 1907, 0.º 26). 


1 de abril 


Carta de lei de 11 de abril de 41907 ! 


Regula o exercicio do direito de expressão do pensa- 
mento por meio da imprensa. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos, que as 
Córtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte: 


CAPITULO | 


Da liberdade de imprensa, condições e garantias 
do seu exercicio 


Artigo 4.º A todos é licito manifestar 
livremente os seus pensamentos por meio 
da imprensa, independentemente de caução 
ou censura, e sem necessidade de autoriza- 
ção ou habilitação previa, guardadas as dis- 
posições da presente lei. 

8 unico. Para os effeitos d'esta lei enten- 
de-se por imprensa qualquer forma de publi- 
cação graphica, seja ou não periodica; e por 
imprensa períodica, ou periodicos, todas as 
publicações que não tratem exclusivamente 
de assuntos scientificos, literarios ou artis- 
ticos, cuja distribuição se faça em periodos 
determinados de tempo ou por series de 
exemplares ou fasciculos. 

Art, 2.º Toda a publicação indicará os 
estabelecimentos onde foi composta e im- 
pressa, e o nome do seu proprietario. 

$ 4.º Os periodicos indicarão tambem o 
nome do seu director ou redactor principal 
e a sede da sua administração; as outras 
publicações o nome do editor. 

$ 2.º Exceptuam-se das disposições d'este 
artigo as listas eleitoraes, bilhetes, cartas, 
circulares, avisos e outros impressos analo- 
gos, que não contenham apreciação dos actos 
da vida publica ou particular de qualquer 
pessoa ou collectividade, diversa do seu 
autor. 

$ 3.º As indicações a que se refere este 
artigo serão impressas no alto da primeira 
pagina de todos os exemplares de cada perio- 
dico, ou na primeira pagina das restantes 
publicações. 

$ 4.º Alem do director, ou redactor prin- 
cipal, poderá haver em cada periodico um 
redactor especialmente encarregado de uma 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commissões 
de legislação civil, sua discussão e approvação encon- 
tram-se no Diario das sessões da camara dos deputa- 
dos de 1906, sessões 52.º, 53.º e bA.º, e de 1907, 
sessões 3.º a 8.º e 48.º, e no Diario das sessões da 
camara dos pares deste anno, sessões 29.º a &3. 
(Nota da Redacção). 
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ou mais secções do mesmo periodico, previa- 
mente determinados. 

Esse redactor será considerado em relação 
áquellas secções como director do jornal para 
lodos os efeitos d'esta lei; devendo a seu 
respeito observar-se o disposto no paragra- 
pho antecedente. 

8 5.º Pela transgressão no preceituado 
neste artigo incorre o dono ou administra- 
dor do estabelecimento onde se fizer a im- 
pressão, e, solidariamente com este, quem 
tiver mandado afixar, vender ou distribuir 
o impresso, ou, na sua falta, quem tiver 
praticado estes factos, na multa de 505000 
a 14009000 réis; sem prejuizo da responsa- 
bilidade civil e criminal que por lei haja de 
pertencer-lhes pelo que nesses impressos se 
contenha. 

8 6.º As autoridades administrativas ou 
policiaes poderão apprehender os impressos 
a que faltem as indicações prescritas neste 
artigo, e bem assim aquelles em que houver 
ofensa a Chefes de Estado Estrangeiros, 
quando estes se encontrem no reino, pren- 
dendo e remeitendo dentro de vinte e quatro 
horas para juizo, nO primeiro caso, Os ven- 
dedores, distribuidores ou affixadores, com 
um dos exemplares apprehendidos. 

$ 7.º Se nalgum impresso se fizerem 
simuladamente as indicações referidas neste 
artigo, a multa será de 5009000 a 4:0005000 
réis, mas somente recairá sobre os autores 
da simulação. 

Art. 3.º É expressamente prohibido affi- 
Xar ou expor nas paredes, ou em quaesquer 
Outros logares publicos, cartazes, annuncios, 
avisos, e em geral quaesquer impressos que 

Contenham algum dos factos previstos no 
$ 4.º do artigo 5.º d'esta lei, e nos arti- 

420.º e 483.º do Codigo Penal. 

Art. 4.º Nenhuma autoridade poderá, sob 
qualquer pretexto ou razão, apprehender ou 
por outra forma embaraçar a livre circulação 
dos impressos que salisfaçam ás condições dos 
irigos antecedentes, sob pena de demissão é 
de 1005000 a 5005000 réis de multa, alem 
da iInclemnização das perdas e damnos a que 
liver cado causa. 
A 2 .º O processo para imposição das penas 
É que se refere este artigo pode ser reque- 
ri alem do Ministerio Publico, pelo autor, 
Pd ou proprietario do impresso apprehen- 
a > ea liquidação das perdas e damnos 
o feita em execução da sentença, quando 
s & «snha sido fixada nesta. 
m * Se o funccionario condemnado não 
da a- a multa, e lhe não forem encontra- 
ur a Roens suficientes para esse pagamento, 
A recolhido à cadeia pelos dias corre- 
rm lentes à quantia que deixou de pagar, 
E TT azão de 15000 réis por dia, não po- 
fado, todavia, esta prisão exceder noventa 
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CAPITULO II 


Dos crimes commettidos por meio da imprensa, 
e da responsabilidade correlativa 


Art. 3.º Consideram-se unicamente aba- 
sos de liberdade de imprensa os crimes 
previstos nos artigos 130.º, 437.º, 159.º, 
160.º, 169.º, 184.º, 182.º, 407.º a 412.º 
inclusive, 414.º a 420.º inclusive, e 483.º 
do Codigo Penal, quando commettidos pela 
imprensa. 

S$ 4.º Os crimes de offensa, previstos nos 
artigos 1459.º, 160.º e 169.º do Codigo Penal, 
consistem na publicação de materia em que 
haja falta de respeito devido ao Rei, aos 
membros da Familia Real, soberanos, chefes 
e representantes de nações estrangeiras, ou 
cujo objecto seja excitar o odio ou o des- 
prezo das suas pessoas, ou censurar 0 Rei 
ou Regente do reino, por actos do Governo, 
ou de quaesquer funccionarios. 

$ 2.º A publicação pela imprensa de inju- 
ria contra as autoridades publicas é conside- 
rada como feita na presença d'ellas, para os 
effeitos d'esta lei. 

$ 3.º Os crimes de injuria, diffamação é 
calumnia presumem-se sempre commettidos 
com publicidade. 

$ 4.º Alem dos casos em que o Codigo 
Penal admitte a prova sobre a verdade dos 
factos diffamatorios imputados, será ella tam- 
bem admittida contra administradores e fis- 
caes de quaesquer sociedades ou empresas 
civis, commerciaes, industriaes ou financei- 
ras, que tenham recorrido a subscrições 
publicas para a emissão de acções ou obri- 
gações, quando os factos imputados forem 
relativos às respectivas funcções. 

$ 5.º Se no mesmo escrito houver mais 
du que um crime, relativos à mesma pessoa, 
pode a accusação fazer-se por todos elles 
conjuntamente, ou só por qualquer d'elles ; 
mas, neste ultimo caso, não poderá mover-se 
novo processo pelos crimes restantes, relati- 
vos à mesma pessoa. 

Art. 6.º Aos crimes de abuso de liber- 
dade de imprensa são applicaveis as penas 
respectivas, estabelecidas no Codigo Penal; 
mas, se o agente do crime não tiver sofírido 
anteriormente condemnação alguma por cri- 
mes de imprensa, a pena de prisão será 
substituida pela de multa, que nunca será 
inferior a 509000 réis. 

$ 4.º Na sentença final será o reu sem- 
pre condemnado a indemnizar de perdas é 
damnos o offendido, se este a isso houver 
direito, e assim o tiver requerido antes da 
sentença, ainda que não seja parte accusa- 
dora no processo. 

$ 2.º Nos crimes de injuria e difamação 
será arbitrada a indemnização de 505000 
réis para cada offendido ; e no de calumnia 
a de 2009000 réis; se os mesmos oflens 
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didos não tiverem reclamado quantias supe- 
riores. : 

$ 3.º Se os offendidos tiverem reclamado 
quantias superiores às fixadas no paragra- 
pho anterior, o tribunal deixará a respectiva 
liquidação para a execução da sentença, que 
terá logar a requerimento dos interessados ; 
mas, se ahi forem afinal arbitradas quantias 
não superiores áquellas, as despesas da 


liquidação serão lodas pagas pelo reque-. 


rente. 

Art. 7.º A responsabilidade criminal pelos 

“abusos de liberdade de imprensa pertence ao 
autor do impresso; mas na imprensa perio- 
dica será tambem punido como seu cumplice 
o director ou redactor principal do periodico, 
se não repudiar a responsabilidade da publi- 
cação, declarando nos autos e no mesmo 
periodico que desconhecia o escrito ou dese- 
nho antes de publicado, e que lhe não daria 
publicidade se o tivesse conhecido. 
- 84.º Quando algum escrito ou desenho 
for publicado sem assentimento dó seu autor, 
assentimento que sempre se presume, re- 
sponderá em logar d'este quem tiver pro- 
movido ou ordenado a publicação, ficando 
aquelle apenas sujeito às disposições do 
direito commum relativas à incriminação 
dos manuscritos. 

$ 2.º O director ou redactor principal de 
qualquer periodico presume-se autor de todos 
os escritos nelle publicados. Esta presum- 
pção só pode ser illidida-provando-se quem 
é o verdadeiro autor. | 

8 3.º Se o autor do impresso for insus- 
ceptivel de responsabilidade criminal, re- 
sponderão em seu logar successivamente: 

a) O director ou redactor principal do 
periodico, ou o editor da publicação ; 

b) O respectivo proprielario; 

c) O gerente do estabelecimento onde se 
fez a composição ou, na falta d'este, onde 
se fez a impressão. 

$ 4.º Se no processo vier a reconhecer-se 
que a pessoa que se apresentou como autor 
do escrito ou. desenho incriminado realmente 
o não é, serão, esta e quem dolosamente a 
houver como tal indicado, condemnados por 
falsas declarações na maxima pena que lhes 
corresponderia como autores do mesmo im- 
presso e nas respectivas perdas e damnos; 
sem prejuizo da responsabilidade que por 
lei pertença ao verdadeiro autor, quando 
vier a conhecer-se, o qual ficará responsavel 
pelas perdas e damnos para com o offendido 
ou para com aquelle que em seu logar as 
houver pago. 

- 8 5.º Em tudo o que não for contrario 
às disposições d'esta lei observar-se-hão as 
regras estabelecidas no livro 1 do titulo 1 do 
capitulo 11 do Codigo Penal a respeito dos 
agentes do crime; mas os typographos, im- 
pressores, distribuidores ordinarios e ven- 
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"dedores ambulantes não serão sujeitos à 


responsabilidade imposta neste artigo pelos 
actos que praticarem em virtude dos seus 
mesteres. . 

Art. 8.º A responsabilidade eivil pertence 
solidariamente: ao autor do impresso, ao 
director ou redactor principal do períodico 
ou ao editor das outras publicações, e ao 
respectivo proprietario, com direito de re- 
gresso para cada um d'elles em relação aos 
anteriores. | 

8 4.º Esta responsabilidade abrange, alem 
das perdas e damnos devidos ao offendido, 
todas as custas e sellos do processo, mas 
della fica isento o director ou redactor pria- 
cipal do jornal, se tiver repudiado a respon- 
sabilidade do impresso incriminado, nos 
termos da 2.º parte do artigo anterior. 

$ 2.º As pessoas mencionadas neste ar- 
tigo, quando executadas conjunta ou separa- 
damente do autor do impresso, poderão no- 
mear à penhora os bens d'este, se os tiver 
livres e desembargados no continente ou na 
ilha onde correr a execução. 

8 3.º Os creditos mencionados neste artigo 
gozam das vantagens seguintes: 

4.º Privilegio mobiliario especial, que pre- 
ferirã a outro da mesma especie, sobre a 
propriedade da publicação, e sobre o mate- 
rial dos estabelecimentos onde esta houver 
sido composta e impressa, se o dono for o 
mesmo ; 

2.º Eypotheca legal sobre os immoveis 
onde a composição e impressão houverem 
sido feitas, se elles pertencerem ao dono da 
publicação. | 

Art. 9.º Quando da publicação incrimi- 
nada não conslarem os nomes das pessoas 
por ella responsaveis, nos termos dos artigos 
antecedentes, serão os donos ou administrati- 
vos ! do estabelecimento onde tiver sido com- 
posta, obrigados a declará-los em juizo, se 
os conhecerem, ou, pelo menos a indicarem 
a pessoa que mandou fazer a publicação, sob 
pena de responderem civil e criminalmente 
como aulores do mesmo impresso. 

8 1.º Na falta de indicação do estabeleci- 
mento onde tiver sido composto o impresso, 
o dono do estabelecimento onde à impressão 
se fez, e os vendedores ou distribuidores, 
serão obrigados a declarar em juizo quem 
mandou fazer a sua impressão, venda, affi- 
xação ou distribuição, sob as mesmas penas 
estabelecidas neste artigo. | 

$ 2.º Na hypothese d'este artigo presa- 
me-se autor do escrito ou desenho publicado 
quem o tiver mandado imprimir, e, na falta 
d'este, quem o mandou vender ou distribuir ; 
tudo sem prejuizo das responsabilidades por 


| Deve ser — administradores. (Nota da Redas 
cção). o 
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esta lei impostas aos contraventores dos seus 
preceitos ; ficando, todavia, salvo à accusa- 
ção publica ou particular o direito de provar 
que outro foi o seu aator. . 

8 3.º Na hypothesse prevenida na ultima 
parte do paragrapho anterior, os que tiverem 
mandado imprimir, afixar, vender, ou dis- 
triboir o impresso, serão punidos como 
encobridores, em pena igual à que for 
imposta ao respectivo autor, se dolosamente 


deixaram de o denunciar em juizo, depois 


de citados. 

Art. 40.º No caso de ofensa, injuria, ou 
difamação, dirigidas por meio de pseudony- 
mos, ou por frases allusivas ou equivocas, 
tendentes a encobrir a responsabilidade juri- 
dica, procede a accusação sempre que por 
parle d'esta se prove que a offensa, injuria, 
ou diffamação se referem à parte queixosa, 
ou a qualquer outra pessoa ou entidade, 
constituindo algum dos crimes referidos no 
artigo 5.º d'esta lei. 

Art. 44.º O procedimento judicial crimi- 
nal pelos crimes de abuso de liberdade de 
imprensa prescreve passado um anno, € 
pelas contravenções à presente lei passados 
tres meses; mas as penas applicadas só 
prescrevem passados dez annos, desde que 
a sentença passar em julgado. 


- CAPITULO II 


Dos tribunaes competentes para o julgamento, 
e das partes legitimas para a accusação 


- Art. 42.º A competencia do juizo para os 
md de abuso de liberdade de imprensa 
determinada : 

4.º Para a imprensa ordinaria, pelo domi- 
cilio do editor; * 

- 2.º Para a imprensa periodica, pelo local 
da sede da sua administração. 

8 unico. Não sendo conhecido o domicilio 
do editor, ou a sede da administração do 
periodico, serão cumulativamente competen- 
tes o juizo de qualquer comarca ou districto 
criminal onde o impresso for exposto à venda, 
vendido, distribuido, ou afixado, e o do domi- 
cilio do offendido. 

Art. 43.º Os crimes de abuso de liberdade 
de imprensa serão julgados com intervenção 
de jury, salvo nos casos de offensa, injoria, 
e nos de diffamação quando não for admissi- 
vel prova sobre a verdade dos factos imputa- 
dos; casos em que o julgamento compete ao 
tribanal colectivo, organizado nos termos do 
artigo seguinte. 

& unico. As contravenções á presente lei 
serão julgadas pelo juiz de direito criminal, 
em processo de policia correccional. 

Art, 14.º O tribunal collectivo compõe-se 
do juiz da comarca ou districto criminal, 
quo será o presidente, e de dois vogaes. 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 57 


$ unico. Em Lisboa os vogaes são os juizes 
dos districlos criminaes de numeros seguin- 
tes ao d'aquelle em que o processo houver 
sido instaurado; no Porto os dos outros 
districtos criminaes; nas outras comarcas O 
conservador privativo do registo predial e o 
primeiro substituto desimpedido, ou os dois 
substitutos desimpedidos, não havendo con- 
servador privativo, ou estando este impedido. 

Art. 45.º O procedimento judicial pelos 
crimes de abuso da liberdade de imprensa, 
fora dos casos em que o Codigo Penal torna 
a accusação dependente de requerimento de 
parte, e pelas contravenções às disposições 
desta lei, será sempre promovido pelo 
Mioisterio Publico, sem dependencia de ins- 
trucções superiores. 

Art. 46.º Nas comarcas de Lisboa e Porto 
os agentes do Ministerio Publico junto dos 
tribunaes criminaes reunir-se-hão em confe- 
rencia uma vez por semana, em dia previa- 
mente fixado pelo respectivo procurador regio, 
a fim de examinarem todos os periodicos das 
respectivas comarcas, e verificarem se nal- 
gum d'elles se commetteram os crimes de 
offensa, definidos no & 4.º do artigo 5.º 
d'esta lei. - 

6 4.º D'essas conferencias se lavrará acta 
em livro especial, mencionando-se nella o 
titulo e numero dos periodicos examinados, 
e declarando-se expressamente, a respeito 
de cada um, se ha ou não motivo para pro- 
cedimento criminal. Uma copia d'essa acta 
será enviada pelo secretario ao respectivo 
procurador regio, nos tres dias immediatos, 
sob pena de suspensão por trinta dias. 

8 2.º Se nessa conferencia houver diver- 
gencia de opiniões, será esse ponto devida- 
mente consignado na mesma acta; mas O 
respectivo agente do Ministerio Publico só 
promoverá o competente processo crime se 
a maioria dus delegados presentes votar 
nesse sentido. 

$ 3.º Quando o procurador regio, rece- 
bida a copia da acta, entender que ha logar 
a procedimento criminal, não obstante a 
opinião unanime em contrario dos seus 
subordinados, dará ordem ao respectivo 
delegado para promover o processo. 

8 4.º A conferencia terá sempre logar, 
ainda que não compareça a maioria dos 
delegados ; mas se no dia designado compa- 
recer somente um d'elles, este lavrará acta 
de não conferencia, que igualmente remetlerá 
por copia ao procurador regio, consignando 
nella o seu parecer sobre os periodicos do 
seu districio: Na conferencia seguinte serão 
examinados os periodicos dos restantes dis- 
trictos, que ainda o não tenham sido. 

- $5.º Os delegados do procurador regio 
não podem substituir-se nestas conferencias, 
excepto se não estiverem no exercício das 
suas funcções;, é os que a ellas faltarem, 
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sem motivo justificado, serão punidos pelo 
procurador regio, logo que receba a respe- 
ctiva acta, ou haja decorrido o prazo em 


que lhe devia ser enviada, com a pena de . 


reprehensão na primeira falta, com suspen- 
são por tres meses na segunda, e se de 
novo faltarem serão transferidos da comarca, 
sob proposta do mesmo funccionario. 

S 6.º Nas conferencias a que se refere 
este artigo servirá de presidente o delegado 
mais antigo, e de secretario o mais moderno. 

$ 7.º Para os fins declarados neste artigo, 
a cada um dos delegados do procurador 
regio mencionados será enviado, no proprio 
dia da publicação, por quem fizer esta, um 
exemplar de cada periodico. 

Art. 47.º Os processos relativos aos abu- 
sos commeltidos na imprensa periodica serão 
promovidos pelo Ministerio Publico nos dez 
dias immediatos ao da publicação, salvo nos 
casos do & unico do artigo 12.º, em que o 
prazo se contará desde o dia em que por 
qualquer forma chegue ao seu conhecimento 
a existencia do crime. | 

Na hypothese do $ 3.º do artigo antece- 
dente, o prazo será de tres dias a contar 
do recebimento da ordem superior. 

8 4.º O agente do Ministerio Publico que 
deixar de observar a disposição d'este artigo, 
e 08 prazos fixados nesta lei, incorre na 
multa de 209000 réis por cada infracção. 

$ 2.º O agente do Ministerio Publico que 
for tres vezes condemnado na malta do 
paragrapho anterior ficará iípso facto sus- 
penso do exercicio das suas funcções pelo 
prazo de tres meses, sem dependencia de 
despacho, alem da responsabilidade penal 
em que incorrer pelo illegal exercicio de 
fancções. 

8 3.º No caso de qualquer nova conde- 
mnação, a suspensão será pelo prazo de 
dois annos; e será demiltido aquelle que 
tiver sofírido seis condemnações. 

8 4.º Se o crime liver sido denunciado 
em juizo pela parte ofendida, ou por qual- 
quer autoridade administrativa, e o Ministe- 
rio Publico não promover o processo nos 
prazos marcados neste artigo, poderá o 
participante requerer ao juiz que o admitla 
a promover no processo, cumulativamente 
com o Ministerio Publico, e com todas as 
regalias legaes que a este competem. 

Art. 18.º Quando em alguma publicação 
houver referencias, allusões ou frases equi- 
vocas, que possam implicar diffamação ou 
injuria para alguem, poderá quem nellas 
se julgar comprehendido reclamar do autor, 
quando conhecido, e, na falta d'este, da 
pessoa responsavel pela publicação, que nos 
tres dias immediatos à nolificação declare 
expressamente e por escrito devidamente 
reconhecido, ou no cartorio do respectivo 
escrivão, se as referencias, allusões ou fra- 
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ses equivocas se referem ou não ao recla- 
mante, e dê publicidade pela imprensa à 
mesma declaração. 

$ 4.º A reclamação facultada neste artigo 
será feita judicialmente nos termos prescritos 
nos artigos 645.º e 649.º do Codigo do Pro- 
cesso Civil; e será depois entregue ao escri- 
vão da semana, que a autuará, juntando-lhe 
a declaração do notificado, se for apresen- 
tada em tempo, ou lavrando termo d'essa 
declaração se o notificado se apresentar a 
fazê-la verbalmente; abrindo immediatamente 
conclusão ao juiz para os effeitos do para- 
grapho seguinte. 

8 2.º. Se o notificado deixar de fazer a 
declaração, ou não a fizer pela forma indi- 
cada neste artigo, incorrerá na pena de multa 
de 39000 a 3094000 réis, que lhe será im- 
mediatamente applicada pelo juiz, e presu- 
mir-se-ha, quando haja de mover-se processo 
crime por. virtude de taes allusões, que ellas 
se referem ao reclamante, não sendu admis- 
sivel qualquer prova em contrario. 

$ 3.º Seja qual for a declaração, fica salvo. 
ao queixoso o direito à acção penal. 

$ 4.º Se vier a instaurar-se processo crime 
por virlude do referido escrito, este processo 
será appensado ao principal.. 


CAPITULO 1V 


Do processo nos crimes de imprensa 


Art. 19.º Todo o processo crime por abuso 
de liberdade de imprensa terá por base uma 
petição, em que o Ministerio Publico ou a 
parte accusadora articulará especificadamente 
os factos ou frases incriminadas, concluindo 
por pedir a condemnação de quem vier a 
mostrar-se responsavel pelo crime, nos ter- 
mos d'esta lei, citando a legislação offen- 
dida, juntando um exemplar do impresso, e 
requerendo a citação de todas ou algumas 
das pessoas civil e criminalmente responsa- 
veis por esses factos, nos termos dos artigos 
1.º, 8.º 6 9.º da presente lei. 

$ 4.º Distribuida e autuada a petição, o 
Juiz mandará os autos com vista por vinte 
e quatro horas ao Ministerio Publico, quando 
este não for o requerente; e em seguida, 
se entender que o facto é criminoso, orde- 
nará se citem as pessoas indicadas na petição, 
e as que o forem pelo Ministerio Publico, 
a fim de apresentarem no respectivo car- 
torio a sua contestação dentro de dez dias, 
a coutar da ultima cilação, ou do prazo dos 
editos. 

$ 2.º Do despacho em que o juiz julgar 
que o facto não é criminoso cabe appella- 
ção, que será processada e julgada como 03 
aggravos em materia civel. 

Art. 20.º Nos processos relativos à im- 
prensa periodica, as citações serão feitas na 
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sede da sua administração ; e nos processos 
relativos à imprensa ordinaria, no domicilio 
do editor; todas dentro de cinco dias, e 
observando-se o disposto no artigo 189.º 
do Codigo do Processo Civil, quando ahi 
não sejam encontradas as pessoas, cuja cita- 
ção se ordenou, ainda mesmo que ao respe- 
ctivo official seja indicado o logar onde se 
encontram. 

$ 4.º O official consignará na certidão 
todas as indicações que lhe forem dadas 
sobre a residencia ou domicilio das pessoas 
que não tiver encontrado; e o escrivão do 
processo lhes expedirá officialmente pelo cor- 
reio, é no dia immediato, nota da citação, 
cobrando recibo, que juntará aos autos. 

8 2.º Na hypothese do & unico do artigo 
42.º as citações serão feilas por meio de 
editos publicados duas vezes no Diario do 
Governo ; e logo que for conhecida a morada 
de qualquer dos responsaveis, observar-se-ha 
tambem o disposto na ultima parte do para- 
grapho antecedente. 

8 3.º A citação do autor do impresso, 


"quando esta for requerida na petição, será 


sempre feita no seu domicilio, observando-se, 
em todo o caso, o disposto na ultima parte 
deste artigo e seu $ 4.º; mas se elle for 
domiciliado fora da comarca o prazo para 
a citação será de dez dias, entregando-se a 
respectiva carta ao Ministerio Publico para 
a fazer cumprir, se este intervier no pro- 
cesso, ou ao requerente, se o Ministerio 
Publico não intervier. 

Art. 24.º As pessoas citadas indicarão 
na contestação o nome, estado, profissão e 
morada do autor do escrito ou de quem por 
elle deva responder; e poderão ao mesmo 
tempo requerer a citação de quaesquer outras 
pessoas residentes no continente ou na ilha 
onde correr o processo, com as quaes, nos 
termos da presente lei, sejam solidariamente 
responsaveis, a fim de que venham defen- 
der-se juntamente com o requerente, ou 
serem com elle condemnadas. As pessoas 
citadas deverão apresentar a sua contesta- 
ção nos cinco dias immediatos à citação, a 
qual será feita nos termos e prazos do $ 3.º 
do artigo antecedente. 

8 1.º As cartas precatorias, que forem 
entregues ao requerente, serão por esle 
juntas aos autos dentro dos prazos mar- 
cados neste artigo, sob pena de não serem 
recebidas. 

$ 2.º Quando alguem for citado como 
autor do escrito ou desenho incriminado 
declarará na contestação se na verdade o é, 
sob pena de ser havido per confesso. 

8 3.º Se aquelle que for citado como 
autor de qualquer impresso, ou como re- 
sponsavel pela sua publicação, negar na 
contestação esta qualidade, poderá qualquer 
interessado provar que elle na verdade o é, 
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apresentando a sua replica, restricta a este 
ponto, no cartorio do escrivão, dentro dos 
cinco dias seguintes áquelles em que pode 
ser oferecida a contestação do indigitado 
autor. 

Art. 22.º Nos crimes de diffamação, se 

ualquer dos citados quiser provar a ver- 
dade dos factos incriminados, nos casos em 
que esta prova é admissivel, assim o de- 
clarará na sua contestação, articalando-os 
devidamente. 

$ unico. Na hypothese d'este artigo tanto 
o Ministerio Publico como a parte accusa- 
dora poderão replicar nos cinco dias imme- 
diatos. 

Art. 23.º A contestação e a replica serão 
igualmente articuladas ; mas, da mesma forma 
que a petição, não carecem de ser oflerecidas 
em duplicado. 

Art. 24.º Decorridos os prazos fixados 
nos artigos anteriores, o escrivão fará os 
autos conclusos ao juiz, dentro das vinte é 
quatro horas immediatas. 

8 4.º Nas quarenta e oito horas seguintes 
o juiz proferirá despacho, designando o tri- 
bunal competente para o julgamento, deci- 
dirá se é ou não legalmente admissivel a 
prova dos factos, quando os accusados se 
tiverem offerecido a dá-la, deferirá às dili- 
gencias requeridas pela accusação e pela 
defesa, que forem pertinentes à causa, desi- 
gnará dia para julgamento dentro dos vinte 
immediatos, e mandará convocar o jury, 
quando a causa for da sua competencia, 
sem dependencia da epoca marcada para as 
audiencias geraes. 

8 2.º Neste processo não são admissi- 
veis testemunhas, quer de accusação quer 
de defesa, que hajam de ser inquiridas por 
meio de carta, salvo para prova dos factos 
constituitivos da difamação, quando esta 
prova for autorizada; mas, se os interes» 
sados as apresentarem voluntariamente na 
audiencia de discussão, serão admittidas a 
depor. 

$ 3.º Se forem requeridas vistorias, exa- 
mes ou quaesquer outras diligencias, fora 
da comarca onde pender o feito, só podem 
ser deferidas para prova dos factos constitu- 
tivos da diffamação, quando esta for admis- 
sivel; mas O juiz indeferirá o pedido quando 
este for impertinente e dilatorio. 

S 4.º As eartas precatorias só podem ser 
requeridas nos articulados; e nunca serão 
passadas para fora do continente ou da ilha 
onde pender a causa. 

8 5.º Se as diligencias ordenadas, para 
prova da difamação, não puderem realizar-se 
até ao dia designado para discussão da causa, 
poderá esta ser adiada officiosamente pelo 
juiz, ou a requerimento de qualquer interes- 
sado, pelo tempo indispensavel para ellas se 
concluirem ; sendo este despacho intimado 
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aos interessados que tiverem escolhido domi- 
cilio na sede da comarca. 

8 6.º O Ministerio Publico e a parte accusa- 
dora podem requerer o depoimento pessoal 
dos reus residentes na comarca, o qual será 
pe na audiencia de discussão, sendo- 
hes dado pelo juiz logar na teia, fora do 
banco dos reus, se quiserem assistir,ao julga- 
mento. 

8 7.º No caso do n.º 2.º do artigo 408.º 

do Codigo Penal só será admissivel a prova 
resultante de sentença passada em julgado 
ao tempo da publicação. 
" 6$8.º Nos processos por abuso de liber- 
dade de imprensa não ha logar a pronun- 
cia, nem a prisão preventiva sob qualquer 
pretexto, salvo na 
artigo 2.º, em que o juiz arbitrará a fiança 
aos presos, se for necessaria, nos termos 
geraes de direito. | 

Art. 25.º Cumpridas as diligencias mar- 
cadas no artigo antecedente, ou findo o 
pr da dilação das cartas, se o processo 
ouver de ser julgado pelo tribunal collectivo, 
'mandará o juiz dar vista por vinte e quatro 
horas a cada um dos respectivos vogaes. 

$ 1.º A audiencia de julgamento será 
presidida pelo juiz da comarca ou do dis- 
tricto; e, findos os debates, os membros do 
tribunal reunirão em conferencia secrela, e O 
presidente, na qualidade de relator, lavrará 
a sentença, em forma de accordão, para O 
qual haverá dois votos conformes. Este 
accordão será lido em audiencia pelo rela- 
tor, e a sua conclusão será afixada, de modo 
hem visivel, à porta do tribunal, não care- 
tendo de ser intimado às partes. 

8 2.º Não havendo dois votos conformes, 

mandar-se-ha logo, por accordão, remetter 
o processo ao juiz presidente do tribunal 
collectivo da comarca com sede mais pro- 
xima, para ahi se effectuar o julgamento 
ha forma d'está lei; podendo neste caso as 
testemunhas ser inquiridas por carta, se os 
seus depoimentos não estiverem já escritos 
hos autos. 
* Art. 26.º A discussão da causa não poderá 
ser adiada por falta de testemunhas ou de 
qualquer das partes, sendo julgados à revelia 
Os reus que não comparecerem; e absol- 
vidos da instancia, que não poderá ser reno- 
vada, se não comparecer a parte accusadora, 
quando esta não for o Ministerio Publico. 
Mas se este faltar, hos casos em que tem de 
accusar, O juiz nomeará quem o substitua, 
até que elle se apresente, e dará parte da 
falta ao procurador regio. 

8 4.º A leitura do processo pode ser 
dispensada por acordo das partes; e os 
depoimentos somente se escreverão se os 
interessados não prescindirem do recurso 
e o processo não for da competencia do 


jury. 


ypothese do & 5.º do. 
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8 2.º Não podem ser inquiridas mais de 
tres testemunhas a cada facto, salvo se o 
tribunal o julgar necessario. 

Art. 27.º Dos despachos proferidos nestes 
processos, salvo o disposto no & 2.º do 
artigo 19.º, não subirá recurso algum ; mas 
quando for interposta appellação da sentença 
ou accordão final conhecer-se-ha da materia 
de todos elles, se alguma das partes tiver 
aggravado e o juiz não houver reparado o 
aggravo. 

Art. 28.º Os processos por abuso de liber- 
dade de imprensa não serão appensados, ex- 
cepto os que puderem entrar conjuntamente 
em julgamento no primeiro dia designado 
para qualquer d'elles. 

Art. 29.º O juiz é obrigado a proferir os 
seus despachos no prazo de quarenta e oito 
horas, sob pena de 208000 réis de multa 
por cada transgressão; e o escrivão deve 
fazer os autos conclusos, e com vista dentro 
de igual prazo e sob as mesmas penas que 
lhe serão applicadas na sentença ou accordão 
final. 

Art. 30.º Da sentença absolutoria, com 
intervenção do jury, caberá recurso de re- 
vista para o Supremo Tribunal de Justiça, 
salvo se houver aggravos interpostos, de que 
o aggravanto não desista, pois neste caso 
subirá primeiro à Relação para serem deci- 
didos; da sentença condemnatoria, como do 
accordão do tribunal collectivo, caberá re- 
curso de appellação para a Relação do dis- 
tricto; e do accordão d'esta caberá recurso 
para o Supremo Tribunal de Justiça. 

$ 4.º Aos accordãos proferidos nos .tri- 
bunaes de recurso será applicavel o disposto 
na ultima parte do & 4.º do artigo 25.º 

$ 2.º Os recursos a que se refere esto 
artigo serão interpostos, por termo nos 
autos, nos cinco dias immediatos ao do 
julgamento, e não terão effeito suspensivo 
em relação às penas de multa, nem dispen- 
sam a prestação de fiança quando a pena for 
de prisão. 

Art. 34.º Se o processo subir em recurso 
à Relação, este tribunal verificará officiosa- 
mente se 0 juiz e 0 Ministerio Publico obser- 
varam as disposições da presente lei, quanto 
aos prazos n'ella fixados, consignando este 
facto no respectivo accordão, e applicando-lhe 
as multas em que tiverem incorrido por cada 
uma das transgressões. 

8 4.º A Relação verificará tambem se o 
juiz applicou ao respectivo escrivão as multas 
em que este tiver incorrido ; e se o não tiver 
feito, applicá-las-ha, condemnando em multa 
egual o juiz pela sua omissão. 

$ 2.º Se o processo não subir em recurso 
à Relação, ou se ahi não chegar a ser jul- 
gado, será continuado com vista ou enviado 
ao procurador regio, para que este pro- 
mova nos mesmos autos a applicação das 
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referidas penas pelos juizes competentes 
para o julgamento, segundo a respectiva 
distribuição. 

$ 3.º O julgamento d'estas appellações, 
ou da promoção do procurador regio, prefe- 
rirá a quaesquer outros, e terá sempre logar 
no prazo improrogavel de quinze dias. 

O mesmo se observará na hypolhese do 
paragrapho antecedente. 

$ 4.º O disposto no $ 3.º d'este artigo 
será igualmente applicavel quando o processo 
subir em recurso ao Supremo Tribunal. 


CAPITULO V 


Disposições geraes 


«Art. 32.º Em tudo o que aqui não vao 
especialmento .regulado observar-se-hão as 
disposições geraes de direito. 

Art. 33.º O titulo de qualquer publicação 
faz parte da propriedade d'esta, não devendo 
adoptar-se nenhum, sem ser distincto dos já 
legalmente apropriados, de modo que não 
possa induzir em erro. 

$ unico. O direito ao titulo dos perio- 
dicos prescreve pelo lapso de dois annos, a 
contar da ultima publicação. 

Art. J4.º De todos os periodicos se entre- 
gará ou remetterá pelo correio um exem- 
plar ao delegado do procurador regio da 
comarca ou districto criminal, onde tiverem 
a sede da sua administração ; entregando-se 
ou enviando-se outro ao respectivo procura- 
dor regio, sob pena, por cada falta, da multa 
de 59000 réis, que será imposta ao proprie- 
tario, e na falta d'este ao dono ou adminis- 
trador do estabelecimento onde se houver 
feito a impressão. 

$ 4.º Alem dos exemplares mencionados 
neste artigo, será igualmente enviado um 
exemplar a cada uma das bibliotecas publicas 
de Lisboa e Porto, e à da Universidade de 
Coimbra. 

$ 2.º Das publicações não periodicas, 
com- excepção das mencionadas no $& 2.º 
do artigo 3.º !, será tambem enviado, sob as 
mesmas penas, um exemplar às bibliotecas 
mencionadas no paragrapho antecedente. 

8 3.º Na entrega ou remessa das publica- 
ções mencionadas neste artigo observar-se-ha 
o disposto no artigo 4.º do decreto de 12 de 
novembro de 1898. 

Art. 35.º O periodico é obrigado a inserir 
gratuitamente no primeiro numero, posterior 
à notificação : 

1% A defesa de qualquer individuo ou 
pessoa moral, injuriados ou difíamados no 
mesmo periodico, comtanto que a respecliva 


1 Deve ser —artigo 2.º, porque o artigo 3.º não 
tem $$. (Nota da Redacção). 
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materia impressa em typo e formato igual 
ao da diffamação ou injuria não exceda q 
dobro ou mil letras de impressão ; 

2.º O desmentido ou rectificação official 
de qualquer noticia publicada ou reproduzida 
no periodico ; | 

3.º A copia dos editos para citação dos 
responsaveis por qualquer delicto ou contra- 
venção da presente lei, 

k.º O teor da sentença condemnatoria, por 
crime de abuso de liberdade de imprensa, 
por meio d'elle commettido. 

$ 4.º A reclamação ao director do perio- 
dico para fazer qualquer das publicações re- 
feridas neste arligo será feita judicialmente 
nos termos prescritos nos artigos 6435.º e 
649.º do Codigo de Processo Civil, entre- 
gando-se no acto da notificação a defesa do 
arguido, o desmentido ou rectificação official, 
ou a copia dos editos ou da sentença. 

$ 2.º A inserção deve fazer-se no mesmo 
logar do periodico onde tiver sido impressa a 
arguição ou noticia ou materia condemnada, 
e em typo e formato iguaes. 

$ 3.º Pela falta de cumprimento do dis- 


posto neste artigo e seu $ 2.º incorre o 


director do periodico na multa de 55000 réis 
por cada dia que demorar a publicação nelle 
ordenada. 

$ 4.º Se no caso do n.º 4.º d'este artigo 
for judicialmente decidido não haver logar 
à inserção, não poderá intentar-se contra o 
periodico processo algum, pela pretensa diffa- 
mação ou injuria. 

Art. 36.º É prohibido, sob pena de des- 
obediencia, abrir subscrições publicas para 
despesas relativas a processos criminaes, 
seus incidentes e respectivas cauções. 

Art. 37.º A introducção no reino é a cir- 
culação de quaesquer impressos estrangeiros 
podem ser prohibidas por deliberação do 
Conselho de Ministros. 

8 4.º O Ministro do Reino ge porem, 
ordenar a prohibição facultada neste artigo, 
com respeito a um numero de qualquer 
periodico estrangeiro. 

$ 2.º As prohibições facultadas neste ar- 
ligo serão annunciadas no Diario do Governo. 

$ 3.º Á contravenção dos preceitos d'este 
artigo e seu $ 1.º será applicavel a pena de 
35000 réis de multa por cada exemplar, é 
estes deverão ser apprehendidos pelas auto- 
ridades policiaes ou administrativas. 

Art. 38.º Os periodicos existentes ao 
tempo em que esta lei começar a vigorar 
são obrigados a conformar-se com as suas 
disposições no prazo de dez dias. 

Art. 39.º Desde que esta lei entrar em 
vigor, por ella se regulará exclusivamente 
a liberdade de imprensa, excepto no que 
respeita aos crimes de anarchismo. 

Art. 40.º É prohibido, sob pena de des- 
obediencia, annunciar ou apregoar publi- 
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camente mais que o titulo e o preço da 
publicação. 

Art. 44.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem, 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Ecclesiasticos e de Justiça a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no Paço 
das Necessidades, em 114 de abril de 1907. 
— EL-REI, com rubrica e guarda. — José de 
Abreu do Couto de Amorim. Novaes. 

(D. do G. de 13 de abril de 1907, n.º 81). 


e aeee 
Decreto de 114 de abril de 1907 


Decreta a organização da Secretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha. 


Usando da autorização conferida pela 
base 1x da carta de lei de 24 de dezembro 
de 1906: hei por bem decretar a reorgani- 
zação da Secretaria de Estado dos Negocios 
da Marinha, que faz parte d'este decreto, e 
baixa assinada pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar 
que assim o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 44 de abril de 1907. — REI. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


Reorganisação da Secretaria do Estado 
dos Negocios da Marinha 


Artigo 4.º O Ministro da Marinha dirige 
superiormente todos os serviços de marinha, 
por intermedio das seguintes divisões auto- 
nomas da Secretaria de Estado dos Negocios 
da Marinha: 

4.º A Repartição do Gabinete; 

2.º A Majoria General da Armada; 

"- 3.º A Direcção Geral da Marinha; 
4? A Administração dos Serviços Fabris. 


Repartição do Gabinete 


Art. 2.º É instituida a Repartição do 
Gabinete a que incumbe o registo e distri- 
buição de toda a correspondencia directa- 
mente dirigida ao Ministro ou à propria 
repartição, e bem assim as relações e respe- 
ctiva correspondencia com quaesquer enti- 
dades quando os assuntos não forem das 
attribuições especiaes de qualquer outra 
repartição. 

Art. 3.º A Repartição do Gabinete é 
constituida por portaria regia, em completa 
independencia de quaesquer outros serviços, 
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cabendo ao Ministro a livre escolha do re- 
spectivo pessoal que d'essa situação não 
poderá ser deslocado por outro motivo 
senão por demissão ou exoneração conce- 
dida pelo mesmo Ministro. 

Art. 4.º A Repartição do Gabinete 6 
composta por : 

4 chefe do gabinete, official superior da 
armada ; 

1 ajudante de campo, official subalterno 
da armada; 

1 official ás ordens, idem ; 

1 Secretario particular, official subalterno 
de qualquer classe da corporação da armada, 
funccionario publico de qualquer secretaria, 
ou individuo da classe civil não funccionario. 

8 unico. Tambem pode servir na Repar- 
tição do Gabinete um amanuense destacado 
de qualquer das repartições das Secretarias 
de Estado. 

Art. 9.º Todo o pessoal da Repartição do 
Gabinete está sob as immediatas ordens do 
Ministro, que por elle distribue os diferentes 
serviços da Repartição, e é responsavel para 
com o Ministro, directamente, por todas as 
communicações officiaes ou privadas, ver- 
baes on escritas, que fizer. 

Art. 6.º Todo o pessoal da Repartição do 
Gabinete é contado como em commissão vrdi- 
naria de serviço da sua arma ou quadro, com 
direito a perceber todos os vencimentos de 
effectividade que como tal lhe pertençam pelo 
Orçamento Geral do Estado. 


Majoria General da Armada 


Art. 7.º O major general da armada 
exerce o commando superior em materia 
disciplinar e de serviço com respeito ás 
forças navaes constituídas, aos officiaes e 
praças da armada em qualquer situação não 
especificada por lei em contrario. 

Art. 8.º A Majoria General da Armada, 
como quartel general de marinha com- 
pleta-se com os seguintes officiaes: 

a) 14 contra-almirante ou capitão de mar e 
guerra com tirocinio, chefe do estado maior 
general da armada; 

b) 2 capitães de fragata, chefes de repar- 
tição ; 

c) 4 official hydrographo, ou official da 
armada com pratica de trabalhos hydrogra- 
phicos, chefe da repartição de hydrographia; 

d) 2 capilães tenentes, sub-chefes de repar- 
tição ; 

e) 4 medico naval sub-chefe, chefe de 
secção; 

f) 4 primeiros tenentes, ou segundos tênen- 
tes com tirocinio, adjuntos; + 

9) 2 primeiros tenentes, ou segundos tenen- 
tes com tirocinio, ajudantes de ordens do ma- 
jor general da armada, 

h) 4 primeiro tenente, ou segundo tenente 
com tirocinio, ajudante de ordens do chefe 
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do estado maior, quando este for contra- 
almirante. 

$ 4.º O medico naval inspector e o ma- 
chinista chefe servirão como adjuntos à 
Majoria General da Armada. 

$ 2.º Adjunto á Majoria General da Ar- 
mada servirá o auditor de marinha, que 
accumulará este cargo com o de consultor 
dependente da Direcção Geral da Marinha, 
nos termos do artigo 312.º e seus paragra- 
phos do decreto com força de lei de 14 de 
agosto de 1892. 

8 3.º O chefe do estado maior general 
é substituido nos seus impedimentos pelo 
chefe de repartição mais antigo. 

Art. 9.º A Majoria General da Armada 
terá uma secretaria cujo serviço será diri- 
gido e inspeccionado pelo chefe do estado 
maior general, composta por tres reparti- 
ções, pela seguinte forma : 

4.º Repartição — Pessoal, e serviço de 
saude naval. 

2.º Repartição — Instrucção naval, dis- 
gplina, justiça militar naval, informações, e 
publicações regulamentares. 

- 3* Repartição — Assuntos referentes à 
bydrographia, e todos os de immediato 
interesse para a navegação. 

Art. 40.º O Conselho Superior de Sgude 
Naval reune e consulta por ordem da Majo- 
ra General da Armada, ou por iniciativa 
propria, obtida autorização do major general 
da armada. 

Art. 44.º Os officiaes da armada sem 
collocação immediata podem ser emprega- 
dos cómo adjuntos a qualquer das divisões 
autonomas a que se refere o artigo 4.º do 
presente decreto. 


Direcção Geral da Marinha 


Art. 42.º Á Direcção Geral da Marinha 
incumbe a parte administrativa dos serviços 
da armada, acquisição e reparação do mate- 
rial naval, departamentos maritimos e capi- 
tanias dos portos, marinha mercante e 
pescas, serviços de faroes e construcções 
civis da marinha. 

Art. 43.º A Direcção Geral da Marinha 
terá uma secretaria a cargo da qual ficará 
o expediente dos serviços designados no 
artigo anterior, distribuidos por seis repar- 
tições pela forma seguinte : 

4.º Repartição — Acquisição e reparação 
de material naval; 

2.2 Repartição — Departamentos mariti- 
mos e capitanias dos portos; marinha mer- 
cante e pescas. 

3.2 Repartição — Faroes. 

4.º Repartição — Construcções civis. 

d.* Repartição — Fiscalização naval. 

6.º Repartição — Archivo geral das divi- 
sões autonomas designadas no artigo 4.º 
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Art. 44.º A actual Commissão de Pesca- 
rias, criada por portaria de 20 de agosto 
de 1878 e reorganizada por decreto de 47 
de agosto de 1901, funcciona junto á Dire- 
cção Geral da Marinha. 

Art. 45.º A Commissão Technica de Arti- 
lharia Naval, organizada por decreto de 29 
de dezembro de 1898, funcciona junto à 
Direcção Geral da Marinha. 

Art. 16.º O pessoal da Direcção Geral da 
Marinha completa-se com: 

a) 3 capitães de fragata ou capitães-tenen- 
tes, chefes da 4.º, 2.º e 5.º repartições; 

b) 4 official hydrographico, ou official da 
armada com pratica de trabalhos hydrogra- 
phicos, chefe da 3.º Repartição ; 

c) 2 engenheiros civis ou militares, chefe 
e sub-chefe da 4.º Repartição ; 

d) 3 capitães-tenentes ou primeiros tenen- 
tes, sub-chefes da 4.º, 2.º e 3.º Repartições; 

e) 1 commissario inspector, sub-chefe da 
9.º Repartição; 

f) 1 primeiro tenente, ou segundo tenente 
com tirocinio, adjunto ; 

9) 4 primeiro tenente, ou segundo tenente 
com tirocinio, ajudante de ordens do director 
geral da marinha; 

h) 4 official do quadro de auxiliares do 
serviço naval, archivista encarregado da 6.º 
Repartição. 

$ unico. Um engenheiro constructor naval 
e um machinista naval sub-chefe servirão 
como adjuntos à Direcção Geral da Ma- 
rinha. 

Art. 47.º Em materia de administração, 
à Direcção Geral da Marinha, sob a direcção 
superior do Ministro, cabe prover por meio 
dos recursos postos à sua disposição pelo 
Estado, às necessidades constantes, regula- 
res e accidentaes, quer do material quer do 
pessoal que faz parte da marinha de guerra. 
Abrange no seu todo a criação, a repartição 
e a vigilancia dos meios para satisfazer ao 
pagamento das despesas, e para o estabele- 
cimento das contas; e a sua acção desen- 
volve-se em dirigir as operações, examinar 
o resultado d'ellas e apresentar as contas. 

Art. 18.º Como delegados d'esta adminis- 
tração central, nas estações e estabelecimen- 
tos dependentes do Ministerio da Marinha e 
nos navios surtos no Tejo, armados ou em 
meio armamento, serão criados, sem aumento 
de despesa, conselhos administrativos para 
superintenderem é fiscalizarem as despesas 
autorizadas para os respectivos serviços, nos 
termos da legislação existente para os navios 
em commissão de serviço fora do porto de 
Lisboa. 

Art. 19.º O Governo regulamentará o 
funccionamento d'estes conselhos adminis- 
trativos, e a escrituração e fiscalização das 
despesas em que elles superintendem, no 
sentido de melhorar e aperfeiçoar a referida 
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organização, dentro dos preceitos legaes em 
vigor. 

ei 20.º Os conselhos administrativos não 
poderão exceder as verbas orçamentaes re- 
spectivas, e serão responsaveis, nos termos 
da lei, pela applicação d'essas verbas. 

Art. 24.º A fiscalização technica e admi- 
nistrativa. de todos os actos dos conselhos 
administrativos de marinha, bem como de 
todas as despesas quer pecuniarias quer de 
material, será commettida a uma inspecção 
de fiscalização naval. 

Art. 22.º Esta fiscalização será exercida 
por uma Commissão Permanente Liquidata- 
ria de Responsabilidades composta do : 

a) Director Geral da Marinha, presidente ; 

b) Chefe da Repartição de Contabilidade 
de Marinha, vogal; 

c) Chefe da Repartição de Fiscalização 
Naval, vogal; 

d) Um official superior do corpo dos offi- 
ciaes da administração naval, vogal secretario. 

& 4.º Os pareceres da Commissão são 
tomados em conferencia, lavrando-se acta 
das suas decisões. 

- 82.º O expediente d'esta Commissão 
será exercido pela 3.º Repartição da Dire- 
cção Geral da Marinha. 

8 3.º Sempre que a Commissão o julgar 
conveniente, consultará os diversos chefes 
de serviço na sua especialidade. 

Art. 23.º Compete à Repartição de Fis- 
calização Naval: 

a) A verificação e o ajustamento de re- 
sponsabilidades ; 

b) Centralizar todos os serviços de expe- 
diente da fiscalização naval e da Commissão 
Permanente Liquidataria de Responsabilida- 
des, e a verificação, ajustamento e coorde- 
nação de contas, dos responsaveis para com 
a Fazenda por valores materiaes. 

Art. 24.º A repartição de fiscalização 
Naval é composta de: 

a) 4 chefe, official superior de marinha 
militar ; 

b) 4 sub-chefe, official superior da admi- 
nistração naval; 

c) Os dois primeiros officiaes de cada 
classe da administração naval com tirocinios 
completos ; 

d) Os officiaes da administração naval 
desembarcados sem commissão ; 

e) Os auxiliares do serviço naval e empre- 
gados civis disponiveis, e os ofliciaes do 
corpo de administração naval reformados 
que ali queiram e possam prestar ser- 
viço. 

Art. 25.º Esta repartição ministrará todos 
- 08 elementos e informações para que a con- 
tabilidade geral do Ministerio possa desem- 
penhar os serviços que lhe são commettidos, 
nos termos do regulamento geral da conta- 
bilidade publica. 
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Art. 26.º Todas as despesas de qualquer 
ordem ou natnreza efectuadas pelas admi- 
nistrações secundarias de marinha, só depois 
de submelttidas ao exame da Commissão, 
serão, nos termos da lei geral da contabili- 
dade publica, definitivamente autorizadas, 
liquidadas e ordenadas. 

Art. 27.º Para a verificação e ajustamento 
das responsabilidades serão apresentados à 
Commissão os documentos comprovativos da 
receita e despesa. 

Art. 28.º Como delegado da Commissão, 
exercerá as funcções de inspector fiscal com 
as attribuições que lhe forem designadas, o 
secretario da Commissão Permavente, Liqui- 
dataria de Responsabilidades designado na 
alinea d) do artigo 22.º 

Art. 29.º Como delegado da Commissão, 
prestará serviço na Repartição de Contabi- 
lidade de Marinha, um commissario de 4.º 
ou 2.º classe que coadjuvará no serviço de 
fiscalização e liquidação de contas. 

Art. 30.º Por determinação do Ministro 
ou por proposta da Direcção Geral da Mari- 
nha autorizada por aquelle, serão examinadas 
ou mandadas examinar as escriturações de 
quaesquer conselhos administrativos navaes, 


quer no continente do reino e ilhas, quer nas * 


divisões ou estações navaes. 


Administração dos Serviços Fabris 


Art. 34.º Á Administração dos Serviços 
Fabris incumbe, a construcção e reparação 
do material naval superiormente autorizado, 
reparações e conservação do armamento 
naval, factura e concerto do apparelho e 
velame. : 

Art. 32:º A Administração dos Serviços 
Fabris terá sob a sua dependencia as dire- 
cções de: 

a) Construcções navaes; 

b) Cordoaria Nacional, apparelho e velame ; 

c) Material de guerra; 

d) Depositos de marinha ; 

e) Serviços maritimos. 

Art. 392.º Todos os trabalhos confiados 
à Administração dos Serviços Fabris serão 
feitos segundo as autorizações superiormente 
concedidas sobre os orçamentos por ella 
formulados, e sob a responsabilidade do 
seu conselho de gerencia, que será com- 
posto dos: 

a) administrador dos serviços fabris, pre- 
sidente ; 

b) directores de serviços, vogaes; 

c) um commissario naval, secretario. 

$ unico. A acquisição de todo o material 
de construcção, apparelhos motores e auzi- 
liares para as officinas é para os navios, 
ferramentas, utensilios, material electrico, e 
em geral de todos os artigos de material 
fixo necessarios para completa prontificação 
fabril de navios em construcção ou repara- 
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ção, será feita directamente pelos conselhos 
administralivos das direcções por onde sejam 
executados os respectivos trabalhos. 

8 2.º Em regulamento especial será indi- 
cado o pessoal que constitue a Administração 
dos Serviços Fabris. 


Disposições diversas 


Art. 34.º Ao major general da armada, 
ao director geral da marinha, e ao adminis- 
trador dos serviços fabris, incumbe : 

4.º Despachar directamente com o Minis- 
tro sobre todos os assuntos relativos ás divi- 
sões autonomas que respectivamente dirigem, 
fazendo que estejam instruidos com o parecer 
escrito das competentes repartições ou dire- 
cções, e com a gua propria informação ; 

2.º Acordar em conferencia previa ao 
despacho ministerial, e instruir, com os pare- 
coros de todos, os assuntos que interessem 
a mais de uma das referidas divisões auto- 
nomas, cabendo a apresentação do processo 
âquelle em cuja divisão tiver tido origem ; 

3.º Esxpedir as ordens que resultem 
desse despacho ; 

4.º Ordenar a factura dos diplomas que 
devam subir à assinatura superior, relativos 
a assuntos a cargo das suas respectivas 
divisões autonomas. 

Art. 35.º O major general da armada será 
um vice-almirante, o director geral da marinha 
e o administrador dos serviços fabris serão 
vice-almirantes ou contra-almirantes, todos da 
livre escolha do Governo, e sem prazo de tempo 
marcado para 0 exercicio d'esses cargos. 

& unico. Os referidos cargos serão con- 
siderados, para todos os effeitos, commissões 
de commando. 

Art. 36.º Os cargos de major general 
da armada, director geral da marinha, 
administrador dos serviços fabris, chefe do 
estado maior general da armada, directores 
de serviços e chefes de repartição, serão 
providos por nomeações em decreto. Todos 
os outros cargos serão providos por nomea- 
ções em portaria regia. 

Art. 37.º Os cargos de chefes e sub- 
chefes de repartições da Majoria General da 
Armada e da Direcção Geral da Marinha 
serão considerados para efeito de escalas 
de serviços equivalentes a commissões de 
embarque no Tejo, e deverão recair de pre- 
ferencia em officiaes já habilitados com o 
tirocinio para promoção ao posto immediato. 

Art. 38.º É mantida ao pessoal artistico da 
oficina de instrumentos de precisão, que passa 
a ficar sob a direcção do chefe da 3.º Repar- 
tição da Majoria General da Armada, a actual 
situação com os mesmos vencimentos. 

Art. 39.º São extinctas as acluaes Majoria 
General da Armada, Direcção Geral da Mari- 
nha, Inspecção do Arsenal da Marinha e sua 
Secretaria, Direcção dos Serviços Maritimos, 
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Direcção do Material de Guerra da Marinha, 
Direcção Technica do Arsenal da Marinha, 
Direcção da Fabrica Nacional da Cordoaria, 
Commissão de Compras, e os actuaes Depo- 
sitos de Marinha. 

Art. 40.º O Governo mandará elaborar os 
regulamentos internos de serviço necessarios à 
rapida implantação da presente reorganização. 

Art. 44.º O pessoal civil existente nas 
extinctas Majoria General da Armada e Dire- 
cção Geral da Marinha continua fazendo ser- 
viço nas novas divisões autonomas, creadas 
pelo presente decreto. 

Art. 42.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Paço, em 414 de abril de 1907. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


N. B. Desde pagina 62 até 64 inclusive transcre- 
vemos este decreto do Diario do Governo de 15 de 
abril de 1907, n.º 82; como porem este decreto saiu 
com algumas incorrecções, foi novamente publicado 
no Diario do Governo de 20 de abril de 1907, n.º 87, 
e, re Diario transcrevemos o que está nesta pa- 
gina 65. 

As incorrecções que ha no que transcrevemos desde 
paginas 62 a 64 são as seguintes : 

o $ 2.º do artigo 8.º, onde se lê — nos termos do 
artigo 342.º e seus paragraphos do decreto com força 


“de lei de 14 de agosto de 1892 — lêa-se: — nos ter- 


mos dos artigos 242.º, 243.º e seus paragraphos do 
decreto com força de lei de 4 de setembro de 1899. 
O artigo 32.º vem duas vezes repetido, devendo o 
segundo ser — Artigo 33.º 
O $ unico deste artigo deve ser — $ 4.º 


ne ee ee 


Decreto de 114 de abril de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas que havia sido transfe- 
rido dos juizes de paz dos districtos comprehen- 
didos na area do concelho de Salvaterra de Magos 
para o juiz de direito da comarca de Benavente, 
volte a competir aos mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 13 de abril de 1907, n.º 81). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores. (Nota da Redacção). 


DD 
Decreto de 44 de abril de 1907 


Determina que seja feriado nas repartições publicas 
do districto de Angra do Heroismo o dia 25 de 
abril por motivo da celebração do centenario do 
nascimento do Conde da Praia da Victoria. 


Altendendo ao que me representou a 
Camara Municipal do concelho de Angra do 
Heroismo, acêrca da celebração do centena- 
rio do nascimento do Conde da Praia da 
Victoria, Theotonio de Ornellas Bruges de 
Avila Paim da Camara, e considerando, 
quanto é justo e decoroso que o Governo 
se associe tambem à commemoração dos 
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dedicados serviços prestados ao Reino e à 
causa da liberdade por aquelle benemerito 
cidadão: hei por bem determinar que no 
dia 25 do corrente mês de abril seja, por 
este motivo, feriado em todas as reparti- 
ções publicas do districto de Angra do 
Heroismo. | 

O Presidente do Conselho de - Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secrelarios 
de Estado dos Negocios das outras Reparli- 
ções assim o tenham entendido e façam 
executar. Paço, em 14 de abril de 1907. — 
REI. — João Ferreira Franco Pinto Castello 
Branco — José de Abreu do Couto de Amorim 
Novaes — Ernesto Driesel Schróter — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luiz Cypriano 
Coelho de Magalhães — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 15 de abril de 1907, n.º 89). 


ce crer meme 


Portaria de 13 de abril de 1907 


Declara que para o lançamento da contribuição indus- 
trial é considerada «população dispersa» só a dos 
logares insignificantes sem importancia industrial 
ou commercial. 


Tendo sido por vezes mal interpretado o 

8 4.º do artigo 16.º da lei de 314 de março 
de 1896, e o 4 1.º do artigo 42.º do regu- 
lamento da contribuição industrial de 16 de 
julho do mesmo anno, na parte em que se 
declara que a ordem da terra é determinada 
pelo numero de almas de cada freguesia, 
mas que, em qualquer hypothese, as taxas 
da ordem maxima de terra só se applicam 
à população agglomerada, porque à dispersa 
serão applicadas as taxas da ordem imme- 
diatamente inferior, se a houver; 
. Derivando essa má interpretação de se 
entender que população agglomerada é só a 
das sedes das freguesias, sendo população 
“dispersa toda a restante, embora constitua 
povoações conjuntas e agrupadas ; 

Considerando que povoações ha cuja im- 
portancia industrial e commercial é muito 
superior à da sede da freguesia a que 
pertencem; 

Considerando que, nesta hypothese, seria 
iniquo entender d'aquelle modo a disposição 
citada: | 

Manda Sua Majestade El-Rei declarar que, 
por população dispersa, para o efeito de, 
no serviço da contribuição industrial, lhe ser 
attribuida a taxação immediatamente inferior 
à da sede da freguesia, só podem ser consi- 
derados os logares insignificantes sem impor- 
tancia industrial e commercial, e nunca as 
povoações agglomeradas que, embora com 
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denominação propria, tenham importancia 
igual ou superior à d'aquella sede. 
, Paço, 43 de abril de 4907. — Ernesto 
Driesel Schrôter. 

(D. do G. de 16 de abril de 1907, n.º 83). 


cer er ee rim 
Decreto de 48 de abril de 1907 


Altera os typos e taxas de sellos e de outras formulas 
de franquia em vigor no Ultramar. 


Sendo de reconhecida conveniencia alterar 
os typos e algumas taxas de sellos e mais 
formulas de franquia postaes do ultramar 
actualmente em vigor: hei por bem decretar 
o seguinte: 

Artigo 4.º Os sellos e mais formulas de 
franquia para as colonias de Africa serão 
das taxas 2 *%/3, 5, 40, 20, 25, 50, 75, 400, 
200, 300, 400 e 500 réis para os sellos 
postaes; de 25 e 50 réis para os cartões 
postaes simples e de 25 —+- 25 réis para os 
cartões postaes com resposta paga; de 40 
e 20 réis para os bilhetes postaes simples e 
de 40 4- 10 e 20 +- 20 réis para os bilhetes 
postaes com resposta paga. 

$ unico. Serão emiltidos sellos postaes com 
legenda especial para as colonias africanas e 
districtos de Cabo Verde, Guiné, S. Thomé 
e Principe, Angola, Congo, Moçambique, Lou- 
renço Marques, Inhambane e Zambezia. 

Art. 2.º Os sellos e mais formulas de 
franquia para o Estado da India serão das 
taxas de 14,143, 2,21/2,3,414/2,669 
réis, 4, 2, 3,4, 8e 12 tangas e de 102 
rupias para os sellos postaes; de 6 réis, 
1 é 2 tangas para os cartões postaes sim- 
ples, de 6 + 6 réis e de 4 + 1 tangas para 
os cartões postaes com resposta paga; de 3, 
5 e 10 réis para os bilhetes postaes simples 
ede3+3,5+5€e 10 + 10 réis para 
os bilhetes postaes com resposta paga. 

Art. 3.º Os sellos e mais formulas de 
franquia para a provincia de Macau e para 
o districto autonomo de Timor serão para 
cada uma d'estas possessões, das taxas 
de 1/2, 1, 2,3, 4, 5, 140, 14, 48, 37, 56 
e 74 avos da pataca e de 1 pataca para os 
sellos postaes; de 3, 5 e 10 avos da pataca 
para os cartões postaes simples e de 3 + 3 
e 9 + 5 avos da pataca para os cartões 
postaes com resposta paga; de 1, 2 e & avos 
da pataca para os bilhetes postaes simples ' 
ede141,2420444 avos da pataca 
para os bilhetes postaes com resposta paga. 

Art. 4.º Os bilhetes postaes simples e 
com resposta paga terão a frente dividida 
em duas partes iguaes por um traço ver- 
tical, sendo a parte direita destinada ao 
endereço e a parte esquerda assim como 0 
verso reservados para a correspondencia. 
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Art. 5.º Os sellos de porteado serão para 
cada uma das provincias ultramarinas de 
Africa das taxas de 5, 10, 20, 30, 40, 50, 
100 e 200 réis; para o Estado da India, das 
tazas de 1, 2, 3, Seo 9 réis, 1,2,4 08 
tangas; para a provincia de Macau e para o 
districto autonomo de Timor, das taxas de 1, 
2,4,5, 6, 7,10, 19 é 37 avos da pataca. 

Art. 6.º Quando os sellos e mais formu- 
las de franquia de que trata este decreto 
houverem chegado às estações competentes, 
será annunciada oflicialmente a sua substi- 
tuição nos respectivos boletins do ultramar, 
ficando entendido que durante tres meses, 
contados da data da respectiva publicação 
nas colonias, será ainda permiltida a circula- 
ção dos sellos e mais formulas de franquia 
actualmente em vigor. 

& unico. Findo o prazo de tres meses 
indicado neste artigo, não serão admittidos 
nem considerados validos, para os effeitos 
postaes, os sellos e mais formulas de fran- 
quia de anteriores emissões, podendo com- 
indo ser trocados pelos dos novos typos 
durante o periodo de mais tres meses nas 
repartições dos correios do ultramar. 

Art. 7.º A circulação dos novos sellos, 
cartões postaes e bilhetes postaes, simples 
e com resposta paga, de que trata o pre- 
sente decreto, deverá começar em 4 de 
janeiro de 1908. 

Art. 8.º Todos os sellos e mais formulas 
de franquia retirados da circulação devem 
ser inutilizados pela Casa da, Moeda com 
as formalidades legaes. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 18 de abril de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do 6. de 23 de abril de 1907, D.º 89). 


e rem mm mm 
Decreto de 18 de abril de 1907 


Concede a isenção de direitos para todo o material 
destinado ás instalações da luz electrica em 
Benguella. 


Attendendo ao que me representou a 
Camara Municipal de Benguella, com infor- 
mações favoraveis do governador do districto 
e do governador geral da provincia, pedindo 
para ser concedida a isenção de direitos ao 
material destinado ás installações de luz 
electrica, a que se refere o contrato appro- 
vado por decreto de 27 de julho de 1906, 
e que não esteja ao abrigo das isenções 
fizadas nas pautas de 16 de abril de 1892 
e aclaradas pela regia portaria de 41 de 
novembro de 1904; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ullra- 
mar e o Conselho de Ministros; e 
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Usando da autorização concedida ao Go- 


verno pelo & 4.º do artigo 145,;º do Acto 


Addicional à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º E' concedida a isenção de direi- 
tos a todo o material e mais accessorios, não 
isentos. por lei, que o concessionario da illumi- 
nação electrica em Beoguella, a que se refere 
o decreto de 27 de junho de 1906, haja de im- 
portar, seja qual for a sua procedencia, com 
destino á installação e funccionamento inicial 
da iluminação, ficando as importações poste- 
riores sujeitas ao regime pautal vigente, de 16 
de abril de 1892, com as aclarações da regia 
portaria de 11 de novembro de 1904. 

$ unico. A disposição d'este artigo não 
envolve isenção do pagamento dos emolu- 
mentos, que sejam legalmente devidos aos 
funccionarios aduaneiros, nem dispensa das 
formalidades de despacho. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha e Ultramar assim o tenha 
entendido e faça executar. Paço, em 18 de 
abril de 1907. — REI. — Ayres de Ornellas de 


Vasconcellos. 
(D. do G. de 22 de abril de 1907, 0.º 88). 


a 
Decreto de 18 de abril de 1907 


AppRÇEA o aceordo celebrado entre o governo da 

ndia Portuguesa e o da India Britanica para a 
permutação de artigos sujeitos a embolso entre os 
correios destas duas colonias. 


Tendo sido assinado em Nova Goa, aos 28 
de janeiro, e em Calcultá, aos 14 de feve- 
reiro do corrente anno, respectivamente pelo 
Governador Geral da India Portuguesa, é 
pelo Vice-Rei e Governador Geral da India 
Britannica, um acordo para a permutação 
de artigos sujeitos a embolso entre os cor- 
reios d'aquellas duas colonias: Hei por bem, 
usando da autorização conferida pelo 8 unico 
do artigo 4.º da lei de 7 de julho de 1898, 
approvar o dito acordo, que vae junto ao 
presente decreto e d'elle fica fazendo parte. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar e dos Nego- 
cios Estrangeiros assim o tenham entendido 
e façam executar. — Paço, aos 18 de abril 
de 1907. — REI. — Ayres de Ornellas de Vascon- 
celos — Luiz Cypriano Coelho de Magalhães. 


Acordo para a permutação de artigos sujeitos a embolso entre 
os correlos da India Portuguesa é India Britannica, 


A fim de se estabelecer a troca de artigos 
sujeitos a embolso entre os correios da India 
Britannica e India Portuguesa, os abaixo 
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assinados concordam no seguinte acordo 
provisorio : 
ARTIGO I 
Todas as classes de correspondencia regis- 
tada, cartas com valor declarado, e encom- 
mendas com ou sem valor declarado, serão 
trocadas pelo systema de embolso entre os 
correios da India. Portuguesa e India.Britan- 
nica. Esses artigos ficam sujeitos ao mesmo 
regulamento geral e às taxas como os outros 
artigos das mesmas classes. 
Os correios que trocam os artigos sujeitos 
a embolso serão, na India Portuguesa os de 
Goa, Damão e Diu, e na India Britannica o 
de Bombaim. 
ARTIGO II 
O valor maximo que pode ser arrecadado 
por cada artigo será de 600 rupias. 


ARTIGO TI 
Todos os artigos sujeitos a embolso terão 
um carimbo ou etiqueta com as palavras 
«Value-payable». 


ARTIGO IV 
Os artigos sujeitos a embolso deverão 
entrar na lista da correspondencia registada, 
nas facturas de cartas de valor declarado ou 
nas de encommendas, da mesma forma como 
os outros artigos registados, cartas com 
valor declarado, e encommendas com ou 
sem valor declarado, segundo o caso; mas 
com o acrescentamento, na columna de 
observações, das palavras «Value-payable», 
seguidas da menção, tanto por extenso como 
por algarismos, sem rasura ou emenda da 
quantia em moeda corrente de rupias para 
ser enviada ao remeltente, e bem assim o 
nome e a residencia do remettente escritos 
com clareza. 
ARTIGO V 
A quantia que tiver de ser enviada ao 
remettente, juntamente com o respectivo 
premio (pela taxa em vigor de vales ordina- 
rios sacados contra o pais d'onde vieram os 
artigos sujeitos a embolso), será arrecadada 
do destinatario. A quantia que deve ser 
remeitida ao remettente ser-lhe-ha enviada 
por meio de vale postal, conservando-se o 
premio em poder da administração que emit- 
tir o vale. 
ARTIGO VI 
Os vales de embolso serão enviados ao 
pais do destino' da mesma -forma que os 
vales ordinarios, mas em listas separadas. 
Na columna de observações da lista far-se-ha 
menção, na linha correspondente a cada vale 
de embolso, das letras «V. P.» seguidas das 
palavras «Remeltida por conta do artigo V. 
P. incluido no n.º... da lista de correspon- 
dencia registada (factura das cartas de valor 
declarado e encommendas), datada de...» 
A quantia do vale d'esta especie, que não 
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for entregue, ficará em poder da administra- 
ção do pais da origem do objecto sujeito a 
embolso. 
ARTIGO VI 

As transacções de vales de embolso serão 
encorporadas na conta trimensal relativa à 
troca de vales ordinarios entre os correios 
da India Portuguesa e da India Britannica, 
sendo os creditos respectivos incluidos na 
conta dos mesmos vales ordinarivs. No caso 
de encommendas enviadas pelo systema de 
embolso, as quotas do porte pertencentes a 
cada administração serão ajustadas, como de 
ordinario, nas contas de encommendas entre 
os correios da India Portuguesa e da India 
Britannica, e, no caso de cartas e encom- 
mendas com valor declarado expedidas pelo 
systema de embolso, a quota do premio de 
seguro devido a cada administração será 
ajustada como de ordinario, nas contas das 
cartas e encommendas entre ambas as admi- 
nistrações. 

ARTIGO VII 

Se o destinatario do artigo sujeito a 
embolso não pagar a quantia a que é obri- 
gado, dentro do praso prescrito pelo regula- 
mento interno do pais do destino, o artigo 
será devolvido ao correio originario. Ambos 
os paises darão mutuamente conhecimento 
do seu regulamento interno a esse respeito. 


ARTIGO IX 
No caso de perda de um artigo registado, 
de embolso, ou quando uma carta de embolso 
com valor declarado, ou uma encommenda 
de embolso com ou sem valor declarado 
tiver sido perdida ou avariada, ou o seu 
conteudo subtrahido, a responsabilidade será 
fixada, sendo a indemnização paga nas mes- 
mas condições como no caso dos outros 
artigos registados,' cartas com valor decla- 
rado ou encommendas com ou sem valor 
declarado, segundo o caso. Quando, porem, 
semelhante artigo, carta, ou encommenda, 
tiver sido uma vez entregue, a administração 
do pais de destino será responsavel pela 
quantia arrecadada, e deve, sendo necessario, 
provar que foi remeltida ao remeltente, 

menos o premio estipulado. 


ARTIGO X 
As disposições do presente acordo serão 
applicaveis exclusivamente aos artigos sujei- 
tos à embolso procedentes da India Porta- 
guesa, ou da India Britannica, segundo o 
caso. 
ARTIGO XI 
O presente acordo começará a vigorar 
desde 4 de abril de 1907, e continuará em 
vigor emquanto não seja modificado, ou 
dado por terminado por mutuo consenso de 
ambas as partes contratantes, ou um anno 
depois da data em que uma das partes 








—— o» 
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notificar á outra O seu desejo de o dar por 
terminado. 

Feito em duplicado e assinado: 

Em Calcuttá aos 14 de February de 1907. 

Em Nova Goa aos 28 de janeiro de 1907. 

O Vice-Rei e Governador Geral da India 
Britannica, Minto. 

O Governador Geral da Iudia Portuguesa, 
Arnaldo de Novaes Guedes Rebello. 


(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 
meme eee mm 
Decreto de 18 de abril de 1907 


Cria um tribunal de arbitros avindores na cidade 
do Porto. 


Attendendo ao que me representou a 
Camara Municipal do Porto, pedindo a cria- 
ção de um tribunal de arbitros avindores e 
fandando-me no disposto na carta de lei 
de 14 de agosto de 1899: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º Será criado no Porto um 
Inbunal de arbitros avindores, cuja cir- 
conscrição abrangerá a area do mesmo 
municipio. 

8 unico. O processo regular-se-ha pelas 
disposições dos decretos de 19 de março 
de 4894, e o de 14 de abril do mesmo 
anno. 

Art. 2.º Ficam sujeitas à jurisdição do refe- 
rido tribunal as industrias exercidas na men- 
cionada circunscrição, devendo os patrões, 
operarios ou empregados constituir collegios 
especiaos para as eleições dos vogaes do 
tribunal em harmonia com o regulamento 
para o recenseamento e eleição dos collegios 
para constituição dos tribunaes de arbitros 
avindores, approvado por decreto de 19 de 
março de 1891. 

Art. 3.º O naomero dos vogaes do tribunal 
será de dez. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas, Commercio e 
Industria assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, aos 18 de abril de 1907. 
— REI. — José Malheiro Regmão. 

(D. do G. de 20 de abril de 1907, n.º 87). 


cosa as eo 
Portaria de 19 de abril do 1907 


Regula a fiscalisação da frequencia dos alumnos nos 
cursos de gymnastica dos Iyceus. 


Não vigorando acêrca da frequencia dos 
cursos de gymnastica dos estabelecimentos 
de ensino official as disposições regulamen- 
tares em vigor, applicaveis à frequencia 
das aulas d'esses institutos de ensino, e, 
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convindo estabelecer o regime que deve 
presidir à distribuição dos alumnos d'esses 
cursos em estabelecimentos cuja população 
lyceal, por demasiadamente densa, não per- 
mille a execução dos competentes trabalhos 
isoladamente a cada nma das classes ou 
turmas em que a mesma população esteja 
dividida ; 

Considerando que a accumulação e até a 
junção de duas classes no mesmo tempo de 
lição, sendo evidentemente preferivel a fica- 
rem quaesquer turmas ou classes sem a 
pratica dos exercicios de gymnastica, podem 
realizar-se, quando sejam absolutamente in- 
dispensaveis, nas classes mais adeantadas, 
não convindo, porem, à primeira, por ser 
a da iniciação em taes exercicios; e 

Conformando-se com o parecer do Con- 
selho Superior de Instrucção Pablica : 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem deter- 
minar : 

1.º Que a frequencia dos alumnos aos 
cursos gymnasticos instituídos nos lyceus 
seja fiscalizada pelo respectivo professor e 
reitor e sanccionada com as penas discipli- 
nares applicaveis (artigo 12.º, 8 unico, e 
artigos 47.º e 48.º do decreto de 29 de 
agosto de 1905). 

2.º Que, para realização dos referidos 
exercicios gymnasticos, e quando semelhante 
disposição se torne indispensavel para os 
effeitos de todos og alumnos serem submet- 
tidos à pratica d'esses trabalhos, sejam 
reuuidas nos lyceus nacionaes a 4.º e 5.º 
classes ; nos lyceus centraes, onde não haja 
desdobramentos de classes, a 2.º com a 3.º, 
a 4.º com a 5.* e a 6.º com a 7.º, é nos 
lyceus centraes, onde esses desdobramentos 
tenham tido logar, sejam reunidas todas as 
turmas da mesma classe, de preferencia à 
aggregação de duas classes. 

Paço, em 49 de abril de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 23 de abril de 1907, n.º 89). 


Da = 
Decreto de 25 de abril de 1907 


Harmonisa osfvencimentos dos professores do Iyceu de 
Nova Goa com os dos professores do de Macau. 


Sendo o regime do ensino nos Lyceus 
Nacionaes de Nova Goa e Macau inteiramente 
identicos, mas desiguaes os vencimentos dos 
professores, mêlhor remunerados no Lyceu 
de Macau, quando os encargos do ensino se 
tornam mais arduos no de Nova Goa pela 
sua muito maior frequencia escolar ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e, 

Usando da autorização concedida ao Gos 
verno pelo & 4.º do artigo 4.º do Primeiro 
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Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 
Hei por bem decretar o seguinte : 


Artigo 4.º Para os effeitos de vencimentos, 


os professores effeclivos dos Lycens Nacio- 
naes de Nova Goa e Macau são classificados 
nos tres grupos seguintes, com os venci- 
mentos que lhes vão consignados : 


a) Os que não desempenham quaesquer 
outras funcções de serviço publico : 


Categoria ............. 4005000 
Exercício ............. 4005000 
b) Os que são militares : 
Soldo, o da patente ..... -5- 
Exercicio, pelo magisterio 
do Iycen cce ces ses: 4008000 


c) Os que desempenham outras funcções 
de serviço publico : 
Exercicio, pelo magisterio 
do lyceu ............ 4008000 


Art. 2.º Aos actuaes professores nativos 
das provincias em que funccionam são con- 
servados os vencimentos que até o presente 
percebiam pelas tabellas respectivas. 

Art. 3.º Os actuaes professores addidos 
da cadeira de allemão do Lyceu Nacional de 
Nova Goa e de philosophia do Lyceu Nacional 
de Macau, extinctas pelo artigo 44.º do de- 
creto de 23 de agosto de 1906, continuarão a 

rceber os vencimentos de categoria que por 
ei lhos competiam, devendo ser collocados 
no ensino das disciplinas do curso lyceal 
para cuja regencia sejam, pelo respectivo 
conselho escolar, julgados competentes. 

8 unico. Os ditos professores terão tam- 
bem direito ao vencimento de exercicio 
de 4005000 réis, nas condições do artigo 5.º 
do presente decreto. 

Art. 4.º Os professores das tres cadeiras 
annexas do Lyceu Nacional de Nova Goa, phi- 
losophia, economia politica e lingua maratha, 
quando não estejam comprehendidos na dis- 
posição do artigo 2.º, terão os vencimentos 
dos demais professores effectivos, segundo a 
classificação do artigo 4.º 

Art. 8.º O vencimento de exercicio é pago 
unica e exclusivamente aos professores que 
exercem o effectivo serviço de exames ou 
regencia de disciplinas. Nenhum outro ser- 
viço publico, de qualquer natureza, dá direito 
a este vencimento, para cuja contagem as 
faltas dos professores não podem ser abona- 
das, nem ainda por doença. 

- 8 unico. Para os efíeitos do presente ar- 
tigo e da regular frequencia dos professores, 
consideram-se vigentes nos dois Iyceus colo- 
niaes as disposições contidas nas circulares 
da Direcção Geral da Instrucção Publica de 7 
de dezembro de 1898 e 16 de março de 1899, 
e officio de 9 de dezembro de 1899 sobre o 
assunto, devendo a communicação a que se 
refere a circular de 16 de março de 1899 
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ser feita à Repartição Superior de Fazenda 
da respectiva provincia. 

Art. 6.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 
de abril de 41907. — REI. — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos. 

(D. do O. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 


a 


Carta de lei do 25 de abril de 1907 ! 


Dispensa a exigencia de passaportes aos estrangeiros 


e aos nacionaes que não sejam emigrantes, excepto 
quando circunstancias graves de ordem publica 
tornem indispensavel o contrario, e estabelece 
outras providencias. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos. Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos subditos que as 
Côrtes Geraes decretaram e nós queremos 
a lei seguinte : 

Artigo 1.º É dispensada a todos os nacio- 
naes e estrangeiros a exigencia de passapor- 
tes para entrada no reino, e bem assim é 
dispensada para sair d'elle: 

4.º Aos estrangeiros, salvo os tratados e 
acordos internacionaes em contrario ; 

2.º Aos nacionaes que pretendam sair 
para as possessões portuguesas do ultra- 
mar ; 

3.º Aos nacionaes que pretendam sair do 
reino para o estrangeiro, é não sejam consi- 
derados emigrantes. 

$ 4.º Para os effeitos d'este artigo são 
emigrantes : 

4.º Os nacionaes que se dirigirem para 
os portos estrangeiros do ultramar em navios 
de vela ou vapor, tendo ou não carreiras 
regulares, embora gozem do privílegio de 
paquetes, que nos termos do artigo 2.º da 
carta de lei de 27 de março de 4877 sã 
consideram como empregados no transporte 
de colonos e emigrantes, e melles sejam 
transportados na ultima classe de passagei- 
ros, Ou por preço, alimentação, ou condições 
a ella correspondentes ; 

2.º Os nacionaes, não comprehendidos 
pelo n.º 4.º d'este paragrapho, que se prove 
tentarem sair pela via maritima a fim de 
fixarem a sua residencia nos portos estran- 
geiros do ultramar, ou pela fronteira terrestre 


1 À proposta desta lei, os pareceres das commis- 
sões de administração publica, sua discussão e appro- 
vação encontram-se no Diario das sessões da camara 
dos deputados de 1907, sessões 26.º, 27.º, 28.º, e no 
Diario das sessões da camara dos pares deste anno, 
sessão 44. (Nota da Redacção). | 
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a fim de em portos estrangeiros se embar'ta- 
rem para aquelles. 

8 2.º Aos nacionaes que não forem con- 
siderados emigrantes, nos Lermos do para- 
grapho anterior, é facultativo para sairem do 
reino munirem-se de passaportes com a taxa 
unica de 25000 réis, ou de bilhetes de iden- 
lidade. 

8 3.º Poderá o Governo ampliar a exigen- 
cia de passaportes a nacionaes e estrangeiros 
para a entrada é saida, quando circunstan- 
cias graves de ordem publica assim o tornem 
indispensavel. 

Art. 2.º Os passaportes conferidos a emi- 
grantes que pretendam sair do reino pela 
via terrestre ou maritima ficam sujeitos à 
laxa de 65000 réis para o Estado e 15000 
réis de emolumentos para o governo civil, 
não podendo aos ditos emigrantes ser exi- 
gida, sobre os mesmos passaportes, qualquer 
outra retribuição, sob pretexto algum. 

8 4.º Quando, nos termos do artigo 4.º, 
as operações a que o mesmo artigo se refere 
forem realizadas na administração do conce- 
lho, metade do referido emolumento unico 
de 19000 réis pertencerá à mesma adminis- 
tração do concelho. 

$ 2.º O bilhete de identidade será conce- 
dido, valido por cinco annos, mediante a.taxa 
de 15500 réis, ao impetrante que apresente 
abonador idoneo à identidade, no governo 
civil do districto, ou na administração do 
concelho onde estiver domiciliado, que não 
seja capital de districto. 

8 3.º Se pela execução d'esta lei se veri- 
ficar que o quantitativo dos emolumentos 
destinados aos empregados dos governos 
civis, nos termos d'este artigo e seu $& 4.º, 
lhos não assegura retribuição igual à que 
aclualmente percebem da mesma origem, 
poderá o Governo elevar esses emolumentos, 
mas precisa e unicamente na medida neces- 
saria para garantir a referida retribuição. 

Art. 3.º Os passaportes poderão ser expe- 
didos tanto nos governos civis dos districtos 
da naturalidade dos impetrantes, como nos 
governos civis dos districtos em que estes 
sejam domiciliados. 

Art. 4.º A justificação da identidade e a 
demonstração dos requisitos exigidos no 
artigo 40.º do regulamento de 7 de abril 
de 1863, com as modificações estabelecidas 
nesta lei, são gratuitas, e poderão fazer-se, 
quer nos governos civis, quer nas adminis- 
trações dos concelhos do domicilio dos impe- 
trantes, que não sejam capitaes do districto. 

$ 4.º A idade exigida pelo n.º 4.º do 
citado artigo é reduzida, nos termos da lei 
civil, a vinte o um annos, e os impetrantes, 
maiores de quatorze annos, para os quaes 
ainda não tenha começado a obrigação do 
serviço militar, poderão obler passaporte 
mostrando que perante a competente autori- 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 4 


dade militar remiram a mesma obrigação ou, 
obtida a devida licença, a caucionaram com 
o deposito de 755000 réis em dinheiro ou 
com fiador abonado, que responda por esta 
quantia. A importancia da remissão ou do 
deposito será restituida quando opportuna- 
mente se prove a incapacidade do interessado 
para os serviços do exercito e da armada, 
seja excluido do serviço activo pelo sorteio 
ou classificado para a segunda reserva, ou 
será levada em conta para a sua remissão 
no caso de lhe pertencer o serviço militar. 

$ 2.º Os emigrantes, menores de qua- 
torze annos, poderão na idade competente 
remir-se do serviço militar nos consulados 
ou vice-consulados portugueses dos respecti- 
vos districtos. A disposição d'este paragra- 
pho é applicavel tambem aos individuos que 
tenham emigrado antes da promulgação d'esta 
lei, os quaes pagarão apenas metade da 
importancia da remissão, quando tenham 
mais de vinte é seis annos. 

$ 3.º Apresentadas pelos impetrantes tes- 
temunhas idoneas abonatorias da sua identi- 
dade e exhibidos os documentos competentes, 
será concluido o processo da justificação é 
conferido o passaporte no prazo de vinte e 
quatro horas. Quando a justificação for feita 
em administração do concelho o passaporte 
será expedido pelo governo civil no mesmo 
dia em que for impetrado, com o respectivo 
processo. 

$ 4.º A transgressão de qualquer d'estas 
disposições será panida como desobediencia, 
sem prejuizo da responsabilidade disciplinar. 

Art. 5.º Os passaportes, obrigatorios e 
facultativos, conferidos nos termos dos arti- 
gos anteriores, são documento bastante para 
todas as saidas subsequentes, sem outra 
exigência mais que a de serem visados nos 
governos civis, a que se refere o artigo 3.º, 
mediante a taxa unica de 500 réis, e a apre- 
sentação dos primitivos documentos, quando 
sobre a sua data haja decorrido um anno. 

8 unico. Os bilhetes de identidade serão 
revalidados para um novo periodo de cinco 
annos, mediante a taxa unica de 15500 réis. 

Art. 6.º As disposições d'esta lei são 
applicaveis aos nacionaes que tenham obtido 
naturalização em pais estrangeiro antes de 
satisfeitas as obrigações do serviço militar, 
a cujo cumprimento poderão ser compellidos 
segundo os preceitos applicaveis das leis do 
recrutamento, quando sejam encontrados em 
territorio português. 

Art. 7.º As taxas a que se referem o 
$ 2.º do artigo 1.º e o artigo 2.º, com a 
excepção da taxa de 15000 réis para os 
governos civis, bem como as verbas a que 
se refere o artigo 8.º do decreto de 27 de 
setembro de 1904, constituirão receita do 
Estado, a applicar na conformidade do ars 
tigo 9.º d'este ultimo diploma, 
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Art. 8.º O Governo poderá prohibir a 
emigração d'aquelles que não satisfaçam a 
determinados requisitos de capacidade indi- 
vidual, é regular as condições de transporte 
dos emigrantes, responsabilizando por ellas 
as empresas de navegação. 

Art. 9.º Fica revogada. a legislação em 
contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autori- 
dades a quem o conhecimento e execução 
da presente lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão 
“inteiramente como nella se contém. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de 
Justiça, da Fazenda, da Guerra e dos Estran- 
geiros a façam imprimir, publicar e correr. 
Paço, em 25 de abril de 4907. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — José de Abreu do 
Couto de Amorim Novaes — Ernesto Driesel 
Schróter — Antonio Carlos Coelho de Vas- 
concellos Porto — Luiz Cypriano Coelho de 
Magalhães. 

(D. do G. de 27 de abril de 1907, n.º 99). 


ema oi 
Decreto de 25 de abril de 1907 


Determina que o escrivão do julgado de Chinde, 
comarca de Quilimane, possa celebrar os actos do 
tabellionato na area do mesmo julgado. 


Attendendo ao que me representou o go- 
vernador geral da provincia de Moçambique 
sobre a necessidade de se tornar extensiva 
ao escrivão do julgado municipal do Chinde 
a faculdade concedida pelos decretos de 40 
de setembro de 1903 e 28 de março de 19205 
aos escrivães dos julgados municipaes dos 
districtos militares de Gaza e Tete para 
exercerem o tabellionato ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo & 4.º do artigo 45.º do Primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º O escrivão do julgado muni- 

cipal do Chinde, da comarca de Quelimane, 
poderá, na area do mesmo julgado, celebrar 
todos os actos do tabellionato. 
- Art. 2.º Para a futura nomeação de 
escrivão do julgado municipal de Chinde 
exigir-se-ha documento comprovativo de ap- 
provação em concurso de habilitação para 
officios de tabellião de notas nas provincias 
ultramarinas, 


28 de abril 


Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 
de abril de 1907. — REI. — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos. 


(D. do G. de 29 de abril de 1907, 0.º 94). 
mae ea em mm 
Decreto de 25 de abril de 1907 


Torna extensivas ao Ultramar as disposições da carta 
de lei de 4 de abril de 1896 sobre materia de 
processo criminal. 


Sendo de reconhecida conveniencia e ne- 
cessidade que nos tribunaes das provincias 
ultramarinas se observem os preceitos da 
carta de lei de 4 de maio de 14896, pela 
qual foram alteradas algumas disposições do 
decreto de 45 de setembro de 1892, ali 
vigente, e estabelecidas outras para o pro- 
cesso e julgamento de crimes ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da faculdade concedida pelo & 4.º 
do artigo 15.º do Primeiro Acto Addicional - 
à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º São declaradas extensivas ao 
ultramar as disposições da carta de lei de 4 
de maio de 1896, em vigor no reino, sobre 
materia de processo criminal. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
25 de abril de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 
— ng 


Decreto de 25 de abril de 1907 


Concede auctorisação ao Intendente do Governo na 
Beira para em determinados documentos poder 
reconhecer as assignaturas dos agentes consulares 
portugueses na Rhodesia. 


Attendendo ao que me representou a admi- 
nistração da Companhia de Moçambique, com 
fundamento na conveniencia de facilitar O re- 
conhecimento de assinaturas dos consales e 
agentes consulares portugueses na Rhodesia 
em documentos que hajam de ter effeito nos 
territorios sob a administração da mesma 
Companhia ; 

Conformando-me com o parecer da Janta 
Gonsultiva do Ultramar; 
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Tendo ouvido o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo & 4.º do artigo 15.º do Acto Addi- 
cional à Carta Constitucional da Monarchia 
de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º E concedida ao Intendente do 
Governo na Beira autorização para reconhe- 
cer às assinaturas dos consules e agentes 
consulares portugueses na Rhodesia, em 
documentos que d'ali procedam e tenham 
de ser utilisados nos territorios sob a admi- 
nistração da (Companhia de Moçambique, 
ficando intactas as autorizações confirmadas 
ao secretario geral do Governo da provincia 
de Moçambique pelo decreto com força de lei 
de 4 de janeiro de 1906. 


Art. 2.º Fica revogada a legislação em. 


contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
25 de abril de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 
meme meme 
Decreto do 25 de abril de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas, que havia sido transfe- 
rido por decreto de 15 de junho de 1900 dos juizes 
de paz dos districtos comprehendidos na area do 
concelho da Covilhã para o juiz de direito da 
respectiva comarca, volte para os referidos juizes 


de paz. | 
(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, 
por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores. (Nota da Redacção). 


mate 
Decreto de 25 do abril do 1907 


Torna extensivas ao Estado da India as disposições 
da lei e regulamento vigentes no reino sobre a 
assistencia judiciaria civil. 


Propondo o governador geral do Estado 
da India que sejam declaradas extensivas 
áquella provincia ultramarina as disposições 
legaes que no reino estabeleceram a assis- 
tencia judiciaria civil, e considerando que no 
referido Estado se verificam motivos identi- 
cos aos que determinaram a applicação das 
alludidas disposições à provincia de Cabo 
Verde, por decreto de 30 de novembro 
de 14900; 

' Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 
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Usando da faculdade concedida pelo 8 4.º 
do artigo 13.º do Primeiro Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º São extensivas ao Estado da 
India as disposições da carta de lei de 24 
de julho de 1899, que criou no reino a assis- 
tencia judiciaria civil, e do decreto de 4 de 
agosto do mesmo anno, que a regula- 
mentou. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
25 de abril de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 91). 


comecar re e oem secreto 


Decreto de 2% de abril do 1907 


Modifica a organisação da 16.º cadeira e de varios 
cursos do Instituto Industrial e Commercial de 
Lisboa. 

(D. do G. de 1 de maio de 1907, n.º 96). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, 
por o seu conteudo não interessar aos nos- 
sos leitores. (Nota da Redacção). 


amam enero cn 
Decreto de 26 de abril de 1907 


Fixa a linha de separação entre os districtos da 
Zambesia e de Moçambique. 


Attendendo ao que me representou o 
governador geral da provincia de Moçam- 
bique sobre a necessidade de facilitar a 
occupação do interior do districto de Mo- 
cambique sem interferir com os territorios, 
tambem em occupação, na parte nordeste 
do districto de Zambezia ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo 
pelo 8 4.º do artigo 45.º do Primeiro Acto 
Addicional à Carta Constitacional da Monar- 
chia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º A linha de separação dos dis- 
trictos da Zambezia e de Moçambique fica 
constituida pelo parallelo de 15º de latitude 
sul, entre os cursos do alto Lurio e do Ligo- 
nha, pelo curso de Ligonha, desde a origem 
até um porto do mesmo rio na altura das 
nascentes do rio Cocola, cujo curso acom- 
panha até a sua confluencia com o rio de 
Moma;, e por este rio até a costa con- 
forme está indicado na carta de Moçambi- 
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que, publicada pela commissão de cartogra- 
phia em 1903. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
2% de abril de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 1 de maio de 1907, n.º 96). 
RD 
Decreto de 25 de abril de 1907 


Cria a Direcção do caminho de ferro de Mossamedes, 
e regula o seu funccionamento. 


Estando concluida uma parte do caminho 
de ferro de Mossamedes, que deverá ser 
brevemente aberta à exploração, e convindo 
activar a construcção dos troços restantes; 

Tendo a experiencia mostrado a necessi- 
dade de criar uma direcção especial do 
caminho de ferro, e convindo organizá-la 
segundo - os moldes adoptados para outras 
direcções analogas ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; 

Usando da faculdade concedida pelo 8 4.º 
do artigo 49.º do Primeiro Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º Os serviços de estudos, con- 
strucção e exploração do caminho de ferro 
de Mossamedes ao planalto da Chella serão 
exercidos por uma direcção denominada 
«Direcção do Caminho de Ferro de Mossa- 
medes», com sede na villa de Mossamedes. 

Art. 2.º Os serviços da Direcção do Cami- 
nho de Ferro de Mossamedes serão distri- 
buidos por duas divisões, a saber: 

4.º Divisão — Serviços de exploração; 

2.º Divisão — Serviços de estudos e con- 
strucção. 

Art. 3.º O pessoal não jornaleiro, quer 
technico, quer administrativo, da Direcção 
do Caminho de Ferro de Mossamedes será 
composto por um quadro permanente para 
os serviços da 4.º divisão (exploração), é 
por um quadro temporario para os serviços 
da 2.º divisão (estudos e construcção). 

Art. 4.º A organização dos serviços da 
Direcção do Caminho de Ferro de Mossa- 
medes, bem como os quadros, vencimentos 
e condições de nomeação e promoção do 
pessoal, serão regulados em diplomas espe- 
ciaos. 

8 4.º Só para o quadro permanente da 
4.º divisão (exploração) poderá haver nomea- 
ções definitivas, que competem ao Governo, 
com excepção do disposto no decreto de 28 
de dezembro de 1899, e só podem recair em 
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individuos com mais de um anno de exerci- 

cio effectivo do logar com boas informações. 
$ 2.º O Governo poderá, quando o julgue 

conveniente, contratar parte do pessoal. - 

$ 3.º As nomeações provisorias de indi- 
viduos residentes na provincia de Angola 
serão da competencia da commissão a que 
se refere o artigo 5.º, mediante proposta 
do engenheiro director, carecendo porem da 
sancção do Governo Geral sempre que hou- 
verem de recair em funccionarios-pertencen- 
tes a repartições estranhas ão caminho de 
ferro. 

Estas nomeações só poderão ser feitas 
para preenchimento de vagas que se derem 
nos quadros, com excepção das de enge- 
nheiro, ou para a execução de qualquer 
serviço superiormente determinado, e para 
o qual haja verba devidamente autorizada. 

$ 4.º A exoneração dos empregados de 
nomeação provisoria é da competencia da 
commissão, a que se refere o artigo 5.º, 
mediante proposta do engenheiro director, 
quando a nomeação não tiver sido feita pelo 
Governo. 

$ 5.º Nenhum empregado com nomeação 
definitiva poderá ser nomeado ou distrahido 
para o exercicio de quaesquer cargos estra- 
nhos à Direcção dos Caminhos de Ferro de 
Mossamedes sem autorização do Governo, e, 
neste caso, deixarão de lhe ser abonados 
quaesquer vencimentos pela referida Dire- 
cção. 

Qualquer empregado com nomeação pro- 
visoria ou temporaria, que for distrahido 
para o exercicio de cargos estranhos ao 
caminho de ferro, será immediatamente des- 
ligado do serviço e. considerado ipso facto 
como exonerado, deixando de receber qual- 
quer vencimento ou abono. O mesmo se 
applica a todo o individuo nomeado para 
substituir qualquer empregado na sua falta 
ou impedimento legal, logo que este se 
apresente ao serviço. 

$ 6.º Não é permittida ao pessoal da 
Direcção do Caminho de Ferro de Mossa- 
medes a accumulação de vencimentos por 
serviços diversos, nem a collocação na 2.º 
divisão do pessoal da 4.º com nomeação 
definitiva, a não ser nos casos especiaes 
previstos neste diploma e em outros que 
forem promulgados. 

$ 7.º Os empregados is por motivo de 
vaga ou de impedimento legal e temporario 
exercerem funcções de categoria superior à 
gua perceberão, emquanto as desempenha- 
rem, o vencimento de exercicio e gratificação 
especial, correspondentes a essas funcções, 
as quaes não poderão porem ser accumula- 
das com nenhnm outro abono da mesma 
especie. 

$ 8.º O engenheiro director apresentará 
à commissão a que se refere o artigo 4.º 
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as propostas que julgar convenientes sobre 
aumissão ou exoneração do pessoal, devendo 
a referida commissão, conforme os casos, 
deliberar sobre ellas ou formular o seu pare- 
cer para ser submeltido à apreciação do 
Governo. 

8 9.º Os serviços de contabilidade e paga- 
doria constituem uma secção especial da 
direcção do caminho de ferro. 

O serviço de contabilidade é desempe- 
nhado por pessoal destacado da Repartição 
Superior de Fazenda da provincia, conser- 
vando o direito ao accesso no seu quadro, 
cujas nomeações serão feitas nos termos da 
portaria de 23 de dezembro de 1905, relativa 
ao serviço analogo nas obras publicas, e 
cujos vencimentos serão descritos no artigo 
da tabella da despesa relativo à direcção do 
caminho de ferro. 

8 40.º O serviço de saude é desempe- 
phado por pessoal destacado do quadro de 
saude e da companhia de saude da provin- 
cia, conservando o direito ao accesso nos 
respeclivos quadros, nomeado para este fim 
pelo governador geral sobre proposta do 
chefe do serviço de saude da provincia, é 
cujos vencimentos serão descritos no artigo 
da tabella da despesa, relativo à direcção do 
caminho de ferro. 

Este pessoal é responsavel para com o 
engenheiro director pela regularidade e boa 
ordem de todo o serviço que lhe cumpre 
desempenhar, ficandu-lhe subordinado disci- 
plinarmente, emquanto permanecer no mesmo 
serviço. 

Este pessoal será substituido quando o 
engenheiro director o entenda conveniente 
e solicite do governador geral, fundamen- 
tando o seu pedido. 


Art. 5.º criada uma commissão deno- 


minada «Commissão do Caminho de Ferro 
de Mossamedes», constituida pelo governador 
geral da provincia, que servirá de presi- 
dente, pelo delegado do procurador da Coroa 
e Fazenda, pelo escrivão de fazenda, pelo 
director da alfandega, pelo chefe: da 2.º 
secção de obras publicas, quando este for 
engenheiro, pelo engenheiro director do ca- 
minho .de ferro e por um empregado da 
Direcção do Caminho de Ferro de Mossa- 
medes escolhido pelo director, que servirá 
de secretario sem voto. 

8 unico. A presidencia d'esta commissão, 
na ausencia do governador geral da provin- 
cia, será oceupada pelo governador do dis- 
tricto de Mossamedes, e no seu impedimento 
pelo vogal que tiver maior antiguidade como 
funecionario publico, mas em qualquer d'estes 
casos ficarão dependentes da sancção do go- 
verno geral todas as approvações ou delibe- 
rações tomadas pela commissão, no uso da 
autorização que lhe confere o artigo 6.º 
d'este decreto. | 
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Art. 6.º Á Commissão do Caminho de 
Ferro de Mossamedes compete : 

4.º Deliberar, dentro dos límites das 
attribuições que lhe são conferidas, no pre- 
sente decreto, sobre todos os assuntos que 
excedam a competencia do engenheiro dire- 
ctor ; | 

2.º Tomar conhecimento de todos os 
assuntos e occorrencias relativas ao cami- 
nho de ferro; 

3.º Dar parecer fundamentado nos assun- 
tos sobre que for mandada ouvir pelo Go- 
verno ; 

4.º Dar parecer, até o dia 31 de outubro 
de cada anno, sobre o projecto de orçamento 
annual das receitas e despesas para 0 anno 
economico seguinte ; 

5.º Deliberar sobre os pedidos de traus- 
ferencia, dentro da mesma secção, das 
verbas contidas nas tabellas de despesa e 
dar parecer sobre os pedidos de creditos 
supplementares ; | 

6.º Dar parecer sobre todos os projectos 
e orçamentos que devam ser submettidos à 
approvação do Governo; 

7.º Approvar os projectos e deliberar 
sobre a execução de obras ou serviços, 
incluidos nas tabellas de despesa, cujos 
orçamentos totaes não excedam 10:0009000 
réis, não devendo porem applicar-se este 
limite a qualquer das secções em que a 
obra possa ser dividida, ainda que ella 
tenha de ser executada por secções; 

8.º Deliberar sobre os contratos de for- 


necimentos de materiaes que sejam origina-. 


rios de Africa, de valor comprehendido entre 
50098000 e 10:0005000 réis ou contratos de 
obras e serviços de valor comprehendido 
entre aquelles limites, desde que haja verba 
consignada nas tabellas de despesa ou supe- 
riormente autorizada para aquelle fim ; 

Estes contratos deverão ser celebrados 
mediante concurso publico, excepto quando 
haja motivo de urgencia, não tenham appa- 
recido concorrentes ou não convenham os 
preços estabelecidos. 

9.º Deliberar sobre os contratos de tra- 
balhos por unidade e em quantidade inde- 
terminada, ainda que a importancia total 
presumivel d'esses trabalhos exceda réis 
10:0009000, desde que se refiram a obras 
ou serviços autorizados nas tabellas de des- 
pesa com projectos, orçamento e serie de 
preços approvados pelo Governo, e que os 
preços do contrato sejam inferiores aos 
da referida serie; o 

Estes contratos deverão ser celebrados 
mediante concurso publico, excepto quando 
haja motivo de urgencia, não tenham appa- 
recido concorrentes ou não convenham os 
preços offerecidos. 

10.º Fixar os prazos para os concursos, 
compativeis com o grau da urgencia das 
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obras ou serviços, sem que taes prazos 
possam ser inferiores a quinze dias, a contar 
da data da publicação do annuncio no Bole- 
tim Official; 

44.º Dar parecer sobre os processos do 
concurso que tenham de ser approvados 
pelo Governo ; 

42.º Deliberar em cada caso, quando o 


“Governo o não tenha feito, sobre o systema - 


a adoptar nas obras ou serviços, cuja exe- 
cução deve ser confiada a pessoal estranho 
à direcção ; 

43.º Approvar variantes ou modificações 
aos projectos de traçado ou de obras já 
approvadas pelo Governo, desde que d'abi 
resulte vantagem para a constracção ou 
exploração do caminho de ferro e não haja 
aumento de despesa ; 

44.º Approvar provisoriamente os regula- 
mentos dos serviços internos que lhe forem 
presentes pelo engenheiro director, propondo 
ao Governo, com o seu parecer, 0 que exce- 
der a sua competencia ; 

45.º Dar parecer sobre o estabelecimento 
ou modificação de tarifas que tenham de ser 
submettidas à approvação do Governo ; 

46.º Approvar os horarios do caminho de 
o sobre proposta do engenheiro dire- 
ctor ; 

47.º Autorizar a acquisição, nos termos 
da legislação vigente, de terrenos necessa- 
rios, a troca e arrendamento dos que estive- 
rem disponíveis e as vendas de material 
inutilizado ; 

18.º Deliberar sobre as acções a intentar 
ou a sustentar; 

19.º Deliberar sobre as indemnizações ou 
reembolsos a conceder por motivo de erros 
de taxa, avarias, extravios ou demoras no 
transporte, cuja importancia exceda 308000 
réis; 

20.º Deliberar sobre a abertura á explo- 
ração publica dos troços de caminho de ferro 
que forem sendo successivamente concluidos 
desde que tenham sido satisfeitas as condi- 
ções estipuladas no artigo 12.º; 

- 24.º Propor ao Governo todas as medidas 
que excederem a sua alçada e que julgar de 
utilidade ; 

92.º Deliberar sobre a concessão de pas- 
ses é bonus para transportes de pessoas ou 
mercadorias nos termos dos respectivos regu- 
lamentos; 

23.º Deliberar ou dar parecer fundamen- 
tado, sobre proposta do director, acêrca da 
admissão, nomeação, promoção, penalidades, 
premios ou recompensas do pessoal do cami- 
nho de ferro, segundo as necessidades dos 
serviços e dentro das normas e limites esta- 
belecidos neste e em outros diplomas. 

Art. 7.º A Commissão do Caminho de 
Ferro de Mossamedes reunir-se-ha uma vez 
por mês, em data fixa determinada pelo pre- 
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sidente, e extraordinariamente sempre que 
for necessario, por determinação do presi- 
dente ou a pedido do engenheiro director. 

8 4.º A commissão não poderá funccionar 
sem ter presentes pelo menos tres dos seus 
vogaes, um dos quaes será o engenheiro 
director ou quem interinamente o substituir, 
e o secretario. 

$ 2.º As deliberações da commissão serão 
tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes, tendo o presidente, no caso de 
empate, voto de qualidade. 

8 3.º Os vogaes da commissão poderão 
ser substituidos pelos funccionarios que, em 
caso de impedimento legal, desempenharem 
as suas funcções. 

8 4.º As actas de cada sessão serão dis- 
tinctas para os assuntos relativos a cada uma 
das divisões da Direcção dos caminhos de 
ferro. 

As actas de cada sessão serão lidas e 
approvadas na sessão immediata e as copias 
serão enviadas ao Governo Geral e á Dire- 
cção dos Caminhos de Ferro Ultramarinos 
pelo paquete que se seguir à sessão em que 
forem approvadas. 

8 5.º As consultas e propostas que hajam 
de ser submetlidas à approvação superior 
serão assinadas pelos vogaes que tenham 
tomado parte na sua elaboração ou votação, 
e serão juntas às propostas do engenheiro- 
director. 

8 6.º As deliberações da commissão, sem- 
pre que se refiram a nomeações mesmo 
provisorias, a demissões, a qualquer altera- 
ção de pessoal nos respectivos quadros, ou 
que envolvam modificações no serviço, serão 
publicadas no Boletim Official da provincia 
para terem execução. 

O engenheiro-director deverá citar as deli- 
berações da commissão em todas as medidas 
que ordenar e em que ella tenha de ser ouvida. 

Art. 8.º Ao director do Caminho de Ferro 
de Mossamedes, alem dos serviços da sua 
competencia segundo a legislação em vigor, 
cumpre : 

4.º Superintender em todos os serviços 
da Direcção, fazendo executar os regulamen- 
tos e instrucções vigentes e as deliberações 
da Commissão do Caminho de Ferro de 
Mossamedes ; 

2.º Proceder aos estudos e à construcção 
e dirigir a exploração do caminho de ferro 
de Mossamedes, nos termos do presente 
decreto e dos diplomas em vigor ; 

3.º Contratar obras e fornecimentos de 
materiaes que devam ser adquiridos em 
Africa, de valor inferior a 5005000 réis; 

k.º Deliberar sobre as indemnizações ou 
reembolsos a conceder por motivo de erros 
de taxa, avarias, extravios ou demoras no 
iransporto, quando a importancia não exceda 
305000 réis ; 
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5.º Requisitar à Direcção dos Caminhos 
de Ferro Ultramarinos os materiaes, ferra- 
mentas, utensilios, machinas, material fixo e 
circulante, e quaesquer objectos que devam 
ser adquiridos fora de Africa, enviando-lhe 
com a precisa antecedencia todos os elemen- 
tos necessarios e condições technicas indis- 
pensaveis, e informando sempre sobre a 
qualidade dos fornecimentos recebidos ; 

6.º Fiscalizar os serviços de construcção, 
de modo que tudo obedeça às condições dos 
respectivos projectos e contratos ; 

7.º Vigiar por que as verbas das tabellas 
de despesa não sejam excedidas sob pretexto 
algum, devendo com a devida antecedencia 
solicitar as providencias que julgar necessa- 
rias, 6 prestar todos os esclarecimentos e 
informações indispensaveis para que sape- 
riormente seja regulado o assunto; 

8.º Fazer as propostas que julgar conve- 
nientes sobre admissão, promoção, penali- 
dades ou exoneração de pessoal; 

9.º Admittir ou demitlir o pessoal operario 
jornaleiro que necessario for para a execução 
dos serviços a seu cargo, dentro dos limites 
das verbas constantes das tabellas de des- 
pesa ou superiormente autorizadas ; 

40.º Exercer sobre todo o pessoal a com- 
petencia disciplinar equivalente á do director 
das obras pablicas da provincia de Angola, 
com o qual é equiparado, isto sem prejuizo 
da competencia disciplinar que lhe competir 
pelos regulamentos em vigor; 

44.º Passar guia para o Governo do dis- 
tricto aos empregados de nomeação provisoria 
que deixarem de ser necessarios ou não con- 
venham ao serviço do caminho de ferro, a fim 
de terem o destino conveniente, quando nomea- 
dos pelo Governo da metropole, ou quando 
façam parte dos quadros da provincia ; 

12.º Pôr a commissão ao facto de todas 
as occorrencias nos serviços a seu cargo, 
prestando todas as informações solicitadas, 
apresentar relatorio sobre todos os assuntos 
submettidos à apreciação da commissão, e 
propor à mesma todas as providencias que 
excedam as suas attribuições ; 

43.º Organizar e submetter à apreciação 
da commissão os regulamentos dos serviços 
a seu cargo; 

44.º Solicitar a reunião da commissão, 
sempre que carecer das suas deliberações 
para proseguir nos serviços a seu cargo; 
“45.º Promover a execução de todas as 
deliberações da commissão, que digam re- 
speito aos serviços a seu cargo; 

46.º Formular e submelter à apreciação 
da commissão, até o dia 30 de setembro de 
cada anno, o projecto de orçamento das 
receitas e despesas para o anno economico 
seguinte, acompanhado de documentos justi- 
ficativos, mappas, e dados comparativos em 
relação aos annos anteriores ; 
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47.º Enviar ao Governo Geral e à Dire- 
cção dos Caminhos de Ferro Ultramarinos, 
pelo primeiro paquete que se seguir a qual- 
quer sessão da commissão, um summario 
das deliberações Lomadas nessa sessão e as 
copias das actas approvadas das sessões 
anteriores ; | 

18.º Enviar mensalmente ao Governo Geral 
e à Direcção dos Caminhos de Ferro Ultra- 
marinos : 

a) Notas das nomeações feitas, movimento 
do pessoal technico e administrativo, e da 
quantidade de pessoal jornaleiro ; 

b) Notas summarias sobre o adeantamento 
de obras e sobre quaesquer factos ou occor- 
rencias importantes ou de interesse ; 

c) Mappas especificados e detalhados do 
trafego e das receitas e despesas de explo- 
ração; 

19.º Enviar semestralmente ao Governo 
Geral e à Direcção dos Caminhos de Ferro 
Ultramarinos e referidos a 30 de junho e 31 
de dezembro de cada anno: 

a) Mappas do pessoal technico e adminis- 
trativo, permanente, provisorio ou tempo- 
rario, com designação dos diplomas de 
nomeação ou demissão ; 

b) Informações sobre os serviços, apli- 
dões e comportamento de todos os empre- 
gados sob as suas ordens, acompanhadas 
das observações reservadas que entender 
convenientes ; 

c) Mappas do movimento e trafego da 
linha, receitas e despesas de exploração, 
percursos de comboios, ete.; 

d) Um relatorio sobre os serviços e estado 
das obras da 2.º divisão, contratos de tarefas 
ou empreitadas, despesas feitas, comparação 
com os respectivos orçamentos, e tudo o 
mais que seja de interesse. 

8 unico. Os mappas e informações a que 
se referem as alineas a) b) c) serão enviados 
dentro do prazo de trinta dias seguintes à 
data da referencia; o relatorio a que se 
refere a alinea d) será presente à commissão 
nos noventa dias seguintes à data da referen- 
cia e enviado com o respectivo parecer. 

20.º Enviar annualmente à Direcção dos 
Caminhos de Ferro Ultramarinos, até o fim 
do mês de janeiro, um inventario referido 
a 34 de dezembro, do material, ferramenta, 
instrumentos, utensilios, livros e mobilia a 
cargo da direcção. 

24.º Apresentar à commissão, até 31 de 
março de cada anno, um relatorio referido 
a 31 de dezembro anterior, dando conta de 
todos os serviços da 4.º divisão, acompa- 
nhado de relatorios de todos os chefes de 
serviço ; 

Este relatorio comprehenderá todos os 
factos e resultados principaes da exploração, 
comparados com os dos annos anteriores, 
tratará do estado da via e obras de arte, 
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dos edificios, officinas, material fixo e cir- 
culante, numero de empregados nos differen- 
tes serviços, execução dos regulamentos, 
reclamações do publico, accidentes, etc., é 
será acompanhado de mappas estatísticos e 
graphicos que o possam esclarecer. 

O relatorio com o parecer da commissão 
será enviado à Direcção dos Caminhos de 
Ferro Ultramarinos por intermedio do gover- 
nador geral de Angola, que lhe juntará as 
observações que julgar convenientes. 

22.º Executar todas as ordens dadas pelo 
Governo, por intermedio da Direcção dos 
Caminhos de Ferro Ultramarinos, e dar a 
este conhecimento, por meio de correspon- 
dencia directa, de todos os assuntos techni- 
cos relativos aos serviços de estudos e 
construcção. 

“Art. 9.º Em tudo que não for contrariado 
por este decreto serão applicadas as instru- 
cções e clausulas para a adjudicação de 
obras publicas e fornecimento de materiaes 
nas provincias ultramarinas. 

Art. 40.º A Direcção dos Caminhos de 
Ferro Ultramarinos enviará trimestralmente 
à Direcção dos Caminhos de Ferro de Mos- 
samedes contas por extracto de todas as 
despesas feitas na metropole para satisfazer 
as requisições da Direcção do Caminho de 
Ferro de Mossamedes, as quaes juntas às 
realizadas na provincia, classificadas nos 
respectivos artigos, secções e verbas, não 
devem exceder as despesas autorizadas no 
orçamento vigente. 

Art. 44.º Os serviços relativos á contabili- 
dade, fiscalização e administração de fazenda 
do Caminho de Ferro de Mossamedes, ficam 
sujeitos, em tudo que lhes for applicavel, ás 
prescrições do decreto de 14 de setembro 
de 1900, regulamento de 3 de outubro 
de 1901, e ainda aos preceitos estabeleci- 
dos na portaria de 23 de dezembro de 1905 
para o serviço de contabilidade e adminis- 
tração de fazenda das obras publicas. 

8 4.º As contas e mais documentos, a 
que se refere o & 4.º do artigo 6.º da por- 
taria de 23 de dezembro de 1905, serão 
remettidos em duplicado à Repartição Supe- 
rior de Fazenda, a qual, depois da devida 
verificação, mandará o duplicado à Direcção 
dos Caminhos de Ferro Ultramarinos. 

Art. 412.º A exploração da parte já con- 
struida do caminho de ferro de Mossamedes 
e dos troços que se forem concluindo só 
será aberta ao publico depois de devida- 
mente approvadas pelo Governo as tarifas a 
applicar e os regulamentos para os differen- 
tes serviços da exploração. Fica, porem, 
autorizado o engenheiro director a utilizar 
desde já a linha construida e o material cir- 
culante existente no transporte do pessoal é 
material que por conta do Estado lhe seja 
requisitado pelas autoridades competentes. 
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Art. 43.º O Governo promalgará os regu- 
lamentos necessarios para a execução do 
presente decreto. 

Art. 44.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Paço, em 25 de abril de 1907. — REI. 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 27 de abril de 1907, n.º 93). 
E 
Decreto de 25 de abril de 1907 


Auctorisa o Governo a pôr em execução no Ultramar 
o decreto relativo á creação de tribunaes de 
arbitros-avindores. 


Attendendo ao que me representou o Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negociós da 
Marinha e Ultramar ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; 

E usando da autorização concedida ao 
Governo pelo & 4.º do artigo 45.º do Pri- 
meiro Acto Addicional à Carta Constitucio- 
nal da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º É autorizado o Governo a pôr 
em execução nas provincias ultramarinas e 
no districto autonomo de Timor o decreto 
de 14 de agosto de 1889, relativo à criação 
dos tribunaes de arbitros-avindores, com as 
alterações seguintes : 

4.º Supprimir o $ unico do artigo 4.º; 

2.º Ficar da competencia dos governado- 
res geraes, governadores de provincias e do 
districto autonomo de Timor, as nomeações 
do presidente e vice-presidente, a que se 
refere o & 4.º do artigo 6.º; 

3.º Elevar a 1005000 réis o valor das 
causas a que se refere o artigo 8.º 

Art. 2.º São igualmente applicaveis ás 
mesmas provincias e districto autonomo: o 
«regulamento para 0 recenseamento e elei- 
ção nos collegios para constituição dos tribu- 
naes de arbitros-avindores» e o «regulamento 
de processo perante os tribunaes de arbitros- 
avindores», approvados por decreto de 19 de 
março de 148914. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
25 de abril de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 


meme 
Decreto de 25 de abril de 4907 


Cria um tribunal de arbitros-avindores em Lourenço 
Marques. 


Attendendo ao que me representou o Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios da 
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Marinha e Ultramar, e tendo em consideração 
o que me foi solicitado pela Associação Com- 
mercial de Lourenço Marques: hei por bem 
criar nesta cidade um tribunal de arbitros- 
avindores, em harmonia com o disposto no 
artigo 4.º do decreto d'esta data. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 


Negocios da Marinha e Ultramar assim o 


tenha entendido e faça execntar. Paço, em 
25 de abril de 4907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 
mamae mm 
Decreto de 25 de abril de 1907 


Torna extensivo ás provincias ullramarinas o decreto 
de 24 de dezembro de 1903, que regula a forma do 
pagamento dos emolumentos, contribuição indus- 
trial e imposto do sello nos processos, papeis e 
mais actos judiciaes. 


Tendo o decreto de 24 de dezembro 
de 1903 estabelecido e prescrito no reino a 
forma do pagamento de emulumentos, con- 
tribuição industrial e imposto do séllo nos 
processos, papeis e mais actos judiciaes ; 

Attendendo à reconhecida vantagem de 
tornar extensivas as disposições d'aquelle 
diploma ás provincias ultramarinas, onde 
por maioria de razões é reclamada a ado- 
pção de tão util providencia; 

E usando da faculdade concedida pelo & 4.º 
do artigo 15.º do Primeiro Actq Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia, depois 
de ouvida a Junta Consultiva do Ultramar e 
o Conselho de Ministros: ? 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º É extensivo às provincias nltra- 
marinas, desde a sua publicação nos respe- 
ctivos Boletins Officises, o decreto de 24 de 
dezembro de 4903, que regula no reino a 
forma do pagamento de emolumentos, contri- 
buição industrial e imposto do sélo nos pro- 
cessos, papeis e mais actos judiciaes. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
25 de abril de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 


E 


Portarias (2) de 26 de abril de 1907 


Determina varias alterações e addicionamentos na 
tabelia das repartições e funccionarios que podem 
expedir ou receber correspondencia official pelo 
correio. 


Determina Sua Majestade El-Rei, pela 


Secretaria de Estado dos Negocios das Obras 
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Publicas, Commercio e Industria, que na 

tabella designativa das repartições, autori- 

dades e funccionarios aos quaes é concedida 

a faculdade de expedir e receber correspon- 

dencia official pelo correio, approvada por 

portaria de 42 de janeiro de 1906, seja 
feita a seguinte alteração : 

Ministerio dos Negocios Ecclesiasticos é 
de Justiça: 

Parochos das freguesias do continente e 
ilhas—- Ás entidades mencionadas na refe- 
rida tabella e mais aos vigarios geraes, 
arciprestes ou vigarios da vara. 

Paço, em 26 de abril de 1907. —José 

Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Director Geral do 

Correios e Telegraphos. | 


Determina Sua Majestade El-Rei, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria, que na 
tabella designativa das repartições, autori- 
dades e funccionarios aos quaes é concedida 
a faculdade de expedir e receber correspon- 
dencia official pelo correio, approvada por 


portaria de 12 de janeiro de 1906, sejam 


feitos os seguintes addicionamentos : 

No Ministerio da Guerra: 

Conselho de administração das fabricas—A 
todas as repartições, autoridades e func- 
cionarios. 

Conselho de administração da Manutenção 
Militar-—Idem. 

Deposito central de fardamentos—Idem. 

pao das fortificações e obras militares 

— Idem. 

No Ministerio dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria : 
Inspectores de tracção e fiscaes da Direcção 

Fiscal de Exploração de Caminho de Ferro 

— aos seus superiores hierarchicos e auto- 

ridades. 

Paço, em 26 de abril de 1907. —José 
Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Director Geral -dos 
correios e Telegraphos. 

(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 


Portaria de 27 de abril de 1907 


Concede e regula o abono de faltas dadas pelos alu- 
Ra o lyceus entre os dias 4 e 20 do dicto mês 
e abril. 


Attendendo a que os acontecimentos pro- 
duzidos em alguns lyceus do pais no decurso 
do corrente mês devem atltribuir-se ás influen- 
cias exteriores mais do que ao proposito 
deliberado dos alumnos lyceaes que nelles 
tomaram parte ; 
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Tendo em vista a conveniencia educativa 
de distinguir aquelles que de nenhum modo 
se associaram a um procedimento de que 
resultou interrupção na marcha regular do 
ensino secundario : 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem deter- 
minar que nos lycens onde aquelles acon- 
tecimentos se tenham produzido se proceda 
de modo seguinte : 

4.º Que nas sessões dos conselhos de 
classe para apuramento das notas e faltas 
do terceiro periodo lectivo, sessões que hão 
de realizar-se nos primeiros dias de maio, 
as faltas dadas por alumnos dos lyceus entre 
os dias 4 e 20 de abril corrente, só sejam 
contadas até completarem para cada disci- 





Ea 


2 de maio 


plina o maximo a que se refere 0 artigo 37.º 
do regulamento de 14 de agosto de 1895; 

2.º (Que as faltas excedentes áquelle ma- 
ximo, dadas dentro d'este prazo, não sejam 
lançadas nos respectivos livros de classe; 

3.º Que aos alumnos dos lyceus que, 
dentro do prazo estabelecido no n.º 4.º, não 
tenham faltado às aulas, ou hajam faltado 
por motivo de doença, seja opportunamente 
permittido prestar as provas oraes dos 
exames finaes pela ordem que preferirem, 
com prejuizo da alfabetica, quando assim o 
requeiram aos reitores. 

Paço, em 27 de abril de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Caslello Branco. 

(D. do G. de 29 de abril de 1907, n.º 94). 





MAIO 


Decretos (6) de 2 de maio de 1907 


Concedem a exoneração aos Ministros e Secretarios 
de Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de Justiça, 
da Fazenda e dos Estrangeiros e nomea outros para 
esto logar. 


Attendendo ao que me representou José 
de Abreu do Couto de Amorim Novaes, do 
meu Conselho, Deputado da Nação: hei por 
bem conceder-lhe a exoneração, que pediu, 
do cargo, para que fôra nomeado em 149 de 
maio de 1906, de Ministro e Secretario de 
Estado dus Negocios Ecclesiasticos e de Jus- 
tiça, que serviu muito a meu contento, é 
cujas honras me apraz conservar-lhe. 

O Presidente do Conselho de Ministros 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 2 de maio de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Attendendo ao que me representou Ernesto 
Driesel Schrôter, do meu Conselho, Deputado 
da Nação: hei por bem conceder-lhe a exo- 
neração, que pediu, do cargo, para que fóra 
nomeado em 49. de maio de 1906, de Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Fazenda, que serviu muito a meu contento, 
e cujas honras me apraz conservar-lhe. 

O Presidente do Conselho de Ministros 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 2 de maio de 4907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Attendendo ao que me representou Luiz 
Cypriano Coelho de Magalhães, do meu Con- 
selho, Deputado da Nação: hei por bem 


conceder-lhe a exoneração, que pediu, do 
cargo, para que fôra nomeado em 49 de maio 
de 1906, de Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios dos Estrangeiros, que servia 
muito a meu contento, e cujas honras me 
apraz conservar-lhe. 

O Presidente do Conselho de Ministros 
assim o tenha entendido e faça execatar. 
Paço, em 2 de maio de 4907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Attendendo aos merecimentos e mais par- 
tes que concorrem na pessoa do Dr. Antonio 
Jusé Teixeira de Abreu, Deputado da Nação, 
lente da Universidade de Coimbra: hei por 
bem nomeá-lo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Ecclesiasticos é de Justiça. 

O Presidente do Conselho de Ministros 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 2 de maio de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Branco. 


Attendendo aos merecimentos e mais par- 
tes que concorrem na pessoa do Bacharel 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 
valho, Deputado da Nação e advogado: hei 
por bem nomeá-lo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda. 

O Presidente do Conselho de Ministros 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 2 de maio de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Attendendo aos merecimentos e mais par- 
tes que concorrem na pessoa do Bacharel 
Luciano Affonso da Silva Monteiro, Par do 





4 de maio 


Reino e advogado: hei por bem nomeá-lo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros. 

O Presidente do Conselho de Ministros 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 2 de maio de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


(D. do G. de 3 de maio de 1907, n.º 98). 





Decreto de 2 de maio de 1907 


Regula o vimento dos logares de beneficiados das 
Ss Ca raes e dos de beneficiados e capellães- 
ias da Sé Patriarchal. 


RELATORIO 


Senhor. —O exercicio do padroado real, 
uma das mais importantes prerogativas da 
Coroa, tem sido regulado parcialmente em 
diversos diplomas regios, muito em especial 
desde o alvará chamado das «Faculdades» 
de 14 de abril de 1784. . 

O decreto de 2 de janeiro de 1862 esta- 
beleceu as regras a seguir no provimento 
das dignidades e canonicatos das Sés Cathe- 
draes e beneficios parochiaes. 

Nelloe e noutras disposições regias estabe- 
leceu-se O provimento por meio de concurso. 

Porem o dos logares de beneficiados das 
Sês Cathedraes, não comprehendido no citado 
decreto, tem sido feito independentemente 
de concurso. 

Por isso me pareceu conveniente adoptar, 
como regra geral, este meio de provimento 
para aquelles logares e para os de capellães- 
cantores da Sé Patriarchal, estabelecendo 
porem regras para O preenchimento, por 
metade, e alternadamente, dos de beneficia- 
dos da Sé Patriarchal entre os capellães- 
cantores da mesma Sé, como incentivo de 
bom serviço. 

Este systema de provimento, de proficnos 
resultados, acha-se estabelecido em diversos 
decretos que regulam a nomeação para 
alguns quadros do pessoal civil. 

Tenho, pois, a honra de submetter à regia 
approvação de Vossa Majestade o seguinte 
projecto de decreto. 

Secretaria de Estado dos Negocios Eccle- 
siasticos e de Justiça, em 2 de maio de 1907. 
—José de Abreu do Couto de Amorim Novaes. 


DECRETO 


Tomando em consideração o relatorio do 
Ministro dos Negocios Ecclesiasticos e de 
Justiça: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º Os logares de beneficiados das 
Sés camedraça dentro do continente do reino 
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e ilhas adjacentes serão providos pór meio 
de concurso documental. 

S unico. Exceptuam-se os beneficiados da 
Sé Patriarchal de Lisboa, que serão providos 
alternadamente, entre os capellães-cantores 
da mesma Sé, é por concurso. 

Art. 2.º Os concursos estarão abertos por 
trinta dias, quando os logares de beneficia- 
dos pertencêrem ás dioceses do continente 
do reino, e por sessenta dias quando per- 
tencerem ás das ilhas adjacentes. 

$ 4.º Aquelles prazos destinados à apre- 
sentação dos requerimentos, legalmente reco- 
nhecidos na Secretaria de Estado dos Negocios 
Ecclesiasticos e de Justiça, acompanhados 
de todos os documentos legaes que provem 
as habilitações e serviços dos oppositores, 
contar-se-hão desde a publicação do respe- 
ctivo annuncio, para concurso, no Diario do 
Governo. 

& 2.º Da abertara dos concursos será 
dada participação aos respectivos prelados 
diocesanos para que elles possam fazê-la 
annunciar na forma do costume. 

Art. 3.º O provimento dos logares de bene- 
ficiados, em concurso documental, deverá 
recair em presbytero, incluindo os capellães- 
cantores, emquanto aos da Sé Patriarchal, 
que possuam algumas das seguintes habili- 
tações: formatura em theologia ou direito, 
curso triennal dos estudos theologicos em 
algum dos seminarios ou cursos ecclesias- 
ticos das dioceses do continente do reino e 
ilhas adjacentes. 

Art. 4.º No provimento dos logares de 
beneficiado da Sé de Lisboa teem direito de 
preferencia os capellães-cantores da dita Sé, 
se provarem, com certificado jurado do 
presidente do cabido, que teem cinco annos 
de serviço effectivo e residencia coral nos 
ultimos seis meses. 

Art. 5.º O provimento dos logares de 
beneficiados da Sé Patriarchal, indepen- 
dente de concurso, entre os capellães- 
cantores d'essa Sé, será feito por anti- 
guidade no quadro da mesma Sé; este 
arligo, porem, só aproveita aos capellães- 


cantores que tenham residencia coral de 


um anno. 

Art. 6.º A antiguidade conta-se do acto 
da posse e no caso de posse 'simultanea de 
dois ministros prevalece e prefere a antigui- 
dade da ordenação. 

$ unico. A primeira vaga de beneficiado 
que occorrer naquella Sé será preenchida 
sem carencia de concurso. | 

Art. 7.º Os logares de capellães-cantores 
da Sé Patriarchal serão providos por con- 
cursos de provas publicas mandado abrir 
pelo Governo perante o respectivo prelado 
diocesano. 

$ 4.º O concurso estará aberto por trinta 
dias, observando-se, na parte applicavel, as 
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disposições do artigo 2.º e seus paragraphos 
e 3.º d'este decreto. 

8 2.º .Os requerimentos e documentos 
dos oppositores serão apresentados perante 
o respectivo prelado. 

Art. 8.º O jury para o exame será com- 
posto pelo presidente do cabido, regentes 
das duas turmas e do capellão mais antigo. 

$ 4.º O exame será adequado av desem- 
penho das funcções que competem aos capel- 
lães-cantores. 

$ 2.º A approvação no exame só será 
valida para o concurso a que for destinado. 

Art. 9.º Os prelados diocesanos, nas in- 
formações que prestarem ao Governo a 
respeito dos concorrentes aos logares de 
beneficiados e capellães-cantores, referir-se- 
hão ao comportamento moral e civil religioso 
de cada.um d'elles. 
tamento civil o Governo ouvirá as autori- 
dades administrativas e judiciaes sempre que 
o julgue conveniente. 

Art. 40.º O primeiro classificado em con- 
curso tem o direito de preferencia. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Ecclesiasticos e de Justiça assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
2 de maio de 4907. —REI.—José de Abreu 
do Couto de Amorim Novaes. 

(D. do G. de 4 de maio de 1907, n.º 99). 


mare recortes 
Decreto de 2 de maio de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas, que por decreto de 24 

- de setembro de 1898 havia sido transferido dos 
juizes de paz da area do concelho da Guarda para 
o juiz de direito desta comarca, volte para os 
mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 4 de meio de 1907, n.º 99). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, 
por ser sufficiente a noticia que delle damos 
aos nossos leitores. (Nota da Redacção). 


O 


Decreto de 2 de maio de 1907 


Torna extensivas ao Ultramar para os chefes das 
repartições administrativas das secretarias milita- 
res, seus delegados e commandantes de unidades e 
destacamentos, a faculdade de recepção e expe- 
dição de vales de serviço pelo correio. 


Attendendo ao que me representou o Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Marinha e Ultramar ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo 
pelo & 1.º do artigo 45.º do Acto Addicional 
à Carta Constitucional; 


Emquanto ao compor- ., 


id | o 





2 de maio 


Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º É extensiva a faculdade de 
tomar e expedir, por intermedio do correio, 
vales de serviço, nos termos do artigo 33.º 
e seus paragraphos do decreto com força de 
lei de 49 de outubro de 1900: 

4.º Nas capitaes das provincias ultrama- 
rinas e do districto autonomo de Timor, aos 
chefes das repartições administrativas das 
secretarias militares ; 

2.º Fora das capitaes das provincias 
ultramariras e districto autonomo de Timor, 
aos delegados dos funccionarios de que 
trata o numero antecedente, e aos commaao- 
dantes das unidades e dos destacamentos. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
2 de maio de 14907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 7 de maio de 1907, n.º 101). 
meme 
Decreto de 2 de maio de 1907 


Modifica algumas disposições do regulamento do ser- 
viço dos correios. 


Attendendo ao que me representou o 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios das Obras Publicas, Commercio e 
Industria sobre a conveniencia de se alte- 
rarem algumas das disposições do capi- 
tulo iv do regulamento para o serviço dos 
correios, approvado por decreto de 44 de 
junho de 1902 e additar-lhe outros: 

Hei por bem, nos termos do artigo 115.º 
da organização dos serviços dos telegra- 
phos, correios e fiscalização das industrias 
electricas, approvada por decreto com força 
de lei de 24 de dezembro de 1901 decretar: 

4.º Que 0 n.º 4.º do artigo 1430.º do 
citado regulamento seja redigido pela se- 
guinte forma: « As correspondencias em 
que se possam ler palavras injuriosas, atten- 
tatorias da moral ou offensivas do respeito 
devido aos poderes constituidos e às leis.» 

2.º Que sejam acrescentados ao referido 
artigo os seguintes numeros : | 

«44.º As correspondencias de qualquer 
classe que apresentem vinhetas, com ou sem 
picotado, que pelo seu formato, dimensão e 
côr se assemelhem aos sellos postaes desti- 
nados à respectiva franquia, mesmo quando 
as correspondencias estejam legalmente fran- 
queadas» ; 

<12.º As correspondencias de qualquer 
classe que tenham affixadas vinhetas ou 
photographias, ou tragam reproducções por 
meio de desenho, decalco ou de outros pro- 














8 e 10 de maio 


cessos semelhantes, destinadas a propaganda 
contra os poderes constituidos ou a expri- 
mir ideias oflensivas das leis ou dos bons 
costumes». 

3.º Que o artigo 431.º do mencionado 
capitulo 1v passe a ser redigido como segue : 

«Artigo 134.º As correspondencias que 
estiverem nos casos dos n.º* 1.º, 44.º e 12.º 
do artigo 130.º serão retidas nas estações 
de origem, transito ou destino que reconhe- 
cerem a existencia da infracção» ; 

«8 unico. Os objectos de corresponden- 
cia, de que trata este artigo, serão conser- 
vados nas estações onde houverem sido 
retidos e considerados refugo, a fim de, nos 
prazos regulamentares, serem inutilizados. 
Se esses objectos forem encontrados nas 
ambulancias postaes serão enviados aos 
chefes dos respectivos serviços para estes 
os remetterem para o serviço dos refugos». 

h.º Que ao artigo 204.º do mencionado 
regulamento seja aditado o seguinte para- 
grapho : 

«& unico. É expressamente prohibida a 
recepção de encommendas que estiverem 
incorsas nas disposições dos n.º 4.º, 44.º 
e 42.º do arligo 130.º. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas, Commercio e 
Industria assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 2 de maio de 1907. — 
REI. — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 6 de maio de 1907, n.º 100). 


mate mem 
Portaria de 8 de maio de 1907 


Regula as condições em que os alumnos de instrucção 
secundaria podem transitar do ensino official para 
o ensino particular ou domestico. 


; Convindo regularizar as condições em que 
os alúmnos da instrucção secundaria podem 
transitar do ensino official para o ensino 
particular ou domestico ; 

Conformando-se com o parecer do Con- 
selho Superior de Instrucção Publica : 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem deter- 
minar o seguinte : 

4.º O transito do ensino secundario ofhi- 
cial para o ensino particular ou domestico só 
será concedido a alumnos que não tenham 
perdido o anno por faltas, insufficiencia de 
medio ou irregular procedimento ; 

2.º O referido transito só poderá ser re- 


querido até 30 de maio de cada anno para: 


os effeitos da admissão dos alumnos externos 
a exame, nos termos do n.º 3.º do 8 4.º do 
artigo 29.º do decreto de 29 de agosto 
de 1905. 
Paço, em 8 de maio de 1905. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 
(D. do G. de 11 de maio de 1907, n.º 104). 
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Decreto de 10 de maio de 1907 


Estabelece um novo regimen para a producção, venda, 
exportação e fiscalisação dos vinhos portuguêses. 


RELATORIO 


Senhor. — O decreto n.º 4, que neste 
momento submettemos à approvação dé 
Vossa Majestade, não carecia de um relato- 
rio justificativo, nem pelo seu objecto é 
doutrina, que uma ampla discussão e colla- 
boração parlamentar e extra-parlamentar 
tornou do conhecimento de todo o pais, 
nem pela opportunidade da sua promulga- 
ção, derivada da acuidade da crise que se 
propõe atltenuar, e imposta urgentemente 
pela publicação de anteriores medidas legis- 
lativas que, sem este natural complemento e 
solução, longe de beneficiarem, entorpece- 
riam o commercio de um dos mais impor- 
tantes ramos da economia agricola do país. 

Alem d'isso, comquanto apresentado sob 
a forma de decreto com força de lei, consti- 
tue elle ainda uma obra do Parlamento, pois 
que o conjuncto das suas disposições é exclu- 
sivamente a integração das eméndas e alte- 
rações feitas pela Camara dos Senhores Depu- 
tados e pelas commissões da Camara dos 
Dignos Pares na proposta de lei que traduzia 
o pensamento inicial do Governo sobre este 
assunto. 

Desde porem que as circunstancias obri- . 
gam o Governo a assumir funcções legis- 
lativas, contrariando não só os propositos 
demonstrados durante todo um anno de 
gerencia, mas tambem os principios defen- 
didos e proclamados pelo seu partido politico 
durante um longo periodo de opposição, jul- | 
gamos uma indeclinavel obrigação para com 
Vossa Majestade e o pais expor claramente 
o pensamento que nos orienta ao iniciar esta 
nova phase de vida governativa. 

Ha proximamente um anno que Vossa 
Majestade nos confiou o Governo da nação, 
e a consciencia diz-nos que, durante esse 
periodo, temos procurado honrar a confiança 
do Rei e do pais pelo nosso trabalho, pela 
firmeza da nossa acção politica, pela auste- 
ridade da nossa administração, pelo respeito 
ao programma politico e moral, que nos 
propusemos executar. O que principalmente 
distingue e caracteriza esse periodo gover- 
nativo, sob o seu aspecto politico, é a de- 
monstração claramente dada do nosso sincero 
desejo de viver com o Parlamento, de re- 
speitar nos differentes orgãos da vida politica 
nacional as funcções e poderes que a Consti- 
tuição do Estado respectivamente lhes attri- 
bue. Desde o sincero acatamento da vontade 
do pais na eleição dos seus Deputados, que 
trouxe ao Parlamento representantes de todas 
as correntes de opinião e de todos os partidos 
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e facções politicas, até a forma como se pro- 
curou que em todas as commissões parla- 
mentares tivessem representação as opposi- 
ções, e que todas as discussões decorressem 
com a maior largueza e liberdade — o Go- 
verno demonstrou que queria governar com 
o Parlamento, numa collaboração sincera, 
prolongada e intensa, conforme exigiam as 
necessidades do pais e a multiplicidade e 
importancia dos problemas de ordem econo- 
mica, administrativa e politica que é urgente 
encarar e resolver. 

À forma como as facções politicas e parla- 
mentares corresponderam a esse leal propo- 
sito do Governo é bem conhecida de todo o 
país. Se, pelo mallogro de todos os seus 
ataques e campanhas politicas e pela impos- 
sibilidade de levantarem durante o largo 
periodo de duas ininterruptas sessões legis- 
lativas uma unica questão de facto que affe- 
ctasse sequer a rectidão e a moralidade 
administrativa do Governo, as opposições só 
concorreram para o firmar na confiança e 
no bom conceito publico, a quasi inanidade 
dos trabalhos legislativos, a despeito da larga 
iniciativa governamental na apresentação de 
numerosas propostas de lei sobre importan- 
tes assuntos, veio demonstrar a inefficacia 
d'essa tentativa de realização de uma larga 
obra pela collaboração sincera do Parlamento 
e do Governo. Mais de seis meses de couse- 
cutiva vida parlamentar, em que se procurou 
activar e dirigir os trabalhos no sentido de 
os tornar uteis e proficuos, evitando-se com 
a maior tolerancia os conflictos e tumaltos, 
ou resolvendo-os pelos meios regimentaes 
sem prejuizo dos trabalhos legislativos, e 
diligenciando-se impedir que as discussões 
de occorrencias e interesses meramente poli- 
ticos invadissem o tempo marcado pelo regi- 
mento para os assuntos da ordem do dia, 
vieram comprovar pela quasi absoluta este- 
rilidade do Parlamento a impossibilidade de 
realizar com elle, neste momento e nas con- 
dições actuaes da nossa vida politica e da 
constituição e funccionamento das Camaras, 


a larga obra de Governo que o pais reclama, . 


exige e precisa. E como se esse multiforme 
obstruccionismo, continuo e invencivel, não 
fosse bastante para annullar e desvirtuar as 
legitimas funcções do poder legislativo, a 
superveniencia de uma melindrosa questão 
de ordem publica veio dar ainda ensejo a que 
no Parlamento mais flagrantemente se des- 
prezasse a sua natural missão de ordem e de 
trabalho, animando-se e fortalecendo-se o 
movimento de indisciplina e revolta que 
lavrava na classe mais facilmente suggestio- 
navel da sociedade portuguesa. D'abi deri- 
vou, como uma necessidade para a manuten- 
ção da ordem publica, o prematuro encerra- 
mento das Camaras. A sua reabertura, com 
uma situação ministerial perfeitamente iden- 
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tica à anterior, nas mesmas circunstancias 
politicas, com as mesmas facções e os mes- 
mos elementos parlamentares, dominados 
pelo mesmo espirito e pelos mesmos intui- 
tos, e até pendente ainda a mesma questão 
que, como causa proxima, determinou 0 eu- 
cerramento, longe de dar uma solução às 
dificuldades do momento presente, seria a 
repetição progressivamente aggravada dos 
mesmos incidentes que estavam inutilizando 
a acção do Parlamento e do mesmo passo 
impedindo, de facto, a execução do plano do 
Governo. 

Senhor! Depois da manutenção da ordem 
publica, re é a garantia primordial da acti- 
vidade e da liberdade de um povo, o primeiro 
dever dos governos é — governar. Desde 
que acceitam a investidura d'essas altas fan- 
cções, os homens que os compõem teem 
de sacrificar ao cumprimento desse dever 
supremo não só a tranquillidade e a paz da 
sua vida, mas muitas vezes, perante a força 
implacavel dos factos, as suas ideias precon- 
cebidas, essa apparente coherencia dos actos 
e dos principios, cujo abandono, ainda quando - 
não affecta a sua integridade moral, fere a 
vaidade da intelligencia, a mais susceptivel 
das vaidades hnmanas. 

Trouxemos para a politica portuguesa um 
largo programma de regeneração material é 
moral da nossa patria; pusemos na sua pro- 
paganda e na sua defesa toda a nossa fé é 
sinceridade; conquistâmos com elle as sym- 
pathias da opinião e a confiança de Vossa 
Majestade que, para lhe darmos execução, 
nos chamou ao poder. ? 

Essa obra, cujo principal objectivo é fazer 
entrar 0 nosso país nas normas e praticas de 
um verdadeiro regime representativo, tem 
de se realizar. Procurámos faze-lo desde 
logo com o concurso do Parlamento. Esse 
esforço mallogrou-se pela forma que deixa- 
mos exposta e que é do conhecimento de 
todo o país. Pondo em parallelo o largo 
movimento de renovação social e economica 
que em todas as classes se está operando, a 
intensa aspiração para que o Estado assuma 
a alta missão directora e propulsora da acti- 
vidade e do trabalho nacional, com o espe- 
ctaculo que o Parlamento deu ao pais durante 
esses seis meses de sessão legislativa, em 
que as lutas e rivalidades dos homens e das 
facções, constantemente e invencivelmente, 
postergaram o estudo e resolução dos mais 
instantes problemas de interesse publico, 
comprehende-se como um dever mais alto 
do que o respeito das formulas constitucio- 
naes e até a coherencia dos principios since- 
ramente amados e defendidos fórça o Governo 
a assumir transitoriamente funcções, cuja 
acção o bem do pais exige, e de que aquel- 
les a quem por lei competiam não lograram 
desempenhar-se. 
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O nosso caminho está traçado pela força 
das circunstancias, que não preparámos e 
antes bem manifestamente nos contrariaram, 
o pela necessidade da obra administrativa 
que o Rei e o país nos confiaram. Os limi- 
les e o caracter da nossa acção governativa 
estão naturalmente marcados e definidos pelo 

objectivo que nos propusemos desde sempre 

alcançar. 

Não vamos fazer ditadura no sentido vulgar 
da palavra, levados pelo prurido de legislar, 
sem pelas nem fiscalização, revolvendo, só 
pelo espirito de reforma, todo o campo da 
kgistação patria. Vamos realmente e firme- 
mente fazer administração em ditadura, já 
que de outra forma não nos deixaram fazê-la. 

E assim procuraremos: — alcançar o 
equilibrio orçamental, por uma forma effi- 
car, fiando principalmente a execução d'esse 
proposito de uma severa e escrupulosa admi- 
nistração das receitas e despesas publicas ; 

dar resolnção e satisfação, no que dos gover- 

n08 Pode depender, aos mais urgentes pro- 
lemas de caracter economico e social; — 
cumprir e fazer cumprir as leis do pais e os 
decretos que com essa força forem publica- 
dos, com o mesmo escrupulo que até hoje 
tem norteado a acção do Governo; — re- 
speilar todos os direitos e garantias indivi- 
duaes, obedecendo às mesmas normas de 

Justiça, de isenção parlidaria e de honesti- 

dade administrativa que o Governo tem rigo- 

rosamente observado em todos os ramos da 
administração publica; — dar conhecimento 
pontual e exacto ao pais de todas as despesas 

e de todas as applicações dos dinheiros do 

Estado, como até hoje tem feito e agora rigo- 

rosamente impõe a recente lei da contabili- 

dade publica. 

A estas normas e praticas tem obedecido 
até hoje toda a vida administrativa e politica 
do Governo quando a propria fiscalização' 
parlamentar, recahindo quasi desde logo 
sobre os seus actos, facilmente permittia a 
sua defeza e justificação, como se viu durante 
os seis meses e meio de sessão legislativa. 
Por maioria de razão reconhecemos a urgen- 
cia impreterivel de subordinar agora todos os 
nossos actos aos mesmos principios da mais 
rigorosa justiça, economia e moralidade, não 
só pelo interesse do pais e pelo respeito por 
nós proprios, que até aqui já nos obrigavam, 
mas ainda porque os meios extraordinarios 
a que nos abalançamos só pelos seus resul- 
tados e efleitos poderão ser applaudidos. 

D'esta forma — fazendo muita administra- 
ção e pouca politica — julgamos correspon- 
der às aspirações do pais, dando satisfação à 
mais instante das suas necessidades. 

Tal é, Senhor, o caminho que nos propo- 
mos seguir emquanto merecermos a con- 
fiança de Vossa Majestade e o apoio da 
opinião publica. 


“ 
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Demonstrâmos bem pelos nossos actos que 
antes preferiamos realizar este alto objectivo 
com a collaboração das Côrtes, iniciando 
desde logo, em toda a sua plenitude, esse 
verdadeiro regimen representativo que é a 
unica forma de Governo de todas as socie- 
dades modernas e cuja implantação sincera é . 
verdadeira constitue a mais generosa aspira- 
ção de todos os que amam a sua patria e a 
liberdade. Um dever de ordem publica im- 
pós-nos, porem, a necessidade de encerrar 
o Parlamento; o dever de governar e de 
administrar o país nos impede, pela mesma 
forma, a sua reabertura. E desde que este 
foi o caminho que o Governo se viu forçado 
a seguir não se comprehende que se mante- 
nha a existencia da actual Camara Electiva 
quando as funcções legislativas passam a ser 
exercidas, ainda que transitoriamente, por 
outra entidade. Por isso propomos tambem 
a Vossa Majestade a dissolução da Camara 
dos Senhores Deputados. 

Senhor — Exposto assim a Vossa Majes- 
tade e ao pais, com toda a lealdade e fran- 
queza, o pensamento do Governo e as con- 
dições em que elle julga que a sua acção 
politica e administrativa se poderá exercer 
em proveito publico, fazemos votos para que 
o mais breve possivel nos caiba dar conta 
dos nossos actos aos representantes da Na- 
ção, para que elles julguem a nossa obra é 
façam justiça às nossas intenções. . 

Paço, em 40 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornelas de Vasconcelos — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO N.º 4 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado .dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte : 

Artigo 4.º Para todos os efeitos legaes, 
são considerados vinhos generosos de typo 
regional privativo os que a tradição firmou 
com as designações usuaes de Porto, Madeira, 
Carcavellos e Moscatel de Setubal. 

$ 1.º Só podem considerar-se, e como 
taes ser expostos à venda, vendidos, arma- 
zenados, expedidos ou exportados : 

Vinho do Porto: os vinhos generosos pro- 
venientes da região do Douro; . 

Vinho da Madeira: os vinhos generosos 
provenientes da região da Madeira ; 
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Vinho de Carcavellos : os vinhos generosos 
provenientes da região de Carcavellos ; 

Vinho moscatel de Setubal: o vinho gene- 
roso d'esta qualidade proveniente do conce- 
lho de Setubal. 

$ 2.º Para os effeitos legaes são conside- 
radas : 

Região do Douro: a comprehendida nos 
concelhos de Mesão Frio, Santa Marta de 
Penaguião, Villa Real, Regua, Sabrosa, Alijó, 
Carrazeda de Anciães, Mirandella, Murça, 
Valpaços, Villa Flor, Alfandega da Fé, Torre 
de Moncorvo, Freixo de Espada-á-Cinta, na 
margem direita do rio Douro ; na freguesia 
de Barrô do concelho de Resende, e nos 
concelhos de Lamego, Armamar, Tabuaço, 
S. João da Pesqueira, Meda, Figueira de 
Castello Rodrigo e Villa Nova de Fozcoa, na 
margem esquerda do mesmo rio. 

As freguesias que ficam situadas no con- 
torno da região demarcada ou a parte de 
qualquer freguesia situada na peripheria da 
mesma zona poderão ser excluidas d'esta 
quando o requeiram quatro quintos dos 
proprietarios das respectivas areas, repre- 
sentando mais de tres quartas partes da 
producção, de forma porem que se não altere 
a continuidade da região demarcada. 

A exclusão das freguesias será decretada 
pelo Governo, ouvido o Conselho Superior 
de Agricultura e a commissão de viticultura 
da região, quando funccione. 

Região da Madeira: a comprehendida no 
districto do Funchal. 

Região de CGarcavellos: à comprehendida 
nos concelhos de Oeiras e de Cascaes. 

Região productora de vinho Moscatel de 
Setubal: a comprehendida no concelho de 
Setubal. 

8 3.º Para os effeitos d'este decreto pode- 
rão ser reconhecidos novos typos de vinhos 
generosos regionaes. 

Para serem legalmente autenticados, os 
novos pos de vinho generoso deverão ser 
apresentados, pelos proprietarios viticolas 
das regiões que os produzam, perante um 
jury composto de commerciantes, producto- 
res é technicos. 

Quando a decisão d'este jury for favoravel 
à autenticação do typo de vinhos apresen- 
tado, o Governo fará publicar em decreto, o 
reconhecimento official do novo typo de vinho 
generoso. 

Art. 2.º Serão criadas commissões de 
viticultura, em cada uma das regiões produ- 
ctoras de vinhos generosos regionaes, com 
os seguintes fins : 

4.º Exercer a mais rigorosa fiscalização 
sobre a entrada dos vinhos e aguardentes 
nas respectivas regiões; . 

2.º Fazer o registo das propriedades que 
produzam vinhos generosos, segundo as 
declarações dos proprietarios ; 
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3.º Elaborar a estatistica da producção 
dos vinhos, acceitando as declarações dos 
proprietarios nas epocas que no regulamento 
se fixarem e empregando outros meios de 
informação ao seu alcance ; 

k.º Passar certificados de procedencia aos 
vinhos da região, quando lhes sejam pedidos 
pelos proprietarios, ou negociantes que os 
adquirirem ; 

5.º Dar baixa na estatistica do concelho, 
à saida dos vinhos, indicando, sempre que 
seja possivel, o local do destino, nome do 
destinatario e meio de transporte. 

6.º Elaborar um relatorio annual, em que 
apreciem os resultados da execução do pre- 
sente decreto. 

$ 4.º As commissões de viticultura terão 
legitimidade para accusar em juizo, gozando 
das regalias do Ministerio Publico, as infra- 
cções d'este decreto, commettidas pelos pro- 
ductores ou pelos commerciantes. 

$ 2.º Os certificados a que se refere o 
0.º 4.º d'este artigo são documento bastante 
para os produclores serem inscritos como 
exportadores no registo a que se refere q 
artigo 3.º 

$ 3.º As commissões de viticultura deve- 
rão communicar, á direcção do Mercado 
Central de Productos Agricolas, tudo 0 que 
possa interessar à boa execução das disposi- 
ções d'este decreto. 

$ 4.º As commissões de viticultura terão 
a seguinte composição : 

Na regtão do Douro, dois representantes 
dos viticultores de cada um dos seguintes 
concelhos: Alijó, Regua, Santa Marta de 
Penaguião, Carrazeda de Anciães, Sabrosa, 
Tabuaço, S. João da Pesqueira, Lamego, 
Villa Nova de Fozcoa, Mesão Frio, Villa 
Real, Murça, Freixo de Espada-á-Cinta, Torre 
de Moncorvo e Armamar, e um represen- 
tante por cada um dos concelhos de Val- 
paços, Mirandella, Villa Flor, Alfandega da 
Fé, Figueira de Castello Rodrigo, Meda é 
Resende. | 

Na região da Madeira, dois representân- 
tes dos viticultores de cada um dos seguintes 
concelhos: Funchal, Santa Cruz, Camara de 
Lobos, Calheta e Ponta do Sol, e um repre- 
sentante por cada um dos concelhos de Porto 
Moniz, S. Vicente, Santa Anna, Machico é 
Porto Santo. 

Nas restantes regiões, consideradas no ar: 
tigo 4.º, um representante dos viticaltores, 
um delegado da Associação Commercial de 
Lisboa e o presidente da direcção do Mer- 
cado Central de Productos Agricolas. 

Os representantes dos viticultores, nas 
regiões do Douro e da Madeira, serão eleitos 
pelos quarenta maiores viticultores de cada 
concelho, e, nas restantes regiões, pelos viti- 
cultores respectivos, não podendo ser eleito- 


res nem eleitos commerciantes de vinhos Dem 
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seus commissarios, agentes e empregados de 
qualquer categoria. 

O presidente da commissão de viticultura 
vas regiões do Douro e da Madeira será um 
representante dos concelhos, escolhido para 
esse cargo pelos membros da respectiva 
commissão. 

$ 5.º O Governo poderá despender até à 
quantia de 140:0005000 réis para fazer face 
às despesas da commissão de viticultura 
duriense e posto de Barqueiros. 

O Governo nomeará a primeira commissão 
de viticultores, que funccionará até 31 de 
dezembro de 1910. 

Art. 3.º Será organizado nas Alfandegas 
de Lisboa, Porto e Funchal um registo espe- 
cial de exportadores de vinhos generosos 
regionaes. 

A exportação d'estes vinhos só é permitlida 
aos exportadores inscritos nesse registo. 

8 4.º Podem ser inscritos no registo a 
que este artigo se refere : 

4.º Os productores dos respectivos vinhos 
generosos regionaes ; | 

2.º Os commerciantes que adquirirem 
esses vinhos. 

$ 2.º Cada um d'estes registos será orga- 
nizado por uma commissão composta pelo 
director da alfandega respectiva e por dois 
funccionarios, um delegado da Administra- 
ção Geral das Alfandegas e outro do Conse- 
lho de Fomento Commercial de Productos 
Agricolas. 

$ 3.º A inscrição a que se refere o para- 
grapho anterior será, annualmente, publi- 
cada no Diario do Governo, e, sobre ella, 
será admittida reclamação às entidades que, 
na mesma inscrição, tiverem direito a ser 
incluidas. 

O prazo minimo das reclamações será de 
trinta dias, e o registo só se tornará defini- 
tivo depois de julgadas, pela commissão a 
que se refere o paragrapho anterior, as re- 
clamações apresentadas. Da decisão sobre 
as reclamações haverá recurso para o Con- 
selho da Administração Geral das Alfandegas. 

$ 4.º A quantidade de vinhos generosos 
regionaes, que é permittido exportar às enti- 
dades a que se refere o 8 1.º d'este artigo, 
é limitada à equivalencia das quantidades 
que tiverem produzido ou adquirido, aumeu- 
tada da quantidade de aguardente, na per- 
centagem que o regulamento determinar, 
tendo em vista a beneficiação usual nos 
armazens, corrigida pelo desfalque geral de 
armazenagem. 

Na quantidade a exportar deverá abater-se 
a entregue ao consumo nacional verificada 
pela forma que no regulamento se deter- 
minar. 

A commissão a que se refere o 8 2.º veri- 
ficará, nos termos do regulamento, essas 
quantidades. 
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8 5.º Todos os productores e exportado- 
res, inscritos nos termos d'este artigo, são 
competentes para demandar e fazer punir, 
em juizo, os que exportarem, como vinhos 
generosos regionaes legalmente reconheci- 
dos, vinhos de outras proveniencias, com ou 
sem designação regional. 

Á fiscalização do Estado compete averiguar 
se Os vinhos generosos, exportados ou consu- 
midos no país, correspondem às designações 
com que forem denominados, nos termos da 
lei vigente e dos regulamentos d'este decreto. 

$ 6.º A lista dos exportadores com o direito 
a exportar os vinhos generosos regionaes, a 
que se refere o artigo 1.º, será anuualmente 
publicada pelo Governo, em separata especial, 
6 officialmente communicada aos representan- 
tes diplomaticos e consulares de Portugal no 
estrangeiro e ás camaras de commercio estran- 
geiras a que seja conveniente fazer essa com- 
municação. 

8 7.º Os productores ou commerciantes, 
inscritos no registo a que se refere este ar- 
tigo, poderão, livremente, exportar os vinhos 
regionaes respectivos, desde que, por termo 
de fiança ou por caução perante a alfandega, 
se obriguem a não exceder a quantidade que 
lhes é permittido exportar, nos termos do 
$ 4.º d'este artigo, é a pagar, como multa, 
500 réis, por cada litro de vinho que tenham 
exportado a mais. 

S 8.º A exportação dos vinhos generosos 
do Douro só será permittida pela barra do 
Douro e porto de Leixões, podendo-o ser por 
qualquer outra barra do país, com certificado 
de procedencia passado pela Alfandega do 
Porto. 

A exportação do vinho generoso da Madeira 
só será permiltida pelo porto do Funchal, ou 
por qualquer outro porto com certificado da 
alfandega d'aquella cidade. 

A exportação do vinho de Carcavellos e 
do Moscatel de Setubal só será permittida 
pelas barras do Tejo e do Sado, ou por 
quaesquer outras com certificado das Alfan- 
degas de Lisboa ou de Setubal. 

Os certificades da alfandega somente serão 
passados aos exportadores inscritos no registo 
a que se refere este artigo, deduzindo-se, na 
conta de cada um, as quantidades que, por 
esta forma, tenham exportado. 

expressamente prohibido exportar, pela 
barra do Douro porto de Leixões e pelo porto 
do Funchal, quaesquer outros vinhos genero- 
sos que não sejam os mencionados neste para- 
grapho, podendo, porem exportar-se todos os 
vinhos, não generosos, com graduação alco- 
olica inferior a 14 graus centosimaes. 

8 9.º Os vinhos gonerosos nacionaes, as 
geropigas e os mostos de qualquer origem, 
não sendo do Douro, que entrarem a barra 
do Douro ou outra ao norte, ou ultrapassa- 
rem, no caminho de ferro, a estação de 
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Aveiro, ficam sujeitos a uma fiscalização e 
deposito especial, que será regulamentado em 
decretô do Governo, com o fim de impedir 
que, sós, ou lotados com outros, possam ser 
exportados pela barra do Douro. 

Será considerado descaminho, punivel com 
multa nunca inferior a 505000 réis por cada 
hectolitro, qualquer desvio dos vinhos d'esses 
depositos a fim de serem introduzidos nos 
armazens de Gaia, Leixões ou outros, desti- 
nados a exportação de vinhos generosos do 
Douro. 

$ 10.º Apenas será contado para os eflei- 
tos especificados no $& 4.º o vinho do Douro 
saido da respectiva região com graduação 
não inferior a 16,5 centesimaes. 

$ 14.º No extremo da região duriense, na 
proximidade de Barqueiros, será estabele- 
cido um posto para verificar o numero de 
vasilhas, contendo vinho generoso, que forem 
transportadas pelo rio Douro, e para passar 
as respectivas guias, que serão entregues na 
Alfandega do Porto. Quando for superior- 
mente determinado, deverão, nesse posto, 
tirar-se amostras do vinho a que se refere 
este paragrapho, devendo estas ser imme- 
diatamente remettidas à Alfandega do Porto, 
para os effeitos fiscaes d'este decreto. 

A partir d'este posto e até aos postos de 
destino será prohibida qualquer alteração ou 
substituição nos vinhos e vasilhas conduzi- 
das, que, em caso de contravenção, serão 
apprehendidas e consideradas em descami- 
nho. As multas a impor serão do duplo do 
valor do vinho e das taras, elevando-se ao 
decupulo em caso de reincidencia, e serão 
“applicadas, nos termos do decreto de 27 de 
setembro de 1894, pelas autoridades fiscaes 
competentes. 

& 12.º Á verificação da quantidade e da 
graduação alcoolica dos vinhos provenientes 
da região do Douro será feita, pela Alfan- 
dega do Porto, nas estações de caminho de 
forro desta cidade, que forem indicadas no 
regulamento, e em postos estabelecidos em 
Villa Nova de Gaia. 

Só serão verificados os vinhos a respeito 
dos quaes se apresentar guia do posto de 
Barqueiros, ou de alguma das estações do 
caminho de ferro situadas dentro da região 
duriense. 

8 13.º Em diplomas especiaes, será deter- 
minado, como deve ser calculada, para as 
restantes regiões de vinhos generosos, a 
quantidade de vinho que podem exportar os 
productores e os commerciantes, inscritos 
no respectivo registo. 

8 14.º Os individuos que tiverem feito as 
declarações da existencia dos vinhos gene- 
rosos do Douro, nos termos da carta de lei 
de 3 de novembro ultimo, e que se inscreve- 
rem no registo a que se refere este decreto, 
ficam autorizados a exportar todo o vinho 
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generoso que declararam possuir nos arma- 
zens do Porto, Villa Nova de Gaia ou Leixões, 
assim como o que foi arrolado fora d'esses 
pontos, e se reconheceu em Gondomar 6 
Bouças como proveniente do Douro. A estas 
quantidades se ajuntam todas as do vinho 
generoso do Douro que os seus possuidores 
provarem ter adquirido e armazenado nos 
depositos de Villa Nova de Gaia e Leixões, 
destinados à exportação, abatidas as porções 
que estiverem exportadas à data em que 
este decreto entrar em execução, devendo 
então proceder-se à verificação das quantli- 
dades effectivas em deposito, e sendo aquelle 
saldo effectivo da escrita rectificado para 
menos, a fim de se creditar somente o que 
se encontrar, quando a cifra seja realmente 
menor. 

Poderão tambem continuar a ser livre- 
mente exportados pela barra do Douro e pelo 
porto de Leixões os vinhos arrolados nas 
condições do artigo 2.º da referida carta de 
lei, logo que elles tenham sido recolhidos 
nos depositos de Gaia e de Leixões o mais 


tardar até 31 de julho de 1907, sendo, como 


no paragrapho anterior, igualmente credita- 
dos nas suas respectivas contas da alfandega 
os exportadores que se inscreverem ou já O 
houverem feito, pelas quantidades que tive- 
rem sido recebidas naquelles depositos. As 
expedições d'estes vinhos dos locaes do 
continente unde foram arrolados só poderá 
effectuar-se logo que, verificada ahi a sua 
quantidade, graduação e forma oenologica, 
lhes seja passado certificado de transito, 
sendo a quantidade e graduação reverificada 
à chegada ao seu destino, é os documentos 
respectivos entregues à competente reparti- 
ção da alfandega. 

$ 45.º Os individuos que tiverem arrolado 
vinho do Douro, nos termos do & unico do 
artigo 4.º da carta de lei de 3 de novembro 
ultimo, podem inscrever-se no registo a que 
se refere este artigo; e a quantidade do 
vinho generoso regional que poderão expor- 
tar será a mesma que demonstraram possuir, 
diminuida do que tiverem exportado poste- 
riormente à data da respectiva declaração. 
A exportação de vinhos do Porto será per- 
milttida aos individuos que forem inscritos 
nas condições indicadas neste artigo, desde 
que provem que já exerciam esse commercio 
à data da apresentação das declarações, é 
que se sujeitem à fiscalização que o regula- 
mento determinar para se impedir que 0 
vinho do Douro possa ser lotado com vinho 
de outra procedencia. 

A quantidade de vinho que esses com: 
merciantes podem exportar é limitada à 
que tiverem adquirido na respectiva região, 
comprovada por certificados passados pelas 
commissões de viticultura, e verificada pela 
alfandega do logar do destino. 
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Será communicada à Alfandega do Porto 
a quantidade de vinho que tiver entrado nos 
respectivos armazens e bem assim a que for 
exportada, competindo a verificação d essas 
quantidades à commissão a que se refere 0 
$ 2.º d'este artigo. 

$ 46.º As entidades inscritas no registo a 
que se refere este artigo poderão ceder, entre 
gi ou a outrem, que se pretenda inscrever 
DO mesmo registo, o direito a exportar a 
totalidade ou parte do vinho cuja exportação 
lhes é permiltida, participando-o à alfandega 
respectiva. 

$ 47.º É prohibida a entrada, na região 
demarcada do Douro, aos vinhos generosos 
Ou de pasto e aos mostos provenientes do 
resto do pais, podendo, comtudo, ser ahi 

admittidos os vinhos engarrafados destinados 
ào consumo local. 

Exceptuam-se os vinhos dos concelhos ou 
freguesias limitrophes da região duriense, 
que dentro d'esta terão livre transito, com 
as precauções que no regulamento se deter- 
minarem. 

$ 18.º É probibido exportar, com a marca 
de Porto, Douro ou Madeira, ou com desi- 
gnação em que se contenha algum d'aquelles 
nomes ou semelhantes, vinhos que não sejam 
das respectivas regiões e exportados na con- 
formidade d'este decreto. 

8 19.º A contravenção dos 8$ 17.º e 18.º 
deste decreto será punida com a apprehensão 
do vinho e com a multa de 500 réis por cada 
litro de vinho apprehendido. 

Art. 4.º A exportação dos vinhos gene- 
rosos, sem typo regional legalmente reco- 
nhecido, continuará a fazer-se, livremente, 
por todas as barras e portos do país, com 
excepção da barra do Douro e porto de 
Leixões e do porto do Funchal. 

Art. 5.º Para todos os effeitos legaes são 
considerados vinhos de pasto de typo regional 
os que a tradição firmou com as designações 
usuaes de Collares, Bacellas, Dão, Bairrada, 
Borba, Torres, Cartaxo, Alcobaça, Douro 
(virgens), Minho (verdes), Amarante, Basto, 
Fuzeta e Monção. | 

& 4.º Só podem considerar-se, e como 
taes ser expostos à venda, vendidos, arma- 
zenados, expedidos ou exportados, com as 
designações indicadas os vinhos de pasto 
provenientes das respectivas regiões. 

$ 2.º A demarcação das regiões indicadas 
neste decreto, a organização das respectivas 
commissões de viticultura, a organização do 
registo dos productores e dos exportadores, 
a fixação das quantidades que podem exportar 
e os meios indispensaveis para uma fiscali- 
zação rigorosa, serão determinados no regu- 
lamento. 

$3.º Á fiscalização do Estado compete 
averiguar se os vinhos de pasto, exportados 
ou consumidos no pais, correspondem às 
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designações com que forem denominados, 
nos termos da lei vigente e dos regulamentos 
d'este decreto. 

$ 4.º Para os effeitos d'este decreto po- 
derão ser reconhecidos novos typos de vinhos 
de pasto regionaes, nos termos do $ 3.º do 
artigo 1.º 

Art. 6.º Será inscrita no Orçamento do 
Ministerio das Obras Publicas, em artigo 
proprio, a verba annual de 180:0005000 réis, 
destinada a satisfazer não só os encargos pro- 
venientes dos descontos, a taxa não superior 
a 5 por cento, de warrants sobre aguardente 
e alcool vinico, que tenham sido emiltidos, 
nos termos dos decretos de 27 de fevereiro 
de 1905 e 25 de janeiro de 1906, mas 
tambem os restantes encargos indicados nos 
paragraphos seguintes. 

8 4.º A Caixa Geral de Depositos deverá, 
sempre, descontar os warrants a que se 
refere este artigo, emquanto a importancia 
a empregar nesse desconto não exceder 
1.200:0005000 réis. 

$ 2.º Em casos excepcionaes, sob pro- 
posta do Conselho de Fomento Commercial 
de Productos Agricolas, e ouvido o Conselho 
Superior de Agricultura, o Governo poderá 
decretar que a Caixa Geral de Depositos em- 
pregue até 1.800:0009000 réis no desconto dos 
warrants sobre aguardente e alcuol vinico. 

$ 3.º A taxa do desconto na Caixa Geral 
de Depositos não será superior a 5 por cento. 

$ 4.º A importancia precisa para o paga- 
mento do desconto dos warrants não poderá 
êxceder, annualmente, a verba de 60:0004000 
ou de 90:0008000 réis, conforme se realizar 
o previsto no $ 1.º ou no $& 2.º d'este 
decreto 1, 

8 5.º O desconto dos warrants será feito 
pela quantia correspondente a 60 por cento 
do valor da aguardente ou do alcool vinico, à 
razão de 2,62 réis por grau alcoolico e por 
litro, para os warrants emiltidos nas condi- 
ções do decreto de 27 de fevereiro de 1905, 
e pela quantia correspondente a 50 por 
cento do valor, calculado pela mesma forma, 
para os warrants emittidos nas condições do 
decreto de 25 de janeiro de 1906. 

Para se autorizar o desconto deduzir-se-ha, 
na quantidade depositada, a percentagem que 
no regulamento for fixada para quebras. 

8 6.º Somente poderá fazer-se o desconto 
de warrants sobre aguardentes, nos termos 
d'esta base, quando estas provierem da dis- 
tilação de vinho e dos seus derivados, é 
tiverem graduação não inferior a 76º cente- 
simaes à temperatura de 13º centigrados. 

$ 7.º Para premio do risco da operação 
e para pagamento das despesas a effectuar 
será cobrado 4 por cento, ao anno, da 


1 Parece que em vez de decreto — deve ler-se — 
artigo. (Nota da Redacção). 
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quantia entregue em desconto do warrant, 
quando este for emittido sobre productos 
depositados em armazem geral, e 2 por cento 
sobre a mesma quantia quando o twarrant 
for emittido nas condições do decreto de 25 
de janeiro de 4906. Se, durante um anno, 
a liquidação do desconto dos warrants der 
prejuizo, que não seja compensado pelas 
taxas a que se refere este paragrapho, será, 
no anno seguinte, descontada a quantia 
precisa para cobrir esse prejuizo na verba 
de 180:0004000 réis indicada neste artigo. 

8 8.º Os depositantes que descontarem 
warrants, nos termos d'este artigo e seus 
paragraphos, ficam obrigados a vender, em 
qualquer epoca, o producto depositado ao 
preço de 2,62 réis por grau alcoolico e por 
litro, desde que a Direcção do Mercado 
Central dos Productos Agricolas tenha com- 
pradores, a esse preço, para os referidos 
productos. 

$ 9.º Nenhum depositante poderá fazer o 
descunto por uma quantidade de aguardente 
vinica superior a 500 hectolitros ou pela 
quantidade correspondente a esta em alcool 
vinico. 

$ 10.º O desconto será feito por prazo não 
superior a um anno, mas, se o depositante 
assim o desejar e o deposito estiver feito em 
armazem geral, puderá ser prorogado por 
mais outro anno, tendo-se em atlenção as 
quebras reaes que tenha havido no genero. 

O Governo poderá, por uma providencia 
geral, prolongar o prazo de dois annos 
quando, ouvido o Conselho Superior de 
Agricultura, parecer necessario para evitar 
no mercado uma baixa de preço da aguar- 
dente ou alcool vinico. 

$ 44.º O desconto dos twarrants a que se 
refero este artigo apenas poderá ser feito 
para as aguardentes fabricadas e armaze- 
nadas nos districtos de Aveiro, Coimbra, 
Castello Branco e na parte restante do pais 
ao sul d'estes districtos. Poderá, comtudo, 
fazer-se o desconto de warrants sobre as 
aguardentes depositadas no armazem geral 
do Porto quando for estabelecido. 

$ 12.º Se, durante o prazo do desconto, 
o preço da aguardente ou do alcool vinico 
baixar de modo que haja margem inferior 
a 40 por cento entre esse preço e o valor 
descontado, será intimado o depositante a 
reforçar o respectivo deposito, para que se 
mantenha a margem indicada. 

$ 13.º Somente terão direito ao desconto 
de warrants a que se refere este artigo 08 
possuidores de aguardentes fabricadas a 
partir de 1 de maio de 1907. 

$ 14.º Da verba a que se refere este ar- 
tigo será destinada, annualmente, a quantia 
de 15:0009000 réis à construcção de depo- 
sitos de arguardente ou de alcool vinico, 
estabelecidos nas regiões productoras de 
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vinho para distillação, ou consumidoras de 
aguardente, até que se complete a capacidade 
de armazenagem de 100:000 hectolitros. 
Serão installados, em primeiro logar, depo- 
sitos, que constituirão delegações do arma- 
zem geral de Lisboa, no districto de Leiria, 
nos concelhos de Torres Vedras e de Alem- 
quer, e nos districtos de Santarem e de Faro. 
A capacidade de cada um dos depositos 
não deverá exceder 10:000 hectolitros. Nos 
mesmos termos será constituido o armazem 
geral do Porto, a que se refere o decreto 
de 27 de fevereiro de 1905. O regulamento 
determinará as condições de armazenagem 
no Armazem Geral Agricola de Alcool e 
Aguardente de Lisboa e nas suas delegações 
e bem assim a respectiva tarifa. 

Os depositos a que se refere este para- 
grapho poderão, nos termos que o regula- 
mento determinar, ser entregues a syndicatos 
ou a sociedades agricolas que deem as 
necessarias garantias. . 

8 15.º O excedente da verba consigoada 
neste artigo será applicado a premios aos 
vinhos exportados para o estrangeiro e cuja 
graduação alcoolica não exceda 17º centesi- 
maes. Dois terços d'esta quantia serão des- 
tinados aos vinhos cuja graduação esteja 
comprehendida entre 44º e 417º e o terço 
restante aos vinhos de 14º a 44º. A impor- 
tancia d'este premio não poderá exceder 
18000 réis por hectolitro de vinho exportado. 

$ 16.º Quando os premios a conceder, 
nos termos do paragrapho anterior, não 
attingirem, para qualquer dos dois grupos, 
as verbas respectivas, o excedente, em qual- 
quer d'esses grupos, será empregado em 
elevar o premio por hectolitro para os vinhos 
do outro grupo que receberem a menos. 

$ 17.º Uma commissão composta pelo 
presidente da direcção do Mercado Central 
de Productos Agricolas e por dois vogaes, 
sendo um proposto pela Real Associação 
Central da Agricultura Portuguesa e o outro 
pela Associação Commercial de Lisboa, diri- 
girá, superiormente, a execução do disposto 
neste artigo. 

8 18.º As estações de distillação que o 
Governo installou e as que vier a installar 
serão entregues a syndicatos e sociedades 
de productores de vinho, que offereçam as 
indispensaveis garantias, e serão dotadas d 
apparelhos moveis de distillação. ne 

Esta cedencia será gratuita nos primeiros 
tres annos é por uma renda annual eguiva- 
lente à annuidade precisa para o pagamento 
da installação durante vinte annos, passado 
que seja aquelle periodo. Findo o prazo de 
vinte e tres annos, as installações ficam 
sendo propriedade dos syndicatos que as 
tiverem explorado. 

No caso de não haver syndicatos de 
productores que explorem as estações de 
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distillação, serão estas arrendadas em hasta 
publica, ou exploradas por conta do Estado. 

8 49.º É prohibido distillar vinho dentro 
da região demarcada do Douro. | 

Exceptua-se a distillação dos vinhos alte- 
rados ou que tenham defeito que os torne 
improprios para o consumo, a qual poderá 
fazer-se nos pontos que o regulamento deter- 
minar, sob fiscalização do Governo. 

$ 20.º São abolidos os premios criados 
pelos decretos de 16 de junho de 4901 e 
de 14 de janeiro de 1905 para os vinhos 
regionaes de consumo e de exportação. 

$ 24.º É elevada a 43º, com a tolerancia 
que o regulamento determinar, a graduação 
alcoolica do vinho, que fica sujeito ao paga- 
mento do direito de consumo de 33,92 réis 
por kilogramma. 

$ 22.º A verba a que se refere o 8 2.º 
do artigo 4.º do decreto de 44 de janeiro 
de 1905 e o artigo 12.º do decreto de 5 de 
junho de 14905, nos termos dos seus para- 
graphos, com a alteração resultante do 
paragrapho precedente, será, em primeiro 


logar, destinada a satisfazer os encargos: 


resultantes d'este artigo, sendo o excesso, 
até a quantia de 20:0005000 réis, reservado 
para o fundo de fomento agricola. 

Art. 7.º O alcool industrial somente po- 
derá ser empregado na alcoolização ou 
beneficiação de vinhos quando, por meio 
de chamada feita pelo Mercado Central 
de Productos Agricolas, se verifique não 
haver nem aguardente nem alcool vinico a 
preço igual ou inferior a 2,62 por grau cen- 
tesimal e por litro, competindo à fiscalização 
do Estado averiguar da applicação d'aquelle 
alcool. 

8 4.º A venda do alcool industrial no 
continente do reino será exclusivamente feita 
pelo Mercado Central de Productos Agricolas 
a preço não inferior a 2,62 por grau cente- 
simal e por litro. 

8 2.º É permittido o manifesto de alcool 
vinico no Mercado Central de Productos 
Agricolas, que o venderá com preferencia 
ao alcool industrial emquanto houver alcool 
vinico por preço inferior ao fixado para a 
venda do alcool industrial. 

8 3.º A venda do alcool nas ilhas adja- 
centes e do alcool desnaturado no continente 
do reino será feita livremente, e sem inter- 
venção do Mercado Central de Productos 
Agriculas, com sujeição a todas as disposi- 
ções legaes em vigor. 

8 4.º Serão rigorosamente fiscalizadas as 
installações em que se produza alcool vinico 
com o fim de evitar que trabalhem com 
quaesquer productos que não sejam aguar- 
dente de vinho, vinho, borras de vinho, 
bagaço de uva ou agua-pé ou que a estes se 
tenha 'addicionado alcool ou aguardente que 
não sejam vinicos. 
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8 3.º O alcool industrial produzido até 4 
de janeiro de 1907 fica exceptuado d'este 
regime durante os primeiros seis annos pos- 
teriores à publicação d'este decreto, mas O 
existente nos Açores não poderá entrar no 


continente, quer puro, quer desnaturado, em 


quantidade superior a 800:000 litros em cada 
um d'aquelles annos, a não ser que em 
algum d'elles a aguardente ou altool vinico 
attinjam o preço de 2,62 por grau centesimal 
e por litro, em que poderá exceder-se aquella 
quantidade, sendo esse excesso diminuido, 
proporcionalmente, nos annos subsequentes. 

Art. 8.º É fixada nos termos seguintes a 
quantidade de açucares açoreanos a que é 
concedida a protecção consignada na carta 
de lei de 15 de julho de 1903: 

Terceiro anno, 3:500 toneladas. 

Quarto anno e seguintes, 4:000 toneladas. | 

$ 4.º Os açucares fabricados nos Açores 
com productos do solo açoreano, que forem 
exportados para o continente do reino, pa- 
garão de imposto de importação nas respe- 
ctivas alfandegas 52,5 réis por kilogramma 
o superior ao typo 19 da escala hollandesa, 
e 40 réis o açucar não especificado, alem 
dos impostos de fabricação e consumo e 
respectivos addicionaes. 

8 2.º Para terem direito a este beneficio 
as fabricas obrigam-se a pagar ao preço 
minimo de 9 réis insulanos por kilogramma 
a beterraba, cuja cultura contratarem. 

$ 3.º Da verba de 180:0004000 réis in- 
scrita no artigo 6.º serão applicados réis 
30:00058000 a compensar o Thesouro da 
diminuição de receita que resulte do novo 
regime estabelecido para a fabricação do 
açucar nos Açores. 

Art. 9.º O Governo poderá estabelecer 
estações experimentaes de agricultura nas 


“regiões do Douro e da Madeira, e nos dis- 


trictos de Aveiro, Leiria, Santarem, Faro, 
Viseu, Coimbra e Lisboa. | 

As estações experimentaes terão por fim o 
estudo technico da producção cultural, a pre- 
paração technologica dos productos agricolas 
da respectiva região e especialmente : 

4.º Produzir, fornecer e seleccionar varie- 
dades das diversas plantas frutiferas e hor- 
tenses ; 

2.º Estudar a cultora da vinha para uva 
de mesa e para o fabrico de passas, a pre- 
paração e embalagem d'estes productos, bem 
como das frutas da região ; 

3.º Estudar a producção de frutas e a de 


| plantas hortenses na região; 


k.º Estudar o fabrico dos vinhos da 
região e bem assim as culturas mais apro- 
priadas fornecendo sementes ou plantas aos 
lavradores para experiencias, dirigindo-se e 
apreciando os seus resultados ; 

5.º Estabelecer, na sede, cursos para 
adultos e, na região, cursos ambulantes em 
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que se diffundam as noções mais essenciaes 
da instrucção cultural. 

$ 4.º As installações da estação experi- 
mental, alem das culturaes indispensaveis, 
serão as precisas para preparação, conser- 
vação, secagem e embalagem de frutas, e 
uma cave para estudo dos vinhos de pasto 
da região. 

8 2.º A direcção da estação será confiada 
a um agronomo nacional admittido em con- 
curso de provas publicas. 

Alem dos serviços da direcção e do ensino 


fixo e ambulante, incumbe ao director prestar: 


os serviços da sua profissão aos particulares 
que os solicitarem, para o que será coadju- 
vado por praticos nacionaes ou estrangeiros 
devidamente habilitados, contratados pelo 
Governo. 

Art. 140.º O Governo poderá autorizar a 
constituição de companhias de exportação de 
vinho, concedendo-lhes as mesmas vantagens 
que a lei dá às adegas sociaes, mas não 
podendo, quando o capital for superior 
a 500:0009000 réis, fazer a essas compa- 
nhias quaesquer concessões que se não 
tornem extensivas aos negociantes expor- 
tadores de vinhos. 

$ unico. É tambem autorizado o Governo 
a conceder um bonus para transporte dos 
vinhos de pasto, produzidos na região vini- 
cola do centro, composta dos districtos de 
Leiria, Castello Branco, Coimbra e Aveiro é 
da parte dos districtos de Viseu e da Guarda, 
que fica fora da região duriense, não podendo 
esse bonus ser superior a 50 por cento das 
respectivas tarifas, nem a despesa annual 
exceder a 10:0005000 réis. 

Art. 414.º O Governo reorganizará e fará 
executar 08 serviços officiaes de propaganda 
commercial, nos termos dos paragrapbos 
seguintes. 

68 4.º Só poderá iniciar-se o serviço de 
propaganda de qualquer producto e para 
qualquer mercado, quando productores ou 
negociantes, podendo alimentar um minimo 
de exportação de cada genero que será 
fixado no regulamento, se tenham inscrito, 
para tal fim, no Mercado Central de Produ- 
ctos Agricolas, obrigando-se em contracto, 
devidamente assegurado a: 

4.º. Fornecer os mostruarios que forem 
indispensaveis ; 

2.º Fornecer todas as encommendas, den- 
tro dos limites que tiverem sido estabele- 
cidos, com productos inteiramente iguaes às 
amostras que tiverem enviado ; 

3.º Sujeitar todos os productos forneci- 
dos, por intermedio dos serviços officiaes de 
propaganda, ás analyses indispensaveis ; 

4.º Indicar os preços de venda e os 
prazos de pagamento da sua mercadoria e 
manter estas condições durante o prazo que 
for convencionado ; 
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5.º Pagar uma commissão de 5 por cento 
do valor do producto posto a bordo no porto 
de saida; 

6.º Acceitar as penalidades que forem 
convencionadas para garantia dos compro- 
missos tomados. 

$ 2.º O Governo fará, por sua iniciativa, 
organizar mostruarios de mercadorias nacio- 
naes, que distribuirá largamente pelos prin- 
cipaes mercados estrangeiros, quando d'ahi 
possam resultar incontestaveis vantagens 
publicas. 

$ 3.º A propaganda será executada por 
caixeiros viajantes, admiltidos em concurso 
de provas praticas, e por meio de contrato de 
execução temporaria. 

$ 4.º Nos institutos industriaes e commer- 
ciaes poderá ser aberto um curso especial 
de caixeiros viajantes. 

Art. 42.º O Fundo de Fomento Agricola, 
criado pelo decreto de 14 de janeiro de 1905, 
será constituido : 

4.º Pelo excesso de receita a que se refere 
o $ 22.º do artigo 6.º; 

2.º Pela receita proveniente da percen- 
tagem cobrada pelo desconto dos warranits, 
a que se refere o & 7.º do artigo 6.º; 

3.º Pelo producto das multas impostas 
pelo $ 7.º do artigo 3.º d'este decreto ; 

h.º Pelos 25 por cento provenientes das 
quantias cobradas nos termos do artigo 3142.º 
e seu $ unico do decreto de 22 de julho 
de 1905; 

5.º Pelas receitas do Armazem Geral 
Agricola de Alcool e Aguardente de Lisboa. 
Estas receitas devidamente especificadas se- 
rão inscritas nu orçamento sob a rubrica de 
receitas do fundo de fomento agricola. 

$4.º O Fundo de Fomento Agricola é 
distinado a: 

4.º Cobrir os prejuizos e as despesas a 
effectuar nos termos do $ 7.º do artigo 6.º 
deste decreto ; 

2.º Custear os serviços do Armazem Geral 
Agricola de Alcool e Aguardente de Lisboa ; 

3.º Fazer face aos encargos de fiscali- 
zação resultantes d'este decreto. Todas as 
despesas a que se refere este paragrapho, 
tanto as actuaes como as futuras, serão 
inscritas no orçamento precedidas da desi- 
gnação «Pelo fundo de fomento agricola» e 
não poderão exceder os recursos disponiveis 
do referido fundo. 

Art. 43.º O Governo poderá modificar a 
legislação sobre propriedade industrial, tendo 
em consideração o que neste decreto se 
preceitua. 

Art. 14.º Em diploma especial serão defi- 
nidas as condições em que, na Ilha da 
Madeira, se dará execução ao presente 
decreto, tendo em vista: 

1.º Que, no actual estado da cultura da 
vinha, nessa ilha, se devem, no regime de 
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exportação do vinho regional respectivo, 
estabelecer disposições transitorias com as 
quaes se não cause uma brusca alteração 


nas praticas commerciaes hoje em uso, no - 


que diz respeito às castas de uva empregadas 
na preparação dos vinhos da Madeira ; 

2.º Que, para melhorar as condições do 
commercio d'este vinho, se deverão adoptar 
as providencias que se julgarem precisas 
para a mais completa garantia da genuini- 
dade d'esse producto ; 

3.º Que para o efleito da inscrição no 
registo prescrito no artigo 3.º se conside- 
rarão os vinhos arrolados nos termos da 
carta de lei de 3 de novembro de 1906, con- 
forme as declarações já apresentadas pelos 
respectivos productores ou exportadores. 

Art. 45.º O Governo reorganizará os ser- 
viços de fiscalização dos productos agricolas 
e generos alimenticios, dependentes do Minis- 
terio do Reino e do das Obras Publicas, por 
forma a dar unidade a essa fiscalização, tor- 
nando-a mais rapida e efficaz, sem aumento 
de despesa orçamental. 

Art. 16.º É prorogado até 31 de dezembro 
de 4944 o disposto no artigo 29.º do decreto 
com força de lei de 9 de dezembro de 1886, 
considerando-se como terminado naquelle dia 
o prazo de dez annos no mesmo decreto 
marcado, e applicada a todas as vinhas, que 
existam na area de que trata o'$ 2.º do 
artigo 1.º d'este decreto, a isenção da con- 
tribuição predial por vinhas, que, à data 
deste decreto, estiver em divida nos mesmos 
concelhos. 

Art. 47.º O Governo publicará as instru- 
cções especiaes e regulamentares que forem 
convenientes para a completa execução d'este 
decreto, que entrará desde já em vigor na 
parte em que não dependa daquelles diplomas. 

Art. 48.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Paço, em 10 de maio de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do G. de 11 de maio de 1907, n.º 104). 


eram eae 
Decreto n.º 2 de 40 de maio de 1907 
Dissolve a camara dos deputados. 


Attendendo ao que o Governo me repre- 
sentou no relatorio do decreto n.º 4 d'esta 
data: hei por bem dissolver a Camara dos 
Senhores Deputados da Nação, devendo ser 
opportanamente convocados, por decreto 
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especial, os collegios eleitoraes para se rea- 
lizarem as respectivas eleições. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 40 de maio 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 


- de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 


tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 11 de maio de 1907, n.º 104). 


ee e e eres 
Decreto do 10 de maio de 1907 


Approva o regulamento para execução e contabilidade 
das obras publicas. 


RELATORIO 


Senhor. — O intenso desenvolvimento dos 
melhoramentos materiaes, constituindo uma 
das principaes caracteristicas do movimento 
iniciado em 18514 determinou, como neces- 
sidade consequente, a adopção de normas 
reguladoras da administração das obras pu- 
blicas. Em 44 de abril de 1856 publicou-se 
um diploma em que se prescreveram regras 
para a sua contabilidade, escrituração, paga- 
mento e fiscalização das respectivas despesas. 
Pur longo periodo estiveram em execução 
estas providencias e foram vantajosos os 
seus resultados. 

As vicissitudes, porem, por que passou 0 
serviço das obras publicas desde a orga- 
nização de 1864 até a de 24 de outubro 
de 19014, obrigaram a modificações succes- - 
sivas naquelle regulamento de 44 de abril 
de 1856, sendo a primeira alteração que 
merece especial reparo publicada em 28 de 
outubro de 1869. | 

O principio da escrituração das cadernetas 
elementares pelo chefe dos trabalhos, o do 
ordenamento da despesa por ordens de dele- 
gação do Ministro feito pelos ordenadores 
secundarios, que então eram os directores 
das obras publicas dos districtos adminis- 
trativos, a forma especial de pagamento 
efectuada por fanccionarios cuja missão 
exclusiva a isso se limitava, eram disposi- 
ções inspiradas na legislação de paises mais 
avançados, especialmente da França que, 
em materia de obras publicas, tem quasi 
sempre servido de modelo ao nosso pais. 

O decreto de 4869 transformou por uma 
forma ' mais accommodada aos ensinamentos 
de uma longa experiencia as disposições do 
regulamento anterior, dando-lhes mais sim- 
plicidade e mais facil execução, 
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Em 14881, por effeito dos novos preceitos 
reguladores da contabilidade publica, mister 
se tornaram modificações mais radicaes e 
profundas. Essas modificações determina- 
ram de facto a quebra de praticas seguidas 
desde longo tempo, e d'ahi advieram hesita- 
ções e faltas de uniformidade que por largo 
periodo se mantiveram, chegando a aban- 


donar-se a escrituração primitivamente ado- . 


ptada, a que se substituiu uma outra menos 
completa, e até por vezes faltando nos 
trabalhos de obras publicas toda e qualquer 
escrituração regular. 

Por outro lado a precipitação com que 
muitos projectos eram elaborados, a falta de 
inspecções regulares no serviço e outras 
causas secundarias, originaram nesses pro- 
jectos erros, omissões, deficiencias emfim, 
cuja consequencia era a necessidade de 
orçamentos supplementares muitas vezes de 
avultada importancia. Resultava de tudo 
pouca segurança na cifra dos encargos que 
das obras começadas provinham, introdu- 
ziam-se na administração todas as incertezas, 
originando por vezes questões com os em- 
preiteiros, que nem sempre se liquidaram 
vantajosamente para o Thesouro. 

Em 1895 lutava tambem a Italia com ana- 
logas dificuldades. Basta para reconhecê-lo 
ler o relatorio que precede o decreto appro- 
vando o regulamento de contabilidade de 
obras publicas de 25 de maio d'aquelle anno. 

Sensato pareceu, pois, adaptar ao nosso 
pais disposições semelhantes ás d'aquelle 
regulamento, sanccionadas pela experiencia, 
feita em nação que nos ultimos vinte annos 
tanto tem avançado no caminho do pro- 
gresso e da civilização, sem abandonar os 
preceitos e regras que no nosso pais, com 
averiguados resultados, se estavam prati- 
" cando em alguns serviços especiaes de obras 
publicas, nomeadamente nos caminhos de 
ferro do Minho e Douro. 

A boa razão, pois, e as indicações da 
experiencia levam a restabelecer a escritura- 
ção da antiga caderneta elementar (Diario do 
chefe de trabalhos), aperfeiçoando-a e com- 
pletando-a pela forma que dispõe o presente 
projecto de regulamento. 

O livrete do chefe de secção, a caderneta 
da medição dos trabalhos e fornecimentos, a 
conta corrente das empreitadas e a sua conta 
final, são necessidades obvias de fiscalização 
que não carecem de justificação especial. 

A escriluração das direcções de obras 
publicas e de serviços especiaes é mais ou 
menos moldada naquella que actualmente 
existo nessas direcções e em serviços conge- 
neres do nosso país, a que já se alludiu, 
melhorada com disposições que a pratica 
mostrou recommendaveis. 

Tambem no actual projecto de regula- 
mento se estabelecem preceitos e normas 
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destinados a evitar um dos males que maio- 
res e mais graves prejuizos tem causado à 
boa administração das obras publicas — a 
falta de pagamento aos empreiteiros e forne- 
cedores em prazo conveniente e determinado. 
Essas faltas de pagamento criaram por vezes 
difficuldades insuperaveis na execução dos 
trabalhos, que subiam a preços elevadissi- 
mos e nem sempre eram feitos nas condições 
mais convenientes. 

De pouco, porem, valerão essas providen- 
cias, e estereis serão todas as prescrições 
agora adoptadas e anteriormente estabele- 
cidas se não se guardar religiosamente q 
dever legal de não exceder as autorizações 
orçamentaes. 

Era indispensavel tambem que nas dire- 
cções de obras publicas ou dos serviços 
especiaes existisse uma prova indiscutivel 
de que aos empreiteiros e fornecedores 
tinham sido satisfeitos os seus creditos. . 

o que se obterá pelo que se estabelece 
no artigo 98.º do actual projecto de regula- 
mento, ficando assim revestido das maximas 
cautelas o pagamento d'aquelles creditos, 0 
que é de incontestavel vantagem, quer para 
o Estado, quer para os seus credores. 

Uma nova disposição se estabelece ainda que 
me parece immensamente vantajosa. Refiro-me 
ao auto de consignação ou de entrega dos tra- 
balhos ao empreiteiro, disposição inteiramente 
analoga á estabelecida no regulamento italiano 
anteriormente mencionado. 

As precauções que precedem esse auto e 
que respeitam à previa verificação dos pro- 
jectos são de tal modo minuciosas que podem 
até parecer excessivas; mas alguns aconteci- 
mentos relativamente recentes aconselham a 
sua adopção para quanto possivel restringir 
e por absoluto acabar com as surpresas que 
mais de uma vez teem surgido posterior- 
mente àá adjudicação. 

A primeira das verificações estatuidas é 
necessaria para evitar que seja posto em 
hasta publica qualquer projecto que não 
esteja elaborado com a maxima exactidão. 
A outra, feita no momento da entrega ou 
consignação dos trabalhos ao empreiteiro, 
tem por objecto evitar reclamações futuras 
d'este sobre erros ou deficiencias dos proje- 
ctos das obras. 

A pratica demonstrará se sim ou não 
devem manter-se aquellas duas verificações. 

Pelas considerações que precedem creio 
ter justificado as disposições do presente 
projecto de regulamento, que, pelas vanta- 
gens que espero trará à administração das 
obras publicas, julgo merecer a approvação 
que para elle solicito no decreto que sub- 
metto à sabia apreciação de Vossa Majestade. 

Secretaria de Estado dos Negocios das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, em 
10 de maio de 1907. — José Malheiro Reymão. 











10 de maio 
DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios das 
Obras Publicas, Commercio e Iadustria : hei 
por bem approvar o regulamento para exe- 
cução e contabilidade das obras publicas, o 
qual faz parte integrante d'este decreto, e 
com elle baixa assinado pelo mesmo Ministro 
e Secretario de Estado. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda é o Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, em 
10 de maio de 1907. — REI. — Fernando 
Augusto de Miranda Martins de Carvalho. 
— José Malheiro Reymão. 


Regulamento para execução é contabilidade 
das obras publicas * 


TITULO I 


Execução das obras 


CAPITULO I 
Disposições geraes 
Responsabilidade dos engenheiros directores 


Artigo 4.º Todas as obras que, nos ter- 
mos da legislação em vigor, estão nas attri- 
buições do Ministerio das Obras Publicas, 
Commercio e Industria serão executadas sob 
a directa responsabilidade e fiscalização dos 
engenheiros directores de obras publicas dos 
districtos administrativos ou dos directores 
de serviços especiaes de quem as mesmas 
obras dependam. 


Engenheiros encarregados da execução 
das obras 

Art. 2.º Em cada direcção de obras pu- 
blicas ou de serviços especiaes ficará a 
execução das obras directamente a cargo do 
engenheiro chefe da secção em cuja area 
estiverem situadas, excepto quando se trate 
de uma obra que por sua natureza ou impor- 
tancia deva constituir uma secção especial, 
taso em que poderá ser d'ella encarregado, 
sob proposta do engenheiro director, um 
engenheiro subalterno nomeado pelo Ministro. 


1 Fizemos nos artigos 60.º, 64.º $ unico, 66.º, 68.º 
e 76º d'este regulamento as emendas que se leem no 
Diario do Governo de 15 de maio de 1907, n.º 437, 
páginas 1427. (Nota da Redacção). 


Do 
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Responsabilidade do engenheiro e mais pes- 
nos technico e administrativo encarregado 
a obra 


Art. 3.º O engenheiro chefe de secção é 
especialmente responsavel pela recepção dos 
materiaes e pela bog e pontual execução dos 
trabalhos em conformidade com os projectos 
approvados, com as condições dos contratos 
e com as ordens do engenheiro director. 

Os conductores chefes de trabalhos e o 
pessoal administrativo auxiliar são respon- 
saveis pela exacta observancia das condições 
dos contratos ná parte que lhes for confiada 
e pelo cumprimento de todas as ordens e 
instracções que receberem do engenheiro 
chefe de secção. 


Modos de execução das obras 
e dos fornecimentos 


Art. 4.º Todas as obras e fornecimentos 
de materiaes necessarios para a sua execução 
serão feitos nos termos da legislação em 
vigor : 

a) Por empreitadas geraes ou pareiaes, 
precedendo concurso em hasta publica ou 
concurso limitado ; 

b) Por administração. 

8 4.º Fora do caso de extrema urgencia, 
previsto no artigo 27.º d'este regulamento 
e com excepção dos serviços de policia e 
conservação continua nenhuma obra ou for- 
necimento pode ser executado por adminis- 
tração sem previa autorisação do Ministro 
todas as vezes que a sua importancia exceda 
5005000 réis. Até esta importancia essa 
autorização pode ser dada pelo director 
geral das obras publicas e minas. | 


Casos em que pode ser solicitada autorização 
superior para que as obras sejam feitas por 
administração 


Art. 5.º Poderá ser solicitada autorização 
para serem executados por administração, é 
seguindo-se as normas estabelecidas no pre- 
sente regulamento para este modo de exe- 
cução das obras, os seguintes trabalhos: 

a) Nas estradas a cargo do Estado : 

4.º As reparações urgentes de desaba- 
mento de trincheiras, de corrosões em 
aterros, das obras de arte que ameacem 
ruina, ou outras semelhantes, mas unica- 
mente no que for estrictamente necessario 
para restabelecer o transito; 

2.º Os esgotos para fandações de pontes 
ou de outras obras não previstos nos contra- 
tos de empreitada e. para os quaes se não 
chegue a concordar em preços com o respe- 
ctivo empreiteiro ; 

3.º Empedramentos ; 

h.º Cylindramento. 

b) Nas obras hydraulicas : 

4.º A remoção de obstaculos à navegação 
nos rios € canaes; 
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2.º Os trabalhos de defesa na occasião 
de cheias, o esgoto dos terrenos inundados 
e a desobstrucção de vallas, nos termos das 
disposições do regulamento especial dos ser- 
viços hydraulicos. 

c) Nos portos de mar: Ê 

4.º Os trabalhos necessarios para asse- 
gurar a entrada e saida dos navios que 
frequentam o porto e para garantir o 
fundeadouro e as evoluções dos mesmos 
navios ; 

2.º O soccorro ao material fluctuante de 
serviço do porto em perigo de naufragio e 
os trabalhos a executar para o pôr a nado 
quando tenha naufragado ; 

3.º As reparações urgentes de avarias nas 
machinas, no material fluctuante e nos appa- 
relhos destinados à exploração do porto. 

ei Nos serviços de obras publicas em 
geral: 

1.º A reparação ou démolição das con- 
strucções que ameacem ruina é a remoção 
dos materiaes provenientes da demolição ; 


2.º Os trabalhos de qualquer natureza - 


quando, postos a concurso, não tenham 
podido ser adjudicados e não possa ser 
adiada a sua execução ; 

3.º Os trabalhos de regularização dos 
rios é ribeiras na parte do seu curso em 
que não forem navegaveis nem flactuaveis ; 

4.º Os trabalhos e fornecimentos por conta 
e risco dos empreiteiros nos casos previstos 
nas clausulas e condições geraes de emprei- 
tadas; 

5.º Os trabalhos a executar por conta dos 
contraventores das leis e regulamentos de 
obras publicas, quando elles se recusem a 
fazê-los ou não lhes dêem começo nos prazos 
para isso fixados. 

6.º As experiencias de qualquer natureza 
a que seja necessario proceder para a ela- 
boração de projectos, bem como a acquisição 
de apparelhos para esses trabalhos e expe- 
riencias ; 

7.º As obras em que por motivo devida- 
mente justificado se torne necessario executar 
trabalhos a jornal ou por tarefa, devendo 
porem ser adjudicados em concurso todos 
os fornecimentos de materiaes necessarios 
para essas obras. 

& unico. Os trabalhos de campo e de 
gabinete para a elaboração de projectos 
serão sempre feitos por administração. 


Verificação previa dos projectos 


Art. 6.º Antes de se abrir concurso para 
a execução de qualquer obra importante, o 
director geral das obras publicas e minas 
ordenará que pela Direcção de Obras Publi- 
cas ou do serviço especial, a cujo cargo tem 
de ficar a fiscalização d'essa obra, se pro- 
ceda à verificação do respectivo projecto no 
que diz respeito à configuração do terreno, 
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ao subsolo das fundações, ao traçado, aos 
logares de extracção dos materiaes e a qual- 
quer outra circunstancia local que possa 
influir na execução da obra, a fim de poder 
corrigir-se a tempo qualquer differença que 
por acaso se encontre. O concurso só será 
aberto depois de o engenheiro director infor- 
mar se ha ou não differenças e de, no caso 
de as haver e d'ellas resultar aumento ou 
diminuição superior a 2 por cento da impor- 
tancia do orçamento approvado, serem en- 
viados à Direcção Geral das Obras Publicas 
e Minas o projecto e orçamento rectificados 
e estes terem obtido approvação superior. 

8 4.º Quando haja urgencia em abrir o 
concurso basta que a informação do enge- 
nheiro director, acompanhada ou não do 
projecto e orçamento rectificados, conforme 
se tiver ou não encontrado a diferença 
mencionada, seja enviada com à anteceden- 
cia necessaria para que o resultado da veri- 
ficação seja conhecido na Direcção Geral das 
Obras Publicas e Minas antes do dia fixado 
para a licitação. | 

$ 2.º Poderá prescindir-se da verificação 
previa do projecto, quando a urgencia seja 
tal que tenha: de excluir-se o concurso, ou 
quando as obras sejam de pequena impor- 
tancia, mas neste ultimo caso far-se-ha decla- 
ração expressa nas condições especiaes da 
empreitada de que as differenças que por 
acaso haja entre as condições locaes em que 
o projecto foi baseado e as que de facto 
existam serão rectificadas na occasião da 
consignação dos trabalhos ao empreiteiro. 


Expropriações 

Art. 7.º Logo que em uma direcção de 
obras publicas ou de serviços especiaes seja 
recebida ordem para executar qualquer obra, 
o engenheiro director fará proceder imme- 
diatamente às expropriações que forem in- 
dispensaveis para poder ser applicada na 
execução dos trabalhos projectados a maior 
parte da verba autorizada e promoverá que 
as importancias d'essas expropriações sejam 
processadas e pagas no mais curto prazo a 
fim de se evitarem demoras ou impedimentos 
na execução da obra. 

$ 4.º Quando a obra seja executada por 
empreitada, deverá o engenheiro director 
envidar todo o seu esforço para que as 
expropriações dos terrenos necessarios este- 
jam já liquidadas e pagas na occasião em 
que os contratos de adjudicação forem appro- 
vados. Por igual forma procederá o enge- 
nheiro director, quando receba ordem da 
Direcção Geral de Obras Publicas e Minas 
para proceder a expropriações que sejam 
necessarias para a execução de obras que 
sejam postas a concurso no Ministerio das 
Obras Publicas, Commercio e Industria e 
cuja fiscalização tenha de ficar a seu cargo. 
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$ 2.º Não poderá fazer-se a consignação 

dos trabalhos de uma empreitada de con- 

Slrucção sem que os terrenos necessarios 

Ras executar estejam todos na posse do 
o. € 


Instrucções do engenheiro-director 
ao engenheiro-chefe de seoção 


At. 8.º Approvado que seja o contrato 
nh Qualquer obra por empreitada o enge- 
so “to-director dará em ordem de serviço 

ingtpespectivo engenheiro-chefe de secção as 
O hn esões que entender convenientes para 

W andamento dos trabalhos e fixar-lhe-ha 
À Ordem a seguir na sua execução se ella 
não estiver regulada no contrato. 

Na mesma ordem de serviço e tendo em 
vista a importancia da obra e o local em 
o estiver situada, marcará o engenheiro- 
irector os prazos em que devem ser-lhe 
enviados os mappas de avanço dos trabalhos 
(modelo n.º 4) e quaesquer outros esclare- 
cimentos que julgue necessarios para estar 
sempre informado da marcha e da execução 
dos mesmos trabalhos e poder assim cumprir 
em tempo opportuno, na parte que lhe diz 
respeito, todas ag prescrições do presente 
regulamento. 

8 4.º Por forma analoga procederá o 
engenheiro-director, quando se trate de obras 
que tenha sido autorizado a executar por 
administração. 

$ 2.º As successivas ordens e instrucções 
do engenheiro-director ao engenheiro-chefe 
de secção serão sempre transmittidas em 
ordem de serviço. 


CAPITULO IH 
Consignação dos trabalhos 


Dia 6 prazo para a consignação 


Art. 9.º Decorridos vinte dias a contar 
da data da approvação do contrato de adju- 
dicação, e se no fim d'este prazo estiverem 
já na posse do Estado todos os terrenos 
necessarios, communicará 0 engenheiro-dire- 
ctor ao empreiteiro o dia e local em que 
deve apresentar-se para se proceder à con- 
signação dos trabalhos. 

Se o empreiteiro não comparecer no dia 
fixado e não tiver apresentado motivo que 

justifique a falta de comparencia ser-lhe-ha 
marcado pelo engenheiro-director um prazo 
improrogavel, findo o qual, e não tendo o 
mpreiteiro comparecido, será o contrato 
rescindido, revertendo a favor do Estado o 
deposito de garantia. 


” Auto de consignação 


Art. 40.º Da consignação dos trabalhos 
terá lavrado um auto (modelo n.º 2), no 
7 


- 6 ge mencionarão: 
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ual se fará referencia ao contrato e ao 
iploma ou despacho que o tiver approvado 


a) As mudanças que se tenham dado nq 
local em que os trabalhos hão de ser exe- 
cutados e que possam influir no custo d'esses 
trabalhos ; 

b) As operações executadas taes como re- 
stabelecimento do traçado, implantação de 
obras, nivelamentos, collocação de referen- 
cias, elc.; 

c) Os terrenos expropriados, e quaesquer 
outros terrenos ou construcções, ferramentas, 
apparelhos ou utensilios que sejam entregues 
ao empreiteiro para a execução dos tra- 
balhos ; 

d) As peças escritas e desenhadas que 
estiverem designadas nas condições espe- 
ciaes do contrato. 

8 4.º O auto de consignação será lavrado 
em duplicado, assinado pelo engenheiro. que 
faz a consignação e pelo empreiteiro e en- 
viado ao engenheiro-director. Da data do 
auto será contado 0 prazo fixado no contrato 
para a conclusão da obra. 

8 2.º Quando o contrato tenha sido appro- 
vado pelo Ministro, um dos exemplares do 
auto, depuis de verificado e visado pelo 
engenheiro-director, será enviado à Direcção 
Geral de Obras Publicas e Minas, ficando q 
outro archivado na direcção para ser junto 
à liquidação final da empreitada. Neste caso 
serão tiradas na direcção duas copias auten- 
ticas, uma para ser archivada na secção 6 
outra para ser entregue ao empreiteiro. 
| 8 3.º Quando o contrato tenha sido appro- 
vado pelo engenheiro-director, será o dupli- 
cado do auto, depois de visado, enviado ao 
engenheiro-chefe da secção, que d'elle tirará 
uma copia autentica para ser entregue ao 
empreiteiro. 

$ 4.º Quando pela extensão e importancia 
da obra as operações da consignação deman- 
dem muito tempo, poderá esta ser feita por 
partes, lavrando-se successivos autos de con- 
signação parcial, e o empreiteiro poderá, no 
caso de urgencia, começar os trabalhos nas 
partes já consignadas: a data da consignação 
será porem para todos os effeitos legaes a 
do ultimo auto de consignação parcial a não 
ser que nas condições especiaes do contrato 
se tenha estipulado cousa divérsa. 


Diferenças encontradas no acto 
da consignação 


Art. 44.º Sempre que se encontrem diffe- 
renças entre os resultados das operações 
effectuadas no acto da consignação e o pro- 
jecto approvado ou entre as condições locaes 
existentes e as previstas no mesmo projecto 
e d'essas differenças resulte encargo para q 
Estado superior ao excesso da importancia 
respectiva do orçamento approvado sobre q 
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do contrato, suspender-se-ha a consignação 
e o engenheiro director informará immedia- 
tamente o director geral de Obras Publicas 
e Minas, enviando-lhe as peças desenhadas e 
escritas das modificações a fazer no projecto 
approvado para serem submettidas à apre- 
ciação superior. 

$ 1.º Approvadas essas modificações, con- 
tinuará a consignação e, finda ella e lavrado 
e assinado o respectivo auto, será lavrado 
contrato addicional dos trabalhos a mais que 
das operações da consignação resultarem em 
relação aos do contrato primitivo. 

8 2.º O contrato addicional será submet- 
tido à approvação da mesma entidade que 
- tiver approvado o contrato primitivo. 

$3.º O prazo para a conclusão dos tra- 
balhos será sempre contado da data do auto 
da consignação, mas esse prazo poderá ser 
aumentado no contrato addicional do numero 
de dias que se julgue necessario para serem 
executados os trabalhos a mais que d'elle 
constarem. 

Art. 12.º Quando as differenças encon- 
tradas a mais sejam: de importancia igual 
ou inferior ao abatimento feito em praça 
sobre a base de licitação, não se suspenderá 
a consignação, mas o engenheiro director 
informará o director geral de obras publicas 
e minas das causas e importancias d'aquellas 
differenças, a fim de que, approvadas e auto- 
rizadas pelo Ministro as modificações a fazer 
no projecto approvado, possa ser lavrado 
contrato addicional dos trabalhos a mais 
que resultarem da rectificação do mesmo 
projecto. O prazo para a conclusão dos tra- 
balhos fixado no contrato primitivo poderá 
ser ampliado no contrato addicional do tempo 
necessario para serem executados os traba- 
lhos a mais. 

Art. 13.º Se as diferenças encontradas 
derem em resultado uma diminuição nas 
quantidades de trabalho mencionadas no con- 
trato tambem se não suspenderá a consigna- 
ção, a não ser que a importancia d'essa 
diminuição seja superior à sexta parte da 
importancia total da empreitada e o emprei- 
teiro declare desde logo por escrito que 
opta pela rescisão do contrato, nos termos 
do 8 unico do artigo 37.º das clausulas e 
condições geraes de empreitadas. O enge- 
nheiro director enviará neste caso à Direcção 
Geral de Obras Publicas e Minas a declara- 
ção do empreiteiro sempre que o contrato 
tenha sido approvado pelo Ministro, a fim de 
superiormente ser resolvido o que se enten- 
der mais conveniente. Quando as differenças 
para menos sejam inferiores à sexta parte 
da importancia total da empreitada, ou, sendo 
superiores, o empreiteiro não opte logo pela 
rescisão do seu contrato, o engenheiro dire- 
ctor informará a Direcção Geral de Obras 
Publicas e Minas nos termos indicados no 
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artigo 41.º, para superiormente serem appro- 
vadas as alterações a fazer no projecto e 
poder em seguida lavrar-se o competente 
contrato addicional, do qual devem constar 
os trabalhos a menos e a importancia exacta 
a que fica reduzida a empreitada, salvo sem- 
pre o direito dado ao empreiteiro pelo $ unico 


do artigo 37.º das clausulas e condições 


geraes de empreitadas. 

Art. 44.º Quando o engenheiro encarre- 
gado da consignação entenda que não ha 
diferenças nem para mais nem para menos, 
e o empreiteiro se não conforme e queira 
por isso fazer alguma reclamação, será esta 
por elle formulada no auto «le consignação 
no momento de o assinar, sem o que se 
tomarão como definitivos os resultados -do 
mesmo auto. Em seguida ás reclamações 
do empreiteiro fará aquelle engenheiro no 
mesmo auto as observações que entender 
necessarias no. interesse do Estado, e que 
firmará com a sua assinatura. 

Sobre as mencionadas reclamações resol- 
verá o engenheiro director no prazo maximo 


. de quinze dias, dando as necessarias in- 


strucções ao engenheiro que tiver feito a 
consignação, que por sua, vez transmittirá a 
resolução do director ao empreiteiro em 
ordem de serviço. 

Com essa resolução tem o empreiteiro a 
obrigação de conformar-se, salvo o - direito 
de reclamar para o Ministro em requerimento 
que apresentará ao engenheiro director e 
que será por este enviado ao Ministerio com 
a sua informação. Ouvido o inspector da 
circunscrição, o Ministro resolverá definiti- 
vamente, sendo essa resolução communicada 
em ordem de serviço ao empreiteiro, que 
será obrigado a dar-lhe execução sob pena 
de rescisão do contrato com perda do respe- 
ctivo deposito de garantia, salvo o direito de 
recurso para o tribunal arbitral, quando este 
esteja estabelecido no contrato. 


CAPITULO III 
Trabalhos por empreitada 


Iniciativa do chefe de secção e communicações 
com 0 empreiteiro 


Art. 45.º O engenheiro chefe de secção 
tomará a iniciativa de todas as disposições 
necessarias para que os trabalhos da em- 
preitada sejam executados conforme as regras 
da arte e em harmonia com o projecto appro- 
vado e com as condições do contrato, solici- 
tando do engenheiro director as providencias 
que não estiverem nas suas attribuições. As 
communicações ao empreiteiro deverão ser 
sempre feilas por escrito e em. nome do 
director, a quem ao mesmo tempo o enge- 
nheiro chefe de secção dará conhecimento 
dessas commaunicações. 
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Instrnoções do chefe de secção 
* 808 seus subordinados 

Art. 46.º O engénheiro chefe de secção 
dará ao pessoal seu subordinado as instru- 
tções e ordens que entender necessarias 
para a boa execução dos trabalhos, tanto 
na parte technica como na administrativa, é 
fiscalizará que o mesmo pessoal permaneça 
no local dos trabalhos, tenha em dia as 
cadernetas e registos que lhe tiver con- 
fado e cumpra pontualmente as ordens 
recebidas. 


Suspensão e continuação dos trabalhos 


Art. 47.º Sempre que circunstancias espe- 
tiaos impeçam temporariamente que os tra- 
balhos progridam com utilidade ou possam 


ser bem executados, o engenheiro dire- 


clor, sob proposta do engenheiro chefe de 

secção, solicitará da Direcção Geral de Obras 

Pablicas e Minas autorização para os sus- 
nder. 

Obtida a autorização o engenheiro chefe 
de secção com a assistência do empreiteiro 
ou de seu legitimo representante lavrará 
am auto, no qual serão indicadas as causas 
que determinaram a suspensão, e que será 
enviado ao Ministerio pela Direcção no 
prazo de tres dias, a contar da data do 
mesmo auto. 

O auto deve ser assinado pelo empreiteiro 
ou seu legitimo representante, e quando elles 
se recusem a assiná-lo far-se-ha d'isso men- 
ção no mesmo auto. | 

Os trabalhos serão recomeçados apenas 
cessem as causas que determinaram a sus- 
pensão, lavrando-se tambem um auto que 
será assinado pelo empreiteiro e enviado 
ao Ministerio no prazo e pela forma supra 
indicada. 

8 unico. Nó caso em que qualquer demora 
na suspensão dos trabalhos possa causar 
prejuizos aos interesses do Estado, o enge- 
nheiro director poderá ordenar essa sus- 
pensão sob sua responsabilidade, infor- 
mando telegraphicamente a Direcção Geral 
das Obras Publicas e Minas, e devendo logo 
fazer lavrar e expedir à mesma Direcção 
Geral o respectivo auto. | 


Prorogação de prazo 


Art. 48.º Quando por causas cuja respon- 
sabilidade lhe não possa ser imputada, o 
empreiteiro preveja que não pude concluir a 
sua empreitada no prazo fixado no contrato, 
poderá requerer que esse prazo seja proro- 
gado. A prorogação será concedida pelo 
Ministro ou pelo engenheiro director, con- 
forme a importancia do contrato exceder ou 
não 5009000 réis, desde que se verifiquem 
as circunstancias allegadas pelo empreiteiro 
e o requerimento seja apresentado antes de 
ter expirado o prazo do contrato. 
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Modificações no projecto approvado. — Res- 
ponsabilidade do pessoal que as tenha 
irregularmente autorizado 


Art. 49.º Nenhuma modificação no traça- 
do, na forma, nas dimensões, na qualidade 
dos trabalhos, ou qualquer outra alteração 
ou acrescentamento do projecto approvado 
poderá ser mandada executar sem estar pre- 
viamente approvada pelo Ministro nos termos 
da legislação em vigor. 

8 4.º Quando por circunstancias impre- 
vistas, pelas condições do terreno em que 


"os trabalhos se executam ou para assegurar . 


a solidez da obra, se torne necessaria 6 
urgente qualquer ligeira modificação nas 
quantidades de algumas das especies de 
trabalhos designados no contrato, poderá 
essa modificação ser autorizada pelo enge- 
nheiro director sempre que d'ella não resalte 
alteração nas condições do contrato e na 
essencia do projecto e que a sua importan- 
cia não exceda 1009000 réis. O engenheiro 
director informará porem logo a Direcção 
Geral de Obras Publicas e Minas da modi- 
ficação que tiver autorizado e não poderá 
ordenar nenhuma outra modificação na mesma 
empreitada, sem autorização superior, que 
em caso de grande urgencia poderá ser 
pedida e concedida por telegramma. 

Neste caso, e em seguida ao telegramma 
que expedir, o engenheiro director procederá 
nos termos do artigo 26.º 

& 2.º Todo o pessoal technico dos qua- 
dros das obras publicas é responsavel, nos 
limites das altribuições inherentes ao cargo 
que desempenhar e independentemente de 
qualquer penalidade que nos termos da legis- 
lação vigente deva ser-lhe applicada, pelos 
prejuizos que advierem ao Estado da in: 
observancia das prescrições que ficam indica- 
das neste artigo ou de outras que em casos 
especiaes forem determinadas. É do mesmo 
modo responsavel pelas eventuaes conse- 
quencias que derivem de ter ordenado ou 
deixado executar quaesquer alterações: nos 
projectos approvados sem ter previamente 
obtido a devida autorização. 


Divergenocias entre o iro chefe 
de secção e o empreiteiro 


Art. 20.º Quando o empreiteiro não: cum- 
pra as ordens do engenheiro chefe de secção 
com o fundamento de que as julga contrarias 
às condições do contrato será o assunto sub- 
mettido à apreciação do engenheiro director 
e resolvido pela forma indicada no artigo 14.º 
Da resolução do director poderá o empreiteiro 
reclamar nos termos do mesmo artigo para 0 
Ministro, cuja resolução é obrigado a cumprir, 
salvo o direito de fazer as suas reservas na 
conta corrente no caso de nas condições do 
contrato estar estabelecido o recurso para o 
Tribunal Arbitral, e só nesse caso. 
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- So as divergencias entre o chefe de secção 
e o empreiteiro disserem respeito a factos 
occorridos nos trabalhos, lavrar-se-ha um 
auto das occorrencias que determinaram as 
divergencias e que será assinado pelo emprei- 
teiro ou pôr seu legitimo representante ou, 
faltando estes, por duas testemunhas, que 
deverão nesse caso ter assistido ao levanta- 
mento do auto. 

Quando faltem o empreiteiro e o seu legi- 
timo representante, será enviada ao emprei-' 
teiro uma copia do auto, para que apresente 
ao engenheiro chefe de secção no prazo de 
oito dias as observações que entender, con- 
siderando-se como acceites por elle os resul- 
tados do auto se no mesmo prazo não apre- 
sentar observação alguma. 

O auto com as eventuaes observações do 
empreiteiro será enviado ao engenheiro dire- 
ctor, seguindo-se d'ahi em deante o processo 
que fica indicado para o caso de divergen- 
cias sobre interpretação das condições do 
contracto. 

De todas as divergencias e das respectivas 
ordens de serviço deverá o engenheiro chefé 
de secção tomar nota do seu livrete. 


Sinistros pessoaes e prejuizos materiaes 


Art. 24.º Se na execução dos trabalhos 
occorrerem sinistros pessoaes ou prejuizos 
nas propriedades confinantes, o engenheiro 
chefe de secção communicá-lo-ha sem demora 
ao engenheiro director, indicando os factos 
e as causas e propondo 4s providencias que 
lhe parecerem convenientes. 

O engenheiro director dará as suas instru- 
cções ao engenheiro chefe de secção, ou 
commanicará os factos à Direcção Geral de 
Obras Publicas e Minas, se nas suas attri- 


buições não estiverem as providencias que 


devam ser tomadas. 

Art. 22.º No caso em que os prejuizos 
causados na obra por força maior não fiquem, 
pelo contrato, a cargo do empreiteiro, deverá 
este fazer a sua reclamação no prazo fixado 
no & unico do artigo 70.º das clausulas e 
condições geraes de empreitadas, sob pena 
de perder o direito a qualquer indemnização. 
Esta indemnização será limitada à impor- 
tancia dos trabalhos necessarios para a repa- 
ração dos prejuizos, applicando a esses tra- 
balhos preços que nunca poderão exceder 
os do contrato. 

Nenhuma indemnização será paga por 
prejuizos ou perdas de material ainda não 
posto em obra, de ferramentas, uteosilios, 
pontes de serviço, e em geral de todos os 
objectos e obras que são da obrigação e 
competencia do empreiteiro nos termos do 
artigo 16.º das clausulas e condições geraes 
de empreitadas. 

& unico. Apenas o empreiteiro apresente 
a sua reclamação nos termos deste artigo 
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proceder-se-ha immediatamente à verificação 
do accidente e das suas causas, lavrando-se 
um auto do qual conste: 

a) O estado das cousas depois do acei- 
dente e no que differe do estado anterior ; 

b) As causas do accidente e se foi real- 
mente de força maior ; 

c) Se houve negligencia e da parte de 


uem ; 
d) Se tinham sido observadas as regras 
da arte e as prescrições do engenheiro chefe 
de secção ; 

e) Se foi omittida alguma cautela para 
prevenir o accidente. 

Este auto será enviado ao Ministerio com 
a reclamação do empreiteiro, sobre a qual o 
Ministro resolverá, ouvido o Conselho Supe- 
rior de Obras Publicas e Minas. 

O empreiteiro é obrigado a dar cumpri- 
mento à resolução do Ministro, salvo o 
direito de fazer as suas reservas na conta 
corrente da sua empreitada e de recorrer 
para o tribunal arbitral quando este esteja 
estabelecido no contrato. - 

Art. 23.º Nos casos em que o emprei- 
teiro empregue materiaes de má qualidade 
ou mal preparados, ou não dê às obras 0 
preciso desenvolvimento e em geral em todos 
os casos em que ó contrato possa ser re- 
scindido ou se proceda à execução dos tra- 
balhos por conta e risco do empreiteiro, 
seguir-se-hão as normas estabelecidas no 
artigo 66.º e seguintes das clausulas e con- 
dições geraes de empreitadas de 9 de maio 
de 1906. 


CAPITULO IV 
Trabalhos por administração 


Art. 24.º Os trabalhos por administração 
podem executar-se ; 

a) A jornal; 

b) Por tarefas. 

No primeiro caso o engenheiro chefe de 
secção organiza o serviço admiltindo o 
pessoal operario de qualquer natureza (mes- 
tres dos diversos officios, capatazes, pedrei- 
ros, carpinteiros, carroceiros, etc.), à me: 
dida que se tornar necessario e só pelo 
tempo em que utilmente possa ser empre-. 
gado nos trabalhos: à direcção requisitará 
o pessoal technico e administrativo dos 
quadros auxiliares de que careça e que 
não possa obter por transferencia de outras 
obras da sua secção, e as ferramentas, 
utensilios ou quaesquer outros meios que 
necessite para a execução da obra e não 
tenha disponiveis em depositos ou em outras 
obras a seu cargo. 

No segundo caso o engenheiro chefe de 
secção ajusta com pessoa de confiança a 
mão de obra, mas não poderá tornar esse 
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ajuste definitivo sem previa approvação do 
engenheiro director. 

Tanto nos trabalhos a jornal como nas 
tarefas de mão de obra serão em regra 
adquiridos por concurso todos os materiaes 
necessarios ; no entanto em caso de urgencia 
poderá 0 engenheiro chefe de secção adquirir 
esses materiaes por ajuste particular ou por 
compra directa no mercado, submettendo 
previamente os preços da acquisição à appro- 
vação do engenheiro director. 

$ 4.º Nos trabalhos por administração 
seguir-se-ha quanto possivel o systema das 
tarefas. 

$2.º As tarefas de mão de obra serão 
em regra ajustadas com os operarios que 
ofereçam mais garantias pela sua compe- 
tencia profisstonal e pelo bom serviço que 
tenham feito em obras do Estado. 

$3.º É applicavel aos trabalhos exe- 
cutados por administração o disposto no 
artigo 21.º do presente regulamento. 


Condições especiaes das tarefas e dos forne- 
cimentos por ajuste particular 


Art. 25.º Sempre que as tarefas ou O 
fornecimento dos materiaes sejam feitos por 
ajuste particular as condições especiaes do 
ajuste devérão conter : 

a) As quantidades de trabalho vu do for- 
necimento ; 

b) Os preços unitarios ; 

c) O prazo de execução; 

d) O modo de pagamento; | 

e) À faculdade que se reserva o Estado 
de dar o ajuste por findo quando os trabalhos 
ou fornecimentos não sejam bem executa- 


dos ou por negligencia não possam ser * 


concluidos no prazo fixado, e isso por simples 
declaração escrita, sem outra formalidade 
e sem direito para o tarefeiró a qualquer 
quantia que não seja o pagamento, sujeito 
aos descontos estipulados, dos trabalhos 
ou fornecimentos que estiverem feitos é 
em condições de ser recebidos à data da 
declaração. 


Obras urgentes 


Art. 26.º Nos casos em que nos serviços 
ou obras a seu cargo se déem prejuizos ou 
avarias que demandem reparação urgente, o 
engenheiro chefe de secção lavrará ou fará 
lavrar pelo pessoal seu subordinado um auto 
no qual se descrevam resumidamente e com 
precisão os prejuizos 'ou avarias succedidos 
6 sé faça menção das causas que os produ- 
giram e do modo de os reparar. 

Este auto acompanhado de uma estimativa 
da despesa a fazer será enviado ao enge- 
nheiro director e por este transmittido, com 
a sua informação e com o pedido de autori- 
tação da verba necessaria, à Direcção Geral 
de Obras Publicas e Minas. 


e 
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Casos de extrema urgencia 
Art. 27.º Nos casos de extrema urgencia 
em que qualquer demora na execução dos 
trabalhos necessarios para reparar os pre- 
juizos ou avarias se torne perigosa, o enge-. 
nheiro chefe de secção avisará immediata- 
mente o engenheiro director indicando a 
despesa aproximada a fazer, e este poderá 
ordenar a immediata execução dos trabalhos, 
autorizando para isso até a verba de 4 
réis e pedindo ao mesmo tempo por tele- 
gramma à Direcção Geral de Obras Publicas: 
e Minas autorização para os executar. Nestes 
casos o autó de urgencia e a correspondente 
estimativa serão enviados pelo engenheiro 
director à mesma Direcção Geral no prazo 
maximo de dez dias, a contar da data do 
telegramma. 
$ unico. Quando não seja concedida supe- 
riormente a autorização a que este artigo 
se refere, suspender-se-hão immediatamente 
os trabalhos liquidando-se as despesas feitas 
com os que já estiverem executados. 


Estimativa supplementar 


Art. 28.º Se, durante a execução dos 
trabalhos nos casos dos artigos 26.º e 27.º, 
se reconhecer que é insufficiente a verba 
presumida, deverá o engenheiro chefe de 
secção organizar immediatamente uma esti- 
mativa supplementar, que pelo engenheiro 


“director será submettida à approvação supe- 
"rior, solicitando a necessaria autorização 


para o excesso de despesa. | 

$ unico. Approvada a estimativa supple- 
mentar não poderá em caso algum a des- 
pesa com os trabalhos a executar exceder à 
verba total autorizada, e quando haja algum 
excesso serão por elle solidariamente re- 
sponsaveis o engenheiro director e o enge- 
nheiro chefe de secção. 


TITULO TI 


Contabilidade das obras 


CAPÍTULO I 
Disposições geraes 
Objecto da contabilidade 


Art. 29.º A contabilidade de uma obra 
tem por objecto verificar a exactidão 6 fazer 
em seguida o registo de todos os factos que 
produzam despesa na execução da obra. | 


Verificação e registo dos factos que produzem 
despesa na execução das obras 


Art. 30.º A verificação e o registo de 
todos os factos que produzam despesa devera 
ser feitos à medida que esses factos succe 
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dam, especialmente se a sua verificação 
ulterior só puder ter logar, procedendo-se 


a escavações ou demolições; devem alem | 


d'isso ser feitas por forma que, com O 
conhecimento das quantidades dos trabalhos 
executados, do seu custo, e da importancia 
da verba autorizada, o engenheiro director 
possa sempre em tempo opportuno : 

4.º mandar fazer os documentos de abono 
para os pagamentos parciaes dos trabalhos 
executados ; 

2.º dar com segurança as ordens e in- 
strucções que julgar convenientes para que 
os restantes trabalhos se executem dentro 
“dos limites da verba autorizada ; 

3.º promover sem demora as providen- 
cias necessarias para o caso de falta de 
verba. 


Classificação das despesas 


Art. 34.º Todas as despesas a que der 
Jogar a execução de uma obra serão classi- 
ficadas .por capitulos e artigos correspon- 
dentes aos do respectivo orçamento. 


CAPITULO II 
Contabilidade das secções 


SECÇÃO I 
| Trabalhos e fornecimentos por empreitada 


Registos para a contabilidade e administração 
de empreitadas 


Art. 32.º Para a contabilidade dos tra- 
balhos ou dos fornecimentos por empreitada 
haverá os seguintes registos: 

a) Livrete do chefe de secção ; 

- b) Diario do chefe de trabalhos ; 

c) Caderneta de medição dos trabalhos ou 
dos fornecimentos ; | 

d) Conta corrente da empreitada ; 

e) Conta final. | 

8 unico. Devem ser assinadas pelo em- 
preiteiro a caderneta de medição, a conta 
corrente e a conta final. 


Livrete do chefe de secção 


Art. 33.º Para cada empreitada o enge- 
nheiro chefe de secção terá um livrete 
(modelo n<º 3), no qual tomará nota de tudo 
o que diga respeito ao andamento dos tra- 
balhos e possa ser necessario para se conhe- 
cerem as circunstancias que nelle influiram 
e a que se deva altender na liquidação fiual. 

Alem da data da consignação dos trabalhos 
devem no livrete ser transcritos, por ordem 
chronologica, o resumo das communicações 
recebidas e das enviadas ao engenheiro dire- 
clor, e integralmente as ordens de serviço 
enviadas ao empreiteiro e ao chefe de tra- 
balhos e os autos que tiver de lavrar em 


E 
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harmonia com as disposições do presente 
regulamento. 

$ 4.º Quando haja mudança de chefe de 
secção deve lavrar-se no livrete o auto, devi- 
damente datado e assinado, da entrega ao 
novo chefe de tudo quanto diga respeito à 
empreitada, incluindo o proprio livrete. 

$ 2.º O livrete será examinado e visado 
pelo engenheiro director e pelo engenheiro 
inspector da circunscrição sempre que visi- 
tem os trabalhos. 


Diario do chefe de trabalhos 


Art. 34.º No local da obra o respectivo 
chefe de trabalhos terá um diario (modelo 
n.º 4.º), no qual escriturará diariamente a 
especie e o numero de operarios empregados 
nos trabalhos e bem assim a ordem, a forma 
e a actividade com que estes progridem, e 
as circunstancias e acontecimentos que pos- 
sam influir no seu andamento regular, 
seguindo para isso as instrucções que rece- 
ber do engenheiro chefe de secção. 

& unico. Pelo menos todas as semanas 
se os trabalhos estiverem siluados na sede 
da sua residencia, e no caso contrario todas 
as vezes que visite os trabalhos, o enge- 
nheiro chefe de secção verificará a exactidão 
dos lançamentos feitos no diario e inscre- 
verá em seguida na respectiva columna as 
observações, prescripções ou advertencias 
que entender convenientes, datando-as e 
assinando-as. 


Excepção ás disposições do artigo 33.º 


Art. 35.º Nas empreitadas até a impor- 
tancia de 3008000 réis é dispensado o 
livrete do chefe de secção. 


Caderneta de medição de trabalhos 
ou fornecimentos 


Art. 36.º A medição e classificação dos 
trabalhos ou fornecimentos feitos serão regis- 
tados em cadernetas (modelo n.º 5), inscre- 
vendo-se successivamente na columna «Desi- 
gnação dos trabalhos ou fornecimentos», as 
respectivas especies, com a designação que 
tiverem no contrato, e a parte da obra em 
que o trabalho foi executado. | 

Na columna «Observações e desenhoss 
inscrever-se-hão, quando seja necessario para 
dar qualquer esclarecimento sobre as ontras 
inscrições da caderneta, os desenhos cotados 
dos trabalhos feitos e uma explicação exacta 
do modo de execução. | 

$ 4.º Tratando-se de trabalhos que modi- 
fiquem o estado preexistente das cousas, 08 
perfis e plantas cotados representarão a 
situação antes e depois dos trabalhos. 

8 2.º Quando os desenhos precisarem ter 
dimensões que não caibam no espaço que 
lhos é destinado na caderneta, podem ser 
feitos à parte e a ella appensos, fazendo-s0 
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nos mesmos desenhos referencia à pagina 
da caderneta a que dizem respeito e na 
mesma pagina e no logar competente a re- 
specliva chamada. 

$ 3.º Se as quantidades de trabalhos ou 
de fornecimentos forem deduzidas da applica- 
ção de medias especificar-se-hão na colamna 
«Observações e desenhos» as figuras geome- 
triças e o processo de calculo que conduziram 
à determinação das medias. 

$ 4.º Para o registo dos fornecimentos 
nas cadernetas tomar-se-hão por base as 
requisições de material (modelo n.º 6). 


A cargo de quem fica a escrituração das cadernetas 
de medição 


Art. 37.º A escrituração da caderneta de 
medição ficará a cargo do engenheiro chefe 
de secção só em empreitadas importantes, 
em que haja muitas especies de trabalhos a 
medir e a classificar: em todos os outros 
casos ficará a cargo do chefe de trabalhos, 
mas o engenheiro chefe de secção será re- 
sponsavel pela exactidão dos lançamentos, 
pelo que os verificará e visará todas as vezes 
que julgar necessario. 

8 4.º O engenheiro chefe de secção fisca- 
lizará com todo o cuidado que as cadernetas 
de medição estejam escrituradas em dia e 
sejam assinadas pelo empreiteiro. immediata- 
mente depois de cada medição. 

$ 2.º No caso em que o empreiteiro se 
recuse a assistir à medição ou a assinar a 
caderneta, o engenheiro chefe de secção 
fará proceder à medição na presença de 
duas testemunhas, que assinarão em seguida 
a caderneta. 

8 3.º Quando haja desenhos appensos â 
caderneta serão estes tambem assinados pelo 
empreiteiro ou pelas duas testemunhas na 
mesma occasião em que assinarem a medição 
a que os desenhos se refiram. 

& 4.º Nas empreitadas de grande impor- 
tancia poderá haver lantas cadernetas quan- 
tas as diversas categorias de trabalhos. 


Conta corrente da empreitada 


- Art. 38.º As quantidades de trabalho ou 
de fornecimentos lançadas nas cadernetas de 
medição serão transcritas para cada emprei- 
tada em uma conta corrente (modelo n.º 7), 
cujas paginas serão previamente numeradas 
8 rubricadas pelo engenheiro director. 


“Escrituração das contas correntes das empreitadas 


Art. 39.º A escrituração das contas cor- 
rentes das empreitadas será feita na secreta- 
ria da secção pelo proprio engenheiro chefe 
de secção ou, sob sua responsabilidade, por 
um empregado da sua confiança. As quan- 
tidades de trabalhos ou de fornecimentos 
lançados nas cadernetas de medição, no 
local das obras, devem ser passadas o mais 
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breve possivel para a conta corrente, depois 
de convenientemente verificadas pelo enge- 
nheiro chefe de secção, designando-se na 
mencionada conta corrente, para cada tra- 
balho ou fornecimento, o numero e à pagina 
da caderneta em que estão escriturados e o 
respectivo preço unitario de adjudicação. 
Logo em seguida à transcrição das quantida- 
des de trabalho ou de fornecimentos serão 
inscritas as reclamações que o empreiteiro 
queira fazer, as quaes devem ser formnladas 
e justificadas pelo modo indicado no artigo 
seguinte, e as contra-observações do enge- - 
nheiro chefe de secção, assinando ambos 
sem deixar linha alguma em branco. 

8 unico. As inscrições nas contas corren- 
tes das empreitadas devem ser feitas rigoro- 
samente por ordem chronologica. 


Procedimento no caso de o empreiteiro 
se recusar 
a assinar a conta corrente ou a assine com reservas 


Art. 40.º A conta corrente da empreitada 
será assinada pelo empreiteiro no dia que 
para isso lhe for designado pelo engenheiro 
chefe de secção. 

No caso em que o empreiteiro não com- 
pareça ou se recuse a assinar ser-lhe-ha 
marcado para isso um prazo maximo de dez 
dias, e quando não compareça nesse prazo 
ou persista na recusa, far-se-ha dºisso men- 
ção na conta corrente. 

Se o empreiteiro assinar com reservas 
deve explicá-las no prazo de vinte dias, 
escrevendo na conta corrente e assinando-a, 
a reclamação da indemnização a que se jul- 
gue com direito, a importancia precisa d'essa 
indemnização e as razões em que se funda 
para a pedir. |O engenheiro chefe de secção 
deve no prazo de outros vinte dias escrever 
na conta corrente as suas observações sobre 
aquella reclamação. 

8 4.º No caso em que o empreiteiro não 
tenha assinado a conta corrente no prazo 
para isso acima fixado, ou em que, tendo-a 
assinado com reservas, não ag tenha depois 
explicado pela forma e no prazo atrás indi- 
cados, considerar-se-hão como exactos 08 
factos registados e o empreiteiro perderá o 
direito a fazer valer, em qualquer tempo 
e modo, reservas ou reclamações que se 
refiram a esses factos. 

$ 2.º Todas as reclamações regularmente 
inscritas na conta corrente serão apreciadas 
pelo funccionario ou commissão que proçe- 
der à recepção dos trabalhos, o qual sobre 
ellas emittirá o seu parecer no respectivo 
auto de recepção. 


Conclusão dos trabalhos—Conta final 


Art. 414.º Concluidos os trabalhos o enges 
nheiro chefe de secção commanicá-lo-ha ao. 
engenheiro director e, dentro do prazo que 
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estiver fixado nas condições especiaes da 
empreitada, organizará a conta final (modelo 

n.º 8), e enviá-la-ha ao engenheiro director 
pa todos os documentos justificativos da 
mesma conta, é com um relatorio em que 
serão indicadas as vicissitudes por que pas- 
sou a- execução dos trabalhos e designada- 
mente : 

a) A entrega que o empreiteiro deve ler 
feito, logo que os trabalhos estejam conclui- 
dos, das ferramentas, apparelhos ou utensi- 
lios que lhe tenham sido concedidos para à 
execução dos trabalhos. 

b) As modificações autorizadas no projecto 


approvado. 
- €) Os preços não comprehendidos no 
contrato e que tenham sido estabelecidos 


durante a execução dos trabalhos, nos ter- 
mos do artigo 40.º das clausulas e condições 
geraes de empreitadas. 


d) As disposições especiaes que se tenham 
tomado na execução dos trabalhos e o resul-: 


tádó com ellas obtido. 
' e) O andamento progressivo dos trabalhos 
e o seu desenvolvimento. 

f) As suspensões, interrupções e atrasos 
nos trabalhos e as suas causas. 

9) Os autos de verificação de factos relati- 
vos aos trabalhos. | 

h) As reclamações apresentadas pelo em- 
preiteiro com a proposta fundamentada da 
sua resolução. 

Os accidentes pessoaes e prejuizos 
materiaes que se tenham dado e as suas 
causas. 

3) E finalmente tudo o que possa intores- 
sar para esclarecer o fanccionario ou com- 
missão, que for encarregada da recepção 
dos trabalhos, sobre a sua execução fechnica 
6 economica. 

& unico. Nas empreitadas até 5005000 réis 
pode no relatorio deixar de fazer-se referen- 
tia aos assuntos das alineas d) e e). 


. Reclamação dos empreiteiros sobre a conta final 


"Art, 42.º O engenheiro director exami- 
nará todos os documentos e, depois de os 


verificar e corrigir onde entenda necessario, - 


intimará o empreiteiro a vir examinar e 
assinar a conta final na secretaria da dire- 
cção dentro de um prazo fixo, que não será 
de mais de trinta dias. 

' Na occasião de assinar, o empreiteiro 
poderá fazer na conta final a declaração de 
que confirma todas as: reclamações que 
estivorem regularmente inscritas na conta 
torrente da empreitada, mas não pode fazer 
novas reclamações. 

Se o empreiteiro não assinar a conta final 
ou a subscrever sem confirmar as reclama- 
ções regularmente inscritas na conta corrente 
da empreitada, considerar-se-hão como accei- 
tes por elle os resultados da mesma conta. 
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Informação do engenheiro director 

Art. 4d.º -Assinada a conta final pelo 
empreiteiro ou decorrido o prazo para isso 
fixado no artigo anterior, e se a empreitada 
for de importancia superior a 5008000 réis, 
enviá-la-ha o engenheiro director à Direcção 
Geral de Obras Publicas e Minas com os 
seguintes documentos : 

a) Contrato da empreitada, contratos addi- 
cionaes, e serie de preços dos contratos. 

b) Conta corrente da empreitada. 

c) Aulos de consignação, suspensão, con- 
tinuação e prorogação dos trabalhos e a 
communicação do engenheiro chefe de secção 
de que se acham concluidos. 

d) Relatorio do engenheiro chefe de secção. 

e) Reclamações do empreiteiro. 

Tudo isto será acompanhado com a infor- 
mação do engenheiro director, na qual dará 
o seu parecer acêrca da resolução a tomar 
sobre as ditas reclamações. 


SECÇÃO HI 
Trabalhos por administração 


Registos para a contabilidade dos trabalhos 
por administração 


Art. 44.º A escrituração das contas relati- 
vas aos trabalhos por administração será feita: 

4.º Para as tarefas e para os fornecimen- 
tos por ajuste particular, nas cadernetas de 
medição e nas contas correntes prescritas 
para os trabalhos por empreitada ; 

2.º Para os trabalhos a jornal, nas cader- 
netas de ponto (modelo n.º 9), e nas cader- 
netas do chefe de trabalhos (modelo n.º 40). 

Alem d'isso, em todos os casos, quer seja 
por tarefa, quer a jornal, quer por um € 
outro systema juntamente, todas as despesas 
liquidadas e pagas serão escritaradas no 
registo das despesas Hquidadas e dos paga- 
mentos feitos (modelo n.º 14). 


Caderneta de ponto 


Art. 45.º A caderneta de ponto é escri- 
turada pelos apontadores, sob a fiscalização 
do chefe de trabalhos, quatro vezes ao dia: 
ao começar o trabalho, depois do almoço, 
depois do jantar e ao largar o trabalho. 
Nos dias em que não haja trabalho ou quando 
o operario falte serão perforadas com uma 
agulheta as casas correspondentes da folha : 
a presença do operario será indicada por 
um traço diagonal a tinta. A caderneta de 
ponto será no fim de cada dia apresentada 
ao chefe de trabalhos, para d'ella extrahir 
os dados para a respectiva escrituração da 
sua caderneta. 


Gaderneta do chefe de trabalhos 


Art. 46.º Na caderneta do chefe de tra: 
balhos escriturar-se-hão, alem do numero 
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de jornaes, por profissões, de todo o pessoal 
bperario empregado na obra, os materiaes 
cuja acquisição for autorizada nos termos 
mencionados no artigo 24.º, e os concertos 
de ferramentas ou outros trabalhos acces- 
sorios analogos, desde que o engenheiro 
director tenha autorizado que se façam por 
ajuste particular. 

Os materiaes e trabalhos ajustados parti- 
cularmente serão justificados por meio de 
facturas, que depois de conferidas com os 
lançamentos da caderneta e verificada a 
sua exactidão acompanharão os respectivos 
documentos de abono. 

Na columna «Notas sobre o andamento 
e execução dos trabalhos, desenhos», in- 
screverá o chefe de trabalhos todos os 
esclarecimentos escritos e desenhados, indis- 
pensaveis para a apreciação exacta e deta- 
lhada de todos os factos, operações e cir- 
cunstancias concernentes aos trabalhos tanto 
sob o ponto de vista technico como eco- 
nomico. 

No fim de cada caderneta far-se-ha o 
resumo conforme os modelos n.º 41 e n.º 42 
respectivamente dos jornaes, e dos trabalhos 
ou fornecimentos por ajuste particular, ligui- 
dados no periodo correspondente, bem como 
se lançarão no respectivo mappa (modelo 
D.º 43) os trabalhos executados no mesmo 
periodo. 

Haverá em cada obra duas series de cader- 
netas uma para a primeira e outra para a 
segunda quinzena de cada mês. 


Registo de despesas liquidadas e dos pagamentos 
efectuados, 

Art. 47.º No registo (modelo n.º 44) 
escriturar-se-hão na pagina da direita tudas 
as despesas liquidadas, quer de jornaes quer 
de maleriaes, quer de tarefas ou de qualquer 
outro titulo, à medida que se forem liqui- 
dando e por ordem chronologica, sendo os 
dados para essa escrituração extrahidos da 
caderneta do chefe dos trabalhos e das con- 
tas correntes dos tarefeiros. Na pagina da 
esquerda escriturar-se-hão os pagamentos 
effectuados tomando para base d'essa.escri- 
turação a relação dos documentos pagos que 
pela direcção deve ser enviada à secção 
depois de cada pagamento. 

A escrituração d'este registo deve ser feita 
ne chefe de secção ou, sob sua responsa- 

ilidade, por um empregado da sua confiança, 
devendo essa escriluração estar sempre em 
dia para que à todo o momento se possa 
apreciar o estado da gerencia da verba que 
foi autorizado a despender nos trabalhos por 
administração. 

- Os documentos para pagamento de qual- 
quer quantia a fornecedores só serão feitos 
depois de lançados os seus creditos neste 


registo, 
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CAPITULO III 
Contabilidade das direcções 


Art. 48.º Em cada uma das direcções 
das obras publicas dos districtos e dos ser- 
viços especiaes será organizada a contabili- 
dade de todas as despesas efectuadas com 
o pessoal seu subordinado e com a$ obras 
a seu cargo nos registos adeante mencio- 
nados e pela seguinte forma : 

4.º No «Diario» (livro modelo n.º 45) 
serão registadas por ordem chronologica 
todas as folhas de vencimento e todos os 
documentos de despesa que dêem entrada 
na secretaria da direcção ou nella forem 
processados. |. 

$ unico. Neste livro a columna destinada 
à escrituração das verbas pagas só será 
preenchida depois de effectuado o pagamento, 
notando-se na casa das observações quaes- 
quer quantias que tenham ficado por pagar, 
e que se achem descritas no respectivo 
documento. | 

2.º Logo que, com relação a qualquer dos 
docamentos registados no «Diario», esteja 
preenchida a colamna a que se refers o 
8 unico do numero anterior, será esse 
documento registado no respectivo «Razão» 
(livro modelo n.ºº 146, 47 e 48), conforme 
diga respeito ao serviço de expediente ou 
central, ao de estudos e construcção ou ao 
de conservação. 

$ unico. Nos livros «Razão» serão regis- 
tados os documentos unicamente pelas impor- 
tancias pagas por cunta de cada um. 

3.º Nos livros (modelos n.º* 49, 20, 21 6 
22), «Despesa detalhada», serão escritura- | 
das as diversas importancias pagas por conta 
de cada documento, distribuindo-se pelas diffe- 
rentes columnas as verbas que liverem sido 
despendidas com cada um dos serviços. 

8 unico. No fim de cada anno economico 
para o serviço central e para o de Conser- 
vação, é no fim da execução de cada obra, 
achar-se-hão as totalidades das quantias 
registadas em cada uma das columnas dos 
livros de que se trata, e d'ellas se deduzirão 
os preços unitarios relativos a cada serviço. 

4.º No livro (modelo n.º 23), «Conta 
corrente das empreitadas», far-se-ha o re- 
isto dos documentos a ellas relativos, por 
0 


forma a poder saber-se em qualquer occa- 


sião o que se acha despendido e qual o 
saldo disponivel para a sua conclusão. 

d.º Na «Conta corrente dos materiaes» 
(livro modelo n.º 24) serão, como: indicam 
as designações das diversas columnas em 
que se acha dividido, registados os mate- 
riaes adquiridos para cada obra, e bem 
assim as datas das respectivas requisições, 
recepção e pagamento. | 

8 unico. D'este livro deverão ser extrahi- 
dos, no fim da execução de cada obra, 08 
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preços unitarios dos materiaes para as mes- 
mas adquiridos. 

Art. 49.º Com as requisições de fundos 
enviadas à Direcção Geral de Obras Publicas 
e Minas, nas datas prescritas no artigo 78.º, 
serão enviados, devidamente preenchidos, os 
mappas modelos n.º* 25 e 26. 


CAPITULO IV 


- Normas geraes para a escrituração dos registos 
de contabilidade 


Art. 50.º A caderneta do chefe de traba- 
lhos, as cadernetas de medição e as contas 
correntes, tanto de trabalhos como de for- 
necimentos terão as folhas numeradas e 
rubricadas pelo engenheiro director. 

absolutamente prohibido arrancar-se 
qualquer folha. 

Art. 64.º A escrituração da caderneta de 
medição deve ser feita immediatamente e no 
proprio local em que se fizerem ag medições. 

Art. 52.º A escrituração de todos os 
documentos de contabilidade deve ser sem- 
pre feita a tinla e sem rasuras; quando 

aja erros serão resalvados por meio de nova 

insorição com a devida referencia. A inali- 
lização da parte errada deve ser feita com 
um simples traço a tinta encarnada e por 
forma que se fique sempre percebendo o 
que estava escrito. 

Art. 53.º Cada funccionario assina Os 
registos cuja escrituração está a seu cargo 
e é responsavel pela exactidão de tudo 
quanto se acha inscrito nesses registos. 

O engenheiro chefe de secção confirma 
ou rectifica, verificando-as previamente, as 
declarações dos seus subordinados e assina 
todos os registos da secção. 

O engenheiro director assina todos os 
registos de contabilidade das direcções, como 
prova -de que verificou as contas que constam 
d'esses registos, 


TITULO HI 


Recepção das obras 


Art. 64 Examinado o processo a que 


se refere o artigo 49." e verificado que. 


contém todos os documentos regulamenta- 
res, a Direcção Geral de Obras Publicas 
procederá nos termos indicados no artigo 
seguinte. 

- Art. 558.º Se a importancia da empreitada 
não for superior a 5:0005000 réis poderá a 
recepção provisoria ser feita pelo engenheiro 
jospector da circunscrição ou pelo enge- 
nheiro director, conforme a Direcção Geral 
de Obras Publicas e Minas o entender mais 
gonveniente, 
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Se a importancia da empreitada estiver com- 
prehendida entre 5:0009000 e 10:0005000 
réis, será a recepção provisoria feita pela 
engenheiro inspector da circunscrição. 

Se a importancia da empreitada for snpe- 
rior a 40:0008000 réis a recepção provisoria 
será feita por uma commissão nomeada pelo 
Ministro, sob proposta do director geral de 
obras publicas e minas. . 

Art. 56.º Se a empreitada for de impor- 
tancia inferior a 3008000 réis o engenheiro 
director procederá à recepção provisoria, 
logo que a conta final esteja assinada pelo 
empreiteiro ou tenha decorrido o prazo para 
isso fixado no artigo 42.º 

Art. 57.º Na recepção provisoria de uma 
empreitada deverá verificar-se e certificar-se: 

4.º Que os trabalhos foram executados 
conforme as regras da arte e as prescrições 
technicas applicaveis. | 

2.º Que foi executada em conformidade 
com o contrato e com o projecto approvado, 
atlendendo-se às modificações que tenham 
sida superiormente autorizadas. 

3.º Se os dados que resultam das contas 
e dos respectivos documentos justificativos 
correspondem entre si e com os trabalhos 
executados, não só quanto às dimensões, 
forma e quantidade mas tambem quanto à 
qualidade dos materiaes ou dos forneci- 
mentos. 

k.º Se os preços applicados a qualquer 
indemuização ou multa consignados na conta 
final são os estipulados no contrato. 


TITULO IV 


Processo, ordenamento e pagamento 
das despesas 


CAPITULO I 
Do processo das despesas 


1.º — Disposições geraes 


Art. 58.º E da exclusiva competencia dos 
directores de obras publicas dos districtos 
administrativos e dos directores dos serviços 
especiaes fazer processar os vencimentos do 
pessoal sob as suas ordens e os documentos 
de despesa das obras a seu cargo. 

Art. 59.º Nenhum director de obras publi. 
cas ou de serviço especial poderá contrair 
para o Estado encargos superiores às verbas 
que tiver sido autorizado a despender ou 
dar a essas verbas applicação diversa da 
que liver sido superiormente determinada, 
ficando pessoalmente responsavel pelas im- 
portancias que processar indevidamente sem 
prejuizo das penalidades que devam ser- 
lhe applicadas nos termos da HegRIaçãO 
vigente. 
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2.º — Vencimentos 

Art. 60.º Em cada direcção de obras 
publicas dos districios administrativos e das 
direcções de serviços especiaes serão pro- 
cessados em uma só folha (modelos n.º* 27 
ou 27-A) os vencimentos certos, descritos na 
labella. da distribuição de despesa de todo o 
pessoal que residir na area do mesmo 
districto. Para aquelles que residirem fora 
da mencionada area, mas dentro da da 
direcção, serão os respectivos vencimentos 
processados em folhas especiaes, organizadas 


-* por districtos. 


$ 4.º Os directores de obras publicas ou 
de serviços especiaes com sede no districto 
de Lisboa processarão em uma só folha os 
vencimentos certos do pessoal que tenha 
à sua residencia na area da cidade e em 
outras folhas, organizadas por concelhos, os 
do pessoal que residir fora d'essa area. 

8 2.º Em cada folha serão os vencimentos 
processados pela ordem que se acharem 
descritos na tabella da distribuição da des- 
pesa e serão feitas as sommas separadamente 
por secções. Nos resumos das folhas seguir- 
te-ha a mesma ordem de processo. 

Art. 64.º Os descontos a fazer nos ven- 
cimentos do pessoal dos quadros a que se 
refere o artigo 2.º do decreto de 41 de 
dezembro de 1902, que organizou a Caixa 
de Reformas, Subsídios e Pensões do Pes- 
soal dos Serviços de Obras Pablicas, com 
destino ao fundo da mesma caixa, serão 
para cada funccionario descritos em uma só 
verba, em columna especial das folhas, sob 
à epigraphe «Caixas de reformas do Minis- 
lerio das Obras Publicas, decretos de 11 de 
dezembro de 1902 e 16 de março de 1905». 
- & unico. A nota (modelo n.º 28) em que 
se discriminará a proveniencia dos descontos 
para a Caixa de Reformas, Subsídios 6 
Pensões dv Pessoal de Obras Publicas, e as 
relações, conforme o modelo actualmente 
adoptado, dos descontos para reembolso dos 
adeantamentos concedidos nos termos do 
decreto de 2t de abril de 1892, acompanha- 
rão sempre as folhas de vencimento em que 
taes descontos tenham .sido feitos. Essa 
nota e relações serão visadas pelo director 
on chefe de serviço que tiver visado as 
folhas. 

“Art. 62.º As ajudas de custo e os subsi- 
dios de marcha serão processados no mesmo 
modelo das folhas de vencimentos certos, 
mas em folha especial separada. 

$ unico. Estas folhas serão sempre acom- 
panhadas do impresso (modelo n.º 29), 
devidamente preenchido. 

Art. 63.º Todas as folhas (modelos 1 DD 


"00 27-A) serão feitas em triplicado. As do 


vencimento fixo serão enviadas directamente 
em duplicado à 9.º Repartição da Direcção 
Geral de Contabilidade Publica, por forma a 
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darem entrada nesta Repartição até o dia 26 
de cada mês, a fim de serem ahi escritura 
das na conta correspondente, e verificada a 
sua legalidade. As folhas das ajudas de 
custo serão remettidas aos inspectores da 
respectiva circunscrição, acompanhadas do 
impresso (modelo n.º 29) em duplicado, para 
serem por elles visadas. As das ajudas de 
custo ordinarias devem ser enviadas por 
elles à 9.º Repartição da Direcção Geral da 
Contabilidade Publica, e as das extraordina- 
rias à Direcção Geral das Obras Publicas é 
Minas, que depois de autorizadas conve- 
nientemente as enviará áquella Repartição 
para os effeitos do seu pagamento, 

8 unico. Quando alguma folha não esteja 
em termos legaes, será immediatamente devol- 
vida pela 9.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica à estação com- 
petente. 

N.º 3 — Jornaes 

Art. 64.º Os jornaes do pessoal operario 
serão processados quinzenalmente em folhas 
(modelos n.º 30 ou 31) conforme esse 
pessoal for ou não contribuinte da Caixa de 
Reformas, Subsidios e Pensões do Pessoal 
dos Serviços de Obras Publicas organizada 
por decreto de 41 de dezembro de 1902, 
Estas folhas serão fielmente extrahidas das 
cadernetas do ponto e organizadas nos locaes 
das obras pelos chefes de trabalhos. 

Art. 65.º As importancias a descontar 
em folhas de jornaes com destino ao fando 
da caixa, e a que se refere o artigo anterior 
serão descritas em uma só verba para cada 
individuo, quer seja cantoneiro, quer se ache 
comprehendido no artigo 57.º, ou no $ unico 
do artigo 2.º do citado decreto de 414 de 
dezembro de 1902, e essa verba será men- 
cionada em columna especial da folha com 
a designação de Caixas de Reformas do 
Ministerio das Obras Publicas, decretos 
de 11 dedezembro de 1902 e 16 de março 
de 1905. 

Art. 66.º As folhas de jornaes em que 
figurarem descontos para a Caixa de Refor- 
mas, Subsidios e Pensões do Pessoal dos 
Serviços de Obras Publicas serão sempre 
acompanhadas de uma nota (modelo n.º 28) 
na qual se discriminará a proveniencia dos 
descontos. 

Art. 67.º Os jornaes dos cantoneiros 6 
os do pessoal a que se refere o 8 3.º do 
artigo 47.º do decreto de 24 de outubro 
de 1901, que reorganizou o pessoal das 
direcções de obras publicas, dos serviços 
hydraulicos e especiaes, serão processados 
mensalmente em folhas (modelo n.º 314). 

Art. 68.º As pensões a pagar pela Caixa 
de Reformas do Ministerio as Obras Pabli- 
cas ao respectivo pessoal serão processadas 
por concelhos em folhas (modelo n.º 32). 
Estas folhas serão organizadas pelos chefed 
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de conservação em cuja area o mesmo 
pessoal residir. 

Art. 69.º As folhas de jornaes serão 
todas processadas em triplicado e visadas 
pelos chefes de secção de construcção ou 
pelo chefe dos serviços de conservação con- 
forme disserem respeito a trabalhos de 
construcção ou de conservação. 

$ unico. As folhas de jornaes serão em 
cada direcção enviadas em duplicado pelos 
chefes de secção e pelo chefe do serviço de 
conservação aos engenheiros directores nos 
- dias 4 e 146 de cada mês. 

Art. 70.º As folhas do pessoal invalido 
depois de darem entrada nàs direcções e de 
visadas pelos engenheiros directores serão 
por estes enviadas ao Presidente da Junta 
Administrativa da Caixa de Reformas, Sub- 
sidios e Pensões do Pessoal dos Serviços 
de Obras Publicas para este promover o seu 
pagamento. 


N.º 4 — Materiaes, empreitadas 
e expropriações 


Art. 74.º Os matoriaes adquiridos me- 
diante contrato e os trabalhos executados 
por empreitada serão processados mensal- 
mente nos modelos n.º 33 e n.º 34, extra- 
hindo-se os elementos para esse processo 
das contas correntes dos fornecedorés ou 
dos empreiteiros, regularmente escrituradas 
nos termos do disposto no presente regula- 
mento. 

Art. 72.º Os materiaes adquiridos por 
ajuste particular serão tambem processados 
mensalmente no modelo n.º 33, indicando-se 
sempre nos documentos a data do despacho 
que autorizou o ajuste. 

- Art, 73.º Os descontos de 2 por cento a 
depositar na Caixa Geral de Depositos e bem 
assim os de 8 por cento para garantia dos 
contratos serão processados em separado no 
modelo n.º 34, mantendo-se os preceitos 
estabelecidos no decreto de 17 de dezembro 
de 1900. 

- Art. 74.º As quantias destinadas ao paga- 
mento de expropriações serão processadas 
no modelo n.º 33, em documento separado. 
- Art, 75.º Para pagamento dos creditos 
respeitantes a materiaes, empreitadas é 


expropriações, processar-se-ha um. docu- 


mento especial para cada credor. | 
- Art. 76.º Todos os documentos de em- 
preitadas ou fornecimentos, bem como os 
respectivos documentos de 2 por cento e 
de 8 por cento, a que se referem os artigos 
anteriores, serão enviados até o dia 5 de 
cada mês á Direcção Geral de Obras Publicas 
e Minas. Até à mesma data serão tambem 
enviados à mesma Direcção Geral os docu- 
mentos dé expropriação, quando os haja. 
Art. 77.º Verificados os documentos na 
Direcção Geral de Obras Publicas e Minas, 
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serão logo enviados - à 9.º Repartição da 
Direcção Geral da Contabilidade Pablica 
para ali serem conferidos e lançados na 
conta correspondente, sendo, depois de 
vizados pela mesma Repartição, devolvidos 
ás direcções que os tiverem processado. 

$ unico. Quando algum documento não 
esteja nos termos de ser pago, será devol- 
vido pela 9.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica à Direcção Geral 
de Obras Publicas e Minas, com indicação da 
modificação que nelle deve ser feita, a fim 
de ser substituido. 


CAPITULO II 
Requisições de fundos 


Art. 78.º As direcções de obras publicas 
dos districtos administrativos, e as dos ger- 
viços especiaes, enviarão à Direcção Geral 
de Obras Publicas e Minas até o dia 6 de 
cadãi mês, as requisições de fundos que 
julgarem necessarios para o pagamento das 
despesas provaveis nesse mês com os vea- 
cimentos certos e jornaes das mesmas 
direcções. 

8 4.º Essas requisições serão feitas no 
modelo n.º 35, para os fundos destinados a 
pagamento de vencimentos certos do pessoal; 
no mesmo modelo serão tambem requisitadas 
as quantias previstas como necessarias para 
o pagamento de ajudas de custo e subsídios 
de marcha. | 

$ 2.º No modelo n.º 36 serão requisita- 
dos os fundos considerados indispensaveis 
para o pagamento dos jornaes. 

8 3.º Os fundos destinados a pagamento 
de expropriações, de materiaes adquiridos 
por contrato ou por ajuste particular, e de 
trabalhos por empreitada, serão requisitados 
no modelo n.º 37 e enviadas as requisições 
à Direcção Geral das Obras Publicas e Minas 
até ao dia 5 de cada mês, acompanhadas 
dos documentos respectivos. 

Art. 79.º As quântias requisitadas men- 
gsalmente deverão quanto possivel aprosi- 
mar-se do duodecimo das verbas que cada 
direcção tiver sido. autorizada a despender 
por capitulos e artigos do Orçamento Geral 
do Estado. 

$ unico. Nos casos previstos na legista- 
ção vigente, e ainda em casos excepcionaes 
devidamente justificados, quando tenham 
obtido previa autorização da Direcção Geral 
de Obras Publicas e Minas, podem as 
direcções requisitar importancias superiores 
ao duodecimo referido. 

Art. 80.º Em caso de despesas imprevis- 
tas poderão ser feitas requisições supplemens 
tares, depois do prazo fixado no artigo 78.º 
- Art. 81.º Todas as quantias requisitadas 
serão classificadas nos modelos de requisi- 
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ções por capitulos, artigos e secções da 
labella de distribuição de despesa. 

$ 4.º Serão alem d'isso classificadas por 
obras, e em cada obra, por empreitadas 
com designação dos respectivos contratos, 
todas as quantias requisitadas para emprei- 
ladas ou fornecimentos. 

6 2.º Serão tambem classificadas por 
obras as quantias requisitadas para jornaes. 

Art. 82.º Todas as requisições de fundos 
serão feitas em triplicado e enviadas em 
duplicado à Direcção Geral das Obras Publi- 
cas e Minas. 

Art. 83).º As requisições de fundos para 
jornaes e para materiaes ou empreitadas 
formarão conjuntamente para cada direcção 
6 para cada exercicio uma serie unica é 
serão numeradas seguidamente. Em cada 
uma d'estas requisições serão sempre in- 
cluidas sob a designação de «Outras obras», 
as obras que tiveram dotação no exercicio a 
que as requisições respeitam e para que se 
não requisita verba alguma, preenchendo-se 
em relação a essas obras as columnas «Verba 
autorizada na distribuição de fundos», «Im- 
portancia requisitada anteriormente» e «Im- 
portancia a requisitar», a fim de que cada 
requisição contenha o extracto de uma conta 
corrente, por artigos da tabella de distribui- 
ção da despesa, com o total das verbas auto- 
rizadas para as obras de cada direcção. 

Art. 84.º Todas as requisições de fundos 
recebidas na Direcção Geral de Obras Publi- 
cas e Minas serão, depois de conferidas e 
visadas pela repartição competente, enviadas 
à 9.º Repartição da Direcção Geral da Con- 
tabilidade Publica “para reconhecer a sua 
legalidade e o seu cabimento no credito 
orçamental. | 


“CAPITULO IH 
Ordenamento das despesas 


Art. 85.º Nenhuma despesa com o pessoal 
e obras das direcções das obras publicas ou 
de serviços especiaes pode ser paga sem que 
tenha sido previamente ordenada pelo Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios das 
Obras Publicas, Commercio e Industria ou 
pelo funccionario em quem legalmente o 
Ministro delegue o ordenamento. 

Art. 86.º Quando por falta de algum 
requisito legal alguma das requisições não 
puder ser satisfeita, a 9.º Repartição da 
Direcção Geral- da Contabilidade Publica 
devolvê-la-ha com os respectivos documentos 
à Direcção Geral das Obras Publicas e 
Minas com indicação do que se tornar neces- 
gario fazer para estabelecer a sua legalidade, 
e dará expediente às restantes requisições. 

Art. 87.º Quando, por não terem cabi- 
mento na verba disponivel para um dado 
mês, não puderem ser satisfeitas todas as 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 109 


requisições que, relativas a esse môs, forem 
enviadas pela Direcção Geral das Obras 
Publicas e Minas à 9.º Repartição da Direcção 
Geral da Contabilidade Publica, serão por 


esta repartição devolvidas todas à mencio- 


nada Direcção Geral das Obras Publicas e 
Minas com indicação da verba até à qual 
pode ser feito o ordenamento. 

$ unico. A Direcção Geral das Obras 
Publicas e Minas, apreciando as necessi- 
dades de cada direcção de obras publicas 
ou de serviços especiaes, enviará de novo à 
9.º Repartição de Contabilidade as requisi- 
ções que não devam soffrer adiamento é 
cuja importancia total caiba na verba dispo- 


. nivel, devolvendo às direcções respectivas 


as restantes requisições para serem .inuli- 
lizadas. 

Art, 88.º As ordens de pagamento devem 
ser expedidas no prazo de quinze dias, 
contados da data em que tiverem dado 
entrada na 9.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica as respectivas 
requisições de fundos, podendo apenas exce- 
der-se este prazo para as que disserem 
respeito a pe Abba e aos primeiros 
pagamentos a fazer por contratos de emprei- 
tadas ou fornecimentos. 

Art. 89.º As ordens de pagamento, depois 
de assinadas, serão enviadas à Direcção 
Geral da Contabilidade Publica; ao mesmo 
tempo a 9.º Repartição de Contabilidade 
devolverá à Direcção Geral de Obras Publicas 
e Minas os documentos e o duplicado das 
requisições com o averbamento do numero 
das ordens, os quaes serão em seguida 
expedidos às respectivas direcções de obras 
publicas ou de serviços especiaes. 

Art. 90.º Os engenheiros directores logo 
que recebem os documentos enviá-los-hão 
com os dnplicados respectivos e com a 
relação (modelo n.º 38) aos delegados do 
thesouro. 

Art. 94.º No .«mesmo dia em que os 
engenheiros directores enviarem aos dele- 
gados do thesouro os documentos farão 
expedir aos interessados as cartas de aviso 
(modelo n.º 39). Estas cartas serão apresen- 
tadas à repartição que eflectuar o paga- 
mento na occasião em que os credores vão 
receber os seus creditos. 


CAPITULO IV 
Pagamentos 


Art. 92.º Devem ser postos a pagamento 
pelos delegados do thesouro, logo que os 
recebam, todos os documentos que lhes 
forem enviados pelos engenheiros directores 
desde que estes documentos estejam visados 
pela 9.º Repartição da Direcção Geral da 
Contabilidade Publica e que os interessados 
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ou seus legitimos representantes passem 
recibo nos mesmos documentos. | 

Art. 903.º As folhas de vencimento do 

pessoal serão enviadas pela 9.º Repartição 
da Direcção Geral da Contabilidade Publica 
aos delegados do thesouro no dia ultimo de 
tada mês, de modo que a partir do dia 4 
inclusive do mês immediato os interessados 
possam receber os seus vencimentos mediante 
a apresentação dos recibos, modelos n.º* 40 
0 40-A. 
- Art, 94.º Para o pagamento de jornaes 
os engenheiros directores enviarão aos paga- 
dores as compelentes folhas em duplicado 
acompanhadas da relação, modelo n.º 44, na 
qual se mencionarão por obras a totalidade 
da quantia a pagar e bem assim o dia em 
que deve ser effectuado o pagamento, tendo 
em attenção O serviço a desempenhar é o 
percurso a fazer. 

8 4.º Os pagamentos das folhas de jor- 
naes serão feitos nos locaes dos trabalhos, 
aos proprios opergrios, pelos pagadores, nos 
dias determinados e em presença dos re- 
speclivos apontadores, que certificarão com 
os pagadores nas folhas o pagamento e a 
identidade dos operarios. 

8 2.º Depois de devidamente encerradas 
as folhas, as importancias não pagas só 

oderão ser satisfeitas, processando-as em 
olha addicional com a relação (modelo n.º 44), 
tambem addicional. 

8 3.º Os pagadores effectuarão o paga- 
mento das folhas de jornaes pelos fundos 
em seu poder e entregarão em seguida o 
duplicado das mesmas folhas devidamente 
encerradas aos engenheiros directores. 

Art. 95.º Logo depois de efectuado o 
pagamento enviarão os pagadores as relações 
(modelo n.º 41) à 9.º Repartição da Direcção 
Geral da Contabilidade Publica para o compe- 
tente «visto», a fim de cobrarem da agencia 
do Banco de Portugal a respectiva importaúcia. 

Art. 97.º O pagamento: dos documentos 
de empreitadas e de fornecimentos deverá, 
quanto possivel, ser feito nó prazo de quinze 
dias contados da data da recepção d'esses 
documentos pelos delegados do thesouro. 

Art. 98.º Os empreiteiros e fornecedores 
deverão passar o competente recibo devida- 
mente sellado no original do documento. 
A Repartição que effectuar o pagamento 
lançará nos duplicados dos documentos a 
nota de pagamento, podendo esta nota ser 
feita com um carimbo que tenha a denomi- 
nação da repartição, a palavra «pago» e a 
data em que o pagamento se effectuou. | 

Art. 99.º No fim de cada mês enviarão 
os delegados do thesouro aos engenheiros 
directores os duplicados dos documentos 
pagos nesse mês. 

Ari. 100.º Todos os documentos relativos 
a vencimentos, jornaes, expropriações, em- 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


10 de maio 


preitadas, fornecimentos de materiaes, ou 
outros encargos a pagar no mês de junho 
serão encerrados e enviados ás. estações 
competentes com a antecipação necessaria, 
de forma que o seu pagamento possa estar 
effectuado no dia 30 do mesmo mês. 

$ unico. Até trinta dias depois do encer- 
ramento do anno economico deverão estar 
liquidados todos os creditos referentes ao 
anno findo. 

Art. 404.º As. disposições do presente 
regulamento começarão à vigorar no primeiro 
dia do proximo anno economico. 

Art. 402.º Fica revogada a legislação em 


“contrario. 


Paço, em 10 de maio de 1907. —José 
Malheiro Reymão. 


(No Diario do Governo declara-se que os 
modelos a que se refere este regulamento 
serão publicados na edição especial). 

(D. do G. de 11 de maio de 1907, 0.º 104). 


cm caem e em meme 
Decreto de 10 de maio de 1907 


Modifica a constituição do conselho inspector de in- 
strucção publica da provincia de Moçambique. 


Attendendo ào que me representou o 
governador geral de Moçambique sobre a 
organização do conselho inspector de instru- 
cção publica da mesma provincia, pois que, 
não residindo em Lourenço Marques 0 reve- 
rendo prelado da diocese, e tendo sido extincta 
a escola. principal, da qual dois professores 
faziam parte do mesmo conselho, ficou este 
portanto privado de tres dos seus vogaes; 

Convindo providenciar para que o mea- 
cionado conselho inspector seja constituido 
com todos os elementos necessarios para 
bem se desempenhar das funcções que lhe 
são impostas por lei; | 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 45.º do primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º O conselho inspector de in- 
strucção publica da provincia de Moçambique 
é constituido pelos seguintes membros : 

Governador geral — Presidente. . 

Vogaes: O prelado da diocese, quando 
resida em Lourenço Marques, 6, na sua 
falta, um ecclesiastico ou pessoa idonea à 
escolha e por nomeação do governador 
geral; o secretario geral do governo; O 
professor da escola districtal de Lourenço 
Marques; um cidadão de provada capacidade, 
igualmente nomeado pelo governador geral. 








RES Ra Ei O 


40 o 10 de maio 


Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
10 de maio de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 16 de maio de 1907, n.º 108). 
Da 
Decreto do 10 de-maio de 1907 


Estabelece um imposto de consumo para o peixe ven- 
dido avulso em Lourenço Marques, quando pescado 
fóra das aguas territoriaes. 


Convindo estabelecer um imposto de con- 
sumo para o peixe vendido avulso em Lou- 
renço Marques, quando proveniente das 
embarcações que pescarem fora das aguas 
territoriaes do districto, evitando assim a 
concorrencia que por ontra forma seria feila 
sos vapores adjudicatarios da pesca, nos ter- 
mos do regulamento de 44 de julho de 1904, 
e concordando com a proposta submettida à 
approvação do Governo pelo Governador Ge- 
ra) da província de Moçambique ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Cunselho de Ministros ; é 

Usando da faculdade conferida ao Governo 
pelo & 4.º do artigo 145.º do Primeiro Acto 


Addicional à Carta Constitucional da Monar- 


chia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É estabelecido um imposto de 
consumo para o peixe vendido avulso em 
Lourenço Marques, quando pescado fora 
das aguas territoriaes, e que será de 90 
reis por kilogramma para o que for pescado 
por embarcações estrangeiras, e de 2 réis 
para o que o for por embarcações nacionaes. 

Art. 2.º - Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
10 de maio de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 16 de maio de 1907, n.º 108). 


DR 
Decreto do 16 de maio de 1907 | 


Approva o regulamento para o commercio do vinho 
do Porto. 


Convindo dar immediata execução à algu- 
mas disposições do decreto com força de lei 
de 40 do corrente: hei por bem, nos termos 


a Fizomos neste decreto a emenda que se lê no 
Diario do Governo de 28 de maio de 1907, n.º 118, 
pagina 158%. (Nota da Redacção). 
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da autorização que no mesmo decreto se 
contém, approvar o regulamento que d'este 
decreto fica fazendo parte integrante e baixa 
assinado pelos Ministros e Secretarios de 
Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de Jas- 
tiça, da Fazenda e das .Obras Publicas, 
Commercio e Industria. 

Os mesmos Ministros e Secretarios de 
Estado assim o tenham entendido: e façam 
executar. Paço, em 146 de maio de 1907. 
— REI. — Antonio José Teixeira de Abreu — 
Fernando Augusto Miranda Martins de Gar- 
valho — José Malheiro Reymão. 


Regulamento para o oommeércio do vinho de Porto, 
nos termos do decreto com força de lei 
de 40 do malo de 1907 


CAPITULO I 
Vinho do Porto e sua proveniencia 


Artigo 1.º E considerado vinho do Porto, 
para todos os efeitos legaes, o vinho gene- 
roso regional, que a tradição firmou com 
essa designação, proveniente da região do 
Douro. 

Art. 2.º Região do Douro é a comprehen- 
dida nos concelhos de Mesão Frio, Santá 
Marta de Penaguião, Villa Real, Regua, 
Sabrosa, Alijó, Carrazeda de Anciães, Mi. 
randella, Murça, Valpaços, Villa Flor, Alfan- 
dega da Fé, Torre de Moncorvo, Freixo de 
Espada-á-Cinta, na margem direita do rio 
Douro; na freguesia de Barrô do concelho 
de Resende, e nos concelhos de Lamego, 
Armamar, Tabuaço, S. João da Pesqueira, 
Meda, Figueira de Castello Rodrigo e Villa 
Nova de Fozcoa, na margem esquerda do 
mesmo rio. 

Art. 3.º As freguesias que ficam situadas 
Do contorno da região demarcada ou a parte 
de qualquer freguesia situada na peripheria da 
mesma zona poderão ser excluidas d'esta, 
quando o requeiram quatro quintos dos 
proprietarios viticolas das respectivas areas, 
representando mais de tres quartas partes 
da producção, de forma porem que se não 
altere a continuidade da região demarcada, 

$ 4.º Os requerimentos serão entregues 
na Direcção Geral da Agricultura, que, por 
editaes e por annuncios no Diario do Governo 
e nos dois jornaes mais lidos da localidade, 
dará publicidade ao pedido, para que os 
interessados possam apresentar as reclama- 
ções que julgarem convenientes. 

82.º Os requerimentos devem ser acom- 
panhados de certidão da respectiva repartição 
de fazenda, em que se indique o numero de 
proprietarios viticultores existentes na area 
que se pretende excluir da região. 
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8 3.º Quando houver reclamação acêrca 
da quantidade de vinho produzido nessa area 
e pelos proprietarios requerentes, o Governo 
mandará que uma commissão constituida por 
um engenheiro de obras publicas, pelo agro- 
nomo do districto, e por um representante 


da camara respectiva averigue acêrca do. 


requerimento e d'essas reclamações. 

Art. 4.º A exclusão das freguesias será 
decretada pelo Governo, ouvido o Conselho 
Superior da Agricultura e a commissão de 
viticultura da região. | 

$ unico. Será publicado, no Diario. do 
Governo, o parecer do Conselho Superior 
da Agricultura. 

Art. 5.º Só pode ser exposto à venda, 
vendido, armazenado, expedido ou expor- 
tado, como vinho do Porto, o que satisfizer 
às condições indicadas no artigo 4.º e às 
restantes disposições d'este regulamento. 

Art. 6.º É expressamente prohibido expor- 
tar, pela barra do Douro e pelo porto de 
Leixões, quaesquer outros vinhos generosos 
que não sejam os do Porto, Madeira, Carca- 
vellos e Moscatel de Setubal, podendo, porem, 
exportar-se todos os vinhos não generosos, 
com graduação alcoolica inferior a 44 graus 
centesimaes. 

$ 4.º Compete à Alfandega do Porto fis- 
calizar o exacto cumprimento do disposto 
neste artigo, devendo fazer-se, para esse 
effeito, com respeito aos vinhos declarados 
não generosos, as necessarias verificações, 
no acto de embarque ou na occasião que for 
mais conveniente. 

8 2.º É obrigatoria a declaração expressa 
nos despachos relativos aos vinhos não gene- 
rosos, de que são de graduação alcoolica 
inferior a 44 graus centesimaes. 

8 3.º Os vinhos da Madeira, de Carca- 
vellos e o Moscatel de Setubal somente 
poderão ser exportados pela barra do 
Douro e pelo porto de Leixões, quando for 
apresentado, na Alfandega do Porto, certi- 
ficado de procedencia passado pelas respe- 
ctivas alfandegas, nos termos que forem 
iudicados nos regulamentos relativos a esses 
vinhos. 

Art. 7.º É probibido exportar, com a 
marca Porto, ou com designação em que se 
contenha esse nome ou semelhantes, vinhos 
que não sejam da respectiva região e expor- 
tados na conformidade d'este regulamento. 
Esta disposição é extensiva à designação 
Douro, quando applicada a vinhos gene- 
rosos. 

& unico. O vinho encontrado em contra- 
venção do disposto neste artigo será apprehen- 
dido e, o contraventor punido com a multa 
de 500 réis por cada litro do mesmo vinho, 
applicada, nos termos do decreto n.º 2 de 27 
de setembro de 1894, pelas autoridades fiscaes 
competentes. 


CAPITULO H 
Exportação do vinho do Porto 


Art. 8.º A exportação do vinho do Porlo 
só é permiltida aos exportadores que se | 
ioscrevam num registo especial, que será 
organizado na 1.º Repartição da Alfandega 
do Porto. 

8 4.º Uma commissão composta pelo di- 
rector da alfandega respectiva, que servirá 
de presidente, e por dois funccionarios, um 
delegado da Administração Geral das Alfan- 
degas e outro do Conselho do Fomento 
Commercial de Productos Agricolas, e que 
será denominada Commissão Inspectora da 
Exportação de Vinhos do Porto, superinten- 
derá na organização do registo dos expor- 
ladores. | 

$ 2.º No impedimento do director da 
alfandega, servirá de presidente da com- 
missão o sub-director, e os dois outros 
vogaes serão substituidos, nos seus impedi- 
mentos, por funccionarios, respectivamente, 
escolhidos pela Administração geral das 
Alfandegas e pelo Conselho do Fomento 
Commercial de Productos Agricolas. 

Art. 9.º Podem ser inscritos no registo a 
que se refere o artigo 8.º: 

4.º Os productores de vinho generoso da 
região do Douro ; 

2.º Os commerciantes que adquirirem 
esses vinhos. 

$ unico. Para qualquer individuo. ser 
considerado como productor de vinho gene- 
roso, será necessario que prove, por cer- 
tidão passada pela Repartição de Fazenda 
de um concelho da região do Douro, que 
estã collectado por producção viticola na 
região demarcada, ou que apresente certifi- 
cado da commissão de viticultura d'essa 
região, mostrando que fez a declaração da 
quantidade de vinho produzido. Para os 
efeitos d'este artigo, será considerada com- 
merciante qualquer entidade que prove Ler 
adquirido vinho do Porto a outrem já inscrito 
no registo, e que lhe tenha cedido o direito 
à exportação d'esse vinho, nos termos de 
artigo 22.º, ou ainda que mostre ter apresen- 
tado, à verificação por entrada, nas estações 
adnaneiras a que-se refere o artigo 16.º 6 
nos termos d'este regulamento, vinho adqui- 
rido na região do Douro. 

Art. 40.º A inscrição no registo dos ex- 
portadores será feita em qualquer epoca do . 
anno, devendo, para isso, as entidades, que 
desejarem ser inscritas, requerê-lo à com- 
missão à que se refere o & 4.º do artigo 8.º, 
mostrando que satisfazem às condições indi- 
cadas no artigo anterior. 

$ 4.º Será, annualmente, publicada, no 
Diario do Governo, até 45 de janeiro, a lista 
dos exportadores inscritos, sendo, sobre essa 
lista, permittidas reclamações às entidades 








o 


16 de maio 


que, na mesma inscrição, tiverem direito a 
ser incluidas. 

82.º O prazo minimo das reclamações 
será de trinta dias, sendo essas reclama- 


"ções julgadas pela Commissão Inspectora da 


Exportação do Vinho do Porto, havendo 
recurso para o Conselho de Administração 
Geral das Alfandegas. 

$3.º O registo só se tornará definitivo 
depois de decididas as reclamações. 

8 4.º Serão eliminadas do registo as en- 

tidades que, no fim de qualquer anno, não 
tiverem vinho em deposito, e que, durante 
ae Ano, não tenham exportado vinho do 
Porto. 
Art. 44.º Serão inscritas, no registo a 
que se refere o artigo 8.º, sem que precisem 
de requerê-lo, todas-as entidades que tiverem 
feito as declarações da existencia de vinhos 
generosos do Douro, nos termos do artigo 4.º 
da carta de lei de 3 de novembro de 1906, 
em armazens situados no Porto, em Villa 
Nova de Gaia e em Leixões, e que se re- 
conheça que possuem, ainda, vinho generoso 
destinado à exportação, na data em que este 
mgulamento entrar em execução. 

$ unico. Serão, de modo identico, inscri- 
las, no mesmo registo, as entidades que 
tiverem feito as declarações de vinho gene- 
roso, proveniente do Douro, e armazenado 
nos concelhos de Bouças e de Gondomar. 

Art. 42.º A exportação do vinho do Porto 
só será permiltida pela barra do Douro é 
pelo porto de Leixões, podendo-o ser, com 
certificado de procedencia, por qualquer 
outra barra ou porto do país, ou ainda pelas 
competentes estações aduaneiras habilitadas 
a fazer as expedições para Hespanha. 

8 4.º Os certificados Somente serão pas- 
sados aos exportadores inscritos no respe- 
ctivo registo, deduzindo-se, nas contas a 
que allude o artigo 47.º, as quantidades 
exportadas. 

8 2.º Os certificados de procedencia, que 
serão de caderneta e do modelo junto n.º 4, 
somente serão passados depois de verifi- 
cadas, por saida, as respectivas remessas 
nas estações de caminho de ferro ou nos 
postos da alfandega a que o artigo 16.º se 
refere, na delegação de Leixões, e nas esta- 
ções adnaneiras a que allude o artigo 26.º 
nos casos indicados neste artigo. 

8 3.º Os certificados, que serão entregues 
aos expedidores, terão tres talões e um 
talonete. O terceiro talão, com o talonete, 
deverá ser enviado officialmente à alfandega 
ou estação aduaneira de destino, que devol- 
verá, à 1.º Repartição da Alfandega do Porto, 
0 talonete, depois de effectuada a exportação. 
O segando talão será tambem enviado a esta 
repartição pela delegação ou posto que tiver 
passado o certificado, acompanhado do com- 
petente requerimento, deferido pela direcção 
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da alfandega, e o primeiro ficará na respe- 
ctiva caderneta. | 

8 4.º Os certificados de procedencia serão 
requeridos à Direcção da Alfandega do Porto, 
que só deferirá depois de a 4.º Repartição 
informar que o requerente deve ter em depo» 
sito quantidade equivalente áquella a que 
terão de se referir os mesmos certificados. 
Serão dispensados da apresentação do re- 
querimento as entidades que exportarem 
vinhos do Porto, nos termos do 8 4.º do 
artigo 49.º 

8 5.º A alfandega ou delegação aduaneira 
por onde se fizer a exportação do vinho 
deverá verificar, ao levantar da remessa ou 
no acto de embarque, se a mesma remessa 
confere com o respectivo certificado, é exercer 
a necessaria vigilancia para que não haja 
alteração nesta, até chegar ao navio em que 
tiver de ser embarcada ou até ao seguimento 
E remessa para Hespanha pelo caminho de 
erro. 5 

Art. 43.º No extremo da região duriense, 
nas proximidades de Barqueiros, será esta- 
belecido: um posto, para verificar o numero 
de vasilhas, contendo vinho generoso, que 
forem transportadas pelo Rio Douro, e para 
passar as respectivas guias, conforme o mo- 
delo n.º 2, que serão entregues na estação 
aduaneira onde tiver de se fazer a verificação 
por entrada. | 

8 4.º A verificação, no posto de Barquei- 


. FOs, 6 4 passagem da respectiva guia só se 


realizarão a pedido dos interessados ou de 
quem os represente. 

$ 2.º O pessoal d'este posto será esco- . 
lhido pelo director da Alfandega do Porto, e 
fornecido pela guarda fiscal, sendo os seus 
vencimentos pagos pelo Ministerio das Obras 
Publicas, na forma que for indicada pela 


. Direcção Geral da Contabilidade. 


8 3.º Quando for superiormente determi- 
nado, deverão, nesse posto, tirar-se amostras 
do vinho verificado, sendo estas, immediata- 
mente, remettidas à Alfandega do Porto, para 
os effeilos fiscaes d'este regulamento. 

Art. 144.º A partir do posto de Barqueiros 
e até às estações aduaneiras de destino, será 
prohibida qualquer alteração ou substituição 
nos vinhos e nas respectivas vasilhas, que, 
em caso de contravenção, serão apprehen- 
didos e considerados em descaminho. As 
multas a impor serão do duplo do valor do 


“vinho e das taras, elevando-se ao decuplo 


em caso de reincidencia, e deverão ser appli- 
cadas, nos termos do decreto n.º 2 de 27 de 
setembro de 1894, pelas autoridades fiscaes 
competentes. 

$ unico. Em casos de sinistro ou força 
maior poderão fazer-se as baldeações indis- 
pensaveis, sob fiscalização dos empregados 
aduaneiros, quando possivel, ou fazendo-se 
logo communicação comprovada da occor» 
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rencia, com declaração circunstanciada das 
alterações praticadas. 

Art. 45.º Apenas será considerado como 
vinho generoso proveniente da região do 
Douro, e, como tal, contado para os effeitos 
especificados neste regulamento, o vinho que 
tiver saido da respectiva região com gra- 
duação alcoolica não inferior a 46,5 graus 
centesimaes e assim for apresentado à veri- 
ficação nas estações adúaneiras de entrada. 
- Art. 46.º A Alfandega do Porto fará a 
verificação da quantidade e da graduação 
alcoolica dos vinhos provenientes da região 
do Douro, nas estações do caminho de ferro 
de Campanhã (Pinheiro) e da Alfandega 


d'essa cidade por intermedio das estações: 


aduaneiras ali existentes, na estação das 
Devezas, em posto especial criado para esse 
fim e em postos, em numero não inferior 
a dois, estabelecidos, para esse effeito, nos 
caes de Villa Nova de Gaia. 

$ 4.º Nos postos aduaneiros dv Esteiro 

de Campanhã e dos Guindaes, tambem even- 
tualmente poderá ser permittida a verificação 
pelo director da Alfandega do Porto, quando 
requerida pelos interessados, relativamente a 
vinhos que se destinem a depositos dentro 
da cidade ou nos concelhos de Gondomar e 
Bouças, tomando o mesmo director, em cada 
caso, as providencias especiaes que forem 
necessarias. 
- 82.º Os postos especiaes, a que allude 
este artigo, serão guarnecidos por pessoal 
do quadro interno ou da guarda fiscal, auxi- 
Jiado pelo necessario pessoal do trafego, e 
, ínspeccionados repetidas vezes, pelo funccio- 
nario aduaneiro que estiver encarregado da 
inspecção permanente dos postos das bar- 
reiras do Porto. 

8 3.º SO serão verificados os vinhos a 
respeito dos quaes se apresentar guia do 
posto de Barqueiros ou carta de porte de 
alguma das estações do caminho de ferro, 
situadas dentro da região duriense. | 

& 4.º Quando o vinho verificado satisfize 
ao disposto no artigo 15.º, será passada, ao 
seu possuidor, uma guia de verificação por 
entrada conforme o modelo n.º 3, fazendo-se 
a respectiva communicação, por meio do 
talão competente, à 4.º Repartição da Alfan- 
dega do Porto. 

- $5.º Os vinhos, a que se refere este 
artigo, que entrarem para depositos, estabe- 


lecidos dentro do Porto, pagarão sempre as 


respectivas imposições de barreiras, man- 
tendo-se assim a prohibição consignada no 
decreto de 143 de janeiro de 1898. 

Art. 47.º A cada uma: das entidades, 
inscritas no registo a que se refere o 
artigo 8.º, será aberta, na Alfandega do 
Porto, uma conta corrente, para se conhecer 
a quantidade de vinho do Porto que podo 
exportar, | 
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$ 4.º Á quantidade de vihho que a cada 
um for permittido exportar, nos termos do 
artigo 20.º, será aumentado todo o que 
receber da região do Douro, verificado . 
segundo o disposto o artigo 46.º e seus 
paragraphos, e o que adquirir nos lermos 
do artigo 22.º e diminuido o que tiver ex- 
portado, cedido a outrem, nos termos d'esse 
mesmo artigo, ou entregue ao consumo 


nacional, nos termos do artigo 37.º 


- 8 2.º No fim de cada anno, para attender 
à quantidade de aguardente empregada na 
beneficiação usual nos armazens, será au- 
mentada a conta corrente de cada um dos 
exportadores com a quantidade equivalente 
à percentagem de 9 por cento do vinho que, 
durante esse anno, tiver recebido da região 
do Douro, nos termos do artigo 15.º 

Art. 48.º A quantidade de vinho do Porto, 
que é permittido exportar ás entidades in- 
scritas no registo especial dos exportadores, 
é limitada à equivalencia dos saldos das 
respectivas contas correntes, organizadas 
conforme o disposto no artigo anterior. 

$ 4.º A Commissão Inspectora da Expor- 
tação de Vinho do Porto verificará, sempre 
que o julgar conveniente, e, pelo menos, 
uma vez em cada mês, a escrituração das 
contas correntes, lavrando uma acta acêrca 
do resultado d'essa verificação. 

$ 2.º Até 45 de janeiro de cada anno, a 
commissão communicará, a cada um dos 
exportadores, os saldos das suas contas 
correntes no fim do anno anterior, tendo 
Ep o direito de reclamar no prazo de oito 
ias. | 
$ 3.º As reclamações serão decididas pela 
commissão, havendo, da decisão, recurso 
para o conselho da Administração Geral das 
Alfandegas. 

& 4.º Cada entidade inscrita no registo 
de exportação tem o direito, em qualquer 
epoca do anno, de pedir certidão da sua 
conta corrente com a alfandega, devendo, 
n'essa certidão, haver as necessarias indica- 
ções de referencia às guias de verificação, 
por entrada, e aos respectivos despachos e 


" certificados de procedencia, quanto às saidas, 


bem como ás declarações de que trata o 
artigo 22.º 

$ 5.º Tudo o que se refere às contas 
correntes dos exportadores é de caracter 
confidencial, sendo considerado abuso do 
cargo fornecer quaesquer notas ou certi- 
dões, sobre esse assunto, a particulares que 
não sejam as entidades a quem a conta 
corrente disser respeito. 

Art. 49.º Os despachos de exportação do 
vinho do Porto serão feitos em bilhetes de 
modelo e côr especiaes, que, salvo 0 caso 
previsto no & unico d'este artigo, só poderão 
ter seguimento, depois de a 1.º repartição da 
alfandega ter exarado, nos mesmos bilhetes, 


ad 
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a declaráção de que os exportadores respe- 
etivos devem. ter, em deposito, quantidade 
equivalente áquella que pretendem exportar. 
- 6 4.º As entidades inscritas na registo, a 
gue se refere o artigo 8.º, poderão exportar 
o vinho do Porto, sem necessidade do aver- 
bamento da declaração indicada neste artigo, 
desde que, por termo de fiança ou por 
caução prestada perante a alfandega, se 
obriguem a não exceder a quantidade que 
lhes é permittido exportar, nos termos do 
artigo 18.º, e a pagar 500 réis, como receita 
do Thesouro, por cada litro de vinho que se 
reconhecer terem exportado a mais. 

$ 2.º Quando as entidades a que se refere 
o paragrapho anterior, pela forma indicada 
no artigo 37.º, pretenderem expedir ou ven- 
der vinhos generosos da região duriense, 
para revenda, com destino ao consumo nacio- 
pal, o termo de fiança ou caução não pode 
ser dispensado. 

Art. 20.º A quantidade de vinho do Porto 
que fica, immediatamente, permittido expor- 
tar ás entidades inscritas nos termos do 
artigo 41.º-e seu paragrapho é limitada à 
equivalencia do que tiverem declarado pos- 
sir nos seus armazens do Porto, Villa Nova 
de Gaia, Leixões, Bouças e Goudumar, 
aumentada do que mostrarem ter recebido 
da região do Douro e adquirido de outras 
entidades que tenham arrolado vinho gene- 
roso do Douro, e diminuido do que tiverem 
exportado, transferido para outras entidades 
inscritas, ou declarado como vendido para 
consumo nacional, desde a data em que tive- 
rem apresentado as declarações nos termos 
da carta de lei de 3 de novembro ultimo. 
Quando a verificação, feita conforme o dis- 
posto no artigo 24.º, provar que a quanti- 
dade de vinho existente nos armazens de 


qualquer das entidades inscritas é inferior 


à que resulta do indicado neste artigo, 
será. aquella quantidade de vinho que se 
deve. adoptar. | | 

8 4.º As entidades exportadoras deverão 
enviar, à Direcção da Fiscalização dos Pro- 
ductos Agricolas, a declaração escrita das 
diversas quantidades de vinho a que se 
refere este artigo. 
. 8 2.º As declarações indicadas no para- 
grapho anterior serão apresentadas na sede 
da direcção, em Lisboa, ou na sua delegação 
no Porto, no prazo de quinze dias a contar 
da publicação d'este regulamento. 

Art. 21.º Compete à Direcção da Fiscali- 
zação dos Productos Agricolas verificar, por 
inspecção directa efectuada nos armazens, 


qual a quantidade de vinho generoso que | 
teem effectivamente armazenada as entidades 
a que se refere o artigo 14.º 


$ 4.º Os.donos dos armazens são obri- 
gados a apresentar, antes de começar a 
visita de inspecção, a declaração escrita. de 
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que todas as' vasilhas, em que está contido 
o vinho generoso, tem, exteriormente, em 
caractares bem legiveis a indicação — vinho 
generoso —; a verificação da quantidade é 
da qualidade do vinho só poderá ser feita 
nas vasilhas em que exista essa declaração, 
Quando o vinho estiver em pipas ou em 
garrafas, a declaração poderá ser collocada 
sobre lotes d'essas vasilhas. Ls 
8 2.º A verificação da quantidade de 
vinho será feita pelo cálculo da capacidade 
das respectivas vasilhas, fazendo-se 0 des- 
conto necessario nas que não estiverem 
cheias. E 
8 3.º Serão punidos, nos termos do ar- 
Ligo -10.º é seu paragrapho do. decreto n.º 2 
de 27 de setembro de 1894, os responsaveis 
pelas declarações a-que allude o & 4.º d'este 
artigo, referindo-se. a multa à quantidade de 
vinho de graduação alcoolica não superior 
a 45 graus centesimaes, que tenha sido 
declarada como de vinho generoso. Quando 
se descubra qualquer fraude da já referida 
natureza, a fiscalização levantará o compe- 
tente auto, e sellará, immediatamente, as 
respectivas vasilhas, enviando em seguida 
esse auto à autoridade fiscal que tenha de 
instaurar processo, de conformidade com as 
disposições do decreto n.º 2 de 27 de setem- 
bro de 1894. 
Art. 22.º As entidades inscritas no registo 
a que se refere o artigo 8.º poderão ceder, 
entre si, ou a outrem que se pretenda 
inscrever no mesmo registo, o direito de 
exportar a totalidade ou parte do vinho gene- 
roso cuja exportação lhes é permiltida, 
devendo, tanto a entidade que cede. como a 
que adquire, participar a cedencia eflettnada, 
à 4.º Repartição da Alfandega, em impressos 
dos modelos juntos n.º 4 e n.º 5, que fará 
os necessarios lançamentos nas contas cor- 
rentes respectivas quando reconhecer que 
se não excedeu a capacidade de exportação 
do cedente, devolvendo, no caso contrario, 
immediatamente, as participações aos inte- 
ressados. É 
- Art. 23.º A lista dos exportadores do 
vinho do Porto será, annualmente, publicada 
pelo Governo, em separata especial, e offi- 
cialmente communicada aos representantes 
diplomaticos e consulares de Portugal e às 
camaras de commercio estrangeiras a que 
seja conveniente fazer essa communicação. 
Art. 24.º O vinho generoso. do Douro 
verificado, com destino aos armazens de 
exportação, deverá dar entrada nesses arma- 
zens, quando não siga immediatamente para 
embarque, e o que estiver depositado nos 
mesmos armazens só poderá d'ahi sair, 
quando não seja destinado a consumo para 
revenda, para exportação ou para entrada 
immediata noutro deposito de identica natu- 
reza, do mesmo possuidor. ou .não, .nas cir- 
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cunstancias em que isso é permittido por este 
regulamento, considerando-se como trans- 
gressão dos regulamentos fiscaes a infracção 
d'estes preceitos. 

Art. 25.º A fiscalização, nas estações do 

-caminho de ferro das Devezas e do Porto 
e em quaesquer outras da linha do Douro, 
procurará, por todos os meios ao seu alcance, 
impedir que sigam, para a região duriense 
remessas de vinhos generosos, sob a desi- 
gnação de aguardentes ou de quaesquer 
outros liquidos; e o mesmo se fará nos 
locaes mais convenientes com respeito às 
remessas que seguirem pelo Rio Douro. 
- $ unico. As tentativas de fraude, a que 
allude este artigo, serão punidas, nos termos 
do artigo 140.º do decreto n.º 2 de 27 de 
setembro de 14894, como descaminho, não 
podendo em caso algum a multa ser inferior 
a 505000 réis. 

Art. 26.º As remessas de vinho saido, 
para exportação, de depositos existentes 
dentro do Porto. ou vindo em circulação, 
através de barreiras, de depositos existentes 
nós concelhos de Bouças e Gondomar, con- 
tinuarão a ser conferidas nas estações adua- 
neiras da margem direita do Douro, habili- 
tadas actualmente para esse effeito, devendo 
ser tomadas pela Direcção da Alfandega as 
providencias que forem necessarias, em vista 
do disposto no presente regulamento. 


CAPITULO III 
Commissão de viticultura da região do Douro 


Art. 27.º Será criada uma commissão de 
xiticultura da região do Douro, com os 
seguintes fins : 

1.º Exercer a mais rigorosa fiscalização 
sobre a entrada dos vinhos e aguardentes 
na respectiva região ; 

2.º Fazer o registo das propriedades que 
produzam vinhos generosos, segundo as 
declarações dos proprietarios ; | 

3.º Elaborar a estatistica da producção 
dos vinhos generosos, na região demarcada, 
acceitando as declarações dos proprietarios, 
que as deverão entregar nos dias 45 de 
novembro e 45 de maio de cada anno, e 
empregando outros meios de informação ao 
seu alcance; 

k.º Passar certificados de procedencia aos 
vinhos da região, quando lhe sejam pedidos 
pelos proprietarios, ou negociantes que os 
adquirirem ; 

5.º Dar baixa na estatistica do concelho, 
à saida dos vinhos, indicando, sempre que 
seja possivel, o local do destino, nome do 
destinatario e meio de transporte ; 

6.º Elaborar um relatorio annual, em que 
aprecie os resultados do funccionamento do 
presente decreto. | | 
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Art. 28.º A commissão de viticultura terá 
a seguinte composição : dois representantes 
dos viticultores de cada um dos seguintes 
concelhos: Alijó, Regua, Santa Marta de 
Penaguião, Carrazeda de Anciães, Sabrosa, 
Tabuaço, S. João da Pesqueira, Lamego, 
Villa Nova de Fozcoa, Mesão Frio, Villa Real, 
Murça, Freixo de Espada-á-Cinta, Torre de 
Moncorvo e Armamar, é um representante 
de cada um dos concelhos de Valpaços, 
Mirandella, Villa Flor, Alfandega da Fé, 
Figueira de Castello Rodrigo, Meda e Re- 
sende. 

Art. 29.º Os representantes dos viticullo» 
res, serão eleitos pelos quarenta maiores 
viticultores de cada concelho, não pondendo 
ser eleifores nem eleitos commerciantes de 
vinhos, nem seus commissarios, agentes e 
empregados de qualquer categoria. 

8 4.º O presidente da commissão será 
um representante dos concelhos, eleito para 
esse cargo, pelos membros da respecliva 
commissão. 

8 2.º O Governo nomeará a primeira 
commissão de viticultura e a respectiva 
commissão executiva, que funccionarão até 
34. de dezembro de 1910, sendo os seus 
membros escolhidos de preferencia entre os 
quarenta maiores viticultores de cada conce- 
lho da região demarcada. 

83.º A relação dos quarenta maiores 
viticultores de cada concelho que possam 
ser eleitores será organizada, nos annos em 
que devam effectuar-se as eleições da com- 
missão de viticultura, pelos vogaes conce- 
lhios em exercicio, e affixada nos logares 
publicos da séde do concelho respectivo, 
durante todo o mês de julho. As reclama- 
ções acêrca d'essas relações poderão ser 
apresentadas por qualquer viticultor, e serão 
resolvidas pela commissão de viticultura, 
havendo recurso para o Conselho Superior 
da Agriculura. Os recursos devem ser resol- 
vidos até o dia 15 de outubro seguinte. 

$4.º A eleição será feita no. primeiro 
domingo do mês de novembro, quando se 
reunam, pelo menos, dois terços dos eleito- 
res; quando, por falta de eleitores, se não 
realizar a eleição, será effectuada no domingo 
seguinte com o numero de eleitores que 
estiver presente. 

8 5.º As commissões de vilicultura serão 
eleitas por dois annos. 

8 6.º Em instrucções especiaes, será re- 
gulado o modo de proceder à eleição da 
commissão de viticultura. 

Art. 30.º A commissão de viticultura terá 
uma commissão executiva, composta de cinco 
membros efectivos e de cinco substitutos, e 
reunirá, em sessão ordinaria, uma vez em 
cada anno, no dia 3 de janeiro, independea- 
temente de convocação, na localidade que 
tiver sido escolhida para sede, na reunião 
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do anno anterior. A commissão de viticul. 
tura poderá, tambem, reunir extraordinaria- 
mente, quando for convocada pelo presidente 
da commissão executiva. 

& unico. Na primeira. reunião ordinaria, 
posterior à eleição, serão eleitos os mem- 
bros da commissão executiva, que servirão 
por dois annos, podendo ser reeleitos os que 
estiverem em exercicio, e poderá mudar-se 
a sede da commissão, sempre que assim o 
resolva a maioria dos seus membros. Nessas 
reuniões, será discutido e votado o. relatorio 
annual, à que se refere o n.º 6.º do artigo 27.º 

Art. 34.º A commissão que for nomeada 
pelo Governo terá a sua primeira reunião, 
convocada pelo director geral da agricultura, 
na sede do Governo Civil do districto de 
Villa Real, e, nessa reunião, deverá escolher 
à localidade onde será a sua sede e a da 
commissão executiva. 

, Art. 32.º Compete à commissão execu- 
va: 

4.º Exercer a fiscalização dos vinhos e 
aguardentes entrados na região, . devendo, 
para isso, requisitar os serviços que julgar 
necessarios ao pessoal da fiscalização dos 
productos agricolas; 

2.º Fazer o registo das propriedades que 
produzam vinhos generosos, segundo as 
informações que lhe forem dadas pelos 
vogaes concelhios, e pelos outros meios ao 
seu alcance ; 

3.º Elaborar a estatistica da producção 
dos vinhos generosos na região demarcada, 
reonindo as declarações que os proprieta- 
rios, nas epochas marcadas no n.º 3.º do 
artigo 27.º entregarem aos vogaes conce- 
lhios, e servindo-se de outros meios de 
informação ; 

4.º Passar certificados de procedencia aos 
vinhos da região ; 

4.º Dar baixa, na estatistica, aos vinhos 
saidos da mesma região ; 

6.º Elaborar o relatorio annual; 

7.º Propor as instrucções regulamentares 
que julgar necessarias para a completa exe- 
cução do serviço que incumbe à commissão 
de viticultura, as quaes, depois de appro- 
vadas por esta commissão, serão enviadas à 
Direcção Geral da Agricultura. 

& 4.º Para o fim indicado no n.º 4.º d'este 
artigo, haverá, na região do Douro, o pes- 
soal indispensavel da Direcção da Fiscali- 
zação dos Productos Agricolas, com o fim 
especial de exercer uma rigorosa fiscalização 
sobre as aguardentes e os vinhos que entra- 
rem nessa região. O chefe d'esse pessoal 
deverá mandar effectuar todos os serviços 
de fiscalização que lhe forem requisitados 
pela commissão executiva, salvo quando 
entenda que o não pode fazer, devendo, 
Beste caso, participá-lo à mesma commissão 
o à Direcção da Fiscalização, para esta 
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resolver o que julgar mais conveniente, 
depois de ouvir, sobre o assanto, a com» 
missão executiva. 

8 2.º Para a execução dos serviços que 
competem à commissão executiva, haverá, 
como auxiliares, tres empregados de secre- 
taria e um servente, que serão forneci- 
dos, pelo Ministerio das Obras Publicas, 
do pessoal addido, e cujos vencimentos 
serão pagos pela verba a que se refere 
o 8 5.º do artigo 2.º do decreto de 40 do 
corrente. 

Art. 33.º Compete aos vogaes concelhios : 

4.º Receber as declarações dos proprie- 
tarios para o registo das propriedades e para 
a estatistica da producção dos vinhos gene- 
rosos, enviando-as à commissão executiva, 
com o seu parecer ; 

2.º Dar, à commissão executiva, todos 
os esclarecimentos que esta lhes solicitar 
para a melhor execução dos serviços que 
lhe incumbem ; 

3.º Recolher todas as informações acêrca 
dos vinhos e aguardentes entrados na re- 
gião, enviando-as à commissão executiva, é 
podendo, em casos urgentes, requisitar, dire- 
ctamente, o serviço do pessoal da fiscalização 
dos productos agricolas. 

Art. 34.º Os logares da commissão de 
viticultura serão gratuitos, devendo, com- 
tudo, ser dado aos membros da commissão 
executiva, um passe nos Caminhos de Ferro | 
do Estado, na região, e abonados, a cadá 
um dos membros d'esta commissão, quando 
estiverem em exercicio e para compensa- 
ção das despesas que teem de fazer, dez 
dias de ajuda de custo a 25500 réis, em 
cada mês, e, a todos os restantes mem» 
bros e para o mesmo fim, tantos dias de 
identica ajuda de custo, até cinco dias 
em cada anno, quantos aquelles em que 
houver reunião da mesma commissão de 
viticultura, e, alem d'isso, as despesas de 
transporte. 

$ 4.º Ao presidente da commissão serão 
abonados quinze dias de ajuda de custo em 
cada mês. 

8 2.º A despesa que resultar do disposto 
neste artigo será satisfeita pela verba a que 
se refero o 8 5.º do artigo 2.º do decreto 
de 40 do corrente. 

Art. 35.º A commissão de viticultura, ou 
a sua commissão executiva deverá comma- 
nicar, à direcção do Mercado Central de 
Productos Agricolas, o relatorio annual, à 
estatistica da producção e tudo o que possa 
interessar à boa execução das disposições 
d'este regulamento. 

Art. 36.º A commissão de viticultara terá 
legitimidade para accusar em juizo, gozando 
as regalias o Ministerio. Publico, as infras 
eções d'este regulamento, commeitidas Pelos 
productores ou pelos commerciantes, . 
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CAPITULO TV 
Disposições diversas 


Art. 37,º Ás entidades inscritas no registo 


a que se refere o artigo 8.º, só será permit- . 


tido expedir ou vender vinho do Porto para 
revenda com destino ao consumo nacional, 
quando, por termo lavrado na Alfandega do 
Porto, se obriguem a enviar, a esta casa 
fiscal, dentro dos primeiros cinco dias de 
cada mês, uma declaração, em impressos 
fornecidos pela alfandega, da quantidade 
deste vinho assim expedido ou vendido no 
mês anterior, especificando, para cada loca- 
lidade, as quantidades remettidas e os nomes 
e moradas dos destinatarios. Quando as 
remessas forem feitas para as cidades de 
Lisboa e Porto será dispensada a indicação 
dos destinatarios. 

8 4.º A obrigação da assinatura do termo 
não existirá para os interessados que parti- 
ciparem à alfandega, em requerimento, que 
não pretendem expedir ou vender vinho do 
Porto, para o consumo do país. 
cv 8 2.º Nos armazens sujeitos ao regime 


indicado, neste artigo, haverá uma escritu-. 


tação especial em que se indiquem, diaria- 
mente, todas as quantidades. de vinho do 
Porto saidas d'esses armazens, para o con- 
sumo nacional. A alfandega poderá, sempre 
que julgar conveniente, mandar examinar 
essa. . escrituração e tirar as indicações que 
julgar necessarias. 

'- 83,º A falta, da entrega das declarações, 
ou da escrituração, a que se refere o $ 2.º, 
ou a existencia d'esta com atrazo superior a 
tres dias, constituirá transgressão dos rega- 
lamentos fiscaes. 

8 4.º Quando se prove que as quanti- 
dades realmente expedidas ou vendidas são 
superiores às que constam das declarações 
enviadas à alfandega, serão as quantidades 
não declaradas consideradas em descaminho, 
As multas a impor serão do duplo do valor do 
vinho assim considerado, mas nunca Ínferio- 
res, a 305000 réis, sendo applicadas nos ter- 
mos do decreto n.º 2 de 27 de setembro de 
4894, pelas autoridades fiscaes competentes. 
+ Art. 38.º Os vinhos generosos E 
com excepção dos indicados no artigo 6.º 
dos que transitarem engarrafados para ; 
região. duriense, que, transportados por mar, 
entrarem em qualquer porto ou barra ag 
norte de Aveiro, serão armazenados separa- 
damente de quaesquer outros, nas localida- 
des a que se destinarem, em depositos espe- 
tises fiscalizados, sob a responsabilidade 
dos seus possuidores, se não seguirem imme- 
Aiafamento | para: estabelecimentos de. venda, 
sob regime de manifesto, quando fóra das 
barreiras do Porto. 
té 8 4.º Estes depositos, quando situados 
no Purto..e nos concelhos de Villa Nova dg 
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Gaia e de Gondomar, terão escrituração 
official na alfandega d'aquella cidade, quando 
no concelho de Bouças, na delegação adoa- 
neira de Leixões, e, nos demais concelhos, 
nas respectivas repartições de fazenda, ser- 
vindo nestes a referida escrituração, cumula- 
tivamente para os effeitos' do disposto no 
8 9.º do artigo 3.º do decreto de 40 do cor- 
rente e para os fins indicados nos artigos 214.º 
e 32.º do regulamento de 29 de dezembro 
de 1879. 

$ 2.º Nas repartições aduaneiras, os lan- 
camentos das entradas nos depositos espe- 
ciaes serão feitos pelos respectivos bilhetes 
de despacho de cabotagem, em que serão 
exigidas para esse effeito, todas as decla- 
rações necessarias; e, nas repartições de 
fazenda, pelas participações a que alinde á 
portaria de 2 de maio de 1898, conferidas 
com as remessas pela fiscalização do imposto 
do real de agua. Para esse efeito, serão 
sempre descritos, separadamente, pelas esta. 
ções aduaneiras, nas referidas partitipações, 

os vinhos de graduação superior a 44 graus 
centesimaes. 

8 3.º Os lançamentos das saidas serão 
feitos . pelas declarações que diariamente 
forem apresentadas pelos proprietarios dos 
depositos especiaes de que se trata, indi- 
cando essas declarações os nomes dos indi- 
viduos a quem tiverem sido feitas as vendas, 
os locaes dos respectivos estabelecimentos, 


'o numero e qualidade das vasilhas em que 


tenham sido transportados os vinhos para 
esses estabelecimentos, e as quantidades dos 
mesmos vinhos. 

8 4.º As declarações serão apresentadas 
até o: dia immediato áquelle em que se 
effectuarem as saidas, ou até o primeiro dia 
util posterior, se, no immediato ou immedia- 
tos, estiverem fechadas as respectivas repars 
tições. 

$ 5.º Os vinhos generosos, a que se 
refere este artigo, que entrarem ná cidade 
do Porto para ser depositados em armazéns 
especiaes, nas condições referidas, estão 
sujeitos, como quaesquer outros destinados 
ao consumo, ao pagamento, na barreira, das 
competentes imposições fiscaes. 

8 6.º A liquidação do imposto do real de 
agua sobre os vinhos generosos, a que se 
refere este artigo, que forem .vendidos para: 
consumo nos concelhos fora do Porto será 
feita por manifesto. 

8 7.º As repartições de fazenda conces 
lhias e a fiscalização do imposto do real de 
água fornecerão, à alfândega do Porto, todos 
es esclarecimentos e informações que a 
mesma alfandega lhes requisitar relativa- 
mente aos assuntos de que trata este artigo, 
praticando tambem, sempre que seja possi- 
vel, todas as diligencias que essa alfandega 
solicitar para maior efficacia da, fiscalização 
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especial estabelecida no presente regula- 
mento. 

Art. 39.º Aos vinhos generosos nacionaes, 
com excepção dos indicados no artigo 6.º, e 
dos que transitarem engarrafados para a 
região duriense, que passarem no caminho 
de ferro alem da estação de Aveiro é tambem 
applicavel o disposto no artigo antecedente 
e seus 88 4.º, 3.º, 4.º, 5.9, 6.º e 7.º Os 
possuidores d'estes vinhos serão obrigados 
a manifestar, nas estações aduaneiras ou 
repartições de fazenda a que allude o & 4,º 
do mesmo artigo, as remessas que retirarem 
das estações de caminho de ferro, onde não 
houver casas fiscaes, cumprindo ao pessoal 
de fiscalização, quer da guarda fiscal, quer 
do corpo dos impostos, que fizer serviço 
nessas estações do caminho de ferro, avisar, 
respectivamente, aquellas estações aduaneiras 
ou repartições de fazenda do seguimento 
para qualquer ponto de todas as remessas 
de vinhos, com os esclarecimentos que na 
occasião puderem ser colhidos, a fim de 
se providenciar convenientemente. Se as 
remessas descarregarem em estações de 
caminho de ferro onde haja estação adua- 
neira, será a esta que competirá receber 
as declarações dos interessados e enviá-las 
para 3 repartição competente, depois de 


efectuadas as conferencias que forem jul- 


gadas necessarias. 

Art. 40.º É extensivo ás geropigas e aos 
mostos, na parte applicavel, o disposto nos 
dois artigos antecedentes. 

& unico. Continua prohibida a entrada 
dos mostos pelas barreiras do Porto. 

Art. 44.º A introducção e a simples ten- 
lativa de introqueção dos productos, a que 
alludem os artigos 38.º e 39.º, nos armazens 
destinados aos vinhos generosos do Douro, 
serão consideradas como descaminhos, e 
punidas, nos termos do artigo 40.º e seu 
paragrapho do decreto n.º 2 de 27 de setem- 
bro de 1894, não podendo a multa applicavel 
e inferior a 505000 réis por cada hecto- 
tro. 
Art. 42.º Todos os productores e expor- 
tadores inscritos no registo a que se refere 
o artigo 8.º, são competentes para demandar 
6 fazer punir, em juizo, os que exportarem 
ou venderem, no pais, como vinho do Porto, 
vinhos de outras proveniencias, com ou sem 
indicação regional. 

Art. 43.º Á fiscalização do Estado com- 
pete averiguar se o vinho do Porto, expor- 
tado ou consumido no pais, satisfaz às con- 
dições indicadas no artigo 1.º e às restantes 
disposições d'este regulamento. 

Art. 44.º As entidades que tiverem arro- 
lado vinho do Douro, nos termos do 3 unico 
do artigo 4.º da carta de lei de 3 de novem- 
bro ultimo, podem inscrever-se no registo a 
que se refere o artigo 8.º, quando provem 
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que já exerciam o commercio de exportação 
de vinho do Porto à data da apresentação 
das declarações ; e a quantidade d'esse vinho, 
que ficam autorizadas a exportar, será à 
mesma que demonstraram possuir, dimi- 
nuida da que tiverem expurtado posterior 
mente a essa mesma data, e verificada con- 
forme o disposto no artigo 24.º Quando 
esta verificação provar que a quantidade de 
vinho existente nos armazens de qualquer 
d'estas entidades é inferior à que resulta do 
indicado neste artigo, será aquella quanti- 
dade de vinho a que se deve adoptar. 

$ 4.º Compete à Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agricolas fazer as averigua- 
ções a que se refere este artigo, podendo, 
para prova do exercício do commercio do. 
vinho do Porto, por qualquer d'essas enti- 
dades, exigir o exame da respectiva escri- 
turação commercial, so entender que não 
são sufficientes as restantes provas que lha 
forem fornecidas. 

$ 2.º Os armazens em que estiverem 
depositados esses vinhos ficam sujeitos aa 
regime estabelecido no artigo 38.º. e seus 
paragraphos, na parte applicavel. 

8 3.º As entidades a que se refere este 
artigo podem despachar, pelas alfandegas do 
Porto ou de Lisboa, a quantidade. de vinho 
do Porto cuja exportação lhes fica autorizada. 

$ 4.º A exportação pela barra do Tejo 
só será permiltida quando os exportadores 
se obriguem, por termo de fiança ou por 
caução prestada perante a Alfandega de 
Lisboa, a não Eder a quantidade de vinho 
do Porto que podem exportar, e a pagar, 
como receita do Thesouro, 500 réis por cada 
litro d'esse vinho que se reconhecer terem 
exportado a mais. A Alfandega de Lisboa 
participará, á 4.º Repartição da Alfandega 
do Porto, a quantidade de vinho exportado, 
nos termos d'este paragrapho, para ser lan- 
cada nas contas correntes respectivas, e bem 
assim lhe remetterá a copia do termo de. 
caução ou fiança. 

$ 5.º Os vinhos arrolados, pelas entida- 
des a que se refere este artigo, poderão ser 
considerados como arrolados, nos termos do 
artigo 2.º da carta de lei de 3 de novembra 
ultimo, desde que essas entidades assim O 
declarem à Direcção da Fiscalização dos 
Productos Agricolas. 

Art. 45.º Poderão ser exportados, pela 
barra do Douro e pelo porto de Leixões, os 
vinhos generosos arrolados nas condições 
do artigo 2.º da carta de lei de 3 de novem- 
bro de 1906, desde que tenham sido reco: 
lhidos, nos depositos de Villa Nova de Gaia 
e de Leixões, até 31 de julho de 1907, senda 
creditadas, nas suas contas correntes da 
Alfandega do Porto, as entidades que se 
inscreverem ou já estiverem inscritas na 
respectivo registo, pelas quantidades desses 
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vinhos que tiverem sido recebidas naquelles 
depositos. 

$ 4.º Compete à Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agricolas verificar a quanti- 
dade, graduação e forma cenologica dos 
vinhos arrolados em cada um dos armazens. 

$ 2.º Antes de se fazer qualquer expedi- 

ção dos vinhos arrolados, os respectivos 
- declarantes devem participar, à mesma dire- 
cção e com vinte e quatro horas de, antece- 
dencia, pelo menos, a occasião em que a 
desejam realizar, para que essa direcção 
mande verificar a remessa, com o fim de 
lhes passar certificados de transito, con- 
forme o modelo n.º 6, sem os quaes os 
vinhos não poderão ser recolhidos nos arma- 
zens a que se refere este artigo. Nenhuma 
expedição poderá ser feita antes de ter sido 
efiectuada essa verificação. 
- 83.º Os certificados de transito serão 
passados em caderneta especial e terão dois 
talões : um d'estes ficará na respectiva cader- 
neta, 6 0 outro será enviado à Alfandega do 
Porto, sendo o certificado entregue ao inte- 
ressado. 

8 4.º Os certificados de transito indica- 
rão o nome é a residencia do expedidor é 
do destinatario, a quantidade do vinho 
“declarada, o numero e qualidades das vasi- 
lhas e as marcas e numeros d'estas. 


- 85.º Até à data indicada neste artigo, : 


a Alfandega do Porto fará, nas estações de 
caminho de ferro e nos postos a que se 
refere o artigo 16.º, a verificação da quan- 
tidade e graduação alcoolica dos vinhos 
generosos a que tenham sido passados cer- 
tificados de transito, entregando, aos des- 
tinatarios, uma guia, conforme o modelo 
n.º 3, e fazendo a respectiva communicação 
à 4.º Repartição da Alfandega do Porto, 
desde que esses vinhos tenham graduação 
superior a 415º centesimaes. 

8 6.º Emquanto não estiverem funccio- 
nando os postos indispensaveis, poderá pro- 
ceder-se à descarga e armazenagem d'estes 
vinhos, desde que fiquem sujeitos à vigilancia 
aduaneira e à verificação posterior, assinando 
os expedidores ou consignalarios, perante a 
Alfandega do Porto termo em que se re- 
sponsabilizam pela exactidão das declarações 
acérca da quantidade e da graduação alcoolica 
do vinho, sendo-lhes apenas passada a guia 
depois de se haver procedido à verificação. 

Art. 46.º É probibida a entrada na região 
demarcada do. Douro, aos vinhos generosos 
ou de pasto e aos mostos provenientes do 
resto do país, podendo, comtudo, ser ahi 
admittidos os vinhos engarrafados destinados 
ao consumo local. 

: 8 4.º Os vinhos dos concelhos ou fregue- 
Bias limitrophes da região duriense poderão 
atravessar esta região até ser embarcados 
ho rio Douro ou carregados em qualquer 
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estação de caminho de ferro, desde que 
sejam acompanhados de certificados de trans- 
ito, conforme o modelo n.º 7, que serão | 
passados na repartição de fazenda do con- 
celho por onde os vinhos entrarem ou de 
onde procederem. 

8 2.º Os certificados serão passados em 
caderneta especial com dois talões, ficando 
um na respectiva caderneta, e sendo o outro 
enviado à commissão de viticultura, O cer- 
tificado será entregue ao interessado, acom- 
panhará a remessa em transito, e deverá 
ser, sempre, apresentado ao pessoal de 
fiscalização que o solicitar. 

8 3.º O certificado indicará o nome e a 
residencia do possuidor do vinho e da pessoa 
encarregada da sua expedição para fora da 
região, o numero, qualidade, marcas e nume- 
ros das vasilhas, a quantidade declarada do 
vinho e o local para onde se dirige. 

8 4.º É expressamente prohibido conser- 
var, ou entregar ao consumo, na região, 0 
vinho para que tenha sido pedido certificado 
de transito. 

S 5.º Os escrivães de fazenda e o pessoal 
de fiscalização do real d'agua dos concelhos 
da região devem providenciar, pelos meios 
ao seu alcance, para que tenha cumprimento 
o disposto neste artigo e seus paragraphos. 

$ 6.º A contravenção do disposto neste 
artigo e seu $ 4.º é punida com a malta 
de 500 réis por cada litro de vinho apprehen- - 
dido, applicada, nos termos do decreto n.º 2 
de 27 de setembro de 1894, pelas autorida- 
des fiscaes competentes. 

Art. 47.º É permittida a exportação do. 
vinho da Madeira, pela barra do Douro e 
pelo porto de Leixões, semp o respectivo 
certificado de procedencia, emquanto não 
for publicado uv regulamento especial para 
o commercio d'esse vinho, desde que o 
exportador prove que recebeu, d'aquella 
ilha, quantidade equivalente, pelo menos, à 
que pretende exportar. 

Art. 48.º As taxas do trafego aduaneiro, 
que se pagarem por effeito das disposições 
d'este regulamento, terão o abatimento de 50 
por cento. | 

Art. 49.º Para verificar a graduação alcoo- 
lica dos vinhos, será empregado, em regra, 
o ebuliometro de que trata o artigo 8.º do 
regulamento de 5 de junho de 1905, admit- 
tindo-se, na graduação verificada, a toleran- 
cia estabelecida no mesmo artigo. 

8 4.º A verificação nos concelhos, fora 
do Porto, Villa Nova de Gaia e Bouças, 
poderá ser feita com o vinometro Delaunay 
ou com outro. que venha a ser oficialmente 
adoptado. 

8 2.º Quando a repartição de fazenda ou 
uv pessoal de fiscalização do real de agua 
tiverem duvidas sobre a graduação de quaes- 
quer vinhos, determinada por meio de vino 
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metros, serão tiradas amostras dos mesmos 
vinhos, e immediatamente enviadas à Alfan- 
dega do Porto, para ali se efectuar a veri- 
ficação definiliva, se não for possivel, para 
o mesmo efeito, recorrer a outra entidade 
lechnica official mais proxima. 

Art. 50.º É prorogado, até 31 de dezem- 
bro de 1944, o disposto no artigo 29.º do 
decreto com força de lei de 9 de dezembro 
de 1886, considerando-se como terminado, 
naquélle dia, o prazo de dez annos no 
mesmo decreto marcado, e applicada a todas 
as vinhas, que existam na area de que trata 
o 8 2.º do artigo 4.º do decreto de 140 do 
corrente, a isenção da contribuição predial 
por vinhas, que, à data d'este decreto, estiver 
em divida nos mesmos concelhos. 

$ unico. O disposto neste artigo não 
dispensa o lançamento da contribuição pre- 
dial, nem a percentagem que, sobre esta, 
tiver sido fixada ou venha: o fixar-se com 
destino às respectivas camaras municipaes. 

Art. 54.º O Governo poderá publicar as 
alterações a este regulamento, que a expe- 
riencia aconselhe, quando não contrariem 
as disposições do decreto n.º 4 de 40 do 
corrente. 

Art. 82.º Todas as infracções do disposto 
neste regulamento, a que não haja sido 
attribuida penalidade especial, serão punidas 
nos termos do artigo 43.º do decreto n.º 2 
de 27 de setembro de 1894. 

Paço, em 16 de-maio de 1907. — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — José Malheiro 
Reymão. | 


(D. do G. de 24 de maio de 1907, n.º 115). 
E 


Decreto de 16 de maio de 1907 


Concede a pensão annual de 1:0008000 réis á viuva 
e aos filhos do tenente-coronel do serviço do estado 
maior Eduardo Augusto Ferreira da Costa. 


RELATORIO 


Senhor. — Foi com dolorosa surpresa que 
6 pais recebeu a notícia do fallecimento em 
Loanda do governador geral de Angola, 
Eduardo Ferreira da Costa. É porque elle 
marcava entre os primeiros d'aquella bri- 
lhante pleiade de coloniaes, cujos nomes 
esmaltam o movimento de renovação do 
dominio ultramarino nacional e que tem sido 
um dos caracteres do reinado de Vossa 
Majestade. 
"Escolhido para chefe de estado-maior nas 
operações de guerra a execular contra o 
regulo de Gaza, a Eduardo da Costa deve o 
pais aquelle solido e scientifico corpo de 
doutrinas militares em que assentou a nossa 
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moderna tactica colonial, e caja eficacia 
pratica se tem demonstrado em tanto dia 
glorioso para o nome português e para o 
reinado de Vossa Majestade. 

Em muitos d'elles, e dos mais celebres, 

deixou Eduardo da Costa a mais vira affir- 
mação do seu valor como soldado, da sua 
capacidade como official, das suas raras 
qualidades de commando. 
- Escolhido pelo commissario regio Mousiaho 
de Albuquerque para primeiro governador 
do districto de Moçambique, a elle deveu 
ainda a nação a maneira pratica como 
definiu a penetração dos vastos territorios 
até então insubmissos, segundo um plano 
que ainda hoje se está seguindo, como ainda 
hoje vigoram as bases em que ali assentou 
a politica indigena. Governador, mais tarde, 
do districto de Benguella, governador geral 
de Angola, primeiro interinamente e ha pouco 
ainda ali collocado por um movimento una- 
nime de opinião publica, que já o acclamara 
num dos mais perigosos transes por que o 
prestigio nacional naquella provincia tem 
passado, a morte veio ceifar bem cedo uma 
existencia tão cheia de serviços reaes e 
positivos a Vossa Majestade e ao país, ser- 
viços que eram a mais firme garantia do 
que havia direito a esperar d'esse grande 
português. 

Senhor! Esses serviços são a herança 
unica que o tenente-coronel Eduardo da Costa 
deixa aos seus filhos. Já numa data memo- 
ravel a nação os acclamou como relevankssi- 
mos. Já por elles lhe fôra votada uma pensão 
vitalícia. Justo é portanto que a nação, 
agora, ampare na diflicil senda da vida óssa 
numerosa familia, que no seu chefe tinha o 
seu unico esteio. E, se a saudade pela 
perda que soffreram os acompanhará sempre, 
justo e, Senhor, que essa saudade seja 
alliviada da immediata afílição do desamparo. 

Taes são, Senhor, os fundamentos do pro- 

jecto de decreto que temos a honra de sub- 
meiter ao esclarecido exame e ao coração 
magnanimo de Vossa Majestade. 
- "Paço, em 16 de maio de 1907. — Jodo 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. | 





DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
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Repartições: hei por bém decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

:« Artigo 4.º É concedida à viuva, filhos e 
filhas do tenente-coronel do serviço do estado 
maior, Eduardo Augusto Ferreira da Costa, 


a pensão annual de 4:0009000 réis, que lhes: 


deverá ser paga, sem deducção alguma, 
desde a morte d'este official. 

& unico. Á viuva pertencerá metade .da 

pensão, e a outra metade aos filhos e filhas, 
em partes iguaes. 
. Art. 2.º A pensão -é vitalícia para a 
viuva, é durará para os filhos até a maiori- 
dade legal, e para as filhas emquanto se 
conservarem no estado de solteiras. 

Art. 3.º Quando, por qualquer dos moti- 
vos mencionados no. artigo antecedente, 
çesse para algum dos filhos ou filhas o 
direito à pensão, ou no caso da morte de 
algum d'elles, reverterá em favor dos re- 
stantes a quota parte relativa ao filho ou filha 
que tiver perdido o direito de a receber, ou 
que tenha fallecido. 

Art. 4.º Fallecida a viuva, ou passando a 
segundas nupcias, a metade da pensão que 
lhe pertence reverterá em favor dos filhos e 
filhas que se acharem nas condições. do 
artigo 2.º | 
- Art. 6.º Quando se dê algum dos casos 
previstos no artigo 3.º, sendo já fallecida, 
ou tendo já passado a viuva a: segundas 
nupcias, reverterá a respectiva quota parte 


em favor dos outros filhos ou filhas que so 


encontrarem nas condições do artigo 2.º 

+ Art. 6.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

- O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 16 de 


maio de 4907. — REI. — João Ferreira 


Franco Pinto Castello Branco — Antonio 


José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto . 


Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 
se - (Dido G. de 22 de maio de 1907, n.º 119). 


Decreto de 22 do maio de 4907 


Determina que os alumnos da Universidade de Coim- 
bra, que não tenham perdido o anno á data de 8 
de abril, possani fazef exames finaes das materias 
leccionadas, e perroittindo cursos livres nas facul- 
dades de medicina, mathematica e philosophia. 


Attendendo ao-que me foi representado por 
muitas pessoas encarregadas da educação de 
alomnos da Universidade de Coimbra; | 
- Desejando minorar os prejuizos derivados, 
para um grande qumero de estudantes, dos 
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graves acontecimentos occorridos naquella 
cidade em fevereiro e março ultimos e das 
medidas de ordem publica que nesses acon- 
tecimentos se originaram ; 

Tendo ouvido o reitor da Universidade e 
as congregações das diversas falcudades uni- 
versitarias ; | 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º Os alumnos da Universidade 
de Coimbra que não tenham perdido o anno 


“à data de 8 de abril ultimo e queiram fazer 


exames finaes sobre as materias leccionadas 
serão admilttidos a encerramento de matri- 
cula mediante o pagamento da respectiva 
propina. Não serão contadas para efeito 
algum às fallas dadas posteriormente a 28 
de fevereiro ultimo. 

$ 4.º Os requerimentos de admissão a 
exame e a encerramento de matricula serão 
escritos e assinados pelos proprios, feitos 
conforme o modelo que acompanha este 
decreto e enviados à secretaria da Universi- 
dade.até o dia 31 do corrente mês. |. 

8 2.º Os termos de encerramento de ma- 
tricula poderão ser assinados desde o dia 27 
de maio corrente até o dia 4 de junho pro- 
ximo. A inutilização das estampilhas de 
propina e as. assinaturas dos termos effe- 
cluam-se segundo o disposto no artigo 20.º 
do decreto n.º.4 de 24 de dezembro de 4901, 
isto. é, pelos requerentes ou por seus pro- 
curadores. 

“Art. 2.º O reitor da Universidade auto- 
rizará os professores das faculdades de 
medicina, mathematica e philosophia, que 
assim o entenderem conveniente para melhor 
preparação dos seus discipulos, a professar 
em cursos livres, a que serão admittidos os 
estudantes. que houverem encerrado matri- 
cula, as materias de quaesquer das suas 
respectivas cadeiras, materias que serão 
igualmente objecto de ponto. Aos mesmos 
professores, de acordo com o reitor, fica 
pertencendo a regularização do expediente 
dos referidos cursos. 

$ unico. Os professores que quiserem 
usar d'esta faculdade assim o deverão decla- 
rar na Secretaria da Universidade até o fim 
do corrente mês, A duração: dos cursos 
livres não deverá em regra prolongar-sa 
alem de 45 de julho proximo. 

Art. 3.º O reitor da Universidade, ouvidas 
as respectivas congregações, designará o dia 
em que deverão começar as provas finaes 
em cada uma das faculdades e respectivas 
cadeiras. | 

Art. 4.º A contar do dia 2 de junho pre- 


“ximo só poderão permanecer em Coimbra, 


sob pena de desobediencia e de perda do, 
direito a exame, os estudantes da Univers 
sidade cujas familias tenham residencia 
naquella cidade e os que hajam encerrado 
matricula em cadeira para que tenha sido 
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autorizado curso livre, nos termos do ar- 
tigo 2.º 

Art. 5.º Os estadantes que hajam encer- 
rado matricula, não comprehendidos no artigo 
anterior, deverão ser avisados na residencia 
para tal fim indicada no seu requerimento é 
com cinco dias de antecipação, da data em 
Tr lhes cabe tirar ponto para o primeiro 
os respectivos exames, e não poderão regres- 
gar a Coitnbra, sob as mesmas penas já indi- 
cadas no artigo 4.º antes da data do aviso. 

Art. 6.º A autoridade administrativa to- 
mará as providencias que julgar necessarias 
à conveniente execução do disposto no 
artigos 4.º e 5.º j 

Art. 7.º Fica revogada a legislação em 
contrario. º 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros 'e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 22 de 
maio de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
gera de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Afjonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 


“Modelo a que se refere o decreto anterior 


Qlmo e Ex.”º Sr. Reilor 
da Universidade de Coimbra. 


F..., filho de F..., natural de..., com residen- 
cia em... (indicação da localidade e morada), alomno 
d'essa Universidade nas cadeiras de, .., da faculdade 
de..., desejando fazer actos (ou exames) de..., nos 
termos do deereto de 22 de maio do corrente anno. 


Pede a V. Ex.º se digne man- 
- dá-lo admittir a encerrar a re- 
spectiva matricula. 


| E. R.M.º 
* (Designação da localidade de residencia e data). 


Logar do séllo da 
propina, a collar 
no requerimento. 


(Assinatura). 
(D. do G. de 23 de maio de 1907, n.º 114). 


en ee emo, 


Decreto de 23 de maio de 1907 


Anetorisa a Camara Municipal de Coimbra a vender 
” diversos: terrenos para construeção do Bairro do 
* Penedo da Saudade. 


' Altendendo ao que me representou a 
Camara Municipal do concelho de Coimbra, 
6 visto o disposto no artigo 3.º da carta de 
ki de 49 de janeiro ultimo: hei por bem 
aulorizá-la a vender, em hasta publica, para 
a construcção do Bairro do Penedo da Sau- 
dade, os terrenos do municipio que para este 
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fim se acham divididos em lotes no plano do 
mesmo bairro, approvado por despacho de & 
de setembro de 1905 e que com este decreto 
baixa competentemente autenticado. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 23 de maio de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco. E a 

(D. do G. de 25 de maio de 1907, n.º 116). 


PEER 
Decreto de 23 de maio de 1907 |! 


Approva o regulamento de instrucção primaria por- 
egos maratha e guzerathe, no Estado da lodia. 


Considerando a conveniencia de se regular. 
o ensino primario no Estado da India e & 
harmonizá-lo, tanto quanto possivel, attentas 
as condições de meio, no que respeita ao 
ensino primario portnguês, com a legislação. 
da instracção primaria no reino ; 

Attendendo ao que me representou O 
governador geral do Estado da India ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros; e | 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 45.º do Primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É approvado o regulamento de 
instrucção primaria portuguesa, maratha e 
guzeralhe, no Estado da India, com os 
respectivos. programmas, que fazem .parte 
integrante do presente decreto e baixam 
assinados pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 23 de maio de 1907. — REI. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. o 

(D. do G. de 28 de maio de 1907, n.º 118). 


Decreto de 23 de maio de 1907 


Reorganiza os serviços administrativos da provincia 
de Moçambique. O a 


Attendendo ao que me representaram o' 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
lho de Ministros, Ministro e Secretario de 


| À Não transcrevemos o regulamento a que se refere 
este decreto, por não ser o seu conhecimento de inte- 
resse para os nossos leitores. (Nota da Redacção). ' 
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Estado dos Negócios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 


CAPITULO I 
Da divisão territorial 


Artigo 4.º A provincia de Moçambique 
comprehende todo o territorio português na 
Africa Oriental. A sua capital é a cidade de 
Lourenço Marques. 

Art. 2.º A provincia divide-se em distri- 
clos e estes em concelhos, cireunscrições 
civis ou capitanias-mores, admittindo ainda 
estas a sub-divisão em commandos mili- 
tares. 

8 4.º Os districtos em que a provincia se 
divide são: Lourenço Marques, Inhambane, 
Quelimane, Tete e Moçambique, podendo 
esta divisão ser alterada por decreto sobre 
proposta do governador .geral com o voto 
afirmativo do Conselho do Governo. 

8 2.º O governo do districto de Lourenço 
Marques é confiado ao governador geral da 
provincia. 

$ 3.º O actual districto militar de Gaza 
é supprimido, sendo a distribuição do seu 
territorio pelos districtos de Lourenço Mar- 
ques e Inhambane fixada pelo governador 
geral em Conselho do Governo. 

Art. 3.º A area abrangida por cada distri- 
clo e suas divisões será fixada pelo governa- 
dor geral em Conselho do Governo, podendo 
ser pela mesma forma modificada quando as 
circunstancias 0 exigirem. 

- Art. 4.º Os territorios sob a administra- 

ção de companhias privilegiadas teem a 
organização estabelecida em leis especiaes, 
embora sejam considerados como fazendo 
parte da area territorial da provincia. 


CAPITULO 1 


Do governador geral 


Art. 5.º A provincia será superiormente 
administrada por um governador geral de 
nomeação regia, a qual deverá sempre recair 
em individuos da classe civil ou militar do 
quadro activo, com um curso superior ou das 
respectivas armas ou serviço do estado maior, 
que satisfaçam a algum dos seguintes requi- 
sitos : 

4.º Ter exercido no ultramar por mais 
de dois annos cargos publicos de categoria 
elevada não inferior à de chefe de serviço 
provincial; 

2.º Ter exercido no reino por mais de 
dois annos o cargo de governador civil ou 
gecupar no funccionalismo logar de catego- 
ria superior à de chefe de repartição. 
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& unico. Os Ministros de Estado honora- 
rios, os vogaes da Junta Consaltiva do Ultra- 
mar, é os officiaes que tenham commandado . 
em chefe expedições ou grandes operações 
militares no ultramar serão dispensados de 
quaesquer outros requisitos. 

Art. 6.º O governador geral tem o titalo 
de conselho e goza na provincia das honras 
que competem aos Ministros de Estado effe- 
ctivos, precedendo a todos os fantcionarios 
ecclesiasticos, civis ou militares que ali sir- 
vam, estacionem ou transitem. Presta jura- 
mento nas mãos do Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, 
mas se estiver já no ultramar prestá-lo-ha 
perante a pessoa que lhe entregar o governo. 

Art. 7.º O prazo ordinario do serviço do 
governador geral é de tres annos, contados 
do dia da posse, podendo ser reconduzido. 

Art. 8.º O governador geral, qualquer 
que seja a classe a que pertença, reune em 
si toda a autoridade superior da provincia, 
assim administrativa como militar, com abso- 
luta exclusão. de toda e qualquer ingerencia 
na decisão dos negocios judiciaes e eccle- 
giasticos. 

Art. 9.º Alem de dois ajudantes de campo 
terá o governador gerál um chefe de gabi- 
nete, e quando as necessidades de serviço 
assim o exigirem, um ou dois officiaes às 
ordens, todos da sua escolha. Tanto uns 
como outros poderão ser da armada, do 
exercito da metropole ou das forças ultra- 
marinas, de patente não superior a primeiro 
tenente ou capitão. 

Art. 40.º O governador geral é o agente 
e representante do Governo da metropole, 
depositario dos seus poderes na provincia, 
directamente subordinado 30 Ministro da 
Marinha e Ultramar .e para com elle respon- 
savel, e como tal exerce nella o poder exe- 
cutivo por intermedio dos governadores dos 
districtos e chefes de serviço. 

Art. 414.º Como representante do Governo 


“compete ao governador geral, alem das attri- 


buições que pelas leis e regulamentos em 
vigor são inherentes aos vices-almirantes 
commandando em chefe, aos generaes com- 
mandantes das grandes divisões territoriaes 
do exercito do reino, e d'aquellas que lhe 
forem fixadas pelo respectivo Codigo Admi- 
nistrativo, mais o seguinte: 

4.º Tomar, com o voto afirmativo do 
Conselho do Governo, salvo em relação aos 
districtos militares, as medidas autorizadas 
pelo & 34.º do artigo 145.º da Carta Consti- 
tucional da Monarchia, nos casos de rebellião 
ou invasão de inimigos e sempre que se acho 
compromettida a segurança interna ou externa 
de toda ou parte da provincia, dando imme- 
diatamente conta ao Ministerio da Marinha 6 
Ultramar, nos termos prescritos no citado 
paragrapho ; 
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2.º Tomar, ouvido o Conselho do Governo 
e conforme o disposto no 8 2.º do artigo 45.º 
do Acto Addicional á Carta Constitucional da 
Monarchia, as providencias indispensaveis 
para acudir a alguma necessidade urgente é 
que não possa esperar pela decisão das Côr- 
les ou do Governo ; 

8 unico. Se as providencias a que se refere 
este numero exigirem creditos supplementa- 
res, a abertura d'estes só poderá ser deter- 
minada pelo governador geral quando não 
haja que recorrer a emprestimos nem a 
saques sobre o Governo da metropole ; 

3.º Remetter ao Ministerio da Marinha e 
Ultramar a proposta ou propostas fandamen- 
tadas em parecer do Conselho do Governo, 
relativamente a alterações de leis, decretos 
ou disposições do Governo sobre os assuntos 
mencionados no artigo 42.º Essas propostas 


poderão ser provisoriamente até resolução do | 


Governo da metropole, ao qual logo se dará 
conhecimento do facto, declaradas em exe- 
cução em caso de urgencia e com o voto affir- 
mativo do Conselho do Governo, quando se 
preveja que sem isso pode haver prejuizo 


. para o immediato progresso e boa adminis- 


tração da provincia; 

h.º Levantar conflictos de jurisdição entre 
as autoridades administrativas é judiciaes, 
nos termos das leis e regulamentos respe- 
ctivos ; 

9.º Fazer executar o orçamento provin- 
cial, imitando rigorosamente 0 ordenamento 
das despesas às verbas no mesmo exaradas ; 

6.º Transferir, com o voto afirmativo do 
Conselho do Governo, por meio de portaria 
justificativa publicada no Boletim Official, as 
verbas de um para outro capitulo do orça- 
mento provincial; 

7.º Ordenar em portaria publicada no 
Boletim Oficial a execução do orçamento 
provincial approvado em Conselho do Go- 
verao quando, não tendo deficit, o Governo 
da metropole sobre este se não pronunciar 
até 34 de junho de cada anno ; 

8.º Approvar, ouvidas as estações com- 
petentes, os projectos de obras publicas e 
mandar executar aquellas cuja despesa caiba 
dentro dos recursos do orçamento provin- 


di; 

9.º Dirigir a politica indigena; 

1O.º Fiscalizar as companhias privilegia- 
das e ter sobre ellas a acção que lhe é mar- 
cada nos termos da legislação em vigor; 

44.º Commandar as forças navaes e ter- 
restres da provincia e quaesquer outras que 
abi sejam enviadas para actos de occupação, 
pacificação ou policia dos territorios, podendo 
delegar temporariamente as altribuições de 
commando de tropas em official especial- 
mente nomeado para o exercer por occasião 
de expedições ou outros serviços militares 
semelhantes ; 
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12.º Distribuir todos os officiaes militares 
sob as suas ordens pelas diversas commis- 
sões ordinarias de serviço ou encarregá-los 
de commissões extraordinarias, nos termos 
da lei, conforme” as patentes, as .convenien- 
cias publicas e as exigencias de serviço ; 

43.º Prover definitivamente, com obser- 
vancia de todas as formalidades legaes 6 
regulamentares, os empregos publicos dos 
quadros privativos da provincia dentro da 
alçada que lhe é fixada pelos termos d'este 
decreto ; 

44.º Prover interinamente todos os outros 
empregos publicos, quando a lei não regule 
de outro modo o preenchimento provisorio 
da vacatura, dando d'esta e do seu provi- 
mento noticia immediata ao Governo da 
metropole, com as propostas ou informações 
Er tiver por convenientes para o provimento 

efinitivo, contando-se o tempo de serviço 
do nomeado, para os effeitos legaes, desde a 
data em que tomou posse; d'esta disposição 
aproveitam-se tambem aquelles que tiverem 
sido' nomeados anteriormente à publicação 
d'este decreto ; 

45.º Transferir dentro da provincia, sus- 
pender de exercicio e vencimentos, ou 
demittir os empregados de nomeação pro- 
vincial, cujo procedimento irregular ou crimi- 
noso assim o justifique, salva competencia 
diversa estabelecida na organização do re- 
spectivo serviço publico ; | 

$ 4.º A transferencia poderá ser determi- 
nada, a pedido do interessado, por castigo, 
ou por conveniencia do serviço publico, 
devendo o motivo ser declarado no despacho 
que a resolver. Quando determinada por 
castigo, é-lhe applicavel o disposto no & 3.º 
d'este numero. | 

8 2.º A suspensão será sempre por tempo 
definido, não excedente a um anno; ha de 
ser precedida de audiencia do arguido, com 
communicação escrita das arguições que lhe 
são feitas e fixação de um prazo razoavel, 
segundo as distancias e a qualidade das 
arguições, para a defesa, e no despacho que 
a impuser deverá ser concedida ao suspenso, 
uma parte do vencimento, igual a metade do 
de categoria, a titulo de pensão alimentar. 

8 3.º A demissão será igualmente prece- 
dida de audiencia do arguido, com com- 
municação escrita das arguições e fixação de 
um prazo razoavel para a defesa, sempre 
que a isso não obstem urgentes razões de 
interesse publico. | 

46.º Transferir, dentro da província e no 
mesmo emprego, ou suspender do exercicio 
e do vencimento, os empregados de nomeação 
regia, salva competencia diversa estabelecida 
na organização do respectivo serviço publico. 

transferencia por castigo e à suspensão é 
applicavel o disposto nos 88 4.º e 2.º do 
numero precedente; ambas dependem da re- 
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solução affirmativa do Governo e a suspen- 
são será havida por confirmada se desde 
que foi imposta decorrerem quatro meses 
sem resolução em contrario do Governo da 
metropole ; á 

47.º Exonerar a seu pedido os empre- 
gados de nomeação provincial que o reque- 
rerem nos termos da legislação em vigor; 

18.º Exercer acção disciplinar sobre todos 
08 funccionarios em serviço na provincia que 
não estejam por lei especial exceptuados 
d'essa acção ; 

19.º Ordenar inqueritos ou syndicancias 
acêrca de funccionários, corpos e corpora- 
ções administrativas, . salvas as limitações 
constantes de leis especiaes, e dissolver as 
referidas corporações nos termos do Codigo 
Administrativo, com as alterações introdu- 
zidas no presente decreto ; 

20.º Conceder licença aos empregados 
que, segundo as leis em vigor, a ella tiverem 
direito por diutyrnidade de serviço; con- 
ceder licenças registadas e por motivo de 
doença, e bem assim autorizar o regresso 
ao reino, por motivo de doença, dos empre- 
gados a quem o mesmo regresso for decla- 
rado necessario por parecer medico compe- 
tente, tambem conforme as leis em vigor; 
conceder as licenças a que se refere o 
artigo 6.º e 8 4.º do decreto de 414 de agosto 
de 1900. Poderá tambem conceder annual- 
mente a todos os funccionarios com bom 
comportamento, e não havendo inconveniente 
para o serviço, até trinta dias de licença para 
ser gozada em qualquer ponto da Africa do 
. Sul, sem perda de vencimentos, mas sem 
dispendio para a Fazenda ; 

24.º Dar ou mandar dar posse a todos os 
magistrados e funccionarios da provincia ; 

22.º Tomar ou mandar tomar pelos seus 
delegados juramento aos fanccionarios publi- 
cos, quando a lei não defira esta competencia 
a outra autoridade ; 

23.º Exercer juntamente com o Conselho 

do Governo acção tutelar sobre as corpora- 
ções administrativas, em harmonia com as 
disposições d'este decreto ; 
+ Q24.º Visitar os differentes districtos da 
provincia, sempre que lhe seja possivel, 
provendo às necessidades publicas quanto 
couber em suas atlribuições ; 

28.º Vigiar a execução de todas as leis e 
o funccionamento de todos os serviços publi- 


cos da provincia, propondo superiormente, 


devidamente motivadas e esclarecidas, as re- 
formas convenientes que excedam a esphera 
das suas attribuições ; 

26.º Informar minaciosa e diligentemente 
o Governo sobre todos os assuntos de inte- 
resse publico, ou ainda sobre os de interesse 
particular que com aquelle tenham correla- 


ção, suggerindo ao mesmo tempo os alvitres | 


ou providencias a adoptar ; 
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27.º Enviar annualmênte ao Govgrno um 
relatorio circunstanciado de onde facilmente 
se deprehenda o estado da provincia sob os 
seus multiplos aspectos, as suas necessida- 
des, os actos de administração e sua critica 
e os projectos que houver por conveniente 
apresentar, º 

$ unico. Esse relatorio deverá forçosa- 
mente acompanhar a remessa do orçamento 
provincial, cuja justificação será: | 

28.º Executar quanto designadamente lhe 
seja incumbido por outras leis e regula- 
mentos. > 

Art. 42.º Não é permittido ao governador 
geral: ; 

4.º Estatuir contra os direitos civis e 
politicos dos cidadãos ; 

2.º Fazer é assinar tratados com poten- 
cias ou colonias estrangeiras, declarar-lhes a 
guerra ou concluir a paz; 

3.º Contrahir emprestimos ; 

k.º Fazer concessões que envolvam diírei- 
tos de soberania; 

5.º Conceder subsídios, garantias de juros 
ou exclusivos de qualquer natureza; | 

6.º Prover benefícios ecclesiasticos ; 

7.º Conceder beneplacitos a quaesquer 
decretos de concilios, letras apostolicas ou | 
consultas ecclesiasticas ; | 

8.º Alterar p regime monetario, tributa- 
rio e pautal, salvo o disposto no n.º.3.º do 
artigo 48.º; Po 

a Alterar a organização do poder judi- 
cial; 

10.º Alterar a legislação mineira ; 

44.º Alterar o regime de concessões de 
terrenos ; 

12.º Alterar a organização militar de mar 
e terra; 

13.º Alterar a constituição dos concelhos 
de governo e de provincia e dos outros corpos 
deliberativos a que se refere este decreto; 

44.º Fazer concessões de caminhos de 
ferro ou de exploração de portos. 

Art. 43.º Todos os actos ou resoluções 
do governador geral podem, em qualquer 
tempo, ser alterados ou revogados por ou- 
tros actos ou decisões da mesma autoridade 
ou do Governo da metropole, salvo se tive- 
rem servido de base a alguma sentença ;judi- 
cial ou decisão dos tribunaes administrativos. 

Art. 44.º Dos actos do governador geral 
cabe recurso para o Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo, interposto pelos interessados, nos 
E e pela forma e prazos determinados 
na lei. 

Art. 45.º O governador geral só pode 
ausentar-se da provincia com previa licença 
do Ministro da Marinha e Ultramar ; e quando 


por motivo de serviço tiver de sair da capital 


para outro ponto da provincia, dará d'isso 
noticia immediata e pela via mais rapida ao 
referido Ministro. | 
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Art. 46.º O governador geral, quando 
ausente da sede da provincia, em visita na 
mesma, ou impedido por doença, é subsli- 
tuído pelo secretario geral effectivo que, em 
nome d'elle e como encarregado do Governo, 
expedirá as determinações e ordens. Resolve 
apenas os negocios de mero expediente e 
aquelles que não possam esperar decisão do 
governador geral, devendo nuns e noutros 
conformar-se com as instrutções d'este, com 
quem se corresponde, dirigindo-se porem 
directamente ao Ministro da Marinha e Ultra- 
mar sobre assuntos urgentes, quando não 
possa communiçar com. aquelle pelo telegra- 
pho, dando, ainda assim, na primeira oppor- 
tunidade, minuciosa noticia de tudo aquele 
fanccionario. 

6 4.º Na falta do governador geral e 
emquanto não tomar posse o que pelo Go- 
verno for nomeado effectiva ou interina- 
mente, é tambem o secretario geral effectivo 
que-o substitue, gozando das precedencias e 
bonras e tendo lodas as attribuições que, 
por este decreto, são inherentes aos gover- 
nadores geraes. 

$ 2.º Na falta de secretario geral effe- 
ctivo é o official militar mais graduado 
em serviço na provincia quem substitue o 
governador geral, nos termos do presente 
artigo é seu $ 1.º , 


CAPITULO III 
Dos chefes de serviço 


Art. 47.º Os chefes de serviço a que se 
refere o artigo 10.º do presente decreto são, 
por ms de procedencia: 

a) O secretario geral; 

b) O chefe de estado maior ; 

- 6) O inspector da fazenda provincial; 

d) O inspector das obras publicas; 

e) O secretario dos negocios indige- 
nas; 

f) O chefe dos serviços de marinha. 

Art. 48.º Os chefes de serviço despacham 
directamente com o governador geral e, por 
determinação d'elle, expedem para os gover- 
nadores de districto as ordens é instrucções 
necessarias para a execução dos respectivos 
serviços. 

$ unico. Os chefes de serviço em assun- 
tos de simples caracter technico ou de mera 
informação correspondem-se directamente 
com os seus delegados nos districtos. 

Art. 49.º Os chefes de serviço não podem 
corresponder-se directamente com qualquer 
das Secretarias de Estado ou outras. esta- 


ções officiaes da metropole, devendo todos 


os assuntos a tratar com as instancias supe- 
riores que correm pelas suas secretarias 
ser da exclusiva E dad do governador 
geral, 
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CAPITULO IV 
Do secretario geral 


4 


Art. 20.º O secretario geral é um funceio- 
nario de nomeação regia, a qual deverá sem: 
pre recair em um bacharel formado em direito, 
Ee reconhecida competencia para O desempe- 

0 do cargo e no qual concorram quaesquer 
das seguintes circunstancias : 

4.º Ter servido por mais de dois annos; 


com boas informações, am cargo adininistra- 


tivo ou judicial, especialmente em qualquer 
das provincias ultramarinas ; 

2.º Ter pratica de advocacia, por mais de 
dois annos, em qualquer auditorio, especial- 
mente do ultramar; 

3.º Ter bem servido, por mais de dois 
annos, em qualquer repartição 'saperior do 
Estado,. especialmente na Direcção Geral do 
Ultramar ; 

h.º Ter sido approvado, com boa classifi- 
cação, em concurso para secretario geral dos 
governos civis do reino e ilhas adjacentes. 

& unico. Os magistrados do Ministerio 
Publico e os empregados das repartições 
do Estado que forem nomeados sécretarios 
geraes conservam os seus logares e o direito 
ao accesso que lhes possa competir nos qua» 


dros a que pertençam e tornam a elles quando 


deixem de servir como secretarios geraes. . 
Art. 214.º O secretario geral presta jura- 
mento na occasião da posse perante o gover- 

nador geral da provincia. 

Art. 22.º O secretario geral é o chefe da 
secretaria geral do governo, à qual incumbe: 

4.º A centralização sobre a AominisATaçãO 
civil e politica da provincia; 

2.º A instrucção publica ; : 

a º A beneficencia é a assistencia publi 


e º A direcção dos negocios relativos à 
agricultura, commercio e industria ; = 

5.º O serviço da estatistica geral da pro- 
vincia; 

6.º A superintendencia e a Anapeeção 
sobre a imprensa nacional; 

7.º O registo das nomeações, promoções, 


licenças, transferencias, exonerações e apo- 


sentações de todo 0 pessoal civil em serviço 
na provincia, 

8.º O registo das recompensas, penas dis- 
ciplinares e informações de todo o. pessoal 
civil em serviço na provincia ; 

9.º Recepção e distribuição da correspon- 
dencia que dimanar do Ministerio da Marinha 
e Ultramar ; 

10.º A organização e remessa de. todos 
os documentos e processos a enviar à mesma 
Secretaria de Estado e que digam respeito a 
assuntos a cargo da Secretaria Geral; 

44.º A preparação e organização do rela- 
torio annual a FERE pe, Eoremador 
geral; . 
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42.º A correspondencia com as autorida- 
des ecclesiasticas e judiciaes da provincia e 
bem assim com as companhias privilegiadas ; 
- 43.º A correspondencia com os consules 
nacionaes e estrangeiros e com os governos 
das provincias ultramarinas e das colonias 
vizinhas ; 

44.º O cumprimento de todas as mais 
obrigações que: lhe sejam commettidas nas 
leis e regulamentos especiaes. 

Art. 23.º O secretario geral effectivo é sub- 
stituído pelo procurador da Coroa e Fazenda 
quando impedido por doença, de licença ou 
em serviço fora da capital da provincia. 

8 unico. Na falta de secretario geral 
effectivo 6 emquanto não tomar posse o que 
pelo Governo for momeado effectivamente 
ou pelo governador geral interinamente, é 
tambem o procurador da Coroa e ; Fazenda 
Pias o substitue. | 


CAPITULO V 
Do chefe do estado maior 


Art. 24.º O cargo de chefe do estado 
maior é exercido em commissão por um 
official superior ou capitão do serviço do 
estado maior ou de qualquer arma do exer- 
- Cito do reino, habilitado com o respectivo 


curso, com preferencia dos que tiverem o. 


curso do estado maior e que já tenham ser- 
vido em qualquer das provincias ultramarinas. 

Art. 23.º O prazo ordinario do serviço do 
chefe do estado maior é de cinco annos, con- 
tados da data da apresentação no quartel gene- 
ral da provincia, podendo ser reconduzido, 

Art. 26.º O chefe do estado maior é o 
chefe do quartel general da provincia, ao 
qual incumbe : 

4.º Todos os assuntos referentes à guar- 
nição da provincia designados na sua orga- 
nização militar ; 


2.º A soperintendencia sobre o serviço 


de saude militar, co 
technica ; 

3.º A organização e remessa de todos os 
documentos é processos a enviar ao Ministe- 
rio da Marinha e Ultramar, que digam re- 
speito a assuntos a cargo do quartel general 
da provincia, | 


com excepção da sua parte 


4.º O cumprimento de todas as mais obri- 


gações que lhe sejam commettidas nas leis e 
regulamentos especiaes. 

Art. 27.º Na falta ou impedimento do chefe 
a estado maior é o sub-chefe quem o sub- 
stitue. 


CAPITULO VI 
Do inspector de fazenda provincial 


- Art. 28.º O cargo de inspector de fazenda 
provincial é de 4.º classe, exercido em com- 
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missão por primeiros officiaes da Direcção 
Geral e Inspecção Geral de Fazenda do Ultra- 
mar, inspectores de fazenda de 4.º classe do 
Ministerio da Fazenda e inspectores de fazenda 
de 2.º classe do ultramar, uns e outros com 
mais de cinco annos de serviço effectivo na 
gua classe, reconhecido merito e boas infor- 
mações, não podendo ter menos de trinta nem 
mais de cincoenta annos de idade, preferindo- 
se aquelles que,a estes predicados, juntem 
um curso superior ou especial. 

Art. 29.º O prazo ordinario da commissão 
de inspector de fazenda provincial é de cinco 
annos, podendo ser reconduzido. 

Art. -30.º O inspector de fazenda provin- 
cial é o chefe da Re be sd do 
Fazenda da provincia, à qual incumbe 

1.º A fiscalização sobre a cobrança e 
liquidação das contribuições e impostos dire- 
ctos e indirectos e de quaesquer receitas 
publicas em toda a provincia ; 

2.º A fiscalização sobre o pagamento de 
todas as despesas publicas ; 

3.º. À centralização de contabilidade das 
receitas e. despesas da provincia nos termos 
do artigo 33.º do regulamento geral de 
fazenda do ultramar de 3 de outubro 
de 1901; 

a A elaboração por si, ou pelos seus 
delegados, de todos os contratos em que q 
Estado seja o outorgante ; 

5.º A-administração e tombo de todos os 
bens pertencentes à Fazenda Publica ; 

6.º O estudo é propostas de todas as 


"modificações ou reformas a introduzir no 


regime tributario em vigor, alterações de 
taxas, incidencias de impostos, sua sappres- 
são ou criação; . 

7.º O estudo e informação acêrca de todas 
as questões do systema monetario, circulação 
fiduciaria, regime bancario e exportação da 
moeda ; 

8.º A preparação do projecto de orça- 
mento a apresentar em Conselho do Governo 
e a elaboração do que tiver que ser enviado 
ao Ministerio da Marinha e Ultramar, depois 
de votado no mesmo conselho e approvado 
pelo governador geral; 

9.º A apresentação a despacho do gover- 
nador geral dos assuntos referentes ao ser- 
viço aduaneiro da provincia, acompanhados 
da sua informação ; : 

10.º A organização e remessa de todos 
os documentos e processos a enviar ao Miais- 
terio da Marinha e Ultramar que digam re- 
speito a assuntos a cargo da inspecção da 
fazenda provincial; 

44.º O cumprimento de todas as mais 
obrigações que lhes sejam commettidas nas 
leis e regulamentos especiaés. 

Art. 34.º Q inspector da fazenda provin- 
cial é substituido, na sua falta ou impedi- 
mento, nos termos do $ 2.º do artigo 16.º 
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do decreto regulamentar de 3 de BuiaDio 
de 1901. 


CAPITULO VII 
Do ínspeetor das obras publicas 


Art. 32.º O cargo de inspector das obras 
publicas é exercido em commissão por um 
official superior ou capitão de engenharia ou 
engenheiro do quadro das obras publicas, 
de reconhecido merito e longa pratica dos 
serviços de engenharia civil. 

Art. 33.º O prazo ordinario da PR RR 


do inspector de obras publicas é de cinco 


aBnos, podendo ser reconduzido. 

Art. 34.º O inspector das obras publicas 
é o chefe da inspecção de obras publicas da 
provincia, à qual incumbe : 

1.º O estudo e direcção do plano geral 
das obras é melhoramentos materiaes neces- 
sarios ou convenientes para o desenvolvi- 
mento economico da provincia ; 

2.º A direcção superior sobre os serviços 
de agrimensura, hydraulicos, de estradas, 
caminhos de ferro e canaes, de portos, edi- 
ficios publicos e de minas ; 

3.º A fiscalização sobre os serviços de 

| torreio 6 telegraphos; 

4.º A organização e remessa de todos 08 
ducumentos e processos a enviar ao Ministe- 
ro da Marinha e Ultramar que digam re- 
speitlo a assuntos a cargo da inspecção das 
obras publicas ; 

4.º O cumprimento de todas as mais 
obrigações que lhe sejam comamettidas nas 
leis e regulamentos especiaes. 

Art. 35.º O inspector das obras publicas 
é substituido na sua falta ou impedimento 
pelo engenheiro de maior graduação que 

Servir na inspecção das obras publicas da 
| provincia. 
| CAPITULO VIII 

Do secretario dos negocios indigenas 


genas é um funccionario de nomeação regia, 
a qual deverá sempre recair em individuo 
da classe civil bacharel formado em direito, 
ou militar com o curso da respectiva arma ou 
serviço, que tenha pratica de serviço na provin- 
cia em commissão de categoria elevada, com 
boas informações e reconhecida aptidão. 

Art. 37.º O secretario dos negocios indi- 
genas é n chefe da secretaria dos negocios 
indigenas da provincia, à qual incumbe: 

4.º A organização da justiça indigena ; 

2.º A regulamentação dos deveres dos 
regulos e outras autoridades indigenas ; 

| 3.º A codificação dos usos e costumes 
cafreaes dos povos indigenas ; 

hº A organização do registo civil dos 
indigenas ; 

9 


Art. 36.º O secretario dos negocios indi- 
| 
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8.º A determinação e fixação das zonas 
de terreno que devem ficar exclusivamente 
reservadas para os indigenas ; 

6.º A regulamentação, fiscalização é esta- 
tistica de todos os actos relativos à saida 
dos indigenas para fora da provincia, en- 
trada e transito na mesma, e sobre todas. 
as estações dentro e fora d'esta, que exer- 
cam acção directiva ou tutelar sobre os 
indigenas ; 

7.º A organização da assistencia aos indi- 
genas nas crises provenientes de epidemias, 
inundações e outras calamidades publicas ; 

8.º A organização do- fornecimento de 
trabalhadores indigenas tanto para o Governo 
como para o serviço de particulares ; 

9.º A voadjuvação às autoridades milita- 
res na organização e recrutamento da policia 
indigena, tropas de 2.º linha e cypaes; 

10.º A fiscalização do trabalho indigena ; 

14.º A organização e remessa de todos os 
documentos é processos a: enviar ao Ministe- 
rio da Marinha e Ultramar que digam re- 


- speito a assuntos a cargo da secretaria dos 


negocios indigenas ; 

12.º O cumprimento de todas as demais 
obrigações que lhe sejam commettidas nas 
leis e regulamentos especiaes. 

Art. 38.º O secretario dos negocios indi- 
genas é substituido na sua falta ou impedi- 
mento pelo empregado de maior categoria 
da secretaria dos negocios indigenas. 


CAPITULO IX 
Do chefe dos serviços de marinha 


Art. 39.º O cargo de chefe dos serviços 
de marinha é exercido em commissão por 
um oflicial superior da armada, ou primeiro 
tenente com tirocinio completo, com prefe- 
rencia dos que já tenham servido em qual- 
quer das provincias ultramarinas. 

Art. 40.º O prazo ordinario do serviço 
do chefe dos serviços de marinha é de cinco 
annos contados da data da apresentação na 
secretaria dos serviços de marinha da pro- 
vincia, podendo ser reconduzido. 

Art. 44.º Ao chefe dos serviços da marinha 
incumbe : 

4.º Todos os assuntos referentes às forças 
navaes da provincia e às capitanias ; 

2.º A coordenação de elementos de estudo 
e informação, e de estatisticas, relativos a 
todos os assuntos maritimos e dos portos ; 

3.º A organização e remessa de todos os 
documentos e processos a enviar ao Minis- 
terio da Marinha e Ultramar, que digam 
respeito a assuntos a cargo da secretaria de 
Marinha; 

k.º O cumprimento de todas as mais 
obrigações: que lhe sejam commeltidas nas 
leis e regulamentos especiaes. 
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Art. 42.º Na falta ou impedimento do 
chefe dos serviços de marinha é o official 
de marinha mais graduado que servir nas 
forças navaes privativas da provincia quem 
o substitue. | 


CAPITULO X 


Do procurador da Coroa é Fazenda 


Art. 43.º O procurador da Coroa e Fazenda 
é o chefe do Ministerio- Publico da provincia 
e o consultor nato do governo da provincia, 
| cumprindo-lhe nesta qualidade emittir pare- 
cer fundamentado sobre a interpretação e 
applicação das leis sempre que o governador 
geral lh'o determine directamente por des- 
pacho seu, lançado nos processos sobre que 
versar a consulta, ou transmittido pelos 
diversos chefes de serviço, conforme os 
assuntos de que se tratar. 

$ unico. Nenhuma outra autoridade, re- 
partição ou corporação poderá dirigir-se-lhe 
para esse fim, exceptuando-se as entidades 
a quem o regimento de justiça o permitta. 


CAPITULO XI 


Do €Gonselho do Governo 


Art. 44.º Junto do governador geral, por 
elle presidido ou por quem suas vezes fizer, 
funcciona, como superior corpo consultivo e 
deliberativo, o Conselho do Governo, de que 
são membros : 

a) O secretario geral; 

b) O procurador da Coroa e Fazenda; 

c) O chefe de estado maior; 

d) O inspector da fazenda provincial; 
e) O inspector das obras publicas; 

O secretario dos negocios indigenas ; 

9) O chefe dos serviços de marinha; 

h) O presidente da camara municipal da 
capital da provincia; 

1) O chefe do serviço de saude; 

4) O director do circulo aduaneiro ; 

k) O presidente da associação commercial 
ou industrial mais importante em numero de 
associados, ou mais antiga em caso de igual- 
dade d'esse numero, da capital da provincia, 
sendo português ou naturalisado português ; 

|) Dois cidadãos portugueses ou naturali- 
sados portugueses domiciliados na capital da 
provincia, não funccionarios, commerciantes, 
industriaes ou proprietarios, eleitos por dois 
annos pelas associações commerciaes ou in- 
duslriaes, reunidas, da capital da provincia ; 

m) Um cidadão português ou naturalisado 

ortuguês, não funccionario, commerciante, 
industrial ou proprietario, eleito por dois 
annos pela associação dos proprietarios da 
capital da provincia; - 

n) Quatro cidadãos portugueses ou natu- 
ralizados portugueses, não funcçionarios, 
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commerciantes, industriaes, ou proprieta- 


"rios, representando cada um dos quatro 


districtos Inhambane, Quelimane, Tete e 
Moçambique, eleitos por dois annos pelas 
associações commerciaes ou industriaes, reu- 
nidas, das capitaes dos mesmos dístrictos, 
ou, na falta d'estas associações, pelos vinte 
maiores contribuintes d'esses districtos. 

8 4.º Os vogaes natos serão subslitaidos 
nos seus impedimentos pelos seus substitutos 
legaes. 

8 2.º Os vogaes de eleição serão substi- 
tuidos nos seus impedimentos por supplentes 


eleitos simultaneamente para esse fim. 


$ 3.º A precedencia entre todos os vogaes 
natos regula-se pela ordem por que ficam 
indicados, e entre os eleitos pelas respectivas 
idades. : 

8 4.º O secretario do Conselho do Governo é 
o official maior da secretaria geral, sem voto. 

Art. 45.º Ás sessões do Conselho do 
Governo poderão ser chamados pelo gover- 
nador geral a prestar esclarecimentos sobre 
assuntos da sua especial competencia os 
governadores dos districtos, funccionarios 
das diversas secretarias, direcções du repar- 
tições publicas da provincia. e quaesquer 
cidadãos, sem comtudo tomarem parte nas 
deliberações do conselho. 

Art. 46.º Os vogaes do Conselho do Go- 
verno tomam o primeiro logar na assinatura 
do auto de posse do governador geral e nas 
solemnidades publicas, tendo precedencia 
sobre todos .os funccionarios e corporações. 

Art. 47.º Qs vogaes do Conselho do Go- 
verno são responsaveis, nos termos da lei 
geral, pelos votos que derem oppostos à lei 
e ao interesse do Estado. 

Art. 48.º Ao Conselho do Governo com- 
pete, alem do que em differentes artigos 
e especialmente em diversos numeros do 
artigo 11.º do presente decreto ficou exarado 
como sendo das suas attribuições, o seguinte: 

1.º Votar e approvar definitivamente pro- 
videncias e regulamentos destinados à provin- 
cia, tendo-se sempre em attenção o prescripto 
no artigo 12.º d'este decreto ; 

2.º Votar o orçamento provincial até 45 
de março de cada anno; 

3.º Votar e approvar definitivamente o 
imposto indigena e de capitação ou tributario 
dos asiaticos ; 

4.º Votar é approvar definitivamente a 
distribuição das verbas orçamentaes a appli- 
car às obras pablicas da provincia; 

5.º Tomar conhecimento, apreciar e votar 
todos os assuntos em que for consultado 
pelo governador geral, devendo este sempre 
ouvi-lo em todos os negocios de importancia, 
tendo-se sempre em altenção o prescrito no 
artigo 12.º d'este decreto; 

6.º Cumprir tudo quanto por leis ou rega- 
lamentos especiaes for da sua competencia. 
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Am. 49.º O Conselho do Governo não 
fonccionará com menos de dez vogaes, de- 
vendo nos avisos de convocação declarar-se 
o dia, hora e assunto da reunião. 

68 4.º Quando os assuntos a tratar em 
conselho do governo digam respeito a quaes- 
quer providencias regulamentares, serão 
disso prevenidos os vogaes com antecipa- 
ção pelo menos de oito dias, distribuindo-se- 
lhe os exemplares dos respectivos projectos. 
Em todos os mais casos as convocações serão 
feitas, pelo menos com vinte e quatro horas 
de antecedencia. 

8 2.º Para discussão e voto, do orça- 
mento, e de providencias qne especialmente 
interessem aos districtos cuja representação 
ô feita nos termos da alinea n) do artigo 44.º 
terá logar uma reunião do Conselho do 
Governo, cujos avisos de convocação deverão 
ser expedidos com um minimo de dois meses 
de antecedencia, a fim de melhor facultar a 
comparencia dos rêspectivos vogaes. 

Art. 50.º As deliberações do Conselho 
do Governo só produzirão effeito quando 
sobre ellas recair voto affirmativo da maioria 
dos membros presentes à sessão. | 
. 8 unico. Quando o parecer do conselho 
não for unanime, na acta se fará a declaração 
dos votos que se não conformarem com a 
maioria. 

Art. 94.º Quando, por qualquer circunstan- 
cia, o governador geral entenda não dever con- 
format-se com o voto da maioria, pode sobre- 
star na decisão do conselho, submettendo o 
caso ao Ministro da Marinha e Ultramar. 

Art. 52.º Um regimento especial regulará 
o fanccionamento do Conselho do Governo. 


N 
CAPITULO XII 


Do Conselho de Provincia 


Art. 99.º Na sede do Governo da pro- 
vincia funcciona um tribunal, denominado 
Conselho de Provincia, com a organização, 
constituição, competencia e attribuições esta- 
belecidas nos artigos seguintes. 

Art. 54.º Compõem o conselho: 

a) O juiz do tribunal criminal da séde da 
provincia ; 

b) Um dos chefes de serviço provincial 
nomeado annualmente pelo governador geral; 

c) Dois vogaes sorteados de entre os advo- 
gados, bachareis formados em direito, em 
sessão ou audiencia do tribunal judicial civel 
da comarca; 

d) Um vogal eleito pelas associações com- 
merciaes, indnstriaes, e de proprietarios, 
rennidas, da capital da provincia; 

e) Dois vogaes sorteados em sessão do 
conselho de governo de entre os vinte maio- 
res contribuintes das .contribuições geraes 


do Estado, residentes na capital da provincia. 
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& 4.º Para cada um dos vogaes sorteados 
ou eleitos nos termos indicados será tambem 
sorteado ou eleito pela mesma forma um 
supplente. 

8 2.º Não podem entrar nas pautas ou 
listas para sorteio ou eleição nomes de indi- 
vidaos que não sejam de nacionalidade por- 
tuguesa ou nacionalizados portugueses e que 
não residam na capital da provincia. 

8 3.º O periodo de serviço dos vogaes 
d'este conselho é de um anno, não podendo 
servir em dois periodos consecutivos. 

Art. 55.º O procurador da Coroa e Fa- 
zenda é o representante do Ministerio Publico 
junto do Conselho de Provincia. 

Art. 56.º Compete ao conselho : 

4.º Jnlgar em 2.º instancia todas as 
questões de que os conselhos: de districto 
como tribunaes do contencioso administra- 
tivo conheçam em 4.º instancia; 

2.º Jnlgar em 4.º instancia as reclama- 
ções contra as deliberações dos conselhos 
de districto por incompetencia, violação de 
leis ou regulamentos, ou por offensa de 
direitos que não estejam comprehendidas no 
numero anterior, ou que não sejam de natn- 
reza exclusivamente tutelar. 

& unico. Não é permittido ao conselho, 
como tribunal do contencioso administrativo, 
julgar, principal ou incidentemente, questões - 
sobre titulos de propriedade ou de posse, 
validade de contratos ou direitos civis d'elles 
emergentes, sobre a conveniencia, ou incon- 
vencia, das deliberações dos corpos e corpo- 
rações alministrativas, nem sobre resoluções 
tntelares, salvo quando proferidas por esta- 
ções incompetentes, ou em assuntos que não 
estejam sujeitos à jurisdição tutelar ou com 
violação das leis e regulamentos administra- 
tivos. 

Art. 57.º Compete tambem ao conselho, 
como tribunal de contas, julgar em ultima 
instancia ; | 

4.º As contas dos exactores da Fazenda 
da provincia, excepto as do thesoureiro 
geral, que se limitará a ajustar para serem 
presentes ao tribunal competente da me- 
tropole ; | 

2.º As contas de quaesquer responsaveis 
por material pertencente aos estabelecimen- 
tos, depositos e repartições de provincia ; 

3.º As contas de gerencia de todos os 
corpos administrativos, irmandades, confra- 
rias, associações e estabelecimentos pios ou 
de beneficencia. 

Art. 58.º Compete ao conselho, como tri- 
bunal do contencioso fiscal, julgar em 4.º 
instancia todas as reclamações em materia 
de impostos directos, de lei do sélio, decima 
de juros e de outras que não sejam adua 
neiras. 

Art. 59.º Compete finalmente ao conse- 
lho, como tribunal do contencioso aduaneiro, 
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julgar em 2.º instancia todos os recursos 


aduaneiros. 

Art. 60.º Os processos submettidos ao 
conselho serão considerados em quatro se- 
cções diversas: secção do contencioso admi- 
nistrativo, secção de contas, secção do 
contencioso fiscal e secção do contencioso 
aduaneiro, correspondendo cada uma d'estas 
a cada um dos artigos 56.º, 57.º, 58.º e 59.º 
do presente capitulo. 

8 unico. O conselho tratará em sessões 
separadas de cada um dos assuntos referen- 
tes áquellas secções. 

Art. 64.º Ás sessões do Conselho de Pro- 
vincia assistirão, sempre que nellas se julguem 
questões da sua especialidade, o inspector da 


Fazenda provincial e o director do circulo: 


aduaneiro, para prestarem os esclarecimen- 
tos necessarios, sem comtudo tomarem parte 
nas deliberações do conselho. 


Art. 62.º Os vogaes do Conselho de Pro-. 


vincia serão remunerados. 

Art. 63,º O conselho terá um secretario 
privativo sem voto tambem remunerado. 

Art. 64.º Os vogaes do Conselho de Pro- 
vincia assinarão o auto de posse do gover- 
nador geral em seguida aos do Conselho do 
Governo. 

Art. 65.º Um regimento especial regulará 
a ordem do serviço e forma de processo do 
Conselho de Provincia. 


CAPITULO XII 


Dos governadores de districto 


Art. 66.º Em cada um dos districtos da 
provincia, com excepção do de Lourenço 
Marques, haverá um governador de districto 
nomeado pelo decreto real, sobre proposta 
do governador geral, a cuja autoridade é em 
tudo sujeito. A nomeação deverá recair em 
um official militar com o curso da respectiva 
- arma ou serviço e graduação não inferior a 
capitão, e que tenha servido no ultramar 
durante o prazo minimo de dois annos em 
qualquer commissão civil ou militar, no mar 
ou em terra. 

Art. 67.º O governador do districto presta 
juramento nas mãos do governador geral e 
tem na area do seu districto as honras que 
competem aos generaes de brigada exer- 
cendo commando, precedendo a todos os 
funccionarios que alli sirvam. 

Art. 68.º O prazo ordinario do serviço 
do governador do districto é de cinco annos, 
contados do dia da posse, podendo ser recon- 
duzido. 

Art. 69.º O governador do districto tem 
um ajudante de campo, podendo, quando as 
necessidades do serviço assim o exigirem, 
ter simultaneamente um official às ordens, 
ambos da sua escolha. Tanto um como o 


- districto. 
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outro poderá ser do exercito da metropóle, 
da armada, ou das forças ultramarinas, de 
patente não superior a capitão. 

Art. 70.º O governador do districto é o 
delegado do governador geral, exercendo 
como tal o poder executivo na area do seu 
Compete-lhe especialmente, alem 
de todas as mais attribuições que o gover- 
nador geral lhe delegar, mais o seguinte: 

4.º Representar o Governo nas suas rela- 
ções com os fanccionarios consulares estran- 
geiros que na area do districto sejam acre- 
ditados, e bem assim com quaesquer entida- 
des officiaes que por ahi transitom ; 

2.º Commandar as forças militares do sen 
districto sobre as quaes tem a competencia e 
atiribuições de general de brigada exercendo 
commando ; 

3.º Administrar superiormente o seu dis- 
tricto para o que tem as altribuições confe- 
ridas aos governadores civis pelo Codigo 
Administrativo ; 

h.º Exercer uma acção fiscalizadora sobre 
todos os serviços districtaes e actos dos 
fanccionarios não exceptuados por leis espe: 
ciaes, com a competencia disciplinar corre- 
spondente, e faculdade de suspensão até supe- 
rior resolução do governador geral a quem 
immediatâmente dará conhecimento do que 
houver resolvido ; 

'- $unico. O relatorio justificativo de qual- 
quer acto de suspensão será sempre acom- 
panhado da defesa escrita do arguido às 
arguições que antes da suspensão lhe devem 
ter sido communicadas por escrito, e bem 
assim de todos os mais documentos que elle 
julgar conveniente juntar para sua defesa. 

5.º Quando se der alguma vaga oy impe- 
dimento de emprego publico, cujo provimento 
seja da competencia do governo da provincia 
ou do da metropole, nomear pessoa idonea 
que desempenhe esse cargo, devendo na pri- 
meira opportunidade communicar a nomea- 
ção ao governador geral, que, se assim 0 
julgar conveniente, a sanccionará sendo da 
sua alçada, ou, não o sendo, solicitará appro- 
vação do Governo da metropole ; 

$ unico. Obtida a approvação do governo 
da provincia ou do da metropole, conforme 
os casos, contar-se-ha o tempo de serviço do 
nomeado, para os effeitos legaes, desde a 
data em que tomou posse. Desta disposição 
aproveitam-se tambem aquelles que tiverem 
sido nomeados anteriormente à publicação 
d'este decreto ; 

6.º Elaborar o orçamento do seu distri- 
cto, ouvidos os differentes chefes de repar- 
tições : 

7.º Fazer executar o orçamento provin- 
vial, na parte que diz respeito ao seu distri- 


to; 
8.º Remetter ao governador geral a pro- 
posta ou propostas que julgar convenientes 














no 
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para a revogação, modificação ou substituição 
de qualquer diploma legislativo, regulamentar 
ou de qualquer outra natureza, que esteja em 
execução ou seja mandado. executar no seu 
districto ; 

9.º Percorrer ameudadas vezes o Seu dis- 
tricto, a fim de bem poder fiscalizar os servi- 
ços publicos, prover às necessidades quanto 
couber em suas attribuições, ou solicitar supe- 


riormente as providencias que julgar necessa- 


rias; 

10.º . Resolver sobre todos os easos occor- 
rentes na administração publica do districto 
que, não sendo das suas attribuições ordina- 
rias, não possam esperar pela resolução do 
governador geral, dando immediato conheci- 
mento de tudo a este funccionario ; 

44.º Informar minuciosa e diligentemente 
o governador geral sobre todos os assuntos 
de interesse publico do districto, ou ainda 
sobre os de interesse particular que com 
aquelles tenham" correlação, propondo ao 
mesmo tempo os alvitres ou providencias 
que lhe parecerem convenientes ; 

12.º Enviar annualmente ao governador 
geral um relatorio circunstanciado de onde 
facilmente se deprehenda o estado do distri- 
eto sob os seus maltiplos aspectos, as suas 
necessidades e os projectos que houver por 
conveniente apresentar ; 

43.º Executar quanto designadamente lhe 
seja incumbido por outras leis e regula- 
mentos. 

Art. 74.º O governador do districto cor- 

responde-se com 0 governador geral por inter- 
medio dos chefes de serviço provinciaes, não 
lhe sendo permiltido dirigir-se ao Governo 
da metropole em quaesquer assuntos de ser- 
viço. 
Art. 72.º Na falta ou impedimento do 
governador do districto, e emquanto não 
bouver novo governador efiectivo de nomea- 
ção regia, ou interino de nomeação do gover- 
nador geral da provincia, faz as snas vezes 
o official militar mais graduado que estiver 
na sede do districto. 

$ unico, Quando porem se tratar apenas 
de ausencia temporaria da mesma sede, mas 
não do. districto, por motivo de serviço ou 
impedimento temporario, ficará o secretario 
do districto encarregado dos negocios civis 
de simples expediente, e o chefe da secreta- 
ria militar dos negocios militares nas mesmas 
condições. | 

CAPITULO XIV 


Das repartições districtaes 


Art. 73.º Em cada governo de districto 
haverá as necessarias repartições delegadas 
das diversas secretarias, inspecções e quartel 
pd que fancciongm junto do governo 
geral. , 97 
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$ unico. O governador du districto super- 
intende directamente nos negocios indigenas 
do seu districto. Re 

Art. 74.º Os chefes das repartições dis- 
trictaes terão as attribuições proprias dos 
respectivos cargos, conforme as leis e regu- 
lamentos em vigor e serão: 

a) O secretario do districto ; 

b) O chefe da secretaria militar ; 

c) O capitão dos portos, havendo-o ; 

d) O delegado de saude; 

e) O chefe da secção das obras publicas ; 

f) O escrivão de fazenda; 

9) O director da alfandega, havendo-o ; 

h) “O director dos correios e telegraphos. 

$ unico. No districto de Lourenço Mar- 
ques são considerados chefes de: serviço dis- 
trictaes em seguida ao capitão dos portos: 

a) O director do caminho de ferro ; 

b) O director das obras do porto. 

Art. 75.º Os chefes das repartições distri- 
ctaes recebem directamente do governador 
do districto as ordens e instrucções dima- 
nadas do governo geral, e correspondem-se 
com os chefes dos serviços provinciaes por 
intermedio da mesma autoridade, salvo O 
disposto no $& unico do artigo 48.º do pre- 
sente decreto. 

Art. 76.º O delegado do procurador .da 
Coroa e Fazenda junto ao tribunal judicial 
civel da sede do districto será o consultor do 
governo no districto, que poderá directamente 
ouvi-lo sobre a interpretação das leis e sua 


applicação. 
CAPITULO XV 


Do Gonselho de Districto 


Art. 77.º O Conselho de Districto é pre- 
sidido pelo governador do districto e com» 
põe-se - 

4.º Do secretario do districto ; 

2.º De tres vogaes eleitos por dois. annos 
pelas associações commerciaes ou industriaes 
das capitaes dos districtos. reunidas, ou na 
falta d'estas pelos vinte maiores contribuintes 
d'esses districtos, devendo: fazer-se a eleição 
de tres supplentes pela mesma forma. 

$ 4.º Estes vogaes não podem ser eleitos 
d'entre individuos que sejam funccionarios 
publicos ou que não residam na.séde do 
districto e deverão ser portugueses ou natu- 
ralizados Eder | 

8 2.º E permittida a reeleição dos vogaes 
do Conselho de Districto. 

Art. 78.º Na capital da provincia o Con- 
selho de Districto compõe-se de cinco mem- 
bros, um dos quaes servindo de presidente, 
será de livre nomeação do governador geral, 
sendo os quatro restantes eleitos, dois pelas 
associações commerciaes e industriaes re- 
unidas, e dois pela associação dos proprie- 
tarios, todos para servirem pelo prazo de 


134º COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


dois annos, devendo fazer-se a eleição de 
quatro supplentes pela mesma forma. 

Art. 79.º O delegado ou sub-delegado do 
procurador da Coroa e Fazenda junto do 
- tribunal judicial civel da sede do districto 
exercerá as funcções do Ministerio Publico 
junto do conselho. 

Art. 80.º Compete ao Conselho de Distri- 
cto como corporação tutelar da administra- 
ção municipal: 

4.º Conceder ou negar approvação a todos 
os actos das camaras ou commissões muni- 


cipaes que della careçam para se tornarem 


execatorias ; 
2.º Recommendar à sua iniciativa os me- 


lhoramentos do respectivo concelho, dando- | 


' lhes todas as indicações e instrucções neces- 
sarias ao bom desempenho dos serviços 
dependentes da confirmação tutelar. | 

Art. 81.º : Compete ao conselho como pro- 
motor e auxiliar da execução dos serviços de 
interesse geral do districto: 

4.º O regulamento da fraição dos bens, 
pastos, aguas e frutos do logradouro com- 
mum dos povos pertencentes a mais de uma 
circunscrição ou a mais de um concelho, 
ouvidas as respectivas camaras ou commis- 
sões municipaes, e a faculdade de estabele- 
cer penas para as transgressões dentro dos 
limites do artigo 486.º do Codigo Penal; 

2.º Os regulamentos de policia proprios 
de posturas municipaes que devam ser uni- 
formes em todo o districto, sem prejuizo dos 
regulamentos provinciaes approvados pelo 
governador geral em Conselho do Governo. 

3.º Dar parecer sobre todos os assuntos 
em que for consultado pelo governador do 
districto ; 

4.º Cumprir quaesquer outras obrigações 
que, para os fins expostos no corpo d'este 
artigo, lhe sejam commettidas em leis ou 
regulamentos especiaes. 

Art. 82.º Compete ao conselho, como Tri- 
bunal do Contencioso Administrativo, julgar 
em 4.º instancia: 

4.º As reclamações contra os actos das 
camaras ou commissões municipaes, por in- 
competencia, violação de leis ou regulamentos, 
e oflensa de direitos ; 

2.º As reclamações contra os actos dos 
administradores do concelho, por incompe- 
tencia, excesso de poder, violação de leis ou 
regulamentos, e offensa de direitos, sem 
prejuízo da responsabilidade criminal em 
que possam incorrer, é da competencia do 
governador do districto para. a emenda dos 
“actos arguidos, quando elles não sejam decla- 
ratorios de direitos ou não tenham servido 
de base a alguma decisão dos tribunaes ; 

d.º Os processos sobre inelegibilidade 
absoluta dos eleitos para as camaras muni- 
cipaes, sobre a exclusão das funcções dos 
mesmos corpos, perdas de logares de vogaes 
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pelas causas de incompetencia, designadas 
no Codigo Administrativo, e reclamações 
sobre a legitimidade das faltas e impedi- 
mentos dos seus vogaes; 

h.º A verificação das faltas de eleição das 
camaras municipaes, e procedimento d'ellas, 
nos termos do Codigo Administrativo; 

5.º As escusas dos eleitos para.os corpos 
administrativos ; 

6.º As reclamações relativas à eleição das 
irmandades, confrarias e outras associações 
de piedade e beneficencia, à admissão e 
exclusão dos irmãos ou associados, aos actos 
das respectivas mesas, direcções ou assem- 
bleias geraes que envolvam violação de leis 
ou regulamentos da administração publica, 
dos seus compromissos ou estatutos, ou 
ofensa de direitos; 

7.º As reclamações dos socios dos monte- 


"pios e associações de soccorros mataos 


contra os actos das respectivas direcções, 
mesas ou assembleias geraes por denegação 
de soccorros, de subsídios, ou de pensões 
autorizadas pelos estatutos, por oflensa de 
direitos, violação de leis ou regulamentos, 
disposições dos mesmos estatutos, as recla- 
mações relativas à eleição das mesas, dire- 
cções ou conselhos fiscaes, à admissão é 
exclusão de socios, às contas finaes de 
liquidação e dissolução por falta de numero 
legal de socios, na conformidade da legis- 
lação especial; 

8.º As questões sobre o sentido das clau- 
sulas dos contratos entre a administração do 
municipio e os emprehendedores ou arrema- 
tantes de rendas, obras ou fornecimentos ; 

9.º A approvação dos orçamentos dos cor- 
pos administrativos, irmandades, confrarias, 
associações, institutos e estabelecimentos de 
piedade e beneficencia ; 

10.º As reclamações ou recursos sobre 
lançamento, repartição e cobrança dos im- 
postos municipaes ; 

44.º Quaesquer outras questões ou ne- 
gocios de natureza contenciosa que lhe sejam 
commeltidas por leis especiaes ou pelo Codigo 
Administrativo. 


CAPITULO XVI 
Da sub-divisão territorial 


Art. 83.º A sub-divisão territorial dos 
districtos em concelhos, circunscrições civis 


-ou capitanias mores, a que se refere o ar- 


tigo 2.º do presente decreto, é feila pelo 
governador geral, ouvido o Conselho do 
Governo, sobre proposta do governador do 
districto, tendo em consideração o exposto 
nos artigos seguintes. 

Art. 84.º Serão concelhos, ou cabeças de 
concelhos, as povoações sedes dos governos 
dos districtos e, em geral, aquellas que, em 
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virtude da importancia da sua população 
europeia agglomerada, ou do seu incremento 
commercial ou industrial assim forem classi- 
ficadas. 

& unico. Os concelhos poderão ser divi- 
didos em parochias quando pela sua extensão 
territorial ou densidade de população assim 
for julgado conveniente para a sua boa admi- 
nistração. 

Art. 88.º Serão circunscrições civis as 
sub-divisões administrativas abrangendo uma 
ou mais divisões territoriaes indigenas com- 
pletamente dominadas e pacificadas, mas cujo 
estado de civilização e progresso dos seus 
habitantes não seja ainda compativel com um 
systemá de administração mais perfeito. 

& unico. Nas circunscrições civis poder- 
se-ha estabelecer postos de fiscalização, com- 
municações e quaesquer outros determinados 
pelos regulamentos. ' 

Art. 86.º Serão capitanias mores os ter- 
ritorios abrangendo uma ou mais divisões 
lerritoriaes indigenas onde o dominio da 
autoridade não seja absolutamente efectivo 
nem o indigena se encontre completamente 
pacificado. 

8 4.º As capitanias mores terão na sua 
dependencia os commandos militares julgados 
necessarios, e estes os postos convenientes. 

8 2.º As capitanias mores são subdivisões 
de caracter provisorio, e à medida que a 
submissão dos povos, ainda não completa- 
mente dominados ou pacificados, se vá effe- 
cluando, irão sendo substituídos por circun- 
scrições civis, extinguindo-se as capitanias 
mores quando reduzidas a menos de dois 
commandos militares. 

8 3.º Pela extincção das capitanias mores 
nos termos do paragrapho anterior, os com- 
mandos militares erão constituir sub- 
divisões territoriaes administrativas subordi- 
nadas directa e immediatamente aos governos 
dos districtos, como transição entre aquellas 
e as circunscrições civis. 

Art. 87.º Os limites das circunscrições 
civis, capitanias mores e commandos milita- 
res, deverão coincidir tanto quanto possivel, 
com os das divisões indigenas, de forma que 
as autoridades administrativas possam facil- 
mente ir aproveitando, absorvendo e substi- 
tuindo as autoridades nativas. 


CAPITULO XVII 
Dos administradores do concelho 


Art. 88.º Em cada concelho haverá um 
administrador do concelho nomeado pelo 
governador gerál, sobre proposta do gover- 
nador do districto, devendo o da capital da 
provincia ser bacharel formado em direito, 
ou individuo habilitado com qualquer curso 
superiur ou especial. 
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Art. 89.º Os administradores de concelho 
e os seus substitutos prestam juramento 
perante o governador do districto. 

Art. 90.º O administrador do concelho é 
o delegado e representante do governador do 
districto na sua respectiva circunscrição admi- 
nistrativa e immediatamente subordinado a 
este magistrado, competindo-lhe prover às ne- 
cessidades do serviço administrativo em todos 
os assuntos da sua competencia que não este- 
jam especialmente commettidas a outras au- 
toridades ou funccionarios, desempenhar as 
funcções que lhe são conferidas pelo Codigo 
Administrativo e por quaesquer leis ou regu- 
lamentos, e cumprir as ordens e instrucções 
emanadas do governador do districto. 

Art. 94.º Os administradores de concelho 
teem substitutos nomeados pela mesma forma 
que os effectivos. | 

$ unico. Nas faltas ou impedimentos simal- 
taneos do administrador do concelho e do seu 
substituto, fará as suas vezes pessoa idonea 
nomeada pelo governador do districto. 

Art. 92.º Na capital da provincia, o admi- 
nistrador do concelho, alem das attribaições 
que lhe são conferidas pelos artigos supra, 
terá mais as que constam do artigo 254.º do 
Codigo Administrativo, à excepção do n.º 49.º 
do mesmo artigo. 

$ unico. Fica comprehendido Do n.º 5.º 
do citado artigo 254.º do Codigo Adminis- 
trativo a faculdade de conceder licenças de 
entrada e saida aos asiaticos, exercendo sobre 
elles fiscalização e vigilancia. 


CAPITULO XVIII 
Dos administradores das circunscrições ctvis 


Art. 93.º Cada circunscrição será dirigida 
por um administrador nomeado pelo gover- 
nador geral sobre proposta do governador 
do districto, devendo a nomeação recair 
sempre. em individuo de classe civil ou offi- 
cial militar do exercito do reino ou das forças 
ultramarinas, com largos conhecimentos dos 
costumes indigenas e pratica de serviço no 
interior, nos termos do presente decreto. 

Art. 94.º Os administradores de circun- 
scrição prestam juramento perante o gover- 
nador do districto. 

Art. 95.º Ao administrador de circunscri- 
ção civil, que é o delegado e representante 
do governador do districto na sua respectiva 
circunscrição e a elle immediatamente subor- 
dinado, compete especialmente : 

1.º A execução de todos os actos da poli- 
tica indigena constantes dos regulamentos 
especiaes, sob a immediata direcção do 
governador do districto, a quem informará 
minuciosamente e ameudadas. vezes sobre 
todos os assuntos que se relacionem com 
este importante ramo de serviço ; 
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2.º O exercicio de funcções judiciaes, tudo 
segundo o disposto no regimento de justiça 
em vigor, .ou no codigo do indigenato ; 

3.º A administração civil nos termos do 
Codigo Administrativo ; 

4.º A manutenção da ordem e policia do 
territorio ; 

5.º O registo civil; 

6.º O censo da população; 

7.º A vigilancia sobre a execução de todos 
os regulamentos administrativos ; 

8.º A vigilancia sobre a saude e hygiene 
da circunscrição ; 

9.º A fiscalização da cobrança do imposto 
de palhota ou de capitação ; 

40.º A elaboração do orçamento e pro- 
postas de regulamentos relativos à circun- 
scrição ; 

4.º O cumprimento de todas as mais 
obrigações que lhe sejam commettidas por 
leis e regulamentos especiaes, ordens e 
instrucções do governador do districto. 

Art. 96.º O administrador de circunscri- 
ção será substituido nas suas faltas ou impe- 


dimentos pelo secretario da circunscrição, . 


emquanto não for nomeado definitivamente 
pelo governador geral ou interinamente pelo 
governador do districto quem o substitua. 

Art. 97.º O administrador de circunscri- 
ção deverá servir por cinço annos, não 
" podendo durante esse periodo ser exonerado 
ou transferido senão por faltas graves ou 
incapacidade physica. 

Art. 98.º Os chefes dos postos serão no- 
meados pelos. governadores dos districtos 
sobre proposta dos administradores das cir- 
cunscrições e lerão as attribuições que lhes 
forem dadas por estes funccionarios, nos 
termos das instrucções approvadas pelo 
governador do districto. 


CAPITULO XIX 


Dos capitães-mores 


Art. 99.º Em cada capitania-mor haverá 
um capitão-mor nomeado pelo governador 
geral sobre proposta do governador do dis- 
tricto, devendo a nomeação recair sempre 
em um official da armada, do exercito do 
reino ou das forças ultramarinas, com largos 
conhecimentos dos costumes indigenas.e pra- 
tica de serviço no interior. 

| Art. 400.º O capitão-mor presta jura- 
mento perante o governador do districto é 
tem as honras, competencia e attribuições de 
official superior exercendo commando. 

Art. 404.º Aos capitães-mores, como dele- 
gados immediatos e representantes do gover- 
nador do districlo nas areas das suas capi- 
tanias, compete a fiscalização de todos os 
ramos dos serviços publicos não exceptuados 
por leis especiaes e muito especialmente : 
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4.º O commando das forças militares de 
guarnição permanente nos territorios das 
suas capitanias ; 

2.º A execução intelligente, activa e per- 
sistente dos processos de vccupação defini- 
tiva do territorio e da submissão dos povos 
rebeldes, sempre em harmonia com as 
instrucções recebidas do governador do 
districto ; 

3.º Todas as altribuições conferidas pelo 
artigo 95.º do presente decreto aos adminis- 
tradores das circunscrições civis. 

Art. 402.º O capitão-mor será substituido 
nas suas faltas ou impedimentos pelo com- 
mandante de posto militar mais graduado, 
ou, em igualdade de graduação, pelo mais 
antigo que estiver servindo na area da capi- 
tania-mor, emquanto não for nomeado defini- 
tivamente pelo governador geral, ou interina- 
mente pelo governador do districto, quem 
o substitua. | 

Art. 103.º Os commandos militares, como 
sub-divisões das capitanias-mores, são exer- 
cidos por ofíleiaes da guarnição na area da 
capitania-mor a que pertençam, competindo- 
lhes, alem do commando da força militar que 
guarnece o posto ou postos, as attribuições 
que lhes forem conferidas pelos capitães- 
mores, nos termos das instrucções approva- 
das pelo governador do districto. 

8 unico. Quando os commandos militares 
constituírem sub-divisões administrativas nos 
termos do 8 3.º do artigo 86.º do presente 
decreto, os seus commandantes serão officises 
do exercito do reino ou das forças ultramari- 
nas, nomeados pelo governador geral sobre 
proposta do governador do districto e terão 
as attribuições exaradas no artigo 1404.º do 
presente decreto, cumulativamente com o 
commando das forças militares de guarnição 
permanente nos territorios dos seus com- 
mandos. 

Art. 404.º O capitão-mor deverá servir 
por cinco annos, não podendo durante esse 
periodo ser exonerado senão por faltas graves 
ou incapacidade physica. 


CAPITULO XX 
Das institeições municipaes 


Art. 405.º As povoações onde existirem 
pelo menos 2:000 individuos europeus serão 
regidas por uma camara municipal nos ter- 
mos do Codigo Administrativo e composta 
de um presidente e quatro vogaes, funccio- 
nando por dois annos. 

Art. 4106.º As sedes de districto e todas 
as outras localidades onde haja pelo menos 
100 contribuintes europeus serão regidas por 
commissões municipaes constituidas por um 
presidente e dois ou quatro.vogaes conforme 
a população local. | | 
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$ 4.º Nas restantes povoações poderão ser 
criadas edilidades regidas por um encarregado 
que será o chefe de administração local. 

$ 2.º Compete ao governador geral em 
Conselho do Governo a criação de commis- 
sões municipaes e edilidades. 

8 3.º Os membros das commissões muni- 
cipaes serão de nomeação do governador geral 
sob proposta do governador do districto. 

$ 4.º O seu tempo de serviço é de dois 
annos, podendo ser recondusidos. 

Art. 407.º Ás camaras, commissões muni- 
tipaes e edilidades incumbirão todas as attri- 
buições que o Codigo Administrativo confere 
às corporações municipaes da metropole, 
salvas as restricções estabelecidas nos artigos 
seguintes ou as que forem introduzidas no 
referido codigo para a sua applicação regular 
à provincia, reportando-se ao governo geral 
as referencias ali feitas so Governo ou Minis- 
terio do Reino, excepto se houver disposição 
especial neste decreto referente ao assunto 
de que se tratar. | 

Art. 408.º Os orçamentos para annos 
economicos e os balancetes. mensaes das 
camaras, commissões municipaes ou edili- 
dades serão publicados na integra no Boletim 
Official da provincia. 

- Art. 1090.º Não são executorias sem appro- 
vação do governo da metropole as seguintes 
deliberações municipaes: . 

4.º Sobre emprestimos; . 

2.º Sobre. contratos concedendo o exclu- 
sivo de iluminação, abastecimento de aguas 
e fornecimento de carnes verdes; - 

3.º Sobre concessão de exclusivos de sys- 
tema de viação ou outros a companhias ou 
particulares. 

$ onico. Os contratos de que trata o 
B.º 2.º quando importem restricção ou limi- 
tação do direito de propriedade dependem de 
lei especial que os autorize. 

Art. 140.º Não são executorias sem appro- 
vação do governador geral em Conselho do 
Governo, publicada no Boletim Ojkcial, as 
seguintes deliberações municipaes : 

4.º Sobre criação de empregos e aumento 
de dotação dos legalmente criados ; 

2.º Sobre percentagens addicionaes às 
contribuições directas do Estado ou relati- 
vos a rendimentos em que estas incidam 
quando excedam 50 por cento das mesmas 
contribaições ; 

-3.º Sobre a conveniência de ser decretada 
a utilidade publica ou a urgencia das expro- 
priações, assim como sobre a realização das 
que estiverem declaradas legalmente ; 

h.º Sobre concessão de licenças para esta- 
belecimento de caminhos de ferro americanos 
ou de outros melhoramentos de viação publica 
nas ruas, estradas ou terrenos municipaes ; 
“8º Sobre venda de carnes verdes, podendo 
declarar livre a venda ou dar-de arrematação 
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o seu fornecimento e estabelecer açougues 
por conta propria quando os conluios dos 
arrematantes justifiquem esta providencia ex- 
traordinaria ; 

6.º Sobre estabelecimento de padarias 
municipaes, quando o exijam imperiosas 
conveniencias de alimentação publica, sobre 
o peso e polícia da venda do pão; 

7.º Sobre gubsidios a estabelecimentos 
de beneficencia, instrucção e educação, de 
que não sejam administradoras, mas que 
sejam de ulilidade para o municipio ; 

8.º Sobre a criação de estabelecimentos 
e institutos de utilidade para o concelho, sua 
dotação e exlincção ; 

9.º Sobre a acqnisição ou alienação de 
bens immobiliarios, titulos, acções municipaes 
e em geral quaesquer papeis de credito. 

Art. 444.º Não são execulorias, sem appro- 
vação do Conselho de Districto, as seguintes 
deliberações municipaes : 

4.º Sobre orçamentos; 

2.º Sobre organização ou dotação de ser- 
viços e fixação das respectivas despesas ; 

“3.º Sobre regulamentos e posturas de 
execução permanente ; 

k.º Sobre contratos de execução de ser- 
viços, de fornecimentos e de arrendamentos 
que devam durar por mais de dois annos; 

5.º Sobre regulamentos para o regime 
dos estabelecimentos e serviços manicipaes ; 

6.º Sobre transacções, confissão ou desis- 
tencia de pleitos ; 

7.º Sobre contratos de execução de obras 
municipaes. 

Art. 4142.º As deliberações da camara 
municipal da capital da provincia sobre os 
assuntos: de que tratam os numeros dos 
artigos 109.º, 440.º e 1441.º devem ser ea- 
tregues na secretaria geral ou ao secretario 
do Conselho de Districto, conforme os casos, 
na forma legal, dentro do prazo de oito 
dias, a contar da data da sessão em que 
forem tomadas. 

' unico. Sendo estas deliberações referen- 
tes aos assuntos de que tratam os numeros dos 
artigos 110.º e 114.º, tornar-se-hão executo- 
rias, se no prazo de quarenta dias, a contar 
da entrega, não honver resolução sobre ellas. 

Art. 443.º As deliberações das camaras, 
commissões municipaes e edilidades, fora da 
capital da provincia sobre os assuntos de que 
tratam os numeros dos artigos 109.º, 140.º 
e 144.º, devem ser entregues na secretaria 
do districto, na forma legal, dentro do prazo 
de oito dias, a contar da data da sessão em 
que forem tomadas, devendo a referida secre- 
taria enviar pela via mais rapida à Secretaria 
Geral os processos em que se trala dos 
assuntos a que se referem os numeros 
dos artigos 109.º e 410.º 

$ 4.º Sendo estas deliberações referentes 
aos assuntos de que tratam os numeros do 
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artigo 110.º, tornar-se-hão executorias se no 
prazo de quarenta dias, a contar da entrega 
dos respectivos processos na Secretaria Geral, 
não houver resolução sobre ellas. 

8 2.º Sendo estas deliberações referentes 
aos assuntos de que tratam os numeros do 
artigo .444.º, tornar-se-hão executorias, se 
no prazo de trinta dias, a contar da entrega, 
pão houver resolução sobre ellas. 

Art. 444.º São tornadas extensivas aos 
funccionarios e empregados municipaes as 
vantagens e regalias que são conferidas pela 
legislação vigente aos funccionarios dos qua- 
dros civis da provincia constituindo isso 
encargo das instituições municipaes, que 
incluirão essas despesas como obrigatorias 
Bos respectivos orçamentos. 


CAPITULO XXI 
Do quadro administrativo 


Art. 445.º Os funccionarios administra- 
tivos do Governo Geral de Moçambique 
formam um quadro de carreira, comprehen- 
dendo amanuenses da Secretaria Geral e das 
circunscrições, segundos officiaes da Secre- 
taria Geral e secretarios das circunscrições, 
o official maior da Secretaria Geral, pri- 
meiros officiaes da mesma secretaria, admi- 
nistradores das circunscrições e secretarios 
de districto, constituindo tres graus de 
hierarchia administrativa assim definidos : 

4.º grau — Amanuenses da. Secretaria 
Geral e das circunscrições; 

, 2.º grau — Segundos officiaes da Secre- 
taria Geral e secretarios das circunscrições ; 

3.º grau — official maior da Secretaria 
Geral, primeiros officiaes da Secretaria Geral, 
administradores das circunscrições e secre- 
tarios de districto. 

Art. 446.º A entrada nos 2.º e 3.º graus 
do quadro administrativo de Moçambique 
far-se-ha por meio de concurso em provas 
publicas, feito em Lisboa, perante um jury 
especialmente designado para esse efeito e 
ao qual pda concorrer os officiaes do 
exercito de mar e terra e os das guarnições 
ultramarinas de patente não superior a pri- 
meiro tenente ou capitão, que já tenham 
servido no ultramar por espaço minimo de 
dois annos, com boas informações ; os func- 
cionarios civis de categoria não inferior a 
segundo official; os individuos habilitados 
com qualquer curso superior ou da escola 
colonial, sendo condição de preferencia esta 
ultima habilitação. | 

$ unico. Não será admittido candidato 
algum de idade superior a quarenta annos, 
nem inferior a vinte e um. 

Art. 447.º O programma do concurso 
versará sobre: 

a) Geographia e historia de Moçambique ; 
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b) Elhnographia, fauna, flora e geologia 
de Moçambique ; 

c) Principios de direito administrativo do 
ultramar português ; 

d) Funcções administrativas, civis e judi- 
ciaes das autoridades administrativas de 
Moçambique ; 

e) Provas de redacção, classificação e 
archivo de documentos officiaes. 

Art. 118,º. As promoções aos logares im- 
mediatamente saperiores far-se-hão alterna- 
damente por antiguidade e por concurso. 

Art. 449.º As nomeações e promoções 
para q 2.º e 3.º graus serão feitas por 
decreto do Ministro da Marinha e Ultramar 
conforme a classificação obtida em concurso, 
o qual será valido por tres annos, ou sobre 
proposta documentada do governador geral, 
conforme os casos. 

Art. 4120.º As nomeações para o 1.º grau 
do quadro administrativo serão feitas por 
portaria do governador geral. 

Art. 424.º A collocação e transferencia 
d'estes funccionarios é da exclusiva compe- 
tencia do governador geral, ouvidos os gover- 
nadores dos districtos, tendo em attenção 
para os administradores de circunscrições O 
disposto no artigo 97.º d'este decreto. 

Art. 122.º Os funcçionarios do - quadro 
administrativo teem direito a aposentação, 
licenças, e outras regalias, nos termos das 
leis vigentes para os outros fanccionarios 
dos quadros civis da provincia. 

Art. 423.º A demissão dos fanccionarios 
do 2.º e 3.º graus do quadro administrativo 
só pode ser determinada pelo Ministro da 
Marinha e Ultramar, mediante proposta fan- 
damentada do governador geral. 

Art. 124.º São garantidos aos fanccio- 
narios do quadro administrativo os recursos, 
reclamações e mais garantias de processo 
disciplinar que forem ou estiverem determi- 
nados para os outros funccionarios civis da 
provincia. 

Art. 425.º Nenhum fanccionario adminis- 
trativo pode ser nomeado secretario de 
districto ou administrador de circunscrição 
antes de dois annos de tirocinio no respe- 
ctivo quadro. 

8 unico. Exceptuam-se os fanccionarios e 
officiaes que, antes do concurso ou promoção, 
já tenham servido cargos administrativos em 
Moçambique, pelo menos durante dois annos 
e com boas informações, os quaes poderão 
logo ser nomeados para aquelles logares. 

Art. 126.º A entrada para o quadro admi- 
nistrativo de Moçambique presume a renun- 
cia do funccionario nomeado à carreira que 
anteriormente exercia. 

8 4.º É comtudo permittido que os offi- 
ciaes militares possam optar pela sua carreira 
anterior, ficando considerados, para todos os 
effeitos, como fora dos respectivus quadros 6 
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em commissão civil, mas só podendo regres- 
gar a esses quadros depois de cinco annos de 
serviço effectivo no quadro administrativo 
de Moçambique, salvo caso de doença com- 
provada. 

8 2.º Aos funccionarios civis que no fim 
de um anno de serviço não forem conside- 
rados aptos para as funcções administrativas, 
ou em vista de doença comprovada, fica man- 
tido o direito de regresso ao quadro a que 
pertenciam. 


CAPITULO XXII 
Disposições diversas 


Art. 427.º Em todos os conselhos, corpos 
ou tribunaes administrativos, no caso de 
empate, o voto do presidente é de qualidade. 

Art. 128.” Na capital publicar-se-ha um 
Boletim Official contendo as leis, decretos, 
regulamentos, e outros quaesquer diplomas 
regios ou provinciaes que hajam de ser exe- 
cutados na provincia. Deverá tambem pabli- 
car os accordãos dos tribunaes judiciaes ou 
administrativos da provincia, as provisões 
ecclesiasticas, os balancetes mensaes dos 
municipios, e quaesquer relatorios, noticias 
e estatisticas que sejam de interesse publico. 

Art. 129.º - Tudo quanto diga respeito a 
assuntos militares será publicado na Ordem 
á força armada, sem prejuizo da publicação 
no Boletim Official dos diplomas legaes de 
interesse geral. 

Art. 130.º Considera-se em vigor, provi- 
soriamente, na provincia, o Codigo Adminis- 
trativo approvado por carta de lei de 4 de 
maio de 4896, na parte exequivel, salvas as 
disposições do presente decreto. 

& unico. O governador geral mandará 
immediatamente proceder à coordenação de 
um Codigo Administrativo da provincia, sub- 
meitendo-o no mais. curto espaço de e 
possivel e depois de approvado em Conselho 
do Governo, à sancção do Governo da 
metropole. 

Art. 4314.º O governador geral em Con- 


selho do Governo deliberará sobre a oppor- 


tunidade de se proceder à eleição de camaras 
municipaes. 

Art. 132.º A presente reorganização terá 
immediata execução, começando a contar-se 
todos os periodos de exercicio de cargos de 

Iquer natureza, à partir do dia 2 de janeiro 
O proximo anno. 

Art. 133.º O orçamento provincial para o 
anno economico de 4907-1908 será decretado 
pelo Ministerio da Marinha e Ultramar. 

Art. 434.º O governador geral mandará 
estudar e codificar todos os usos e costumes 
indigenas da provincia que, depois do voto 
do Conselho do Governo, constituirão a lei 
reguladora dos actos, contratos e demandas 
de indigenas, desde que não offendam os 
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direitos de soberania ou não repugnem aos 
principios de humanidade. 

Art. 438.º O regime das circunscrições 
civis será desde já applicado a todos os 
territorios ao sul do Save. 

Art. 436.º A Repartição dos Serviços de 
Marinha não será organizada emquanto não 
for criada a marinha colonial, ficando os 
seus serviços a cargo do quartel general. 
da provincia. 

Art. 437.º O concurso a que se refere o 
artigo 146.º será aberto um anno depois da 
publicação d'este decreto. 

Art. 138.º Em qualquer caso omisso é 
emquanto o governador geral não provideo- 
ciar em Conselho do Governo, considerar- 
se-ba em pleno vigor na próvincia a lei que 
sobre 0 assunto vigorar na metropole. 

Art. 439.º O governador geral proporá 
ao Governo a composição dos quadros dos 
diversos serviços administrativos, vencimen- 
tos e mais condições para a execução do 
presente decreto. 

Art. 440.º São extinctas a Direcção das 
Obras Publicas da provincia, cujos serviços 
ficarão a cargo da Inspecção das Obras 
Poblicas da provincia e a Secretaria do 
Governo do districto de Lourenço Marques, 
o serviços ficarão a cargo da Secretaria 

eral. 

Art. 444.º Fica revogada a legislação em 
contrario. : 

O Presidente do Conselho de Ministros é 
os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 23 de maio 
de 1907. -— REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda . 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coe- 
lho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 29 de maio de 1907, n.º 119). 


nar esa 


Decreto de 23 de maio de 1907 
Auctorisa a acquisição de material naval. 
RELATORIO 


Senhor. — Entre as providencias apresen- 
tadas pelo Governo ao Parlamento avulta, 
pela importancia do problema a encarar é 
pela necessidade e urgencia da execução, a 
que, procurando attender sem demora é no 
limite das verbas orçamentaes à defesa mari- 
tima do porto de Lisboa, representava o 
início da reorganização do material da nossa 
marinha de guerra, cujo actual estado de 


140 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


decadencia nada se harmoniza com a nossa 
situação de potencia maritima e colonial, 
situação que se deve considerar intimamente 
ligada à nossa conservação e progresso como 
nação independente. 

Expôs claramente o Governo no Raid: 
rio que antecedeu aquella sua proposta -o 
precario estado em que nos encontramos 
relativamente a material naval, e bem niti- 
damente nelle se esboçaram as circunstancias 
que nos impõem a necessidade de atacarmns 
resolutamente o problema, apontando-se o 
numero das suas exigencias, quer como ele- 
mento de defesa, quer como elemento de 
valorização politica e affirmação da autonomia 
nacional. 

Não pode o Governo deixar de frisar neste 
momento quanto fci favoravel a forma como 
a Camara dos Senhores Deputados acolheu 
a referida proposta, discordando d'ella as 
opposições apenas pela pouca extensão do 
desenvolvimento que d'elia resultava para a 
nossa armada. 

Infelizmente a largueza do objectivo a 

considerar não se coadunava com os meios 
de que o Governo, sem aggravamento das 
despesas publicas, podia dispor, e por isso, 
preferindo fazer pouco para desde logo fazer 
alguma cousa, se limitou a propor a acqui- 
sição de alguns valiosos elementos para a 
defesa movel do continente e para a prepa- 
ração e educação do pessoal, reservando para 
mais demorado estudo technico e economico 
o seu complemento e a organização da 
esquadra necessaria para a nossa acção 
militar naval no alto mar. 
- Ao Supremo Conselho de Defesa Nacional 
está nataralmente incumbida a parte technica 
de tão momentoso problema ; quanto à parte 
economica elle necessitará não só da acção 
do Governo, mas principalmente dos esforços 
da nação devidamente orientados. 

Fôra a proposta do Governo moldada nos 
trabalhos da grande commissão de marinha 
encarregada de indicar ao Governo transacto 
o material de que devia compor-se a nossa 
marinha de guerra e na opinião do extincto 
Conselho Superior de Marinha. A ampla 
discussão a que, na Camara dos Senhores 
Deputados, ella deu logar a respeito da 


reconstituição da nossa armada, exuberan- | 


temente evidenciara quanto fôra acertada a 
escolha das unidades a adquirir e a distri- 
buição dos recursos disponiveis por essas 
unidades e pelas installações indispensaveis 
à sua manutenção em devido estado de 
efficiencia. 

Acolhimento igualmente favoravel esperava 
o Governo da Camara dos Diguos Pares, a 
cuja mesa já tinham sido presentes os pare- 
ceres das respectivas commissões de fazenda 
e de marinha, absolutamente concordes com 
as suas ideias. 


23 de maio 


Quanto à impressão que na opinião publica, 
e designadamente nas corporações profissio- 
naes, causara a apresentação da proposta do 


. Governo, disse-o a imprensa diaria, bem 


como as publicações especiaes d'essas cor- 
porações, oude claramente se expressara 
sentir inteiramente conforme à aspiração e 
pensar do Governo, indicando-se a vantagem 
e urgencia de pôr em pratica essa proposta, 
que, sem aumento nos encargos orçamentaes, 
attendia à acquisição de material cujo alto 
valor é reconhecido em todas as modernas 
marinhas de guerra e que, de utilidade 
immediata e indiscutivel, teria plena inte- 
gração em qualquer plano mais vasto de 
reorganização da nossa defesa naval. 

Não carece, Senhor, pelas razões expostas. 
de maior justificação o desejo do Governo 
em não demorar a execução da sua proposta 
de lei de 5 de fevereiro do corrente anno, 
e por isso tem a honra de apresentar a 
Vossa Majestade o seguinte projecto de 
decreto. 

Paço, em 23 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram O 
Conselheiro de Estado, Presidente do Gon- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4. * É o Governo autorizado a des- 
pender até à somma de 1.860:0005000 réis 
para a acquisição de 2 contra-torpedeiros, 
6 torpedeiros, 2 submarinos, 1 vapor para 
regulação de torpedos e fundeamento de 
minas e 14 vedeta com as caracteristicas 
designadas na labella annexa e despesas 
com a installação de Serviço de Torpedos. 

$ unico. O Governo ouvirá o Supremo 
Conselho de Defesa Nacional se por ensina- 
mento de estudos e experiencias ulteriores 
julgar aconselhavel qualquer alteração nas 
caracteristicas. 

Art. 2.º A acquisição do material com- 
pletar-se-ha em trinta meses, podendo esti- 
pular-se que o seu pagamento seja feito 
num determinado numero de prestações. 

Art. 3.º O Ministerio da Fazenda forne- 
cerá as sommas necessarias para a execução 
dos dois artigos antecedentes, podendo obtê- 
las no todo ou em parte por emprestimo, 





EM 
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comtarito que o juro não exceda a 3 !/s por 
cento e a amortização dezoito annos, e sem 
que a tal emprestimo se possam affectar 
quaesquer garantias especiaes. 

Art. 4.º No orçamento da despesa ordina-, 
ria do Ministerio da Marinha será inscripta, 
durante o periodo de dezoito annos, em 
artigo proprio é sob a rubrica «Encargos de 
material de defesa movel», até à somma 
de 163:39153500 réis, para indemuização das 
importancias que, para o mesmo fim, forem 
descritas no orçamento do Ministerio da 
Fazenda, Serviço de Divida Publica, a cargo 
do Thesouro ou a cargo da Junta. 

Art. 3.º A acquisição dos barcos a que 
se refere o artigo 4.º será feita mediante 
concurso publico limitado ás casas constra- 
ctoras da especialidade. 

Art. 6.º Á proporção que entrem ao ser- 
viço as unidades a que se refere a proposta, 
serão desarmadas as canhoneiras mais anti- 
gas, cujo serviço pode ser desempenhado 
pelos novos navios. . nê 

Art. 7.º O Governo dará conta à Camara 
do uso que fizer d'esta auclorização. 

Art. 8.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em 23 
de maio de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castelo Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 


Tabela a que se refere o artigo 1.º do decreto d'esta data 


Caracteristicas dos contra-torpedeiros 


Deslocamento — Cêrca de 300 T. 

Immersão maxima — 7 pés. 

Velocidade — 27 milhas com a pressão de ar maxima 
de 2'' durante 6 horas de experiencia com toda a 
guarnição, armamento e carvão a bordo. 

Machinas — Turbinas. 

Caldeiras — Aquitubolares. 

Armamento — 1 peça de 76 m/jm e 3 de 57 m/m 
semi-automaticas; 2 tubos para torpedos de 18”, 
typo revôlver ; numero de torpedos : 2 por tubo. 

Raio de acção — O maximo compativel com as outras 
caracteristicas. 


Caracteristicas dos torpedeiros 


Deslocamento — Cérca de 450 T. 

Immersão maxima — 7 pés. 

Velocidade — 27 milhas com a pressão de ar maxima 
de 2' durante 6 horas de experiencia com toda a 
guarnição, armamento e carvão a bordo. 

Machinas — Turbinas. 

Caldeiras — Aquitubolares. 
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Armamento — 2 peças de 47 m/m' semi-automaticas 
e 3 tubos typo revólver para torpedos de 18"; 
numero de torpedo : 2 por tubo. 

Raio de acção — O maximo compativel com as outrás 
caracteristicas. 


Submarinos 


Deslocamento — Cêrea de 1420 T. 
Typo — Holland. 


Vapor para regulação de torpedos automoveis 
6 fundeamento de minas 


Deslocamento — Cêrca de 130 T. 

Immersão maxima — 10 pés. 

Velocidade — 142 milhas com tiragem natural, durante 
6 horas. 

Machinas — 2 alternativas. 

Caldeiras — Aquitubolares. 

Armamento — Um tubo carcassa e um tubo revólver 
para lançamento de torpedos de 18''; disposições 

a o acondicionamento de minas, e seu rapido 

undamento. 

Raio de acção — Cérca de 4:000 milhas a 40 milhas. 


Nota. — Deverá ter accommodações para um mi- 
himo de & officiaes, dispor de um gabinete para os 
trabalhos de regulação dos torpedos automoveis, ser 
po de um compressor de ar para o carregamento 

os torpedos. 


Vedeta 


Do ultimo typo construido por Yarrow com motores 
de combustão interna. 


Paço, em 23 de maio de 1097. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonto Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 


— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reimão. 


(D. do G. de 1 de junho de 1907, n.º 121). 
mea tomem 
Decreto do 24 de maio de 1907 


Auctorisa exames finaes nas escolas de ensino superior 
dependentes do ministerio do reino, e permittindo 
os cursos livres. 


Attendendo ao que me foi representado 
por muitas pessoas encarregadas da educa- 
ção de alumnos das escolas superiores do 
pais, encerradas por virtude dos aconteci- 
mentos academicos de abril ultimo ; 

Considerando que, por decreto de 22 de 
maio corrente, foram admittidos a fazer 
exames finaes sobre as materias leccionadas 
os alamnos da Universidade de Coimbra que 
não tivessem perdido o anno à data de 8 de 
abril ultimo ; 

Considerando de justiça que tal faculdade 
se torne extensiva aos alumnos das outras 
escolas superiores do pais que se encontram 
encerradas ; 
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' Tendo ouvido os directores e os con- 
selhos academicos dos estabelecimentos de 
ensino superior dependentes do ministerio 
do Reino: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º Os alumnos das escolas de 
ensino superior dependentes do Ministerio 
do Reino que não tenham perdido o anno à 
data de 8 de abril ultimo e queiram fazer 
exames finaes sobre as materias leccionadas, 
serão admittidos a encerramento de matri- 
cula mediante o pagamento da respectiva 
propina. 

8 1.º Os requerimentos de admissão a 
exame e a encerramento de matricula serão 
escritos e assinados pelos proprios, feitos 
conforme o modelo que acompanha este 
decreto, e enviados à secretaria da respectiva 
escola até o dia 3 de junho proximo. 

8 2.º Os termos do encerramento de 
matricula poderão ser assinados desde o 
dia 30 de maio corrente até 4 de junho 
proximo. A inutilização das.estampilhas de 
propina e as assinaturas dos termos effe- 
ctuam-se pelos requerentes ou por seus 
procuradores. 

Art. 2.º O direclor de cada uma das 
escolas de que trata este decreto autorizará 
os professores respectivos que assim o 
entenderem conveniente, para melhor pre- 
paração dos seus discipulos, a professar em 
cursos livres, a que serão admiltidos os 
estudantes que houverem encerrado matri- 
cula, as materias de quaesquer das . suas 
respectivas cadeiras, materias que serão 
igualmente objecto de ponto. Aos mesmos 
professores, de acordo com o director da 
escola, fica pertencendo a regularização do 
expediente dos referidos cursos. 

$ unico. Os professores que quiserem 
usar d'esta faculdade assim o deverão de- 
clarar na secretaria da respectiva escola 
até o dia 34 do corrente mês. A duração 
dos cursos livres não deverá em regra 
prolongar-se alem de 48 de julho proximo 
futuro. 

Art. 3.º Os directores das escolas, ouvidos 
os respectivos conselhos escolares, designa- 
rão o dia em que devam começar as provas 
finaos em cada uma das cadeiras. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 24 de 
maio de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castelo Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 


28 de mai 


Modelo a que se refere o decreto anterior 
Nl.mo e Ex.=* Sr. Director. 


F..., filho de F..., natural de..., alumno das 
cadeiras. .., desejando encerrar matricula. para fazer 


txames d'essas cadeiras, nos termos do decreto de 24 


de maio do corrente anno | 
Pede a V. Ex* se digne 


| propina, acollar ao | mandá-lo admittir a encerrar 
requerimento. a respectiva matricula. 


E. R. M.º 
(Data e assinatura). 
(D. do G. de 25 de maio de 1907, n.º 116). 


Decreto de 28 de maio de 1907 


Determina que sejam admittidos a fazer exame das 
materias leccionadas os alumnos dos Institutos 
Industrises e Commerciaes de Lisboa e Porto e 
“do de Agronomia e Veterinaria, que não tenham 
perdido o anno à data de 8 de abril. 


Considerando que, em vista do que ao 
Governo representaram muitas pessoas en- 
carregadas da educação de estudantes de 
escolas superiores, foram, por decretos de 22 
e 24 do corrente mês, mandados admittir a 
exame nas escolas dependentes do Ministerio 
do Reino os alumnos que não tivessem per- 
dido o anno à data de 8 de abril ultimo ; 

E não sendo justo deixar de applicar pro- 
videncia analoga aos alumnos dos institutos 
dependentes do Ministerio das Obras Pablicas, 
Commercio e Industria ; 

Tendo ouvido os directores e os conselhos 
escolares dos institutos industries e com- 
merciaes de Lisboa e Porto, e do Instituto 
de Agronomia e Veterinaria ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º Os alamnos dos institutos in- 
dustriaes e commerciaes de Lisboa é Porto 
e do Instituto de Agronomia e Veterinaria 
que não tenham perdido o anno à data de 8 
de abril ultimo serão admittidos a fazer 
exames sobre as materias leccionadas, desde 
que assim o requeiram até o dia 8 de junho 
proximo. 

& 4.º Os requerimentos serão escritos é 
assinados pelos proprios alumnos e feitos 
conforme o modelo que acompanha este 
decreto. 

$ 2.º Os alumnos do Instituto de Agro- 
nomia e Veterinaria deverão assinar 0 respe- 
ctivo termo de matricula até 10 de junho 
proximo e satisfazer a respectiva propina. 

Art. 2.º O director de cada um dos insti- 
tutos de que trata este decreto autorizará os 
lentes e professores respectivos, que assim 0 
entenderem conveniente para melhor prepa- 
ração dos seus discipulos, a professarem em 
cursos livres as materias das suas respecti- 
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vas cadeiras, materias que serão igualmente 
objecto de ponto. Aos mesmos professores, 
de accordo com o director do instituto, fica 
pertencendo a regularização do expediente 
dos referidos cursos. 

& unico. Os lentes e professores que 
quiserem usar d'esta faculdade, assim o 
deverão declarar na secretaria do respectivo 
instituto, até o dia 6 de junho proximo 
futuro. A duração dos cursos livres não 
deverá prolongar-se alem de 34 de julho do 
corrente anno. 

Art. 3.º Os directores dos institutos, ou- 
vidos os respectivos conselhos escolares, 
designarão o dia em que devam começar as 
provas finaes de cada uma das cadeiras. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 28 de maio 
de 4907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Garvalho — Antonio Carlos Coe- 
Ho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 


Modelo a que se refere este decreto 
Ilmo e Ex.me Sr. Director. 
F..., filho de F..., natural de ..., alumno do 


instituto de ..., desejando fazer exame das cadeiras 
de ... nos termos do decreto de 28 de maio do 


corrente anno. 
Pede a V. Ex." se digne manda-lo 
admittir a fazer o referido exame. 
(Data) E. R. M.º 
(Assinatura) 


(D. do G. de 29 de maio de 1907, n.º 119). 
ce eee see reere 
Decreto de 29 de maio de 1907 


Estabelece a forma de processar as acções civis ou 
commerciaes para a cobrança das pequenas dividas 
e determina a competencia dos tribunaes judiciaes 
para estas acções. 


RELATORIO 


Senhor. — Em 27 de novembro. ultimo 
foi pelo Governo apresentada à Camara dos 
Senhores Deputados uma proposta de lei 
simplificando o processo civil e commercial 
em relação ás causas de pequeno valor. 

Nessa proposta se baseia o presente pro- 
Jecto de decreto, que adoptou substancial- 
mente a sua doutrina, modificando apenas 
aquellas disposições que um novo estado 
demonstrou poderem ser melhoradas no sen- 
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tido de alcançar mais facilmente os fins que 
o Governo se propunha e que desenvolvida- 
mente constam do seguinte relatorio, que 
recedeu a mesma proposta, e serve de 
justificação aos seus preceitos : 
- «A legislação vigente sobre processo civil 
e commercial, quer se trate de questões de 
avultada importancia, quer de pleitos de 
pequenissimo valor, subordina aos tramites 
morosos, complicados e sempre dispendiosos 
do processo ordinario todas as acções sobre 
bens mobiliarios ou immobiliarios que não 
devam seguir qualquer processo especial. 
- São obvios os graves inconvenientes de 
tal systema que, nas questões de pequeno 
valor, torna inaccessivel ou pelo menos diff. 
culta extraordinariamente o emprego dos 
meios coercivos da justiça a quem d'elles 
careça para fazer valer os seus direitos e 
não tenha recursos pecuniarios que lhe per- 
mittam sustentar demandas cujos termos 
acarretam despesas de importancia, em regra, 
superior à do objecto do litigio, de maneira 
ue o interessado, ainda mesmo vencendo; 
cará afinal prejudicado. 

D'aqui resulta que, nessas questões, a 
justiça só pode ser apanagio dos ricos ou 
dos remediados, a quem ainda assim um 
forte capricho determine a intentá-las é 
custeá-las. 

Mas acresce que em tal caso podem peri- 
gar os direitos dos demandados a quem 
escasselem os meios de fortuna para se 
defenderem cabalmente de todos os mean- 
dros de um processo moroso, complicado 6 
caro, em que, embora injustamente, porven- 
tara se achem envolvidos. 

São frequentes os protestos contra este 
estado de cousas, designadamente por parte 
de todo o commercio, que de ha muito vem 
reclamando que, mediante a simplificação 
das leis formularias e o barateamento dos 
termos judiciaes, se organize um processo 
rapido e economico para a exigencia, perante 
os tribunaes, de creditos de diminuta impor- 
tancia. 

A essas reclamações, que o Governo reco- 
nhece serem tão justas quanto opportunas, 
procura satisfazer esta proposta de lei. 

As difficuldades que a solução do assunto 
comporta são manifestas. Não ha duvida do 
ue a regulamentação minuciosa dos tramites 

e qualquer processo, especialmente quanto 
à producção de provas, tem por fim garantir 
os direitus das partes, evitando, tanto quanto 
possivel, o arbitrio do julgador, e d'aqui 
deriva o principio doutrinario de que o valor 
da causa não deve determinar a forma do 
processo. 

Se em pura theoria este principio é ver- 
dadeiro, tambem é certo que necessidades 
irrecusaveis da vida pratica obrigam a aban- 
doná-lo, como acontecia no antigo processo 
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summario, cuja falta tantas vezes tem sido 
reconhecida. 

De resto, erros e injustiças podem sempre 
commelter-se, tanto nos processos contendo 
numerosas formalidades, como naquelles em 
que apenas existam as estrictamente indis- 
pensaveis para averiguação da verdade. 

O que porem é incontestavel é que, a não 
haver nenhuma justiça, quando complicada e 
dispendiosa, se Lorna preferivel haver alguma 
justiça accessivel a todos pela simplificação 
das formalas. 

Pode dizer-se que neste caso se confere 
maior arbitrio ao julgador ; mas quaesquer 
apprehensões a tal respeito devem desappa- 
recor perante a illustração e a tradicional 
integridade da magistratura portaguesa. 

Foram certamente todas estas razões que 
nos ultimos tempos determinaram o appare- 
cimento de alguns trabalhos destinados a 
remediar esta deficiencia da nossa legislação 
de processo civil e commercial. 

Embora esses trabalhos representem lou- 
vaveis tentativas é contenham disposições 
acceitaveis, das quaes algumas foram ado- 
ptadas nesta proposta de lei, a verdade é 
que, no seu conjunto, não satisfazem cabal- 
mente -às necessidades que é preciso e 
urgente remediar. 

Os trabalhos anteriores limitavam-se a 
modificar o processo ordinario, supprimindo- 
lhe a replica e a treplica, reduzindo alguns 
prazos, e estabelecendo o julgamento oral, 
mas deixavam subsistentes as disposições 
dos Codigos do Processo Civil e Commer- 
cial, quanto aos morosos meios de prova, 
quanto aos incidentes complicados e suspen- 
sivos dos termos da causa, e designada- 
' mente quanto aos conhecidos expedientes da 
chicana, que eternizam inevitavelmente as 
demandas nos tribunaes. 

A presente proposta de lei procurou obviar 
a taes inconvenientes, organizando um pro: 
cesso novo em que a necessidade de averi- 
guar a verdade se concilia com a indispea- 
savel celeridade, simplicidade e economia 
dos meios para a alcançar. 

A simples leitura da proposta mostra que 
realmente sob tal intuito foi organizado esse 
processo. 

E na verdade, para quem conhecer as 
complicações e difficuldades da forma actual 
de processar, são manifestas é não carecem 
de justificação as vantagens de todas as 
innovações que a proposta introduz no orga- 
nismo do processo ordinario, civil e com- 
mercial. 

Remodelando este processo, a proposta 
dispensa ou simplifica tudo quanto se não 
torne absolutamente indispensavel para asse- 
gurar os direitos e obrigações das partes 
litigantes; accelera a producção das provas; 
altera o systoema do julgamento das nullida- 
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des, excepções e todos 08 incidentes suspen- 
sivos dos termos da causa ; limita os recursos 
e torna mais rapida e efficaz a execução do 
julgado e dos titulos, que ficam tendo força 


executiva». 


* 
* ad 


Entre as alterações que na proposta se fize- 
ram recordaremos aqui, em primeiro logar, a 
dualidade de valor da causa, conforme esta 
for intentada nas comarcas de Lisboa e Porto, 
em que se conservou o limite maximo de 
2005000 réis, ou for proposta em qualquer 
outra comarca do reino, onde o processo 
estabelecido no decreto só poderá applicar-se 
a causas de valor não excedente a 4005000 
réis. A conservação d'aquelle. valor para 
estas causas provocaria, decerto, uma consi- 
deravel diminuição nos reditos actuaes dos 
funccionarios de justiça, que em muitas 
comarcas da provincia difficiimente ganham 
o sufficiente para viver. 

Alem d'isso, as despesas extra-judiciaes, 
que acompanham sempre os pleitos judiciaes, 
são nas restantes comarcas bem menores do 
que em Lisboa e Porto; e por isso as partes 
mais facilmente ali podem litigar em causas 
de menor valor, do que nestas grandes cida. 
des, onde as circunstancias expostas aconse- 
lharam, sob este ponto de vista, o regime de 
excepção estabelecido no artigo 4.º 

Elevou-se de 105000 réis a 204000 réis o 
valor das causas da competencia dos juizes 
de paz, para dar satisfação a reclamações 
apresentadas pelos interessados, e devida- 
mente justificadas. Não se chegou. porem, 
até o limite de 505000 réis, pedido por 
algumas collectividades e funccionarios dos 
juizos de paz, não só porque aquelle valor 
abrangeria em grande numero de comarcas 
a maior parte das acções relativas a creditos 
civis é commerciaes, affectando profunda- 
mente nos seus legitimos interesses os func- 
cionarios judiciaes da comarca, mas ainda 
porque a organização actual dos juizos de 
paz não pareceu compativel com attribuições 
tão latitudinarias. 

Pensa o Governo na -reorganização dos 
serviços judiciaes, desde ha muito pedida 
pelos respectivos funccionarios; e para a 
sua realização está colhendo os elementos 
indispensaveis, a .fim de poder devidamente 
apreciar us termos em que será possivel 
melhorar a situação actual da nossa magis- 
tratura e dos funccionarios seus dependentes; 
organizando os respectivos quadros, e modi- 
ficando, se possivel for, o actual systema 
da sua retribuição, por todos considerado 
defeituoso. 7 

Deverão por essa forma modificar-se algu: 
mas das circunstancias que no actual momento 
aconselham a consignar no projecto disposi- 
ções especiaes, que em certo modo contra; 
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riam a orientação que, em principio, julgamos 
preferivel, especialmente em materia de com- 
petencia dos diversos tribunaes de justiça, e 
por certo desapparecerão as dificuldades 
com que tivemos de lutar para conciliar os 
interesses, por vezes antagonicos, dos liti- 
gantes e dos fanccionarios judiciaes. 

Muitas das reclamações apresentadas sobre 
a proposta de lei, base do decreto, foram 
neste attendidas, depois de attentamente 
ponderadas ; e quem se der ao trabalho de 
comparar este diploma com aquella proposta 
facilmente reconhecerá que não deixâmos de 
esforçar-nos para dar plena satisfação a tado 
quanto se nos afigurou ser justo. 

Senhor: — Submettendo à approvação de 
Vossa Majestade o presente projecto de 
decreto, tem o Governo a convicção de que 
presta um bom serviço ao pais, dando satis- 
fação a reclamações insistentes, desde muito 
apresentadas, e que, por differentes vezes, 
Ministros de diversos partidos politicos de- 
balde tentaram satisfazer. 

Empenhamo-nos em fazer uma obra util, 
conciliando, nos limites do possivel, os inte- 
resses contraditorios em jogo, simplificando 
e barateando o processo sem prejuizo da 
defesa do reu, e das garantias indispensaveis 
à boa administração da justiça. E temos a 
convicção de que os factos não tardarão a 
mostrar que o presénte diploma, pelos bene- 
ficos resaltados que ' ha de produzir, bem 
merece a approvação de Vossa Majestade. 

Paço, em 29 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Gastello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão 


“DECRETO N.º 3 


Attendendo ao que me representou o Con- 
selheiro de Estado, Presidente do Conselho 
de Ministrus, e Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e 
Secretarios de Estado das ontras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As acções civis ou commer- 
ciaes, cujo valor não exceda 2005000 réis 
em Lisboa e Porto e 1005000 reis nas re- 
stantes comarcas, e para as quaes a legislação 
vigente não estabelece processo especial, 
serão processadas no tribunal competente 


pela forma indicada nos artigos seguintes, 


on tenham por objecto bens mobiliarios ou 
immobiliarios. 

$ 4.º As acções civis ou commerciaes de 

valor não excedente a 205000 réis são da 
10 
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exclusiva competencia dos juizes de paz, que 
julgarão de facto e de direito. 

8 2.º O valor da cansa será determinado 
pela forma estabelecida no Codigo de Pro- 
cesso Civil; mas, tratando-se de credito, que 
vença juros ou qualquer outra remuneração, 
esta não será attendida para os efleitos d'este 
artigo. 

8 3.º Nos casos do artigo 344.º do Codigo 
de Processo Civil o valor da causa será 
determinado, mediante termo nos autos, por 
um só perito nomeado e ajuramentado pelo 
juiz. 

$ 4.º Fixado o valor da causa, nos Ler- 
mos dos paragraphos anteriores, não mais 

derá ser alterado nem o processo annal- 
ado, ainda que por liquidação posterior ou 
por outra forma se demonstre a inexactidão 
d'aquelle valor. 

$ 5.º As causas de que trata este decreto 
são exceptuadas de conciliação. 

Art. 2.º Na petição inicial deduzirá o 
autor, sem dependencia de artigos, o pedido 
e seus fundamentos, requerendo que o reu 
seja citado para o impugnar nos dez dias : 
immediatos à citação, sob pena de ser con- 
demnado nos termos do artigo 4.º d'este 
decreto. Esta citação não será accusada. 

8 4.º A petição inicial que não for assi- 
nada por advogado ou procurador, nos ter- 
mos do artigo 93.º do Codigo de Processo 
Civil, só será recebida em juizo quando a 
assinatura do autor se achar reconhecida ; 
mas a assinatura dos duplicados não precisa 
de reconhecimento. 

$2.º A petição que não indicar o valor 
da causa não será recebida em juizo. 

Art. 3.º Na primeira audiencia poste- 
rior á citação, se o não tiver sido antes, 
será a acção distribuida na 2.º classe da 
distribuição civel ou commercial, em escala 
especial. 

Art. 4.º Findo o prazo da impugnação, se 
o reu tiver sido pessoalmente citado, e não 
deduzir qualquer defesa, o escrivão fará os 
autos conclusos dentro de vinte e quatro 
horas, e o juiz, dentro de igual prazo, pro- 
ferirá sentença, condemnando o reu definiti- 
vamente no pedido. 

8 unico. Se o reu for pessoa incapaz, não 
terá applicação o disposto neste artigo. 

Art. 5.º A impugnação da acção será 
apresentada no cartorio dentro das horas 
regulamentares, independentemente de des- 
pacho, até findar o decendio em que houver 
de ser offerecida ; e nella deverá o reu, sem 
dependencia de artigos, deduzir quaesquer 
excepções e allegar toda a mais defesa que 
tiver. 

$ 4.º Á impugnação é applicavel o que 
fica disposto no $ 4.º do artigo 2.º; e o reu 
poderá exigir que o escrivão lhe passe recibo 
da apresentação. 
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$ 2.º Se o reu quiser reconvir nos termos 
geraes e nos d'este decreto, oppor impedi- 
“mentos ou suspeições, impugnar o valor da 
acção, ou arguir a falsidade de documentos, 
deverá allegar discriminadamente na impu- 
gnação cada um d'estes incidentes. 

$ 3.º O chamamento à acção e autoria 
só pode ter logar nas acções de revindica- 
ção; e o reu deverá suscitar o ineidente na 
segunda audiencia pósterior à citação. 

Art. 6.º Se o reu deduzir quaesquer 
excepções ou suscitar algum dos incidentes 
designados no $& 2.º do artigo precedente, 
poderá o autor, nos cinco dias posteriores 
ao decendio facultado à impugnação, respon- 
der o que se lhe oferecer, mas somente 
quanto à materia das mesmas excepções ou 
incidentes, salvo o disposto nos paragraphos 
seguintes. 

$ 4.º Opposta suspeição ao juíz, deverá 
este proferir logo despacho passando a causa 
ao juiz que o deva substituir, para deferir 
aos termos ulteriores d'ella, e ordenando 
que, autuada por appenso certidão contendo 
- a materia da suspeição, se proceda conforme 
os 88 2.º e seguintes do artigo 294.º e 
es seguintes do Codigo de Processo 

ivil. 
$ 2.º Se o recusante não nomear arbitro, 
por qualquer motivo,.no prazo legal, se vier 
a desistir da suspeição, ou esta for julgada 
improcedente, o juiz no primeiro e no 
segundo caso, e os arbitros no terceiro, 
poderão condemná-lo em multa até ao triplo 
do valor da causa. | 

$ 3.º A procedencia ou improcedencia da 
suspeição nunca affectará a validade do pro- 
cesso principal, que voltará de novo ao juiz 


suspeito, findo que seja o incidente por algum ' 


dos motivos do paragrapho antecedente. 

& 4.º Se o autor quiser arguir a falsidade 
dos documentos juntos com a impugnação, 
deverá fazê-lo na resposta a que se refere 
este artigo; e em tal caso o reu poderá não 
só responder sobre essa arguição nos cinco 
dias seguintes, mas tambem arguir a falsi- 
dade dos documentos oflerecidos com a 
mesma resposta do autor. 

$ 5.º A arguição de falsidade dos docu- 
mentos offerecidos com esta resposta do 
reu, é bem assim a de qualquer termo ou 
acto judicial, só poderá ser feita nos termos 
e para os efeitos do artigo 148.º, n.º 2.º, 
do Codigo de Processo Civil. 

8 6.º As excepções e incidentes, a que 
se refere este artigo, nunca suspenderão os 
termos da causa; e só deverá conhecer-se 
da sua materia quando haja sido expressa e 
opportunamente allegada na impugnação do 
reu ou nas respostas a que se referem os 
paragraphos antecedentes. 

Art. 7.º Com a petição inicial, impugna- 
ção e respostas, a que se referem os artigos 
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anteriores, deverão as partes oferecer todos 
os documentos respeitantes à causa, os quaes 
não poderão ser ulteriormente recebidos; e 
bem assim os respectivos roes de testemu- 
nhas, que poderão ser addicionados ou sub- 


stituidos a todo o tempo, comtanto que do 


facto se dê conhecimento à parte contraria 
por meio de intimação, tres dias, pelo menos, 
antes do primeiro designado para a inquiri- 
ção, e que o requerente se prontifique a 


- apresentar as novas testemunhas no acto do 


julgamento. . 

8 4.º Não podem ser inquiridas mais de 
tres testemunhas a cada um dos factos alle- 
gados na causa; é sobre a materia dos inci- 
dentes não podem inquirir-se mais de cinco 
testemunhas de cada parte. 

8 2.º Na causa principal não se poderão 
expedir cartas para inquirição de testemu- 
nhas fora do continente ou da ilha onde a 
mesma causa correr; e nos incidentes não 
se passará carta alguma para tal fim. 

Art. 8.º O depoimento de parte só poderá 
ser requerido na petição, impugnação ou 
respostas mencionadas nos artigos prece- 
dentes; e o arbitramento poderá ser reque- 
rido nos tres dias immediatos áquelle em 
que deve ser oferecida a ultima resposla, 
indicando desde logo o requerente os factos 
para que reclama este meio de prova. 

$ 4.º Se o juiz, ouvida a parte contraria, 
entender que o arbitramento requerido não 
é impertinente ou dilatorio, mandará intimar 
as partes para nomearem peritos na primeira 
audiencia segninte, nos termos do Codigo de 
Processo Civil. | 

8 2.º Quando a nomeação de peritos por 
qualquer das partes ficar sem effeito por 
algum dos motivos especificados no & unico 
do artigo 236.º e nos artigos 239.º, 240.º 
e 244.º do Codigo de Processo Civil, e bem 
assim quando o perito não puder ser inti- 
mado e não comparecer no acto da diligen- 


“cia, o direito de nomeação 'devolver-se-ha 


ao juiz. 

$ 3.º Os peritos nomeados pelo juiz não 
podem ser recusados em caso algum. 

S$ 4.º Nestas acções não podem os juizes 
ordenar officiosamente arbitramento algum ; 


nem será permiltido segundo arbitramento, 


qualquer que seja'o motivo que para este se 
invoque. 

8 5.º O depoimento de parte e o arbi- 
tramento só poderão realizar-se por meio de 
carta precatoria, quando a diligencia haja de 
fazer-se no continente do reino, se ahi correr 
a causa, ou na ilha onde correr. 

Art. 9.º Em seguida à ultima resposta das 
partes ou à nomeação e impugnação dos pe- 
ritos, e dentro de cinco dias, o juiz proferirá 
despacho para os fins seguintes : 

4.º Conhecer de quaesquer nallidades in- 
suppriveis, e das suppriveis que as partes 
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hajam devidamente arguido; mas neste caso 
só annallará o processado ou mandará sup- 
prir a irregularidade, quando a nullidade 
puder influir no exame ou decisão da causa ; 
- 2.º Mandar passar cartas precatorias, 
quando hajam de ter logar; 

3.º Designar dia, dentro dos dez imme- 

diatos, quando não haja diligencias a reali- 
zar, para julgamento da acção. 
- 84.º Só na sentença final se poderá 
conhecer das nullidades suppriveis occorridas 
depois do despacho de que trata este artigo, 
que houverem sido arguidas opportunamente, 
observando-se quanto aos effeitos d'essas nul- 
lidades. o disposto no n.º 4.º d'este mesmo 
artigo. 

8 2.º Nas carlas para citação ou intima- 
ção, o prazo nunca será superior a dez dias; 
e nas que forem passadas para qualquer 
outra diligencia não será inferior a dez, nem 
superior a vinte dias. | 

4 3.º Nas acções commerciaes, processa- 
das nos termos d'este decreto, não haverá o 
exame nem a conferencia, a que se referem 
os artigos 50.º, $ 1.º, e 53.º do Codigo de 
Processo Commercial. 

Art. 40.º Cumpridas todas as diligencias 
a que se referem os artigos anteriores, ou 
findos os prazos em que deveriam ultimar-se, 
o juiz, nas vinte é quatro horas seguintes, 
designará dia para o julgamento da acção 
no prazo fixado no n.º 3.º do artigo prece- 
dente. 

& 4.º Havendo adiamento, o julgamento 
deverá effectuar-se nos dez dias immediatos, 
não podendo ser de novo adiado, senão por 


acordo das partes. 


Art. 44.º Na audiencia de julgamento será 
lida a petição inicial, a impugnação da acção, 
as respostas a que se refere o artigo 6.º, os 
documentos e mais provas escritas, excepto 
se os interessados e o tribunal prescindirem 
da leitura. 

8 4.º Em seguida proceder-se-ha ao de- 
poimento das partes e à inquirição das 
testemunhas. 

8 2.º Nas causas civis, qne não excedam 
a alçada do juiz, os depoimentos das partes 
e das testemunhas não serão escritos; e 


«quando a exçedam só serão extratados na 


acta da audiencia se o autor ou o reu decla- 
rarem que não prescindem de recnrso. 
8 3.º Finda a inquirição das testemunhas 


será concedida a palavra, por uma só vez, a 


cada um dos advogados, que nesse acto, se 
o não tiverem feito antes, poderão tambem 
offerecer quaesquer reflexões escritas, que 
ficarão juntas ao processo. 

& 4.º Terminados os debates nas causas 
civis, será logo o processo concluso ao juiz 


para proferir sentença no prazo de cinco 
dias; e nas causas commerciaes formular- - 


se-hão quesitos ao jury, nos termos do 
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Codigo de Processo Commercial, sendo a 
sentença publicada até à segunda audiencia 
posterior. 

8 5.º Na sentença final, antes de conhecer 
do fundo da questão, resolverá o juiz todas 
as questões prejudiciaes e incidentes susci- 
tados nos autos; podendo condemnar em 
multa e indemnização aquelle que litigar de 
má fé em qualquer d'aquellas questões ou 
incidentes, ainda que seja vencedor na acção. 

8 6.º Da sentença final, nas causas que 
couberem na alçada do juiz, não haverá 
recurso algum ; nas restantes 0 recurso será 
de appellação, sem effeito suspensivo, que 
será processado e julgado como os aggravos 
de petição. 

8 7.º Das outras decisões proferidas nos 
autos cabe aggravo, que será interposto por 
termo, independentemente de despacho ; mas 
se 0 juiz não reparar o aggravo, este não 
subirá ao tribunal superior, que d'elle conhe- 
cerá somente quando o processo subir, depois 
da sentença final, em recurso de appellação. 

8 8.º Exceptuam-se da disposição do para- 
grapho anterior os aggravos interpostos de 
quaesquer decisões que annullarem todo o 
processo, julgarem procedentes as excepções 
de incompetencia, ou julgarem não provada 
a habilitação, os quaes subirão logo nos pro- 
prios autos. 

8 9.º Nas acções de que trata este decreto 
não terá applicação o artigo 42." do Codigo 
de Processo Civil. 

Art. 42.º No julgamento do recurso a 
Relação conhecerá não só da sentença final, 
mas tambem de todas as decisões anteriores 
de que haja aggravo interposto nos termos 
do $& 7.º do artigo precedente; assim como 
de quaesquer nullidades suppriveis, commet- 
tidas posteriormente ao despacho a que se 
refere o artigo 9.º, e que não devam consi- 


derar-se suppridas. 


8 unico. A Relação deverá sempre validar 
o processado quando as nullidades suppriveis 
ou quaesquer diligencias indevidamente pra- 
ticadas ou omitlidas não influam no exame ou 
decisão da causa; e bem assim deverá inde- 
ferir todos os actos e diligencias que tambem 
não influam nesse exame ou decisão. 

Art. 43.º O processo estabelecido nos ar- 
tigos precedentes será applicavel, salvo O 
disposto no artigo 16.º, às acções fundadas 
em letras, livranças, cheques, facturas con- 
feridas e quaesquer outros escritos particu- 
lares, dos quaes conste a obrigação de dever 
o reu pagar ao autor as quantias referidas 
no artigo 4.º d'este decreto. 

$14.º Se o reu na impugnação não negar 
a obrigação, será condemnado definitivamente 
no pedido ; e se negar a obrigação, mas não 
a firma, será condemnado provisoriamente. 
O juiz proferirá esta sentença no prazo esta- 
belecido no artigo 4.º d'este decreto. 
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8 2.º Na execução da sentença provisoria 
observar-se-ha o disposto no & unico do 
artigo 4144.º do Codigo de Processo Com- 
mercial. 

8 3.º Se o reu negar a sua firma e esta 
vier a ser julgada verdadeira, será sempre 
condemnado em multa e indemnização, como 
litigante de má fé. 

Art. 14.º Nas acções da competencia dos 
juizes de paz não se admiltirão exames va 
vistorias, nem cartas para inquirição; e a 
Ta será proferida no prazo de oilo 

jas. 

8 4.º Os recursos nas causas de que 
trata este artigo serão decididos pelo juiz 
de direito, civil ou commercial, conforme a 
“natureza da causa; devendo igualmente 
observar-se o disposto no artigo 12.º do 
presente decreto. 

$ 2.º O juiz presidente do Tribunal do 
Commercio julgará o recurso sem interven- 
ção do jury. 

8 3.º Das decisões proferidas nos termos 
dos paragraphos anteriores não haverá re- 
curso algum. 

Art. 48.º A execução das sentenças será 
da competencia do juizo que as proferir, e 
correrá nos proprios autos. 

8 4.º Excepluam-se as execuções das sen- 
tenças dos tribunaes commerciaes de Lisboa 
e Porto, as quaes. seguirão perante o juiz 
civil nos termos da legislação vigente. 

Art. 16.º Poderão servir de base à exe- 
cução todos os escritos particulares designa- 
dos no artigo 43.º quando a assinatura do 
devedor estiver devidamente reconhecida por 
notario, e d'elles constem os creditos refe- 
ridos no artigo 4.º d'este decreto, desde que 
se mostrem vencidos pelos proprios titulos 
ou por documentos a que se refiram. 

8 4.º As execuções, nos termos d'este 
artigo, só poderão ser intentadas contra as 
proprias pessoas que se obrigaram nos titu- 
los exequendos; ou contra aquellas que se 
mostrem habilitadas como herdeiras ou re- 
presentantes do responsavel, mediante certi- 
dão dos factos a que se refere o artigo 343.º 
e seu paragrapho do Codigo de Processo Civil. 

$ 2.º Estas execuções correrão perante 
os tribunaes civis; salvo se do respectivo 
titulo constar que a divida é de natureza 
commercial, pois neste caso, em Lisboa e 
Porto, a execução será da competencia do 
tribunal do commercio. 

Art. 47.º O executado será citado para 
no prazo de cinco dias pagar ou nomear 
bens à penhora. 

Art. 48.º A arrematação effectuar-se-ha 
dentro de trinta dias, depois da avaliação ; 
e esta será feita por um só louvado, nomeado 
pelo juiz. 

8 unico. Não havendo arrematante, a se- 
gunda praça e a terceira effecluar-se-hão 
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com intervallos de dez dias, sendo annun- 
ciadas num dos periodicos mais lidos da 
comarca, e por edital à porta do tribunal: 
devendo o novo dia ser desde logo declarado 
em voz alta no proprio acto da praça em que 
não houver arrematantes. 

Art. 49.º Os embargos de executado só 
podem ser deduzidos no prazo de cinco dias 
a contar da citação, e nos termos do Codigo 
de Processo Civil; e nelles deverão ser tam- 
bem allegadas quaesquer excepções. 

Art. 20.º Os embargos irão logo concla- 
sos, para serem immediatamente recebidos 
ou rejeitados ; e, sendo recebidos, poderão 
ser contestados dentro de cinco dias. 

$ unico. Se pela simples inspecção dos 
autos se mostrar manifestamente a improce- 
dencia dos fundamentos dos embargos, serão 
estes desde logo rejeitados. 

Art. 24.º Os embargos de terceiro só 
podem ser deduzidos no prazo de quinze 
dias a contar da penhora; e nas execuções 
perante o tribunal do commercio serão rece- 
bidos sem intervenção do jury, em face dos 
documentos e da prova testemunhal, que 
será escrita. 

Art. 22.º Nos embargos de executado é 
de terceiro e outros incidentes, observar- 
se-hão, na parte applicavel, as disposições 
d'este decreto relativas às acções. - 

Art. 23.º Nos processos a que se refere 
este decreto, todos os emolumentos, salarios 
e preparos ficam reduzidos a metade dos 
estabelecidos na tabella actual para o pro- 
cesso ordinario e para as execuções, arrestos 
e quaesquer ontros actos preventivos ou 
preparatorios das causas e seus incidentes, 
excepto no que respeita a caminhos. 

8 4.º Nos julgados municipaes não haverá 
nestes processos o abatimento do terço esta- 
belecido na legislação vigente. 

Art. 24.º Em todos os processos de que 
trata este decreto podem as proprias partes 
intervir directamente por si, sem necessidade 
de advogado ou solicitador. 

$ unico. Exceptuam-se as inquirições de 
testemunhas-e as allegações oraes ou escritas 
nos juizos de direito e commercial e nos jul- 
gados municipaes. 

Art. 25.º Os processos de que trata este 
decreto nunca serão continuados com vista 
às partes; nem serão nelles, em caso algum, 
lacrados os depoimentos. 

Art. 26.º A legislação vigente sobre pro- 
cesso civil e commercial será applicavel em 
tudo o que neste decreto não vae expressa- 
mente regulado. 

Art. 27.º O presente decreto começará 
em vigor no continente do reino e ilhas 
adjacentes no dia 15 de junho do corrente 
anno; mas as suas disposições não serão 
applicadas a quaesquer processos a esse 
tempo pendentes. 
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Art. 28.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 20 de maio de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branço — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
ântonio Carlos Coelho de Vasconcellos Perto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


(D. do G. de 31 de maio de 1907, n.º 120). 
meme em mer 
Decreto do 29 do maio do 1907 


Estabelece pensões a alumnos e professores portugue- 
ses Ro estrangeiro. 


RELATORIO 


Senhor. — Em outubro do anno findo 
apresentou o Governo à Camara dos Se- 
nhores . Deputados uma proposta de lei 
largamente fundamentada nas considerações 
seguintes : 

É hoje em Portugal opinião unanime 
d'aquelles que se preoccupam com o desin- 
volvimento político, moral e economico da 
nação que nenhum progresso solido pode- 
remos attingir sem uma reforma geral o 
profunda do ensino publico. Essa reforma 
tem de fazer-se, mas os seus frutos, ainda 
que a evolução reformadora se inicie desde 
já, e continuadamente prosiga, só poderão 
produzir-se com plenitude ao cabo de um 
largo espaço de tempo. 

A iniciativa do Governo baseia-se no reco- 
nhecimento d'esse facto e no intuito de 
apressar quanto possivel a evolução de re- 
forma 6 de aperfeiçoamento do ensino em 
Portugal. 

À semelhança do que teem feito, com 
provado e invejavel exito, varias nações 
modernas, procuraremos aproveitar a expe- 
rioncia agogica dos paises mais cultos 
da Europa, enviando ás suas escolas mode- 
lares uma numerosa colonia de estudantes 
portugueses. 

E quando estes regressarem a Portugal 
com a sua educação scientifica ou technica 
terminada, com alguns annos de contacto 
com civilizações adeantadas e progressivas, 
com o espírito formado em methodos de 
observação e de experiencia que as escolas 
portuguesas não praticam geralmente, hão 
de constituir pela importancia do seu numero 
um nucleo resistente, activo e fecundo de 
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reforma, que virá apoiar e reforçar, com a 
melhor garantia de exito, as tentativas inter- 
nas de remodelação não só escolar e peda- 
gogica, mas tambem social e economica. 

Pela forma como se distribuem por gene- 
ros de ensino as pensões a criar, ver-se-ha 
que o Governo obedeceu a um duplo pensa- 
mento: acquisição dos melhores methodos 
de ensino, e preparação de um nucleo 
numeroso de individuos habilitados para a 
iniciativa scientifica, quasi sufíocada entre 
nós, e para a producção economica, preju- 
dicada pelas nossas nocivas tendencias à 
educação puramente formal e à preferencia 
das carreiras do Estado. 

Os individuos habilitados no estrangeiro 
com Os cursos de caracter pedagogico pode- 
rão influir dentro em pouco directa e bene- 
ficamente na orientação do ensino nacional; 
os que se hajam dedicado ao estudo scienti- 
fico puro ou especulativo nas universidades 
ou escolas technicas superiores da Europa 
devem exercer mais tarde, por forma menos 
directa mas não menos segura, uma influen- 
cia semelhante não só sobre o ensino, pelo 
seu accesso às cathedras scientificas nacio- 
naes, às quaes virão trazer o espirito 
vivificanto da especialização e da iniciativa 
observadora e experimental, mas sobre a 
vida industrial e economica, que hoje se 
alimenta por toda a parte da actividade é 
do progresso da sciencia; e aquelles que 
tonham frequentado as escolas especiaes, 
industries ou agricolas, seguindo cursos de 
caracter nitidamente pratico, serão desde 
logo valiosissimos elementos de acção eco- 
nomica, destinados a representar immediata- 
mente uma salutar influencia na valorização 
das fontes de riqueza nacional. 

Alem d'isso, educados em meios sociaes, 
onde a energia, a disciplina, o habito de 
trabalho, o espirito de iniciativa e indepen- 
dencia, o sentimento da confiança em si 
proprio são virtudes communs e dominantes, 
todos esses individuos trarão para Portugal 
o germe de uma energica reacção contra as 
tendencias nacionaes oppostas, tão geraes e 
tão fortes, que as nossas escolas não só não 
podem contrariá-las, como se teem deixado 
arrastar por ellas, em verdade quasi sempre 
desajudadas de um alto pensamento reforma- 
dor que as auxilio a resistir, a lutar e à 
vencer. 

A par do pensamento pedagogico já citado, 
revela a iniciativa do Governo o justo desejo 
de beneficiar com as pensões do Estado 
sobretudo as classes mais desfavorecidas e, 
dentro d'estas, os individuos mais pobres e 
os mais distinctos. Assim, ao mesmo tempo 
que se prestará à colectividade um alto ser- 
viço de auxilio à indispensavel remodelação 
educativa e economica, premiar-se-ha o tra- 
balho e o merecimento, justamente onde 
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elles se encontrem mais desprotegidos da 
fortuna material. 

Excluem-se da concorrencia às pensões as 
especialidades de ensino como a medicina, 
a malhematica, as sciencias sociaes, as 
humanidades, etc., porque ellas serão atten- 
didas quando se tratar da remodelação auto- 
nomica das escolas superiores, e ainda 
porque essas especialidades, não sendo das 
que directamente influem na producção de 
riqueza economica, não entram no alvo 


, sobretudo utilitario da iniciativa do Governo. 


Limita-se taxativamente o numero de pai- 
ses onde as pensões devem ser aproveitadas, 
tendo-se preferido aquelles que no consenso 
universal possuem em geral educação e ensino 
modelares, e os que se recommendam por 
quaesquer especialidades pedagogicas, como 


a Suecia para o ensino da gymnastica hygie- 


nica e dos trabalhos manuaes nas escolas. 

Attribue-se todo o valor, no concurso às 
pensões, não só às classificações, mas tam- 
bem ás recommendações fundamentadas das 
escolas ; e estabelece-se o criterio para ava- 
liação da condição de pobreza, ao mesmo 
tempo que se procura evitar a concorrencia 
de individuos que já estejam fora da idade 
escolar e dos seus habitos especiaes de tra- 
balho discente, e contrariar a accumulação 
simultanea de duas pensões na mesma 
familia. 

A forma como está regulado o concurso 
ás pensões representa o primeiro grande 
passo no sentido de libertar o ensino das 
pressões politicas, pois procura cercar de 
todas as garantias de justiça a distribuição 
das pensões do Estado, entregando-a a uma 
alta e respeitavel corporação que sempre 
tem sabido mostrar-se indemne às investidas 
do partidarismo, e expondo à mais clara 
publicidade os motivos da preferencia no 
concurso. 

“ 
a a 


Senhor. — A proposta de lei que, no 
sentido exposto, o Governo teve a honra 
de apresentar ao Parlamento em outubro 
de 1906, foi presente às commissões com- 
petentes da Camara dos Senhores Deputados, 
por ellas approvada, e especialmente pela 
de instrucção superior e especial, que não 
só approvou como applaudiu calorosamente 
a iniciativa do Governo, consignando a espe- 
rança de que, executada com os cuidados e 
a isenção que no proprio texto estavam 6 
estão garantidos, a medida proposta viesse 
a «produzir excellentes frutos, não só sob 0 

nto de vista estricto do ensino, mas tam- 

pelo que respeita ao desenvolvimento 
economico do pais». 

Sob tão favoraveis auspícios, julga o Go- 
verno poder aflirmar que a proposta então 


so o. 
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apresentada e tão lisonjeiramente recebida 
na Camara dos Senhores Deputados seria 
já hoje lei do pais, se o funccionamento 
normal das Côrtes não tivesse sido entra- 
vado pelos acontecimentos de todos conhe- 
cidos. 

Taes são as fortes razões em que 0 
Governo se apota para submetter à: alta 
approvação de Vossa Majestade o seguinte 
decreto. 

Paço, em. 29 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 


— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 


Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO N.º 1 


Altendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte : 

Artigo 4.º É destinada a verba de réis 
100:0009000 annuaes para pensões a alu- 
mnos e professores portugueses no estran- 
geiro. 

Art. 2.º Haverá as seguintes classes de 
pensões : 

4.º Para alumnos habilitados com o di- 
ploma do curso dos lyceus, 4.º secção, com 
o fim de frequentarem no estrangeiro escolas 
agricolas, ou de officios, ou do ensino secan- 
dario chamado real ou moderno, com pre- 
forencia, respectivamente, para os filhos de 
agricultores, de operarios ou mestres de offi- 
cinas, e de ofliciaes do exercito e da armada 
ou funccionarios publicos civis; 

2.º Para alumnos diplomados pelas esco- 
las industriaes e agricolas, pelo Instituto de 
Agronomia e pelos Institutos Industriaes e 
Commerciaes, com o fim de estudarem qual- 
quer especialidade agronomica ou de con- 
tinuarem e concluirem no estrangeiro os 
estudos technicos e a aprendizagem indas- 
trial a que se hajam dedicado, tendo prefe- 
rencia no concurso a esta classe de pensões 
os filhos de operarios e mestres de officinas, 
ou os filhos de agricultores pobres, conforme 
se tralar de pensões para estudos industriaes 
ou para estudos agricolas ; 

3.* Para alumnos diplomados por quaess 
quer escolas de habilitação para o professo- 
rado primario, os quaes frequentarão no 
estrangeiro institutos onde se preparem para 
ser mais tarde em Portugal professores de 
trabalhos manuaes educativos, de physica, 
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chimica, historia natural e desenho nas esco- 
las normaes e de habilitação para o magis- 
terio primario ; 

4.º Para alumnos com o curso comple- 
mentar de sciencias dos lyceus centraes 
portugueses, com o fim de seguirem unas 
universidades ou institutos fechnicos supe- 
riores do estrangeiro cursos de sciencias 
physico-naturaes, puras ou applicadas, sendo 
preferidos no concurso a esta classe de 
pensões os filhos de officiaes do exercito e 
da armada ou de funccionarios publicos 
civis ; 

5.º Para alumnos do curso de habilitação 
para o magisterio secundario do Curso 
Superior de Letras que tenham concluido 
o 3.º anno, com o fim de se aperfeiçoarem, 
Dos respectivos paises, na pratica das linguas 
modernas é nos seus processos de ensino; 
o ainda para individuos habilitados com o 
carso de habilitação ao magisterio secundario 
de sciencias physico-chimicas ou historico- 
naturaes e desenho, para estudarem os 
melhores methodos de ensino d'essas disci- 
plinas ; 

6.º Para professores de instrucção prima- 
ria com notas de serviços distinctos e capa- 
cidade provada, para irem aperfeiçoar-se nos 
methodos de ensino e serem: depois aprovei- 
tados em Portugal no serviço pedagogico 
que o Governo lhes designar ; 

7.2 Para professores de mecanica e de 
industrias chimicas das escolas industriaes, 
com 0 fim de estudarem os processos mais 
praticos e eficazes do ensino d'essas dis- 
ciplinas ; 

8.º Para professores de linguas modernas 
e de sciencias physico-naturaes dos lyceus 
portugueses e do Real Collegio Militar, com 
o fim de se aperfeiçoarem na pratica das 
linguas e no melhodo experimental do ensino 
das sciencias, e com obrigação de apresen- 
tarem dentro de tres meses, posteriores ao 
regresso, os seus relatorios circunstanciados. 

8 4.º Os pensionistas da 4.º classe que 
hajam terminado, com optimo aproveitamento, 
em escolas secundarias do estrangeiro, os 
cursos respectivos, podem continuar a ser 
pensionados pelo Estado nos termos da 
Classe 4.º | 

8 2.º As pensões da 5.º, 6.º, 7.º e 8.º 
classes durarão apenas por um anno para 
cada pensionista e terão annualmente a se- 
guinte distribuição: oito pensões de cada 
uma das duas secções da 9.º classe, vinte 
da 6.º, cinco da 7.º e cinco para cada uma 
das duas divisões da 8.º 

Art. 3.º As pensões poderão ser aprovei- 


tadas nas escolas ou cursos secundarios, 


superiores, especiaes, technicos e de ofícios, 
da Allemanha, Inglaterra, França, Austria, 
Suissa, Belgica e Suecia, e ainda da Italia, 
pelo que diz respeito ao ensino agricola. 
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Art. 4.º Sempre que a duração dos cursos 
no estrangeiro seja superior a quatro annos, 
o alumno pensionista deverá passar em Por- 
lugal, de dois em dois annos pelo menos, as 
suas maiores ferias escolares. 

Art. 5.º As preferencias de classes sociaes 
estabelecidas dos n.º* 4.º, 2.º é 4.º do ar- 
tigo 2.º terão sempre logar em igualdade de 
circunstancias quanto ao merito dos concor- 
rentes. 

Art. 6.º Só podem ser concedidas pensões 
a concorrentes distinctos e pobres. A pri- 
meira d'estas condições verificar-se-ha pelas 
classificações academicas e recommêendações 
fundamentadas dos conselhos escolares, as 
quaes devem atlender não só à aptidão, mas 
tambem á applicação, assiduidade e proce- 
dimento; e a segunda pela conjuncção de 


-duas circunstancias: exiguidade das contri- 


buições pagas pelo chefe da familia do con- 
corrente e numero dos individuos em idade 
de educação, cujo sustento esteja a cargo 
d'aquelle. 

& 4.º São excluidos do concurso às pen- 
sões, salvo casos muito excepcionaes de 
merecimento, o irmão ou irmãos de algum 
alumno que esteja sendo pensionado pelo 
Estado nos termos da presente lei. 

$ 2.º Nenhuma pensão pode ser defini- 
tivamente concedida sem previa inspecção 
medica rigorosa, que conclua pela robustez 
physica do candidato. 

8 3.º Para admissão às diversas classes 
de pensões haverá os seguintes limites de 
idade, alem dos quaes não poderão ser con- 
cedidas pensões a nenhum concorrente: 4.º 
classe, 15 annos; 2.º, 3.º, e 5.º, 25 annos; 
4.º, 48 annos; 6.º, 7.º e 8.º, 35 annos. 

Art. 7.º A importancia de cada pensão 
será restricta às necessidades do sustento 
modesto do pensionista e deve ser fixada 
segundo as localidades estrangeiras onde 
este tenha de viver, ouvindo-se a tal respeito 
os respectivos agentes diplomaticos ou con- 
sulares de Portugal, e publicando-se no 
Diario do Governo uma tabella da importan- 
cia das pensões nos diversos paises. 

Art. 8.º O concurso ás pensões será do- 
cumental e realizar-se-ha perante o Conselho 
Superior da Instrucção Publica, que apresen- 
lará uma proposta graduada para cada uma 
das classes de pensões, da qual o Governo: 
só poderá divergir por virtude de resolução 
tomada em Conselho de Ministros e publicada. 
no Diario do Governo juntamente com a pro- 
posta do Conselho Superior. 

Art. 9.º As pensões não se tornam validas 
senão depois da sua publicação no Diario do 
Governo, juntamente com as propostas gra- 
duadas do Conselho Superior de Instrucção 
Publica; e, uma vez concedidas, só poderão 
ser retiradas, precedendo voto affirmativo do 
mesmo Conselho, | 
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& unico. Qualquer concorrente que não 
haja sido admittido tem direito a requerer 
a publicação no Diario do Governo dos 
documentos e informações respeitantes a 
quaesquer concorrentes à respectiva classe 
de pensões. 

Art. 40.º A fixação da importancia das 
pensões e a distribuição, pelas varias classes 
de estados estabelecidas no artigo 2.º, da 
verba total a ellas destinada, serão feitas 
pelo Governo até o fim do mês de junho de 
cada anno, ouvido o Conselho Superior da 
Instrucção Publica, e as Direcções Geraes 
da Instrucção Publica, da Agricultura e do 
Commercio e Industria. 

$& unico. Nesta distribuição obedecer-se-ha 
sempre ao criterio de reservar pelo menos 
duas terças partes do total das pensões à 
frequencia das escolas allemãs, suissas 6 
belgas; e uma terça parte, pelo menos, aos 
estudos que mais directamente conduzam à 
preparação para o professorado primario, 
normal, especial e secundario. 

Art. 414.º Salvo casos muito excepcionaes, 
em nenhuma escola estrangeira poderão ma- 
tricular-se mais de quatro pensionistas por- 
tuguesos. | 

Art. 12.º A fiscalização do aproveitamento 
dos pensionistas deverá ser feita pelas lega- 
ções e consulados de Portugal, que á Dire- 
cção Geral da Instrucção Publica enviarão 
as respectivas informações; alem d'isso os 
pensionistas são obrigados a remelter à 
mesma Direcção Geral, no fim de cada anno 
escolar, os attestados do seu aproveitamento, 
sob pena de perda da pensão. 

& unico. A fiscalização attenderá não só 
ao aproveitamento lectivo, mas tambem ao 
procedimento moral e civil do pensionista, 
sendo retiradas as pensões por mau apro- 
veitamento e devendo rigorosamente sê-lo, 
desde que o procedimento do pensionista no 
estrangeiro não seja exemplar e possa acar- 
retar qualquer desprestigio moral ao pais e 
às suas missões escolares. 

Art. -43.º Aos cursos integralmente feitos 
e diplomas obtidos no estrangeiro nas esco- 
las de que trata o artigo 2.º d'este decreto 
é garantida equiparação perfeita de regalias 
com os cursos nacionaes similares. 

Art. 44.º O Estado não se constitue na 
obrigação, mas reserva-se o direito de nomear 
par quaesquer cargos publicos remunerados, 
armonicos com as respectivas habilitações, 
08 individuos que no estrangeiro hajam con- 
cluido us seus cursos nos termos do presente 
decreto. 

8 unico. Os individuos pensionados pelo 
Estado nos termos das classes 3.º, 5.º, 6.º, 
1.º é 8.º do artigo 2.º são obrigados a re- 
gressar ao pais, findo o praso da pensão ; 
os que hajam beneficiado das outras classes 
de pensões terão, quando não queiram vol- 
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tar ao país e fixar-se nelle, depois de habili- 
tados com os cursos estrangeiros, obrigação 
civil de indemnisar o Estado por todas as 
despesas com elles feitas. 

Art. 45.º Para o ensino de gymnastica 
escolar a alumnos e a professores portu- 
gueses poderá o Governo contratar até 
seis individuos da respectiva nacionalidade, 


-competentemente habilitados pelo Institato 


de Stockholmo; e para a organisação e 
direcção de escolas infantis ou jardins da 
infancia, até tres professoras estrangeiras, 
devidamente habilitadas para o respectivo 
ensino, segundo a sua mais moderna orien- 
tação. 

Art. 46.º Os concorrentes a quem haja 
sido concedida qualquer pensão de estudo 
nos termos d'este decreto são adiados do 
alistamento militar até concluirem os cursos 
a que se destinam, não excedendo porem a 
idade de vinte e oito annos. 

Art. 47.º Para os efeitos d'este decreto 
consideram-se como fazendo parte do Con- 
selho Superior da Instrucção Pablica, com 
direito de discussão e de voto, os directores 
geraes da Instrucção Publica, da Agricultura 
e do Commercio e Industria. 

Art. 48.º Os negocios de que trata o pre- 
sente decreto correrão pela 4.º Repartição da 
Direcção Geral da Instrucção Publica. 

Art. 19.º Uma commissão constituida pelos 
directores geraes da Instrucção Publica, da 
Agricultura e do Commercio e Industria, 
e por dois membros do Conselho Superior 
da Instrucção Publica, elaborará os regula- 
mentos necessarios à execução do presente 
decreto. 

Art. 20.º (transitorio). Se não puder fazer- 
se, a tempo de ser posta em execução no fim 
do ano lectivo corrente, a fixação de que 
trata o artigo 7.º d'este decreto, fica o 
Governo autorizado a estabelecer o quanti- 
tativo das pensões, sobre proposta organi- 
zada pelas Direcções Geraes da Instrucção 
Poblica, da Agricultura e do Commercio e 
Industria, e com o voto affirmativo do Con- 
selho Superior da Instrucção Publica. 

Art. 24.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das oulras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 29 de maio de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho —. 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afjonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do G. de 31 de maio de 1907, n.º 120). 
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Decreto do 29 de maio de 1907 


um 


Modifica a legislação vigente sobre matriculas no 
curso superior de letras. 


RELATORIO 


Senhor. — Foi presente à Camara dos 
Senhores Deputados, na ultima sessão legis- 
lativa, um projecto de lei no sentido de ser 
eliminada da legislação vigente parte da 
doutrina do artigo 14.º do decreto n.º 8 de 
24 de dezembro de 1901, que reorganizou 
o Curso Superivr de Letras, por forma a 
poder servir de preparação para o professo- 
rado do magisterio secundario. 

Autorizou aquelle artigo a matricula no 
1.º anno do Curso Superior de Letras com 
a habilitação do curso dos lyceus, feito 
segundo o regime anterior a 1895, somente 
durante os dois annos seguintes a 1901, e 
ainda com a condição de que os alumnos 
matriculados nestes termos apresentariam 
certidão da approvação no exame de allemão 
para a matricula no 2.º anno. 

Suppôós-se, naturalmente, que, passados 
dois annos alem de 1901, não haveria mais 
alumnos que, tendo o curso dos lyceus, 
segundo o regime anterior a 1895, preten- 
dessem matricular-se no Curso Superior de 
Letras. Só assim poderia justificar-se esta 


prestricção. 


Mas, desde que se reconhece que ainda 
hoje ba individuos que desejam matricular-se 
neste curso com que habilitação, com- 
préhende-se quanto é de justiça e equitativo 
attender essa pretensão, e modificar neste 
sentido a nossa legislação de uma maneira 
completa. 

Para tirar esta conclusão basta attender à 
hypothese, muito admissivel, de ainda que- 
rerem frequentar aquelle curso bachareis 
formados em direito ou theologia, habilita- 
dos com o curso dos lyceus do regime ante- 
rior a 4895, e não se poder justificar que 
lhes seja negado esse direito. 

Assim o comprehenderam, Senhor, não só 
a Camara dos Senhores Deputados, appro- 
vando o projecto que nesse sentido lhe foi 
apresentado, mas ainda a commissão com- 
petento da Camara dos Dignos Pares do 
Reino, dando voto approvativo à proposição 
de lei em que aquelle projecto se converteu. 
E não sendo justo que da interrupção do 
fanccionamento das Côrtes resulte o mallo- 
gro completo de uma medida que a todos 


se afigura de equitaliva e urgente opportu- 


Ridade, temos a honra de submetter à appro- 
vação de Vossa Majestade o seguinte decreto. 

Paço, em 29 de maio de 4907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
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Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos-— Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 
DECRETO N.º 2 


Attendendo ao que me representáram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Cen- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte : 

Artigo 4.º Os individuos habilitados com 
qualquer dos cursos de instrucção secunda- 
ria, conforme a legislação anterior ao decreto 
de 14 de agosto de 1895, podem matricalar-se 
nos cursos a que se refere o artigo 6.º e para- 
graphos do decreto n.º 5 de 24 de dezem- 
bro de 4904, ficando, porem, obrigados a 
apresentar certidão do exame da lingua allemã 
ou inglesa para a matricula no 2.º anno. 

$4.º A disposição d'este artigo será ap- 
plicada a todos aquelles que no anno lectivo 
corrente se houverem matriculado proviso- 
riamente, ou requerido essa matricula, em 
algum dos referidos cursos. 

8 2.º Os individuos mencionados no para- 
grapho anterior só podem aproveitar o bene- 

cio da sua disposição, se nos oito dias 
immediatos à publicação d'esta lei tornarem 
definitiva a matricula referida. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 29 de maio de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão 


(D. do G. de 31 de main de 1907, n.º 120). 
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Decreto de 29 de maio de 1907 


Isenta do imposto de rendimento os vencimentos até 
6004000 réis, reduz a 50 por cento o dos que são 
superiores a esta quantia, e augmenta os ordenados 
dos segundos officises e amanuenses dos quadros 
das diversas secretarias de Estado. 


RELATORIO 


Senhor. — Em 43 de outabro de 1906 
apresentou o Governo à Camara dos Senho- 


EH 


res Deputados uma proposta, isentando do 
imposto de rendimento, criado por lei de 18 
de junho de 4880, os ordenados e outras 
remunerações que constituem a classe B é 
que não excedem a 6004000 réis, reduzindo 
a 50 por cento das taxas fixadas pela lei 
de 26 de fevereiro de 1892 o imposto sobre 
os rendimentos da referida classe, que exce- 
dem a mesma quantia, e elevando a 6004000 
réis e 4005000 réis, respectivamente, os 
ordenados dos segundos officiaes, amanuen- 
ses e funccionarios de categoria correspon- 
dente das diversas secretarias de Estado. 

Foi a proposta ministerial convertida em 
projecto de lei pela commissão de fazenda 
da mesma Camara ; mas, como muitas outras 
importantes medidas de iniciativa do Governo, 
esse projecto não chegou a entrar em 
discussão. 

Desde que a força invencivel das circun- 
stancias impôs ao Governo o dever de 
realizar em ditadura a obra de administra- 
ção, que por outra forma não conseguiu pôr 
em pratica, estava naturalmente indicado 
como objecto de uma das primeiras refor- 
mas ditaloriaes a materia da referida pro- 
posta de lei. 

Ão successivo encarecimento das condições 
de vida devia naturalmente corresponder, é 
em geral tem correspondido, um aumento 
progressivo da remuneração do trabalho. 
E contudo os nossos funccionarios civis, não 
só não beneficiaram de um justo aumento 
de vencimentos, mas até os viram grande- 
mente cerceados pela pesadissima elevação 
do imposto de rendimento, estabelecida em 
nome da salvação publica, pela-lei de 26 de 
fevereiro de 18902, cujas taxas, devendo 
vigorar somente até o fim do anno econo- 
mico de 1892-1893, teem sido sempre pro- 
rogadas pelas leis annuaes de receita e 
despesa. 

Não era justo nem economico deixar sem 
um immediato desafogo relativo à situação 
em que o funccionalismo se encontra. Se a 
desproporção dos seus vencimentos com os 
proventos de outras classes e com a carestia 
das condições de vida offende todos os 
sentimentos de justiça, igualmente ofíende 
todos os preceitos de economia, pois que 
de bem pouca productividade pode ser o 
trabalho, quando as dificuldades materiaes 
não consentem ao espirito a tranquillidade 
indispensavel, ou quando é preciso dedi- 
car horas, que não são obrigatoriamente 
absorvidas pelo serviço publico, a outras 
occupações, para assim completar o minimo 
de rendimento que as exigencias da vida 
reclamam. 

Ha novos encargos tão justos e inadiaveis 
como os mais impreteriveis de entre os que 
já estão consignados no orçamento, e não 
existo menos razão para criar uns do que 
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para manter os outros. Estão certamente 
nessas condições os encargos que resultam 
do projecto, baseado na referida proposta 
de 43 de outubro de 14906, que o Governo 
tem a honra de submetter à apreciação de 
Vossa Majestade. 

E o acrescimo de encargos que importa 
não é de ordem a impedir nem perturbar o 
firme proposito que o Governo de Vossa 


Majestade tem de alcançar por forma efficaz 


e estavel o equilibrio do orçamento. 

Elaborou o Governo as propostas de 
orçamento para os annos economicos de 
1906-1907 e 1907-1908 com a maior since- 
ridade e sobre ellas se basearam os parece- 
res da commissão de orçamento da Camara 
dos Senhores Deputados. Tão escrupulosa 
tem sido a administração governativa que as 
despesas se teem mantido dentro dos duode- 
cimos, cuja applicação foi autorizada pela lei 
de 7 de fevereiro do corrente anno, e até ha 
Ministerios que não precisam de novas auto- 
rizações para fazer face ao aumento de des- 
pesa proveniente da lei dos soldos, aumento 
aliás não previsto no projecto do orçamento 
para 1906-1907, nem no respectivo parecer 
da commissão da Camara dos Senhores 
Deputados. A diminuição de despesas no 
anno economico de 1906-1907 com respeito 
ao anno economico anterior ha de attingir 
uma cifra consideravel. E o estado da divida 
fluctuante constitue demonstração irrespon- 
divel da inteira efíicacia financeira dos 
processos governativos. 

Continuando-se a obra de rigorosa econo- 
mia na administração das despesas, que tão 
fecunda tem sido já no corrente anno econo- 
mico e administrando-se escrupulosa e inten- 
samente as receitas do Estado, susceptiveis 
de largo desenvolvimento dentro mesmo do 
seu actual regime, conseguir-se-ha de facto 
e sem embargo dos acrescimos de encargos, 
que resultem de reformas absolutamente 
imprescindiveis, o equilibrio do orçamento, 
objectivo fundamental do plano governativo 
e unica base, natural e segura, de uma boa 
gerencia dos negocios publicos e de uma 
politica social e de fomento. 

Tudo autorisa a prever que, mercê de 
uma activa e cautelosa administração finan- 
ceira, se ha de extinguir nas contas publicas 
o deficit, que, no parecer da commissão do 
orçamento da Camara dos Senhores Deputa- 
dos, documento elaborado com inteira ver- 
dade, é já calculado para 1907-4908 em 
importancia muito menor do que a do 


» 


“deficit previsto para 1906-1907 e incompara- 


velmente inferior à dos deficits effectivos dos 
ultimos exercicios. 

O projecto de decreto não satisfaz, por 
certo, a todas as justas reclamações dos 
nossos funccionarios. Este diploma, porem, 
só podia ter por objectivo, sem prejuizo dq 
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mento financeiro do Governo, reparar 
as injustiças mais flagrantes e altender ás 
mais urgentes necessidades, restringindo-se, 
como o projecto da commissão de fazenda da 
Camara dos “Senhores Deputados, e pelos 
motivos expostos no respectivo parecer, aos 
termos da proposta ministerial apresentada 
na penultima sessão legislativa. 

Como esta proposta, corresponde ao pro- 
posito, já consignado no Discurso da Coroa, 
com que se inaugurou essa sessão das Côr- 
les, de dar começo de execução ao pensa- 
mento de melhorar gradualmente, sem pro- 
duzir perturbações financeiras, a situação de 
varias classes do funccionalismo. O intuito 
de assegurar aos funccionarios uma retribui- 
ção que, sendo justa e proporcional ao 
trabalho, por isso mesmo o torne mais 
productivo, já o Governo de Vossa Majestade 
o deixou bem assinalado na proposta, hoje 
convertida em lei, da reforma da contabili- 
dade publica, assim como na proposta apre- 
sentada em 20 de fevereiro à Camara dos 
Senhores Deputados sobre a reorganização 
dos serviços superiores de instrucção. 

Aos diplomas que successivamente reorga- 
nizem os differentes serviços publicos, per- 
lence completar neste ponto o pensamento 
do Governo. 

Desde já, porem, com este diploma o 
fonccionalismo é beneficiado, reduzindo-se 
em metade as taxas do imposto de rendi- 
mento quanto a vencimentos superiores a 
60054000. réis, e isentando-se totalmente do 
mesmo imposto os vencimentos iguaes ou 
inferiores a essa importancia. 

A lei de 18 de julho de 1880, que criou 
o imposto de rendimento, e a lei de 26 de 
fevereiro de 1892 apenas isentaram os ren- 
dimentos que não excedessem 1505000 réis. 

A proposta de lei de orçamento para o 
anno economico de 1905-1906, apresentada 
pelo Sr. Conselheiro Manoel Affonso de 
Espregueira, isentava somente os rendimen- 
tos inferiores a 400900 réis. 

Pelo que respeita especialmente aos segun- 
dos officiaes e amanuenses das secretarias 
de Estado, são agora beneficiados, não só 
com a isenção do imposto de rendimento, 
mas ainda com uma elevação dos ordenados, 
estabelecida mais largamente do que na refe- 
rida proposta do orçamento para 1905-1906. 

Eis, Senhor, as bases do projecto do 
decreto que o Governo tem a honra de sub- 
metter à approvação de Vossa Majestade, é 
que, como fica exposto, concretiza o pensa- 


mento, já traduzido noutras providencias, de' 


garantir a justa retribuição dos funccionarios 
— sem prejuizo da firme intenção de asse- 
gurar a realização efíectiva do equilibrio do 
orçamento. 

Paço, em 29 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
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Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 


“Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 


RD 





DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das ontras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As taxas do imposto de rendi- 
mento, criado pela carta de lei de 18 de 
junho de 1880, sobre os rendimentos da 
classe B, comprehendendo os provenientes 
de ordenados, pensões, soldos e quaesquer 
outras remunerações de qualquer natureza 
que sejam, pagas directamente pelo Estado, 
ou de vencimentos de empregados publicos, 
de corporações administrativas e estabeleci-. 
mentos subsidiados ou não pelo Estado, são 
fixadas, com relação a rendimentos superio- 
res a 6009000 réis annuaes, em 50 por 
cento das taxas actuaes, ficando isentos do 
referido imposto os rendimentos até aquella 
importancia de réis inclusivamente. 

8 4.º São isentos, qualquer que seja a 
sua importancia, os rendimentos. provenien- 
tes de praças de pret do exercito e da 
armada, de forragens e ajudas de custo 
eventuaes abonadas a empregados civis ou 
militares em serviço do Estado, e de come- 
dorias dos officiaes e empregados civis 
embarcados, dependentes do Ministerio da 
Marinha. 

8 2.º A fixação das taxas reduzidas, con- 
forme o presente artigo, far-se-ha em regra 
pela totalidade dos vencimentos ordinarios 
que competirem a cada funccionario ou pen- 
sionista. Na sua applicação tomar-se-ha, 
porem, em conta a totalidade dos vencimen- 
tos que, sob qualquer denominação ou por 
qualquer titulo, for percebida por cada func- 
cionario ou pensionista, observando-se o 
disposto nos seguintes numeros: . 

4.º D'essa totalidade se deduzirá previa- 
mente o que o funccionario ou pensionista 
estiver pagando por direitos de mercê, emo- 
lumentos e séllo ; 

2.º Não se computarão tambem na tola- 
lidade de vencimentos, para a applicação 
das taxas fixadas neste artigo : 

a) A parte de vencimentos que estiver 
sujeita a contribuição industrial, liquidada 
directamente nos proventos do funccionario ; 

b) As gratificações de commando ou de 
exercicio determinadas por lei, os subsídios 
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de marcha ou de residencia eventual, .os 
subsidios de embarque e rações a que tenham 
direito os officiaes do exercito e da armada, 
e as ajudas de custo por serviços fora da 
residencia official; 

c) As verbas para falhas, fixadas por lei 
aos exactores da Fazenda Publica; 

d) A parte dos vencimentos dos recebe- 
dores de bairro ou concelho, actualmente 
isenta do imposto de rendimento. 

$ 3.º A applicação da percentagem far- 
se-ha, em relação aos vencimentos superiores 
a 6005000 réis, de modo que os interes- 
sados não recebam quantia inferior a essa 
importancia, pela incidencia do referido 
imposto, 

$ 4.º Por virtude da applicação das taxas 
fixadas neste decreto os vencimentos iguaes 
ou superiores a 7009000 réis, 4:0005000 
róis e 1:5005000 réis não podem ficar infe- 
riores, respectivamente, ás quantias liquidas 
a 6829500 réis, 9505000 réis e 1:3875500 
réis. 

& 5.º Fica sem efeito o imposto comple- 
mentar de 6 por cento, criado pela lei de 
30 de junho de 1890, em relação ao imposto 
de rendimento de que trata este decreto. 


Art. 2.º Os ordenados dos segundos offi-. 


ciaes e amanuenses dos quadros das direcções 
geraes dos diversos Ministerios, — incluindo, 
em relação ao da Fazenda, os da Repartição 
do Gabinete do Ministro, das Inspecções 
Geraes dos Impostos e do Thesouro e das 
dos Tabacos, do Tribunal de Contas, com- 
prehendidos os segundos contadores, da Junta 
do Credito Publico e da Administração da 
-Caixa Geral de Depositos; em relação ao 
Ministerio da Justiça, os que teem classifica- 
ção de officiaes nas Relações e nas Procura- 
dorias Regias de Lisboa e Porto e bem assim 
os respectivos amanuenses, como tambem os 
amanuenses do Supremo Tribunal de Justiça, 
Relação dos Açores e Procuradoria Geral da 
Coroa; em relação ao Ministerio dos Nego- 
cios Estrangeiros, os que teem a denominação 
de segundos secretarios de legação, consules 
de 2.º classe, addidos de legação e chancel- 
leres, e, com relação ao Ministerio das 
Obras Publicas, os que teem categorias 
correspondentes a segundos ofliciaes e ama- 
nuenses- na. Direcção Fiscal da Exploração 
e Conselho de Administração dos Caminhos 
de Ferro, no Museu Ethnologico Português, 
na Direcção da Carta Agricola, no Instituto 
de Agronomia e Veterinaria, no Instituto 
Industrial e Commercial e escolas indus- 
triaes e de desenho indastrial de Lisboa, 
nas secretarias do Mercado Central de 
Productos Agricolas e da Fiscalização dos 
mesmos productos, — são fixados pela forma 
seguinte: | 
Em 6004000 réis annuaes os dos segundos 
officiaes e categorias correspondentes ; 
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Em 4005000 réis annuaes os dos ama- 
nuenses e categorias correspondentes. 

$ 4.º As disposições d'este artigo são 
extensivas aos segundos ofliciaes e ama-, 
nuenses-addidos aos referidos quadros, sendo 
tambem fixado em 4 réis o venci- 
mento annual dos aspirantes da Administra- 
ção Geral das Alfandegas, incluindo um 
addido, os quaes passam a ter a denomina- 
ção de amannenses. 

$ 2.º Os cinco empregados da mesma 
administração geral que teem a classificação 
de terceiros officiaes, com o vencimento de 
EO réis, passam a receber 5005000 
réis. 

$ 3.º As compensações designadas no 
orçamento como garantia de vencimento de 
6005000 réis para alguns dos segundos offi- 
ciaes, e de 3609000 réis, para alguns dos 


amanuenses, deixam de ser inscritas no 


mesmo orçamento pela sua encorporação 
nos novos vencimentos estabelecidos por 
este decreto. | 

& 4.º Subsistem, porem, os vencimentos 
que forem estabelecidos por lei, e que pro- 
venham de cargos anteriormente exercidos, 
mas somente na parte excedente a 6005000 
róis para os segundos officiaes e 400000 
réis para os amanuenses. 

Art. 3.º Não serão providas as vagas 
dos aspirantes nos quadros das repartições 
de que trata o artigo 2.º, com excepção 
dos da Administração Geral das Alfandegas, 
aumentando-se um logar de amanuense 
em cada um dos mesmos quadros, por 
duas vagas de aspirantes que nelles se 
derem. - 

$ unico. Os actuaes aspirantes, excluindo 
os da Administração Geral das Alfandegas, 
emquanto não forem promovidos, recebe- 
rão mais 25 por cento do seu vencimento 
quando tenham cinco annos de bom ser- 
viço, e 50 por cento quando completem 
dez annos de serviço, tambem classificado 
de bom. 

Art. 4.º O presente decreto começará a 
vigorar no dia 4 de julho de 1907. 

Art. 5.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 29 de maio de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. | 

(D. do G. de 1 de Junho de 1907, n.º 121). 
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49 de maio 
Docreto do 29 do maio do 1907 


Modifica as condições de accesso e de reforma dos 
officiaes inferiores do exercito. . 


RELATORIO 


Senhor. — Em 45 de outubro de 1906 
foi apresentada na Camara dos Senhores 
Deputados uma proposta de lei sobre as 
condições do accesso e de reforma dos offi- 
ciaes inferiores do exercito, destinada a 
assegurar-lhes um futuro mais desafogado 
e vantajoso. 

No relatorio que a precede se justifica 
largamente o beneficio que da sua adopção 
resulta para as institaições militares em que 
esta corporação tem a desempenhar uma 
missão importante, e assim esta proposta 
mereceu nas suas disposições essenciaes a 
approvação das commissões de guerra e de 
fazenda. 

A doutrina da referida proposta não 
representa onus para o Thesouro, por serem 
compensados dentro do orçamento do Minis- 
terio da Guerra os reduzidos encargos que 
occasiona, em parte de natureza transitoria ; 
por isso o Governo, introduzindo na mesma 
proposta ligeiras modificações, fundamenta- 
das em razões de equidade, formalou o se- 
guinte projecto de decreto, que tem a honra 
de Romeno à approvação de Vossa Majes- 
lade. 

Paço, em 29 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Ântonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. | 





DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 


e Secretarios de Estado das outras Reparti-. 


ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte : 


Artigo 4.º Os sargentos ajudantes e pri- 


meiros sargentos das differentes armas e 
serviços geraes do exercito, guardas muni- 
cipaes e guarda fiscal, poderão ser promo- 
vidos ao posto de alferes até completarem 
quarenta e cinco annos de idade, quando 
satisfaçam ás condições geraes de promoção 
estabelecidas na lei vigente. | 

A antiguidade dos offlciaes promovidos 
nesta conformidade será contada desde a 
data da sua promoção a alferes, sem pre- 
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juizo do disposto no & 4,º do artigo 40.º 
da carta de lei de 142 de junho de 1904. 

8 unico. É extensivo para a promoção 
ao posto de alferes o limite dos quarenta 
e cinco annos aos aspirantes a oficial de 
cavallaria, infantaria e de administração 
militar. à 

Art. 2.º Para effeitos de reforma são con- 
cedidas aos officiaes que hajam sido prete- 
ridos na promoção a alferes, em virtude do 
decreto de 13 de maio de 1896, as vantagens 
a que, na data da reforma, possam ter direito 
os officiaes que na respectiva lista de anti- 
guidade dos sargentos-ajudantes e primeiros 
sargentos eram considerados mais modernos 
do que os primeiros. 

Identicas vantagens são concedidas, quando 
o requeiram no acto da reforma, aos actuaes 
sargentos-ajudantes e primeiros sargentos 
preteridos na promoção ao posto de alferes, 
os quaes por excederem a idade de quarenta 
e cinco annos não possam ascender ao posto 
immediato. 

Art. 3.º Os sargentos-ajudantes e primei- 
ros sargentos das differentes armas e serviços 
geraes do exercito, guardas municipaes e 
guarda fiscal, que tiverem trinta annos de 
serviço, pelo menos, ficam com direito à 
reforma no posto de alferes com o venci- 
mento unico de 800 réis diarios, quando 
julgados incapazes de todo o serviço pela 
junta hospitalar de inspecção. 

Se porem forem julgados incapazes de 
continuar no serviço activo, os sargentos- 
ajudantes e os primeiros sargentos terão 
passagem ao quadro de reserva, com o posto 
de alferes, percebendo o vencimento acima 
consignado, conservando-se nesta situação 
até completarem cincoenta e dois annos de 
idade, em que serão reformados. 

Os alferes do quadro de reserva, a que se 
refere este artigo, poderão ser empregados 
nos districtos de recrutamento é reserva e 
no serviço de recenseamento de animaes 
e vehiculos, conforme a arma em que 
houverem servido. 

Art. 4.º Os segnndos sargentos de todas 
as armas 6 serviços geraes do exercito com 
trinta annos de serviço, pelo menos, ficam 
com direito à reforma no posto de primeiro 
sargento, com o vencimento diario de 500 
réis, se forem julgados incapazes de continuar 
no serviço activo, nos termos do disposto no 
artigo 1.º do decreto de 49 de outabro 
de 1900. 

Art. 5.º É elevado a 260 réis diarios o 
vencimento de todos os sargentos reformados 
que actualmente percebem vencimentos infe- 
riores áquella quantia. 

Art. 6.º Serão de preferencia nomea- 
dos para fazerem parte dos quadros dos 
districtos de reserva os subalternos de 
infantaria que, provindo da classe de sar- 
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gentos, excedam a idade de quarenta e 
cinco annos. 

Em cada districto de recrutamento e re- 
serva podem fazer serviço dois subalter- 


Dos. 
Art. 7.º São exlensivas as disposições 


d'este decreto aos Saigon ad sina nos e aos 
primeiros sargentos já reformados no posto 
de alferes, ou ainda no quadro de reserva 
«com o mesmo posto, quando tenham servido 
vinte e éinco ou mais annos como praças 
de pret. 

Os sargentos-ajudantes e os primeiros 
sargentos que, em virtude do disposto no 
artigo 6.º da carta de lei de 23 de junho 
de 1880, foram reformados no posto de alfe- 
res tendo vinte e quatro annos de serviço 
como praças de pret, ficarão com direito a 
um vencimento equivalente a 80 por cento 
-da reforma maxima concedida pelo artigo 3.º 
d'este decreto. 

Art. 8.º Os aspirantes a official que 
tenham sido reformados ou venham a sê-lo, 
-em resultado de ferimentos occasionados 
ou doenças adquiridas por effeito de ser- 
| no: perceberão o vencimento da effectivi- 

ade. 

Art. 9.º É criado um fundo subsidiario 
de reforma destinado a occorrer ao excesso 
de despesa derivada do aumento de venci- 
mento dos sargentos que hajam obtido ou 
venham a obter a sua reforma no mesmo 
posto ou no immediato. 

Este fundo será constituido por uma 
percentagem sobre o producto das licen- 
ças concedidas pelos commandantes dos 
corpos e das: escolas praticas das diversas 
armas, fixada annualmente pelo Ministerio 
da Guerra. 

Art. 40.º Ficam em vigor as disposições 
'da carta de lei de 7 de junhó de 1900 e do 
decreto de 19 de outubro do mesmo anno 
que não forem alteradas pelos artigos do 
presente decreto, devendo as percentagens 
estabelecidas no decreto de 19 de outubro 
de 1900 ser referidas às pensões consigna- 
das nos artigos 3.º e 4.º d'este decreto. 

Art. 44.º É revogada toda a legislação 
em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
“cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
“de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 29 de maio de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 1 de junho de 1907, n.º 421). 
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Decreto de 29 de maio de 4907 


| “Modifica as condições de reforma das praças de pret 


da armada. 
RELATORIO 


Senhor. — O projecto de decreto que 
temos a honra de submetter à approvação de 
Vossa Majestade é um d'aquelles reclamados 
pela justiça e pelos sentimentos humanitarios 
que tanto caracterizam a alma portuguesa. 
Garante-se por elle, aos dedicados trabalha- 
dores do mar que procuram com a sua obra, 
tantas vezes ignorados, o prestigio do nome 
português, a subsistencia na velhice ou na 
invalidez. | 

A praça de pret em idade relativamente 
avançada era preciso demonstrar a incapaci- 
dade physica perante a junta medica depois 
de mais de vinte annos de serviço para 
poder usufruir direito à reforma. Outras 
vezes com doenças incuraveis de dificil 
comprovação sobre a sua origem e solução 
eram abatidas ao effectivo da armada é 
obrigadas a estender a mão à caridade 
publica por forma a patentear que o Estado 
despedia os seus servidores, quando elles 
tantas vezes haviam arruinado a saude em 
proveito do pais. 

Acontece porem que a legislação sobre a 
materia era diferente entre o exereito e a 
armada, tornando-se assim mais inexplicavel 
haver disposições diversas entre agremiações 
irmanadas no mesmo ardor de bem servir o 
país e nos mesmos sacrifícios a elle votados. 
O presente projecto de lei tende a supprir 
uma lacuna, tornando: extensivo à armada 
o que se acha promulgado, na legislação 
vigente, regularizando-se assim essa defi- 
ciencia legislativa. 

Graduando-se a reforma da praça pelo 
tempo de serviço prestado, procura-se esti- 
mulá-la a permanecer no serviço da armada 
não só pela readmissão, mas pelas compen- 
sações de melhor reforma em epoca de vida 
cansada pelos annos ou pela doença. 

Pela legislação actual dão-se importantes 
anomalias na reforma das praças, porquanto 
individuos de menor graduação passam, 
depois de reformados, a vencer mais que 
superiores hierarchicos. 

Cessa o abono de ração a todas as praças 
que venham a ser reformadas segundo as 
disposições d'este projecto de lei, estipulan- 
do-se um abono diario de 200 réis e 450 
réis, conforme a sua graduação, às praças 
dadas por incapazes. de serviço activo que 
desempenhem serviços compativeis com as 
suas forças. 

A economia que tal medida traz compensa 
largamente os pequenos encargos provenien- 
tes da melhoria de reforma das praças de 
pret da armada que temos. a honra de pro- 
pôr a Vossa Majestade. . 
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Paço, em 29 de maio de 1907. —João Fer- 
reira Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 


- Miranda Martins de Carvalho— Antonio Carlos 


Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
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lho de Ministros, Ministro o Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições: hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As praças de pret da armada 
que, por parecer da Junta de Saude Naval, 
forem julgadas incapazes de serviço, tendo 
quinze ou mais annos de serviço activo, 
serão reformadas conforme o seu tempo de 
serviço 6 a classe a que pertencerem, com 
os vencimentos constantes da tabelia se- 
guinte : 





Classes 


Sargentos ajudantes e equiparados .................. 
Primeiros sargentos e equiparados .................. 
E Se sargentos e equiparados................... 

e equiparados ... ............. ER RO 
Primeiros marinheiros e equiparados ................ 
Segundos marinheiros 6 equiparados ................ 
Primeiros grumetes e equiparados................... 
Segundos grumetes e equiparados................... 


“soc 0. ua. 


Pensão mensal 
Dm A, A ten 
Com 30 Com 25 Com 20 Com 15 
ou mais ou mais ou mais ou mais 


annos annos annos annos 

Maximo 809 1] 70% 0 50 9] o 
OS Ang aa 500] 208400] 478850] 424750 
PRRRNaIE 228500) 188000) 4158750 8250 
en 198500] 188600] 135650 98750 
e a 198000] 128000) 1408500 78500 
RA di 148000) 418200 94800 78000 





8 unico. Esles vencimentos serão abo- 
nados desde o dia em que as praças forem 
abatidas ao effectivo. 

Art. 2.º As praças de pret da armada que 

completarem sessenta annos de idade serão 
abatidas ao effectivo do corpo e reformadas 
com o vencimento correspondente ao tempo 
de serviço que tiverem, sendo-o com a pensão 
maxima se contarem vinte é cinco ou mais 
annos de bom serviço. 
- Art. 3.º Ás praças de pret da armada que 
completarem cincoenta e dois annos de idade, 
tendo quinze ou mais annos de serviço militar 
efectivo, ser-lhes-ha facultado o poderem 
reformar-se sem intervenção da Junta Naval 
e com o vencimento correspondente ao tempo 
de serviço que tiverem. 

Art. 4.º Teem direito à reforma, qualquer 
que seja o seu tempo de serviço, as praças 
de pret da armada que forem julgadas inca- 
pazes de continuar no serviço pela Junta de 
Saude Naval, quando se prove que a incapa- 
cidade resultou de qualquer dos seguintes 
motivos : 

a) Ferimento ou accidente occorrido em 
combate : | 

b) Ferimento, accidente ou desastre occor- 
rido ua manutenção da ordem pablica ou no 
desempenho de deveres militares ; 

c) Doenças adquiridas nas divisões ou 


estações navaes, em serviço no ultramar e 


nas viagens de longo curso ; 


d) Doenças adquiridas no serviço militar 
no continente do reino, ilhas adjacentes e 
seus portos ou em viagens entre os mesmos. 

8 4.º Os vencimentos são: 

Pensão maxima no caso da alinea a); 

80 por cento no caso da alinea b); 

70 por cento no caso da alinea c); 

50 por cento no caso da alinea d); 
quando pelo seu tempo de serviço as praças 
não tenham direitos a maiores vencimentos 
nos termos do artigo 4.º 

8 2.º São accumalaveis com estos venci- 
mentos as pensões vitalicias estabelecidas 
pela carta de lei de 8 de junho de 1863 e 
pelo decreto com força de lei de 17 de feve- 
reiro de 1894. 

Art. 5.º Os sargentos ajudantes e equi- 
parados, os primeiros sargentos e equipara- 
dos, ôs primeiros contramestres, os primeiros 
enfermeiros, os primeiros conductores de 
machinas, com um anno de posto, quarenta 
e cinco de idade pelo menos e vinte e cinco 
de bom e efectivo serviço, serão reformados 
no posto de guarda-marinha auxiliar do ser- 
viço naval com a pensão maxima da tabella, 
quando a Junta de Saude Naval os julgar 
incapazes de todo O serviço. 

Art. 6.º Todas as demais praças da armada 
não incluidas no artigo anterior que contem 
um anno de posto, quarenta e cinco de idade 
pelo menos e vinte e cinco de bom e efectivo | 
serviço, serão reformadas no seu posto com 
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a pensão maxima da tabella, quando a Junta 
de Saude Naval as julgar incapazes de todo 
o serviço. 

Art. 7.º Na contagem do tempo para effei- 


tos de reforma não se inclue como tempo de , 


serviço militar effectivo aquelle que o regu- 
lamento disciplinar da armada manda des- 
contar, nem qualquer tempo de serviço 
publico civil prestado antes ou depois do 
alistamento. 

8 4.º O tempo de serviço prestado em 
campanha será contado pelo dobro; com 
aumento de 50 por cento na Africa Oriental, 
Angola, Guiné, S. Thomé e Principe e Timor ; 
com o aumento de 24 por cento em Cabo 
Verde, Macau é India. 

$ 2.º Estas percentagens são applicaveis 
ao tempo decorrido em serviço no ultramar, 
comprehendendo este, o serviço militar pre- 
stado nas companhias privilegiadas nos termos 
do decreto de 17 de agosto de 1899. 

Art. 8.º Ás praças de pret da armada pro- 
venientes da Escola de Alumnos Marinheiros 
é contado o tempo de serviço para efleitos 
de reforma desde a data da sua matricula na 
referida escola quando tenham terminado o 
curso no prazo legal. . 

Art. 9.º Aos officiaes artifices julgados 
incapazes de serviço pela junta de saude 
naval, salvo o caso de a incapacidade resultar 
de qualquer das circunstancias exaradas no 
artigo 4.º, só 6 concedida a reforma pela 
presente lei, quando contem pelo menos 

uinze annos de serviço na armada no total 
do seu tempo de serviço. 

$-1.º A estas praças, quando provenientes 
dos quadros do Arsenal da Marinha, será 
contado como tempo de serviço militar para 
effeitos de reforma o tempo que serviram 
como operarios effectivos d'aquelles quadros. 

8 2.º Ás praças deste artigo que não 
contem . quinze aunos de serviço na armada 
será applicada a legislação sobre reformas 
em vigor no Arsenal da Marinha. 

Art. 140.º Aos musicos provenientes do 
exercito quando julgados incapazes de ser- 
viço pela Junta de Saude Naval, salvo o caso 
de a incapacidade resultar de qualquer das 
circunstancias exaradas no artigo 4.º, só é 
concedida a reforma pela presente lei quando 
contarem pelo menos quinze annos de ser- 
viço na armada no total do seu tempo de 
serviço. 

$ unico. Estas praças, quando não contem 
quinze annos de serviço na armada, são 
reformadas pela legislação em vigor no 
exercito. 

Art. 44.º As praças reformadas por inca- 
pacidade do serviço activo e bem assim as 
reformadas por se acharem ao abrigo do 
artigo 3.º ficam obrigadas a prestar os ser- 
viços compativeis com as suas forças physi- 
cas, vencendo nesta situação a gratificação 
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diaria de 200 réis, quando praças do estado 
menor, e de 150 réis, quando praças de gra- 
duação inferior. 

$ unico. Estes serviços serão determina- 
dos pelo Ministerio da Marinha e às praças 
para elles nomeadas será ahonada a passagem 
por conta do Estado. 

Art. 12.º As praças reformadas por terem 
sido julgadas incapazes de todo o serviço não 
são obrigadas a prestar serviço algum. 

Art. 43.º As praças reformadas por inca- 
pacidade do serviço activo podem requerer 
para ser presentes á Junta de Saude Naval para 
se julgar da sua incapacidade para todo 0 
serviço. 

Art. 44.º As praças reformadas não teem 
direito, seja qual for a sua classe e situação, 
ao abono de ração quer em dinheiro quer em 
generos, e poderão ser licenceadas para onde 
queiram estabelecer residencia. 

$ unico. São exceptuadas da disposição 


. d'este artigo as praças a que se refere o 


artigo 16.º d'este decreto. 

Art. 45.º As praças de pret da armada, 
quando reformadas, conservam respectiva- 
mente os postos, denominações hierarchicas 
e distinctivos que tinham na actividade. 

Art. 46.º Ás praças de pret da armada, 
actualmente reformadas, recebendo a ração 
a dinheiro ou arranchadas na divisão de re- 
formadas, será paga a quantia de 200 réis 
diarios equivalente áquella ração ou rancho. 
- Art. 47.º As praças de pret que á data 
da promulgação d'esta lei tiverem mais de 
quinze annos de serviço effectivo poderão 
optar pelas condições de reforma até agora 
applicadas às praças do corpo de mari- 
nheiros. 

Art. 48.º É facultado às praças da armada 
reformadas ser-lhes abonado o rancho pelo 
quartel de marinheiros ou pelos corpos do 
exercito ou destacamentos da localidade 
proxima da sua resídencia, quando o soli- 
citarem, mediante o pagamento da respe- 
ctiva contribuição descontada nos seus 
vencimentos. 

Art. 149.º As tabellas C e C' annexas 
fazem parte integrante d'esta lei. 

Art. 20.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições, assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 29 de maio de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 
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TABELLA C 


Causas de incapacidade das praças de pret 
da armada para o serviço 


4 Anemia profunda e irreparavel ou de longa e duvi- 
dosa cura. 

4 Asthenia geral, resultante da idade, fadigas do 
serviço ou estado morbido, embora mal definido, 
baja perturbado sensivelmente a harmonia 
as funeções do organismo. 

3 Cachexia. : 

à Diabetes. 

5 Escorbuto rebelde ao tratamento. 

6 Escrofulose, com manifestações bem definidas é 
ultrage sensivel da robustez organica, ou com 
manifestações que embaracem os movimentos 
militares ou o uso do fardamento. 

7 Gola, bem caracterizada. 

8 Hemophilia, traduzida por frequentes e graves 
hemorragias sem outra causa conhecida. 

9 Lithiaso biliar ou renal, com frequentes e dolo- 
rosas expulsões de areias ou de calculos. 

10 Lymphadenia, com consideravel enfraquecimento 
ou permenaços upecantas. ação 
: om grave depredação de forças 
a Pri ou perturbações de normali- 
race dade das fancções cerebraes. 
13 Obesidade, consideravel e desproporcional com a 


idade. 

44 Paludismo chronico refractario ao tratamento ou 
-com lesões visceraes importantes. 

15 Rheumatismo articular, grave e chronico, ou com 
deformação articular sensivel. 

16 Syphilis, com accidentes secundarios graves ou 
rebelde ao tratamento, ou com accidentes ter- 
ciarios. 

47 Tuberculose, em qualquer grau, e com qualquer 
localização, quando não haja esperança de a 
curar, ou de lhe tolher a marcha pelos meios 
therapeuticos e hygienicos de que se disponha. 


Doenças communs a diversos orgãos 
ou apparelhos á 


48 Fistulas determinando alteração funccional impor- 
tante, ou sendo incuraveis ou de difficil é incerto 
tratamento. 

19 Hernias. fica Observação n.º 7). 

20 Tumores benignos, quando haja contra-indicação 
para a extirpação, e a sua permanencia cause 
perturbação sensivel nas fancções organicas, no 
aspecto, nos movimentos ou no porte: do uni- 
forme. 

21 Tumores malignos. 

22 Ulceras antigas, extensas, entretidas por causa 
interna, resistentes ao tratamento, dando pertur- 
bação funccional importante ou sendo de mau 
caracter. 


Doenças localizadas 
Bystema nervoso 


23 Doenças dos centros nervosos, com lesão organica 
ou com pertarbação das funcções animaes, graves 
ou incuraveis. 

24 Nevroses : 

a) Asthma. 

b) Athethose. 

c) Epilepsia e accidentes epileptiformes, veri- 
ficados por medico naval. 

d) Choreia. 

2 Ea ad PA 
ysteria, em casos de frequentes ataques. 

9) Somnambulismo. . É ce 

11 
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25 Paralysias : 
a) Paralysias centraes. 
b) Paralysia geral peripherica, 
c) Paralysia progressiva. 
d) Paralysia parcial, incuravel ou quando 
determine notavel impotencia funccio- 


| nal. 
26 Peychoses, definidas por perturbações das funcções 
mentaes e duvida sobre a responsabilidade mo- 


ral. 
247 Ties convulsivos, muito desordenados e constan- 


es. 
28 Tremor habitual, bem caracterizado. 


Orgãos dos sentidós 


29 Olhos : 

| a) Anomalias de refracção e de accomoda- 
ção, caracterizadas por hypermetropia 
ou myopia só corrigiveis com lentes de 
quatro ou mais dioptrias para ambos os 
olhos ou só para o olhó direito, ou por 
astigmatismo. (Vide Observação n.º 8). 

b) Doenças chronicas do 
fundo do olho. 


Tornando imperfeita 
c) Opacidade das mem- 


a visão binacular 
ranas ou dos meiosf ou a mono-ocular 
transparentes. direita. 

d) Staphytoma e outras deformidades, dando 
mau aspecto á physionomía. 

e) Synechias, anteriores ou posteriores, com 
atresia ou occlução da pupilla, ou'com 
graves perturbações da visão bi-ocular. 

f) Ulceras ou inflammações chronicas da cor- 
nea ou da sclerotica. 

30 Annexos do apparelho visual: 

a) Blepharite chronica com perda de grande 
numero de cilios ou com endurecimento 
de rebordo palpebral. 

b) Conjunctivite granulosa. 

c) Deformidade das palpebras, determinando 
irritação permanente ou mau aspecto 
physionomico. 

d) Doenças do canal e saco lacrimaes, quando 
a no irargios: é 

os musculos do olho, quando 

p pe permanentes, Detincbendo a 

) YSlaS.| visão ou dando mau aspecto. 

31 Apparelho auditivo : 


a) Ankilose dos ossinhos. 

b) Atresia do canal auditivo externo. 

c) Caria do rochedo. 

"d) Labyrintites. 

e) Otites catarrhaes, chronicas, com diminui- 
ção consideravel da audição bi-auricular. 

f) Otites purulentas, chronicas e incuraveis. 

9) Perfuração de ambos os tympanos ou larga 
perfuração de um. 

h) Vertigem de Meniêre. 

1) Surdez, bi-auricular, rebelde de tratamento, 
embora de causa mal definida. 

32 Fossas nasaes : 

a) Destruição total ou parcial dos ossos pro- 
prios, sphenoide, ethmoide ou malares. 

b) Ozena. 

33 Boca, garganta e orgãos da voz: 

a) Hypertrophia das amygdalas, consideravel, 
dificultando a respiração, a deglutição 
ou à phonação, e havendo contra indica- 
ções para a intervenção operatoria. 

b) Inflamação, grave, chronica e incuravel da 
boca, lingua e pharynge. 

c) Esta chronica, com sensivel perturba- 
ção da phonação. 

d) Paralysia dos musculos laryngeos, com 
lesão funccional importante. 

e) Perfuração da abobada palatina ou destrui- 
ção do .veu palatino, com perturbações 
da phonação ou da deglutição. 
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f) Profando mau estado das gengivas, com 
perda de grande numero de dentes, 
uando não possa ser reparavel pela pro- 
these dentaria. 
Já Pelle e seus aecessorios : 
a) Brombydrose. 
b) Callos, quando pelo seu numero, situação, 
grandeza ou profundidade da raiz impe- 
çam ou tornem doloroso o uso do cal- 


çado. 

c) Calvicie, extensa ou dissiminada em pontos 
multiplos, quando desproporcionada com 
a idade, e dando mau aspecto. 

d) Canicie, precoce, que determina mau as- 
pecto. 

e) Dermatoses, de caracter contagioso ou de 
aspecto repellente. 

f) Dermatoses, de caracter chronico, oceu- 
pando largas superfícies e rebeldes ao 
tratamento. 

9) Onyxis, quando absolutamente impeça a 
marcha e o uso do calçado, e havendo 
contra indicação á operação. 

Jô Bronchectasia e stenose bronchica. 

36 Empyema e pneumolhorax. 

37 Hydro-lhorax e pyo-lhorax. 

38 Phlegmasias chronicas e bem definidas da trachéa 
e bronchios. 

39 Phlegmasias chronicas do pulmão, chronicas. 

40 Pleuresia chronica com derrame. 

41 pRentaaia sêéca com adherencia ou com espessa- 
mento. 


Apparelho circulatorio 


42 Arterio-sclerose. 
h3 Aneurismas, quando incuraveis por operação cirur- 


gica. 

A4 Hydro-pericardio. 

45 Inflamação chronica do myocardio, endocardio, 
pericardio, arterias e veias. 

46 Lesões valvulares. ? 

47 prio tes cardiacas, permanentes e bem defi- 
nidas. 

48 Varizes, grossas, extensas, multiplicadas ou 
embaraçando sensivelmente os movimentos, 
em especial nos extremos inferiores ou no 
escroto, quando possam ser contidas por meio 
apropriado. 

49 Vicios de nutrição do myocardio. 


Visceras abdominaes 


50 Apparelho genito-urinario : 

a) Apertos, consideraveis da uretra; 

b) Caleulos vesicaes ou prostaticos ; 

c) Cyslite chronica, incuravel ou rebelde do 
tratamento ; 

d) Doença de Addisson. 

e) Nephrite chronica. 

Prostatite e hypertrophia da prostata. 

9 Rim, fluctuante. 

Outras doenças chronicas e incuraveis do 
aPRAGUO genito-urinario. 
91 Apparelho digestivo : | 

a) Dyspesia gastrica ou gastro-intestinal, per- 
manente, incuravel e com depauperação 
organica ; 

b) Gastro ectasia, consideravel. 

c) Hemorroides, multiplas, volumosas, ou com 
fluxos habituaes abundantes ; 

d) Inflammação chronica e grave e outras 
doenças chronicas e com depredação de 
forças, do esophago, estomago, intestinos 
ou peritoneo ; 

e) Inflammação chronica e grave * outras 
doenças chronicas e incuraveis do figado, 
do baço e do pancreas ; 

f) Procidencia do recto ; 

9) Stenose do esophago. 
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Esqueleto 


52 Doenças dos ossos, articulações, cartilagens e 
synovias incuraveis e produzindo perturbações 
de funeções importantes ou deformidades. 


Traumatismos e deformidades adquiridas 


83 Adherencia, atrophia, retração, relaxamento ou 
rotura, muscular ou tendinosa, de que resulte 
dificuldade ou fraqueza de movimentos impor- 
tantes. 

dA Ankylose completa ou quasi completa das gran- 
des articulações ou das peguenas, quando cause 
deformidade ou embaraço a movimentos impor- 
tantes. 

5% Callos osseos, disformes ou volumosos. 

56 Cicatrizes : + - 

a) Extensas, adherentes, com perda de sub- 
stancia ossea ou com perda consideravel 
de substancia muscular ; 

b) Pouco consistentes, quando nos membros 
inferiores ou em ponto sujeito ao attrito 
do equipamento, do armamento ou do 


calçado ; 

c) Difficultando os movimentos indispensa- 
veis ao serviço.. 

d) Produzindo obstaculos ao porte do arma- 
mento, equipamento ou fardamento. 

e) Determinando notavelmente mau aspecto 
militar. 

57 Corpos estranhos alojados em orgãos, onde causem 
perturbações das funeções organicas importantes 
ou de movimentos necessarios no serviço militar, 
sendo impossivel a sua extracção. | 

48 Luxação permanente, de onde derive impossi- 
bilidade, impotencia ou fraqueza funceional, 
incompativel com os actos necessarios para o 
serviço. 

59 Perdas : 

a) De um olho ou do seu uso. 
b) De parte consideravel do nariz. 
ce) De parte consideravel do pavilhão da 


orelha. 

d) De parte consideravel do labio superior 
ou inferior. 

e) De parte da lingua, dificultando a palavra. 

f) De uma phalange do pollegar direito, de 
duas do indicador direito ou de duas do 
medio, quando acompanhada de uma do 
indicador. | 

9) De duas de dois dedos contiguos ou de 
uma de tres dedos. - 

h)-De uma phalange do dedo grande ou de 
uma simultanea de quatro dedos dos pés. 

t) De uma parte consideravel. do penis. 

41) De ambos os testículos. 

60 Perdas ou deformidades, alem das mencionadas, 
que prejudiquem as funcções da economia e 
quaesquer movimentos militares ou que deter- 
minem mau aspecto militar. | 

61 Pseudarthroses. 

62 Alcoolismo chronico e julgado incuravel. 

63 Intoxicações profissionaes, graves e chronicas. 


Observações ú tabella O 


4.º A exclusão de todo o serviço ou do serviço 
activo para as praças de pret será julgada pela Junta 
de Saude Naval, não só pelo grau das doenças da 
tabella, mas tambem por outras não mencionadas e 
impossiveis de serem prescritas por completo. 

2.” Os individuos julgados incapazes do serviço 
activo deverão ser classificados pela Junta de Saude 
Naval para o serviço que ainda puderem desem- 

enhar. ' 
i d.* A Junta de Saude Naval deverá ter em vista 
que não é tanto a doença em si como o grau da lesão 





| 
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o que fundamenta e justifica a boa e conveniente 
applicação da lei. 

4» Deverá tambem a Junta ter em consideração, 
quanto à exclusão do serviço activo, todas as condi- 
ções relativas ao doente : profissão, idade, constitui- 
ção geral do organismo, etc., e attender a que a lesão, 
que incapacita para O serviço de marinheiro, pode 
não ser causa de incapacidade para os sargentos ou 
equiparados, ou para os serviçaes. 

6.º A perda do olho esquerdo, quando completa e 
sem causa de irrilação permanente, pode não ser 
motivo de julgamento de incapacidade para sargentos 
e equiparados, e serviçaes, se, pela prothese ocular, 
se reparar a deformidade. 

6.º A cegueira do olho esquerdo, sem grande 
deformidade apparente, pode não ser causa de julga- 
mento de incapacidade para as praças gradnadas e 
serviçães cuja visão mono-ocúlar seja perfeita. 

7º As hernias pouco volumosas, de facil redu- 
eção e contenção, determinam a incapacidade e 
baixa do serviço, sem direito a reforma, excepto 
para os enfermeiros e serviçaes que, embora por- 
tadores d'estas lesões, poderão continuar na effeclivi- 
dade do serviço. 

Quando volumosas, de dificil reducção ou conten- 
ção, determinam sempre a incapacidade para o ser- 
viço, e só dão direito á reforma quando se provar, 
segundo as determinações legaes, que foram adquiri- 
das por accidente occorrido na manutenção da ordem 
pablica, ou no desempenho de deveres militares, isto 
quando as praças não tenham direito á reforma ordi- 
naria. 

8.º A myopia, para motivar a exclusão do serviço 
ás praças de pret, deverá ser caracterizada pela redu- 
cção da agudesa visual a metade do seu valor normal 

ambos os olhos, excepto para os sargentos, 
enfermeiros, artifices, musicos e serviçaes, cujo grau 


de myopia poderá ir alé á redueção da visão a um, 
te 


* Quando uma praça sofra de qualquer doença 
que a impossibilite para o serviço, mas que seja 
facilmente curavel por meio de uma operação cirur- 
gica, no caso de não querer sujeitar-se à ella, perderá 


o direito á reforma. 





TABELLA C' 


(Serve esta tabella para regular as inspecções feitas a todos os ' 


individuos que hajam de alistar-se como praças de pret da 
armada) 


Doenças e deformidades 
que isentam do serviço da armada 


Doenças geraes 


1 Aleoolismo, com desordens bem caracterizadas. 

2 Cachexias. 

3 Diabetes. 

k Escorbuto. 

ú Escrofulose, bem caracterizada. 

7 Falta sensivel de robustez, caracterizada por 
insufficiencia, proporcionalmente á idade, ad 
desenvolvimento dos systemas muscular e 
osseo, achatamento do lhorax. (Vide Observa- 


o n.º 1). 
8 pr e chronicas, bem caracterizadas : sa- 
turnismo, hydrargyrismo, fosforismo, ou outras. 
9 Lithiases. . 
10 dp 
11 Obesidade, causando embaraços á marcha e aos 
differentes serviços. 
- 42 Paludismo chronico, com alterações visceraes. 
13 Rheumatismo, com sinaes objectivos manifestos. 
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44 Syphilis, manifestada por accidentes secundarios 
graves, ou por accidentes terciarios. 

15 Tuberculose, ainda quando só fundamentada- 
mente presumida. 


Doenças communs aos diversos systemas 
e apparelhos 


16 Corpos estranhos alojados em orgão onde cau- 
sem perturbação de funcções organicas impor- 
tantes ou de movimentos necessarios ao serviço 
militar. 

17 Fistulas, de muito demorado ou difficil trata-. 
mento. 

18 Hernias viscerass, ou consideravel predisposição 
para ellas. 

19 Tumores benignos que, não sendo de facil cura, 

elo seu numero, volume ou sede prejudiquem 
importantes funcções organicas ou actos militares 
indispensaveis. 

20 Tumores malignos. 

21 Ulceras de mau caracter. 


Doenças localizadas 


Bystema nervosa 


22 Acromegalia. 

23 Ataxia locomotriz progressiva. 

24 Atrophia muscular progressiva. 

2% Choréa. Athetose. 

26 Doença de Basedow. 

27 Epilepsia, sob qualquer das suas formas. 

28 Hysteria, bem definida. 

29 Mal perfurante. 

30 Myxoedema. 

314 Neurasthenia, de forma grave. 

32 Paralysia agitante. 

33 Paralysias centraes. 

Sá Paralysias periphericas, quando determinem nota- 
vel impotencia funccional. 

dó Paralysia geral progressiva. 

36 Psychoses, comprehendendo, como estado morbido 
independente, desde as mais graves manifestações 
anormaes dos phenomenos paychicos, até ás mais 
simples dysgenesias cerebraes. 

37 Somnambulismo. Catalepsia. 

38 Scleroses medullares. 

39 Ties convulsivos, bem definidos. 


Apparelho visual 


O Amaurose. — Ambliopia. 

41 Astigmatismo, reduzindo consideravelmente a agu- 
deza visual, em ambos os olhos. 

42 Descolamento da choroide ou da retina. 

43 Estrabismo, muito pronunciado com alteração da 
visão. 

44 Glaucoma. | 

45 Inflammação chronica das membranas, de um ou 
ambos os olhos. 

&6 Myopia. (Vide Observação n.º 2). 

h7 Hypermetropia. — Daltonismo. 

48 Nevrite optica. — Atrophia do nervo optico. 

h9 Mydriase (derivadas respectivamente da paralysia 

" ou espasmo da accomodação). 

50 Myosis (idem). 

91 Opacidade das membranas ou dos meios transpa- 
rentes, de um ou ambos os olhos, diflicultando a 
visão. 

52 Paralysias (dos musculos dos olhos, quando per- 
e e perturbando consideravelmente a 
visão). 

53 Espasmos (idem). 

d4 Peterygion, invadindo o campo pupillar sob a 
acção da luz moderada. 

50 Staphyloma. 


= 
- 
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56 Synechias, anteriores ou posteriores, com atresia 
ou occlusão da pupilla. 

97 Blepharite chronica, com perda de grande numero 
de pestanas, ou com endurecimento do rebordo 


alpebral. 


88 Dacryoadenite cbronica. — Dacryocystite chro- 


nica. 
59 Tumor ou fistula lacrimaes. 


Apparelho auditivo 


60 Inflammação chronica do ouvido, com diminuição 
sensivel da funeção bi-auricular ou com corri- 
o puriforme de um ou de ambos os ouvi- 

os. | 

61 Polypo ou tumor do canal auditivo, prejudicando 
naturalmente a fancção bi-auricular. 

62 Surdez permanente, representada por consideravel 
dysesia de ambos os ouvidos ou por. completa 
cophose de um. 

03 Vertigem de Meniêre. 


Orgãos de phonáção e da respiração 


64 Ozena, bem caracterizada. 

65 Phlegmasias chronicas, bem definidas e graves, da 
larynge, trachea ou bronchios, com depauperação 
DiECniCa; phlrgmasias chronicas dos pulmões ou 

euras. 

66 Paralysias «dos musculos laryngeos, com lesão 
funccional importante. 


* 67 Gaguez bem accentuada, tornando dificil exprimir 


a palavra ou fazê-la entender. 

68 Mudez. 

69 Broncheclasia. — Stenose bronchica. 

70 Emphysema, atelectasia, seleroses pulmonares. 

74 Adherencias, espessamentos ou derramamentos 

leuriticos. 

72 Pneumolhorax, hydropneumolhorax, pyopneamo- 
thorax. 

73 Asthma, bem comprovada. 


Apparelho digestivo 


74 Falta ou deterioração de grande numero de den- 
tes, perturbando consideravelmente a mastiga- 


ção. 

7ô Hypertrophia das amygdalas, quando ambas, pelo 
seu volume, toquem na uvula e difficultem con- 
sideravel e permanentemente a respiração ou a 
deglutição. 

76 Inflammações graves e chronicas da boca, pha- 
rynge, esophago, estomago e intestinos. 

77 Stenose da pharynge ou do esophago. 

78 Gastrectasia. 

79 Dyspepsias gastrica ou gastro-intestinal, chroni- 
cas, com apreciavel depauperação organica. 

80 Ulcera do estomago ou dos intestinos. 

81 Hemorroidas, volumosas ou multiplicadas. 

82 Procidencia ou prolapso do recto. 

83 Constricção organica, consideravel, do anus ou do 
recto. 

84 Anus anormal. 

8% Affecções chronicas e graves do figado, baço ou 

ancreas. 
86 Peritonite chronica. 


Apparelho ciroculatorio 


87 Aneurisma. 

88 Arterio-sclerose. 

89 Atrophia, degenerescencia, ou hypertrophia do 
myocardio. 

90 Hydropericardio. 

91 Dilatação do coração ou dos grossos vasos. 

92 Inflammações chronicas do endocardio, myocar- 
dio, pericardio, arterias ou veias. 

93 Lesões valvulares. 

94 Nevroses, bem definidas. 


95 Symphise cardiaca. 
96 Varises grossas, extensas, multiplicadas, ou emba- 
raçando os movimentos. 


Apparelho genito urinario 


97 Aperto consideravel da uretra. 
98 Calculos. 
99 Cystite chronica. 
100 Doença de Addison. 
404 Ectopia renal. 
102 Incontinencia de urina. 
103 Nephrite chronica. 
404 Prostatite chronica. — Hypertrophia da pros- 
tata. — Calculos prostaticos. 
105 Hydrocele muito volumoso ou symptomatico de 
lesão apreciavel dos orgãos. 
106 Atrophia consideravel de ambos os testiculos. 
107 Epispadias. — Hypospadias, situado para trás do 
freio prepucial. 
108 Hematocele da tunica vaginal. 
109 Retenção permanente de um testiculo ou canal 
ou no annel inguinal. : ' 
110 Vicios de conformação da bexiga. 


Articulações, musculos, 08808 e synovias 


414 Adherencias (musculares ou tendinosas de que 
ea dificuldade de movimentos importan- 
tes). 

142 Atrophias (idem). 

143 Retrações nos 

114 Roturas (idem). 

115 Lesões chronicas dos ossos, articulações ou car- 
tilagens, produzindo deformidades ou perturba- 
ções funccionaes importantes. 

116 Synovites chronicas, dificultando o livre exer- 
eo dos movimentos necessarios para o serviço 
militar. 


Pelle 


447 Acne chronico da face, occupando grande super- 
ficie ou dando mau aspecto. 

118 Albinismo total. — Albinismo parcial, dando mau, 
aspecto ou perturbando a visão. l 

119 Bromhydrose. 

120 caido extensa ou dissiminada em pontos mal- 
tiplos. 

124 o quando tenha provocado lesões da 


pelle. 
422 Ecthyma (de caracter chronico e quando oceu- 


pem grandes superficies). 
123 Eczema (idem). 
124 Icthyose (idem). 
125 Impetigo quan): 
126 Lichen (idem). 
127 Pemphigo (idem). 
128 Pityriasis (idem). 
129 Psoriasis (idem). 
130 Selerodermia (idem). 
131 Elephantiasis (idem). 
132 Lepra (idem). 
133 Lupus (idem). 
194 Sycosis (idem). 
435 Tinha. 


Deformidades 


436 Nanismo, caracterizando-se por estaturas anor- 
maes, acompanhadas de desproporção entre as 
diversas regiões do corpo. 

137 Gigantismo (idem). 

138 Ossificação completa do craneo. 

139 Vicio de conformação do craneo, impedindo o 
uso do bonet. 

440 Coloboma palpebral, quando extenso e dividindo 
a palpebra em toda a sua grossura. 

441 Lagophtalmia, deixando permanentemente a des- 
coberto a pupilla. 








Re pe is 
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142 Blepharoptose, consideravel" e perturbando a 
visão. | 

43 Ectropion, entropion, ankyloblepharon, symble- 
pharon, epicantide, só quando déem notavelmente 
mau aspecto, ou causem irritação permanente. 

144 Trichiase, extensa e com pannus keratico. 

145 Exophtalmia. — Microphtalmia. à 

446 Aphakia. — Deslocação do cristalino. 

447 Atresia do canal auditivo. 

448 Dirisão, hypertrophia e atrophia da lingua, com 
alteração funccional natural. 
149 Destruição ou perfuração da abobada palatina, 

dando sensivel nasalação da voz. 
150 Labio leporino, a menos que não seja pouco 
extenso e não altere consideravelmente a physio- 


nomia. 

1514 Vicio de conformação da maxila inferior, quando 
consideravel. 

152 Papeira volumosa e de caracter incuravel. 

163 Torticollo de causa permanente. 

154 Vicios de conformação do pescoço que, por sua 
natureza e séde, produzam mãu aspecto sensivel 
ou embaracem a respiração, a circulação ou uso 
do uniforme. 

158 Gibbosidade (cyphose, scoliose, lordose) quando 
bastante pronunciada para determinar má appa- 
rentia ou impedir o uso do fardamento. 

156 Spina bifida. 

197 Proeminencia do sterno, em forma de quilha, 
com deformação consideravel das costellas. 

18 Depressão do sterno, muito consideravel com 
reviramento do appendice para dentro ou para 


ora. 

489 Desvio parcial do sterno, das costellas, ou das 
cartilagens, quando bem pronunciado. 

460 Achatamento de um dos lados do thorax, quando 
consideravel. 

164 Vicios de conformação das claviculas ou das 
omoplatas, só quando impossibilitem absoluta- 
mente os movimentos militares. 

162 Transposição congenita do coração. 

163 Desigualdade notavel entre o cumprimento dos 
membros superiores, levada a ponto de prejudicar 
a harmonia dos movimentos. 

464 Desvio consideravel do ante-braço sobre o 


braço. 

169 Luxação permanente do pollex. 

166 Ankyloses multiplas dos dedos, impedindo os 
movimentos indispensaveis para o serviço. 

167 Dedos palmados ou dedos supranumerarios, quan- 
do se opponham á execução dos necesssários 
movimentos. 

168 Rigidez, curvatura, flexão, extensão permanente 
de um ou mais dedos, só quando embaracem os 
movimentos necessarios ao serviço. 

169 Deformação notavel dos ossos da pelve, produ- 
zindo embaraço sensivel ás funcções organicas ou 
aos movimentos militares. 

470 Joelho valgo, quando, tocando-se os condylos do 
femur, fiquem os malleolos internos afastados 40 
centimetros pelo menos. 

1714 Joelho varo, quando, trocando-se os malleolos 
internos, fiquem os condylos do femur distancia- 
dos mais de 140 centimetros. 

172 Desigualdade das dimensões dos membros infe- 
riores, dando uma difierença de 3 centimetros, 
ou.determinando consideravel claudicação. 

173 Pé valgo, varo, equino e talus. 

174 Pé arqueado, só quando, pelo consideravel arquea- 
mento, reclame o uso de calçado especial. 

475 Pé chato, só quando haja saliencia anormal do 
astragalo e do scaphoide abaixo do malleolo 
interno, ou o prolongamento do eixo da perna 
fique muito para dentro do eixo do pé. 

176 Luxação permanente do dedo grande ou da sua 
articulação inter-phalangiana. 

177 Dedos supranumerarios, só quando seja mais de 
um em cada pé, ou quando, ainda que um só, 
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péla sua viciosa posição, não impeça o uso do 
. calçado regulamentar. 

178 Dedos em martelo, só quando as unhas toquem 
no chão e as articulações phalango-phalangianas 
apresentem angulo saliente e doloroso. 

479 Cavalgamento dos dedos, só quando permanente, 
exagerado e completo, inpedindo sensivelmente 
a marcha. | 

180 Ankylose das articulações scapulo-hameral hume- 
ro-cubital, radio-carpica, ileo-fumeral, femuro- 
tibial ou tibio-tarsica. 

181 Pseudarthrose. 

482 Callo osseo, disforme. 

483 Callos, só muito excepcionalmente, pelo seu 
numero, situação, grandeza ou profundidade da 
raiz, que desça abaixo da derme. 

184 Cicatrizes : 

a) Extensas, adherentes, com perda de sub- 
stancia ossea ou com perda consideravel 
de substancia muscular, 

b) Pouco consistentes, quando nos membros 
inferiores. 

c) Difficultando os movimentos indispensaveis 
ao serviço. 

d) Produzindo obstaculo de parte do farda- 
mento, armamento ou equipamento. 

e) Produzindo notavelmente mau aspecto. 

4185 Perda de um olho ou do seu uso. 

486 Perda de uma parte consideravel do nariz. 

187 Perda de uma grande parte do pavilhão de uma 
orelha. : 

188 Perda consideravel de qualquer dos labios. 

189 Perda de parte da lingua, dificultando a pala- 


vra. 
190 Perda dos pollegares ou de uma das suas pha- 


anges. 

491 Perda do indicador direito ou de duas das suas 
phalanges. | 

192 Perda de dois dedos ou de duas phalanges de 
cada um. 

193 Perda de duas phalanges do dedo. medio e de 
uma do indicador. 

494 Perda simultanea de uma phalange do dedo indi- 
cador, medio e annular. ae 

195 Perda de uma phalange do dedo grande do pé. . 

196 Perda simultanea de dois dedos contiguos. |... 

197 Perda simultanea de uma phalange nos quatro 
dedos pequenos. 

198 Perda consideravel do penis. 

499 Perda de ambos os testículos. 

200 Todas as mais perdas ou deformidades, em qual- 
parte do id pi dificultando as funcções 
a economia, produzindo manifesto embaraço 
ao uso do uniforme, á condução do armamento 
ou equipamento, ou estorvando o manejo das 
armas, ou prejudicando notavelmente a appa- 
rencia militar. 


Observação á tabella O' | 


4.º A falta sensivel de robustez poderá ser motivo 
de exclusão quando verificada, alem de outros meios, 
pelas formas seguintes : 


C> = e 
V=A—(C+-P)<35 (formula de Pignet). 
Representando € o perimetro thoracico medio, 4 a 


altura, P o peso e V o indice numerico, sendo por- 
tanto : 


V 10 = constituição robusta 

V 11 a 15 = » forte 

V< 16a 20 = » regular 

V< Ma = » mediana 

V< 969230 = » fraca 
Vc<J3add= » muito fraca. 


Estas formulas servem para avaliar a constituição 
dos inspeccionados adultos. Mas, quando se tratar 
de individuos cujo organismo não chegou ainda ao 
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seu completo desenvolvimento, a junta poderá ainda 
servir-se d'estas formulas, applicando-lhes a correcção 
que o seu criterio lhe suggerir. 





Classes 


Voluntários, recrutas e alumnos marinheiros ...... 


e e ausencia de daltonismo. 
2",5 com o outro ............ 
2= 3 com um dos olhos 
Artifices, enfermeiros, musicos é serviçaes ........ ) 
| 1=,5 com o outro. 








com o chromo-optometro de Barthélemy com a vista desarmada 


97,0 com o olho direito ....... 


29 de maio 
2.º Devem ser considerados myopes os indivi- 


duos que não satisfaçam ás condições da seguinte 
tabella : 


Leitura ou distincção das letras 


pelo menos á distancia de 





Paço, em 29 de maio de 1907. — João Ferreira Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto Miranda Martins de Carvalho — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 


Monteiro — José Malheiro Reymão. 


Decreto de 29 de maio do 1907 


Auctorisa o Governo a conceder á sociedade de in- 
strueção e beneficencia «Voz do Operario» parte 

.- da cêrca da casa de correcção das Monicas para 
a construcção de um edificio destinado á sua sede. 


RELATORIO 


“Senhor. — D'entre as numerosas propos- 
tas de lei apresentadas pelo Governo à 
Camara dos Deputados, uma havia em que 
se solicitava autorização para ceder graluita- 
mente à Sociedade de Instrucção e Beneficen- 
cia A Voz do Operario uma area de 1:160 
metros quadrados de terreno da cêrca da 
Casa de Correcção das Monicas. 

No relatorio que precedia essa proposta, 
justificava-a o Governo com as seguintes 
considerações : 

«Entre as diversas associações que no 
nosso pais teem prosperado, fieis aos intuitos 
de interesse collectivo com que foram cria- 
das, destaca-se incontestavelmente a que ha 
vinte e quatro annos se fundou em Lisboa 
com o titulo de A Voz do Operario. 

Conta esta associação actualmente cérca 
de 50:000 socios, e não só a estes, mas 
sobretudo aos seus filhos, ministra a instru- 
cção primaria em cem escolas, distribuidas 
por toda a cidade, sendo umas propriedade 
da associação e recebendo outras os alumnos 
por contrato particular. 

Para se fazer ideia da importancia da 
referida associação é indispensavel apontar 
alguns dados estatísticos, desconhecidos de 
muitos, e que eloquentemente demonstram 
quanto pode o esforço associativo, secundado 
pelo favor de uma administração zelosa e 
intelligonte. e 

Pelos mappas do movimento geral da 
receita e despesa da associação A Voz do 


(D. do G. de 5 de junho de 1907, n.º 124). 


Operario verifica-se que desde 4883 até o 


fim do anno economico de 1905-1906 a 
somma das receitas attingiu a importante 
cifra de 476:6085005 réis, sendo as des- 
pesas de 444:6089610 réis, o que dá um 
saldo positivo de 34:0135095 réis, que 
existe em caixa, e se destina a vccorrer a 
quaesquer imprevistas difficuldades que pos- 
sam surgir. 

No anno economico de 1905-1906 o 
movimento financeiro da associação foi o 


seguinte : 
Receita .............. eds Gard 34:1695030 
DOBpesa ses cessa auras pgs 51:8495245 


2:3255785 





A despesa que mais avulta neste balanço 
é a que se refere ao custeio das escolas e 
distribuição de livros, a qual se elevou, 
naquelle periodo de um anno, à quantia 
de 24:0005000 réis, e é para notar que a 
instituição se mantem, contribuindo cada 
associado com a exigua quota semanal de 20 
réis, mediante a qual é concedido a todos os 
socios o beneficio de educarem os seus filhos 
e frequentarem a biblioteca, alem de varias 
outras regalias. 

A associação sustenta uma lypographia 
propria, e vae successivamente melhorando 
um jornal, 4 Voz do Operario, publicação 
com que despende annualmente cêrca de' réis 
10:0008000, e que defende os interesses da 
classe trabalhadora, sempre sob o ponto de 
vista mais elevado, que é o de contribuir 
para o bem estar é progresso do operariado 
português. 

Estabelecida, como é natural, num bairro 
predominantemente operario, de ha muito 
que a associação aspira a possuir sede 
propria, visto que a sua actual installação, 





O O A a a UT Tm no 
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em casa arrendada e de acanhadas dimen- 
sões, mal pode accommodar a escola, biblio- 
teca, typographia e lodas as demais depen- 
dencias indispensaveis ao desenvolvimento 


“de uma instituição tão importante e à boa 


hygiene da população escolar que em elevado 
numero ali afílue. 

Em vista do conhecimento que tem do que 
exposto fica, e que em pormenor se pode 
averiguar nos minuciosos relatorios de A Voz 
do Operario, julga o Governo ser de justiça 
e vantagem que o Estado ceda graluita- 
mente á dita associação o terreno necessario 
para a installação da nova sede. Já pela sua 
siluação num foco de vida operaria, já por- 
que da cedencia não advem prejuizo à grande 
superficie de terreno que constitae a cérca 
da Casa de Correcção das Monicas, parece 
ao Governo que deve ser ahi escolhido o 
terreno a ceder à Sociedade A Voz do Ope- 
rario. » 

O Governo tem a honra de submetter à 
apreciação de Vossa Majestade um projecto 
de decreto .com força de lei, filiado nas 
mesmas rasões que determinaram a proposta 
apresentada à Camara dos Senhores Depu- 
lados, e cujos termos se respeitam, salva 
apenas uma modificação introduzida pela 
commissão de fazenda para se assegurar a 
manutenção do espirito e bases da urganiza- 
ção da sociedade A Voz do Operario. 

Orientado por aquella politica de pro- 
lecção às classes operarias, que hoje inspira 
os governos de todos os Estados, e tradu- 
zindo auxilio e consideração para com uma 
obra meritoria e persistente de beneficencia 
e instrucção, ha de, por certo, o projecto de 
decreto merecer a alta approvação de Vossa 
Majestade. 

Paço, em 29 de maio de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. | 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado das outras Repartições : hei por bem 
decretar, para ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 1.º o Governo autorizado a 
conceder gratuitamente à Sociedade de In- 
strucção e Beneficencia A Voz do Operario 
uma area de 1:460 metros quadrados de 
terreno da cêrca da Casa de Correcção das 
Monicas, com frente para a Rua da Infancia, 
na extensão de 40 metros por 29 metros de 
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fundo, com destino à construcção de um 
edifício para a sede da mesma sociedade, a 
qual deverá manter a prestação de subsídios 
e a sua actual organização. 

Art. 2.º Fica revogada toda a legislação 
em contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, aos 29 de maio de 
1907. — REI. — João Ferreira Franco Pinto 
Castelo Branco — Antonio José Teixeira de 
Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva Mon- 
teiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 8 de junho de 1907, n.º 126). 


Decreto de 29 de maio do 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas, que pelo decreto de 49 
de setembro de 1902 havia sido transferido dos 
juizes de paz da area do concelho de Albufeira 
para o juiz de direito da comarca do mesmo coa- 
celho, volte para os mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 4 de junho de 1907, n.º 123). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sulficiente o conhecimento que delle damos 
aos nossos leitores. (Nota da Redacção). 


e e mma 
Decroto de 29 de maio do 1907 


Confirma, com modificações, a portaria do Governo 
da provincia de Angola, gos regula o processo de 


decisão das questões gentilicas. 


Sendo submettida á approvação do Go- 
verno a portaria do governador geral da 
provincia de Angola, de 26 de janeiro 
ultimo, publicada sob o n.º 57, no respectivo 
Boletim Official n.º 5, de 2 de fevereiro 
subsequente, na qual se estabelecem as 
disposições por que deve regular-se 0 pro- 
cesso e decisão das questões gentilicas ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar é o Conselho de Ministros; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo & 4.º do artigo 45.º do Acto 
Addicional à Carta Constitucional da Monar- 
chia : 

Hei por bem confirmar a citada portaria 
provincial de 26 de janeiro do corrente anno, 
ficando, porem, o seu artigo 12.º modificado 
nos termos seguintes : 

Artigo 12.º Os governadores de distri- 
ctos, por si ou delegado de sua confiança é 
escolha, procederão annualmente, ou sempre 
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que para- tanto tiverem opportunidade ou 0 
julgarem necessario, ao exame minucioso 
dos livros de que trata o artigo 6.º, e cuida- 
doso inquerito das circunstancias e factos 
que se relacionem com este serviço e escla- 
reçam sobre a honradez e zelo dos seus 
subordinados no desempenho das atltribui- 
ções que o decreto de 46 de julho de 1902 
lhes confere e aqui se regulam, procedendo 
pop o iBENESmÉnES em caso de infracções às 
eis. 
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8 unico. Os juizes de direito, quando em 
correição, terão a faculdade de examinar os 
mesmos livros e realizar iguaes inqueritos, 
procedendo tambem em conformidade com 
as leis, no caso de contravenção ou crime. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 
de maio de 1907. — REI. — Ayres de Or- 
nellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 3 de junho de 1907, n.º 122). 


—pmsjoj—a— 


JUNHO 


Portaria de 4 de junho de 1907 


Approva a nova tabella das auctoridades e funccio- 
narios militares que podem a id e receber pelo 
correio correspondencia official. 


Tendo sofírido diversas alterações os ser- 
viços dependentes do Ministerio dos Negocios 
da Guerra, determina Sua Majestade El-Rei, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, que 


seja approvada a adjunta tabella das autori- 
dades e funccionarios militares aos quaes é 
concedida a faculdade de expedir e receber 
correspondencia official pelo correio, a qual 
substitue para todos os effeitos a que actual- 
mente se acha em vigor. 

Paço, em 4 de junho de 4907. — José 
Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Director . Geral dos 
Correios e Telegraphos. 


, 


Tabella designativa das autoridades e funccionarios, dependentes do Ministerio dos Negocios da Guerra, 
aos quaes é concedida a faculdade de expedir e receber correspondencia official e limite d'esta 


faculdade. - 


Supremo Conselho de Defesa Nacional ............. 
Director geral e respectivo ajudante de campo, dire- 
ctores das armas e serviços e seus ajudantes de 
campo e chefes da 4.º, 2.º e 3.º repartições da Direc- 
ção Geral. 
Chefe do gabinete e ajudante de campo, do Ministro... 
Commandante das grandes circunscrições militares... 
Commandantes das divisões militares lerritoriaes .... 
Commándantes das brigadas .....................: 
Officiaes dos estados maiores das divisões e brigadas... 
Conselho de administração das fabricas e depositos 
de material de guerra. 
Conselho de administração da Manutenção Militar e 
"do deposito central de fardamentos. 
Inspecção das fortificações e obras militares ........ 
Governador de campo entrincheirado de Lisboa e 
officiaes do respectivo estado maior. 
Commandante dos sectores de defesa. .............. 
Commandante do serviço de torpedos.............. 
Generaes inspectores e officiaes do respectivo estado 
maior. 
Commandantes militares dos Açores e Madeira ...... 
Governadores das praças de guerra e respectivos 
" ajudantes. 
Presidente e secretario do Supremo Conselho de Jus- 
tiça Militar. 
Presidentes, auditores, promotores, defensores e secre- 
tarios dos conselhos de guerra territoriaes. 


Officiaes da policia judiciaria ..................... | 


Inspector dos monumentos nacionaes .............. 


E todas as repartições, autoridades e funccionarios 
em. 


Idem. 
Às 3.º e A.º direcções da Secretaria da Guerra, com- 
mandante das divisões e mais autoridades militares. 





4 de junho 


Presidentes e secretarios do conselho pd de pro- 
moções e das diversas commissões militares. 
Director, cbefe do estado maior e chefes das reparti- 
ções da Direcção Geral do Serviço do Estado Maior. 
Inspector, sub-inspector e chefe do serviço da inspe- 
eção dos teleg:aphos militares. 
Director do deposito do material de guerra ......... 
Inspector do serviço de saude..................... 
Inspectores de engenharia e artilharia.............. 
Sub-inspectores, chefes de secção e mais ofíiciaes das 
inspecções do serviço de engenharia. 


Guardas de engenharia........................... 


Directores dos estabelecimentos fabris. ............. 

Chefes das secções do material de guerra ........... 

CASEPCIPOS suas ms ape sas Cope Eai 

Commandantes, immediatos e officiaes dos diversos 
corpos de tropas. 

Commandante das companhias de reformados: ....... 

Command ante do deposito de deportados ........... 


Commandante de quaesquer forças em marcha ou 
destacadas. 

Commandantes dos districtos de recrutamento e reserva. 

Chefe dos serviços de recrutamento de animaes e 
vehiculos. | 

Direetor da Manutenção Militar ................... 

Chefe da 2." Secção da 4.º Repartição da 5.º Direcção 
da Secretaria da Guerra. 


Chefe da Agencia Militar ........ Di a a a 


Escola do Exercito. .....cccccccsesrrcrcrrcccrcro 
Real Colegio Militar .................. PR 


Escolas praticas de engenharia, artilharia, cavallaria 
e infantaria. 

Director da carreira de tiro de Lisboa.............. 

Commandante do presidio militar, do deposito disei- 
plinar e das casas de reclusão. 

Directores dos hospitães militares .......... gre e 

Commandante do hospital de invalidos militare 

Director gerente e fiscal do Governo junto da Coope- 
rativa Militar. 

Autoridades militares superiores portoguesas da fron- 


* teira. 

Chefe da 2.º Repartição da 5.º Direcção da Secretaria 
da Guerra. 

Director da officina e deposito central de fardamentos. 

Chefes das delegações da 2.º Repartição da 3.º Dire- 
cção da Secretaria da Guerra na Madeira e nos 
Açores. 

Encarregados das succursaes da Manutenção Militar 
das diversas localidades. 

Delegado do cofre do Ministerio da Fazenda no Minis- 
terio da Guerra. 


Paço, em 4 de junho de 1907. — José Malheiro Reymão. 


Portaria de 4 do junho de 1907 


Auelorisa os parochos a expedir correspondencia 
official elo correio aos commandantes dos dis- 
trictos de recrutamento e reserva. 


Determina Sua Majestade El-Rei, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, . Commercio e Industria, que na 
tabella designativa das repartições, autori- 
dades e funccionarios aos quaes é concedida 
à faculdade de expedir e receber correspon- 
dencia official pelo correio, approvada por 
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“A todas as repartições, aatoridades e funocionarios. 


Idem. 


Idem. 

A" 4.º Direcção da Secretaria da Guerra e a todas as' 
repartições, autoridades e funccionarios da respe- 
cliva circunscrição militar. 

A' &.º Direcção da Secretaria da Guerra e officiaes da 
inspecção do mesmo serviço na respectiva circun- 
scrição militar. 

E todas as repartições, autoridades e funecionarios. 
em. 


Idem. 

Ao commandante da 4.º divisão militar corpos do 
exercito, corpo de marinheiros da armada, Direcção 
Geral do Ultramar e 2.º Repartição da 5.º Direcção 
da Secretaria da Guerra. 

A todas as repartições, autoridades e funccionarios. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 

A todas as repartições, autoridades e funcionarios e 

. &os chefes de familia as relações de aproveitamento 
e procedimento dos respectivos alumnos. 

A todas as repartições, autoridades e fanccionarios. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Ás autoridades militares superiores espanholas da fron- 
teira. 
A todas as repartições, autoridades e funceionarios. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 


Idem. 


(D. do G. de 8 de junho de 1907, n.º 126). 


portaria de 12 de janeiro do 1906, seja feito 
o seguinte addicionamento na parte refe- 
rente ao Ministerio dos Negocios Ecclesias- 
ticos e de Justiça : 

Parochos das freguesias do continemte e 
ilhas — Aos commandantes dos districtos 
de recrutamento e reserva. 

Paço, em 4 de junho de 1907. — José 
Malheiro Regmão. 

Para o Conselheiro Director Geral dos 
Correios e Telegraphos. 

(D. do G. de 6 de junho de 1907, n.º 125). 
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Decreto do 6 de junho de 1907 


Fixa em um anno o tempo de serviço effectivo de 
commando a exigir aos capitães para serem ad- 
mittidos ás provas especiaes para promoção ao 
posto de major. 


RELATÓRIO 


Senhor. — Em 9 de abril do corrente 
anno foi apresentada na Camara dos Senho- 
res Deputados uma proposta de lei tendente 
a reduzir os periodos de tempo destinados 
aos tirocinios estabelecidos para a promoção 
a diversos postos da hierarchia militar, 
regulamentando estes lirocinios por forma a 
mantê-los permanentemente em harmonia 
com o progresso da instrucção pratica nas 
escolas das differentes armas. |. 

No relatorio que precedia aquella proposta 
de lei, entre outras razões fundamentaes, se 
accentuava que, sem prejuizo da instrucção 
a ministrar aos officiaes tirocinantes, se 
poderiam modificar por maneira equitativa e 
mais consentanea com os interesses do 
Thesouro as condições em que se realizam 
os tirocinios dos officiaes nos corpos e nas 
escolas praticas. 

Por esta forma, a par de uma notavel 
economia nas avultadas despesas que este 
serviço exige, conseguir-se-ha corrigir a 
perturbação que resulta de ser desviado do 
serviço regimental e de diversas commissões 
um elevado numero de officiaes durante 
meses successivos de tirocinio estabelecido 
para ascenderem ao posto immediato. 

Não chegando, porem, a ser discutida 
nas Camaras esta proposta de lei, e sendo 
de reconhecida vantagem a adopção das 
providencias que na sua essencia representa, 
tem o Governo a honra de submetter à 
approvação de Vossa Majestade o seguinte 
projecto de decreto. 

Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra, em 6 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Altendendo ao que me representaram 0 
Conselheiro de Estado Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições, hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º E' fixado em um anno o tempo 
de serviço efectivo a exigir aos capitães no 


6 de junho 


commando de uma bateria, esquadrão ou 
companhia, segundo a arma a que perten- 
cerem, para serem admittidos às provas 
especiaes para a promoção ao posto de 
major. 

Art. 2.º Em regulamentos especiaes serão 
estabelecidas a natureza e duração dos ser- 
viços a que, para effeito de promoção, os 
officiaes são obrigados nos corpos e nas 
escolas praticas das diversas armas e bem 
assim fixadas as provas a que serão sub- 
mettidos os capitães da administração militar 
para ascenderem ao posto immediato. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. - 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das differentes Repartições, assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 6 de junho de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres 'de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

:D. do G: de 8 de junho de 1907, n.º 196). 


E 
Decroto de 6 de junho de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas, que por decreto de 45 
de novembro de 1894 havia passado dos juizes 
de paz da area do concelho de Cantanhede para o 
juiz de direito da respectiva comarca, volte para 
os mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 10 de junho de 1907, n.º 127). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sufficiente o conhecimento que delle damos 
aos nossos leitores. (Nota da Redacção). 


—— age 
Decreto de 6 de junho de 4907 


Altera o artigo 1.º do decreto de 143 de setembro 
de 1906 relativo á repetição de cadeiras na Uni- 
versidade de Coimbra. a | 


Mostrando-se de informações prestadas 
pela Congregação da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, pelo Reitor da 
mesma Universidade. e pelo Conselho Supe- 
rior de Instrucção Publica a conveniencia de 
alterar a redacção do artigo 4.º do decreto 
de 13 de setembro de 1906, que mudificou 
a disposição do artigo 104.º do decreto n.º à, 
com força de lei, datado de 24 de dezembro 
de 1901, pondo a letra do citado artigo 4.º 


6 de janho 


de harmonia com o espirito do mesmo decreto 
de 43 de setembro de 1906, promulgado 
antes por equidade. do que em desfavor dos 
alumnos a quem se refere; 

Conformando-me com as alludidas infor- 
mações: 

Hei por bem determinar que o artigo 4.º 
do citado decreto de 13 de setembro de 1906 
seja substituido pelo seguinte: 

Artigo 4.º E permittido aos alumnos que 
ficarem reprovados em uma só cadeira de 
qualquer anno, tendo obtido approvação nas 
outras do mesmo anno, o repelirem aquella 
cadeira frequentando conjuntamente lodas 
as do anno seguinte, não excedendo a cinco 
o numero total das cadeiras que frequenta- 
rem no mesmo anno, e não podendo fazer 
exames das que frequentarem de novo e que 
forem dependentes da cadeira que repelirem, 


sem que tenham obtido approvação nesta | 


cadeira. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, assim o tenha entendido e 
faça executar. Paço, em 6 de junho de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Castello 


Branco. 
(D. do G. de 14 de junho de-1907, 0.º 130). 


DR 


Decreto de 6 de junho de 1907 


Applica aos jazigos do petroleo as disposições do 
decreto de JO de setembro de 4892 e do seu regula- 
rd de 5 de julho de 1894 com certas modifica- 

8. 


RELATORIO 


Senhor. — No anno de 1904 fazem-se em 
Portugal os primeiros manifestos de petroleo 
nos districtos de Leiria e Lisboa, e é soli- 
citado o Governo para fazer inclusão d'esta 
substancia na primeira classe do artigo 2.º 
do regulamento de 5 de julho de 4894, 
porquanto nesle regulamento não estavam 
comprehendidos os jazigos de petroleo, que 
estariam, quando muito, incluidos nos betu- 
mes, que não representam a generalidade 
dos mesmos jazigos. 

O Governo, em virtude da faculdade que 
lhe é concedida pelo $ unico do artigo 6.º 
do já citado regulamento de 5 de julho 
de 1894, publicou no Diario do Goterno um 
aviso determinando aquella inclusão. 

Classificado assim o petroleo entre as 
substancias mineraes, que carecem licença 
especial do Guverno para a sua exploração, 
necessario se tornava adoptar providencias 
que facililassem o seú aproveitamento e 
fossem de harmonia com as suas condições 
geognosticas e com aquellas que a pratica 
dos ontros paises nos tem ensinado. 
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Com este fim fui apresentado ao Parla- 
mento em 4 de setembro de 1905 uma pro- 
posta de lei, cuja iniciativa foi renovada 
em 26 de outubro de 1906, que, convertida 
em projecto de lei, teve a approvação da 
Camara dos Senhores Deputados, ficando 
pendente da approvação da Camara dos Di- 
gnos Pares do Reino, onde já tinha parecer 
favoravel da respectiva commissão de obras 
publicas. 

É precisamente a doutrina da proposta 
e projecto a que vimos de referir-nos que 
faz o objecto do presente projecto de de- 
creto, que, para ter força de lei, vimos 
submetter à elevada apreciação de Vossa 
Majestade. 

Paço, em 6 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 1.º Aos jazigos de petroleo são 
applicaveis as disposições do decreto com 
força de lei de 30 de setembro de 1892 é 
seu regulamento de 5 de julho de 4894, com 
as seguintes modificações: | 

a) O prazo de validade do respectivo 
manifesto é elevado a quatro annos, contados 
nos termos do artigo 43.º do regulamento 
de 5 de julho de 1894 ; à já 

b) Os trabalhos de sondagem poderão 
ir alem do limite de 40 metros, fixado no 
artigo 24.º do referido regulamento, logo 
que o registador, ou seu representante legal, 
apresente proposta de engenheiro, devida- 
mente habilitado, que declare assumir a 
direcção dos trabalhos, responsabilizando-se 
pela sua boa execução ; 7 
- €) A area reservada para cada registo, 6 
dentro da qual o interessado poderá fazer 
as pesquisas, será a de um circulo tendo 
como centro o ponto de partida e o raio de 
4:600º,80; 

d) A area maxima para uma concessão 
será de 500 hectares, limitada por um poly- 
gono inscrito no circulo designado na modi- 
ficação precedente, tendo, sempre que seja 
possivel, a forma de um rectangalo ; 


172 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


e) Alem dos documentos que o artigo 33.º 
do regulamento de 5 de julho de 1894 exige 
para ser requerida a concessão, deverá O 
interessado juntar o recibo de ter entregue 
na Caixa Geral de Depositos e Instituições 
de Previdencia a quantia de 1:0005000 réis, 
que ficará constituindo receita do Estado, 

evendo as respectivas guias ser passadas 
na Repartição de Minas ; 

f) A percentagem a pagar aos proprieta- 
rios do solo, e que, nos termos do artigo 56.º 
do decreto com força de lei de 30 de setem- 
bro de 4892, é igual à terça parte do im- 
posto: proporcional que for liquidado para o 
Estado, será distribuida pelos proprietarios 
do solo onde forem abertas as bôcas de 
extracção, proporcionalmente à area do ter- 
reno occupado pela concessão e pertencente 
a esses proprietarios. 

$ 1.º As disposições da alinea b) d'este 
artigo serão applicaveis aos jazigos de com- 
bustiveis mineraes. 

$ 2.º Aos registos feitos anteriormente à 
promulgação d'este decreto são applicaveis 
as disposições nelle contidas, salvo a area, 
que não será superior a 100 hectares, con- 
tando-se o prazo de quatro annos fixados 
na alinea a) a partir da data da sua pro- 
mulgação. 

$ 3.º Se algum registador tiver feito mais 
de um manifesto poderá requerer que lhe 
sejam incluidos dois ou mais d'esses mani- 
festos numa unica concessão, provando que 
o espaço livre entre esses registos não foi 
objecto de registo feito por outrem antes da 
promulgação d'este decreto. Se se julgar 
conveniente altender tal pretensão, a con- 
cessão não poderá ficar, em caso algum, 
com a area superior a 600 hectares. 


& 4.º É dispensado da apresentação do * 


documento exigido na alinea e) d'este decreto 
o individuo que se habilitar apenas para um 
manifesto realizado antes da data da sua pro- 
mulgação. 

Art. 2.º O Governo fará os regulamentos 
que forem necessarios para a execução do 
presente decreto. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
- cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 6 de junho de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 15 de junho de 1907, n.º 131). 


7 de junho 


Decreto de 7 de junho de 1907 


Auctorisa a camara municipal de Aldeia Gallega a 
contrahir um emprestimo destinadu á construcção 
de um ramal de caminho de ferro. 


RELATORIO 


Senhor. — Bem cabidas são todas as pro- 
videncias, rasgadas ou modestas, que sem 
compromelter a economia da Fazenda Publica 
contribuam para o desenvolvimento da riqueza 
nacional pela acção de fomento da viação 
accelerada. 

A 10 kilometros da estação de Pinhal Novo 
encontra-se a importante e laboriosa povoa- 
ção de Aldeia Gallega, à qual se deve a 
maior parte do movimento d'aquella estação, 
que em 1905 foi aproveitada por 43:340 
passageiros e 12:433 toneladas de mercado- 


“rias em grande e pequena velocidade. 


São ali recebidos perto de 30:000 porcos 
com destino à florescente industria da cha- 
cina em Aldeia Gallega, causando o seu 
transporte pela estrada ordinaria considera- 
vel prejuizo pela perda de peso que a marcha 
determina no gado suino gordo. 

São quotidianas e valiosas as relações com 
Setubal. : 

A região entre Poceirão e Vendas Novas está 
sendo colonizada por agricultores d'aquella 
villa. Para o norte do pais ha um trafego 
importante, que aproveitaria o caminho de 
ferro pela via de Setil, com vantagem para 
as linhas do Estado, se, em vez de vir a 
Santa Apolonia, fosse directamente carregado. 
em vagon em Aldeia Gallega, 

As romarias da Atalaia determinam enorme 
movimento de passageiros, que hoje pouco 
utiliza o caminho de ferro. 

Um ramal que se constrna entre aquella 
villa e a estação de Pinhal Novo- terá pois 
consideravel trafego. Acresce a circunstaa- 
cia de ser facilima a construcção por não 
haver accidentes de terreno que vencer, 
sendo pois quasi nullas as terraplenagens e 
obras de arte. 

O custo do ramal quasi se reduz às expro- 
priações, aliás pouco dispendiusas, à super- 
structura e às estações, sendo pois calculado 
com segurança em 83:0005000 réis, incluindo 
os juros no curto periodo da construcção. 

A despesa de exploração será tambem 
pequena por não haver rampas a vencer, 
tendo subeja compensação no aumento do 
rendimento que na linha do Sul determinará 
o afluxo do trafego do ramal. 

Para que o rendimento bruto d'este occor- 
resse aos encargos do capital, bastaria que 
altingisse 3009000 a 6005000 réis por kilo- 
metro, quantia muito inferior à que os dados 
estatísticos fazem prever. Com effeito, sup- 
poudo um movimento de 40:000 passageiros, 
10:000 toneladas de mercadorias e 30:000 
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porcos, inferior ao que é de esperar, com as 
taxas medias de 10 réis, 30 réis e 10 réis, 
o rendimento kilometrico será: 





Passageiros 40:000 >< 10.. 

Mercadorias 10:000 > 30 ... 3008000 

Porcos 30:000 x 10........ 3003000 
4:0008000 





A requerimento da Camara Municipal de 
Aldeia Gallega correu o inquerito adminis- 
trativo para a classificação do ramal nos 


termos do decreto de 6 de outubro de 1898, 


tendo sido addicionado ao plano da rede 
complementar ao sul do Tejo por decreto 
de 4 de abril ultimo. 

A sua construcção pelo Estado justifica-se 
plenamente, não se devendo porém aprovei- 
tar os recursos facultados pela lei de 44 de 
jnlho de 1899, por não ei desviá-los de 
outras linhas cuja construcção está autorizada 
por lei e para a qual são ainda insufficientes. 

A Camara Municipal de Aldeia Gallega, 
escudada eom o voto dos seus quarenta 
maiores contribuintes, tão convencida está 
da importancia do ramal que se prontificou 
a contrahir um emprestimo da quantia neces- 
saria para a sua construcção, entregando-o 
ao Estado e consignando a receita do imposto 
sobre o vinho, que está livre e representa 
em media 3:7005000 annuaes, para o caso 
absolutamente improvavel de ser inferior o 
rendimento do ramal ao juro e amortização 
do emprestimo. No periodo de amortização 
e para tornar o trafego o mais rendoso 
possivel, justificam-se e são bem acceites 
taxas de transporte superiores às das tarifas 
geraes. 

Em taes condições basta que uma provi- 
dencia especial autorize a camara municipal 
a contrahir o emprestimo, ficando a respe- 
ctiva importancia à disposição da Adminis- 
tração dos Caminhos de Ferro do Estado, 
para effectuar a construcção. 

Convem ainda deixar previsto o prolonga- 
mento do ramal até Alcochete, em vista da 
curta extensão d'esse prolongamento, que 
mal attinge 4 Kkilometros, da facilidade da 
sua construcção e do valor do trafego que 
pode ser assim obtido. 

É dispensavel mais larga justificação d'essa 
util e modesta providencia que nenhum sacri- 
ficio exige do Thesouro e representa um 
importante melhoramento, pelo que temos a 
honra de a propor a Vossa Majestade. 

Paço, em 7 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da: Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 
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DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Repartli- 
ções, hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º É autorizada a Camara Muni 
cipal de Aldeia Gallega a contrahir um 
emprestimo de 83:0005000 réis, com appli- 
cação à construcção de um ramal de caminho 
de ferro de via larga entre a estação do 
Pinhal Novo e a villa de Aldeia Gallega. 

Art. 2.º O emprestimo, amortizavel no 
prazo maximo de trinta annos, será contra- 
tado em conta corrente com a Caixa Geral 
de Depositos, para ficar à ordem do Conse- 
lho de Administração dos Caminhos de Ferro 
do Estado, não devendo a respectiva annui- 
dade exceder o limite de 7 !/s por cento e com 
a faculdade de antecipação de amortização. 

Art. 3.º Logo que se contrate o empres-. 
timo, a Administração dos Caminhos de 
Ferro do Estado procederá à construcção 
de um ramal economico de via larga da 
tinha do Sul, que partindo da estação de 
Pinhal Novo vá terminar em Aldeia Gallega, 
em condições de poder de futuro ser pro- 
longado ate Alcochete, o qual será explorado 
pela mesma administração e ficará fazendo 
parte, para todos os efeitos, das linhas do 
Sul e Sneste. A mesma administração irá. 
levantando as quantias necessarias para 0 
pagamento da construcção. 

Do producto do emprestimo será pago o 
juro durante a construcção. 

Art. 4.º Logo que o ramal entre em 
exploração, a receita bruta total do mesmo, 
incluindo os impostos de transito e sellos, 
será entregue semestralmente na Caixa Geral 
de Depositos para pagamento do juro e amor- 
tização do emprestimo. 

Art. 5.º No caso de ser a receita, fixada 
nos termos do artigo anterior, inferior á 
annuidade necessaria para juro e amortiza- 
ção do emprestimo, a Camara Municipal de 
Aldeia Gallega entrará na Caixa Geral de 
Depositos com a quantia que faltar para a 
perfazer, consignando para esse effeito, como 
caução, a receita proveniente do imposto 
municipal sobre o vinho. 

Art. 6.º Emquanto não estiver amortizado 
o emprestimo, as taxas especiaes estabeleci- 
das para o percurso de passageiros e mer- 


| cadorias no ramal poderão ser superiores ás 


da tarifa geral das linhas do Estado e fixa- 
das por forma que tornem a exploração do 
ramal o mais productiva possivel sem pre- 
juizo do desenvolvimento do trafego. 

Art. 7.º Fica o Governo autorizado a 
prolongar o ramal de Aldeia Gallega até 
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Alcochete, nos termos das leis de 44 de 
julho de 4899 e 4 de julho de 1903, logo 
que o rendimento bruto do, ramal exceder 
em 2:4009000 réis o encargo do juro 'e 
amortização do emprestimo, nos termos do 
presente decreto. 

Art. 8.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições, assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 7 de junho de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Cas- 
telo Branco — Antonio José Teixeira de 
Abreu — Fernando Augusto Miranda Martins 
de Carvalho — Antonio Carlos Coelho de 
Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos — Luciano Affonso. da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

- (D. do G. de 14 de junho de 1907, n.º 130). 


é 


E 
Portaria de 42 de junho de 4907 


Manda que sejam acceites os requerimentos para a 
frequencia do 4.º .anno das escolas normaes de 
habilitação para o magisterio primario aos candi- 
datos qe não tenham exame de instrucção prima- 
ria do 2.º grau. 


Ouvido o Conselho Superior de Instrucção 
Publica sobre a acceitação dos requerimentos 
dos candidatos à frequencia do 4.º anno das 
escolas normaes e de habilitação para o 
magisterio primário quê ainda não tivessem 
exame de instrucção primaria 2.º grau: 
manda Sua Majestade El-Rei, conforme o 
parecer do mesmo conselho, que sejam accei- 
tes os mencionados requerimentos, ficando 
porem os referidos candidatos obrigados a 
apresentar a certidão do exame do 2.º grau 
“até o dia 20 de agosto seguinte. 
Paço, em 142 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. | 
(D. do G. de 14 de junho de 1907, n.º 130). 


eee a cereatmmo 
Portaria do 12 de junho de 1907 


Regula as condições em que os alumnos internos 
da 2.º, 4.» e 6.º classes dos lyceus podem como 
estranhos respectivamente requerer exames da 1.º 
é 2.» secções do curso geral e complementar de 
etras. 


Convindo regularizar as condições em que 
os alumnos internos da 2.º, 4.º e 6.º classes 
dos lyceus podem requerer como estranhos, 
respectivamente, exames da 4.º e 2.º secções 
do curso geral e do curso complementar de 
letras ; 


" 42 de junho 


Conformando-se com o parecer do Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica: 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem deter- 
minar o Seguinte: 

4.º Os alumnos internos da 2.º, 4.º e 6.º 
classes dos lyceus poderão requerer. como 
estranhos, respectivamente, exames da 4.º 
e 2.* secções e do curso complementar de 
letras ou de sciencias, uma vez que provem 
possuir a idade legal exigida para esse exame 
e juntem todos os demais documentos exigi- 
dos no artigo 29.º do decreto de 29 de 


“agosto de 1905; 


2.º Os alumnos internos que requererem 
como estranhos exame da classe immediata- 
mente seguinte à que frequentam no lyceu 
deverão pagar as propinas a que por lei 
estão obrigados na qualidade de estranhos, 
deduzindo-se d'essa importancia as quantias 
que houverem pago nos annos que provaram 
ter frequentado os lyceus como internos, à 
excepção da propina de encerramento de 
matricula na 2.º, 4.º ou 6.º classes em que 
estiverem matriculados, a qual não será des- 
contada. - | 

Paço, em 12 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 14 de junho de 1907, n.º 130). 


eee em comemora 
Decreto do 142 de junho de 1907 


Auctorisa a Camara Municipal de Montemor-o-Novo 
- à contrahir um emprestimo para a construcção de 
um ramal de caminho de ferro. . | 


RELATORIO 


Senhor. — Pela Camara Municipal de Mon- 
temor-o-Novo tendo sido insistentemente pe- 
dida a construcção de um ramal de caminho 
de ferro entre aquella importante povoação e 
a estação do mesmo nome da linha do sul, 
a fim de se remediarem os inconvenientes 
da consideravel distancia que tem de ser 


percorrida pela estrada ordinaria. 


A importancia do trafego não seria suffi- 
ciente para compensar em condições normaes 
o encargo da construcção, tanto mais que 
os recursos criados pelas leis vigentes para 
a construcção das linhas complementares dos 
caminhos de ferro do Estado teem a sua 
natural applicação a tantos troços de inte- 
resse geral e de reconhecida impartancia, 
ainda por fazer. 

Tendo porem declarado a camara que 
estava pronta a levantar por emprestimo e 
a entregar ao Eslado a quantia necessaria 
para a construcção do ramal, estimada em 
170:0005000 réis, assumindo a parte do 
encargo do juro e amortizatão que exce- 
desse o rendimento do mesmo ramal, accei- 





12 de junho 


tando taxas mais altas que as da tarifa geral 
para o tornar mais rendoso, nenhum encargo 
resultaria d'esta combinação para o Estado, 
que encontraria no tributo do Tamal da 
linha do sul a compensação das despesas 
de exploração. 

Mandou-se por isso proceder ao inquerito 
administrativo de ulilidade publica para a 
classificação do ramal, nos termos do decreto 
de 6 de outubro de 1898, e por decreto de 
29 do mês findo foi addicionado ao plano da 
rede complementar ao sul do Tejo. 

Para que a construcção se possa effe- 
clinar é preciso que a camara municipal 
seja autorizada a contrahir um emprestimo 
amortizavel em curto prazo, nas condições 
indicadas. 

Com preços adequados não poderá o ren- 
dimento do ramal differir muito da annui- 
dade precisa, e como das receitas de viação 
tem a camara disponibilidades, não podem ter 
estas melhor applicação que no pagamento 
dos encargos de um ramal cuja construcção 
é considerada pelos municipes como o mais 
importante melhoramento que no concelho 
pode ser feito. 

Não hesita por isso o Governo em propor 
a Vossa Majestade uma providencia adminis- 
trativa que, sem encargo para o Estado, 
satisfaz as aspirações de um importante 
municipio e constitue salutar exemplo da 
cooperação local na realização dos melhora- 
mentos materiaes. 

Paço, em 12 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixetra de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretartos de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 1.º É autorizada a Camara Muni- 
cipal de: Montemor-o-Novo a contrahir na 
Caixa Geral de Depositos um emprestimo 
em conta corrente de 470:0009000 réis, 
com applicação à construcção de um ramal 
de caminho de ferro de via larga entre a 
villa de Montemor-o-Novo e a estação do 
mesmo nome. 

Art. 2.º O emprestimo, amortizavel no 
prazo maximo de trinta annos, será contra- 
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tado com a Caixa Geral de Depositos para 
ficar à ordem do Conselho de Administra- 
ção dos Caminhos de Ferro do Estado, não 
devendo a respectiva annuidade exceder o 
limite de 7,6 por cento e com a faculdade 
de antecipação da amortização. 

Art. 3.º Logo que se realize o empres- 
timo, a Administração dos Caminhos de 
Ferro do Estado procederá .à construcção 
de um ramal economico de via larga da linha 
do sul que, partindo 'da estação de Monte- 
mor, vá terminar junto da villa do mesmo 
nome, o qual será explorado pela mesma 
administração e ficará fazendo parte, para 
todos os effeitos, das linhas do sul e sueste. 
A mesma administração irá levantando as 
quantias necessarias para o pagamento da 
construcção. 

Os juros durante a constraucção serão lan- 
çados à respecitva conta corrente a debito 
da camara. 

Art. 4.º Logo que o ramal entre em ex- 
ploração, a receita bruta total do mesmo, 
incluindo impostos, será entregue semes- 
tralmente à Caixa Geral de Depositos, para 
pagamento do juro e amortização do em- 
prestimo. 

Art. 5.º No caso de ser a receita, fixada 
nos termos do artigo anterior, inferior à 
annuidade necessaria para juro e amortiza- 
ção do emprestimo, a Camara Municipal de 
Montemor-o-Novo entrará no respectivo esta- 
belecimento bancario com a quantia que 
faltar para a perfazer, consignando para 
esse effeito as disponibilidades da receita 
de viação e aumentando na percentagem 
addicional ás contribuições geraes do Estado 
o necessario para solver aquelle encargo, se 
porventura não forem sufficientes as refe- 
ridas disponibilidades. 

Art. 6.º As taxas especiaes estabelecidas 
para o percurso de passageiros e mercado- 
rias do ramal poderão ser superiores às da 
tarifa geral das linhas do Estado e fixadas 
por forma que tornem a exploração do ramal 
o mais productiva possivel sem prejuizo do 
desenvolvimento do ao: | 

Art. 7.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 12 de junho 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castelo Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 17 de junho de 1907, n.º 132). 
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Decreto de 42 do junho de 1907 


Estabelece o regime a seguir relativamente aos com- . 


pendios que devem ser adoptados nas escolas pri- 
marias e normaes das provincias ultramarinas. 


Convindo regular para o ensino primario 
e normal nas provincias ultramarinas e dis- 
tricto autonomo de Timor o regime sobre 
os compendios que se devem adoptar nas 
escolas de um e de outro ensino ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 45.º do Primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º Nas escolas de ensino prima- 
rio das provincias ultramarinas e districto 
autonomo de Timor e na escola mixla de 
habilitação para o magisterio primario de 
Nova Goa serão provisoriamente adoptados 
os compendios approvados oficialmente para 
identico ensino no reino, mantendo-se por 
seis annos a validade dos que forem agora 
escolhidos, nos termos do artigo 4.º do pre- 
sente decreto. | 

Art. 2.º Durante o primeiro periodo de 
validade dos compendios agora escolhidos, 
o Governo central mandará abrir concurso 
para livros apropriados à feição especial do 
ensino em cada uma das colonias, tendo 
em attenção a diversidade de raças que 
povoam as provincias ultramarinas e seus 
diferentes graus de cullura e o problema 
economico de cada uma d'ellas. Esses com- 
pendios, depois de approvados pela Junta 
Consultiva do Ultramar, constituirão os com- 
pendios das aulas. 

Art. 3.º Fica o Governo autorizado a de- 
cretar opportunamente a forma e condições 
por que se tem de regular o concurso a que 
se refere o artigo antecedente, cumprindo 
aos governadores das provincias ultrama- 
rinas-e districto autonomo de Timor enviar, 
com a possivel brevidade, à Direcção Geral 
do Ultramar, todas as informações que re- 
speitem ao assunto, para serem devidamente 
consideradas. 

Art. 4.º A escolha dos compendios a que 
se refere o artigo 4.º d'este decreto, de 
entre os que se acham superiormente appro- 
vados para as escolas do reino, deve ser 
feita pelos conselhos inspectores de instra- 
cção publica, nas provincias onde haja: este 
conselho, ou por commissões nomeadas pelos 
respectivos governadores, nas provincias onde 
o não haja, sendo a lista dos que devem ser 
adoptados publicada no Boletim Official da 
provincia ou districto autonomo. 

Art. 6.º Nos casos de edição esgotada 
ou outros de força maior, os governadores 
providenciarão, mediante voto afirmativo do 


12 de junhó 


conselho ínspector de instrucção publica 
ou da commissão a que se refere o artigo 


" anterior. 


Art..6” Fica révogada a legislação em 
contrario. | 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
42 de junho de 1907. — REI. — Agres de 
Ornellas de Vasconcellos. Se a 


(D. do G. de 18 de junho de 1907, n.º 139). 
ERREI O 
Decreto de 12 de junho do 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e trans- 
gressões de posturas, que havia sido transferido dos 
juizes de paz do concelho de Gouveia para o juiz 
de direito da respectiva comarca, volte para os 
mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 17 de junho de 1907, n.º 199). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sufficiente o conhecimento que delle damos 
aos nossos leitores. (Nota da Redacção). 


comer ee mm 
Decreto de 12 de junho de 1907 


Modifica o regime dos concursos para os logares de 
primeiros e segundos aspirantes das alfandegas. 


RELATORIO 


Senhor. — Ao concurso aberto por aviso 
de 27 de março proximo passado, para pro- 
vimento de logares de segundos aspirantes 
do quadro geral das alfandegas, requereram 
admissão oitenta e quatro terceiros aspi- 
rantes do mesmo quadro. 

Segundo o disposto no decreto de 7 de 
dezembro de 4904, nos concursos para pri- 
meiros e segundos aspirantes leem de ser 
prestadas duas provas — uma escrita, outra 
oral — consistindo esta ultima em exposição 
e interrogatorio, que podem durar, tanto 
aquella como este, meia hora. 

Para se poderem portanto effectuar, por 


« tal forma, as provas de que se trata, teriam 


de estar afastados do serviço das respectivas 
casas fiscaes numerosos funccionarios, de 
que necessariamente resultariam gravissimos 
inconvenientes. | 

Torna-se pois indispensavel modificar o 
regime dos concursos para o provimento 
dos alludidos logares, por modo que, sem pre- 
juizo do valor das respectivas provas, estas 
sejam prestadas no menor tempo possivel, 
reduzindo assim ao minimo a duração da 
ausencia dos funccionarios concorrentes das 
alfandegas a que pertencem. 








19 de junho 


Por isso, é de acordo com o parecer 
einittido sobre este assunto pelo conselho da 
Administtação Geral das Alfandégas, tenho 
a honra de submelter à elevada consideração 
de Vossa Majestade o seguinte decreto. 

Paço, em 12 de junho de 1907. — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho. 





DECRETO 


Altendendo ao que me representou o Mi- 
ristro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda: bei por bem, nos termos do 
disposto no 8 unico do artigo 3.º do decreto 
n.º 4 de 27 de setembro de 1894, decretar 
o seguinte : 

Artigo 4.º Nos concursos para promoção 
aos logares de primeiros e segundos aspi- 
rantes do quadro geral das alfandegas haverá 
uma .prova por escrito prestada por todos 
os concorrentes, no mesmo dia, sobre dois 
pontos: um theorico, outro pratico, tirados 
à sorte no acto do concurso. 

& unico. Os concorrentes terão quatro 
horas para responder aos dois pontos. 

Art. 2.º A prova de que trata o artigo 
antecedente versará sobre as materias indi- 
cadas no n.º 2.º das instracções approvadas 
pelo deereto de 7 de dezembro de 4904. 

Art. 3.º (transitorio). É prorogado por 
vinte dias, a contar da data da publicação 
d'este decreto, O prazo marcado no aviso de 
27 de março ultimo, em que foi aberto con- 
corso para logares de segundos aspirantes 
do quadro geral das alfandegas. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 12 de junho de 4907. — REI. 
— Fernando Augusto Miranda Martins de 


Carvalho. 
(D. do G. de 20 de junho de 1907, n.º 135). 


e te 


“Decreto de 12 de junho de 1907 


Determina que ao pessoal do quadro das obras publicas 
do Ultramar e dos caminhos de ferro ultramarinos 
sejam concedidas certas ajudas de custo. 


Atftendendo ao que me representou o Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Marinha é Ultramar; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo 
peló & 4.º.do artigo 45.º do Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

12 
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Artigo 4.º Os engenheirós, conductores, 
apontadores e mais pessoal dos quadros das 
obras publicas do ultramar, ou das dire: . 
cções da construcção, exploração, fiscalização 
dos caminhos de ferro ultramarinos, quando 


- em serviço fora da sede da sua residencia 


official e a mais de 40 kilometros d'esta, 
terão direito a uma ajuda de custo diaria, 
que lhe será abonada nos termos do pre» 
sente decreto e segundo a tabella annexa 
que vae assinada pelo Ministto e Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Marinha 6 
Ultramar. | 

8 unico. Estas ajudas de custo serão 
abonadas, alem dos vencimentos ordinarios 
estabelecidos para os mesmos funccionarios, 
e não excluem o direito a abonos para trans- 
porte exclusivo do pessoal, instrumentos, 
material de acampamento e outros artigos 
indispensaveis para o desempenho da com- 
missão de que esse pessoal for encarras 

ado. ; 

é Art. 2.º A residencia official dos. dire: 
ctores das obras publicas é nà capital da 
respectiva provincia ultramarina, à dos dire» 
ctores da construcção, exploração, fiscaliza- 
ção dos caminhos de ferro, nas localidades 
que forem testas das linhas ferreas sob a 
sua jurisdição; a de todos os outros enge- 
nheiros' de obras publicas e caminhos de 
ferro é fixada pelos governádores das pro- 
vincias, sob proposta dos directores ou chefes . 
de serviço. 

Art. 3.º A residencia official dos condu- 
ctores e apontadores de obras publicas ou 
dos caminhos de ferro será fitada pelos dire- 
ctores ou chefes de serviço. 

Art. 4.º Quando, por motivos de serviço 
e cum autorização superior, os engenheiros 
de obras publicas ou de caminhos de ferro 
tiverem de estar ausentes da sua residencia 
official, em localidades ultramarinas fora da 
provincia em que servem, será a ajuda de 
custo a que se refere o artigo 4.º substi- 
tuíida, durante todo o tempo da ausencia, 
pela ajuda de custo extraordinaria fixada pelo 
Governo. 

$ unico. A autorização a que se refere 
o presente artigo só pode ser dada pelo 
Governo da metropole. 

Art. 5.º As ajudas de custo serão abo- 
nadas desde o dia da partida até o dia do 
regresso à residencia official, tendo-se em 
vista o disposto no artigo precedente e nos 
artigos 6.º e 7.º do presente decreto. 

Art. 6.º As ajudas de custo serão, em 
regra, pagas depois de apresentado. o do- 
cumento comprovativo do serviço desempe- 
nhado fora da residencia official. | 

$ 4.º Para os directores das obras publi- 
cas e dos serviços de constracção, exploração 
e fiscalização dos caminhos de ferro o do- 
cumento será um relatorio da visita feita 
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ou do serviço desempenhado e apresentado 
ao Governo da provincia ou do districto 
autonomo. 

8 2.º Para o restante pessoal os rela- 


torios serão apresentados aos respectivos 


- directores ou chefes de serviço. 

Art. 7.º Com excepção das ajudas de 
custo extraordinarias a que se refere o 
artigo 4.º, as ajudas de custo só podem 
ser abonadas em cada anno:' 

Durante 180 dias aos directores de obras 
publicas ; 

Durante 120 dias aos engenheiros em ser- 
viço nas direcções de obras publicas ; 

"- Durante 60 dias aos engenheiros directo- 
res da construeção, exploração e fiscalização 
dos caminhos de ferro; - 

Durante 270 dias aos engenheiros em ser- 
viço nas direcções dos caminhos de ferro; 

- Durante 360 dias aos conductores aponta- 
dores ou fiscaes de obras, tanto das direcções 
de obras publicas como dos caminhos de 
ferro ; 

" Durante 180 dias aos pagadores das dire- 
cções dos caminhos de ferro; 

Durante 180 dias aos ajudantes de paga- 
dores das direcções de caminhos de ferro; 

Durante 180 dias ao fiel dos depositos dos 
caminhos de ferro ; | 
" Durante 90 dias aos amanuenses das dire- 
cções de caminhos de ferro; 

Durante 360 dias ao medico e aos enfer- 
meiros do serviço de saude, dependentes das 
direcções de caminhos de ferro. 

$ unico. Aos conductores e apontadores 
de obras publicas as ajudas de custo não 
devem, ordinariamente, exceder quinze dias 
em cada mês; porem, quando por motivo 
de serviços especiaes e demorados tenham 
de permanecer fora da residencia official alem 
dos quinze dias fixados, poderá o mesmo 
abono ser feito extraordinariamente em rela- 
ção à totalidade dos dias em que effectiva- 
mente estivorem nesse trabalho. 

Este abono extraordinario só poderá ser 
feito mediante despacho especial do gover- 
nador da provincia ou districto autonomo, 
sob proposta fandamentada do director das 
obras publicas. 

Art. 8.º O serviço feito pelos engenheiros 
na sede das sub-secções de obras publicas 
não dá direito à ajuda de custo, a qual só 
será abonada durante a viagem, da sede 
da secção respectiva para a sub-secção é 
vice-versa; quando feita com ordem ou auto- 
rização superior. 

Art. 9.º Os empregados, tanto de obras 
publicas como de caminhos de ferro, que 
exercerem funcções de categoria superior 
à sua, perceberão, emquanto as desempe- 
nharem, a ajuda de custo correspondente a 
essas funeções, nos termos do artigo 4.º do 
presente decreto, 
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Art. 40.º Aos engenheiros, conductores 
e apontadores da Direcção das Obras do 
Porto de Lourenço Marques, criada tempo- 
rariamente pelo decreto com força de lei de 
28 de março de 1905, serão abonados por 
més quinze dias de ajudas de custo. 

$ unico. Quando algum dos empregados 
designados neste artigo tenha de viajar em, 
serviço alem de 40 kilometros fora de 
Lourenço Marques, terá direito ao abono 
de ajuda de custo diaria, por tantos dias 
quantos forem aquelles que estiverem a mais 
d'aquella distancia, comtanto que esse abono 
não seja por mês superior ao correspondente 


"ao numero de dias do mesmo mês, dimi- 


nuido de quinze. 

Art. 44.º Fica revogada a legislação em 
contrario. . | 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
12 de junho de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


Tabella annexa ao presente decreto 
Ajudas de custo diarias que competem ao pes- 
soal technico, administrativo e fiscal das 
direcções das obras publicas é caminhos de 
ferro do ultramar 


Angola e Mogambique 


Engenheiro director de obras publicas, de 
caminhos de ferro e porto de Lourenço 
Marques sui csenssssassarasssoãs Etna 58000 

Engenheiro-chefe de secção sub-directór de 
caminhos de ferro ................. ... 48500 

Engenheiro auxiliar ....... E Sa ER 34000 

Conductor de 4.º classe ......... Spin dadiss 24000 

Conductor de 2.º classe ......... oii 44600 

Conductor auxiliar ...................... 15500 

Apontador de 4.º classe .................. * 44000 

Apontador de 2.º classe .................. 4 8000 

Thesoureiro pagador dos caminhos de ferro.. 28500 


Ajudante do thesoureiro pagador dos caminhos 


do TORO ses isa asa ara 24000 
Amanuense de -2.º classe dos caminhos de 
[ORPO ec pie ada o aaa 0... 44000 
Chefe dos armazens dos caminhos de ferro.. 34000 
“Fiel dos armazens dos caminhos de ferro.... 44000 
Medico dos caminhos de ferro............. 48500 
Enfermeiro dos caminhos de ferro ......... 4 4000 
Guiné, Cabo Verde, 8. Thomé e Principe e Timor 
Engenheiro director de obras publicas...... & 8900 
Engenheiro-chefe de secção ........ PER 45000 
Engenheiro auxiliar ..................... 24500 
Conductor de 1.º classe ........ccccec ss... 24000 
Conductor de 2.º classe .................. 14500 
Conductor auxiliar ............cc.sc. co. 18400 
Apontador de 1.º classe ................. - 4800 
Apontador de 2.º classe .................. 2800 
India e Macau 
Engenheiró de obras publicas ............. 4 3400 
Engenheiro-chefe de secção ...... ....... - 34000 
Engenheiro auxiliar .................... - 23000 
Conductor de 4.º classe ................. - 48800 
Conductor de 2.º classe .................. 418200 


Paço, em 12 de junho de 1907. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 19 de junho de 1907, n,º 134 
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90 de junho 
Portaria do 20 do junho do 1907 


Proroga por seis meses a dispensa do porte do cor- 
reio concedida ao jornal de instrucção agricola 
— 0) Lavrador. 


Manda Sua Majestade El-Rei, pela Secre- 
laria de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria, que seja 
prorogada por seis meses a concessão dada 
por portaria de 28 de dezembro de 1906 ao 
jornal de instrucção agricola O Lavrador, 
publicado pelas escolas moveis de agricul- 
tura Maria Christina. 

Paço, em 20 de junho de 1907. — José 
Malheiro Reymão: 

Para o Conselheiro Director Geral dos 
Correios e Telegraphos. 

(D. do G. de 25 de junho de 1907, n.º 138). 


aa aereas 
Decreto do 20 de junho de 4907 


Modifica a tabella de gratificações de readmissão na 
armada. 


RELATORIO 


Senhor. — Tendo sido promulgada pelo 
decreto com força de lei de 24 de dezembro 
de 4906 uma nova tabella de gratificações 
de readmissão ás praças de pret do exercito, 
compre modificar a que actualmente existe 
para as do corpo de marinheiros da armada, 
6 que tem a data de 26 de. junho de 1880, 
por forma a equiparar quanto possivel os 
vencimentos d'estes servidores do Estado 
com os dos seus camaradas do exercito. 

Desnecessario será mostrar as vantagens 
que advem não só para a disciplina como 
para a instrucção militar, e conservação do 
material naval, mantendo no serviço da ar- 
mada por espaço de tempo superior ao prazo 
legal do alistamento, praças que tenham dado 
provas de aptidão profissional e de bom com- 
portamento 


O aumento nas gratificações de readmissão 
que se propõe na tabella que faz parte d'esta 
lei é moldado no que foi posto em execução 
para o exercito, tendo em attenção que a 
primeira readmissão na armada corresponde 
à segunda no exercito, em virtude da diffe- 
rença que existe no prazo legal do alista- 
mento. 

Convicto está o Governo de Vossa Majes- 
tade que a melhoria de vencimentos que se 
propõe servirá de incentivo para que maior 
numero de readmissões se eflectuem e se 
evite a tendencia que actualmente se nota 
nas praças do corpo de marinheiros da ar- 
mada em não se readmitlirem no serviço, 
procurando empregar em outros mesteres 
os valiosos conhecimentos que adquiriram 


.” 
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durante o espaço de tempo que serviram na 
armada. | 

À economia do projecto, que temos a honra 
de submetter à esclarecida opinião de Vossa 
Majestade, facilmente se mostra, dizendo que 
as verbas orçamentaes destinadas ao paga- 
mento de readmissões e quintos de pret às 
praças do corpo de marinheiros se elevam 
à quantia de 52:2665960 réis, a qual com- 
parada com a que resulta da applicação da 
nova tabella dá um excesso: de despesa de 
3:7155490 réis. 
. Para fazer face a este aumento de despesa 
e ao que provenha de futuras readmissões 
conta-se com as economias provenientes do 
licenceamento de praças, dos vencimentos e 
rações das praças remidas a dinheiro, verbas 
estas que só no prazo de julho a novembro 
do corrente anno podem ser computadas em 
13:0005000 réis, quantia esta consideravel- 
mente superior áquelle excesso de despesa. 


a 
* * 


Outro fim a que visa o presente projecto: 
de decreto é regular a situação das praças 
de pret do curpo de marinheiros da armada 
em serviço da banda de musica, por forma a 
definir-lhes quaes os seus vencimentos em 
conformidade com as equiparações que lhes 
foram concedidas por decreto de 28 de março 
de 1903. - 

Paço, em 20 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º A partir de 1 de julho de 1907 
as gratificações de readmissão concedidas, 
pelas disposições actualmente em vigor, às 
praças de pret do corpo de marinheiros da 
armada são reguladas pela tabella annexa 
a este decreto. 

Art. 2.º A partir da mesma data as praças | 
de pret do corpo de marinheiros da armada, 
em serviço na banda de musica, perceberão 
os vencimentos e gratificações de readmissão 
das praças a que estão equiparadas pelo 
decreto de 28 de março de 1903. 
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Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 
- O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios de todas as Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 20 de junho de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco. Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos: Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Affonso da Silva Munteiro — José 
Malheiro Reymão. : 


Tabella das gratificações de readmissão 





1.º Ro 3. 4.º 
Designação das classes | poriodo | periodo | periodo | peFiodo 


ee | me À e | a À mae 


Sargentos ajudantes, 
primeiros sargentos 


e equiparados ..... $200) $250) 3300] 8350 
Segundos sargentos e 

equiparados ...... $120] 4160] 4200] 4240 
Cahos e equiparados .| 4080] 400] $120) 4440 
Primeiros fogueiros..| 4070) 8080] $090] 4100 
Primeiros marinheiros 

e equiparados ..... 8000] 44070] 4080] 4090 
Segundos fogueiros ..| $060] 8070] $080| 4090 
Segundos marinheiros 

e equiparados..... 8040] 4050] 4060] 8070 
Chegadores ......... $040] 8050] 4060) 5070 
Primeiros : grumetes e 

equiparados ...... 030] $040] 4050] 4060 





Paço, em 20 de junho de 4907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castela Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. | 

(D. do G, de'22 de junho de 1907, n.º 137). 


E 


Decreto de 20 de junho de 1907 


Prohibe temporariamente a circulação e publicação de 
periodicos, escritos, desenhos ou impressos atten- 
| tatorios da ordem e segurança publica. 


RELATORIO 


Senhor. — De ha muitos annos que os 
desmandos de linguagem e a perniciosa 
altitude de grande parte da imprensa perio- 
dica em Portugal tem sido uma das diffical- 
dades com que lutam todos os Governos, 
obrigando-os ou a recorrer continuamente 
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ás disposições extremas da legislação respe- 
ctiva, como a apprehensão dos jornaes, oq 
a Sair para fora da lei, estabelecendo de 
facto a censura previa. 

Subindo ao poder, quis o Governo buscar 
remedio a esse mal por um processo opposto 
aos anteriormente empregados, e que de 
resto se casava com a sua orientação liberal 
e propositos de procurar, pela acalmação 
das paixões e irritações partidarias, a coope- 
ração de todos os elementos politicos na 
obra de resurgimento nacional que dedica- 
damente emprebendera. 

Por isso propôs a Vossa Majestado à 
amnistia para os delictos de imprensa; é 
não mais se fizeram apprehensões de jor- 
naes, nem se deram ao Minisferio Pablico 
quaesquer instrucções para a repressão dos 
abusos commettidos. 

Baldada foi a tentativa, pois não tardou 
que à clemencia regia como que correspon- 
desse um novo periodo de excessos é vio- 
lencias contra as instituições e seus mais 
altos representantes. 

Apesar destes factos, e das censaras ; 
criticas que ao seu espirito de tolerancia e 
conciliação tambem não faltaram, tendo o 
Governo de apresentar às Côrtes uma pro- 
posta de lei sobre liberdade de imprensa, 
fê-lo ainda supprimindo a apprehensão dos 
jornaes e todas as medidas de fiscalização 
preventiva, impondo apenas aos verdadeiros 
agentes de qualquer crime de imprensa uma 
responsabilidade efectiva. 

de todos conhecida a forma como se 
respondeu a essa iniciativa de um re 
legal, que dava, como nenhum anterior, a 
maior liberdade compativel com uma re 
sponsabilidade que a propria fi id 'ãos 
jornalistas devia prezar. 

Abusando da liberdade, que lhe era assim 
garantida, grande parte da imprensa não se 
limitou a uma extrema violencia de lingua- 
gem, e lançou mão de toda a especie dé 
meios que pudessem embaraçar a acção 
governativa e perturbar a ordem e tranquil» 
lidade publica. ' 

A essa altitude, às falsas noticias propo- 
sitadamente espalhadas e à malevola sugges- 
tão por tantos modos exercida se deveu em 
grande parte a acuidade e a extensão que à 
chamada questão academica chegou a assu- 
mir. E desde então, servindo-se de todos 
os prelextos e aproveitando todos os en 
não mais deixou de criar no espirito pabh co 
uma constante inquietação e de fomentar 
uma agitação verdadeiramente revoluciona: 
ria, recorrendo para êsse fim às maiores 
falsidades e às mais criminosas instigações 
contra a ordem publica e contra a propria 
segurança das pessoas. 

As consequencias de uma propaganda tão 
subversiva ficaram bem patentes nos' lamen- 





21 de junho 


taveis acontecimentós d'estes ultimos dias. 
E no entanto nem essas occorrencias, por 
tantos motivos desgraçadas, a fizeram recuar 
na propaganda que a taes resultados dire- 
ctamente conduziu; e muito pelo contrario, 
ainda redobrou de violencia na apologia e 
odiosa suggestão de attentados, e no aberto 
incitamento à insurreição. 

Um tal estado de cousas e a necessidade 
urgente e inadiavel de pôr cobro à agitação 
que tão pertinaz e desvairada especulação 
politica procura alimentar na capital e esten- 
der a todo o pais, e de que aquella imprensa 
é o principal instrumento, reclamam impe- 
riosamente, em nosso entender, uma medida 
extraordinaria, de caracter transitorio, que 
habilite o Governo com os meios indispen- 
saveis para de pronto e eflicazmente impedir 
e suffocar essa propaganda subversiva e 
revolucionaria. 

Taes são, Senhor, os motivos que nos 
determinam a submetter à approvação de 
Vossa Majestade o seguinte decreto. 

Paço, em 20 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Con- 
selheiro de Estado, Presidente do Conselho 
de Ministros, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e 
Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º É probibida a circulação, expo- 
sição ou qualquer outra forma de publici- 
“dade dos escritos, desenhos ou impressos 


attontatorios da ordem ou segurança publica, 


Art. 2.º Os governadores civis deverão 
suspender a publicação dos periodicos que 
se acharem incursos na disposição do artigo 
anterior. 

" 8 anico. Quando a suspensão for por 
tempo superior a tres meses, deverá ser 
confirmada pelo Conselho de Ministros. 

Art. 3.º Durante a vigencia d'este decreto 
nenham novo períodico poderá publicar-se 
sem preceder autorização do governador civil 
do respectivo districto. 

- Arm. 4.º As resoluções que os gover- 
nadores civis tomarem, nos termos dos 
artigos 2.º e 3.º d'este decreto, serão publi- 
cadas na Folha Official, e d'ellas haverá 
recurso para o Governo, sem efeito sus- 


pensivo. 
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Art. 5.º Pelos factos sobre que hoaver p 
cedimento administrativo, nos termos d'est 
decreto, não poderá instaurar-se nem seguir 
procedimento judicial por abuso de liberdade 
de imprensa. = o 

Art. 6.º As autoridades administrativas 
tomarão todas as providencias necessarias 
para a completa execução dos artigos ante- 
riores. 

Art. 7.º O presente decreto entrará. em 
vigor no dia da sua publicação no Diario do 
Governo, cessando a sua applicação no fim 
do corrente anno. | 

Art. 8.º Emquanto vigorar este decreto 
fica sem effeito o disposto no arligo 4.º da 
lei de 414 de abril de 1907 e quaesquer 
outras disposições em contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 20 de junho 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castelo Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coe- 
lho de Vasconcellos Porto — Agres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 21 de junho de 1907, n.º 198). : ! 


es ear eee roça 
Decreto de 24 de junho do 1907 


apnlora o contracto celebrado entre o Estado e & 
he Eastern & South African Telegraph Company 
Limited, para troca de terrenos na cidade de Lou 
renço Marques. 


Havendo o governador geral da provincia 
de Moçambique sido autorizado a transaccio- 
nar, ad referendum, com a The Eastern 
& South African Telegraph Company Limi- 
ted a troca com o Eslado dos -talhões de 
terreno, na cidade de Lourenço Marques, 
D.ºº 67, 69, 714 e 73, que ficaram perten- 
cendo áquella companhia pelo contrato de 
10 de setembro de 1903, celebrado entre 
ella e o inspector geral de Fazenda da 
provincia, como representante da Fazendá 
Publica, e approvado por decreto de 47 de 
dezembro do mesmo anno, pelos talhões, na 
referida cidade, que em virtude do mesmo 
contrato passaram para o dominio e posse 
do Estado ; 

Attlendendo a que a referida troca de talhões 
tem por fim adquirir o Estado uma area suffi- 
ciente para a criação de um parque arbori- 
zado onde a numerosa colonia europeia da 
Ponta Vermelha, e sobretudo a infantil possa 
recrear-se, evitando na estação calmosa a 
elevada temperatura, por vezes intoleravel, 
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que se mantem dentro das habitações, em 
geral, muito acanhadas e construidas, na 
sua maioria, de madeira e zinco, 

“Considerando que pela supracilada troca 
de talhões o Estado cede à supracitada com- 
panhia uma area de 9:408 metros quadrados, 
recebendo em troca a de 9:781 metros qua- 
drados, e que portanto assim se realiza um 
emprehendimento de indiscutivel utilidade, 
sem prejuizo para os interesses do Estado ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros, e usando 
da faculdade concedida ao Governo pelo 
artigo 415.º do Acto Addicional à Carta 
Constitucional de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º E approvado o contrato pro- 
visorio celebrado em 26 de janeiro de 1907, 
entre o inspector geral de fazenda da pro- 
vincia de Moçambique, como representante 
da Fazenda Publica, e George Underwood 
Scott, como representante da The Eastern 
& South African Telegraph Company Limi- 
ted, publicado no Boletim Official d'aquella 
provincia, n.º 44, de 16 de março de 4907, 
referente á troca, entre o Estado e a referida 
companhia, dos talhões de terreno da cidade 
de Lourenço Marques, n.º* 67, 69, 71 e 79, 
que ficaram pertencendo áquella companhia 
por contrato celebrado em 40 de setembro 
de 1903 na Repartição Superior de Fazenda 
da provincia de Moçambique e approvado 
por decreto de 47 de dezembro do mesmo 
anno, pelos talhões n.º 26, 28, 30, 48 e 74, 
sitos na alludida cidade, que em virtude 


d'aquelle contrato passaram para o dominio 


e posse do Estado. 

Art. 2.º É autorizada a mesma compa- 
nhia a ter a propriedade plena dos supraci- 
tados talhões n.º* 26, 28, 30, 48 e 74, com 
a area total de 9:408 metros quadrados, 
que o Estado lhe cedeu em troca dos talhões 
pertencentes à mesma companhia, n.º” 67, 
69, 71 e 73, medindo todos 9:781 metros 
quadrados. 

- Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 


O Ministro e Secretario de Estado dos 


Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
24 de junho de 4907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 26 de junho de 1907, n.º 139). 
comam ee meme 
- Decreto de 27 de junho de 4907 


Approva o regulamento para o commercio das aguar- 
" Gentes e dos alcooes e para a concessão de premios 
' de exportação de vinhos. 


Attendendo ao disposto no artigo 17.º do 
decreto com força de lei de 40 de maio 


27 de junho 


de 1907, e convindo dar immediata execução 
às disposições do mesmo decreto, que dizem 
respeito ao commercio das aguardentes e 
dos alcooes e concessão de premios de ex- 
portação a vinhos: hei por bem approvar o 
regulamento que d'este decreto fica fazendo 
parte integrante, e baixa assinado pelos Mi- 
nistros e Secretarios de Estado dos Negócios 
Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e das 
Obras Publicas, Commercio e Industria. 

Os mesmos Ministros e Secretarios de 
Estado assim o tenham entendido e façam 
executar. Paço, em 27 de junho de 1907. 
— REI. — Antonio José Teixeira de Abreu 
-— Fernando Augusto Miranda Martins de 
Carvalho — José Malheiro Reymão. 


Regulamento para o commercio das .aguardentes 6 des 
alcooes, é para a concessão de premios de exportação 
à vinhos, nos termos do decreto com força de lol de 
140 de maio de 4907 


CAPITULO I 


* Desconto de ewarrants» sobre aguardente 
o alcool vinicos 


Artigo 4.º Será inscrita, no orçamento do 
Ministerio das Obras Publicas, em artigo 
proprio, a verba annual de 180:0008000 
réis, destinada a constituir um fundo espe- 
cial para regular o commercio da aguar- 
dente e alcool vinicos e para a concessão 
de premios aos vinhos exportados para o 
estrangeiro, nos termos do decretó de 10 de 
maio ultimo. 

$ unico. Da verba indicada neste artigo 
serão applicados 30:0009000 réis, a com- 
pensar o Thesouro da diminuição de receita 
que resulte do regime estabelecido por esse 

ecreto, para a fabricação do açucar nos 
Açores. 

Art. 2.º Uma commissão composta pelo 


presidente da direcção do Mercado Central 


de Produclos Agricolas e por dois vogaes, 
sendo um proposto pela Real Associação 
Central da Agricultura Portuguesa e contro 
pela Associação Commercial de Lisboa, que 
será denominada Commissão reguladora do 
commercio da aguardente vinica, adminis- 
trará o fando a que se refere o artigo 
anterior. E 
| 8 4.º No impedimento do presidente da 
direcção do Mercado Central, servirá de pre- 
sidente da commissão o vogal d'essa dire» 
cção que for nomeado pelo Governo, e os dois 
outros vogaes serão substituídos, no caso de 
impedimento, por proposta das respectivas 
assuciações. 

$ 2.º Os vogaes da commissão servirão 
durante dois annos, podendo, comtudo, ser 


a gm so cipa 
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novamente nomeados, desde que as associa- 
ções os tornem à propor. 

Art. 3.º Compete à commissão : 

4.º Autorizar os descontos dos tarranis 
sobre a aguardente e alcool vinicos, que 
tenham sido emittidos nos termos dos de- 
cretos de 27 de fevereiro de 1905 e de 28 de 
jneiro de 1906; 

2.º Mandar satisfazer os encargos pro- 
venientes d'esses descontos, quando estes 
tenham sido feitos nos termos d'este regula- 
mento 


3.º Promover a liquidação dos marranis 
descontados, quando terminarem os prazos 
por que esses descontos tiverem sido feitos ; 

4.º Propor ao Governo a construcção dos 
depositos de aguardente e de alcool vinicos, 
Te forem estabelecidos, nos termos do 4 14.º 
o artigo 6.º do decreto de 10 de maio 
ultimo, e a sua. entrega a syndicatos ou a 
sociedades agricolas, nos termos d'este re- 
gulamento ; 

9.º Fazer a distribuição dos premios aos 
vinhos exportados para o estrangeiro, pelos 
exportadores que tiverem direito a re. 
cebê-los, segundo o disposto neste regula- 
mento ; : 

6.º Mandar satisfazer as importancias que 
lhe forerm requisitadas pela Administração 
Geral das Alfandegas, e que correspondam à 
diminuição do imposto de importação que 
tenha sido cobrado, nos termos do & 4.º do 
artigo 8.º do decreto de 10 de maio ultimo, 
sobre açucares fabricados nos Açores, e até 
à quantia de 30:0005000 réis. 

Art. 4.º Os portadores de warranis sobre 
aguardente e alcool vinicos poderão des- 
contá-los, a partir de 14 de julho de 1907, 
sendo os encargos provenientes d'esses des- 
contos, até à quantia correspondente à taxa 
de 5 por cento, pagos pela verba a que se 
refere o artigo 4.º, desde que tenha sido 
cumprido o disposto neste regulamento. 

$ 4.º A autorização para o desconto será 
pedida, pelo poriador do warrant, à com- 
missão a que se refere o artigo 2.º, devendo 
esta, quando esse desconto for concedido, 
passar-lhe uma guia, modelo n.º 4, que de- 
verá ser entregue, juntamente com o toarrant, 
à entidade que o descontar. 

$ 2.º As guias, a que se refere o para- 
grapho anterior, serão extraidas de livretes, 
terão dois talões, e indicarão, sempre, onde 
o desconto se deve eflectuar. Um dos talões 
ficará no respectivo livrete, e o outro será 
enviado, pela commissão, à entidade que fizer 
o desconto. 

& 3.º Somente poderá fazer-se o desconto 
de tcarrants sobre aguardentes, quando estas 
provierem da distillação de vinho e dos seus 
derivados, e tiverem graduação não inferior 
a 76º centesimaes, à temperatura de 45º cen- 
tigrados, e forem isentas de defeitos que as 
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tórnem improprias para O consumo ou para 
à beneficiação dos vinhos. 

8 4.º Só poderão emittir-se warrants so» 
bre alcool vinico e autorizar-se o respectivo 
desconto, quando tiver sido produzido pelas 
installações fabris a que se refere o ar- 
tigo 29.º e for julgado proprio para a bene- 
ficiação dos vinhos. | 

$ 5.º A importancia precisa para satis- 
fazer 08 encargos dos descontos de warranis 
não poderá exceder, annualmente, a verba 
de 60:0009000 réis ou de 90:0008000 réis, 
conforme se realizar o previsto no artigo 5.º 
ou no seu 4 4.º | 

Art. 5.º A Caixa Geral de Depositos de- 
verá, sempre, descontar os warrants a que 
se refere o artigo 4.º, emquanto a importan- 
cia a empregar nesse desconto não exceder 

10004000 réis. 


8 4.º Em casos excepcionaes, sob pror 
posta do Conselho do Fomento Commercial 
de Productos Agricolas, e ouvido o Conselho 
Superior de Agricultura, o Governo poderá 
decretar que a Caixa Geral de Depositos 
empregue até 1.800:0005000 réis no des- 
conto de warrants sobre aguardente e alcool 
vinicos. 

$ 2.º A taxa do desconto na Caixa Geral 
de Depositos não será superior a 5 por 
cento. 


. Art. 6.º A Caixa Geral de Depositos 8 


qualquer outra entidade que realizar o des- 
conto de warrants enviarão, no fim de 
cada mês, à commissão a que se refere 0 
artigo 2.º, as contas dos juros vencidos. 
duraute esse mês, e relativos aos descontos 
efectuados, cumprindo a esta commissão 
promover que sejam immediatamente pro- 
cessados os necessarios documentos, para. 
ser satisfeita a importancia d'essas contas, 
pela verba a que se refere o $ 5.º do 
artigo 4.º 
Art. 7.º O desconto dos warrants será 
feito pela quantia correspondente a 60 por: 
cento do valor da aguardente ou do alcool 


“vinicos, à razão de 2,62 réis por grau 


alcoolico e por litro para os warrants emit- 
tidos sobre esses productos, quando depo- 
sitados no Armazem Geral ou nas suas 
delegações, e pela quantia correspondente 
a 50 por cento do valor, calculado pela 
mesma forma, para os warrants emittidos: 


sobre esses productos, quando depositados 


em adegas ou armazens de particulares. |: 

8 unico. O desconto será autorizado sobre 
a quantidade de aguardente ou alcool vínico 
depositado, deduzindo-se, para quebras, as 
seguintes percentagens : a 

a) 40 por cento, quando estiver em vasilhas 
de madeira, de capacidade não superior a 
2:000 litros ; 7 Ed 

b) 7 por cento, sendo as vasilhas do mesm 
material, mas de capacidade superior; ., 








184 COLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


c) 5 por cento, se as vasilhas forem de 
alvenaria, beton ou cimento armado, sem 
revestimento de vidro; 

d) 3 por cento, quando estas vasilhas 
tiverem esse revestimento, ou se forem 
Ros de ferro convenientemente reves- 
tidos. | 

Art. 8.º Para premio do risco do des- 
conto dos warrants e para pagamento das 
despesas a efiecluar para esse fim, será co- 
brado 4 por cento ao anno, da quantia 
entregue em desconto do warrant, quando 
este for emitlido sobre productos deposita» 
dos em armazem geral ou nas suas delega: 
ções, e 2 por cento sobre a mesma quantia, 
quando o warrant for emiltido sobre pro- 
ductos depositados em armazens ou adegas 
de particulares. 

$ 4.º O encargo proveniente do dispostb 
neste artigo será o correspondente aú prazo 
por que tiver sido feito o desconto, mas 
nunca inferior ao relativo a tres meses, e 
calculado pela taxa que for applicavel. ? 

8 2.º A Caixa Geral de Depositos co- 
brará, no acto do desconto dos warrants, 
as quantias a que se refere o paragrapho 
anterior, escriturando-as em conta do Fundo 
de Fomento Agricola do Mercado Central 
de Productos Agricolas, e enviando à Dire- 
cção do Mercado Central de Productos Agri- 


colas, trimestralmente, as contas respectivas. 
Qualquer outra entidade que desconteé os 


warrants procederá de modo identico, mas 
deverá enviar, no fim de cada mês, à Dire- 
cção do Mercado, a respectiva conta. 

8 3.º As importancias que forem recebi- 
das, conforme o disposto neste arligo e seus 
paragraphos, serão especialmente destinadas 
ao pagamento dos prejuizos na operação do 
desconto dos warrants, e somente poderão 
ter applicação diversa quando, até o fim do 
anno, não sejam precisas para esse fim. 

Art. 9.º Se, durante um anno, à liquida- 
ção do desconto dos warrants der prejuizo 
que não seja compensado pelas receitas indi- 


cadas no artigo 7.º, será no anno seguinte. 


descontada a quantia precisa para cobrir 
esse prejuizo na verba a que se refere 0 
artigo 4.º 

Art. 10.º Os depositantes que desconta- 
rem warrants, nos termos d'este regula- 
mento, ficam obrigados a vender, em qual- 
quer epoca, o producto depositado ao preço 
de 2,62 réis por grau alcoolico e por litro, 
desde que a direcção do Mercado Central 
dos Productos Agricolas tenha compradores 
a esse preço para os referidos productos. 

Art. 44.º O desconto dos «arrants será 
feito por prazo não superior a um anDo; 
mas, se o depositante assim o desejar e o 
deposito estiver feito em armazem geral ou 
nas suas delegações, poderá esse prazo. ser 
prorogado por mais outro anno, tendo-se em 
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altenção as quebras reaes que tenha havido 
no genero. | q 

$ 4.º Aos depositantes que tiverem feito 
o desconto dos scarrants na Caixa: Geral de 
Depositos por prazo inferior a um amno sorá 
concedido o adiamento da liquidação d'esse 
desconto até este prazo, desde que o solici- 
tem à mesma Caixa Geral com oito. dias de 
antecedencia, e satisfaçam os encargos eor- 
respondentes, nos termos do artigo 7.º e 
seu & 4.º 

8 2.º A prorogação do prazo por mais de 
um anno será solicitada à Comissão regu- 
ladora do commercio das aguardentes, quinze 
dias antes de findar esse prazo, cumprindo 
a esta commissão requisitar á direcção do 
Mercado Central de Productos Agricolas que 
mande verificar qual a quantidade real do 
genero depositado. Esta «quantidade será 
communicada à Caixa Geral de Depositos 
para servir de. bese ao novo desconto, 
devendo esta cobrar do depositante,. alem 
d'este desconto, a diferença entre as quan- 
tias correspondentes aos dois descontos, 
galculadas segundo o disposto no artigo 6.º 

8 3.º O Governo poderá, por ama provi- 
dencia geral, prolongar o prazo do desconto 

mais de dois annos, quando, ouvido o 
Conselho Superior de Agricultura, assim sé 
julgar necessario para evitar no mercado 
uma baixa de' preço de aguardente ou de 
alcool vinico. | 

Art. 42.º O desconto dos earrants sobre 
aguardente e alcool vinicos apenas. poderá 
ser feito para as aguardentes fabricadas & 
armazenadas nos districtos de Aveiro, Coim- 
bra, Castello Branco e na parte do continente 
do reino sitaada ao sul d'estes. districtos. 

8 4.º Poderá, comtudo, fazer-se o des: 
conto de «carrants sobre as. aguardentes 
depositadas no armazem geral do Porto, 
quando for estabelecido, desde que tenham 
sido fabricadas nas regiões do pais indicadas 
neste artigo. |. | 

8 2.º A commissão a que se refere :o.ar: 
tigo 2.º, sempre que o julgar conveniente, 
deverá requisitar à Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agricolas que proceda às diti- 
gencias necessarias para se averiguar se foi 
cumprido o disposto neste artigo, devendo 
esta levantar os respectivos autos quando 
verificar que houve contravenção. 

Art. 43.º Se, durante o prazo do des- 
conto, o preço da aguardente ou de alcool 
víinico baixar de modo que haja margem 
inferior a 40 por cento entre esse preto 6 0 
valor descontado, será intimado o depositante 
a reforçar o respectivo deposito, para que se 
mantenha a margem indicada. 

g 4.º A commissão a que se refere o ams 
tigo 2.º organizará um registo dos. preços 
da aguardente e do alcool vinicos, servindo-se 
das informações que lhe forem :fornecidas 
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- pela Direcção do Mercado Central de Produ- 

cles Agricolas, pela Real Associação Central 
da Agrienllura Portuguesa e pelas Associa- 
ções Commerciaes de Lisboa e do Porto, e 
empregando os outros meios de informação 
ao seu alcance. 

8.2.º Quando os preços assim fixados não 
ascederem, em tO por cento, o valor des- 
contado pelos arrants, essa commissão 
intimará os itaates a aumentarem, no 
prazo de dee. dias, os seus depositos com a 

do generó preciso para que seja 
cumprido o préceituado neste artigo ou-a 

entregarem na Caixa Geral de Depositos a 
quantia correspondente. 

8 3.º Se os depositantes não cumprirem 
o disposto no paragrapho anterior, a com- 
missão mandará proceder à venda do pro- 
ducto, eamprindo-se o preceituado no 8 2.º 
do artigo 16.º para a liquidação dos soarranis 
que não forem pagos na data do sen venci- 
mento. E 

8.4.º Quando for pedida aatorização para 
o desconto de sarrants e se realizar o pre- 
visto no 8 2.º d'este artigo, a .commissão 
indicará, na respectiva guía, a quantidade 
do do que deve ser tomada para base 
do nto, attendendo, não só às quebras 
a que se refere o & unico do artigo 7.º, mas 
tambem .so disposto neste artigo. 

Art. 44.º Nenhum depositante poderá des- 
contar. coarrants sobre uma quantidade de 
aguardento soperior a 500 bectolitros, ou 
sobra a quantidade correspondente a esta 
em alcool vinico. 

6 4.º .É probibido, a0s depositantes que 
liserem feito o desconto de «arranis pela 
quantidade maxima indicada neste artigo, 
acceitar o endosso de conhecimentos de de- 
positos, emittidos nos termos dos decretos 
de 27 de fevereiro de 1905 e de 25 de janeiro 
de 1906. | 

8 2.º A infracção do disposto neste ar- 
tigo e seu & 4.º constilue nma contravenção 
panível nos termos d'este regulamento. 

Art. 45.º Somente terão direito ao des- 
cento de rarrants os pessuídores de agmar- 
dentes fabricadas a partir de 4 de maio 
de 1907, 

: 8 4.º Os possaidores de aguardente, far 
bricada desde 4 de maio até à data da 
pablicação d'este regulamento, que desejarem 
descontar ecarrants emiitidos sobre esse pro- 
ducto, deverão solicitá-lo à commissão a que 
se refore o artigo 2.º, provando que a distil- 
lação foi feita dentro d'esse periodo. Das 
decisões da eommissão haverá recurso para 
O Governo... ' 

$ 2.º Os possuidores de visho ou dos 
seus derivados, que pretenderem distillá-los 
e detcontar warrants sobre as respectivas 
aguardentes, deverão commusicar, pelo me- 
mos. com vilg dias de antecedencia, à-com- 
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missão a que se refere o artigo 2.º, a quan- 
tidade d'aquelles productos, o local, onde 
estão armazenados à data em que: preten- 
dem fazer a distillação, e o local onde esta 
so deve realizar. 

$ 3.º A commissão requisitará, à Direcção 
da Fiscalização dos Productos Agricolas, que 
verifique 2 exactidão das declarações a que se 
refere o paragrapho anterior. 

Art. 46.º A Caixa Geral dos Depositos ou, 
qualquer outra entidade que tenha, nos ter- 
mos d'este regulamento, descontado toarrants 
sobre aguardente ou alcool visicos, quando a 
importancia do desconto não tenha sido paga 
na data do vencimento, deverá parlicipá-lo á 
commissão à que se refere.o artigo 2.º, para 
que esta promova a respectiva liquidação. 

8 4.º A commissão intimará os deposi- 

tantes cujos scarrants estejam nas condições 
indicadas neste artigo, a satisfazerem, no 
prazo de oilo dias, a importancia do des- 
conto. Se, findo este prazo, os deposilantes 
não tiverem satisfeito esse debito, à commis- 
são promoverá a venda dos productos depo- 
8 : 
8 2.º A commissão solicitará, da direcção 
do Mercado Central de Productos Agricolas, 
a venda do genero sobre o qual foi emittido 
o warrast que se pretende liguidar, podendo 
essa venda ser feita particalarmente, quando 
o preço oferecido não for inferiovr, em mais 
de 40 por cento, ao preço marcado no registo 
a que se refore o 6 4.º do artigo 13.º, 6 
devendo-o ser em leilão, quando se não obtir 
ver esse preço. E 

$ 3.º A liquidação do desconto do war- 
rant e o pagamento dos restantes encargos 
serão feitos conforme o preceituado nos 
artigos 26.º e 27.º do decreto de 27 de feve- 
reiro de 1908. 

8 4.º Se houver prejuizos provenientes 
do desconto de warraents serão, immediata- 
mente, satisfeitos às entidades que o tiverem 
effectuado, pelo Fundo do Fomento Agricola, 
ou conforme o disposto no artigo 9.º . 


CAPITULO II 
Premios de exportação 


Art. 47.º O excedente da verba a que se 
refere o artigo 4.º, depois de satisfeitos os 
encargos consignados no $ unico do artigo 4.º, 
no & 5.º do artigo 4.º e no artigo 34.º d'este 
regulamento, será applicado a premios 208 
vinhos exportados para o estrangeiro, caja 
graduação alcoolica não exceda 47º cente- 


simaes. 
$ 4.º A importancia d'este premio não 
poderá exceder 145000 réis por beciolitro de 
vinho exportado. | 
8 2.º Os premios a que se refere esto 


artigo somente serão concedidos aos vinhos 
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sáidos para o estrangeiro, a partir de 4 de 
julho de 1907. | 

- Art. 48.º Da quantia indicada no artigo 
anterior, serão destinados dois terços aos 
vinhos exportados cuja graduação alcoolica 
esteja comprehendida entre 44º 6 147%, e o 
terço restante aos vinhos de graduação com- 
prehendida entre 44º e 14º centesimaes. 

$ 4.º Quando os premios a conceder, nos 
. formos d'este artigo, não attingirem, para 
qualquer dos dois grupos, as verbas respe- 
ctivas, o excedente, em qualquer d'esses 
grupos, será empregado em elevar o premio 
por hectolitro para os vinhos do outro grupo 
cujo premio for inferior a 49000 réis. 

8 2.º Compete à alfandega por onde se 
effectuar o despacho dos vinhos, para os quaes 
seja pedido premio, averiguar da graduação 
alcoolica d'esses vinhos, devendo fazer-se, 
para esse effeilo, as necessarias verificações, 
no acto do embarque ou na occasião que for 
mais conveniente. É obrigaloria a declaração, 
expressa no despacho, da graduação alcoolica 
dos vinhos. o; 

8 3.º Para verificar a graduação alcoolica 
dos vinhos, será empregado, em regra, o 
ebuliometro de que trata o artigo 8.º do 
regulamento de % de junho de 1905, admit- 
tindo-se, na graduação verificada, a toleran- 
cia estabelecida no mesmo artigo. 

Art. 49.º A commissão a que se refere o 
artigo 2.º organizará um registo em que 
serão inscritos, em qualquer epoca do anno, 
os productores ou commerciantes, exporta- 
dores de vinho, que assim o requeiram, 
declarando a qualidade dos vinhos que pre- 
tendem exportar, e se a graduação d'esses 
vinhos está comprehendida entre 414º e 44º 
ou entre 44º e 47º centesimaes. 

8 4.º As entidades que forem inscritas 
no registo teem direito a premios para-os 
vinhos que exportarem para-o estrangeiro, 
desde a data da apresentação dos requeri- 
mentos na sede da commissão. . 

8 2.º Qualquer entidade pode ser inscrita 
no registo dos exportadores para ambos os 
grupos de vinhos a que se refere o artigo 48.º 

Art. 20.º Os despachos de exportação dos 
vinhos, para que se pretenda obter os pre- 


mios a que se refere este regulamento, serão ' 


feitos em bilhetes de modelo e côr especiaes, 
com um talão. | 
- 6 4.º As remessas dos vinhos a que se 
refere este artigo, depois de conferidas, 
seguirão até bordo ou até as estações de ca- 
minhos de ferro com fiscalização que cobrará 
dos capilães dos navios ou dos chefes das 
delegações aduaneiras, recibo passado no 
talão do competente bilhete, fazendo entrega 
do mesmo talão nas estações aduaneiras onde 
tivor sido processado o despacho. 

8 2.º A fiscalização, determinada pelo 
paragrapho anterior, será gratuita. 


Cd 
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- Art. 24.º As alfandegás organizarão, alé 
o dia 15 de cada mês, um mappa de todo o 
vinho exportado, nas condições do artigo 20.º, 
durante o mês antecedente, com designação 
dos nomes dos exportadores, quantidade de 
litros e força alcoolica dos vinhos, o qual será, 
no referido dia, enviado à Administração Geral 
das Alfandegas, com destiso à commissão a 
que se refere o artigo 2.º | 

Art. 22.º As entidades inscritas no registo 
dos exportadores de vinhos deverão enviar, 
até o dia 5 de cada mês, à commissão a que 
se refore o artigo 2.º, a nota da quantidade 
de vinhos que tiverem exportado para o es- 
trangeiro, durante o .mês anterior, e das re- 
spectivas graduações aleoolicas e locaes de 
destino. : 

& unico. A falta da remessa da nota a que 
se refere esto artigo importará a perda do 
direito a premio para os vinhos exportados. 

Art. 23.º Até 5 de agosto de cada anno, 
a commissão a que se refere o artigo 2.º 
mandará publicar, no Diario do Governo, o 
mappa da distribuição dos premios D+ 
conhecimento dos interessados, que, até 20 
d'esse mês, poderão apresentar quaesquer 
reclamações ao Ministro das Obras Pabticas, 
por intermedio da Direcção Geral da Agri- 
cultura. Estas reclamações deverão estar 
resolvidas até 40 de setembro do mesmo 
anno. 

Art. 24.º A entrega dos premios referea- 
tes a cada anno economico será feita no anno 
seguinte, desde 16 de setembro até 31. de 
outubro. 

8 unico. A importancia dos premios que 
não for cobrada até o dia 31 de outubro re- 
verterá a favor do fundo de fomento agricola. 


CAPITULO III 
Alcool ihdustrial e alcool vinico 


Art. 26.º A venda do alcool industrial no 
continente do reino será exclusivamente feita 
pelo Mercado Central de Productos Agricolas, 
a preço não inferior a 2,62 réis por graa 
centesimal e por litro. 

g 4.º É permittido o manifesto de alcool 
vínico no Mercado Central de Productos Agri- 
colas, que 0 venderá com preferencia ao alcool 
industrial, emquanto houver alcool vinico por 
preço inferior ao fixado para a venda do alcool 
industrial. 

8 2.º A venda do alcool, nas ilhas adjacea- 
tes, e do alcool desnaturado, no continente do 
reino, será feita livremente e sem intervenção 
do Mercado Central de Productos Agrioolas, 
com sujeição a: todas as. disposições legaes 
em vigor. 

Art. 26.º O alcool industrial somente po- 
derá ser empregado na alcoolização ou bene: 
ficiação de vinhos, quando, por meio de 
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chamada feita pela Direcção do Mercado 
Contral de Productos Agricolas, se verifique 
não haver nem aguardente nem alcool vinico 
a preço igual ou inferior a 2,62 réis por 
grau centesimal e por litro. 

8 4.º O prazo minimo da chamada para 
manifesto da aguardente e do alcool vinico 
será de dez dias, contados a partir da 
pe do primeiro annuncio no Diario 


ODET nO. 

$ 2.º O manifesto poderá ser feito por 
todos os possuidores de aguardente ou de 
alcool vinico, devendo os manifestantes, nas 


- declarações que apresentarem, indicar o local 


onde estão armazenados os productos que 
manifestam, e, alem d'isso, obrigar-se a 
vender esses productos ao preço de 2,62 
réis por grau centesimal e por litro. 
8 3.º A Direcção do Mercado Central re- 
nisitará, da Direcção da Fiscalização dos 
actos Agricolas, que mande verificar as 
existencias declaradas pelos manifestantes, 
sendo immediatamente annulladas as que se 
refiram a productos que não forem encon- 
trados. 
& 4.º Cinco dias depois de lerminada a 
chamada, a Direeção do Mercado Central 


publicará, no Diario do Gaverno, a nota da 


aguardente e do alcool vinico que tiver sido 
manifestado. 
8 5.º Os manifestantes cujas declarações 


não forem verificadas, e os que se recusa- - 


rem a vender esses produclos aos preços 
indicados no 9 2.º d'este artigo, ficarão pro- 
hibidos de fazer manifesto em qualquer outra 
chamada feita nos termos d'este artigo, e 
tambem de emittir e descontar «warrants, 
nos termos d'este regulamento. 

Art. 27.º Compete à Direcção da Fisca- 
lização dos Productos Agricolas averiguar 
se 0 alcool industrial, que for adquirido no 
Mercado Central de Productos Agricolas, 
tem a applicação indicada na occasião da 
compra. 

8 unico. A Direcção do Mercado Central. 
deverá participar à direcção da fiscalização 
os nomes dos compradores do alcool indus- 
trial, os locaes onde esse alcool vae ser 
armazenado ou empregado, e o fim para 
que foi adquirido. 

Art. 28.º O alcool industrial produzido 
alé 4 de janeiro de 1907 fica exceptuado 
deste regime durante os primeiros seis 
annos economicos posteriores à publicação 
deste regulamento; mas o alcool existente 
nos Açores não poderá entrar no contli- 
nente, quer puro, quer desnaturado, em 
quantidade superior a 800:000 litros, em 
cada um d'aquelles annos, a não ser que, 
em algum d'estes, a aguardente ou alcool 
vinico attinjam o preço de 2,62 réis por 
grau centesimal e por litro, anno em que 
poderá exceder-se aquella quantidade, sendo 
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esse excesso diminuido proporcionalmente 
nos annos subsequentes. 
8 4.º Na quantidade de alcool que par 


“este artigo é permittido receber dos Açores, 


no anno economico de 1907-4908, será des- 
contado o que tiver sido recebido d'essas 
ilhas, desde a publicação do decreto. de 
40 de maio ultimo até o começo d'este anno 
economico. 

$ 2.º A quantidade de alcool que, em 
qualquer anno, poderá ser recebida dos 
Açores, alem dos 800:000 litros indicados 
neste artigo, será fixada pelo Governo, sob 
proposta da Direcção do Mercado Central 
de Productos Agricolas, e tendo-se em vista 
os resultados da chamada a que se refere o 
artigo 26.º 

Art. 29.º As entidades que possuam ou 
explorem installações fabris destinadas à 
producção de alcool vinico deverão. inscre- 
ver-se num registo que será organizado, 
para esse fim, pela Direcção do Mercado 
Central de Productos Agricolas, e não podes 
rão empregar, nesse fabrico, quaesquer pro- 
ductos que não sejam aguardente de vinho, 
vinho, burras de vinho, bagaço de uva ou 
agua-pé. 

$4.º A inscrição, no registo a que se 
refero este artigo, poderá ser requerida, 
em qualquer epoca do anno, devendo, no 
requerimento, indicar-se o local onde está 
situada a installação, o systema de fabrico 
que se adoptar e a capacidade de laboração 
respectiva. 

8 2.º As entidades inscritas no registo 
deverão participar à Direcção da Fiscaliza- 
ção dos Productos Agricolas ou às suas dele- 
gações todas as entradas dos productos com 
que pretendam laborar, indicando-se sempre 
a natureza d'esses productos. 

8 3.º As instalações fabris destinadas ao 
fabrico do alcool vinico não Ro produzir 
a rd outra substancia alcoolica. 

g 4.º É expressamente prohibido addi- 
cionar, às substancias que se empregarem 
no fabrico, alcool ou aguardente que não 
sejam vinicos. 

$ 6.º A falta de inscrição no registo, a 
que se refere este artigo, ou 0 não campri- 
mento do disposto no mesmo artigo ou nos 
seus 88 2.º, 3.º é 4.º, será punida nos ter: 
mos do n.º 3.º do artigo 39.º do decreto 
de 22 de julho de 1905. No caso de reinci- 
dencia, a pena a applicar será aggravada 
com a da suspensão de laboração. 


CAPITULO IV 
Disposições diversas 


Art. 30.º Os productores e commerciantes 
que pretenderem depositar aguardente ou 
alcool vinicos nos armazens geraes do Estado 
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ou. nas suas delegações, ou constituir depo- 
sitos em armazens ou adegas de particulas 
res, nos termos do decreto de 23 de janeiro 
de 1906, deverão solicitállo ao director do 
Armazem Geral de Alcool e Aguardente, em 
Lisboa. . 

8-4.º Somente será permiltido esse depo- 
sito, e a emissão de warrants sobre os pro- 
ductos depositados, às entidades e para os 
productos que satisfizerem ao disposto neste 
regulamento. 

-$ 2.º. 0 disector do Armazem Geral en- 
viará os pedidos à commissão a que se refere 
o artigo 2.º para serem visados pelo presi- 
dente da commissão quando estejam nas con- 
dições de ser altendidos. Das decisões da 
commissão ha recurso para o Governo. 

$ 3.º Serão preferidas, para os depositos 
no Armazem Geral ou nas suas delegações, 
as entidades que pretendam fazer o desconto 
immediato dos «arrants a emitir, 

Art. 34.º. Emquanto não forem nomeadas 
as coramissões concelhias a que se refere o 
artigo 114.º do decreto de 2% de janeiro 
de 1906, os productores e os commercian- 
tes que estiverem autorizados a constituir 
depositos de aguardente e alcool vinicos, nqs 
termos do artigo 30.º, deverão .dirigir os 
boletins indicados no artigo 3.º do decreto 
de 25 de janeiro de 1906 à direcção do 
Mercado Central de Productos Agricolas. 
Esta direcção requisitará à Direcção da Fis- 
calização dos Productos Agricolas a colheita 
das amostras a que se refere o arligo 4.º 
d'esse. decreto, que serão enviadas ao dire- 
ctor do Armazem Geral do Alcool e Aguar- 
dente. Quando os productos satisfizerem ao 
disposto nos 48 3.º e 4.º do artigo 4.º pode- 
rão ser depositados, devendo os respectivos 
conhecimentos .de deposito e warrants ser 
entregues aos depositantes na sede do arma- 
zem geral de Lisboa. 

& unico. As entidades, que conslituirem 
os depositos, a que se refere este artigo, não 
terão de satisfazer putros encargos alem dos 
indicados no artigo 8.º . 

Art. 32.º Os depositos de aguardente e 
alcool vinieos, nos termos do decreto de 25 
de jameiro de 1906, não poderão em cada 
adega ou armazem, ser feilos por mais de 
um depositante, excepto quando a quantidade 
total for inferior a 500 hectolitros de aguar- 


dente cu. à correspondente em alcool vinico, 


e se provar que os productos pertencem, 
effeclivamente, ás entidades que os preten- 
dem depositar. 

Art. 33.º Aos deposilantes, que tiverem 
descontado warranis, emittidos sobre pro- 
ductos depositados em armazens geraes, é 
satisfizerem a importancia d'esses descontos 
no prazo do vencimento, não é permitlido 
continuar a ter esses productos depositados, 
depois d'essa data, por tempo superior a 


sessenta dias, excepto se não houver novos 
depositantes que desejem descontar soarrants. 

Art. 34.º Da verba, a que se refere o ar- 

tigo 4.º, será, annualmente, destinada a 
quantia de 45:0009000 réis à construeção 
de depositos de aguardente e de alcool vini- 
cos estabelecidos nas regiões productoras de 
xinhos para distillação ou consumidoras de 
aguardente, até que se complete, por esia 
forma, a capacidade de armazenagem de 
100:000 hectolitros.. 
- $4.º Serão installados, em primeiro logar, 
depositos, que constituirão delegações do 
Armazem Geral de Lisboa, no districto de 
Leiria, nos. concelhos de Torres Vedras é 
de Alemquer, e nos districtos de Santarem 
e de Faro. 

8 2.º A capacidade de cada um dos depo- 
sitos não deverá, em regra, exceder 10:000 
hectolitros. 

8 3.º A escolha dos locaes em que derem 
ser .estabelecidos os depositos será proposta 
ao Governo pela commissão a que se refere 
o artigo 2.º 

8 4.º As condições de armazenagem nas 
delegações do Armazem Geral de Lisboa 


- 6 as respectivas tarifas serão fixadas pela 
Direcção do Mercado Gentral de Productos 


Agricolas, não podendo os encargos a satis- 
fazer pelos deposilantes exceder, nunca, 0$ 


do armazem geral. 


& 5.º Nos termos d'este artigo, e sem 
sujeição à capacidade de armazenagem neste 
indicada, será constituido o Armazem Geral 
do Porto, a que se refere o decreto de 27 de 
fevereiro de 1905. Ao 

Art. 35.º Até 45 de julho de cada anno, 
a commissão, a que se refere o artigo 2.º, 
anouociará que recebe propostas de syadi- 
catos e sociedades agricolas, para a constru- 
cção e a exploração dos depositos indicados 
Do artigo 35.º | 

$ 4.º No primeiro anno depois de publi- 
cado este regulamento, serão acceites pro- 
postas para depositos situados em todos os 
districtos ou concelhos a que allude o ar- 
tigo 35.º Nos annos. seguintes, até o quinto, 
somente serão recebidas as propostas rela 
tivas a deposito, em algum d'esses distrietos 
ou concelhos em que ainda não tenha sido 
construído deposito. . 

8 2.º As propostas deverão mencionar 0 
local onde o deposito será installado, a capa- 
cidade de armazenagem, os encargos d'esta 
para os depositantes, e a importancia que o 
Estado deve satisfazer para a construcção 
do deposito. 

8 3.º Serão condições de preferencia: . 

4.º As vantagens. que resaltarem da cria- 
ção do deposito, no local indicado ; 

2.º Os menores encargos para o Estadó 
pela installação, attendendo-se..à. capacidade 
de armazenagem ; | fg 
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3.º As melhores condições de armazenagem 
6 os menores encargos para os depositantes ; 

4.º A maior capacidade de armazenagem. 

8 4.º Os projectus dos depositos serão 
approvados pela commissão, a que se refere 
o artigo 2.º, e a sua construcção será rigo- 
rosamente fiscalizada, Para esse efeito, a 
commissão requisitará, pela Direcção Geral 
da Agricultura, o pessoal technico preciso, 
pertencente aos quadros do Ministerio das 
Obras Publicas. | 

8 5.º O parecer da commissão acérca 
das propostas br será publicado 
no Diario do 

Art. 96.º Quando, em qualquer anno, não 
forem construidos depositos, nos termos do 


-- artigo 35.º, a commissão a que se refere 


o artigo 2.º proporá a sua construcção por 
conta do Estado, no local que para isso for 
escolhido e pela verba correspondente a esse 


anno. 

& 4.º A glaboração dos respectivos pro- 
jectos e a fiscalização das obras será feita 
pelo pessoal technico do Ministerio das Obras 
Publicas, sob a immediata eo da com- 
missão a que se refere o artigo 2. 

8 2.º A construoção dos depositos será 
contratada por empreitada geral, ou por em- 


preitadas parciaes, conforme se julgar mais 


conveniente. 

Art. 97.º Os depositos a que se refere o 
artigo 34.º e que forem construidos, nos 
termos do artigo 36.º, poderão ser entre- 
gues a syndicatos ou sociedades agricolas 
que dôem as necessarias garantias. 

8 4.º Durante a constracção de cada um 
dos depositos, a commissão, a que se refere 
o artigo 2.º, annuociará que, durante o prazo 
de trinta dias, recebe propostas de syndica- 
tos ou sociedades agricolas legalmente con- 
stituidos, para a exploração d'esse deposito. 

8 2.º São condições de preferencia : 

4.º Os menores encargos de armazena- 
gem para os depositantes ; 

2.º A maior importancia. do capital social 
ou as melhores garantias oferecidas. 

8 3.º O parecer da commissão acêrca das 
propostas apresentadas será publicado no 
Diario do Governo, havendo recurso, para o 
Governo, da decisão d'essa commissão. 

Art. 38.º Os contratos para a exploração 
dos depositos nos termos do artigo 37.º, 
ou dos que forem construidos nos termos do 
artigo 35.º, serão feitos com a Direcção do 
Mercado Central dos Productos Agricolas, 
devendo especificar-se, nesses contratos, os 
deveres dos syndicatos ou sociedades para 
com os depositantes e para com o Estado, a 
maneira de tornar effectiva a responsabili- 
dade d'essas entidades, é a fiscalização que 
deve ser estabelecida. 

Art. 39.º É prohibido distillar vinho den- 
tro da região demarcada do Douro. Exce- 
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ptua-se a distillação dos vinhos altetados ou 
que tenham defeito que os torne impreprios 
para consumo, a qual deverá fazer-se em 
postos de distiliação, que sejam estabeleci- 
dos pelo Gorerno. ' 

$ 4.º A commissão de viticaltara da região 
duriense proporá o namero d'esses postos e 
08 locaes onde devem ser instalados. 

8 2.º Emquanto não funccionarem os pos 
tos, a que se refere este artigo, as possoi- 
dores de vinho que desejarem fazer a sua 
distillação deverão solicitálo à Direcção da 
Fiscalização dos Productos Agricolas, itdi- 
cando a quantidade d'esse vinho, e o local 
onde se acha armazenado. As declarações 
poderão ser entregues, por intermedio da 
commissão de viticaltara ou directamente, 
ao chefe do pessoal da fiscalização, a que 
se refore o & 4.º do artigo 29.º do 'regu- 
lamento para o commercio dos vinhos do 
Porto. 

8 3.º A Direcção da. Fiscalização red 
autorizar a distillação dos vinhos, acérca 
dos quaes sejam apresentadas as declara- 
ções à que se refera o paragrapho anterior, 
desde que se prove que esses vinhos salis 
fazem ao preceituado neste artigo. 

$ 4.º Os possuidores dé vinhos que esti- 
verem autorizados a: distillá-los, poderão 
mandar proceder à sua distiliação, se, com 
tres dias de antecedencia, pelo menos, parti 
eiparem ao chefe do pessoal fiscal, a que se 
refere o 8 4.º do artigo 29.º do regulamento 
para o commercia dos vinhos do Porto, é 
local onde essa distillação se eflectnará e o 
dia em que pretendem começá-la. 

8 5.º Será considerada infracção, punível 


“nos termos d'este regulamento, a falta da 
- participação a que se refere o 8 4.º 


Art. 40.º Continuam em vigor as disposi- 
ções dos decretos dá 27 de fevereiro de 4905 
e de 26 de janeiro de 1906 que não foram 
alteradas por este regulamento, 

Art. 44.º É elevada a 43º contezimaes, 
com a tolerancia de cineo decimos, a grá- 
duação alcoolica do vinho, que fica sujeito 
ao pagamento do direito de consamo, em 
Lisboa, de 33,92 rêis por kilagraníma, ' 

Art. 42.º A verba a que se refere o & 2º 
do artigo 4.º do decreto de 1h: dê janeiro 
de 4905, e o artigo 12.º do decreto de 5 de 
junho de 1905, nos termos dos seus para- 
graphos, com a alteração resultante do dis- 
posto no artigo 44.º, será em primeiro logar 
destinada a satisfazer os encargos resul- 
tantes do artigo 4.º, sendo o excesso, até a 
quantia de 20:0009000 réis, reservado para 
o Fundo do Fomento Agricola. 

Art. 43.º O fundo do fomento agricbla, 
criado por decreto de 14 de janeiro de 1905, 
será constituido : 

4.º Pelo excesso de di à que se 
refere o artigo 42.º; 
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| 2.º Pelá receita proveniente da percen- 
tagem cobrada pelo desconto dos rarrants, 
a que se refere o artigo 8.º; 

3.º Pelo producto das multas impostas 
pelo 8 7.º do artigo 3.º do decreto de 10 de 
maio de 14907; 

4.º Pelos 25 por cento provenientes das 
quantias cobradas, nos termos da artigo 312.º 
e seu & unico do decreto de 22 de jalho 
de 1905; 

b.º Pelas importancias a que se refere o 
& unico do artigo 26.º; 

0.º Pelas receitas do Armazem Geral 
Agricola de Alcool e Aguardente de Lisboa 
e das suas delegações. Estas receitas, devi- 
damente especificadas, serão inscritas no 
orçamento sob a rubrica de receitas do fando 
do fomento agricola. 

8 4.º O fando do fomento agricola: é des- 
tinado a: 

4.º Cobrir os prejuizos e as despesas a 
effectuar, nos termos do artigo 8.º e pela 
verba a que se refere esse artigo; 

2.º Custear os serviços do Armazem Geral 
Agricola de Aleool e de Aguardente de Lisboa 
e das suas delegações ; 

3.º Fazer face aos encargos de fiscaliza- 
ção resultantes d'este regulamento, e às des- 
pesas que for superiormente autorizada a 
efectuar a commissão, a que se refere o ar- 
tigo 2.º Todas:as despesas a que se refere 
este paragrapho, tanto as actuaes como as 
faturas, serão inscritas no orçamento pre- 
cedidas. da designação «Pelo Fando do Fo- 
mento Agricola», e não poderão exceder os 
recursos disponiveis do referido fundo. 

8 2.º O fundo do fomento agricola será 
administrado pela Direcção do Mercado Cen- 
tral de Productos Agricolas. 

Art. 44.º As fancções da commissão regu- 
ladora do commercio da aguardente vinica 
são gratuilas, e os serviços a seu cargo 
serão desempenhados pelos empregados da 
Direcção do Mercado Central de Prodactos 
Agricolas, ou, quando estes sejam insuffi- 
cientes, por empregados addidos ao Minis- 
terio das Obras Publicas. 

Art. 48.º Todas as infracções do disposto 
neste regulamento, a que não tenha sido 
attribuidá penalidade especial, serão punidas 
nos termos do artigo 486.º do Codigo Penal, 
com as seguintes penas : 

4.º Prisão ale um mês; 

2.º Multa até 205000 réis. 

Art. 46.º O Governo poderá publicar as 
alterações a este regulamento, que a expe- 
riencia aconselhe, quando não contrariem as 
disposições do decreto de 10 de maio de 1907. 
. Paço, em 27 de junho de 1907. — Anto- 
nio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 28 de junho de 1907, n.º 141). 
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Docroto de 27 do junho do 1907 


Modifica o decreto que reorganisou a Secretaria de 
Estado da Marinha na parte relativa á constituição 
da commissão liquidataria de responsabilidades e 
á Direcção dos Serviços de Material de Guerra. 


RELATORIO 


Senhor. — O decreto de 41 de abril do 
corrente anno, que reorganizou a Secretaria 
de Estado. dos Negocios da Marinha, criou 


nas estações e estabelecimentos do Ministe- 


rio da Marinha e nos navios surtos no Tejo 
conselhos administrativos, tendo por obje- 
ctivo superintender e fiscalizar as despesas 
autorizadas para os respectivos serviços. 

Para fiscalização dos actos d'estes conse- 
lhos administrativos foi criada uma commis- 
são permanente liquidataria de responsabi- 
lidades, presidida pelo director geral de 
marinha. 

Criando-se em algumas das repartições da 
Direcção Geral conselhos administrativos, 
mal parecerá que o mesmo funccionario, 
não obstante a sua alta competencia, ordene 
despesas que depois tenha de fiscalizar como 
presidente da commissão liquidataria. A esta 
circunstancia acresce tambem a vastidão de 
serviços, de ordem technica e administra- 
tiva, cuja direcção áquelle official é com- 
meltida, justificando-se assim a desaccumu- 
lação de funcções que o decreto de 414 de 
abril dava ao referido director geral. 

Tornando a commissão liquidataria só de- 
pendente da acção do Ministro, tendo por presi- 
dente um official general, exerce-se uma mais 
completa acção fiscal e restitue-se o director 
geral de marinha ao seu papel de chefe dos 
serviços administrativos, a que mais larga- 
mente pode. confiar a sua acção e conheci- 
mentos. 

Na alinea c) do artigo 32.º do referido 
decreto de 14 de abril de 1907 indica-se o 
material de guerra como dependente da Admi- 
nistração dos Serviços Fabris. Pelas dispo- 
sições topographicas do arsenal e tos 
justifica-se plenamente aquella. dependencia. 

Todavia outras razões ha a attender e que 
um estudo demorado de regulamentação dos 
serviços melhor evidenciou. 

É que a acquisição do armamento e mani- 
ções, as condições technicas a inserir no 
caderno dos encargos, as instrucções para 
o serviço de armazenagem, a inspecção do 
material, experiencias a executar, informa- 
ções a colher no pais e no estrangeiro mais 
se coaduna com o papel da 4.º Repartição 
e dos trabalhos da commissão technica de 
artilharia naval, hoje mais importante que 
nunca principalmente depois dos conhecidos 
desastres em navios estrangeiros pela defla- 
gração das polvoras, que com a Administra- 
ção dos Serviços Fabris. 
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Taeos são, Senhor, os fundamentos do 
decreto que tenho a honra de submetter à 
apreciação de Vossa Majestade. 

Secretaria de Estado dos Negocios da 
Marinha e Ultramar, em 27 de junho de 
4907. — Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


DECRETO 


Altendendo 20 pg me representou o Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha e Ultramar: hei por bem decretar 
o seguinte: 

Artigo 1.º A commissão permanente liqui- 
dataria de responsabilidades, criada por 
decreto de 41 de abril de 1907, fica a 
dependencia direcla do Ministro da Marinha. 

Art. 2.º O presidente da commissão indi- 
cada no artigo anterior será um oflicial 
general, de livre escolha do Ministro. 

Art. 3.º A direcção do material de guerra 
fica sob as ordens da Direcção Geral de 
Marinha, correspondendo-se directamente 
com a 4.º Repartição. 

- Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 


O Ministro e Secretario dé Estado dos 


Pi da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
27 de junho de 1907. — REI. — Agres de 
Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 5 de julho de 1907, n.º 146). 


cmi cereais 
Decreto de 27 de junho de 1907 


Determina a criação successiva de carreiras de tiro 
nas principaes povoações do país e o estabeleci- 
mento de cursos de instrucção militar nas escolas 
primarias e nos lyceus. 


RELATORIO 


Senhor. — Entre as propostas de lei que 
o Governo apresentou ao Parlamento avulta, 
pela elevada importancia do problema que 
se propunha resolver, a que se referia à 
difusão da instrucção militar preparatoria. 
- Como o Governo amplamente justificou no 
respectivo relatorio, visava fandamentalmente 
tal proposta a um objectivo altamente patrio- 
tico, qual era o de mais eflicazmente asse- 
gurar a defesa nacional; mas, alem d'esse 
desideratum, assinalava-se ainda por impor- 
tantes vantagens de caracter social attinentes 
a facilitar a diminuição do tempo de serviço 
efectivo, a desenvolver entre a população os 
sentimentos de disciplina e de devoção civica 
e a promover 0 avigoramento da raça. 

Perante a magnitude de intuitos tão nobres 
e elevados,. justificado ficaria o acrescimo 
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pouco sensivel de despesa ; mas este mesmo 
inconveniente deixa de subsistir, porque a 
diminuição de encargos resultante do menor 
numero de praças no effeclivo do exercito 
o compensar, se não sobrelevar, tal acres- 
cimo. 

Foi, por certo, a reflectida consideração 
de tão aleyantados objectivos que levou a 
commissão de guerra da Camara dos Senho- 
res Deputados a converter a proposta em 
projecto de lei, não chegando, porem, esse 
projecto, como tantas outras medidas da ini- 
ciativa do Governo, a entrar em discussão. 

São por elle criadas carreiras de tiro nas 
sedes de concelho e nas povoações impor- 
tantes pela sua população ou incremento 
agricola, industrial e commercial, onde: os. 
cidadãos portugueses podem desenvolver as 
suas aptidões para os exercicios militares 6 
adquirir conhecimentos indispensaveis para 
o cabal camprimento dus deveres essenciaes 
ao soldado de infantaria em campanha. 

Verdadeiros centros de instrucção militar 
preparatoria, essas carreiras, secundando O 
esforço da familia, do sacerdote e do profes- 
sor, devem necessariamente concorrer para 
difundir em todas as camadas do povo por- 
tuguês os principios mais consentaneos com 
o culto de todas as virtudes civicas e guer- 
reiras, desenvolvendo-lhes a força. physica 
pelo exercicio racional da gymnastica 6 avi- 
gorando-lhes as qualidades de caracter, attri- 
buto indispensavel ao soldado dos exercitos 
modernos. 

De reconhecida vantagem se torna, pois, 
não protelar por mais tempo a promulgação 
de uma medida que tão poderosamente deve 
influir no progresso das nossas instituições 


| militares e no alevantamento do espirito 


nacional ; occorrendo ao Governo, na mesma 
ordem de ideias, completá-la ainda com 
algumas disposições tendentes a obter que 
desde 4 escola primaria se principiem a 
desenvolver logo os sentimentos patrioticos 
e as virtudes militares, bem como a intro- 
duzir nos lyceus e nos institutos similaros 
de ensino livre a parte elementar dos exer- 
cicios militares e o conhecimento dos mais 
essenciaes deveres inherentes .a todos 08 que 
fazem parte d'esse grande organismo social 
— O exercito —, medida esta que poderá de 
futuro facilitar o- recrutamento dos quadros 
de reserva. | | 

Foi, por. meios identicos, desenvolvendo 
nas escolas e collegios a educação civica e 
patriotica, que Stein e Scharnhorst, em 
seguida à derrota de Jena, prepararam a 
regeneração e o poderio militar e politico 
da Prussia. | 

Foi ainda por uma ordem de processos 
analogos que esse admiravel povo do Extremo 
Oriente, o Japão, tomando por modelo os 
mais avançados paises da Europa, que pri- 
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mávam pela excellencia das suas instituições 
tivis e militares, consegalu num limitado 
periodo de annos remodelar a sua organiza- 
ção social e politica, aperfeiçoando-a, cimen- 
tando-a em bases mais solidas e em princi. 
pios mais civilizadores, fomentando o derra- 
mamento da instrucção, que diffandiu com 
intensidade por todas as classes, orientação 
sabia e esclarecida, que teve a consagrá-la 
os surprehendentes successos que ha tres 
êannos elevaram o Japão a um dos mais 
poderosos e respeitados imperios do mundo. 
- Inspirado em sentimentos d'esta ordem, o 
Governo tem a honra de submetter à appro- 
vação de Vossa Majestade o seguinte proje- 
tto de decreto. 

Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra, em 27 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Auguelo Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos: Coelho de Vasconcellos Porto 
“+ Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 


Luciano Afonso da Silva Monteiro — José 


Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Atiegndendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: | 

Artigo 4.º Nas povoações sedes de con- 
celho e nas importantes pela sua população 
ou incremento agricola, industrial e com» 
mercial, onde não haja carreiras de tiro 
para a instrucção das tropas, serão sacces- 


sivamente estabelecidas, dentro da verba - 


para esse fim annualmente inscrita no orça- 
mento do Ministerio da Guerra, carreiras 
destinadas a diffundir pela população a pra- 
tica de tiro ao alvo, nas quaes será igual- 
mente ministrado ensino de gymnastica, de 
exercicios militares e o dos principios que 
constituem a educação moral do soldado. 

8 4.º Estas carreiras serão, em regra, dá 
categoria das que o regulamento de tiro de 
infantaria classifica de 3.º classe, e a sua 
extensão poderá ser reduzida a 300 metros. 
- 82.º Terão preferencia para a constru- 
cção das carreiras de tiro as localidades 
que patrioticamente queiram cooperar em 
tão util instituição, offerecendo terrenos nas 
devidas condições ou valiosos subsidios 
pecuniarios. - | 

Art. 2.º A superintendencia no funcciona- 
mento e administração de todas estas carrei- 
ras compete à 4.º Direcção da Secretaria da 
"Guerra, pertencendo aos coroneis comman- 
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dantes dos regimentos de infantaria a inspe- 
eção das que ficarem comprehendidas n$ 
area dos correspondentes districtos de recru- 
lamento e reserva. 
- Art. 3.º Cadá carreira de tiro terá pot 
director am official do quadro de reserva o% 
reformado, de patente inferior a coronel, 
que haja pertencido á arma de infantaria, e 
que para tal serviço esteja ainda sufficiente- 
mente apto. Este official perceberá a grati- 
ficação de exercicio de 4 réis mensaes 
durante o periodo de instrucção. - 

$14.º O restante pesecal compor-se-liá 
em cada carreira de um segundo sargento, 
um primeiro cabo e um numero de soldados 
igual ao dobro das linhas de tiro. No periodo 
activo de instrucção estas praças serão des- 
tacadas dos regimentos de infantaria on bata- 
lhão de caçadores designados pelo genaral 
director de infantaria, sendo os segundos 
sargentos. considerados supranumerarios nos 
corpos a que pertencerem. 

$ 2.º. No caso de em qualquer carreira 
ser bastante elevado o numero de individuos 
matriculados, o general. director poderá 
aumentar correspondentemente o numero de 


praças do seu pessoal. 


Art. 4.º A contabilidade administrativa 
de cada carreira será incútnbida ao con- 
seho administrativo de um regimento de 
infantaria ou: batalhão de caçadores desi: 
gnado pelo general director; todavia se na 
localidade estiver aquartelado algum corpo 
de outra arma, poderá o general solicitar 
do Ministro da Guerra que o conselho admi- 
nistrativo d'esse corpo seja encarregado de 
tal missão, - 

Art. 5.º As carreiras de tiro destinadas 
à instrucção militar da classe civil funccio- 
narão aos domingos e dias santificados é 
desde o principio de março até o fim de 
outubro; mas, se as circunstancias locaes 
assim o exigirem, o respectivo coronel in- 
spector poderá determinar que qualquer das 
carreiras sob a sua superintendencia fanc- 
cione tambem em outros dias e periodos 
diferentes. | 

Art. 6.º Podem matricular-se nas carrei 
ras para receber a instrucção a que se refere 
o artigo 4.º os individuos da classe civil 
desde a idade de quinze annos até aos qua- 
renta e cinco. Para a matricala dos mance 
bos com menos de dezoito annos será necos- 
saria autorização de seus paes, tutores ou 
pessoas encarregadas da sua educação. 

8 unico. O ensino do tiro será ministrado 
segundo os preceitos estabelecidos para as 
tropas de infantaria, fornecendo-se para tal 
fim, na carreira, as espingardas de modelo 
distribuido a essas tropas, e, alem do sabsi- 
dio annual de cartuchos, os atiradores terão 
um bonus no preço dos excedentes, confotmo 


for estabelecido no respectivo regulamento. 
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Art. 7.º Para promover entre os atirado- 
res uma proveitosa emulação, organizar-se- 
hão concursos de tiro, para os quaes se 
procurará obler a cooperação das diversas 
autoridades e corporações. 

& 4.º Todos os annos, nos dias designa- 
dos pelo respectivo coronel-inspector, haverá 
em cada carreira um concurso local de tiro, 
ao qual só poderão ser admittidos os atira- 
dores nella matriculados. | 

8 2.º Nas carreiras estabelecidas nas ca- 
pitlaes dos districtos administrativos, orga- 
pizar-se-ha tambem annualmente, nos dias 
designados pelo general director de infan- 
tara, um concurso districtal de tiro, ao 
qual poderão: concorrer os atiradores por- 
tngueses residentes na area do respectivo 
districto. | 

8 3.º De tres em tres annos realizar-se-ha 
em Lisboa, nos dias designados pelo Minis- 
lero da Guerra, um concurso nacional de 
liro, com o caracter de festa patriotica, na 
qual poderão tomar parte todos os atiradores 
portugueses. 

Para maior esplendor, poderá este con- 
curso ser conjugado com um certame de 
gymnastica, esgrima ou outros exercicios de 
educação pbysica, e bem assim com quaes- 
quer festas destinadas a elevar o sentimento 
patriolico. 

& 4.º. Em todos estes concursos o Minis- 
lerio da Guerra offerecerá premios para 
serem distribuidos aos mais classificados, 
bavendo no concurso nacional um premio 
de campeonato. 

Art. 8.º A frequencia do concurso de 
gymnastica e exercicios militares será obri- 
gatoria para os individuos matriculados com. 
menos de vinte annos, e facultativa para os 
demais. 

$4.º O programma dos exercícios mili- 
lares será o estabelecido para a instrucção 
das praças da 2.º reservã, mas com maior 
* desenvolvimento dos exercicios gymnasti- 
— ts. 
$ 2.º Para o ensino tactico constituir-se-ha 

0 numero preciso de esquadras de instrucção, 
realizando-se os exercicios de cada uma 
d'ellas nos domingos e dias santificados, 
mas em horas differentes das destinadas aos 
exercicios de tiro, ou em outros dias que, 
lendo em vista as condições locaes, o coro- 
nel-inspector estabelecer. 

Art. 9.º Em cada carreira, serão annual- 
mente submettidos a uma prova de instrucção 
militar os "mancebos que, tendo frequen- 
tado assiduamente os exercicios militares e 
havendo já satisfeito ás condições de atira- 
dor de 4.º classe, assim o requeiram. | 

8 4.º O jury para esta prova será consti- 
luido pelo respectivo coronel-inspector, um 
capitão do regimento do seu commando e 
pelo director da carreira. - 

13 
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$ 2.º Dos mancebos approvados se lavrará, 
um termo assinado por todos os membros. 
do jury em livro especial existente na secre- 
taria da carreira. D'elles será tambem 
enviada uma relação para a secretaria do. 
correspondente districto de recrutamento e 
reserva. 

Art. 40.º Nas carreiras de tiro organiza-. 
das para a inslrucção dos corpos do exer- 
cito ministrar-se-ha tambem aos individuos 
da classe civil, nas condições especificadas 
no artigo 6.º, quer o ensino de tiro, quer q 
dos exercicios militares, podendo para estes 
ultimos ser utilizados os graduados d'esses 
corpos. | | 

8 4.º Nas carreiras a que se refere o 
presente artigo, o general director de infan- 
taria determinará o modo cómo a instrucção 
tactica dos individuos matriculados será 
incunbida aos corpos de infantaria da guar- 
nição. - 

$ 2.º Os individuos da classe civil ma- 
triculados nas carreiras de tiro destina- 
das à instrucção dos corpos do exercito 
serão annualmente submettidos à prova 
a que se refere o artigo 9.º, pela forma 
preceituada nos 88 4.º e 2.º do mesmo 
artigo. 

Art. 41.º Aos professores das escolas 
primarias cabe o dever de aproveitar todos. 
os ensejos favoraveis para desenvolver nos 
alumnos os sentimentos patrioticos e as vir- 
tudes militares, mostrando-lhes, ao mesmo 
tempo a elevada missão que ao exercito 
incumbe. 

$ 4.º Os alumnos que mais aproveita- 
mento revelarem nesta especialidade educa- 
tiva receberão do Ministerio da Guerra, 
como premio, um livro apropriado á exal- 
tação das virtudes civicas e dos sentimentos 
patrioticos. 

$ 2.º Da mesma forma, o Ministerio da 
Guerra promoverá a concessão de ade- 
quadas recompensas aos professores que, 
neste ramo de ensino, mais se distingui- 
rem. 

Art. 42.º Nos lyceus que dispuserem de 
paradas ou locaes apropriados poderá ser 
ministrada, sem prejuizo do ensino, a instru; 
cção militar aos alumnos que, tendo mais de 
quinze annos de idade, se inscreverem para 
tal fim na secretaria. | 

$ 4.º Esta instrucção poderá ser minis- 
trada nos dias feriados, ou durante os inter- 
valos das aulas, em locaes apropriados ou 
nos proprios quarteis militares, quando as 
condições especiaes da localidade assim oq 
permittirem. 

$2.º O programma da instrucção será 
moldado, na sua parte applicavel, no que 
se adopta para ministrar o ensino aos 
recrutas da infantaria, mais ampliado no 
conhecimento dos deveres militares q 


AS 
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comprehendendo a pratica do tiro redu- 
zido. 

-83.º Para dirigir a instrucção militar 
em cada lyceu, quando haja um numero de 
álumnos não inferior a 32, que pretendam 
recebê-la, o Ministro da Guerra nomeará 


um. official nas condições estábelecidas pelo 


ártigo 3.º, ao qual será abonada a gratifica- 
(ão mensal de 105000 réis, durante o periodo 
de ensino. | 
-84.º No caso de ser official do exercito 
0 instructor de gymnastica de qualquer lyceu, 
poderá este official ser encarregado tambem 
da instrucção militar, mediante a gratificação 
acima estipulada. 


'* 8 8.º O armamento, correame e munições ' 


que sejam absolutamente indispensaveis para 
se ministrar a instrucção militar serão for- 
necidos pelo Ministerio da Guerra, devendo, 
mediante entendimento da autoridade militar 
com o reitor do lyceu, ser reguladas, por 
forma conveniente, as providencias que se 
referem à guarda e conservação dos referi- 
dos artigos. 

8 6.º A superintendencia e inspecção do 
ensino militar ministrado nos lyceus pertênce 
respectivamente ás entidades designadas no 
artigo 2.º 
' 87. No fim de cada anno lectivo serão 
submettidos a um exame os alumnos que 
forem considerados como prontos da instru- 
eção militar. | 
"A estes exames é applicavel o disposto 
nos 88 1.º e 2.º do artigo 9.º 

Art. 43.º Aos collegios onde se ministre 

0 ensino secundario e que tenham um numero 
sufficiente de alumnos em condições de rece- 
berem a instrucção militar, o Ministerio da 
Guerra fará concessões iguaes ás estabeleci- 
das no artigo antecedente para os lyceus, 
quando os seus directores assim o requei- 
ram, responsabilizando-se pelo material de 
guerra que lhes for fornecido, e mediante 
informação favoravel do respectivo coronel 
inspector. 
- Art. 44.º Os mancebos que obtiverem 
approvação nas provas a que se referem os 
artigos 9.º, 10.º e 44.º gozarão, com respeito 
à prestação do serviço militar, das seguintes 
vantagens: 


* q) Poderão optar pela encorporação em 


qua goa, regimento de infantaria ou batalhão 
e caçadores; 

" b) Constituirão em cada corpo, para o 
rapido complemento da instrucção de recruta, 
uma escola especial. podendo os alumnos 
dos lyceus e collegios ser considerados desde 
logo prontos da instrucção de recruta, se 
entre a approvação e o alistamento no exer- 
cito não houver decorrido mais de um 
anno ; 

- €) Terão preferencia para a concessão de 
licenças, ficando com o direito a uma licença 
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de tres meses no primeiro anno de alista- 
mento ; 

d) Serão preferidos para a promoção a 
primeiro cabo quando satisfaçam as res- 
tantes condições exigidas para essa pro- 
moção ; 

e) Terão o abatimento de um anno no 
tempo de serviço activo estabelecido para 
as demais praças, servindo em cada uma 
das reservas o tempo preceituado na legis- 
lação vigente, se no acto do alistamento 
mostrarem tambem saber ler é escrever, os 
que não apresentarem diploma de habilita- 
ções literarias ; 

f) Quando passarem à reserva as praças 
que houverem frequentado lyceus ou colle- 
gios com aproveitamento, pelo menos, nos 
tres primeiros annos do respectivo curso, 
poderão ser nomeados alferes de reserva, 
se houverem tido bom comportamento, reve- 
lado vocação para o serviço militar e satis- 
fazerem ao respectivo exame; 

9) Se forem destinadas à segunda reserva 
serão dispensadas do primeiro periodo de 
instrucção. 

Art. 45.º O Governo procederá à revisão 
do regulamento de tiro nacional, approvado 
por decreto de 27 de novembro de 4902, 
harmonisando-o com as disposições do pre- 
sente decreto. 

Art. 46.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições, assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 27 de junho de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do O. de 1 de julho de 1907, n.º 142). 


E 


Portaria de 27 de junho de 1907 


Determina que os governadores civis apresentem an- 
nualmente ao Governo um relatorio sobre o estado 
dos serviços publicos e das circunstancias moraes 
e economicas do respectivo districto. 


Segundo o artigo 243.º do Codigo adminis- 
trativo vigente, os governadores civis são pão 
só os superiores magistrados administrativos 
dos districtos, mas tambem os immediatos 
representantes do Governo, competindo-lhes, 
nessa qualidade, segundo a letra expressa 
do artigo 244.º, alem do direito de regular 
todo o serviço administrativo na area da 
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gua circunscrição territorial, o encargo de 
inspeccionar e fiscalizar qualquer serviço 
pablico dependente do poder executivo, sem- 
pre que lhes seja commettido. 

O artigo 248.º do referido codigo deter- 
mina que a acção directa do governador 
civil se exerça não só por gestão, autori- 
dade e tutela administrativa, mas ainda por 
informação com respeito a quaesquer assun- 
tos de interesse publico. No desempenho 
desta ultima attribuição, cabe-lhe, segundo 
0 artigo 249.º, «informar minuciosa e diligen- 
temente o Ministro respectivo sobre quats- 
quer assuntos de interesse publico ou par- 
ticular que tenham com elle correlação, 
propondo as providencias que julgar mais 
adequadas». 

A simples leitura d'estas disposições legaes, 
comparando-se a letra e sobretudo o espirito 
da lei com a execução que esta tem tido, 
induz à convicção de que a mais elevada é 
importante funcção politica dos governadores 
civis — a de immediatos representantes do 
Governo — não tem sido entre nós compre- 
hendida e praticada em toda a sua extensão 
e importancia. Devido a causas por demais 
conhecidas, os governadores civis teem sido 
antes elementos de acção partidaria e eleito- 
ral do que representantes e executores do 
pensamento e plano governativo e informa- 
dores perante o poder central das circunstan- 
cias .e condições administrativas, moraes e 
economicas das suas respectivas circunscri- 


Em vista d'esse facto e das disposições 
legaes citadas ; e 

Considerando que é de alta conveniência 
que esta situação se modifique, de forma 
que o pensamento governativo superior se 
transmitta a todas as estações officiaes 6 
mantenha a maxima unidade de execução em 
todos os pontos do pais e em todos os ramos 
do serviço publico ; 

Considerando que, como representante im- 
mediato do Governo, ao governador civil 
compete fazer respeitar e cumprir o pro- 
gramma governativo, sub os seus multiplos 
aspectos — economico, administrativo, finan- 
ceiro, politico e social — não só realizando-o 
na sua esfera especial de acção, mas zelando 
pela sua uniforme e conjunta execução, sem 
contradição nem divergencias, pelos diffe- 
rentes chefes e estações de serviços distri- 
claes, de instrucção, da fazenda, das obras 
publicas, etc. ; 

Considerando que, comprehendidos com a 
amplitude que manifestamente está no espirito 
da lei, o seu direito e dever de inspeccionar 
e fiscalizar, dentro da sua jurisdição, qual- 
quer serviço publico, importa ainda que o 
governador civil se desempenhe com igual 
elevação e solicitude do seu encargo de infor- 
mar minuciosa e diligentemente sobre quaes- 
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quer assuntos de interesse publico ou de 
interesse particular que tenham com este 
correlação, propondo as providencias que 
julgue mais adequadas ; 

Considerando que esta util funcção é o 
complemento natural da primeira e dá aos 
governadores civis não só o direito de pro- 
por o que julgarem mais conveniente no 
sentido de melhorar a organização dos ser- 
viços publicos, mas ainda o da iniciativa 
importantissima do alvitre e da proposta com 
o fim de desenvolver e fazer progredir a 
vida Ipcal em todas as suas complexas mani- 
festações ; o | 

Considerando que, neste alto intuito, O 
encargo da informação diligente e minuciosa 
não deve reduzir-se, como tem sido uso, à 
feição puramente occasional, que apenas tem 
em vista, restrictamente, os casos occorren- 
tes, mas deve ir mais longe e mais alto, 
encarando os problemas administrativos, 
politicos e sociaes no seu aspecto geral é 
incluindo quanto possa interessar e escla- 
recer o poder central na sua missão superior 
de promover o bem-estar e o progresso 
colectivos : 

Ha por bem Sua Majestade El-Rei, encar- 
regando-me de chamar para quanto fica ' 
exposto a attenção de todos os governadores 
civis, determinar que esses magistrados, 
alem das informações e alvitres que succes- 
sivamente devem prestar e propor, apre- 
sentem ao Governo, pela Secretaria dos 
Negucios do Reino, e no fim de cada anno 
civil, um relatorio circunstanciado, não só 
do estado dos diversos serviços publicos 
nas suas respectivas circunscrições, como 
das circunstancias moraes e economicas dos 
seus districtos, com as indicações que para 
a sua melhoria e aperfeiçoamento entende- 
rem convenientes, podendo ser publicados 
no Diario do Governo os relatorios cuja 
publicidade seja conveniente por motivos de 
interesse geral. 

Paço, em 27 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 1 de julho de 1907, n.º 142). 
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Decreto de 27 de junho de 1907 


AppEOTa as instrucções para a remissão nos consu- 
ados portugueses dos mancebos sujeitos ao serviço 
militar, que residam fora do reino. 


Sendo de reconhecida conveniencia publi- 
car umas instrucções elucidativas que facili- 
tem a execução das disposições consignadas 
na carta de lei de 25 de abril do corrente 
anno, na parte que se refere à remissão 
realizada nos consulados ou vice-consulados 
portugueses em nações estrangeiras, de 
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mancebos sujeitos à obrigação de servi- 
ço militar: hei por bem approvar as in- 
strucções que fazem parte d'este decreto 
e baixam assinadas pelos Ministros e Se- 
cretarios de Estado dos Negocios do Reino, 
da Fazenda, da Guerra e dos Estrangeiros. 

Os mesmos Ministros e Secretarios : de 
Estado assim o tenham entendido e façam 
executar. Paço, em 27 de junho de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da 
Silva Monteiro. 


Instrocções a que se refere o decreto desta data 


4.º Os emigrantes maiores de quatorze 
annos, para os quaes não tenha começado a 
obrigação do serviço militar, que hajam 
satisfeito às condições estahelecidas no $ 4.º 
do arligo 4.º da carta de lei de 25 de abril 
de 1907, quando chegarem à idade legal 
para serem recenseados poderão remir a 
obrigação do serviço activo e da 4.º reserva 
por 1505000 réis, sendo-lhes levado em conta 
o deposito que hajam feito perante o consul 
ou vice-consul português da localidade em 
que residirem, ou, não o havendo, na loca- 
lidade mais proxima que tiver fanccionario 
consular. 

2.º Os emigrantes menores de quatorze 
annos, quando chegarem à idade legal para 
serem recenseados, poderão remir-se por 
1509000 réis perante as autoridades acima 
mencionadas. 

3.* O disposto no numero anterior é 
applicavel aos individuos que tenham emi- 
grado antes de 25 de abril de 1907, quando 
tenham mais de vinte e seis annos de idade 
e estejam considerados refractarios, e aos 
emigrantes maiores de quatorze annos que 
- não salisfizeram ao preceiluado no arli- 
go 1455.º do regulamento dos serviços do 
recrutamento de 24 de dezembro de 1901, 
quando chegarem à idade legal para serem 
recenseados. 

k.* Os individuos que ainda não tiverem 
attingido vinte e seis annos de idade e este- 
jam notados refractarios pagarão a remissão 
de 3005000 réis. 

9.º Os individuos com mais de vinte 
annos de idade e menos de trinta, que 
deixaram de ser recenseados, podem remir-se 
por 1505000 réis, sendo em seguida Iega- 
lizada a sua situação pela inclusão no recen- 
seamento. 

6.º A importancia da remissão será paga 
por uma só vez. 

1.º Os funccionarios consulares passarão 
recibo aos interessados das quantias arreca- 
dadas e solicitarão immediatamente do Minis- 
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terio da Guerra as respectivas cadernetas 
militares. 

Os recibos servirão de resalva aos remi- 
dos até reeeberem a sua caderneta, que 
deverá por elles ser solicitada nos consu- 
lados dentro de seis meses da data da re- 
missão, e entregue em presença do respe- 
ctivo recibo. 

8.º Acto immediato ao pagamento da 
remissão os individuos remidos prestarão 
juramento de fidelidade, exceptuando os que 
já estiverem alistados na 2.º reserva, devendo 
os respectivos termos ”/85 do regulamento 
consular português ser enviados mensal. 
mente à Secretaria d'Estado dos Negocios 
da Guerra. 

9.* Os emigrantes que, nos termos do 
S$ 1.º do artigo 4.º da carta de lei já citada, 
tenham direito a haver a importancia da 
remissão ou deposito que fizeram quando 
emigraram, deverão requerer á Secretaria 
de Estado dos Negocios da Guerra a sua 
restituição dentro de dois annos contados da 
data em que, por qualquer causa, deixaram 
de estar obrigados ao serviço activo. 

Passado este prazo não teem direito à 


* restituição. 


10.º O producto das remissões será remet- 
tido mensalmente ao Banco de Portugal por 
via de letra à ordem do Ministerio da Guerra, 
acompanhado da relação modelo junto, decla- 
oca naquella que é para fundo de remis- 
sões. 

44.º Quando a disposição anterior não 
puder ser applicavel, a remessa do pro- 
ducto das remissões poder-se-ha fazer por 
meio de letra à ordem do mesmo Minis- 
terio, para qualquer estabelecimento ban- 
cario de reconhecido credito em Lisboa ou 
Porto. 

12.* Quando ainda não puder applicar-se 
a disposição anterior poderá a mesma remessa 
ser feita pelo respectivo funccionario consular 
à sede consular mais proxima em que for 
possivel adoptar um dos meios indicados nas 
disposições 10.º e 44.º 

43.” Os individnos remidos nestas condi- 
ções consideram-se domiciliados nas locali- 
dades em que residirem, sendo-lhes dispen- 
sado o termo de fiança a que se refere o 
$ 4.º do artigo 7.º do regulamento das 
reservas. 

44º Os funccionarios consulares corre- 
sponder-se-hão directamente com a Secreta- 
ria de Estado dos Negocios da Guerra para 
observancia do que fica exposto. 

Paço, em 27 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 
valho — Antonio Carlos Coelho de Vascon- 
cellos Porto — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro. 

(D. do G. de 1 de julho de 1907, n.º 149). 
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Decreto de 27 de junho de 1907 


Altera os abonos de subsidio de embarque dos ofhi- 
cises da armada e os de auxilio para rancho ás 
praças do estado menor. 


RELATÓRIO 


Senhor. — De ha muito se vem accen- 
tuando a necessidade de remodelar a tabella 
do subsidio de embarque aos vfficiaes da 
armada, fixada por decreto de 44 de agosto 
de 1892. 

Constantes reclamações, amplamente jus- 
tificadas pelos commandantes. das divisões e 
estações navaes, determinaram, ha já alguns 
annos, por simples despacho ministerial, O 
abono de um subsidio supplementar de 300 
réis diarios aos officiaes subalternos, imme- 
diatos ou de guarnição nos navios d'essas 
divisões e estações navaes, subsidio que até 
esta data tem sido mantido. 

Reclamações semelhantes da parte dos 
commandantes dos navios em serviço nos 
portos do continente ou temporariamente a 
oeste da Torre de Belem, e não menos 
justificadas, mostraram a insufficiencia do 
abono preceituado na referida tabella para 
os ofliciaes de guarnição nos navios nessas 
situações, molivo por que fôra mandado 
abonar, ainda por simples despacho minis- 
terial, o subsidio dobrado que por lei só 
devia pertencer aos officiaes em serviço fora 
dos portos do continente. 

Alterando-se, mais recentemente, por con- 
veniencia de instrucção e disciplina a situa- 
ção dos navios no porto de Lisboa e o seu 
regime interno, bem como o regime do 
serviço nos estabelecimentos militares depen- 
dentes do Ministerio da Marinha, concedeu-se 
o abono do subsidio dobrado a todos os 
officiaes embarcados no porto de Lisboa, 
determinando-se igual abono aos officiaes 
que tivessem de pernoitar nos estabeleci- 
mentos militares e nelles não tivessem mora- 
dia effectiva. 

Por ultimo, tendo-se modificado um pouco 
0 regime interno nos navios e estabelecimen- 
tos militares, foram já pelo actual Governo 
fizados novos abonos por despacho ministe- 
rial de 24 de junho de 1906 e estes abonos 
até o presente se teem feito, tendo-se a 
elles attendido na fixação das respectivas 
verbas do orçamento de 1907-1908, pre- 
sente às Camaras na sua ultima sessão. 

Era ainda anormal a situação que deter- 
minou o despacho ministerial de 21 de junho 
do anno findo, e só por isso se justificavam 
as anomalias resultantes dos abonos fixados, 
entre as quaes se poderá citar, como mais 
frisante, a de estarem recebendo igual sub- 
sidio os officiaes que permanecem no porto 
de Lisboa, os que guarnecem os navios 
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surtos nos outros portos do continente ou 
navegando fora d'elles e ainda os que nas 
estações navaes se encontram prestando 
serviço. 

A necessidade de pôr termo a estas ano- 
malias e a de legalizar devidamente os abo- 
nos a efectuar nas variadas situações em 
que se podem encontrar os officiaes condu- 
ziram o Governo a submetlter à approvação ' 
de Vossa Majestade a nova tabella de subsi- 
dios, que faz parte do presente projecto de 
decreto, na qual procurou realizar uma dis- 
tribuição mais harmonica e equitativa d'estes 
subsidios, especializando-se maior numero 
de situações aos navios e attendendo-se 
quanto possivel não só ás despesas e outras 
exigencias do serviço, mas às responsabili- 
dades, fadigas e prejuizos que elle accarreta 
para os officiaes. 

É assim que, sem elevar a despesa total, 
antes diminuindo-a, se consegue melhorar a 
siluação dos officiaes subalternos em serviço 
fora dos portos do continente e em grande 
parte a dos officiaes superiores, reduzindo-se 
para isso criteriosamente os subsídios que 
por circunstancias especiaes foram abonados 
a oeste da Torre de Belem e nos portos do 
continente do reino, sem que se deixe de 
aumentar sensivelmente os abonos que para 
essas situações se previam na tabella de 14 
de agosto de 1892, como se tem mostrado 
necessario não só para os officiaes subalter- 
nos como para os ofliciaes superiores desem- 
penhando funcções de immediato. 

À ligeira reducção effectuada na maioria 
dos subsidios de commandante e nos dos 
immediatos de graduação não inferior a 
capitão de fragata, quando em serviço em 
navios navegando entre os portos do conti- 
nente e os das ilhas adjacentes ou estacio- 
nando nestes portos, obedece ainda à har- 
monica e equitativa distribuição que, sem 
aggravamento de despesas no total, se pro- 
curou estabelecer na elaboração da presente 
tabella, pois nella se realiza a conveniente 
compensação pela melhoria da situação dos 
mesmos officiaes quando nas divisões navaes 
do Indico e do Atlantico Sul, e se melhoram 
tambem os subsidios dos capitães-tenentes, 
immediatos e dos officiaes subalternos em 
serviço em todas as estações navaes 6 nos 
portos estrangeiros, como ha muito tempo 
se vinha reconhecendo indispensavel fazer. 

Uma outra economia provirá de se ordenar 
de futuro uma nova situação aos navios da 
divisão naval de instrucção em condições 
normaes de serviço. 

Estes navios passarão a permanecer seis 
meses no quadro a leste da Torre de Belem, 
tres meses a oeste da Torre e tres meses 
fora do porto de Lisboa, e d'esta alteração 
resultando immediata economia na importan- 
cia total dos subsidios a abonar, produz-se 
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necessariamente outra não menos impor- | 


tante, qual é a de se evitarem, durante os 
seis meses passados no quadro, todas as 
despesas que actualmente se consomem nos 
transportes do material, de operarios e do 
pessoal technico do arsenal sempre que os 
navios necessitem quaesquer reparações que 
se não possam fazer com os meios exclusivos 
de bordo. 

“Por todas estas medidas entende o Governo 
poder, dentro dos recursos do orçamento, 
attender igualmente à melhoria de situação 
das praças do corpo de marinheiros com 
graduação superior a cabo quando embarca- 
dos nos navios de guerra. Esta melhoria 
apresenta-se da maxima justiça, visto que o 
auxilio para rancho que as leis actualmente 
lhes conferem é insufficientissimo. 

Propõe-se ainda o Governo tornar mais 
equitativos os vencimentos dos officiaes em 
serviço nas esquadrilhas dos rios africános 
e nos navios permanecendo na Guiné e 
do situações perfeitamente equipara- 
veis. 

O decreto de 15 de agosto de 1895 redu- 
gira aos officiaes em serviço no Zambeze, 
Guiné e Timor a percentagem de 50 por 
" cento sobre todos os vencimentos a 25 por 
cento sobre o soldo. Tal decreto não cheguu 
à tér execução nem em relação à esquadrilha 
do Zambeze, nem em relação a nenhuma das 
outras esquadrilhas criadas posteriormente 
áquelle decreto na provincia de Moçambique, 
devido .a Antonio Ennes, então commissario 
regio. Teve-a porem a respeito da Guiné e 
Timor, e esta excepção é inexplicavel e 
injusta em presença do peor clima e meno- 
res confortos d'estas ultimas possessões. 
Por esta ponderosa razão julga o Governo 
dever fixar a percentagem de 30 por cento 
sobre todos os vencimentos corresponden- 
tes aos das respectivas estações e divisões 
navaes para aumento a conceder aos officiaes 
embarcados nas lanchas-canhoneiras e vapo- 
res em serviço permanente nos rios é lagos 
e dos mesmos JO por cento sobre todos os 
vencimentos correspondentes aos das divi- 
sões navaes do Indico e Atlantico Sul, aos 
pfficiaes embarcados em navios em serviço 
na Guiné e Timor. Não resultará ainda 
desta medida aggravamento de despesa, 
não só pela reducção effectuada nos actuaes 
vencimentos dos officiaes em serviço nas 
esquadrilhas ou lanchas-canhoneiras dos rios 
da provincia de Moçambique, mas ainda 
porque o numero de lanchas-canhoneiras 
hesta provincia tem decrescido e cada vez 
decrescerá mais em virtude da maior occupa- 
ção effectiva que dia a dia se vae reali- 
zando. 

: Finalmente, é no presente projecto de 
decreto devidamente attendida a forma de 
regular as despesas de representação dos 


“ 
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navios em missões extraordinarias no estran- 
geiro, acabando-se assim no futuro com pra- 
ticas arbitrarias e por vezes abusivas. 

Taes são, Senhor, as razões por que 
temos a honra de submelter à approvação 
de Vossa Majestade o seguinte projecto de 
decreto. 

Paço, em 27 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições: hei por bem decretar, para 
ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º A partir de 4 de julho do 
corrente anno os abonos de subsidio de 
embarque aos officiaes das diferentes clas- 
ses da armada são regulados pela tabella A, 
annexa a este decreto, e suas observa- 
ções. 

Art. 2.º A partir da mesma data as pra- 
ças do estado menor vencerão um auxilio 
para rancho regulado pela tabella B, annexa 
a este decreto, e suas observações. 

Art. 3.º É permittido aos ranchos secos, 
sempre que o commandante julgue não 
resultar d'isso inconveniente para o sus- 
tento das praças, tirarem generos do paiol, 


“pagando-os pelo preço por que o Estado os 


tenha adquirido. 

$ unico. Os ranchos não poderão forne- 
cer-se de cada vez de generos em quanti- 
dade superior à do seu consumo diario. 

Art. 4.º As despesas de representação 
em commissão extraordinaria de serviço são 
feitas pelo cofre do navio, depois de autori- 
zadas superiormente, não se fazendo quaes- 
quer abonos individuaes para essas des- 
pesas. - 
Art. 5.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Paço, em 27 de junho de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 
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Observações 


a) Quando o numero de guardas-marinhas e aspi- 
rantes seja inferior ao indicado na Ordenança Geral 
da Armada para constituir rancho separado, e tenham 
por esse facto de arranchar á mesa dos ofliciaes, ser- 
hes-ha Abonado o mesmo subsidio diario que aos pri- 
meiros e segundos tenentes officiaes de guarnição. 

Os aspirantes e guardas-marinhas vencerão 25 por 
cento, e 100 por cento sobre o subsidio diario que lhes 
compete por esta tabella, quando por circunstancias 
extraordinarias hajam de exercer, respectivamente, 
funcções de immediato ou commandante ; 


db) Os medicos navaes são abonados como officiaes | 


subaliernos de guarnição, exceptuando os de 1.º classe, 

que vencerão subsidio diario de officiaes immediatos, 

quando tenham menos de dez annos de serviço neste 
osto, e de commandantes se já tiverem completado 
ez annos de posto ; 

c) Os officiaes embarcados nos rebocadores Berrio 
e Lidador vencem o subsidio diario correspondente á 
situação de embarque fora do porto de Lisboa, por 
mais de vinte e quatro horas, quer se encontrem fun- 
deados a leste, quer a oeste da Torre de Belem ; 

d) Os officiaes embarcados nos barcos ao serviço 
da Escola de Torpedos, empregados em exercicios e 
instrucção do pessoal da mesma escola, vencem o sub- 
sidio diario designado nesta tabella, em harmonia com 
a situação em que esses barcos se encontrem, deixando, 
quando nestas circunstancias, de lhes ser abonado o 
- subsidio da tabella B do decreto de 30 de dezembro 

de 1901; 

e) Os officiaes em serviço nos estabelecimentos mi- 
litares ou nos navios que no porto de Lisboa a leste 
da Torre de Belem não estejam em completo estado 
de armamento, teem direito ao abono do subsidio 
diario correspondente á situação de embarque a leste 
da Torre de Belem, sempre que tenham de pernoitar 
nesses estabelecimentos ou navios. 

São exceptuados d'este abono os officiaes que tenham 
moradia efectiva nos estabelecimentos militares ; 

f) Os officiaes de marinha, do quadro activo, des- 
empenhando o cargo de chefes dos departamentos 
do continente do reino, com excepção do do centro 
(Lisboa), teem direito ao subsidio diario determinado 
por esta tabella para os cummandantes dos navios a 
oeste da Torre de Belem ou em situação permanente 
nos portos do continente do reino; 

9) Os officiaes de marinha, do quadro activo, em 
serviço nas capitanias nos portos do continente do 
reino, com excepção do porto de Lisboa, teem o sub- 
sidio diario determinado para os officiaes de guarnição 
dos navios a oeste da Torre de Belem, ou em situação 
permanente nos portos do continente do reino ; 

b) Os officiaes de marinha, do quadro activo, des- 
empenhando o cargo de chefe do departamento ou em 
serviço nas capitanias dos portos das ilhas adjacentes 
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teem, alem dos vencimentos que lhes competem por 
iguaes cargos no continente do reino, uma percen- 
tagem de 25 por cento sobre o subsidio designado nas 
alineas f) e 9); 

t) Os officiaes das guarnições dos navios que este- 
jam em reparações em porto da Europa e que nessa 
situação não possam ter quartel a bordo é os officiaes 
em missão de estudo ou assistindo a novas constru- 
cções em qualquer porto da Europa teem, alem da 
ajuda de custo diaria de 34600 réis, o subsidio diario 
designado nesta tabella para os officiaes ernbarcados 
nos navios em serviço nos portos esirangeiros, consi- 
derando-se na classe dos combatentes o mais anligo 
dos officiaes como commandante, o que se lhe seguir 
em graduação ou antiguidade como imediato e todos 
os outros como officiaes de guarnição. 

A pi de custo diaria de 38600 réis será elevada 
a 64000 réis quando os officises permaneçam em porto 
ou local da America do Norte ou do Sul; 

1) Os officiaes de marinha em commissão em tra- 
balhos hydrographicos, quando embarcados especial- 
mente para este fim, recebem o subsidio diario corre- 
spondente á categoria de commandante e em harmonia 
com as situações designadas nesta tabella ; 

k) No dia da entrega da commissão de um official 
a outro são ambos abonados do subsidio diario corre- 
spondente á referida commissão e em harmonia com 
a situação do navio, não podendo em caso algum 
accumular subsidios de commissões differentes ; 

|) Os officiaes embarcados em lanchas-canhoneiras 
ou vapores em serviço permanente nos rios ou lagos 
das nossas pe ultramarinas, com excepção 
da Guiné' e Timor, perceberão, alem dos vencimentos 
correspondentes aos das estações e divisões navaes 
a que pertencerem, mais JO por cento sobre esses 
vencimentos. 

Os officiaes embarcados em qualquer navio esta- 
cionando na Guiné e Timor perceberão, alem dos ven- 
cimentos correspondentes aos das divisões navaes do 
Atlantico Sul e Indico, mais 30 por cento sobre esses 
vencimentos ; 

m) Os officiaes que desempenhem cargos de com- 
mandante ou immediato que por lei ou fixação das 
lotações dos navios pertençam a officiaes de patente 
superior teem direito ao abono diario do subsidio 

"correspondente à patente immediatamente superior 
á sua; 

n) Os segundos tenentes, quando por circunstan- 
cias extraordinárias commandem esquadrilhas, ven- 
cerão mais 40 por cento sobre o subsidio que lhes 
pertence, como commandante, quando se encontrem 
à leste ou a oeste da Torre de Belem e 20 por cento 
quando nas outras situações. 


Paço, em 27 de junho de 1907. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


TABELLA B 
Tábella do auxilio de rancho diario às praças do estado menor do corpo de marinheiros 
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Observações 


a) As praças do estado menor em serviço nos esta- 
belecimentos militares ou nos navios que no porto de 
Lisboa a leste da Torre de Belem não estejam em 
completo estado de armamento teem direito ao abono 
de auxilio de rancho correspondente à situação de em- 
barque a leste da Torre de Belem, sempre que tenham 
de pernoitar nesses estabelecimentos ou navios ; ' 

b) As praças do estado menor destacadas no Ser- 
viço e Escola Pratica de Torpedos e Electricidade 
teem direito, quando na sua sede, ao abono do auxilio 
de rancho que por esta labella compete á situação de 
embarque a leste da Torre de Belem ; 

e) As praças do estado menor embarcadas nos 
barcos ao serviço da Escola de Torpedos, empregadas 
em exercicios e Instrucção do pessoal da mesma Escola, 
fora da sua sede, teem direito ao auxilio de rancho 
que por esta tabella competir á situação em que 08 
referidos barcos se encontrarem, alem dos abonos 
fixados pelos $$ 1.º e 2.º do artigo 22.º do decreto de 
30 de dezembro de 1901 ; 

d) As praças do estado menor dos navios em repa- 
ração em porto da Europa, que nesta situação não 
possam ter quartel a bordo, e as que se encontrarem 
em missões de estudo ou assistindo a novas constru- 
eções em portos europeus, vencem, alem do que lhes 
compete na situação ordinaria de embarque nos refe- 
ridos portos, a ajuda de custo de 18200 réis diarios. 

A ajuda de custa diaria será elevada a 28000 réis 
quando as praças permaneçam nessas condições em 
qualquer porto ou local da America do Norte ou do Sul. 


Paço, em 27 de junho de 1907. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 11 de julho de 1907, n.º 151). + 
re re 


Decreto de 27 de junho de 1907 1 
“Approva o regulamento da Direcção Geral da Marinha. 


Em conformidade com o disposto no ar- 
tigo 40.º do decreto de 44 de abril ultimo: 
hei por bem approvar o regulamento da 
Direcção Geral da Marinha que faz parte 
d'este decreto e baixa assinado pelo Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha e Ultramar. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 27 de junho de 1907. — REI. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


Regulamento da Direcção Geral da Marinha 


CAPITULO I 
Da administração superior 


Artigo 4.º A Direcção Geral da Marinha, 
reorganizada por decreto com força de lei 


! Fizemos no n.º 6.º do artigo 6.º, n.º 2.º do 
artigo 28.º, artigo 32.º e $ 2.º do artigo 45.º e ar- 
tigo 50.º deste decreto as emendas que se leem no 
Drario do Governo de 22 de julho de 1907, n.º 460, 
pagina 2221. (Nota da Redacção). 
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de 41 de abril de 1907, tem as altribuições 
de proposta e consulta e as de expediente 
dos assuntos da administração superior, 
relativos à armada e aos serviços que com 
esta se relacionem, procedendo nos termos 
das resoluções tomadas pelo respectivo Mi- 
nistro. | 

$ unico. E' dirigida por um director 
geral, official general da armada. | 

Art. 2.º Os serviços a cargo da Direcção 
Geral da Marinha dividem-se por seis repar- ' 
tições : 

4.º Do pessoal militar e civil em serviço 
na Direcção Geral da Marinha e da acquisi- 
ção e da reparação de material naval ; 

2.” Dos departamentos maritimos, capi- 
tanias dos portos, marinha mercante, pesca 
e soccorros a naufragos ; 

3.º Dos faroes, boias, marcas, balisas é 
sinães de nevoeiro ; 

k.* Das construcções civis; 

5." Do processo para fiscalização naval; 

6.º Do archivo geral das divisões autono- 
mas designadas no artigo 1.º do decreto de 
44 de abril de 1907. 


CAPITULO II 
Das repartições 


Art. 3.º Compete à 1.º Repartição, consi- 
derada tambem como Repartição Central: 

4.º Abrir e registar a correspondencia 
que diga respeito aos assuntos que forem da 
competencia da mesma repartição ; 

2.º Elaborar sobre os respectivos proces- 
sos os diplomas de nomeação, promoção, 
movimento e aposentação do pessoal civil em 
serviço na sede da Direcção Geral e desta- 
cado na Majoria General da Armada, e bem 
assim as nomeações e movimento do pessoal 
militar em serviço na Direcção General, que 
digam respeito ao serviço da mesma, com 
exclusão do que estiver servindo fora da re- 
ferida sede, dependente das diversas reparti- 
ções, às quaes incumbirá especialmente super- 
intender sobre o assunto; 

3.º A guarda dos sellos da Direcção 
Geral; 

4.º Remelter à 5.º Repartição tudos os 
assuntos cujo conhecimento incumbe a esta 
privativamente; 

9.º Communicar à Majoria General da 
Armada todas as portarias. e despachos que 
não venham insertos na Folha Official, e 
outras resoluções que interessem à biogra- 
phia do pessoal militar em serviço na Dire- 
cção Geral; 

- 6.º Licenças de todo o pessoal da Dire- 
cção Geral, salvo o determinado nos regula- 
mentos especiaes ; 

7.º Dirigir e fiscalizar a policia do edificio 
na parte reservada à Direcção Geral; 
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8.º OQ serviço do pessoal menor da sede 
da Direcção Geral; 
- 9.º Acquisição de navios; 


10.º Acquisição no estrangeiro de mate- 


rial manufacturado requisitado por navios 
que -não estejam em fabrico pelo arsenal ou 
industria particular, ou não seja fabricado 
pelo arsenal; 

44.º Acquisição no estrangeiro de mate- 
rial requisitado por outras estações não 
dependentes da Administração dos Serviços 
Fabris; 

12.º Acquisição de material de guerra 
propriamente dito ; 

13.º Reparações de navios no estran- 
geiro ; 

44.º Reparação de material de guerra no 
estrangeiro ; 

45.º A administração e distribuição, por 
intermedio do seu conselho administrativo, 
das verbas orçamentaes destinadas aos ser- 
viços que lhe incumbe executar ; 

16.º Formular as condições de arrema- 
tações e contratos para acquisição de mate- 
rial é para quaesquer outros serviços em 
que a repartição tenha que intervir ; 

47.º Coordenar os necessarios elementos 
a enviar à 6.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica para a confecção 
do orçamento, na parte que lhe disser pro- 
priamente respeito ; 

48.º Requisitar e promover o abono dos 
vencimentos eventuaes a que tenham di- 
reito os funccionarios de qualquer categoria 
empregados nos serviços da sua compe- 
tencia. | | 

$ 4.º A4. Repartição divide-se em qua- 
tro secções : | 

A" 4.º secção, que tem por chefe o sub- 
chefe da repartição, competem todos os 
assuntos acima enumerados, com exclusão 
dos que se relacionam com o pessoal civil 6 
acquisição de material. 

A' 2.* e 3.º secções, que teem respecliva- 
mente por chefe um engenheiro e um machi- 
nista navaes, competem ws assuntos da sua 
especialidade. 

A' 4.º secção, que tem por chefe um em- 
pregado civil, competem os assuntos que 
digam respeito ao pessoal civil e á acquisi- 
ção de material. 

8 2.º Cada uma das secções elabora e 
redige o expediente dos assuntos de que 
especialmente trata. 

Art. 4.º Compete à 2.º Repartição ou 
dos departamentos maritimos, capitanias dos 
portos, marinha mercante e pescas: 

4.º Informar e consultar sobre todos os 
assuntos de serviço incumbidos aos depar- 
tamentos maritimos e ás capitanias dos 
portos ; 

2.º Propor a nomeação do pessoal para 
os serviços designados no numero anterior ; 
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3.º Lavrar todos os diplomas, cartas de 
lei e decretos relativos aos serviços é ao 
pessoal a seu cargo; 

" &.º Informar, depois de devidamente in- 
struidas com consulta da Commissão Gentral 
de Pescarias, as questões relativas a pescas; 

5.º Compilar as estatisticas da marinha 
mercante nacional, formular a lista annual e 
designação do codigo dos navios mercantes, 
consultar sobre os meios praticos de promo- 
ver o desenvolvimento da navegação nacio- 
nal, e sobre assuntos de legislação respectiva 
e policia maritima e lavrar os diplomas de 
passaportes maritimos ; 

6.º Informar e consultar sobre assuntos 
do serviço de soccorros a naufragos ; 

1.º Elaborar as bases das instrucções que 
pela Majoria General devem ser dadas aos 
commandantes dos navios empregados na 
fiscalização da costa e ilhas adjacentes ; 

8.º Remelter à 5.º Repartição todos os 
processos que envolvam. despesas ; 

9.º Coordenar os necessarios elementos 
a enviar à 6.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica para a confecção 
do orçamento, na parte que lhe disser pro- 
priamente respeito ; 

40.º Requisitar e promover o abono dos 
vencimentos eventuaes a que tenham direito 
os funccionarios de qualquer categoria em- 
pregados nos serviços da sua competencia. 

$ unico. Os serviços do Aquario Vasco 
da Gama, tanto de receita como de despesa, 
são, até ulterior resolução, fiscalizados pela 
2.º Repartição da Direcção Geral da Mari- 
nha, à qual está subordinado o director do 
mesmo aquario. 

Art. 5.º Compete à 3.º Repartição ou dos 
faroes, marcas, boias, balisas e sinaes de 
nevoeiro : 

4.º O expediente, estudos, propostas, in- 
formações e pareceres sobre assuntos de 
faroes, marcas, boias, balisas e sinaes de 
nevoeiro do continente do reino e ilhas adja- 
centes ; 

2.º A inspecção, direcção, manutenção é 
fiscalização d'esses serviços ; 

3.º A administração e distribuição por 
intermedio do seu conselho administrativo, 
das verbas orçamentaes destinadas aos ser- 
viços que lhe incumbe executar; 

k.º Os assuntos que eram da exclusiva 
competencia e attribuição da commissão de 
faroes e balisas, a que se refere o artigo 79.º 
da lei de 7 de julho de 1880; 

5.º Os assuntos relativos a pessoal de 
faroes do continente do reino e ilhas adja- 
centes, sua admissão, promoção, recompen- 
sas, castigos, collocações e transferencias, € 
bem assim a escrituração e guarda dos re- 
spectivos livros de registo biographico ; 

6.º A escolha e acquisição de todo O 
material de consumo de faroes; 
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7.º Informar e propor os melhoramentos 
e alterações a introduzir nos serviços da sua 
competencia ; 

8.º Formular é redigir todos os diplomas 
sobre os assuntos a'seu cargo; 

9.º Formular e submeiter à approvação 
superior, não só o regulamento geral para 
o serviço de faroes, marcas, boias, balisas e 
sinaes de nevoeiro do continente do reino 
e ilhas adjacentes, mas tambem os regula- 
mentos privativos de cada farol, segundo as 
condições especiaes em que estiverem ; 

40.º Corresponder-se directamente com 
as repartições da Direcção Geral da Marinha 
sobre assuntos de serviço publico da sua 
competencia, quer pedindo-lhes esclarecimen- 
tos, quer prestando-lhes aquelles que lhe 
forem solicitados ; 

44.º Corresponder-se directamente com as 
diversas autoridades de marinha sobre assun- 
tos de faroes, sempre que a urgencia de ser- 
viço não permitta o recurso à repartição de 
que aquellas autoridades dependem ; 

12.º Requisitar da Administração dos Ser- 
viços Fabris e suas dependencias todo o au- 
xilio de material, pessoal e mão de obra de 
que necessitar e lhe puder ser dispensado 
para o desenvolvimento dos serviços que lhe 
estão confiados ; 

43.º Ter à sua guarda e prover à conser- 
vação de todos os edificios de faroes e seus 
annexos, bem como de todo o material per- 
tencente ao Estado nelles existentes ; 

44.º Ter junto à sua sede um deposito de 
material de faroes convenientemente abaste- 
“cido, para satisfazer de pronto às necessida- 
des occorrentes no serviço de faroes; 

45.º Coordenar os necessarios elementos 
a enviar à 6.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica, para a confecção do 
orçamento, na parte que lhe disser propria- 
mente respeito ; 

16.º Requisitar e promover o abono dos 
vencimentos eventuaes a que tenham di- 
reito os funccionarios de qualquer categoria 
empregados nos serviços da sua compe- 
tencia; 

17.º Remeiter à 5.º Repartição todos os 
processos que envolvam despesas. 

Art. 6.º Compete à 4.º Repartição ou das 
construcções civis: 

4.º Os estudos, projectos e orçamentos de 
todas as obras a executar pelo Ministerio da 
Marinha ; 

2.º A direcção, administração e fiscaliza- 
ção dé todas as obras dependentes do Minis- 
terio da Marinha que forem autorizadas ; 

3.º Todos os mais serviços technicos que 
o Ministro ordenar ; 

h.º A administração e distribuição, por 
intermedio do seu conselho administrativo, 
das verbas orçamentaes destinadas aos ser- 
viços que lhe incumbe executar ; 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


5.º Coordenar os necessarios elementos a 
enviar à 6.º Repartição da Direcção Geral da 
Contabilidade Publica, para a confecção do 
orçamento na parte que lhe disser propria- 
mente respeito ; 

6.º Requisitar e promover o abono dos 
vencimentos eventuaes a que tenham direito | 
os funccionarios de qualquer categoria em- 
pregados nos serviços da sua competencia; 

1.º Remelter à 5.º Repartição todos 08 
processos, que envolvam despesas. 

Art. 7.º Compete à 5.º Repartição ou do 
processo para fiscalização naval: 

4.º Abrir e registar toda a corresponden- 
cia que lhe for dirigida, e o demais serviço 
de expediente que por lei incumbe a esta 
repartição ; 

2.º Verificar, ajustar e coordenar as con- 
tas dos responsaveis para com a Fazenda, 
reunindo todos os elementos, que teem de 

ser presentes à Commissão Permanente Li- 
quidataria de Responsabilidades, para a fisca- 
lização administrativa ; 

3.º Organizar um registo das contas dos 
conselhos administrativos responsaveis por 
fardamento, material, viveres, medicamen- 
tos, apositos é utensilios, do qual conste: 

n) O nome do navio ou estabelecimento ; 

b) O nome dos responsaveis ; 

c) A epoca da conta; 

d) À data da entrada; 

e) A data do ajustamento ; 

f) O nome do conferente ; 

9) O alcance encontrado ; 

h) A opinião sobre o estado da conta; 

1) À data da communicação à 6.º Repar- 
tição da Direcção Geral da Contabilidade 
Publica; | 

J) Opinião emiltida pela Commissão Per- 
manente Liquidataria com referencia á Ordem 
da Armada em que tenha sido publicada ; 

4.º Formular no principio de cada mês 
um mappa, referente ao ultimo dia do mês 
anterior, das contas entradas, e enviá-lo á 
Conimissão Permanente Liquidataria; 

5.º Conferir todas as contas de material, 
de qualquer ordem ou natureza, com os 
documentos de receita e despesa; 

6.º Finda a conferencia serão remettidas à 
Commissão Permanente Liquidataria, acom- 
panhadas, pelo rol de sobras e faltas de um 
relatorio do conferente com parecer do chefe 
da secção e do chefe da repartição para 


exame e resolução ; 


"7.º Quando d'ali sejam devolvidas, orga- 
nizar 08 seus resumos por annos economicos 
e gerencias e valorizá-los ; 

8.º Formular, por annos economicos, uma 
estatistica das contas entradas e das que 
ficam no cartorio por ajustar, indicando em 
resumo a natureza de uma e outras contas, 
estatistica que será publicada na eram da 
Armada ; 
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9.º Formular uma relação nominal dos 
responsaveis por material de qualquer ordem 
ou natureza em todos os navios, estabeleci- 
mentos e repartições dependentes do Minis- 
terio da Marinha, enviando-a para a 6.º 
Repartição da Direcção Geral da Contabili- 
dade Publica, à qual devem ser tambem 
communicadas as alterações que forem occor- 
rendo ; 

- 40.º Ministrar à 6.º Repartição da Dire- 
cção Geral: da Contabilidade Publica, para 
que esta possa desempenhar-se regular e 
cabalmente dos encargos que a lei lhe 
commette, todos os elementos-e informações 
que forem necessarios ou sejam pedidos. 

- Art.8.º A 5.º Repartição da Direcção 
Geral da Marinha divide-se em duas secções: 

4.º secção — Expediente e archivo; 

2.2 secção — Verificação e coordenação 
das contas de material de qualquer ordem 
ou natureza. 

a) O chefe da 4:º secção é o da reparti- 


ção ; 

b) O chefe da 2.º secção é o sub-chefe da 
repartição. 

Art. 9.º A” 4.º secção competem os ser- 
viços que se relacionam com o archivo da 
repartição e dar cumprimento .ao determi- 
nado no n.º 4.º do artigo 7.º 

A* 2.º secção pertence executar o que esta- 
belecem os numeros restantes e suas alineas 
do mesmo artigo. 

Art. 40.º Os conferentes das contas ela- 
borarão relatorio minucioso e especial para 
cada uma, em que indicarão se foram ou 
não excedidas as tabellas de sobresalentes e 
consumo. 

a) Estes relatorios são enviados, junta- 
mente com as contas, à Commissão. Perma- 
nente Liquidataria, conforme o disposto no 
n.º 5.º do artigo 7.º 

Art. 44.º Para a verificação das contas 
solicitará a 5.º Repartição à 6.º Repartição 
da Direcção Geral da Contabilidade Publica 
os esclarecimentos que por ella possam ser 
ministrados e lhe forem necessarios. 

Art. 12.º Fechado o ajustamento de uma 
conta, e depois de devolvida pela Commissão 
Permanente Liquidataria com o seu voto, 
passar-se-hão, em harmonia com este pare- 
cer, avisos de conformidade aos conselhos 
administrativos responsaveis, ou se expedi- 
rão notas de erros para extornos, difíerenças 


para emendas ou rectificações ou ainda nota ' 


dos alcances, especificando a quota parte a 
pagar por cada responsavel, e neste caso, se 
enviará tambem relação dos artigos achados 
em falta ou que não fossem levados em conta 
por illegal despesa. 

a) As reclamações que haja a fazer-se 
serão dirigidas à Commissão Permanente 
Liquidataria, por intermedio d'esta reparti- 
ção, em exposição lavrada em acta, 
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Art. 13.º Compete à 6.º Repartição ou do 
archivo geral: 

4.º Archivar todos os livros, processos e 
documentos das divisões autonomas e a con- 
servação e guarda da biblioteca da Direcção 
Geral da Marinha; 

2.º Ter a seu cargo a guarda e conser- 
vação dos archivos especiaes das antigas 
repartições de marinha, extinctas até a data 
do presente regulamento; 

3.º Passar certidões extrahidas dos livros 
e documentos existentes no archivo, em vista 
do despacho competente; | 

k:º Facultar esses mesmos livros e do- 
cumentos para estudo, ou consulta a fazer 
pelas diversas repartições, mediante recibo 
dos respectivos chefes ; 

5.º Não permiltir a saida de quaesquer 
documentos para fora da secretaria sem au- 
torização do chefe da divisão autonoma a 
cujo archivo esse documento pertencer ; 

6.º Fornecer às diversas repartições de 
marinha e aos navios, mediante despacho 
do chefe da respectiva divisão autonoma, 
todos os livros e demais impressos regula- 
mentares necessarios ao serviço, que serão 
fornecidos a esta repartição, nos termos do 
regulamento geral da contabilidade publica ; 

7.º Ter a seu cargo a guarda e distribui- 
ção de publicações para estudo e consulta, 
impressos e livros regulamentares que for- 
necerá mediante despacho do director geral; 

8.º Coordenar os necessarios elementos 
a enviar à 6.º Repartição da Direcção Geral 
da Contabilidade Publica, para a confecção 
do orçamento, na parte que lhe disser pro- 
priamente respeito ; 

9.º Remetter à 5.º Repartição todos os 
processos que envolvam despesas. 


CAPITULO III 


Do pessoal, sua nomeação, distribuição 
e substituição 


SECÇÃO I 
Do pessoal 


Art. 44.º O pessoal da Direcção Geral da 
Marinha compõe-se de: 

4 Director geral; 

6 Chefes de repartição ; 

ó Sub-chefes de repartição ; 

k Chefes de secção ; 

4 Adjunto, primeiro ou segundo tenente 
da armada ; 

4 Ajudante de ordens do director geral 
da marinha, primeiro ou segundo tenente 
da armada; 

Officiaes do quadro de auxiliares do ser- 
viço naval, os que forem julgados precisos 
conforme as exigencias do serviço ; 

3 Officiaes do quadro civil; 

20 Amanuenses ; 
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4 Porteiro (vencendo como continuo) ; 

* 2 Continuos (dos quaes o mais moderno 
vence como servente) ; 

Serventes, os necessarios dentro da respe- 
ctiva verba orçamental; 

a) Os actuaes serventes com pratica de 
escrituração, continuam prestando serviço 
na Direcção Geral, e preencherão de futuro 
às vacaturas que se derem no quadro dos 
amanuenses, pela ordem da sua antiguidade 
na mesma direcção ; 

Ordenanças fornecidas pelo corpo de mari- 
nheiros, as que forem necessarias segundo 
as exigencias do serviço. 


SECÇÃO HH 
Nomeação do pessoal 


Art. 45.º O director geral e chefes de 
repartição serão nomeados por decretos, os 
sub-chefes de repartição, chefes de secção, 
os adjuntos do quadro da Direcção Geral e 
ajudante de ordens por portaria, os officiaes 
que servirem temporariamente de adjuntos 
e os do quadro de auxiliares de serviço 
naval serão nomeados pelo director geral. 

$ 4.º A duração das commissões dos che- 
fes, sub-chefes e dos adjuntos das repartições 
será pelo menos de tres annos, sempre que 
for possivel. 

8 2.º O desempenho de taes cargos será 
considerado, para effeito de escalas de ser- 
viço, equivalente a commissão de embarque 
no Tejo, devendo os de chefes e sub-chefes 
recair de preferencia em officiaes já habili- 
tados com o tirocinio para a promoção ao 
posto immediato. 

Art. 46.º Quando as necessidades do ser- 
viço o exigirem serão nomeados adjnntos das 
differentes repartições officiaes da:armada de 
patente inferior a capitão-tenente. 

Art. 47.º Para o pessoal civil e menor, 
em materia de nomeação, promoção e apo- 
sentação, regula o que se acha estabelecido 
na legislação vigente. 

Art. 48.º O pessoal civil e menor actual- 
mente em serviço na Commissão Central de 
Pescarias, Real Instituto de Soccorrtos a Nau- 
fragos, pagadoria de Marinha, o que estava 
servindo na extincta Majoria General da 
Armada e ainda o do Conselho General da 
Armada, organizado por decreto de 24 de 
dezembro de 1906, continua como até aqui, 
pertencendo ao quadro da Direcção Geral da 
Marinha. 

SECÇÃO II 


Distribuição do pessoal 


Art. 49.º A distribuição do pessoal da 
Direcção Geral da Marinha, é a seguinte: 

$ 4.º A 4.º Repartição compõe-se de: 

4 Chefe de repartição (capitão de fragata 
ou capitão-tenente) ; 
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4 Sub-chefe (capitão-tenente ou primeiro 
tenente); 

4 Chefe de secção (engenheiro naval); 

4 Chefe de secção (machinista naval sub- 
chefe) ; 

1 Chefe de secção (official do quadro civil); 

8 Officiaes e amanuenses ou serventes com 
pratica de escrituração ; 

4 Serventes. 

$2.º A 2.º Repartição compõe-se de: 

1 Chefe de repartição (capitão de fragata 
ou capitão-tenente) ; 

4 Sub-chefe (capitão-tenente ou primeiro 
tenente); 

4 Adjunto (primeiro ou segundo tenente) ; 

k Officiaes e amanuenses ou serventes 
com pratica de escrituração ; 

4 Serventes. 

8 3.º A 3.º Repartição compõe-se de: 

4 Chefe de repartição (official hydrogra- 
pho ou official da armada com pratica de 
trabalhos bydrographicos); 

4 Sub-chefo (capitão-tenente ou primeiro 
tenente); 

4 Official ou guarda-marinha do quadro 
de auxiliares do serviço naval; 

3 Officiaes e amanuenses ou serventes com 
pratica de escrituração ; 

3 Serventes para a sede da Fepartição; 

4 Fiel do deposito de faroes; 

4 Ajudante do fiel do deposito ; 

3 Serventes para 0 deposito de faroes. 

$ 4.º A 4.º Repartição compõe-se de: 

4 Chefe de repartição (official da arma de 
engenharia ou engenheiro destacado do corpo 
de engenharia civil do Ministerio das Obras 
Publicas); 

4 Sub- chefe (official da arma de engenharia 
ou engenheiro destacado do corpo de enge- 
nharia civil do Ministerio das Obras Publicas); 

4 Official do quadro de auxiliares do ser- 
viço naval. 

8 5.º A 5.º Repartição compõe-se de: 

4 Chefe de repartição (official superior da 
Armada); 

4 Sub-chefe (official superior da Adminis- 
tração Naval); 

2 Dos officiaes mais antigos de cada classe 
da Administração Naval com tirocinios com- 
pletos. 

Os officiaes da Administração Naval des- 
embarcados sem commissão, os auxiliares 
de serviço naval, empregados civis disponi- 
veis, e os officiaes do corpo de Administra- 
ção Naval, do quadro auxiliar ou reformados, 
quando os seus serviços se tornem necessa- 
rios e ali queiram prestar serviço. 

3 Serventes. 

$6.º A 6. Repartição compõe-se de: 

4 Chefe de repartição, archivista (official 
do quadro de auxiliares do serviço naval); 

2 Adjuntos (officiaes do mesmo quadro) ; 

3 Serventes. 
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| SECÇÃO IV 
Substituição do pessoal 


Art. 20.º No impedimento accidental ou 
temporario do director geral, os chefes de 
repartição despacham directamente com o 
Ministro os negocios das suas repartições 
6 assinam 0 respectivo expediente segundo a 
formula, na ausencia ou pelo impedimento 
do director geral. 

Art. 24.º Os sub-chefes de repartição 
substituem os chefes nos seus impedimentos 
ou na sua ausencia. 

Art. 22.º Os chefes de secção subslituem 

o respectivo sub-chefe de repartição. 

Art. 23.º Os sub-chefes de repartição e 
os chefes de secção serão substituidos pelos 
officiaes que se lhes seguirem em ordem 
hierarchica, é, não os havendo, pelos em- 
pregados civis mais graduados e antigos em 
serviço nas differentes repartições. 


CAPITULO IV 


Das attribuições o deveres dos empregados 


SECÇÃO 1 
Do director geral 


Art. 24.º Compete ao Director Geral da 
Marinha : 

4.º Dirigir, superintender e inspeccionar 
os serviços das repartições da Direcção 
Geral; 

2.º Accordar em conferencia previa ao 

despacho ministerial, e instruir com os pare- 
ceres de todos os assuntos que interessem a 
mais de uma das referidas divisões autono- 
mas, cabendo a apresentação do processo 
áquella em cuja divisão tiver tido origem ; 
- 3.º Apresentar ao despacho do Ministro 
os assuntos que devem ser submettidos a 
resolução superior, instruidos com o parecer 
escrito da repartição competente, e com o 
seu proprio, guardada porem sempre a obser- 
vancia no disposto no n.º 8.º; 

k.º Assinar loda a correspondencia da 
Direcção Geral, que não tenha por lei ou 
praxe estabelecida de ser assinada pelo Mi- 
nistro, ou que não seja por este reservada 
para a sua propria assinatura; 

$ unico. O director geral poderá comtudo 
declinar nos chefes de repartição o assinarem 
a correspondencia por elle designada ; 

5.º Transmittir em notas ou officios, às 
estações a que respeitarem, as resoluções 
que o Ministro haja tomado ; 

6.º Ordenar as facturas dos diplomas que 
devem subir à assinatura superior ; 

7.º Elaborar e fazer elaborar pelas com- 
petentes repartições quaesquer propostas 
para reforma, reorganização ou melhoria 
dos serviços technicos, economicos e de 
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administração naval, e bem assim para me- 
lhoramento de marinha mercante nacional e 
de regime de pescarias; 

8.º Fazer executar as leis e regalamentos 
e as ordens do Ministro, relativamente ao 
regime e serviço da direcção a seu cargo; 

9.º Superintender no serviço dos empre- 
gados menores ; 

10.º Vigiar pela economia interna das 
diferentes repartições; 

44.º Fazer registar os processos de no- 
meação e castigos dos empregados civis da 
Direcção Geral; 

12.º Approvar os contratos de provimento 
até a importancia de 5005000 réis, nos ter- 
mos do $ 2.º do artigo 74.º do regulamento 
de fazenda naval de 27 de junho de 1907; 

13.º Nomear, exonerar ou demiltir o pes- 
soal menor, é assinar os respectivos diplo- 
mas, quando não dependam de portaria ou 
decreto ; 

44.º Tomar resoluções nos casos previs- 
tos pela legislação, regulamentos e mais 
instrucções em vigor, dirigir o expediente 
preparalorio e resolver duvidas e consultas 
das autoridades e chefes dos estabelecimentos 
dependentes da Direcção Geral, quando não 
for necessario alterar alguma resolução supe- 
rior, dando de tudo conta immediata ao Mi- 
nistro ; 

45.º Assinar os passaportes reaes das 
embarcações de commercio ; 

16.º Conceder licenças a todos os ofh- 
ciaes em serviço na Direcção Geral nos ter- 
mos do decreto de 42 de junho de 1907; 

17.º Conceder licenças a todo o pessoal 
civil da Direcção Geral, nos termos dos arti- 
gos 31.º e 32.º é seus paragraphos ; 

18.º Informar o Ministro sobre conces- 
são de licenças, que excedam a sua alçada, 
a todo o pessoal servindo sob as suas ordens ; 

49.º Mandar passar certidões, quando 
essas não dependam do despacho do Ministro; 

20.º Admoestar todos os officiaes milita- 
res e empregados civis sob as suas ordens, 
dando immediata parte ao Ministro nos casos 
que possam merecer pena mais grave; 

24.º Applicar a pena de perda de venci- 
mentos até cinco dias e a de prisão atré tres 
dias aos empregados civis, dando parte ao 
Ministro em casos que mereçam pena mais 
grave. 

SECÇÃO H 


Dos chefes das repartições 


Art. 23.º Os chefes de repartição regu- 
lam os trabalhos das suas repartições sobre 
as indicações do Director Geral, e incumbe- 
lhes : 

4.º Dirigir o expediente de todos os 
negocios, examinar, fiscalizar e promover O 
seguimento dos trabalhos a cargo. das suas 
repartições ; 
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2.º Submeitter ao director geral com a 
sua informação e parecer os negocios que 
tenham de ser resolvidos pelo Ministro, bem 
como apresentar todo o expediente para a 
assinatura do director geral; 

3.º Dividir e classificar os trabalhos das 
respectivas repartições, conforme for mais 
conveniente à regularidade do serviço por 
que são responsaveis, propondo ao director 
geral tudo o que a tal respeito julgarem 
necessario e não esteja providenciado nos 
regulamentos ; 

k.º Mandar transcrever no livro da porta 
os despachos de todas as pretensões entradas 
pela caixa dos requerimentos ; 

5.º Prestar aos outros chefes de reparti- 
ção as informações de que careçam para o 
bom desempenho dos trabalhos da compe- 
tencia d'elles, e requisitar-lhes as de que 
necessitarem para fim identico ; 

6.º Manter a ordem na repartição, vi- 
giando muito particularmente que os empre- 
“gados cumpram com assiduidade as obriga- 
ções do serviço ; 

7.º Advertir particularmente os emprega- 
dos que faltarem aos seus deveres, e dar 
conta ao director geral das faltas de maior 
gravidade ; 

8.º Solicitar ao director geral o que for 
necessario para O serviço e expediente a seu 
cargo ; 

Q9.º Passar as certidões que forem reque- 
ridas pelas partes interessadas sobre os 
negucios da repartição, precedendo despa- 
cho do Ministro ou do director geral; 

40.º Informar sobre as pretensões dos 
empregados da sua repartição. 


SECÇÃO HI 


Dos sub-chefes de repartição, chefes 
de seoção 6 officiaes adjuntos 


Art. 26.º Aos sub-chefes de repartição e 
chefes de secção compete relatar ou infor- 
mar os chefes de repartição acêrca dos nego- 
cios de que forem encarregados e tenham 
de ser apresentados à resolução superior, 
instruindo-os com todos os documentos que 
sirvam para esclarecê-los. 

Compete-lhes tambem a redacção de todas 
as notas, officios, relatorios ou quaesquer 
documentos que o respectivo chefe para si 
não reserve. 

Os adjuntos auzxiliarão os chefes e sub- 
chefes. em todo o serviço que lhes digam 
respeilo. 

SECÇÃO 1V 


Do archivista 


Art. 27.º Ao official que desempenha as 
fancções de archivista compete: 


4.º Guardar e classificar, em harmonia 


com os serviços das divisões autonomas e 
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suas repartições, os livros e papeis que por 
estas lhe forem remettidos; 

2.º Enviar ao director geral, e, mediante 
autorização d'este, aos chefes de repartição, 
os documentos que lhes forem pedidos por 
escrito, e bem assim prestar todas as infor- 
mações respectivas aos prucessos archivados ; 

3.º Salisfazer as requisições dos diversos 
impressos a seu cargo, mediante autorização 
do chefe da divisão autonoma a que disserem 
respeito ; | 

k.º Passar certidões em conformidade 
com os respectivos despachos. 


SECÇÃO V 
Do ajudante de ordens 


Art. 28.º Compete ao ajudante de ordens: 
1.º Cumprir junto do director geral todos 
os serviços que pelas leis militares perten- 


' cem aos ajudantes dos officiaes generaes ; 


2.º Rubricar os livros das repartições, 
quando para esse serviço recebe commissão 
do director geral. 


SECÇÃO VI 
Dos empregados menores ' 


Art. 29.º Compete ao porteiro : 

4.º Fechar e expedir a correspondencia 
que lhe for enviada das differentes repar- 
tições ; 

2.º Sellar os diplomas que devem ter o 
sêéllo da Direcção Geral; 

3.º Cumprir as ordens do director geral, 
e bem assim as dos chefes da repartição, 
em tudo o que for relativo ao serviço a seu 
cargo, e: em que não houver ordem em 
contrario do director geral; 

k.º Ter sob a sua guarda o papel é 
demais artigos necessarios ao expediente 
das repartições, distribuindo-o conforme lhe 
for ordenado pelos respectivos chefes ; 

5.º Cuidar na guarda e conservação da 
mobilia, adornos, e mais objectos das repar- 
tições, e vigiar pela limpeza e asseio das 
mesmas e suas dependencias ; 

6.º Distribuir e fiscalizar o serviço dos 
continuos e serventes, participando as faltas 
que se derem. . 

$ 4.º Os continuos e os serventes são 
subordinados ao porteiro, e desempenham 
os serviços que por este lhes forem deter- 
minados. 

$ 2.º Nas faltas ou impedimentos do por- 
teiro fará as suas vezes o continuo mais 
antigo. 

Art. 30.º O uniforme de que devem usar 
os empregados menores será : 

Sobrecasaca — De pano azul ferrete, tendo 
de cada lado seis botões na frente e dois 
nas abas, em metal branco com coroa e 
ancora. 
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Collete — Do mesmo pano e com uma só 
abotoadura de seis botões em metal branco, 
com coroa e ancora. 

Calça — Do mesmo pano. 

Bonet — Como o dos officiaes inferiores 

da armada, tendo na frente as letras D GM, 
"da altura de 07,02, e sobreposta à letra G 
uma coroa, tudo em metal branco. 

Gravata — Laço de seda preta. 

Capote — Como os dos officiaes inferiores 
de armada, sendo porem os botões em metal 
branco com coroa e ancora. 

- 84º O porteiro usará nas extremidades 

das golas da sobrecasaca e do capote, de 
“cada lado, como distinctivo, uma coroa de 
metal dourado. | 

8 2.º Os continuos usarão nas extremi- 
dades das golas da sobrecasaca e do capote, 
do lado direito, como distinctivo, uma coroa 
de metal dourado. 

8 3.º Os botões e a coroa do bonet serão 


para o porteiro e continuo de metal dourado. - 


8 4.º Na estação calmosa farão uso, tanto 
os continuos como os serventes, de calça e 
collete de brim cru. 


CAPITULO V 
Licenças, faltas e penalidades 


SECÇÃO 1 
Licenças 


Art. 34.º As licenças a todo o pessoal 
civil, servindo na Direcção Geral ou suas 
dependencias, que com motivo justificado 
podem ser concedidas em cada anno civil, 
são reguladas pela forma seguinte : 

4.º A licença até tres dias será concedida 
pelos chefes de repartição ; 

2.º A licença até vito dias será concedida 
pelo director geral; 

3.º A licença até um mês será concedida 
mediante despacho do Ministro; 

4.º Todas as licenças por maiores prazos 
são autorizadas por portaria ; 

5.º Todas as licenças que não tenham 
por fundamento os pareceres das juntas de 
saude, quando excederem trinta dias em 
cada anno, importam perda de vencimento 
e tempo de serviço. 

Art. 32.º As licenças ao pessoal civil em 
serviço nos faroes, que com motivo justificado 
podem ser concedidas em cada anno civil, são 
reguladas pela forma seguinte : 

1.º A licença até vito dias será concedida 
pelos chefes de repartição e de departa- 
mento; 

2.º A licença até quinze dias será conce- 
dida pelo director geral. 

Art. 33.º As licenças aos officiaes e aspi- 
rantes das diversas classes da armada, em 
serviço na Direcção Geral ou suas. depen- 
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dencias será regulada conforme o que está 
determinado no decreto de 12 de junho 
de 1907. 

Art. 34.º As licenças ao restante pessoal 
militar serão concedidas de harmonia com o 
estabelecido no decreto de 10 de outubro 
de 1901. 

SECÇÃO IL 


Faltas 


Art. 35.º O serviço das repartições da 
Direcção Geral começa às dez horas da ma- 
nhã e termina às quatro da tarde em todos 
os dias não santificados ou feriados. -. 

-84.º O porteiro, continuos, serventes é 
ordenanças devem comparecer uma hora 
antes da fixada para o começo dos tra- 
balhos. . | 

$ 2.º As horas de expediente de que 
trata este artigo podem ser alteradas pelo 
director geral, não devendo os empregados 
ausentar-se sem que os respectivos chefes 
dêem por findos os trabalhos diarios, rece- 
bida ordem do director geral. 

Art. 36.º Em cada repartição haverá um 
livro de ponto, que os empregados assinarão 
até as dez horas e meia da manhã, e à saida 
às tres horas é tres quartos da tarde, e que 


. será encerrado logo depois d'esta hora. 


Art. 37.º Os empregados que entrarem 
depois de encerrado o ponto consideram-se 
em falta, salvo se justificarem a demora, o 
que em tal caso se declarará no livro. 

Art. 38.º Os empregados civis que, por 
motivo: de doença ou outro igualmente impe- 
rioso, não puderem comparecer na repartição 
por mais de tres dias justificam a sua falta 
por documento, sem o que não é abonado o 
vencimento. 

$ 4.º O documento que justifica a doença 
é o attestado de medico assistente, devida- 
mente legalizado, em que se declare precisa- 
mente o numero de dias em que o empre- 
gado esteve impossibilitado de comparecer 
na repartição, devendo apresentar uma cer- 
tidão no fim de cada mês, quando a doença 
se prolongar, sem o que não poderá ser 
abonado do seu vencimento. 

$ 2.º O director geral poderá tambem 
exigir certidão de facultativo a respeito de 
tres faltas com simples participação de 
doente, quando julgue que algum empre- 
gado procede com abuso. | 

$ 3.º Dos livros de registo biographico 
dos empregados da Direcção Geral será 
passada certidão aos interessados que a 
pedirem. 

SECÇÃO III 


Penalidades 


Art. 39.º As penas disciplinares applica- 
das aos empregados civis da Direcção Geral 
da Marinha são, sem prejuizo de responsabir 
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lidade criminal em que incorrerem, as que se 
acham determinadas na secção v do capi- 
tolo um do decreto de 10 de outubro de 1901. 

Art. 40.º São causas de expulsão: 

4.º A condemnação em pena maior e 
tambem em pena correccional, quando esta 
seja applicada por delicto contra a ordem 
ou tranquilidade publica ; 

2.º A inconfidencia e o abuso de con- 
fiança em maleria de serviço publico ; 

3.º Qualquer falta commelttida depois de 
ter incorrido em penalidades de perda de 
vencimento ou prisão ; 

k.º A reincidencia em faltas a que tenha 
sido imposta a pena de perda de vencimento 
ou prisão; 

5.º A permanente impossibilidade physica 
ou moral, quando o empregado não tenha 
direito a aposentação. 

g unico. É só da competencia do Ministro 
a pena de expulsão, com previa audiencia 
do empregado, fora do caso previsto no 
n.º 4.º d'este artigo. 

Art. 44.º Será suspenso o fanccionario 
que fôr definitivamente pronunciado por 
crime punivel com pena maior, e como tal 
será tambem considerado, emquanto durar 
a pena em que o funccionario for conde- 
mnado. 

Art. 42.º O funccionario civil suspenso 
nos termos do artigo antecedente, na parte 
relativa à pronuncia definitiva por crime 
punivel em pena maior, perceberá, emquanto 
durar a suspensão até 0 julgamento defini- 
tivo, metade do seu vencimento, do que 
será inteirado quando seja absolvido. 

Art. 43.º Nos casos menos graves será 
applicada a pena de reprehensão pelo dire- 
ctor geral, de sua iniciativa ou por despacho 
do Ministro. 

Art. 44.º Os officiaes e aspirantes das 
diversas classes da armada, em serviço nas 
repartições da Direcção Geral da Marinha, 
estão para todos os effeitos sujeitos às leis 
e regulamentos disciplinares em vigor na 
armada. 


CAPITULO VI 


Da ordem e processo do serviço 


Art. 45.º Em cada repartição haverá os 
livros precisos para se notar a entrada de 
todos os documentos que lhe forem dirigidos 
durante o anno civil. . 

8 4.º Nos livros de entrada das diversas 
repartições deverá fazer-se a inscrição por 
assumptos numerados, reservando-se a cada 
processo o espaço provavel para successiva- 
mente se ir lançándo o andamento que lhe 
for dado até final resolução. 

$ 2.º Cada livro de entrada terá um indice 
alfabetico em que se fará referencia, por nome 
de individuos ou assuntos, ao folio do mesmo 

14 
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livro, numero do assunto e do processo de 
que trata. 

S$ 3.º Nos diversos papeis que tenham 
numeros de ordem differentes, mas em que 
haja alguma ligação com o mesmo assunto, 
deve fazer-se tambem annotação do numero 
de ordem inicial do processo ou do primeiro 
documento que o origine. : 

$ 4.º Nenhum papel será apresentado ao 
Ministro sem nota ou sinal de registo de en- 
trada, excepto nos casos de grande urgencia. 

Art. 46.º Cada repartição conservará junto 
de si o archivo da mesma durante dez annos, 
entregando-se depois successivamente no ar- 
chivo geral. 

$ unico. A 2.º Repartição conservará o 
seu archivo relativo a assuntos que digam 
respeito a pescarias, pelo tempo que for 
julgado conveniente, alem do prazo indicado 
neste artigo. 

Art. 47.º As autoridades e repartições 
dependentes da Direcção Geral da Marinha 
indicarão à margem, nas notas que lhe 
dirigirem sobre assuntos de que a mesma 
Direcção Geral haja tratado, qual a reparti- 
ção expedidora da communicação e o numero 
de ordem da saida d'esta. 

$ unico. Consideram-se dependentes da 
Direcção Geral da Marinha todas as reparti- 
ções da administração de marinha, na parte 
relativa a fiscalização, e ainda as commissões 
de consulta e de estudo, os departamentos e 
capitanias. 

Art. 48.º Os requerimentos somente terão 
seguimento escritos em papel sellado, data- 
dos e assinados, sendo, porem, dispensados 
de séllo os que, por lei, d'elle forem isentos 
e aquelles que pedírem a restituição de 
documentos juntos a requerimentos que o 
nham sido indeferidos. 

$ unico. É prohibido dar seguimento aos 
requerimentos que se encontrem em alguns 
dos seguintes casos: 

4.º Que se refiram a mais de um assunto; 

2.º Que não sejam sufficientemente expli- 
citos nos assuntos que tratarem ; 

3.º Que não guardem nos termos da sua 
redacção o devido decoro ; 

k.º Que, tendo por fim reclamar contra 
qualquer autoridade ou funccionario, nãa 
sejam acompanhados dos documentos justi- 
ficativos de reclamação ; 

5.º Quando quaesquer documentos apre- 
sentados não estejam devidamente sellados, 
independentemente do processo que se deva 
seguir, nos termos do regulamento geral do 
imposto do sêllo. 

Art. 49.º Em nenhuma informação, repre- 
sentação, officio ou nota se poderá tratar de 
mais de um objecto ou pretensão. 

Art. 50.º As representações e requerimen- 
tos dirigidos à Direcção Geral não se resti- 
tuem às partes, que todavia podem alcançar 
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certidões do teor, assim como dos despachos 
que a seu respeito forem proferidos. 

8 4.º Exceptuam-se d'estas regras os 
requerimentos em que se pedem certidões, 
os quaes se entregam aos requerentes com 
as certidões nelles exaradas. 

8 2.º Os documentos juntos a requeri- 
mentos só se entregarão ás partes, quando 
estas desistirem das pretensões antes de 
resolução ; depois d'esta tomada só se for- 
necerão copias autenticas quando forem soli- 
citadas pelos interessados. 

8 3.º No caso porem de indeferimento da 
pretensão, restituem-se todos os documentos, 
mediante recibo do interessado ou de pessoa 
para esse fim convenientemente autorizada. 

Art. 54.º Em todas as repartições ha livros 
para registo de offiícios, notas, instrucções, 
guias, nomeações, diplomas, ordens e mais 
resoluções que se passarem e expedirem. 

$ unico. Exceptuam-se do registo todos 
os diplomas publicados no Diario do Go- 
verno e na Ordem da Armada, dos quaes 
todavia se tomará nota no livro respectivo 
com referencia à folha em que se tiver feito 
a publicação. 

Art. 52.º As informações officiaes que 
forem exigidas às autoridades dependentes 
da Direcção Geral da Marinha sê-lo-hão em 
regra por despacho do director geral. 

Art. 593.º Na caixa dos requerimentos são 
lançados todos os que os interessados diri- 
girem à Direcção Geral da Marinha e é 
prohibido aos empregados da direcção rece- 
bê-los directamente das partes ou dos seus 
procuradores. 

Art. 84.º Em regra não se darão certi- 
dões de requerimentos que não sejam pedidas 
- pelos seus sighatarios, nem de informações, 
documentos e pareceres de tribunaes con- 
sultivos. 

$ unico. Exceptuam-se as que forem auto- 
rizadas pelo Ministro ou pelos chefes das 
divisões autonomas, na parte que respeita 
aos serviços a seu cargo, por motivo de 
inleresse publico, ou a requisição do poder 
judicial. 

Art. 55.º Na 4.º Repartição haverá os 
livros necessarios para registo de notas bio- 
graphicas relativas ao pessoal civil da sede 
da Direcção Geral, com a indicação de nomes, 
cargos, datas das nomeações, exonerações, 
distincções que hajam merecido, e das queixas 
e procedimentos contra esse pessoal por fal- 
tas praticadas. 

Art. 56.º A Direcção Geral da Marinha 
corresponde-se por notas ou officios com 
todas as autoridades, direcções e repartições, 
quer civis, quer militares, no reino ou no 
ultramar, sobre os assuntos do serviço que 
lhe é commettido. 

Art. 57.º Em cada repartição o serviço do 
archivo será especialmente incumbido a um 
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dos empregados, até ser transferido para 0 
archivo geral, o que terá logar em periodos 
regulares e superiormente determinados, con- 
forme o preceituado no artigo 46.º 


CAPITULO VII 
Disposições geraes e transitorias 


Art. 58.º A todos os funccionarios e em- 
pregados da Direcção Geral da Marinha é 
prohibido : 

4.º Promover seguimento ou resolução de 
processos ou pretensões particulares ; 

2.º Divulgar ou revelar os factos de que 
tiverem conhecimento no exercicio dos seus 
empregos, sem previa autorisação superior. 

Art. 59.º As relações entre todas as anto- 
ridades de marinha e a 6.º Repartição da 
Direcção Geral de Contabilidade Publica con- 
tinuam a ser as estabelecidas no decreto de 
417 de junho de 1886, publicado na Ordem 
da Armada n.º 12, de 30 do dito mês. 

Art. 60.º Aos officiaes em serviço na sede 
da Direcção Geral da Marinha, em commissão 
fora da capital, serão feitos abonos para faze- 
rem face às provaveis e eventuaes despesas 
do serviço de que foram encarregados, con- 
cluido o qual serão ajustadas as contas rela- 
tivas ao dispendio realizado. 

Art. 641.º Os officiaes da Direcção Geral 
da Marinha, quando em serviço fora da sede 
da mesma direcção, receberão subsidio de 
embarque correspondente à categoria de - 
commandante, igual ao que for abonado aos 
officiaes embarcados, em serviço fora do 
porto de Lisboa por mais de vinte e quatro 
horas. 

Art. 62.º A impossibilidade physica ou 
moral, de que trata a condição 2.º do ar- 
tigo 3.º do decreto de 17 de junho de 1886, 
será regulada pelo que está estatuido no 
mesmo decreto e conforme o parecer do 
chefe da repartição em que o empregado 
servir. 

Art. 63.º O chefe e o sub-chefe da 3.º 
Repartição da Direcção Geral da Marinha são 
respectivamente 0 inspector é o director do 
serviço de faroes e do seu pessoal. 

Art. 64.º Os officiaes da 3.º e 4.º Repar- 
tições da Direcção Geral da Marinha, em 
serviço fora da sede da repartição, podem 
corresponder-se directamente com todas as 
autoridades locaes de qualquer Ministerio, 
quando se tratar de reclamações a fazer, 
providencias a tomar, ou auxilio a solicitar 
em favor do serviço de que estiverem encar- 
regados. 

Art. 69.º As autoridades locaes e depen- 
dentes do Miuisterio da Marinha e Ultramar 
prestarão todo o auxilio de pessoal e mate- 
rial de que careçam a 3.º e 4.º Repartições 
da Direcção Geral da Marinha ou qualquer 
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dos seus officiaes ou delegados em serviço 
fora d'ella. 

8 unico. Quando o pessoal é material não 
possam ser adquiridos por este modo, sê-lo-hão 
segundo as instrucções que a tal respeito 
forem dadas superiormente. 

Art. 66.º A Direcção Geral da Marinha 
poderá numear, provisoriamente, individuos 
idoneos, estranhos ao quadro de faroleiros e 
que, mediante retribuição arbitrada e não 
superior ao vencimento dos faroleiros, se 
encarreguem do accendimento, limpeza e 
conservação de pequenos faroes. 

$ 1.º O pessoal a que se refere este artigo 
não poderá em caso algum ser distrahido do 
serviço de faroes. 

8 2.º Satisfeitas todas as condições legaes 
exigidas para a nomeação de faroleiro supra- 
numerario, será condição de preferencia para 
admissão e classificação ter o candidato já 
prestado, com applicação e bom comporta- 
mento, o serviço de que trata este artigo. 

$ 3.º A Direcção Geral da Marinha pro- 
porá no orçamento geral da despesa a verba 
necessaria para pagamento ao pessoal que 
acrescer ao existente, em consequencia do 
accendimento de novos faroes ou do estabe- 
lecimento de novos sinaes de nevoeiro. 

Art. 67.º Os chefes de departamentos ma- 
ritimos, capitães de portos, delegados mari- 
timos e mais autoridades maritimas coadju- 
varão a 3.º e 4.º Repartições da Direcção 
Geral da Marinha em todo o serviço de faroes, 
marcas, boias, balisas e sinaes de nevoeiro 
nos limites das disposições regulamentares 
6 insirucções especiaes que receberem da 
Direcção Geral da Marinha. 

Art. 68.º O pessoal de faroes, marcas, 
boias, balisas e sinaes de nevoeiro, para os 
efeitos de disciplina, vigilancia e fiscaliza- 
ção, é subordinado ás autoridades maritimas 
em cuja area de jurisdição servir. 

Art. 69.º São gratuitas as communicações 
telegraphicas que interessem ao serviço de 
faroes e estejam designadas na tabella geral 
do serviço gratuito telegraphico. 

Art. 70.º As mobilias, adornos, objectos 
diversos, artigos de expediente e impressos 
necessarios para o serviço da Direcção Geral 
da Marinha serão adquiridos nos termos do 
regulamento geral da contabilidade publica. 

Art. 74.º Junto à Direcção Geral da Mari- 
nha estará destacado, como despachante, um 
guarda da policia e fiscalização do Arsenal da 
Marinha. 


CAPITULO VIII 
Do consultor 


Art. 72.º Nos termos dos artigos 242.º 
e 243.º do Codigo de Justiça da Armada 
de 4 de setembro de 1899, o auditor do 
conselho de guerra de marinha, e nas suas 
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faltas e impedimentos o respectivo substituto, 
exercerá as funcções de consultor do Minis- 
terio da Marinha. 

Art. 73.º Ao consultor campre dar a sua 
opinião fundamentada sobre todos os assun- 

s não relativos a processos de justiça mili- 
tar, mas que envolvam questões de: direito, 
sempre que lhe seja pedida verbalmente ou 
por escrito. 


CAPITULO IX 
Da Gommissão Technica de Artilharia Naval 


Art. 74.º Á Commissão Technica de Arti- 
lharia Naval, criada por decreto de 29 de 
dezembro de 1898, incumbe : 

4.º Dar parecer fundamentado acêrca dos 
assuntos que sejam submettidos pelo Governo 
à sua apreciação e consulta, e digam re- 
speito : 

a) Ao armamento e munições de guerra 
destinados ao serviço da marinha e sua in- 
stallação a bordo dos navios ; 

b) Ás condições technicas a inserir Dos 
cadernos de encargos para acquisições de 
material de guerra ; | 

c) Às instrucções para o serviço de arma- 
zenagem, acondicionamento e remoção das 
munições de guerra e para os exercicios de 
fogo a bordo dos navios armados. 

2.º Inspeccionar o material de guerra em 
serviço e em deposito ; 

3.º Proceder ás experiencias para verifi- 
cação do material de guerra adquirido nas 
fabricas, tanto nacionaes como estrangeiras ; 

4.º Realizar as experiencias compativeis 
com O0s recursos de que seja possivel dispor, 
para a determinação dos dados praticos indis- 
pensaveis à boa applicação dos modernos 
agentes balísticos, e formular as tabellas de 
tiro correspondentes ; 

6.º Assistir ás experiencias de tiro que 
se realizarem nos navios que passem ao 
estado de armamento ; 

6.º Vistoriar a artilharia e munições que 
derem entrada no deposito de material de 
guerra por entrega ou desarmamento dos 
navios e formular o respectivo auto de vis- 
toria ; 

7.º Procurar colher todas as informações 
quer no país, quer no estrangeiro, concer- 
nentes aos serviços que tem a desempenhar, 
propondo à Direcção Geral da Marinha, sob 
a forma de consulta, quanto julgue util para 
o melhor aproveitamento da artilharia e mu- 
nições de guerra. 

$ unico. Para a realização das experien- 
cias a que se refere este artigo ficará depen- 
dente da Commissão Technica de Artilharia 
Naval a carreira de tiro de Valle de Zebro, 
e serão aproveitados os exercicios de fogo a 
bordo da Escola Pratica de Artilharia Naval 
e os tiros para verificação de montagem da 
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artilharia nos navios recentemente armados 
ou em via de armamento. | 

Art. 75.º A Commissão Technica de Arti- 
Jharia Naval terá a seguinte composição : 

a) Um official general da Armada, presi-, 
dente ; 

b) O primeiro e segundo commandante da 
Escola Pratica de Artilharia Naval; 

c) Os lentes das cadeiras 8.º e 9.º da 
Escola Naval; 

d) O director do deposito de material de 
guerra; E 

e) Tres officiaes da armada, de reconhe- 
cida competencia nos assuntos incumbidos à 
commissão, o menos graduado dos quaes 
servirá de secretario ; 

f) O director technico do Arsenal da Ma- 
rinha sempre que haja a tratar de armamento 
dos navios a construir ou de modificações a 
realizar no armamento dos que estiverem já 
em serviço. 

8 4.º As funcções de membro da commis- 
são são accumulaveis com o desempenho de 
outros serviços. 

8.2.º A nomeação a que se refere a ali- 
nea q) d'este artigo será feita por decreto. 

Art. 76.º A Commissão Technica de Arti- 
lharia Naval reunirá, em sessão ordinaria, 
duas vezes por mês, em dias designados pelo 
presidente, e extraordinariamente sempre que 
superiormente for determinado e as conve- 
niencias do serviço o reclamarem. 

8 4.º A commissão funccionará estando 
presentes a maioria dos seus membros. 

8 2.º Os assuntos submeltidos à aprecia- 
ção e consulta da commissão serão resolvidos 
em votação dos membros presentes à sessão, 
lavrando-se acta na qual poderá fazer-se a 
declaração do voto. Nos pareceres apenas 
poderá indicar-se a assinatura com a nota de 
vencido, quando assim entenda qualquer dos 
membros por não se conformar com a reso- 
lução tomada. 

$ 3.º As actas das sessões serão redigidas 
pelo secretario e assinadas pelo presidente e 
pelo secretario. 

Art. 77.º Á Commissão Technica de Arti- 
lharia Naval pertence a guarda e conservação 
do material de experiencias e verificação, 
para o que serão postos às suas ordens um 
sargento artilheiro, servindo de fiel e duas 
praças, todos da divisão de reformados do 
corpo de marinheiros da armada. 


CAPITULO X 
Da Commissão Central de Pescarias 


Art. 78.º A Commissão Central de Pes- 
carias, reorganizada por decreto de 17 de 
agosto de 14901, continua subsistindo junto 
da Direcção Geral da Marinha. 

Art. 79.º A composição da Commissão 
Central de Pescarias é a seguinte: 


COLLECÇÃO DB LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


27 de junho 


Presidente, um official general ou capitão 
de mar e guerra; 

Vogaes, dois officiaes de marinha, um dos 
quaes à escolha do Governo, exercerá as 
fancções de secretario ; 

O consultor de marinha ; 

Um naturalista ; 

Um professor de direito maritimo interna- 
cional; : 

Um vogal da Associação Commercial de 
Lisboa. 

Art. 80.º As nomeações do presidente 6 
secretario da Commissão Central serão feitas 
por decreto. 

$ 1.º As nomeações do presidente, secre- 
tario e vogal official de marinha recairão em 
officiaes que tenham exercido alguma das 
seguintes commissões : 

Serviços hydrographicos, capitanias do con- 
tinente do reino e ilhas adjacentes, commando 
de navios incumbidos da polícia da pesca. 

$ 2.º A nomeação do vogal por parte da 
Associação Commercial será feita precedendo 
proposta da referida associação, previamente 


requisitada pelo Governo, e o seu exercicio 


durará tres annôs. 
cção. 

Art. 81.º Na falta ou impedimento do 
presidente da Commissão Central, exercerá 
as suas funcções o vogal official de marinha 
mais graduado e, em igualdade de postos, 0 
mais antigo. 

& unico. Quando, em virtude do precei- 
tuado neste artigo, o secretario tenha de 
assumir accidentalmente a presidencia, desi- 
gnará entre os restantes vogaes aquelle que 
deve desempenhar as funcções de secretario. 

Art. 82.º Na falta ou impedimento do se- 
cretario da Commissão Central exercerá as 
suas funcções um dos vogaes designado pelo 
presidente. 

Art. 83.º A Commissão Central de Pesca- 
rias tem attribuições consultivas, de estado 
e de inspecção. 

São attribuições consultivas: 

Dar parecer sobre todos os negocios pu- 
blicos que lhe sejam presentes, relativos à 
pescarias. 

São attribuições de estudo : 

4.º Organizar as cartas geraes e parciaes 
de pesca; 

2.º Investigar e descrever a fauna e flora 
das aguas marilimas nacionaes, bem como 
os apparelhos e processos empregados nã 
industria de pesca; 

3.º Elaborar as instrucções e regulamen- 
tos relativos à pesca maritima ; 

4.º Coordenar todos os elementos precisos 
para habilitar o Governo a tratar e promol- 
gar os convenios internacionaes de pesca; 

9.º Organizar collecções de pesca, con- 
tendo apparelhos e exemplares d'esta indas- 
tria ; 


É permittida a recondu- 
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6.º Organizar a estatistica annual da pesca 
maritima. 

São attribuições de inspecção: . 

Inspeccionar os portos de pesca, à fim de 
conhecer da applicação das leis ou regula- 
mentos em vigor sobre pescas, da necessidade 
de novos regulamentos ou alteração dos exis- 
tentes. 

Art. 84.º Ao presidente da Commissão 
Central incumbe: 

4.º Dirigir os trabalhos e discussões da 
cominissão ; 

2.º Designar os assuntos que devem con- 
stitair a ordem do dia; 

3.º Curresponder-se com quaesquer auto- 
ridades e associações, quando disso careça 
para a resolução de assuntos affectos à com- 
missão ; 

4.º Inspeccionar os portos de pesca ou 
delegar a inspecção em um ou mais vogaes, 
a fim de conhecer da applicação das leis, da 
necessidade de novos regulamentos ou a 
alteração dos existentes, no que deve ser 
coadjuvado pelas autoridades maritimas, in- 
dependentemente de ordem especial da Dire- 
cção Geral da Marinha. 

Incumbe ao secretario da Commissão 
Central: 

4.º Preparar o expediente da commissão 
e instruir os processos que a ella forem pre- 
sentes ; 

y Ea Dar conta da correspondencia rece- 
ida ; 

3.º Preparar a execução das ordens do 
presidente relativas ao serviço da commissão. 
Aos membros da commissão incumbe: 

4.º Tomar parte na discussão e emittir a 
sua opinião ; 

2.º Apresentar por escrito propostas, pro- 
jectos, additamentos, substituições e emendas 
a qualquer assunto ou trabalhos em discus- 
são ; 

3.º Fazer por escrito a justificação do seu 
voto, quando o tiver por conveniente ; 

4.º Proceder a estudos sobre qualquer 


ramo de serviço que se relacione com attri-. 


buições da commissão ; 

5.º Assinar os pareceres da commissão ; 

6.º Redigir os pareceres sobre os assun- 
tos ou trabalhos que lhes tenham sido distri- 
buidos. 

Art. 85.º O vogal naturalista, alem das 
attribuições que lhe incumbem como mem- 
bro da commissão central, tem a seu cargo: 

4.º Investigar e descrever a fanna e flora 
das aguas maritimas nacionaes; 

2.º Organizar e conservar as collecções e 


| redigir o respectivo catalogo. 


Art. 86.” Os assuntos submettidos à con- 
sulta da commissão central, depois de instrui- 
dos pelo secretario, serão conforme a natureza 
especial do assunto de que tratarem, distri- 
buidos em sessão aos membros da commissão. 


f 
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Art. 87.º Quando os trabalhos de que a 
Commissão Central tenha de se occupar assim 
o exijam, poderá o presidente submettê-los 
ao estudo previo de sub-commissões nomea- 
das entre os seus membros. 

Art. 88.º A Commissão Central de Pes- 
carias tem a faculdade de ouvir os individuos 
que a póssam esclarecer sobre us assuntos 
que forem submettidos à sua apreciação. 

Art. 89.º Salvo resolução superior em 
contrario os pareceres e relatorios da com- 
missão teem o caracter de reservados. 

Art. 90.º As sessões lerão logar em dia 
e hora marcados pelo presidente da commis- 
são ou por quem legalmente o substitua. 

8 4.º A commissão central funcciona quando 
estiver presente a maioria dos seus membros. 

8 2.º O vogal que faltar à sessão deverá 
motivar a falta. 

8 3.º Quando não houver sessão por falta 
de numero, lavrar-se-ha acta, fazendo-se men- 
ção d'esta circunstancia, e convocar-se-ha 
nova reunião. 

Art. 94.º As deliberações são tomadas 
por maioria de votos. 

8 unico. Não são permillidas as absten- 
ções de voto. 

Art. 92.º A ordem de votação das mate- 
rias será a seguinte : 

4.º Sobre.as emendas segundo a priori- 
dade de admissão ; 

2.º Sobre a proposta ou projecto inicial 
na parte não prejudicada por aquellas ; 

3.º Sobre os additamentos ; 

k.º Sobre as substituições não prejudica- 
das pelas votações anteriores. | 

Art. 93.º As actas das sessões deverão 
indicar os membros da commissão presentes 
e os que justificaram a falta, o extracto da 
correspondencia recebida, propostas apre- 
sentadas, assuntos tratados com a designa- 
ção especificada das votações e dos membros 
que approvaram ou rejeitaram. 

$ unico. As actas serão assinadas pelo 
presidente da sessão e pelo secretario. 

Art. 94.º A secretaria da commissão cen- 
tral estará a cargo do secretario da commissão 
e será constituida por um official do quadro 
auxiliar do serviço naval e um amanuense. 

$ 4.º Haverá junto à secretaria um desenha- 
dor encarregado de executar as cartas ou planos 
necessarios para 0 serviço da commissão. 

8 2.º O desenhador e o amanuense serão 
destacados dos respectivos quadros. 

Art. 95.º Aos membros da commissão 
serão facultados documentos, livros ou quaes- 
quer obras, mediante recibo, obrigando-se a 
restituilos logo que os tenham consultado. 

Art. 96.º A secretaria terá um catalogo 
de livros, mappas e modelos pertencentes á 
commissão e os livros seguintes : 

a) Livros de registo da correspondençia 
recebida ; 


' 


TA 


b) Livro de actas das sessões ; 

c) Livro de pareceres ; | 

d) Livros de notas e officios expedidos. 

$ unico. Alem dos livros acima designa- 
dos haverá os livros auxiliares que forem 
julgados necessarios. 

Art. 97.º Os trabalhos, propostas e con- 
sultas elaboradas pela commissão central 
serão remettidos à 2.º Repartição da Dire- 
-cção Geral da Marinha. 

- Art. 98.º O presidente da Commissão de 
Pescarias, para as despesas privativas d'esta 
commissão, continua a requisitar da 6.º Re- 
partição da Direcção Geral da Contabilidade 
Publica os fundos necessarios, por duodeci- 
"mos, ao pagamento das referidas despesas. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha e Ultramar, 27 de junho de 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 18 de julho de 1907, n.º 157). 
O 
Decreto de 27 de junho de 1907 


Regula a cobrança dos rendimentos das provincias 
ultramarinas e a sua applicação ás despesas das 
mesmas províncias no exercicio de 1907-1908. 


RELATORIO 


Senhor. — Tenho a honra de submetter à 
elevada apreciação de Vossa Majestade O 
orçamento das receitas e despesas das pro- 
vincias ultramarinas para o exercicio de 
1907-1908, no qual se encontram notlaveis 
differenças com relação ao do anno econo- 
mico que vae findar em 30 do corrente mês. 

Na elaboração do mesmo diploma seguiu 
o Governo de Vossa Majestade à mesma 
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ordem de ideias a que obedeceu a organiza- 


27 do ju 


29 de agosto do anno passado, empregando 
todas as diligencias e os melhores esforços 
para que, tanto no computo: das receitas, 
como no calculo das despesas, os algarismos 
de previsão representassem possivelmente à 
expressão aproximada da realidade dos factos. 

D'esta maneira Vossa Majestade e o pais 
encontrarão nelle todos os elementos de apre- 
ciação sobre a verdadeira situação da Fazenda 
Publica nas nossas provincias ultramarioas. 

Devo assegurar que, sem me desviar da 
orientação que o Governo de Vossa Majestade 
resolveu seguir na administração dos nego- 
cios publicos, consegui melhorar muito varios 
serviços, dotando-os com as importancias 
absolutamente indispensaveis para que esses 
serviços pudessem correr com a regularidade 
que reclamavam, mas sempre dentro dos 
limites da mais rigorosa economia e em 
conformidade com as disposições legaes. 

Desde o principio da sua gerencia lem 
sido este um dos principaes intuitos do 
Governo de Vossa Majestade, o que não 
quer dizer que por uma falsa economia x 
procurassem supprimir ou reduzir despesas 
que fossem de reconhecida utilidade para a 
nossa administração colonial. 

O orçamento geral das receitas e despe- 
sas das provincias ultramarinas para 0 exer- 
cicio de 1907-1908 mostra nos seus resultados 
geraes o seguinte : | 


Esoitis do ndo a a e aa 11.109:6294460 
Despesas. ................ RR 11.764:27440%8 


684:641 8998 








Excesso das despesas sobre a receita. 





Comparando as receitas previstas com as 
que foram computadas no orçamento para 
1906-1907, approvado por decreto de 29 de 
agosto de 1906, encontram-se as diferenças 




















ção do orçamento approvado por decreto de | que vão discriminadas no mappa seguinte: 
Receitas 
| Decreto Di rçam 
Orçamento com força de lei ENS DEA UO O ue 
para 1907-1908 | de 29 de Ran 
de 1 Para mais Para menos 
Ordinarias : 
Impostos directos.................. 3.838:3414000]  3.525:0462000 313:2958000 -B- 
Impostos indirectos ................ 3.379:2498560]  3.449:7708000 -g- 70:6M SMO 
Bens proprios nacionaes, etc......:..|  2.586:8228000) 2.757:9488000 -8- 471:1268000 
Compensação de despesa............ 65:3124600 60:068460U 5:2448000 -4- 
A cobrar na metropole por conta das 
provincias ultramarinas .......... 163:6928000 112:4998000 93;1938000 -J- 
10.035:413$160]  9.905:3318600 3714:7328000 241:6505440 
+ 130:081 8560 
Extraordinarias ................... 1.074:2168000] 4.256:9004000 — 182:6848000 
Total — Réis............. 11.109:6298160] 41.162:2318600 — * $2:6028hh0 


CEEE GER PÓS PES OS E TR 
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A mesma comparação, tanto na receita ordinaria como na extraordinaria, por províncias, 


dá o resultado seguinte : 





COUINO- es ssirsi aa PU a MO DE DCE aa and 
S. ra O PrINCIpO:s «capsscssessessanasessastinss 
Ds a IG e bd Ce aaa RT Ae cla ge ai O aa 





1907-1908 1906-1907 | no 
395:0503000 383:8102000|/+-  44:540 

257:1268560 254:0908000|+-  2:1768560 
721:2103000 736:6628000|— 45:4528000 
2.269:1058000) 1.920:0008000|--- 3J49:1038000 
5,478:6308600] 5.935:1924600] —  459:5628000 
977:8518000 955.6044000|+-  24:9472000 
764:9144000 774:8938000]— 49:9794000 
93:3508000 88:9218000|+-  4:4294000 
10.943:9378160] 44.049:7328600]— 103:795 4440 
165:6928000 112:4998000|+-  53:1938000 
44.109:6208160| 114.162:2318600]—  52:6023440 





A verba calculada nos impostos directos 
apresenta um augmento de 313:2955000 réis, 
que provem, em parte, das alterações que 
houve nas cobranças no anno economico 
de 1905-1906, como demonstra o mappa 
geral das mesmas cobranças junto ao orça- 
mento, e do augmento no imposto de palhota, 
da provincia de Moçambique, cuja taxa é 
elevada de 25250 réis a 49500 réis, ao 
sul do Save, o que deverá produzir um au- 
gmento de 200:0009000 réis. Ao orçamento 
da provincia de Moçambique junta-se um 
mappa especial por districtos e localidades 
onde se fez a cobrança do referido im- 
posto, no anno de 1904-1905, que attingiu 
a somma de 709:4615901 réis, custando a 
sua cobrança a modica percentagem de 4 por 
cento. | 

Nos impostos indirectos, a diminuição é de 
70:5245440 réis, porque se adoptou para 
base do calculo o termo medio das cobran- 
ças realizadas nos ultimos tres annos econo- 
micos, notando-se diferença, para menos, nas 
cobranças de Cabo-Verde, India e Moçam- 
bique no anno de 1903-1906. 

Nos bens proprios nacionaes e rendimen- 
tos diversos a differença é de 1714:1265000 
reis, o tem por origem principalmente a 
diminuição da receita eventual na provincia 
de Moçambique, que serviu de base ao 
calculo. Sob esta epigraphe escriptura-se 
naquella provincia o premio de ouro, que 


entra no cofre geral ao par é sae segundo o 
cambio do dia. 

Esse premio baixou de 17 a 24/ por 
cento, produzindo uma diminuição de receita, 
no anno de 1903-1906, de 129:3709965 réis. 
A differença restante, de 41:7565000 réis, 6 
devida à diminuição do rendimento do cami- 
nho de ferro de Lourenço Marques naquelle 
anno, em importancia quasi igual. 

Como se vê, nas receitas ordinarias houve 
um augmento de 130:0819560 réis; e nas 
extraordinarias uma alteração, para menos, 
de 182:6845000 réis, resultante principal- 
mente da diminuição da verba inscripta no 
orçamento da receita extraordinaria da pro- 
vincia de Moçambique e destinada no proximo 
exercicio para melhoramento do porto de 
Lourenço Marques e construcção do caminho 
de ferro da Swazilandia. No actual exercicio 
foi de 850:0005000 réis, e no presente orça- 
mento é de 450:0009000 réis, resto do 
emprestimo de 2.000:0005000 réis autori- 
zado para aquellas obras por decreto de 16 
de março de 1905. 

Quanto às despesas, a mesma compara- 
ção, tanto da ordinaria, como da extraordi- 
naria, fixadas no presente orçamento, com 
as despesas approvadas por decreto de 29 
de agosto de 1906, quer por divisões geraes 
de despesa, quer por provincias, apresenta as 
ça que constam dos quadros seguin- 
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Decreto . Differenças no orçamento 
Orçamento com força de lei 
para 1907-1908 | de 29 de E a | 
de 1 Para mais Para menos 
Administração geral................ 3.273:8148858) 2.915:6038444 358:21418414 —$- 
Administração de Fazenda .......... 734:8618076 757:8788100 - 23:017 6024 
Administração de Justiça ..... Dane 300:7728720 208:083 8500 92:6898220 -8- 
Administração Ecclesiastica ......... 338:9528979 315:5408829 23:4128150 -8- 
Administração Militar .............. 3.712:9868590| 3.752:0393689 -8- 39:0958159 
Administração de Marinha .......... 639:4778155 618:0158805 214:4618290 -$- 
Encargos geraes..... ............. 336:4723910 428:2528113 -d- 91:7794603 
Diversas despesas.................. 836:339$980 820:075458U 16:2648400 —$- 
Exercicios findos .................. 23:2328490 23:0928490 1603000 -b- 
Metropolé ... =. cessar cssesme seas 165:6928000 162:9298210 2:7628790 | 
 10.362:62248208| 10:002:0108820) sis -064 4264]  454:3498786 
+ 360:6114478 
Extraordinarias ................ | 14401:6484800] 4.721:9884920 — 320:3408128 
| + 40:2714358 
Por provincias: 
1907-1908 1906-1907 pane Te ncas 
g no orçamento 
Cabo Velde assis assess pesadas 6 sea 623:8058389 408:317 8957 15:.2874692 
CUIDO use sia asa a O CR IE SU a 288:002$165 289:7698J44 2:2324821 
S. Thomé e Prineipe................cccsscsccs cesso 618:587$490 573:4328580) +  45:1544910 
ADGOld cessa nb ai ea ga 3.525:0678410] 3.180:5018306] + 144:5668104 
Moçambique ............cece sec ce ces seserereento 5.223:8238157] 5.408:5498286|)— 184:7268129 
INdiA corsa nie a a oa Ea a a a pd 977:5318000 955:6013000|+-  24:9474000 
MACAU assis sa Ga a a DA aa 523:7773192 529:3688927|— 5:5914335 
TIMOS ones e op 217:9654098 219:3274830)— 4:36238435 
Administração na metropole e despesas diversas ....... 165:6928000 162:9298240]+- 2:7628790 


114.764:2718098] 11.723:0998740]+-  40:2718358 





Apresentam as despesas propostas para 
1907-1908 o augmento de 40:2715358 réis, 
comparadas com as que foram autorizadas 
para 1906-1907 pelo decreto de 29 de agosto 
de 1906. 

Esse auginento é devido à inserção das 
verbas indispensaveis nos serviços da admi- 
nistração militar, para occorrer à execução . 
da carta de lei de 24 de dezembro de 1906 
e da sua applicação aos officiaes dos quadros 
do ultramar, e ainda dos vencimentos corre- 
spondentes ao dia 29 de fevereiro de 1908. 

O capitulo 5.º dos orçamentos das provia- 
cias ultramarinas, que diz respeito a despesas 
militares, absorve, como se sabe, uma grande 
parte das receitas das mesmas provincias. 

No projecto que tenho a honra de submet- 
ter à approvação de Vossa Majestade para o 
exercício de 1907-1908, a importancia total 
das despesas militares sobe à somma de 
3.712:7859530 réis, que, comparada com a 


k 


do anno anterior, apresenta uma differença, 
para menos, de 39:5599159 réis, sem em- 
bargo da execução da citada carta de lei de 
24 de dezembro de 1906 no ultramar, que 
alterou os soldos, ajudas de custo e readmis- 
sões aos officiaes e praças do exercito do 


: Teino, e que produziu o seguinte augmento 


de despesa: 


Nos soldos aos officiaes em commissão 


ordinaria e extraordinaria ......... 39:449 4000 
Ajudas de custo ..............csres.. 4:9308U00 
Readmissões ........cccccccrcccs rs 6:6088600 
o 51:0075600 





Tendo sido melhorada a situação dos offi- 
ciaes, sargentos do exercito e da armada, 
commelter-se-hia uma grave injustiça se 08 
ofliciaes e sargentos das forças ultramarinas 
fossem esquecidos. 
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A tarifa de soldos dos officiaes do ultramar 
é ainda a da carta de lei de 146 de julho 
de 1889. Teem-se modificado por completo 
as condições de vida nas nossas províncias 
ultramarinas, tornando difficil a situação. dos 
officiaes dos respectivos quadros. Applicar 
portanto ao ultramar as disposições da carta 
de lei de 24 de dezembro de 1906 é não só 
praticar um acto de justiça e de equidade, 
mas igualmente reconhecer os valiosos servi- 
ços prestados pelos officiaes dos quadros 
ultramarinos. 

Pelo projecto do decreto, que tenho a honra 
de apresentar a Vossa Majestade, fica rega- 
lado todo este importante assumpto, passando 
a ter vigor as novas tabellas a começar do 
proximo anno economico. 

O augmento de despesa que se produz é 
o seguinte: 


Soldos dos officiaes effectivos.... ..... 45:9684000 
Soldo dos officiaes reformados......... 920:374800) 
Diuturnidade de serviço .............. 1:8608000 

eadmissões .......ccccccccccco cs. 3:0008000 


Total... 71:2028000 





Para compensar estas duas importantes 
despesas, que sommam 122:2098600 réis, 
passo a enumerar as reducções que fiz no 
projecto do orçamento das províncias da 
Guiné, Moçambique, India e Macau nos re- 
spectivos serviços de administração militar : 


Guiné. — Redueção, consequencia da 


modificação de serviços............ 8:3144970 

Moçambique. — Extincção de duas com- 

anhias mixtas de artilharia de mon- 

nha e infantaria.......... aa 18:691$100 
Redueção do numero de praças indigenas 

do batalhão disciplinar............. 2:1908125 
Reducção da percentagem sobre venci- 

MENOS copusar caras AE no ad 2:900$000 
Reducção da verba para remonta....... 4:0008000 
Reducção resultante da modificação de 

diversos serviços.................. h:1448020 
India. — Substituição de praças euro- 

peias por indigenas na bateria mixta. 6:98544740 
Idem, das praças europeias por indigenas 

nas companhias indigenas.......... 7:045$220 
Reducção no numero de ofliciaes euro- 

GUS nas da Pra aa edge ssa 40:488$4000 
Reducção em consequencia de modifica- 

ção de diversos serviços............ 3:500$000 
Macau. — Reducção do eflectivo da com- 

pafihia europeia de infantaria....... 14:0198380 


Total... 82:2778534 





. Outras alterações ha ainda nas despesas, 
como consta do quadro respectivo, resultan- 
tes, ou da criação de despesas novas autori- 
zadas por lei; ou da inscripção de verbas 
que se pagavam, cuja necessidade era impre- 
terivel, e que não figuravam nos respectivos 
orçamentos das provincias ultramarinas ; ou 
da transferencia das mesmas despesas para 
capitulos é artigos differentes d'aquelles onde 
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até hoje tinham sido inscriptas e classif- 
cadas, o que de certo contribuirá, não só 
para melhor fiscalização, methodo e ordem 
na classificação das mesmas despesas, de 
forma a não serem excedidas as autorizações 
legaes, mas tambem para a administração 
mais economica dos multiplices e compli- 
cados serviços das nossas provincias ultra- 
marinas. 

Nos serviços de administração geral, a 
differença para mais é de 358:2119414 réis 
resultante do seguinte: 


Augmento nas verbas de material e pes- 
soal do caminho de ferro de Lourenço 
Marques 

Inserção de verba para custeio e explo- 
ração do caminho de ferro de Mossa- 

* medes, que pela primeira vez se inclue 
no orçamento............. cacanádas 

AnEnÇão da verba com o custeio das 
officinas do Estado em Loanda que 
foram annexadas á escola profissio- 
nal e que não figuravam no orça- 
MENTO sara cicasesaa rs iraras es 

Transferencia das companhias da poli- 
cia civil de Angola que se inscreviam 
no capitulo 5.º, Administração mili- 
tar, e que passam para este capitalo 

Transferencias diversas dos capitu- 
los 5.ºº — Administração militar — o 
para este capitulo, consequencia da 
reforma administrativa de Moçambi- 
que, pela de faça dos commandos 
e postos militares e criação das cir- 
cumscripções civis e residencias ad- 
ministrativas na Guiné, augmentos 
resultantes da carta de lei de 24 de 
dezembro de 1906, sua applicação 
aos officiaes dos quadros do ultra- 
mar e vencimentos correspondentes 
ao dia 29 de fevereiro de 1908..... 


88:371 8900 


83:3988000 


4124 :1485514 
358:21414414 





No capitulo 3.º — Administração dê jus- 
tiça — a diferença, para mais, de réis 
92:6899220 tem a seguinte explicação: 


"Transferencia do deposito geral de degre- 


' dados em Angola que se inserevia no 
capitulo 5.º — Administração militar 
— e que passa para este capitulo, por 
proposta do governador geral d'aquella 
PROVINCIA aaa a sons era 

Augmento no serviço judicial de Lou- 
renço Marques, decretado em 23 de 
agosto de 1906, no qual foram cria- 
dos os juizos civel, commercial e cri- 
minal 

Augmento de vencimentos ao juiz, dele- 
gado e conservador da comarca de 
Benguella, na provincia de Angola... 

Augmento de vencimento ao conservador 
da comarca de Quepem, que passou a 
ser bacharel formado, nos termos do 
regimento de justiça. 2008000 

Augmento na verba da sustentação dos 
presos pobres em Macau 50434000 


ç Total... 92:6898220 


82:1554220 


8:0304000 


1:8004000 


sede cuocoe.o 
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No capitulo 4.º — Administração eccle- 
giastica — a differença, para mais, de réis 
23:4128150 é resultante do seguinte : 


Aun de vencimento ao pro-vigario 
e S. Thomé e ajudas de custo quando 
em visita pastoral 
Subsidio de residencia ao prelado de 
Moçambique, quando em Lourenço 
Marques iss cce spsa sacas bas nao 
Augmento do numero de missionarios e 
irmãs hospitaleiras, e percentagens 
sobre congruas por diuturnidade de 
serviço a diversos missionarios nas 

- provincias de Moçambique, India, Ma- 
caue Angola..................... 
Criação de novas missões no Lurio, Inhar- 
rime e estação missionaria de Ressano 
Garcia, na provincia de Moçambique. 
Augmento de dotação ás missões de S. José 
e Mongo, e de Lhanguene, da provin- 

cia de Moçambique ................ 
Gratificações ao Deão, Chantre e Arce- 
diago da Sé de Macau, nos termos do 
decreto de 19 de junho de 4905..... 
Restabelecimento e inscripção dos subsi- 
dios ás quatro missões do enclave — 
Landana, Cabinda, Luali e Lucalla, 
na provincia de Angola, por terem 
Reno a autoridade do Padroado 
OROM a susos asascea gaga 


8928000 


1:0808000 


5:3508150 


2:6008000 


8204000 


4:000$000 
93:41281530 





No capíitnlo 6.º — Administração da mari- 
nha — a differença de 21:4615290 réis resulta 
do seguinte: 


Auguentos provenientes da carta de lei 
e 24 de dezembro de 1906 nos soldos 
aos officiaes da armada em serviço nas 
provincias ultramarinas e vencimentos 
de outras classes correspondentes ao 


dia 29 de fevereiro de 1908......... 5:9708420 
Observatorio Astronomico e Meteorolo- 

gico em Lourenço Marques......... 3:6004000 
Augmentos resultantes, na provincia de 

Angola, da execução da carta de lei 

de 24 de dezembro de 1906, e da remo- 

delação de diversos serviços propostos 

pelo governador geral.............. 12:4854870 





21:461 8290 


+, 


No capitulo 8.º — Diversas despesas — a 
differença de 16:2649400 réis é resultante da 
remodelação do serviço inscripto no mesmo 
capitulo, da provincia de Angola sob proposta 
do governador geral. 

Em relação a esta provincia.é meu dever 
consignar antes de tudo um relevante serviço 
prestado pelo seu fallecido governador geral, 
Eduardo Costa, na vespera de ser tão supre- 
hendentemente roubado pela morte à patria 
portuguesa que elle tanto amou. 

Refiro-me ao projecto das tabellas da re- 
ceita e despesa d'aquella provincia no orça- 
mento colonial que tenho a honra de sub- 
mettor à approvação de Vossa Majestade. 
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Esse trabalho é todo obra do mallogrado 
magistrado que, sem embargo de estar 
lutando com a doença pertinaz a que havia 
de succumbir, não se poupou a fadigas é 
canseiras para o elaborar com o reflectido 
cuidado que sabia sempre imprimir aos 
assumptos que versasse, e conseguiu con- 
clui-lo estando quasi moribundo. 

Quando o projecto chegou às minhas mãos, 
Eduardo Costa já não pertencia ao numero 
dos vivos. 

Pelo minucioso exame das tabellas, quer 
da receita, quer da despesa, se pode apre- 
ciar o zeloso empenho com que aquela 
lucida intelligencia, com a experiencia, pra- 
tica e profundo conhecimento das necessi- 
dades e dos recursos da provincia a seu 
cargo, trabalhou na organização do tão 
valioso documento. 

Não deixarei, porem, de especializar aqui 
uma das principaes circumstancias que leva- 
ram o Governo de Vossa Majestade a ado- 
ptá-lo com applauso no presente orçamento 
para o qual elle vinha proposto. 

Refiro-me ao augmento das receitas da 
provincia e à criação de novas fontes de 
receita. 

A receita calculada para o anno econo- 
mico que vae findar, importava em réis 
1.920:0005000, incluindo a destinada para o 
Caminho de Ferro de Malange; e a que é 
agora orçada para o exercicio de 1907-1908 
attinge a cifra de 2.269:1055000 réis. 

No relatorio que acompanhou o projecto 
vem desenvolvida especificadamente a expo- 
sição justificativa de cada uma das verbas. 
Merece porem especial registo a indicação 
que o mesmo governador geral de Angola, 
atacando de frente o complexo problema do 
regimen aduaneiro da provincia, enviára 
naquelle seu interessante trabalho ao Go- 
verno de Vossa Majestade, pugnando iosis- 
tentemente pela reforma das pautas das 
Alfandegas. 

Parece de toda a conveniencia que a parte 
mais importante do relatorio do fallecido 
governador geral, tanto no que respeita 20 
estado financeiro da provincia, como à sua 
administração, seja conhecida do pais; 6 
por isso a transcrevo neste relatorio : 

«O orçamento proposto conta com um 
largo deficit. É um mal, um grande mal, 
sem duvida, mas inevitavel e justificado. 
“Já em 1904, relatorio fetórido, dizia 0 
seguinte : 

«De resto não é mysterio para V. Eix.º, 
como não é para muitas outras pessoas, que 
não julgo possivel supprimir o deficit orça- 
mental de Angola, antes de alguns annos 
decorridos e que não percebo como se pense 
realizavel a extincção do desequilibrio finan- 
ceiro de uma enorme colonia, em periodo 
de crise, em grande atrazo economico € 20 
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mesmo tempo em pleno periodo de uma 
obrigatoria e urgente expansão de dominio 
e desinvolvimento administrativo». 

Taes palavras conservam completa actua- 
lidade e eis o que me levou a escrever que 
o deficit nas finanças angolenses era inevita- 
vel é justificado. 

Para não ser justificavel, forçoso era 
que houvesse meio de reduzir as despe- 
sas. Como? Restringindo a insuficiente 
occupação já realizada? Se assim fizermos, 
os mercados interiores, aquelles onde se faz 
a permutta da borracha, a melhor fonte de 
riqueza publica da provincia, e uma das 
melhores fontes do seu erario, sair-nos-hão 
da mão e serão perdidos para o commercio 
português. 

Desarmaremos perante as tribus ovampo, 
numerosas. aguerridas, indomadas e-inde- 
pendentes? E' impossivel, seria decair no 
conceito proprio e no dos outros, seria dar 
a todas as populações sujeitas pretextos 
plausiveis de revolta, fundadas esperanças 
de nos poder expulsar e repellir o nosso 
dominio; seria emfim, desconhecer a nossa 
missão historica na Africa Occidental, a pro- 

ria força das cousas, que leva e tem levado, 
inevitavelmente, toda a nação colonizadora a 
alargar e a estender o seu dominio sobre os 
povos ou tribus independentes, com os quaes 
chega a contacto, porque a independencia 
d'esses povos é origem de conflicios, como 
elles são abrigo e valhacouto de bandidos 
e descontentes, foco de intrigas e rebelliões. 

A historia da Inglaterra, da França e da 
Hollanda, na India, na Africa, na Insulindia, 
em toda a parte, emfim, onde se teem esta- 
belecido colonias, não deixa duvidas sobre o 
facto, nem permiltte que vutra conclusão se 
possa tirar acêrca das suas consequencias. 

Não podemos nem devemos desarmar, e a 
occupação militar, principal e mais impor- 
tante, causa do desequilibrio financeiro da 
provincia, não pode ser attenuada nem redu- 
zida. E' certo julgar eu possivel fazer-se 
uma reorganização militar da provincia, sem 
augmento de encargos e com alargamento do 
effectivo pela reducção das suas tropas euro- 
peias, mas nem isso nos pode procurar econo- 
mias apreciaveis, nem tal reducção é possivel 
antes de liquidarmos a questão do sul com as 
tribus de alem Cunene. 

Iremos procnrar a reducção das despesas 
a outros serviços publicos? Como V. Ex. 
verá, em quasi todos elles propõe este pro- 
jecto de orçamento augmentos de dotação, 
embora reduzidos e moderados e propõe-os, 
apesar de nunca perder de vista as más 
circunstancias financeiras da provincia, pela 
convicção de que assim era necessario e 
imprescindivel. 

De facto, se este vasto imperio colonial 
continúa economicamente doente, a sua 
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expansão administrativa e politica é evi- 
dente e consideravel; e a colonização portu- 
guesa, acompanhando-a é muitas vezes pre- 
cedendo-a, tem-se alargado notavelmente, 
embora nem sempre pelo melhor e mais 
directo caminho. 

Consequentemente, o desenvolvimento dos 
serviços publicos tem sido inevitavel e con- 
tinuará a sê-lo. Todos os annos é forçoso 
criar novos centros administrativos, augmen- 
tar o numero das estações postaes é telegra- 
phicas, construir e reparar maior proporção 
de edifícios publicos, attender ao augmento 
da navegação, às exigencias de uma melhor 
farolagem, etc., etc. Poder-se-hia, por acaso, 


.à falta de outra fonte de economias, fazer 


córtes nos vencimentos dos funccionarios 
publicos? Quem se atreveria a tal, sendo 

r demais conhecida a exiguidade de seme- 
hantes vencimentos, sendo evidente a mise- 
ria de muitos d'elles e quando a carestia do 
viver provincial se vae accentaando pelo 
augmento de preço de todos os generos 
essenciaes à vida? 

Salvo os funccionarios empregados na con- 
strucção do caminho de ferro e na fiscaliza- 
ção do de Benguella, eu não conheço fanc- 
cionario publico em Angola que não precise 
de maiores vencimentos que os que actual- 
mente percebe. E tão forte é esta minha 
convicção, tão fundada é ella nos factos que 
todos os dias presenceio, e que diariamente 
chegam ao meu conhecimento, que não hesi- 
tarei em projectar o augmento de muitos ven- 
cimentos de exercicio, sobretudo de humildes 
funccionarios; porque, se tal não fizesse, 
tacitamente approvaria a exploração official 
dos miseraveis, o recrutamento dos incapa- 
zes, a obrigatoria fraqueza na repressão das 
suas faltas ou delictos; e eu não quiz ser 
cumplice consciente de semelhante erro admi- 
nistrativo e de tão grave attentado de lesa 
humanidade. 

Affirmo mais a V. Ex.*, com desassombro 
e franqueza, que só o conhecimento intimo 
das dificuldades financeiras em que se debate 
esta provincia me serviu de barreira para 
não levar esse projectado augmento de venci- 
mentos a todos os seus funccionarios, com 
a excepção já referida e, por diguidade e 
escrupulo, com a referente aos vencimentos 
do governador geral. 

Se não podemos reduzir despesas, e essa 
é a minha repetida afirmação a V. Ex.*, 
official e officiosamente, e já exarada, clara 
e categoricamente, no relatorio de 1904, a 
que me tenho referido; poderemos augmen- 


tar as receitas? 


Assim o creio e o presente projecto..... 
MR O Rr d'isso 
é leal e sincera prova. E não fica assim esgo- 
tada a elasticidade tributaria da provincia, 
embora não pense possivel, nem ache justo 
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augmentar o numero ou a taxa das contri- 
buições existentes. Mas a remodelação de 
alguns outros impostos, para o que apresen- 
tarei opportunas propostas, a natural expau- 
são do que incide sobre as cubatas, que se 
começará a cobrar no futuro anno econo- 
mico, e até a dos restantes, garantida, desde 
que se melhore o recrutamento do pessoal 
de fazenda e o respectivo regulamento se 
amolde e adapte às circustancias de espaço 
e de tempo especiaes à provincia, procurar- 
nos-ha um importante aumento de receita e, 
portanto, diminuição sensivel no actual des- 
equilibrio financeiro. . 

Isto, bem entendido, só se realizará se o 


Governo da metropole quizer romper de vez, 


com o regimen de excessiva protecção às 
industrias nacionaes, que tanto tem pesado 
sobre as finanças da colonia e se apoiar é 
approvar todas as propostas já feitas e aquel- 
las que terei a honra de apresentar, se con- 
tinuar a merecer a de ser o governador de 
Angola. 

Mas tenhamos a coragem de o encarar é 
o desassombro de o dizer: apesar de assim 
attenuado o deficit, não desapparecerá de 
prompto, sumido como por alçapão de magica 
ao sopro repentino de qualquer orçamenta- 
logista de profissão. 

Este anno, ainda outro e sabe Deus quan- 
tos depois! o deficit persistirá, acarretando 
sacrifícios pecuniarios à metropole, difficul- 
dades administrativas à colonia, pesando 
mesmo sobre a sua ferida economia, de que 
elle é, afinal, o vivido e patente symptoma. 
Effectivamente, não se modifica de momento 
uma situação de semelhante grandeza. O 
commercio e a agricultura, principaes fontes 
de riqueza publica, ambas em crise ou, pelo 
menos, lutando com dificuldades varias, só 
lentamente poderão recobrar-se dos abalos 
sofíridos e adquirir o vigor expansivo neces- 
sario ao desenvolvimento da colonia. 

.Se um boom mineiro, possivel embora, 
mas não visivel, não cair sobre Angola, gal- 
vanizando a sua lassa economia, attrahindo 
capitaes, com o seu costumado cortejo, é 
certo, de aventura e de especulação, mista- 
rando exitos e desillnsões, venturas e des- 
graças, mas insuflando interna animação e 
produzindo desusado movimento, se esse 
boom não vier, repito, teremos de esperar, 
com paciencia e demora, que o jogo das for- 
ças naturaes, a penetração das vias ferreas, 
um melhor systema de commercio e uma mais 
avisada, ousada e rica agricultura venham 
supprir as deficiencias, aproveitando com lar- 
gueza de tanta riqueza em pousio por esse 
país fora. 

Sobre o ponto de vista financeiro de que 
exclusivamente me estou occupando agora, 
basta dizer a V. Ex.* que o anno de maior 
expansão commercial que Angola tem pre- 
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Será preciso mais 
patente demonstração de que o deficit pro- 
vincial, devido à depressão economica 6 ao 
desenvolvimento administrativo, não pode ser 
extincto dentro de mui breve periodo? Creio 
que não e assim se demonstra, como prin- 
cipio por dizer que elle era inevitavel, como 
já ficou provado que era justificado. Mas não 
disse que era alarmante ou que era exce- 
pcional. E não é nem uma nem outra cousa. 

Permitta-me porem V. Ex.”, antes de 
demonstrar o que aflirmo, que abra um 
parenthesis, para em duas linhas fazer o 
processo d'aquelles que, em alta voz, gri- 
tam a irremediavel decadencia de Angola, a 
sua nefasta influencia sobre os destinos do 
nosso pais. 

Esses não conhecem a historia colonial, 

nem fazem ideia dos fins e dos meios da 
moderna colonização. São damninhos, mas 
São inscientes. 
" Desconhecem evidentemente os resultados 
da experiencia e as lições da historia, porque, 
se assim não fosse, não ignorariam, como 
diz o Sr. Leroy Beaulieu, que: «É excessi- 
vamente raro que uma colonia forneça ren- 
dimento liquido à mãe patria; na infancia 
não o pode fazer; na idade adulta não o 
quer pagar». 

E mais adeante, acrescenta: Não conhe- 
cemos senão duas colonias que tenham regu- 
larmente fornecido rendimento para a mãe 
patria; foram Cuba e Java». 

A primeira talvez tivesse nesse facto uma 
das causas principaes das suas celebres 
revoltas contra a metropole; a segunda ha 
muito tempo que o deixou de fazer. 

Para esses portanto uma colonia continua 
a ser um morgadio, uma fazenda, cuja posse 


- 86 é justificavel quando ella procura um ren- 


dimento .liquido ao seu feliz possuidor, e, 
quando muito, admittem-na como um luxo, 
um ornamento que enfeita e dá tom, desde 
que não exige sacrifícios pecuniarios. Os fins 
economicos e politicos da moderna coloniza- 
ção são assim inteiramente perdidos de vista. 
Desconhecem-o valor das colonias como mer- 
cados seguros para o commercio metropoli- 
tano, mercados que, diga-se de passagem, 
não precisam ser fechados com o pesado 
cadeado da exagerada protecção pautal, por- 
que as tendencias commerciaes, a origem dos 
capitaes empregados, as facilidades de nave- 
gação, as garantias administrativas, etc., são 
já de si proprios e substanciosos penhores da 
sua fidelidade ao intercurso commercial com 
a metropole. Mas não é sob este ponto de 
vista ainda estricto e impresso do sabor do 
velho pacto colonial, que devemos encarar 
as colonias. 

Como V. Ex.* muito bem sabe, ellas óffe- 
recem favoravel campo à” immigração dos 
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capitaos da mãe patria, procuram saida 
abundante e collocação razoavel a grande 
numero de seus filhos, quê no commercio, 
agricultura, profissões liberaes, artes techni: 
cas e empregos publicos das colonias encon- 
tram, não só o seu sustento, como o bem 
estar a educação, O desenvolvimento intelle- 
ctual de milhares de familias que na metro- 
pole vivem dos proventos assim adquiridos 
nus colonias e que vegetariam na miseria 
ou na pobreza, se estas não oflerecessem 
aos seus chefes e parentes tão vasto campo 
de proficua e remunerada actividade. 

Para quem faz da colonização a ideia 
ousada que serviu de base a estas conside- 
rações, bom seria recommendar-lhe a leitura 
de um discurso pronunciado pelo Sr. Clemen- 
tel, ex-Ministro das Colonias, no Parlamento 
Francês, e transcrito por extracto na La 
Dépéche Coloniale, de 29 de abril de 1905, 
discurso em que o mesmo estadista enume- 
rou do seguinte modo as fontes de pagamento 
com que as colonias remuneram os sacrifi- 
cios da mãe patria: os abastecimentos e 
“fornecimentos idos da metropole ; os empres- 
timos alli emittidos; os vencimentos pagos 
aos fanccionarios metropolitanos que nellas 
servem ; o commercio colonia] e os dividen- 
dos e juros distribuidos ás empresas colo- 
niaes. 

Mas os beneficos efíeitos da posse de 
Angola não são apenas de ordem economica, 
porque são ainda e muito de ordem politica. 
A perda de Angola, dado que nós a aban- 
donassemos ou d'ella fossemos esbulhados, 
representaria o derruir immediato de todo O 
imperio colonial português. 

Quem sustentaria a pequena, mas pros- 
pera marinha mercante que para as colonias 
faz serviço? Quem daria a S. Thomé os 
braços que ella só d'aqui consegue tirar? 
Como sustentar, politicamente, Moçambique 
tão isolada do resto do nosso mundo colo- 
nial, tão cubiçada de estranhos vivendo nella 
da nossa integridade colonial irremediavel- 
mente perdida, desde que entregassemos 
Angola a estranhos ou a deixassemos aban- 
donada, impotente e sem recursos à anarchia 
indigena, em que de resto, não viveria senão 
dias curtos é accidentados ? 

Pensaram nisso os que aconselham 6 
abandono de Angola ou da sua posse ape- 
nas vôem o lado triste dos subsidios que está 
custando ao thesouro ? 

Como muito bem diz o illustre escriptor 
colonial C. P. Lucas, prefaciando o conhe- 
cido livro de Sir George Lewis, Government 
of Dependencies, «na grande sociedade de 
nações, a honestidade é ainda a melhor 
politica e se é immoral para uma nação 
abandonar uma dependencia sem recursos, 
nenhuma vantagem lhe poderá advir de 
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semelhante proceder». E energicamente 
acrescenta o que primeiro ponho na pro- 
pria linguagem em que foi escripto para 
lhe não tirar o sabor apropriado e forte: 
«the people which puts its hand to the plow 
and looks back, is not fit, and is not deerwed 
fit, to hold its place among the kingdoms of 
this worldo. 

«O povo que mette mãos à obra e se põe, 
olhar para trás, não é capaz nem pode ser 
Julgado capaz de sustentar O seu logar entre 
os reinos d'este mundo». 

Uma nação não vive só de proventos finan- 
ceiros e de recursos materiaes: as socieda- 
des corruptas nem sempre são pobres e ape- 
sar do dito cynico dos mais cynicos dos 
diplomatas modernos, nem sempre as boas 
finanças produziram uma boa politica. Faça- 
mos, pois, por melhorar as finanças portu- 
guesas, mas não levemos o prurido da econo- 
mia até ao ponto de abandonar aos seus 
fracos recursos de agora a nossa mais im- 
portante colonia, politica e econumicamente 
considerada. 

Fecho o parenthesis qne saiu mais longo 
do que desejava e continuarei, procurando 
provar que a situação actual não é alarmante 
nem excepcional. 

Não está feito o inventario das riquesas da 
provincia, nem tenho elementos para mandar 
proceder a um trabalho d'esta ordem, que 
seja digno de confiança. Comtado, Angolá 
é bem conhecida, para que nos seja permit- 
lido fazer clara idea das suas possibilidades. 
A extensão e variedade dos seus terrenos 
presta-se a todas as culturas e offerece segura 
margem a todas as tentativas agricolas, bem 
orientadas e dirigidas: o café, o algodão, 
a borracha, o tabaco, o coconote e até o 
cacau... tem já conhecido campo de ada- 
ptação, como o teem os cereaes, as arvores 
fructiferas, a cana de açucar, o arroz, etc. 

Extensas são as regiões proprias à pasto- 
ricia e apesar do nenhum cuidado e da falta 
de orientação que tem presidido ao assum- 
pto, Angola é já hoje um rico pais em gado 
bovino, como o pode ser em gado muar 6 
cavallar. 

E' um pais de — futuro mineiro, sem 
duvida alguma: se o ouro é apenas uma 
boa esperança e se da esperança ainda não 
passam n carvão e o petroleo, o cobre existe 
e existe em grande quantidade e será de 
remunerada exploração quando os capitaes, 
sem emprego ou mais ousados, quizerem 
tentar fortuna segura por este facil caminho. 
Emfim, em faturo mais ou menos perto, 
industrias perfeitamente adaptadas ao meio, 
como as do fabrico do alcool, açucar, oleo, 
ceramica, etc., aqui encontrarão decerto meio 
apropriado e remunerador. 

Não haverá ao sol, que alamia o mundo, 
um logar favoravel para quem tão favorecido 
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foi da propria Natureza? As difficuldades 
acluaes, a falta de capitaes e de mão de 
obra, a escassez das aguas nos districtos 
do sul, não são invenciveis. Os capitaes 
hão de vir, sobretudo se não fecharmos a 
porta aos do estrangeiro, cujo exemplo será 
seguro incentivo aos nossos. O preto não é 
tão refractario ao trabalho que nos faça per- 
der a esperança de aqui proprio se adquirir 
a mão de obra que actualmente escasseia : é 
uma questão de persistencia de lhe criar 
necessidades, de lhe dar razoavel pagamento, 
de não o forçar nos seus habitos e costumes. 
As epidemias que tão usualmente o dizimam, 
hão de ser venciveis e vencidas. Lucta-se já 
contra a variola e todos os dias novos ele- 


mentos de existencia se vão descobrindo con- . 


tra a terrivel trypanosomiose humana, o 
maior flagelo que ameaça a raça negra. 
Emfim, a falta de agua é, emquanto a 
mim, o mais remediavel de todos estes 
contras. 
O estudo attento do regimen das aguas, 
que tive a honra de propor para se fazer 


“dentro do novo anno economico, ha de saber 


indicar a agua arteziana e a do ruisselement 
a aproveitar, por meio de poços e reprezas 
e é tal a quantidade de chuvas que cahem 
nas terras altas do interior e rapidamente 
se esgotam para o mar, que convencido 
estou do sufficiente abastecimento que ellas 
hão de procurar, às terras baixas, quando 
as soubermos reprezar à superficie do solo, 
qu extraí-las das profundidades da terra. 
Sincera e convictamente, poder-se-ha duvi- 


dar do futuro de Angola? Honesta e avisa-. 


damente renunciaremos a dirigir e a gozar 
d'esse futuro ; compensar-nos-ha este decerto 
pela prosperidade da colonia e da propria 
mãe patria todos os sacrifícios passados, 
mas, se assim não fosse, só perderiamos o 
nd egoista de quem explora com proveito 
omens ou coisas, restando-nos a satisfação 
do pae que vê um filho corresponder ás 
suas esperanças, o orgulho de um povo que 
funda novos e florescentes imperios e que 
por esse ingente facto viverá sempre na 
historia, ainda quando deixe de existir entre 
as nações. 

Se na actualidade esta provincia com- 
pensa por tantos modos o sacrificio finan- 
ceiro que está custando ao Thesouro, se 0 
seu futuro está tão efficazmente assegurado 
pelas variadas e reconhecidas riquezas encer- 
radas no seu torrão, a situação actual não é 
nem pode ser alarmante. 

Acrescentei ainda que tambem não era 
excepcional. 

"Não sairei a campo com os exemplos de 
casa, para se não dizer que só em casa é 
que eu os encontrei; não insistirei junto de 


V. Ex.”, que d'isso não precisa, com a indica- . 
ção de quanto Moçambique custou à metro-. 
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pole, em periodo não muito remoto ; apenas 
lembrarei o desequilibrio collossal do seu 
orçamento, logo após o periodo aureo da 
administração de Mousinho e as diflicaldades 
financeiras que presentemente assoberbam a 
sua administração. 

Como português e como colonial, eu sinto, 
como se os soffresse, os males que afirontam 
o pais onde deixei uma porção do meu san- 
gue, onde me fiz homem e encontrei carreira 
para 'as minhas modestas ambições. 

Irei, portanto, ao estrangeiro, onde tudo 
vamos buscar e que neste ponto concreto 
boas lições e exemplos nos pode fornecer, 
porque teremos de nos encontrar com as 
primeiras nações colonizadoras e com as 
suas melhores colonias. 

P. Reinsch, professor de economia poli- 
tica na Universidade de Wiscousin (Estados 
Unidos) e autor do Colonsal Government, 
pequeno volume, mas bello estudo concreto 
sobre as instituições governativas das colo- 
nias, diz-nos quasi logo de entrada, à maneira 
de prevenção, o seguinte: 

«Comquanto a occupação de um novo 
territorio seja geralmente considerada como 


"muito desejavel, envolve todavia pesados 


encargos, taes como, o custo da sua defesa 
e administração e tambem responsabilidades 
internacionaes» (pag. 76). 

E no magoifico inquerito Sobre adminis- 
tração colonial mandado publicar pelo Go- 
verno dos Estados Unidos, nós podemos ler 


estas linhas suggestivas que offerecemos à 


consideração d'aquelles que querem largar 
Angola, porque ella custa dinheiro ao magro 
Thesouro Português. 

Examinando rapidamente os principios do 
melhor Governo colonial, a deduzir da revista 
historica de actividade colonial entre o xv e 
o xix seculo, escreve o seu redactor as se- 
guintes frases: 

«As colonias que não partilham de qual- 
quer dos modos de evolução acima citados 
(a autonomia ou a independencia) compellem 
gradualmente a mãe-patria a renunciar ao 
velho systema de rapinagem, na apparencia 
não lhe fornecendo senão ganhos cada vez 
mais pequenos de anno para anno». (Colo: 
nial Administration, pag. 1:462). 

Eis o que nos diz a theoria; vejamos 
agora o que nos mostra a pratica. 

A França é uma grande nação colonial, 
e depois de desfallecimentos e desanimos, 
que não vem para 0 caso apreciar, lançou-se 
resolutamente no caminho da colonização 
rasgada e larga, não contando os sacrifícios, 
nem poupando o dinheiro. Em 4906,*0 
total dos orçamentos coloniaes de França 
altingiu, em numeros redondos, 300 milhões 
de francos, dos quaes mais de 100 foram 
fornecidos pela metropole-a titulo de despe- 
sas de soberania, subsidios e garantias de 
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juros, etc. Notar-se-ha que não se entrou em 
linha de conta com a Argelia e a Tunisia, uma 
dependente do Ministerio do Interior e outra 
dos Estrangeiros, com orçamentos áparte, as 
quaes custam ao Thesouro francês, segundo 
os calculos do Sr. Leroy Beaulieu (pag. 358, 
do tomo n do seu livro) a quantia de 60 mi- 
lhões de francos por anno. 

Em 1907, a contribuição do thesouro me- 
tropolitano não diminuiu, e alguns numeros 
tirados dos documentos officiaes tornarão 
ainda mais elucidativo este estudo. 

Assim, a grande verba d'esta contribuição 
metropolitana reside no pagamento das des- 
pesas militares, que a metropole toma sempre 
a seu cargo, como obrigação inherente à sua 
soberania. As colonias sustentam e pagam a 
uma policia civil, militarmente organizada, 
é certo, mas as tropas, propriamente ditas, 
ficam sempre a cargo da mãe-patria. Para a 
Africa Occidental, o pagamento d'essas des- 
pesas foi calculado para 4907 em réis 
4 .950:0008000, numeros redondos, sendo o 
orçamento local vo valor de 148.000:000 
francos, numeros redondos, ou de réis 
3.240:0009000, e para o Congo, a colonia 
muito atrazada em occupação, 460:0005000 
réis. A França não paga só isso, como já 
dissemos, e ao Congo, por exemplo, fornece 
mais 1420:00094000 réis de subvenção, ao 
passo que para os caminhos de ferro de 
Dakar e do Kayes ao Niger, manda réis 
122:0005000 de subsidio. 

O exemplo da França, porem, pode ser 
suspeito. A sua politica colonial nem sem- 
pre tem sido das mais avisadas e os mais 
acerrimos defensores d'essa politica taxam- 
na, por vezes, de perdularia ou de dema- 
siado generosa para as colonias. 

Vejamos a Inglaterra, a nação coloniza- 
dora por excellencia, a propugnadora do 
self supporting principle, pelo qual se entende 
e bem, que cada colonia deve pagar todas 
as despesas que occasiona, mesmo as. milita- 
res. Não iremos aos tempos idos, a 1835, 
por exemplo, data em que os documentos 
parlamentares accusavam a despesa annual 
com as colonias de £ 2.360:000 esterlinas. 
Mas em 1904-1905 e segundo declarações 
do Ministro da Guerra na Camara dos Com- 
muns, as despesas militares da Africa Occi- 
dental Inglesa, foram na importancia de 
£ 226.900 (ou 1.021:0005000 réis), todas 
pagas pela metropole. 

Só o resumido territorio dos Achantis, 
que exigiu tres campanhas para ser sub- 
mettido, teve em 1905 uma receita de 
£ 17:352 e uma despesa de £ 91:752, onde 
avultam as despesas militares, custando 
£ 57:530 (259:0009000 réis), e o serviço 
de transportes, principalmente destinado ao 
abastecimento das tropas, e custeado com 
£ 10:608 (48:0005000 réis). 
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Vê-se pois que o self supporting principle 
soffre attenuações de respeito sempre que 
não se trata de colonias, tendo attingido a 
autonomia completa, e gozando de self 
government. 

Não fiquemos na Inglaterra, grande é 
poderoso pais, nem analyzemos o que- se 
passa nas colonias allemãs, sorvedouro de 
milhões e milhões de marcos do Thesouro 
metropolitano. Paremos na Hollanda, pe- 
queno e rude pais — sob o ponto de vista 
physico — habitado por uma raça de traba- 
lhadores, homens praticos, positivos, tendo 
o instincto do negocio, é que certamente 
não se deixam levar por theorias sentimen- 
talistas e devaneios de imaginação. Com- 
tudo sustentam Java; não pensam sequer 
em abandonar uu afrouxar o sea dominio, e 
as despesas crescem de anno para anno em 
proporção muito maior do que as receitas. 
Java, que outr'ora deu rendimentos seguros 
e importantes à mãe-patria, tem hoje deficit 
tão consideravel, que ultimamente attingiu q 
valor de 20.000:000 florins ou 7.740:0005000 
réis, calculando o florim a 387 réis. 

Deante d'estes numeros, colhidos de do- 
cumentos officiaes ou de fontes dignas de 
todo o credito, quem se atreverá a dizer que 
a situação financeira de Angola é excepcio- 
nal, e o seu deficit facto absolutamente anor- 
mal e incomprebensivel ? 

Assim, pois, o que certos espiritos trans- 
viados ou desanimados nos querem repre- 
sentar como uma situação desesperada, é 
filha apenas de uma impericia e desgoverno, 
não passa de situação commum a grande 
numero de colonias estrangeiras, e entra no 
numero das cousas com as quaes deve 
contar todo o Governo previdente que faz 
colonização, não com o fim de angariar 
recursos para o seu erario, ou de se dar 
ao luxo de ter paises tributarios, mas com 
a consciencia de que assim trabalha pelo 
futuro economico e politico do povo cujos 
destinos lhe estão confiados. 

Creio ter demonstrado a these que faz o 
objecto d'estas considerações geraes : o deficit 
do orçamento de Angola, inevitavel por 
alguns annos, embora justificado, não repre- 
senta uma siluação excepcional, pois é com- 
mum a grande numero de colonias de todos 
os paises, nem alarmante, porque os recuar» 


sos da provincia são evidentemente sufficien- 


tes para assegurar a sua fatura prosperidade 
economica. 

Nestas condições, admittir que Portugal 
não pode continuar, por alguns annos, a 
subsidiar a sua mais promettedora colonia 
com um milhar a milhar e meio de contos, 
é admittir, ipso facto, que o nosso pais 
esgotou todos os seus recursos possiveis, e 
chegou a um in pace, politico e economico, 
do qual não ha saida nem futuro. Todos 
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nós repelliremos semelhante hypothese, e, 
pelo menos, eu, um dos mais obscuros e 
humildes filhos d'esse querido pais, terei fé 
nos seus destinos, e crença bastante para 
não duvidar da sua existencia perante as 


. difficuldades do presente. 


Taes são as minhas convicções, transpa- 
recendo neste projecto de orçamento, feito 
com todo o desejo de não admiltir despesas 
escusadas e de não augmentar ficticiamente 
as receitas possiveis, mas propondo sem 
hesitações os accrescentamentos de despe- 
sas que me pareceram indispensaveis, sob 
o ponto de vista de utilidade publica e de 
justiça social, é não esquecendo as fontes 
de receita, susceptiveis de aproveitamento 
immediato e sensivel». 


o relação à sua situação aduaneira, dizia 
mais: 

«Para esse projectado aumento de receitas 
se tornar em realidade, necessario é refor- 
marem-se as pautas de Augola, segundo as 
ideias expostas no meu officio n.º 417-C, de 2 
de agosto de 1906, da Repartição do Gabinete 
e no projecto de pautas que o acompanham. 

Se, por infelicidade, tal projecto não for 
transformado em lei, dentro de poucos meses 
perder-se-ha o mais claro resultado financeiro 
d'este trabalho, a fonte mais segura, facil e 
serena de extrahir mais tributo do contri- 
buinte de Angola, com evidente melhoria do 
viver economico da provincia. 

Tanta importancia ligo ao assunto e de tão 
sabido valor o julgo, que me atrevo a fazer 
aqui nova proposta, destinada a obviar à 
falta de approvação do projecto de pautas, 
cujo estudo, segundo se vê, tem sido demo- 


rado, no seio da respectiva commissão. 


À sua proposta é mais um appello ás auto- 
rizações concedidas pelo artigo 13.º do Acto 
Addicional de 1852, fonte de legislação effi- 
caz é quasi unica do ultramar português. 

A titulo de experiencia e baseando em 
considerandos tirados da situação financeira 
da provincia e do longo periodo decorrido 
sob um regime de intensa e nunca vista 
protecção decretar-se-ia a titulo de ensaio 
por um periodo de tres annos o seguinte: 

Os direitos de importação da pauta geral 
são reduzidos de 50 por cento, e as merca- 
dorias portuguesas gozarão de protecção 
de 50 por cento sobre esses novos direitos. 

O beneficio de reexportação pelos portos 
do continente do reino, é reduzido a 40 por 
cento dos novos direitos de importação da 
pauta geral. 

O principal effeito financeiro far-se-ha 
sentir nos direitos de importação, mas lodo 
o movimento aduaneiro, se resentirá do 
desafogo commercial e por isso contei com 
ligeiros aumentos nas verbas corresponden- 
tes aos outros direitos pagos nas alfandegas. 
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Aqui fica o alvitre: V. Ex.* dirá se elle ô 
ou. não viavél, na certeza de que eu fico na 
absoluta convicção de elle ou outro identico, 
é essencial é primaria medida para regene- 
ração financeira d'esta provincia é seu pro- 
gresso economico». 

Taes são os trechos mais importantes do 
relatorio do mallogrado funccionario, pelos 
quaes se pode avaliar quanto podemos espe- 
perar da nossa provincia de Angola, se um 
commum e persistente esforço se empenhar 
na melhoria das suas condições economicas. 

Não careço de apresentar especificada- 
mente a Vossa Majestade as razões e os fun- 
damentos da parte dispositiva do adjunto 
projecto do decreto, quer em vista das con- 
siderações antecedentemente expostas, quer 
pela circunstancia de algumas provisões se- 
rem de caracter regulamentar para a melho- 
ria dos serviços de fazenda e outras signifl- 
carem apenas a reproducção de preceitos 


.Jegaes vigentes para a sua estricta e pontual 


execução. 

E contando que do devido cumprimento 
do mesmo diploma advirão vantagens para a 
gerencia financeira das nossas provincias 
ultramarinas, tem o Governo a honra de 
solicitar para élle a superior approvação de 
Vossa Majestade. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Mari- 
nha e Ultramar, em 27 de junho de 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcelhos. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha e Ultramar ; 

Usando da faculdade concedida ao Governo 
pelo 8 4.º do artigo 145.º do Primeiro Acto 
PNI à Carta Constitucional da Monar- 
chia; e 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; 

Hei por bem decretar o seguinte: 


CAPITULO I 
Da receita publica 


Artigo 4.º As contribuições, impostos dire- 
ctos e indirectos e os demais rendimentos das 
provincias ultramarinas e districto autonomo 
de Timor constantes do mappa junto, que 
faz parte do presente decreto, avaliados na 
quantia de 114.109:6295160 réis, sendo réis 
10.035:4135160 de receitas ordinarias e 
1.074:21465000 réis de receitas extraordina- 
rias, continuarão a ser cobrados no exerci- 
cio de 1907-1908 em conformidade das dis- 
posições que regulam ou vierem a regular à 
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respectiva arrecadação, continuando o seu 
roducto a applicar-se às despesas autoriza- 
lãs por lei. 

8 4.º Todas as receitas, sem distincção 
de ordem nem de natureza, de qualquer 
estabelecimento ou proveniencia, com ou 
sem applicação especial, serão entregues nos 
cofres geraes das provincias ultramarinas e 
districto autonomo de Timor à proporção 
que forem cobradas e constituirão recurso 
geral das mesmas provincias e districto, 
devidamente descripto nas contas publicas, 
conforme as regras é preceitos do regula- 
mento geral da administração de fazenda e 
contabilidade do ultramar, de 3 de outubro 
de 1901. | 

S$ 2.º Exceptuam-se as relativas ao fundo 
especial destinado ao caminho de ferro de 
Malange na provincia de Angola, que serão 
arrecadadas e applicadas como actualmente, 
em harmonia com as prescripções do $& 1.º 
dos artigos 2.º e 14.º do decreto com força 
de lei de 22 de julho de 1905. 

6 3.º Todos os impostos serão pagos 
pelos contribuintes em moeda corrente. 

Art. 2.º Continuam igualmente a cobrar-se 
no exercicio de 1907-1908 os rendimentos 
das provincias ultramarinas e districto auto- 


nomo de Timor, que não tenham sido arre- - 


cadados até 30 de junho de 1907, qualquer 
que seja o exercicio a que pertencerem, 
applicando-se do mesmo modo o seu produ- 
cto ás despesas autorizadas por lei. 

Art. 3.º É extensivo ao trafego efectuado 
nas alfandegas de Benguella, Mossamedes, 
Ambriz e delegações de Novo Redondo e 
Lobito, a taxa de 14,5 real por Kilogramma 
de peso bruto, estabelecida na alfandega de 
Loanda pelo artigo 25.º da portaria do com- 
missario regio de Angola, de 9 de fevereiro 
de 1897. 

Art. 4.º É elevado a 49500 réis por 
palhota o imposto a cobrar dos indigenas 
na provincia de Moçambique ao sul do Save. 


CAPITULO H 
Da despesa publica 


Art. 5.º São fixadas as despesas publicas 
ordinarias e extraordinarias das provincias 
ultramarinas e do districto autonomo de 
Timor, no exercicio de 1907-1908, na quan- 
tia de 11.764:2715098 réis, importando as 
despesas ordinarias em 10.362:6225298 réis 
e as extraordinarias em 1.401:64859800 réis, 
conforme o mappa junto que faz parte d'este 
decreto. . 

Art. 6.º As despesas publicas das pro- 
vincias ultramarinas e districto autonomo 
de Timor e os quadros das diversas repar- 
tições, inscriptos para o exercicio de 1907- 
4908 nas tabellas annexas a este decreto, 

15 


— 
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bem como os vencimentos correspondentes, 
são: approvados, considerando-se como se, 
fossem estabelecidos por leis especiaes. 

$ unico. Alteração alguma pode ser deter- 
minada no ultramar nos referidos vencimen- 
tos sem disposição legal que a autorize. 

Art. 7.º No corrente exercício de 4907- 
1908 nenhuma despesa de qualquer ordem 
ou natureza, ordinaria ou extraordinaria, 
poderá ser ordenada e paga nas provincias 
ultramarinas, desde que a sua importancia 
não esteja incluida nas tabellas da despesa, 
approvadas pelo presente decreto, ou não 
venha a ser decretada no correr do mesmo 
exercicio, considerando-se caducadas, desde 
a publicação do presente decreto no Boletim 
Official de cada provincia e districto auto- 
nomo de Timor, quaesquer autorizações de 
despesa em contrario. 

Art. 8.º Os soldos dos officiaes: comba- 
tentes e não combatentes dos quadros do 
ultramar e dos não combatentes addidos aos 
mesmos quadros serão regulados, na effecti- 
vidade do serviço, na disponibilidade e na 
inactividade temporaria por motivo de doença, 
pelas tarifas estabelecidas nas tabellas n.º 4 
e 2, que fazem parte do presente decreto. 

$ 4.º Os soldos d'estas tarifas serão re- 
duzidos : 

a) A 50 por cento, quando os que os per- 
ceberem estiverem presos em cumprimento 
de sentença ou com licença registada ; 

b) A 60 por cento, quando os que os 
perceberem estiverem soffrendo as penas 
disciplinares de inactividade e prisão correc- 
cional; 

c) À 80 por cento, quando os que os per- 
ceberem estiverem na inactividade tempora- 
ria por motivo de doença que exceda a seis 
meses. 

$ 2.º Perde-se o direito à totalidade do 
soldo : 

a) Em todo o tempo que a licença regis- 
tada exceder a seis meses, dentro de um 
periodo de doze meses consecutivos ; 

b) Na situação de inactividade, quando 
esta houver sido solicitada pelo interessado. 

Art. 9.º Os soldos dos officiaes reforma- 
dos combatentes e não combatentes serão 
regulados, em relação com a nova tarifa 
de soldos (tabella n.º 4), pelas disposições 
expressas no artigo 8.º do decreto com 
força de lei de 46 de julho de: 1889; e os 
dos officiaes a que se refere a tabella n.º 2, 
pela tabella n.º 3, que faz parte do presente 
decreto. 

Art. 40.º Os capitães dos quadros do 
ultramar, que attingirem os limites de dez e 
quinze annos de serviço effectivo no mesmo 
posto, os subalternos dos ditos quadros com 
doze annos de serviço efectivo desde a data 
da sua promoção a alferes e os mestres de 
musica com quinze annos de serviço effe- 
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ctivo na classe de mestre, perceberão um 
« augmento de soldo conforme se estabelece 
na tabella n.º 4, que faz parte do presente 
decreto. 

8 unico. Aos facultativos e pharmaceuti- 

cos que servirem sob o regimen do decreto 
de 2 de dezembro de 1869 não é applicavel 
a doutrina d'este artigo. 
“ Art. 44.º As gratificações de readmissão 
concedidas ás praças de pret europeias e 
aos sargentos indigenas são as constantes 
da tabella n.º 5, que faz parte do presente 
decreto. 

Art. 42.º Fica revogada a carta de lei de 
46 de julho de 1899 na parte que se rela- 
ciona com a tarifa de soldos, bem como o 
artigo 1.º do decreto de 3 de dezembro 
de 4874 e o n.º 7.º da disposição 7.º 
inserta no Boletim Militar do Ultramar, 
D.º 4, de 1904, e mais legislação em contra- 
rio, devendo os vencimentos das novas tabel- 
las ser abonados desde o dia 4 do proximo 
mês de julho, tanto no reino, como nas pro- 
vincias ultramarinas. 

Art. 43.º Aos officiaes do exercito do 
reino em commissão nas provincias de Cabo 
Verde, Macau e Estado da India, será abo- 
nado subsidio para renda de casas, quando 
lhe não possa ser distribuido aquartelamento. 

Art. 44.º Aos officiaes do exercito do 
reino em commissão ordinaria de serviço no 
ultramar, quando desempenhem commandos 
interinos de unidades militares, que devam 
por lei ser exercidos por officiaes de patentes 
mais elevadas, e bem assim aos tenentes 
coroneis ou majores, quando commandem 
batalhões ou corpos de policia, pela organi- 
zação dos quaes lhes pertença para esse fim 
um official de qualquer d'aquellas gradua- 
ções, devem ser abonadas as gratificações 


em harmonia com o determinado na dispo- ' 


sição 7.º do Boletim Militar do Ultramar, 
n.º 3, de 1899. 

8 4.º Para o abono da respectiva grati- 
ficação, os corpos de policia, commandados 
por officiaes superiores, devem ser conside- 
rados na categoria de batalhões. 

8 2.º Aos subalternos do referido exer- 
cito, servindo nO ultramar nas mesmas cir- 
cunstancias, que desempenhem os cargos de 
ajudantes das referidas unidades, será igual- 
mente abonada a gratificação especial de 
55000 réis mensaes, alem do correspondente 
à sua patente e arma. 

Art. 45.º As praças addidas ao deposito 
do ultramar teem direito a auxilio para ran- 
cho nos termos do artigo 481.º da carta de 
lei de 28 de maio de 1896. 

Art. 46.º São extinctas na provincia da 
Guiné as seguintes unidades militares: o 
esquadrão de dragões indigenas e a compa- 
nhia mixta de artilharia de montanha e infan- 


taria estabelecidos pela organização militar | 
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de 44 de novembro de 1901; e é criada na 
mesma provincia uma companhia de atira- 
dores com a organização descripta na re- 
spectiva tabella de despesa approvada por 
este decreto. 

Art. 47.º É approvada a portaria do 
governador da Guiné, n.º 484, de 3 de 
setembro de 1906, que regulou o serviço 
de residencias administrativas na mesma 
provincia. 

$ unico. Os vencimentos do pessoal das 
mesmas residencias são os designados na 
respectiva tabella de despesa que faz parte 
d'este decreto. 

Art. 18.º O pessoal medico e pharmaceu- 
tico na provincia da Guiné é o fixado na 
respectiva tabella de despesa da mesma pro- 
vincia, que faz parte d'este decreto, ficando 
por esta forma alterada respectivamente a 
distribuição do pessoal medico e pharmaceu- 
tico do quadro de saude de Cabo Verde e 
Guiné. 

Art. 149.º O tempo da duração dos des- 
tacamentos dos facultativos e pharmaceuticos 
na provincia da Guiné passará a ser de um 
anno, segundo o disposto na carta de lei 
de 28 de maio de 1896, ficando sem effeito 
a portaria de 13 de outubro de 1902. 

Art. 20.º São exlinctas na provincia de 
Moçambique as companhias mixtas de arti- 
lharia de montanha e infantaria; e criadas 
mais duas companhias indigenas, que vão 
descriptas na tabella de despesa da mesma 
provincia, approvada por este decreto. 

Art. 24.º Em harmonia com as exigencias 
dos serviços hospitalares, o pessoal da com- 
panhia de saude na provincia de Moçambique 
é o descripto na tabella de despesa da mesma 
provincia, approvada por este decreto. 

Art. 22.º O districto de Inhambane, na 
provincia de Moçambique, é dividido em 
oito circumscripções, ficando extinctos os 
acluaes commandos militares e administração 
civil de Guilala, no mesmo districto. ' 

Art. 23.º As sedes das oito circumscri- 
pções são: 

Villanculos — sede em Villanculos. 

Massinga — sede em Massinga. 

Panga — sede em Mocodoene. 

Homoine — sede em Homoine. 

Chicomo — sede em Coguno. 

Panda — sede em Panda. 

Inharrime — sede em Poellela. 

Guillala — sede em Rivane. 

Art. 24.º As areas das circumscripções 
de Villanculos, Massinga e Panga, Chicomo 
e Panda serão as dos acluaes commandos 
militares do mesmo nome. A area da cir- 
cumscripção de Homoine comprehende a dos 
acluaes commandos militares de Homoine e 
Maxixe reunidas, a de Inharrime compre- 
hende a area dos acluaes commandos de 
Inharrime e Zavalla reunidas; e a de Goilala 
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comprehende as areas do actual commando 
militar de Cumbana e a da actual adminis- 
tração civil de Guilala reunidas. 

Art. 25.º Em cada anno o districto de 
Inhambane deduzirá das verbas do imposto 
de palhota a quantia de 9:0003000 réis, com 
a qual se construirão successivamente os 
edifícios para installação das circumscripções, 
devendo construir-se, pelo menos, dois em 
cada anno, até que as installações sejam 
completas. 

8 unico. Pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar serão expe- 
didas, em portaria, as instrucções conve- 
nientes, regulando a prestação de contas 
das quantias de que trata o presente artigo. 

Art. 26.º O pessoal das mesmas cir- 
cumscripções e os seus vencimentos são os 
designados na respectiva tabella de despesa, 
que faz parte do presente decreto. 

Art. 27.º O territorio do extincto distri- 
cto de Gaza será dividido em cinco circums- 
cripções civis: Mchopes, Chaichai, Bilene, 
Chibuto, Gnijá e um commando militar no 
alto Limpopo. O seu pessoal e vencimentos 
são os designados na respectiva tabella de 
despesa que faz parte d'este decreto e a 
sua organização será a mesma que é dada 
à circumscripção do districto de Inhambane. 

Art. 28.º Os vencimentos do commissario 
de policia de Lourenço Marques são os esta- 
belecidos na tabella da despesa da provincia 
de Moçambique, que faz parte do presente 
decreto, ficando revogado o artigo 45.º do 
decreto de 23 de agosto de 1906 e mantidos 
apenas os 88 1.º e 2.º do mesmo artigo. 

Art. 29.º É fixada em 5 por cento a 
percentagem ao capitão-mor e commandan- 
tes militares no Barué, no districto de Tele, 
sobre a cobrança do imposto do «mussoco», 
podendo accumular a mesma percentagem 
com a subvenção estabelecida no decreto 
de 14 de novembro de 1904. 

Art. 30.º A composição da bateria mixta 
de artilharia de montanha e guarnição, da 
companhia europeia de infantaria e das com- 
panhias indigenas do Estado da India, é a 
designada na tabella da despesa do mesmo 
Estado, que faz parte do presente decreto, 
ficando por esta forma alterada a composição 
das mesmas unidades, fixada no decreto de 
414 de novembro de 1901. 

Art. 34.º O agrupamento para effeitos de 
inspecção no Estado da India, designado no 
decreto de 14 de novembro de 1901, é mo- 
dificado nos termos seguintes : 

4.º O chefe do estado maior do governo 
geral do Estado da India accumula as suas 
funcções com as de inspector das unidades 
europeias da provincia, sem direito a qual- 
quer gratificação de exercicio por este cargo; 

2.º As seis companhias indigenas de in- 
fantaria passam a constituir dois grupos, de 
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que serão inspectores officiaes superiores dos 
acluaes quadros do ultramar. 

Art. 32.º São reduzidas a uma só-repar- 
tição concelhia de fazenda as duas repartições 
de fazenda do concelho de Salsete do Estado 
da India, que haviam sido criadas em por- 
taria do governo geral do mesmo Estado, de 
30 de junho de 1898. 

Art. 33.º É criada uma repartição de 3.º 
classe no concelho de Praganá Nagar-Avely, 
de Damão, conforme os preceitos e com as 
attribuições estatuidas nos decretos de 14 de 
setembro de 14900 e 3 de outubro de 1901. 

$ unico. O pessoal d'esta repartição é o 
que consta da tabella da despesa que faz 
dito d'este decreto, relativa ao Estado da 
India. 

Art. 34.º O effectivo da companhia euro- 
peia de infantaria da província de Macau é 
o fixado na tabella de despesa da mesma 
provincia, que faz parte do presente decreto, 
ficando por esta forma alterada a composição 
da mesma unidade, fixada no decreto de 14 
de novembro de 1901. 

Art. 35.º É criado na cidade de Macau 
um laboratorio bacteriologico, sendo director 
um dos facultativos do respectivo quadro de 
saude. 

Art. 36.º São snpprimidos os logares de 
porteiro das Alfandegas de S. Vicente e da 
Praia do circulo aduaneiro de Cabo Verde, 
criados pela organização approvada por de- 
creto de 28 de junho de 1902. 

Art. 37.º Nos termos da regia portaria 
de 17 de agosto de 1906 é elevada a 6 
por cento a percentagem a que se refere o 
artigo 50.º da organização do circulo adua- 
neiro da Africa Oriental, approvada por 
decreto de 29 de julho de 1902. 

Art. 38.º As disposições dos artigos 26.º 
e 27.º do decreto de 22 de julho de 1905, 
que regulam o abono extraordinario de aju- 
das de custo aos conductores e apontadores 
das obras publicas nas provincias de Angola 
e Moçambique, são extensivas às restantes 
provincias ultramarinas e districto autonomo 
de Timor. 

Art. 39.º Os subsidios inscriptos annual- 
mente nas tabellas da despesa da provincia 
de Angola, como dotação de todas as mis- 
sões do Real Padroado na diocese de Angola 
e Congo, continuam a ser liquidados e pagos 
mensalmente em duodecimos, e deverão ser 
entregues ao respectivo Prelado diocesano 
para os applicar e administrar como julgar 
conveniente em conformidade com a distri- 
buição feita nas tabellas. 

& unico. Quando, porem, ao Prelado pare- 
cer conveniente, poderão os subsídios ser 
entregues aos superiores dos grupos de mis- 
sões, em que se subdivide a provincia, por 
elle nomeados, regulando-se neste serviço, 
segundo as instrucções que serão expedidas 
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em portaria pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar. 

- Art. 40.º São considerados de execução 
permanente como se fossem aqui transcriptos 
os artigos 44.º a 45.º inclusivê do decreto 
de 29 de agosto de 1906. 


CAPITULO IV 


Disposições diversas 


- Art. 44.º Aos inspectores de fazenda do 
ultramar será sempre dada pelas secreta- 
rias geraes vista por cinco dias dos proces- 
sos de recurso que envolvam interesses de 
fazenda publica e cujo conhecimento per- 
tença pelas leis em vigor aos conselhos de 
provincia. | 

- 814.º Aos mesmos inspectores, como espe- 
ciaes representantes de fazenda, cumpre 


assistir às sessões em que d'esses recursos - 


se tratar, dando as informações necessarias 
e interpor das decisões nellas tomadas os 
convenientes recursos para a Junta Consul- 
tiva do Ultramar, minultando-os e instruin- 
do-os perante os referidos conselhos, dentro 
do prazo de quinze dias, salva prorogação 
por outro igual prazo, que poderá ser-lhes 
concedida por motivo de força maior. 

$ 2.º A competencia dos inspectores de 
fazenda, nos termos da paragrapho anterior, 
não prejudica o exercicio das funcções de 
Ministerio Publico pelos funccionarios a quem 
ellas competem segundo a lei. 

Art. 42.º As percentagens a que se refere 
o artigo 65.º da organização do circulo adua- 
neiro da Africa Oriental, approvada por 
decreto de 29 de julho de 1902, e que con- 
stituem o fundo do cofre especial de apo- 
sentações, não podem em caso algum ser 
restituidas aos empregados que para elle 
tenham contribuido, nem mesmo quando se 
dêem as hypotheses a que se referem o 
artigo 102.º, seus numeros e paragraphos 
da mesma organização, tendo em vista o 
disposto no seu & 2.º 

Art. 43.º O imposto do sêéllo proporcio- 
nal a que são sujeitos alem do séllo fixo 
(verba 182) os titulos de concessão mineira 
no territorio da Zambezia será o seguinte: 
Se a importancia do imposto mineiro fixo, a 
que se refere o n.º 4.º do artigo 199.º da 
decreto de 20 de setembro de 1906, for até 
108000 réis, o imposto do sêéllo proporcional 
será o da verba 304 ou 305 conforme o 
valor do dito imposto mineiro; se exceder 
a 105000 réis, será de 2 por cento sobre o 
referido imposto. Fica assim aclarado o dis- 
posto na regia portaria de 29 de janeiro 
de 1901 e no artigo 45.º do decreto de 20 
de fevereiro de 1903. 

Art. 44.º As percentagens conceditas pelo 
serviço de cobrança do imposto de palhota 
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nas provincias em que vigora esta forma de 
contribuição, não são sujeitas ao pagamento 
de contribuição industrial por emolumen- 
tos, criada por decreto de 22 de junho 
de 1898. | 

Art. 45.º Continua 'sendo provisoriamente 
prohibida na provincia da Guiné a exportação 
da moeda portuguesa, ficando os contraven- 


| tores sujeitos ás disposições fiscaes applica- 


veis ao contrabando. 

Art. 46.º Todos os fornecimentos de qual- 
quer ordem e natureza para expediente das 
secretarias e repartições das provincias ultra- 
marinas e districto autonomo, pagos pelas 
quantias destinadas ás despesas diversas das 
mesmas estações, serão sempre feitos em 
concurso publico nos termos do regulamento 
geral de fazenda e contabilidade de 3 de 
outubro de 1901, perante uma commissão, 
que fiscalizará todo o serviço de que se 
trata, composta do inspector de fazenda, 
que servirá de presidente, do chefe da 2. 
repartição da secretaria militar do quartel 
general e do official maior da secretaria 
geral do Governo. 

$ unico. Nos districtos a commissão de 
que trata o presente artigo será composta 
do governador do districto, que servirá de 
presidente, do delegado de fazenda militar, 
do escrivão de fazenda do districto. 

Art. 47.º E extensivo aos estabelecimen- 
tos dos negociantes mouros da provincia de 
Macau o $ unico relativo aos estabelecimen- 
tos chinezes, addicionado pelo decreto de 27 
de julho de 1893 ao artigo 8.º das instrucções 
de 1 de julho de 1880, que regulam o ser- 
viço da cobrança da contribuição industrial 
na mesma provincia. 

Art. 48.º São incluidos no artigo 6.º do 
decreto de 22 de junho de 1898, para o fim 
do pagamento da contribuição industrial 
sobre os emolumentos e salarios, os officiaes 
de diligencias dos tribunaes judiciaes das 
provincias ultramarinas. 

Art. 49.º A fixação das classes, em que 
teem de ser abonadas passagens aos funccio- 
narios ultramarinos, será rigorosamente re- 
gulada segundo as expressas designações da 
tabella approvada em portaria de 24 de abril 
de 1897. 

Art. 50.º O quadro do pessoal permanente 
da Direcção dos Caminhos de Ferro Ultrama- 
rinos, criado por decreto de 19 de outubro 
de 1900, é o designado na tabella respectiva 
approvada por este decreto. 

a) Um dos engenheiros adjuntos será o 
chefe do expediente geral da mesma direcção. 
Cada um dos tres engenheiros adjuntos terá 
a seu cargo uma das tres secções technicas 
em que são distribuidos os serviços de esta- 
dos, construcção e exploração dos caminhos 
de ferro ultramarinos do Estado (S. Thomé, 
Malange, Mossamedes, Swazilandia e ;Lou- 


ação. 
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renço Marques é respectivo porto), e a fis- 
calização dos que são construidos e explo- 
rados por companhias (Loanda a Ambaca, 
Benguella e Mormugão). 

b) Os serviços centraes são constituidos 
por duas secções a saber : 

4.º Expediente geral; 

2.º Contabilidade geral. 

O pessoal será distribuido por estas duas 
secções conforme as suas aptidões e as 
necessidades do serviço, devendo auxiliar 
os chefes das secções technicas. 

c) Pelos chefes da 4.º e 2.º secções dos 
serviços centraes serão elaborados com urgen- 
cia projectos de regulamento geral dos ser- 
viços de expediente e contabilidade e escri- 
pturação commercial dos caminhos de ferro, 
nos quaes se codifiquem as regras a seguir 
em todos esses serviços. 

8 unico. Estes projectos, depois da infor- 
mação do director dos Caminhos de Ferro 
Ultramarinos, serão submettidos à sancção 
ministerial. 

d) O director dos Caminhos de Ferro Ultra- 
marinos deverá ter desempenhado as funcções 
de engenheiro em qualquer caminho de ferro 
da metropole e nas obras publicas ou cami- 
nhos de ferro ultramarinos. Os engenheiros 
adjuntos deverão de preferencia ter servido 
no ultramar. 

e) Os engenheiros adjuntos vencem pelas 
verbas designadas para despesas de adminis- 
tração das diversas obras executadas nas 
respectivas provincias ultramarinas. 

Art. 94.º Continuam em vigor como se 
fossem aqui transcriptos os artigos 29.º a 
44.º do decreto de 29 de agosto de 1906. 

Art. 52.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
27 de junho de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


TABELLA N.º 1 


Soldos dos ofílciaes combatentes dos quadros do 
ultramar, dos quarteis-mostres, cirurgiões 6 ca- 
pellão addidos aos mesmos quadros, e dos facul- 
tativos e pharmacenticos que servem sob o 
regimen da carta do lei de 28 de maio de 14896 











Patentes Soldos 
Coronel ssasiiciassssdisasaiA ss bamadE 804000 
Tenente coronel ...............c. co... 728000 
MO uno uau Eua E e aaa tar 638000 
CADHÃO Saes sorri esmas 358000 
Tenente ............cccccccccccrc ros 458000 
ANMEROS assis ssasa sr a iriad ato JOB0U0 
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TABELLA N.º 2 


Soldos dos facultativos 6 bra tar ps que ser- 
vem sob o regimen do decreto de 2 de dezembro 








de 1869 

[e 
Patentes Soldos ' 
Chefe do serviço de saude, poente coronel So Z000 
Facultativo de 1.º classe — Capitão ..... 408000 
Facultativo de 2.º classe — Tenente..... "388000 
Primeiro pharmaceutico — Capitão...... 408000 

Segundo pharmaceutico — Tenente ..... 3 





TABELLA N.º 3 | 
Soldos dos facultativos e pharmacenticos refor= 





mados que tenham servido sob o regimen do 

decreto de 2 de dezembro de 1889 
ESSE 

Patentes Soldos 

COPONCI css saidas ea aTa 594000 
Tenente coronel ..............c....... 8000 
MAJOR ses sessao dna da 504000 
CADILÃO Sama creia a gua 345000 
CON CNLo Cussussr siso ias aa SÉ a 8000 





TABELLA N.º & 











Diuturnidade de serviço 
Capitães : 
Com dez annos de serviço effeetivo no 
mesmo posto.................... 64000 
Com quinze annos de serviço effectivo 
no mesmo posto................. 105000 
Subalternos : | 
Com doze annos de serviço effectivo 
como subalterno ................ 54000 
Mestre de musica : 
Com quinze annos de serviço effectivo 
na classe de mestre .............. 58000 
TABELLA N.º 5 
Gratificações de readmissão 
=) Q Q o 
DR DRE: 
à 4 + a 
ae pé 5 ao 
Sargento ajudante ...| 4160] 59200] 4250] 4300 
Primeiro sargento ...| 4160] 200] 4250] 4300 
Segundo sargento....| 4080) 3120] $160] 4200 
Primeiro cabo....... E) 8080] 41400] 3120 
Segundo cabo e sol- | 
Ousisasas «| 8040] 3050] 4060] 4060 
Musico............. 4040] $SULO SUL 
Clarim ou corneteiro.| 5030) 3030] 5030] 4030 
Ferrador ........... 81400) 8120) 4140] 4160 
Artifice ......... -.] $040] 5040] 4040] 040 
Aprendiz de diversas | 
classes ........... 8020] 3020] 5020 





Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha e Ultramar, em 27 de junho de 1907. 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos. | 
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Portaria de 27 de junho de 1907 


Providencia sobre a regular distribuição de subsidios 
ás missões do Padroado Português de Angola. 


Tornando-se necessario regularizar a pres- 
tação das contas dos subsidios concedidos 
annualmente às missões do Real Padroado 
" Português da provincia de Angola; 

Considerando que é da maxima convenien- 
cia estabelecer uma norma de proceder, regu- 
lar 6 constante, por forma a evitar duvidas 
que por vezes se teem suscitado acêrca do 
recebimento d'aquelles subsidios e da presta- 
ção das contas d'este serviço especial; 

Considerando que é de toda a vantagem 
o o respectivo processo seja acompanhado 

é infotmações convenientes, que não só es- 
clareçátt e completem a applicação dada às 
verbas de dotação, mas tambem demonstrem 
0 fdeantamento religioso, moral e social das 
entes missões, e consequentemente os 
esforços empregados para o progresso e civi- 
lização das regiões e populações que servem ; 

Considerando que muito se conseguirá para 
este fim, fixando as regras que uniformemente 
devem ser observadas por todas as missões, 
ficando garantida ao respectivo prelado a sua 
natural 6 immediata superintendencia na dire- 
eção e fiscalização dos importantes serviços 
missionarios, de que necessariamente depende 
em grande parte o resultado espiritual e civi- 
Jizador que se tem em vista; 

Sua Majestade El-Rei, em harmonia com o 
disposto no $ unico do artigo 39.º do decreto 
desta data, que approvou o orçamento da 
receita e despesa das provincias ultramari- 
nas: - 

Ha por bem ordenar as seguintes instru- 
cções pelas quaes será regulado o serviço 
da distribuição dos subsídios das missões do 
Real Padroado na diocese de Angola e Congo 
pelos superiores das mesmas missões, auto- 
rizada no $ unico do artigo 39.º do citado 
decreto : 

4.º Quando ao Reverendo Bispo de Angola 
e Congo pareça conveniente entregar os refe- 
ridos subsidios, nos termos da autorização 
constante do citado $ unico do artigo 39.º do 
decreto orçamental de hoje, aos superiores 
dos grupos de missões em que se subdivide 
a provincia, por elle nomeados, communicará 
oficialmente ao governador geral da provio- 
cia no principio de cada exercicio, indicando 
quaes os grupos de missões que poderão re- 
ceber taes subsidios; e os respectivos supe- 
riores apresentarão na Repartição Superior 
de Fazenda as necessarias procurações em 
favor do individuo que para esse fim os repre- 
sentar, no caso de o pagamento se não effectuar 
nos respectivos districtos. 

3.º Quando o prelado julgar conveniente 
pd alteração na distribuição dos subsi- 

ios, assim o deverá propor ao Governo, na 
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occasião que lhe parecer opportuna, a fim 
de ser essa alteração devidamente autorizada. 

3.º As missões terão os livros necessarios 
para a escrituração dos subsidios recebidos 
e sua applicação, os quaes estarão sempre às 
ordens do prelado para o exame e explica- 
ções que julgar necessarias. Os livros serão 
numerados e rubricadous pelo prelado e com 
termos de abertura e encerramento por elle 
assinados, podendo porem nos termos de 
abertura dar commissão a pessoa de sua con- 
fiança para numerar e rubricar os mesmos 
livros. 

4.º Os subsídios são unicamente destina- 
dos à sustentação do pessoal, propagação da 
fé e demais obras missionarias legalmente 
autorizadas, não podendo em caso algum ser 
excedidas as respectivas verbas consignadas 
nas tabellas da despesa. 

5.º Os superiores dos diferentes grupos 
de missões enviarão ao prelado diocesano, 
até o dia 30 de novembro de cada anno, as 
contas justificativas da applicação dada aos 
subsidios concedidos para a missão central 
e missões filiaes no anno economico findo 
em 30 de junho do mesmo anno, acompa- 
nhadas dos documentos comprovativos d'essa 
applicação, facturas e recibos, e serão orga- 
nizadas em duplicado, por districtos, con- 
forme os grupos de missões e os artigos 
das respectivas tabellas de despesa. 

6.º Os referidos superiores farão acom- 
panhar tambem o processo das contas dos 
A a documentos, igualmente em dupli- 
cado. 

a) De uma conta-da receita e despesa da 
missão central e filiaes na gerencia relativa 
ao anno economico, descrevendo : na receita, 
as verbas orçamentaes por capitulo, artigos 
e secções das respectivas tabellas e o pro- 
ducto liquido de juros de inscrições que 
hajam sido averbadas, consoante a portaria 
de 20 de julho de 1895; e na despesa a 
applicação dada a todas essas importancias, 
designada, tanto quanto possivel, de harmo- 
nia com a classificação feita no mappa junto 
(modelo n.º 1); 

b) De um relatorio minucioso acêrca do 
estado das missões, dos trabalhos e serviços 
missionarios e das particularidades mais 
importantes relativas à administração durante 
o anno economico a que as contas se referi- 
rem ; este relatorio será formulado conforme 
as instrucções que o prelado opportunamente 
determinar ; 

c) De um mappa estatístico do pessoal e 
de algumas obras missionarias, referido ao 
mesmo anno economico, por missões (mo- 
delo n.º 2). 

7.º O prelado diocesano archivará um dos 
exemplares de cada processo das contas 6 
mais documentos, da gerencia de todas as 
missões da provincia, relativa a cada anDo 
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economico, e deverá remetter o outro exem- 
plar ao Governo, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Marinha e Ultramar, até o 
fim do mês de fevereiro seguinte, acompa- 
nhando-o de uma conta geral da gerencia 
annual de todas as missões (modelo n.º 3), 
de um mappa geral estatístico (modelo n.º 4), 
e do seu parecer e informações que julgar 
opportunas sobre as contas e serviços mis- 
sionarios ; 

8.º A prestação das contas das missões, 
relativas ao anno economico de 1906-1907, 
deverá ser já feita em conformidade com o 
disposto nesta portaria. 

O que pela Secretaria de Estado dos Nego- 
cios da Marinha e Ultramar se communica ao 
Governador Geral da provincia de Angola e 
ao reverendo prelado da diocese de Angula 
e Congo, para seu conhecimento e devida 
execução. 

Paço, em 27 de junho de 1907. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. - 


(D. do G. de 20 de julho de 1907, n.º 159). 
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Decreto de 29 de junho de 4907 |! 


Autorisa e regula a cobrança das receitas publicas e 
a sua applicação ás despesas do Estado. 


RELATORIO 


Senhor. — Inicia-se o anno economico de 
1907-1908 sem o orçamento ter sido appro- 
vado pelas Côrtes. Não é um caso novo. 
O mesmo aconteceu nos tres annos econo- 
micos anteriores, em que no poder se 
succederam differentes situações politicas. 
Este facto por si só bem claramente mani- 
festa a existencia de factores persistentes de 
perturbação profunda no funccionamento do 
regime parlamentar entre nós. 

Só perto de cinco meses depois de come- 
cado o anno economico de 1904-1905 foi 
promulgada a lei annual de fazenda com 
data de 24 de novembro de 1904. Até 
entrar em execução esta lei estiveram em 
vigor as autorizações relativas ao exerci- 
cio anterior, por virtude do disposto no 
artigo 7.º da lei constitucional de 3 de 
abril de 1896. 

Decorreu todo o anno economico de 
1905-1906 sem haver sido promulgada a 
correspondente lei de receita e despesa, 
e por esse motivo continuaram em vigor a 
lei e tabellas de 24 de. novembro de 14904. 


1 Não publicamos as tabellas a que este decreto 
$e refere por serem muito extensas, e o seu conheci- 
mento não interessar aos nossos leitores. (Nota da 


Redacção). 
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As autorizações d'esta lei vigoraram ainda 
em 1906-1907, até que a lei de 7 de feve- 
reiro do corrente anno autorizou o Governo 
a despender, emquanto não fosse promulgada 
a lei orçamental para o respectivo exercicio, 
as verbas designadas no projecto da com- 
missão do orçamento da Camara dos Senho- 
res Deputados, com excepção d'aquellas cujo 
pagamento estava suspenso até resolução 
Rea pelo decreto de 45 de junho de 

906. 


Desde o principio do anno economico a 
que respeita a ultima lei de receita 6 despesa 
promulgada decorreram tres annos. 

Entretanto publicaram-se varias reformas 
de caracter legislativo, importando alterações - 
nas receitas e despesas ; celebrou-se 0 novo 
contrato dos tabacos, com tão larga acção 
na Fazenda Pablica, e vieram actuando pro- 
gressivamente todos aquelles factores econo- 
micos que dia a dia influem na administração 
financeira dos Estados. | 

Não era possivel portanto dispensar a 
publicação de um novo diploma de receita 
e despesa, em que com as autorizações da: 
lei de 24 de novembro de 4904, na parte 
não modificada pela lei de 7 de feve- 
reiro de 1907, se integrassem as provi- 
dencias de caracter legislativo que poste- 
riormente vieram influir na administração 
financeira. 

A este objectivo obedeceu a elaboração 
do projecto do decreto que temos a honra 
de submetter à apreciação de Vossa Majes-. 
tade. A quasi totalidade dos seus preceitos 
novos apenas importa a consagração e regu- 
lamentação de principios estabelecidos pela 
lei de contabilidade, que começará a vigo- 
rar em 4 de julho. A autorização para a 
cobrança das receitas dimana do preceito 
constitucional da lei de 4896, que expressa- 
mente determina a prorogação das ultimas 
disposições legaes sobre a receita e despesa, 
quando o orçamento não tenha sido appro- 
vado até o começo do anno economico cor- 
respondente. As despesas são substancial- 
mente as constantes da lei orçamental de 24 
de novembro de 1904, da lei de 7 de feve- 
reiro de 1907, e de varias reformas de. 
caracter legislativo, providencias estas cuja 
vigencia em 1907-4908 resulta do mesmo 
preceito constitucional. 

O diploma que submettemos à approvação 
de Vossa Majestade representa, portanto, 
essencialmente a integração de preceitos e 
autorizações que, mesmo independentemente 
d'elle, vigorariam em 1907-1908, em virtude 
da prorogação tacita das ultimas disposições 
legaes sobre receitas e despesas, que a 
citada lei constitucional estabelece, à seme- 
lhança do que diversas legislações estran- 
geiras determinam e do que tambem precei- 
tuava, quanto a impostos directos, a Carta 


- 
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Constitucional, por isso mesmo que não exi- 
gia a votação annual das contribuições indi- 
rectas. 

É a: prorogação tacita um dos muitos 
meios de que se serve o direito constilucio- 
nal dé diversos paises para evitar que O 
principio da duração limitada das leis orça- 
mentaes determine a suspensão da vida do 
Estado. 

Ao numero d'esses meios pertence tam- 
bem a distincção inglesa entre as receitas 
e despesas do fundo. consolidado e as 
annuaes; a classe dos creditos permanentes 
nos Estados Unidos; a separação, que a 
doutrina germanica estabelece, entre des- 
pesas necessarias e discrecionarias, e O 
caracter obrigatorio que attribue às recei- 
tas; a inslituição allemã do septennio mili- 
tar; a promulgação do orçamento por via 
de decretos com força de lei, que em algu- 
mas legislações são autorizadas não só pelo 
direito consuetudinario, mas até por textos 
expressos, etc. 

Em Portugal nenhuma distincção existe 
entre materia financeira e outros quaesquer 
assuntos, nem quanto às providencias dicta- 
toriaes expressamente autorizadas para Oo 
ultramar, nem quanto às que repetidamente 
se publicam para o continente do reino e 
ilhas adjacentes. E assim, grande parte das 
reformas dos principaes impostos teem sido 
realizadas em dictadura, e tambem dictato- 
rialmente teem sido autorizadas em diversas 
opportunidades as receitas e despesas an- 
nuaes, como se vê dos decretos de 7 de 
junho de 1870, 28 de junho de 1894 e 31 de 
janeiro de 1895. 

Entretanto este projecto de decreto, que é 
essencialmente fundado num preceito consti- 
tucional expresso, não carece de assumir a 
natureza extraordinaria de tantas outras pro- 
videncias sobre receitas e despesas, como as 
que a dictadura de 1886 já invocava para 
sua justificação no relatorio do Codigo Admi- 
nistrativo do mesmo anno. 


a 


O deficit do exercicio de 1905-1906 
elevou-se a mais de 7.300:0005000 réis, 
segundo resulta do movimento da divida 


fluctuante e outros recursos extraordinarios, 


da diferença de saldos em cofre no prin- 
cipio e fim do anno economico, e da dedu- 
cção da verba empregada em compra da 
divida externa. 

O deficit de 1906-1907, periodo da exclu- 
siva administração do actual Governo, que 
se mantem dentro das autorizações legaes, 
será de 2.833:0005000 réis, cifra correspon- 
dente ao deficit previsto pela commissão de 
orçamento para esse exercicio, acrescida da 
despesa extraordinaria de 300: réis 
com a expedição ao sul de Angola, nos 
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termos do artigo 47.º n.º 6.º da lei de 24 de 
novembro de 14904, e da importancia de 
239:0008000 réis resultante do aumento 
dos soldos aos officiaes do exercito e da 
armada, nos termos da lei de 24 de dezem- 
bro de 1906. 

O deficit previsto para 1907-1908 é de 
1.621:0005000 e resulta de um calculo de 
receitas e despesas feito com sinceridade 
igual à que orientou o parecer de 1906-1907, 
e que é sobejamente attestada pelo movimento 
da divida fluctuante e outrus recursos ex- 
traordinarios, e pelo facto já accentaado de 
a administração se manter dentro das verbas 
legaes. | 

Esse deficit é portanto inferior em mais de 
5.700:0009000 réis ao deficit de 1905-1906 
e em 1.212:0009000 réis ao de 1906-1907. 

O significado d'este confronto avulta con- 
sideravelmente, quando se attenda a que 
as tabellas para 4907-4908 são afíectadas, 
relativamente ao parecer de 1906-1907, na 
importancia de 14.104:00059000 réis, resul- 
tante de diminuições de receitas e aumen- 


“tos de despesa. Provém tal differença do 


aumento de soldos aos officiaes por virtude 
da lei de 24 de novembro de 1906, que não 
existia ao tempo da elaboração d'aquelle pare- 
cer, é ainda de outras providencias ulteriores 
de natureza legislativa, que reformaram varios 
serviços, promoveram o desenvolvimento da 
instrucção publica, e melhoraram a situação 
do funccionalismo, já pelo reclamado aumento 
do vencimento a algumas das suas classes, 
já pela extincção ou diminuição do imposto 
de rendimento que a todas abrangeu e favo- 
receu. 

Se durante todo o anno economico de 
1906-1907 houvessem vigorado as disposi- 
ções referidas, que correspondem ao encargo 
annual de 4.104:0008000 réis, o deficit pre- 
visto pela commissão do orçamento, acres- 
cido tambem da despesa extraordinaria de 
300:0008000 réis com a expedição a Angola, 
attingiria a cifra de 3.698:00058000 réis. 
E por esta forma excederia em 2.077:0005$000 
réis o deficit calculado para 1907-1908. 


a 


A legitima prespectiva de se não exceder 
o deficit de 1.621:0005000 réis, previsto 
para 1907-1908, representaria já um bri- 
lhante resultado da politica financeira do 
Governo, que, mantendo-se no exercicio de 
1906-1907 dentro das verbas legaes, rom- 
peu completamente com os velhos proces- 
sos e as tradições inveteradas da nossa 


administração publica. 


E, porem, firme pensamento e fundada 
esperança do Governo levar mais longe, 
ainda na gerencia de 1907-1908, os resulta- 
dos beneficos de uma politica financeira que 
visa directamente ao equilibrio orçamental, 
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O deficit previsto pode e deve em grande 
parto ser reduzido. Alem de possivel, é 
necessario aumentar os rendimentos publi- 
cos, não só por via de reformas, como, en- 
tre outras, as que o Governo pensa fazer 
uanto ao contrato do Estado com o Banco 
e ado quanto ás companhias de segu- 
ros e à desamortização dos bens da Compa- 
phia das Lezirias, mas ainda estimulando a 
fiscalização e assegurando a maior pontua- 
lidade na cobrança das receitas publicas 
aclnaes, em ordem a fomentar o seu desen- 
volvimento natural, entravado até hoje pelo 
imperfeito funccionamento de varios ser- 
viços. 

Todas estas medidas hão de concorrer para 

encaminhar a administração publica no sen- 
tido do equilibrio do orçamento, base natural 
de uma politica que tenha por objectivo as 
necessarias reformas sociaes e economicas, 
e um largo desenvolvimento da instrucção é 
da defesa nacional. 

À reducção do deficit calculado para 1907- 
1908 está, por assim dizer, em grande parte 
preparada pela excessiva prudencia na ava- 
liação das receitas publicas. É assim, por 
exemplo, que, devendo durante a gerencia 
entrar em vigor algumas matrizes urbanas, 
para o que se publicarão as providencias 
indispensaveis, não se computou o corre- 
spondente aumento de rendimento, embora 
já houvesse sido avaliado em 300:0005000 
réis na proposta de lei de orçamento de 4 
de janeiro de 1904, em 200:0009000 réis 
na proposta de 5 de outubro do mesmo 
anno, e novamente em 300:0005000 réis 
na ça de lei de orçamento para 
1905-1906. 

Se se avaliaram prudentemente as recei- 
tas, dotaram-se tambem sufficientemente os 
diversos serviços. E, inscrevendo-se loda a 
verba autorizada pelo decreto de 29 de maio 
para pensões a professores e alumnos e 
contratos com professores estrangeiros, ape- 
sar de provavelmente não dever ser inte- 
gralmente applicada durante a gerencia, 
houve o cuidado de probibir a seu re- 
speito até a propria transferencia de artigo 
para artigos, aliás facultada pelas disposi- 
ções geraes. 

Preparada assim por um excessivo escru- 
pulo no computo das receitas e despesas, a 
reducção do deficit resultará facilmente do 
espírito de economia, que disciplina toda a 
acção administrativa do Governo, do des- 
envolvimento que é preciso dar à cobrança 
das receitas estabelecidas pela legislação em 
vigor,.e das diversas reformas que se propõe 
levar a effeito. 

E nenhuma garantia melhor o Governo 
poderia dar, quanto aos seus deliberados 
propositos de economia nas despesas e 
fomento das receitas, do que a adminis- 
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tração que fez durante o anno economico 
de 1906-1907. 

Com a gerencia que se vae inaugurar 
coincide a applicação da reforma de conta- 
bilidade de 20 de março do corrente anno, 
a qual garante, por via de sancções effe- 
ctivas, uma fiscalização salutar da criação 
e ordenamento das despesas, e a maior 
clareza, prontidão e publicidade nas contas 
publicas, e nos diversos elementos para a 
sua organização, como é, por exemplo, a nota 
mensal da divida fluctuante, documento que, 
mesmo antes de entrar em vigor aquelle 
diploma, o actual Governo tem feito publi- 
car com a maior regularidade, para assim 
habilitar o pais a acompanhar constante- | 
mente a marcha financeira da administração 
publica. 

A economia rigorosa, que tem presidido à 
administração governativa, encontrará numa 
contabilidade clara e pronta as indispensa- 
veis garantias de ordem, coordenação e 
publicidade. 

Uma nova epoca de facil fiscalização, de 
disciplina, clareza e pontualidade nas contas 
do Estado vae portanto coincidir com uma 
administração financeira cujos processos teem 
já a sancção experimental de resaltados con- 
cretos e positivos. 

* 


Não carece de larga justificação este pro- 
jecto de decreto, que principalmente se 
baseia no parecer e projecto de lei da com- 
missão de orçamento da Camara dos Se- 
nhores Deputados ' sobre a proposta do 
orçamento de 49 de janeiro do corrente 
anno. E 

A maior parte das suas novas disposições 
representam a adaptação aos principios da 
reforma da contabilidade, e dirigem-se a 
assegurar a unidade e universalidade orça- 
mentaes, e a regulamentar o regime restri- 
ctivo dos creditos especiaes . e extraordi- 
narios. 

As disposições dos artigos 20.º e 24.º, 
sem prejudicarem as accumulações resultan- 
tes de nomeações anteriores à publicação do 
presente decreto, prohibem para o futuro 
as nomeações de que resulte a accumulação 
de soldos ou ordenados no mesmo indi- 
viduo, ou de mais de uma commissão remu- 
nerada com as funcções do emprego. São 
providencias tão reclamadas para assegurar 
a boa ordem dos serviços publicos, cumo 
para evitar que a situação privilegiada de 
alguns constitua um obstaculo iniquo a muitas 
aspirações legitimas. 

As principaes alterações introduzidas no 
projecto de lei da commissão do orçamento 
cunsistem : | 

Na eliminação das disposições que sup- 
primiam o fando geral de quotas (reforma 
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e se reserva para diploma especial e que 
eve concorrer valiosamente para estimular 
a cobrança das receitas publicas); 
Na suppressão de um artigo sobre gratifi- 
" cações extraordinarias, para se manter intacto 
o regime do decreto de 15 de junho de 1906 ; 
No desenvolvimento das disposições sobre 
a separação das funcções de delegados do 
thesouro das de escrivão de fazenda nas 
repartições de fazenda de 2.º classe; 
Na criação de secções de contabilidade nas 
repartições de fazenda districtaes, para se 
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facilitar a execução do novo regulamento de 
contabilidade e garantir a organização pon- 


- lual das contas do Estado; 


No aumento, com tres logares de officiaes 
e sele de amanuense, do quadro da secre- 
taria da Junta do Credito Publico, em virtude 
de reiteradas e justificadissimas representa- 
ções e instancias d'esta corporação, que tem 
a seu cargo tantos e tão importantes ser- 
viços. 

Constam do seguinte mappa as alterações 
introduzidas no computo das receitas: 


n 














Receitas 
catia: Diferenças no decreto 
Decreto de 1907-1908 ? 
Mais Menos 
Ordinarias : 
Impostos directos. ................... 13.020:406$000| 13.414:4063000 -3- | 394:0005000 
Seéllo e registo... .................... 6.535:9008000]  6.535:9008000 —8- —J— 
Impostos indirectos .................. 29.832:4164000| 29.585:4168000| 247:0008000 —g- 
Impostos addicionaes................. 1.039:0308000] 4.059:050 8000 -8- E 
Bens proprios nacionaes, ete........... “4.741:8858588] 4.735:8858588)  6:0008000 —g- 
Compensações de despesa ............. 12.149:5988530/ 11.744:5084530) 405:0008000 —g— 
658:0004000| 394:0004000 
67.339:2008118] 67.075:296$8118 ++ 264:0008000 
Extraordinarias ................c..s cc... 1.207:8008000]  4.207:50084000 -—8— | -J- 
Total — Réis ........... 68.546:7508118] 68.282:7568118 + 264:0008000 





Como se vê, as alterações resultam prin- 
cipalmente da diminuição de 394:0005000 
réis no imposto de rendimento, em virtude 
do decreto com força de lei de 29 de maio 
d'este anno, que reduziu esse imposto sobre 
os ordenados de funccionarios, e isentou os 
não excedentes a 6005000 réis, assim como 
da elevação da verba correspondente aos 
direitos de importação dos cereaes, em vir- 
tude de se haverem accentuado as más con- 
dições do anno agricola. 

A verba calculada para estes direitos fica 
ainda inferior em mais de 465:0008000 réis 
às importancias cobradas em 1904-1905 e 
em mais de 693:0008000 réis às que foram 
cobradas em 1905-1906. E ella o resultado 
da deducção de 10 por cento sobre a media 
dos tres annos economicos de 1903-1904 
a 1905-1906. Ficou-se, portanto, pruden- 
temente muito a quem do termo medio que, 
segundo o artigo 23.º do regulamento da 
contabilidade, deveria servir de base à ava- 
liação da receita. 

Comprehende-se na receita a verba de 
400:0008000 réis, relativa à exploração do 


porto de Lisboa, a qual é, porem, compen- 
sada com a descrição de igual quantia na 
despesa do Ministerio das Obras Publicas. 

A verba de lucros liquidos da exploração 
computa-se, segundo todas as probabilida- 
des, em mais de 6:00094000 réis de que no 
parecer da commissão do orçamento. 

Tambem se insere a verba de 13:0005000 
réis de aumento provavel da receita do tra- 
fego, em virtude do decreto sobre fomento 
vinicola de 10 de maio do corrente anno. 

E, nos termos da alinea e) do artigo 20.º 
da lei de 414 de maio de 1902, computa-se 
em 5:0005000 réis a verba que deve cor- 
responder à deducção nos pagamentos de 
empreitadas e fornecimentos de obras publi- 
cas, para, juntamente com outras receitas, 
se fazer face ao pagamento do subsidio que 
se inscreveu no orçamento e é destinado a 
reformas, subsidios e pensões do pessoal 
dos serviços das obras publicas, a que não 
são applicaveis os decretos de 47 de julho 
de 1886. 

Todas estas alterações vão discriminadas 
no mappa seguinte ; 
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Quanto ás despesas, as principaes altera- 
ções resultam de providencias de natureza 
legislativa posteriores ao parecer da com- 
missão do orçamento. Comprehende-se nesse 
numero a importancia de 100:0005000 réis 
para pensões a professores e alumnos, e 
contratos com professores estrangeiros, que 
foi autorizada no decreto com força de lei 
de 29 de maio, medida esta destinada a dar 
ao ensino um caracter pratico e experimen- 
tal, e que por isso deve influir poderosa- 
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mente na economia do país; a verba de 
39:5565000 réis, correspondente ao aumento 
de ordenados dos segundos officiaes e ama- 
nuenses, nos termos do decreto com força 
de lei da mesma data; a verba de 38:0005000 
réis, e a de 3:6005000 réis, em resultado do 
decreto com força de lei sobre fomento vini- 
cola de 40 de maio ; a despesa de 7:0208000 
réis com o pessoal do visto, nos termos 
da lei da contabilidade de 20 de março; o 
aumento de despesa de 12:14445000 réis, 
correspondente a ordenados e quotas de 
doze escrivãos de fazenda de 4.º classe, 
em virtude do desdobramento das funcções 
de delegados de thesouro das repartições 
districtaes; o aumento de 4:6009000 réis 
na despesa com o pessoal da secretaria da 
Junta do Credito Publico, em virtude da 
ampliação do respectivo quadro; e final- 
mente o aumento de 7:14725720 réis na 
annuidade do emprestimo para acquisição 
de material naval, nos termos do decreto 
com força de lei de 23 de maio. 

Attingem estas verbas, correspondentes a 
despesas resultantes de providencias de nata- 
reza legislativa, a cifra de 232:0925720 réis, 
como consta d'este mappa: - 


4907-1908 
Despesas : 
Aumentos : ; 
Despesas liquidas a maior nos vencimentos de 
segundos officiaes e amanuenses — decreto 


com força de lei de 29 de maio de 1907..... 59:556 5000 
Junta do Credito Publico (aumento no pessoal, 

a O De da aairo Guta Ae areáia a e Cia qu 4:6008000 
Ordenados e quotas de doze escrivães de fa- 

zenda de 1.º classe — artigo 58.º........... 12:1448000 
Despesas do trafego — decreto com força de 

lei de 10 de maio de 1907 ............0..0.. 3:6008000 
Aumento pela lei de 20 de março de 1907 (Con- ' 

tabilida o UG a Rida IS EO no qo an (eia 7:0208000 


Pensões a alumnos e professores portugueses 
no estrangeiro e professores estrangeiros 
em Portugal — decreto com força de lei de 
29 de maio de 1907..........ccccrccree "e 100:0008000 
Aumento na annuidade para asquinção de ma- 
terial naval — decreto com [força de lei de 
23 de maio de 19W7 ........cccccccerccresss 
Fomento vinicola — sobre a importancia de 
172: réis — decreto com força de lei 
de 10 de maio de 1907 


7:1728720 


EEE AAA! 





Outras alterações ha, porem, aínda nas 
despesas, avultando entre ellas a de réis 
150:0005000 de despesa extraordinaria em 
1907-1908, com a expedição ao sul de 
Angola; a de 35:0009000 réis de subsidio 
à secção da caixa de reformas, criada por 
lei de 414 de maio de 1902; a de 22:5005000 
réis de aumento nas dotações dos lyceus, 
elo desdobramento de classes, cursos paral- 
elos e substituições, em virtude do decreto 
de 4 de janeiro de 4906. A differença entre 
as despesas previstas no parecer e as calcula- 
das no projecto do decreto, incluindo a de 
400:0008000 réis da exploração do porto de 
Lisboa, com compensação nas receitas, monta 
a 857.5265299 réis, como indica o mappa que 
segue : 


E E 


- 
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As despesas excedem, portanto, (depois 
de deduzida a verba de 400:0009000 réis 
compensada nas receitas) em 457.5265299 
réis as calculadas no parecer. E as receitas 
diminuem em 136:0005000 réis, depois de 
deduzida a verba de 400:0005000 réis, rela- 
tiva à exploração do porto de Lisboa e com- 
pensada nas despesas. 

Assim, o deficit para 1907-1908 é superior 
apenas em 593:52659299 róis ao que foi 
calculado no parecer da commissão do orça- 
mento. E comtudo só a importancia da 
diminuição das receitas no imposto de ren- 
dimento, a da despesa extraordinaria com a 
expedição de Angola é o aumento de encar- 
gos provenientes de diplomas posteriores ao 
mesmo parecer, perfazem mais de réis 
776:000 à 

Este facto resulta de haver sido possivel 
reduzir varias despesas descritas nesse pare- 
cer, bem como inserir e elevar justificada- 
mente algumas verbas da receita. 

Por ultimo cumpre ainda accentnar que, 
regulando a cobrança das receitas e a sua 
applicação na gerencia de 1907-1908, o pro- 
jecto de decreto simultaneamente providencia 
sobre o exercicio de 1906-1907, e assim 
torna definitivas as disposições da lei de 7 de 
fevereiro ultimo e faculta a realização de 
transferencias de verbas entre os capitulos 
de cada uma das tabellas respectivas, para 
dentro das dotações orçamentaes poderem 
ser satisfeitas por completo é sem o mais 
pequeno reforço todas as despesas liquidadas 
ou a liquidar. 

Concluindo, accentua o Governo que sub- 
mette à approvação de Vossa Majestade O 
. projecto de decreto de receita e despesa com 
a inteira convicção de que este importante 
diploma, organizado sob a orientação escru- 
pulosa que tem presidido a todos os actos da 
sua administração, representa um impulso 
energico e fecundo no sentido de se alcançar 
o equilibrio do orçamento — objectivo que 
domina toda a sua acção financeira e base 
essencial da remodelação de toda a vida 
administrativa do Estado. 

Paço, em 29 de junho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afonso da Siva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado das diffe- 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


2317 


rentes Repartições: hei por bem decretar, 
para ter força de lei, o seguinte: | 


CAPITULO I 
Da receita publica 


Artigo 4.º As contribuições, impostos dire- 
ctos e indirectos é os demais rendimentos e 
recursos do Estado, autorizados a arrecadar- 
se por força do disposto no artigo 7.º da 
carta de lei de 3 de abril de 1896, é 
constantes do mappa n.º 1, que faz parte do 
presente decreto, são avaliados na quantia de 
68.546:7569118 réis, sendo 67.939:2565118 
réis de receitas ordinarias e 14.207:5005000 
réis de receitas extraordinarias e continuarão 
a ser cobrados na gerencia de 1907-1908 
em conformidade das disposições que regu- 
lam ou vierem a regular a respectiva arreca- 
dação, applicando-se o seu producto às des- 
pesas legalmente autorizadas. 

& 4.º Todas as receitas, sem distincção 
de ordem nem de natureza, de qualquer 
estabelecimento ou proveniencia, com ou 
sem applicação especial, e sem embargo de 
quaesquer disposições em contrario, serão 
entregues no Thesouro, à proporção que 
forem cobradas, e constituirão recurso geral 
do Estado, devidamente descrito nas contas 
publicas, conforme as regras e preceitos do 
regulamento de contabilidade e instrucções 
dadas.pela Direcção Geral da Contabilidade 
Publica. 

8 2.º As receitas relativas aos caminhos | 
de ferro do Estado, Imprensas Nacional e 
da Universidade, Serviços Florestaes e Aqui- 
colas, e Caixa Geral de Depositos, continua- 
rão a ser arrecadadas como até agora, em 
harmonia com as prescrições da lei de 44 de 
julho e regulamento de 2 de novembro de 1899, 
decreto de 9 de dezembro de 1897, decreto de 
24 de dezembro de 1901, parte 6.º, artigo 45.º, 
decreto de 30 de dezembro de 1892, lei de 214 
de maio de 1896 e decreto de 30 de junho 
de 1898, devendo comtudo ser escrituradas 
mensalmente por importancias iguaes às das 
despesas que, por essas proveniencias, forem 
incluidas nas contas dos respectivos Ministe- 
rios. Quanto às receitas dos caminhos de 
ferro do Estado escriturar-se-ha mais, nos 
termos dos n.º 2.º, 3.º e 4.º da base 3.º da 
carta de lei de 14 de julho de 1899 e arti- 
gos 17.º e 48.º do regulamento de 2 de no- 
vembro do mesmo anno: em relação ao ren- 
dimento do trafego, como receita eflectiva do 
Estado, liquida de encargos, a importancia 
de 750:0009000 réis; o producto dos impos- 
tos de transito e séllo nas linhas do Minho 
e Douro, até à quantia de 74:2725346 réis; 
e o producto dos mesmos impostos até à 
quantia calculada para 1898-1899 nas restan- 
tes linhas do país, existentes à data da refe- 
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rida lei de 1899. Quanto às receitas das 
Imprensas Nacional e da Universidade devem 
escriturar-se no fim do anno os respectivos 
saldos. 

6$ 3.º As receitas do fundo de instrucção 
primaria escriturar-se-hão em conformidade 
das arrecadações que se, eflectuarem com 
destino ao mesmo fundo, excluindo as de 
que tratam o n.º 44.º do artigo 67.º e o 
artigo 59.º da carta de lei de 18 de março 
de 1897. | 

8 4.º Ás receitas de exploração do porto 

de Lisboa applicar-se-ha o regime que se 
acha estabelecido em relação às receitas 
designadas na primeira e ultima parte do 
& 2.º d'este artigo. 
5.º Para os effeitos dos paragraphos 
anteriores, as entidades que superintenderem 
nos serviços nelles mencionados deverão 
enviar, até o dia 20 de cada mês, à Dire- 
cção Geral da Contabilidade Publica, as 
tabellas das respectivas receitas e despesas 
com a necessaria discriminação. - 

Art. 2.º A contribuição predial do anno 
civil de 14907 continua fixada e distribuida 
pelos districtos administrativos do continente 
do reino e ilhas adjacentes, nos termos dos 
88 1.º e 3.º do artigo 7.º da lei de 17 de 

maio de 1880. 

8 4.º Esta contribuição será addicionada 
das verbas a que se referem os artigos 19.º 
da lei de 17 de maio de 1880 e 314.º da lei 
de 29 de julho de 1899. : 

& 2.º Ao contingente da contribuição pre- 
dial será abatida a parte correspondente aos 
bairros e concelhos onde esteja completa a 
matriz urbana e feito o lançamento da respe- 
ctiva contribuição, nos termos da lei de 29 
de julho de 1899 e do regulamento de 10 de 
agosto de 1908. 

$ 3.º A contribuição predial especial do 
concelho de Lisboa e os respectivos addicio- 
naes continuam a pertencer ao Thesouro e 
arrecadar-se nos termos do- artigo 4.º do 
decreto de 13 de setembro de 1895, nos 
bairros em que o lançamento não for feito 
pela quota fixa estabelecida na lei de 47 de 
maio de 1880 e nos termos da lei de 29 de 
julho de 1899. 

8 4.º O rendimento collectavel dos pre- 
dios urbanos inscritos nas matrizes poste- 
riormente ao encerramento do serviço do 
anno de 1902, por effeito de novas constru- 
cções, reedificações ou acrescentamentos, fica 
sujeito ao imposto de 10 por cento, cuja 
importancia não entrará no contingente da 
contribuição predial, a que se referem os 
88 1.º e 3.º do artigo 7.º da referida lei de 
17 de maio de 1880. Este imposto de 10 por 
cento ficará sujeito aos addicionaes lançados 
pelas camaras municipaes nos termos das 
autorizações legaes, bem como ao de 3 por 
cento mencionado no artigo 10.º d'este decre- 
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to, e ao sêllo do arrendamento e do conheci- 
mento, nos termos do n.º 4.º do artigo 218.º 
do regulamento de 10 de agosto de 1908. 

8 5.º A organização das novas matrizes 
prediaes será feita nos termos do artigo 27.º 
do presente decreto. 

Art. 3.º Continua até 30 de junho de 1908 
elevada a 10 por cento a taxa do imposto de 
rendimento estabelecido pela lei de 18 de junho 
de 1880, sobre os rendimentos da classe À, 
pela applicação de capitaes, com excepção dos 
empregados em titulos de divida fundada do 
Estado ou em acções de bancos e companhias 
sujeitas à contribuição bancaria ou iudustrial. 

8 4.º Continua a ser permittido ás socie- 
dades anonymas substitnirem-se aos seus 
obrigacionistas no pagamento das collectas 
tributarias que incidirem sobre os respecti- 
vos titulos de credito. 

6 2.º A taxa do imposto de rendimento a 
que se acham sujeitos os titulos de divida 
publica interna, amortizavel ou consolidada, 
continua fixada em 30 por cento. - 

83.º A taxa do imposto de rendimento 
que recae sobre as pensões vitalicias estabe- 
lecidas pela carta de lei de 30 de junho 
de 1887, bem como sobre as dos donatarios 
vitalicios, continuará a ser de 10 por cento. 

6 4.º As taxas do mesmo imposto criado 
pela carta de lei de 48 de junho de 1880 
sobre os rendimentos da classe B, compre- 
hendendo os provenientes de ordenados, pen- 
sões, soldos e outras remunerações de qual- 
quer natureza que sejam, pagas directamente 
pelo Estado, ou de vencimentos de emprega- 
dos publicos, de corporações administrativas 
e de estabelecimentos, subsidiados ou não 
pelo Estado, são fixadas em conformidade 
do decreto com força de lei de 29 de maio 
de 1907, nos termos da tabella seguinte: 

Em 2,5 por cento, de 6005000 a 7004000 
réis ; 

Em 5 por cento, de mais de 7009000 a 
1:0005000 réis ; 

Em 7,5 por cento, de mais de 1:00054000 
a 1:5005000 réis ; 

Em 40 por cento, de mais de 1:5005000 


is. , 

8 5.º São isentos, qualquer que seja a 
gua importancia, os rendimentos, provenien- 
tes de praças de pret do exercito e da armada, 
de forragens e ajudas de custo eventuses, 
abonadas a empregados civis ou militares em 
serviço do Estado, e de comedorias dos ofli- 
ciaes o empregados civis embarcados, depen- 
dentes do Ministerio da Marinha. 

& 6.º A fixação das taxas constantes do 
8 4.º far-se-ha, em regra, pela totalidade dos 
vencimentos ordinarios que competirem a 
cada funccionario ou pensionista. Na sua 
applicação tomar-se-ha, porem, em conta a 
totalidade dos vencimentos que, sob qual- 
quer denominação ou por qualquer titulo, 
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for percebida por cada fanccionario ou pen- 
sionista, observando-se o disposto nos se- 
guintes numeros : 

4.º D'essa totalidade se deduzirá previa- 
mente o que o funccionario ou pensionista 
estiver pagando por direitos de mercê, emo- 
lJumentos e sêllo por mercês lucrativas. 

2.º Não se computarão tambem na totali- 
dade de vencimentos para a applicação das 
taxas fixadas no referido paragrapho: 

a) A parte de vencimentos que estiver 
sujeita a contribuição industrial, liquidada 
directamente nos proventos do funccionario ; 

bd) As gratificações de commando ou de 
exercicio, determinadas por lei, os subsidios 
de marcha ou de residencia eventual, os sub- 
sídios de embarque e rações, a que tenham 
direito os officiaes do exercito e da armada 
e as ajudas de custo por serviços fora da 
residencia official; 

c) As verbas para falhas, fixadas por lei 
aos exactores da Fazenda Publica; 

d) A parte dos vencimentos dos recebe- 
dores de bairro ou concelho, actualmente 
isenta do imposto de rendimento. 

8 7.º A applicação da percentagem far-se- 
ha, em relação aos vencimentos superiores a 
60094000 réis, de modo que os interessados 
não recebam quantia inferior a essa impor- 
tancia pela incidencia do referido imposto. 

8 8.º Por virtude da applicação das taxas 
fizadas no & 4.º os vencimentos iguaes on 
superiores a 7008000, 1:0008000 e réis 
1:5004000 não podem ficar inferiores, respe- 
ctivamente, às quantias líquidas de 6828500, 
9505000 e 1:3879500 réis. 

$ 9.º Fica sem efeito o imposto comple- 
mentar de 6 por cento, criado pela lei de 30 de 
julho de 1890, em relação ao imposto de rendi- 
mento a que se refere o 8 4.º d'este artigo. 

8 40.º Fica bem entendido que aos pro- 
ventos respeitantes a quaesquer annos econo- 
micos anteriores devem applicar-se, seja qual 
for a epoca em que se realize o seu paga- 
mento, as taxas de imposto de rendimento em 
vigor nos respectivos exercicios. 

“Art. 4.º A taxa do imposto complementar 
de 6 por cento, estabelecida na lei de 30 de 
julho de 1890, continua, até 30 de janho 
de 1908, elevada, sobre as contribuições 
industrial, predial e de renda de casas, pela 
forma constante das tabellas seguintes, man- 
tendo-se, para a contribuição predial, o dis- 
posto no n.º 8.º do $ 4.º do artigo 4.º da 
mesma lei: | 

a) Contribuições industrial e predial: 
Para collectas superiores a 


105000 réis ..... ...... 10 por cento 
Idem, 1005000 réis... ..... 192 » » 
Idem, 2005000 réis........ 14 > » 
Idem, 3008000 réis........ 16 5» » 
Idem, 4005000 réis. ....... 48 » » 
Idem, 5005000 réis. ....... 20 » » 
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b) Contribuição de renda de casas: 
Para collectas superiores a 

105000 réis ............ 1 por cento 
Idem, 509000 réis... ...... 9 » 
Idem, 1009000 réis. ....... 125» 5» 
Idem, 1505000 réis........ 45 >» 
Idem, 2005000 réis. ....... 20 » » 


8 unico. Continua a mesma taxa elevada 
a 45 por cento quanto à contribuição indos- 
trial sobre bancos e mais sociedades anony- 
mas de credito. 

Art. 5.º O addicional a cobrar, nos ter- 
mos do artigo 284.º do Codigo Administra- 
tivo, approvado por decreto com força de 
lei de 47 de julho de 14886, e artigos 82.º, 
8 unico, e 64.º dos decretos de 24 de julho 
e 9 de dezembro do mesmo anno, quando 
não esteja ainda encorporado no principal 
das contribuições, é fixado na quota respe- 
ctivamente lançada em cada districto, em 
relação ao anno civil de 1892. 

Art. 6.º Continua em vigor, para todos os 
effeitos, o disposto no artigo 2.º da lei de 12 
de junho e regulamento de 24 de dezembro 
de 1901, relativamente às receitas novas do 
serviço de saude fixadas naquella lei. 

Art. 7.º Dos passageiros sujeitos no porto 
de Lisboa ao regime sanitario, nos termos do 
regulamento de 24 de dezembro de 1901, 
serão cobradas, com as excepções consigna- 
das no artigo 239.º do regulamento de 214 de 
janeiro de 14897, as taxas de desembarque 
constantes da tabella que vae annexa ao pre- 
sente decreto. 

8 unico. Consideram-se em vigor no anno 
economico de 1906-1907 as taxas de desem- 
barque constantes da tabella annexa ao pare- 
cer e projecto da lei da commissão do Orça- 
mento da Camara dos Senhores Deputados 
sobre a proposta n.º 8-U, apresentada à refe- 
rida Camara em 147 de outubro de 14906. 

Art. 8.º Continuam a ser cobradas pelo 
Estado, na gerencia de 1907-1908, as per- 
centagens sobre as contribuições, que eram 
votadas pelas juntas geraes dos districtos, 
no caso de não estarem ainda encorpora- 
das no principal das mesmas contribuições, 
devendo o sea producto ter a applicação 
determinada no artigo 40.º do decreto com 
força de lei de 6 de agosto de 1892, em har- 
monia com o presente decreto. 

Art. 9.º Serão igualmente cobrados durante 
a referida gerencia os rendimentos do Estado 
que não tenham sido arrecadados até 30 de 
junho de 1907, qualquer que seja o exercicio 
a que pertencerem, applicando-se do mesmo 
modo o seu producto às despesas publicas 
legalmente autorizadas. 

Art. 40.º Sem embargo de quaesquer dis- 
posições em contrario, continua na gerencia 
de 1907-1908 constituindo receita do fundo 
da instrucção primaria o addicional de 3 por 
cento ás contribuições directas do Estado, 
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com que os districtos são obrigados a con- 
correr para as despesas da mesma instrucção, 
na conformidade do disposto no n.º 3.º doartigo 
57.º da carta de lei de. 18 de março de 1897. 

$ 4.º É mantido em 20 por cento o actual 
addicional às contribuições geraes directas do 
Estado, com que. as camaras municipaes con- 
correm para o fundo da instrucção primaria, 
segundo o disposto no n.º 4.º do artigo 57.º 
da lei de 48 de março de 1897. 

8 2.º O addicional fixado neste artigo em 
caso algum poderá em qualquer concelho 
descer da taxa de 135 por cento, devendo 
reduzir-se, até o limite d'esta taxa, sempre 
que, juntamente com as sommas votadas 
pelas camaras das suas receitas geraes e com 
o rendimento dos legados a favor da instru- 
eção primaria, exceda a quantia necessaria 
para occorrer às despesas com a mesma in- 
strucção no respectivo concelho. 

8 3.º A Camara Manicipal de Lisboa con- 
tinua a concorrer para o fundo da instrucção 
primaria com a verba de 96 contos de réis, 
estabelecida pelo n.º 2.º do artigo 57.º da lei 
de 48 de março de 1897. 

Art. 44.º E o Governo autorizado a levan- 
tar, por meio de letras e escritos do The- 
souro, caucionados, se for mester, por titulos 
de divida fundada interna, cuja criação tam- 
bem fica autorizada, as sommas necessarias 
para a representação, dentro da gerencia de 
1907-1908, de parte dos rendimentos publi- 
“cos relativos à mesma gerencia. Os escritos 
e letras do Thesouro, emittidos como repre- 
sentação da receita, não podem exceder, 
nos termos d'este artigo, a 3:500 contos de 
réis, somma 'que ficará amortizada dentro 
da gerencia. 

Art. 12.º É igualmente o Governo autori- 
zado a levantar por meio de letras e escritos 
do Thesouro a somma necessaria para occor- 
rer ao deficit na gerencia de 1907-1908. 


CAPITULO II 
Da despesa publica 


Art. 43.º São fixadas as despesas ordina- 
rias e extraordinarias do Estado, na metro- 
pole, para o anno economico de 1907-1908, 
na quantia de 70.168:45245856 réis, sendo as 
ordinarias de 68.042:6415216 réis e as ex- 
traordinarias de 2.1425:8415640 réis, con- 
forme os mappas n.º 2 é 3, que fazem parte 
d'este decreto. 

8 unico. Ás despesas do Estado só pode- 
rão ser applicadas as verbas descritas nos 
creditos respectivamente autorizados, em har- 
monia com os preceitos d'este decreto, ficando 
assim revogadas todas e quaesquer disposi- 
ções em contrario. 

Art. 44.º A despesa deve fazer-se como 
é designada, dentro de cada capitulo, para 
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cada artigo das tabellas da respectiva dis- 
tribuição, mas expressamente nos termos 
seguintes : | 

4.º As verbas votadas para qualquer des- 
pesa publica não podem, salvo o disposto no 
n.º 5.º, ter applicação diversa das designadas 
nos artigos em que estiverem descritas. 

2.º As verbas destinadas para pessoal 
não podem, em caso algum, ser applicadas à 
material, e vice-versa. 

3.º Ás remunerações por serviços extraor- 
dinarios ou tarefas só podem ser applicadas 
as verbas para esse fim designadas no orça- 
mento, ficando bem entendido que não se 
comprehendem nesta disposição os preceitos 
estabelecidos nas organizações de serviços 
que permittam o abono da totalidade on parte 
dos vencimentos, em caso de impedimento ou 
vacatura, aos empregados que desempenha- 
rem as respectivas funcções. 

4.º As verbas destinadas a impressos não 
poderão, em caso algum, ser applicadas a 
outro fim. 

8.º É permittida a transferencia de artigo 
para artigo, dentro do mesmo capitulo, por 
decreto fundamentado em Conselho de Minis- 
tros, não podendo comtudo as verbas de pes- 
soal ser applicadas a material e vice-versa. 
O decreto, depois de registado na Direcção 
Geral da Contabilidade Publica, será logo 
publicado no Diario do Governo. 

6.º As despesas, certas ou variaveis, são 
ordenadas por importancias não excedentes 
ao duodecimo do artigo do credito legal re- 
speclivo. | 

7.º Poderão porem ser passadas por im-. 
portancia superior à do correspondente duo- 
decimo as ordens que forem destinadas: a 
vencimentos diarios; a encargos da. divida 
publica, tanto consolidada como amortizavel 
e fluctuante; a garantia de juros; a despesa 


! com a fiscalização extraordinaria dos Açores; 


a rendas de casas; a serviços de exames; a 
fornecimentos de material para os estabeleci- 
mentos fabris dos Ministerios da Guerra e da 
Marinha; a serviços hydraulicos ; a serviços 
culturaes de estabelecimentos do Estado ; a 
remonta; a despesas dos consulados e lega- 
ções fora da Europa; a encargos resultantes 
da execução do decreto com força de lei de 
10 de maio de 1907 sobre serviços vinicolas ; 
a serviços autonumos ; a despesas que, deri- 
vando de contratos, salvo os de fornecimen- 
tos que não sejam de material de guerra, 
tenham de ordenar-se por importancias supe- 
riores ao respectivo duodecimo, por deverem 
salisfazer-se, a prestações ou no total, em 
prazos fixos e segundo as condições esti- 
puladas, ou às regras estabelecidas no regu- 
lamento de contabilidade ; e ainda a encargos 
de creditos especiaes e extraordinarios que 
tenham de ser applicados desde logo às 
despesas para que foram abertos. 
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8.º Para dotação das despesas dos navios 
em commissão fora do porto de Lisboa, 
podem ser passadas ordens annuaes, mas 
tom a clausula expressa de que aos respe- 
etivos conselhos administrativos só será per- 
miltido applicar em cada mês a importancia 
do respectivo duodecima. 

9.º Em casos verdadeiramente excepcio- 
nes e de reconhecida urgencia, e prece- 
dendo sempre despacho fundamentado em 
Conselho de -Ministros e publicado no Diario 
do Governo, poderá fazer-se, para serviço dos 


corpos do exercito, estabelecimentos mili- | 


lares, praças de guerra, pontos forlificados e 
" outras dependencias do Ministerio da Guerra, 
o ordenamento de antecipação de fundos, 
- Que não deverão comitudo exceder as verbas 


aos. E 

Art. 45.º Nenhuma despesa pablica, qual- 
quer que seja a sua natureza, poderá ser 
autorizada pelos Ministros, directões ou esta- 
ções que superintendam nos diversos servi- 
ços publicos:nem ordenada nem paga pelas 
estações competentes, sem que a sua impor- 
tancia tenha cabimento nas verbas do orça- 
mento ou nos creditos autorizados. 

8 4.º De conformidade com o artigo 4.º 
do decreto de 47 de junho de 1886, e salvo 
as excepções expressas no regulamento de 
contabilidade, nenhuma despesa variavel, 
seja de que natureza for, quer relativa ao 
pessoal, quer ao material dos. serviços, pode 
ser proposta aos: Ministros por qualquer 
direcção, administração, conselho adminis- 
trativo, repartição ou estabelecimento, sem 
que a respectiva repartição da Direcção 
Geral da Contabilidade Poblica tenha sido 
ouvida e haja informado por escrito se cabe 
ou não dentro das autorizações legaes. Esta 
informação acompanhará sempre o processo 
que subir ao respectivo Ministro, para nella 
ser lançado o competente despacho. 

& 2.º Por toda é qualquer despesa que, 
em contrario do disposto no paragrapho 
antecedente, for ordenada, fica responsavel 
o chefe da respectiva Repartição da Direcção 
Geral da Contabilidade Publica. Nas ordens 
de pagamento de qualquer despesa variavel 
mencionar-se-ha sempre a dala da informa- 
ção da contabilidade, e sem isso a Direcção 
Geral da Contabilidade Publica não as poderá 
registar nem visar. 

& 3.º Continuarão a ser destrinçadas nas 
tabellas de distribuição de despesa dos dif- 
ferentes Ministerios as verbas necessarias 
para impressos destinados aos diversos ser- 


ços. 

Art. 46.º É permittida a abertura de cre- 
ditos especiaes que não possam influir no 
equilibrio orçamental, como são todos os 
relativos a serviços que nos termos das leis 
teem. receitas especiaes e proprias destinadas 
ao respectivo custeio. 

16 
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Nestes termos comprehendem-Se os 8e- 
guintes : 

1.º Caixa Geral de Depositos, para p E 
mento de juros, alem dos que são computado 
em relação a depositos necessarios e a deposi- 
tos da Caixa Economica, e do excedente de lu- 
cros calculados para aquelle estabelecimento ; 

2.º Caminhos de ferro do Estado; | 

3.º Exploração do porto de Lisboa ; 

4.º Fundo de beneficencia publica de alie- 
nados ; 

5.º Imposto de 4 por cento ad valorem 
sobre a exportação efectuada pela delega- 
ção aduaneira de Setubal, nos termos da lei 
de 44 de maio *e decreto de 24 de julho do 
mesmo anno ; 

6.º Iostrucção primaria ; 

7.º Imprensas Nacional é da Universi- 
dade ; 

8.º Material de guerra e todas as des- 
pesas que são pagas pelas receitas do 
recrutamento ; 

9.º Mercado Central de Productos Agri- 
colas ; 

10.º Arsenal do Exercito ; 

44.º Arsenal da Marinha e Cordoaria 
Nacional; 

42.º Productos de emprestimos. 

8 4.º No anno economico de 1907-1908 
é igualmente permittida, com as formalidades 
prescritas neste decreto e sem embargo de 
quaesquer outras disposições, a abertura de 
creditos especiaes autorizados por quaesquer 
disposições de execução permanente ou des- 
tinados para as seguintes despesas : 

4.º Divida publica, interna, externa e flu- 
ctuante, e differenças de cambios; 

2.º Transferencias de exercicios findos, 
nos termos dos artigos 57.º a 539.º do re- 
gulamento geral da contabilidade de 314 de 
agosto de 4881; 

3.º Debito do Thesouro, nos termos da car- 
ta de lei de 4 de abril de 1880, à extincta Junta 
do Deposito Publico da cidade de Lisboa ; 

4.º Importancias arrecadadas nos cofres 
publicos, nos termos do n.º 4.º do artigo 72.º 
do presente decreto; 

>.º Despesas com a construcção do ca- 
minho de ferro desde o porto de Mossamedes 
ao planalto da Chella, nos termos do decreto 
de 27 de maio de 4905, com o melhora- 
mento do porto de Lourenço Marques e com 
o caminho de ferro da Swazilandia ; 

6.º Despesas com a acquisição de mate- 
rial naval, nos termos do decreto com força 
de lei de 23 de maio de 14907; 

1.º Despesas com expedições militares ao 
ultramar ; 

8.º Despesas autorizadas por disposições 
de ap posteriores à de receita e despesa 
annua 
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8 2.º Na abertura d'estes creditos obser- 
var-se-hão as seguintes disposições: |. 

a) Devem ser abertos no Ministerio da 
Fazenda a favor do Ministerio a que com- 
petirem as despesas, determinando-se no re- 
spectivo decreto, que será fundamentado em 
Conselho de Ministros, por todos assinado, e 
publicado no Diario do Governo, o capitulo, 
artigo, secção e verba. das tabellas onde a 
mesma despesa deve ser escriturada, e guar- 
dando-se todas as prescrições do artigo 4.º 
do decreto n.º 2 de 15 de dezembro de 1894. 

b) O registo na Direcção Geral da Con- 
tabilidade Publica, de que trata o referido 
artigo 4.º do decreto n.º 2 de 43 de dezem- 
bro de 4894, só se verificará depois de auto- 
rização escrita do Ministro da Fazenda. . 

c) As importancias dos creditos relativos 
aos serviços designados nos n.º 4.º a 9.º 
d'este artigo devem ficar dentró dos limites 
do excedente que as respectivas receitas 
apresentem sobre as despesas que para ellas 
tenham sido autorizadas em tabella,: não 
devendo as importancias dos creditos rela- 
tivos ao fundo de alienados ir alem de 46 
por cento do excesso das respectivas receitas 
sobre as despesas. 

d) Devem as importancias dos creditos 
para o Arsenal do Exercito, a que se refere 
o n.º 40.º, ficar dentro dos limites das recei- 
tas que forem arrecadadas por essa prove- 
niencia, alem da de 20:0005000 réis com- 
prehendida no mappa n.º 4 dos rendimentos 
do Estado. 

e) Os creditos designados no n.º 414.º e 
referentes ao Arsenal da Marinha e Cordoa- 
ria Nacional devem abrir-se pelas impor- 
tancias que respectivamente forem arrecada- 
das por essas proveniencias. 

f) Os creditos referentes a despesas que 
hajam de ser satisfeitas por emprestimos, nos 
termos do n.º 12.º, devem conter-se dentro 
das respectivas importancias disponiveis. 

Art. 47.º E permittido ao Governo abrir, 
com as formalidades legaes, creditos extra- 
ordinarios, para occorrer a despesas indis- 
pensaveis e urgentes, quando provenham de 
visitas de chefes de Estado estrangeiros, casos 
de força maior, como inundação, incendio, 
epidemia, guerra interna ou externa e outros 
semelhantes, ou ainda de casos imprevistos. 

Art. 18.º Nenhum funccionario poderá per- 
ceber por ordenados, emolumentos, incluindo 
tanto os aduaneiros de qualquer ordem, como 
os judiciaes, pensões, soldos ou quaesquer 
outras remunerações, pagas directamente pelo 
Thesouro, nem mesmo pelas accumulações 
autorizadas por lei expressa, somma exce- 


dente a 3:00054000 réis annuaes, se estiver 


em serviço activo, é a 2:0005000 réis, tam- 
bem annuaes; se for aposentado, jubilado ou 
reformado, sendo ambus estes limites liquidos 
de todas as imposições legaes, 
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8 unico. Excepfuam-se do disposto neste 
artigo: o cardeal patriarcha, os arcebispos, 
os bispos, o presidente do Sapremo Triba- 
nal. de Justiça, o procurador geral da Coroa 
e Fazenda, o presidente do Supremo Con- 
selho de Justiça Militar, o director geral da 
contabilidade publica, os membros do corpo 
diplomatico e consular, os empregados das 
agencias financeiras nos paises estrangei- 
ros, os generaes de terra e mar exercendo 
funcções de commando e do magisterio, e 
aquelles a que se referem o $ unico do 
artigo 2.º e o artigo 9.º da lei de 24 de de- 
zembro de 4906, os officiaes da armada 
em commissão de embarque nas colonias e 
nos portos estrangeiros, é os governadores 
das provincias ultramarinas, os quaes per- 
ceberão os vencimentos, que respectivamente 
lhes forem fixados, sujeitos às respectivas 
imposições legaes. 

Art. 49.º Da mesma forma, durante a 


gerencia de 1907-1908, não poderá exceder 


a 2:0005000 réis annuaes a' importancia 
total dos vencimentos de actividade e de 
inactividade, quando a accumulação de uns 
com outros possa verificar-se nos termos 
das leis vigentes. Teem, porem, os fanccio- 
narios o direito de optar pelos vencimentos 
de actividade, quando excederem só por si 
a referida totalidade, ficando contudo estes 
vencimentos sujeitos à limitação do artigo 
antecedente. 

Art. 20.º São prohibidas para o faturo 
as nomeações de que resulte a accumulação 
de soldos ou ordenados no mesmo individuo, 
embora desempenhando diversas funcções 
de serviço publico. Não se comprehendem, 
porem, nesta probibição as gratificações e 
ajudas de custo autorizadas por lei e de 
scritas no orçamento. 

Art. 24.º Não poderão de futuro fazer-se 
nomeações de que resulte a accumulação 
por qualquer funccionario de mais de uma 
commissão remunerada com as funcções do 
seu cargo, e só poderá verificar-se a accamu- 
lação nos termos d'este artigo, quando sejam 
compativeis as funcções da commissão com 
as do cargo. 

Art. 22.º Os trabalhos extraordinarios 
nas secretarias e repartições do Estado só 
poderão realizar-se sob a forma de tarefas 
e quando haja verba propria no orçamento, 
devendo preceder proposta fundamentada do 
respectivo director geral ou chefe de serviço, 
em que se exponham os motivos de utilidade 
e urgencia dos trabalhos e de não poderem 
ser prestados dentro das horas de expediente 
ordinario, indicando-se os empregados que 
melhor. possam desempenhar as tarefas, o 
prazo e o preço d'estas. 

8 4.º A autorização para us trabalhos extra- 
ordinarios deverá ser concedida, e 0 termo 
e o preço das tarefas fixados em decreto 
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especial publicado no Diario do Governo jun- 
tamente com a proposta do director geral ou 
chefe de serviço. 

8 2.º As disposições d'este artigo não se 
applicam aos trabalhos extraordinarios dos 
serviços dos correios e telegraphos, regula- 
dos pelo decreto de 30 de dezembro de 1901, 
nem às gratificações e abonos aos empre- 

ados das alfandegas nos termos do decreto 
de 28 de julho de 1898, nem ainda a quaes- 
quer outros serviços a respeito dos quaes 
o assunto esteja regulado por providencias 
especiaes. 

Art. 23.º A autorização para trabalhos 
extraordinarios é valida somente para o 
anno economico em que foi feita; no fim 
do anno economico caducam todas as auto- 
rizações existentes. 

Art. 24.º A restituição do producto do 
imposto de rendimento, determinada pelo 
artigo 7.º da lei de 26 de fevereiro de 1892, 
applicar-se-ha somente aos titalos da divida 
publica interna adquiridos anteriormente à 
data da referida lei. 

$ 4.º No que respeita especialmente às 
congruas ecclesiasticas, se o rendimento pro- 
veniente dos juros dos titulos de divida 
publica adquiridos antes d'aquella data por 
virtude de desamortização dos passaes de 
parochos, sommado aos demais rendimentos 
da parochia ou beneficio, exceder 4005000 
réis por anno, e se, alem d'isso, o rendi- 
mento liquido total ficar inferior a este 
limite, em consequencia da applicação áquel- 
les titulos do aumento do imposto de rendi- 
mento estabelecido na lei de 26 de fevereiro 
de 1892, restituir-se-ha do producto d'esse 
aumento de imposto quanto baste para ele- 
var o referido rendimento liquido a 4005000 
réis. 

8 2.º A restituição do dito imposto aos 
montepios, associações de soccorros mutuos, 
Caixa de Aposentação e corporações que 
mantenham asylos ou hospitaes, ou uns é 
outros d'estes estabelecimentos, far-se-ha 
sempre independentemente de qualquer ou- 
tra condição, em relação à totalidade do 
imposto deduzido nos titulos que os mesmos 
estabelecimentos possuam com averbamento 
anterior à publicação da lei de 26 de feve- 
reiro de 1892. | | 

Art. 25.º As reformas das praças da 
guarda fiscal dependem da verificação, nos 
termos regulamentares, da sua completa 
inhabilidade para o serviço, e devem effe- 
ctuar-se de modo que a importancia dos 
respectivos abonos, addicionada à dos encar- 
gos descritos no orçamento para o pessoal 
inactivo, não represente encargo superior a 
410 por cento da importancia dos prets do 
pessoal activo. 

& 4.º Podem conceder-se reformas, em- 
bora os respectivos encargos não caibam 
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dentro do limite fixado no presente artigo, 
quando a despesa não exceda a metade da 
importancia correspondente às vacaturas que 
tiverem occorrido no pessoal inactivo. 

8 2.º Continua o Governo autorizado a 
decretar novas tabellas de incapacidade das 
praças da guarda fiscal, estabelecendo a 
aptidão para serviço moderado, compativel 
com determinados ramos da fiscalização. 

Art. 26.º Salvo o disposto na alinea e) 
do artigo 20.º da carta de lei de 14 de 
maio de 1902, continua na gerencia de 
1907-1908 suspenso o subsidio à caixa de 
reformas. 

Art. 27.º A despesa com a organização das 
novas matrizes prediaes não pode exceder 
na gerencia de 1907-1908 a verba de réis, 
100:0005000 descrita no orçamento da des- 
pesa do Ministerio da fazenda, capitulo 43.º, 
artigo 135.º, devendo tal serviço ser incum- 
bido de preferencia a empregados addidos, 
sem aumento dos actuaes vencimentos, que 
serão pagos pela referida verba. 

Art. 28.º A conversão da divida consoli- 
dada interna em pensões vitalicias, nos ter- 
mos da carta de lei de 30 de junho de 1887, 
quando pelo cabimento, segundo o presente 
decreto, se possa verificar, continuará a ser 
regulada no anno economico de 1907-4908 
pelas portarias de 16 de julho de 1887 e 30 
de junho de 1888. 

Art. 29.º Continua no anno economico 
de 1907-4908 a ser fixado em 200 réis dia- 
rios o preço da ração a dinheiro a que teem 
direito os officiaes e mais praças da armada, 
nas situações determinadas pela legislação 
vigente. 

8 unico. O abono das rações far-se-ha 
nos termos do decreto de 1 de fevereiro 
de 1895. 

Art. 30.º As quotas por compensação dos 
emolumentos aduaneiros, nos termos do ar- 
tigo 58.º do decreto n.º 3 de 27 de setembro 
de 1894, não podem, no anno economico de 
1907-1908, exceder a quantia de 238:5005000 
réis. 

Art. 34.º Nenhum ordenado, soldo ou 
vencimento certo de funccionario, empre- 
gado ou agente de serviços publicos, poderá 
ser abonado por nomeação, eleição, promo- 
ção, collocação ou transferencia para qual- 
quer cargo ou emprego publico, seja de que 
natureza for, ainda mesmo de caracter provi- 
sorio, sem que os proventos respectivos, 
qualquer que seja a sua denominação, tenham 
sido previamente fixados em lei, ou regala- 
mento com fundamento em lei, e que 0 Tri- 
bunal de Contas tenha posto o seu «visto» de 
conformidade, no diploma da nomeação, pro- 
moção, eleição, transferencia ou collocação. 

8 4.º As folhas de vencimentos mencio- 
narão sempre a data do «visto» do Tribunal 
de Contas que declarou legal a nomeação, 
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promoção, eleição, transferencia ou colloca- 
ção, quando estes actos não sejam anterio- 
res a 4 de julho de 41907. Sendo anteriores 
a esta data, será tal facto expressamente 
declarado nas folhas. 

$ 2.º As estações e funccionarios que 
processarem, assinarem ou visarem folhas 
em contravenção do paragrapho anterior, 
serão directamente responsaveis pelas quan- 
tias que assim indevidamente sairem dos 
cofres publicos, se não tiverem represen- 
tado previa e superiormente contra a illega- 
lidade, para sobre ella se providenciar nos 
termos de direito. 

8 3.º Os diplomas de nomeação, eleição, 

promoção, transferencia ou collocação deYe- 
rão sempre mencionar o motivo da vacatura 
preenchida e a data e condições em que 
occorreu. 
— Art. 32.º Todas as repartições por onde 
se liquidem despesas directamente a cargo 
do Thesouro deverão enviar à Repartição de 
Contabilidade no Ministerio a que estejam 
affectas, e pelo qual deva effectuar-se o 
ordenamento, as folhas de liquidação das 
respectivas despesas, tanto de pessoal como 
de material. Comprehendem-se nesta dispo- 
sição as repartições das secretarias das 
Camaras Legislativas, da Junta do Credito 
Publico e da Caixa Geral de Depositos e 
Jostituições de Previdencia, em relação ao 
Ministerio da Fazenda. 

8 unico. Quando as folhas não estiverem 
em termos de se pagar, serão devolvidas 
ás repartições respectivas a fim de serem 
substituidas. 

Art. 33.º Não será concedido nenhum 
aumento por diuturnidade de serviço em- 
quanto durarem as contribuições extraordi- 
narias estabelecidas na lei de 26 de fevereiro 
de 1892, quer nos quadros do Estado, quer 
nos das corporações administrativas, ou em 
quaesqner outros estabelecimentos officiaes. 

$ unico. Exceptuam-se os casos previstos 
nas leis de 23 de junho de 1880 e 22 de 
agosto de 1887, e nos decretos de 27 e 34 
de março de 1890 e bem assim no decreto 
de 4 de setembro de 4860 e artigo 3.º da 
lei de 41 de junho de 1880 para os profes- 
sores de instrucção primaria cujo vencimento 
annual não exceda a 4509000 réis; a dispo- 
sição do 8 2.º do artigo 4.º do decreto n.º 4 
de 29 de março de 14890, confirmado por lei 
de 7 de agosto do mesmo anno, em relação 
aos juizes de 2.º instancia do continente do 
reino e aos do Snpremo Tribunal de Justiça, 
conforme foi declarado no $ 4.º do artigo 4.º 
da lei de 14 de maio de 1902; o disposto no 
artigo 6.º da lei de 24 de dezembro de 1906, 
com respeito a capitães, subalternos e mes- 
tres de musica; e o disposto no $ unico do 
artigo 3.º do decreto com força de lei de 29 
de maio de 1907, com respeito aos aspiran- 
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tes dos quadros das repartições de que trata 
o mesmo decreto. 

Art. 34.º A6 vacaturas de empregos vita- 
licios, que occurrerem a requerimento dos 
fanccionarios que nelles estiverem providos, 
só serão preenchidas tres meses depois da 
publicação na Folha Official dos respectivos 
despachos. 

Art. 35.º Fora da hypothese do artigo 
antecedente, o preenchimento das vacataras 
em todos os serviços publicos pode ser feito 
desde a data em que se derem as mesmas 
vacaturas, observando-se, porem, o disposto 
nos numeros seguintes : 

4.º Não podem ser abonados dos venci- 
mentos antes do fim do trimestre começado 
no primeiro dia do mês em que as vacaturas 
tiverem occorrido, os providos em primeira 
nomeação, quando esta não tenha sido feita 
nos termos do artigo 50.º da lei de 30 de 
junho de 1893, por conveniencia urgente de 
serviço, declarando-se tal circumstancia no 
respectivo diploma, 

2.º Os promovidos conservarão comtudo 
os soldos, ordenados, gratificações, venci- 
mentos de categoria ou de exercicio, corre- 
spondentes ao posto ou logar anterior, até O 
fim do trimestre do anno civil em que se rea- 
lizar a promoção. 

3.º No caso de transferencia de um para 
outro emprego de igual Intação, devem abo- 
nar-se desde a data do respectivo despacho 
os vencimentos do novo logar. 

k.º As disposições d'este artigo e seus 
numeros não dispensam o acto de posse, 
seguida de exercicio, no prazo devido e ter- 
mos regulamentares. 

8 4.º Salvas as excepções estabelecidas 
neste artigo, os vencimentos dos funeciona- 
rios começam a correr desde a data da posse 
seguida de exercicio. 

$ 2.º Para as vacaturas posteriores à lei 
de 26 de fevereiro de 1892 não podem ser 
nomeados individuos estranhos aos serviços 
publicos, emquanto na mesma ou em diffe- 
rentes repartições do Ministerio existirem 
empregados addidos ou em disponibilidade 
de igual categoria, e que tenham as condi- 
ções para o exercicio do cargo. 

8 3.º Os juizes de 1.º instancia addidos 
à magistratura judicial podem ser collocados 
nas comarcas de que o respectivo juiz pro- 
prietario esteja ausente por impedimento 
legal, ficando inamoviveis, nos termos da 
lei, emquanto durar o impedimento do pro- 
prietario. 

$ 4.º A disposição do paragrapho ante- 
rior é applicavel aos delegados do procurador 
regio nas referidas circunstancias, excepto 
pelo que respeita à inamovibilidade. 

Art. 36.º Compete ao Ministerio da Fa- 
zenda, pela Direcção Geral da Contabilidade, 
para o efieito da aposentação de empregados 
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de qualquer Ministerio, cujos vencimentos 
devam ser pagos pela Caixa de Aposenta- 
ções, a verificação do tempo de serviço, bem 
como a da completa inhabilidade physica 
* ou moral para o exercicio das respectivas 
fancções. 

8 4.º É tambem da competencia da Dire- 
cção Geral da Contabilidade Publica fixar a 
importancia de todas as pensões que tenham 
de ser pagas pela Caixa de Aposentações. 

Estas pensões serão calculadas : 

4.º Quanto aos funccionarios civis é pro- 
fessores de instrucção primaria, nos termos 
do decreto n.º 4 de 147 de julho de 1886, 
lei de 4 de setembro de 1887 e respectivos 
regulamentos de 23 de agosto e 14 de 
outubro de 1886 e dos decretos n.º 4 de 22 
de dezembro de 1894, 25 de abril de 1895, 
23 de dezembro de 1899 e 9 de setembro 
de 1905; 

2.º Quanto ao clero parochial, nos termos 
da lei de 44 de setembro de 1890 e regula- 
mento de 30 de dezembro do mesmo anno; 

3.º Quanto aos empregados da Camara 
Municipal de Lisboa, nos termos do decreto 
de 8 de outubro de 1891. 

8 2.º Igualmente é da competencia da 
mesma direcção geral, e nos mesmos ter- 
mos, a verificação da inhabilidade, tempo 
de serviço e circunstancias em que podem 
ser reformados quaesquer outros empre- 
gados, cujos vencimentos de inactividade 
tenham de ser pagos pelo Ministerio da 
Fazenda. 

8 3.º Todos os processos de pensões de 
qualquer ordem ou natureza, depois de pre- 
parados nos respectivos Ministerios, serão, 
nos termos do decreto de 15 de dezembro 
de 1894, enviados ao Ministerio da Fazenda, 
quando o respectivo abono deva ser feito por 
este Ministerio, para, depois de examinados 
pela Direcção Geral da Contabilidade Publica, 
e de verificado o camprimento de todos os 
preceitos legaes, se expedirem os respectivos 
decretos ou despachos. 

& 4.º Nos casos de que trata este artigo é 
paragraphos anteriores, declarar-se-ha sem- 
pre nos decretos ou despachos o Ministerio 
ou estação por onde a despesa tiver sido 
proposta. 

8 5.º Continua suspensa a disposição do 
8 9.º do artigo 1.º da lei de 14 de setembro 
de 1890. 

8 6.º A administração da Caixa de Apo- 
sentações continua a ser regulada pelo decreto 
de 26 de julho de 1886. 

Art. 37.º Nenhum contrato pode ser cele- 
brado quando os encargos que delle resul- 
tem não tenham cabimento, juntamente com 
outras despesas que hajam de ser salisfeitas 
pelas mesmas verbas, nas importancias legal- 
mente autorizadas pelas tabellas que estive- 
rem em vigor à data da celebração dos 
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mesmos contratos, e em importancias iden- 
ticas em relação aos annos seguintes. 

& unico. A celebração de contratos cajos 
encargos excedam os limites estabelecidos 
neste artigo fica dependente da expressa 


“autorização legislativa, devendo ser incluida 


no orçamento verba especial para esse fim. 

Art. 38.º Sem embargo do disposto no 
n.º 4.º do & unico do artigo 65.º do regula- 
mento geral da contabilidade publica de 314 
de agosto de 1881, todos os fornecimentos 
de qualquer ordem e natureza para o expe- 
diente das secretarias e suas dependencias 
dos differentes Ministerios, pagos pelas quan- 
tias destinadas às despesas diversas das 
mesmas estações, serão sempre feitos 'nos 
termos dos artigos 73.º a 78.º do citado 
regulamento, por via do concurso publico 
perante uma commissão composta de tres 
funccionarios do respectivo Ministerio — um 


-director geral, o chefe da Repartição da 


Contabilidade e um official, sendo o pri- 
meiro e o ultimo nomeados pelo Ministro. 
Das commissões do Ministerio da Fazenda e 
Marinha farão respectivamente parte os che- 
fes da 2.º e 6.º Repartições da Direcção 
Geral da Contabilidade Publica. 

& unico. Esta commissão fiscalizará todo 
o serviço a que o presente artigo se refere, 
e será tambem competente para informar 
sobre a necessidade de quaesquer despesas 
de material dos serviços, que sem essa 
informação não podem ser autorizadas. 


CAPITULO II 
Disposições diversas 


Art. 39.º Continuam a ser prohibidos 08 
factos constantes dos seguintes numeros : 

4.º A troca ou permutação de empregos, 
sempre que os empregados não sejam da 
mesma categoria, e os empregos da mesma 
natureza e com igual retribuição. 

2.º A nomeação de quaesquer emprega- 
dos para logares não criados por lei, ou que 
se não acham descritos nas tabellas organi- 
zadas em virtude d'este decreto, não podendo, 
em caso algum, ser subslituidos os fanccio- 
narios de qualquer categoria existentes alem 
dos quadros e addidos, quando mudarem de 
situação ou fallecerem. 

3.º O lançamento e cobrança de contri- 
buições publicas, qualquer que seja o seu 
titulo ou denominação, alem das autorizadas 
por este decreto, ou por outros diplomas que 
estejam em vigor, ou forem promulgados. As 
autoridades e empregados que as exigirem 
incorrerão nas penas dos concussionarios. 
Exceptuam-se as contribuições das corpora- 
ções administrativas, as congruas dos paro- 
chos e as dos coadjutores, e as contribuições 
locaes, autorizadas com applicação a quaes- 
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quer obras, ou a estabelecimentos de bene- 
ficencia. 

k.º A isenção, sob qualquer fundamento, 
de contribuições ou impostos, e de direitos 


de entrada das mercadorias estrangeiras, 


com as unicas excepções expressamente fixa- 
das nas leis, ou de uso diplomatico em que 
haja a devida reciprocidade. As estações 
publicas de qualquer ordem e natureza ficam 
obrigadas ao pagamento dos direitos fixados 
na pauta para os productos e artigos que 
importarem, quer de paises estrangeiros, 
quer das provincias nltramarinas. 

Art. 40.º Os juizes collocados no quadro 
sem exercicio, mas com vencimento, quando 
tenha cessado a causa d'essa situação; os 
juizes addidos ou aggregados e os juizes 
em commissão, que por ella não sejam retri- 
'buidos, entrarão na eflectividade de serviço 
pela ordem da respectiva antiguidade, e um 
por duas vacaturas que se dêem, correspon- 
dentes à sua categoria. 

Art. 44.º Os magistrados do Ministerio 
Publico, nas situações indicadas no artigo 
antecedente, entrarão na effectividade do 
serviço nas vacaturas que houver, e segundo 
a ordem da respectiva antiguidade. 

Art. 42.º Nos meses de janeiro e julho 
de cada anno se procederá a exame medico 
dos magistrados judiciaes e do Ministerio 
Publico que hajam sido collocados no quadro 
por motivo de doença. 

Art. 49.º Ficam expressamente prohibi- 
das quaesquer nomeações ou promoções para 
vacaturas que devam ser preenchidas, nos 
termos dos artigos 414.º e 42.º d'este decreto. 

Art. 44.º Ficam igualmente prohibidas 
quaesquer promoções em virtude da colloca- 
ção de funccionarios civis na inactividade ou 
em qualquer outra situação, de que possa 
resultar aumento de despesa. Exceptuam-se 
as promoções resultantes de vacaturas deter- 
minadas pela nomeação de quaesquer fanccio- 
narios para servir no ultramar em commis- 
são legalmente autorizada. 

Art. 45.º As resoluções de qualquer das 
Camaras Legislativas, bom como a das re- 
spectivas mesas ou juntas administrativas, a 
respeito do pessoal ou das despesas com os 
seus serviços proprios, não se poderão tornar 
executorias sem que exista verba applicavel 
na respectiva tabella. 

Art. 46.º Os empregados extraordinarios, 
temporarios e outros, cuja admissão ao ser- 
viço publico tenha tido apenas caracter pro- 
visorio, serão desligados do serviço á propor- 
ção que, por virtude da reorganização dos 
quadros ou por outro qualquer motivo, cesse 
a necessidade da sua conservação. 

8 4.º Os referidos empregados, quando 
hajam prestado efectivo e bom serviço, 
torão preferencia, em igualdade de circun- 
stancias, para o provimento nos logares da 
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natureza d'aquelles que tiverem desempe- 
nhado. 

& 2.º Os engenheiros que hajam sido con- 
tratados ou nomeados para serviço a cargo 
do Ministerio das Obras Publicas, Commercio 
e Industria, e que tenham obtido classifica- 
ção no concurso para a admissão ao quadro 
respectivo, serão preferidos no preenchi- 
mento das vagas que nelle forem occor- 
rendo, sem prejuizo dos actuaes engenhei- 
ros alumnos. 

Art. 47.º Nenhum pessoal poderá ser 
admittido ao serviço publico como contra- 
tado, senão com fundamento e nos termos 
de disposições legaes que tal autorizem e 
fixem os respectivos vencimentos, e, só 
quando haja verba orçamental por onde 
deva ser pago. 

8 unico. Não sendo fixada de outro modo 

a duração dos contratos, entender-se-ha que 
vigoram até o fim do anno economico, 
devendo considerar-se feitas por annos eco- 
nomicos as respectivas renovações. 
" Art. 48.º Pelas verbas destinadas ao pes- 
soal jornaleiro não poderão ser pagos indi- 
viduos que desempenhem fauncções adminis- 
trativas ou de fiscalização, nem pessoal que 
exerça funcções technicas que não sejam as 
de artifices. 

Art. 49.º De futuro todo o fanccionario 
civil, operario, escrevente, servente ou mari- 
nheiro do troço do mar do Arsenal de Mari- 
nha, seja ou não pago pela respectiva feria, 
que for destacado ou empregado, ainda 
mesmo provisoriamente, em qualquer ser- 
viço do Estado não dependente da Inspecção 
do mesmo Arsenal, perderá os direitos, car- 
gos e collocação que ali tinha. 

& unico. Exceptuam-se os operarios con- 
tratados para servir nas officinas do Estado 
no ultramar e os que forem distrahidos do 
serviço do Arsenal por effeito da lei do recru- 
tamento. Uns e outros podem, se tiverem 
bem servido, voltar ao serviço do Arsenal, 
quando cessem os respectivos contratos ou 
alistamentos, contando-se-lhes para todos 08 
effeitos o tempo durante o qual houverem 
permanecido fora do Arsenal, como se d'elle 
não tivessem saido. 

Art. 50.º Até se proceder a uma revisão 
de quadros dos differentes serviços e repar- 
tições dependentes do Ministerio da Marinha, 
não será admittido mais nenham servente, 
auxiliar de escriluração ou servente-escre- 
vente, não se preenchendo as vacalaras que 
occorrerem nesses logares. 

Art. 94.º Sempre que quaesquer navios, 
incluidos no armamento naval, desarmem, 
quer para proceder a reparações, quer por 
qualquer outro motivo de que deva resultar 
a sua permanencia naquella situação por um 
auno ou mais, fica o Governo autorizado a 
licencear, com excepção de graduados € 
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readmittidos, um numero de praças do corpo 
de marinheiros não superior ao namero das 
que compunham as respectivas guarnições. 

Art. 82.º Os conselhos administrativos, a 
que se refere o artigo 48.º do decreto de 11 

de abril de 4907, não poderão exceder as 
verbas orçamentaes respectivas, sendo re- 
sponsaveis pela sua applicação. 

Art. 83.º É transferida do ministerio das 
Obras Publicas para o da Marinha e Ultra- 
mar a importancia de 30:0005000 réis, des- 
tinada à construcção de faroes, compra e 
installação dos respectivos apparelhos e ma- 
chinas, ficando os respectivos serviços a 
cargo d'este ultimo Ministerio desde 4 de 
julho do corrente anno. 

8 unico. O Ministerio da Marinha reqai- 
gitará ao Ministerio das Obras Publicas o 
pessoal techaico que se torne indispensavel, 
em virtude da transferencia de serviços 
determinada por este artigo. 

Art. $4.º As repartições de fazenda dis- 
trictaes ou de 2.º classe serão dirigidas, a 
contar de 4 de julho de 1907, por um dele- 
gado do thesouro, que não poderá accumu- 
lar as respectivas funcções com as de escri- 
vão de fazenda. 

$ unico. A estas repartições competem 
todos os serviços altribuidos às denomina- 
das repartições centraes ou de 4.º classe, 
incluindo as da fiscalização e contabilidade 
das receitas e despesas publicas, quer orça- 
mentaes, quer em conta de operações de 
thesouraria, que pa regressaram nos 
termos do decreto de 27 de junho de 1903. 

Art. 59.º Os delegados do thesouro nas 
repartições de fazenda districtaes, que pre- 
sentemente accumulam as funcções de escri- 
vães de fazenda dos concelhos capitaes dos 
respectivos districtos, poderão optar, no prazo 
de oito dias, pelo emprego de escrivão de 
fazenda de 4.º classe, sem prejuizo dos 
actuaes vencimentos, e, se não optarem, 
serão considerados delegados do thesouro 
e collocados conforme as conveniencias do 
serviço aconselharem. 

Art. 56.º Em cada uma das repartições 
de fazenda districtaes haverá uma secção 
especial encarregada exclusivamente de todos 
os serviços de contabilidade e thesouraria, 
organização das tabellas de movimento de 
fundos, de rendimentos, contas de pagamen- 
tos, mappas, etc., que teem de ser enviados 
às direcções Geraes da Contabilidade Publica 
e da Thesouraria nos prazos fixados pelos 
regulamentos em vigor e segundo as instru- 
cções das mesmas direcções geraes. 

8 4.º A secção de contabilidade será em 
regra composta de um empregado com a 
categoria de official e de tres aspirantes 
escolhidos entre os mais idoneos pelo dele- 
gado do thesouro. Não poderão esses em- 
pregados ser desviados para outros serviços 
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ou deslocados sem serem ouvidas as duas 
referidas direcções geracs. 

8 2.º Ao empregado que dirigir o serviço 
da secção de contabilidade poderá ser abo- 
nada, por duodecimos, a gratificação annual 
de 845000 réis, e a cada um dos outros a de . 
605000 réis. 

Art. 57.º Todos os empregados das repar- 
tições de fazenda districtaes são solida- 
riamente responsaveis com o delegado do 
thesouro, nos serviços de que estiverem 
incumbidos, pela observancia e execução do 
disposto nos respectivos regulamentos. 

Art. 58.º A secção da escrivania de 
fazenda nas repartições districtaes ou de 
2.* classe, que actualmente está a cargo 
do delegado do thesouro, será dirigida por 
um escrivão de fazenda de 4.º classe, com 
todas as altribuições que por lei competem 
aos funccionarios d'esta categoria. 

Art. 59.º Emquanto não se proceder à 
remodelação dus quadros, aos delegados do 


thesonro das repartições denominadas dis- 


trictaes ou de 2.º classe poderá abonar-se, 
pela competente verba orçamental, a somma 
que se julgue necessaria, para, pelos meios 
que elle tiver por convenientes, se occorrer 
ao andamento regular dos serviços de con- 
tabilidade e thesouraria nos prazos regula- 
mentares. 

Art. 60.º É autorizado o Governo a au- 
mentar o quadro da Junta do Credito Publico 
com tres segundos officiaes e sete amanuen- 
ses. 

6 4.º As primeiras nomeações para os 
tres logares de segundos officiaes far-se-hão 
por via de concurso, nos termos do regula- 
mento da Junta do Credito Publico. 

8 2.º As primeiras nomeações de ama- 
nuenses recairão em amanuenses addidos a 
outras repartições, quando os haja com as 
devidas habilitações. 

8 3.º As vagas que não forem preenchi- - 
das nos termos do disposto no paragrapho 
precedente serão providas por meio de con- 
curso conforme o regulamento da Junta. 

Art. 64.º É revogado o disposto no ar- 
tigo 51.º do decreto n.º 4 de 24 de dezem- 
bro de 1901. | 

Art. 62.º É levantada a suspensão im- 
posta po artigo 24.º da carta de lei de 30 
de junho de 1893. 

Art. 63.º Nos termos dos artigos 100.º e 
4014.º do decreto com força de lei de 24 de 
dezembro de 19014, o pagamento das despe- 
sas do pessoal e outras do Mercado Central 
de Productos Agricolas, incluindo as de pro- 
paganda vinicola, será feito, sem prejuizo do 
disposto no & 4.º do artigo 4.º do presente 
decreto, «pelas receitas proprias. Emquanto 
essas receitas não attingirem a somina pre- 
cisa para o pagamento das referidas despe- 
sas, poder-se-ha inserir no orçamento uma 
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verba destinada a esse fim, a qual não poderá 
em caso algum exceder a quantia de réis 
20:0009000. é A 

Art. 64.º Os titulos de divida publica 
fundada na posse da Fazenda, que não pro- 
viorem de cobrança de rendimentos ou de 
bens proprios nacionaes, nem de pagamentos 
de alcances de exactores, só poderão ser 
applicados para caução dos contratos legal- 
mente celebrados. Os titulos que provierem 
de cobrança de rendimentos, de bens nacio- 
naes ou de pagamento de alcances de exa- 
ctores poderão ser convertidos em recursos 
effectivos, nos termos da lei da receita geral 
do Estado. 

$ unico. A importancia proveniente da 


“amortização de quaesquer titulos que se 


acharem na posse da Fazenda será integral- 
mente empregada na acquisição de titulos 
de divida publica fundada, qualquer que 


seja a categoria e natureza dos titulos 


amortizados. 

Art. 65.º Durante a gerencia de 1907- 
1908 não poderá o Governo, usando da 
faculdade concedida no artigo 68.º, 8 1.º, 
do decreto de 44 de junho de 19014, autori- 
zar que as fabricas, nas ilhas adjacentes, de 
producção de alcool de outra substancia que 
não seja a batata doce, distillem quantidades 
que produzam mais de 3 milhões de litros 
de alcool. 

Art. 66.º Os preceitos do decreto de 24 
de setembro de 4903, e do regulamento de 
24 de dezembro do mesmo anno, continuarão 
em vigor durante o periodo estabelecido na 
condição 4.º do artigo 1.º da carta de lei de 
45 de julho de 1903, emquanto as fabricas 
actualmente matriculadas fizerem as decla- 
rações de que trata o artigo 2.º do mencio- 
nado regulamento, continuando a limitar-se 
a essas fabricas o disposto no referido 
artigo. 

8 unico. A disposição do artigo 8.º do 
citado decreto somente continuará a ser dis- 
pensada emquanto as referidas fabricas não 
exportarem os seus productos para quaes- 
quer portos do continente do reino, ilhas dos 
Açores e colonias portuguesas. | 

Art. 67.º Com previa autorização especial 
do Governo, dada em decreto fundamentado 
em Conselho de Ministros e publicado na 
Folha Official, as camaras municipaes pode- 
rão, no decurso do anno economico de 1907- 
1908, applicar em obras de saneamento, 
abastecimento de aguas, construcção e repa- 
ração de cemiterios e reparação e construcção 
de edificios publicos a seu cargo, incluindo 
paços do concelho, reparação de pontes, via- 
duclos e caminhos vicinaes, até metade do 
fundo de viação municipal disponivel. 

$ unico. Logo que se decrete nova clas: 
sificação de estradas geraes e municipaes, o 
Governo, ouvido o Conselho Superior de 
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Obras Publicas e Minas, poderá, por de- 
creto publicado na Folha Official, autorizar 


as camaras municipaes dos concelhos onde 


as estradas municipaes estejam concluidas, a 
dispor do fundo de viação nas mesmas condi- 
ções que das restantes receitas, reservando- 
se, porem, d'esse fundo, tanto quanto seja 
necessario com applicação especial à repara- 
ção das mesmas estradas. 
Art. 68.º As disposições, ainda não exe- 
cutadas, dos n.º* 4.º a 42.º do artigo 2.º do 
decreto n.º 7, com força de lei, de 40 de 
fevereiro de 14890, relativo ao fundo perma- 
nente de “defesa nacional, continuam sus- 
pensas em relação à gerencia de 1907-1908. 
Art. 69.º A importancia de 100:0005000 
réis, autorizada pelo artigo 4.º do decreto 
com força de lei de 29 de maio de 4907, 


- para pensões a alumnos e professores por- 


tugueses no estrangeiro e contratos de pro- 
fessores estrangeiros para Portugal, e consi- 
gnada nos artigos 52.º e 53.º do orçamento 
para 1907-1908, não pode ter applicação 
diversa, não lhe sendo applicaveis as dispo- 
sições que permittem transferencias de artigo 
para artigo dentro do mesmo capitulo. 

Art. 70.º A disposição do n.º 2.º do 
artigo 144.º do presente decreto não é appli- 
cavel às verbas das tabellas em que se não 
tenha ainda destrinçado o pessoal jornaleiro 
das demais despesas. 

Art. 74.º É extincta a Inspecção Geral 
dos Bens Nacionaes, criada pelo artigo 89.º 
do decreto n.º 4 de 24 de dezembro de 1901. 

Art. 72.º Continua o Governo autorizado, 
durante o anno economico de 4907-1908, a: 

4.º Restituir 0 preço arrecadado nos cofres 
do Thesquro de quaesquer bens nacionaes 
vendidos em hasta publica, posteriormente ao 
anno de 1864-1865, quando se reconheça 
legalmente que esses bens não estavam na 
posse da Fazenda, e bem assim a restituir a 
importancia de quaesquer impostos ou.recei- 
tas que a Fazenda tenha recebido, sem 
direito a essa arrecadação, desde o anno 
de 1881-1882 inclusive. Se estes impostos 
ou receitas tiverem entrado nos cofres da 
Fazenda por meio coercivo, o Governo 
deverá tambem mandar restituir as custas 
do respectivo processo ou processos. Para 
este fim o recebedor do concelho ou bairro 
será intimado para reter em seu poder, é 
em cada mês, das custas que entrarem no 
cofre a seu cargo, importancia igual às. cus- 
tas que tiverem sido restituidas, a qual será 
escriturada como receita do Estado sob a 
epigraphe «indemnizações» ; 

2.º Pagar a despesa que, durante o aBno 
economico de 1907-1908, tiver de fazer-se 
com o lançamento e repartição das contri- 
buições directas do anno civil de 1907; 

3.º Subrogar por inscrições na posse da 
Fazenda, se o julgar conveniente, os foros, 
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censos, ou pensões que o Thesouro seja 
obrigado a satisfazer ; 

4.º Levantar ou emiltir, pelo modo que 
mais conveniente for aos interesses do The- 
'souro, à importancia de 1.500:000J000 réis, 
que o Governo ficou autorizado a despender 
por meio de creditos abertos no Ministerio 
da Fazenda, nos termos do decreto de 27 
de maio de 1905, para construcção do cami- 
pho de ferro desde o porto de Mossamedes 
ao planalto da Chella ; | 

d.º Contrabir com a Caixa Geral de Depo- 
silos, para acabamento das construcções esco- 
lares começadas antes de 49 de maio de 41906 
e pagamento das quantias em divida na mesma 
data, tado na somma de 24 1:0005000 réis, a 
que se refere e credito extraordinario de 16 
de julho de 1906. um emprestimo de ignal 
importancia, nos termos e condições da carta 
de lei de 30 de junho de 1898 e contratos de 
19 de junho de 1902 e 29 de julho de 1904. 

6.º A pagar, nos termos da nota annexa 
ao presente decreto e que d'elle faz parte, 
as quantias em divida por differentes Miois- 
terios por conta do exercicio de 1909-4906, 
devendo o pagamento em relação a creditos 


superiores a 1005000 réis effectuar-se por 


escritos do Thesouro. 

Art. 73.º Fica tambem o Governo auto- 
rizado a realizar por emprestimo, nas con- 
dições estabelecidas na carta de lei de 30 
de junho de 1898, a importancia que seja 
indispensavel para a conclusão e completo 
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pagamento das eseolas começadas à data 
de 19 de maio de 14906, quando se reco- 
nheça ser insufficiente o emprestimo de réis 
211:0005000, a que se refere o n.º 5.º do 
artigo antecedente. 

Art. 74.º Continuam em vigor, quanto ao 
exercicio de 1906-1907, as. disposições da 
carta de lei de 24 de novembro de 1904, 
na parte que não foi alterada pela carta de - 
lei de 7 de fevereiro de 1907. . 

Art. 75.º permiltida, quanto ao exer- 
cicio de 1906-1907, a transferencia de ver- 
bas entre os capitulos das-tabellas em vigor 
de cada um dos Ministerios, precedendo 
decreto com as formalidades prescritas na 
carta de lei de 24 de novembro de 14904. 

Art. 76.º São de execução permanente as 
disposições dos artigos 7.º, 18.º a 24.º, 24.º, 
25.º, 35.º, 40.º a 49.º, 4.º à 93.º, 60.º 
a 63.º e 74.º 

Art. 77.º Fica revogada a legislação em 
contrario. - 

Os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as Repartições, assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 29 de 
junho de 4907. — REI. — Juão Ferreira 
Franco Pinto Castelo Branco — Antonio 
José Teixeira d: Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Afjunso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 1 de julho de 1907, n.º 142). 
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Decreto do 4 do julho do 1907 


Approva o regulamento para a exploração dos valores 
abandonados em aguas profundas nos mares do 
archipelago de Cabo Verde. 


Tendo o governador da provincia de Cabo 
Verde submellido à apreciação do Governo 
o regulamento para a exploração dos valores 
abandonados em aguas profundas nos mares 
do archipelago, provenientes de cascos e 
cargas de navios nanfragados ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros, e usando da 
faculdade conferida ao Governo pelo $& 4.º 
do artigo 15.º do Acto Addicional à Carta 
Constitucional da Monarchia : | 


Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É approvado o regulamento 
para a exploração dos valores abandonados 
em aguas profundas nos mares do archipe- 
lago de Cabo Verde, provenientes de cascos 
e cargas dos navios nanfragados, e que 
baixa assinado pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Guerra, interina- 
mente encarregado dos da Marinha e Ultra- 
mar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 


O mesmo Ministro assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Paço, em 4 de julho 
de 1907. — REI. — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto, 
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Regulamento para a exploração dos valores abandonados 
em aguas profundas nos mares do archipelago de Gabo 
Verde provenientes de cascos e cargas de navios nau- 
fragados, ? 


Artigo 4.º Mediante concurso publico 
poderá ser concedida, com exclusivo e nas 
aguas profundas dos mares do archipelago 
de Cabo Verde, a exploração, em zonas 
determinadas dos objectos abandonados, per- 
tencentes a navios ou cargas dos ahi naufra- 
gados. 

a) Não se reputam submersos em aguas 
profundas os navios varados nas costas ou 
praias, embora parte d'estes navios esteja 
completamente coberta pelas aguas. 

Art. 2.º Os particulares ou empresas que 
pretendam o exclusivo deverão requerê-lo ao 
governo da provincia declarando qual a zona 
em que desejam a concessão. 

Art. 3.º Requerida qualquer concessão 
das de que tratam os artigos 1.º e 2.º, será 
aberto concurso publico por espaço de dois 
meses, annunciado no Boletim Official da pro- 
vincia, a fim de que os que pretendam con- 
correr apresentem os seus documentos na 
Secretaria Geral do Governo, declarando as 
condições em que pretendem a concessão. 

8 4.º Os annuncios declararão a zona em 
que pode ser concedido o exclusivo, que 
poderá ser superior ou inferior à requerida. 

8 2.º Os concorrentes deverão declarar 
nas suas petições, que serão dirigidas a Sua 
Majestade, quaes os meios e apparelhos que 
tencionam empregar na exploração e a per- 
centagem que oflerecem para a Fazenda, 
sobre o producto bruto dos objectos explo- 
rados. 

4.º Esta percentagem não será inferior 
a 40 por cento e será calculada sobre o 
valor que os concessionarios são obrigados 
a declarar, na competente delegação adua- 
neira, dos objectos explorados, podendo essa 


repartição proceder nos termos do artigo 417.º 


e paragraphos das «Instrucções preliminares 
das pautas das alfandegas da provincia», 
quando assim o julgar conveniente. 

2.º Para a fiscalização da percentagem 
acima referida são os concessionarios obri- 
gados a irem successivamente declarando 
na delegação aduaneira, respectiva à zona 
em que exercem a exploração, os objectos 
explorados, com designação do seu valor, 
tendo mesmo de os apresentar, quando seja 
mester a avaliação ou assim o julgue neces- 
sario a delegação da alfandega. 

3.º Os empregados das alfandegas fisca- 
lizarão este serviço e considerarão para todos 
os efíeitos, como descaminhados a direitos 
ou contrabando, conforme os casos, os obje- 
ctos captados ou tirados do fundo do mar, 
-e de que se não tenha feito a competente 
declaração. 
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k.º A percentagem para a Fazenda será 
cobrada pelas estações aduaneiras nos mes- 
mos termos em que o são os demais direitos 
nessas estações cobrados. 

Art. 4.º Durante o prazo do concurso 
poderá reclamar contra a concessão do ex- 
clusivo quem se julgue com direito a explo- 
rações dentro da zona em licitação. 

Art. 5.º Findo 0 prazo do concurso, serão 
todos os pedidos e reclamações, com os re- 
spectivos documentos é as informações que o 
governador da provincia liver por conve- 
niente prestar, enviados ao Ministerio da 
Marinha e Ultramar, a fim de ser resolvida 
a concessão do exclusivo, O que será deter- 
minado em portaria regia, que será publi- 
cada no Boletim Oficial da provincia, 

Art. 6.º Quando na zona de qualquer 
concessão se der algum naufragio ficará 0 
concessionario impedido de exercer explora- 
ção dentro da area que for determinada pelo 
Governo da provincia sobre indicação da capi- 
tania dos portos ou delegação maritima da 
Praia, emquanto não tenha sido considerada 
como abandonada a exploração por parte dos 
donos, seguradores dos navios naufragados 
ou seus representantes. 

$ 4.º Para este effeito as respectivas dele- 
gações aduaneiras communicarão ao governo 
da provincia todos os factos que, nos termos 
da portaria provincial n.º 87-B, de 22 de 
abril de 1856, Boletim Official 0.º 189 d'esse 
anno, constiluem presunção de abandono, à 
fim de que seja publicado no Boletim Official 
um aviso pela Secretaria Geral, prevenindo 
os interessados de que, se no prazo de dois 
meses não derem principio ou não continua- 
rem as explorações, ficarão estas livres para 
o concessionario. 

$ 2.º O mesmo se observará quando, de- 
corridos menos de cinco annos, tenha havido 
naufragio na zona a respeito da qual seja 
aberto concurso para concessão do exclusivo. 

Neste caso o aviso será feito juntamente 
com o annuncio para o concurso, devendo, 
tanto na hypothese d'este paragrapho como 
na do antecedente, o interessado fazer con-' 
statar, perante a repartição maritima compe- 
tente, que procede às explorações. 

Art. 7.º As concessões serão cassadas e 
novamente aberto concurso, sempre que Oo 
concessionario, dentro de um anno, contado 
da publicação da portaria que concede o 
exclusivo, não se mostrar habilitado a ini- 
ciar os trabalhos, e bem assim sempre que 
de qualquer maneira deixe de satisfazer o 
disposto neste regulamento ou às demais 
leis vigentes na provincia, às quaes tem de 
sujeitar-se, quer seja nacional, quer estran- 
geiro, o individuo ou empresa a quem tenha 
sido feita a concessão. 

Art. 8.º Os concessionarios ficam obriga- 
dos, de modo geral, à observancia- de.todas 
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as leis portuguesas vigentes na provincia 
que lhes sejam applicaveis, e nomeadamente 
às disposições do artigo 676.º e seguintes 
do Codigo Commercial, regulamento geral 
da alfandega e regulamento do serviço mari- 
timo da provincia, e a responder perante os 
tribunaes portugueses. 

$ unico. Todos os navios ou embarcações 
empregadas nas explorações de que trata 
este regulamento serão tidos, para todos os 


efeitos, como nacionaes, emquanto perma-. 


necerem em taes explorações. 

Art. 9.º Os concessionarios só poderão 
transmittir as concessões que tenham obtido, 
mediante autorização do Governo da metro- 
pole, e os herdeiros ou representantes de 
concessionarios só poderão utilizar as con- 
cessões herdadas ou commissionadas, depois 
de autorizadas igualmente pelo Governo. 

Art. 10.º Quando, por qualquer dos moti- 
vos consignados no artigo 7.º d'este regula- 
mento, a concessão for cassada, não terá 
o concessionario direito a indemnização 
alguma. 

Art. 44.º As zonas relativas a qualquer 
concessão, e bêm assim aquellas a que se 
refere o artigo 6.º, serão determinadas e 
fixadas pela capitania dos portos ou delega- 
ção maritima da Praia, onvida a adminis- 
tração do circulo aduaneiro e segundo as 
instrucções do governo da provincia. 

Art. 42.º Todas e -quaesquer questões 
que, na execução do presente regulamento, 
se levantem, serão resolvidas pelo governa- 
dor da provincia com recurso para o Governo 


da metropole, excepto no que disser respeito. 


a direitos e obrigações, cujo conhecimento 
pertença aos tribunaes, pois, em tal caso, 
serão por estes resolvidas, nos termos geraes 
do direito português. 
Paço, em 4 de julho de 1907. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 
(D. do G. de 12 de julho de 1907, n.º 152). 
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Portaria do 6 do julho do 1907 


Approva o regulamento disciplinar dos artistas do 
quadro ordinario do Theatro de D. Maria II. 


Tendo em vista o disposto no programma 
de concurso para adjudicação do Theatro de 
D. Maria II, approvado por decreto de 23 
de abril de 1907: ha por bem Sua Majestade 
El-Rei approvar o regulamento disciplinar 


dos artistas do quadro ordinario do mesmo 


theatro, que com esta portaria e nesta data 
baixa assinado pelo Conselheiro Director 
Geral de Instrucção Publica. 

Paço, em 6 de julho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branço. 
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Regulamento disciplinar para os artistas do quadro 
ordinario do Theatre de D, Maria HI 


Artigo 4.º Em virtude do disposto no 
artigo 214.º do programma approvado por 
decreto de 23 de abril do corrente anno, é 
reconhecida à empresa competencia disci- 
plinar sobre os artistas do quadro ordinario 
do Theatro de D. Maria Il, seus escriturados, 
quando faltem a algum dos deveres que lhes 
são impostos pelo presente regulamento. 

Art. 2.º Todo o artista do quadro ordi- 
nario contrae o dever de dedicar o seu 
talento e esforços ao serviço da empresa, € 
tem por principaes obrigações: 

4.º Cumprir as disposições do programma 
de concurso, as prescrições do presente regu- 
lamento é as ordens que, em materia de ser- 
viço, receber da empresa ou de delegados 
seus, devidamente autorizados ; | 

2.º Pagar as multas que lhe forem impos- 
tas, quando approvadas pelo commissario do 
Governo ; 

3.º Representar quaesquer papeis de peças 
originaes, quando distribuidos pelos seus 
autores, e bem assim os que lhe forem des- 
tinados pela empresa, quando estes ultimos 
estejam em harmonia com a sua indole . 
artistica e com a categoria derivada da clas- 
sificação que tenha recebido do Governo ; 

4.º Substituir os artistas que, por impe- 


“dimento legitimo, estiverem impossibilitados 


do serviço theatral, não constituindo essa 
substituição direito à propriedade de qual- 
quer papel; 
9.º Não representar durante a epoca thea- 
tral ou figurar em theatro ou casa de espe- 
ctaculos publicos, que não seja o Theatro de 
D. Maria II, exceptuando-se os casos em que 


tenha obtido autorização previa da empresa, 


confirmada pelo commissario do Governo; 
6.º Acompanhar a empresa adjudicataria 
a qualquer theatro da provincia, onde a 
mesma empresa esteja autorizada a dar 
representações, nos termos dos 88 4.º e 4.º 
do artigo 46.º do programma de concurso ; 
7.º No caso de doença, que deverá ser 
sempre attestada pelo medico assistente, e 
que importará suspensão de vencimentos 
quando se prolongue alem de quarenta dias 
consecutivos, sujeitar-se à inspecção dos 
facaltativos da empresa, inspecção que se 
poderá repetir no decurso da molestia, tan- 
tas vezes quantas se julguem necessarias ; 
8.º Commanicar todas as manhãs à em- 
presa, dado o caso do numero anterior, o 
estado em que se encontra, entendendo-se, 
quando assim .o não pratique, que está apto 
para o serviço do theatro, e ficando sujeito, 
nestes termos, às maltas e mais penas dis- 
ciplinares ; 
9.º Prover-se, à sua custa, de todos os 
trajos civis que lhe forem precisos para as 
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peças de actualidade (baile, visita, passeio 
a pé ou a-cávallo, viagem, etc.) e acceitar, 
nas peças de guarda-roupa, o vestuario que 
lhe forneça a empresa, tendo o direito de 
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exigir que lhe seja provado e adaptado ás | 


suas formas e de o substituir por outro 
apropriado que lhe pertença ; 

40.º Fornecer-ss de todos os accessorios 
que - devem ser, segundo a praxe theatral, 
propriedade do artista, tanto nas peças de 
actualidade como nas de guarda-roupa; 

44.º Apresentar-se nos ensaios que tive- 
rem a designação de «geral como especta- 
culo» com as caracterizações, vestuario e 
mais accessorios, como para a primeira 
representação ; 

42.º Representar uma ou mais peças na 
mesma noite; 

43.º Aprender de côr, no menor prazo 
possivel, os papeis novos que lhe forem 
distribuidos, assistindo-lhe a obrigação de, 
em cada dia, decorar pelo menos 25 linhas 
de 55 letras cada linha; 

414.º Limitar-se a repetir exactamente os 
seus papeis, não acrescentando ou omittindo 
frases ou palavras que não estejam aulori- 
zadas, mantendo a compostura que a perso- 
nagem exija, contrascenando por forma que 
não prejudique o trabalho dos seus collegas 
e observando rigorosamente a marcação 
determinada ; 

45.º Representar, sem previo ensaio, qual- 
quer peça retirada da scena por um periodo 
não superior a dois meses, e com um ou 
dois ensaios de recordação as que tenham 
sido retiradas por um periodo não superior 
' a quatro meses; 

46.º Comparecer no theatro uma hora 

antes do' começo do espectaculo quando nelle 
tenha de tomar parte, e meia bora antes 
quando não tenha trabalho a desempenhar 
na scena, não devendo ausentar-se do thea- 
tro sem deixar indicado ao ensaiador, ou a 
quem o represente, o local onde pode ser 
procurado ; 
- 47.º Apresentar-se pontualmente e assis- 
tir attentamente a todos os ensaios, a come- 
çar pelo de leitura, não praticando qualquer 
acto que possa perturbá-los, acatando re- 
speilosamente todas as indicações dos autores 
e do ensaiador, e mantendo a compostura 
que deve à sua categoria e à do theatro 
onde está funccionando ; 

48.º Observar rigorosamente as determi- 
nações da tabella, unico aviso que tem direito 
a exigir e de cujas disposições não pode 
allegar ignorancia, devendo igualmente aca- 
tar todas e quaesquer ordens por escrito 
que receba da empresa ou do ensaiador, é 
que porventura alterem as determinações da 
referida tabella. 

Art. 3.º A infracção de qualquer dos 
deveres prescritos nos differentes numeros 
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do artigo 2.º, fará incorrer o artista na pena 
de multa applicada pela empresa. 

'84.º As multas só serão validas e efle- 
ctivas quando confirmadas na tabella pelo 
«visto» do commissario do Governo, que 
procurará informar-se do motivo que as 
determinou. 

$ 2.º As multas nunca poderão ser supe- 
riores a 50 por cento dos ordenados men- 
saes dos artistas. 

$ 3.º Quando a multa pareça excessiva 
penalidade em relação à infracção commet- 
tida pelo artista, poderá o commissario do 
Governo substituilla pela de admoestação 
por elle proprio applicada. 

4 4.º As faltas de natureza mais grave 
do que aquellas a que corresponde a multa 
farão objeclo de um processo disciplinar 
especial, que o commissario do Governo 
instaurará sobre reclamação da empresa, € 
fará subir à Direcção Geral da Iostrucção 
Publica, propondo ao Governo a expulsão 
do artista, se assim julgar conveniente. 

Art. 4.º Aos artistas que desobedecerem 
ou oppuserem contestação ou resistencia às 
ordens de serviço dadas pela empresa, quando 
essas ordens não sejam atlentatorias dos seus 
legitimos direitos, será imposta a multa de 4 
a 40 por cento dos seus ordenados mensaes. 

$4.º Os artistas poderão recorrer para 
O commissario do Governo de todos os actos 
ou ordens da empresa que sejam attentatorias 
dos seus direitos, devendo o commissario 
resolver arbilralmente e sem recurso todos 
os conflictos que nestes termos se susci- 
tarem. 

$ 2.º As reclamações dos artistas junto 
do commissario do Governo deverão ser 
feitas por escrito, não podendo o mesmo 
commissario tomar conhecimento d'aquellas 
que não obedeçam a esta formalidade. 

Art. 5.º Os artistas que se recusarem a 
representar qualquer papel, que lhes for 
distribuido pelo autor de peça original, incor- 
rem na multa de 20 a 50 por cento do seu 
ordenado ; se a recusa se der em peça tra- 
duzida, não poderá a multa exceder 40 por 
cento. 

8 4.º São exceptuados da disposição d'este 
artigo os artistas que não acceitarem papeis 
já rejeitados por outros artistas de categoria 
inferior à sua. 

$ 2.º Asmaltas do presente artigo são appli- 
caveis às recusas de substituições, quando 
essas substituições sejam justificadas. 

Art. 6.º A allegação de doença que os 
facultativos da empresa tenham dado por 
não verificada, fará incorrer o artista, autor 
do dolo, na multa de 50 por cento do seu 
ordenado e na indemnização dos damnos 
que occasionar. 

8 4.º Quando se dê desacordo entre O 
attestado do medico assistentó. e à informa- 
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ção do facultativo ou facultativos da empresa, 
6 haja recurso ao commissario por alguma 
das partes, será o artists examinado, a 
requerimento do mesmo commissario, pela 
junta inspectora de saude da Direcção Geral 
da Instrucção Publica ou por um dos vogaes 
da mesma junta, seu delegado. 

8 2.º O artista com parte de doente que, 
embora por conselho medico, sair de casa 
sem o ter participado à empresa, incorre na 
muita de 5 a 20 por cento do seu ordenado. 

Art. 7.º Aos artistas que se vestirem por 
maneira impropria da personagem que repre- 
sentam, ou que, nas peças de guarda-roupa, 
se recusarem sem motivo justificado a accei- 
tar o vestuario que lhes fornecer a empresa, 
ou a substiluiilo por outro que seja pro- 
priedade sua, será imposta a multa de 3 
a 20 por cento do seu ordenado. 

Art. 8.º Os artistas qué nos ensaios 
«geraes como espectaculo» não se apresen- 
tarem com as caracterizações, vestuario e 
mais accessorios que lhes compelirem, paga- 
rão a multa de 5 por cento do seu ordenado. 

8 unico. No caso de reincidencia poderá 
a multa elevar-se até 20 por cento. 

Art. 9.º Os artistas que não tenham deco- 
rado os seus papeis, ao tempo dos primeiros 
ensaios de apuro, nas condições previstas 
no n.º 43.º do artigo 2.º do presente regu- 
lamento, serão multados em 4 a 40 por 
cento dos seus ordenados. 

Art. 10.º Os artistas que em scena acres- 
contarem ou omittirem, sem autorização 
expressa, palavras ou frases dos seus papeis, 
desfigurarem a marcação ou não mantiverem 
a attenção e compostura devidas, serão puni- 
dos com a malta de 2 a 45 por cento dos 
seus ordenados. 

8 1.º Quando algam artista incorrer na 
penalidade prevista neste artigo e a empresa 
a não tiver applicado, poderá o autor da 
peça reclamar junto do commissario do 
Governo, que prucederá disciplinarmente 
como for de justiça. 

8 2.º Nos casos de reincidencia a multa 
poderá ser elevada até 50 por cento. 

Art. 44.º Os artistas que se recusarem a 
representar, sem previo ensaio, qualquer 
peça retirada da scena por um periodo não 
superior a dois meses, e com um ou dois 
ensaios de recordação as que tenham sido 
retiradas por um periodo não superior a 
quatro meses, serão punidos com a multa 
de 30 a 50 por cento dos seus vencimentos 
mensaes, ficando obrigados à indemnização 
dos prejuizos que houverem causado. 

Art. 42.º Aos artistas que deixarem de 
apresentar-se no theatro com a antecedencia 
marcada no n.º 16.º do artigo 2.º, derem 
causa a mudança de espectaculo, ou deter- 
minarem pela sua ausencia à não realização 
d'este, será imposta a multa de 4 a 50 por 
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cento dos seus ordenados, alem da indemni- 
zação a que se obrigam consoante os pre- 
juizos que causarem. 

Art. 43.º As multas aos artistas por faltas 
aos ensaios serão contadas por quartos de 
hora e minimos de quarto de hora: ao pri- 
meiro quarto ou seu minimo corresponde a 
multa de 4 por cento do ordenado; ao 
segundo quarto, ou seu minimo, a multa 
de 2 por cento; ao terceiro quarto, ou seu 
minimo, a de 3 por cento; ao quarto quarto 
de hora ou seu minimo, a de 4 por cento. 
As faltas excedentes a uma hora serão puni- 
das com a multa de 6 por cento. 

$ 4.º As multas pelas faltas aos ensaios 
de apuro duplicam; e pelas faltas dos 
ensaios geraes triplicam. 

8 2.º Os artistas que, sem autorização do 
ensaiador, abandonarem o ensaio, incorrem 
na multa de 6 por cento dos seus ordenados. 

8 3.º Os artistas que não assistirem atten- 
tamente aos ensaios, praticarem qnalquer acto 
que possa perturbá-los, ou não acatarem 
respeitosamente as indicações dos autores, 
do ensaiador ou de quem o substitua, incor- 
rem na multa de 2 a 20 por cento sobre o 
seu vencimento mensal. 

Art. 44.º Toda a acção ou palavra menos 
decente, ou grosseira, que escandalize a 
assembleia, praticada ou proferida em algam 
dos logares de reunião do lheatro, será 
punida com a multa de 2 a 45 por cento 
sobre o ordenado dos artistas. 

$unico. As desordens, contendas e alterca- 
ções entre os artistas, quando não terminarem 
à primeira advertencia, serão punidas com a 
multa de 40 a 40 por cento dos ordenados. 

Art. 45.º O artista que, na representação 
de qualquer peça, falte à sua entrada em 
scena, tendo sido previamente avisado pelo 
contra-regra, será punido com a multa de 2 
a 40 por cento do seu qrdenado; aquelle 
que faltar sem ter sido avisado incorrerá 
na multa de 4 a 5 por cento. 

Art. 46.º As reincidencias na inobservancia 
de qualquer dos preceitos do artigo 2.º, quando 
muito repetidas, autorizarão a empresa a appli- 
car a multa maxima de 50 por cento dos orde- 
nados, qualquer que seja a infracção commet- 
tida, e darão logar à instauração de processo 
disciplinar especial, sempre que o commissa: 
rio do Governo o julgue conveniente. 

Art. 47.º O commissario do Governo 
poderá, quando assim o exija a disciplina 
do theatro, applicar directamente aos artis- 
tas as multas estabelecidas no presente regu- 
lamento. 

Art. 48.º Ficam revogadas as disposições 
regulamentares em contrario. 

Direcção Geral da Iostrucção Publica, em 6 
de julho de 4907. — O Conselheiro Director 
Geral, Agostinho de Campos. 

(D. do G. de 8 de julho de 1907, n.º 148). 


2b4 
Dotroto do 6 de julho do 1907 


Determina que o logar do Casal do Ouro da freguesia 
de S. João Baptista do Cartaxo passe a constituir 
uma parochia independente. 


Vistas as informações officiaes e o disposto 
no artigo 3.º, & 4.º, n.º 3.º do Codigo Admi- 
nistrativo e conformando-me com a consulta 
do Supremo Tribunal Administrativo: hei 
por bem separar da fregmesia de S. João 
Baptista do Cartaxo o logar do Casal do 
Ouro para constituir uma parochia indepen- 
dente com respectiva sede nesta povoação, 
concordando assim a circunscrição adminís- 
trativa com a ecclesiastica estabelecida no 
decreto de 29 de janeiro ultimo. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
Ministro e Secretario de Estado dos: Negocios 
do Reino assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 6 de julho de 1907. — 
REI. — João Ferreira Franco Pinto Castello 


Branco. 
(D. do G. de 9 de julho de 1907, n.º 149). . 


RD aaa 


Portaria de 9 de julho de 1907 


Determina que os administradores de concelho ou 
bairro façam o registo de nascimento de todas as 
pessoas que lhe forem apresentadas para esse fim, 
e mandem levantar auto de transgressão quando o 
registo fôr feito depois do praso legal. 


Foram presentes a Sua Majestade El-Rei, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios 
Ecclesiasticos e de Justiça, diversas petições 
em que se solicita autorização para que os 


administradores de concelho ou bairro façam 


o registo do nascimento de pessoas que não 

foram apresentadas para esse registo no prazo 
“de trinta dias da data do nascimento, nos 
termos da disposição do artigo 32.º do regu- 
amento de 28 de novembro de 1878, alle- 
gando-se nessas petições o motivo de se não 
haver feito a apresentação, e declarando o 
peticionario, desde logo, o nome do pae ou 


mãe da pessoa a inscrever, sem que estes | 


assinem a exposição feita áquelles funccio- 
narios, conforme o disposto no artigo 2467.º 
do Codigo Civil Português. 

Foram ouvidos os fiscaes superiores da 
Coroa e Fazenda, que deram consulta em 
conferencia. E Sua Majestade conformando- 
se com essa consulta, e 

Considerando-se que, embora decorrido o 
prazo designado no citado arligo 32.º do 
regulamento de 28 de novembro de 1878, a 
competencia do funccionario administrativo 
não cessa pelo facto de se não ter obser- 
vado a disposição que fixa esse prazo para 
a apresentação do recemnascido a registo, 
devendo celebrar-se este acto mesmo fora 
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do prazo, para que se não haja de recusar 
o estado civil ao individuo que, por descuido 
das pessoas competentes, não foi levado ao 
registo na epoca propria ; 

Considerando que o mencionado regula- 
mento não dá ao Governo a faculdade de, 


. por despacho ministerial, prorogar o prazo 


d'aquella apresentação ; 

Considerando que as pessoas que, sendo 
obrigadas a declarar qualquer nascimento, 
e o não fizerem nos termos da lei, estão 
sujeitas ás responsabilidades, e incorrem na 
multa declarada no artigo 54.º do regula- 
mento ; Ê 

Considerando tambem que não é lícito aos 
paes illegitimos que, em requerimento assi- 
nado por um só é não conjuntamente, se 
dirijam ás estações officiaes fazendo a decla- 
ração do nome do outro progenitor, o que é 
contrario ao pensamento dos artigos 424.º 
e 2467.º do Codigo Civil: 

Ordena Sua Majestade El-Rei : 

4.º Que os administradores de concelho 


- ou bairro façam o registo de nascimento de 


todas as pessoas que lhes forem apresenta- 
das para este fim, ainda que haja decorrido 
o prazo designado no regulamento de 28 de 
novembro de 1878; 

2.º Que aquelles funccionarios, em seguida 
à abertura do registo realizado depois do 
prazo legal, levantem auto da transgressão, 
para que haja de applicar-se, a quem deva 
ser, a competente multa ; 

3.º Que os referidos funccionarios não 
recebam declaração alguma de paternidade 
que esteja em desharmonia com o precei- 
tuado no artigo 2467.º do Codigo Civil. 

Paço, em 9 de julho de 1907. — Antonio 
José Teixeira de Abreu. 

(D. do G. de 10 de julho de 1907, n.º 150). 


cce cer e 


Decreto de 14 de julho de 1907 


Estabelece providencias para se recorrer das decisões 
judiciaes que negarem força legal aos decretos 
dictatoriaes do poder executivo. 


RELATORIO 


Senhor. — Quebrando a tradição con- 
stante da jurisprudencia patria, proferiu-se 
recentemente num tribunal de 4.º instancia 
um despacho ou sentença, negando força 
legal ao decreto de 29 de maio ultimo, que 
do da o processo nas causas de pequeno 
valor. E 

Este facto chamou naturalmente a attenção 
do Governo. 

E na verdade, se é certo que a falta de 
uniformidade na jurisprudencia é sempre 
origem de graves damnos na administração 
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da justiça, mestno quando apenas se trata 
de divergencias no entendimento de qualquer 
texto de lei, de um simples artigo, numero 
ou paragrapho, maior gravidadê assume 
quando as divergencias respeitam ao valor 
legal de qualquer decreto. 

Nestos assuntos, que affectam o que ha 
de mais essencial no direito publico, é que, 
sobretudo, a unidade da jurisprudencia con- 
stitue uma absoluta necessidade, para que 
se não abale aquella confiança publica nas 
decisões do poder judicial, que é um factor 
indispensavel da ordem em todas as socie- 
dades. 

E, com efeito, não pode admiltir-se, sem 
prejuizo do prestigio essencial aos poderes 
publicos, que uns juizes appliquem, e outros 
não, os mesmos diplomas; que os direitos 
e obrigações, assim como os meios de os 
tornar efectivos, varigm de tribunal: para 
tribunal; que, conforme os juizes, assim 
divirjam o regime legal e os diplomas a 
applicar. 

De julgados contraditorios em semelhante 
materia resulta sempre o entorpecimento da 
vida juridica, pela incerleza do direito nos 
seus proprios fundamentos, pela falta de 
confiança nas decisões dos tribunaes, pelo 
aggravamento das despesas, e pela maior 
morosidade no andamento dos processos. 

portanto da mais alta conveniencia 
publica assegurar, por uma forma tão pronta 
quanto eficaz, a unidade da jurisprudencia 
em questões de tamanha importancia, que 
pelo seu caracter generico affectam profun- 
damente os interesses dos litigantes e os da 
propria collectividade. 

A este elevado fim visa o presente decreto, 
que estabelece um processo rapido de pro- 
vocar a decisão de taes questões pelo Supremo 
Tribunal de Justiça, cuja funcção primordial 
é precisamente a de garantir a unidade da 
jurisprudencia, e ao qual pela legislação em 
vigor já pertence resolvê-las definitivamente, 
por dizerem respeito à competencia e juris- 
dição dos magistrados judiciaes. 

E porque o assunto não só interessa as 
partes em litígio, mas é tambem de interesse 
publico, impõe-se ao Ministerio Publico a 
obrigação de intervir immediatamente, em- 
bora não seja parte na causa, a fim de pro- 
vocar a decisão do Supremo Tribunal de 
Jastiça. | 

Pelas razões expostas, e convencidos da 
necessidade inadiavel das providencias con- 
tidas no presente projectu de decreto, temos 
a honra de o submetter à approvação de Vossa 
Majestade. 

Paço, em 414 de julho de 1907..— João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
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— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Altendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
lho de Ministro, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições: hei por bem decretar, para 
ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As decisões judiciaes que nega- 
rem força legal aos decretos do poder exe- 
cutivo serão sempre intimadas ao agente do 
Ministerio Pablico junto do respectivo triba- 
nal, ainda que elle não seja parte na causa. 

$ 4.º A intimação será feita nas vinte é 
quatro horas seguintes ao recebimento dos 
autos, independentemente de despacho, pelo 
escrivão do processu, que nesse acto entre- 
gará ao intimado certidão de teor da mesma 
decisão. 

& 2.º Nos tribunaes, onde não funccionar 
agente do Ministerio Publico, o escrivão do 
processo enviará a certidão mencionada no 
paragrapho anterior, e dentro do prazo nelle 
marcado, ao delegado do procurador regio 
da respectiva comarca. 

$ 3.º A inobservancia das disposições es- 
tabelecidas nos paragraphos anteriores não 
prejudica o que vae disposto nos artigos 
seguintes, mas o funccionario culpado incorre 
na pena de demissão. 

Art. 2.º O agente do Ministerio, Publico, 
logo que receba a certidão referida no & 4.º 
do artigo antecedente, enviá-la-ha directa- 
mente ao presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça, acompanhada de requerimento 
pedindo a revisão do julgado. 

8 4.º Qualquer das partes poderá tambem 
solicitar a revisão, apresentando no Supremo 
Tribunal de Justiça o seu requerimento, com 
os documentos comprovativos, nos cinco dias 
immediatos ao julgado, ou à sua intimação 
ou publicação, quando a estas haja logar. 

$ 2.º O Ministerio Publico, logo que tenha 
conhecimento de algum julgado nas condi- 
ções do artigo 4.º, e embora lhe não baja 
sido intimado, deverá igualmente solicitar do 
Supremo Tribunal de Justiça a sua revisão, 
enviando os documentos indicados no pre- 
sente artigo. 

$ 3.º Se a revisão do julgado tiver sido 
solicitada pelo Ministerio Publico e pelas 
partes, a primeira decisão proferida obrigará 
igualmente todos os interessados. 

Art. 3.º O presidente do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, logo que receba os documen- 
tos mencionados no artigo antecedente, pro- 
ferirá despacho mandando passar ordem para 
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que o juiz sobresteja no andamento do pro- 
cesso, se a isso houver logar, nomeando 
relator, e designando para julgamento um 
dos cinco dias immediatos. 

& unico. Nestes processos não será admit- 
tida qualquer outra intervenção do Ministerio 
Publico ou das partes, alem da que vae men- 
cionada nos artigos antecedentes. 

Art. 4.º O Supremo Tribunal de Justiça 
conhecerá do feito, seja qual for a natureza 
e o valor da causa, e julgá-lo-ha em confe- 
rencia, em tribunal pleno, independentemente 
de vistos. 

& unico. Do accordão se enviará uma copia 
ao Ministerio da Justiça e outra ao tribunal 
que hoaver proferido a decisão reclamada, 
para ser junta aos autos e devidamente 
curnprida. 

Art. 5.º As disposições d'este decreto são 
applicaveis às decisões proferidas anterior- 
mente à sua publicação, que não tenham 
ainda transitado em julgado. 

Art. 6.º O presente decreto entrará em 
“ vigor no dia da sua publicação. 

Art. 7.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 144 de 
julho de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Luciano 
Afjonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
" Reymão. 

(D. do G. de 12 de julho de 1907, n.º 159). 


ia, 


Decreto de 114 de julho de 1907 


Approra o regulamento provisorio para o serviço 
as pensões a alumnos e professores, creadas pelo 
decreto n.º 1 de 29 de maio de 1907. 


Sendo-me presente o regulamento provi- 
" sorio do serviço das pensões criadas pelo 
decreto n.º 4 de 29 de maio do corrente 
anno; 

Tendo ouvido o Conselho Superior da 
Instrucção Publica : 

Hei por bem approvar o dito regulamento, 
que baixa assinado pelo Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino. 

O mesmo Presidente do Conselho de Minis- 
tros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, em 41 de julho 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco. 
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Regulamento provisorio do serviço des pensões criadas 
pelo decreto n.º 1 de 29 de maio de 1901 


Artigo 4.º A Direcção Geral da Instrucção 
Publica organizará e commanicará ás Dire- 
cções Geraes da Agricultara e do Commer- 
cio e Industria, até 30 de abril de cada anno, 
uma nota indicando : 

a) À parte da verba de 100:0005000 réis, 
de que trata o artigo 4.º do decreto n.º 4 de. 
29 de maio de 1907, que se achar disponivel 
para ser applicada a novas pensões, nos ter- 
mos do mesmo decreto ; 

b) A importancia total das pensões vigentes 
para estudos que mais directamente condu- 
zam ao professorado ; 

c) À importancia total das pensões vigen- 
a para especialidades industriaes e agri- 
golas ; 

d) A importancia total das pensões vigen- 
tes dos alumnos que frequentem escolas alle- 
mãs, suissas e belgas. 

8 4.º Em vista d'esta nota, cada uma das 
referidas Direcções Geraes formulará e en- 
viará à Direcção Geral da Instrucção Publica, 
até 31 de maio, uma informação indicando: 

a) As classes de estudos relativos a espe- 
cialidades da sua competencia a que convem 
destinar pensionistas ; | 

b) O numero de individuos que convem 
pensionar para cada especialidade ; 

c) As escolas que devem cursar os pensio- 
nistas e o numero a enviar a cada escola. 

$ 2.º A Direcção Geral da Instrucção 
Publica formulará, até a mesma data, uma 
informação analoga em relação às especia- 
lidades da saa competencia. 

8 3.º As informações das tres Direcções 
Geraes serão submettidas ao Conselho Supe- 
rior da Iostrucção Pablica que, em vista 
d'ellas e do disposto no artigo 10.º e re- 
spectivo paragrapho do decreto de 29 de 
maio de 1907, formulará uma proposta def- 
nitiva indicando o numero de individuos a 
pensionar para cada classe de estudos. 

4 4.º Em vista da proposta do Conselho 
Superior da Instrucção Publica, o Governo, 
pelo Ministerio do Reino, fixará o numero 
de pensões para que deva ser aberto con- 
curso, as especies de estudos que os pen- 
sionistas hajam de seguir é as escolas que 
devam frequentar. 

Art. 2.º O concurso às pensões será 
annunciado por editaes da Direcção Geral 
da Instrucção Publica, publicados no Diario 
do Governo, e terá o prazo minimo de quinze 
dias. 

Art. 3.º Todos os requerimentos para 
concessão de pensões devem ser enviados 
direciamente à Direcção Geral da Instrucção 
Publica. 

Art. 4.º Todos os requerimentos consi- 
gnarão eventualmente a circunstancia de 
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estar já sendo pensionado pelo Estado, nos 
termos do decreto n.º 1 de 29 de maio de 
4907, algum irmão do concorrente ; e todos 
devem concluir pela declaração de compro- 
misso feita conforme q modelo A, a qual 
deverá ser tambem assinada pelo represen- 
tante legal do pensionista, quando este seja 
menor. 

Art. 5.º Serão admittidos a concorrer às 
pensões de 2.º classe: 

4.º Para estudarem qualquer especialidade 
agronomica ou agricola ou continuarem os 
estudos technicos correspondentes ao respe- 
ctivo curso : | 

a) Os individuos habilitados com o diploma 
do curso de agronomo, silvicultor ou veteri- 
nario, passado pelo Instituto de Agronomia 
e Veterinaria; 

b) Os individuos habilitados com o diploma 
do curso de agricultor pela Escola Nacional 
de Agricultara; 

c) Os individuos habilitados com o diploma 
do curso de regente agricola pela Escola 
Moraes Soares. 

2.º Para estudarem qualquer especiali- 
dade industrial, para continuarem os esta- 
dos technicos correspondentes ao respectivo 
curso, ou para concluirem a aprendizagem 
industrial: 

a) Os individuos habilitados com diploma 
do curso superior industrial ou com o diploma 
de curso secundario industrial passado pelo 
Instituto Industrial e Commercial de Lisboa 
ou do Porto; 

b) Os individuos habilitados com o diploma 
do curso industrial ou do curso profissional 
de qualquer das escolas industriaes. 

Art. 6.º Os candidatos às pensões da 2.º 
classe deverão declarar no requerimento o 
nome, morada, idade, naturalidade, filiação, 
profissão do pae, habilitações que possuem, 
especialidade a que concorrem. 

Cada requerimento será instruido com : 

a) Certidão de idade ; 

b) Documentos comprovativos das habili- 
tações ; 

c) Documento comprovativo da profissão 
- do pae, passado por qualquer autoridade; 

d) Documento comprovativo das contribui- 
ções directas em que foi collectado no ultimo 
anno o chefe da familia do candidato ; 

e) Attestado jurado, passado por qualquer 
autoridade, do numero de individuos em 
idade de educação cujo sustento e ensino 
esteja a cargo do chefe da familia do can- 
didato. 

Art. 7.º Os candidatos ás pensões da 3.º 
classe deverão declarar nos seus requeri- 
mentos o nome, morada, idade, naturalidade 
e a especialidade pedagogica a que preferem 
applicar-se nos termos do decreto de 29 de 
maio de 1907, e o Governo designará oppor- 
tunamente o titulo e o local da escola que 
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cada um dos concorrentes preferidos haja '' 
de frequentar. 

8 unico. Os requerimentos d'estes candi- 
datos serão acompanhados dos seguintes 
documentos : 

a) Certidão de idade ; 

b) Documento comprovativo de ter o re- 
querente obtido pelo menos 45 valores no 
exame final do curso para o magisterio pri- 
mario. No apuramento e graduação dos can- 
didatos deve ter-se em vista que, dada a 
concorrencia de diplomas datados de annos 
diversos, os mais modernos preferirão, seja 
qual for a classificação, aos mais antigos, 
dentro do limite de idade fixado no decreto 
de 29 de maio para os candidatos a pensio- 
nistas da referida classe. 

Art. 8.º Os requerimentos para pensões 
da 4.º classe devem declarar, alem do nome, 
morada, idade e naturalidade, o ramo de 
estudos a que o concorrente se destina, a 
sua filiação e a profissão do pae; e teem de 
ser acompanhados dos seguintes documen- 


tos : 

a) Certidão de idade; 

b) Documento comprovativo de terem obti- 
do, como alumnos internos, distincção no 
exame do curso complementar de sciencias 
dos lyceus ; | 

c) Documento comprovativo da importan- 
cia das contribuições pagas pelo chefe da 
familia do concorrente ; 

d) Attestado jurado, passado por qualquer 
antoridade, do numero de individuos em 
idade de educação cujo sustento e ensino 
esteja a cargo do chefe da familia do con- 
corrente ; 

e) Documento comprovativo da profissão 
do pae. 

$ 4.º Os concorrentes a pensões da 4.º 
classe, que tiverem approvação em qualquer 
cadeira do ensino superior de sciencias phy- 
sico-naturaes, gozarão de preferencia sobre 
os outros desde que estejam nas mesmas 
condições de idade, distincção e comporta- 
mento. 

8 2.º É licito a qualquer concorrente às 
pensões de 4.º classe consignar no sea 
requerimento, alem da especialidade de estu- 
dos a que de preferencia deseja dedicar-se, 
outra ou outras que, tendo sido postas a 
concurso, estejam tambem de harmonia com 
as suas aspirações e tendencias e cuja pen- 
são possa ser-lhe conferida, na hypothese de 
excessiva concorrencia à que especialmente 
prefere. 

Art. 9.º O tempo de pensionato que haja 
de ser destinado a que os pensionistas das 
classes 2.º, 3.º e 4.º se habilitem com o 
conhecimento pratico indispensavel da lingua 
do pais, onde vão estudar, deverá ser em 
regra de quatro meses nas localidades de 
lingua francesa ou italiana e de seis meses 
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nas de lingua inglesa ou allemã. Salvo 
casos excepcionaes, o pensionato inicial para 
o estudo da lingua realiza-se na localidade 
sede da escola a que o alumno se destina. 


Art. 40.º Os requerimentos para pensões 


da 5.º classe consignarão a especialidade 
pedagogica a que o concorrente se destina, 


o pais onde pretende usufruir a pensão, e os | 


cursos, escolas, museus, laboratorios, etc., 
que tem em vista frequentar ou visitar. Serão 
instruídos com os: seguintes documentos : 

a) Certidão de idade ; 

b) Documento comprovativo de ter o con- 
corrente obtido dislincção em algumas cadei- 
ras do curso de habilitação e approvação 
unanime nas restantes. 

c) Attestado jurado de pobreza, passado 
por qualquer autoridade. - 

Art. 14.º Os requerimentos de concor- 
rentes às pensões da 6.º, 7.º e 8.º classe 
deverão indicar o nome, idade, morada, na- 
turalidade, a data do provimento, a classifica- 
ção obtida em concurso, a classe da pensão 
pretendida e os cursos, escolas, museus, 
laboratorios, etc., que o requerente se pro- 
põe frequentar ou visitar; e serão instruidos 
com a certidão de idade, os documentos com- 
provalivos do .bom e effectivo serviço nó pro- 
fessorado official e quaesquer outros titulos 
que demonstrem interesse do candidato pelos 
progressos do ensino. 

Art. 12.º O Governo poderá pôr a con- 
curso, para serem aproveitadas na Allema- 
nha nos seis meses anteriores à abertura 
dos cursos das escolas normaes primarias 
da Allemanha, da Suissa allemã e da Austria, 
dez pensões preparatorias para o estudo da 
lingua allemã, às quaes poderão concorrer 
os individuos a que se destinam as pensões 
da 6.º classe. Opportunamente serão desi- 
gnadas aos candidatos preferidos neste con- 
“curso as localidades de lingua allemã onde 
deverão fixar-se, a epoca da partida e os 
demais esclarecimentos necessarios. O pro- 
cesso de concurso a estas pensões prepara- 
torias (forma de requerer, documéntos, etc.) 
é identico ao do concurso às pensões da 6.º 
classe, e a mesma a importancia mensal da 
pensão. 

: 8 unico. Fica do mesmo modo e nos me- 

smos termos autorizada a abertura de con- 
curso, entre os individuos a que se refere 
este artigo, para dez pensões preparatorias, 
destinadas ao estudo e pratica da lingua 
francesa na França, Suissa e Belgica. Estas 
pensões não deverão durar mais de quatro 
meses. 

Art. 13.º Desde que provem ter adqui- 
rido o. suficiente dominio da lingua allemã 
ou francesa, falada e escrita, os individuos 
pensionados nos termos do artigo anterior 
e seu paragrapho podem, sem dependencia 
de novo concurso, sem necessidade de re- 
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gresso ao reino, quando o termo de pensão 
preparatoria se approxime da epoca da 
abertura das escolas, e sob voto affirmativo 
do Conselho Superior da Instrucção Pablica, 
continuar a ser pensionados nos termos 
precisos da classe 6.º No caso de ma 
ou insufficiente aproveitamento deverão re- 
gressar immediatamente a Portugal, e não 
poderão voltar a ser pensionados pelo Es- 


“tado. 


Art. 44.º Terminado o prazo do concurso 
e organizada pela Direcção Geral da Iostru- 
cção Publica a lista total dos concorrentes, 
será esta publicada no Diario do Governo, 
para se eflecluarem as inspecções medicas a 
que se refere o $ 2.º do artigo 6.º do decreto 
n.º 4 de 29 de maio de 1907. 

Art. 45.º Os concorrentes residentes no 
districto de Lisboa serão examinados pela 
junta sanitaria escolar annexa à Direcção 
Geral da Instrucção Publica; os que resi- 
dam noutras localidades sê-lo-hão por juntas 
medicas, que para tal fim se reunirão com 
urgencia nas capitaes dos districtos onde 
residam concorrentes, e das quaes farão 
parte os inspectores sanitarios escolares, 
onde os haja. 

art. 146.º A Direcção Geral da Instrucção 
Publica, ouvidas as auloridades sanitarias 
escolares, organizará as instrucções a que 
devem obedecer as inspecções medicas, fixará 
o diá em que hajam de ser inspeccionados 
os concorrentes residentes no districto de 
Lisboa, e requisitará dos governadores civis 
de outros districtos onde residam concor- 
rentes a immediata convocação das juntas 
medicas que os hão de examinar. 

- Art. 47.º O Governo mandará reunir, até 
o dia 6. de agosto, os conselhos escolares 
dos estabelecimentos de ensino que hajam 
sido frequentados por concorrentes ás pen- 


| sões da 2.º, 3.º, 4.º e 5.º classes, para os 


ouvir sobre a aptidão,, applicação, assidui- 
dade e procedimento d'aquelles. 

8 4.º Nos conselhos dos lyceus e escolas 
de ensino normal, para tal fim reunidos, 


- deverão tomar parte, com direito de voto, 


os professores provisorios que hajam leccio- 
nado os concorrentes na 7.º classe dos lyceus 
ou no 3.º anno do curso de habilitação para 
o magisterio primario. 

$ 2.º As informações dos conselhos es- 
colares deverão ser rigorosas e minuciosa- 
mente fundamentadas, e quando recaiam 
sobre mais de um concorrente à mesma 
classe de pensões terão, alem d'isso, 0 cara- 
cter de propostas graduadas. 

8 3.º Nas informações dos conselhos es- 
colares dos institutos industriaes e commer- 
ciaes e das escolas industriaes será feita 
indicação da especialidade dos trabalhos offi- 
cinaes executados pelos concorrentes, da 
classificação que tiveram esses trabalhos em 
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cada um dos annos e do grau de aptidão 
pratica revelada na execução respectiva. 
Art. 48.º Os, directores dos estabeleci- 
mentos a que pertençam os candidatos ás 
pensões da 7.º e 8.º classes, deverão, logo 
que nesse sentido sejam solicitados pelas 
competentes direcções geraes, informar, acêr- 
ca de cada um d'esses candidatos, se exerce 
qualquer outro cargo publico remunerado ou 
alguma profissão liberal lucrativa, ou se se 
tem afastado do serviço em commissões 
alheias á instrucção, a fim de que superior- 
mente possa estabelecer-se a justa prefe- 
rencia a favor dos que exclusivamente se 


occupem e mantenham do mister de ensinar. | 


Art. 49.º Depois de ter colligido todas as 
informações a que se refere o presente regu- 
lamento, e ainda quaesquer outras que julgue 
convenientes à exacta e equitativa graduação 
dos concorrentes, a Direcção Geral da lustru- 
cção Publica remetterá o processo ao Conse- 
lho Superior da Instrucção Publica, para que 
este organize a respectiva proposta graduada. 

Art. 20.º Os limites de idade marcados 
no 8 3.º do artigo 6.º do decreto n.º 4 
de 29 de maio de 1907 entendem-se deter- 
minados por annos completos, podendo assim 
ser concedidas pensões aos candidatos que 
até o ultimo dia do prazo do concurso não 
tenham completado mais um anno, alem dos 
marcados nos referidos limites de idade.. 

Art. 24.º Na distribuição individual das 
quinze pensões das classes 7.º e 8.º deverá 
altender-se à equitativa representação não 
só de estabelecimentos, mas tambem de 
especialidades ou grupos de ensino. 

Art. 22.º As cinco pensões de linguas 
modernas da classe 8.º terão annualmente 
a seguinte distribuição : duas pensões para 
pratica de cada uma das duas linguas inglesa 
e allemã e umã pensão para pratica da lin- 
gua francesa. Para a distribuição das pen- 
sões correspondentes da classe 5.º deve ter-se 
em vista a mesma proporção. 

Art. 23.º Logo que seja publicada official- 
mente a lista definitiva dos pensionistas 
admittidos, o Governo designará a cada um 
d'elles o dia em que deve receber a impor- 
tancia do transporte em 2.º classe, da capital 
do districto de residencia para a localidade 
estrangeira onde tenha de viver, assim como 
a quantia de 309000 réis, a Litulo de subsi- 


dio de installação, ficando os pensionistas 


obrigados a apresentarem-se na respectiva 
legação ou consulado de Portugal dentro 
dos quinze dias posteriores ao recebimento 
d'aquelles abonos. 

Art. 24.º Os pensionistas começarão a 
vencer desde o dia da sua apresentação na 
legação ou consulado português do pais ou 
cidade onde vão fixar-se, devendo ser-lhes 
pagas as pensões mensal e adeantadamente 
pelo respectivo consul, a favor do qual serão 
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passadas as competentes cartas de ordem, e 
que cobrará dos pensionistas a respectiva 
quitação. 

& unico. O anno de pensão começa a. 
contar-se desde a data do abono da primeira 
mensalidade no estrangeiro. 

Art. 28.º Os pensionistas alumnos do 
curso de habilitação para o magisterio se- 
cundario de letras do Curso Superior de 
Letras deverão realizar, dentro de dois 
meses contados desde o seu regresso do 
estrangeiro, as provas do exame do 4.º anno 
do seu curso (artigo 195.º do decreto n.º 5 
de 24 de dezembro de 1901) para poderem 
gozar as regalias que lhes dá o artigo 18.º 
do mesmo decreto. 

Art. 26.º Os pensionistas habilitados com 
o curso de habilitação para o magisterio 
secundario de sciencias physico-chimicas ou 
historico-naturaes e desenho deverão apre- . 
sentar ao director do Curso Saperior de 
Letras, dentro dus tres meses posteriores ao 
seu regresso, um relatorio circunstanciado 
dos estudos que fizeram no estrangeiro. 
Sobre esse relatorio dará parecer o conse- 
lho escolar do Curso Superior de Letras 
e enviará com urgencia à Direcção Geral 
da Instrucção Publica parecer e relatorio, 
devendo ambos estes documentos ser toma- 
dos em consideração para os efeitos dos 
artigos 4.º e 5.º do decreto de 3 de outubro | 
de 1902. 

4 4.º Ao mesmo conselho incumbe guiar 
e aconselhar os pensionistas da classe 5.º 
na escolha das escolas e orientação dos 
estudos a fazer no estrangeiro. 

8 2.º Para os effeitos da ultima parte do 
artigo 24.º serão aggregados ao conselho 
escolar tres professores do ensino superior 
de sciencias physico-chimicas ou historico- 
naturaes, nomeados sob proposta do Conse- 
lho Súperior da Instrucção Publica. 

Art. 27.º Os professores pensionistas não 
perdem o direito aos seus ordenados de 
categoria, e serão abonados com uma com- 
pensação mensal correspondente às gratifica- 
ções de exercicio que deixam de receber. 

$ unico. A compensação a que se refere 
este artigo poderá ser paga em Portugal aos 
bastantes procuradores dos interessados. 

Art. 28.º Sete a oito meses do pensionato 
dos professores ou futuros professores secun- 
darios de linguas modernas deverão passar-se 
na localidade onde a lingua respectiva se fale 
com maior pureza, é o restante tempo em pais 
diverso onde sejam notoria é geralmente mais 
perfeitos os processos de a ensinar como lin- 
gua estrangeira. | 

Art. 29.º Os professores de ensino secun- 
dario pensionados pelo Estado devem incluir 
no seu programma de estudo no estrangeiro 
visitas, sufficientemente demoradas e atten- 
tas, às escolas medias mais acreditadas do 
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typo moderno, como Bedales e Abbotsholme, 
em Inglaterra, Haubinda, e Ilsenburg, na 
Allemanha. 

Art. 30.º Os professores pensionados se- 
rão, nos termos legaes, substituidos interina- 
mente durante a sua ausencia, e devem estar 
de regresso a Portugal a tempo de poderem 
cumprir o seu serviço official relativo ao 
anno lectivo seguinte ao do pensionato. 

Art. 34.º Logo que seja definitivamente 
autorizada a concessão individual das pen- 
sões, os mancebos pensionistas ficam com 
direito ão adiamento do serviço militar até 
perfazerem a idade de vinte e oito annos, 
devendo, porem, sujeitar-se às prescripções 
insertas na secção 1 do capitulo vir do regu- 
lamento dos serviços do recrutamento, appro- 
vado por decreto de 24 de dezembro de 1901. 

8 unico. Os requerimentos para .conces- 
são do adiamento podem ser feitos pelos 
interessados ou por seus procuradores, e a 
exigencia de certidão de idade só se tornará 
effectiva para a primeira das petições annuaes 
de adiamento, as quaes serão sempre in- 
struidas com a informação da Direcção Geral 
da Instrucção Publica sobre se os requeren- 
tes continuam a ser pensionados pelo Estado 
para estudos no estrangeiro. 

Art. 32.º O Governo poderá. encarregar 
especialmente qualquer dos seus agentes 
consalares ou. diplomaticos em serviço nal- 
gum dos paises para onde venham a ser 
enviados maior numero de pensionistas, ou 
qualquer funccionario estrangeiro de provada 
aptidão pedagogica com residencia num ou 
noutro d'esses mesmos paises, de colher 
esclarecimentos, exercer acção tutelar sobre 
os pensionistas mais novos. ou proceder a 
quaesquer trabalhos necessarios ao melhor 
resultado do presente decreto. | 

Art. 33.º Pela 3.º Repartição da Contabi- 
lidade será remettida à Direcção Geral da 
Instrucção Publica, até o dia 30 de abril de 


cada anno, a nota da importancia total, 


calculada disponivel para ser applicada às 
pensões à conceder nesse anno. 

Art. 34.º As Direcções Geraes da Instru- 
. cção Publica, da Agricultura e do Commer- 
cio e Industria prestar-se-hão mutuamente 
"as informações e auxilios necessarios à boa 
execução dos diplomas que regulam a con- 
cessão das pensões de estudo. 

Art. 35.º A verba descrita na tabella das 
despesas do Ministerio do Reino para o ser- 
viço das pensões, incluindo as compensações 
de que trata o artigo 27.º, e os ordenados a 
professores estrangeiros contratados nos ter- 
mos do decreto n.º 4 de 29 de maio de 1907, 
não pode ter consignação diversa, não sendo 
applicaveis à referida verba as disposições do 
regulamento geral da contabilidade publica 
que permittem transferencias de artigo para 
artigo. 
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Art. 36.º Nos casos não previstos no pre- 
sente regulamento, o Governo resolverá, sobre 
proposta do Conselho Superior da Tastracção 
Publica. 

Art. 37.º Este regulamento poderá ser 
modificado ou acrescentado, conforme as 
indicações da experiencia, sobre proposta 
de qualquer das Direcções Geraes da Jnstru- 
cção Publica, da Agricultura ou do Com- 
mercio e Industria, ouvido o parecer do ' 
Conselho Superior da Instrucção Publica, e 
publicando-se no Diario do Governo os re- 
spectivos diplomas, acompanhados das pro- 
postas e errados que os motivaram. 

Art. 38.º (transiforio) As pensões de 4. 
classe não serão postas a concurso em- 
doi não forem especialmente regulamen- 

as. | 

Paço, em 44 de julho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


MODELO A 


(Ao qual se refere o regulamento supra) 


Termina o supplicante por declarar que, desde que 
lhe seja concedida a pensão que requer, se submette 
a todas as condições e compromissos para com 0 
Estado, consignados no decreto com força de lei n.º À 
de 29 de maio de 1907 e no regulamento de 11 de 
julho do mesmo anno. 

(Residencia e data). 


F... (Assinatura do candidato). | 


F... (Assinatura do representante 
legal, se aquelle for menor). 


Paço, em 41 de julho de 1907. — João 


“Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


(D. do G. de 15 de julho de 1907, n.º 154). 
DR a 
Decreto de 114 de julho de 1907 


Approra os estatutos da Companhia dos Tabacos de 
ortugal. 


Tendo-me sido presente os novos estatutos 
da sociedade anonyma de responsabilidade 
limitada sob a denominação de Companhia 
dos Tabacos de Portugal, nos termos do 
disposto no & 3.º do artigo 3.º do contrato 
de 2 de junho de 1906, approvado por cartá 
de lei de 27 de outubro do mesmo anno, é 
havendo sido ouvida sobre o assunto a Pro- 
curadoria Geral da Coroa e Fazenda: bei 
por bem approvar os mesmos estatutos que, 
com a presente data, baixam assinados pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda, devendo em conformidade ser 
expedida a competente portaria para se redu- 
zirem a escritura publica. 











41 de julho 


O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, aos 414 de julho de 1907. — REI. 
— Fernando Augusto Miranda enriiaa de 
Carvalho. 


Estatatos da Companhia dos Tabacos de Portngal reforma- 
dos em virtude da autorização da assembleia geral dos 
accionistas de 22 de dezembro de 1006 é approvados 
por decreto de 41 de Julho de 4907. 


CAPITULO I 
Denominação, fim, duração e sede 


- Artigo 4.º A Companhia dos Tabacos de 
Portugal, sociedade anonyma de responsabi- 
lidade limitada, constituida entre todos os 
possuidores das acções, criadas na confor- 
midade dos estatntos approvados pela porta- 
ria de 13 de abril de 1891, será regida por 
estes novos estatutos a partir de 1 de maio 
de 1907, cadycando desde essa data o con- 
trato de concessão de 26 de fevereiro de 
1891, de que eram parte integrante os pri- 
mitivos estatutos. 

Art. 2.º A companhia tem por fim: 

4.º A exploração do exclusivo do fabrico 
dos tabacos, a sua venda no continente do 
reino e a importação dos seus tlabacos nas 
colonias portuguesas de Africa, com o direito 
differencial, tudo nos termos do contrato de 
concessão feito com o Governo em 8 de 
novembro de 1906. 

2.º A exploração das industrias accesso- 
rias à do fabrico dos tabacos, nos termos 
do artigo 25.º do citado contrato. 

3.º A exploração de qualquer concessão 
ulterior, prevista no n.º 2.º do artigo 7.º do 
supracitado contrato. 

4.º Quaesquer operações commerciaes, 
industriaes ou financeiras, que se relacio- 
nem directa ou indirectamente com as con- 
cessões da companhia — abertura de credi- 
tos, emprestimos, supprimentos, emissões de 
titulos — comprehendendo-se neste caso as 
applicações das disponibilidades financeiras. 

5.º Quaesquer outras industrias a que 
seja necessario recorrer para emprego do 
capital devendo preceder autorização do 
Governo. 

Art. 3.º A duração da companhia é por 
prazo indeterminado ficando o seu termo 
dependente da extincção das suas obriga- 
ções e da resolução da assembleia geral, 
convocada nos termos do artigo 53.º d'estes 
estatutos. 

Art. 4.º A sede da companhia é em 
Lisboa. 

A companhia pode estabelecer agencias e 
comités no continente, ultramar e no estran- 
geiro. | 
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Terá em Paris um comité administrativo, 
cujas attribuições são consignadas no ar- 
tigo 18.º 


CAPITULO II : 
Capital social — Acções 


Art. 5.º O capital social é de réis 
9.000:0008000 (80.000:000 francos), divi- 
dido em 1400:000 acções de 905000 réis 
(800 francos) cada uma, com o desembolso 
de 455000 réis (250 francos). 

O restante será realizado conforme as 
deliberações do conselho de administração 
da mesma companhia. 

As chamadas serão feitas por meio de 
annuncios, publicados pelo menos em dois 
jornaes de Lisboa, Porto e Paris, com ante- 
cedencia pelo menos de vinte dias, e não 
será cada uma superior a 45 por cento do 
nominal das acções. 

O capital social poderá ser reduzido, pre- 
cedendo resolução da assembleia geral 6 
autorização do Governo nos termos do 
artigo 53.º, aos 4.500:0005000 réis já rea- 
lizados, depois de reembolsadas as obriga- 
ções do Estado de 1891 e de 1896, que 
teem a consignação das receitas dos tabacos 
e a garantia do Governo juntamente com a 
da companhia. 

Poderá ser aumentado, sempre que a 
assembleia o julgar conveniente, e na con- 
formidade das disposições dos presentes 
estatutos, só quando estejam completamente 
pagas todas as acções emiltidas. ' 

Art. 6.º No caso de aumento do capital, 
criar-se-hão novas acções de 905000 réis 
(500 francos), cada uma, e por quantia cor- 
respondente. 

Estas novas acções terão os mesmos direi- 
tos que as acções primitivamente criadas. 

Os fundadores da companhia, a que se 
refere o artigo 3.º dos estatutos primitivos, 
terão direito de subscrever ao par até um 
terço das acções novas. 

O saldo será realizado por conta e ao 
melhor dos interesses da companhia, tendo 
preferencia os accionistas na proporção das 
acções que possuirem. 

Esta preferencia será extensiva do mesmo 
modo às acções d'aquelles accionistas que se 
não tiverem aproveitado do seu direito de 
preferencia. 

Art. 7.º Cada acção dá direito na parti- 
lha dos lucros e na propriedade do activo 
social a uma parte, proporcional ao numero 
das acções emittidas. 

Art. 8.º As acções são nominativas ou ao 
portador. 

A entrega de acções ao portador não 
poderá comtudo ter logar, sem que es- 
tejam pagos 60 por cento do seu valor 
nominal, 
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Entretanto entregar-se-hão aos accionistas 
titulos provisorios nominalivos. 

Os titulos provisorios e definitivos serão 
de talão, numerados e sellados com o séllo 
da companhia e assinados por um adminis- 
trador e um delegado do conselho, para este 
fim designado. | 

As acções podem ser depositadas na caixa 
social em troca de um recibo nominalivo. 

Art. 9.º A cessão das acções ao portador 
" opera-se pela simples tradição do titulo. 

A dos titulos nominativos effectua-se por 
uma declaração de transferencia, assinada 
pelo cedente e cessionario, ou seus man- 
datarios, e registada nos livros da com- 
panhia. 


As despesas que resultam da transferen-. 


cia são de conta do novo possuidor. 

Só poderão ser transferidos os titulos 
sobre os quaes o pagamento das prestações 
vencidas tiver sido effectuado. 

Os accionistas primitivos e os endossantes 
não são responsaveis pelos seus cessiona- 
rios, depois de efiectuado o desembolso de 
50 por cento das acções. | 

Os dividendos de qualquer acção nomina- 
tiva ou ao portador são pagos validamente 
ao portador do titulo ou ao do coupon. 

Todo o dividendo, que não for reclamado 
nos dez annos depois de vencido, prescreve 
a favor da companhia, e bem assim, em caso 
de liquidação, se esta se der antes de decor- 
ridos os dez annos. : 

Art. 40.º. Os direitos e obrigações inhe- 
. rentes à acção acompanham sempre q titulo, 
sejam quaes forem as mãos em poder de 
quem o mesmo titulo se achar, e a cessão 
comprebende sempre os dividendos a vencer, 
assim como a partilha eventual do fundo de 
reserva. 

A posse de uma acção importa plena 
adhesão aos estatutos da companhia e às 
deliberações da assembleia geral. 

Art. 14.º As acções são indivisiveis e a 
companhia não reconhece mais de um pro- 
prietario por cada acção. | 

Todos os co-proprietarios indivisos de 
uma acção, ou todos aquelles que a ella 
tiverem direito por qualquer titulo que seja, 
mesmo. usufrutuarios ou proprietarios imper- 
feitos, deverão designar uma só pessoa que 
os represente para com a companhia, devendo 
em nome d'essa pessoa achar-se averbado o 
titulo, se for nominativo. 

Os representantes ou credores de um 
accionista não podem, sob pretexto algum, 
requerer arresto ou embargos sobre os 
bens e valores da companhia, nem exigir 
que d'elles se faça partilha, ou que sejam 
postos em praça. | 

Art. 42.º As prestações em atraso ven- 
cem de pleno direito juro a favor da compa- 
Dhia, a razão de 8 por cento ao anno, a 
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partir do dia em que estiverem vencidos, e 
sem carencia de previa notificação. 

- Art. 43.º Na falta de pagamento das pre- 
stações vencidas, a companhia demandará 
os accionistas remissos, ou fará vender as 
acções, cujas prestações estiverem em atraso. 

Neste ultimo caso, os numeros das acções 


' serão publicados em dois jornaes de Lisboa, 


Porto e Paris, e, decorridos que sejam vinte 
dias, contados da publicação, proceder-se-ha 
à venda das acções, por conta e risco dos 
retardatarios, na bolsa de Lisboa ou de 
Paris, por intervenção de um corretor, ou 
em hasta publica pelo official competente, 
sem carencia de notificação do devedor ou 
outra formalidade. 

“Os titulos assim vendidos ficam annullados 
e emittir-se-hão novos titulos com iguaes 
numeros a favor dos adquirentes. 

O producto da venda deverá, nos termos 
de direito, ser encontrado no pagamento do 
que o accionista expropriado tiver ficado - 
devendo à companhia, subsistindo a sua re- 
sponsabilidade por qualquer falta, ou rever- 
tendo a seu favor o saldo, se O houver. 


CAPITULO III 
Titulos de fundador 


Art. 14.º Os 10:000 titulos de fundador, 
numerados de 4 a 40:000, criados em repre- 
sentação dos direitos reservados aos funda- 
dores por occasião da constituição da com- 
panhia em 1891, teem direito cada um delles 
a uma decima millesima parte dos 140 por 
cento dos lucros e das reservas nos termos 
do n.º 3.º do artigo 514.º 

Estes titulos não conferem a quem os 
possua nenhum direito de propriedade no 
activo social, salvo sobre as reservas como 
acima se indica, nem dão direito a intervir 
nos negocios da companhia, e as resoluções 
da assembleia geral obrigam por igual os 
portadores de titulos do fundador, como se 
fossem accionistas. 


CAPITULO IV 
Obrigações 


Art. 45.º A Companhia dará, durante o 
prazo da concessão, a sua garantia propria 
e absoluta, sem reserva alguma, e juntamente 
com a garantia do Estado, ao pagamento dos 
juros e amortização das obrigações de 4 !f 
por cento dos emprestimos de 1891 e de 18%, 
ou das que se emiltirem para as subslitair, 
em conformidade com o disposto no artigo 4.º 
do contrato de 8 de novembro de 1906. 

A annuidade necessaria para o pagamento 
do juro e da amortização das referidas obri- 
gações constitue divida do Estado e será 
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encontrada no pagamento da renda devida 
pela companhia ao mesmo Estado. 

A companhia poderá, de accordo com o 
Governo, pôr eim circulação, e pela mesma 
forma, outras obrigações, em representação 
de novos emprestimos ao Governo. 

Os titulos serão redigidos pelo conselho 
de administração, de acordo com o Governo. 

Art. 16.º A companhia poderá emittir 
obrigações conforme as necessidades da sua 
industria, sob sua responsabilidade unica é 
directa, e garantidas pelo activo social até a 
importancia do capital realizado. 

As emissões que excederem esse limite 
ficam dependentes da approvação do Governo. 

A annuidade, necessaria para o pagamento 
dos juros e amurtização d'estas obrigações, 
será exclusivo encargo da companhia. 

As emissões das obrigações d'esta natu- 
reza estão subordinadas às decisões da 
assembleia geral, que resolverá sobre as 
propostas do conselho. 


CAPITULO V 
Administração 


Art. 17.º A companhia é administrada 
por um conselho composto de dezaseis mem- 
bros, no maximo, escolhidos entre os accio- 
nistas, eleitos e revogaveis pela assembleia 
geral. 

As firmas sociaes podem fazer parte do 
conselho, fazendo-se representar por um socio 
ou gerente. 

Art. 48.º A maioria do conselho deverá 
compor-se sempre de cidadãos portugueses. 

Uma secção do conselho de administração, 
composta de administradores estrangeiros, 
residirá permanentemente em Paris, sob a 
denominação francesa de comité. 

Este comité compor-se-ba de sete adminis- 
tradores, no maximo, escolhidos de entre 
aquelles que residirem em Paris. 

Será presidido por um dos vice-presidentes 
de que trata o artigo 24.º 

Deve reunir, pelo menos, uma vez cada 
mês, concorrendo juntamente com o conse- 
lho de Lisboa à administração dos negocios 
sociaes, não podendo adoptar-se nenhuma 

ida financeira sem o seu conhecimento, 
e é especialmente encarregado de tudo o que 
diga respeito à gestão financeira dos interes- 
ses da companhia fora de Portugal. 

Os administradores que não fizerem parte 
do comité de Paris terão comtudo o direito 
de assistir às suas sessões, podendo discutir 
e votar, quando não tenham já votado com o 
conselho de Lisboa sobre o assunto sujeito 
à deliberação do comité. 

Os administradores membros do comité 

ozarão de igual faculdade nas sessões do 
conselho de Lisboa, mas sujeitos à mesma 
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condição de não terem votado sobre o 
assunto, quando submettido ao comité. 

As resoluções do conselho de administra- 
ção serão levadas ao conhecimento do comité 
de Paris, nos tres dias que se seguirem 20 
da sessão, mediante remessa: de uma copia 
textual da acta da mesma sessão, sem pre- 
Juizo de se communicarem as decisões por 
meios mais expeditos, quando assim se julgar 
necessario. 

Alem disso deverá enviar-se todos os 
meses um resumo da situação geral, assim 
como um extracto do diario das operações 
da companhia. 

O comité de Paris dará por seu turno 
conhecimento das suas deliberações ao con- 
selho de administração, enviando-lhe no 
mesmo prazo de tres dias a copia da acta 
da sua sessão, ou participando-lhe por outros 
meios mais rapidos, em casos urgentes, 
alem do resultado das suas deliberações, os 
votos emittidos. 

As deliberações tomadas pelo comité só 
valem quando confirmadas pelo conselho, e 
as do conselho para poderem execalar-se é 
necessario que, previamente à sessão em 
que hajam de ser tomadas, sejam communi- 
cadas ao comité para que elle possa repre- 
sentar-se no conselho, querendo. 

A maioria absoluta de votos emittidos, . 
tanto no conselho de administração, como 
no comité de Paris, constitue e forma a deci- 
são do mesmo conselho. 

Art. 49.º Cada um dos administradores. 
deverá possuir durante o exercício do seu 
mandato, pelo menos, cem acções, as quaes 
constituem garantia a todos os actos da 
gerencia, são inalienaveis e ficarão deposita- 
das na Caixa Social. 

Art. 20.º Os administradores serão elei- 
tos por tres annos, a partir do exercicio 
de 1907-1908, realizando-se a eleição de 
todos os membros do conselho de admi- 
nistração na assembleia geral ordinaria 
de 1907. 

Depois d'estes tres annos o conselho re- 
novar-se-ha por um terço, em cada anno. - 

Para o effeito d'esta disposição, a sorte 
indicará a ordem por que devem sair os 
vogaes do conselho. Uma vez estabelecida 
a rotação, a substituição terá logar por 
ordem de antiguidade, mas sempre de mode 
a conservar a maioria portuguesa. 

Os membros a substituir podem sempre 
ser reeleitos. 

No caso de vagatura por fallecimento, 
demissão ou por qualquer outro motivo, O 
logar vago poderá ser provido pelo conse- 
lho, provisoriamente, até que a proxima 
assembleia geral proceda a eleição definitiva. 

O administrador, que for eleito em substi- 
tuição de um outro, cujo mandato não tiver 
expirado, não será provido senão pelo tempo 
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que faltava de exercicio áquelle cuja vaga 
tiver vindo preencher. 

Art. 24:º A assembleia geral ordinaria pro- 
cederá à eleição do presidente do conselho 
de administração, que deverá ser português, 
sempre que tenha terminado o mandato do 
vogal investido nesse cargo, sendo a eleição 
submettida à approvação do Governo. 

O conselho nomeará, nas mesmas condi- 
ções, dois vice-presidentes, um dos quaes 
deverá sempre ser escolhido de entre os 
membros que compuserem o comité de 
Paris, submettendo-se tambem as nomea- 
ções à approvação do Governo. 

Art. 22.º O conselho de administração 
reune-se na sede social, sempre que o inte- 
resse da companhia o exigir, e, pelo menos, 
uma vez cada semana. 

Para que as decisões sejam validas é 
necessaria a presença da maioria absoluta 
dos seus membros. 

As decisões são tomadas por maioria de 
votos dos membros presentes; no caso de 
empate, o presidente tem voto de qualidade. 

Sempre que dois .membros do conselho 
pedirem o adiamento de uma questão, a fim 
de se conhecer a opinião dos ausentes, tal 
adiamento será obrigatorio por um prazo, 
que não poderá todavia ser superior a quinze 

as. : 

Neste caso, os administradores ausentes 
deverão ser immediatamente consultados, 
por carta registada, para darem o seu voto 
nos tres dias que se seguirem ao da rece- 
" pção da consulta, sem prejuizo do prazo 
maximo designado no paragrapbo antece- 
dente. 

Art. 23.º As deliberações do conselho de 
administração deverão constar de actas, que 
serão lançadas no livro especial escriturado 
na sede da companhia e assinadas pelo pre- 
sidente, ou quem suas vezes fizer, por dois 
administradores, que nellas tenham tomado 
parto, e pelo secretario. Copias d'ellas, 
depois de approvadas, deverão ser enviadas 
ao cominissario regio, funccionando junto do 
conselho. 

Às copias e extractos das actas, que tenham 
de ser apresentadas em juizo ou fora d'elle, 
serão autenticadas pelo presidente do conse- 
lho de administração, ou, na sua falta, pelo 
vice-presidente, ou por um administrador. 

Art. 24.º O conselho de administração é 
investido dos mais amplos poderes, sem 
nenhum limite ou reserva, para proceder 
em nome da companhia e realizar todas as 
operações relativas ao seu fim. 

Compete-lhe observar que se cumpra o 
contrato celebrado com o Governo Português 
em 8 de novembro de 1906 e as obrigações 
contrahidas com os fundadores da compa- 
nhia, na parte não prejudicada pelos presen- 
tes estatutos. 
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Recebe todas as quantias que possam ser 
devidas à companhia, passando o respectivo 
recibo. 

Promove pelos tribunaes e repartições com- 
petentes todes os levantamentos de arresto 
em mobiliarios ou immobiliarios, de embar- 
gos ou inscrições hypothecarias, bem como 
toda a desistencia de privilegios e outros 
direitos, tudo, quer haja, quer não, paga- 
mento, e consente todas as preferencias. 

Representa a companhia em todas as in- 
stancias judiciaes, seja como autor, seja como 
reu, quer como successora dos direitos do 
Estado, quer por direito proprio. 

Outorga, transige e obriga em tudo quanto 
interessa à companhia. 
| Fixa as despesas geraes de administração. 

Contrata ou ratifica quaesquer convenções 
com o Estado. | 

Contrata para a realização de quaesquer 
emprestimos, e decide sobre a emissão de 
todas as obrigações representativas d'estes 
emprestimos. 

Autoriza todas as acquisições de bens 
immoveis, que forem necessarios para seu 
uso, € quaesquer construcções, com autori- 
zação do Governo. . 

Regula todos os ajustes e contratos de 
empreitada ou outros; solicita e acceita 
quaesquer concessões, e contrae os com- 
promissos e obrigações resultantes d'essas 
operações. 

Pode tomar parte em quaesquêr operações 
ou empresas que digam respeito ao objecto 
da companhia. 

Pode promover ou concorrer à criação de 
empresas de utilidade para a classe de seus 
operarios e contribuir por qualquer forma 
para seu auxilio com o accordo do Governo. 

Estatue sobre os estudos, projectos, mar- 
cas novas, planos e orçamentos propostos 
para a exploração da industria dos tabacos. 

Consente e acceita quaesquer arrenda- 
mentos, com ou sem promessa de venda, 
nos termos da lei civil. 

Pode delegar ou transferir e sublocar 
quaesquer locações e rendas vencidas e a 
vencer. 

Pode effectuar, se assim o julgar conve- 
niente, os seguros contra fogo dos edificios, 
mobilia e existencias da companhia, obri- 
gando-se a segurar os que pertencem ao 
Estado. 

Contrae os emprestimos precisos para as 
necessidades da companhia, effectuando-os 
pela forma, taxa e com os encargos e con- 
dições que julgar convenientes, a longo ou 
curto prazo, quer seja por meio de emissões 
de obrigações na conformidade dos estata- 
tos, quer seja por outra qualquer forma 
admissivel em direito, ficando entendido que 
a emissão de quaesquer titulos fidaciarios ou 
as obrigações de dividas contrahidas pela 
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companhia nunca poderão fazer-se sem a 
autorização do Governo. 

Pode hypothecar todos os bens immoveis 
da companhia, consentir todas as consigna- 
ções de rendimento e de acções em paga- 
mento, dar todas as cauções e penhores e 
outras garantias mobiliarias e immobiliarias, 
sejam de que natureza forem, sem prejuizo 
dos direitos do Estado. 

Assina todos os cheques, saques, letras de 
cambio, endossos e obrigações commerciaes. 

Determina a collocação dos fandos dispo- 
niveis e o emprego das reservas de toda a 
especie. 

Autoriza todos os levantamentos, transfe- 
rencias e alienações de capitaes, fundos, 
creditos, bens e quaesquer valores perten- 
centes à companhia. 

Nomeia e demitte os directores especiaes, 
assim como todos os empregados e agentes, 

ritos ou arbitros; determina as suas attri- 

uições, vencimentos, salarios e gratifica- 
ções, seja de uma maneira fixa, seja por 
outra forma qualquer, tendo em vista as 
prescrições do contrato de 8 de novembro 
de 1906. 

Estabelece os regulamentos internos da 
companhia. 

Toma, de acordo com o Governo, todas 
as medidas tendentes a reprimir o contra- 
bando. 

Organiza as contas que devem ser presen- 
tes à assembleia geral, e apresenta sobre 
ellas um relatorio, bem como sobre o estado 
dos negocios sociaes. 

Promove a reunião das assembleias geraes 
ordinarias e extraordinarias dos accionistas. 

Faz as chamadas das prestações das 
acções. . 

- Propõe os dividendos que devam ser dis- 
tribuidos. 

Por ultimo, delibera sobre tudo quanto 
interessa à administração da companhia. 

Os poderes aqui conferidos ao conselho 
de administração são enunciativos e não 
limitativos dos seus direitos, devendo os 
seus poderes considerar-se tão amplos como 
os do gerente mais autorizado de uma socie- 
dade commercial ou em nome collectivo, 
mas não podendo nunca ser entendidos alem 
dos direitos e obrigações que competem à 
companhia, nos termos do contrato de 8 de 
movembro de 1906 e dos presentes esta- 
tutos. 

Art. 25.º Os administradores ficam re- 
po nos termos do Codigo Commer- 

al Português, podendo comtudo tratar com 
a companhia ou participar individualmente 

para auxiliar a realização de quaesquer ope- 
rações, que a ella não convenha effectuar na 
totalidade de conta propria. 

Art. 26.º Os administradores teem, alem 
do que lhes é attribuido pelo artigo 34.º 
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d'estes estatutos, o vencimento annual de 
9009000 réis. 


CAPITULO VI 
Direcção 


Art. 27.º O conselho pode delegar em 
parte os seus poderes para o expediente dos 
negocios ou para a direcção da companhia 
em um ou mais administradores, em um 
director geral, e em um ou mais directores 
A mesmo fora do quadro do con- 
selho. 


Determina a remuneração especial a que 
estes membros ou delegados teem direito, 
sob reserva da approvação da assembleia 
geral, quanto aos primeiros. |. 

O conselho pode tambem conferir poderes 
a uma pessoa qualquer para um mandato 
especial e para um fim determinado. 

Todos os documentos que disserem re- 
speito a cessões, vendas, transferencias, con- 
tratos, tratados e outros, dns quaes"resulte 
obrigação para a companhia deverão ser 
assinados por dois administradores ou por 
um administrador e um director, excepto 
havendo delegação dada a um só ou a man- 
datario especial. 

Art. 28.º O director ou directores são 
encarregados de executar as resoluções do 
conselho, sob a autoridade d'este ultimo e 
nas condições que elle tiver estabelecido. 


CAPITULO VII 
Conselho fiscal 


Art. 29.º O conselho fiscal é composto de 
doze vogaes, no maximo, escolhidos entre 
os accionistas, eleitos e revogaveis pela 
assembleia geral. 

As firmas sociaes podem delle fazer parte, 
fazendo-se representar por um socio ou 
gerente. 

Art. 30.º Cada um dos vogaes do con- 
selho fiscal deverá possuir durante o exer- 
cicio do seu mandato, pelo menos, cin- 
coenta acções, as quaes constituem garantia 
a todos os actos do mandato, são inaliena- 
veis, e ficarão depositadas na Caixa Social. 

Art. 34.º Vigoram para o conselho fiscal 
as disposições applicaveis dos artigos 18.º 
e 20.º dos presentes estatutos. 

Art. 32.º O conselho deverá eleger, de 
entre os seus vogaes, um presidente, que 
seja cidadão português, um vice-presidente 
e um secretario, sempre que tenha termi- 
nado o mandato de qualquer dos vogaes 
investidos nestes cargos. 

Art. 33.º O conselho reune na sede so- 
cial, sempre que o interesse da companhia 0 
exigir. 
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Para que as suas decisões sejam validas 
necessaria a assistencia de maioria abso- 
uta. 

As decisões são tomadas por maioria de 
votos dos vogaes presentes. 

No caso de empate o presidente tem voto 
de qualidade. . 

Art. 34.º As deliberações 'do conselho 
devem constar das actas, que serão lavradas 
em livro especial, escriturado na sede da 
companhia, e assinadas pelo presidente, por 
outro vogal, que nellas tenha tomado parte, 
e pelo secretario. 

Copias d'essas actas, depois de approva- 
das, deverão ser enviadas ao commissario 
regio funccionando junto do conselho de 
administração. 

Um ou mais membros do conselho fiscal 
podem ser delegados para assistir às reu- 
Riões do comité em Paris. 

Art. 35.º O conselho fiscal, alem das 
attribuições que a lei lhe confere, é obrigado 
a assistir à primeira sessão de cada mês, do 
conselho de administração e a fazer-se repre- 
sentar por um dos seus vogaes em todas as 
outras. | 

Art. 36.º Os vogaes do conselho fiscal, 
alem da retribuição que lhes é designada no- 
artigo 51.º, vencem por cedula de presença 
185000 réis em cada sessão de que trata o 
artigo anterior, a que assistirem com o 
conselho de administração, e nas sessões 

proprias, que tiverem por convocação espe- 
cial do mesmo conselho. 


º CAPITULO VIII 
Commissariok regios 


Art. 37.º Os commissarios regios repre- 
“sentam os interesses do Estado na compa- 
nhia e vigiam o exacto cumprimento da 
' convenção e dos regulamentos, em confor- 
midade com as disposições da lei, assistindo 
tambem às sessões do conselho de admiois- 
tração, para o que será devidamente avisado 
0 commissario que funcciona em Lisboa. 

- São remunerados nos termos constantes. 
do contrato de 8 de novembro de 1906. 


CAPITULO IX | 
Assembleia geral 


- Art. 38.º A assembleia geral, regular- 
mente constituida, representa a universali- 
dade dos accionistas. 

- As resoluções, tomadas na conformidade 
dos estatutos, obrigam todos os accionistas, 
mesmo os ausentes, incapazes e dissidentes. 
- Art. 39.º A assembleia geral ordinaria 
deverá reunir-se até 34 de julho de cada 
anno. 
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A reunião tem logar na sede da compa- 
nhia, ou em qualquer outro local que o con- 
selhu de administração designar em Lisboa. 

A assembleia pode, alem d'ísso, ser convo- 
cada extraordinariamente, seja pelo conselho 
de administração, seja, em caso urgente, 
pelo conselho fiscal, ou a requerimento de 
um numero de accionistas representantes, 
pelo menos, de uma decima parte das acções 


emittidas. 


Art. 40.º A assembleia geral compõe-se 
de todos os accionistas possuidores de cin- 
coenta ou mais acções. 

Os portadores de obrigações não teem 
direito de assistir às assembleias geraes. 

A assembleia geral ordinaria está regu- 
larmente constituida, quando os membros 
presentes, por si ou por procuração, repre- 
sentem pelo menos a oitava parte do capital 
social. 

Quando a oitava parte do capital se não 
achar representada, será convocada segunda 
assembleia, que deliberará validamente, qual- 
quer que seja o capital então representado, 
mas unicamente sobre o assunto dado para 
ordem do dia da primeira convocação. 

Esta segunda assembleia deve ter logar 
com quinze dias de intervallo, pelo menos, 
da primeira, mas os avisos podem ser feitos 
apenas com a antecipação de dez dias. 

' Nenhum accionista pode fazer-se represen- 
tar nas assembleias geraes, a não ser por 
mandatario que seja membro das mesmas. 

A forma das procurações será regulada 
pelo conselho de administração. 

Art. 41.º As convocações, salvo o que 
diz respeito ao artigo 40.º para a eventua- 
lidade de uma segunda assembleia, deverão . 
ser feitas por annuncios, publicados com 
quinze dias de antecedencia, pelo menos, 
em dois jornaes de Lisboa, Porto e Paris. 

Para as assembleias extraordinarias, as 
convocações devem indicar o objecto da 
reunião. | 

Art. 42.º Para assistir à assembleiá geral 
os possuidores de acções ao portador deve- 
rão depositá-las nas caixas desigoadas pelo 
conselho de administração, com dez dias de 
antecedencia, pelo menos, da data fixada 
para a reunião. 

No caso de segunda assembleia, o prazo 
para este deposilo será de cinco dias. 

Cada um dos depositantes de acções ao 
portador receberá uma senha de admissão 
para a assembleia geral. 

Esta senha será nominativa e pessoal. 

Os certificados de deposito mencionados 
no artigo 8.º dão direito, pelo deposito do 
minimo de cincoenta acções, à entrega de 
senhas de admissão na assembleia geral, 
comtanto que o certificado tenha sido pas- 
sado mais de oito dias antes da data fixada 
para a assembleia geral. 
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Os possuidores. de acções nominativas 
devem, para ter direito de assistir à assem- 
bleia geral, estar inscritos nos registos da com- 
panhia trinta dias antes da data da reunião. 

Art. 43.º A ordem do dia é determinada 
pelo conselho de administração. - 

Só devem constar d'ella as propostas, que 
derivem d'este conselho ou do conselho fis- 
cal, ou que tenham sido communicadas 
âquelle seis dias, pelo menos, antes da reu- 


nião, o assinadas por membros da assem-. 


bleia geral, representantes de uma decima 
parte do capital social. 

A assembleia só pode deliberar sobre 
assuntos que constem da ordem do dia. 

Art. 44.º A mesa da assembleia com- 
põe-se de um presidente, de um vice-presi- 
dente para a falta do presidente, e de dois 
secretarios, todos eleitos por tres annos 
pela mesma assembleia em sessão ordina- 
ria, a partir do exercicio de 1907-1908. 

Na fata de qualquer dos membros da 
mesa, eleitos nos termos d'este artigo, a 
assembleia nomeará de entre os accionistas 


presentes quem os deva substituir na sessão 


em que a falta se der. 

O presidente da mesa, ou quem suas vezes 
fizer, vence 509000 réis, e os secretarios, ou 
quem os substitua, 259000 réis, em cada 
sessão efectiva em que funccionarem. 

Art. 45.º As deliberações da assembleia 
são tomadas por maioria de votos dos mem- 
bros presentes e representados. 

Cada vinte e cinco acções dão direito a 
um voto; mantendo-se a disposição do 8 3.º 
do artigo 183.º do Codigo Commercial. 

Tem logar o escrutinio secreto quando for 
reclamado, pelo menos, por vinte membros. 

Art. 46.º Compete à assembleia geral 
ordinaria discutir e votar sobre o balanço, 
contas e relatorio do conselho de adminis- 
tração e parecer do conselho fiscal, devendo 
estes documentos ser distribuidos dez dias, 
pelo menos, antes da reunião. 

Fixar o dividendo sobre proposta do con- 

selho de administração. 
"Eleger a mesa da assembleia geral, os 
administradores e os membros do conselho 
fiscal, nos termos dos estatutos. | 

Autorizar a emissão de obrigações a que 
se reforem os artigos 15.º e 16.º 

Deliberar e estatuir soberanamente sobre 
todos os negocios da companhia, e conferir 
ao conselho de administração todos os pode- 
res supplementares que sejam de reconhecida 
ulilidade. . 

Art. 47.º As resoluções da assembleia 
geral constam de actas lavradas em registo 
especial e assinadas pelos membros da mesa. 

Haverá uma lista de presença, contendo o 
nome, domicilio dos accionistas e o numero 
de acções de que cada um é possuidor, a qual 
será autenticada pela mesa e annexa à acta. 
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Art. 48.º As copias ou extractos das re- 
soluções da assembleia geral, destinados a 
serem apresentados em-juizo ou fora d'elle, 
são mandados extrahir pelo presidente do 
conselho de administração e assinados pelo 
presidente e secretario da mesa da assem- 
bleia geral. 


CAPITULO X 
Balanço e inventarios 


Art. 49.º O anno social começa em 4 de 
maio e termina em 30 de abril. 

Art. 50.º O conselho de administração or- 
ganiza cada semestre um balancete, mostrando 
o resumo do activo e passivo da companhia. 

Este balancete deve ser apresentado ao 
conselho fiscal. | 

No fim de cada anno social organizar-se-ha 
um balanço do activo e passivo, e um inven- 
tario contendo a indicação dos valores mobi- 
liarios e immobiliarios da companhia. 

Estes documentos serão communicados ao 
conselho fiscal, com um relatorio sobre a 
situação da companhia, pelo menos quinze 
dias antes da assembleia geral à qual teem 
de ser apresentados. 


CAPITULO XI 


Lucros e fundos de reserva 


+ 


Art. 54.º Dos lucros liquidos de cada 
anno deduzir-se-ha : 

4.º 5 por cento, pelo menos, dos referi- 

dos lucros para o fundo de reserva. Esta 
percentagem deixa de ser obrigatoria quando 
este fundo tenha attingido a decima parte 
do capital desembolsado ; mas, se por qual- 
quer motivo descer abaixo d'esse decimo, 
será reconstituido por meio da referida per- 
centagem de 5 por cento. 
“Alem d'esta reserva, o conselho tem a 
faculdade de propor à assembleia geral, 
antes da distribuição de qualquer dividendo, 
deducções supplementares para juro e amor- 
tizações industriaes ou financeiras, depre- 
ciações ou outros serviços. 

2.º A quantia necessaria para efectuar aos 
accionistas o pagamento de um juro de 6 por 
cento ao anno sobre o capital desembolsado. 

3.º 40 por cento dos lucros para os titu- 
los de fundador, sem que tal deducção possa 
prejudicar as duas applicações antecedentes. 
O excedente dos lucros será dividido pela 
forma seguinte : 

8 por cento para o conselho de adminis- 
tração, 2 por cento para o conselho fiscal é 
90 por cento para os accionistas. 

Art. 2.º Os fandos de reserva compõem- 
se da accumulação das quantias produzidas : 

4.º Pelas percentagens ordinarias e supple- 
mentares, separadas annualmente dos lucros 
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realizados pela companhia em observancia do 
n.º 4.º do artigo 54.º; 

2.º Pelas applicações especiaes feitas no 
sentido de occorrer às eventualidades de 
quaesquer deficiencias, depreciação do activo 
e outros eventos extraordinarios. 

"Quando o resultado de um exercicio não 
chegar para fazer face ao juro de 6 por cento 
sobre o capital desembolsado, poder-se-ha 
recorrer aos fundos de reserva, seja qual for 
o resultado obtido pela exploração da con- 
cêssão. 

O emprego dos capitaes pertencentes aos 
fundos de reserva é regulado pelo conselho 

de administração. 


CAPITULO XII 
Alteração dos estatutos, dissolução, liquidação 


Art. 53.º A assembleia geral pode, sobre 
proposta do conselho de administração, intro- 
duzir nos presentes estatutos as alterações 
de reconhecida utilidade. 

' Pode designadamente resolver : 

: O aumento ou diminuição do capital social 
por uma ou mais vezes, quer seja por encontro 
de valores, quer seja por meio de dinheiro ; 

A dissolução da companhia ou sua fusão 
ou alliança com outra empresa ; 

A transmissão ou venda de parte ou de 
todos os bens, direitos e obrigações da com- 
panhia, activos ou passivos, para terceiros a 
quem conveniente for, seja a dinheiro, seja 
contra valores. Ê 

As modificações podem mesmo incidir 
sobre o fim social da companhia, sem que 
comtudo possam modificá-lo completamente 
ou alterá-lo na sua essencia. 

Estas resoluções para terem validade deve- 
rão em todo o caso ser approvadas pelo 
Governo. E | 

Nestes differentes casos, a assembleia geral 
deverá constituir-se conforme se acha precei- 
tuado no artigo 40.º, mas não estará ainda 


assim regularmente constituida, se não esti- 


* verem presentes accionistas que representem 
metade do fundo social, 

Se, quando tiver logar uma primeira con- 
vocação, esta condição se não realizar, con- 
vocar-se-ha uma nova reunião, na conformi- 
dade das disposições do artigo 40.º, que 
então resolverá, qualquer que seja o capital 
ou numero dos accionistas presentes ou 
representados. 

Art. 94.º Quando haja de proceder-se à 
dissolnção da sociedade, a assembleia geral, 
por proposta do conselho de administração, 
regula a forma da liquidação e nomeia, se 
for necessario, os liquidatarios, dos quaes 
um pelo menos será membro do conselho de 
administração, em exercicio ao tempo em que 
se dissulver a companhia, e escolhido por elle. 
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Durante a liquidação, os poderes da assem- 
bleia geral permanecem intactos, como se a 
companhia continuasse a existir; a ella per- 
tence approvar as contas da liquidação e 
exonerar os liquidatarios. 

Aos liquidatarios compete realizar todo o 
activo e solver todo o passivo ; alem d'isto, 
com autorização da assembleia geral e sob 
as condições por ella fixadas ou por ella 
acceitas, podem transferir ou ceder a quaes- 
quer particulares ou companhia, e seja con- 
tra dinheiro ou titulos, seja por outra qual- 
quer forma, e no todo ou em parte, os 
direitos e obrigações da companhia dissolvida. 

Todos os valores provenientes da liquida- 
ção, extincto o passivo, serão repartidos entre 
todas. as acções, salvo a percentagem nas 
reservas, a que teem direito os titulos de 
fundadores. 


CAPITULO XIII 
Contestações ú 


Art. 55.º A presente companhia será re- 
gida pelas leis portuguesas, às quaes todos 
os accionistas e a propria companhia ficam 
sujeitos, em tudo quanto não estiver pre- 
visto ou não for contrario a estés estatutos. 

Art. 56.º Todas as contestações que se 
levantarem durante a existencia da compa- 
nhia, ou quando esta esteja em liquidação, 
seja entre accionistas e a companhia, seja 
eutre os accionistas entre si em respeito a 
négocios de interesse social, serão julgadas 
conforme a lei. 

Em caso de reclamação judicial, fica con- 
vencionado que todos os accionistas são domi- 
ciliados em Lisboa. | 

Nenhum accionista pode tentar, em caso 
nenhum, acção judicial contra a companhia 
ou contra a sua administração, como accio- 
nista, sem que previamente tenha submettido 
à assembleia geral dos accionistas, os fanda- 
mentos da sua acção. 

Ministerio dos Negocios da Fazenda, 41 


de julho de 4907. — Fernando Augusto | 
Miranda Martins de Carvalho. 


(D. do G. de 15 de julho de 1907, n.º 151). 
mae mm eee em mm 
Decreto de 13 de julho de 1907 
Concede ao Asylo das Raparipas Abandonadas da 
cidade do Porto uma parcella de terreno para a 
construcção de um edificio para funccionamento 


daquelle Instituto. 


RELATORIO 


Senhor. — Conforme se ponderou ao Par- 
lamento no relatorio que precedeu a pro- 
posta de lei n.º 22-I, publicada no Diario do 
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Governo de 8 de abril ultimo, foi concedida 
à Assistencia Nacional aos Tuberculosos, pela 
portaria de 2 de junho de 1900, uma porção 
de terreno sito na Rua de S. Jeronimo, no 
Porto, o qual em tempos o Estado adquirira 
com destino a uma escola industrial, tor- 
nando-se mais tarde definitiva aquella con- 
cessão por virtude da disposição generica 
do artigo 4.º da lei de 5 de junho de 1903. 

Estava esta parcella de terreno conjunta 
a outra que a Camara Municipal do Porto 
havia cedido ao Governo para a construcção 
da referida escola, com a clausula porem, 
de reversão, caso essa construcção se não 
fizesse, como effectivamente aconteceu. 

Posteriormente requereu à dita camara a 
direcção do Asylo das Raparigas Abandona- 
das, instituído naquella cidade, que, visto 
ter-se verificado a prevista clausula de rever- 
são, lhe fossem cedidos gratuitamente esses 
terrenos para o efeito de nelles installar 
um povo edificio para funccionamento do 
instituto a seu cargo, ao que a camara 
deferiu, provada que fosse a desistencia do 
Estado em relação aos megmos terrenos. 

Em 25 de setembro de 1903 foi effectiva- 
mente expedida pelo Ministerio dos Negocios 
das Obras Publicas, Commercio e Industria 
uma portaria devolvendo à Camara Municipal 
do Porto os terrenos em questão, tornando-se 
por este modo effectiva a cedencia por esta 
feita em favor do Asylo das Raparigas Aban- 
donadas. 

Convicta esta corporação da legitimidade 
dos seus direitos, consequentes de resoluções 
officiaes, que pareciam garantir-lh'os, iniciou 
os trabalhos de construcção, com que já 
havia despendido a valiosa somma de réis 
5:0008000, quando a Assistencia Nacional 
aos Tubercnlosos veio superiormente allegar 
o seu direito a parte d'esses terrenos, que 
lhe haviam sido concedidos por um diploma 
legal, mais tarde confirmado por uma dispo- 
sição legislaliva. 

Nos termos expostos, não sendo justo que 
uma corporação cujos serviços à beneficen- 
cia se teem assinalado por actos de verda- 
deira benemerencia seja victima de um equi- 
voco cuja responsabilidade em minima parte 
apenas lhe cabe, obrigando-a à perda de 
valiosos capitaes que despendera já na ini- 
ciação de uma obra altamente humanitaria, 
e sendo certo que d'aqui nenhum prejuizo 
publico resulta, tem o Governo a honra de 
submeiter à approvação de Vossa Majestade 
o seguinte projecto de decreto. 

Paço, em 43 de julho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Leciaono Afjonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 
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DECRETO 


Attendendo ao que me representaram 
o Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e  Secre- 
tario de Estado dos Negocios do Reino, é 
os Ministros e Seeretarios de Estado das 
outras Repartições : hei por bem decretar 
o seguinte: 

Artigo 4.º É cedida ao Asylo das Rapari- 
gas Abandonadas, instituído na cidade do 
Porto, uma parcela de terreno situada na Rua 
de S. Jeronimo, d'aguella cidade, em tempo 
adqnirida por compra pelo Ministerio das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, e 
abrangendo uma area de 3:07472,47, devendo 
este terreno ser destinado à construcção de 
um edifício para funccionamento d'aquelle 
instituto. 

& unico. Fica por esta forma revogada a 
concessão anteriormente feita do sobredito 
terreno em favor da Assistencia Nacional 
aos Tuberculosos e toda a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros e Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negocios do Reino e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 43 de julho 
de 14907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castelo Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coe- 
lho de Vasconcellos Porto — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 23 de julho de 1907, n.º 161). 


E 


Decreto de 13 de julho de 4907 


Auctorisa o Governo a encarregar as Associações da 


Classe Typo arpuioa de Lisboa e Porto da exe- 
eua de trabalhos de impressões para serviços do 
tado. 


Sendo conveniente providenciar sobre exe- 
cução de trabalhos de impressões para servi- 
cos do Estado, a pagar por verbas inscritas 
nos orçamentos dos diversos Ministerios, que 
tenham de ser confiados à industria parti- 
cular, e que, por circunstancias especiaes, 
não possam ser sujeitos n formalidades do 
concurso ; 

Attendendo ao que me representaram 0 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Repar- 
tições: 

Hei por bem decretar, para ter força de 
lei, o seguinte: 
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Artigo 4.º Quando circunstancias espe- 
ciaes o reclamem poderá o Governo, sem 
dependencia de concurso, encarregar a Asso- 
ciação de Classe dos Compositores Typogra- 
phicos, de Lisboa, e a associação de classe 
Liga das Artes Graphicas, do Porto, ou a 
sociodade cooperativa «de producção que 
qualquer d'ellas venha a organizar, de tra- 
balhos de impressão para serviço do Estado 
que possam, sem inconveniente, ser confia- 
dos à industria particular. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. - 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 43 de 
julho de 4907. — REI. — João . Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio Car- 
los Coelho de Vasconcellos Porto — Luciano 
Afjonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 

? (D. do G. de 23 de julho de 1907, n.º 161). 


a eee eee 
Decreto de 13 de julho de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas do concelho de 
que havia sido transferido dos juizes de paz da 
area deste concelho para o juiz de direito da re- 
specliva comarca, volte a competir aos mesmos 

" juizes de pas. 


(D. do G. de 16 de julho de 1907, n.º 155). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, 
por ser sufficiente a noticia. que delle damos 
aos nossos leitores. (Nota da Redacção). 


RR R s 
Decreto de 43 de julho de 1907 


Approva o regulamento para o lançamento e cobrança 
do imposto urbano na povoação da Beira, capital 
do territorio da Manica e Sofala, sob a administra- 
ção da Companhia de Moçambique. 


- Nos termos do $& 9.º do artigo 7.º do 

decreto organico da Companhia de Moçam- 
bique de 147 de maio de 4897, tendo ouvido 
a Junta Consultiva do Ultramar e o Conse- 
lho de Ministros e usando da autorização con- 
cedida ao Governo pelo 8 4.º do artigo 45.º 
do Acto Addicional à Carta Constitucional 
da Monarchia de 5 de julho de 1852: hei 
por bem decretar o seguinte: 


Soure, 
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Artigo 4.º É approvado o regulamento 
para o lançamento e cobrança do imposto 
urbano na povoação da Beira, capital do 
territorio de Manica e Sofala, sob a admi- 
nistração da Companhia de Moçambique, 
que baixa assinado pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Guerra, 


interinamente encarregado dos da Marinha 


e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 43 de julho de 1907. — REI. — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


Regulamento para o lançamento e cobrança 
do imposto urbano da povoação da Beira 


Artigo 4.º Para que na povoação da Beira 
qualquer individuo, empresa, sociedade ou 
companhia possa exercer acto de commercio 
ou estabelecer alguma industria, deverá pre- 
viamente munir-se da competente licença 
passada pela Direcção dos Serviços Urbanos. 

& unico. A igual preceito fica sujeito tam- 

bem o exercicio das profissões indicadas na 
tabella B, bem como o uso de carros ou 
vehiculos de qualquer especie. 
- Art. 2.º Pelo exercicio de qualquer das 
profissões, industrias ou acto de com- 
mercio a que se refere o artigo anterior, 
são devidas as taxas fixadas nas tabellas 
A e B, pela forma indicada nos artigos 
seguintes. - 

8 4.º As taxas fixadas na tabella B serão 
consideradas annuaes sempre que na pro- 
pria tabella se não especifique o contrario. 

8 2.º As taxas fixadas na tabella A terão 
applicação immediata à publicação d'este 
regulamento. 

$ 3.º As taxas fixadas na tabella B terão 
applicação somente depois de terminadas as 
licenças que estiverem ao tempo concedidas, 
em conformidade com o regulamento ante- 


rior. 


Art. 3.º As taxas fixadas na tabella A 
serão cobradas na Beira, pela Alfandega, no 
acto do despacho das mercadorias, seja qual 
for a sua procedencia ou destino, sob a 
epigraphe «Imposto Urbano», pela forma 
e com as excepções indicadas nos paragra- 
phos seguintes: . 

8 4.º Para o pagamento d'este imposto o 
valor das mercadorias será calculado do 
mesmo modo que para a cobrança dos dirci- 
tos fiscaes, sendo applicavel a esta cobrança 
tudo o que estabelecem os regulamentos 
aduaneiros e preliminares da pauta para a 
exacta percepção d'esses direitos. 
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8 2.º As mercadorias que derem entrada 
nos armazens alfandegados só pagarão o 
imposto urbano no acto de serem despacha- 
das em importação. 

$ 3.º Este imposto será cobrado con- 
junctamente com os direitos e impostos 
fiscaes. 

$ 4.º “Ao imposto a que se refere esto 
artigo estão tambem sujeitas todas as merca- 
dorias pertencentes a individuos que, embora 
occasionalmente, tenham de effectuar na al- 
fandega qualquer despacho de importação, 
exportação ou cabotagem, e ainda mesmo 
que as mercadorias sejam para seu consumo 
ou uso proprio. 

$ 5.º Sempre que na alfandega se reco- 
nheça que qualquer individuo, não habilitado 
com licença para commerciar, importa mer- 
cadorias em quantidade superior à que seria 
razoavel para seu cônsumo, será do facto 
dado conhecimento à Direcção dos Serviços 
Urbanos. 

Da mesma forma se procederá sempre 
que se verifique qne qualquer commerciante 
importa mercadorias differentes d'aquellas 
para que está devidamente habilitado. 

Para execução do que dispõe este para- 
ola a Direcção dos Serviços Urbanos 

ará conhecimento à alfandega de todas as 
licenças que passar. 

8 6.º São isentas do imposto urbano as 
mercadorias reexportadas, as baldeadas, as 
que seguirem em transito para a Rhodesia, 
e as indicadas na tabella A. 

Art. 4.º As taxas consignadas na tabella 
B serão cobradas pela Direcção dos Serviços 
Urbanos, e por meio de licenças, como pre- 
screvo o artigo 4.º, e pela forma indicada 
nos artigos seguintes. 

Art. 8.º As licenças a que se refere o 
artigo anterior poderão ser annuaes, de 4 


“de janeiro a 31 de dezembro, ou semestraes, 


o a tabella não determine o contrario, 
e 4 de janeiro a 30 de junho, e de 1 de 
julho a.34 de dezembro. 

$ 4.º Pelas licenças semestraes cobrar- 
se-ha metade da taxa annual e mais 6 por 
cento, não podendo esta sobre-taxa, porem, 
em caso algum, ser inferior a 25000 réis. 

$ 2.º Pela licença que seja pedida durante 
o decorrer de um semestre será paga não 
só a quota parte da taxa relativa aos meses 
que faltarem para a conclusão do semestre, 
incluindo o mês em que forem tiradas, como 
tambem, desde logo, a taxa correspondente 
ao semestre ou anno seguintes, à escolha do 
interessado. 

8 3.º No caso indicado no $& anterior 
não é devida a sobre-taxa a que se refere 

o 814º 

Art. 6.º As licenças, bem como a sua 
renovação, serão solicitadas na Direcção dos 
Serviços Urbanos, sendo nessa occasião ali 
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PRE pelo interessado, ou seu repre- 
sentante, uma declaração, em papel sellado, 
indicando a classe ou classes de que deseja 
obter as competentes licenças. 

8 4.º As declarações deverão conter, alem - 
da indicação da classe ou classes da tabella, 
mais a do local ou locaes onde o declarante 
reside e onde tem estabelecimento ou esta- 
belecimentos, quando os tenha, e neste caso 
qual o numero de caixeiros que emprega na 
venda ao balcão. 

$ 2.º Quando se trate de licenças para 
carro as declarações deverão mencionar 
tambem qual o fim a. que o carro se des- 
tina, e se é ou não, para rodar na linha 
Decauville. 

Art. 7.º O director dos Serviços Urbanos, 
desde que se conforme com a declaração 
apresentada de harmonia com o indicado no 
artigo anterior, mandará passar ag licenças 
solicitadas e cobrar desde logo a respectiva 
importancia. 

8 4.º Quando, porem, se suscitem duvi- 
das sobre a declaração feita não será passada 
licença sem que previamente se haja proce- 
dido a averiguações, intimando-se nesse caso. 
o declarante a comparecer na repartição num 
prazo não excedente a tres dias — periodo 
dentro do qual as averiguações deverão 
impreterivelmento ser feitas — para então 
lhe ser indicada qual a classe ou classes 
que lhe competem. 

8 2.º Conformando-se o interessado com 
a resolução, o que declarará por escrito, 
será immediatamente passada a competente 
licença. Em caso contrario deverá elle recla- 
mar em requerimento dirigido ao governador 
do territorio, no qual allegará o qne tiver por 
conveniente, devendo, porem, depositar pre- 
viamente a importancia das licenças que lhe 
tenham sido indicadas. 

$ 3.º Os requerimentos a que se refere 
a ultima parte do paragrapho anterior, in- 
struidos com a indicação de haver sido 
efectuado o deposito e com o parecer 
fandamentado do director dos Serviços Ur- 
banos, serão por este apresentados ao 
governador que, ouvindo, quando o julgue 
conveniente, a commissão sanitária, decidirá 
em ultima instancia. 

& 4.º O deposito a que se refere o & 2.º 
não será exigido se o reclamante não estiver 
ainda exercendo a profissão ou negocio de 
que se trata, facto este que deverá ser decla- 
rado no requerimento. 

Art. 8.º A renovação de qualquer das 
licenças de que trata a tabella B deverá 
effectuar-se dentro do prazo improrogavel 
de quinze dias; isto é, para as licenças 
annuaes até o dia 15 de janeiro e para as 
licenças semestraes até os dias 45 de janeiro 
e 45 de julho, consoante se trate do 4.º ou 
do 2.º semestre. 
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Art. 9.º As licenças de que trata a ta- 

bella B serão, em regra, pessoaes e intrans- 
missiveis, mas, quando se trate de estabe- 
lecimento que. se deseje traspassar, poderá 
a licença respectiva ser transferida para o 
novo proprietario pagando este, na Dire- 
cção dos Serviços Urbanos, 6 por cento da 
quota parte da taxa correspondente aos 
meses que faltarem para terminar o prazo 
. nella indicado, além da taxa de registo 
indicada na classe 71.º da tabella B. | 

Art. 10.º Todos os carros para transporte 
de pessoas ou mercadorias deverão ter pre- 
gada sempre em local visivel uma chapa com 
o respectivo numero. 

8 4.º Esta chapa, que deverá ser de côr 
differente para cada anno, será entregue ao 
possuidor da licença na occasião em que lhe 
seja concedida, mediante o pagamento da 
quantia de 200 réis. 

8 2.º Nos carros que se destinem so- 
mente ao movimento de mercadorias entre 
a alfandega e a estação do caminho de 
ferro, e que por esse facto gozem da redu- 
cção indicada na nota à classe .13.º da 
tabella B, deverá ser collada uma chapa 
que alem do numero que competir ao carro 
terá pintadas tambem as letras S. E. (ser- 
viço especial). 

Por esta chapa será paga a quantia de 

00 rêis. 

8 3.º Todos os carros que forem encon- 
trados sem a chapa a que se refere este 
artigo serão apprehendidos, e só poderão 
ser restituidos aos seus donos quando estes 
os reclâmem dentro do prazo de quinze dias 
e mostrem ter pago a multa indicada no $ 3.º 
do artigo 44.º 

Da mesma forma se procederá para com 
os carros que forem encontrados na via 
publica, sem a competente licença, sendo 
então a multa em que incorrem igual a 50 
por, cento da táxa annual applicavel. 

$ 4.º Os carros apprehendidos por falta 
de licença, quando não sejam reclamados 
dentro do prazo de inte dias, serão ven- 
didos em hasta publica, e do producto da 
venda deduzir-se-ha a importancia da multa, 
custas e sellos do processo. 

O saldo, quando o haja, será entregue a 
qualquer associação ou commissão de bene- 
ficencia indicada pelo governador do terri- 
torio. 

8 5.º Os carros apprehendidos em virtade 
do disposto, no 8 3.º d'este artigo serão ven- 
didos tambem se não forem reclamados no 
prazo de trinta dias, devendo o producto da 
venda, deduzida a multa, custas e sellos 
do processo, ser entregue ao proprietario 
do carro, caso 0 reclame no prazo de tres 
meses. 

- Findo este prazo dar-se-ha ao saldo o 
destino indicado no paragrapho anterior. 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 





43 de julho 


Art. 44.º As transgressões ao presente 
regulamento serão punidas de harmonia com 
o disposto nos paragraphos seguintes : 

8 4.º Com multa de 205000 a 1005000 
réis quando qualquer individao, empresa, 
sociedade ou companhia comece a exer- 
cer qualquer das profissões indicadas na 
tabella B, acto de commercio ou industria, 
sem se encontrar munido da competente 
licença, embora a tenha já solicitado. 

$ 2.º Com multa de 2054000 a 1008000 
róis, quando deixe de ser renovada qualquer 


licença dentro dos prazos estabelecidos no 


artigo 8.º 

$ 3.º Com multa de 194000 réis por cada 
vez que um carro seja encontrado sem a 
chapa a que se refere o artigo 40.º, desde 
que se reconheça ter-lhe sido passada já a 
competente licença. 

8 4.º Com multa de 109000 a 1005000 
réis, alem do disposto na observação 2.º á 
tabella B, sempre que se dê o caso indicado 
na alludida observação. 

8 5.º Com multa igual à indicada no 
8 4.º e perda dos artigos de commercio 
de que se fizerem acompanhar, quando se 
trate de vendedores ambulantes que sejam 
encontrados exercendo a sua profissão sém 
estarem habilitados com a competente li- 
cença. 

Neste caso os delinquentes serão desde 
logo detidos e quando não efleituem o paga- 
mento da multa no prazo de quarenta e oito 
horas deverão ser enviados ao poder judicial, 
onde lhes será applicada a pena de quinze a 
trinta dias de prisão. a 

Os artigos apprehendidos nos termos do 
disposto neste paragrapho. serão vendidos em 
acto successivo e o seu producto reverterá 
em beneficio de uma associação de benefi- 
cencia publica indicada pelo governador do 
territorio. | 

8 6.º Em todas as mais transgressões não 
previstas nos paragraphos anteriores será 
applicada aos contraventores a multa de réis 
25000 a 208000 réis. | 

Art. 2.º A reincidencia por tres vezes 
das transgressões a que se referem os 88 
1.º, 2.º é 4.º do artigo 44.º importará o 
ser cassada, ao delinquente, a licença ou 
licenças que possuir ficando interdicto de 
commerciar na Beira por espaço de cinco 
annos. 

8 unico. Esta penalidade só poderá ser 
applicada pelo governador do territorio. 

Art. 43.º A applicação das multas a que 
se refere o artigo 11.º compete ao director 
dos serviços urbanos que deverá previamente 
mandar lavrar o competente auto de trans- 
gressão perante testemunhas oculares da 
mesma, dando em seguida a competente 
sentença que fará intimar logo ao contra- 
ventor, nos termos geraes de direito, para 
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que elle efectue o pagamento no prazo im- 
prorogavel de cinco dias, a contar da data 
da intimação. 

& 4.º Da applicação das multas poderá 
o contraventor recorrer para o governador 
do territorio, desde que o recurso seja 
interposto dentro do prazo fixado para 
o pagamento da multa e esta tenha sido 
depositada bem como a importancia da 
licença e as custas e sellos que sejam 
devidos. 

$ 2.º Considerar-se-ha a sentença como 
tendo transitado em julgado, desde que o 
recurso não seja interposto no prazo indi- 
cado no paragrapho antecedente. 

8 3.º Em todos os processos instaurados 
na Direcção dos Serviços Urbanos por trans- 
gressões ao presente regulamento observar- 
se-hão summariamente as formulas judiciaes 
e serão cobradas custas conforme o deter- 
minado na tabella judicial que estiver em 
vigor na provincia de Moçambique, sendo 
para tal efeito o director equiparado ao 
juiz de direito, o escrivão do processo ao 
do juizo, os pregoeiros e os guardas que 
fizerem as intimações aos officiaes de dili- 
gencias. 

Art. 44.º Quando qualquer multa, exce- 
ptuando o caso previsto no 8 5.º do artigo 
44.º, não seja paga ou depositada no prazo 
competente, bem como a importancia da 
licença cuja falta originou o processo, será 
este remettido ao juizo das execuções fiscaes 
administrativas, por onde correrá a execução 
nos termos do regulamento para as execuções 
fiscaes administrativas em vigor no territorio 
de Manica e Sofala. 

Art. 45.º As licenças para espectaculos 
pablicos ou outros divertimentos dos indica- 
dos na classe 37.º da tabella B deverão em 
regra sér solicitadas pela forma estabelecida 
no artigo 6.º; mas quando, por circunstan- 
cia especial altendivel, o interessado não 
tenha tido tempo de recorrer à Direcção 
dos Serviços Urbanos, poderá effectuar-se 
o divertimento mediante previo deposito no 
commissariado de policia civil da importan- 
cia da licença respectiva desde que pelo 
respectivo commissario seja dada autori- 
zação. :" | | 

8 unico. No caso de contravenção, isto 
é, sendo iniciado qualquer divertimento dos 
indicados neste artigo sem que haja sido 
uvbtida autorização e paga ou depositada a 


competente taxa da licença, será intimado 


ao transgressor por qualquer das autorida- 
des fiscaes ou policiaes o immediato paga- 
mento da importancia da licença aggravada 
com 105000 réis de multa. No caso de 
recusa será detido o mesmo transgressor 
enviado ao poder judicial para lhe ser 
Spplicada pena igual à indicada no $ 5.º 
do artigo 1414.º 
18 
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Art. 46.º As licenças para venda geral, 
incloidas na classe 54.º da tabella B, não 
comprehendem os artigos ou productos cujo 
commercio está subordinado a regulamentos 
especias. | 

Art. 47.º As licenças a passar pela Dire- 
cção dos Serviços Urbanos, de harmonia com 
o preceituado neste regulamento, estão sujei- 
tas ao seguinte imposto de sélio que será 
cobrado por meio de estampilhas: appostas 
na propria licença: 


Até 208000 réis ............... - 8200 
De 205001 a 508000 réis ........ 5500 
De 505004 a 1008000 réis ....... 15000 
De 1005001 réis para cima....... 25000 


Art. 48.º Como disposição transitoria, e 
a fim de poderem ser postas em vigor as 
taxas da tabella B, fica o governador do 
territorio autorizado a cancellar as licenças 
que à data estiverem em vigor, de acordo: 
com os interessados, passando-lhes outras 
em harmonia com este regulamento e resti- 
tuindo-se-lhes a quota parte do excesso, 
sobre as taxas da tabella B, das taxas da 
tabella anteriormente em vigor. | 

Art. 19.º O governador do territorio poderá: 
promulgar, ouvido previamente o director dos 
serviços urbanos e os funccionarios é corpo- 
rações que julgar convenientes em ordens 
publicadas no Boletim Official da Companhia 
de Moçambique, as instrucções necessarias 
para a completa execução do presente regu- 
lamento. 

8 unico. O governador fica tambem auto- 
rizado a modificar os modelos annexos a este 
regulamento, conforme as conveniencias do 
serviço o aconselharem. 

Paço, em 13 de julho de 1907. — Antonio- 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


MODELO N.º 14 
- Declaração a que se refere o artigo 6.º 


Eu abaixo assinado (a) ..., subdito (3) “o .p Feio 
dente na (c) ... d'esta povoação, declaro que no 
anno de (d) ... desejo exercer (e) ..., necessitando 
por isso que me sejam concedidas licenças pelas 
classes (f) -..; declarando mais que me sujeito em 
tudo e por tudo ás prescrições do regulamento comi- 
petente que conheço. 

(9) ... de... de 49... 


Mo... 


(a) Nome do declarante. 

o Sua nacionalidade. 

9 Nome da rua e numero do talhão. 

(id) Anno a que se refere a declaração. . 

(e) Profissão ou especie de commercio ou: industria, e, 
neste ultimo caso, o nome da rua e numero do talhão onde são 
situados os estabelecimentos, e bem assim o numero de caixei- 
ros que empregar na venda ao balcão. E: 

( À Indicação da classe ou classes e respectivas alineas 
ó as haja. | 
) Data. 

(h) Assinatura por extenso. 


“quan 





ne 
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TABELLA A 
Imposto urbano variavel 


4 Sobre as mercadorias importadas .............. MR Ega ii a 1 9/ ad valorem 
Com excepção de : 
" €) Moeda de prata ou ouro ; 

d) Carvão ; 

c) Material para caminho de ferro de via não inferior a 4 metro ; 

â Material para construcção quando comprehendido nos artigos 41, 34, 37 e 90 da 
pauta das alfandegas ; 

e) Machinas e apparelhos para agricultura e industrias, incluindo todo o material 
necessario para explorações agricolas e mineiras quando importado directamente 
por empresas agricolas ou mineiras ; 

Mercadorias apprehendidas e depois abandonadas ; 
9) Fragmentos de embarcações naufragadas, taes como : maçame, velame, poleame, 
madeiras, ancoras e correntes ; 
h) Objectos arrojados pelo mar ; 
ê a on e objectos de uso ou profissão dos passageiros e tripulantes das em- 
arcações ; 

3) Objectos importados para companhias, empresas ou instituições que tenham esse 

RO assegurado em contratos realizados com a Companhia de Moçam- 
Ique;e * 
k) Amostras de mercadorias cujo direito não exceda a 300 réis, excepto tabaco e 
. bebidas alcoolicas. 
2 Sobre as mercadorias exportadas ................. Pati acids ERES Elemidia 4 9/ ad valorem 
Com excepção de : | 
a) Moeda de prata ou ouro; 
b) Productos culturaes do territorio (incluindo-se nesta designação o açucar e o 


alcool) ; 
e) Productos de minas; e á 
d) Mercadorias nacionalizadas enviâdas para a Rhodesia. 
3 Sobre as mercadorias despachadas em cabotagem, por entrada ou por saída ............. 1/, 9) ad valorem 


- Com excepção de : 
a) as pi culturaes do territorio (incluindo-se nesta designação o açucar e o 
alcool); 
E Productos de minas ; e 
c) Mercadorias indicadas no n.º 4. 


TABELLA B 
Imposto urbano fixo 


Licenças para commerciar e outras 





Classificação Taxas 


Açougues. — Vide Talhos. 
Advogados, engenheiros, medicos e veterinarios, quando não sejam funccionarios publicos 
- em serviço no territorio ...... e PRO PREGO PR 904000 
Agencias. — Vide Bancos, Companhias e Empresas. ) 
Agentes commerciaes, representantes ou não de firmas estrangeiras, importando por via 
maritima mercadorias para commerciar ou acceitando encommendas de mercadorias a 
importar pela mesma via, podendo ainda encarregar-se da remessa de mercadorias em 
transito e da exportação de mercadorias por via terrestre ou maritima, tenham ou não 
escritorio na Beira ....... ERR DEDE RR TCA DO RE RE PURO O PARDO RE PRO ne 
3.º | Agentes commerciaes representantes de firmas estabelecidas na Rhodesia, que apenas se 
empreguem na remessa de mercadorias para e país, quer essas mercadorias sejam 
em transito quer sejam previamente importadas, quer mesmo adquiridas na Beira; 
podendo tambem encarregar-se da expedição por via maritima, de mercadorias vindas 
da Rhodesia ...........0........ ATER Ci a a He 454000 
h.» | Agentes commerciaes que se empreguem somente em transacções dentro do territorio, 
tenham ou não escritorio na Beira..........ccc.ccccesc soro .. PRE RE A ia 224500 
—- | Agentes de contratadores de indigenas. — Vide classe 26º 
—- | Agentes de navegação. — Vide classe 23.º 
— | Agentes de transportes de mercadorias somente entre a Alfandega e o caminho de ferro. 
— Vide classe 33.º 
— |Agentes de transporte de passageiros e mercadoria na Beira. — Vide classes 32º e 34º 
5.º |Agrimensores, conduetores, architectos e desenhadores, quando não sejam funccionarios 
publicos em serviço no territorio .............cccccelecerccrcresso DSR a A 454000 
— Pd gazosas. — Vide fabricante de. 
- Alcool e aguardentes. — Vide classe 98, 
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É Classificação Taxas 
Ú 
6.º | Alfaiates e modistas : 
a) Com estabelecimento podendo vender artigos de vestuario ..... isso and ds a 368000 
d) Sem esa us ciano aberto ao publico. ae sra a a A a RR o Pa 223500 
- |Architectos. — Vide classe 5.º . | 
- | Armas de fogo. — Vide estabelecimento para venda de. E 
7.º |Bancos ou suas succursaes e agencias ............cccccccerccccccrrccrre secs 7504000 
8º |Barbeiros, podendo no estabelecimento vender perfumarias e artigos de toilette, jornaes, 
A flores, quinquilharias (1), photographias e tabaco ....... RE Uai  eaa  a 364000 
9.º |Bars : 
e) Com um bilhar ...................... si aaa da Rega red ri ga E ta ra 1504000 
b) Idem, servidos por bar-maids. .........c.cecc oe... Sa da cora dart É 2254000 
o) Sem bilhar ...................o... NR Ed nie Sra 674500 
Idem, servidos por bar-maids.............. RE Bana CA USE Ora EA eds 1304000 
- |Batuques. — Vide classe 97.º 
- |Bebidas cafreses. — Vide classe 53º 
- |Bebidas. — Vide vendedores ambulantes de. * 
10.º [Bilhares publicos, por cada um...........ccccclecosescereeerercererercorecrrsenes 134500 
44.º |Caixeiros viajantes sem escritorio na Beira, quer se “façam ou não acompanhar de mos- 
truarios, por cada viagem. Era Ra q Era Se a a CU O E NR 458000 
Nota. — Os caixeiros viajantes com escritorio na Beira ou aquelles que permaneçam 
na Beira por mais de um mês serão collectados pela classe 2.º 
- |Calçado. — Vide sapateiros. 
42.» |Cambista ou agiota o que compra, vende ou troca moedas, fundos publicos ou quaesquer 
valores nacionaes ou estrangeiros..................ccc crer c sro. Dara arado Erg 2254000 
— |Cantinas. — Vide estabelecimentos para venda de bebidas a indigenas. 
- [Cargas e descargas. — Vide empresas ou companhias de. 
- |Carpinteiro. — Vide officina de. a 
48.º |Carros pesa transporte de mercadorias não comprehendendo os chamados carrinhos 
de m a | 
Na linha Decauville de 07,50, cada um...... O STR a q SS 434500 
D De qualquer outro systema, PR RD NR ER US DO AR 228500 
Nota. — (Quando os carros se destinem exclusivamente ao transporte de mercadorias 
entre a alfandega e a estação do caminho de ferro pagarão só 20 por cento da taxa 
- respecliva. 
14.» |Carro dia transporte de passageiros : 
a) Na linha Decauville de 07,80, cada um............c.....cccses cs c crer cscrecs 138500 
6) De oaiques outro ea incluindo as carruagens, rickshaws e automoveis, » Roi 
a a SS TRAGO Gn A E ID E A AS DA SNS PRA ) 
- |Carvão de Deda — Vide de para venda por grosso. 
- |Carvão vegetal. — Vide fabrico e venda de. 
45.º |Casas de emprestimos sobre penhores... ..........esecccccersececrorerorossereros 2258000 
16.2 | Casas para leilões de artigos consignados, sem direito a venderem armas de fogo, cartuchame 
ou quaesquer explosivos e só odendo vender mercadorias em leilão .............. 2254000 
17.º |Casas de hospedes (pension), Dorlêndo fornecer comida para fora, não podendo ter ber nem 
bilhar, vendendo bebidas somente a acompanhar as refeições no estabelecimento... ..... 294500 
18.» |Casas de pasto (restaurants) sem quartos para pernoitar, servidos somente por criados 
europeus E indigenas, sem bar nem bilhar, vendendo bebidas, somente a acompanhar 
AS POTCICÕES sara  E O S E A O  Ua E t 454000 
19.º |Casas exc ijamanto fornecedoras de comida para fora, sem terem estabelecimento aberto 
ao publico................. DE RS ea Ed e PR RR RR Ei Sae RES 134500 
— |Cerveja. — Vide fabricante de. 
20.º |Clubs e associações recreativas de qualquer naturcza .........c..cccccccccc cre cero co. 224500 
Nota. — Sempre que em qualquer club ou associação recreativa houver bar explorado 
or conta de outra entidade, será esse bar collectado separadamente. 
— |Companhia de descarga. — Vide empresa ou. 
21.º |Companhias, empresas ou sociedades para explorações agricolas no territorio com escritorio 
na Beira, podendo vender somente productos das suas propriedades, por grosso, com 
exclusão de bebidas alcoolicas. ..........cccccccccrcccrrercrcoe RS 458000 
23. |Companhias ou empresas constructoras ou suas agencias SET a a Ea A o ga 548000 
23. Companhias ou empresas de navegação de longo curso, a vapor ou á vela, ou suas 
encias : 
E Com carreiras regulares mensaes e sede ou agencia privaliva na Beira........... 1808000 
b) Com carreiras regulares mensaes, sem sede ou agencia privativa na Beira..... e 458000 
é) Com Catroiras IETeRUIAROs sau ssuaric o cpssao ini ssa ça da ds rs ta 188000 - 
Agentes de Rd ça com exclusão do indicado na alinea a) e sem prejuizo das 
taxas das-alineas D) 0 Ce cusss speed O a a 458000 
24.* [Companhias ou empresas de ALR vapor ou á vela que se empreguem exclusiva- 
mito na cabotagem, com exclusão das que possuam somente embarcações de bôca 
erta 
a) Possuindo somente embarcações de tonelagem liquida inferior a 10 metros cubicos. 68500 
b) Possuindo tambem uma ou mais emuareações de tonelagem liquida superior a 
10 metros CUDICOS ss cscsmesse senaaa sir asp ae pe a o de ag ide o 98000 
' 25.º [Companhias de seguros ou suas agencias ..........cccccccscececrsesa sainarõs RES Re 908000 
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: Classificação Taxas 
S 








— Conductores. — Vide classe 5.º o | 
| Contratadores de indigenas quando não seja para o fim indicado na classe 35.º e somente 


|. para trabalhar dentro do territorio ........ccccc.e ecc... EA GS dd a a Sida 1354000 

OT CA DENSAS aus ceae  EEO CGO ETADO RA q RESPIRAR 224500 
Nota. — Esta licença não pode ser passada por periodo inferior a um anno. 

28.» |Depositos para venda por grosso : 


a) De carvão de pedra ................... ia POE Re CT RD E 424500 
b) De madeira (estancias) ....... DRT Ro DAR UR RD US 1353000 
c) De petroleo e oleos mineraes para lubrificação, podendo vender tambem velas para 


iHuminação................. PESE SENEAS Eae ara qe DR “43358000 
* — |Depositos para venda de pão. — Vide estabelecimento para: venda de pão. | 
“— |Desenhadores. — Vide classe 5.º 

“9.º [Despachantes officiaes ........cccsccesccrcrccrerrrerccrcror tosse serra sas PERDE 225500 

-" |Distillação. — Vide fabricante de alcool ou aguardente de qualquer especie. 

— |Drogarias. — Vide estabelecimento de droguista. | 
30.º | Empreiteiros e mestres de obras...... RSRSRS A RR o Ri sunga 368000 
" - | Emprestimos sobre penhores. — Vide casas de. 

- | Empresas (2) constructoras. — Vide companhias ou. 

31.º | Empresas (2) ou companhias de carga e descarga de navios e suas agencias : 


a) Quando se empreguem somente na carga e descarga de navios que lhes pertençam... 1355000 
b) Quando se empreguem tambem na carga e descarga de navios pertencentes a outras 
| empresas ou companhias ..... OS NO E A 2705000 
32.º [Empresas (2) ou companhias de transporte de mercadorias e bagagens na Beira e suas 
- |" agencias, alem da taxa correspondente a cada carro .........c..ccecec cc srerercco 454000 
33. |Empresas (2) ou companhias de transporte de mercadorias e bagagens somente entre à 
alfandega e a estação do caminho de ferro alem da taxa correspondente a cada carro... 13 8500 
34.º | Empresas (2) ou companhias de transporte de passageiros na Beira, alem da taxa corre- 
spondente a cada carro .......cccccer ce... refe Nes and Sn Ea ga 94000 


35.º |Empresas (2) que contratam indigenas para trabalhos de carga e descarga de mercadorias 
+: | ou outros analogos, quer os trabalhos sejam feitos sob a immediata direcção de contra- 


tador, quer por conta de outros............ EE id cd sab ad RR Dt Rg 453000 
36.º | Empresas (2), sociedades ou companhias não especificadas noutra classe d'esta tabella, e se 
destinam a qualquer especie de negocio e suas agencias............ AR fiação 67 4500 


— | Engenheiros. — Vide classe 1.º 
37.» |Espectaçulos publicos, recitas e concertos, quando pagos: bandas, descantes e danças 
- carnavalescas e batuques, por cada vez........ RR PD PRINT R 4 8500 
— |Espingardas. — Vide estabelecimentos pe venda de armas, etc. 
Estabelecime s de alfaiate. — Vide alfaiates. E 
— |Estabelecimehtos de barbeiro. — Vide barbeiros. 


38.º | Estabelecimento de droguista......... RR AE E A oa aa da ass 364000 
39.º | Estabelecimento de joalheiro, ourives-joalheiro e negociantes de pedras preciosas ou de 
metaes preciosos, em bruto ou amalgama...... Ea Cc ER A RÁ Pa 458000 


0.º |Estabelecimento de mercearia : 
a) Vendendo somente viveres e bebidas por grosso ou a retalho, mas não podendo 


vender bebida alguma à copo ............ccccicsccis cr crrccerrececrcrcedo 368000 

b) Vendendo tambem ferramentas, objectos de escritorio, tabaco, calçado, louças, vidros 
e vinhos portugueses a copo a individuos não indigenas................ Sbt do 678000 

A1.º | Estabelecimento de modas e confecções, podendo vender tecidos, chapeus, calçado, quin- 
quilharias (1), perfumarias e artigos de retroseiro ............eccerccercccrrcrrceco 454000 

"42.2 [Estabelecimento de ourives e relojoeiro, podendo vender tambem instrumentos de optica, 
precisão e observação, machinas e productos pholographicos e instrumentos musicos ... 365000 


«43.º | Estabelecimento de qualquer especialidade, excepto os bancos, que empregue na venda 


ao balcão mais de tres pessoas incluindo o dono ou socios, por cada pessoa a mais 


RATOS esa sado Por o DS O pai SA A SE E ds 362000 
44.» [Estabelecimento de papelaria, podendo vender papel, objectos de escritorio, quinquilha- 

rias (1), perfumarias e curiosidades indigenas ............... CAE aaa ed ori e 184000 
45.º | Estabelecimento de photographo, podendo vender machinas e productos photographicos e 
QUAdrOS asse capas adora E RT RD Ea Ge a aaa pes 365000 
t — [Estabelecimento de sapateiro. — Vide sapateiros. 
46.» |Estabelecimento exclusivamente destinado a venda de vinhos nacionaes, por grosso ..... ; 184000 
k7.º |Estabelecimento para venda de armas de fogo e accessorios; cartuchame, polvora e explo- 

BIVOS DOF grOMO 0a FolalhO. scan ss pus bias cessa atao Dra Desen car 903000 


48.» Estabelecimento para venda de ferragens, podendo vender tambem calçado, louças e vidros, 
objectos de escritorio, instrumentos musicos, quinquilharias (1), drogas não medicinaes 


| e artigos de cordoaria ..... ERROR IP A NRO OD ARIR DES RC SPO RR O 452000 
“49. | Estabelecimento para venda de leite (vacarias), podendo vender tambem manteiga e queijos 
frescos, fruta fresca e gelo ...... PAR ROO RRDA PO NGNGAD PAR RR EMO SAD 94000 


50.º | Estabelecimento para venda de moveis e objectos de charão, tecidos, louças e outros artigos 
de manufactura oriental, com excepção de objectos de ourivezaria, podendo tambem 
vender modas e confeeções de qualquer procedencia.............. ..cccc..c sic s o. 67 4500 
91.º |Estabelecimento para venda de pão, quando não seja a propria padaria ................ 94000 
S2.º |Estabelecimento para venda de tabacos (tabacaria) com faculdade de vender flores naturaes 
ou artificiaes, fruta fresca e refrigerantes não alcoolicos, photographias e jornaes....... 188000 
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9.º | Estabelecimento para venda de vinhos e bebidas aleoolicas a indigenas (cantinas), podendo 


= 
38 
e, 


Ê 


NENE TE 


& 


vender tambem viveres e tabacos:. 7 po Cnr SE 
a) Vendendo somente vinho português de graduação não superior a 19º, sendo abso- 
lutamente prohibida a existencia no estabelecimento e suas dependencias de bebidas 


inebriantes, distilladas ou fermentadas .................... RARE POR RR 678500 
6) Vendendo tambem bebidas inebriantes de qualquer qualidade, incluindo «suras», 
sumo de cana ou de caju e «pombes .........ccccciccccsrrcrenes PIE pio 4508000 
Nota. — Sô é permittido o estabelecimento de cantinas na margem direita de 


Chiveve. ' 

Estabelecimento para venda geral, podendo vender qualquer artigo por grosso e a retalho, 

excepto bebidas a copo, armas de fogo, cartuchame, polvora, dynamile e outros explo- 

sivos, pedras ou metaes preciosos não manufacturados, e medicamentos que necessitem 

manipulação ............ O Gude Biro nai PR ERR ERRAR passada 1804000 
Estancias de madeira. — Vide classe 28.º 
Estivadores. — Vide classe 36.º 
Exportador de frutas frescas, aves domesticas, ovos e peixe fresco ou sêco, quando não 


esteja habilitado com licença que lhe permitta commerciar nesses artigos ....... E adsds 94000 
Fabrica de gelo ........... RE DS Ga Eos near ER 94000 
Fabrica de serração. — Vide officina de serração. 

Fabricante de cervejas, limonadas, aguas gazosas e outros refrescos não alcoolicos ....... 364000 
Fabricante de alcool ou aguardente de qualquer especie e licores : 
a) RP NEGANCO no fabrico da aguardente alambiques .de capacidade não superior a 
130 litros .......... RA a Aa O E a Edo pp ca ia - 675000 
Mais 68750 
| por cada 
d litros; 
b) Eipregando alambiques de capacidade superior a 150 litros ............. 00.004 OU fracção 
e capacidade 
| a mais de 
. | | 150 
Fabrico e venda de carvão vegetal ................. SR re PRP o 95000 
Ferragens. — Vide estabelecimentos para venda de. Ee 
Frutas frescas. — Vide classes 49.º, 02.º e 55.º 
Funileiro. — Vide officina de latoeiru. 
Gelo. — Vide fabrica de. as 
Guarda-livros publico (consultor ou verificador de contas, documentos e escriturações | 
É cmencioiaça) e traductores ajuramentados ............c.ccccsere. PR DRA sa 27 8000 
oteis : 
«) Sem bar nem bilhar, fornecendo bebidas somente ás refeições .............. Beda 67 8900 
b) Com bar e bilhar, não excedendo o preço da hospedagem a 24250 réis por dia, em 
qualquer quarto ...............e.c. cresc crer eres o raia ERRO RA RR 1838000 
c) Idem, idem, sendo o preço diario superior a 28250 réis ........ OR ae 1808000 


Nota. — É obrigatoria a affixação, em todos os quartos de cada hotel, de um quadro 
que indique o preço diario da hospedagem, em português, inglês e francês. bi 
Joalheiros. — Vide classe 30.º | ae 
Kiosques para venda de refrescos não alcoolicos, tabacos, frutas frescas, flores, photographias Vo 
e jornaes. — Vide classe 52. | 
Lavadeiros e engommadores (mainatos) : 
a) Lavando no lavadouro publico ........ à SA a SA aa : . 24000 


b) Lavando fora do lavadouro publico ........... RR RR eae 94000 
Leiloeiro, quando exercer a sua profissão fora das casas indicadas na classe 146.º........ À - 454000 
Leilões de artigos consignados. — Vide casas para. 

Leilões em casas particulares, por dia ........... RETRO PORN BR iba pie 48500 


Lenha. — Vide vendedores de. 
Limonadas. — Vide classe 57.º 
Madeira. — Vide classe 28.º 
Medicos. — Vide classe 4.º | dp 
Mercearias. — Vide estabelecimento de. 
Mestre de obras. — Vide classe 30.º 
Modas e confecções. — Vide classes 41.º e 50.º 
Modistas. — Vide classe 6.º 
Pegoeiantes de pedras preciosas e de metaes preciosos em bruto e amalgama. — Vide 

classe 39.º 


Oculista. — Vide classe 42.º | ae 
Officinas de : E 
à) CanleifO ass sisaspauscsssacass PE qe ai a a aa Ea É Sa 94000 
db) Carpinteiro ou marceneiro, podendo tambem trabalhar de estofador ........ sada 278000 
e) Ferreiro ou serralheiro, podendo tambem trabalhar de latoeiro e soldador ........ 278000 
d) Latoeiro e soldador ......... do Sa Rc dr a ARENS NR a O E O : 134500 
e) Serração de madeira e pedra........... SERA aa e coovesse) + --27AQUO 


Óleos mineraes. — Vide depositos para venda por grosso. 
Ourives. — Vide classe 42. 
Ouro e prata em bruto ou amalgama. — Vide classes 39.º e 76.º 
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Padarias, podendo tambem fabricar e vender bolachas e biscoitos de qualquer especie e 
farinhas........ Gaste duadts ad RA GR aU O ada aU Ra 274000 
Pão. — Vide classe 51.º É 
Papelaria. — Vide estabelecimento de. 
Pedras preciosas (negociantes de). — Vide classes 39.º e 76.º 
Peixe fresco. — Vide classes 55.º e 74.º 
Penhores. — Vide casas de emprestimos sobre. 
Petroleo. — :Vide depositos para vender por grosso. 
Pharmacias, podendo vender perfumarias e artigos de toilette ..... PR RR qn 67 8500 
Prata em bruto ou amalgama. — Vide classes 39.º e 76.º 
o pa de embarcações empregadas na cabotagem. — Vide classe 24.º 
Rickshaws. — Vide classe 14.º 
Refrescos. — Vide classes 52.º, 57.: e 74. 
Relojoeiro. — Vide classe 42.» 
Sapateiros, com ou sem estabelecimento, podendo fabricar ou vender por grosso e a 
TOLDO Sosa css err qua eu RR DRA EO RD Re Dei Pi O a gd 225500 
Serração. — Vide officinas de. | 
Serralheiro. — Vide officinas de. 
Tabacarias. — Vide estabelecimentos para venda de tabacos. 
ra ny Vide estabelecimentos para venda de vinho e bebidas alcoolicas a indigenas 
cantinas). 
69.» Talhas de carne fresca ou gelada, comprehendida a carne de caça grossa, podendo vender 
tambem salchicharia, banha e unto......... PARES RREO RAND NR Io ba capa 1354000 
70.º |Thestros de titeres, figuras de cera, barracas de tiro ao alvo, cinematographo e semelhantes, 
É . por mês CCR RR O E E DP RR ED E devcccrcorcoses 48500 
74.º |Transferencia de proprietario de qualquer estabelecimento e tambem a transferencia ou 
mudança do local (pelo registo da transferencia) ........ PERDA PR a à ira Ed 44500 
72.º [Typographias: - 
a) Iipriminão ou podendo imprimir jornaes ......... MN ssa RD RD 27 8000 
b) Simples minervas...........cccccscerecererrerrcrres ERR RR 94000 
— |Vacarias. — Vide estabelecimentos para venda de leite. 
— |Velas para illuminação. — Vide classe 28.º, alinea c). 


PLA E | classes 


a 
Vidar Gerrard 





73.º | Velocipedes, bycicletas, trycicles e semelhantes, cada um...................... Eidraad 48500 
— |Venda de pão. — Vide classe 51.º | 
74.” | Vendedores ambulantes : 
a) De frutas, gallinhas, ovos, leite, doces e biscoitos, hortaliças e peixe fresco, não 
podendo principiar a venda antes das dez horas da manhã.......... ERR da 44500 
b) De tecidos de qualquer qualidade, quinquilharias (1), artigos de retroseiro, louças 
e vidros, curiosidades indigenas, bijutarias, mesmo de metaes preciosos ........ 58 4000 - 
c) De sorvetes, bebidas geladas não alcoolicas e gêlo..... ............ RD ass 24000 
70." | Vendedóres de lenha ......... a Edno PRE dn a NE PR 274000 
76.º | Vendedores de pedras preciosas e metaes preciosos, em bruto ou amalgama, quando não 
tenham estabelecimento aberto ao publico.............. da RARO ERR ER 458000 
- | Vendedor por grosso de carvão de pedra, petroleo e oleos mineraes, etc. — Vide classe 28.º 
77.º | Vendedor por grosso de alcooes e aguardentes fabricados no territorio fora da Beira, embora 
seja o proprio productor.................... à ENE o 675500 
- | Veterinarios. — Vide classe 1.º 


-. | Vinhos portugueses, venda a retalho. — Vide classes 40.º e 53.º 
- | Vinhos portugueses, venda por grosso. — Vide classe 46.º 


SEER RP O O E SS SSIS EEE E EE 


Observações 


4.» As licentas para commerciar, com excepção das dos vendedores ambulantes, conferem o direito de importar 
bu exportar artigos para commercio, da especialidade a que ellas se referirem. sas 
- 2.º Todo aquelle que importar ou exportar para negocio artigos diferentes d'aquelles para que esteja habilitado 
a commerciar, deverá ser collectado pela classe 2.º 

São exceptuados os proprietarios agricolas que de andas productos de suas pRpunado : 

3.º Não necessitam da licença indicada na classe 64.º os leilões que sejam effectuados por conta de particulares 
nos armazens da alfandega, alfandegados ou do caminho de fetro, desde que se trate de mercadorias cativas dos 
direitos aduaneiros. 


Notas 


(4) No dizer «quinquilharias» comprehendem-se jogos de toda a especie, chicotes, bengalas, brinquedos 
sabia cachimbos, boquilhas, gaiolas, objectos de louça e vidro para ornamentação, espanadores, lamparinas 
e semelhantes. 

(2) No dizer «Empresa» comprehendem-se tambem as explorações feitas por conta de um só individuo. 
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TABELLA B 
Imposto urbano fixo 


Licenças para commerciar e outras 


h 
Comparação com a tabella anterior 





Tabella em vigor 


Taxas 


Nova classificação propostas 


cação | E DD | eo | Cs À 


3.º 


bs 


Açougues. — Vide talhos. 
Advogados, engenheiros, medicos e veterinarios quando não 
Sejam funccionarios publicos em serviço no territorio ...... 39.º a 44.º 908000 904000 
Agencias. — Vide bancos, companhias e empresas. 
Agentes commerciaes, representantes ou não de firmas estran- 
geiras, importando por via maritima mercadorias para com- 1804000 
merciar ou acceilando encommendas de mercadorias a importa ns 908000 1804000 
pela mesma via, podendo ainda encarregar-se da remessa d i 
mercadorias em transito e da exportação de mercadorias por 
via terrestre ou maritima, tenham ou não escritorio na Beira. 
Agencias commerciaes representantes de firmas estabelecidas 
na Rhodesia, que apenas se empreguem na remessa dg mer- 
cadorias para aquelle país, quer essas mercadorias sejam em 474 1358000 453000 
transito, quer sejam previamente importadas, quer mes . 
adquiridas na Beira ; podendo tambem encarregar-se da expe- 
dição por via maritima, de mercadorias vindas da Rhodesia. 
Agentes commerciaes que se empreguem somente em trans- 
acções dentro do territorio, tenham ou não escritorio na - 
Beira ecgeoeses. Coco cocos acosc. vao Sccgesa. creo c.cacs. N -— =] 224500 
Agentes de contratadores de indigenas. — Vide classe 26.º 
Agentes de navegação. — Vide classe 23.º 
Agêntes de transporte de mercadorias somente entre a alfandega 
e o caminho de ferro. — Vide classe 33.º - 
Agentes de transporte de passageiros e mercadoria na Beira. 
— Vide classes 32.º e Jh.º 
Agrimensores, conductores, architectos e desenhadores, quando 
não sejam funcionarios publicos em serviço no territorio .. AZ. 453000 4354000 
Aguas gazosas. — Vide fabricante de. 
Alcool e aguardentes. — Vide classe 58.º 
Alfaiates e modistas : 
a) Com estabelecimento podendo vender artigos de ves- sa 
IUABO duos ss ese ua ER Cada Dera iqaas ? 
b) Sem estabelecimento aberto ao publico.............. 6.º 184000 228500 
Architectos. — Vide classe 5.º 
Armas de fogo. — Vide estabelecimento para venda de. 
Bancos ou suas sutcursaes e agencias ....... Roe 34.» 9008000 7808000 





EE 
ês 
a 
Ê 


º |Barbeiros endo no estabelecimento vender perfumarias e sá 


artigos de toilette, jornaes, flores, quinquilharias (4), photo-, 5.º, 6.º 363000 368000 
graphias, tabacd. «ce sesiss case seisses serras caes 
Bars : 
a) Com um bilhar ..... DR RR à a nd RR 
b) Idem, servidos por barmaids ......... PR (442, 45., 1804000] : 2238000 
é). Sem: BIBAR cics tao racer ssa pa nana ares 16.º 
d) Idem, servidos por barmaids ............. na aba 
Batuques. — Vide classe 37.º 
Bebidas cafreaes. — Vide classe 83. 
Bebidas. — Vide vendedores ambulantes de. 


Bilhares publicos, por cada um.................. RR Ea 19. rt 138500 


Caixeiros viajantes sem escritorio na Beira, quer se façam ou 
não acompanhar de mostruarios, por cada viagem.........| 49º-B0.º 90800U 458000 
Nota. — Os caixeiros viajantes com escritorio na Beira, 
ou aquelles que permaneçam na Beira por mais de 
um mês, serão collectados pela classe 2.º 
Calçado. — Vide sapateiros. 
Cambista ou agiota (o que compra, vende ou troca moedas, 
pop publicos ou quaesquer valores nacionaes ou estran- 32. 92254000 
GEITOS), semear Eae ad RUE San o 
Cantinas. — Vide estabelecimento para venda de bebidas a 
indigenas. 
Cargas e descargas. — Vide empresas ou companhias de. 











COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 





43 de julho 


e8o 

CEE E SO SS 
É Tabella em vigor 
- Nova classificação a E 
2 Classes Taxas 


Carpinteiro. — Vide oficina de. 
43.º |Carros para transporte de mercadorias não comprehendendo os 
chamados carrinhos de mão : 
a) Na linha Decauville de 0,80, cada um.............. i 


b) De qualquer outro systema, cada um ............... 


Nota. — (Quando os carros se destinem exclusivamente 
ao transporte de mercadorias entre a alfandega e a 
estação do caminho de ferro, pagarão .só 20 por cento 
da taxa respectiva. 
Carro para transporte de passageiros : 


a) Na linha Decauville de 0,50, cada um .............. 
! b) De qualquer outro systema incluindo as carruagens, 
rickshaws e automoveis, cada um ................ 


Carvão de pedra. — Vide depositos para venda por grosso. 
Carvão vegetal. — Vide fabrico e venda de. 
Casas de emprestimos sobre penhores ..................... 
Casas para leilões de artigos consignados, sem direito a ven- 
derem armas de fogo, cartuchame, ou quaesquer explosivos, 
e só podendo vender mercadorias em leilão .............. 
Casas de hospedes (pension), podendo fornecer comida para 
fora, não podendo ter bar nem bilhar, vendendo bebidas 
- somente a acompanhar as refeições no estabelecimento ..... 
Casas de pasto (restaurants) sem quartos para pernoitar, ser- 
vidos somente por criados europeus ou indigenas, sem ba 
nem bilhar, vendendo bebidas somente a acompanhar a 





refeições ......... dra iardad es aa aa a é 

49.º |Casas exclusivamente fornecedoras de comida para fora, sem 

S terem estabelecimento aberto ao publico ......... Ra 
- |Cerveja..— Vide fabricante de. 

20.º [Clubs e associações recreativas de qualquer natureza ..... Saia 


Nota. — Sempre que em qualquer club ou associação 
- recreativa houver bar explorado por conta de outra 
. entidade, será esse bar collectado separadamente. 
Companhia de descarga. — Vide empresa ou. 
Companhias, empresas ou sociedades para explorações agricolas 
no territorio, com escritorio na Beira, podendo vender soment 
procuens das suas propriedades, por grosso, com exclusã 
e bebidas alcoolicas. .......... RPE OE DE EnE Ra 














a Companhias ou empresas constructoras ou suas agencias ..... 


Companhias ou empresas de navegação de longo curso, a vapor 
ou á vela, ou suas agencias : 

a) Com carreiras regulares meisaes, e sede ou ágencia 

privativa na Beira..... PRA PR 


b) Com carreiras regulares mensaes, sem sede ou agencia 
privativa na Beira.......,.......... PR RR q 


c) Com carreiras irregulares ................. e é 


d) Agentes de navegação, com exclusão do indicado na 
alinea a) é sem prejuizo das taxas das alineas db) e c). 


24.º [Companhias ou empresas de navegação a vapor ou á vela, que 

(.... |, 8º empreguem exclusivamente na cabotagem, com exclusão 
das que possuam somente embarcações de bôca aberta : | 

a) Possuindo somente embarcações de tonelagem liquida 

t inferior a 40 metros cubicos ................ gas 

b) Possuindo tambem uma ou mais embarcações de tone- 

lagem liquida superior a 40 metros cubicos ........ 

25. Companhias de seguros ou suas agencias........ OR PVE 

-— |Conductáres. — Vide classe 5.º 

26.º |Contratadores de indigenas, quando não seja para o fim indi- 

|" “| cado ha classe 35.º e somente para trabalhar dentro do 

LETTULONO sena ssa ao ata PR a dada 

27.º |Dentistaa............ Sa a fab TE pe ST SR 


Nota. — Esta licença não pode ser passada por periodo 
inferior a um anno. 


53. 


592602 


454000 


544000 


1808000 
452000 
184000 


454000 


45500 
98000 


904000 


13554000 
228500 
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E) : Taxas 
g Nova classificação —— em | propostas 
ê Classes Taxas 
A 
28.º |Depositos para venda por grosso : 
a) De carvão de pedra ........ PER pe Cada nie - =] 224500 
db) De madeira (estancias) ............ PR o - o 4354000 
e) De petroleo e oleos mineraes para lubrificação, podendo 
vender tambem velas para illuminação........ Pads — —B- 1354000 
| - |Depositos para venda de pão. — Vide estabelecimento para 
| venda de pão. 
- | Desenhadores. — Vide classe 9.º 
| 29º | Despachantes officiaes.................... ZA JRR hã. 228800 224500 
- |Distillação. — Vide fabricante de alcool ou aguardente de qual- 
quer especie. 
- | Drogarias. — Vide estabelecimentos de droguista. | 
%0.* | Empreiteiros e mestres de obras.................. PR 43.» rs 364000 


- | Emprestimos sobre penhores. — Vide casas de. 
- | Empresas (2) constroctoras. — Vide companhias ou. 
d4.º | Empresas (2) ou companhias de carga e descarga de navios e 
suas agencias : 
a) Quando se empreguem somente na carga e descarga 9% 


de navios que lhes pertençam .................... 1808000 
b) Quando se empreguem tambem na carga e descarga 3604000 
de ade pertencentes a outras empresas ou com- So.” 1603000 2705000 
DANHIAS cessar st seas danos a ar 
J2.º | Empresas (2) ou companhias de transporte de mercadorias e 1803000] 
bagagens na Beira, e suas agencias, alem da taxa correspon-)  '58.º 904000 454000 


- dente a cada carro ..... PARRA UR PER .. 
| 33.º | Empresas (2) ou companhias de transporte de mercadorias e 
| bagagens somente entre a alfandega e a estação do caminho 


| ” pe ferro am da taxa Roe pondo a a carro ..... Ei - noi 138500 
| a presas (2) ou companhias de transporte de passageiros na ' 
| Beira, alem da correspondente a cada earro.......... 68. 903000] 98000 
| 33." | Empresas (2) que contratam indigenas para trabalhos de carga 908000 
e descarga de mercadorias ou outros analogos, quer os tra TO 674500 454000 
- balhos sejam feitos sob a immediata direcção de contratador º AM 4000 
quer por conta de outros ...................... a o sá 


noutra classe d'esta tabella e se destinam a qualquer especie 
de negocio e suas agericias ..... aan aaa PR e 
| — |Engenheiros. — Vide classe 1.º 
| 37.º |Espectaculos publicos, recitas e concertos, quando pagos, 
| andas, descantes e danças carnavalescas e batugques, por 
Cada VOL sussss desertas insetos ER a a MNE 67.» 
Espingardas. — Vide estabelecimentos para venda de armas, etc. 
Estabelecimentos de alfaiate. — Vide alfaiates. 
Estabelecimentos de barbeiro. — Vide barbeiros. 
» [Estabelecimento de droguista ...... RPE Re RO 10.º 
39.º | Estabelecimento de joalheiro, ourives-joalheiro e ne ao 


36.º | Empresas (2), sociedades ou companhias não quer peca 


de pro preciosas ou de metaes preciosos, em bruto ou 
ADAIGAMA o sssanesspecs nano raãe PRP dtpeind A 

ÃO.º | Estabelecimento de mercearia : 
a) Vendendo somente viveres e bebidas por grosso ou a 
retalho, mas não podendo vender bebida alguma 2º 


a copo 
b) Vendendo tambem ferramentas, tabaco, objectos de 


escritorio, calçado, louças, vidros e vinhos portu- 2 157 4000 675500 
gueses a copo a individuos não indigenas .......... 904000 
4.º | Estabelecimento de modas e confecções, podendo vender tecidos, 1808000 
chapeus, calçado, quinquilharias (1), perfumarias e artigos de 3. 1352000 454000 
retroseiro ..... erp deparo à ro aidtd adiada PR $000 | 
2.º | Estabeleciinento de ourives e relojoeiro, podendo vender tam- 844000 | 
bem instrumentos de optica, precisão e observação, maehinas õ.s 364000 364000 


e pe pholographicos e instrumentos musicos ....... 
43.º | Estabelecimento de qualquer especialidade, excepto os bancos, 
que empregue na venda ao balcão mais de tres pessoas, 
incluindo o dono ou socios, por cada pessoa a mais de 


N lie Ea ç age ER duna Ra - -]- 364000 

44.º | Estabelecimento de papelaria, podendo vender papel, objectos 

de escritorio, quinguilharias (1), np euriosidados)  &.º SADO 184000 
indigenas ......... E nd io Blujê 


e A Ce e e o qn a qe aa, e a O DS qi e AS A Sa a a E pç a CE ço, E 
Li 
E 
É 


45.º | Estabelecimento de photographo, podendo vender machinas 
produetos photographicos e quadros. e] 





99.º |Fabrico e venda de carvão vegetal ......... 
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h] 


Nova classificação 


l 





Estabelecimento de sapateiro. — Vide sapateiros. 
Estabelecimento exclusivamente destinado a venda de vinhos 
nacionaes, por grusso ........... PR RES PRADO o 


[Estabelecimento para venda de armas de fogo e acces- 


as cartuchame, polvora e explosivos por grosso e a 

POLIDO o eras custas re o E Sais apita 

Estabelecimento para venda de ferragens, podendo vender tam- 
bem calçado, louças e vidros, objectos de escritorio, instru 
mentos musicos, quinquilharias (1), drogas não medicinaes e 
artigos de cordoaria .. ................. Cd a er ds 

Estabelecimento para venda de leite (vacaria), podendo vender 
tambem manteiga e queijos frescos, fruta fresca e gélo..... 

Estabelecimento .para venda de moveis e objectos de charão, 
tecidos, louças e outros artigos de manufactura oriental, com 
excepção de objectos de ourivezaria, podendo vender tambem 
modas e confecções de queue procedencia ............. 

rd para venda de pão, quando não seja a propria 

DANA Saia ara CCE DS Dn E 

Estabelecimento para venda de tabacos (tabacaria) com facul- 
dade de vender flores naturaes ou artificiaes, fruta fresca e 
refrigerantes não alcoolicos, photographias e jornaes....... 

Estabelecimento para venda de vinhos e bebidas alcoolicas 
a (cantinas), podendo vender tambem viveres e 
tabacds : 

a) Vendendo somente vinho português de graduação não 
superior a 19º, sendo absolutamente prohibida a exis- 
tencia no estabelecimento e suas dependencias de 
bebidas inebriantes, distilladas ou fermentadas...... 

-b) Vendendo tambem bebidas inebriantes de qualquer 

. qualidade incluindo «sura», sumo de cana ou de caju 

e epombes ..cssacssssescsce sus oreç pia a 

Nota. — Só é permittido o estabelecimento de cantinas 
na margem direita do Chiveve. 

Estabelecimento para venda geral, podendo vender qualquer 
artigo por grosso e a retalho, excepto bebidas a copo, armas 
de fogo, cartuchame, polvora, dynamite e outros explosivos, 
pedras ou metaes preciosos não manufacturados, e medica- 
mentos que necessitem manipulação ....... na o 

Estancia de madeira. — Vide classe 28.º 

Estivadores. — Vide classe 35.º 

Exportador de frutas frescas, aves domesticas, ovos e peixe, 
fresco ou sêco, quando não esteja habilitado com licença que 
lhe permitta commerciar nesses artigos ....... E a rdpads 

Fabrica de gêlo ............ GAS Ea a ra ao do da ic a 

Fabrica de serração. — Vide oflicina de serração. 


Fabricante de cervejas, limonadas, aguas gazosas e outros 
refrescos não alcoolicos ........ Eae o ale Re 


Fabricante de alcool ou aguardente de qualquer especie e 
licores : 


a) Empregando no fabrico da aguardente alambiques de 
capacidade não superior a 450 litros ...... ee es 


b) pregando alambiques de capacidade superior a 1850 
MPOS ...ccccccrreros Ea Ra ai pode e Coegu ssa 


Ferragens. — Vide estabelecimento para venda de. 
Frutas frescas. — Vide classes 49.º, 52.4, 55.º 
Funileiro. — Vide officina de latoeiro. 

Gelo. — Vide fabrica de gelo. 


60.* |Guarda-livros publico (consultor ou verificador de contas, 


documentos e escriturações commerciaes) e traductores 
ajuramentados usos naese cama sia as as pda qa saia 


614.* |Hoteis : 


a) Sem bar nem bilhar, fornecendo bebidas somente ás 
refeições ............. isa RE NE ves. 





| 


Tabella em vigor 


Classes 


20.» 


| 





43 de julho 
Taxas 
propostas 
Taxas 
-3- 183000 
1124500 904000 
2258000 
157 8300 454000 
90$000 
—B— 94000 
1804000 
1358000 678500 
908000]. 
-E- 94000 
000! 185000 
2258000 
1128500 674500 
54 $U00 
22584000 
1128500 1504000 
57) 
3604000 1808000 
Ea 9,000 
454000 98000 
1803 
904000 364000 
458 
488000 674500 
Mais 44500 | Mais 64750 
por cada por cada 
APOS iii 
ou fracção ou fracção 
e capacidadeide capacidade 
a mais de a mais de 
150 41) 
-f- | 94000 
454000 27 4000 
-$- 674500 
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Tabacarias. — Vide estabelecimentos para venda de tabacos. 
Tabernas. — Vide estabelecimentos para venda de vinho é 
bebidas alcoolicas a indigenas (cantinas). 
69.º |Talhos de carne fresca ou gelada, comprehendida a carne de 
caça grossa, podendo vender tambem salchicharia, banha ; 
O UNIO .ecesesssresecsasonscessõo RE PR ... Fa 


E Serralheiro. — Vide officinas de. 


É | | Tabella em vigor | 
E) , E Taxas 
E Nova classificação [a propostas 
ã Classes Taxas 
[4 
i 3608000 
b) Com bar e bilhar, não excedendo o preço da hospedagem | 
a 28250 por dia, em qualquer quarto ...... j ssa tá, | SAO 1358000 
e) dem, idem, sendo o preço diario superior a 28250) 9a |) DDODO 480 4000 
“ec vr.a.s BC dO cl 1804000 
Nota. — É obrigatoria a afixação em todos os quartos 
de cada hotel de um quadro que indique o preço | 
diario da hospedagem, em português, inglês e francês. à 
- |Joalheiros. — Vide classe 39.º | 
- |Kiosques para venda de refrescos não alcoolicos, tabacos, 
frutas frescas, flores, photographias e jornaes. — Vide 
E classe 52.º 
62.º |Lavadeiros e engommadores («mainatos») : 
a) Latvando no lavadouro publico..................... - -8- |. 25000 
. b) Lavando fora do lavadouro publico ......... ER E -3- 94000 
63. | Leiloeiro, quando exercer a sua profissão fora das casas indi- 
cadas na classe 16.º ........................ Saves a perda - -$- 454000 
- |Leilões de artigos consignados. — Vide casas para. 
64.º | Leilões em casas particulares, por dia .............erce... J0.º 48500 48500 
- |Lenha. — Vide vendedores de. ? 
- |Limonadas. — Vide classe 57.º 
- |Madeira, — Vide classe 28º 
- | Medicos. — Vida classe 4.º 
- |Mercearias. — Vide estabelecimento de. 
- |Mestre de obras. — Vide classe 30.* 
- |Modas e confecções. — Vide classes 41.º e 80.º | 
— |Modistas. — Vide classe 6.º o | 
- | Negociantes de pedras preciosas e de metaes preciosos em bruto 
e amalgama. — Vide classe 39.º 
- |Oculista, — Vide classe 42. 
65.º |Officinas de : 
| o es 1808000 
a) Canteiro....... RR PRA RO 28.» par 94000 
b) Carpinteiro ou marceneiro, podendo tambem trabalhar | | 
de estofador ..........cccccccccs secs aaa 28. . nm 274000 
e) Ferreiro ou serralheiro, podendo tambem trabalhar so OSOOO! - 273000 
latoeiro e soldador.........cc........... datas i 454000 
Latoeiro e soldador ............. adiada atas 25.º -8- 134500 
e) Serração de madeira e pedra .................... .. 25.» -3- 27 8000 . 
—- [Oleos mineraes. — Vide depositos para venda por grosso. 
- |Ourives. — Vide classe 42.4 
- Pura A prata em broto ou amalgama. — Vide classes 39. 
e 76.º 
66.º |Padarias, podendo tambem fabricar e vender bolachas e bis- . 
coitos de qualquer especie e farinhas ................... 8.º 544000 27 $000 
- |Pão. — Vide classe 51.º 
- |Papelaria. — Vide estabelecimento de. 
- |Pedras preciosas (negociantes de). — Vide classes 39.º e 76.º 
—-* | Peixe fresco. — Vide classes 30.º e 74.º 
- |Penhores. — Vide casas de emprestimos sobre. 
- |Petroleo. — Vide depositos para vender por grosso. 
67.» |Pharmacias, podendo vender perfumarias e artigos de toilette... 10.» 908000 674500 
- |Prata em bruto ou amalgama. — Vide classes 39.º e 76.º 
- |Proprietarios de embarcações empregadas na cabotagem. — 
ide classe 24.º 
- |Rickshaws. — Vide classe 14.º 
- |Refrescos. — Vide classes 52.º, 97.º o 74.º 
- |Relojoeiro. — Vide classe 42.» 
68.º |Sapateiros, com ou sem estabelecimento, podendo fabricar ou ga 348000 423500 
vender por grosso e a retalho ............... pre acata ú 368000 
Serração. — Vide officinas de. 


2238000 1358000 
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: | | Tabella em vigor 
E | . Nova classificação aÃ Roe 
E | Classes Taxas 





70.* |Theatros de titeres, figuras de cêra, barracas de tiro ao alvo, 

cinematograho e semelhantes, por mês .................. 66.º 94000 48500 
74.º | Transferencia de proprietario de qualquer estabelecimento e 

tambem a transferencia ou mudança do local (pelo registo 


da transferencia) .....eccecerersrerrse Ea go ca | 48500 

72.º |Typographias : o 
a) Imprimindo ou podendo imprimir jórnaes ..... ad psaõrs 28.» 3750001 274000 
b) Simples minerva............ PP 28.» A TEOO 95000 


- |Vacarias. — Vide estabelecimento para venda de leite. 
- | Velas para illuminação. — Vide classe 28.º, alinea c). 
73.º | Velocipedes, bicycietes, trycicles e semelhantes, cada um..... 56.1 
- | Venda de pão. — Vide classe 91. 
74.º | Vendedores ambulantes : a 
a) De frutas, gallinhas, ovos, leite, doces e biscoitos, 
"hortaliças e peixe fresco, não podendo principiar a 
venda antes das dez horas da manh$ ............ e 23.» 
b) De tecidos de qualquer qualidade, quinquilharias (1), 
artigos de retroseiro, louças .e vidros, curiosidades 
indigenas, bijularias, mesmo de metaes preciosos. ... 
c) De sorvetes, bebidas geladas não alcoulicas e gelo ....|  23.: 


| 
76.º | Vendedores de lenha ........... PRO O 67.» | por | 215000 


706." | Vendedores de pedras preciosas e metaes preciosos, em bruto 
Qu ORA gana, quando não tenham estabelecimento aberto ao 
publico ................. ARNO TUE NONE CORTE RG re ai - 
- |Vendedor por grosso de carvão de pedra, petroleo e oleos 
mineraes, etc. — Vids classe 28. 
77.º |Vendedor por grosso de aleooes e aguardentes fabricados 
re pen fora da Beira, embora seja o proprio pro- 
UCIOF .e.ccccorvo sc... “vc 0 0. Coco o ro 00 10 Cego coco... bavad 
- | Veterinarios. — Vide classe 4.º ae 
-. pinos portugueses, venda a retalho. — Vide classes 40. 
e 63. 


-4+- 678500 


- | Vinhos portugueses, venda por grosso. — Vide classe 46. 





Observações 


4.º As licenças para commereiar, com excepção das dos vendedores ambulantes, conferem o direito de importar 
ou exportar artigos para commercio da especialidade a que ellas se referirem. 

2.º Todo aquelle que importar ou PRportar para negocio artigos differentes d'aquelles para que esteja habilitado 
a commerciar, deverá ser collectado pela classe 2.º 

São exceptuados os proprietarios agricolas que a apletir productos de suas propnienades, 

d.* Não necessitam da licença indicada na classe 64.º os leilões pia sejam effectuados por conta de particulares 
ra ra da alfandega, alfandegados ou do caminho de ferro, desde que se trate de mercadorias cativas dos 

ireitos aduaneiros. q 


Notas 


(4) No dizer «quinquilhariass comprehendem-se jogos de toda a especie, chicotes, bengalas, brinquedos para 
praças Ros, boquilhas, gaiolas, objectos e luuças de vidro para ornamentação, espanadores, lamparinas 
e semelhan 

(2) No dizer «empresa» comprehendem-se tambem as explorações feitas por conta de um só individuo. 


Paço, em 43 de julho de 1907. — Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 
E. | (D. do G. de 20 de julho de 1907, n.º 159) 











415 do julho 


Portaría de 45 de julho de 1907 


Substitue por outra a tabelia das auctoridades e func- 
cionarios militares que podem expedir e receber 
correspondencia official pelo correio. 


Tendo-se reconhecido haver algumas omis- 
sões na tabella das autoridades e funccio- 
narios militares aos quaes é concedida a 
faculdade de expedir e receber correspon- 
dencia official pelo correio, approvada por 
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portaria de 4 de junho ultimo: determina 
Sua Majestade El-Rei pela Secretaria de 
Estado dos Negocios das Obras Publicas, 
Commercio e Industria, que a referida tabella 
seja substituída pela que acompanha a pre- 
sente portaria. | 

Paço, em 45 de julho de 1907. — José 
Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Direclor Geral dos 
Correios e Telegraphos. do é 


Tabella designativa das autoridades e funccionarios dependentes do Ministerio dos Negocios da Guerra, 
aos es é concedida a faculdade de expedir e receber correspondencia official, e limite d'esta 


faculdado. 
Sapremo Conselho de Defesa Nacional .............. 


Director geral, e, em seu nome, o respectivo ajudante Id 


de campo ; directores das armas e serviços, e chefes 
das repartições d'estas direcções ; chefes da 4.º, 2. 
e 3.º repartições da Direcção Geral. 
Chefe do gabinete e ajudante de campo do Ministro... 
Commandante das grandes circunscrições militares ... 
Commandantes das divisões militares territoriaes..... 
Commandante das brigadas ...............s...... 
Officiaes dos estados maiores das divisões é brigadas.. 
Conselho de administração das fabricas e depositos de 
material de guerra. 
Conselho de administração da Manutenção Militar e do 
Deposito Central de Fardamentos. 
Inspecção das fortificações e obras militares ......... 
Governador do Campo Entrincheirado de Lisboa ..... 
Commandantes dos sectores de defesa .............. 
Commandante do serviço de torpedos............... 
Generaes inspectores e ofliciaes superiores dos respe- 
ctivos estados maiores. 
Commandantes militares dos Açores e Madeira....... 
Governadores das praças de guerra................. 


“Presidente e secretario do Supremo Conselho de Jus- 


tiça Militar. | 
Presidentes, auditores, promotores, defensores 6 secre- 
tarios dos conselhos de guerra territoriaes. 
Officiaes da policia judiciaria...................... 
Inspectores dos monumentos nacionaes ............. 


Presidentes e secretario do conselho upon de pro- 
moções é das diversas commissões militares. 
Director, chefe do estado maior e chefes das repartições 
da Direcção Geral do Serviço do Estado Maior. 
Inspector, sub-inspector e chefe do serviço da inspe- 
cção dos telegraphos militares. 
Director do deposito de material de guerra.......... 
Inspeetores do serviço de saude.................... 
Inspeetores de engenharia e artilharia .............. 
Sub-inspectores, chefes de secção e mais officiaes das 
inspecções do serviço de engenharia. 


Guardas de engenharia .......... PP 


Directores dos estabelecimentos fabris .............. 

Chefes das secções do material de guerra............ 

CASCTNCITOS: ssa pass eis aaa raas 

Commandantes, immediatos e officiaes de inspecção dos 
diversos corpos de tropas. 

Comnandantes das companhias de reformados ....... 

Commandante do deposito de deportados. ........... 


Comp anvantos de quaesquer forças em marcha on des- 
tacadas. 
Commandantes dos districtos de recrutamento 6 reserva. 


A todas as repartições, autoridades e funccionarios. 
em. 


Idem. 

Às 3.º e 4.º direcções da Secretaria da Guerra, com- 
mandantes das divisões, e mais autoridades mili- 
tares. 

A todas as repartições, autoridades e funccionarios. 


Idem. 


Idem. 

À 4. Direcção da Secretaria da Guerra e a todas as 
repartições, autoridades e funccionarios da respe- 
ctiva circunscrição militar. 

Á 4.º Direcção da Secretaria da Guerra e officiaes da 
inspecção do mesmo serviço na respectiva cireun- 
scrição militar. 

o todas as repartições, autoridades e funccionarios. 
em. 


Idem. 

Ao commandante da 4.º divisão militar, corpos do 
exercito, corpo de marinheiros da armada, Direcção 
Geral do Ultramar e 2.º Repartição da 5.º Direcção 
da Secretaria da Guerra. 

A todas as repartições, autoridades e funccionarios. 


Idem. 
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Papi dos serviços de recrutamento de animaes.e vehi- 
| culos. a DE A 
Director da Manutenção Militar................ ese 
Chefe da 2.º Secção da 4.º Repartição da 5.º Direcção 

da Secretaria da Guerra. | 
Chefe da Agencia: Militar ...... saca E dp 
Escola do Exercito ...............ccc.sc ces Ra 
Rea] Collegio Militar .......... o ns 


- Escolas; praticas de engenharia, artilharia, cavalaria e 
infantaria. 

Director da Carreira de Tiro de Lisboa ............. 

Commandante do presídio militar, do deposito disci- 
plinar e das casas de reclusão. 

Director dos hospitaes militares ................... 

Commandante do Hospital de Invalidos Militares ..... 

Director gerente é fiscal do Governo junto da Coope- 

| pativa Militar. 

Auctoridades militares superiores portuguesas da fron- 


teira. 

Chefe da 2.” Repartição da 5.º Direcção da Secretaria 
da Guerra. 

Director da officina e deposito central de fardamentos. 

Chefes das desgações da 2.º Repartição da 5.º Direcção' 
da Secretaria da Guerra na Madeira e nos Açores. 

Encarregados das succursaes da Manutenção Militar 
nas diversas localidades. 

Delegado do cofre do Ministerio da Fazenda no Mínis- 
terio da Guerra. 


A todas as repartições, autoridades e funceionarios. 


Idem. . o 

A todas as repartições, autoridades e funccionarios, 6 
aos chefes de familia as relações de aproveitamento 
e procedimento dos respeetivos atumnos. 

A todas as repartições, autoridades e funccionartos. 


Ás autoridades militares superiores espanholas ds froa- 
teira. - 
A todas as repartições, autoridades e funccionarios, 


- Idem. 


Idem, 
Idem. 


Idein. 


Paço, em 45 de julho de 1907. — José Malheiro Reymão. 


Portaria do 24 de julho de 1907 


Manda que na tabella das repartições auctoridades e 
funccionarios aos quaes é concedida a faculdade 
de expedir e receber correspondencia official pelo 
correio seja incluida a Imprensa da Universidade 
de Coimbra. 


Determina Sua Majestade El-Rei, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria, que na 
tabella designativa das repartições, autori- 
dades e-funccionarios aos quaes é concedida 
a faculdade de expedir e receber correspon- 
dencia official pelo correio, approvada por 
portaria de 42 de janeiro de 1906, seja feito 
o seguinte addicionamento na parte referente 
ao Ministerio dos Negocios do Reino : 

Imprensa da Universidade de Coimbra — a 
todas as repartições, autoridades e funccio- 
narios. 

Paço, em 24 de júlho de 1907. — José 
Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Director Geral dos 
Correios e Telegraphos. | | 

(D. do G. de 26 de julho de 1907, n.º 164). 


am meet 
Portaria de 24 de julho de 1907 


Declara qual a quantia maxima que ás camaras muni- 
- cipaes é permittido exigir pelo registo de minas, e 
precisa a forma deste registo. 

Succedendo que, em algumas camaras 
municipaes, os respectivos secretarios exi- 
gem dos registadores de minas quantia supe- 
rior à designada no $ unico do artigo 414.º 


(D. do G. de 17 de julho de 1907, n.º 156). 


do regulamento para o aproveitamento das 
substancias mineraes, approvado por decreto 
de 5 de julho de 1894: manda Sua Majes- 
tade El-Rei, pelo Ministerio das Obras Publi- 
cas, Commercio e Industria, que os gover- 
nadores civis dos districtos do continente 6 
ilhas adjacentes façam saber administrativa- 
mente às municipalidades dos seus districtos 
que lhes é vedado exigir quantia superior à 
e 25000 réis pelo registo de qualquer 
manifesto e respectiva copia do mesmo 
registo, devendo os secretarios das camaras 
exarar nos manifestos a data da sua apre- 
sentação, o folio do livro em que ficou 
registado, a declaração de que o mesmo 
manifesto não é repetição de outro em igual 
nome dentro do periodo decorrido desde 
igual dia do anno anterior, e bem assim a 
observação de quando termina a validade 
do registo, de acordo com o artigo 43.º é 
seu paragrapho do citado regulamento. 
Paço, em 24 de julho de 1907. — José 
Malheiro Reymão. | 
Para os governadores civis dos districtos 
do continente e ilhas adjacentes. 
(D. do G. de 25 de julho de 1907, n.º 163). 


RES” 


Portaria do 25 de julho de 1907 


ARNO ra o regulamento para o cofre de subsidios do 
heatro de D. Maria II. 


Tendo em vista o disposto no programma 
de concurso para a adjudicação do Theatro 
de D. Maria II, approvado por decreto de 23 











25 de julho 


de abril de 1907: ba Sua Majestade El-Rei 
por bem approvar o regulamento para 0 
cofre de subsidios e soccorros do mesmo 
theatro que, com esta portaria e nesta data, 
baixa assinado pelo Conselheiro Director 
Geral de lostrucção Publica. 

Paço, em 25 de julho de 4907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


| Regulamento para o cofre de subsídios é soccorros 
| do Theatro de D. Maria II 


Artigo 4.º O cofre de subsidios e soccor- 
ros do Theatro de D. Maria II, criado por 
decreto de 4 de agosto de 1898, cujas dis- 
posições foram approvadas pela carta de lei 
de 29 de junho de 1899 e regulamentadas, 
pelo decreto de 4 de setembro do mesmo 
anno, deverá reger-se pelo presente regula- 
mento em todos os seus actos. 
Art. 2.º Consideram-se exclusivamente 
como tendo direito é aposentação ou refor- 
| ma, sendo subvencionados, emquanto vive- 
| rem, pelo cofre de subsidios e soccorros do 
| Theatro de D. Maria II, os artistas dramati- 
| cos que compuserem o quadru ordinario do 
| mesmo theatro e aquelles dos antigos socie- 
| tarios que, à data da extincção da sociedade, 
| - se encontravam ao abrigo de disposições 

legaes que lhes constituíam situação especial. 

Art. 3.º As pensões inteiras de inactivi- 
dade serão 755000 réis mensaes para os 
artistas da classe de merito e da 4.º classe, 

| de 505000 réis mensaes para os da 2.º 
classe e de 309000 réis mensaes para os 
| de 3.º 

8 4.º Só terão direito à pensão inteira 
de inactividade, quando totalmente se hajam 
impossibilitado para o exercicio da arte 
dramatica, os artistas que contarem vinte 
annos de serviço effectivo e ininterrupto, 
desde a data da sua nomeação ou readmis- 
são; os que” se impossibilitarem contando 
mais de dez annos ou menos de quinze 
receberão meia pensão; e os que tiverem 
mais de quinze e menos de vinte, tres 
quartas partes. 

8 2.º O tempo de serviço, só por si, não 
dá direito a pensão alguma. 

8 3.º As pensões só serão pagas aos 
proprios, e no caso de ausencia ou completa 
impossibilidade, por meio de procuração e 
com altestado de vida. 

Art. 4.º Perderão os direitos adquiridos 
à aposentação ou reforma pelo referido 
cofre: 

4.º Os artistas que voluntariamente renun- 
ciarem os seus logares ; 

2.º Os que por castigo, ou por qualquer 
outra circunstancia, sejam expulsos do qua- 
dro ordinario do theatro ; 
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3.º Os que tendo obtido a aposentação 
nos termos da legislação vigente representa- 
rem em qualquer casa de espectaculos, a 
não ser em circunstancias especiaes e com 
autorização expressa do Governo. pelas vias 
competentes. 

Art. 5.º Os artistas que, tendo saido do 
theatro em condições que lhe permittam ser 
readmittidos, se aproveitarem d'essa regalia, 
nos termos do & 4.º do artigo 8.º do decreto 
de 4 de agosto de 1808, só começarão a - 
contar o tempo para a reforma desde a data 
da sua ultima readmissão. 

Art. 6.º Para os artistas que forem no- 
meados para o quadro ordinario do theatro, 
ou dentro d'elle promovidos posteriormente 
ao decreto de 23 de abril de 1907, o direito 
à reforma reger-se-ha exclusivamente, qual- | 
quer que seja a classificação dos mesmos 


artistas, pelos artigos 50.º, 51.º e seus 


paragraphos do decreto de 4 de agosto 
de 1898. o 

Art. 7.º Todo o artista que se julgar com 
direito à aposentação ou reforma, nos termos 
d'este regulamento, deverá apresentar 0 seu 
requerimento, instruido com os attestados 
de dois facultativos, sendo um d'elles o seu 
assistente, se o tiver, ao commissario do 
Governo, que o fará subir à Direcção Geral 
de Instrucção Publica, depois de ter infor- 
mado sobre os serviços do artista e quaes- 
quer antecedentes que com elle se relacio- 
nem e possam concorrer para motivar ou 
prejudicar a sua pretensão. 

Art. 8.º Uma vez julgado procedente o 
pedido, será o artista submettido a inspecção 
medica pela Junta Inspectora de saude da 
Direcção Geral de Instrucção Publica, e 
verificada que seja pela referida junta a sua 
inhabilidade, ser-lhe-ha fixada, segundo o 
apuramento do seu tempo de serviço, a 
importancia da pensão a receber nos termos 
do artigo 3.º 

Art. 9.º O cofre será gerido por uma 
direcção composta pelo commissario do 
Governo, presidente, e por dois artistas 
eleitos, para thesoureiro e secretario, pela 
assembleia geral de todos os artistas com 
direito à aposentação ou já aposentados. 

$ 4.º Esta eleição será feita em escruli- 
nio secreto e por maioria absoluta de votos, 
não se tornando eflectiva senão depois de 
confirmada pelo Governo. 

8 2.º A assembleia geral reunir-se-ha no 
fim de cada epoca theatral sob a presidencia 
do commissario do Governo. 

Art. 140.º Constituem receitas do cofre: 

4.º A contribuição que deve pagar a 
empresa do Theatro de D. Maria 11 pelo 
exercicio da sua industria ; 

2.º As quotas de contribuição industrial 
que deverem pagar os artistas da companhia 
que pertencerem ao quadro ordinario, ou 
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seja 5 por cento sobre a importancia total 
dos seus vencimentos ; 
- 3.º O producto total do imposto do sélio 
dos bilhetes e cartazes do Theatro de 
D. Maria II; 

+.” A importancia das pensões que forem 
vagando, actualmente pagas a artistas refor- 
mados e aposentados do antigo Theatro Nor- 
mal, revertendo para o mencionado cofre, 
quando extinctas essas pensões, todos os 
fundos da antiga caixa de reformas e apo- 
sentações do Theatro de D. Maria II, nos 
termos da alinea d) do artigo 4.º da carta 
de lei de 29 de junho de 1899 e do artigo 7.º 
do decreto de 1 de setembro do mesmo ; 

9.º Os juros das inscrições que são pro- 
priedade do cofre ; 

6.º O producto total, liquido de despesas 
" fgeraes, de dois espectaculos que a empresa 
é obrigada a dar cada anno em beneficio do 
cofre de subsidios e soccorros, nos dias e 
com as peças que o commissario do Governo 
designar, não podendo porem, sem acordo 
da empresa, realizarem-se esses espectaculos 
com peças novas nem em domingos ou dias 
sgantificados ; 

7.º 5 por cento da receita, liquida de 
despesas geraes, dos espectaculos em bene- 
fício dos artistas do mesmo theatro ; 

8.º % por cento dos direitos de autor das 
peças originaes ou traduzidas, representadas 
no Theatro de D. Maria II; 

9.º 3 por cento do producto ou parte do 

producto, liquido de despesas geraes, da 45.º 
representação das peças originaes portu- 
guesas ; 
. 40.º O producto total das maltas impos- 
tas pela empresa aos artistas e empregados 
e pelo commissario do Governo à empresa, 
quando estas ultimas não tenham, no todo 
ou em parte, outra applicação especialmente 
determinada ; 

44.º 40 por cento da receita bruta dos 
bailes de mascaras, incidindo, quanto aos 
camarotes, apenas no excesso sobre 0 preço 
normal ; 

12.º O imposto sobre entradas de favor 
concedidas pela empresa, o qual será de 300 
réis por cada camarote e de 40Ó réis por 
cada bilhete de entrada singalar. 

Art. 44.º Para fiscalização e cobrança das 
receitas a que se referem os n.º 3.º, 6.º, 
1.º, 8.º, 9.º, 14.º é 42.º do artigo anterior, 
a empresa entregará ao thesoureiro, na pro- 
pria noite em que estas receitas se realiza- 
rem, a sua importancia acompanhada da 
respectiva guia em duplicado, na qual se 
especializarão as quantias recebidas e a sua 
proveniencia, devendo o duplicado. depois 
de rubricado pelo thesonreiro sob a nota de 
«conferi e recebi», ser por elle remettido au 
commissario do Governo até o dia imme- 
diato. 
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8 4.º Para cabal execução do disposto 
neste artigo, v thesoureiro ou o seu pro- 
posto poderão assistir, nas noites de espe- 
ctaculo, à abertura das caixas receptaculos 
dos bilhetes e à conferencia dos mesmos 
com a folha do camaroteiro e com os talões 
por elle enviados. 

8 2.º As guias serão archivadas, depois 
de lançadas nos livros respetivos. 

Art. 42.º A quota de contribuição indas- 
trial, a que se refere o n.º 4.º do artigo 10.º, 
deverá ser fixada segundo informação do 
Ministerio da Fazenda solicitada pelas vias 
competentes, e dará entrada no cofre no 
prazo que for marcado para a cobrança, 
pelo Estado, das contribuições impostas ás 
demais casas de espectaculos. 

Art. 13.º As quotas de contribuição indus- 
trial que deverem pagar os artistas, e de 
que trata o n.º 2.º do artigo 140.º, serão 
descontadas pela empresa no acto do paga- 
mento dos vencimentos dos mesmos artistas, 
e por ella remettida a sua importancia ao 
thesoureiro do cofre no proprio dia em que 
o pagamento se tenha effectuado. 

Art. 44.º A parte das multas a que se 
refere o n.º 40.º do artigo 40.º, impostas 
pelo commissario do Governo à empresa, 
cuja importancia deva reverter para o cofre 
de subsidios e soccorros, será pela mesma 
empresa enviada ao thesoureiro no prazo 
maximo de vinte e quatro horas; as multas 
impostas pela empresa aos artistas e empre- 
gados serão por ella descontadas no acto 
do pagamento do ordenado relativo ao mês 
em que a: multa foi imposta, devendo a sua 
importancia ser igualmente enviada ao the- 
soureiro até o dia seguinte áquelle em que 
se tenha realizado o referido pagamento. 

Art. 45.º A receita a que se refere o 
n.º 43.º do artigo 40.º, vista a, impossibili- 
dade de se encerrarem as contas na propria 
noite, será entregue pela empresa ao the- 
soureiro, no dia immediato áquelle em que 
cada baile se tenha realizado. | 

Art. 46.º Para a cobrança e arrecadação 
das receitas a queese referem os artigus 
antecedentes, ou de quaesquer outras que a 
empresa dever pagar ao cofre, seguir-se-ha 
o processo descrito no artigo 11.º 

8 unico. Quando a empresa deixe de 
cumprir escrupulosamente o disposto nos 
artigos 11.º, 12.º, 43.º, 44.º e 43.º do pre- 
sente regulamento, cuja fiscalização incumbe 
principalmente ao thesoureiro, será a infra- 
cção por este participada ao commissario do 
Governo, que é competente para promover 
pelos meios legaes os processos necessarios. 

Art. 47.º Os fundos do cofre de subsi- 
dios e soccorros, depois de convertidos em 
inscripções de assentamento devidamente 
averbadas ao mesmo cofre, serão deposita- 
dos na Caixa Geral de Depositos. 
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$ unico. Sempre que o thesoureiro tenha 
em cofre, alem da quantia necessaria para 
prover aos encargos previstos até a entrada 
de novas receitas, importancia precisa para 
a compra de uma inscrição no valor nominal 

É réis, deverá proceder imme- 
diatamente à sua acquisição, que não pode, 
sob pretexto algum, ser adiada. 

Art. 18.º Constituem encargo do cofre: 

4.º As pensões de inactividade aos artis- 
tas reformados e aposentados, nos termos 
dos artigos 50.º e seu $ unico, 514.º e seus 
paragraphos do decreto de 4 de agosto de 
1898 e do artigo 4.º do decreto de 21 de 
abril de 1906; 

2.º O ordenado do commissario do Go- 
verno ; 

3.º O pagamento das senhas de presença 
dos vogaes do jury de admissão de peças; 

&.º A gratificação ao proposto do thesou- 
reiro ; 

5.º As despesas de expediente. 

Art. 49.º Todas as receitas e despesas 
do cofre serão devidamente escrituradas, não 
se podendo realizar pagamento algum sem 
autorização escrita do commissario do Go- 
verno, nem demorar por mais vinte e quatro 
horas a communicação, ao mesmo commis- 
sario, da entrada das receitas effectuadas. 

8 4.º A escrita do cofre será arrumada 
por forma simples e clara, havendo um livro 
caixa e os auxiliares julgados indispensaveis. 

8 2.º Todos os impressos necessarios 
para a cobrança das receitas e pagamentos 
dos encargos do cofre, com excepção das 
guias de que trata o artigo 14.º do presente 
regulamento, serão pagos pelas despesas do 
expediente do mesmo cofre. 

Art. 20.º Para o encerramento das contas 
relativas a cada mês reunir-se-ha a direcção 
do cofre até o dia 5 do mês immediato, 
sendo nessa occasião apresentado pelo the- 
soureiro o balancete do mês anterior, que 
depois de devidamente approvado será assi- 
nado por todos os membros da direcção. 

Art. 24.º O balanço geral do anno será 
apresentado na assembleia que, segundo o 
disposto no artigo 9.º, deve reunir-se no 
fim de cada epoca theatral. 

Art. 22.º Ao thesoureiro compete : 

4.º Arrecadar e fiscalizar todas as recei- 

8; 

2.º Salisfazer todos os encargos; 

3.º Fazer a escrita do cofre, por si on 
pelo seu proposto ; 

h.º Organizar os balancetes mensaes e 0 
balanço geral. , 

Art. 23.º Ao secretario incumbe: 

4.º Fazer o expediente do cofre; 

2.º Redigir as actas das sessões da dire- 
cção e as da assembleia geral; 

3.º Organizar e conservar em dia o cadas- 
tro, sempre autenticado pelo commissario, 

19 
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de todos os artistas quê desde 27 de setem- 
bro de 1898 teem sido nomeados para fazer 
parte da sociedade artistica do Theatro de 
D. Maria II, e d'aquelles que o venham a ser 
para o quadro ordinario do mesmo theatro, 
devendo constar d'esse cadastro todos os 


“factos «que se relacionem com a vida official 


do artista, desde a data da sua nomeação 
até a da sua saida ou fallecimento. 

Art. 24.º Para auxiliar o thesoureiro nos 
actos de fiscalização que lhe incumbem, na 
organização e arrumação da escrita do cofre 
e nos actos de cobrança e pagamento dentro 
8 fora do edificio do theatro haverá um pro- 
posto do mesmo thesoureiro, ao qual será 
arbitrada uma gratificação, que não poderá 
exceder 725000 réis annuaes. | 

$ unico. O proposto será de nomeação 
do commissario do Governo. 

Art. 25.º Ficam revogadas todas as dis- 
posições regulamentares em contrario. 

Direcção Geral da Instrucção Publica, em 25 
de julho de 4907. — O Conselheiro Director 
Geral, Agostinho de Campos. 

(D. do G. de 30 de julho de 1907, n.º 167). 


a PO 
Portaria de 25 de julho de 1907 


Approva o regulamento para o jury de admissão de 
peças no Theatro de D. Maria II. 


Sua Majestade El-Rei, tendo em vista o dis- 
posto no $ 8.º do artigo 25.º do programma 
do concurso para adjudicação do Theatro de 
D. Maria II, approvado por decreto de 23 de 
abril de 1907: ha por bem approvar o regu- 
lamento para o jury de adinissão de peças 
no referido theatro, que, nesta data e com 
esta portaria, baixa assinado pelo Conselheiro 
Director Geral de Instrucção Publica. 

Paço, em 25 de julho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Regulamento para o jory de admissão de peças 
no Theatro de D. Maria II 


Artigo 4.º O jury de admissão. de peças, 
criado pelo programma que faz parte-do de- 
creto de 23 de abril de 1907, é constituido 
pelo commissario do Governo, presidente, e 
por tres vogaes, um dos quaes será o adjudi- 
catario ou um seu delegado, o outro um ho- 
mem de letras de reconhecido merecimento, 
eleito annualmente pelo conselho de arte dra- 
matica, e o terceiro um dos actores do qua- 
dro ordinario da companhia, escolhido como 
perito, em cada anno, por acordo entre a 
empresa e o commissario do Governo. - 

$14.º O terceiro vogal será considerado 
como vogal technico, tendo apenas voto con- 
sultivo. 
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8 2.º Considerar-se-ha como supplente do 
vogal eleito pelo conselho de arte dramatica 
o mais votado dos dois homens de letras 
sobre os quaes não recaiu a escolha do 
Governo, e como supplente do vogal technico 
o ensaiador do theatro. 


$ 3.º O secretario do jury será o vogal. 


eleito pelo conselho de arte dramatica. 

Art. 2.º Cada um dos dois ultimos vogaes 
do jury terá direito à gratificação de 58000 
réis por cada sessão a que assistir, devendo 
essa gratificação sair do cofre de subsidios 
e soccorros do theatro. 

& unico. A gratificação a que se refere 


este artigo será abonada por meio de senhas. 


de presença entregues pelo presidente do 
jury no final de cada sessão, as quaes, 
acompanhadas do competente recibo, serão 
documento bastante para cobrar do thesou- 
reiro do cofre a respectiva importancia. 

Art. 3.º O jury reunirá regularmente na 
primeira segunda feira de cada mês, excepto 
nos meses de junho, julho e agosto, ou 
extraordinariamente sempre que o seu pre- 
sidente, em virtude de urgencia de serviço, 
entenda dever convocá-lo. 


S$ 4.º As reuniões ordinarias do jury só 


se realizarão quando haja peças a submetter 
ao seu julgamento. 

$ 2.º As convocações para as reuniões 
extraordinarias do mesmo jury serão feitas 
pelo presidente com quarenta e oito horas, 
pelo menos, de antecedencia, por aviso escrito 
a cada um dos vogaes: 

8 3.º Quando, por falta de peças a julgar, 
não tenham logar as reuniões ordinarias, 
serão os vogaes do jury avisados, com igual 
antecedencia, para não comparecerem à 
sessão. | 

8 4.º A duração de cada sessão será 
normalmente de tres horas. 

8 5.º Nenhum membro do jury, effectivo 
ou supplente, poderá fazer parte do mesmo 
jury, em sessão onde haja de julgar-se peça 
de que seja autor ou traductor. 

Art. 4.º As peças que, em virtude do 
disposto no programma do concurso, teem 
de ser submettidas ao julgamento do jury, 
ser-lhe-hão apresentadas pelo commissario 
do Governo pela ordem por que ao mesmo 
commissario tenham sido enviadas pela em- 
presa, que as fará sempre acompanhar do 
duplicado a que se refere o 8 2.º d'este 
artigo e de uma guia de remessa na qual 
se mencionará o titulo de cada peça, o dia 
e hora em que foi recebida e o dia e hora 
em que foi expedida. 


$ 4.º A guia de remessa de que trata o. 


presente arligo será acompanhada de dupli- 
cado, no qual o commissario lançará a nota 
de «recebida», reenviando-o à empresa. 

8 2.º As peças originaes deverão ser apre- 
sentadas à empresa, acompanhadas de um 
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dispor o exemplar onde o jury lançou a 
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duplicado rubricado pelo autor em todas as 
folhas, ficando o referido exemplar, qualquer 
que seja a deliberação do jury, depositado 
no archivo do theatro com a nota averbada 
d'essa deliberação. 

$ 3.º A falta do duplicado a que se refere 
o paragrapho anterior impõe ao jury O dever 
de adiar o julgamento da peça submettida 
ao seu exame, até que esta formalidade 
tenha sido cumprida. 

$ 4.º A leitura das peças perante o jury 
será feita em regra pelo ponto do theatro ou 
por quem normalmente o substitua nos seus 
impedimentos. 

$ 5.º As sessões do jury, que terão logar 
numa antecamara do salão nobre, para esse 
fim escolhida pelo commissario do Governo, 
serão rigorosamente secretas. 

Art. 5.º O jnry votará, por esferas bran- 
cas e pretas, a admissão ou rejeição das 
peças que lhe forem submettidas. 

S$ 4.º Terminada a votação o jury aver- 
bará, pela pessoa do seu secretario, no rosto 
do exemplar que tem de ser reenviado ao 
autor ou traductor, a decisão proferida, indi- 
cando se o foi por maioria ou por unanimi- 
dade, e lançando em todas as folhas a nola 
impressa de «rejeitada» ou «admittida». 

8 2.º Das decisões tomadas pelo jury por 
unanimidade de votos não haverá recurso. 

$ 3.º Das rejeições das peças originaes, 
sempre que a peça haja obtido na votação 
uma esfera branca, haverá recurso para 0 
Governo, que ouvirá o conselho de arte 
dramatica. 

$ 4.º Das rejeições de peças traduzidas 
não haverá recurso. 

$ 5.º O jury não é obrigado a fundamen- 
tar as exclusões que vota, excepto quando a 
peça contenha materia incursa nas clausulas 
prohibitivas do artigo 7.º 

Art. 6.º As peças julgadas serão desde 
logo reenviadas pelo commissario à empresa, 
que d'ellas passará recibo, notificando ao 
autor a decisão no prazo de vinte e quatro 
horas, e avisando-o, no caso de rejeição, de 
que no escritorio do theatro fica ao seu 


respectiva nota. 

$ unico. Quando qualquer peça deva ser 
julgada em mais de uma sessão do jury, 
nunca se poderá protelar o conhecimento da 
sua deliberação ao autor, alem do prazo 
maximo de quinze dias, contados da data da 
primeira sessão para o julgamento da mesma 


eça. 
Art. 7.º No seu julgamento, o jury deverá 
ter sempre em vista as disposições do ar- 
tigo 27.º do programma, que prohibe a 
representação de peças: 
a) Que desrespeitarem a decencia e escaa- 
dalizarem os bons costumes, quer pela sua 
linguagem, quer pelas suas situações ; 
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b) Que justificarem, inculcarem ou esti- 
mularem doutrinas, praticas ou sentimentos 
condemnados universalmente pelas leis fan- 
damentaes da sociedade e da familia ; 

c) Que desacatarem as instituições do 
Estado e oflenderem as crenças e os senti- 
mentos patrioticos do povo português ; 

d) Que fizerem consistir exclusivamente os 
seus altractivos capitaes no scenario ou 
guarda-roupa ; 

e) Que forem escritas em linguagem viciosa 
e inculta. 

& unico. Em relação às peças traduzidas 
observará o disposto no artigo 46.º do pro- 
gramma do concurso, devendo recusar a sua 
approvação áquellas que não forem directa- 
mente vertidas do original, até que se lhe 
demonstre não haver escritor dramatico por- 
tuguês que aceite a incumbencia e d'ella se 
desempenhe bem. 

Art. 8.º Sempre que uma peça contenha 
materia incursa nalguma das clausulas pro- 
hibitivas expressas no artigo anterior, O 
commissario do Governo assim o deverá 
observar ao jury, é se este approvar a peça 
a despeito d'essa observação, immediata- 
mente o commissario recorrerá para o Go- 
verno da decisão do mesmo jury. 

8 unico. Dado esse caso, ficará em sus- 
penso a decisão do jury, devendo lavrar-se 
a seguir e ser immediatamente approvada a 
acta da sessão, cuja copia acompanhará o 
recurso do commissario e o exemplar da 
peça que motivou esse recurso. 

Art. 9.º Ao secretario compete : 

4.º Lavrar as actas de todas as sessões, 
lançando-as, depois de approvadas, no livro 
respectivo ; 

2.º Relatar os pareceres do jury, quando 
as exclusões que este vote hajam de ser 
fundamentadas; 

3.º Fazer o expediente. 

Art. 10.º Todo o material do expediente 
será fornecido pela empresa, nos termos do $& 
7.º do artigo 25.º do programma do concurso, 
a requisição do commissario do Governo. 

Art. 44.º Ficam revogadas todas as dis- 
posições regulamentares em contrario. 

Direcção Geral da Instrucção Publica, em 43 
de julho de 1907. — O Conselheiro Director 
Geral, Agostinho de Campos. 

(D. do G. de 30 de julho de 1907, n.º 167). 


1” 
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Decreto de 26 de julho de 1907 


Auctorisa a importação de trigo exotico no districto 
do Funchal. 


Tendo em consideração as informações 
prestadas pelo governador civil do districto 
do Funchal acêrca da carencia de trigo que 
se está manifestando no mesmo districto ; 
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Verificando-se a hypothese prevista no ar- 
tigo 3.º do decreto de 9 de junho de 1904 : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º É autorizada, nos termos do 
artigo 3.º do decreto de 9 de junho de 1904 
e do $ unico do mesmo artigo, a importação, 

no districto do Funchal, de 14.000:000 de 
kilogrammas de trigo exotico. 

Art. 2.º Em conformidade com o disposto 
no artigo 2.º do citado diploma, o direito 
sobre o trigo importado por virtude do pre- 
sente decreto será de 26,5 por kilogramma. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios da Fazenda e das Obras Publicas, 
Commercio e Industria assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 26 de 
julho de 1907. — REI. — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do G. de 2 de agosto de 1907, n.º 170). 


DR 


Decreto de 26 de julho de 1907 


Anplia as disposições do regulamento para o commer- 
cio oe trigos na parte referente á entrega deste 
cereal. 


Sendo conveniente ampliar o disposto no 
artigo 23.º do decreto de 26 de julho de 
1899, que approvou o regulamento para o 
commercio dos trigos e dos productos da 
gua farinação e panificação no sentido de 
evitar reclamações por parte da lavoura 
nacional, acêrca do local para a entrega dos 
trigos distribuidos nos rateios ; e 

Atendendo à proposta do conselho do 
Fomento Commercial dos Productos Agrico- 
las, nos termos do n.º 42.º do artigo 264.º 
do decreto com força de lei de 22 de julho 
de 1905: | 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 4.º A entrega dos trigos, quando 
não haja acordo entre os manifestantes e os 
fabricantes, será feita à escolha dos mani- 
festantes na sede do mercado central ou na 
sede de delegação d'este mercado, em cujo 
districto estiver situada a fabrica a que esse 
trigo tiver sido distribuido, devendo as dele- 
gações tornar publico os caes, estações ow 
armazens onde deverá ser feita a recepção 
dos trigos. : 

8 4.º A disposição do artigo 4.º do citado 
regulamento para o commercio dos trigos 
de 26 de julho de 1899 é tambem applicavel 
às sedes das delegações em que deve fazer-se 
a entrega do trigo. 

$ 2.º Continua em vigor o disposto no 
“artigo 3.º do decreto de 5 de setembro 
de 1901. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 
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O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas, Commercio e 
Industria assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 26 de julho de 1907. — 
REI. — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 2 de agosto de 1907, n.º 170). 


——— qe 


Decreto de 26 de julho de 14907 ! 


Approva- o regulamento para o commercçio e colheita 
de borracha indigena no territorio de Manica e 
Sofala, sob a administração da Companhia de Mo- 
cambique. 


Nos termos do & 14.º do artigo 7.º da. 


carta organica de 17 de maio de 1897; 


Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- | 


mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 45.º do Acto 
Addieional à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É approvado o regulamento para 
o commercio e colheita da borracha indigena 
no territorio de Manica e Sofala sob a admi- 
nistração da Companhia de Moçambique, que 
" baixa assinado pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Guerra, interinamente 
encarregado dos da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, aos 26 de julho de 1907. — REI. — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


Regulamento para o commeércio o colheita de borracha 
Indigena no territorio de Manica e Sofala, sob a 
administração da Companhia de Moçambique, 


Artigo 4.º O governador do territorio de 
Manica e Sofala determinará annualmente, 
por ordem publicada no Boletim da Compa- 
nhia de Moçambique, o periodo durante o 
qual o commercio e a colheita da borracha 
indigena se poderão realizar, e os locaes e 
as florestas em que os mesmos commercio 
e colheita serão permiltidos, sem offensa do 
disposto no artigo 1414.º 

8 unico. Os locaes e florestas não desi- 
gnados pelo governador considerar-se-hão 
reservados para a Companhia de Moçambi- 
"que, salvo o disposto no artigo 114.º, é 
nelles serão absolutamente vedados aos indi- 
viduos ou empresas particulares o commer- 
cio e a colheita da borracha indigena. 


1 Fizemos na data deste decreto a emenda que se 
lê no Diario do Governo de 3 de agosto de 1907, 
n.º 4171, pagina 2414. (Nota da Redacção). 
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“Art. 2.º O individaoo ou empresa que 
pretender adquirir o direilo de commerciar 
em borracha indigena, ou colhê-la nos locaes 
ou florestas abertos à exploração, nos termos 
do artigo 4.º, e que não tenha esse direito 
garantido por contrato feito com a Compa- 
nhia de Moçambique, anteriormente à publica- 
ção d'este regulamento, deverá munir-se de 
uma licença, pessoal e intransmissivel, que 
lhe será passada na-Beira ou em qualquer 
das circunscrições. 

$ 4,º A licença só será valida para a cir- 
cunscrição que nella se mencionar, e durante 
o periodo que o governador tiver fixado nos 
termos do arligo 4.º 

8 2.º Será permittido a qualquer indivi- 


"duo ou empresa tirar na Beira, ou em qual- 


quer circunscrição, licença para commerciar 
em borracha ou colhê-la em locaes ou flores- 
1+as de uma outra circunscrição. 

$ 3.º Por cada licença, dando direito 20 
commercio e à colheita da borracha dentro 
de uma circunscrição, pagará o individuo ou 
a empresa interessada a quantia de 54000 
réis. 

Art. 3.º Cada kilogramma de borracha : 
comprado vu colhido pelo possuidor de uma 
licença será sujeito à taxa de: 250 réis, a 
qual será paga por elle antes de o prodacto 
sair para fora da respectiva circunscrição. 
O pagamento effectuar-se-ha na sede da cir- 
cunscrição ou no local que o chefe da circun- 
scrição determinar, e o interessado cobrará no 
acto do pagamento um recibo mencionando a 
quantidade de borracha de que se tratar, e a 
quantia paga, o qual acompanhará sempre 
o producto, e será apresentado a qualquer 
empregado da Companhia de Moçambique que 
assim 0 exigir. 

Art. 4.º O individuo que commerciar em 
borracha, ou a colher ou a mandar colher 
por sua conta, deverá ter uma escrituração 
diaria de toda a borracha recebida ou colhida, 
e no ultimo dia de cada mês extrahirá d'ella, 
e enviará ao chefe da respectiva circunscrição, 
uma nota da totalidade da borracha recebida 
ou colhida durante o mesmo mês. Os livros 
em que for feita esta escrituração, os arma- 
zens e depositos onde a borracha for guar- 
dada, e todas as remessas d'este producto 
transportadas por via maritima, fluvial ou 
terrestre, ficarão sujeitos à inspecção dos 
empregados da Companhia de Moçambique, 
os quaes terão o direito de fazer abrir na 
sua presença quaesquer volumes, e pesar 0 
seu conteudo. - 

Art. 5.º O individuo não indigena que por 
qualquer empregado do governo do territorio 
for encontrado a commerciar em borracha 
indigena, ou à colhê-la em locaes ou flores- 
tas reservados, nos termos do & unico do 
artigo 4.º, será immediatamente detido é 
enviado à sede da respectiva circunscrição, 
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e toda a borracha que lhe for encontrada 
ser-lhe-ha apprehendida, revertendo para a 
Companhia de Moçambique. 

8 4.º O chefe da circanscrição, tomando 
conhecimento da occorrencia, intimará o con- 
traventor ao pagamento de uma multa de 
22355000 réis, que deverá effectuar-se dentro 
do prazo de oito dias, e apprehbenderá e inu- 
tilizará qualquer licença que lhe tenha sido 
passada para commerciar em borracha indi- 
gena ou colhê-la em locaes ou florestas aber- 
tos à exploração. 

$ 2.º Seo contraventor não pagar a multa 
fixada no paragrapho precedente, dentro do 
prazo de oito dias, a contar da intimação, 
o chefe da circunscrição levantará auto da 
occorrencia e enviá-lo-ha ao juizo das exe- 
cuções fiscaes administrativas, a fim de cor- 
rer a execução nos termos do regulamento 
do mesmo juizo, que vigora no territorio de 
Manica e Sofala ; ao mesmo tempo fará apre- 
sentar o contraventor à competente antori- 
dade julicial, que lhe applicará, em policia 
correcional, a pena de sesseita a noventa 
dias de prisão não remiveis. 

Art. 6.º O indigena que por qualquer em- 
pregado do governo do territorio for encon- 
trado a commerciar em borracha indigena, 
ou a culhê-la em locaes ou florestas reserva- 
dos, nos termos do $& unico do artigo 4.º, 
será immediatamente preso e mandado apre- 
sentar à autoridade administrativa. Toda a 
borracha que lhe for encontrada ser-lhe-ha 
apprehendida, revertendo para a Companhia 
de Moçambique, e qualquer licença que lhe 
tenha sido passada para commerciar em bor- 
racha indigena, ou colhê-la em locaes 0a flo- 
restas abertos à exploração, ser-lhe-ha appre- 
hendida e inutilizada. 

Art. 7.º O individuo não indigena que por 
qualquer empregado do governo do territo- 
rio for encontrado a commerciar em borra- 
cha indigena, ou a colhê-la sem a competente 
licença em locaes e florestas em que tal com- 
mercio e colheita sejam permittidos, nos ter- 
mos do artigo 4.º, será immediatamente detido 
e enviado ao chefe da respectiva circunscri- 
ção. e toda a borracha que lhe for encontrada 
ser-lhe-ha apprehendida, revertendo para a 
Companhia de Moçambique. 

8 4.º OQ chefe da circunscrição, tomando 
conhecimento da occorrencia, intimará o con- 
traventor ao pagamento de uma multa de 
41085000 réis, que deverá effectuar-se dentro 
do prazo de oito dias, e apprehenderá e inu- 
tilizará qualquer licença que lhe tenha sido 
passada para commerciar em borracha indi- 
gena vou culhê-la em locaes ou florestas de 
outra circunscrição. 

& 2.º Seo contraventor não pagar a multa 
fixada no paragrapho precedente, dentro do 
prazo de oito dias, a contar da intimação, 
o chefe da circunscrição levantará auto da 
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occurrencia, e enviá-lo-ha ao juizo das exe- 
cuções fiscaes administrativas, a fim de cor- 
rer a execução nos termos do regulamento 
do mesmo juizo, que vigora no territorio de 
Manica e Sofala. Ao mesmo tempo fará apre- 
sentar o contraventor à competente autori- 
dade judicial, que lhe applicará, em policia 
correccional, a pena de trinta a sessenta dias 
de prisão não remiveis. 

Art. 8.º O indigena que por qualquer em- 
pregado do governo do territorio for encon- 
trado a commerciar em borracha indigena 
ou a colhê-la, sem a competente licença, em 
locaes ou florestas em que tal commercio é 
colheita sejam permiltidos nos termos do ar- 
tigo 1.º, será immediatamente preso e man- 
dado apresentar à autoridade administrativa ; 
toda a borracha que lhe for encontrada ser- 
lhe-ha apprehendida, revertendo para a Com- 
panhia de Moçambique; e qualquer licença 
que lhe tenha sido passada para commerciar 
em borracha indigena ou colhê-la em locaes 
ou florestas de outra circunscrição, ser-lhe-ha 
apprehendida e inutilizada. 

Art. 9.º As contravenções às disposições 
d'este regulamento, não previstas nos arti- 
gos 5.º a 8.º, serão punidas com multa não 
excedente a 2255000 réis, aggravada com a 
apprehensão da borracha encontrada em poder 
do contraventor, e com a annullação de qual- 
quer licença que o mesmo possuir para com- 
merciar em borracha ou colhê-la nos lncaes 
e florestas abertos á exploração. 

Art. 10.º Aos individuos que por tres 
vezes incorrerem em penalidades d'este re- 
gulamento nunca mais será dada licença para 
commerciar em borracha ou colhâ-la em 
quaesquer locaes ou florestas do territorio 
de Manica e Sofala. | 

Art. 44.º O disposto neste regulamento 
não importa prejuizo dos direitos que, sobre a 
exploração florestal de determinadas regiões, 
foram concedidos, até esta data, pela Cona- 
panhia de Moçambique a empresas subcon- 
cessionarias e que estejam legalmente em 
vigor; essas empresas ficarão, porem, sujei- 
tas a todas as disposições d'este regulamento 
que não contrariem os mesmos direitos. 

Paço, em 26 de julho de 1907. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellus Purto. 

(D. do G. de $ de agosto de 1907, n.º 171). 


cm eae e mer 
Decreto de 26 de julho de 1907 
Remodela os serviços de avaliação de predios urbanos. 


RELATORIO 


Senhor. — Não corresponderam as novas 
matrizes mandadas organizar pelo artigo 9.º 
da lei de 17 de maio de 4880 ao que era 
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legitimo esperar, não só no que toca à ele-: 


vação do rendimento collectavel, mas ainda 
pelo que respeita á uniformidade e justiça 
relativa na avaliação dos predios. 

Em virtude do decreto de 18 de março de 
4903 procedeu-se nos principaes concelhos 
à avaliação, por via de inspecção directa, das 
propriedades de maior rendimento. Avalia- 
ram-se em 4.041:1175427 réis predios que 
figuravam nas matrizes pelo valor de réis 
2.684:4215076, apurando d'esta forma, e 
com respeito aos predios sobre que recaiu 
a inspecção directa, um anmento medio de 
valor de 50,5 por cento. Nalguns concelhos 
0 aumento altingiu 174,79 por cento. 

Em 2 de outubro de 1894 foi expedida aos 
delegados do thesouro uma circular acêrca 
da boa ou má descrição e avaliação dos pre- 
dios nas matrizes em vigor. Das respostas 
à circular apurou-se que as novas matrizes 
estavam muito longe da verdade «não só 
pela deficiencia e irregularidade na descrição 
dos predios, mas pela insufficiencia das ava- 
liações, baixas sobretudo no tocante á grande 
propriedade». 

No relatorio de fazenda apresentado à 
Camara dos Senhores Deputados em sessão 


de 29 de outubro de 1894 resumiam-se pela 


seguinte forma as deficiencias das matrizes, 
em presença das respostas dos delegados do 
thesouro : «O rendimento collectavel do distri- 
cto de Aveiro, inscrito em 894:8235627 réis, 
pode calcular-se em 4.267:0009000 réis. O 
de Beja, que se inscreve por 1.454:00050000 
réis, em mais de 4.600:0008000 réis. O de 
Braga, 1.098:5009531 réis, em mais 20 a 50 
por cento nos diferentes concelhos, e ainda 
mais na parle urbana da cidade. O de Cas- 
tello Brancu, em mais 90 por cento. O de 
Coimbra, que figura por 4.451:9559115 réis, 
pode computar-se em 2.200:0009000 réis. 
O de Evora, 1.443:2055892 réis, em mais 
29 a 30 por cento, e mais ainda em Portel. 
Nos de Faro, Leiria e Vianna e nas ilhas 
adjacentes deve subir consideravelmente, 
numa justa averiguação. O da Guarda pode 
elevar-se em mais 248:00009000 réis. O de 
Lisboa, em alguns concelhos até mais 50 por 
cento. O de Portalegre em mais de réis 
196:0005000. No do Porto, as percentagens 
de aumento devem elevar-se de 30 a 138 
por cento nos diversos concelhos. Em San- 
tarem, o aumento calcula-se superior a réis 
864:0005000 ; em Villa Real a 149:0005000 
réis, em Viseu a 200:0005000 réis». 

A contribuição predial de repartição cor- 
respondia em 14904, nos diversos districtos, 
a percentagens medias desde 10,109 até 
28,652 sobre o rendimento collectavel. . Nos 
diversos concelhos as percentagens variavam 
desde 6,738 até 59,728. 

Uma tão grande diferença nas percenta- 
gens seria absolutamente incomprehensivel 


26 de julho 


se não correspondesse realmente a uma 
grande diversidade nas avaliações de distri- 
cto para districto e de concelho para con- 
celho. 

À maneira como estão organizadas as ma- 
trizes explica que continue ainda em vigor 0 
regime transitorio estabelecido pela lei de 17 
de maio de 1880, apesar de desde muilo o 
rendimento collectavel inscrito haver excedido 
a importancia de que essa lei fazia depender 
a fixação da contribuição predial pela cifra 
correspondente à quota certa e permanente 
de 40 por cento. Em 1890 foi excedido o 
rendimento collectavel de 31.070:0005000 
réis; deveria portanto ter entrado no anno 
immediato em vigor O regime definitivo da 
lei de 4880, mas não se cumpriu até hoje o 
que este diploma essencialmente preceitua. 

Não se tem procurado o aumento do ren- 
dimento da contribuição predial na substitui- | 
ção do systema de repartição da lei de 1880, 
mas por meio de addicionaes, e separando 
do contingente e especializando a contribui- 
ção relativa a certa ordem de predios. 

Assim se fez na lei de 23 de junho de 1888 
com respeito aos predios novamente edifica- 
dos e reconstruidos e aos omissos ou sone- 
gados, inscritos nas matrizes prediaes do 
concelho de Lisboa depois da repartição da 
contribuição de 1887. 

A referida lei mandou applicar a esses pre- 
dios a perceutagem que coubesse à respectiva 
freguesia, e dispôs que a importancia corre- 
spondente não entrasse no contingente. 

De receita do municipio passou esta contri- 
buição especial a constituir receita do Estado 
por virtude do decreto de 43 de outubro 
de 1895. 

Semelhantemente à lei de 1888, procedeu 
a lei de receita e despesa de 27 de junho 
de 1903 com respeito aos predios urbanos 
inscritos posteriormente ao encerramento das 
matrizes prediaes em 1902, por efeito de 
novas construcções, reedificações e acrescen- 
tamentos. 

O rendimento collectavel d'estes predios 
ficou sujeito ao imposto de 10 por cento, não 
entrando a respectiva importancia no contin- 
gente estabelecido pela lei de 1880. 

A lei de 29 de julho de 1899 e o respectivo 
regulamento de 140 de agosto de 1903.deter- 
minaram que no periodo de pleno vigor dos 
mesmos diplomas se separasse do contingente 
predial o imposto correspondente aos predios 
urbanos, para a respectiva contribuição ser 
lançada pela quota fixa e permanente de 10 
por cento. 

O regime da lei de 29 de julho de 4899 e 
regulamento de 140 de agosto de 1903 não 
entrou até boje em vigor em nenhum conce- 
lho do reino. 

E comtudo o aumento de receitas prove- 
niente da entrada em vigor das novas matri- 
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zes urbanas foi já avaliado em 300:0005000 
réis na proposta de lei do orçamento de 4 
de janeiro de 1904, e em 200:0005000 rêis 
na proposta de 5 de outubro seguinte, de 
onde saiu a lei de receita e despesa de 24 
de novembro do mesmo anno. 

Na proposta de lei do orçamento para 
1905-1906 foi avaliado em 300:0008000 réis 
o aumento resultante da execução das matri- 
zes urbanas. 

Nenhum aumento de receita proveio até hoje 
da importantissima somma de 378:2135213 
réis applicada desde agosto de 4903 até 30 
de junho do corrente anno aos serviços de 
avaliação dos predios urbanos. O aumento 
de rendimento collectavel de 4.492:2409830 
réis, apurado com respeito a 423:353 pre- 
dios urbanos avaliados, nenhuma receita 
assegurou até este momento ao Thesouro, 
tendo sido completamente vãs as previsões 
“dos projectos de orçamentos para 1904-1905 
e 1905-1906. | | 

Não é licito retardar a vigencia das novas 
matrizes até o momento em que já de nenhuma 
maneira possam corresponder ao valor dos 
predios e demandem uma remodelação pro- 
funda. A despesa especialmente feita com as 
matrizes urbanas deve ser mais proficua do 
que a enorme despesa feita com a organização 
das novas matrizes prediaes, a qual, pela per- 
manencia do cuntingente de 3.107:0009000 
réis da lei de 1880, nenhum resultado finan- 
ceiro tem produzido até hoje, salvo na parte 
applicada à avaliação dos predios sobre que 
teem recaido as contribuições prediaes es- 
peciaes a que se referem as leis de 23 de 
junho de 1888 e de 27 de junho de 1903. 

A vigencia das matrizes urbanas pode asse: 
gurar immediatamente um consideravel au- 
mento das receitas do Tbesouro, que, por 
não ter sido computado no decreto sobre 
receita e despesa de 29 de junho do corrente 
anno, deve só por si produzir uma importante 
diminuição no deficit de 1.621:0005000 réis, 
previsto para 1907-1908. - 

Está já em reclamação o serviço das com- 
missões avaliadoras nos quatro bairros de 
Lisboa e eleva-se a 235:9589996 réis a diffe- 
rença entre a verba principal da contribuição 
predial lançada nos quatro bairros de Lisboa 
em 14906 e a que deve corresponder, nos ter- 
mos da lei de 1899, à quota de 10 por cento 
sobre o rendimento collectavel das novas ma- 
trizes urbanas. 

Sem duvida essa differença está sujeita, 
entre outras correcções, às que resultem das 
decisões das reclamações sobre o serviço das 
ecommissões avaliadoras e da inscrição dos 
predios construidos depois de terminado esse 
serviço. 

Será, porem, em todo o caso muito consi- 
deravel o aumento de contribuição predial nos 
quatro bairros de Lisboa. 
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Alem d'isto, outros concelhos ha em que 0 
serviço das avaliações está findo, podendo 
desde já entrar em reclamação. E outros 
ainda existem em que a avaliação está pres- 
tes a concluir-se. 

Facilitar a entrada em vigor do regime da 
lei de 29 de julho de 1899 e do regulamento 
de 10 de agosto de 1903 é o objectivo do 
projecto de decreto que o Governo submette 
à apreciação de Vossa Majestade. 

Entendeu, porem, o Governo que de ne- 
nhuma forma deveriam prejudicar-se direitos 
dos contribuintes. E por isso não só mao- 
teve as garantias consignadas na legislação 
vigente, mas até mesmo assegurou aos pro- 
prietarios ou vusofrutuarios dos predios a 
escolha de um perito para intervir na segunda 
avaliação, quando seja requerida. 

O numero de membros das commissões ava- 
liadoras foi reduzido, sendo reduzidas tam- 
bem as retribuições aos seus membros. 

Aproveitou-se a opportunidade para se pôr 
termo a importantes divergencias entre a lei 
de 1899 e o regulamento de 1903 e para 
resolver as dificuldades queresultavam dos 
dois diplomas. 

Entre estas merece menção especial a deter- 
minação pelo regulamento do termo do regime 
transitorio e do começo do regime definitivo, 
segundo criterios absolutamente diflerentes, 
como se os dois periodos não devessem se- 
guir-se sem solução de continuidade. 


% 
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Simplificar a constituição das commissões 
avaliadoras, — facilitar o serviço das recla- 
mações, sem prejuizo dos direitos dos contri- 
buintes, antes aumentando-lhes as garantias, 
— pôr termo a duvidas e dificuldades que 
derivavam da lei de 1899 e do regulamento 
de 1903, — assegurar a execução successiva 
do regime estabelecido por estes diplomas, 
conseguindo desde já um importante aumento 
do rendimento publico que, não havendo sido 
computado no decreto orçamental de 29 de 
junho, deve contribuir valiosamente para a 
reducção do deficit previsto, e integrar-se, 
com uma energica administração das receitas 
e despesas e com diversas providencias de 
caracter legislativo, no pensamento de equi- 
librio orçamental, que domina toda a politica 
financeira do Governo: eis o que fundamen- 
talmente define o projecto de decreto, que 
temos a honra de submetter á apreciação de 
Vossa Majestade. 

Paço, em 26 de julho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 
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DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o Con- 
selheiro de Estado, Presidente do Conselho 
de Ministros, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e Se- 
cretarios de Estado das outras Repartições : 
hei por bem decretar, para ter furça de lei, 
o seguinte : 

Artigo 1.º As commissões avaliadoras de 
predios urbanos deverão installar-se nos con- 
celhos e bairros, podendo nomear-se mais do 
que uma para o mesmo concelho ou bairro, 
quando as conveniencias do serviço absoluta- 
mente o exijam. 

Art. 2.º As commissões a que se refere o 
artigo antecedente serão compostas : 

De um presidente, que deverá ser escolhido 
de entre os engenheiros, officiaes do exercito 
em serviço na Direcção Geral das Obras Publi- 
cas e Minas ou na dos Trabalhos Geodesicos 
e Topographicos, architectos ou conductores 
de obras publicas; 

De um proprietario ; 

De um secretario, com voto, que deverá ser 
escolhido de entre os empregados de fazenda, 
com excepção dos escrivães de fazenda, rece- 
bedores e ufliciaes das repartições districtaes, 
g tendo preferencia os addidos, ou de entre 
os candidatos com classificação de muito bom 
nos concursos para aspirantes. 

8.4.º O Ministro da Fazenda nomeará o 
presidente e o secretario da commissão ava- 
liadora e, por intermedio do governador civil, 
requisitará da camara municipal respectiva 
que, juntamente com os dez maiores contri- 
buintes da contribuição predial no concelho 
ou bairro, designe um proprietario para vogal 
effeclivo da commissão e um outro para O 
substituir nos seus impedimentos. 

$ 2.º Os vogaes nomeados pelas camaras 
municipaes e pelos dez maiores contribuintes 
poderão ser exonerados quando não conve- 
nham ao serviço, sob proposta fundamentada 
do presidente da commissão ou do secretario 
do Conselho Superior do Cadastro. 

Art. 3.º A cada um dos membros das com- 
missões avaliadoras serão abonadas mensal- 
mente ajudas de custo na importancia de réis 
309000; quando, porem, o presidente for 
engenheiro ou official do exercito as respe- 
ctivas ajudas de custo serão de 459000 réis 
mensaes. 
| 8 4.º Serão tambem abonadas às commis- 
sões as despesas de expediente, do serviço 
de informadores e bem assim as de transporte 
absolutamente necessarias para trabalhos no 
campo. 
| $ 2.º As referidas despesas, assim como 
as de expediente da Secretaria do Conselho 
Superior do Cadastro, sairão da verba que 
va tabella do Ministerio da Fazenda é desti- 
nada ao serviço attinente à organização das 
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o para a liquidação da contribuição pre- 
dial. 

8 3.º Cada commissão deverá avaliar em 
media 300 predios por mês. 

Art. 4.º Concluido o serviço das avaliações 
em qualquer concelho, desde logo poderão 
estas entrar em reclamação. 

$ unico. Decididas as reclamações 6 recar- 
sos sobre o serviço das commissões ava- 
liadoras e feitas as devidas alterações nas 
cadernetas, a que se refere o artigo 50.º do 
regulamento de 10 de agosto de 1903, con- 
stituirão estas a matriz predial urbana, e 
para isso deverá modificar-se o respectivo 
modelo. 

Art. 5.º Organizadas as matrizes urbanas 
em qualquer concelho o lançamento da con- 
tribuição predial urbana será feito em con- 
formidade com o disposto no artigo 219.º do 
regulamento de 10 de agosto de 1903. 

Art. 6.º O rendimento collectavel dos pre- 
dios urbanos em caso algum poderá ser infe- 
rior ao preço dos respectivos arrendamentos. 

$ unico. Sempre que nas reclamações ou 


impugnações se prove, por documentos ou . 


por informações officiaes, que. a renda dos 
predios é superior ao rendimento collectavel 
que lhes haja sido altribuido pelas commis- 
sões avaliadoras, deverá a junta das matrizes 
modificar este rendimento em harmonia com 
aquella prova. . 

Art. 7.º O escrivão de fazenda deverá 

reclamar perante a junta de matrizes, nos 
termos e prazos em que o podem fazer os 
interessados, quando se verifique qualquer 
das hypotheses previstas no artigo 79.º do 
regulamento de 10 de agosto de 1903. 
- 64.º Até a decisão final de quaesquer 
reclamações ou impugnações apresentadas à 
junta das matrizes, poderá o escrivão de fa- 
zenda, assim como os proprietarios ou usu- 
frutuarios, offerecer quaesquer allegações, 
informações ou documentos. 

$ 2.º A assinatura do escrivão de fazenda 
nas respectivas reclamações ou impugnações 
não carecerá de ser reconhecida ou abonada. 

8 3.º Serão isentos de séllo os requeri- 
mentos, informações e documentos que o 
escrivão de ps destinar às reclamações 
ou impugnações e devem ser passados gra- 
tuitamente todos os documentos que requisi- 
tar para o mesmo fim. 

Art. 8.º As reclamações de terceiro 6 
as do escrivão de fazenda serão annuncia- 
das nos tres dias immediatos ao ultimo do 
prazo para a sua interposição, por via de 
editaes, contendo a relação nominal dos 
proprietarios e usufrutuarios dos predios 
respectivos. 

8 4.º Os editaes serão em Lisboa e Porto 
publicados no Diario do Governo e nas outras 
localidades affixados na porta do edificio da 
repartição de fazenda. 


| 
| 
' 
] 
| 
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' 8 2.º Em Lisboa 6 Porto serão expedidas 
pelo correio aos proprietarios e usufrutuarios 
notas das reclamações que, acêrca dos respe- 
ctivos predios, tenham sido apresentadas pelo 
escrivão de fazenda ou quaesquer terceiros. 

6 3.º Fora de Lisboa e Porto dar-se-ha 
conhecimento aos proprietarios e usufratua- 
rios das reclamações do escrivão de fazenda 
ou de terceiros, por meio de notificação, 
quando residam no concelho, e nos termos 
do paragrapho precedente, no caso contrario. 
As nolificações serão effecinadas por escre- 
ventes informadores ou quaesquer agentes 
fiscaes, no domicilio do notificado, embora 
este esteja ausente. 

$ 4.º As reclamações de terceiros ou do 
escrivão de fazenda não serão decididas sem 
que tenha decorrido o prazo de cinco dias, a 
contar da publicação ou affixação dos editaes, 
ou da notificação, quando a ella houver logar. 

$ 5.º Durante o prazo fixado no paragra- 
pho precedente poderão os proprietarios e 
usofrutuarios dos predios, sobre que haja 
reclamação do escrivão de fazenda ou de 
terceiros, oferecer quaesquer allegações e 
documentos. | 

Art. 9.º Versando as reclamações dos in- 
teressados ou de terceiros ou do escrivão de 
fazenda sobre a avaliação ou classificação dos 
predios, a junta ouvirá uma das commissões 
avaliadoras que estiverem em serviço no re- 
spectivo concelho ou bairro. 

& 4.º Quando 2 commissão houver inter- 
vindo na avaliação e classificação do predio 
poderá formular o seu parecer sem necessi- 
dade de nova inspecção directa. 

$ 2.º Sempre que por motivo attendivel 
não possa ser ouvida uma das commissões 
que estiverem funccionando no concelho ou 
bairro respectivo, será onvida uma commis- 
são de outro bairro ou de um dos concelhos 
mais proximos, a qual será designada por 
despacho do Ministro da Fazenda. 

8 3.º Se, nos lermos d'este artigo, for 
ouvida uma commissão de bairro ou conce- 
lho differente do da situação dos predios, o 
vogal de nomeação da camara municipal é 
dez maiores contribuintes será substituido 
" por um dos proprielarios, que façam parte, 
como vogaes eflectivos ou supplentes, de 
ama das commissões do respectivo bairro 
ou concelho, sendo a sua escolha da compe- 
tencia da junta das matrizes. 

8 4.º Os proprietarios ou usufrutuarios 
serão pelo correio avisados do dia em que 
se deverá proceder à nova inspecção dos 
predios. 

Art. 40.º As decisões que derem total ou 
parcialmente provimento ás reclamações do 
escrivão de fazenda ou de quaesquer lercei- 
ros, bem como as que desattenderem, no 
todo ou em parte, quaesquer reclamações 
serão annunciadas por via de editaes, con- 
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“a, 


tendo uma relação nominal dos proprietarios 
ou usufrutuarios dos predios, e dos terceiros 
que houverem reclamado. 

8 4.º Observar-se-ha quanto aos editaes 


-0 disposto no & 4.º do artigo 8.º 


$ 2.º Os proprietarios ou usufrutuarios e 
os terceiros reclamantes serão avisados ou 
notificados nos termos dos 88 2.º e 3.º do 
mesmo artigo. 

Art. 44.º Os reclamantes poderão, decla- 
rando logo o rendimento dos predios, reque- 
rer nova avaliação ou classificação quando 
as respectivas reclamações hajam sido total 
ou parcialmente desattendidas. A mesma 
faculdade terão, embora não hajam recla- 
mado, os escrivães de fazenda e os respe- 
ctivos proprietarios ou usufrutuarios acêrca 
dos predios sobre que tiver sido dado pro- 
vimento, no todo ou em parte, a reclamação 
de outrem. 

$ 4.º Os requerimentos impugoando a 
avaliação ou classificação, em que se houver 
fundado a decisão da junta, serão apresen- 
tados a esta no prazo de oito dia$, a contar 
da publicação ou afixação dos editaes a que 
se refere o artigo anterior, ou da data da 
notificação, quando a esta haja logar. 

8 2.º A nova avaliação ou classificação 
deverá ser feita por uma commissão avalia- 
dora designada pelo Ministro da Fazenda, de 
entre as que não houverem intervindo em 
avaliações ou classificações anteriores do 
mesmo predio. 

$ 3.º Se, nos termos do paragrapho ante- 
rior, for designada uma commissão de bairro 
ou concelho diferente do da situação dos 
predios, observar-se-ha o disposto no & 3.º 
do artigo 9.º d'este decreto. 

$ 4.º O proprietario ou Áusufrutuario 
será, pelo correio, avisado do dia em que 
se deverá proceder à nova avaliação ou clas- 
sificação do respectivo predio e nesse acto 
poderá apresentar um perito que desempe- 
nhará as funcções de vogal da nomeação 
da camara, ficando este somente com voto 
consultivo. 

8 5.º Quaesquer particulares que tiverem 
requerido nova avaliação ou classificação do 
predio pagarão as despesas do processo nas 
hypotheses dos 88 1.º e 3.º do artigo 83.º 
do regulamento de 140 de agosto de 1903, 
observando-se o disposto no artigo 85.º do 
mesmo regulamento. 

Art. 12.º O escrivão de fazenda poderá 
impugnar a decisão da junta das matrizes 
quando esta fixar um rendimento collectavel 
inferior ao preço do respectivo arrenda- 
mento. 

8 4.º O proprietario ou usufrutuario po- 
derá impugnar a decisão da junta de matrizes 
quando ella fixar um rendimento collectavel 
superior ao que resullar da avaliação e à 
renda do respectivo predio. 
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$ 2.º As impugnações de que trata este 
artigo e seu $ 1.º serão deduzidas no prazo 
estabelecido no & 1.º do artigo anterior. 

Art. 43.º Serão appensadas todas as re- 
clamações e impugnações relalivas ao mesmó 
predio para serem decididas conjuntamente. 

Art. 44.º O Governo expedirá as instru- 
cções necessarias para a execução d'este 
decreto e das demais disposições vigentes 
sobre contribuição predial urbana. 

Art. 45.º Fica revogada toda a legislação 
em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretários de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam execntar. Paço, em 26 de julho 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho de 
Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 31 de julho de 1907, n.º 168). 


ee mamae em 


Decreto de 26 de julho de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e 
transgressões das posturas, que havia sido transfe- 
rido dos juizes de paz da area do concelho de 
Lamego para os juizes de direito da respectiva 
comarca, volte a competir aos mesmos juizes de 
paz. 

(D. do G. de 31 de julho de 1907, n.º 168). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores. (Nota da Redacção). 


DR 


Decreto de 26 de julho de 1907 ! 


Approva o regulamento para o recrutamento dos indi- 
genas no territorio de Manica e Sofala, sob a admi- 
nistração da Companhia de Moçambique. 


Nos termos do & 14.º do artigo 7.º da carta 
organica de 17 de maio de 1897, tendo ouvido 
a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho 
de Ministros, e usando da faculdade conce- 
dida ao Governo pelo & 4.º do artigo 15.º do 
Acto Addicional à Carla Constitucional da 
Monarchia de 5 de julho de 1852: hei por 
bem decretar o seguinte: 

“ Artigo 1.º É approvado o regulamento para 
recrutamento de indigenas no territorio de 
Manica e Sufala, sob a administração da Com- 
panhia de Moçambique, que baixa assinado 
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 


1 Fizemos no artigo 1.º deste decreto a emenda que 
se lê no Diario do Governo de 6 de agosto de 1907, 
n.º 473, pagina 2495. (Nota da Redacção). 
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cios da Guerra, interinamente encarregado 
dos da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a lugislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o lenha entendido e faça executar. 
Paço, em 26 de julho de 4907. — REI. — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


Regulamento para o recrutamento de indigenas po territorio 
de Manica e Sofala sob a administração da Companhia 
do Moçambique. 


Artigo 4.º No territorio .sob a administra- 
ção da Companhia de Moçambique é absolu- 
tamente prohibido recrutar, assalariar, con- 
tratar ou por qualquer forma alliciar indigenas 
para serviços fora do mesmo territorio. 

Art. 2.º O recrutamento ou contrato de 
indigenas para serviços agricolas, industriaes 
ou commerciaes, dentro do territorio, fica 
dependente de uma licença, especial e intran- 
smissivel, obtida conforme as disposições 
d'este regulamento. 

Art. 3.º Esta licença será requerida ao 
chefe da circunscrição ou ao governador na 
Beira, que a concederá ou denegará conforme 
as qualidades que concorrerem no requerente. 

No requerimento mostrará o requerente 
que é residente no territorio, qual a sua pro- 
fissão, e se é proprietario, agricultor, criador 
de gado, commerciante ou industrial. 

Art. 4.º Por cada indigena que o reque- 
rente deseje recrutar, ou cuntratar, pagará 
a taxa de 29250 réis, que será depositada 
no acto de requerer a licença. 

$ unico. Este deposito será entregue ao 


- requerente, se a licença afinal lhe for dene- 


gada. 

Art. 5.º Se o requerente não realizar O 
deposito, a que se refere o artigo anterior, 
ou se no requerimento não mencionar as in- 
dicações exigidas pelo artigo 3.º, não será 
dado andamento algum ao seu requerimento. 

Art. 6.º As licenças serão validas por es- 
paço de um mês, findo o qual serão conside- 
radas nullas e de nenhum efeito, embora o 
seu possuidor não tenha recrutado, ou con- 
tratado indigena algum. 

Art. 7.º Os contraventores ao que aqui se 
acha determinado e ainda aquelles que, por 
quaesquer meios, instiguem, ou induzam os 
indigenas a sair ou trabalhar fora do territo- 
rio, serão, por qualquer autoridade do governo 
dos territorios, detidos e enviados ao chefe - 
da respectiva circunscrição, que lhes applicará 
a multa de 1008000 réis a 3008000 réis. 

Art. 8.º Se o contraventor, no prazo de 
oito dias, não pagar a multa, a que se refere 
o artigo anterior, será, com o respectivo auto, 
enviado ao poder judicial, onde, em processo 
de policia correccional, lhe será applicada a 
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pena de sessenta a noventa dias de prisão, 
não remiveis, é a multa de 1005000 réis. 

Art. 9.º A Companhia de Moçambique ela- 
borará e submelterá à approvação do Governo 
um regulamento especial, em que sejam es- 
tabelecidas as condições geraes dos contratos 
de engajamento de indigenas, designadamente 
quanto a prazos. maximos dos contratos 6 
minimos dos salarios. 

Paço, em 26 de julho de 1907. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


“ (D. do G. de 5 de agosto de 1907, n.º 172). 
ear seen meme 
Decreto de 26 de julho de 1907 
R o provimento de vagas nas repartições de 
Ses i 


RELATORIO 


Senhor. — Determina o artigo 13.º do 
decreto n.º 4 de 24 de dezembro de 49014 
que os logares de officiaes das repartições 
de fazenda, escrivães e primeiros aspirantes 
sejam providos alternadamente, metade por 
concurso de provas oraes e escritas, theori- 
cas e praticas, e metade por antiguidade, 
entre os empregados do respectivo quadro. 

Não previu porem esse diploma a bypo- 
these de haver vagas a prover por antli- 
guidade e por concurso, é não existirem 
candidatos habilitados com concurso. 

Torna-se preciso regular essa hypothese, 
sem prejnizo do principio consignado no 
decreto, e de modo que os direitos, que 
assegura, se conciliem com as conveniencias 
do serviço, que não permittem que as vactu- 
ras se conservem por muito tempo em 
aberto. 

Este o fim que se propõe o projecto de 
decreto que tenho a honra de submetter à 
approvação de Vossa Majestade. 

Paço, 26 de julho de 14907. — Fernando 
Augusto Mirando Martins de Carvalho. 


DECRETO 


Nos termos do disposto no artigo 13.º do 
decreto n.º 4 de 24 de dezembro de 4904: 
hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º Sempre que existam vagas a 
prover por antiguidade e por concurso para 
os logares a que se refere o artigo 13.º do 
decreto de 24 de dezembro de 1901, e não 
havendo candidatos habilitados em concurso, 
deverá desde logo fazer-se o provimento 
das vagas correspondentes à antiguidade. 

Art. 2.º As vagas a que, em virtude da 
citada disposição, corresponder provimento 
por concurso serão preenchidas quando exis- 
tirem candidatos legalmente habilitados. 
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8 unico. Os candidatos nomeados nos 
termos d'este artigo serão opportunamente 
collocados na lista de antiguidades nos loga- 
res que legalmente lhes corresponderem. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negucios da Fazenda assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Paço, em 26 de 
julho de 1907. — REI. — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho. 

(D. do G. de 31 de julho de 1907, n.º 168). 


Da SS 


Decreto de 26 de julho de 1907 * 


Approva o regulamento geral do trabalho dos indi- 
genas no territorio sob a administração da Compa- 
nhia de Moçambique. 


Attendendo ao que me representou a 
Companhia de Moçambique ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo 8 4.º do artigo 45.º do Acto 
Addicional à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 5 de julho de 4852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º E' approvado o regulamento 
geral do trabalho dos indigenas no territo-, 
rio sob a administração da Companhia de 
Moçambique, que baixa assinado pelo Minis- 
tro é Secretario de Estado dos Negocios da 
Guerra, interinamente encarregado dos da 
Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 26 de julho de 41907. — REI. — Antonio 
Carlos Cuelho de Vasconcellos Porto. 





Regulamento geral do trabalho dos indigenas no territorio 
da Companhia de Moçambique 


Artigo 4.º Todos os indigenas do territo- 
rio da Companhia de Moçambique são sujei- 
tos à obrigação, moral e legal, de procurar 
adquirir pelo trabalho os meios que lhes 
faltem, de subsistir e de melhorar a propria 
condição social. Teem plena liberdade para 
escolher o modo de cumprir essa obrigação ; 
mas, se a não cumprem de modo algum, a 
autoridade publica pode impor-lhes o seu 
cumprimento. 

Art. 2.º A obrigação reconhecida no artigo 
antecedente julga-se cumprida 


1 Fizemos no $ 3.º do artigo 5.º e nos artigos 27.º 
e 32.º deste decreto as emendas que se leem no 
Diario do Governo de 3 de agosto de 1907, n.º 174, 
pagina 2445. (Nota da Redacção). 
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4.º Pelos indigenas que possuem capital 
ou propriedade cujos rendimentos lhes asse- 
guram meios sufficientes de subsistencia, ou 
exercem habitualmente commercio, industria, 
profissão liberal, arte, officio ou mester de 
cujos proventos podem tirar essa subsis- 
tencia. 

2.º Pelos que persistentemente e por conta 
propria plantaram e continuam a cultivar 
certo numero de arvores ou plantas vivazes, 
que produzem artigos de exportação da pro- 
vincia, ou são criadores de animaes domes- 
ticos, auferindo rendimentos que lhes asse- 
guram meios sufficientes de subsistencia. Os 
regulamentos locaes especificarão o numero 
e a qualidade d'estes vegetaes nu animaes. 

3.º Pelos que trabalham por soldada ou 
salario um certo tempo em cada anno. Esse 
tempo será fixado pelos regulamentos locaes, 
mas não poderá exceder seis meses. 

Art. 3.º A autoridade publica não imporá 
o cumprimento da obrigação de trabalho : 

4.º Aos individuos mencionados nos 0.º 
4.º a 3.º do artigo 2.º; 

2.º Ás mulheres; 

3.º Aos homens de mais de sessenta 
annos de idade e aos menores de quatorze ; 

k.º A doentes e invalidos ; 

9.º Aos sipaes do Estado e da companhia 
ou de particulares autorizados para os terem, 
e aos individuos alistados em qualquer corpo, 
regular ou irregular, incumbido de serviços 
de policia e segurança, quando esses indi- 
genas estiverem ao serviço pelo menos seis 
meses durante 0 anno; 

6.º Aos chefes e grandes indigenas, como 
taes reconhecidos pela autoridade publica. 

Art. 4.º Julgar-se-ha provado que um in- 
digena não cumpre voluntariamente a obriga- 
ção de trabalho, devendo cumpri-la, sempre 
que durante o anno civil decorrido a não 
tiver satisfeito por algum dos modos indi- 
cados no artigo 2.º e não puder allegar 
impedimento proveniente de doença, serviço 
publico ou força maior. 

Art. 5.º Para facilitar o cumprimento da 
obrigação de trabalho pelo modo indicado 
no n.º 2.º do artigo 2.º a Companhia de 
Moçambique permite que, onde haja terrenos 
publicos devolutos, incultos e sem applicação 
especial, os indigenas occupem e usufruam 
livremente parcellas d'esses terrenos, culti- 
vando-as e estabelecendo nellas residencia. 
| 84.º A faculdade que este artigo con- 
cede aos indigenas só aproveitará aos que 
não possuirem propriedade immovel de valor 
superior a 509000 reis. 

$ 2.º Nenhum indigena poderá, em vir- 
tude das disposições d'este artigo, occupar 
e usufruir terrenos publicos cuja area total 
seja superior a 4 hectare. 

$ 3.º A occupação não dependerá, para 
ser legitima, de previo contrato com a com- 
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panhia ou de licença de qualquer autoridade, 
quando o terreno a .occupar não estiver 
destinado a applicação especial. Todavia, 
os indigenas poderão dirigir-se à autoridade 
administrativa para ella lhes designar os 
terrenos que hão de occupar. 

Art. 6.º A occupação facultada pelo artigo 
anterior dá e impõe aos indigenas os seguin- 
tes direitos e deveres: 

1.º A occupação, para ser reconhecida 
como legitima, não será interrompida por 
mais de um anno e será assinalada : 

a) Pela cultura de não menos de duas 
terças partes da area de terreno occupado ; 

b) Pela residencia habitual do occupante 
nesse terreno ; 

2.º O colono indigena que se ausentar 
do predio ou deixar de o cultivar durante 
mais de um anno consecutivo, não sendo 
por motivo legitimo, perderá o direito de 
continuar a occupá-lo e usufrui-lo, devendo 
ser expulso d'elle pela autoridade adminis- 
trativa; ? 

3.º O colono indigena não poderá alienar 
o predio, nem exercer a respeito d'elle 
nenhum direito inherente à propriedade 
plena. Tão pouco poderá transmittir os 
direitos que lhe resultam do facto da occu- 
pação, a não ser por herança nos termos 
do n.º 8.º; 

k.º Durante os primeiros cinco annos 
do occupação, o occupante não será sujeito 
ao. pagamento de qualquer pensão: passado, 
porem, esse periodo, ficará pagando à Com- 
panhia de Moçambique uma pensão certa, 
que os regulamentos locaes prefixarão ; 

3.º A falta de pagamento da pensão 
durante tres annos consecutivos sujeita o 
colono indigena a ser expulso administrati- 
vamente do predio, sem lhe deixar direito a 
qualquer indemnização, nem mesmo por 
bemfeilorias ; 

6.º A pensão exigida pelo n.º 4.º poderá 
sempre ser paga em generos ; 

7.º No fim de vinte annos de occupação, 
o colono indigena que houver cumprido 
todas as obrigações do colonato terá adqui- 
rido a propriedade plena do predio ; 

8.º Por morte dos colonos indigenas, os 
predios occupados, cuja propriedade plena 
não tenha sido adquirida nos termos do 
n.º 7.º, transmittir-se-hão indivisos, com 
todos os direitos ganhos pela occupação 
aos seus herdeiros descendentes ou ascea- 
dentes, se estes se prestarem a cultivá-los 6 
a residir nelles. Na falta d'estes berdeiros, 
ou não cumprindo elles as condições essen- 
ciaes do colonato, reverterão os predios para 
a Companhia de Moçambique, com todas as 
beinfeitorias recebidas. 

$ 4.º Os predios occupados pelos colonos 
indigenas não serão sujeitos á contribuição 
predial. 
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$ 2.º Os predios cuja propriedade plena 
tiver sido adquirida pelos colonos indigenas, 
nos termos do n.º 7.º d'este artigo, serão 
sujeitos à contribuição predial. 

83.º Os regulamentos locaes poderão 
dispensar por mais de cinco annos o paga- 
mento da pensão exigida pelo n.º 4.º, sempre 
que essa dispensa for aconselhada por moli- 
vos de equidade ou por conveniencias de 
ordem publica. 

Art. 7.º Os colonos indigenas, de que 
trata o artigo precedente, quando no gozo 
dos direitos inherentes a essa qualidade, 
serão isentos: 

4.º Do serviço obrigatorio nos corpos 
militares e policiaes ; 

2.º Do trabalho compellido ; 

3.º De serem requisitados pelas autori- 
dades para servirem como machileiros, bar- 
queiros, carregadores ou escoteiros. 

8 4.º Não ficarão, porem, dispensados de 
acompanhar os chefes indigenas, de quem 
dependam, ou os seus cabos de guerra, nas 
operações militares que elles emprehenderem 
por ordem das autoridades competentes. 

8 2.º Todas as disposições d'este artigo 
e seu 8 1.º são applicaveis aos colonos indi- 
genas que se transformam em proprietarios 
dos terrenos que occupavam, em virtude da 
doutrina do n.º 7.º do artigo 6.º 

Art. 8.º A Companhia de Moçambique 
nanca alienará, a não ser em caso de neces- 
sidade previsto na legislação, o domiuio util 
dos terrenos que estejam occupados por colo- 
nos indigenas, se a occupação tiver durado 
já um anno e dever ser considerada legitima 
e valida, segundo as disposições d'este regu- 
lamento geral. E se, de acordo com o 
Estado, alienar a propriedade d'esses terre- 
nos, estipulará sempre no contrato de áliena- 
ção que aquelle dominio util ficará reservado 
aos colonos indigenas, como emphyteutas, se 
elles quiserem sujeitar-se ao pagamento de 
um foro, cujo quantitativo será fixado no 
mesmo contrato. Caso não queiram, o adqui- 
rente só poderá desapossá-los pagando-lhes 
o valor de todas as bemfeitorias. 

8 4.º Se a Companhia de Moçambique 
alienar o dominio util de terrenos cuja occa- 
pação não tenha ainda durado um anno, 
estipulará no contrato de alienação que o 
adquirente só poderá desapossar os indige- 
nas que estiverem cultivando esses terrenos 
depois de lbes pagar as bemfeitorias por 
elles realizadas. 

8 2.º Quando, em virtude das disposições 
d'este artigo e seu $& 4.º, os indigenas per- 
derem a posse dos terrenos que cultivavam, a 
Companhia de Moçambique assegurar-lhes-ha 
outros da mesma extensão. 

Art. 9.º Todas as disposições d'este regu- 
lamento geral, que regulam as occupações 
futuras de terrenos publicos e a situação 
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juridica dos occupantes, são applicaveis ás 
occupações semelhantes do preterito. 

Art. 40.º É permittido no territorio da 
Companhia de Muçambique o contrato de sub- 
emphyteuse, o qual se sujeitará a preceitos 
que serão opportunamente regulados. 

Art. 44.º Os proprietarios de predios rus- 
ticos que consentirem, tacita ou explicita- 
mente, que nesses predios se estabeleçam 
indigenas e cultivem parcelas de solo, sem 
condições especiaes exaradas em documento 
que possa fazer fé, não poderão expulsá-los 
em tempo algum sem lhes pagarem as bem- 
feitorias que elles tiverem feito. E se esses 
indigenas houverem, à sua propria custa, 
plantado arvores ou plantas vivazes que pro- 
duzam artigos de exportação, e as tiverem 
cultivado até ellas produzirem, terão por 
esse facto adquirido o dominio util dos ter- 
renos cobertos pelas plantações e pelas mo- 
radias que junto d'ellas tenham construido, 
não podendo os proprietarios exigir d'elles 
senão um foro annual, como emphyteutas ou 
sub-empbhyteutas. 

$ unico. O valor d'aquellas bemfeitorias 
e o quantum d'este foro serão arbitrados 
pelos chefes de circunscrição ou de sub- 
circunserição, e approvados pelo governador 
do territorio, mediante processos cujos tra- 
mites serão especialmente regulados. 

Art. 42.º Os chefes das circunscrições, 
sub-circunscrições ou delegados dos chefes 
e o commissario de policia da Beira deverão 
incitar os indigenas a aproveitarem-se da 
faculdade que lhes concede o artigo 5.º 
d'este regulamento geral. E para lhes faci- 
litarem o uso d'essa faculdade, ser-lhes-ha 
dada competencia legal para: 

4.º Distribuir parcelas de terrenos publi- 
cos, devolutos e incultos, a indigenas que 
se prestem a cultivá-los e a residir nelles, 
demarcando-os e assinalando-lhes os limites ; 

2.º Fiscalizar permanentemente o cumpri- 
mento, tanto das obrigações de cultura e 
residencia a que são sujeitos os colonos 
indigenas, como das de pagamento dos seus 
impostos, pela forma legal; 

3.º Expulsar os colonos indigenas que 
não houverem cumprido as obrigações essen- 
ciaes do colonato, nos termus dos n.º 2.º 
e 5.º do artigo 6.º; 

4.º Reconhecer os factos de que, segundo 
a dontrina do n.º 7.º do mencionado ar- 
tigo 6.º, resulta para os colonos indigenas 
a acquisição da propriedade plena dos pre- 
dios que occupavam ; 

5.º Assegurar aos colonos indigenas o 
exercicio dos direitos e o gozo das isenções 
e mais vantagens que a lei lhes concede ; 

6.º Resolver as contendas que se susci- 
tarem entre os colonos indigenas por causa 
dos terrenos por elles occupados, dos seus 
limites e dos seus frutos, 
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8 unico. Aos mesmos funccionarios cum- 
prirá organizar o cadastro da propriedade 
nas suas circunscrições, em harmonia com 
os preceitos que se estabelecerem. 

Art. 43.º O commissario de policia da 
Beira e os chefes das circunscrições admi- 
nistrativas do territorio são competentes 
para passarem os titulos comprovativos: 

a) Da posse constituida pela occupação 
de terrenos, effectuada nos termos do ar- 
tigo 5.º d'este regulamento geral; 

b) Do dominio adquirido pelos colonos 
indigenas em virtude do. n.º 7.º do artigo 6.º; 

c) Das emphyteuses e sub-emphyteuses re- 
sultantes dos preceitos dos artigos 8.º e 14.º 

8 4.º Estos titulos serão transcritos em 
livro especial e communicados, por copia, à 
Repartição de Agrimensura; e os que se 
referirem aos factos mencionados nas alineas 
b) e c) serão remettidos officialmente por 
aquelles funccionarios ao conservador da 
comarca, o qual, em vista d'elles, fará os 
'competentes registos à custa do dono ou 
senhorio directo. 

8 2.º O registo de qualquer dos direitos 
mencionados nas .alineas b) e c), quando 
requerido directamente na conservatoria da 
comarca, sem que esse requerimento seja 
acompanhado de certidão negativa de, na 're- 
spectiva circunscrição, se achar notado qual- 
quer título nos termos das mesmas alineas, 
só poderá ser feito provisoriamente, sendo 
convertido em definitivo quando aquella cer- 
tidão seja apresentada. 

$ 3.º Os titulos e sua nota no livro espe- 
cial, que não forem registaveis, constituem 
principio de prova, que poderá ser comple- 
tada nos termos da lei commum. 

$ 4.º Em ordens do governador do terri- 
torio, publicadas no boletim da Companhia 
de Moçambique, determinar-se-ha o processo 
para a averiguação dos factos a que se refe- 
rem as .alineas a), b) e c), a forma dos respe- 
ctivos titulos e o preparo que deve ser feito, 
em mão do commissario de policia da Beira 
ou do chefe da circunscrição, para as custas 
do registo na conservatoria da comarca. 

8 5.º Todo o processo perante o commis- 
gsario de policia da Beira ou o chefe da 
circunscrição, incluindo os titulos que se 
houverem de passar, será isento de custas 
e sellos. 

$ 6.º Os titulos de que trata o & 4.º 
valerão igualmente, como se fossem passados 
pela Repartição de Agrimensura, para o 
registo do duminio directo da Companhia de 
Moçambique, na conservatoria da comarca. 

Art. 44.º Os indigenas do territorio da 
Companhia de Moçambique teem o direito de 
contralar os seus serviços como bem o enten- 
derem, devendo os contratos ser regidos 
pelas disposições applicaveis do Codigo Civil 
e pelos preceitos d'este regulamento geral. 
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8 4.º São nullos os contratos: 

4.º Que estipularem prestação de serviços 
por mais de cinco annos; 

2.º Que dispensarem o patrão ou amo de 
dar ao serviçal uma retribuição certa em 
dinheiro; 

3.º Que aulorizarem o patrão a applicar 
ao serviçal castigos corporaes ; 

k.º Que inhibirem o serviçal do exercicio 
de direitos e faculdades legaes, ou o obri- 
garem a actos probibidos pela lei; 

5.º Que impuserem serviços em que haja 
perigo manifesto ou damno consideravel para 
quem os prestar. 

8 2.º Os contratos para aprendizagem de 
artes ou officios poderão ser feitos por um 
periodo superior a cinco annos, mas não 
serão celebrados sem intervenção da cura- 
doria dos serviçães e colonos. 

Art. 45.º Os contratos de prestação de 
serviços dos indigenas podem ser feitos 
sem intervenção de autoridade publica, oa 
com a intervenção d'ella. No primeiro caso, 
se algum dos contratantes deixar de cumprir 
as condições ajustadas, o outro só terá 
acção contra elle nos termos da legislação 
geral. Quando, porem, os contratos tiverem 
sido celebrados com a intervenção e a sao- 
cção da autoridade publica, essa autoridade 
intervirá tambem, pelus meios legaes ao 
seu alcance, para assegurar o cumprimento, 
ou para punir o não cumprimento das suas 
clausulas pela forma especial regulada nos 
artigos subsequentes. 

8 unico. As unicas autoridades compe- 
tentes para intervir na celebração do con- 
trato de prestação de serviços dos indigenas 
são os chefes das circunscrições e sub-cir-. 


“cunscrições e seus delegados, nas condições 


do artigo 17.º, e o commissario de policia 
da Beira. 

Art. 16.º Os contratos que obrigarem os 
serviçaes a prestar serviço fora do territorio 
da Companhia de Moçambique só poderão 
ser feitos com a intervenção dos curadores 
ou seus delegados. 

Art. 47.º Os chefes das circunscrições é 
sub-circunscrições e seus delegados e O 
commissario de polícia da Beira só inter- 
virão em contratus de prestação de serviço 
a pedido das partes, e depois de se terem 
certificado de que ambas ellas consentem 
livremente em todas e em cada uma das 
clausulas a que ficarão obrigadas. Recusar- 
senão a fazer lavrar e sanccionar todos 
aquelles em que houver causa” de vullidade 
e us que não contiverem estipulações claras 
e expressas regulando : 

4.º O periodo, não superior a cinco 
annos, durante o qual a prestação de ser- 
viço será obrigatoria ; 

2.º A natureza do serviço; 

3.º A retribuição em dinheiro ; 
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4.º O local ou os locaes onde o serviço 
deverá ser prestado. 

8 4.º Todos os contratos de prestação 
de serviços feitos com a intervenção da 
autoridade deverão tambem conter clausulas 
que obriguem os patrões: 

1.º A soccorrer on mandar tratar o ser- 
viçal, sobrevindo-lhe molestias e não podendo 
este olhar por si, ou não tendo familia no 
logar onde serve, ou qualquer outro recurso ; 

2.º A prover à subsistencia do serviçal, 
à custa da sua soldada, no caso de crise 
alimenticia no logar onde elle estiver ser- 
vindo ; 

3.º A dar-lhe alojamento hygienico e ali- 
mentação saudavel e abundante, se tiver 
estipulado sustentá-lo e alojá-lo ; 

k.º A abster-se escrupulosamente de com- 
pellilo, por meios directos ou indirectos, a 
comprar-lhe ou a comprar .a agentes seus 
quaesquer artigos de que elle queira ou 
precise prover-se ; 

5.º A não lhe reter as soldadas, ou parte 
d'ellas, nem apoderar-se de qualquer valor 
que lhe pertença, sob prelexto algum. 
$ 2.º Os regulamentos locaes poderão 
determinar que nos contratos se introduzam 

clausulas obrigatorias para os serviçaes ou 
| para os patrões, não mencionadas neste 

artigo, uma vez que não sejam contrarias às 

disposições do presente regulamento geral. 

Art. 48.º Os individuos que, perante a 
autoridade publica, contratarem indigenas 
para serviço domestico ou assalariado, ficam 
obrigados para com essa auloridade não só 
a cumprir rigorosamente todas as obrigações 
que pelo contrato acceitaram, mas tambem 
a desempenhar-se para com os serviçaes dos 
deveres moraes de uma tutela bemfazeja, e 
a empregar os meios possiveis para lhes 
melhorar a educação. 

& unico. Nesta conformidade, os regula- 
mentos locaes poderão determinar que os 
patrões de numerosos serviçaes domesticos 
lhes facultem meios especiaes de instrucção 
e moralização, taes como escolas e catecheses 
religiosas. 

Art. 49.º Pelo facto do contrato celebrado 
perante a autoridade publica, os patrões rece- 
bem os poderes indispensaveis para, quando 


e emquanto essa autoridade o não fossa fazer . 


por si propria, assegurar o cumprimento 
das obrigações acceites pelos serviçaes. No 
exercicio desse poder ser-lhes-ha permiltido : 

4.º Prender os serviçaes que houverem 
commettido algum delicto previsto pelas leis 
penaes, e apresentá-los immediatamente sob 
prisão à autoridade administrativa ; 

2.º Apresentar, presos, à autoridade, os 


que se tiverem evadido, quando capturados, . 


e os que se recusarem a trabalhar ou causa- 
rem algum damno que devam e não queiram 
reparar; 
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3.º Prender e entregar o mais breve pos- 
sivel à autoridade os que houverem tentado 
evadir-se ou manifestado claramente propo- 
sitos de evasão ; 

4.º Empregar os meios preventivos neces- 


" garios para os desviar da embriaguez, do 


jogo e de quaesquer vicios e maus costumes 
que lhe possam causar grave damno, physico 
ou moral. , 

g 4.º É, porem, expressamente probibido 
aos patrões maltratar os serviçães, conservá- 
los detidos em logares insalubres, pôr-lbes 
algemas, grilhetas, gargalheiras ou quaesquer 
outros instrumentos que tolham a liberdade 
de movimentos, privá-los de alimentos e 
applicar-lhes multas pecuniarias descontan- 
do-lh'as nos vencimentos. 

8 2.º Fica entendido que os poderes que 
este artigo confere aos patrões não aprovei- 
tam áquelles que tiverem contratado indigenas 
sem intervenção e approvação da autoridade 
publica. Esses só terão, sobre os serviçaes 
e contra elles, os direitos e a acção que lhes 
conferirem as disposições do Codigo Civil 
Português. : 

Art. 20.º Os juizes territoriaes terão com- 
petencia para julgar e punir, mediante pro- 
cesso verbal e summario, nos termos do 
decreto de 23 de dezembro de 1897, as 
seguintes faltas de cumprimento, por parte 
dos patrões e dos serviçaes. das obrigações 
dos seus contratos celebrados com interven- 
ção da autoridade publica: 

4.º Por parte dos patrões: 

a) Falta de pagamento das retribuições 
devidas aos serviçaes; 

b) Detenção forçada dos serviçaes, quando 
haja findado o seu fempo obrigatorio de 
serviço ou elles tenham causa justa para se 
despedirem ; 

c) Maus tratos infligidos aos serviçaes, 
quando não tenham produzido impossibili- 
dade de trabalho ; 

d) Transgressão dos preceitos do $ 4.º 
do arligo 49.º; 

e) Falta de cumprimento de algumas das 
obrigações impostas pelos n.º do 8 4.º e 
pelo 8 2.º do artigo 17.º 

2.º Por parte dos serviçaes : 

a) Evasão não legitimada por causa justa 
de despedimento ; 

b) Recusa da prestação de trabalho ; 

c) Desobediencia contumás ou insubordi- 
nação, não acompanhadas de aggressões pes- 
soaes ou damno causado de propriedade 
alheia ; 

d) Vicios ou maus costumes inveterados 
que determinem inhabilidade para o trabalho 
ou causem prejuizo alheio. 

$ 4.º As faltas acima mencionadas dos 
patrões serão punidas com multa de 59000 
até 20094000 réis, alem do pagamento das 
indemnizações que forem devidas aos ser- 
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viçaes queixosos ; as dos serviçaes, com tra- 
no correccional de quinze até noventa 
ias. 

8 2.º Quando as faltas ou os delictos com- 
meitidos pelos patrões para com os serviçaes 
ou vice-versa estiverem fora da alçada juris- 
dicional dos juizes territoriaes, definida por 
este artigo ou pelo supracitado decreto de 23 
de dezembro de 1897, esses magistrados 
promoverão a sua repressão pelos tribunaes 
ordinarios, fazendo a competente partici- 
pação ao respectivo agente do Ministerio 
Publico. 

& 3.º Dos actos jurisdicionaes dus juizes 
territoriaes haverá os recursos previstos pelo 
supracitado decreto de 23 de dezembro 
de 1897. | 

$ 4.º Os juizes territoriaes não tomarão 
conhecimento de faltas de cumprimento, por 
parte dos serviçaes, das clausulas de con- 
tratos de prestação de serviços celebrados 
sem intervenção da autoridade publica; toma- 
rão conhecimento, porem, das que os patrões 
commetterem para com os serviçaes e julgá- 
las-hão ou promoverão a sua repressão pelos 
tribunaes ordinarios, em conformidade com 
as disposições d'este artigo. 

8 5.º O serviçal que se evadir será obri- 
gado a voltar para o serviço do patrão, 
excepto quando o juiz territorial o julgar 
inconveniente; neste ultimo caso, alem de 
ser condemnado na pena em que incorrer 
nos termos do & 4.º, ficará sujeito a trabalho 
compellido por tanto tempo quanto lbe faltar 
para cumprir o contrato feito com esse 
patrão. | 

Art. 24.º O governador geral da pro- 
vincia de Moçambique, em concelho de 
governo, poderá, a requisição do governador 
do territorio da Companhia de Moçambique, 
ou com a sua audiencia, prohibir tempora- 
riamente a emigração de serviçaes indigenas 
do territorio todo ou de determinadas regiões, 
sempre que o aconselharem conveniencias 
politicas ou economicas. 

& unico. Subsistirão todavia emquanto 
não forem expressamente revogadas as dis- 
posições que actualmente vigoram sobre o 
assunto no mesmo territorio. 

Art. 22.º Para que a prohibição permit- 
tida pelo artigo antecedente possa tornar-se 
efectiva estabelecer-se-ha que nenhum indi- 
gena poderá sair sem passaporte da região 
onde ella vigorar. Esse passaporte, quando 
não for exigido por lei geral, só será con- 
cedido pelas autoridades administralivas a 
indigenas que exerçam artes ou profissões 
liberaes, desempenhem funcções publicas ou 
sejam contribuintes da contribuição predial 
ou industrial, tenham licença para estabele- 
cimento mercantil, bem como áquelles que 
precisem ausentar-se por motivo justo, e 
cuja ausencia não possa importar trans- 
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gressão do preceito prohibitive da emigração 
de serviçaes. . 

$ 4.º Os individuos que contratarem ser- 
viçaes indigenas para emigrarem do territorio 
onde essa emigração tenha sido prohibida, 
e todos os seus cumplices e aukiliares, in; 
correrão na pena de prisão correccional não 
remivel até um anno é multa até 4: 
réis, devendo tambem, depois de cumprida 
a pena, ser expulsos do territorio da compa- 
nhia, se forem estrangeiros. 

$ 2.º Os “iindigenas contraventores das 
disposições d'este artigo deverão ser presos 
em qualquer logar do territorio português 
onde forem encontrados sem passaporte, 
reconduzidos à circunscrição da sua resi- 


dencia e ahi condemnados a trabalho cor- 


reccional até um anno. Se voltarem espon- 
taneamente a essa circunscrição, ser-lhes-ha 
applicada uma multa pecuniaria que os 
regulamentos locaes fixarão, devendo pagá-la 
com trabalho quando não puderem satis- 
fazê-la em dinheiro. 

Art. 23.º Nos termos do artigo 146.º, todos 
os contratos de prestação de serviço que 
obrigarem os serviçaes a sair do territorio 
da companhia devem ser celebrados com a 
intervenção dos curadores dos serviçaes e 
colonos. Os patrões ou seus agentes que 
transgredirem este preceito incorrerão, pela 
primeira vez, na multa de 205000 a 505000 
réis por cada serviçal que tiverem contratado, 
e, no caso de reincidencia, na pena até um 
anno de prisão correccional não remivel e 


multa de 2009000 a 1:0005000 réis, sendo * 


tambem expulsos do territorio se forem es- 
trangeiros. Quanto aos serviçaes contratados, 
ser-lhes-hão applicaveis as disposições do 
8 2.º do artigo 22.º 

Art. 24.º Os contratos a que se refere 0 
artigo antecedente estipularão sempre, alem 
das outras clausulas preceituadas pelo artigo 
17.º, que o patrão será obrigado a repatriar 
o serviçal quando elle tenha findado o tempo 
de serviço e não se haja contratado nova- 
mente, assegurando-lhe os meios de trans- 
porte e pagando à sua custa as despesas 
d'esse transporte. 

$ unico. Se' o serviçal não quiser ser 
repatriado, o patrão deverá apresentá-lo ao 
curador da comarca em que elle se encontrar, 
e, não podendo apresentá-lo por motivo legi- 
timo, participará o facto ao dito curador. 

Art. 25.º Os contratos de prestação de 
serviços feitos com a intervenção da autori- 
dade publica só podem ser legalmente reno- 
vados perante a autoridade competente que 
funccionar na localidade onde o serviçal tenha 
servido. 

Art. 26.º Os curadores que intervierem 
em contratos de prestação de serviços que 
tenham de ser cumpridos em territorios fora 
da jurisdição da Companhia de Moçambique, 
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enviarão directamente copias d'elles aos cura- 
dores que funccionarem nesses territorios. 
Esses curadores ficarão obrigados a velar pela 
execução dos referidos contratos, devendo 
exercer, em relação aos contratantes, a juris- 
dição e competencia que pelo artigo 20.º é 
determinada aos juizes territoriaes. 

& unico. Os curadores das comarcas onde 
estiverem servindo indigenas contratados no 
territorio da (Companhia de Moçambique 
assegurarão especialmente o cumprimento 
da clausula preceituada no artigo 24.º, que 
obriga os patrões a repatriarem os serviçaes 
e terão competencia jurisdicional para punir 
os que a não cumprirem com a multa 
de 1005000 a 5005000 réis. 

Art. 27.º As multas impostas pelos cura- 
dores serão cobradas administrativamente. 
- Art. 28.º O transporte, de ida ou de 
regresso, de serviçaes contratados para fora 
das comarcas onde residem, deverá ser fisca- 
lizado pelos curadores dos serviçaes e colo- 
nos, ou seus delegados, para que se eflectue 
sempre em condições regulares de segurança, 
hygiene e commodidade. 

& unico. Os regulamentos locaes poderão 
especificar as condições em que os transpor- 
tes devem ser effectuados. 

Art. 29.º Os curadores de serviçaes e 
colonos e seus delegados receberão emolu- 
mentos pelos contratos de prestação de ser- 
viços de indigenas que fizerem lavrar e 
sanceionarem. Esses emolumentos, sempre 
modicissimos, serão estabelecidos pelos regu- 
lamentos locaes, e pagá-los-hão unicamente 
os patrões. 

Art. 30.º Para facilitar a fiscalização do 
camprimenio .da obrigação de trabalho, os 
regulamentos locaes poderão determinar que 
todas as pessoas que empregarem serviçaes 
indigenas lhes passem gratuitamente certifi- 
cados de trabalho, em que declarem durante 
quanto tempo lhes prestaram serviço e em 
que datas principiou e acabou esse serviço. 

Admittir-se-ha que esses certificados sejam 
manuscritos e redigidos em quaesquer ler- 
mos, uma vez que contenham a declaração 
acima exigida e a assinatura do declarante, 
com a indicação da sua residencia; mas 
convirá que haja formulas impressas d'esses 
certificados, com espaços em branco para 
serem preenchidos com dizeres eventuaes, e 
que as autoridades as distribuam gratuila- 
mente, soltas ou reunidas em livretes, tanto 
aos patrões como aos serviçaes. 

& unico. Mais poderão esses regulamentos 
estatuir que, quando o patrão se recusar a 
dar certificado de trabalho feito ao serviçal, 
este deverá queixar-se ao juiz territorial, o 
qual, se averiguar que a queixa é justificada, 
punirá o patrão com a multa de 35000 a 
205000 réis, e bem assim que os individuos 


que passaram certificados falsos serão envia- 
a 
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dos para juizo pela autoridade que desco- 
brir a fraude, e incorrerão na multa de 
205000 a 505000 réis. | 

Art. 34.º Em todo o territorio sob a 
administração da Companhia de Moçambique 
poderão ser pagos em trabalho agricola ou 
industrial o mussoco e parte do imposto de 
palhota, desde que o pagamento se faça por 
esta forma com assentimento da companhia 
e dos indigenas. Esse trabalho será remu- 
nerado conforme as tabellas determinadas 
pelo governador do territorio, ouvido o 
curador dos serviçaes e colonos da comarca 
da Beira. | 
'-814.º O trabalho será prestado nas con- 
dições d'este regulamento geral e tanto 
quanto possivel dentro da circunscrição em 
que o indigena residir. 

8 2.º O indigena terá sempre o direito 
de pagar todo o seu imposto em dinheiro, 
quando provar por meio de certificado 
passado nos termos do artigo 30.º que 
trabalhou pelo menos o tempo correspon- 
dente à importancia do dito imposto. 

8 3.º Na parte do territorio da Companhia 
de Moçambique onde o indigena está sujeito 
ao imposto de mussoco poderá tambem uq 
chefe de familia pagar em trabalho, nas 
condições d'este artigo, o imposto que re- 
speitar às mulheres que vivem na sua com- 
panhia ou sob a sua autoridade. 

Art. 32.º Os indigenas sujeitos à obriga- 
ção de trabalho que a não cumprirem 
voluntariamente por nenhum dos modos 
especificados no artigo 82.º deverão ser 
intimados pela autoridade administrativa para 
trabalharem em serviço da Companhia de 
Moçambique ou de particulares, sempre que 
essa autoridade possa proporcionar-lhes tra- 
balho. Se não obedecerem à intimação 
serão compellidos. 

& unico. Antes de intimar e compellir 
qualquer indigena a autoridade averiguará 
cuidadosamente se elle está isento da obriga- 
ção de trabalho pelas disposições do artigo 3.º, 
ou se realmente a cumpriu nos termos dos 
artigos 2.º e 4.º 

Art. 33.º Os meios de compulsão de que 
a autoridade administrativa poderá servir-se 
para fazer acatar as suas intimações, quando 
ellas tiverem sido desattendidas, serão unica- 
mente os seguintes: 

a) Chamar à sua presença, sob custodia 
se for preciso, os transgressores, explicar- 
lhes a obrigação cujo cumprimento se exige 
d'elles e admoestá-los por não a terem 
cumprido ; 

b) Fazê-los conduzir, com as precauções 
necessarias para que não se evadam, aos 
logares onde se lhes tiverem offerecido tra- 
balho ; | 

c) Apresentá-los, ou mandá-los apresen- 
tar, aos funccionarios da Companhia de 
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Moçambique, ou patrões, que tiverem tra- 
balho para lhes dar. 

$ unico. Será probibido o emprego de 
quaesquer outros meios compulsorios. 

Art. 34.º Os indigenas que desobedece- 
rem à intimação e resistirem à acção com- 
pulsoria permittidas pelos artigos 32.º e 33.º 
tornando-as ineflicazes; os que se evadirem 
dos logares onde lhes tiver sido dado tra- 
balho ou a caminho para esses logares; os 
que, apresentados aos patrões, se recusarem 
à prestação de trabalho serão entregues ao 
juiz territorial para serem condemnados a 
trabalho correccional. 

Art. 35.º Para que a autoridade adminis- 
trativa possa proporcionar trabalho aos indi- 
genas que o não procuram, os regulamentos 
locaes determinarão que us funccionarios que 
dirigirem serviços publicos e os particulares, 
nacionaes ou estrangeiros, mencionados no 
8 unico do artigo 36.º que precisarem empre- 
gar serviçaes em mesteres lícitos, poderão 
requisitar à autoridade administrativa que 
ponha à disposição d'elles, para esse fim e 
nas condições prescritas nos regulamentos, 
indigenas intimados e compellidos, nos termos 
do artigo 32.º, a cumprirem a obrigação de 
trabalho. 

8 4.º As autoridades competentes para 
receberem essas requisições são: 

O commissario de policia da Beira; 

A repartição dos serviços indigenas da 
Beira ; 

Os chefes das circunscrições e os chefes 
das snb-cirennscrições ou seus delegados, 
estes no caso de os serviços serem dentro 
das respectivas areas; 

E a secretaria geral da Beira, para serviço 
fora do territorio da companhia on das 
divisões administrativas sob a alçada das 
autoridades especificadas neste paragrapho. 

8 2.º O governador do territorio dará as 
ordens precisas para se satisfazerem as 
requisições que puderem ser attendidas pelas 
autoridades administrativas, suas subordina- 
das, das localidades de onde entenderem 
que os serviçaes deverão ser tirados. 

Art. 36.º Todas as requisições de servi- 
çaes, quer para serviço publico, quer para 
serviço particular, serão feitas por escrito, 
e conterão as seguintes indicações : 

4.º Numero dos serviçaes a fornecer; 


2.º Logar ou logares em que elles serão 


empregados; 

3.º Natnreza do trabalho que se exigirá 
d'elles ; 

4.º Tempo durante o qual o requisitante 
se obriga a empregá-los. 

$ unico. As requisições para serviço par- 
ticular só poderão ser feitas por proprieta- 
rios ou arrendatarios de terrenos, destinados 
a cultura, de não menos de 40 hectares de 
extensão, pór industriaes ou commerciantes 


estabelecidos, ou pelos seus agentes e fei- 
tores. 

Art. 37.º Não poderão requisitar servi- 
çaes compellidos : 

4.º Os individuos que tiverem sido con- 
demnados pelos tribunaes ordinarios ou pelos 
juizes territoriaes, por não cumprirem as 
suas obrigações para com serviçães indi- 
genas; 

2.º Os que estiverem cumprindo sentença 
penal; | 

3.º Os estrangeiros em serviço dos seus 
governos ; 

k.º Os estrangeiros não domiciliados em 
territorio português. 

8 unico. Os funccionarios administrativos 
não poderão requisitar serviçaes compellidos 
para seu serviço particular. 

Art. 38.º Não serão attendidas requisições: 

4.º De menos de dez serviçaes ; 

2.º Para serviços caseiros (criados, cozi- 
nheiros, etc.); 

3.º Para serviço particular de machilas, 
macas on semelhantes vehículos ; 

k.º Para serviço particular de menos de 
tres meses de duração consecutivos; 

6.º Para serviço particular a bordo de 
embarcações que naveguem fora dos portos; 
6.º Para serviço em país estrangeiro ; 

7.º Para serviços perigosos ou grave- 
mente insalubres ; 

8.º Para caçadas ou montarias; 

9.º Para mesteres immoraes ou prohibi- 
dos por lei. | 

Art. 39.º As autoridades, a quem com- 
pete receber as requisições de serviçaes 
compellidos, em caso algum.são obrigadas a 
satisfazer as dos particularês e nunca as 
satisfarão com prejuizo das requisições para 
serviço publico. 

Deverão, porem, attender umas e outras 
com a maxima diligencia, sempre que nas 
suas circunscrições houver indigenas que 
estejam nas circunstancias previstas no ar- 
tigo 4.º, e que sobre elles se possa exercer 
efficazmente acção compulsoria. 

Art. 40.º Os chefes das circunscrições, 
quando fizerem os recenseamentos para 
cobrança de impostos (mussoco ou palhota), 
deverão aproveitar essas operações para 
averiguarem, com o possivel rigor, quaes 
são, em cada povoado, os indigenas que 
cumprem a obrigação de trabalho por alguns 
dos meios previstos no artigo 2.º, ou estão 
isentos d'ella em virtude do artigo 3.º, 6 
quaes os que habitualmente a não cumprem, 
assinalando os nomes de uns e outros nos 
cadernos d'esses recenseamentos. 

& unico. Os regulamentos locaes poderão 
estabelecer outros quaesquer processos para, 
quanto possivel, discriminar e arrolar os 
indigenas que cumprem e os que não cum- 
prem a obrigação de trabalho, uma vez que 








26 de julho 


desses processos não resultem vetames 
inuteis. 

Art. 44.º As autoridades administrativas 
deverão, quanto possivel, servir-se da inter- 
venção das autoridades indigenas, — regulos, 
inhacuanas, muenes, etc. — tanto para reco- 
nhecerem os indigenas que não cumprem a 
obrigação de trabalho, como para os intima- 
rem e compellirem a cumprirem-na, conforme 

o disposto nos artigos 32.º e 33.º 

$ 4.º Os regulamentos locaes poderão de- 
terminar que essas autoridades indigenas que, 
a requisição da autoridade administrativa, lhe 
apresentarem indigenas reconhecidos por ella 
como refractarios à obrigação de trabalho, 
sejam gratificados com uma quantia certa por 
cada um que tenham apresentado. 

8 2.º Esses mesmos regulamentos estabe- 
lecerão um conjunto de preceitos, adequados 
ás circunstancias particulares das diversas re- 
giões do territorio da Companhia de Moçam- 
bique, destinados a evitar vexames e violen- 
cias no serviço da imposição de trabalho -aos 
indigenas, podendo tambem dispensar essa 
imposição onde ella se não possa effectuar 
pacificamente. 

Art. 42.º As requisições de serviçãaes com- 
pellidos para fora do territorio da Companhia 
de Moçambique só poderão ser satisfeitas 
quando o governador geral da provincia de 
Moçambique assim o autorizar expressamente, 
com audiencia do governador do territorio. 

Art. 43.º Os serviçaes serão apresentados 
aos requisitantes nos logares onde residirem 
as autoridades a quem tiverem sido dirigidas 
as requisições, ou naquelles onde deverem tra- 
balhar, conforme mais convier. Em todos os 
casos, porem, correrão por conta dos requi- 
sitantes todas as despesas do seu transporte, 
bem como as do pessoal que os acompanhar 
e guardar. 

Art. 44.º Antes de apresentar os serviçaes 
ao requisitante, a autoridade que satisfizer a 
requisição fá-lo-ha assinar um termo, lavrado 
perante testemunhas, em que elle se obrigue 
expressamente: 

4.º A pagar aos serviçaes a soldada que 
for fixada, conforme as regras estabelecidas 
no artigo 47.º; 

2.º A fornecer-lhes, à sua custa, alimen- 
tação saudavel e abundante ; 

3.º A dar-lhes, à sua custa, alojamento 
hygienico ; 

h.º A soccorrê-los em caso de doença, 
pagando todas as despesas do tratamento; 
4.º A conservá-los ao seu serviço durante 

um tempo determinado, que, se esse serviço 
for particular, não será de mais de cinco 
annos ; 

6.º A apresentá-los, pagando as despesas 
de transporte, à autoridade que os tiver for- 
necido, quando elles tiverem acabado o tempo 
de serviço ou no caso de se inhabilitarem , 
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7.º A não obstar, se 08 serviçães tiverem 
de deixar a sua habitual residencia, a que as 
familias os acompanhem e vivam com elles; 

8.º Caso elles devam sair da sua residen- 
cia e não queiram ou não possam fazer-se 
acompanhar pelas' familias, a adeantar-lhes, 
por conta das soldadas, uma quantia que os 
regulamentos locaes fixarão ; 

9.º A cumprir para com elles todos os 
preceitos dos n.º 4.º e 3.º do $ 1.º do ar- 
tigo 17.º e as obrigações moraes prescritas 
no artigo 18.º; 

10.º A não ceder a outrem, gratuita ou 
remuneradamente, o trabalho dos serviçaos 
compellidos, sem consentimento da autori- 
dade administrativa. 

$ unico. Os patrões à que fugirem Os 86r= 
viçaes compellidos deverão participar imme- 
diatamente a fuga à autoridade administrativa 
que tiver jurisdição na localidade de oude 
elles tiverem fugido; faltando essa participa- 
ção, sem motivo justificado, o serviçal que 
for encontrado a trabalhar para qualquer in- 
dividuo que não seja o que o tiver requisitado, 
será considerado como cedido por este, que 
incorrerá na pena de prisão correccional até 
seis meses e multa até 1005000 réis. E se 
a referida participação for dolosa e destinada 
a encobrir a cedencia, o cessionario será cas» 
tigádo com o maximo da pena applicavel a 
essa cedencia. 

Essa pena só poderá, porem, ser infligida 
pelos tribunaes ordinarios. 

Art. 45.º Os patrões de serviçaes compel- 
lidos exercerão, em relação a elles, o3 direi- 
tos e os poderes que 0 artigo 19.º confere 
aos patrões de serviçaes contratados. 

Art. 45.º Os juizes territoriaes terão com- 
petencia para julgar e punir, mediante pro- 
cesso verbal e summario, nos termos do 
decreto de 23 de dezembro de 1897, as 
seguintes faltas dos patrões dos: serviçaes 
compellidos para com estes, e dos serviçaes 
para com os patrões - 

4.º Por parte dos patrões: | 

a) Falta de pagamento das soldadas ; 

b) Detenção forçada dos serviçaes, quando 
elles hajam findado o seu tempo obrigatorio 
de serviço ; 

c) Maus tratos, infligidos aos serviçaes que 
não hajam produzido impossibilidade de tra- 
balho; 

d) Transgressão dos preceitos do artigo 4h. ; 

2.º Por parte dos serviçaes : 

a) Evasão; 

b) Recusa de prestação de trabalho ; 

c) Desobediencia contumaz, ou insubordi- 
nação, não acompanhadas de agressões pes- 
soaes ou damno causado em propriedade 
alheia ; 

d) Vicios ou maus costumes inveterados 
que determinem inhabilidade para os traba- 
lhos ou causem prejuizo alheio. 
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: 84.º As faltas acima mencionadas dos 
patrões serão punidas com multa de 554000 
até 2004000 réis, alem do pagamento das 
indemnizações devidas aos serviçaes queixo- 
sos, salvas as disposições especiaes do 8 
unico do artigo 44.º; as dos serviçaes, com 
trabalho correcional até trezentos dias. 

-8 2.º Quando as faltas ou os delictos com- 
meltidos pelos patrões para com os serviçaes 
compellidos, ou vice-versa, estiverem fora da 
alçada dos juizes territoriaes, definida por 
este artigo ou pelo decreto de 23 de dezem- 
bro de 1897, esses magistrados promoverão 
a sua repressão pelos tribunaes ordinarios. 

' 8 3.º Dos actos jurisdicionaes dos juizes 
territoriaes poderá haver recurso, conforme 
estabelece o supracitado decreto de 23 de 
dezembro de 1897. | 

$ 4.º Os serviçães compellidos que se 
evadirem poderão ser obrigados, depois de 
cumprida a pena da evasão, a voltar a 
trabalhar com os mesmos patrões, excepto 
quando & evasão houver sido motivada por 
falta d'estes. 

Art. 47.º As soldadas dos serviçaes com- 
pellidos serão reguladas por tabellas publicas 
e fixas, devendo as taxas d'essas soldadas ser 
equivalentes às que em media se pagarem em 
cada localidade aos serviçaes em condições 
semelhantes. 

Art. 48.º Os particulares que requisitarem 
serviçaes compellidos pagarão por cada um 
que a autoridade lhes fornecer uma quantia 
modica, proporcional ao tempo de serviço 
requisitado, que os regulamentos locaes esta- 
belecerão. 

Art. 49.º As penas applicaveis aos indi- 
genas sujeitos à obrigação de trabalho, con- 
forme os artigos 1.º é 3.º deste regulamento 
geral, são as seguintes: 

4.º Todas as comminadas no Codigo Penal 
em vigor; 

2.º A pena de trabalho correcional, que 
consistirá na obrigação.de o condemnado tra- 
balhar sob vigilancia especial da policia, em 
conformidade com o artigo 53.º, e mediante 
o salario estipulado no artigo 54.º d'este 
regulamento geral, devendo observar-se que 
esta pena nunca será inferior a quinze dias 
nem superior a um anno. 

$ unico. Esta pena será applicavel aos indi- 
genas quando detidos nas cadeias publicas à 
ordem do juiz competente para serem julga- 
dos, sendo este trabalho remunerado nas con- 
dições d'este regulamento geral e prestado 
o ou fora da cadeia sob vigilancia po- 

cial. 

Art. 50.º A pena de trabalho correccional 
será sempre mandada applicar por um certo 
numero de dias uteis de trabalho, e não se 
considerará cumprida emquanto o conde- 
mnado não tiver, seja por que motivo for, 
trabalhado efectivamente nesses dias todos. 
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Art. 94.º A pena de trabalho correccional 
poderá ser applicada pelos tribunaes ordina- 
rios e pelos juizes territoriaes. 

Art. 52.º Os juizes territoriaes terão com- 
petencia para applicar penas de trabalho cor- 
reccional, em harmonia com os preceitos 
d'este regulamento geral e dentro dos limites 
estabelecidos pelo decreto de 23 de dezembro 
de 1897, e d'essas sentenças haverá appella- 
ção nos termos do mesmo decreto. 

Art. 53.º Os indigenas condemnados a tra- 
balho correccional ficarão entregues à autori- 
dade administrativa, que tomará as precauções 
necessarias para que elles não fajam ao tra- 
balho. 

4.º O trabalho correccional será pre- 
stado, sempre que seja possivel, na circun- 
scrição em que funccionar o tribunal ou à 
autoridade que o tiver applicado como sancção 
penal, salvas as disposições do $& 2.º 

8 2.º O indigena condemnado a trabalho 
correccional que pertinazmente se recusar a 
trabalhar e o que se evadir e for capturado 
serão postos à disposição do governador do 
territorio, que poderá alistá-los nos corpos 
militares, empregá-los em trabalhos sob vigi- 
lancia especial e em condições de não poderem 
evadir-se novamente ; e, em casos especiaes, 
serão enviados ao governador geral da pro- 
vinci de Moçambique, para lhes ser dado 
destino conveniente. | | 

Art. 54.º Os indigenas condemnados a tra- 
balho correccional serão sustentados e alo- 
jados pela Companhia de Moçambique e 
receberão salario em dinheiro correspondente 
à terça parte da retribuição que se abonar 
aos serviçaes compéllidos nos termos do ar- 
tigo 47.º 

Art. 55.º Quando a Companhia de Moçam- 
bique não puder empregar os indigenas coa- 
demnados a trabalho correccional, poderão 
elles ser obrigados a servir particulares, que 
os requisitarem para serviçaes. 

$ 4.º Só poderão fazer essas requisições 
os individuos que os artigos 36.º e 37.º 
autorizam a requisitar serviçaes compellidos. 

$ 2.º Os individuos que requisitarem indi- 
genas condemnados a trabalho correccional 
terão, em relação a elles, os mesmos direitos 
e os mesmos deveres que os patrões de ser- 
viçaes compellidos, excepto quanto à retri- 
buição, que deverão pagar-lhes em confor- 
midade com o disposto no artigo 54.º 

$ 3.º Os indigenas condemnados a traba- 
lho correccional que servirem particulares 
ficarão entregues à guarda e vigilancia dos 
patrões, os quaes todavia poderão fazé-los 
recolher á cadeia publica fora das horas de 
trabalho, mediante convenção especial com a 
autoridade. 

$ 4.º Os particulares que empregarem 
indigenas condemnados a trabalho correccio- 
nal obrigar-se-hão para com a autoridade 





































26 de julho 


que lh'os fornecer, a apresentar-lh'os no fim 
do tempo de serviço, ou quando ella o exigir, 
sob pena de pagamento de 1004000 réis de 
multa por cada um que não tenha morrido. 


Art. 56.º No territorio da Companhia de 


Moçambique haverá um curador de serviçaes 
e colonos, residente na Beira, emquanto o 
mesmo territorio constiluir uma só comarca 
judicial ; quando se criarem novas comarcas, 
baverá um curador geral de serviçaes e 
colonos na comarca da Beira, e um curador 
de serviçaes eo colonos em cada uma das 
outras. | 

$ 4.º O curador residente na Beira será, 
em ambos os casos, o delegado do procura- 
dor da Coroa e Fazenda na respectiva co- 
marca. . 

8 2.º Em cada comarca judicial que de 
futaro se constituir o curador será o delegado 
do procurador da Coroa e Fazenda na mesma 
comarca. 

8 3.º O expediente das curadorias corre 
por conta da Companhia de Moçambique. 

Art. 57.º O curador de cada comarca terá 
delegados seus em todos os julgados territo- 


riaes ; nesses julgados, esse delegado será o, 


ap do procurador da Coroa e Fa- 
zenda. 

Art. 58.º As curadorias e suas delegações 
prestarão aos indigenas pobres, por dever de 
officio e gratuitamente, perante os tribunaes, 
todos os serviços de assistencia judiciaria de 
que elles carecerem, nos termos e nas con- 
dições que os regulamentos determinarem, 
quando aquelles serviços não forem incom- 
pativeis com as attribuições do Ministerio 
Publico. 

Art. 59.º O curador da comarca da Beira 
será o chefe de todos os serviços das cura- 
dorias do territorio, cumprindo-lhe superin- 
tender nesses serviços, para que sejam exe- 
cutados com regularidade, e promover a 
correcção das faltas e dos abusos que se 
commetterem. 

Competir-lhes-ha tambem : 

4.º Dar conhecimento 30 procurador da 
Coroa e Fazenda de Moçambique de todas as 
occorrencias importantes que se derem com 
respeito ao trabalho dos indigenas, e das ta- 
bellas que forem publicadas em conformidade 
com os regulamentos locaes ; 

2.º Submelter ao mesmo magistrado, para 
sua resolução, os conflictos de jurisdição que 
se suscitem entre os curadores das comarcas, 
ou entre elles e outros funccionarios ou ma- 
gistrados ; 

3.º Interpretar ou promover a interpreta- 
ção autentica das leis e dos regulamentos 
cuja execução as curadorias houverem de 
fiscalizar ; 

k.º Velar superiormente pela execução 
fiel dos preceitos d'este regulamento geral e 
dos competentes regulamentos locaes, orde- 
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nando aos curadores das comarcas e -aos 
seus delegados que reprimam, ou promovam 
a repressão legal das suas infracções e tran- 
sgressões ; | : 

5.º Apresentar ao governador do territo- 
rio da Companhia de Moçambique, em cada 
anno, um relatorio geral dos serviços das 
curadorias, indicando nelle, se o julgar pre- 
ciso, as alterações que convenha introduzir 
na legislação reguladora d'esses serviços; 

6.º Zelar, junto das autoridades admiais- 
trativas da sua comarca, os direitos e os 
interesses legitimos dos indigenas, devendo 
ser ouvido por essas autoridades acêrca das 
providencias que projectarem, que devam 
influir nas condições de existencia d'esses 
indigenas. 

& unico. O curador da comarca da Beira 
perceberá uma gratificação annual fixada por 
acordo entre a companhia e o Governo, e 
inscrita nas tabellas orçamentaes da provincia 
de Moçambique, que poderá accumular com 
os seus vencimentos de representante do Mi- 
nisterio Publico, e será paga nos termos do 
$ 4.º do artigo 4.º do decreto de 17 de maio 
de 1897 como as outras despesas para 0 func- 
cionamento dos serviços judiciaes e ecclesias- 
ticos no territorio da referida companhia. 

Art. 60.º Aos curadores das outras comar- 
cas, é na sua falta, aos delegados do curador 
da comarca da Beira compete, alem das attri- 
buições que lhe impõem e conferem os artigos 
antecedentes : 

4.º Zelar pela execução de todos os pre- 
ceitos d'este regulamento geral e dos compe- 
tentes regulamentos loeaes, e reprimir, ou 
promover a repressão pelos meios legaes, das 
infracções d'esses preceitos ; | 

2.º Zelar junto das autoridades adminis- 
trativas que tiverem residencia local os direi- 
tos e os interesses legitimos dos indigenas, 
devendo ser ouvidos por essas autoridades 
acôrca das providencias que projectarem, que 
devam influir nas condições de existencia 
d'esses indigenas ; 

3.º Redigir no fim de cada anno um rela- 
torio dos serviços da curadoria ou delegacia 
a seu cargo e enviá-lo ao curador da comarca 
da Beira. 

$ unico. Os curadores das comarcas re- 
ceberão uma gratificação annual, fixada por 
acordo entre a companhia e o Governo, € 
inscrita nas tabellas orçamentaes da provincia 
de Moçambique, que poderão accumular com 
os seus vencimentos de delegados do procu- 
rador da Coroa e Fazenda, e será paga nos 
termos do & 4.º do artigo 4.º do decreto de 
17 de maio de 1897 como as outras despesas 
para o funccionamento dos serviços judiciaes 
e ecclesiasticos no territorio da referida com- 
panhia. 

Art. 64.º O governador do territorio da 
Companhia de Moçambique, antes de pro- 
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mulgar os regulamentos e tabellas locaes 
necessarios para a completa execução d'este 
regulamento geral e que sejam da sua com- 
petencia, nos termos do $& 414.º do artigo 7.º 
da carta organica. de 17 de maio de 1897, 
ouvirá o curador dos serviçaes e colonos da 
comarca da Beira. 

4 unico. Sem embargo do disposto no 
presente artigo, serão sempre submettidos 
à approvação do Governo os preceitos dos 
mencionados regulamentos e tabellas em que 
se fixem 0 quantum do foro a que se refere 
o 8 unico do artigo 141.º e'as clausulas obri- 
gatorias de que trata o 8 2.º do artigo 47.º 
do presente regulamento. 


Paço, em 26 de julho de 41907. — Antonio 


Carlos Coelho da Vasconcellos Porto. 
ID. do G. de 31 de julho de 1907, D.º 168). 


saem 


Decreto de 27 de julho de 4907 


Determina que emquanto não forem modificadas as 


circunscripções escolares, possa haver exames dê 
instruceção primaria do 2.º grau nas sedes dos con- 
celhos, mediante autorisação do Governo. 


RELATORIO 


Í 


Senhor. — O artigo 54.º do decreto n.º 8 
de 24 de dezembro de 19014, publicado por 
autorização da carta de lei de 42 de junho 
de 1904, artigo 18.º, determina que haja 
annualmente exames de instrucção primaria 
do 2.º grau em todas as sedes dos circulos 
escolares. 


Esta disposição. em annos anteriores, nem- 


sempre foi cumprida, pois que o referido pre- 
ceito se não consegue por vezes harmonizar 
com as conveniencias do ensino e com os 
interesses de populações geralmente pobres, 
succedendo que muitas crianças deixam de 
apresentar-se a exame, com manifesto pre- 
juizo de toda a sua carreira futura, por 
não possuirem os meios necessarios: para 
se transportarem a distancias relativamente 
grandes. 

E em 14 de agosto de 1906 promulgou-se 
um decreto regulamentar, permittindo que, 
emquanto não fossem legalmente modificadas 
as circunscrições escolares, os alumnos das 
referidas povoações pudessem ser admittidos 
a fazer exame do 2.º grau nas sedes da cir- 
cunscrição ou circulo que maior commodidade 
lhes offerecesse, attendendo-se à facilidade e 
economia dos transportes. 

D'aquella remodelação da actual e muito 
imperfeita divisão do pais em circulos esco- 
lares está o Governo tratando, munindo-se de 
elementos de estudo e resolução, por meio de 
uma commissão especialmente nomeada para 
esse fim. Mas, emquanto ella não conclue 
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os seus trabalhos, e não pode por isso ser 
levada a effeito essa revisão geral da legisla- 
ção que regula o assunto, torna-se urgente, 
como mostra a experiencia e instantemente 
sollicitam algumas localidades importantes, 
ampliar as concessões já feitas pelo decreto 
de 14 de agosto de 1906, permiltindo que, 


em justificadas hypotheses, o exame do 2.º 


grau possa ser feito fora das sedes dos actuaes 
circulos ou circunscrições escolares, nas cida- 
des ou villas mais importantes, quando as re- 
spectivas camaras assim o requeiram, ficando 
porem sujeitas ao pagamento de quaesquer 
aumentos de despesa, que nunca poderão ser 
avultados, resultantes da deslocação d'estes 
serviços. 

D'este modo se conciliam perfeitamente os 
interesses do ensino e dos alumnos com as 
conveniencias do Thesouro ; e por isso espe- 
ramos que merecerá a approvação de Vossa 
Majestade o decreto que no referido sentido 
apresentamos. 

Paço, em 27 de julho de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 


“Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 


— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições: hei por bem decretar o 
seguinte : | 

Artigo 1.º Emquanto não forem modifica- 
das as circunscrições escolares e os respecli- 
vos serviços, poderá o Governo autorizar que 
haja exames de instrucção primaria do 2.º 
grau nas cidades ou villas que sejam sedes 
de concelho de 4.º ordem, ou tenham popu 
lação agglomerada superior a 6:000 habitan- 
tes, quando as respectivas camaras munici- 
paes assim o requeiram, ficando porem as 
mesmas camaras sujeitas ao pagamento do 
aumento de despesa resultante d'esta con- 
cessão. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 08 
Ministros e Secretarios de Estado das diversas 
Repartições assim o tenham entendido e façam 
executar. Paço, em 27 de julho de 41907. — 
REI. — João Ferreira Franco Pinto Castello 
Branco — Antonio José Teixeira de Abreu — 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 
valho — Luciano Affonso da Silva Montetro — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 31 de julho de 1907, n.º 168). 
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AGOSTO 
Decreto de 1 do agosto de 1907 & unico. O representante da fabrica ou 


fabricas em laboração será proposto pelas 
Approva o regulamento para o fabrico do açuear nas | respectivas direcções das mesmas fabricas, 
ilhas dos Açóres. quando entre ellas haja acordo, ou escolhido. 
de entre os propostos pelos restantes mem- 

| Attendendo ao disposto no artigo 47.º do | bros constitutivos da commissão. 
decreto com força de lei de 40 de maio Art. 5.º Os agricultores que tenham feito, 
de 1907, e convindo regular a execução do | com as fabricas, contratos de cultura de 
preceituado no artigo 8.º é seus paragraphos | beterraba, e a quem estas não queiram pagar 
do mesmo decreto, relativo ao regime dos | o preço fixado no artigo 3.º, poderão recla- 
açucares açorianos: hei por bem approvar o | mar perante a commissão a que se refere o 

regulamento que d'este decreto fica fazendo | artigo 4.º 

parte integrante e baixa assinado pelos Minis- Art. 6.º Quando se prove que as fabricas 
tros e Secretarios de Estado dos Negocios | se recusaram a contratar a beterraba ao preço 
Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e das | minimo fixado, ou se averigue que a adqui- 
Obras Publicas, Commercio e Industria. riram a preço inferior, a commissão mandará 
Os mesmos Ministros e Secretarios de Es- | levantar auto para se provar a contravenção 
tado assim uv tenham entendido e façam exe- | que será punida com a multa correspondente 


cutar. Paço, em 4 de agosto de 4907. — | a 20 réis por kilogramma de beterraba, appli- 
REI. — Antonio José Teixeira de Abreu — | cada nos termos do decreto n.º 2 de 27 de 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- | setembro de 1894, pelas autoridades fiscaes 
valho — José Malheiro Reymão. competentes. Nos casos de reincidencia a 


multa será elevada ao decuplo. 
Art. 7.º A laboração das fabricas será 


| Regulamento para o fabrico do açucar nas ilhas dos Açores | contada por annos economicos, sendo O 


| nos termos do decreto com força de lei de 40 de malo | de 1907-1908 o segundo de laboração da 
do 1907. fabrica existente na Ilha de S. Miguel. 


Art. 8.º Continuam em vigor as disposi- 

Artigo 4.º É fixada nos termos seguintes | ções da carta de lei de 15 de julho de 1903, 

a quantidade de açucares açoreanos a que é | acêrca do fabrico do açucar nas ilhas dos 

concedida a protecção consignada na carta de | Açores, que não forem alteradas por este 

lei de 45 de julho de 1903: regulamento. 

Terceiro anno, 3:500 toneladas ; * Art. 9.º O Governo poderá publicar as 

Quarto anno e seguintes, 4:000 toneladas. | alterações a este regulamento, que a expe- 

Art. 2.º Os açucares fabricados nos Aço- | riencia aconselhe, quando não contrariem as 

res com productos do solo açoreano, que | disposições do decreto n.º 4 de 40 de maio 
forem exportados para o continente do reino, | findo. 


pagarão de imposto de importação, nas re- Art. 40.º Fica revogada a legislação em 
spectivas alfandegas, 52,5 réis por kilogramma | contrario. º 
o superior ao typo 19 da escala hollandesa, Paço, em 1 de agosto de 1907. — Antonio 


e 40 réis o açucar não especificado, alem dos | José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
impostos de fabricação e consumo e respe- | Miranda Martins de Carvalho — José Malheiro 
ctivos addicionaes. Reymão. 

Art. 3.º Para terem direito ao benefício, (D. do G. de 7 de agosto de 1907, n.º 174). 
indicado no artigo anterior, as fabricas são | - | | 
obrigadas a pagar ao preço minimo de 9 réis 
insulanos por kilogramma a beterraba, cuja Decreto de 4 de adosto de 1907 
cultura contratarem. y 

Art. 4.º Uma commissão composta pelo | Transfere para o juizo de direito da comarca de Por. 
director da alfandega, que será o presidente, lalegre o julgamento das transgressões de posturas 
pelo direelor das obras publicas, pelo agro- |. qpe Cognac juta de put do Mto com 
nomo do districto, por dois representantes 
um da junta geral outro da fabrica ou fabri- 1Dugo Os ho Side agosto Go 90 nro 





cas em laboração, fiscalizará em cada distri- N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
cto a rigorosa observancia do disposto no | ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
artigo 3.º nossos leitores. (Nota da Redacção). | 
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Decreto de 14 de agosto de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e tran- 
sgressões de posturas, que havia sido transferido 
para os juizes de paz da area do concelho'de Celo- 
rico da Beira para o juiz de direito da respectiva 
- comarca, volte para os mesmos juizes de paz. 


(D. do G. de 6 de agosto de 1907, n.º 173). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores. (Nota da Redacção). 


cm cm pm 


Decreto de 3 de agosto de 1907 


Estabelece 0 descanço semanal para todas as classes 
trabalhadoras. 


RELATORIO 


Senhor, — O projecto de decreto, que 
temos a honra de submelter à approvação 
de Vossa Majestade, é moldado sobre o pro- 
jecto de lei apresentado à respectiva Camara 
pelo Sr. Deputado Carlos Lopes de Almeida 
em sessão de 3 de outubro do anno passado, 
e sobre o parecer da commissão de legisla- 
ção civil da mesma Camara, apresentado em 
sessão de 27 de novembro seguinte, e que 
por ella foi approvado. 

Nos relatorios que precedem esses proje- 
ctos, e na larga discussão que mereceram, 
está brilhantemente feita a justificação da sua 
doutrina, que todos os partidos politicos ali 
representados acceitaram, salvas pequenas 
divergencias sobre um ou outro preceito ; e 
a urgencia da sua publicação em decreto 
- com força de lei, desde ha muito vem sendo 
attestada nas repetidas instancias das classes 
trabalhadoras do pais junto do Governo para 
que essa publicação se faça sem demora. 

Por taes motivos entendemos ser nosso 
dever não protelar por mais tempo a satisfa- 
ção de tantas e tão justas reclamações, pro- 
pondo assim a Vossa Majestade a consignação 
em um decreto com força de lei, das dispo- 
gições que mereceram a approvação da ultima 
Camara dos Senhores Deputados, salvas pe- 
quenas modificações que, ou já foram perante 
ella propostas e justificadas durante a discus- 
são, ou constam de representações e pedidos 
dirigidos posteriormente ao Governo e devi- 
damente fundamentados. 

Dos preceitos novos que no projecto do 
decreto se encontram, o mais importante é 
o do $ 3.º do artigo 4.º, que confere aos 
governadores civis, ouvidas as respectivas 
associações de classe, faculdades que muito 
poderão concorrer para a immediata e facil 
execução do pensamento que se tem ein vista. 
+ São bem conhecidos os embaraços que a 
pratica de leis similares tem encontrado em 
outros países, e ainda ultimamente em França. 
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Pareceu pois conveniente, nesta primeira ex- 
periencia entre nós do descanso semanal, 
habilitar as auctoridades com os elementos 
e poderes necessarios para amoldarem os 
preceitos geraes d'elle reguladores às con- 
veniencias, costumes e tradições particulares 
das diversas localidades. 

E' um prudente arbitrio, que mais tarde 
poderá vir a desapparecer da lei, se, entra- 
das em execução as disposições propostas, 
as Côrtes assim o venham a entender na 


revisão do presente diploma. 


E' relativamente pequeno o numero de 
classes de empregados para quem o descanso 
fica dependente de futura regulamentação, 
em vista da natureza especial e complexa 
dos serviços por elles desempenhados. Refe- 
rimo-nos às empresas de transportes terres- 
tres e maritimos, e ás de pesca, por não 
ser possivel sujeitá-las desde já ao regime 
aqui estabelecido, sem graves prejuizos para 
o publico e para os proprios interessados. 

Por esta forma, sem provocar qualquer 
perturbação no regime actual do trabalho das 
classes particularmente visadas, e provendo 
rapidamente, em harmonia com as circan- 
stancias de cada caso, às difficuldades resal- 
tantes da sua immediata applicação pelo 
recurso aos governadores civis, e presente 
decreto poderá entrar desde logo em vigor, 
e produzir os importantes beneficios sociaes 
que da sua execução é legitimo esperar, se 
elle merecer, como esperamos, a approvação 
de Vossa Majestade. e 

Paço, em 1 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reimão. 


nm. 


* DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Gon- 
selho de Ministros, e Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força de 
lei, o seguinte: 

Artigo 4.º Os proprietarios, directores, 
gerentes e administradores de quaesquer 
empresas industriaes ou commerciaes, sin- 
gulares ou collectivas, serão obrigados a 
dar pelo menos vinte e quatro horas conse- 
cutivas de descanso em cada semana a todos 
os seus empregados. 

$ unico. Consideram-se empregados, para 
os efeitos d'este decreto, os caixeiros, mar- 
çanos, operarios, serviçães, e quaesquer 
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outras pessoas que se occupem na industria 
ou no commercio sob as ordens de outrem. 

Art. 2.º Todas as fabricas, casas de traba- 
lho e estabelecimentos commerciaes e iudus- 
triaes serão encerrados e deverão cessar a 
sua laboração ou funccionamento interior e 
exteriormente, durante o dia estabelecido 
para o descanso semanal. 

Art. 3.º Exceptuam-se da obrigação im- 
posta no artigo anterior: as empresas jorna- 
listicas, pharmacias, casas de saude, empre- 
"sas funerarias, estabelecimentos de banhos, 

padarias, restaurantes, hospedarias, casas de 
pasto, fabricas de gelo, talhos, estabeleci- 
mentos de vendas de frutas, hortaliças, lega- 
mes e peixe fresco, vacarias, empresas de 
fornecimento de agua, luz e força motora, 
de carga e descarga, de telephones, mineiras, 
e todos os estabelecimentos industriaes em 
que a cessação do trabalho produza a des- 
truição dos materiaes empregados ou dos 
productos do fabrico, ou que por sua espe- 
cial natureza exijam trabalho continuo. 

& unico. Os proprietarios, directores, ge- 
rentes e administradores das empresas à que 
se refere este artigo são obrigados a dar aos 
seus empregados, por turnos, um dia de 
descanso semanal, quando não prefiram O 
encerramento dos estabelecimentos e a ces- 
sação. do trabalho nos termos do artigo 
anterior. 

Art. 4.º O dia destinado ao descanso 
semanal é o domingo. 

8 4.º Exceptuam-se da disposição deste 
artigo - 

4.º As localidades em que da interrupção 
do trabalho nesse dia resulte manifesto pre- 
juizo para o publico; pois em tal caso será 
escolhido outro dia pelas camaras munici- 
paes, ouvidas as associações commerciaes, 
industriaes e de classe, ou os interessados, 
quando não haja associações que os repre- 
sentem ; 

2.º As empresas theatraes e de diverti- 
mentos publicos, que deixarão de fanccionar 
n'um dos dias de cada semana, á sua escolha; 

3.º As photographias, em que a cessação 
do trabalho e o encerramento pôde dar-se no 
dia fixado para o descanso semanal ou no 
immediato ; 

8 2.º As confeitarias e pastelarias são dis- 
pensadas do descanso dominical no domingo 
gordo, nos dias 4 de novembro e 8 de dezem- 
bro, e nos periodos de tempo que vão de 24 
de dezembro a 10 de janeiro e de domingo 
de Ramos até domingo de Pascoa. 

$ 3.º Quando por qualquer motivo seja 
inconveniente o descanso dominical com re- 
speito a determinada industria ou commercio 
de qualquer localidade, poderá o respectivo 
governador civil fixar um outro dia de des- 
canso, estabelecer o descanso desde o meio 
dia ou a uma hora da tarde de domingo até 
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o meio dia ou uma hora da tarde de segunda 
feira, ou finalmente determinar o descanso 
collectivo depois do meio dia, ou da uma 
hora da tarde de domingo, completado com 
um dia de descanso por turnos em cada 
quinzena. 

$ 4.º Antes de tomar qualquer decisão nos 
termos do paragrapho precedente, deverá o 
governador civil onvir a camara municipal e 
as associações de classe da localidade respe- 
ctiva, fixando para as respostas um prazo 
nunca superior a dez dias. 

8 5.º Da decisão do governador civil ca- 
berá sempre recurso, sem effeito suspensivo, 
para o Governo. 

Art. 5.º É prohibido em qualquer estabe- 
lecimento ou local, no dia de descanso, o 
exercicio de industria ou commercio da natu- 
reza d'aquelle cuja laboração cesse ou cujos 
estabelecimentos encerrem nesse dia. 

$ unico. Comprehende-se na probibição 
d'este artigo a venda de quaesquer generos 
alimenticios, fazendas e outros objectos, em 
carros ou vebhiculos ambulantes, e bem assim 
a venda de quaesquer bebidas nos restauran- 
tes, hospedarias e casas de pasto para con- 
sumo fora dos respectivos estabelecimentos 
ou mesmo nestes fora das refeições. 

Art. 6.º O descanso semanal poderá ser 
suspenso : 

4.º Quando haja necessidade de trabalhos 
indispensaveis para a execução de medidas 
de salvação ou assistencia publica ; 

2.º Quando seja urgente a reparação de 
machinas e utensilios das industrias e das 
respectivas construcções e installações ; 

3.º Quando seja necessario evitar acciden- 
tes extraordinarios, prejudiciaes à empresa. 

$ 4.º A suspensão do descanso pelas cau- 
sas designadas nos n.º 2.º e 3.º entende-se, 
tanto a respeito dos empregados da propria 
empresa, como dos de outra que lhe prestem 
auxilio. 

$ 2.º Uns e outros serão compensados 
d'aquella suspensão do descanso, no dia ou 
dias immediatos, por tempo igual ao d'essa 
suspensão. 

$ 3.º Os menores de dezaseis annos, de 
ambos os sexos, não podem ser privados, 
em caso algum, do descanso semanal. 

$ 4.º As empresas a que se refere este 
artigo são obrigadas a justificar, no prazo 
de oito dias, perante o respectivo administra- 
dor do concelho, o motivo da suspensão do 
descanso. 

Art. 7.º Ás autoridades administrativas e 
policiaes compete fiscalizar a observancia do 
presente decreto e communicar ao juizo com- 
petente as contravenções aos seus preceitos. 

Art. 8.º Ao Ministerio Publico compete 
accusar as contravenções ao presente decreto, 
as quaes serão julgadas em processo de poli- 
cia correccional; mas as associações indus- 
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triaes e commerciaes ou de classe e os inte- 
ressados poderão participá-las em juizo e 
constituir-se partes accusadoras. 

Art. 9.º Os contraventores dos artigos 2.º 
e 5.º incorrem na multa de 2054000 a 1004000 
réis e prisão correccional até tres meses ; os 
do $ unico do artigo 3.º na multa de 105000 
a 505000 réis e prisão correccional até um 
mês; os de qualquer outra disposição d'este 
decreto ou do seu regulamento na multa de 
55000 a 505000 réis. 

8 4.º Na primeira condemnação somente 
se applieará a pena de multa. 

& 2.º O producto d'estas multas será inte- 
gralmente destinado ao fundo de aposentação 
dos operarios, dando entrada na respectiva 
caixa. 

Art. 40.º Na sentença condemnatoria será 
tambem arbitrada, a favor de cada um d'aquel- 
les a quem não tiver sido facultado pelo con- 
traventor o descanso semanal, a indemnização 
de 25000 réis por cada dia, a qual será en- 
tregue nos dez dias immediatos áquelle em 
que transitar a sentença, por termo nos autos, 
sem custas para o indemnizado, ainda que 
tenha de proceder-se a execução, que em tal 
caso. será promovida e seguida de officio pelo 
Ministerio Publico. 

8 unico. Havendo execução, a indemniza- 

ção será elevada ao duplo. 
- Art. 44.º Nos julgamentos pelas contra- 
venções d'este decreto o contraventor não é 
obrigado a comparecer pessoalmente, podendo 
fazer-se representar por advogado. 

Art. 42.º A responsabilidade civil e cri- 
minal pelas contravenções ao presente decreto 
pertence às pessoas encarregadas da admi- 
nistração ou gerencia; mas os donos da re- 
spectiva empresa respondem solidariamente 
com aquellas pelas multas que lhe forem 
impostas e pela indemnização de que trata 
o artigo 40.º e pelas custas e sellos do pro- 
cesso. 

Art. 43.º As disposições d'este decreto 
serão applicaveis aos empregados das indus- 
trias exercidas pelo Estado e pelos eurpos 
administrativos, como for regulamentado em 
diplomas especiaes. 

8 unico. O descanso dos operarios e em- 
pregados das empresas de transportes e de 
pesca será regulado por disposições especiaes 
das mesmas empresas, approvadas pelo Go- 
verno. 

Art. 48.º O presente decreto entrará em 
vigor no continente do reino e ilhas adjacen- 
les quinze dias depois da sua publicação no 
Diario do Governo. 

Art. 16.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enteo- 
dido e façam executar. Paço, em 3 de agosto 
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de 4907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Cuelho de 
Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — Jusé Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 9 de agosto de 1907, n.º 176). 


mama fama 
Portaria do 9 de agosto de 1907 


Approva as instrucções para o serviço de in 
medica dos concorrentes a pensões do Estado. 


Para execução do disposto no artigo 16.º 
do regulamento provisorio do serviço das 
pensões criadas pelo decreto n.º 1, de 29 
de maio de 1907, e em conformidade com o 
parecer da autoridade sanitaria escolar : 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem conceder 
a sua approvação às instrucções a que devem 
obedecer as inspecções medicas dos concor- 
rentes às referidas pensões e que baixam 
assinadas pelo Conselheiro Director Geral da 
Instrucção Publica. 

Paço, em 9 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 


Instrucções a que devem obedecer as inspecções medicas 
dos concorrentes ds pensões de estudo em paises 
estrangeiros. 


Artigo 1.º Para a execução do disposto no 
artigo 15.º do regulamento provisorio do ser- 
viço das pensões criadas pelo decreto n.º 4, 
de 29 de maio de 1907, os governadores civis 

-dos districtos do continente do reino, com 
excepção do de Lisboa, providenciarão para 
que se constituam e reunam no dia 46 do 
corrente mês, nas sedes dos respectivos dis- 
trictos, as juntas medicas que terão de exa- 
minar os concorrentes às pensões referidas. 

Art. 2.º As juntas medicas reunir-se-hão 
nos edificios dos governos civis, nunca pode- 
rão funccionar com menos de tres medicos, 
e serão convocadas pelos governadores civis, 
que para tal fim nomearão os facultativos 
necessarios, preferindo os inspectores sani- 
tarios escolares, quando os haja, e os dele- 
gados e sub-delegados de saude. 

Art. 3.º No districto de Lisboa não podem 
entrar na constituição da junta medica, que 
será nomeada pelo Ministerio dos Negocios 
do Reino, os inspectores sanitarios escolares 
que por lei fazem parte da junta inspectora 
de saude d'aquella Direcção Geral. Os con- 
correntes residentes em Lisboa serão inspec- 
cionados na Direcção Geral da Instrucção 
Publica. 

Art. 4.º Os concorrentes residentes DO 
continente do reino são obrigados a apre 
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sentar-se sem outra especie de aviso às jun- 
tas medicas das sedes dos districtos das suas 
residencias e os residentes em Lisboa à junta 
medica mencionada no artigo 3.º, pelas doze 
horas da manhã do dia 46 do corrente mês, 
a fim de serem inspeccionados. 

$ unico. As inspecções medicas dos con- 
correntes que residem nos districtos das ilhas 
adjacentes serão determinadas por meio de 
providencias especiaes tomadas pela Direcção 
Geral da Instrucção Publica. 

Art. 5.º Cada junta medica escolhe de 
entre os seus membros um que servirá de 
secretario, e que terá a seu cargo: 

a) Lavrar actas das sessões ; 

b) Publicar e fazer affixar à porta da sala 
em que se tiverem realizado as inspecções 
medicas, logo depois de estas terminadas, 
um edital em que se annuncie o resultado 
individuado das mesmas inspecções ; 

c) Todo o mais expediente relativo ao ser- 
viço das juntas medicas. 

Art. 6.º O edital mencionado na alinea 6) 
do artigo antecedente indicará apenas os se- 
guintes resultados em relação a cada concor- 
rente: apto; incapaz. 

Art. 7.º Fica ao livre criterio das juntas 
medicas o julgamento dos concorrentes, por 
não ser possivel organizar uma tabella taxa- 
tiva de lesões para as differentes classes e 
grupos de candidatos, cuja aptidão physica é 
tão variavel e relativa; mas deverá ser rigo- 
rosa e ponderada a sua inspecção, merecendo- 
lhes particular exame os orgãos e funcções 
cuja integridade physiologica seja indispensa- 
- vel ao estudo e exercicio da especialidade a 
que os concorrentes se destinam. 

Art. 8.º Das decisões das juntas medicas 
cabe recurso para a junta inspectora de saude 
da Direcção Geral da Instrucção Publica, a 
qual só funccionará como junta de segunda 
instancia. 

Art. 9.º Os concorrentes teem o prazo ma- 
ximo de tres dias, a contar da publicação do 
edital mencionado na alinea b) do artigo 5.º, 
para recorrerem das decisões das juntas me- 
dicas; terminado este prazo improrogavel e 
não tendo havido recursos, presume-se que 
os candidatos se conformaram com es julga- 
mentos. 

Art. 40.º O direito de recurso é extensivo 
-a qualquer candidato que se julgue prejudi- 
cado pela aptidão de um outro concorrente 
à mesma classe de pensões; mas neste caso 
terá de instruir o seu recurso, no referido 
prazo de tres dias, com documentos ou razões 
que o justifiquem. 

Art. 44.º O recurso é obrigatorio sempre 
que os votos dos tres medicos não sejam 
conformes. Neste caso o secretario organi- 
zará o processo de recurso, o qual será 
minuciosamente fundamentado pelo medico 
que houver sido vencido. 
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Art. 42.º As inspecções dos concorrentes, 
a cujo respeito tenha havido recurso para a 
junta inspectora de saude da Direcção Geral 
da Instrucção Publica, serão opportunamente 
annunciadas por meio de aviso publicado no 
Diario do Governo. 

Art. 43.º Os governadores civis dos dis- 
trictos do continente do reino, com excepção 
do de Lisboa, remetterão para a Direcção 
Geral da Instrucção Publica até o dia 214 do 
corrente mês, todos os processos de inspe- 
cção medica e seus respectivos recursos, 
quando os houver, devidamente informados 
pelas juntas medicas.. 

Art. 44.º Os resultados das inspecções fei- 
tas em recurso pela Junta Inspectora de Saude 
da Direcção Geral da Instrucção Publica serão 
annunciados por meio de edital affixado na 
porta da sala das sessões da junta, e decla- 
rarão em relação a cada concorrente exami- 
nado se elle foi julgado apto ou incapaz. 

8 unico. D'estas decisões não ha recurso. 

Art. 43.º O direito de publicação mencio- 
nado no $& unico do artigo 9.º do decreto n.º À 
de 29 de maio de 1907, não comprehende 
os fundamentos das decisões proferidas pelas 
juntas medicas e pela Junta Inspectora de 
Saude, quando elles envolvam sigillo profis- 
sional. 

Direcção Geral da Instrucção Publica, em 9 
de agosto de 1907. — O Conselheiro Director 
Geral, Agostinho de Campos. 

(D. do G. de 10 de agosto de 1907, n.º 177). 


carmem eme 
Decreto de 19 de agosto de 1907 


Reorganiza os serviços superiores de instrueção publica 
e o Conselho Superior de instrucção publica. 


RELATORIO 


Senhor. — Em fevereiro ultimo apresen- 
tou o Governo à Camara dos Senhores 
Deputados uma proposta de lei de reorgani- 
zação dos serviços superiores da instrucção 
publica precedida do seguinte relatorio : 

«E' sabida a importancia capital que o 
Governo attribue, no' plano geral de refor- 
mas que se propôs realizar quanto ao modo 
de sér administrativo, politico e social do 
pais, ás que mais directamente se dirijam a 
modificar e melhorar profundamente a nossa 
instrucção publica. Não só das affirmações 
feitas em annos de opposição e de propa- 
ganda pelos dirigentes do partido político 
que o Governo representa no poder, mas 
das proprias palavras já officialmente pro- 
feridas, e ainda de outras escritas quer nos 
discursos da Coroa que abriram a transacta 
sessão legislativa e a actual, quer em rela- 
torios como o que precede a proposta de lei 
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de pensões de estudo no estrangeiro, sempre 
transluz a convicção intima de que a instrú- 
cção é o serviço publico que mais cuidados 
e mais sacrificios merece, porque é d'ella 
tambem que mais solidas e fecundas com- 
pensações ha que esperar, em beneficio da 
collectividade. Pensando assim, mão pode o 
Governo deixar de considerar a remodelação 
da direcção superior do ensino - como a 
primeira reforma de serviços que importa 
realizar, visto ser a mesma direcção em 
Portugal reconhecidamente defeituosa e ne- 
nhum outro melhoramento em materia de 
instrucção publica poder vingar e fructificar, 
emquanto o mechanismo dirigente se con- 
serve improprio para cumprir a elevada € 
melindrosa missão que lhe compete: 

Facil teria sido ao Governo, cedendo à 
pressão de vozes impacientes, que lhe lem- 
bram a urgencia de reorganizar o ensino 
primario e o secundario, apresentar para 
já trabalhos integraes de refundição dos 
diplomas que actualmente regem estas duas 
grandes e importantes Pisiados da instrucção 
publica. 

Preferiu-se, porem, ao processo indicado 
olhar mais de alto para seguir mais direito 
e seguro caminho. Taes reformas, urgentes 
na verdade, hão de fazer-se, e dentro de 
pouco tempo poderão ser lei do pais; mas, 
se o Parlamento achar digno da sua appro- 
vação o que se lhe propõe presentemente, 
os futuros diplomas reguladores do ensino 
primario e secundario, e ainda as reformas 
de que precisa o ensino superior, hão de ser 
o producto de orgãos de estudo, de prepa- 
ração e de execução, muito mais adequados 
e efficazes que os acluaes.» 


* 
* * 


«Senhores: Repetidas vezes, quando se 
fala ou escreve sobre assuntos de instrucção 
publica, tereis notado o emprego de apho- 
rismos como estes: a alma do ensino é o 
methodo, a alma do ensino é o professor. 
Semelhantes conceitos formulam-se em geral 
para significar que não é pela mera influencia 
das leis escritas, nem pela força exclusiva 
das reformas decretadas, que a instrucção 
se aperfeiçoa ou corrige; e que fora ou acima 
de leis e reformas, de planos e decretos, de 
compendios e de programmas, alguma cousa 
existe, de que é impossivel prescindir e que 
se não consegue pela simples influencia dos 
preceitos escritos. 

Ao numero dos factores, alguns na appa- 
rencia incoerciveis, que constituem o espi- 
rito regulador das instituições educativas e 
docentes, pertencem innegavelmente os me- 
thodos de ensino, sem os quaes não pode 
haver ensino; e pertericem tambem os pro- 
fessores, elementos vivos de formação e 
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transmissão, inseparaveis da pura concepção 
do que seja instruir e educar. Verdadeira- 
mente não é facil, melhor diriamos, não é 
possivel, separar no nosso raciocinio 0 pro- 
fessor é o melthodo, pois aquelle não existe 
sem este, e os dois só podem conceber-se 
em conjunto harmounico, permanente e indis- : 
soluvel. 

Mas. supponha-se um exercito dos melho- 
res mestres industriados nos processos mais 
perfeitos de ensinar e educar, supponha-se 
este exercito abandonado ao proprio esforço, 
ou, peor do que isso, contrariado na sua 
acção, posto em conflicto irreductivel com o 
meio em que deve mobilizar-se, desanimado 
na prosecução da seu ideal pelo favoritismo 
e pela injustiça, e o bom ensino poderá 
talvez triumphar aqui ou ali como tentativa 
isolada, mas não existirá ainda como insti- 
tuição e força colectiva. 

- E que a alma do ensino não está só nos 
mestres e nos processos, mas tambem na 
gua orientação e direcção. 

A alma do ensino é a sciencia do ensino, 
primeiro comprehendida e sustentada sincera 
e proficientemente por quem dirige, e depois . 
ministrada e praticada com verdadeiro amor 
por quem executa.» 


x 
x* * 





«Ora as reformas de que necessita o 
ensino uacional poderão, approvada esta 
proposta de lei, ser preparadas por uma 
administração central não já, como até aqui, 
exclusiva e asphyxiantemente burocratica e 
escravizada à politica, mas dotada de urgãos 
que lhe imprimam independencia, garantias 
de justiça e caracter pedagogico ; e, uma vez 
decretadas, cessará o perigo tanta vez expe- 
rimentado e censurado de ficarem letra 
morta, pois d'ora avante as haverão estudado - 
e discutido aquelles mesmos que posterior- 
mente serão chamados a executá-las, e assim 
se constituirão os seus mais competentes e 
efficazes sustentaculos e defensores. 

Senhores. — A presente proposta de lei 
consta de quatro partes: na primeira parte 
reorganiza-se o Conselho Superior da Instra- 
cção Publica, tendo em attenção dois pontos 
principaes : — dotando-o com secções espe- 
ciaes, compostas de representantes do pro- 
fessorado de todos os graus de ensino 
dependentes do Ministerio do Reino, e dando 
à sua secção permanente (onde para- logo 
entrarão tambem professores de ensino pri- 
mario e secundario ) a faculdade de verificar 
todos os processos de nomeação, promoção, 
aposentação e demissão de professores ; na 
segunda divide-se em duas Direcções Geraes, 
uma exclusivamente de ensino primario 6 
outra para os restantes graus e especies de 
ensino, a actual Direcção Geral da Instrucção 
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Publica, e criam-se, ao lado das novas 
Direcções Geraes, commissões consultivas 
de professores de ensino primario e secun- 
dario; na terceira estabelece-se a autonomia 
de diversos institutos de ensino superior, 
dependentes do Ministerio do Reino, aumen- 
tam-se-lhes desde já sensivelmente as dota- 
ções, dá-se-lhes capacidade civil para adquirir 
e applicar bens que lhes sejam transmittidos 
em beneficio do ensino a seu cargo e 
ampliam-se consideravelmente as attribuições 
deliberativas dos conselhos escolares e aca- 
demicos; finalmente na quarta parte auto- 
riza-se o Governo a contratar fora do país 
um certo numero de professores estrangei- 
ros, para virem prestar serviço no ensino 
primario e secundario». 


Reorganização do Conselho Superior 
da Instruçeão Publica 


«A reorganização do Conselho Superior 
da Instrucção Publica obedece a dois princi- 
pios fundamentaes a que deve attribuir-se a 
mais segura eflicacia : chamar o professorado 
de todos os graus a collaborar nas reformas 
de ensino cujo executor principal elle tem 
de ser; e liberlá-lo inteiramente, nos seus 
sagrados direitos de nomeação, transferencia, 
promoção, etc., do arbitrio dos Governos e 
dos caprichos e exigencias da politica parti- 
daria. Se o que vimos prupor-vos mere- 
cer, como esperamos, a vossa approvação, 
nenhuma proposta de lei, nenhum projecto 
de regulamento de natureza pedagogica, 
nenhuma criação, transformação ou suppres- 
são de institutos e cursos obrigatorios de 
ensino secundario ou superior poderá rea- 
lizar-se, sem que o Governo tenha previa- 
mente ouvido a secção permanente do Con- 
selho Superior da Instrucção Publica, e a 
secção especial do grau de ensino de que 
se trate. 

Quando entenda ordenar quaesquer ramos 
de estudos, distribuir disciplinas, organizar 
programmas de ensino ou modelos de hora- 
rios de instrucção primaria e secundaria; 
resolver sobre materia de exames, sobre 
methodos de ensino, sobre habilitações lite- 
rarias e scientificas para o magisterio, emfim 
sobre todos os assuntos que implicam a 


- propria essencia da instrucção e da educação 


nacional, o Governo nada poderá legalmente 
fazer sem o voto afirmativo expresso de 
duas secções conjuntas do conselho: a per- 
manente e a respectivamente especial. 

O Governo tem de conformar-se com este 
voto, sob pena de inobservancia de lei e 
abuso de poder. E como a secção perma- 
nente é em geral escolhida entre o profes- 
sorado de todos os graus, e as secções 
especiaes se constituem quanto possivel por 
livre eleição da classe docente a que perten- 
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cem, teremos assim conseguido que os pro- 
fessores collaborem na propria organização 
do ensino, como os mais competentes, e se 
interessem no bom exito das reformas, unicos 
meios proficuos de as tornar viaveis, e de 
as fazer frutificar. 

É uma innovação do maior alcance a que 
diz respeito à ingerencia decisiva que o 
Conselho Superior de IJaostrucção Publica 
passa a ter na nomeação, promoção ou apo- 
sentação de professores, pois que nenhum 
d'estes actos poderá realizar-se sem que a 
secção permanente seja ouvida. E o Governo 
só poderá dissentir do parecer d'esta secção, 
sob pena de inobservancia de lei e abuso de 
poder, por deliberação tomada em Conselho 
de Ministros, e publicada com o despacho 
na Folha Official. 

Filia-se a nova attribuição é em motivos de 
grande proveito publico, na vantagem imme- 
diata dos serviços, e ainda, não menos para 
registar, nos interesses da justiça. Cullocar 
nos cargos do Estado, e na especialidade de 
que nos occupamos nos cargos do magisterio, 
só os individuos habilitados para bem os 
exercer, é antes de tudo afugentar a medio- 
cridade e repellir a incapacidade; é coagir 
os futuros concorrentes a buscarem nO 
engenho e no estudo os titulos do seu mere- 
cimento; é praticar uma benefica selecção 
social para o melhor, cortando aos ineptos 
a esperança de substituirem à força do legi- 
timo valimento o poder do empenho, recurso 
pernicioso que só opéra uma selecção social 
para o peor! Nomear pretendentes incapa- 
zes da santa missão de educadores da moci- 
dade, compellida, no intuito de lhe ser 
ministrado o pão do espirito, a frequentar- 
lhes as escolas, seria pôr a escuridade na 
mesma instancia onde deve resplandecer a 
luz; seria forjar insuperaveis obstaculos a 
toda a marcha progréssiva, entravando-a 
logo aus primeiros passos. 

E se estes factos se relacionam com uma 
esfera de utilidade de natureza generica, os 
clamores do interesse pessoal, offendido na 
troca de quem possue preferencia para a 
nomeação, por quem não a adquiriu, soariam 
com vivissima energia. Nenhum acto brada 
mais alto, nenhum aggravo é mais flagrante, 
do que negar os meios para a luta pela vida 
ao trabalhador que os merece, para os entre- 
gar de mão beijada ao mimoso da fortuna, 
sem direito de os haver. 

Armar os Governos contra perniciosas 
influencias, libertá-los das pressões da baixa 
politica que porventura os assediem na reso- 
lução dos negocios de que falamos, eis o 
proposito a que se dirige a altribuição acima 
referida, a qual, sem prejuizo do direito de 
nomear, que é prerogativa do poder exe- 
cutivo, o habilita a vencer difficuldades de 
que elle mesmo muito folgará de libertar-se». 
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Das Direcções Geraes da Instrucção Publica e 
das commissões consultivas junto a estas dire- 
cções. 


«Na conformidade da presente proposta 
de lei a actual Direcção Geral da Instru- 
cção Publica dividir-se-ha em duas Direcções 
Geraes: uma com destino aos negocios da 
instrucção primaria, outra com destino aos 
negocios da instrucção secundaria, superior 
e especial. . Esta repartição justifica-se por 
si.e em outras circunstancias mais felizes 
talvez parecesse acanhada. O desenvolvi- 
mento a que desde tempos recentes entraram 
no país o ensino popular e o medio, e os 
serviços que a cultura actual espera d'estes 
ensinos, estão pedindo uma administração 
superior que possa velar de modo cabal por 
elles; que os promova com persistente e 
perduravel desvelo e os aperfeiçoe dia a dia 
quanto d'ella deva depender. Bastaria atten- 
tar no absorvente labor a que obriga o só 
processo dos negocios quotidianos da instru- 
cção para se conhecer, alem da simples 
conveniencia, a imperiosa necessidade da 
divisão. 

A proposta porem não se encaminha uni- 
camente ao effeito de melhorar o serviço do 
despacho ordinario; dirige-se ainda a mais 
levantado designio. Mal pode admittir-se 


hoje, perante o progresso dos negocios do - 


ensino, a estreiteza de uma direcção vergada 
ao peso do trabalho que em lingnagem de 
secretaria se diz do expediente; presa à 
gerencia puramente burucratica é ao exame 
de pretenções enfadonhas e de limitada im- 
portancia ; destituida de iniciativa para qual- 
quer emprehendimento serio; sem tempo 
disponivel para o estudo dos principaes 
melhoramentos requeridos pela instrucção a 
que preside. 

Todos estes inconvenientes podem ser, e 
são, compativeis com um satisfatorio desem- 
penho das funcções puramente .burocraticas 
da Direcção Geral da Instrucção Publica; 
mas a intervenção lechnica, consciente, pon- 
derada e normal d'esta direcção, na vida e 
no progresso do ensino, é quasi absoluta- 
meute impossivel. 

A divisão que agora se propõe recommen- 
dava-se, portanto, de longa data, e pode 
dizer-se que está no espirito de todos os que 
se interessam pela instrucção e ajuizam dos 
seus males. Comtudo não se limita a isto 
a iniciativa do Governo. 

Em cada uma das novas Direcções Geraes 
cria-se uma repartição que terá predominante 
caracter pedagogico, e como tal haverá de 
ser entregue a um professor. Cada director 
geral encontrará para o coadjuvar no estudo 
dos assuntos mais intimamente presos à 
sciencia do ensino uma commissão consul- 
tiva de professores dus graus primario, 
normal e secundario, dispensando-se esta 
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organização quanto ao ensino superior, por- 
que a maior independencia e complexidade 
deste ensino a tornam a um tempo mais 
dispensavel e menos pratica. E ainda se 
estabelece a obrigação concernente aos rela- 
torios triegnnaes que os directores geraes 
teem de elaborar, e que o Ministro ha de 
apresentar ao Parlamento a fim de que o 
pais tenha conhecimento dos progressos feitos 
em cada um dos ramos de ensino que estão 
a cargo destes funccionarios. É uma serie 
de garantias e de estimulos tendentes a evitar 
que a direcção superior e central do ensino 


publica se desnature, sob o predominio da 
. rotina burocratica. 


E para que os chefes superiores d'esta 
organização possam consagrar-se inteira- 
mente às suas tão complexas e melindro- 
sas funcções, prohibe-se-lhes o exercicio de 
outros cargos publicos ou parliculares, de 
nomeação ou de eleição. Hão de entregar-se 
por completo à tarefa que lhes incumbe; 
e, porque tal se lhes exige, tambem impres- 
cindivelmente se compensam com ordenados 
que os poem ao abrigo de preoccupações 
materiaes e evitam que se desmoralizem na 
busca de subsidios disfarçados e vão distrahir- 
se no desempenho de occupações alheias ao 
ensino». 


Da autonomia de diversos institutos 
de instrucção superior 


«O nosso magisterio superior é, sem a 
minima duvida, digno do alto conceito em 
que é tido. Ninguem nos paises estrangeiros 
o excede na mestria, ninguem na clareza da 
lição. 

Releva affirmar que o pais lhe deve im- 
portântes serviços, não sendo o menor de 
todos haver de accommodar-se muita vez a 
uma frequencia mal habilitada, em razão de 
por todos os modos se desejar entre nós, 
para a construcção do grau preparatorio, 
juntamente com a facilidade e rapidez do 
exito feliz, o certificado, de preferencia ao 
saber. Porem, no campo do descobrimento 
e do trabalho pratico, já este magisterio, 
por circunstancias em tudo estranhas a seas 
talentos, vontade e aptidões excepcionaes, 
não iguala o renome obtido na cadeira. 
Não lhe escasseiam faculdades nem lhe 
fallecem meritos : faltam-lhe meios. 

Se infelizmente não é dado aos poderes 
publicos evitar, para logo e de uma vez, 
esta grave deficiencia, cabe em sua alçada 
attenuá-la muito consideravelmente O pri- 
meiro passo consiste em dotar os institutos 
superiores com uma receita que auxilie 
deveras o exercicio das suas funcções mais 
urgentes, em liberalizar-lhes toda a possivel 
protecção publica, em tornar digno de con- 
fiança o caminho por onde a munificencia 
particular porventura acudirá a engrandecer 
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estes recursos. Tudo isto está ao nosso 
alcance. 

O segundo, não menos efficiente, antes 
essencialissimo, consiste em lihertar a acção 
d'estes estabelecimentos das dificuldades ou 
embaraços: a que os acorrenta um regime 
em extremo centralizador, estorvando-a, en- 
travando-a, sufocando até nos servidores 

mais dedicados o desejo de ganhar caminho 
| para deante. Tambem isto podemos fazer. 
| Voltemos um pouco ao nosso passado: 
aqui não precisamos de citar a doutrina 
estranha, aliás tão eloquente e demonstrativa. 
Concedamos às escolas superiores, supposto 
sem quebra do laço que as deve prender ao 
Estado, mas sem apertar este laço até O 
desconcerto de o converter em instrumento 
de inercia, condições de vida propria, con- 
; dições de existencia saudavel. de autonomia 
razoavel na administração da fazenda que 
lhes pertence, outrosim no exercicio do seu 
ensino. Na constituição das respectivas recei- 
. tas incluamos parte ao menos do producto 
das suas propinas de matricula, fazendo 
quanto possivel reverter em proveito dos 
estudos o que em retribuição dos estudos se 
paga. Em uma palavra, deixemos âáquellas 
escolas o direito de subsistirem por si me- 
smas, de caminharem sem tropeços aos seus 
fins, de exercerem o seu governo como pes- 
soas moraes incumbidas de um altissimo 
papel na sociedade e outorguemos-lhes, nos 
limites que a qualidade de institutos publicos 
justamente mande respeitar, mas só com a 
restricção d'estes justos limites, a sua carta 
] de alforria: «a sciencia é a liberdade». 
| E áquelles que porventura se assustem de 
: ver realizado entre nós, como na Allemanha 
, e na França, este conceito, diremos que a 
experiencia não será perdida, ainda que o 
faturo venha a trazer o seu mallogro. 

Tudo porem augura que, ao contrario, o 
exito virá coroá-la. O nosso pais atravessa 
manifestamente uma epoca de renovação em 
que as differentes forças sociaes revelam 
uma ancia irreprimivel de vida e de movi- 
mento. E' preciso aproveitar esta energia 

ue desperta, animando a iniciativa em vez 
de a escravizar como alé aqui nas peias de 
uma excessiva centralização. E quem merece 
mais confiança, para se reger por si, com 
honra propria e proveito geral, do-que essa 
milicia do espirito de onde tantas vezes teem 
saido para o pais os melhores homens de 
governo e a cujo nobre labor incumbe criar 
a intellectualidade collectiva ?» 


Tr — e... - 


a a io == 


Da autorização ao Governo para contratar 
professores fora do reino 


k 
«Tem por fim o titulo derradeiro da pro- 
posta habilitar o Governo a contratar dezaseis 
professores estrangeiros para servirem : dez 
| Ro ensino primario e seis no secundario. 
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Adoptamos aqui, e por igual fundamento, 
actos antigos nossos, apregoados pot seus 
optimos effeitos, e até precedentes legados 
por periodos de restauração literaria, que 
jamais se apagarão da memoria do país. 

O progresso realizado nas praticas esco- 
lares attingiu em alguns povos tal perfeição 
que o Governo julgou de indiscutivel vanta- 
gem, à semelhança do que estão realizando 
ou realizaram já outras nações cultas, entre 
as quaes o exemplo mais conhecido e mais 
frisante é fornecido pelo Japão, ajuntar aos 
recursos já existentes para o. progresso do 
ensino a coadjuvação directa de cultores da 
didactica moderna, educados nos centros 
sociaes que de proximo teem contribuido 
para ella e mais pontual e rigorosamente a 
exercitam. . 

Este titulo 4.º da proposta liga-se com q 
projecto de lei de pensões a professores | 
e alumnos para estudos no estrangeiro e 
completa assim o pensamento do Governo, 
que consiste em adoptar, simultaneamente 
com o organismo normal interno de melho- 


ramento e progresso do ensino publico, 


expedientes occasionaes destinados a vencer 
o atraso a que nos deixâmos resvalar e a 
reconquistar rapidamente o precioso tempo 


. perdido. 


E' preciso não esquecer que este atrazo 
não se revela somente no campo pedagogico, 
mas que a sua gravidade se reflecte na vida 
economica; e que tudo quanto se faça para 
apressar a evolução social no sentido de 
uma melhor adaptação às lutas modernas da 
producção e da concorrencia — é prestar 
serviço ao pais que precisa inadiavelmente 
de preparar-se para valorizar a sua energia 6 
a sua riqueza». 


“ * 


«Tal é, Senhores, a largos traços, a facil 
justificação das medidas que o Governo tem 
a honra de apresentar-vos nesta proposta. 
Certamente notareis que ella forma um con 
junto harmonico em todas as suas partes, e 
em todas convergente ao fim honesto e sin- 
cero de dar à administração superior do 
ensino publico, central on academico, todas 
as garantias de poder realizar a sua grande 
e difficil missão. 

Resta dizer-vos que, procurando fazer 
obra não só satisfatoria, mas completa, o 
Governo não perdeu um instante de vista 
as condições em que ainda se encontra a 
Fazenda Publica, e permanentemente se es- 
forçou por conciliar os ideaes com os meios, 
conseguindo assim realizar tambem obra 
economica. 

Não ha em toda a proposta uma só man- 
cha que a deslustre por denunciar preoc- 
cnpações cstreitas e injustas de pessoas, onde 
só deve dominar o puro e elevado zêlo do 
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bem publico. Reduzida ao minino a criação 
de novos logares, estes mesmos serão, na 
medida do possivel, providos por concurso ; 
as gratificações que se propõem pelos ser- 
viços consultivos, agora instituídos, são as 
mais modicas que poderiam offerecer-se ao 
esforço que se exige; o aumento de venci- 
mento aos vogaes do Conselho Superior é 
insignificante em comparação com o excesso 
de trabalho que vae comettér-se a esta douta 


corporação, a cuja intelligencia, zêlo e serie- 


dade tanto deve 0 ensino nacional. 


De tudo isto resulta que as innovações que | 


mais avultam financeiramente na proposta 
são as que se referem ao aumento das dota- 
ções dos institutos superiores e à importação 
- de mestres estrangeiros. E nada mais será 
- preciso para convencer o Parlamento e por- 
tanto o pais, sobre cuja economia pesarão 
esses novos encargos, da isenção com que o 
Governo procedeu, convencido de que não 
ha melhor collocação de capital para uma 
nação como a nossa, tão mal preparada ainda 
para a competencia economica, do que a des- 
tinada a criar uma vasta sementeira de intel- 
ligencias e de energias productoras. 

Senhores. — Se o appello que vos diri- 
gimos encontrar eco no vosso esclarecido 
espirito, crê o Governo que tereis feito um 
relevante serviço à nossa patria. | 

O caminho mais curto, pode dizer-se o 
unico, que hoje conduz à riqueza collectiva 
é o da sciencia. A nação mais forte não é 
a que possue maigres exercitos, mas a que 
tem melhores physicos, melhores chimicos, 
melhores mecanicos, numa palavra, agnella 
que mais solidamente soube e sabe educar 
os seus filhos para o mais sabio aproveita- 
mento dos dons da natureza. 

O seculo actual, se o annuncio de seus 
primordios não illude, obedecerá a um pro- 
gramma que deve inspirar cuidado aos povos 
pouco activos ou pouco progressivos. Tudo 
parece indicar que será conforme prognostica 
um dos mais abalisados Ministros britanni- 
cos, um seculo de intelligente, de vivissima, 
«de quasi feroz competencia ou porfia inter- 
nacional», com probabilidade antes nas artes 
da paz do que na esfera militar. Tambem, 
segundo esta grande autoridade recorda ao 
seu aliás poderosissimo pais, a sobrevivencia 
dos mais idoneos é uma verdade nas con- 
dições do mundo moderno. Tem pois de 
apparelhar-se para a luta quem pretenda 
sustentar com honra o seu posto. 

No periodo que vae transcorrendo, a des- 
graça ou a ruina sobrevirá, com maior faci- 
lidade e prontidão do que até aqui, aos 
inhabeis para a concorrencia geral. Em toda 
a parte, na Allemanha, na Inglaterra, na 
França, na Italia, na Europa emfim, e em 
muita da America, a voz dos chefes do 
Governo, qualquer que seja a forma que 
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este assuma, está dia a dia convidando o 
ensino a prestar o seu trabalho prestimoso 
aos fins de conservação é adeantamento nacio- 
nal; a guerra mesma é hoje mais do que 
nunca a instrucção. Cumpre ter em conta 
esta voz. Tanto como as nações collossaes 


“que figuram na grandiosa scena da terra, ou 


ainda mais do que ellas, as nações pequenas 
precisam de assigaalar-se por meio de alguma 
cousa porventura igual senão superior ao 
apoio da força — pelo facto interno da sua 


' progressão para, o melhor 6 externo da sua 


utilidade na communhão universal. Aflirmar 
o direito à vida: fazer precisa a existencia». 


Senhor. — Não pôde o Governo, como 
era seu desejo, ver discutida e approvada 
pelas Côrtes Geraes da Nação -a proposta 
que apresentou, relatada nos termos que 
ficam transcritos, é que não só mereceu 0 
voto approvativo do Conselho Superior da 
Instrucção Publica, como, largamente apre- 
ciada pela imprensa periodica, noticiosa 6 
pedagogica, e assim levada ao conhecimento 
da opinião ilustrada de todo o pais, por 
toda a parte e em todos os espiritos educa- 
dos produziu uma lisonjeira impressão de 
applauso e o geral reconhecimento do em- 
penho sincero do Governo em contribuir 
por forma elevada, ampla e duradoura, para 
o progresso do ensino em Portugal. 
| Consciente da atmosphera de sympathia é 
de - approvação formada em torno da sua 
iniciativa, mais convencido do que nunca da 
proficuidade da medida proposta, o Governo 
tem agora a honra de a apresentar a Vossa 
Majestade, no seguinte projecto de decreto, 
que, com poucas alterações, reproduz a. 
inicial proposição 

Essas modificações são as seguintes: manu- 
tenção dos vencimentos actuaes, que na 
proposta de lei eram aumentados, tanto para 
os vogaes do conselho, como para os dire- 
ctores geraes da Iostrucção Publica ; suppres- 
são da clausula da incompatibilidade do cargo 
de director geral com o exercicio de qual- 
quer outro logar ou profissão; suppressão 
das disposições que faziam incorrer na re- 
sponsabilidade de abuso de poder o Ministro 
que, nos despachos relativos ao movimento 
do pessoal docente, criação de escolas, etc., 
transgredisse os preceitos da lei e offendesse 
d'este modo os direitos dos interessados. 

A explicação d'estas alterações não está 
em ter o Governo mudado de opinião a tal 
respeito, mas na diversidade das circunstan- 
cias. Hoje, como ha seis meses, entendemos 
que os cargos referidos precisam de ser re 
munerados por forma a compensarem o 64- 
forço que exigem e as responsabilidades quê 
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determinam ; e que, em troca de uma remu- 
peração condigna aos directores geraes, o 
Estado terá o direito de exigir-lhes a indivisa 
absorpção no exercicio das suas elevadas e 
dificeis fancções. Mas tendo o Governq de- 
cidido, como norma geral da sua administra- 
ção, não fazer, sem approvação previa das 
Côrtes, quaesquer aumentos de vencimentos, 
não quis fazer excepção a essa regra no caso 
presente, e deixará ao criterio do Parlamento 
a approvação d'essa medida, verdadeiramente 
justa e urgente. 

A segunda modificação é a natural conse- 
quencia da primeira, pois não seria razoavel 
prohibir a accumulação que a lei actual per- 
mitte, quando essa prohibição se não com- 
pensa pelo benefício que a proposta de lei 
trazia aos directores geraes, e no seguinte 
decreto se supprime. 

Finalmente, desde que não chegou a ter 
sancção parlamentar a proposta de lei de 
responsabilidade ministerial da iniciativa do 
Governo, não havia motivo para se manterem 
no decreto as disposições penaes que a pro- 
posta de reorganização dos serviços superio- 
res do ensino publico procurava estabelecer, 
em ligação e consonancia com aquella. Isto 
porem não significa que o Governo, que não 
pôs nem porá de parte o proposito de reali- 
zar n seu pensamento em materia de respon- 
sabilidade ministerial, não esteja resolvido 
a propor, quando se faça a revisão d'este 
decreto, a inclusão textual dos preceitos que 
a este respeito se encontravam na proposta 
de lei onde elle se origina. 


x* 
* * 


Senhor. Justificados assim, com a tran- 
scrição do primitivo relatorio e com as rapi- 
das explicações que se lhe seguem, a medida 
de que se trata, submettemo-la à approvação 
de Vossa Majestade, convencidos de que d'este 
modo prestamos ao pais, à sua futura reorga- 
nização pedagogica e ao seu renascimento 
economico, um serviço consideravel e dura- 
douro. 

Paço, em 49 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branço — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o Con- 
selheiro de Estado, Presidente do Conselho 
de Ministros, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e Se- 
cretarios de Estado das outras Repartições : 
hei por bem decretar, para ter força de lei, 
o seguinte : 
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TITULO 1 


Da reorganização do Conselho Superior 
da Instrucção Publica 


Artigo 4.º O Conselho Superior da In- 
strucção Publica, instituido junto ao Minis- 
terio do Reino, compõe-se das seguintes 
secções : 

1.º Secção permanente ; 

2.º Secção especial de ensino primario ; 

3.º Secção especial de ensino secundario ; 

k.* Secção especial de ensino superior : 

5.º Secção especial de bellas artes, archi- 
vos, bibliotecas e museus. 

$ unico. A primeira secção é de nomeação 
regia; as restantes constituem-se nos termos 
abaixo designados. 

Art. 2.º A secção permanente compõe-se 
de quinze vogaes, todos de provada compe- 
tencia, e escolhidos : 

4.º Entre professores de institutos depen- 
dentes do Ministerio do Reino; 
2.º Entre individuos que hajam exercido 
com distincção funcções de administração de 

instrucção publica. 

8 4.º A nomeação attenderá sempre à no- 
cessidade de estarem representados na secção 
os differentes ramos de estudos subordinados 
ao referido Ministerio. 

$ 2.º Logo que occorra vacatura na secção 
permanente o vice-presidente do conselho 
assim o participará ao Governo, ao qual tam- 
bem indicará o ramo de estudos para que deve 
ter especial habilitação quem haja de occupar 
o logar vago. A nomeação para este logar 
tem de attender a esta indicação. 

8 3.º Quando algum vogal da secção pers 
manente não possa comparecer às sessões, 
por effeito de qualquer prolongada commissão 
de serviço publico, o Governo nomeará para 
o substituir, emquanto durar a commissão, 
pessoa nas condições legaes, 

$ 4.º O serviço da secção permanente é 
das secções reunidas antepõe-se a qualquer 
outro que não tenha preferencia decretada 
por lei. 

Art. 3.º Exceptuada a secção especial de 
bellas artes, que se compõe de nove vogaes, 
cada uma das outras secções especiaes com- 
põe-se de doze. As secções especiaes consti- 
tuem-se do seguinte modo : 

$ 4.º Secção .especial do ensino supe- 
rior : 

5 vogaes, da Universidade, cada um eleito, 
entre os lentes cathedraticos de cada facul- 
dade, pelos respectivos lentes cathedraticos e 
sobstitutos ; 

2, da Escola e Academia Polytechnicas, e 

2, das Escolas Medico-Cirurgicas de Lisboa 
e Porto, cada um eleito entre os professores 
proprietarios de cada um d'estes institutos 
pelos respectivos lentes proprietarios é sub- 
stitutos ; 
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1 eleito entre os professores do Curso Su- 
perior de Letras pelos professores do mesmo 
curso ; 

1 eleito entre os astronomos de 4.º classe 
do Real Observatorio Astronomico pelos astro- 
nomos de 4.º e 2.º classe; 

4 eleito entre os professores das Escolas de 
Pharmacia pelos professores d'estas escolas. 

$ 2.º Secção especial de ensino secun- 
dario : 

3 vogaes, dos lyceus de Lisboa, um de 
cada lyceu ; 

2, dos Lyceus do Porto, um de cada lyceu; 

2, do Lyceu de Coimbra; 

1, do Lyceu de Braga; 

4, do Lyceu de Viseu; 

4, do Lyceu de Evora; eleitos entre os 
professores effectivos de cada lyceu pelos 
respectivos professores effectivos ; 

2 nomeados pelo Governo entre os profes- 
sores de ensino secundario particular. 

Cinco dos professores eleitos devem per- 
tencer ao professorado de letras, os outros 


cinco ao professorado das mais disciplinas.. 


$ 3.º Secção especial de ensino primario: 

7 vogaes nomeados pelo Governo entre os 
professores de 4.º classe do ensino pri- 
mario ; 

3, das Escolas Normaes, para 0 sexo mas- 
culino, de Lisboa, Coimbra e Porto, cada um 
eleito entre os professores efectivos de cada 
escola normal pelos respectivos professores 
effectivos ; 

2 nomeados pelo Governo entre os profes- 
sores de ensino primario particular. 

$ 4.º Secção especial de Bellas Artes, Ar- 
chivos, Bibliotecas e Museus : 

2 vogaes da Academia de Bellas Artes de 
Lisboa, um eleito — entre os academicos 
nacionaes de todas as classes da academia, 
comtanto que não sejam professores da re- 
spectiva escola — por todos os academicos, 
menos os referidos professores ; outro eleito 
entro os professores da escola por estes 
mesmos ; 

2 vogaes da Academia de Bellas Artes do 
Porto, um eleito — entre os academicos na- 
cionaes de todas as classes da academia, 
comtanto que não sejam professores da re- 
specliva escola — por todos os academicos, 
menos os referidos professores ; outro eleito 
entre os professores da escola por estes 
mesmos ; 

1 eleito entre os professores de 4.º classe 
da Escola de musica do Conservatorio pelos 
professores de 4.º e 2.º classe d'esta escola; 

4 eleito entre os professores da Escola de 
Arte Dramatica pelos professores da mesma 
escola ; 

1 eleito entre os conservadores de 4.º classe 
da Biblioteca Nacional de Lisboa pelos con- 
servadores de 4.º e 2.º classe d'este estahe- 
lecimento ; 





19 de agosto 


1 eleito entre os conservadores de 1.º classe 
do Real Archivo da Torre do Tombo pelos 
conservadores de 1.º e 2.º classe do archivo. 

O director do Museu de Bellas Artes. 

Um dos dois vogaes eleitos pelos conser- 
vadores da Biblioteca e do Archivo será esco- 
lhido entre os conservadores que exercem 
ensino no curso de bibliotecario-archivista. 

8 5.º As funcções de todos os vogaes ele- 
ctivos, e dos vogaes nomeados pelo Governo 
para as secções 2.º e 3.º (ensino primario e 
secundario), duram quatro annos, mas todos 
elles podem ser reconduzidos. 

Art. 4.º As funcções da secção perma- 
nente são pedagogicas, administrativas e dis- 
ciplinares ; as funcções das secções especiaes 
são em regra pedagogicas. Estas ultimas 
secções só funccionam reunidas — cada uma 
ou todas — com a secção permanente. 

Art. 5.º Compete à secção permanente: 

4.º Interpor parecer sobre quaesquer ne- 
gocios de administração lileraria, scientifica 
ou disciplinar, sobre que seja superiormente 
consultada ; | 

2.º Exercer a inspecção extraordinaria, 
quando lhe seja commettida superiormente, 
dos institutos de ensino normal, secundario 
e superior ; 

3.º Organizar e propor por iniciativa pro- 
pria quaesquer projectos de reforma ou pro- 


" videncias que julgue necessarios ou vantajosos 


ao progresso do ensino sob a dependencia 
do Ministerio do Reino; 

k.º Estudar quaesquer propostas de lei, 
projectos de regulamentos e outras providen- 
cias sobre ordenação de estudos, criação, 
transformação 'ou suppressão de institutos 
de ensino secundario e superior, e bem assim 
os mais negocios que o Governo tem de en- 
viar-lhe ou entenda remetter-lhe, com a ne 
cessaria antecipação, para serem todos sub- 
mettidos à discussão e votação por secções 
reunidas. 

Art. 6.º A secção permanente deve ser 
necessariamente ouvida : 

4.º Sobre quaesquer propostas relaciona- 
das com o ensino e não comprehendidas no 
n.º 4.º do artigo 5.º, que o Governo pelo 
Ministerio do Reino haja de apresentar às 
Córtes, e 

2.º Sobre quaesquer regulamentos que 
hajam de ser decretados por esta repartição 
do Estado e se não comprehendam no men- 
cionado numero ; 

3.º Sobre a criação, conversão ou suppres- 
são de escolas e cursos de ensino primario, 

k.º Sobre a applicação das penas de sus- 
pensão, transferencia ou demissão, a profes- 
sores dependentes do Ministerio do Reino; 

5.º Sobre a validade dos processos de 
nomeação, promoção e aposentação de quaes- 
quer professores de institutos escolares de- 
pendentes do supradito Ministerio, e bem 
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assim sobre se as propostas de provimento, 
nomeação, permuta e promoção de professo- 
res, feitas pelas respectivas direcções geraes, 
Dos casos em que estas propostas lhes são 
permittidas, observam todas as condições a 
que devem obedecer, a fim de emendá-las e 
substitui-las se não as attenderem ; 

6.º Sobre todos os seguintes negocios 
quando dependentes do mesmo Ministerio, 
quer sejam objecto de expediente ou despa- 
cho, quer sejam objecto de qualquer provi- 
dencia : 

a) Propinas de matriculas, exames, diplo- 
mas ou cartas; 

b) Planos de horarios de ensino primario 
e secundario ; 

c) Instrucções escolares ; 

d) Frequencia escolar e faltas, notas e cer- 
tifiçados, no ensino primario e secundario ; 

e) Cumprimento das disposições legaes con- 
cernentes à escolha de livros para as aulas; 

f) Livros que devam ser prohibidos nas 
aulas publicas ou particulares ; 

9) Inspecção e disciplina escolar; 

h) Condições e habilitações para o profes- 
sorado e a direcção de estabelecimentos de 
ensino particular ; 

1) Autorização a estrangeiros para o exer- 
cicio de quaesquer profissões de ensino ou 
direcção de ensino, dependentes de titulos 
literarios e scientificos passados fora do 

ais ; 

á 3) Recursos interpostos pelos estudantes 
interessados contra as sentenças ou decisões 
dos conselhos escolares que os hajam conde- 
mnado nas penas de exclusão ou expulsão 
por mais de um anno; . 

k) Conflictos de jurisdição ou competen- 
cia entre quaesquer funccionarios do ensino 
pablico subordinados ao Ministerio do Reino; 

|) Concessão de subsídios a qnaesquer 
institatos de ensino; 

7.º Sobre os negocios não incluidos no 
presente decreto, nem incompativeis com a 
organização que elle estabelece, sujeitos obri- 
gatoriamente ao parecer do Conselho Supe- 
rior de Instrucção Publica (reorganizado pelo 
decreto n.º 3 de 24 de dezembro de 1901), 
por virtude de quaesquer diplomas, com 
excepção d'este decreto. 

Art. 7.º O voto affirmativo da secção 
permanente é indispensavel nos casos dos 
n.º 4.º e 5.º é das alineas b), d), e), f), 9) 
e 9) do artigo 6.º, e em quaesquer outros 
assim estatuidos por disposição legal e com- 
prehendidos nas mesmas condições do n.º 7.º 
do referido artigo. 

Art. 8.º As secções reunidas interpõem 
parecer sobre todos os negocios que lhes 
são commettidos por este decreto e ainda 
sobre os assuntos para que tenham compe- 
tencia e acêrca dos quaes o Governo as con- 
gulte. 
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& unico. Qualquer vogal de secção espe- 
cial, ou qualquer d'estas secções, pode usar 
de iniciativa, em negocios de ensino de sua 
competencia official, para formular propostas 
de interesse pedagogico que Ibes interessem. 
O processo que importará seguir neste caso 
será objecto de disposições regulamentares. 

Art. 9.º Em todos os seguintes negocios 
do Ministerio do Reino é indispensavel o voto 
afirmativo das duas secções reunidas: a 
permanente é a respectivamente especial: 

4.º Ordenação de estudos, theoricos ou 
praticos, obrigatorios ; distribuição de disci-. 
plinas; 

2.º Programmas das materias ou discipli- 
nas do ensino primario, secundario, superior 
e especial; 

3.º Modelos de horarios do ensino prima- 
rio e secundario ; 

&.º Habilitações literarias e scientificas 
para o magisterio official: forma e processo 
do provimento ; 

8.º Materia de exames; 

6.º Methodos de ensino primario e secun- 
dario. 

Art. 40.º Na resolução dos negocios, em 
que se dá a necessidade legal do voto affir- 
mativo da secção permanente ou de secções 
reunidas, o Governo tem de conformar-se 
com este voto. 

$ 4.º Sempre que haja de ser necessaria- 
mente ouvido o parecer da secção permanente 
ou de secções reunidas, a deliberação tomada 


- sem o cumprimento d'este preceito não pro- 


duzirá effeitos legaes. 

$ 2.º No caso de infracção do disposto 
neste artigo o funccionario competente que 
não houver informado por escrito, no respe- 
ctivo processo, acêrca da necessidade do voto 
affirmativo, incorre em responsabilidade dis- 
ciplinar. O mesmo se entende quando falte, 
no caso do 8 4.º, informação por escrito 
acêrca da comminação estabelecida pelo ci- 
tado paragrapho. 

Art. 44.º O Governo só pode dissentir do 
parecer da secção permanente, na resolução 
dos negocios comprehendidos no n.º 3.º do 
artigo 6.º, por deliberação tomada em Con- 
selho de Ministros e publicada com o despa- 
cho na Folha Official. 

Art. 42.º Nos despachos, relativos a nego- 
cios consultados pela secção permanente ou 
por secções reunidas, declarar-se-ha sempre 
se a resolução que elles envolvem foi tomada 
«na conformidade» ou «sem embargo da con- 
sultas. O despacho do. Ministro recae imme- 
diatamente sobre a consulta. 

Art. 43.º A secção permanente funcciona 
em sessão ordinaria uma vez por semana e 
extraordinariamente sempre que o Ministro 
ou o vice-presidente a convoca. As secções 
reunidas, permanente e especial de ensino 
superior — permanente e especial de ensino 
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sécundario — permanente e especial de en- 
sino primario — celebram sessão ordinaria 
uma vez em cada anno e extraordinaria 
quando superiormente lhes é determinado. 
As duas secções reunidas permanente e espe- 
"cial de bellas artes teem sessão quando o 
Governo as convoca. ' 

$ 4.º O Governo fixa a data das reuniões 
por aviso publicado na Folha Official com a 
devida antecipação. Cada uma das sessões 
ordinarias dura dez dias, mas pode ser pro- 
rogada quando por indicação das respectivas 
secções assim pareça urgente ao Ministro. 
As secções reunidas discutem e votam como 
se fossem uma só. 

8 2.º O Governo. convocará, para sessão, 
algumas ou todas as secções especiaes reu- 
nidas com a permanente, quando a natureza 
dos negocios assim o requeira. 

Art. 44.º Os negocios comprehendidos nos 
artigos 8.º e 9.º, antes de submeltidos à dis- 
cussão e votação por secções reunidas, são 
estudados ou preparados com a conveniente 
antecipação pela secção permanente. Os vo- 
gaes das secções especiaes respectivamente 
competentes receberão, pelo menos quinze 
dias antes das sessões ordinarias e se for 
possivel das extraordinarias, a nota dos ne- 
gocios que elles teem de discutir e votar, 
acompanhada da copia dos respectivos do- 
cumentos. 

Art. 49.º Os negocios remettidos à secção 
permanente serão sempre instruidos com a in- 
formação e parecer das competentes reparti- 
ções e com todos os papeis que lhes digam 
respeito e sejam necessarios, e bem assim 
com a copia de quaesquer ordens ou decisões 
do Governo, não publicadas, que lhes digam 
relação ou de que nos processos se faça 
referencia. 

Art. 16.º A secção permanente pode soli- 
citar das direcções geraes e, em caso de 
urgencia, immedialamente das suas reparti- 
ções, quaesquer esclarecimentos, verbaes ou 
escritos e quaesquer processos de que precise 
para a consulta de negocios submettidos ao 
seu parecer. 

Art. 47.º Os directores geraes da instru- 
cção publica assistem ás sessões da secção 
permanente e cada um d'elles a todas as 
mais sessões em que se trate de negocios 
pertencentes aos ramos de ensino da sua 
direcção; prestam esclarecimentos; tomam 
parte nas discussões; mas não teem voto. 

Art. 48.º Comparecem a quaesquer ses- 
sões quando o Governo, por iniciativa sua 
ou a requerimento da secção permanente, 
assim o resolva: 

4.º Os chefes dos institutos de ensino su- 
perior subordinados ao Ministerio do Reino. 

2.º Os reitores dos Lyceus. 

3.º Os funccionarios incumbidos da dire- 
cção superior de quaesquer outros estabele- 
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cimentos dependentes do mesmo Ministerio 
pela Direcção Geral da Iostrucção Poblica. 
k.º Os inspectores e sub-inspectores do 
ensino. 
5.º Os inspectores sanitários escolares. 
Art. 49.º A presidencia do conselho per- 


tence ao Ministro e Secretario de Estado dos 


Negocios do Reino. Para servir no impedi- 
mento do Ministrô ha um vice-presidente 
nomeado por decreto real entre os vogaes 
da secção permanente. 

$ unico. O presidente e vice-presidente 
do conselho serão tambem o presidente e 
vice-presidente da secção permanente e das 
secções reunidas. 

Art. 20.º O pessoal maior da secretaria 
do Conselho Superior da Instrucção Pablica 
(secção permanente e secções reunidas) é 0 
seguinte: 

4 Chefe da secretaria, o qual exerce as 
funcções de secretario do conselho. 

1 Segundo official. 

3 Amanuenses. 

O: pessoal menor é o seguinte: 

2 empregados, cada um encarregado dos 
serviços de correio, continuo e servente. 

$ 4.º Para o logar de chefe da secretaria 
e secretario do conselho é nomeado um 
chefe de repartição de uma das direcções 
geraes da instrucção publica. 

S$ 2.º Para as despesas da secretaria do 
conselho continuará a inscrever-se no orça- 
mento do Estado a verba de 3009000 réis. 

Art. 24.º As gralificações do vogal vice- 
presidente e dos mais vogaes da secção 
permanente serão, até resolução do poder 
legislativo, as que elles vencem aclualmente, 
nos termos do artigo 1414.º do decreto n.º 3 
de 24 de dezembro de 1901. 

Nestas gratificações não se comprehendem 
os serviços de inspecção de que trata o n.º 2.º 
do artigo 3.º 

Os vogaes electivos, quando estão em êxer- 
cicio, se residem em Lisbda, vencem a quan- 
tia de 34000 réis diaríos ; se residem fora da 
capital, vencem a quantia de 45000 réis tam- 
bem diarios e são indemnizados das despezas 
de jornada. A estes vencimentos é tambem 
applicavel o disposto no $& unico da carta de 
lei de 25 de maio de 1896 e na segunda 
alinea do artigo 14.º do decreto n.º 3 de 24 
de dezembro de 1904. 

Art. 22.º A gratificação do secretario do 
conselho e chefe de secretaria continua a ser 
a que elle vence actualmente, alé resolução 
do poder legislativo. O segundo official e os 
amanuenses percebem o vencimento fixado 
para os funccionarios de igual categoria das 
Direcções Geraes da Instrucção Publica. 

$ 4.º O segundo official entra à promo- 
ção com os demais empregados, da sua 
classe, das Direcções Geraes da Instracção 
Publica; os amanuenses são nomeados em 





o 


19 de agosto 


concurso e a sua promoção ao logar de 
segundo official faz-se nos termos da legisla- 
ção vigente para estas direcções. As dispo- 


sições disciplinares são as mesmas das dire-. 


cções geraes, competindo ao vice-presidente 
do conselho as attribuições que ali se confe- 
rirem aos respectivos directores. 

$ 2.º O concurso de que trata o $& 4.º 
deste artigo é feito perante um jury com- 
posto do vice-presidente e de dois vogaes da 
secção permanente por ella eleitos, e constará 
de provas escritas, que devem recair em pon- 
tos accommodados à categoria do logar e à 
najureza dos serviços correspondentes. O se- 
crêtario do conselho é o secretario do jury. 
Ão jury compete apreciar as provas dos con- 
correntes e attendendo a ellas e a quaesquer 
diplomas por elles apresentados organizar a 
proposta graduada que deve ser submeitida 
a despacho do Ministro. São admittidos ao 
concurso os candidatos que alem das condi- 
ções exigidas para os empregos publicos 
tenham o curso geral dos lyceus. 

Art. 23.º (transitorio). O vice-presidente 
e Os vogaes, o secretario, o segundo official, 
o amanuense e o empregado menor do Con- 
selho Superior reorganizado pelo decreto 
n.º 3 de 24 de dezembro de 1901 passam, 
na qualidade que ora teem, respectivamente, 
para a secção permanente e a secretaria or- 
ganizadas por este decreto. 

8 unico. O Governo é autorizado a sub- 
stituir, sem prejuizo do vencimento actual, 
e por pessoas que reunam todas as condições 
devidas, os vogaes que hoje estão permanen- 
temente impossibilitados de comparecer ás 
sessões, em consequencia de enfermidade. 


TITULO II 


Das Direcções Geraes da Instrucção Publica e das 
commissões consultivas de instrucção primaria 
e secundaria junto a estas direcções 


Art. 24.º Os serviços da direcção e admi- 
nistração geral da Instrucção Publica, depen- 
dentes do Ministerio do Reino, ficam a cargo 
de duas direcções geraes, sob as ordens do 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
desta repartição. Á primeira direcção ou 
da instrucção primaria pertencem os serviços 
d'este ramo de instrucção ; à segunda ou da 
instrucção secundaria, superior e especial, 
pertencem os serviços dos ramos de que ella 
se denomina. 

$ 4.º Cada Direcção Geral abrange tres 
repartições: uma para os serviços do seu 
quadro, de natureza immediata ou mais pro- 
ximamente pedagogica; as restantes duas 
para os outros serviços. 

$2.º O Governo, na conformidade do 
que se estabelece neste artigo e seu $ 4.º, 
distribuirá pelas duas Direcções Geraes 6 
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suas repartições os serviços que devem 


incumbir-lhes. 

Art. 25.º O quadro do pessoal maior 
privativo de cada Direcção Geral é o se- 
guinte : 

1 director geral; 

3 chefes de repartição ; 

2 primeiros ofliciaes ; 

3 segundos officiaes : 

8 amanuenses. 

$ 4.º O quadro fixado por este artigo é 
distincto dos quadros das mais Direcções da 
Secretaria de Estado dos Negocios do Reino. 
Os empregados que elle comprehende só 
podem ser collocados provisoriamente em 
outra Direcção no caso e nos termos expres- 
sos no artigo 2.º do decreto de 25 de novem- 
bro de 1897. 

82.º A biblioteca existente na actual Dire- 
cção Geral da Instrucção Publica fica junta ao 
Conselho Superior da mesma lostrucção e 
ás duas Direcções Geraes criadas por esta 
Jei e continuará a cargo de um bibliotecario 
archivista. 

8 3.º No orçamento do Estado se inscre- 
verá uma verba destinada á'acquisição das 
obras e publicações mais necessarias para a 
consulta em materia de ensino publico. 

Art. 26.º O quadro do pessoal menor 
privativo de cada Direcção Geral é consti- 
tuido por: 

1 continuo. 

3 serventes. 

Art. 27.º São criadas duas commissões . 
consultivas: uma da instrucção primaria, 
para funccionar junto da primeira Direcção 
Geral; outra da instrucção secundaria para 
funccionar junto da segunda. 

8 unico. Cada uma das commissões que 
ficam instituidas tem por fim cooperar com a 
respectiva Direcção Geral no estudo de pro- 
videncias ou negocios de interesse geral é 
natureza pedagogica, sobre que seja consul- 
tada. 

Art. 28.º As commissões consultivas com- 
põem-se: a primeira — de dois professores 
de pedagogia, das escolas normaes de ensino 
primario de Lisboa e de tres professores de 
4.º classe das escolas primarias da mesma 
cidade, todos nomeados pelo Ministro do 
Reino; a segunda, dos dois professores de 
pedagogia do Curso Superior de Letras é 
de tres professores effectivos nomeados pelo 
referido Ministro entre os professores dos 
lyceus de Lisboa. Cada um d'estes vogaes 
vence a gratificação annual de 1005000 réis. 

& unico. O director geral e o chefe da 
4.º Repartição da Direcção Geral da Instru- 
cção Primaria, o director geral e o chefe 
da 4.º Repartição da Direcção Geral da 
Instrucção Secundaria, são respectivamente 
os presidentes e secretarios d'estas com- 
missões, 
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Art. 29.º As commissões consultivas só 
funccionam quando as Direcções Geraes pre- 
cisam da sua cooperação para o fim desi- 
gnado no $ unico do artigo 27.º A con- 
vocação faz-se por simples aviso d'estas 
Direcções. 

Art. 30.º Os directores geraes são de livre 
nomeação do Governo, entre professores do 
Estado, dependentes do Ministerio do Reino, 
que por seus talentos e habilitações possam 
exercer de modo cabal a direcção; ou de 
nomeação por accesso entre os chefes de 
da que possuam os mesmos requi- 
sitos. 

$ unico. Para a nomeação por accesso 
tem preferencia o chefe de repartição que 
possuir melhores habilitações literarias ou 
scientificas e melhores serviços. 

Art. 34.º Os directores geraes teem o 
titulo de Conselho, são chefes superiores de 
" administração, e por virtude d'esta qualidade 
lhes estão subordinados, para os effeitos do 
presente decreto e seus regulamentos, as 
autoridades, corporações e estabelecimentos 
dependentes das suas direcções. 

Art. 32.º Alem das attribuições conferi- 
das, pelas disposições legaes vigentes, à an- 
tiga direcção geral da instrucção publica, 
incumbirá ainda aos directores geraes: 

1.º Visitar e inspeccionar, sempre que 
seja necessario, quaesquer escolas ou insti- 
tutos dependentes da sua direcção geral; 

2.º Promover o melhoramento dos servi- 
ços dos ramos de instracção subordinados à 
referida direcção, tendo no devido apreço os 
alvitres do respectivo magisterio e as requi- 
sições ou propostas escolares; e propondo 
ao Ministro e fazendo seguir os tramites 
legaes, no caso de approvação ou autorização 
superior, quaesquer projectos de providen- 
cias organizados para aquelle effeito ; de ma- 
neira que assim contribua para o andamento 
regular e progressivo dos mencionados ser- 
viços ; 

3.º Organizar e documentar o relatorio 
triennal que o Ministro do Reino deve apre- 
sentar ás Córtes acêrca do estado do ensino 
dependente da sua Direcção Geral e sobre 
os melhoramentos introduzidos no triennio 
decorrido. 

Art. 33.º O logar de chefe de 4.º Repar- 
tição é provido por concurso em um profes- 
sor subordinado à direcção geral a que per- 
tence 0 provimento. 

$ 4.º O provimento dos restantes chefes 
de repartição, dos primeiros e segundos ofli- 
ciaes e amanuenses do quadro de cada Dire- 
cção Geral, e do bibliothecario-archivista, 
será feito conforme for determinado quando 
se regulamentar este decreto. A cada um 
dos directores geraes incumbe fazer a pro- 
posta para provimento do logar de continuo 
da sua direcção quando haja vaga e bem 
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assim lhe pertence escolher ou despedir o 
respectivo e restante pessoal menor da mesma 
direcção. 

8 2.º As attribuições de todos os chefes 
de repartição e mais empregados são as que 
existem estabelecidas pelo citado decreto para 
os funccionarios da mesma categoria, da an- 
tiga direcção mencionada, e as mais que 
possam resultar do presente decreto e o 
Governo entender decretar para o seu exa- 
cto cumprimento. 

Art. 34.º O vencimento de cada um dos 
directores geraes da instrucção publica será, 
até resolução do poder legislativo, o mesmo 
que se acha estatuido para o actnal director 
geral da referida instrucção. O vencimento 
dos mais empregados das Direcções Geraes 
e do bibliotecario archivista é o que hoje se 
acha estabelecido para os funccionarios da 
mesma categoria da actual Direcção Geral. 

Art. 35.º Continuam a vigorar com rm 
speito a tempo de serviço, não comparencia 
ao exercicio do logar, justificação de faltas é 
disciplina, os artigos 24.º a 28.º e seus para- 
graphos, 30.º e seu paragrapho, 31.º, 33. 
a 35.º e seus paragraphos, do decreto n.º 2 
de 24 de dezembro de 1901. Nos regula- 
mentos para a execução do presente decreto 
se estubelecerão a ordem e o processo do 
serviço que importará seguir nas duas dire- 
cções geraes. . 

8 unico. Fica o Governo autorizado a 
reorganizar em diploma especial os serviços 
a que se referem os artigos 2.º e 4.º do 
citado decreto n.º 2 de 24 de dezembro. 

Art. 36.º (transitorio). O Governo distri- 
buirá os funccionarios dos quadros do refe- 
rido decreto pelas duas Direcções Geraes 
agora criadas, attendendo à categoria que 
elles possuem e às conveniencias do serviço. 
A collocação d'estes empregados nos novos 
empregos não obriga a pagamento de emo- 
lumentos e séllo. 

$ unico. A nomeação para o completo 
preenchimento do quadro maior das Dire- 
cções Geraes será feita precedendo con- 
curso, conforme for determinado no regula- 
mento respectivo e sem prejuizo do disposto 
no artigo J0.º 


TITULO IL 


Da autonomia de diversos institutos 
de instrucção superior 


Art. 37.º A Universidade de Coimbra, a 
Escola Polytechnica de Lisboa, a Academia 
Polytechnica do Porto, as Escolas Medico- 
Cirurgicas de Lisboa e Porto e o Curso 
Superior de Letras teem capacidade civil, 
sob a inspecção do Governo : 

4.º Para adquirir a titulo gratuito os bens 
que lhes sejam transmittidos para uso do 
ensino a seu cargo; 

















' 


mm ga mu 


49 de agosto 


2.º Para os applicar quando sejam imme- 
diatamente destinados aos usos do ensino ou 
para applicar o seu producto e bem assim 
quaesquer dotações do Estado destinadas ao 
respectivo material, diversas despesas e pes- 
soal assalariado, e ainda as mais receitas 
comprehendidas nos n.º 4.º a 6.º do ar- 
tigo 39.º que abaixo segue. 

Art. 38.º A acquisição dos bens a que se 
refere o n.º 4.º do artigo 37.º não precisa da 
approvação do Governo, quando os mesmos 
bens sejam transmittidos livres de qualquer 
encargo, sem condições ou obrigações estra- 
nhas ao ensinv e sem impugnação de ter- 
ceiro. No caso contrario aquella approvação 
é necessaria; mas esta circunstancia não 
impede a avceitação provisoria que para 
logo se poderá effectuar ficando a definitiva 
dependente do Governo. No caso de não 
acceitação faz-se tambem indispensavel a 
resolução superior. 

8 unico. A acquisição é sempre com dis- 
pensa de todos e quaesquer direitos ou im- 
postos. 

Art. 39.º Constituem receita dos institu- 
los de ensino saperior enumerados no ar- 
ligo 37.º, para ser por elles applicada: 

4.º Os bens ou o seu producto de que 
trata o n.º 4.º do mesmoartigo; 

2.º As dotações que lhes estejam fixadas 
no orçamento para o exercicio de 1907-1908, 
com destino a pessoal assalariado, material 
e diversas despesas; 

-3.º Uma parte das respectivas propinas 
de abertura e encerramento de matriculas: na 
Universidade — a quarta parte —; na Escola 
e Academias Polytechnicas e nas Escolas 
Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto — a 
terça parte; a totalidade no Curso Superior 
de Letras. 

k.º As respectivas propinas ou indemni- 
zações pagas pelos alumnos por trabalhos 
praticos ou por outros fora das aulas obri- 
gatorias ; 

5.º O producto de quaesquer analyses ou 
exames feitos em estabelecimentos seus, ga- 
binetes ou laboratorios, à custa d'estes, por 
conta de particulares ; 

6.º A verba que se inscrever no Orça- 
mento do Estado para trabalhos de investi- 
gação original. 

Art. 40.º Os bens ou seu producto com- 
prehendidos no n.º 4.º do artigo 37.º são 
arrecadados e administrados, na Universi- 
dade de Coimbra, pelo conselho dos decanos 
presidido pelo reitor, e em cada uma das 
demais escolas por um conselho administra- 
tivo, composto dos cinco lentes proprietarios 
mais antigos, presididos pelo director. Os 
conselhos que ficam instituidos applicam estas 
receitas na conformidade dos actos que as 
criaram. Na falta de designação especial dos 
mesmos fins, estes conselhos darão a taes 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 327 


receitas o destino das outras abrangidas pelo 
presente decreto, as quaes serão applicadas 
por elles, na razão das necessidades dos es- 
tudos e de acordo com os conselhos acade- 
micos e escolares dos respectivos institutos, 
a trabalhos praticos, cursos especiaes, cursos ' 
de applicação scientifica, explorações e sua 
remuneração ; a viagens a paises estrangei- 
ros; à criação e sustentação de museus, 
laboratorios, gabinetes, observatorios, jar- 
dins, bibliotecas; à compra de livros e assi- 
natura de jornaes ; à acquisição e reparação 
de instrumentos e apparelhos e mais material 
scientifico; à publicação de memorias; ao 
expediente; a pessoal assalariado e contra- 
tado ; a construcções escolares de reconhecida 
necessidade; e melhoramentos nos edificios 
escolares e nos annexos; emfim a serviços 
ou destinos que acudam às exigencias do 
ensino e ao progresso da sciencia. 

Art. 44.º Alem dos graus, cartas ou 
diplomas, com sancção legal, resultado dos 
cursos obrigatorios, as faculdades e institu- 
tos de ensino superior podem conferir aos 
estudantes — que em sua aula frequentem, 
com proveito, estudos, trabalhos ou cursos, 
facultativos, oraes ou praticos — diplomas 
ou certificados em que se declare esta fre- 
quencia. 

Art. 42.º O Governo decretará as dispo- 
sições convenientes para a arrecadação dos 
bens incluidos no 0.º 4.º do artigo 37.º, e a 
ordenação dos orçamentos da receita e des- 
pesa dos institutos, de que trata o mesmo 
artigo, e bem assim as mais que forem pre- 
cisas para a regularidade da administração 
estatuida por este decreto. A applicação de 
todas as receitas estabelecidas acima fica 
sujeita a prestação de contas directamente 
ao respectivo tribunal. 

Art. 43.º É da altribuição dos conselhos 
academicos e escolares mencionados, sob a 
inspecção do Governo: 

4.º Determinar os methodos de ensino é 
a forma dos exames e exercicios; 

2.º Instituir, criar ou ordenar quaesquer 
serviços comprehendidos no artigo 40.º; 

3.º Organizar e propor os programmas 
para a regencia das disciplinas ; 

k.º Estatuir regulamentos sobre faltas de 
frequencia dos alumnos ; 

9.º Contratar quaesquer professores ou 
technicos, nacionaes ou estrangeiros, preci- 
Se para o ensino; e contratar outro pes- 
sual; 

6.º Exonerar o pessoal contratado ; 

7.º Assalariar o pessoal e exonerar O 
pessoal assalariado ; | 

8.º Resolver acêrca de dispensas de pra- - 
zos de matriculas ; 

9.º Autorizar o desdobramento de fre- 
quencia de cadeiras ou cursos obrigatorios, 
em caso de necessidade ; 
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10.º Resolver acêrca de questões de fre- 
quencia de cadeiras; 

41.º Regular o regime interno dos servi- 
ços academicos ou escolares ; 

42.º Estabelecer os competentes regula- 
mentos sobre os mais objectos de adminis- 
tração scientifica e policial. 

$ 4.º A faculdade de resolver acêrca de 
serviços que envolvam despesa é sempre 
restricta à condição de existir receita para 


- O custeamento. 


8 2.º As deliberações dos conselhos aca- 
demicos e escolares acêrca de negocios com- 


prehendidos pelos n.º* 9.º e 42.º d'este artigo . 


ficam dependentes da approvação do Governo, 
ao qual serão communicadas sem demora 
com os esclarecimentas necessarios e os fun- 
damentos em que se baseiam. Se o Governo 
dentro do prazo de quinze dias, a contar da 
data da recepção da. communicação, lhes não 
recusar assentimento, entende-se que as 
approva. As deliberações relativas aos pro- 
grammas, a que allude o n.º 3.º, teem de 
ser submettidas às competentes secções do 
Conselho Superior da Instrucção Publica : 
permanente e especial de ensino superior. 
As concernentes à instituição de trabalhos e 
cursos de caracter obrigatorio ficam subor- 
dinadas antes de tudo à consulta das referi- 
“das secções. As que se ligam a construcções 
escolares dependem do Governo, que resol- 
verá a respeito d'ellas com a maior brevidade 
possivel. 


TITULO IV 


Da autorização ao Governo para contratar 
professores fora do reino 


Art. 44.º O Governo é autorizado a con- 
tratar dezaseis professores estrangeiros, 
conhecedores da pedagogia moderna, para 
prestarem serviço: dez no ensino primario é 
seis no ensino secundario. 

Art. 45.º O Governo fará todos os regu- 
lamentos necessarios para a cabal execução 
do presente decreto. 

Art. 46.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 


O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em 19 
de agosto de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Luciano 
Afjonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 

D. do G. de 24 de agosto de 1907, n.º 188). 
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Decreto de 19 de agosto de 1907 


Regula as condições em que deve ser concedida a 
reforma aos facultativos e aos pharmaceuticos dos 
quadros de saude do Ultramar. 


Attendehdo à conveniencia de regular as 
condições em que deve ser concedida a 
reforma extraordinaria aos facultativos e 
pharmaceuticos dos quadros de sande das 
provincias ultramarinas, durante o tempo de 
serviço obrigatorio: 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 143.º do Primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.º Os facultativos e pharmaceu- 
ticos dos quadros de saude das provincias 
ultramarinas, durante o tempo de serviço 
obrigatorio, segundo a natureza do seu alis- 
tamento, só teem direito à reforma extra- 
ordinaria de que trata o decreto de 29 de 
agosto de 41895, quando a incapacidade for 
adquirida por ferimento ou desastre grave 
occorrido em combate ou por doença chronica 
coutrahida em setviço, que os impossibilite 
de ganhar os meios de subsistencia. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 19 
de agosto de 1907. — REI. — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 22 de agosto de 1907, n.º 186). 


E ad 
Decreto de 19 de agosto de 1907 


Reorganisa os quadros do pessoal superior do Juizo 
E red Pública e do Corpo de Policia Civil 
e Lisboa. 


RELATORIO 


Senhor. — A proposta de lei apresentada 
pelo Governo de Vossa Majestade em 42 de 
outubro ultimo à Camara dos Senhores Depu- 
tados da Nação occupava-se da reforma não 
só das normas do processo no Jaizo de 
Instrucção Criminal de Lisboa, mas tambem 
da organização do mesmo juizo, e de algumas 
alterações no commando do corpo da policia 
civil da capital, para melhoria na execução 
dos serviços que lhe estão confiados. 

Esta proposta mereceu unanime appro- 
vação da competente commissão d'aquella 
Camara, que por isso a converteu no pro- 
jecto de lei n.º 26 de 23 de novembro 
de 1906, reconhecendo assim a legitimidade 





a ad 
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dos motivos aduzidos então para a dita 
reforma, sem a minima alteração na parte 
referente às indicadas modificações no pes- 
soal dos serviços policiaes. 

Se acontecimentos ulteriores, e até factos 
recentes de ponderosa gravidade, e a inde- 
clinavel necessidade de manter a ordem 
publica e a segurança individual e das pro- 
priedades fazem que não seja por agora 
opportuna a reforma do sobredito processo, 
o mesmo não acontece com a reorganização 
do pessoal superior do Juizo de Instrucção 
Criminal e do corpo da policia civil, e antes 
aquelles motivos exigem que não seja dila- 
tada por mais tempo. 

Tem demonstrado a experiencia que o 
quadro superior do mencionado juizo pode, 
sem inconveniente, ser reduzido ao juiz de 
instrucção e dois ajudantes, fazendo-se d'esta 
forma uma economia de 4:0009000 réis é 
tornando-se effectivo e permanente o apro- 
a da capacidade do mesmo pes- 
soal. , 

No serviço de segurança não ha que 
modificar no quadro adoptado pela com- 
missão parlamentar, e assim se propõe, em 
harmonia com o aumento do numero de 
praças realizado por decreto de 24 de maio 
de 1902, a nomeação de mais dois officiaes, 
coja falta se tem feito sentir, tanto para o 
serviço geral de policia como em especial 
para a fiscalização da instrucção dos guardas, 
e que o respectivo serviço de saude seja 
incumbido a dois medicos militares (sem 
prejuizo de direitos adquiridos), para que se 
possa desempenhar satisfatoriamente em rela- 
ção a um effectivo de 14:600 praças, que, 
alem de outros trabalhos, obriga, em termo 
medio diario, a trinta visitas domiciliarias 
por toda a extensa area da capital. 

Accresce que, por isso mesmo, já de facto 
ali tem prestado serviço medico um facul- 
tativo militar, e portanto a nomeação d'este 
será não só conforme ás exigencias do ser- 
viço € ao Paio da referida commissão, mas 
até a legalização do expediente anteriormente 
adoptado para regular desempenho dos tra- 
balhos clinicos. 

A despesa consequente d'estas alterações, 
com os soldos da patente dos novos offi- 
ciaes, (1:4885000 réis, se ambos forem capi- 
tães), o vencimento do medico e a parte da 
contribuição industrial dos emolumentos poli- 
tiaes, que é necessario attribuir áquelles dois 
officiaes para não ficarem em desigualdade 
de condições, relativamente aos outros, não 
aggravará todavia os encargos da Fazenda 
Publica, visto que fica inferior á economia 
realizada já pela reinstalação do Juizo de 
Instrucção Criminal no edificio do Governo 
Civil, e que sommada com a resultante da 
suppressão de um juiz auxiliar, excede muito 
a 4:0008000 reis. 
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Por estas considerações temos a honra de 
submelter à approvação de Vossa Majestade 
o seguinte projecto de decreto. 

Paço, em 49 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Aitendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições: hei por bem decretar O 
seguinte : 

Artigo 1.º: O juiz de instrucção criminal 
de Lisboa terá dois ajudantes para o desem- 
penho das funcções de investigação, instru- 
cção e julgamento dos processos da sua 
competencia, ficando assim extinctos os loga- 
res dos actuaes auxiliares e substituto. 

$4.º O governo incumbirá um dos aju- 
dantes de coadjuvar o juiz de instrucção 
tambem no serviço da policia preventiva e 
de o substituir nas suas faltas e impedi- 
mentos. 
- 82º O juiz e seus ajudantes serão 
nomeados pelo Governo: de entre os magis- 
trados judiciaes para servirem em com- 
missão, sem prejuizo da: antiguidade nem da 
promoção, e com o ordenado que lhes 
competir no quadro da magistratura. 

8 3.º A parte dos emolumentos, que na 
tabella annexa ao decreto com força de lei 
de 20 de janeiro de 14898 era destinada aos 
juizes auxiliares, pertencerá aos ajudantes 
do juiz de instrucção criminal. 

Art. 2.º O commandante do corpo da 
policia civil de Lisboa será coadjnvado por 
cinco officiaes de patente ou antiguidade 
inferior à sua, dos quaes o mais antigo exer- 
cerá as funcções de segundo commandante, 
os dois seguintes as de chefes de divisão 
policial, e dos restantes, alem do serviço 
geral de policia, o mais graduado ou antigo 
terá especialmente a seu cargo a fiscalização 
da instrucção dos guardas e o outro as 
funcções de ajudante do corpo. 

8 4.º O segundo commandante terá a 
patente de official superior, os chefes de 
divisão a de capitães ou vfficiaes superiores, 
e os outros dois officiaes a de tenente ou 
capitão. + 

8 2.º O serviço de saude do corpo da 
policia civil será desempenhado por dois 
medicos militares. O medico actualmente em 
serviço no mesmo corpo continuará porém a 
exercer ali as suas funcções, no logar de um 
dos medicos militares, a que se refere esto 
paragrapho. 
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8 3.º As funcções de fiscal do conselho 
administrativo continuarão a ser desempe- 
nhadas por um official da administração mili- 
tar, em serviço aclivo ou na reserva. 

$ 4.º Continuam a ser applicaveis aos 
officiaes e medicos do corpo de policia civil 
as disposições do $& 4.º do artigo 4.º do 
decreto com força de lei de 20 de janeiro 
de 14898 e do artigo 4.º da tabella annexa 
ao mesmo diploma. 

$ 5.º A contribuição industrial paga pelos 
emolumentos policiaes, é fixada em 7,5 por 
cento. 

Igual quantia ficará pertencendo ao official 
incumbido de fiscalizar a instrucção dos guar- 
das e ao ajudante do corpo, em */s partes 
ao primeiro, e em ?/; partes ao segundo. 

Art. 3.º O commandante e víficiaes do 
corpo da policia civil poderão optar, em 
qualquer posto, pelo serviço do Ministerio 
do Reino, nos termos da legislação em 
vigor. 

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições, assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 


419 de agosto de 1907. — REI. — João. 


Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio Jusé Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 


(D. do G. de 26 de agosto de 1907, n.º 189). 
DO 


Decreto de 19 de agesto de 1907 


Mantem no districto de Lourenço Marques a facul- 
dade dos recursos extraordinarios em. materia de 
contribuição predial. 


Estando em plena execução na provincia 
de Moçambique o regulamento provincial de 
2% de julho de 1881 para o lançamento e 
cobrança da contribuição predial, promul- 
gado em execução do artigo 6.º do decreto 
de 20 de outubro de 1880; 

Considerando que o regulamento especial 
do mesmo serviço, publicado para o districto 
de Lourenço Marques em 44 de agosto 
de 1895, só teve em vista adoptar no mesmo 
districto disposições particulares de lança- 
mento e cobrança aconselhadas pelas suas 
especiaes condições economicas, mas não re- 
vogou a disposição geral vigente qne faculta 
ao contribuinte recursos extraordinarios nos 
casos em que semelhante meio de reclama- 
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ção lhe é permittido contra as collectas que 
lhe forem lançadas; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; 

E usando da faculdade do 8 4.º do ar- 
tigo 45.º do Primeiro Acto Addicional á 
Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo unico. Alem dos processos de re- 
clamação e recursos sobre contribuição pre- 
dial no districto de Lourenço Marques facalta- 
dos no regulamento de 44 de agosto de 1895, 
é mantida a faculdade dos recursos extraor- 
dinarios concedida aos contribuintes no re- 
gulamento provincial de 23 de julho de 1881. 

OQ Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha, assim o tenha entea- 
dido e faça executar. Paço, em 19 de agosto 
de 4907. — REI. — Antonio Carlos Coelho - 
de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 31 de agosto de 1907, n.º 194). . 
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Portaria de 20 de agesto de 1907 


Determina que os alumnos repetentes do 4.º anno 
das escolas normaes e os diplomados com o curso 
geral dos lyceus, 1.º secção, que desejem frequen- 
tar aquellas escolas, assim o requeiram até 31 de 
agosto de cada anno. 


Tornando-se necessario, para a organiza- 
ção das listas dos alumnos que no proximo 
anno futuro devem frequentar o 4.º anno 
das escolas de ensino normal, nos termos 
do $ 2.º do artigo 2114.º do regulamento 
de 49 de setembro de 1902, que na Direcção 
Geral de Instrucção Publica se saiba oppor- 
tunamente o numero de alumnos repetentes 
e de alumnos diplomados com o curso geral 
dos lyceus, 4.º secção, aos quaes respectiva- 
mente dão preferencia o artigo 2149.º do 
citado regulamento e o 4 4.º do artigo 2.º 
do decreto de 29 de agosto de 41905: deter- 
mina Sua Majestade El-Rei, de conformidade 
com o parecer do Conselho Superior de 
lnstrucção Publica ,o seguinte : 

4.º Os alumnos repetentes e diplomados 
a que esta portaria se refere são obrigados 
a requerer admissão nos cursos de ensino 
normal até 34 de agosto de cada anno; 

2.º Os directores das escolas de ensino 
normal e de habilitação para o magisterio 
primario enviarão até o dia 5 de setembro 
seguinte, à Direcção Geral de Instrucção 
Publica, relação nominal dos candidatos que 
naquellas condições tenham requerido admis- 
são até à data fixada no n.º 4.º d'esta portaria. 

Paço, em 20 de agosto de 1907. — Jodo 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 22 de agosto de 1907, n.º 196). 
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22 e 26 de agosto 


Portaria do 22 de agesto de 1907 


Regula o serviço dos exames singulares que os alu- 
mnos reprovados em qualquer disciplina da 3.º, 5.º 
e 7.º classes teem direito a fazer em outubro. 


Determinando o $ unico do artigo 25.º do 
decreto de 29 de agosto de 1905 que os 
alamnos que, no fim do anno lectivo e nas 
provas oraes dos exames da 3.º, 5.º ou 7.º 
classe dos lyceus, ficarem reprovados em 
uma disciplina, teem direito a fazer exame 
singular d'essa mesma disciplina no mês de 
outubro seguinte ; 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem ordenar: 

4.º No dia 2% de setembro deverão os 
reitores dos lyceus mandar afixar, no atrio 
do edificio, a lista de todos os alumnos que 
estejam naquellas condições, sem dependen- 
cia de requerimento dos interessados ; 

2.º O alumno tem de pagar uma propina 
na importancia de 25660 réis. Esta propina 
será paga por meio de estampilha que ficará 
colada ao respectivo termo de exame; 

3.º -Os jurys devem ser organizados nos 
termos da legislação em vigor, conforme a 
classe (3.º, 5.º uu 7.º) de que os exames 
singulares sejam complemento ; 

4.º Até o dia 20 de setembro devem os 
reitores dos lyceus enviar à Direcção Geral 
da Instrucção Publica a nota das classes em 
que haja alumnos com direito a exame sin- 
gular, a fim de serem nomeados os presiden- 
tes para os jurys dus exames da 5.º ou 7.º 


“classe (letras ou seciencias); 


5.º As provas escritas de todos os exami- 
nandos realizar-se-hão no dia 4 de outubro ; 

6.º A duração das provas, tanto escritas 
como oraes, será a mesma que, para a re- 
spectiva disciplina, está determinada nas dis- 
posições do decreto de 29 de agosto de 1905, 
relativas aos exames da 3.º, 5.º ou 7.º classe; 

7.º Aos alumnos approvados é permiltida 
a matricula na classe immediata do mesmo 
lyceu durante os dois dias consecutivos à 
terminação do seu exame, podendo aquelle 
prazo elevar-se até oito dias, se os alumoos, 
por motivo justificado, pretenderem matri- 
cular-se em lyceu differente. 

Paço, em 22 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 2A de agosto de 1907, n.º 188). 


ester een secsecmee 
Decreto de 26 de agosto do 1907 


Permitte o encerramento das matriculas e admissão a 
exame no actual anno lectivo aos estudantes da 
Universidade de Coimbra, cujas penas foram com- 
mautadas, e aos deste e dos demais estabelecimentos 
dependentes do Ministerio do Reino, que não ha- 
viam encerrado as suas matriculas. 


Tendo sido por decreto d'esta data com- 
mutadas as penas a que por accordão do 
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Conselho de Decanos da Universidade de 
Coimbra, celebrado em 4 de abril do cor- 
rente anuo, haviam sido condempados os 
estudantes da mesma Universidade por mo- 
tivo dos acontecimentos academicos que na 
dita cidade occorreram, e que motivaram o 
encerramento de alguns estabelecimentos de 
ensino publico e as providencias extraordi- 
narias tomadas pelo Governo à tal respeito ; 

Considerando que os beneficos intuitos da 
referida commutação não attingiriam com- 
pletamente o seu fim, se aos alludidos estu- 
dantes não fosse permittida, com o encerra- 
mento das suas matriculas relativas ao actual 
anno escolar, a sua admissão às provas finaes 
dos respectivos exames; 

Considerando que, concedida esta permis- 
são, nenhum motivo justo se oppõe a que 
ella seja extensiva a todos os estudantes que, 
pertencentes à Universidade de Coimbra ou 
a outros estabelecimentos de ensino superior 
dependentes do Ministerio dos Negocios do 
Reino, hajam sido prejudicados nas suas car- 
reiras tambem em consequencia d'aquellas 
occorrencias ; | ; 

Tendo onvido o Conselho Superior da Instru- 
cção Publica e à Conselho de Ministros; e 

Conformando-me com og seus pareceres: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º Aos estudantes cujas penas fo- 
ram commutadas por decreto d'esta data é 
permittido, se assim o requererem ao reitor 
da Universidade de Coimbra, dentro do prazo 
de dez dias, a contar da publicação d'este 
decreto, o encerramento das suas matriculas 
relativas ao corrente anno lectivo, com pre- 
vio pagamento das respectivas propinas, e à 
admissão a exame das disciplinas no mesmo 
anno lectivo professadas nas cadeiras que fre- 
quentaram até 28 de fevereiro ultimo, com 
excepção d'aquellas em que, até a mesma 
data, houvessem perdido o anno por faltas. 

$ 4.º Os exames d'estes alumnos efie- 
cluar-se-hão, de harmonia com as convenien- 
cias do ensino, até o fim da segunda epoca 
escolar do proximo anno lectivo, nos dias que 
o reitor da Universidade, depois de ouvida a 
respectiva congregação academica, para isso 
tiver designado. 

$ 2.º A estes alumnos será condicional- 
mente concedida a abertura de matriculas, 
no proximo anno lectivo, nas cadeiras seguin- 
tes áquellas em que por este decreto lhes é 
facultada a permissão de exames. 

8 3.º Exceptuam-se das disposições dos 
paragraphos anteriores os alumnos compre- 
hendidos no artigo 4.º que poderiam ter 
completado os seus cursos no actual anno 
lectivo, os quaes serão admillidos a exames 
no mês de outubro proximo, nos dias desi- 
gnados pelo reitor da Universidade, depois 
de ouvidas as respectivas congregações aca- 
demicas. - 


332 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


Art. 2.º Aos alumnos da Universidade de 
Coimbra e dos demais estabelecimentos de 
ensino superior dependentes do Ministerio 
dos Negucios do Reino, que não encerraram 
matriculas conforme os decretos de 22 e 24 
de maio ultimo, é permittido aproveitarem-se, 
nos termos dos mesmos decretos, das con- 
cessões contidas no artigo antecedente e seu 
$ 2.º, se assim o requererem, dentro do 
mencionado prazo de dez dias, aos chefes 
dos respectivos estabelecimentos. 

$ 4.º Os exames d'estes alumnos efle- 
ctuar-se-hão, de harmonia .com as conve- 
niencias do ensino, até o fim da segunda 
epoca escolar do proximo anno lectivo, nos 
dias que os chefes dos respectivos estabele- 
cimentos, depois de ouvidos os conselhos 
escolares, para isso tiverem designado. 

$ 2.º Os alumnos comprehendidos neste 
artigo, que poderiam ter completado os seus 
cursos no actual anno lectivo, serão admilti- 
dos a exame no mês de outubro proximo, 
nos dias designados pelos chefes dos respe- 
ctivos estabelecimentos, depois de ouvidos 
os conselhos escolares. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 26 de 
agosto de 14907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Dr. Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio Car- 
los Coelho de Vasconcellos Porto — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 
(D. do G. de 27 de agosto de 1907, n.º 190). 
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Decreto de 26 de agosto de 1907 


Commula as penas impostas a sete estudantes da 
Universidade. 


Sendo-me presente a representação na qual 
numerosos estudantes da Academia de Coim- 
bra solicitam beneficas providencias a favor 
dos estudantes prejudicados pelo conflicto 
academico que mutivou no actual anno lectivo 
o encerramento da Universidade e de outras 
escolas e as medidas extraordinarias a tal 
respeito tomadas pelo meu Governo ; 

Conformando-me com as informações em 
que o reitor da Universidade e as congrega- 
ções das faculdades apreciam com sympathia 
o pedido dos estudantes, declarando o reitor 
que o julga digno de ser attendido, visto 
que, tendo aquelles estudantes normalizado 
a sua situação pelo encerramento das suas 
matriculas, pela frequencia aos cursos livres 


26 e 28 de agosto 


e pela concorrencia aos exames, assim affir- 
maram a sua cordura e espirito de dis- 
ciplina, factos estes ainda confirmados pelo 
respeifoso appello aos seus professores 
para que elles os secundassem no seu em- 
penho ; 

Aprazendo-me dar mais um publico teste- 
munho do meu paternal amor pela classe 
academica, da qual tanto depende o futuro 
da Nação; 

Tendo ouvido o Conselho de Estado ; e 

Usando da faculdade que me confere o 
$ 7.º do artigo 74.º da Carta Constitucional 
da Monarchiá Portuguesa: 

Hei por bem determinar que as penas im- 
postas pelo accordão do conselho de decanos 
da Universidade de Coimbra, celebrado em 
4 de abril do corrente anno, aos estudantes 
João Evangelista Campos Lima, Amilcar da 
Silva Ramada Curto e Carlos Olavo Cor- 
reia de Azevedo Junior sejam commutadas 
na de reprehensão mencionada no $& 2.º do 
artigo 2.º do decreto de 23 de novembro 
de 1839, e que as penas impostas pelo me- 
smo accordão aos estudantes Antonio Pinto 
Quartim, Francisco Mendes Gonçalves de 
Freitas Preto, José Rebello de Pinho Ferreira 
Junior e Antonio Maria Eurico Alberto Fiel 
Xavier sejam commutadas na de censura 
mencionada no citado paragrapho; ficando 
a data da applicação das mesmas penas 
ROAD EAÇÕES arhitrio do reitor da Universi- 

ade. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, assim o 
tenha entendido e faça execntar. Paço, em 
26 de agosto de 1907. — REI. — João Fer- 
reira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 27 de agosto de 1907, n.º 190). 
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Portaria de 28 de agesto de 1907 


Substitue por outra a tabella dos funccionarios depen- 
dentes do Ministerio da Guerra que podem expedir 
telegrammas officiaes. 


Determinando que aos funccionarios de- 
pendentes do Ministerio da Guerra, constan- 
tes da tabella junta seja concedida a faculdade 
de expedir telegrammas officiaes nacionaes 
aos funccionarios e a particulares conforme 
consta da referida tabella, nos limites do 
decreto de 10 de dezembro de 1892. 

Esta tabella substitue para todos os effei- 
tos a que foi publicada em 28 de junho 
de 1906. 

Direcção Geral dos Correios e Telegra- 
phos, em 30 de agesto de 1907. — O CGon- 
selheiro Director Geral, Alfredo Pereira. 
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Tabelia dos funcclonarios militares que podem expedir telegrammas officiaes 





Autoridades ou funccionarios Pessoas a quem podem ser dirigidos 
qo Pe os telegrammos officiaes 
podem expedir telegrammas offlciaes por cada autoridade ou funccionario 








Director Geral da Secretaria da Guerra e em seu nome | À todos os funccionarios e a particulares (seu). 
o respectivo ajudante. 

Director das armas e serviços ..................... Idem (+). 

Chefes da 1.º,2." e 3.º Porn pi da Direcção Geral... | Idem (x). 

Chefe da 2.º Repartição da 5.º Direcção da Secretaria | Idem (wa). 
da Guerra. 

Chefe da 2.º Secção da 4.º Repartição da 5.º Direcção | Idem (sx). 
da Secretaria da Guerra. 

Chefe do gabinete e ajudante de campo do Ministro... | Idem (w+). 

Commandantes das grandes circunscrições militares. .* | Idem Raá 


Commandantes das divisões militares territoriaes..... Idem (a). 

Com mandantes das brigadas ........ Pa PRO RP Idem (m+»). 

Chefes dos estados maiores das divisões e majores das | Idem (ws). 
brigadas. . 

Commandantes militares dos Açores e Madeira....... Idem (+). 


Supremo Conselho de Defesa Nacional 
Secgão do exercito 




















Presidente aussi Sao ando Idem (w+). 

Em nome do presidente : 
Ajudante de campo ..........ccccceses rc cc erre. Idem (we). 

Conselho General do Exercito 

Presidente: suis a e GUS Idem (we). 

Em nome do presidente : 
Ajudante de campo..............cccsss ecc esses. Idem (ss). 

4.º Secção de estudos 

PresideDio strings pra Da DC gd Idem (sx). 

Em nome do presidente : 
Ajudante de campo ............cccccssseserreces Idem (m%). 

2.º Secção de estudos 

Presidento.. speed ia ds pipa lda io anTs A todos os funccionarios e a particulares (ex). 

Em nome do presidente : 
Ajudante de campo ..............ccssscss scores, Idem (w»). 

Supremo Conselho de Justiça Militar 

Presidente .........cccccs crer css. rodas Idem (+). 

Em nome do presidente: 
SOCROLATIO asso sc ssa Cida ceras as Idem (+). 

Conselhos de guerra territoriaes 

PresdOnio ssa ia DBE boas alados Idem (4). 
Auditor sessasiagiss ais vas pipas sda ento Idem (»). 
PrOMOLOR sun ie inss paes ati aaa Idem (x). 

Em nome do presidente : 
SOCIBLATIO sisisa pass pa ente resada das Idem (+). 

Direcção Geral do Serviço do Estado Maior 

DIFOCLOr esa ie ads esa ap dd Idem (xx). 

Em nome do director : 
Chefe do estado maior .......................... « | Idem (un). 

Inspecção das fortificações e obras militares 
INSpeclor ss ess nisi eira danos | Idem (+). 
Inspecção dos telegraphos militares 

InSpeCior. usudertass sas Pora aiod Casa dd Idem (+). 
Sub-iINSpeclor sousussrecensriserieradesres acasos Idem (+). 
Chefes de serviço.............c.cccicse rise rerreoo Idem (+4). 





Inspecções de engenharia nas divisões militares territoriaes e nos commandos militares 
das ilhas adjacentes e inspecções das fortificações de Lisboa 


Inspectores ....... RR CR TA GR RR PR Idem (+). 

Sub-inspectores ...........c...cccss sic re recreio A' 4.º Direcção da Secretaria da Guerra 6 a todas as 
repartições e autoridades superiores da respectiva 
circunscrição militar (»). 

Chefes de seoçÃo ssa ssssssaz saca rasdo pd gi Idem (+). 
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Autoridades ou funccionarios Pessoas a quem podem ser dirigidos 
. pa os telegramas officiaes k 
' podem expedir telegrammas ofílciaes por cada autoridade ou funccionario 





Conselho de administração das fabricas e deposito do material de guerra 





Presidento: sa sussasi sas s ia cada ra A todos os funecionarios e a particulares (us). 

Chefe da secretaria...................cc..o sc... Idem (ak). 

Director do deposito do material de guerra .......... Idem (+). 

Inspectores do serviço de artilharia ................ Idem (a). 

Directores dos estabelecimentos fabris .............. Idem (x). 

Conselho de administração da Manutenção Militar e deposito central de fardamentos 
«LProsidonte sas msss srs sap susana a | Idem (us). 
Manutenção Militar 
Diroclor sacadas sos e dai dada aa | Idem (ste). 
Deposito central de fardamentos 
Director .......... Ada da | Idem (+). R 
Regimentos de engenharia, artilharia, cavallaria e infantaria 
Commandantes ................c...... Ra a a Idem (*). 
Em nome dos commandantes : 

Tenentes-coroneis ..........cccerccccccrrrrerceca Idem aê 

e araras RR DOM DP RE Idem (4). 

Officiaes de inspecção ............................ Idem (»). 

Grupos de baterias ou de esquadrões e batalhões isolados 
Commandantes ........................ RR Idem (+). 
Em nome dos commandantes : 
Officiaes de Inspecção ........................... Idem (x). 
Gompanhias de artilharia de guarnição, subsistencias, equipagens o saude 
Commandantes ................. ce css srs scr cccs | Idem (4). 
Campo entrincheirado de Lisboa 

GOVermador ;osssvsssprsscis paid danca sa Idem a 

Commandantes dos sectores de defesa .............. Idem (aa). 

Commandante do serviço de torpedos............... Idem (ss). 





Praças de guerra de 4.º classe : praça de Elvas e suas dependencias, Forte da Graça 
e Castello de 8. João Baptista da Hlha Terceira 


GOVELNAdOPOS  dicrsisms andas suas cual | Idem (x). 


Praças de guerra de 2.º classe : praça de Valença, Castello de Vianna 
o de 8. João da Foz do Douro 


GOVOLDADOROS css iai arise s us ds | Aos funccionarios da Secretaria da Guerra (+). 
Praça de Cascaes 


Governador............. aa RA a Aos funccionarios da Secretaria da (ruerra e ao com- 
mandante da 4.º divisão militar (+). 


Agencia militar 


Cholo ss pass asd o Da nad | A todos os funccionarios e particulares (*). 
Hospital militar permanente de Lisboa, e reunidos de Chaves, Elvas e Belem 
DIFEClOros ss casa a acesa ad | Aos funecionarios da Secretaria da Guerra (s). 
Hospital militar permanente do Porto ; 
DiFeCior assassina ada da | À todos os funecionarios civis e militares («). 
Hospital de invalidos militares 
Comandante asas sssassuns eos sas er recasesas | Aos fanccionarios da Secretaria da Guerra (x). 
Casas de reclusão 
Commandante ......... boas PEER E R | Idem (4). 
Escola do Exercito 
Commandante .............. REAR RR E A todos os funccionarios e a particulares (4). 
Em nome do commandante : 
O segundo commandante.......................... Idem (%). 


SECTOLAPO usas css santas RR PN Ao commandante e segundo commandante (+). 
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Pessoas à quem podem ser dirigidos 
os telegrammas officiaes 
por cada autoridade ou funccionario 


Autoridades ou funccionarios 
e 
podem expedir ilegrammas officiaes 


Real Collegio Militar 








DIFOCIOE Sassi espa de saia Rs Ao Ministro da Guerra e empregados superiores da 
secretaria da guerra e ao sub-direector do collegio 
quando esteja em Lisboa (+). 

Sub-dirocÃor «causas cersasresesiga dis tias Ao director (x). 

Escolas praticas de engenharia, artilharia, cavallaria e infantaria 

Commandantes ............cc..oc cr seres cer c cocos A todos os funccionarios e particulares (+). 

Em nome dos commandantes : 
Segundos commandantes...............ccccccccs. Idem (x). 
o Presidio militar 
Commandante. «ssa ssrsscesincirermce sitema | À todas as autoridades civis e militares (4). 
Deposito de deportados 
Commandante.................. dns Step | Idem (4). 
Deposito disciplinar 
Commandante;: sa sscaiass siste nda dns Gisa | Idem (»). 
Comrhissão de remonta 

ProSIdento ssa ssa ia Ga a A todos os funccionarios e a particulares (+). 

Commandantes dos districtos de recrutamento e reserva | Idem (+). 

Delegado do cofre do Ministerio da Fazenda no Minis- | Idem (+). 


terio da Guerra. 
Commandantes de br forças militares em mar- 
cha ou aquarteladas. 


A todos os funccionarios e particulares para assunto re- 


lativo ao serviço que estiverem desempenhando (e4). 

Officiaes da policia judiciaria...................... todas as repartições, autoridades e funccionarios (w+). 

Autoridades militares superiores portuguesas da fron: autoridades militares superiores espanholas da fron- 
teira. teira (wa). 





(*) Designa os funccionarios que perdem o direito de expedir telegrammas logo que estejam fora da sua 
residencia official ou da area em que podem exercer as suas funcções. 

(wm) Designa os funccionarios que conservam os seus direitos de expedir telegrammas officiaes nos limites 
d'esta tabella, qualquer que seja a estação telegraphica em que se apresentem, comtanto que estejam em 
serviço activo. 

A faculdade concedida por esta tabella aos funccionarios e autoridades residentes nas ilhas dos Açores não 
se applica aos telegrammas trocados entre o continente e os Açores e entre a ilha de S. Miguel e as outras 
ilhas do archipelago. 

O mesmo com relação á Madeira nas suas relações com o continente. 


Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, em 30 de agosto de 1907. — O Conselheiro 


Director Geral, Alfredo Pereira. 
(D. do G. de 31 de agosto de 1907, n.º 194). 


Decreto do 29 de agosto de 1907 


Uria uma caixa de aposentação para as classes opera- 
rias e trabalhadoras. 


RELATORIO 


Senhor. — Com o presente decreto que 
submetiemos à approvação de Vossa Majes- 
tade procura-se dar solução a uma das mais 
justas reivindicações sociaes da actualidade. 

Em todos os paises civilizados o problema 
da aposentação das classes operarias e tra- 
balhadoras está prendendo as attenções e 
determinando os esforços dos estadistas e 
dos legisladores, não só pelo principio” de 
justiça que encerra, como, sob o ponto 
de vista social, pela vantagem de interessar 
todas as classes operarias numa instituição 


cujo desenvolvimento e prosperidade depende 
da manutenção da ordem, garantia de todo 
o trabalho e base de todo o processo. 

Mas, alem do principio de justiça, que 
evidentemente condemna que, ao cabo de 
uma vida destinada a valorizar e criar a 
fortuna alheia, o operario, exhaustas as 
proprias forças, que são o seu unico capital, 
se encontre reduzido à miseria, um intuito 
altamente moralizador das classes operarias 
preside à criação de uma instituição que, ao 
mesmo tempo que tende à resolução de um 
tão justo fim, desperta e desenvolve o espi- 
rito de previdencia e de economia, tão util 
para o interesse publico e particular como o 
amor do trabalho. 

Por isso entendemos, ao contrario do que 
se tem feito em alguns paises, que, como 


SJ6 


reclamação de justiça e acto de previdencia, 
o direito à aposentação deve ser livremente 


exercido e reclamado, como um acto con- 


sclente e voluntario, e não tutelarmente im- 
posto pelo Estado com o caracter vexatorio 
de uma extorsão fiscal. D'esta forma, o 


reconhecimento do direito à aposentação: 


torna-se, alem de um acto de justiça, um 
acto de educação e de moralização social. 

Se porem ao operario compete a iniciativa 
da effectivação d'esse direito mediante uma 
quotização economizada dos seus salarios, à 
sociedade compete a obrigação de contribuir 
tambem para a sustentação na velhice de 
quem, no interesse geral e no interesse 
especial das classes capitalistas, consumiu 
uma vida inteira de trabalho. Alem de que, 
atlenta a exiguidade dos salarios medios em 
Portugal e a carestia crescente da vida, era 
impossivel com a simples quotização dos 
operarios fundar em bases economicas soli- 
das e estaveis uma instituição d'esta nalu- 
reza. D'aqui provém que, ao lado das 
quotas dos pensionistas, são estabelecidas 
quotas correspondentes derivadas d'uma sub- 
venção do Estado que se eleva à quantia de 
200:0008000 réis anuuaes, e, esgotada esta, 
da contribuição patronal criada pela lei 
de 21 de maio de 1896. 

A inscrição do operario como pensionista 
da Caixa de Aposentações é, portanto, um 
acto da sua livre vontade, que importa a 
contribuição propria e a reclamação de um 
direito sobre a sociedade, representada pelo 
Estado e pelas classes capitalistas. 

D'esta forma as duas fontes de receita, 
que constituem o fundo da instituição, são 
as quotas voluntarias dos pensionistas e 
as quotas obrigatorias correspondentes da 
subvenção do Estado qu da contribuição 
patronal. 

No presente decreto estabelece-se qual a 
quota simples que representa por um lado 
a contribuição minima do pensionista e, por 
outro, a taxa fixa patronal correspondente a 
cada pensionista. 

A sua importancia é de 250 réis mensaes, 
e, como a instituição visa principalmente a 
classes operarias, cujos salarios são geral- 
mente pagos semanalmente, permittiu-se a 
entrada semanal pela correspondente quantia 
de 60 reis, d'esta forma com uma simples 
economia diaria de 40 réis, excluido o dia 
de descanso, adquire o operario direito a 
uma aposentação na velhice, alem das outras 
vantagens concedidas por esta instituição. 

Como, porem, a importancia das pensões 
é funcção do tempo que dura a contribuição 
e da importancia das quotas, é permitlido, 
tendo especialmente em vista beneficiar os 
que entram para a caixa numa idade relati- 
vamente avançada, a .contribuição de quotas 
multiplas por parte dos pensionistas. 
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Entendemos porem que à diversidade de 
origem das duas especies de capitaes que 
formam o fundo da caixa devia corresponder 
uma diversa applicação. As quotas pagas 
pelo operario não representam muitas vezes 
um simples sacrificio individual, mas são o 
resultado das economias de uma familia 
inteira, e não era portanto justo que sé 
esgotassem por inteiro no serviço da aposen- 
tação do pensionista deixando na mais com- 
pleta miseria a sua familia. Estabeleceu-se 
pois que só os juros formados pelo capital 
d'essas quotas se consumissem nas pensões 
da aposentação, ficando sempre intacto o 
capital para ser reclamado pelos herdeiros 
à morte do pensionista. Outro tanto não 
succede com o capital das quotas fornecidas 
pelo Estado ou pela contribuição patronal, 
que, entra completamente na funcção das 
aposentações. 

D'esta maneira, e nos termos em que fica 
constituida, a Caixa de Aposentações tem, 
não só o caracter especial que o seu titulo 
indica, mas reveste tambem o caracter de 
mealheiro e de caixa de soccorros, e em 
determinadas circunstancias o de caixa eco- 
nomica. 

Como mealheiro, alem da restituição inte- 
gral, à familia do pensionista falecido, da 


.somma das quotas com que este contribuia, 


a caixa é tambem obrigada a entregar a 
somma das quotas pagas pelo pensionista 
que adquirir meios que lhe permittam viver 
independentemente dos beneficios da insti- 
tuição. Como caixa de soccorros é autori- 
zada a fazer emprestimos aos pensionistas 
até a importancia das quotas com que tenham 
contribuido, quando a doença ou a falta de 
trabalho temporariamente os privar de meios 
de subsislencia, combatendo assim a usura, 
tanto mais feroz quanto mais precarias são 
as circunstancias de quem a ella recorre. 
Finalmente, funcciona como caixa economica 
quando restitue por completo a importancia 
das quotas voluntarias recebidas é respecli- 
vos juros ao pensionista que se tenha per- 
manentemente impossibilitado e que prefira . 
esse reembolso à pensão que ao tempo lhe 
couber, segundo as tarifas da aposentação. 

Taes são nas suas linhas geraes as bases 
sobre que assenta esta instituição a que 
procuramos dar, acima de tudo, a exequibi- 
lidade e estabilidade economica indispensavel 
numa instituição de tão largo alcance. 

Com este decreto tivemos principalmente 
em vista altender ao problema geral da 
aposentação das classes trabalhadoras na 
invalidez da velhice, reservando para outra 
medida especial o problema dos accidentes 
do trabalho que determinarem uma invalidez 
prematura. 

Comtudo, como fica exposto, já com esta 
instituição sé atlende em parte à resolução 
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d'esse segundo problema, assim como ao da, 
invalidez temporaria: pela possibilidade do 
recebimento d'uma pensão em -quaesquer 
circunstancias de tempo em que a invalidez 
se dê, nos limites permittidos pela capitali- 
zação até então effectuada, tanto das quotas 
dos pensionistas, como das provenientes da 
subvenção do Estado ou da contribuição 
patronal; e pelo direito que o pensionista 
tem de receber por emprestimo até à impor- 
tancia das quotas com que entrou, o que lhe 
permitte um peculio disponivel para um caso 
de necessidade temporaria, sem prejuizo da 
permanencia do seu direito à aposentação. 

Pelo fim de alto interesse social a que 
tende e pela justiça que encerra, esperamos 
que este decreto mereça a approvação de 
Vossa Majestade. 

Paço, em 29 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado das diffe- 
rentes Repartições: hei por bem decretar, 
para ter força de lei, o seguinte: 

" Artigo 4.º A Caixa de Aposentações para 
as classes operarias e trabalhadoras é regida 
pelas disposições do presente decreto. 

Art. 2.º Podem inscrever-se como pensio- 
nistas da Caixa de Aposentações todos os 
portugueses de ambos os sexos, que, não 
tendo menos de quinze nem mais de cin- 
cuenta annos de idade, adquiram os meios 
de subsistencia trabalhando mediante orde- 
nado, remuneração ou salario, e não hajam 
direito a outra aposentação superior a réis 
154000 mensaes, concedida pelo Estado, por 
corporação do Estado ou por estabeleci- 
mento particular que conceda aposentações 
reconhecidas e approvadas pelo Estado. 

8 unico. Se o pensionista tiver direito a 
alguma aposentação das previstas neste ar- 
tigo, mas inferior a 155000 réis mensaes, a 
caixa só lhe concederá a pensão necessaria 
para prefazer aquella quantia, indemnizan- 
do-o, na occasião da liquidação, das impor- 
tancias com que tenha contribuido a mais. 

Art. 3.º O pedido de inscrição na Caixa 
de Aposentações deverá ser feilo na Caixa 
Geral de Depositos e Instituições de Previ- 
dencia ou nas suas delegações, e será acom- 
panhado dos documentos comprovativos das 
condições exigidas no artigo anterior. Todos 
os inscritos receberão um documento nomi- 
nativo que será o titulo da sua admissão, 
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Art. 4.º O fundo da Caixa de Aposenta- 
ções é constituido pelas quotas dos pensio- 
nistas e por uma subvenção annual de 
200:000$000 réis concedida pelo Estado, e 
completado; quando este não chegue, pela 
contribuição patronal criada pela lei de 24 
de maio de 1896. 

Art. 3.º A Caixa Geral de Depositos e 
Instituições de Previdencia administrará os 
fundos da Caixa de Aposentações de forma 
a torná-los productivos nos termos das 
operações que lhe são proprias. 

Poderá tambem fazer emprestimos a qual- 
quer pensionista. da Caixa de Aposentações 
ao juro de 5 por cento ao anno, até o limite 
da somma das quotas com que o mesmo 
pensionista tenha entrado na caixa, se mos- 
trar que por doença ou falta de trabalho 
está temporariamente privado de meios de 
subsistencia. 

$ 4.º Estes contratos não serão feitos 
por prazo superior a seis meses, mas até 0 
dia do seu vencimento poderão ser refor- 
mados por igual ou menor prazo, e assim 
successivamente, se o pensionista. pagar os 
juros respectivos. | 

8 2.º Quando o devedor até o dia do 
vencimento não pague ou não reforme O 
contrato, perde todos os direitos inherentes 
às quotas que lhe houverem sido abonadas 
por emprestimo. qa 

Art. 6.º Os pensionistas entregarão na 
caixa ou nas delegações da mesma as suas 
quotas. Cada pensionista poderá fazer en- 
trega de uma quota no principio de cada 
mês ou semana. O pensionista que quiser 
entregar mais de uma quota ao mesmo 
tempo poderá fazê-lo por conta dos meses 
ou semanas seguintes. Quando deixe de 
entregar alguma quota no principio do 
respeclivo mês ou semana é nos trinta dias 
seguintes, considerar-se-ha, para os effeitos 
da liquidação da pensão, retaçdada a sua 
joscrição na caixa pelo periodo de tempo 
correspondente à falta de pagamento de 
quotas. 

Art. 7.º As quotas com que houver contri- 
buido o pensionista que fallecer, haja ou-.não 
entrado no gozo da aposentação, revertem a 
favor do viuvo ou viuva, e de seus filhos ou 
herdeiros legitimarios. O direito d'estes her- 
deiros às quotas prescreve lodavia quando 
não seja reclamado dentro, dos tres annos 
seguintes ao fallecimento do pensionista. 

Art. 8.º Todo o pensionista que, antes 
ou depois de gozar da aposentação, adquirir 


“meios que lhe permittam viver independen- 


temente dos beneficios d'esta instituição 
perde o direito à pensão e deverá requerer 
à caixa a restiluição das quotas com -que 
houver contribuido. A caixa, verificada a 
exactidão das declarações, reslituirá as quo- 
tas e eliminá-lo-ha da lista dos pensionistas. 
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$ unico. Verifica-se a hypothese d'esfe 
artigo sempre que o pensionista venha a 
estar sujeito á contribuição patronal. 

Art. 9.º No fim de cada anno apurar-se-ha 
o numero e importancia das quotas entregues 
pelos pensionistas, e a esta importancia se 
acrescentará uma quantia equivalente a um 
igual numero de quotas simples tirada da 
subvenção annual fornecida pelo Estado, 
sendo a totalidade àpplicada à constituição e 
serviço das pensões. 

Se a subvenção do Estado for superior à 
quantia assim applicada, constituir-se-ha com 
o excedente um fundo de reserva que acres- 
cerá à subvenção dos annos seguintes; se 
porem for inferior, e não houver este fundo, 
a administração da caixa enviará à Direcção 
Geral das Contribuições Directas a indica- 
ção precisa da diferença, a fim de ser lan- 
çada e cobrada como «contribuição patronal». 

Art. 40.º O Estado garante a contribuição 
patronal. Recebida em qualquer anno a indi- 
cação a que. se refere o artigo antecedente, 
O Estado entrará logo cum a sua importan- 
cia nos cofres da caixa, e desde que o seu 
desembolso atiinja 4 por cento de contribui- 
ção predial, industrial, renda de casas e 
sumptuaria, ordenará o respectivo lançamento 
e cobrança no anno seguinte, por addiciona- 
mento proporcional às mesmas contribuições. 

S$ unico. Sobre a contribuição patronal 
não recairá addicional algum. 

Art. 44.º São isentos de contribuição 
patronal pelos seus respectivos impostos 
os contribuintes cuja collecta de contribui- 
ção predial, industrial ou de renda de 
casas, seja inferior a 59000 réis, e bem 
assim aquelles que tenham contribuido ou 
venham a contribuir em beneficio dos seus 
trabalhadores, nas condições do artigo 2.º, 
Caixa de Aposentação, contanto que as 
subvenções que annualmente derem para 
essas caixas não sejam inferiores às colle- 
ctas da contribuição patronal a que aliás 
estariam sujeitos. 

Art. 42.º Tem direito a entrar no gozo 
da aposentação todo o pensionista a quem, 
segundo as tarifas deduzidas nos termos 
d'este decreto, couber pensão não inferior a 
39000 réis mensaes, depois de decorridos 
os meses ou semanas a que as suas quotas 
digam respeito. Logo que nos mesmos ter- 
mos a pensão attinja a 135000 réis mensaes, 
cessará para o Estado a obrigação de con- 
tinuar a contribnir com as quotas simples 
de que trata o artigo 9.º 

Art. 43.º O pensionista que antes de 
entrar no gozo da aposentação se impossi- 
bilitar permanentemente de trabalhar poderá 
receber, ou as quotas com que houver con- 
tribuido acrescidas com juro liquidado pela 
forma por que se liquidam os dos depositos 
da Caixa Economica, ou uma pensão corre- 
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spondente a essas quolas, nos termos das 
tarifas referidas. No caso de receber as 
quotas será eliminado da lista dos pensio- 


nistas, e cessam os direitos estabelecidos no 


artigo 7.º 

Art. 44.º Ha quatro classes de pensio- 
nistas, correspondentes ás quatro classes de 
quotas: simples, de 250 réis mensaes ou 
60 réis semanaes; duplicados, triplicados é 
quadruplicados correspondentes a duas, tres, 
e quatro vezes a quota simples. 

Art. 45.º Os pensionistas poderão mudar 
de classe; esta mudança porem só é per- 
mittida na occasião em que as quotas com 
que tenham contribuido correspondam a um 


' numero exacto de annos. 


Art. 46.º A liquidação das pensões baseia- 
se na tábua da mortalidade R. F. (rentiers 
français) na taxa da capitalização a 4 por 
cento e nas disposições d'este decreto. 

8 unico. Se estas bases forem alteradas 
e de taes alterações resultarem, ou aumento 
de encargos ou diminuição de vantagens 
para os pensionistas, poderão estes pedir no 
prazo de tres meses depois da alteração 
a entrega das quotas com que hajam con- 
tribuido, acrescidas com os juros liquidados 
nos termos da liquidação dos juros dos 
depositos da Caixa Economica. 

Art. 47.º As quotas e as pensões não 
podem ser penhoradas ou arrestadas. 

Art. 48.º O Governo publicará os regula- 
mentos necessarios para a execução d'este 
decreto. 

Art. 49.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado Presidente do Con- 
selho de Ministros e Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções assim o tenham entendido e façam exe- 
cutar. Paço, em 29 de agosto de 1907. — 
REI. — João Ferreira Franco Pinto Castello 
Branco — Antonio José Teixeira de Abreu — 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 
valho — Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Luciano Affonso da Silva Monteiro 
— José Malheiro Reimão. 

(D. do G. de 2 de setembro de 1907, n.º 195). 


cer senao oscommerce 
Decreto de 30 de agosto de 1907 


Estabelece o processo a seguir no despejo de predios 
rusticos e urbanos. 


RELATORIO 


I 


Senhor. — É o arrendamento um dos mais 
importantes e frequentes contratos das nossas 
relações civis, aquelle em que essencialmente 
se apoia a exploração economica da maior 
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parte da nossa propriedade rustica, e da 
quasi totalidade da propriedade urbana das 
grandes cidades de Portugal. Poucos serão 
aquelles que não tenham senfido a necessi- 
dade de intervir, como senhorios ou arren- 
datarios, em contratos d'esta natureza; muitos 
os que vivem exclusivamente da penosa e 
nem sempre compensadora exploração da 
propriedade alheia. 

Por isso, o projecto de decreto que temos 
a honra de submelter à approvação de Vossa 
Majestade, procurando especialmente regular 
em termos simples e de incontestavel efficacia 
o despejo dos predios rusticos e urbanos, 

ualquer que seja o valor da renda e o prazo 
do contrato, interessa profundamente a maior 
parte da população portuguesa, que desde 
ha muito vinha reclamando a substituição dos 
preceitos consignados para tal effeito no Co- 
digo de Processo Civil, cuja execução accar- 
retava consideraveis prejuizos aos senhorios, 
sem garantir devidamente os direitos e os 
interesses dos proprios arrendatarios. 

No Parlamento e na imprensa repetidas 
queixas se fizeram ouvir neste sentido, sem, 
todavia, lograrem até hoje a sua completa 
satisfação, embora alguma cousa se tenha 
feito, reconhecendo a justiça d'essas reclama- 
ções, e attendendo-as em parte. Referimo- 
Dos especialmente à carta de lei que approvou 
a tabella dos emolumentos e salarios judi- 
cises, onde foram consideravelmente dimi- 
nuidas as despesas do processo, € à de 21 de 
maio de 1896, sobre despejos de predios 
urbanos, arrendados por pouco tempo, ou 
or pequena renda, das quaes resultaram 
importantes beneficios. 

Não obstante estes louvaveis e generosos 
esforços do legislador, a questão subsiste 
ainda, reclamando novas providencias, com- 
plementares d'aquellas, que, sem de modo 
algum affectarem o direito do proprietario 
e a situação juridica criada para O arren- 
datario pelo respectivo contrato, assegurem 
a cada um o gozo integral dos seus direitos, 
dentro dos limites estabelecidos fundamen- 
talmente no Codigo Civil, sem dispendios 
por vezes incompativeis com o valor da 
renda, e sem delongas sempre prejudiciaes 
aos litigantes e que algumas vezes teem 
chegado à completa paralysação do proprio 
direito. 

No presente decreto procurâmos dar reme- 
dio aos defeitos indicados, melhorando a legis- 
lação vigente, codificando-a num só diploma 
para mais facil e seguro entendimento é 
applicação dos seus preceitos, resolvendo 
algumas duvidas levantadas nos tribunaes 
8 supprindo deficiencias onde o arbitrio facil- 
mente se gerou e desenvolveu. 

julgamos ter assim prestado um bom ser- 
viço ao país, se Vossa Majestade se dignar 
conceder a sua approvação ao presente pro- 
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jecto de decreto, cujas disposições encontram 
a sua melhor justificação nas proprias neces- 
sidades que acabamos de relembrar, 


H 


Ao senhorio que não quiser a renovação 
do contrato de arrendamento dois meios se 
facultam no presente decreto para 0 exercicio 
do seu direito: ou recorrer immediatamente 
a juizo, pela forma estabelecida no artigo 2.º 
do decreto, ou interpellar o arrendatario par- 
ticularmente, na presença de testemunhas, 
para que dê o predio despejado no fim do 
arrendamento. |. 

São as duas formas tradicionaes entre nós 
de intimar ao arrendatario a despedida do 
predio arrêndado, e que o nosso Codigo Civil 
permitte segundo a opinião corrente. 

Promulgado o Codigo de Processo Civil, 
começou todavia a duvidar-se se a interpel- 
lação particular do arrendatario teria efíeitos 
jurídicos, e qual a forma de os assegurar; 
resultando. da incerteza do direito, que nesta 
variedade de opiniões se originou, ser quasi 
por completo abandonada aquella interpella- 
ção, que só ficou em pratica nos casos em 
que o senhorio conta com a pronta aquies- 
cencia do arrendatario. 

Este, porem, como nada tem a perder com 
o despejo judicial, visto serem as custas do 
processo pagas pelo autor, frequentes vezes 
se dá o prazer de não concordar na despe- 
dida, obrigando o senhorio às despesas inhe- 
rentes a questões judiciaes, sem vantagem 
alguma para qualquer das partes. 

É .certo que o despejo judicial dá maiores 
garantias aos interessados e à sociedade, 
pela intervenção insuspeita dos funccionarios 
pablicos no acto da interpellação, tornando 
assim mais segura e garantida a situação do 
arrendatario contra possiveis machinações de 
algum senhorio descuidado é pouco escru- 
puloso; mas, por pequena que seja a rema- 
neração dos empregados judiciaes, a quem 
o serviço for commeltido, é muitas vezes 
impossivel recorrer a este meio, porque nas 
despezas judiciaes ficaria absorvida a renda 
de alguns annos. 

Em algumas regiões do nosso pais, onde 
a propriedade está quasi pulverizada, ha 
milhares de predios rusticos arrendados por 
quantias verdadeiramente insignificantes ; nas 
povoações ruraes, e mesmo nas cidades onde 
muitas familias se accumulam dentro do 
mesmo predio, as rendas são igualmente 
diminutas, e não offerecem margem para 
despesas judiciaes com o despejo. 

Factos diversos o estão diariamente attes- 
tando; dos quaes apenas bastará recordar 
neste momento os pedidos frequentes apre- 
sentados às autoridades administrativas e 
policiaes para que estas intervenham junto 
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dos arrendatarios menos condescendentes, a 
fim de os obrigarem a sair dos predios 
arrendados, evitando 0 recurso aos tribunaes 
competentes; e o expediente muito generali- 
tado, embora illegal tambem, de os senho- 
rios mandarem destelhar as casas arrendadas 
para tornarem impossivel aos arrendatarios 
remissos conservar-se nellas. 

Ponderando estas circunstancias, entendeu 
o Governo que devia conservar como regra 
o despejo judicial, pelo processo estabele- 
cido no artigo 2.º do decreto, mas admittiu 
tambem, excepcionalmente, a interpellação 
particular do arrendatario, nos termos do 
artigo 16.º, para os arrendamentos de valor 
não excedente a 205000 réis, pois sendo a 
renda superior não pode já dizer-se que seja 
grande encargo para o senhorio a despesa 
com aquella forma de despejo. 

O artigo 16.º não exclue, no entanto, O 
recurso ao processo do artigo 2.º, que o 
senhorio pode usar quando quiser, e alé, 
para que possa fazê-lo bastas vezes, fixou-se 
no artigo 6.º uma remuneração diminuta aos 
funccionarios de justiça, que todavia deverão 
encontrar no maior numero de processos 
intentados compensação sufficiente dos pre- 
juizos que a diminuição lhes traz. 

Mas, facilitando ao senhorio o exercicio 
do seu direito, não esquecemos o arrenda- 
tario, não só permiltindo-lhe que notifique o 
senhorio judicial ou particularmente, em con- 
dições identicas (artigo 29.º, $ 4.º), mas re- 
conhecendo-lhe expressamente no artigo 27.º 
do decreto o direito de se defender contra 
possiveis vexames de senhorios pouco escru- 
pulosos ou pouco compassivos, resolvendo 
assim uma questão que por muitas vezes 
tem embaraçado os tribunaes. 

O preceito consignado neste artigo não 
vae, porem, de encontro aos principios fun- 
damentaes que disciplinam o instituto da 
propriedade individual, tal como se acha 
definido no Codigo Civil, antes se pode con- 
siderar um dos seus corollarios. 

Em verdade, desde que pelo contrató de 
arrendamento o senhorio. traspassa ao arren- 
datario o uso ou fruição, por certo tempo, do 
predio arrendado ( Codigo Civil, artigos 1595.º 

e 1596.º), não pode a lei, em boa justiça, 


a ao mesmo arrendalario Os meios neces- 


garios para defender, contra o propriu senho- 
rio, os direitos que adquiriu. No artigo 27.º 
do decreto nada mais fizemos do que applicar 
este principio aos casos, não muito raros, de o 
senhorio turbar na sua posse, ou d'ella esbu- 
lhar, o arrendatario, para se furtar ás despe- 
sas e incommodos do despejo judicial. 

Por esta forma, Senhor, julgamos ter 
garantido simultaneamente os direitos do 
senhorio, barateando e simplificando o des- 
pejo, e ao mesmo tempo os direitos do 
arrendatario, facilitando-lhe igualmente a 
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rescisão do contrato e facultando-lhe os 
meios de se defender contra possiveis abu- | 
sos do senhorio. ! 

mm | 

0 processo estabelecido para o despejo 
judicial dispensa muitas formalidades exigi- 
das pelo Codigo de Processo Civil, que, 
sem darem garantias apreciaveis aos liti- 
gantes, retardavam consideravelmente as 
decisões. 

E geralmente sabido que as acções de 
despejo só muito excepcionalmente produzem 
os effeitos desejados, quando o arrendatario 
capriche ou tenha interesse em demorá-las, 
e são já tradicionalmente usados nos tribu- 
naes expedientes certos e conhecidos, de 
eficacia garantida, para entorpecer as ques- 
tões d'esta natureza. 

Procurâmos, por isso, nas disposições do 
presente decreto, tornar improficuos esses 
expedientes, e garantir, tanto quanto possivel, 
a eflicacia e rapidez da acção, sem, todavia, 
cercear a defesa do reu, dentro dos limites 
em que esta é uma logica emanação do seu 
proprio direito. 

Em simples requerimento, sem necessitar 
mesmo de patrocinio de advogado ou solici- 
tador, pede o senhorio a citação do arrenda- 
tario para dar o predio despejado ; tres dias 
depois ter-se-ha feito, na generalidade dos 
casos, essa citação, nos termos do artigo 491.º 
do Codigo de Processo Civil, para evitar que 
o reu se esconda ou fuja a ser citado antes 
de decorridos os prazos fixados no artigo 3.º 
do decreto; espera-se durante dez dias a sua 
impugnação, e, se ella não vem, quarenta € 
oito horas depois estará decretado o despejo, 
que nas causas de valor não excedente a 
205000 réis terá custado ao autor, alem dos 
selos, apenas a quantia de 800 réis, afora 
caminhos, se os houver alem de dois kilo- 
metros. 

Havendo contestação, nella deduzirá o reu 
tudo quanto tiver para defender-se, no fando 
ou na forma da questão; o autor responder- 
lhe-ha em cinco dias; é o processo segue 
moldado pelo que foi já decretado e justi- 
ficado, para causas de pequeno valor, no 
decreto n.º 3 de 29 de maio ultimo, sem 
prejuizo de ser logo ordepado o despejo, 
salvo, em casos excepcionaes, taxativamente 
enumerados no artigo 43.º do decreto. As 
custas de todo o processo, neste caso, serão 
pagas pela parte que decair na demanda, 
conforme as regras geraes do Codigo de 
Processo Civil. 

Uma innovação introduzimos, que merece 
especial referencia: é a comminação da pena 
de desobediencia ao arrendatario que, depois 
de condemnado, recusar a entrega do predio 
ao senhorio. Este preceito, que julgamos de 
grande utilidade, tem por fim evitar as des- 
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pesas de execução da sentença, e assegurar 
ao senhorio, que obteve sentença a seu favor, 
a posse pacifica do que lhe pertence. 

As dificuldades que actualmente se depa- 
ram na execução das sentenças de despejo, 
as despesas a que essa execução dá logar, 
e até não poucas vezes os graves conflictos 
pessoaes que se originam na recusa, illegal 


mas decidida, do arrendatario em abrir mão 


do predio arrendado, mesmo depois da intima- 
ção da sentença ou posse judicial do predio, 
convenceram-nos de que era indispensavel 
comminar uma pena áquelles que assim deso- 
bedeçam aos mandados legitimos da autori- 
dade judicial. E nenhuma outra encontrámos 
mais adequada ao caso, do que a de desobe- 
diencia, porque realmente o é a resistencia do 
arrendatario contra a sentença do juiz. 

De resto, a responsabilidade por perdas 
e damnos, ou qualquer outra, exigivel pelos 
meios civis, seria na quasi totalidade dos 
casos inefficaz, em vista da falta de recursos 
da maior parte dos arrendatarios, especial- 
mente da propriedade rural, e das grandes 
despesas e demora a que o respectivo pro- 
cesso obrigaria o senhorio; o qual, em todo 
o caso, continuaria indevidamente privado da 
posse do seu predio, que a pena de desobe- 
diencia, imposta ao arrendatario, lhe asse- 
gurará, prontamente, segundo cremos. 

Quanto aos prazos fixados no artigo 3.º 
do decreto, parecem-nos sufficientes para o 
senhorio e o arrendatario poderem acautelar 
devidamente os seus interesses. 

Introduzimos, alem d'isso, a disposição do 
$ unico por julgarmos que a hypothese nella 
prevenida carecia de ser especialmente regu- 
lamentada, pois, não obstante ser por alguns 
jorisconsultos sustentado que o não paga- 
mento da renda antes de principiado o novo 
prazo do arrendamento deve integrar-se no 
preceito do artigo 1:607.º n.º 4.º do Codigo 
Civil, entendemos não dever acceitar essa 
doutrina, que na realidade não corresponde 
aos proprios termos da lei, visto que o 
senhorio bem pode querer evitar pela acção 
de despejo que essa renovação se dê, inti- 
mando o arrendatario a despejar o predio 
antes de chegar o novo periodo do arrenda- 
mento. O $& unico do artigo 3.º do decreto 
concede-lhe o direito de o fazer nos dez 
dias immediatos áquelle em que o pagamento 
da renda deveria ter logar. O n.º 4.º do 
artigo 4:607.º refere-se a um arrendamento 
já principiado, cuja rescisão pode ser pedida 
a. todo o tempo pelo senhorio; o & unico 
do artigo 3.º do decreto tem por fim evitar 
que o novo arrendamento comece. 


IV 


No artigo 8.º do decreto regula-se o des- 
pejo antes de findo o arrendamento. 
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Afastâmo-nos da fedacção do artigo 500.º 
do Codigo do Processo Civil e dos termos 
ahi prescriptos para o respectivo processo ; 
não só para dar solução a duvidas que 'as 
disposições do Codigo.originaram, mas para 
tornar mais simples e efficaz a referida 
acção. 

Era, com effeito, duvidoso se o despejo 
podia ser requerido, antes de findar o prazo 
do arrendamento, somente pelos motivos 
especificados nos artigos 1:601.º, 4:607.º 
e 1:627.º do Codigo Civil, ou se d'este 
processo tambem podiam servir-se aquelles 


' que procuravam a rescisão do contrato e 


consequente despejo por outro motivo legal, 
v. gr., por não se reputarem cumpridas 
certas clausulas do contrato. As decisões 
dus tribunaes a este respeito são discordao- 
tes, tendo-se umas vezes julgado que em 
casos taes deve recorrer-se ao processo 
ordinario, e outras que é Fompetento 0 
processo de despejo. 

A redacção que adoptâmos evitará no 
futuro aquella duvida ; pois claramente pre- 
ferimos a segunda opinião apontada, por 
nos parecer que nenhuma razão ha para 
restringir o processo de despejo aos casos 
especificados naquelles artigos do Codigo 
Civil, deixando para o processo ordinario 
outros inteiramente analogos. 

E, para evitar aos interessados maiores 
despesas, permitte-se tambem, no $& 2.º do 
artigo 8.º do decreto, que se cumulem no 
mesmo processo 0 pedido do despejo com o 
das rendas em divida, ou com a indemnisa- 
ção dos prejuizos, quando a acção tiver por 
base a falta de pagamento das mesmas rendas 
ou a deterioração do predio arrendado. Nem 
mesmo se comprehende que haja necessidade 
de recorrer a nova acção, € novo processo, 
para obter o pagamento das rendas e das 
indemnisações, desde que o despejo só pode 
ser ordenado' depois de se haver judicial- 
mente reconhecido aquella falta de pagamento 
e a existencia das deteriorações. Em relação 
a estas já o artigo 506.º do Codigo do Pro- 
cesso Civil permitlia que se liquidassem na 
acção ou na execução; ampliámos apenas, 
este preceito ao pagamento das rendas. 

Modificâmos, porem, a legislação vigente 
quanto à suspensão do despejo, quando a 
acção se fundar na falta de pagamento da 
renda (artigo 43.º, n.º 4.º); esclarecendo 
ao mesmo tempo as deficiencias do Codigo 
de Processo Civil, que provocaram decisões 
divergentes nos tribunaes. 

Assim, para que a impugnação do reu 
suspenda o despejo requerido com tal funda- 
mento, à necessario que apresente documento 
comprovativo de que: 

a) Pagou a renda no prazo convencionado ; 

b) Ou a pagou fora d'esse prazo, sendo 
recebida pelo senhorio, sem que este se 
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reservasse o direito de b despedir por a não 
ter pago em devido tempo ; 

c) Ou, finalmente, a consignou em depo- 
sito, no prazo legal, sem impugnação do 
senhorio. 

O primeiro caso é expressamente estabe- 
lecido na legislação em vigor; mas quanto 
ao segundo e terceiro tem-se duvidado se 
deverão julgar-se comprehendidos naquelle, 
dividindo-se as decisões dos tribunaes a tal 
respeito. 

Pareceu-nos de manifesta utilidade a dou- 
trina que vae consignada no decreto. O paga- 
mento da renda, mesmo fora do prazo devido, 
desde que foi acceita pelo senhorio sem pro- 
testo algum, sanou a irregularidade existente, 
e não deve, consequentemente, ser mais tarde 
aproveitada aquella falta para justificar o des- 
pejo. As condições dos contratos podem ser 
ivremente alteradas ou modificadas pelos 
contrahentes ; e aquelle que acceitou a renda 
fora do prazo, sem protesto algum, tacita- 
mente mostrou concordar com essa alte- 
ração. 

Exige-se, porem, no decreto, como na 
legislação vigente, que o pagamento se prove 
por meio de documento, para o efeito de 
suspender o despejo; mas, sendo certo que 
os arrendatarios, especialmente nas povoa- 
ções ruraes, não costumam exigir recibo 
dos pagamentos que fazem, tornava-se indis- 
pensavel protegê-los contra possiveis fraudes 
do senhorio, que pode invocar falsamente a 
falta de pagamento da renda para expulsar do 
predio o arrendatario imprevidente. A esse 
fim se destina o artigo 14.º do decreto, que 
manda condemnar o senhorio, que assim 
proceder, como litigante de má fé. 

Quanto aos efieitos da consignação em 
deposito, dando-lhe os efeitos legaes do paga- 
mento, resolvem-se as duvidas a tal respeito 
suscitadas nos tribunaes, em harmonia com 
os principios da nossa legislação civil. 

Acrescentâmos ainda às causas de suspen- 
são do despejo o n.º 4.º do artigo 43.º, que 
tem sido objecto especial de controversias. 
É certo que muitas vezes os arrendatarios 
se soccorrem da negação do arrendamento 


para se escaparem ao despejo immediato ; 


mas para cortar este abuso não pode tolher- 
se aos litigantes de boa fé a legitima defesa 
dos seus direitos. 

Nestas condições, regulando expressamente 
a hypolhese, deu-se efíeito suspensivo à ne- 
gação do contrato, quando este não constar 
de documento, visto ser impossivel ao juiz 
averiguar de momento se é ou não fundada 
a allegação; mas, quando vier a mostrar-se 
que o reu procedera em má fé, soffrerá as 
consequencias necessarias do seu facto, não 
só pelã multa respectiva, mas ainda pela 
condemnação em perdas e damnos a favor 
do senhorio. 
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A parte final do n.º 3.º deste artigo é 
consequencia da modificação introduzida no 
artigo 8.º, a que já nos referimos. 


V 


Procurâmos resolver tambem, pela forma 
que mais justa se nos afigurou, a situação 
do senhorio em relação aos sublocatarios do 
predio, a respeito do despejo, no artigo 25. 
do decreto. O artigo 1:605.º do Codigo 
Civil permitte ao locatario sublocar livremente 
o predio arrendado, quando no contrato não 
houver clausula alguma prohibitiva. 

Nestas condições era duvidoso se o des- 
pejo devia ser intentado contra um ou contra 
outro; e para quem entendia que a acção 
devia correr contra o sublocatario tornava-se 
quasi sempre impossivel saber quem este era 
realmente, por não estar a sublocação regis- 
o e não haver meio de conhecer o con- 

rato. 

O artigo 28.º do decreto exige a notifica- 
ção do senhorio, sempre que este não tenha 
consentido na sublocação, para que esta pro- 
duza effeitos em relação a elle. Assim fica 
perfeitamente definida a situação, e a acção 
de despejo, pode já ser intentada e correr 
contra o detentor do predio por sublocação, 
como é justo, sem prejuizo todavia das re- 
sponsabilidades que por lei pertençam ao 
senhorio, nos termos do citado artigo 1608.º 
do Codigo Civil. 

Ao arrendatario e aos sublocatarios se con- 
cede, por sua vez, no artigo 26.º, o direito de 
despedirem, nos termos do decreto, aquelles 
a quem tenha sublocado parte do predio 
arrendado, como frequentes vezes succede, 
especialmente nos predios urbanos. 

Julgamos ter justificado, embora a largos 
traços, a doutrina do projecto de decreto 
que submettemos à apreciação de Vossa 
Majestade, para que se digne apprová-lo. 

Paço, em 30 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me tepresentaram 0 
Conselheiro de Estado, Presidente do CGoa- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º No despejo dos predios rusticos 
e urbanos, ou de qualquer parte d'elles arrea- 
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dada em separado, observar-se-hão as dispo- 
sições do presente decreto. 

Art. 2.º O senhorio a quem não convier a 
continuação do arrendamento alem do prazo 
estipulado, ou alem d aquelle por que a lei o 
presume feito, requererá ao competente juiz 
de paz a citação do arrendatario para despe- 
jar o predio no fim do arrendamento, ou im- 
pugoar o pedido nos dez dias immediatos à 
citação, sob pena de ser havido por confesso 
nos termos do artigo 3.º d'este decreto. 

8 4.º A petição será apresentada em du- 
plicado, sem dependencia de artigos ; e quando 
não for assinada por advogado ou procura- 
dor, conforme o disposto no artigo 93.º do 
Codigo de Processo Civil, só poderá ser rece- 
bida em juizo se a assinatura do autor, ou 
de quem o possa representar nos termos do 


- artigo 1354.º do Codigo Civil, for conhecida 


gm juizo, ou reconhecida por notario. 

8 2.º O valor da acção será delerminada 
pelo valor da renda annual, quando o arren- 
damento for por um ou mais annos; e 
quando for por mês, ou por outro periodo 


- inferior a um anno, será determinado pela 


renda mensal, ou pela correspondente a esse 
periodo. Sendo a renda em generos, para 
08 quaes haja tarifa camararia, por esta se 
fará a respectiva avaliação quando o valor 
da acção for devidamente impugnado. 

8 3.º Na petição inicial escolherá o autor, 
ou seu representante, domicilio na sede do 
districto de paz, quando ahi o não tenha, 
para receber as inlimações necessarias. 

$ 4.º O requerente juntará à petição do- 
cumento comprovativo do pagamento do séllo 
devido pelo arrendamento; o qual poderá 
ser pago, independentemente de multa, por 
meio de manifesto na competente reparlição 
de fazenda, ou por meio de estampilha collada 
na petição inicial e inutilizada pelo juiz. 

Art. 3.º Nos arrendamentos por tempo 
não inferior a seis meses, deverá a citação 
effectuar-se quarenta dias, pelo menos, antes 
de findar o arrendamento ; nos arrendamen- 
tos por menor prazo, a citação deverá efie- 
ctuar-se quinze dias, pelo menos, antes de 
findar o arrendamento. 

$ unico. Exceptuam-se da disposição d'este 
artigo os arrendamentos em que a renda do 
contrato renovado tiver de ser paga antes 
de este principiar; pois em tal caso pode o 
senhorio fazer citar o reu ainda nos dez dias 
immediatos áquelle em. que a nova renda 
devia ser paga. 

Art. 4.º A citação será feita pelo escrivão 
ou pelo official do juizo no prazo de tres 
dias, a contar da entrega da petição, com o 
despacho que a tiver ordenado, observando-se 
o disposto no artigo 191.º do Codigo de 
Processo Civil; e quando for necessaria 
carta precatoria, será esta passada em igual 
prazo. 
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8 unico. Se a citação do arrendatario se 
não efectuar nos prazos indicados no artigo 
anterior, por inobservancia do disposto no 
presente artigo, o empregado que a isso 
tiver dado causa, por simples negligencia, 
incorre na pena de demissão, devendo ser 
immediatamente suspenso pelo respectivo 
juiz. Se tiver procedido dolosamente, re- 
sponderá tambem por perdas e damnos para 
com o senhorio, e ser-lhe-ha applicada em 
processo de policia correccional a multa de 
108000 a 505000 réis. 

Art. 5.º Findo o prazo da impugnação 
sem o reu deduzir qualquer defesa, o escri- 
vão fará os autos conclusos dentro de vinte 
e quatro horas; e o juiz, dentro de igual 
prazo, proferirá sentença julgando o despejo 
confessado, e mandando intimar o arrenda- 
tario para, sob pena de desobediencia, dar 
o predio despejado no fim do arrenda- 
mento. 

$ 4.º No despejo de predios urbanos será 
o reu tambem condemnado, sob a mesma 
pena, a pôr escritos no prazo de tres dias 
a contar da intimação da sentença, nas terras 
onde se usarem; é se os não puser, serão 
estes postos à cusla do reu, por mandado 
do juiz, a requerimento do autor. 

$ 2.º A estas intimações é applicavel o 
disposto no $& unico do artigo antecedente. | 

Art. 6.º Por todos os serviços prestados 
neste processo, nos termos dos artigos ante- 
riores, quando o valor da acção não exceder 
205000 réis, pagará o autor somente, alem 
dos sellos devidos, a quantia de 800 réis de 
custas ; sendo 200 réis para o juiz, 300 réis 
para o escrivão e 300 réis para o official de 
diligencias, sem direito a quaesquer outros 
emolumentos ou salarios, se apenas for 
demandado um arrendatario. Mas se forem 
demandados diversos arrendatarios, que vi- 
vam em casa separada, receberá o empre- 
gado que fizer as citações e intimações 
mais 100 réis por cada uma das outras. 

$4.º O caminho somente se contará 
quando a citação ou intimação tiver de 
fazer-se a mais de dois kilometros da sede 
do tribunal, e, pela distancia que exceder 
estes, na razão de 400 réis por kilometro, 
observando-se o disposto no arligo 94.º da 
tabella dos emolumentos e salarios judi- 
ciaes. 

$ 2.º Quando o valor da acção exceder 
205000 réis, as custas serão contadas pela 


tabella dos emolumentos e salarios judiciaes 


em vigor. 

Art. 7.º Terminado o prazo do arrenda- 
mento, se o arrendatario não der o predio 
despejado, poderá o senhorio requerer que 
o despejo seja feito por mandado do juiz, 
sem prejuizo da responsabilidade criminal 
em que o reu haja incorrido, nos termos do 
artigo 5.º 
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$ unico. O processo crime por desobe- 
diencia só pode ser promovido pelo Ministerio 
Publico mediante participação do senhorio ; 
requisitando aquelle magistrado ao compe- 
tente juiz de paz as certidões necessarias 
para instrucção do processo. 

Art. 8.º Querendo o senhorio, antes de 
findar o prazo do arrendamento, despedir u 
arrendatario por algum dos motivos indica- 
dos nos artigos 1604.º, 1607.º e 1627.º do 
Codigo Civil, ou por qualquer outro que lhe 
dê esse direilo, requererá igualmente ao juiz 
de paz que o mande citar para apresentar no 
prazo de dez dias a opposição que tiver, sob 
pena de ser havido por confesso, nos termos 
do artigo 5.º d'este decreto. 

— $4.º Se o reu não impugnar o pedido, 

o juiz dentro dos prazos fixados naquelle 
artigo proferirá sentença condemnando-o a 
despejar o predio nos cinco dias immediatos 


à intimação da sentença, sob pena de desobe- . 


diencia. 

$ 2.º Se o fundamento do despejo for a 
falta de pagamento da renda, poderá o senho- 
rio cumular o pedido d'esta com o do des- 
pejo; deduzindo nesse caso por artigos os 
fundamentos da acção, e juntando logo à 
petição os documentos que tiver. O mesmo 
se observará quando a acção se fundar no 
artigo 1627.º do Codigo Civil. | 

$ 3.º Em tudo o mais se observarão as 
disposições applicaveis dos artigos ante- 
riores. 

Art. 9.º O arrendatario que pretender 
oppor-se ao despejo apresentará ao escrivão 
do juizo de paz, dentro dos prazos estabele- 
cidos, a sua impugnação; e nella deverá 
deduzir quaesquer excepções, pedir bemfei- 
torias a que tenha direito, e allegar toda a 
mais defesa que tiver. 

- 8 4.º A' impugnação é applicavel o que 
fica disposto no $ 4.º do artigo 2.º e & 2.º 


do artigo 8.º d'este decreto; e o reu poderá | 


exigir que o escrivão lhe passe recibo da 
apresentação. : 

$ 2.º Com a impugnação deverá o reu 
apresentar os documentos e o rol de teste- 
munhas. 
- Art. 40.º Deduzida qualquer opposição ao 
despejo, se o valor da causa exceder 208000 
réis, O juiz de paz, nas quarenta e oito horas 
seguintes ao pagamento da conta, o qual 
deverá ser feito dentro de igual prazo, 
enviará o processo ao juiz de direito da 
comarca ou vara respectiva, para ahi seguir 
os termos ulteriores. 
- 8 4.º Esta remessa será intimada ao autor 
no domicilio indicado na petição, entregando- 
se-lhe nesse acto o duplicado da impugnação. 
A certidão da intimação, bem como a impu- 
gnação, serão encorporadas nos autos. 
-.$2.º Para a contagem dos prazos no 
juizo de direito, considera-se offerecida a 
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impugnação no dia em que o autor for infi- 
mado da remessa dos autos para aquelle 


$ 3.º Estas acções serão distribuidas em 
classe especial, que será a 9.º da distribuição 
civel. 

$ 4.º Se o valor da causa não exceder 
209000 réis, será processada e julgada pelo 
respectivo juiz de paz. 

Art. 44.º Nos cinco dias immediatos po- 
derá o autor responder no juizo da acção à 
impugnação do reu, apresentando documen- 
tos e o rol de testemunhas. 

$4.º A esta resposta é applicavel 0 
disposto no $& 4.º do artigo 9.º . 

8 2.º Dentro do prazo fixado neste artigo 
deve o reu que impugnou a acção fazer no 
juizo desta o preparo de 15500 réis, sob 
pena de ser havido o despejo por confessado 
na forma dos artigos anteriores, e o mesmo 
reu condemnado em todas as custas e sellos 
do processo. | 

Art. 42.º Feito o preparo, e decorrido o 
prazo do artigo anterior, irão os autos con- 
clusos ao juiz nas vinte e quatro horas 
seguintes; e este, dentro de igual prazo, 
proferirá despacho para os fins seguintes: 

4.º Conhecer de quaesquer nullidades . 
insuppriveis, 8 das suppriveis que as partes 
hajam devidamente arguido; mas neste caso 
só annullará o processado, vu mandará sup- 
prir a irregularidade, quando a nullidade 
puder influir no exame ou decisão da causa; 

2.º Mandar passar cartas precatorias, 
quando hajam de ter logar ; 

3.º Designar dia, dentro dos dez imme- 
diatos, quando não haja diligencias a reali- 
zar, para Julgamento da acção ; 

h.º- Ordenar o despejo do predio, nos 
termos dos artigos 5.º e 7.º d'este decreto, 
nos casos em que a impugnação o não sus- 
penda. 

$ 4.º Só na sentença final se poderá 
conhecer das nullidades suppriveis occorri- 
das depois do despacho de que trata este 
artigo, que houverem sido arguidas oppor- 
tunamente, observando-se quanto aos effeitos 
d'essas nullidades o disposto no n.º 4.º d'este 
mesmo artigo. 

S$ 2.º Nas cartas para citação ou intima- 
ção, o prazo nunca será superior a dez 
dias; e nas que forem passadas para qualquer 
outra diligencia não será inferior a dez nem 
superior a vinte dias. 

Art. 43.º A impugnação somente suspen- 
derá o despejo: 

4.º Se o reu apresentar documento que 
prove o pagamento da renda, em devido 
tempo, ou sem que o senhorio se reserve 
nelle o direito de requerer o despejo quando 
esse pagamento tiver sido feito fora d'aquelle 
prazo; ou certidão de que foi judicialmente 
depositada a mesma renda, no prazo legal, 
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sem impugnação do senhorio ; quando a acção 
se fundar na falta d'esse pagamento !; 

2.º Se allegar bemfeitorias que autori- 
zem a retenção, nos precisos termos do 
artigo 16144.º do Codigo Civil; mas neste 
caso o despejo será ordenado logo que o 
autor prove por documentos o pagamento 
da quantia pedida, ou o deposito da mesma 
quantia à ordem do juizo; 

3.º Se o despejo tiver sido requerido 
por algum dos fundamentos do n.º 2.º do 
artigo 1607.º, ou do artigo 1627.º do Codigo 
Civil, ou por falta de cumprimento de qual- 
quer clausula especial do contrato de arren- 
damento ; 

4.º Se o reu negar a existencia do arren- 
damento, quando este não for provado por 
documento ; mas se a opposição for julgada 
improcedente e não provada, será conde- 
mnado como litigante de má fé, e nas perdas 
e damnos a que der causa. 

& unico. Tendo sido o predio transmiltido 
depois do contrato de arrendamento, a impu- 
gnação nunca tuspenderá o despejo, se este 
contrato não produzir efeito contra o novo 
adquirente. 

Art. 44.º Quando o fundamento do despejo 
for a falta de pagamento da renda, e vier a 
provar-se que o arrendatario a tinha pago, 


será o autor condemnado como litigante de 


mã fé, salvo se provar que ignorava o facto, 
e a indemnizar o reu de perdas e damnos. 

Art. 15.º Se o reu não despejar o predio 
DOS prazos anteriormente designados, e vier 
a mostrar-se que elle tinha conhecimento de 
que os factos allegados na impugnação não 
eram verdadeiros, será tambem condemnado 
como litigante de má fé se for vencido na 
acção, qualquer que seja o fundamento d'esta. 

Art. 16.º Se a renda do predio, nos termos 
do 8 2.º do artigo 2.º, não exceder 205000 
reis, poderá o senhorio, a quem não convier 
a renovação do contrato, e que não queira usar 
do processo estabelecido no artigo 2.º d'este 
decreto, intimar, por si ou por seu procura- 
dor, o respectivo arrendatario, na presença 
de duas ou mais testemunhas, para effectuar 
o despejo no fim do arrendamento. 

8 4.º Nas terras onde se usarem escritos 
o arrendatario de predios urbanos, que tiver 
sido interpellado nos termos d'este artigo, é 
obrigado a pôr esses escritos no dia costu- 
mado ou nos tres dias. immediatos ao da 
interpellação, se esta houver sido effectuada 
depois d'aquelle dia. 

8 2.º A interpellação de que trata este 
artigo será feita nos prasos indicados no ar- 
tigo 3.º e seu paragrapho. 


t Mantivemos neste n.º a pontoação que se encon- 
tra no Diario do Governo, mas parece-nos que entre as 
palavras — senhorio — e — quando'— deve haver só 
uma virgula. (Nota da Redacção). 
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Art. 47.º Seo arrendatario não der o pre- 
dio despejado, ou deixar de pôr escritos nos 
prazos referidos no artigo anterior, poderá o 
senhorio requerer ao respectivo juiz de paz 
que o despejo se faça, ou os escritos sejam 
postos, por mandado judicial, juntando à peti- 
ção o rol de testemunhas, que não serão inti- 
madas, e os documentos que tiver. 

$ 4.º O juiz de paz marcará logo dia para 
a discussão e julgamento da causa dentro 
dos oilo immediatos e mandará citar o reu 
para deduzir a sua defesa por escrito até ao 


- dia do julgamento, ou oralmente na audien- 


cia designada. | 

$2.º O reu será citado com antecipação 
de tres dias, pelo menos, nos termos do 
artigo 1914.º do Codigo de Processo Civil. 

8 3.º Se o autor não comparecer, nem 
se fizer representar, julgar-se-ha perempta 
a instancia, que não poderá ser renovada, 
absolvendo-se o reu da instancia e conde- 
mnando-se o autor nas custas. 

8 4.º Se o reu não comparecer, nem se 
fizer representar, julgar-se-ha confessado o 
despejo, nos termos do artigo 5.º, ao qual 
se procederá por mandado do juiz nas vinte 
e quatro horas seguintes à custa do arren- 
datario, que será tambem condemnado nas 
custas de todo o processo. 

$ 5.º Comparecendo o reu, ou fazendo-se 
representar, será a defesa que deduzir consi- 
guada na acta, ou junta ao processo, se a offe- 
recer por escrito; devendo num e noutro caso 
apresentar ao mesmo tempo as testemunhas 
e documentos com que pretender prová-la. 

8 6.º Só poderão inquirir-se cinco teste- 
munhas por cada parte; e os seus depoimen- 
tos serão escritos na acta, por extracto, 
quando as partes não tiverem prescindido 
do recurso. 

8 7.º Nestas acções não se admiltirão 
exames ou vistorias, nem cartas para inqui- 
rição; e o juiz, conhecendo de todas as 
nollidades, excepções e incidentes, antes do 
fando da questão, decidirá verbalmente, con- 
demnando ou absolvendo, em harmonia com 
as provas e com o direito applicavel, 
lavrando-se de tudo auto, que servirá de 
sentença para todos os effeitos. 

8 8.º Se o juiz mandar proceder a des- 
pejo, observar-se-ha o disposto no $ 4.º 
d'este artigo. 

8 9.º Quando a acção tiver por funda- 
mento a recusa do reu a pôr escritos, a 
sentença que os mandar pôr condemná-lo-ha 
tambem a despejar o predio no fim do 
arrendamento, sob pena de desobediencia ; 
e na sua execução observar-se-ha o disposto 
no artigo 7.º d'este decreto. 

$ 410.º Da sentença final, que não será 
intimada, cabe recurso de appellação, sem 
effeito suspensivo, para o respectivo juiz de 
direito, a qual será interposta por termo nos 
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autos, independentemente de despacho, no 

raso de cinco dias, e será processada e 
julgada como os aggravos de petição. No 
julgamento da appellação conhecerá tambem 
o tribunal de todas as outras decisões, contra 
as quaes se tenha protestado no acto do 
Julgamento, ou anteriormente por meio de 
simples requerimento. 

8 44.º A appellação será distribuida nos 
termos do artigo 782.º do Codigo de Processo 
Civil; e nos cinco dias immediatos fará o 
appellante o preparo de 149500 reis, sob 
pena de ser julgado deserto o recurso. 

Art. 48.º Sendo necessario efectuar o 
despejo ou pôr os escritos na ausencia do 
arrendatario, ou quando este recusar a abrir 
as portas, serão estas arrombadas com as 
formalidades prescritas no artigo 831.º do 
Codigo de Processo Civil, e postos em depo- 
sito quaesquer objectos ou fructos que se 
encontrem. 

Art. 19.º O arrendatario é responsavel 
pelas custas e despesas a que o despejo 
der causa; é para pagamento d'ellas será 
executado no mesmo processo, onde o escri- 
vão certificará especificadamente a impor- 
tancia das despesas feitas com a diligencia 
do despejo, que do processo não constem. ' 

Art. 20.º Se o despejo tiver sido orde- 

nado em consequencia de' deleriorações no 
predio, poderá o senhorio exigir a indemni- 
zação d'ellas em execução da sentença, 
liquidando-se a sua importancia na mesma 
execução, quando não se tiver liquidado na 
acção. 
Art. 24.º As acções a que se refere este 
decreto podem instaurar-se e proseguir du- 
rante as ferias e nos dias feriados que não 
forem santificados. 

Art. 22.º O arrendatario a quem não con- 
vier a continuação do arrendamento deverá 
notificar esse facto ao senhorio nos prazos 
designados no artigo 3.º d'este decreto. 

8 4.º Esta notificação será requerida ao 
respectivo juiz de paz, observando-se o dis- 
posto nos artigos 645.º e 649.º do Codigo de 
Processo Civil, ou o que fica preceituado no 
artigo 146.º d'este decreto quando o valor 
da renda não exceder 209000 reis. | 

8 2.º Nos arrendamentos de predios urba- 
nos, nas terras onde se usarem escritos, 
não tem logar esta notificação, e o arrenda- 
menteiro só poderá despedir-se pondo os 
escritos em tempo competente. 

$ 3.º Se o arrendatario que tiver posto 
escritos não der o predio despejado no fim 
do arrendamento, poderá o senhorio reque- 
rer que o despejo se faça por mandado 
judicial, observando-se o disposto do ar- 
tigo 17.º d'este decreto. 

Art. 23.º Em tudo o que neste decreto 
não vae expressamente regulado observar- 
se-hão as disposições do decreto n.º 3.º 


JO de agosto 


de 29 de maio do corrente anno, na parte 
applicavel. 

Art. 24.º As disposições do presente de- 
creto são igualmente applicaveis no contracto 
de parceria agricola. 

Art. 25.º A sublocação de qualquer predio 
rustico ou urbano só produzirá efeito em 
relação ao sénhorio, quando este haja con- 
sentido n'ella, ou n9s casos em que por lei 
não seja necessario aquelle consentimento, 
quando lhe lenha sido notificada pelo arren- 
dalario ou pelo sublocatario. 

8 4.º Esta nolificação deve ser feita nos 
termos do $ 4.º do artigo 22.º do presente 
decreto, nos quinze dias seguintes ao con- 
trato. 

$ 2.º Nas hypotheses prevenidas neste 
artigo o despejo será movido contra o sublo- 
catario; mas quando o senhorio não tiver 
consentido na sublocação, ou d'ella não fór 
notificado devidamente, será demandado o 
arrendatario, e a sentença contra este pro- 
ferida obrigará tambem os sublocatarios, 
independentemente de qualquer intimação, 
excepto no que respeita à pena de desobe- 
diencia. 

8 3.º O disposto neste artigo não preju- 
dicará os direitos e obrigações reciprocas 
entro o arrendatario e o sublocatario, nem 
os direitos do senhorio em relação áquelle, 
nos lermos do artigo 1605.º do Codigo Civil. 

Art. 26.º O arrendatario ou sublocatario 
que houverem sublocado parte do predio 
arrendado poderão usar dos meios estabele- 
cidos neste decreto em. relação aos respe- 
etivos sublocatarios. 

Art. 27.º O arrendatario ou sublocatario 
que for pelo respectivo senhorio illegalmente 
perturbado ou esbulhado da posse do predio 
arrendado poderá usar contra elle das com- 
petentes acções possessorias a fim de ser 
mantido ou restituído ao uso e fruição do 
mesmo predio durante o prazo do arrenda- 
mento. , 

Art. 28.º Este decreto começará a vigorar 
em todo o continente do reino e ilhas adja- 
centes no dia 15 de setembro de 1907. 

Art. 29.º Fica revogada a legislação em 
contrario, e em especial a lei de 21 de maio 
de 1896 sobre despejo de predios urbános, 
e os artigos 498.º a 507.º do Codigo de 
Processo Civil. 

O .Presidente do Conselho de Ministros e os 
Ministros e Secrelarios de Estado das diver- 
sas Repartições assim o tenham entendido e 
façam execular. Paço, em 30 de agosto 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da 
Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 7 de setembro de 1907, n.º 200k 
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Decreto de 30 de agosto de 1907 


Auctorisa o Governo a mandar proceder á construcção 
- de estradas nos concelhos em que haja reconhecida 
crise de trabalho. 


RELATORIO 


Senhor. — O mau anno agricola conse- 
quente da prolongada estiagem e a escassa 
producção cerealifera estão determinando em 
varios pontos do país uma aguda crise de 
falta de trabalho, que representa para muitas 
centenas de operarios ruraes o maior desva- 
limento e miseria. 

Considerações de humanidade, que perante 
o generoso coração de Vossa Majestade não 
é mester pôr em relevo, e a necessidade de 
obstar a possiveis perturbações da tranquili- 
dade publica determinaram sempre os Go- 
vernos a acudir com a sua intervenção a tão 
lastimosas situações e nenhum meio se tem 
afigurado mais efficaz e decisivo que o propor- 
cionar trabalho nas obras do Estado a quantos 
nellas possam utilmente aproveitar-se. 

A construcção e grande reparação de es- 
tradas, de que tanto carece o país, são evi- 
dentemente os serviços em que melhor se 
podem applicar os braços inactivos e em que, 
quando de todo se não esqueçam os preceitos 
de uma regrada administração, mais aprovei- 
tados podem ser os sacrifícios do Thesouro, 
que d'elles sempre recolherá o beneficio de 
adeantar ou reparar a sua rede de viação. 

Para que uma tal providencia seja porem 
extensamente benefica convem que aos care- 
cidos de trabalho se não imponha o sacrificio 
de grandes deslocações, nem inteiramente se 
arranquem da vizinhança dos seus, pois que, 
alem da incunveniencia de concentrar em 
alguns pontos grandes massas de trabalha- 
dores, com o desviá-los das familias, a quem 
são exclusivo auxilio, se obrigam a gravosas 
despesas de alimentação e pousada. 

Acontece porem que nem em todos os coa- 
celhos afectados pela crise ha estradas em 
construcção, lanços que immediatamente ne- 
cessitem de grande reparação ou estradas 
projectadas da rede do Estado, resultando 
de tudo isto a indeclinavel necessidade de 
iniciar novos lanços ou de recorrer, em caso 
extremo, às estradas normalmente a cargo 
dos municipios. 


Uma bem justificada legislação, destinada 


a impedir a disseminação por multiplicadas 
obras das escassas verbas que para constru- 
cção de estradas se consignam no orçamento 
do Estado, prohibe a abertura de trabalhos 
em novos lanços, antes de concluidos os que 
se andam construindo, salvo em casos espe- 
ciaes e previstos, entre os quaes figuram as 
crises de trabalho. 

Certo é, porem, que o processo previo de 
decretação, sem dovida applicavel a casos 
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singulares, obriga a delongas que se não 
compadecem com a extensão e acuidade da 
crise de trabalho, importando substitui-lo, 
por agora e temporariamente, por uma pro- 
videncia de caracter geral rapidamente appli- 
cavel aos casos que demandem a intervenção 
do Governo. 

A averiguada falta de recursos de grande 
maioria dos municipios justifica a necessidade 
para o Estado de subslitair as respectivas 
camaras municipaes quando seja absoluta- 


. mente indispensavel recorrer a trabalhos de 


viação de 3.º ordem, mas isto apenas quando 
não tenha estradas proprias em estado de 
construcção que permitla o util aproveita- 
mento dos operarios ruraes. 

Durante o anno economico findo todas as 
despesas do Ministerio das Obras Publicas 
se mantiveram a dentro das autorizações 
respeclivas, e não obstante haver algumas 
despesas não dotadas foi possivel, pelo 
saldo de autorizações não inteiramente appli- 
cadas, a regularizar todo o serviço de paga- 
mentos por forma a estar assegurada a 
liquidação de todas as despesas autoriza- 
das dentro da gerência, como se verificará 
pela proxima publicação das contas do 
Ministerio. 

Das despesas autorizadas algumas houve 
que não chegaram a effecluar-se, e como as 
respectivas autorizações caducaram com o 
termo do anno economico, resulta um saldo 
importante que, em condições normaes, re- 
verteria para o fundo geral do Thesouro, 
mas que, vista a indeclinavel e imprevista 
urgencia de acudir aos effeitos de um mau 
anno agricola, parece de boa razão se con- 
signem à satisfação d'esses encargos inespe- 
rados e extraordinarios. 

Confiamos que esta simples prorogação de 
autorizações será sufficiente para acudir, com 
discreta economia, à intensidade da crise de 
trabalho agricola, e poderá assim, pelo que 
durante o anno economico findo deixou de 
gastar-se, obviar a males e perturbações que 
sempre e tanto se impuseram à attenção dos 
Governos. 

Porque não pode de momento precisar-se 
o montante do saldo real entre o autorizado 
e o despendido, se não limita desde já essa 
autorização, e antes se prevê a possibilidade 
de creditos especiaes, mas julgamos poder 
asseverar a Vossa Majestade, pelo que até 
este momento resulta do cuidadoso apuro de 
todas as despesas, que, apesar de durante O 
anno findo, como durante o corrente, se fazer 
face aos pesados encargos resultantes de con- 
tratos anteriores, que só na verba para con- 
strucção de estradas absorvem mais de 30 
por cento da sua importancia, bastará aquella 
simples prorogação de autorizações para que, 
sem novos encargos do Thesouro, se iniciem 
ou desenvolvam trabalhos onde encontrem 
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applicação os braços agora inactivos de tan- 
tos operarios ruraes. 

E mais uma vez se verificará assim quanto 
é avisada a econumia, e conveniente o guar- 
dar, sempre que seja possivel, algumas re- 
servas para os imprevistos accidentes a que 
estão sujeitas todas as administrações. 

Taes são, succintamente expostos, os moti- 
vos que em nosso parecer justificam as provi- 
dencias que submettemos à esclarecida apre- 
ciação de Vossa Majestade. 

Paço, em 30 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 


Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando: 


Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
"Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Con- 
selheiro de Estado, Presidente do Conselho 
de Ministros, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e 
Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: | 

Artigo 4.º É o Governo autorizado : 

4.º A suspender no corrente anno econo- 
mico a execução da carta de lei de 23 de 
abril de 1896 e do decreto de 24 de setem- 
bro de 1898, a fim de poder iniciar, sem 
demora, quaesquer trabalhos de construcção 
de estradas nos concelhos em que haja reco- 
nhecida crise de trabalho e em que sejam 
insufficientes os lanços actualmente em con- 
strucção ou não haja logar a emprehender 
trabalhos de grande reparação ; 

2.º A mandar proceder a trabalhos de 
construcção de estradas de 3.º ordem, devi- 
damente classificadas, nos concelhos onde a 
crise de trabalho se faça sentir e em que 
não haja a constroir estradas a cargo do 
Estado. : 

Art. 2.º As obras a que se refere o pre- 
sente decreto irão cessando à medida que se 
for atlenuando a falta de trabalho que as 
justifique. 

Art. 3.º Para occorrer a estes encargos 
o Governo poderá transferir para o corrente 
anno economico as sobras das autorizações 
da despesa d'este Ministerio do exercicio de 
1906-1907, abrindo para a differença, quando 
a haja, os creditos especiaes indispensaveis. 
Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os. Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições assim o te- 
nham entendido e façam executar. Paço, 


30 de agosto 


em 30 de agosto de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 
(D. do G. de 7 de setembro de 1907, n.º 200). 


E 
Decreto de 30 de agosto de 1907 


Permitte o pagamento, sem juros e com abatimento 
de 140 por cento, de todas as contribuições em 
divida vencidas até dezembro de 1901. 


RELATORIO 


Senhor. — A providencia que o Governo 


tem a honra de submelter à apreciação de 


Vossa Majestade, ao mesmo tempo que é de 
equidade para os contribuintes, assegura 
vantagens efectivas ao Thesouro, promo- 
vendo a arrecadação de muitas quantias 
que, sem as concessões feitas aos devedores 
da Fazenda, difficil e tardiamente se cobra- 
riam. 

Os devedores de contribuições directas 
anteriores a 34 dezembro de 1901 são 
admittidos a pagá-las até 34 de outubro de 
uma só vez, com abatimento de 40 por 
cento e sem juros da mora. Igual beneficio 
se concede em relação ao pagamento dos 
direitos de mercê, emolumentos das Secre- 
tarias de Estado e séllo de diplomas, cujas 
ultimas prestações se hajam vencido até a 
data da publicação do decreto. 

Os devedores de contribuições directas 
vencidas antes ou depois de 31 dezembro 
de 1901, mas não depois de 31 de dezembro 
de 1906, são admittidos a pagá-las em oitu 
prestações trimestraes ou vinte e quatro 
prestações mensaes, sem juros de mora. 
Os devedures de direitos de mercê, emolu- 
mentos de Secretarias de Estado e séllo de 
diplomas, cujas ultimas prestações se hajam 
vencido até à publicação do decreto, serão 
admittidos a pagar sem juros de mora as 
prestações em divida, nos termos em que 
foram liquidadas e em novos prazos. 

Mais larga do que as da lei de 47 de 
abril de 4886 e das portarias de 42 de 
julho, 12 e 49 de setembro e 10 de outubro 
de 4904, a providencia do decreto deve 
assegurar ao Thesouro maiores vantagens 


do que as que derivaram d'essas medidas. 


E, comtudo, não foram essas vantagens 


- pouco importantes, pois as cobranças effe- 


ctuadas nos termos da lei de 17 de abril 
de 1886 attingiram a somma importante de 
223:0599056 réis. 

Inaugurando a serie de providencias que 
natural e urgentemente se impõem para 














Lo ER 
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assegurar a arrecadação das importantis- 
simas cifras em divida à Fazenda Nacional, 
o projecto de decreto importa facilidades 
equitativas para os contribuintes e incon- 
testaveis vantagens para o Thesouro. 

Pelas. considerações expostas, tem o Go- 
verno a. honra de submetter à approvação 
de Vossa Majestade o referido projecto de 
decreto. 

Paço, em 30 de agosto de 4907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 


» 


* DECRETO 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado das diffe- 
rentes Repartições: hei por bem decretar, 
para ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As contribuições industrial, pre- 
dial, de renda de casas e sumpltuaria, é 
decima de juros, em principal e addicionaes, 
que estejam em divida e se hajam vencido 
até 31 de dezembro de 1901, poderão ser 
pagas até 31 de outubro d'este anno, sem 
juros de mora e com abatimento de 10 por 
cento. 

& unico. O beneficio d'este artigo será 
igualmente applicavel ao pagamento dos 
direitos de mercê, emolumentos das Secre- 
tarias de Estado e sélio de diplomas, cujas 
ultimas prestações se hajam vencido até a 
data da publicação d'este decreto. . 

Art. 2.º As contribuições industrial, pre- 
dial, de renda de casas e sumpluaria, e 
decima de juros, em principal e addicionaes, 
que estejam em divida e se hajam vencido 
até J1 de dezembro de 1906 poderão ser 
pagas sem juros de mora e em prestações 
trimestraes ou mensaes, cujo numero não 
exceda respectivamente a oito e a vinte e 
quatro. 

& 4.º As prestações mensaes não serão 
inferiores a 19000 réis e as trimestraes 
a 34000 réis. 

S 2.º A primeira prestação vencer-se-ha 
em 14 de dezembro d'este anno. 

& 3.º A” importancia de cada uma das 
prestações acrescerá a parte proporcional 
das custas, emolumentos e salarios em 
divida. 

Art. 3.º Os devedores dos impostos, a 
que se refere o & unico do artigo 4.º, serão 
admittidos a pagar sem juros de mora as 
prestações em divida, nos termos em que 
foram liquidadas e em novos prazos, devendo 
o pagamento da primeira prestação ser 
effectuado em 1 de dezembro d'este anno. 
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Art. 4.º Os contribuintes, que quiserem 
aproveitar-se do disposto nos artigos 2.º 
e 3.º, assim o deverão declarar aos respe- 
ctivos escrivães de fazenda até 30 de novem- 
bro d'este anno. 

$ unico. Feita a declaração a que se 
refere este artigo, ficará suspenso o anda- 
mento das execuções fiscaes respectivas. 

Art. 3.º Vencidas e não pagas tres pre- 
stações mensaes ou uma prestação trimestral, 
nos termos dos artigos 2.º é 3.º, serão 
desde logo exigiveis o pagamento de todas 
as que se devam, com os juros de mora 
desde o vencimento inicial da contribuição. 

Art. 6.º O Governo expedirá as instru- 
cções necessarias para a conveniente execa- 
ção d'este decreto. 

Art. 7.º Fica revogada a législação em 
contrario. 

Os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 30 de 
agosto de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio José 
Teixeira de Abreu -— Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 2 de setembro de 1907, n.º 105). 


DD 


Decreto de 30 de agosto de 1907 


/ 


Autorisa o Governo a adeantar ao Conselho da Admi- 
nistração dos Caminhos de ferro do Estado a quantia. 
de 1.000:0008000 réis para occorrer aos encargos 
das obras que estão em andamento. 


Carecendo o Conselho de Administração 
dos Caminhos de Ferro do Estado dos meios 
necessarios para occorrer aos encargos das 
obras que se acham em andamento: hei por 
bem determinar o seguinte, emquanto não se 
realizar uma nova operação com fundamento 
na lei de 44 de julho de 1899: 

Artigo 4.º O Governo fará entrar na Caixa 
Geral de Depositos, à ordem do Conselho de 
Administração dos Caminhos de Ferro do 
Estado, a quantia de 4.000:0005000 réis, 
em prestações mensaes de 100:0005000 réis 
cada uma, a .parlir do proximo mês de 
setembro, a fim de habilitar o mesmo conse- 
lho a occorrer aos encargos das obras que 
se acham em andamento. 

Art. 2.º A importancia d'este adeanta- 
mento com a somma de 2.000:0009000 réis, 
já adeantada ao referido conselho desde 
janeiro de 1906, será reembolsada ao The- 
souro com o competente juro quando se effe- 
ctuar um novo emprestimo nos termos da 
lei de 14 de julho de 1899. 
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Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 7 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 30 de agosto 
de 14907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho de 
Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Regymão. 

(D. do G. de 17 de setembro de 1907, n.º 208). 


Da 


Docreto do 30 de agosto de 1907 


Altera as taxas applicaveis ás diversas operações de 
trafego de mercadorias no Mercado Central de Pro- 
duetos Agricolas. 


Tendo-se reconhecido na pratica serem 
insufficientes para o pagamento das diversas 
operações de trafego de mercadorias no 
Mercado Central de Productos Agricolas as 
taxas designadas no artigo 6.º, capitulo 2.º, 
da tarifa geral dos serviços do mesmo Mer- 
rt approvada por decreto de 12 de julho 

0 ; 

Tomando em consideração a proposta do 
Conselho do Fomento Commercial dos Pro- 
ductos Agricolas ; 

Attendendo ao disposto no artigo 35.º da 
organização de 22 de julho de 1905; e 

Tendo ouvido a Secção Agronomica do 
“Conselho Superior de Agricultura ; 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º As taxas applicaveis às diver- 
sas operações de trafego de mercadorias no 
Mercado Central de Productos Agricolas são 
as seguintes : 

4.º Carga ou descarga, à entrada do 
armazem, 400 réis por 1:000 kilogrammas ; 

2.º Idem, do caes da Areia para o Mer- 
cado, 300 réis, idem. 

3.º Idem, do vagon para o Mercado, 
J00 réis, idem. 

4.º Pesagem ou repesagem, 75 réis, idem. 

5.º Medição, 90 réis, idem. 

6.º Arrumação ou desarrumação, 100 réis, 
idem. 

7.º Estivagem pela medida, 300 réis, 
idem. 

8.º Idem, pela tremonha, até dez pesa- 
gens, 254000 réis cada estiva. 

9.º Ensacar, 1400 réis, por 1:000 Kilo- 
grammas. 

8 unico. Na applicação das taxas mencio- 
nadas neste artigo ter-se-ha em vista que as 
quantias cobradas pelo trafego, sommadas 
com as de armazenagem, agencia e corre- 
tagem respectivas, não deverão atlingir, em 
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caso algum, importancia superior a 5 por 
cento dos valóres das facturas das mercado- 
rias a que se applicarem, em conformidade 
com o preceituado no artigo 89.º da parte 3. 
do decreto de 24 de dezembro de 1901. 

Art. 2.º O disposto no artigo 4.º d'este 
decreto substitue para todos os effeitos o 
preceituado no artigo 6.º, capitulo 2.º, do 
decreto de 42 de julho de 1902. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios da Fazenda é das Obras Publicas, 
Commercio e Industria assim o tenham 
entendido e façam execular. Paço, em 30 
de agosto de 1907. — REI. — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
José Malheiro Reymão. 

E (D. do G. de 6 de setembro de 1907, n.º 199). 


co O 
Decreto de 30 de agosto de 1907 


Determina que sejam abertos á navegação de cabo- 
tagem os portos da Ilha de Pulo Cambing, do dis- 
tricto autonomo de Timor. 


Attendendo ao que me representou 0 go- 
vernador do districto autonomo de Timor, 
tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros, e usando da 
autorização concedida ao Governo pelo $ 4.º 
do artigo 45.º do Acto Addicional à Carta 
Constitucional da Monarchia de 5 de junho 
de 1852; hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º Os portos da Ilha de Pulo Cam- 
bing, do districto autonomo de Timor, são 
abertos à navegação de cabotagem. 

Art. 2.º O governador do districto auto- 
nomo de Timor fica autorizado a estabelecer 
ali um posto fiscal com representação da 
autoridade rnilitar e delegação da capitania 
dos portos. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
30 de agosto de 1907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


(D. do G. de 4 de setembro de 1907, n.º 197). 
—— siim ço 
Decreto de 30 de agoste de 1907 


Cria a taxa de 20 réis por palavra pelas communica- 
ções de interesse particular feitas eo postos 
semaphoricos da provincia de Cabo Verde. - 


Tendo o governador da provincia de Cabo 
Verde, no intuito de tornar mais prático é 
aperfeiçoado o systema de sinaes nos postos 
semaphoricos da mesma provincia, deter- 
minado em portaria n.º 490, de 114 de junho 
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ultimo, que fossem substituídos os sinaes 
que estavam em uso pelos que acompanham 
a nota annexa à referida portaria, e cujas 
combinações, para melhor intelligencia dos 
ditos sinaes, estão exemplificadas numa serie 
de figuras que, em appenso à mesma por- 
taria, foram publicadas no respectivo Boletim 
Oficial, de 27 de julho findo, e havendo 
aquella autoridade exposto a conveniencia 
de se impor uma taxa de 20 réis por palavra 
pelas communicações semaphoricas, quando 
sejam de interesse particular ; 

Tendo ouvido o Conselho de Ministros e a 
Janta Consultiva do Ultramar, e usando da 
faculdade conferida ao Governo pelo $& 4.º 
do artigo 45.º do Primeiro Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º E' criada a taxa de 20 réis 
por cada palavra pelas communicações sema- 
phoricas de interesse particular feitas pelos 
postos semaphoricos da provincia de Cabo 
Verde, devendo essa taxa ser cobrada pela 
forma indicada na nota junta à citada por- 
taria n.º 490, de 4114 de junho do corrente 
anno. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, e interinamente encar- 
regado dos da Marinha e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça: executar. Paço, em 
30 de agosto de 1907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 6 de setembro de 1907, 0.º 199). 


eme 


Decreto de 30 de agosto de 1907 


Ea soa capellania na aldeia de Loliem, Estado da 
ndia. 


Supplicando os habitantes christãos da 
aldeia de Loliem, da freguesia de Galgibaga, 
do concelho de Canácona, no Estado da India, 
a criação de uma capellania na referida 
aldeia, onde, por subscrição publica e com 
o auxilio do governo provincial, construiram 
uma capella, e informando o governador 
geral do mesmo Estado que os supplicantes 
merecem ser attendidos, em vista da distan- 
cia a que ficam da igreja matriz da freguesia 
e da sua pobreza, que lhes não permitte 
sustentar um capellão com residencia per- 
manente ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros, e usando da 
faculdade concedida ao Governo pelo & 4.º 
do artigo 15.º do Primeiro Acto Addicional 
á Carta Constitucional da Monarchia; 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º E criada na aldeia de Loliem, 
do concelho de Canácona, do Estado da 
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India, uma capellania com a congrua e os 
encargos estabelecidas nos 88 4.º a 3.º do 
artigo 12.º do decreto de 14 de dezembro 
de 1880. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encar- 
regado dos da Marinha e Ultramar, assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 30 de agosto de 1907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 5 de setembro de 1907, n.º 198). 


E E E 





Decreto de 30 de agosto de 1907 


Legalisa os adeantamentos feitos pelo Estado á admi- 
nistração da fasenda da Casa Real e determina que 
fiquem a cargo do thesouro diversas despesas de 
representação da Coroa e o custeio das proprieda- 
des na sua posse. 


RELATORIO 


Senhor. — Entre as questões de inadiavel 
resolução que o Governo encontrou quando 
foi chamado aos Conselhos da Coroa desta- 
cavam-se, pela sua delicadeza e singular 
magnitude politica, os embaraços é difficul- 
o da Administração da Fazenda da Casa 

gal. 

Sendo o Rei o primeiro Magistrado da 
Nação, é tambem o seu mais alto represen- 
tante, no qual se incarna superiormente a 
propria ideia da unidade da Patria e a sua 
dignidade como nação autonoma é indepen- 
dente. E assim o problema da situação 
financeira da Casa Real é um verdadeiro 
problema politico, do mais alto interesse 
publico. 

Por este motivo, inteirando-se das difficul- 
dades da fazenda real, das dividas existentes 
a particulares e dos adeantamentos por parte 
do Thesouro, entendeu o Governo que, logo 
na primeira sessão legislativa, devia declarar | 
ao Parlamento a existencia d'esses factos, 
protestando resolver com elle, e com pleno 
conhecimento do pais, a forma da sua liqui- 
dação e a promulgação de medidas tendentes 
à resolução do assunto. 

Não datam do actual reinado, antes teem 
origens muito anteriores, esses embaraços é . 
difficuldades. 

Para melhorar a siluação financeira, já 
de ha muito precaria, da Administração da 
Casa Real, aumentando-lhe os rendimentos, 
foram promulgadas as leis de 23 de maio 
de 4859, 30 de junho de 4860, 28 de 
maio de 1863 e 42 de abril de 1876, que 
autorizaram as vendas de diamantes da 
Coroa, sendo v respectivo producto conver- 
tido em inscrições de assentamento da Junta 
do Credito Publico. Comtudo essa providen- 
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cia não era de ordem a constituir um reme- 
dio efficaz. A lLransformação das condições 
economicas geraes, accentuada em toda a 
parte desde o meado do seculo passado, com 
a consequente e progressiva desvalorização 
da moeda, aggravava gradualmente a econo- 
mia de uma administração mantida por uma 
inalteravel dotação monetaria. 

D'ahi proveio a necessidade de contrahir 
emprestimos em 142 de agosto de 1880 e 
em 30 de dezembro de 1882, para pagamento 
dos quaes se cffectuou em 413 de outubro 
de 1889, no uso da autorização concedida 
pela lei de 2 de maio de 14885, a venda da 
maior parte das inscrições averbadas à Coroa. 

As mesmas causas profundas e antigas, 
“que produziram as circunstancias precarias 
da Fazenda Real, affectaram tambem a Casa 
de Bragança, morgadio do Principe Real, e 
que teve de contrahir emprestimos, cujos 
encargos chegaram a absorver quasi total- 
mente os rendimentos das suas proprie- 
dades. | 

Taes eram as condições em que se encon- 
trava a administração da Fazenda Real quando 
se iniciou o actual reinado: a Casa Real pri- 
vada, pela venda de inscrições na importan- 
cia de 1.638:1005000 réis, de um rendimento 
annual de 49:1435000 réis; a Casa de Bra- 
gança onerada por dividas que lhe absorviam 
quasi por completo os rendimentos. E logo, 
poucos annos depois, accentuava-se a grave 
crise economica que o pais atravessou na 
ultima decada do seculo e que, pela elevação 
do agio do ouro, mais agudamente determi- 
nou a depreciação do valor de compra da 
moeda nacional, em que é satisfeila a dota- 
ção da Casa Real, e a correspondente crise 
financeira, que, pela lei de salvação publica 
de 26 de fevereiro de 1892, fundamente 
affectou os rendimentos das poucas inscrições 
que ainda existiam na posse da Coroa. 

Se, portanto, já vinha de longe o des- 
equilibrio financeiro d'essa administração, a 
propria natureza dos remedios e pallialtivos 
com que se lhe tinha procurado acudir, 
conjugada com motivos economicos e: finan- 
ceiros de caracter geral, tornavam especial- 
mente precario o estado da Fazenda Real 
no começo do presente reinado. 

Um facto novo veio aggravar ainda essa 
situação. 

Seguindo tradições da Familia Real Por- 
tuguesa, que em varias epocas do periodo 
constitucional fez ao Thesouro importantes 
donativos que se cobravam por deducções 
na lista civil, quis Vossa Majestade contri- 
buir para alliviar as difficuldades da Fazenda 
Publica por occasião da crise de 1892. Foi 
assim que Vossa Majestade e Sua Majestade 
a Rainha espontaneamente cederam, em seu 
nome e de seus Augustos Filhos, uma parte 
importante das dotações da lista civil, ele- 
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vando-se essas deducções, durante os annos 
em que foram feilas, à somma de réis 
567.9009000. 

As circunstancias da Fazenda da Casa 
Real não permiltiram porem a realização 
d'esse generoso movimento do coração dos 
Soberanos. Essas deducções tiveram de ces- 
sar depois de haverem desorganizado ainda 
mais aquella administração. 

Vendidos os diamantes para comprar in- 
scrições, vendidas as inscrições para pagar 
emprestimos, empenhados até à quasi com- 
pleta absorpção dos seus rendimentos os 
bens particulares da Casa de Bragança, já 
nada havia que vender nem que empenhar. 
E como se evitava sempre encarar O pro- 
blema nas suas rigorosas causas economicas 
e no seu verdadeiro alcance politico, inaa- 
gurou-se um novo systema de expedientes, 
que nem resolvia nem era de molde a acre- 
scentar o prestigio que ás Instituições é 
indispensavel manter. 

Primeiramente, a titulo de liquidação de 
antigas reclamações da Coroa, foram autori- 
zados pagamentos pelas leis de 13 de maio 
de 1896 e de 142 de junho de 1901; esgo- 
tado porem este ultimo meio, recorreu-se 
por um lado aos adeantamentos a descoberto, 
autorizados por despachos dos ultimos Go- 
vernos, contrahindo-se por outro lado novas 
dividas a pessoas e estabelecimentos parti- 
culares que se elevam já hoje a centenas de 
contos de réis. 

E assim se foi aggravando uma situação 
financeira verdadeiramente insustentavel e 
que é a consequencia necessaria de eviden- 
tes causas historicas e economicas. 

Ao passo que noutros paises teem succes- 
sivamente aumentado as listas civis (como 
na Prussia em 1899 e na Inglaterra em 
1901); entre nós mantem-se fundamental- 
mente a que foi estabelecida na lei de 44 de 
julho de 1821 e conservada nas leis de 20 de 
março de 1827 e 49 de dezembro de 1834. 

Naquella lei, saida das nossas primeiras 
Côrtes Constituintes, já se arbitrava ao Rei 
a dotação actual, alem das prestações esta- 
belecidas aos outros membros da Familia 
Real. Com os importantes rendimentos das 
casas das Rainhas e do Infantado, que, por 
decretos de 1833 e 1834, foram extinctas 
e encorporados os seus bens nos Proprios 
Nacionaes, subia então a dotação da Familia 
Reinante a uma importancia muito superior 
a toda a actual dotação, se bem que muito 
inferior às despesas que, segundo se apurou 
nessas Córtes em 1821, se haviam feito com 
a Casa Real nos annos de 1804 a 1806, é 
que tinham altingido a media de 1:276 con- 
tos de réis. 

Pois não obstante haverem progressiva- 
mente aumentado as necessidades economi- 
cas e avultado naturalmente o numero de 
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pessoas 6 instituições que recorrem à bene- 
ficencia regia ; apesar de haver grandemente 
diminaido o poder de compra da moeda, a 
dotação da Casa Real é hoje inferior à que 
foi estabelecida ha oitenta e seis annos pelas 
Côrtes Constituintes de 1821, cuja commis- 
são de fazenda só a titulo provisorio indicara 
essa importancia, em harmonia com as cir- 
cunstancias dificeis do Thesouro, que na- 
quella epoca sofíria a depressão resultante 
de guerras recentes. 

Como é evidente, grande parte das des- 
pesas da Coroa, e designadamente a de 
representação do Estado, são communs tanto 
às grandes Potencias como aos demais Esta- 
dos. E entretanto a nossa lista civil não é 
susceptivel de confronto com as das grandes 
Potencias e nem mesmo com a dotação da 


Familia Real Espanhola, que pelo ultimo | 


orçamento ascende a cêrca de 9 milhões de 
"pesetas, sendo 7 milhões a parte d'essa 
dotação attribuida especialmente ao Rei. 

Inferior à da Belgica, a lista civil portu- 
guesa é consideraveimente menor que as da 
Saxonia e Baviera, monarchias subordinadas 
ao Imperio Allemão, onde, portanto, a repre- 
sentação do Estado é muito mais restricta, 
e nas quaes, comtudo, as dotações são re- 
spectivamente de 4 milhões e de cérca de 
S milhões de marcos. | 

Não acrescem entre nós à lista civil ren- 
dimentos importantes que a Coroa percebe 
em muitôs outros Estados, como na Hollanda, 
e designadamente na Prussia, onde, alem de 
8 milhões de marcos que figuram especifi- 
cadamente no orçamento, a Coroa recebe 
importância proximamente igual pela admi- 
nistração dos dominios do Estado. 

Pois a despeito da sua dotação restricta, 
tem à nossa lista civil de fazer face a largas 
despesas que são propriamente da represen- 
tação do Estado. Assim pesa sobre ella, 
alem de muifos encargos d'éssa natureza, o 
da manutenção de bastantes palacios reaes 
e dos seus parques e jardins, o que só se 
justifica em paises onde a' lista civil attinge 
sommas elevadissimas, como na Italia, que 


attribue actualmente à Casa Real mais de 


16 milhões de liras. | 
Devendo a lista civil portuguesa fazer face, 
com uma somma restricta, fixada já vae para 
um seculo, não só às despesas pessoaes da 
Familia Reinante e aos importantes dispen- 
dios de beneficencia (que na lista civil inglesa 
leem vérba especial, por se considerarem 
inherentes à Realeza), mas ainda aos encar- 
gos elevadissimos da representação do Estado, 
eram inevitaveis os embaraços e difficuldades 
que desde longa data perturbam e desequi- 
libram a Administração da Fazenda da Casa 
Real. Basta considerar, por um lado, a ele- 
vação da dotação orçamental de todos os 
serviços publicos e dos vencimentos de todos 
23 
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os funccionarios desde 1821 até hoje, e por 
outro, a transformação que os progressos 
da civilização tem operado nas relações in- 
ternacionaes dos diversos paises, dando às 
suas capitaes um caracter de verdadeiras 
cidades cosmopolitas, para se comprebender 
a insufficieneia actual de uma dotação esta- 
belecida ha perto de um seculo e a impossi- 
bilidade de com ella fazer face às despesas 
sempre crescentes da representação superior 
do Estado. 

E por não ter havido abonos à Adminis- 
tração da Casa Real desde que o actual 
Governo foi chamado ao poder, teve esta 
immediatamente de contrahir um emprestimo 
no Banco de Portugal, e de aumentar as 
suas outras dividas. 

Ora é manifesto que este estado de cousas 
nem pode economicamente subsistir, nem 
prolongar-se, sem quebra do decoro da alta 
dignidade da Coroa, a que tanto as Consli- 
tnições de 1822 e de 1838, como a Carta 
Constitucional, expressamente declaram que. 
devia corresponder a dotação da Familia 
Real. 

E desde que os factos demonstram, na 
experiencia de um tão largo periodo de 
tempo, a insufficiencia de recursos necessa- 
riamente reduzidos e progressivamente one- 
rados, é dever do Governo encarar o pros 
blema como elle é, e, em vez de o adiar 
com simples expedientes, apresentá-lo fran- 
camente ao país, com uma solução verdadeira 
e concreta, que elle tem o direito de conhe- 
cer, pois se trata do prestigio da sua mais 
alta representação. 

Por isso, se O rigoroso cumprimento da 
lei lhe tolhia a continuação de adeantamentos 
que protrahiam a questão sem a resolver, 
demonstrou claramente o Governo, pelas de- 
clarações feitas no Parlamento, o seu firme 
proposito de resolver com elle este impor- 


tante assunto, liquidando-se o passado e 


providenciando-se para o futuro, de modo 
que, por um lado, fique a Fazenda da Casa 
Real habilitada a realizar as operações neces- 
sarias para extinguir as dividas a fornecedo- 
res e outras de identica nalureza que sobre- 
carregam e embaraçam a sua administração, 
e, por outro, se lhe garantam recursos mo- 
derados mas sufficientes para, legal e regu- 
larmente, poder manter o decoro da sua 
representação. 

Nem mais delongas permittem as circun- 
stancias em que se encontra a Administração 
da Fazenda da Casa Real, que, suspensos os 
adeantamentos e aguardando a deliberação 
parlamentar, teve já de recorrer, no actual 
anno, mais uma vez ao credito parlicular 
em mais de 100:0008000 réis para fazer 
face às suas despesas. Não pôde a questão 
ser submettida à resolução das Côrtes pelos 
ponderosos motivos que delerminaram q seu 
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encerramento e, mais tarde, a dissolução da 
Camara dos Senhores Deputados. Mas por- 
que subsistem as razões de necessidade ma- 
terial e de ordem legal para que o assunto 
seja resolvido de forma que todas as despe- 
sas, seja qual for a sua origem e applicação, 
tenham fundamento na lei e sejam do conhe- 
cimento do pais, nos termos da reforma de 
contabilidade, torna-se indispensavel que a 
seu respeito se providencie em decreto com 
força de lei. 

Segundo o apuramento feito na Direcção 
Geral da Thesouraria, os abonos escritura- 
dos em conta da Fazenda da Casa Real 
ascendem à importancia total de 774:7155700 
réis. Como, porem, 0 yacht D. Amelia, que 
custou 306:0005000 rêis, se acha, desde 27 
de abril de 1899, encorporado na Marinha 
Real Portuguesa, fica sendo o debito ao 
Thesouro da cifra de 465:7155700 réis. 

pois nma importancia inferior em mais 
de 100:0008000 réis ao montante dos dona- 
tivos feitos ao Thesouro pela Familia Real, 
em consequencia da crise financeira de 1892 
e que sommaram 567:9009000 reis. 

Pela lei de 16 de julho de 1855 foi auto- 
rizado o arrendamento dos bens da Coroa; 
e pela disposição da alinea a) do $ unico do 
artigo 19.º da lei de 12 de janeiro de 1901, 
declarada de execução permanente, foi auto- 
rizada a abertura de creditos especiaes ne- 
cessarios para o pagamento da importancia 
das rendas dos predios pertencentes à Casa 
Real e na fruição do Estado para diversos 
serviços. A importancia annual das rendas 
pagas nos termos das disposições citadas é 
de 28:9045000 réis. 

Pelo 8 2.º d'este projecto de decreto ex- 
tingue-se 0 direito da Coroa sobre os predios 
dados de arrendamento ao Estado e, pelo 
artigo 1.º compensa-se a privação perpetua 
d'aquellas rendas com a quantia de réis 
465:7155700, importancia dos adeantamen- 
tos feitos à Casa Real, depois de deduzido 
o preço do yacht D. Amelia, já encorporado 
na marinha de guerra. | 

Não sendo o direito da Coroa sobre os 
bens que lhe estão consignados adstricto a 
um determinado numero de annos ou à vida 
de certas e determinadas pessoas, mas reves- 
tindo a natureza perpetua das instituições 
politicas, o seu valor, na parte relativa aos 
bens a que se refere a lei de 1904, excede 
em muito mais de 100:0008000 réis a verba 
referida dos adeantamentos. 

Feita por esta forma a liquidação do pas- 
sado, é certo que, cerceando-se os rendi- 
mentos da Casa Real pela suppressão da 
importante quantia de 28:9049000 réis que 
recebia dos predios arrendados, esta provi- 
dencia vem ainda aggravar as difficuldades 
que assoberbam a administração da Fazenda 
Real, derivadas em parte da munificencia 
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regia, designadamente quanto à protecção 
concedida a numerosos servidores aotigos e 
a suas familias, e dos avultados dispendios 
da representação do Estado e que sobre 
este devem directamente recair. 

Assim acontece, por exemplo, na Republica 
Francesa, onde, alem da dotação do Presi- 
dente, se consignam verbas especiaes para 
as despesas da sua casa e para as de viagem 
e de representação, estabelecendo-se ainda 
no orçamento do Ministerio da Instrucção 
Publica e Bellas Artes verbas especiaes para 
custeio de palacios e parques nacionaes e 
para a administração do Garde Meuble. 

Da mesma forma estão em França a cargo 
dó Estado os dispendios com as carruagens 
de gala, os que se fazem com a manutenção 
dos parques de caça e muitos outros d'esta 
natureza. | 

Pelo presente decreto, mantendo-se a lista 
civil estabelecida, transferem-se para o The- 
souro as despesas de representação do Es- 
tado, que naturalmente lhe pertence, e que 
é absolutamente independente das despesas 
da Familia Real e da sua casa. 

A simples enunciação dos encargos men- 
cionados no artigo 3.º justifica completa- 
mente a sua transferencia para o Thesouro. 
São as despesas com o museu dos coches é 
prontificação dos estados para serviços de 
gala, recepção de embaixadores, etc., e 0 
deficit proveniente do custeio das proprieda- 
des do Estado no usufruto da Coroa. 

Deve ainda notar-se que do calculo do 
custeio d'essas propriedades são por com- 
pleto excluidas as despesas provenientes da 
habitação e uso dos palacios pela Familia 
Real, computando-se apenas o dispendio 
relativo à conservação e manutenção d'essas 
propriedades no estado adequado ao fim a 
que se destinam. E assim o custeio dos 
palacios reaes das Necessidades e da Ajuda, 
residencias habituaes dos membros da Fami- 
lia Real, foi neste calculo reduzido à mesma 
importancia arbitrada ao Paço de Belem, 
geralmente deshabitado. 

Mas correndo de futuro por conta do Es- 
tado essas despesas, justo e necessario é 
não só fixar-lhes um maximo, mas que na 
administração e fiscalização d'esses serviços 
o Governo possa intervir de modo conve- 
niente e efficaz. 

Taes são as medidas que o Governo julga 
indispensaveis assim à administração do Es- 
tado como ao prestigio das Instituições — 
de uma publicação tão inadiavel e necessaria, 
que d'essa publicação faz elle inteiramente 
sd a sua propria existencia ministe- 
rial. 

São estes os fundamentos do presente 
decreto, que temos a honra de apresentar a 
Vossa Majestade, e em que apenas procura- 
mos resolver transitoriamente este assanto, 
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que terá de ser submettido ao Parlamento, 
na sua proxima sessão, para amplamente se 

ronunciar sobre elle, com a plenitude de 
intervenção que o Governo de Vossa Majes- 
tado sempre desejou, e que só circunstancias 
por demais conhecidas impediram de mais 
cedo se realizar. 

Paço, em 30 de agosto de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 


“Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 


selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º A conta de 7714:7155700 réis, 
proveniente dos abonos feitos à Administra- 
ção da Fazenda da Casa Real, sob a rubrica 
«Adeantamentos pelo Ministerio da Fazenda», 
será encerrada pela seguinte forma, abrindo- 
se os creditos necessarios : 

A quantia de 465:7139700 réis — por 
compensação da privação perpetua das ren- 
das dos predios da Coroa dados de arren- 
damento ao Estado para diversos serviços 
publicos ; 

A quantia de 306:0005000 réis — por 
encontro cum igual quantia, como despesa 
do Ministerio da Marinha pela acquisição do 
yacht D. Amelia. 

8 unico. A despesa legalizada nos termos 
deste artigo será addicionada ás contas dos 
exercicios em que se eflectuaram os abonos. 

Art. 2.º Ficam extinctos os direitos da 
Coroa sobre os bens a que respeita o artigo 
anterior e a alinea a) do $ unico do ar- 
tigo 49.º da lei de 42 de junho de 19014, os 
quaes ficam pertencendo em plena proprie- 
dade à Fazenda Nacional. 

Art. 3.º Correrão por conta do Thesouro, 
até às importancias respectivamente mencio- 
nadas, Os encargos seguintes : 

Museu dos coches e prontificação dos esta- 
dos para serviços de gala, recepção de em- 
baixadores, etc., 60:0009000 réis ; 

Custeio das propriedades do Estado na 
posse da Coroa, 100:0005000 réis. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 30 de agosto 
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de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho de 
Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 4 de setembro de 1907, n.º 197). 


a ren mess 
Decreto de 30 de agosto de 1907 


Eleva a villa de Mossamedes, na provincia de Angola,. 
á categoria de cidade com a denominação de cidade 
de Mossamedes. 


Tendo em consideração o progressivo des- 
envolvimento e crescente importancia com- 
mercial que tem adquirido a colonia de 
Mossamedes, estabelecida em 1840 e ele- 
vada a villa por decreto de 26 de março 
de 1855; 

Altendendo à opportanidade de lhe dar um 
novo testemunho de justo apreço pelos esfor- 
ços de perseverante iniciativa e de corajoso 
trabalho, tão caracteristicamente portugueses, 
em que sempre se tem distinguido com o 
objectivo constante da sua exploração agri- 
cola e industrial e para cujo incremento 
muito poderá contribuir o caminho de ferro 
em construcção, que a ha de ligar com a 
fertilissima região do planalto, que reune 
excellentes condições para ser transformada 
num activo e prospero centro de colonização 
europeia, realizando assim um dos mais an- 
tigos ideaes da moderna obra colonial portu- 
guesa ; é | 

Querendo, ao mesmo tempo, deixar assi- 
nalada a visita que á laboriosa villa de 
Mossamedes vae fazer Sua Alteza Real o 
Principe Real D. Luis Filipe, meu muito 
amado e prezado filho: 

Hei por bem decretar que a villa de Mos- 
samedes, capital do districto de Mussamedes, 
na provincia de Angola, seja elevada à cate- 
goria de cidade, com a denominação de 
cidade de Mossamedes. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
30 de agosto de 1907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 4 de setembro de 1907, n.º 197). 


E 
Decreto de J0 de agosto de 1907 


Approva o regulamento dos serviços sanitarios da 
provincia de Moçambique. 


Attendendo ao que me representou 0 Go- 
vernador Geral da provincia de Moçambique, 
mgstrando a urgente necessidade de regula- 
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rizar os serviços sanitarios d'aquella provin- 
cia, definindo as attribuições que competem 
às autoridades sanitarias e administrativas 
no que respeita à hygiene publica e policia 
medica, e marcando o papel que as corpo- 
rações administrativas devem representar 
nos melhoramentos de salubridade urbana, 
procurando assim evitar a importação de 
pestilencias exoticas e combater todas as 
doenças de caracter epidemico ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo 
pelo $ 4.º do artigo 15.º do primeiro Acto 
PRA à Carta Constitucional da Monar- 
chia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É approvado,0 regulamento dos 
serviços sanitarios da provincia de Moçambi- 
que, o qual faz parte integrante d'este decreto 
e baixa assinado pelo Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Guerra, interi- 
namente encarregado dos da Marinha e 
Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

"O mesmo Ministro e Secretario de Estado 

assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 30 de agosto de 1907. — REI. — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


Regulamento dos serviços sanitarios 
da provincia de Moçambique 


CAPITULO | 


Preliminares 


Artigo 4.º Os serviços de hygiene publica 
e policia sanitaria teem por fim vigiar e estu- 
dar quanto diz respeito à sanidade publica, 
à hygiene social e à vida physica da popula- 
ção, promovendo as condições da sua melho- 
ria, é abrangem a defesa contra a invasão 
das molestias pestilenciaes, a prevenção e 
combate das molestias inficiosas, a salubri- 
dade dos logares e habitações, a inspecção 
das substancias alimenticias, a hygiene da 
industria e do trabalho, a policia mortuaria, 
o exercicio medico profissional, a estatistica 
demographico-sanitaria e quaesquer outras 
applicações da hygiene publica nas suas rela- 
ções com o bem estar physico da população. 

Art. 2.º A execução dos serviços de by- 
giene publica e policia sanilaria será orien- 
tada nos seus traços geraes pelas disposições 
do presente regulamento ou por outras que de 
futuro venham a ser determinadas, não po- 
dendo nenhuma medida sanitaria, não regu- 
lamentada ou nãv devidamente antorizada, 
ser posta em vigor pelas autoridades ou 
corporações administrativas sem autorização 
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do Governo Geral, precedendo consulta da 
junta de saude, a não ser que motivo urgente 
de saude publica determine o contrario, 
devendo neste caso ser feita ao Governo Geral 
a competente justificação. 

Art. 3.º Os serviços de hbygiene publica 
e polícia sanitaria serão desempenhados na 
provincia de Moçambique pelas autoridades 
sanitarias, coadjuvadas pelos corpos adminis- 
trativos, magistrados e autoridades adminis- 
trativas e policiaes, nos limites da jurisdição 
e altribuições que a cada uma d'ellas pertence, 
devendo todos cooperar, na melhor harmonia 
e eflicacia, para o cabal desempenho dos ser- 
viços de saude publica. 

$ unico. As autoridades sanitarias são po 
ordem de hierarchia fanccional : 

4.º A junta de saude publica, a quem 
compete a superintendencia em todos os ser- 
viços sanitarios; . 

2.º (O chefe do serviço de saude da pro- 
vincia, que tem a seu cargo a direcção 
technica de todos os serviços sanitarios ; 

3.º Os delegados de saude, quê desem- 
penham as funcções medicas de sanidade nos 
seus respectivos districtos sanitarios ; 

h.º Os facultativos municipaes, que são 
nos concelhos os auxiliares. sanitarios dos 
delegados de saude. 

Art. 4.º A natureza e amplitade das fun- 
cções sanitarias para a execação dos serviços 
correspondentes varia com a categoria das 
autoridades a quem compete desempenhá-las, 
as quaes se classificam em provinciaes, dis- 
trictaes, concelhias e parochiaes ; a saber: 

1.º Exercem funcções sanilarias provin- 
ciaes o governador geral, a junta de saade 
publica e o chefe do serviço de saude da 
provincia ; 

2.º Exercem funcções sanitarias distri- 
claes os governadores dos districtos e os 
delegados de saude dentro da area dos seus 
respectivos districtos sanilarios ; 

3.º Exercem funcções sanitarias concelhias 
as camaras municipaes, os administradores 
de concelho, us facultativos municipaes e a 
autoridade policial ; 

4.º Exercem funcções sanitarias parochiaes 
os parochos e os guardas do cemiterio. 

Art. 5.º Sob o ponto de vista sanitario a 
provincia de Moçambique é dividida em tres 
circunscrições denominadas: do Sul, do Cea- 
tro e do Norte, sendo cada uma d'ellas sub- 
dividida em districtos sanitarios, que teem a 
designação de delegados de saude. 

$ unico. As circunscrições sanitarias são 
em numero de tres, a saber: 

1.º A circunscrição sanitaria do Sul, diri- 
gida pelo chefe do serviço de saude ou por 
quem as suas vezes fizer, sem prejuizo das 
attribuições que a lei lhe confere sobre a 
direcção geral do serviço de saude da pro- 
vincia ; 





d0 de agosto 


2.º A circunscrição sanitaria do Centro, 
sob a direcção do delegado de saude de Que- 
limane ; 

3.º A circunscrição sanitaria do Norte, 
dirigida pelo sub-chefe do serviço de saude 
ou por quem legalmente o substituir. 

Art. 6.º Os districtos sanitarios da pro- 
vincia de Moçambique são : 

a) Na circunscrição do Sul: 

1.º Delegação de saude de Lourenço 
Marques, com sede na cidade do mesmo 
Dome ; 

2.º Delegação de saude em Inhambane, 
com sede na villa do mesmo nome : 

3.º Delegação de saude de Gaza, com 
sede no Chibuto ou noutra capital do distri- 
clo, que de futuro venha a constituir-se; 

4.º Delegação de saude do Chai-Chai, com 
sede na povoação do mesmo nome. 

db) Na circunscrição do Centro : 

- 5.º Delegação de saude de Quelimane, com 
sede na villa do mesmo nome ; 

6.º Delegação de saude do Chindo, com 
sede na povoação do mesmo nome; 

7.º Delegação de saude de Tete, com sede 
na villa do mesmo nome. 

c) Na circunscrição do Norte : 

8.º Delegação de saude de Moçambique, 
com sede na cidade do mesmo nome ; 

9.º Delegação de saude do Mossuril, com 
sede na povoação do mesmo nome ; 

10.º Delegação de saude de Angoche, com 
sede na villa de Antonio Ennes. 

$ unico. Quando as exigencias locaes O 
determinem, poderá haver tambem delega- 
ções de saude nas seguintes localidades ou 
em outras povoações que de futuro venham 
a constituir-se : 

a) Na circunscrição do Sul, em Magude, 
Maputo, Namahacha, Ressano Garcia e Inhar- 
rime ; 

b) Na circunscrição do Centro, no Zumbo, 
no Barué e na Maganja da Costa; 

c) Na circunscrição do Norte, em Fernão 
Velloso, Macuana e Mochelia. 

Art. 7.º A criação ou suppressão das dele- 
gações de saude serão reguladas pelas neces- 
sidades do serviço sanitario nas suas relações 
com o desenvolvimento da provincia, compe- 
tindo ao chefe de saude fazer as devidas 
propostas ao governador geral, para que este, 
em portaria provincial, estabeleça taes pro- 
videncias. 

Art. 8.º As delegações de saude serão 
installadas nos hospitaes do Estado existen- 
tes nas sedes dos respectivos districtos sani- 
tarios, sendo a sua escrituração desempenhada 
pelo pessoal das secretarias d'esses hospitaes, 
em harmonia com os regulamentos e com as 
instrucções dos delegados de saude. 

$ 4.º A secretaria da delegação de saude 
de Lourenço Marques terá um amanuense 
privativo, que será nomeado pelo chefe do 
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serviço de saude, de entre os empregados 
que fizerem serviço no hospital. 

$ 2.º As despesas do pessoal, expediente 
e de qualquer outra natureza, que haja a 
fazer com as delegações de saude da provin- 
cia, constituem encargo do Estado. 


CAPITULO JI 


Funcções sanitarias 


SECÇÃO 1 
Autoridades administrativas e políciaes 


Art. 9.º Ás autoridades administrativas é 
policiaes nas suas relações com o serviço 
sanitario compete : 

4.º Manter o cumprimento das leis e re- 
gulamentos respectivos, assim como das pos- 
turas relativas à sanidade ; 

2.º Vigiar quanto possa interessar à saude 
publica, communicando ao medico competente 
qualquer facto digno de reparo e providen- 
cias ; 

3.º Exercer, no serviço sanitario, os actos 
coercivos e executivos proprios da autoridade 
civil, como são as concessões de licença, au- 
toações, intimações, imposições de multas e 
intervenção da força publica; 

4.º Prestar aos medicos sanitarios toda a 
coadjuvação, cumprir as suas requisições é 
promover a execução das suas determinações 
e indicações, na conformidade legal e regula- 
mentar ; 

8.º Tomar as decisões é praticar os actos 
da sua competencia administrativa ou policial, 
ouvido sempre o parecer do respectivo te- 
cbnico. 

Art. 40.º Ao governador geral da provin- 
cia, em assuntos de bygiene publica e policia 
ganilaria, compete : 

4.º Superintender, fiscalizar e prover admi- 
nistrativamente em tudo quanto disser re- 
speito à saude publica da provincia, nos 
termos das leis, regulamentos é delermina- 
ções do Governo Central; 

2.º Assegurar com a sua autoridade Oo 
comprimento das disposições estabelecidas 
nas leis e regulamentos é a execução das 
providencias ordenadas, fazendo cumprir as 
determinações tomadas pelas autoridades sa- 
nitarias e que tenham recebido a sua sancção: 
nos casos excepcionaes ; 

3.º Ouvir a Junta de Saude Publica, quando 
o julgar conveniente, nos assuntos de ordem 
sanitaria pendentes da sua deliberação ou 
sobre que tenha de emiltir parecer ; 

k.º Declarar em portaria o inficionamento 
de qualquer localidade ou circunscrição ter- 
ritorial, e, bem assim, a cessação das restri- 
cções sanitarias na forma regulamentar ; 

5.º Adoptar, ouvida a Junta de Saude, as. . 
providencias adequadas para precaver a pro-, 
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vincia contra qualquer molestia transmissivel 
e epidemica, e para remover as causas geraes 
ou locaes de insalubridade ; 

6.º Propor superiormente o que entender 
a bem da administração sanitaria; 

7.º Exercer no serviço sanitario os actos 
- Coercivos e execulivos proprios da sua auto- 
ridade militar e civil; 

8.º Resolver em ultima instancia os recur- 
sos que, em materia sanitaria, forem inter- 
postos pelas partes interessadas ou pelas 
autoridades administrativas; . 

9.º Prestar é mandar prestar às autorida- 
des sanitarias o auxilio que for indispensavel 
à boa execução dos serviços. 

Art. 44.º Aos governadores dos districtos 
compete no exercicio de suas funcções sani- 
tarias : 

4.º Exercer dentro da area do sen distri- 

cto as attribuições conferidas ao governador 
geral nos n.º 4.º, 2.º, 3.º, 6.º, 7.º e 9.º do 
artigo antecedente, sendo no n.º 3.º subsli- 
tuida a Junta de Saude pelo delegado de 
saude ; 
- 2.º Quvir em assuntos technicos o dele- 
gado de saude, e, quando o julguem conve- 
niente ou seja dos regulamentos, solicitar o 
parecer da Junta de Saude da provincia; 

3.º Ordenar, com recurso para o Governo 
Geral, a demolição ou beneficiação de habi- 
tações ou construcções que technicamente se 
tenha reconhecido importarem, por. qualquer 
forma, perigo para a saude publica ; 

4.º Conceder licenças para a laboração 
dos estabelecimentos insalubres, incommodos 
ou perigosos, e determinar a sua cessação 
nos termos regulamentares respectivos ; 

9.º Fiscalizar e promover o cumprimento, 
por parte das camaras municipaes, das obri- 
gações sanitarias que lhes assistem ; 

6.º Remetter ao chefe de saude os recur- 
sos que forem interpostos para subir a des- 
pacho do governador geral, informando-os 
circunstanciadamente ; 

7.º Exercer quaesquer outras funcções 
sanitarias que lhes sejam commettidas pelas 
leis e regulamentos. 

Art. 42.º As funcções sanitarias dos admi- 
nistradores dos concelhos são as seguintes: 

4.º Exercer a policia sanitaria do conce- 
lho, nos termos legaes, procedendo imme- 
diatamente contra as transgressões das leis, 
regulamentos e posturas ; 

2.º Avisar o delegado de saude, no que 
seja do seu conhecimento, dos factos pertur- 
badores da saude publica e dos casos de 
molestia epidemica, assim como epizootica 
transmissivel ao homem ; 

3.º Prover administrativamente no tocante 
a materia sanitaria dentro das suas attribui- 
ções e pôr em execução as determinações é 
requisições das autoridades sanitarias: com- 
petentes ; 
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4.º Prestar às autoridades sanitarias a sua 
coadjuvação e autoridade para o exercicio 
pleno das suas funcções, e ouvir previamente 
o delegado de saude nos casos em que tenha 
de tomar decisões da sua competencia sobre 
assuntos sanitarios, ou em que tenha de as 
informar saperiormente ;' 

5.º Passar os bilhetes de enterramento 
ou cremação, impedir que se enterrem cada- 
veres fora dos cemiterios é ter em dia o 
registo obituario ; 

6.º Fiscalizar a execução das disposições 
que regulam a policia mortuaria e cemiterial, 
procedendo contra os individuos que as trans- 
gredirem, commetterem violação de sepul- 
luras e fizerem inhumações, exhumações ou 
trasladações de despojos mortuarios em con- 
travenção das leis; 

7.º Proceder, sobre participação do dele- 
gadó de saude, contra o facultativo que 
deixar de cumprir a declaração obrigatoria 
das molestias zymoticas especificadas neste 
regulamento ; 

8.º Prestar o apoio da autoridade ao ser- 
viço de desinfecção publica e proceder nos 
termos da lei contra os que esconderem, 
subtrahirem, venderem ou comprarem obje- 
ctos destinados a serem destruidos ou desin- 
fectados ; 

9.º Auxiliar o delegado de saude no ser- 
viço de isolamento de enfermos de molestia 
epidemica e das habitações contaminadas, 
para evitar os «perigos de transmissão; e, 
bem assim, no serviço de inspecção e revisão 
medica dos individuos procedentes de portos 
ou logares contaminados, obrigando-os ao 
regime que lhes for imposto ; 

10.º Fazer cumprir as providencias con- 
cernentes à vaccinação e obrigar ao exacto 
cumprimento dos regulamentos, instrucções 
e posturas relativas a animaes hygienica- 
mente nocivos ; 

44.º Desempenhar a policia da prostitui- 
ção, devendo matricular as mulheres tolera- 
das, sempre que este regime seja exequivel, 
e mandá-las inspeccionar pelos medicos in- 
cumbidos d'esse serviço, fazendo hospitalizar 
as que se encontrarem inficionadas de mo- 
lestias venereas ou syphiliticas ; 

12.º Intervir nos processos relativos a 
estabelecimentos insalubres, incommodos ou 
perigosos, na conformidade das suas attri- 
buições, conceder as licenças da sua compe- 
tencia e compellir ao cumprimento das 
condições sanitarias impostas a esses esta- 
belecimentos ; 

43.º Tomar parte, com as autoridades 
sanilarias, nas diligencias de sanidade em 
que a presença e acção da autoridade admi- 
nistrativa sejam necessarias e nomeadamente 
nas visitas é inspecções sanitarias : 

a) Das habitações collectivas e logares de 
reunião de qualquer ordem, fazendo proce. 
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der às determinações hygienicas e às benefi- 
ciações impostas pelo technico e compellindo 
à sua execução os proprietarios, ou seus 
representantes, por intimação ou autoação, 
quando seja necessario ; | 

b) Dos domicilios, no caso de investigação 
sanitaria ou no caso de queixa da vizinhança 
ou de facultativo e nos termos da alinea 
anterior ; 

c) Das habitações que, pelas suas condi- 
ções de insalubridade, tenham de ser benefi- 
ciadas ou demolidas, nos termos legaes ; 

d) Das aulas, collegios, hospitaes civis, 
asylos e outros estabelecimentos de ensino 
ou beneficencia, incinindo os pertencentes às 
associações de caracter religioso, ou que 
sejam dirigidos ou administrados pelos re- 
spectivos associados, impondo a execução das 
determinações technicas relativas à hygiene 
escolar e nosocomial, sob pena de procedi- 
mento legal; 

e) Das pharmacias, drogarias e depositos 
de aguas mineraes, inspecções em que deve 
tomar parte tambem um pharmaceutico do 
quadro de saude, promovendo a execução do 
procedimento penal contra as transgressões 
encontradas ;. 

f) Dos balnearios, thermas e estabeleci- 
mentos hydro-mineraes, fazendo cumprir as 
disposições hygienicas applicaveis ; 

9) Dos açuugues, matadouros, padarias, 
logares de venda ou depositos de substancias 
alimenticias, cuja inspecção será feita sob o 
ponto de vista da adulteração, falsificação e 
corrupção nocivas á saude publica, proce- 
dendo contra os que promoverem essas alte- 
rações de generos ou os expuserem à venda, 
alterados ou corruptos e, de um modo geral, 
falsificarem ou venderem objectos cujo uso 
seja nocivo à saude; 

44.º Proceder, nos termos da lei, depois 
de ouvido o parecer tecbnico, contra aquelles 
que lançarem em fonte, cisterna, poço, rio, 
ribeiro, lago ou qualquer deposito, cuja agua 
sirva para beber, qualquer coisa que a torne 
impura ou nociva à saude e fiscalizar as 
aguas potaveis, de maneira a conservar-se a 
sua pureza e inocuidade ; 

45.º Manter o cumprimento das disposi- 
ções consignadas nos regulamentos e posturas 
municipaes, concernentes à limpeza e hygiene 
das povoações, principalmente no que respeita 
à remoção de lixos e dejectos, ao saneamento 
de todos os focos insalubres e à extincção 
das condições favoraveis ao desinvolvimento 
e propagação dos mosquitos ; 

+ 46.º Formar a matricula dos facultativos 
e pbarmaceuticos civis, dentistas e parteiras, 
que exerçam no concelho a sua profissão, 
obrigando-os á apresentação e registo dos 
seus diplomas (os quaes poderão ser exami- 
nados pela junta e delegados de saude) e 
proceder contra os que exercerem taes pro- 
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fissões sem disporem dos unicos titulos legi- 
timos que a lei reconhece; 

47.º Proceder contra os facultativos, phar- 
maceuticos e parteiras que, em caso urgente, 
recusarem o auxilio da sua profissão, e, bem 
assim, contra os que, competentemente con- 
vocados para exercer acto da sua profissão, 
necessario segundo a lei para o desempenho 
das funcções da autoridade publica, se recusa- 
rem a exercê-lo; 

18.º Manter o exacto cumprimento das 
disposições que estiverem em vigor, respei- 
tantes ao registo dos nascimentos, casamen- 
tos e obitos, à pratica das certidões de obito 
e bilhetes de enterramento, procedendo con- 
tra os funccionarios competentes que as 
infrinjam e contra o medico que se recusar 
à verificação dos obitos, quando pela sua 
qualidade de assistente ou por cargo official 
lhe compita essa verificação; 

19.º Fornecer mensalmente à autoridade 
sanitaria os elementos de estatistica demo- 
graphica que existirem na administração .do 
concelho e forem por ella requisitados ; 

20.º Elaborar um registo completo das 


“habitações e estabelecimentos sujeitos ás visi- 


tas sanitarias e periodicas, com a designação 
da data e condições da licença administrativa 
a que estejam sujeitos, e pô-lo à disposição 
do delegado de saude; 

24.º Dar pronta execução às instrucções, 
requisições e exigencias que, sobre assuntos 
de hygiene publica e policia sanitaria, lhes 
dirijam a Junta de Saude e os seus delega- 
dos, expondo-lhes os motivos do não campri- 
mento, quando reconhecerem a impossibili- 
dade da execução das referidas providencias; 

22.º Communicar aq governador do dis- 
tricto qualquer occorrencia extraordinaria de 
saude publica, que seja do seu conhecimento. 

8 4.º Em Lourenço Marques pertencem 
tambem ao commissario de policia as attribui- 
ções consignadas nos n.º! 4.º, 2.º,9.º,4.º,8.º, 
9.º, 10.º, 45.º, 24.º e 22.º d'este artigo. 

8 2.º Os capitães-mores e os administra- 
dores de circunscrições teem, na medida da 
sua exequibilidade, altribuições identicas às 
mencionadas neste artigo para os adminis- 
tradores do concelho. 

Art. 43.º Ás camaras municipaes e edili- 
dades da provincia incumbe, sem prejuizo do 
preceituado no Codigo Administrativo, acêrca 
das obras e deliberações municipaes - 

4.º Prover em geral à salubridade publica 
do concelho, procedendo à instauração das 
obras de saneamento, depois de ouvido O 
parecer das estações sanitarias e technicas 
competentes, e administrando o seu custeio 
e conservação ; 

2.º Prover à limpeza das ruas, praças, 
caes e mais logares publicos, e à remoção 
das immundicies e de tudo que possa causar 
insalubridade ; 
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3.º Abastecer de agua as povoações nas 
melhores condições possiveis de quantidade 
e qualidade, construindo e conservando fon- 
tes, poços, reservatorios e aqueductos, se- 
“gundo o systema mais apropriado de obtenção 
e transporte de agua potavel, que será prote- 
gida contra as causas de conspurcação e 
inquinação ; 

k.º Regular as condições de remoção e 
despejos das immundicies domesticas e pôr 
em execução o systema de saneamento mais 
adequado sob o ponto de vista hygienico e 
economico ; 

9.º Sanear o solo, esgotando pantanos e 
removendo os focos de insalubridade, tendo 
em particular attenção a extincção das condi- 
ções proprias ao desenvolvimento e propaga- 
ção dos mosquitos ; 

6.º Estabelecer cemiterios municipaes e 
prover à sua conservação na conformidade 
das leis e regulamentos ; 

7.º Fiscalizar as condições de salabridade 
das construcções sujeitas a licença municipal, 
fazendo cumprir os regulamentos respectivos 
e as posturas, que, dentro das suas attribui- 
ções, tenha posto em vigor; : 

8.º Proceder à beneficiação ou demoli- 
ção das habitações insalubres nos casos 
determinados e segundo as formalidades 
legaes ; 


“9.º Concorrer com o Estado para a instal- 


lação e execução dos serviços de desinfecção 
publica e auxiliar, dentro dos seus meios é 
faculdades, a prevenção e combate das epi- 
- demias; 

10.º Fazer posturas para impedir a diva- 
gação de animaes nocivos e promover a 
extincção dos ratos e a destruição das larvas 
dos mosquitos, e, em geral, de todos os ani- 
maes prejudiciaes à saude publica, pelos pro- 
cessos mais efficazes ; 

44.º Contribuir com a verba que lhes cou- 
ber para as despesas da vaccinação publica e 
concorrer com o Estado para a execução dos 
respectivos serviços ; 

12.º Custear as despesas da inspecção 
sanitaria das meretrizes ; 

13.º Construir é conservar matadouros e 
mercados municipaes ; 

14.º Auxiliar, com o seu pessoal technico, 
guardas e zeladores, as diligencias das auto- 
ridades sanitarias, administrativas ou poli- 
ciaes ; 

45.º Cumprir, dentro dos seus meios e 
faculdades, as requisições das autoridades 
sanitarias, consultando-as obrigatoriamente 
sobre todos os assuntos que envolvam mate- 
ria de sanidade, e cooperar, quanto caiba em 
suas forças, com as referidas autoridades 
em beneficio da saude publica. 

Art. 44.º No exercicio das suas attribui- 
ções geraes podem as camaras municipaes e 
edilidades deliberar: 
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1.º Sobre posturas referentes à pureza e 
adulteração dos generos alimenticios; 

2.º Sobre construcção e adminislração de 
estabelecimentos de banhos publicos e aguas 
mineraes, na conformidade da legislação re- 
specliva; ? 

3.º Sobre obras é instituições uteis para 
a hygiene publica, taes como: laboratorios, 
hospitaes, postos de desinfecção, sanatorios, 
dispensarios, etc. 

$ unico. As deliberações municipaes sobre 
materia de sanidade, quando tenham de sub- 
melter-se à respectiva estação tutelar, para 
se tornarem executorias, devem ser acompa- 
nhadas da informação da competente autori- 
dade sanitaria local e do parecer da Junta de 
Saude Publica. 

Art. 45.º Ás camaras municipaes e edili- 
dades incumbe a obrigação de concorre- 
rem annualmente com a verba que lhes for 
designada para as despesas com a assisten- 
cia dos doentes pobres nos hospitaes do 
Estado. 

$ unico. A fixação das verbas a que se 
refere este artigo será feita pelo governador 
geral em conselho do governo e publicado em 
portaria no Boletim Ofhcial. 

Art. 16.º As despesas necessarias para 0 
exercicio das attribuições conferidas pelos 
regulamentos sanitarios às camaras munici- 
paes e edilidades da provincia são terminan- 
temente obrigatorias, devendo as estações 
tutelares vigiar pelo seu cumprimento e com- 
pellir as camaras remissas ou edilidades, nos 
termos da lei. 

Art. 47.º Aos parochos, nas suas relações 
com os serviços sanitarios, compete : 

4.º Fazer o registo dos nascimentos 6 
casamentos, preenchendo os modelos que 
lhes forem fornecidos pelos administradores 
dos concelhos, aos quaes enviarão mensal- 
mente os respectivos mappas; 

2.º Não consentir que nenhum cadaver 
seja enterrado nos templos ou fora dos cemi- 
terios, reclamando a intervenção da autori- 
dade nos casos de desobediencia ; 

3.º Prestar-se à divulgação, junto dos 
seus fregueses, dê instrucções e conselhos 
populares sobre hygiene, auxiliando com à 
sua autoridade moral e religiosa a propa- 
ganda dos bons principios de educação phy- 
sica e melhoria sanitaria; 

k.º Participar immediatamente ao dele- 
gado de saude, no que seja do seu conheci- 
mento, quaesquer factos perturbadores da 
saude publica ; 

5.º Prestar ás autoridades sanitarias todo 
o auxilio que lhes possam dispensar para 0 
exercício da sua profissão. 

Art. 48.º Gompete aos administradores ou 
guardas dos cemiterios : 

4.º Evitar que sejam devassados ou pro- 
fanados os cemilerios ; 
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2.º Fazer cumprir rigorosamente as in- 
strucções relativas ao enterramento de cada- 
veres ; 

3.º Impedir que se façam exhumações 
antes de haverem decorrido cinco annos, a 
contar da data dos obitos, excepto quando 
forem determinadas por mandado judicial ou 
ordem da autoridade administrativa, fundada 
em motivo de interesse publico ; 

k.º Receber para inhumação somente os 
cadaveres que forem acompanhados do bilhete 
de enterramento ou de guia dos directores dos 
hospitaes e os que forem mandados enterrar 
por ordem escrita das autoridades judíciaes 
ou administrativas, em caso extraordinario ; 

5.º Participar ao delegado de saude ou ao 
director do posto de desinfecção, quando o 
haja, os casos em que o bilhete de enterra- 
mento se refira a molestia a que corresponda 
desinfecção obrigatoria ; 

6.º Manter o asseio dentro do cemiterio e 
zelar pelo rigoroso cumprimento das respe- 
ctivas posturas. 

SECÇÃO TI 


Autoridades sanitarias 


- Art. 49.º Compete em geral ás autorida- 
des sanitarias : 

4.º Vigiar o estado sanitario, fiscalizar e 
promover a execução das leis, regulamentos 
e posturas referentes à saude publica; 

2.º Prover às necessidades sanitarias dea- 
tro das faculdades e recursos de que dispõem, 
e desempenhar directamente, com autoridade 
e responsabilidade proprias, os serviços da 
sua exclusiva competencia profissional, toman- 
do deliberações e medidas no nso das attri- 
buições designadas neste regulamento e nos 
regulamentos especiaes; 

3.º Solicitar, nos mesmos termos, dos 
poderes locaes a sua cooperação e requisitar 
a sua intervenção para o desempenho dos 
trabalhos e providencias sanitarias, devendo 
reclamar para a instancia techuica, immedia- 
tamente superior, contra os embaraços postos 
ao legitimo comprimento das suas attribui- 
ções, requisições e propostas ; 

4.º Prestar toda a coadjuvação, conselho 
e informações no que depende das suas fan- 
cções, ás autoridades e corporações locaes 
correspondentes ; 

8.º Cumprir as requisições de serviço que 
lhes forem feitas pelas mesmas entidades no 
uso da autoridade que devidamente lhes 
couber ; 

6.º Promover, junto das autoridades com- 
petentes civis, administrativas e Judiciaes a 
cohibição ou punição das transgressões das 
leis e regulamentos sanitarios. 

Art. 20.º Todo o clinico tem por obriga- 

ção inherente ao exercicio da sua profissão 
eooperar nos serviços sanitarios, participando 
os casos de molestias zymoticas, passando 
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certidões de obito e prestando o seu con- 
curso profissional ás autoridades sanitarias e 
administrativas, nos termos das leis e regu- 
lamentos. 

8 unico. Os medicos que exercerem clinica 
nas localidades onde se manifeste uma epide- 
mia são obrigados a prestarem os seus ser- 
viços profissionaes à autoridade sanitaria, não 


* SO para a assistencia medica dos epidemia- 


dos, mas tambem para a applicação de me- . 
didas prophylacticas tendentes ao desappare- 
cimento da molestia epidemica. 

Art. 24.º Todo aq facultativo deve prestar 
informações, no que seja do seu conheci- 
mento, ao delegado de saude sobre factos e 
circunstancias que possam interessar à saude 
publica, e, bem assim, responder, quando seja 
consultado pelas instancias sanilarias, sobre 
materia de migione ou inquerito medico. 

Art. 22.º Junta de Saude Publica da 
provincia compete: 

4.º Superintender em tudo que diz re- 
speito à saude publica e policia medica da 
provincia ; 

2.º Remediar prontamente as imperfei- 
ções que notar no serviço de saude e solici- 
tar-do Governo as providencias que excede- 
rem as suas attribuições ; 

3.º Fiscalizar a pratica da medicina, cirur- 
gia e pharmacia em todos os sens ramos é 
dependencias, conhecendo das habilitações 
dos medicos, pharmaceuticos, dentistas e 
parteiras, e requerendo à autoridade com- 
petente que probiba o exercicio. profissional 
d'aquelles que não tiverem habilitações legaes 
e lhes instaure o competente processo ; 

k.º Regular o preço dos medicamentos 
para a venda ao publico e propor ao gover- 
nador geral as alterações que forem necessa- 
rias no regimento d'aquelles preços ; 

5.º Proceder, quando o julgar conveniente, 
a quaesquer inspecções ou visitas sanitarias, 
principalmente nos casos em que haja de 
emittir a sua opinião acêérca de qualquer 
recurso que tenha sido interposto para o 
governador geral e sobre que a junta tenha 
que informar ; 

6.º Empregar com persistencia os meios 
que lhe competem para que tenham execução 
os preceitos hygienicos que houverem sido 
recommendados é indicados pelas autorida- 
des sanitarias e, no casu de não terem sido 
“executadas dentro do prazo marcado, solici- 
tar ás autoridades competentes que procedam 
segundo a lei para immediata PNSaLAAN Cia 
d'esses preceitos ; 

7.º Emittir parecer fundamentado sobre 
os assuntos de ordem sanitaria que os regu-. 
lamentos lhe imponham e de todos aquelles 
que o governador geral mande à sua apre- 
ciação, taes como : 

a) Salubridade geral das povoações, dre- 
nagem de esgotos, abastecimento de aguas, 
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cemiterios, expropriação e destruição de 
bairros ou habitações insalubres ; 

b) Condições hygienicas dos edificios de 
uso publico ou collectivo, quarteis, hospitaes, 
asylos, escolas, cadeias, theatros, mercados, 
bairros operarios, etc. ; 

c) Projectos de installações industriaes, 
fabricas e officinas, sob o ponto de vista 
sanitario ; 

d) Projectos de edificações urbanas, sob 
o ponto de vista hygienico, da capacidade, 
arejamento, illuminações, abastecimento de 
agua, esgotos, etc.; 

e) Projectos elaborados pelas obras publi- 
cas e que interessem à hygiene; 

8.º Propor os melhoramentos, providen- 
cias é reformas geraes que julge vantajosas 
para o adeantamento da hygiene provincial, 
assim como para o aperfeiçoamento da sani- 
dade publica em todos os seus ramos; 

9.º Promover os inqueritos e estudos de 
hygiene, tendentes à determinação das con- 
dições endemo-epidemicas da provincia, prio- 
cipalmente no que respeita à intensidade, 
distribuição e forma das endemias reinantes, 
e propor as medidas conducentes a extingui- 
las, ou pelo menos altenuá-las nos seus desas- 
trosos efieitos ; 

10.º Propor ao governador geral e tomar, 
no caso de pronuncios de epidemia ou exis- 
tencia d'esta, as providencias tendentes a 
evitar o desenvolvimento da doença e a com- 
baté-la, quando apparecer ; 

44.º Promover e regular o serviço da 
vaccinação e cuidar na cultura e propagação 
da vaccina ; 

12.º Redigir regulamentos especiaes de 
hygiene é de polícia sanitaria, e submettê- 
los à approvação do governador geral; 

43.º Dar o seu parecer, a requisição dos 
interessados, sobre salubridade dos predios, 
propriedades therapeuticas dos medicamen- 
tos, aguas potaveis ou medicinaes, alimentos, 
bebidas, productos industriaes ou agricolas 
ou sobre qualquer outro assunto de hygiene 
de interesse particular, mediante os hunora- 
rios que forem estabelecidos pelo governador 
geral, sob proposta do chefe do serviço de 
saude ; 

44.º Fiscalizar e promover a execução das 
leis e regulamentos de saude publica, e a 
punição dos individuos que transgredirem as 
guas disposições. 

8 4.º A junta de saude, antes de emitlir 
o seu parecer sobre qualquer assunto em 
que seja cunsultada pelo governador geral, 
pode, quando o julgar necessario, ouvir as 
autoridades, cuja opinião se lhes afigure 
indispensavel para o esclarecimento da ma- 
teria sobre que tem de pronunciar-se. 

$ 2.º As resoluções da junta de saude 
publica são tomadas por maioria de votos, 
pão podendo deixar de votar nem de assinar 
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à acta ou consulta nenhum dos individnos 
que a compõem. 

8 3.º O vogal que não se conformar, no 
todo ou em parte, com a deliberação tomada, 
pode assinar a acta ou à consulta com decla- 
rações ou vencido, e emiltir o voto em sepa- 
rado, que será sempre presente ao governa- 
dor geral com a consulta da junta. 

Art. 23.º Ao chefe do serviço de saude 
da provincia compete: 

4.º Presidir à junta de saude, dirigir os 
seus trabalhos e determinar, no intervallo 
das sessões, as providencias de saude publica 
que forem urgentes, levando-as ao conheci- 
mento da mesma junta na sua proxima 
sessão; 

2.º Convocar extraordinariamente a junta 
de saude, quando o julgar necessario; 

3.º Detalhar todo o serviço sanitario da 
provincia e designar o pessoal necessario 20 
seu desempenho, em harmonia com o osla- 
belecido nas leis e regulamentos ; 

k.º Prestar ao governador geral, sempre 
que lhe for determinado ou o julgar necessa- 
rio, informações sobre o estado de sande 
publica e de defesa sanitaria da provincia, 
assim como de qualquer ramo de serviço da 
sua incumbencia e fiscalização; 

5.º Superintender no serviço technico de 
todas as instituições sanitarias officiaes da 
provincia, e prescrever directamente ao respe- 
ctivo pessoal as ordens, resoluções e instra- 
cções para a boa execução dos serviços de: 
sanidade, resolvendo as duvidas propostas 
ou promovendo a sua resolução superior é 
tomando as competentes decisões na confor- 
midade das leis e regulamentos ou despa- 
chos do Ministro e do governador geral; 

6.º Exercer a vigilancia sanilaria por meio 
de informações, ministradas pelas instancias 
sanitarias, autoridades administrativas e con- 
sulares, e por meio de visitas de inspecção, 
a que procederá sempre que, o julgue neces- 
sario ou lhe for ordenado; 

7.º Fiscalizar, sob o ponto de vista hygie- 
nico, as condições de transporte e circulação 
dos caminhos de ferro, carros electricos 6 
outros meios publicos de transporte ; 

8.º Superintender nos serviços sanitarios 
de emigração, fiscalizando a forma por que 
elles se executam e propondo ao governador 
geral as medidas que julgar convenientes sob 
o ponto de vista sanitario ; 

9.º Organizar a estatistica demographico- 
sanitaria da provincia e exigir dos delegados 
de saude e mais autoridades sanitarias à 
remessa dos documentos de estatistica que 
lhes incumbem, segundo os regulamentos; 

10.º Redigir boletios sanitarios mensaes 
e, annualmente, um relatorio circunstanciado 
do serviço de saude da provincia, fazendo em 
tempo opportuno a historia das doenças epi- 
demicas que houverem grassado ; 
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44.º Solicitar a publicação, no Boletim 
Official, dos regulamentos, providencias, de- 
terminações, ordens, instrucções e avisos 
respeitantes ao serviço sanitario da provin- 
cia e que tenham de ser do conhecimento do 
publico; 

12.º Submetter à apreciação do governa- 
dor geral, devidamente informados e instrui- 
dos, os negocios sanitarios que necessitem 
de resolução superior, interpondo o seu pare- 
ter escrito ou verbal; 

43.º Dirigir os trabalhos da repartição de 
saude da provincia ; 

44.º Corresponder-se directamente com 
todas as autoridades da provincia e com 
todas as autoridades consulares portuguesas 
no estrangeiro, por escrito ou telegraphica- 
mente, conforme as necessidades do serviço 
sanitario; | 

45.º Fiscalizar e intervir sobre o modo 
como são cumpridas e executadas as dispo- 
sições legaes e regulamentares dos serviços 
de saude publica; 

46.º Promover junto das autoridades judi- 
ciaes, administrativas, consulares e ecelesias- 
ticas, assim como das corporações adminis- 
trativas, o cumprimento das attribuições que 
legalmente lhes incumbem em materia de 
saude publica ; 

47.º Propor para despacho do governador 
geral a justa applicação das medidas discipli- 
nares aos empregados sanitarios, quando 
estejam fora da alçada da sua competencia 
disciplinar ; | 

48.º Exercer por si, ou por delegação 
nam facultativo do quadro de saude, as fun- 
cções sanitarias a que se refere o artigo 26.º 
d'este regulamento, dentro da area do distri- 
cto sanitario de Lourenço Marques ; 

49.º Desempenhar quaesquer outras obri- 
gações ou commissões de serviço sanitario 
que lhe sejam impostas pelas leis ou regula- 
mentos, ou por determinação do Ministro ou 
do governador geral. 

Art. 24.º Aos fanccionarios, a quem está 
confiada a direcção das circunscrições sani- 
tarias, compete, sem prejuizo das attribuições 
conferidas aos delegados de saude: 

4.º Providenciar em assuntos technicos 
que se relacionem com os respectivos servi- 
ços sanitarios e que reclamem pronta exe- 
cução ; 

2.º Dirigir e tornar harmonicos e conju- 
gados todos os serviços sanitarios da circun- 
scrição, principalmente no que respeita à 
defesa e combate das doenças epidemicas ; 

3.º Estudar e propor ao chefe do serviço 
de saude todas as providencias qne julguem 
necessarias para a consecução d'estes fins. 

Art. 25.º. Em cada uma das localidades 
que for sede do districto sanitario haverá 
um delegado de saude, com o qual as auto- 
ridades districtaes, quer militares, quer civis, 
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tratarão directamente de todos os assuntos 
sanitarios que digam respeito às suas areas 
territoriaes. 

$ 4.º A nomeação dos delegados de saude 
será feita pelo governador geral, sob pro- 
posta do chefe de saude, em harmonia com 
as disposições legaes que regulam as commis- 
sões de serviço dos facultativos do quadro. 

8 2.º Na falta de facaltativos do quadro 
em qualquer localidade, onde deve haver dele- 
gado de saude, proporá o chefe do serviço de 
saude ao governader geral a forma mais con- 
veniente de supprir essa falta. 

Art. 26.º Aos delegados de saude, a quem 
incumbe a direcção technica dos serviços 
sanitarios dos respectivos districtos, com- 
pete: 

4.º Exercer a vigilancia e defesa sanitaria 
dos seus districtos, promovendo a execução 
das leis, regulamentos, ordens é insirucções 
especiaes ; | 

2.º Remediar prontamente as imperfei- 
ções que notarem nos serviços sanitarios, 
propondo superiormente as que excederem 
as suas attribuições; 

3.º Fiscalizar a pratica da medicina, cirur- 
gia e pharmacia em todos os seus ramos é 
dependencias e promover, junto da autori- 
dade competente, que se proceda nos termos 
da lei contra o exercicio illegal d'estas: pro- 
fissões ; 

4.º Fiscalizar o desempenho das funcções 
sanitarias dos facultativos municipaes, asse- 
gurando-se do cumprimento das suas attri- 
buições e mantendo com elles corresponden- 
cia official nos assuntos que disserem re- 
speito à saude publica; 

8.º Dirigir a internação e isolamento dos 
epidemiados nos hospitaes, de harmonia com 
os respectivos directores ; | 

6.º Inquirir das condições de toda a 
ordem que inflnem sobre a taxa obituaria é 
determinar as causas evitaveis ou attenuaveis 
da mortalidade; E 

7.º Propor os melhoramentos, providen- 
cias e reformas que julguem vantajosas para 
o adeantamento da hygiene, assim como para 
o aperfeiçoamento da sanidade publica em 
todos os seus ramos ; | 

8.º Emiltir parecer fundamentado sobre 
os assuntos de ordem sanitaria que os regu- 
lamentos lhes imponham e de todos aquelles 
que o governador do districto ou o chefe do 
serviço de saude mandem à sua apreciação ; 

9.º Propor ao governador do districto e 
tomar, no caso de pronuncios de epidemia 
ou de existencia d'esta, as providencias ten- 
dentes a evitar o desenvolvimento da doença 
e a combatê-la, quando apparecer ; 

- 40.º Promover e dirigir o serviço de 
vaccinação do districto, de accordo com os 
facultativos municipaes, concorrendo com 
elles para a execução d'esse serviço ; 
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44.º Estudar às causas diversas do des- 
envolvimento e estragos das molestias evita- 
veis, inficiosas, epidemicas e endemicas, e 
mencionadamente do alcoolismo, sezonismo, 
febre typhoide, variola, tuberculose, lepra, 
beri-beri, etc., promover a efficaz execução 
das: medidas prophylacticas e das disposições 
regulamentares conducentes á sua extincção 
e auxiliar por todos os meios ao seu alcance 
a obra da assistencia aos tuberculosos; 

12.º Proceder à inspecção e revisão me- 
dica dos individuos procedentes de portos ou 
logares inficionados, a quem tal regime seja 
imposto ; 

43.º Vigiar pelo cumprimento da decla- 
ração obrigatoria das molestias zymoticas na 
conformidade d'este regulamento e fomentar 
a pratica methodica e regular da desinfecção 
publica ; 

44.º Investigar o estudo da hygiene infan- 
til, as condições sanitarias da população ope- 
raria, industrial e agricola e das classes des- 
validas, assim como dos meios tendentes a 
melhorá-las ; 

45.º Fiscalizar o cumprimento das regras 
sanitarias a que devam submetter-se as con- 
strucções, e promover a beneficiação ou 
destruição das habitações insalubres nos 
tormos legaes; s 

16.º Fiscalizar a hygiene das aulas publi- 
cas e particulares, collegios, hospitaes civis, 
asylos e outros estabelecimentos de ensino 
e beneficencia, incluindo os pertencentes às 
associações de caracter religioso, ou que 
sejam dirigidos ou administrados pelos respe- 
ctivos associados, recommendando aos dire- 
ctores ou proprietarios de taes. estabeleci- 
mentos as prescrições hygienicas que devem 
ser postas em pratica, e promovendo pelas 
autoridades competentes a sua execução; 

17.º Inspeccionar, nos lugares de venda 
ou depositos, os generos alimentícios e bebi- 
das, sob o ponto de vista das adulterações e 
falsificações, prohibindo o consumo do que 
seja nocivo à saude publica, e bem assim, 
as condições hygienicas d'esses estabeleci- 
mentos, propondo à autoridade administra- 
tiva as medidas sanitarias que julgarem con- 
venientes ; 

48.º Inspeccionar as pharmacias, droga- 
rias e estabelecimentos on depositos de 
aguas mineraes, fazendo-se acompanhar de 
um pharmaceutico do quadro de saude 
para o auxiliar como techuico nestas inspe- 
eções ; 

19.º Ter sob a sua guarda e direcção o 
material e o serviço de desinfecção publica, 
quando não haja posto de desinfecção espe- 
cialmente encarregado d'esse serviço ; 

20.º Solicitar das autoridades competen- 
tes a execução dos preceitos hygienicos que 
forem recommendados e participar superior- 
mente a sua não execução ; 
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24.º Coordenar as estatisticas demogra- 
phico-sanitarias que lhes incumbem, elaborar 
os boletins sanitarios mensaes, redigir 08 
relatorios do serviço de saude e remettor 
tudo ao chefe do serviço de saude DOS pra- 
sos competentes ; - - 

22.º Receber as reclamações particulares 
sobre assuntos Sanitarios e satisfazê-las no 
que tenham de admissivel ou exequivel; e, 
bem assim, informar os recursos .que lhe 
tenham sido interpostos para serem resolvi- 
dos superiormente ; | 

23.º Vigiar pela plena execnção dos rega- 
lamentos de policia mortuaria e installação 
de cemiterios; |: 

24.º Ter sob as suas ordens o pessoal da 
policia sanitaria e detalhar o serviço que elle 
tem de desempenhar; 

25.º Desempenhar as altribuições sanita- 
rias dos facultativos municipaes, no que ellas 
tiverem de exequivel, nas localidades onde 
não haja medico municipal de partido; 

26.º Cumprir as determinações, instra- 

cções e ordens que, em materia de serviço, 
recebam do chefe do serviço de saude, com 
o qual se manterão em correspondencia 
assidua, expondo os seus actos, occorrencias 
e duvidas, e propondo tudo o que a bem da 
saude publica entendam dever alvitrar ; 
- 27.º Corresponder-se com todas as aulo- 
ridades, fanccionarios e corporações officiaes 
do districto, coadjuvando-os em tudo o que 
dependa das suas fancções, solicitando 0 
sen axilio e concurso sempre que d'elle ne- 
cessitem, e requisitando. a sua intervenção 
nos casos da sua competencia ; 

28.º Cumprir as disposições geraes 6 
especiaes das leis e regulamentos que lhes 
sejam applicaveis e desempenhar as commis- 
sões de serviço sanitariv que lhe forem com- 
petentemente determinadas. 

8 unico. No districto de Lourenço Mar- 
ques a correspondencia relativa a assuntos 
sanitarios será dirigida ao chefe do serviço 
de saude. | 

Art. 27.º Os delegados de saude serão 
auxiliados no exercicio das suas funcções 
sanitarias : 

1.º Por todo o pessoal sanitario existente 
no districto ; 

2.º Pelas autoridades administrativas, poli- 
cia civil, e, em caso de necessidade, pela força 
armada, as quaes prestarão o apoio da sua 
autoridade para cabal execução das determi- 
nações sanitarias ; 

3.º Pelos empregados das obras publicas 
do Estado ou da camara, zeladores e bom- 
beiros manicipaes, e, bem assim, pelos em- 
pregados da alfandega, capitania do porto, 
caminho de ferro e outros que, pela natureza 
das suas funcções, possam auxiliar o dele- 
gado de saude no desempenho dos seus 
deveres de sanidade publica. 
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Art. 28.º Os facultativos municipaes são 
os auxiliares medico-sanitarios dus delegados 
de saude e teem por dever: 

4.º Inquerir do estado sanitario do con- 
celho, fiscalizar o cumprimento das posturas 
manicipaes e dos regulamentos sanitarios, e 
informar o delegado de saude de tudo o que 
occorrer de extraordinario na saude publica 
ou DOS serviços sanitarios a seu cargo; 

2.º Fazer a verificação dos obitos quando 
não tenha havido assistencia medica; 

3.º Inspeccigonar gratuitamente as tolera- 
das nos dispensarios ; 

4.º Proceder às vaccinações e revaccina- 
ções, quer na sede do concelho, quer em 
visitas periodicas previamente annunciadas, 
de cooperação com os delegados de saude e 
com outras pessoas que estejam encarrega- 
das d'este serviço ; 

5.º Promover a extincção dos animaes 
sanitariamente nocivos, como os ratos, mos- 
quitos, etc., provocar a immolação dos ani- 
maes atacados de raiva, mormo e outras 
doenças geraes transmissiveis, e a applicação 
das devidas medidas preventivas nos casos 
de molestias inficiosas dos animaes capazes 
de contaminar o homem ou de prejudicar as 
carnes e o leite destinados à alimentação ; 

6.º Promover, junto das municipalidades, 
o saneamento das povoações no tocante a 
remoção de dejectos, immundicies, focos de 
insalubridade, aterros de pantanos, canaliza- 
ção de esgotos, etc., e inspeccionar as aguas 
potaveis, captagens e encanamentos, de forma 
a manter a sua pureza e inocuidade ; 

7.º Proceder a visitas domiciliarias no 
caso de invasão ou ameaça de epidemia 
ou molivo grave de saude publica, de coope- 
ração com os delegados de saude, aos quaes 
compete a direcção d'este serviço ; 

8.º Tomar parte nos exames, visitas é 
diligencias sanitarias em que o seu concurso 
seja necéssario ou imposto pelos regula- 
mentos ; 

9.º Inspeccionar, na falta de medico vele- 
rinario municipal, as reses que tenham de 
ser abatidas, assim como a carne e as visce- 
ras das mesmas reses, a fim de verificar se 
estão em condições de serem postas à venda; 

10.º Proceder com assiduidade à inspe- 
cção dos cemiterios, açougues, talhos, pada- 
rias e mercados publicos, promovendo todos 
os melhoramentos que julguem necessarios 
para bem da hygiene ; 

44.º Verificar o certificar a aptidão phy- 
gica das amas, dar instrucções sobre a 
aleitação e hygiene das crianças expostas, 
abandonadas e desvalidas, tratadas ou sub- 
sidiadas pelo municipio ou corporações pias, 
e velar pela protecção hygienica da infancia 
desvalida ; 

12.º Averiguar das causas e desenvolvi- 
mento das epidemias e endemias, o que rela- 
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tará devidamente 40 delegado de saude, com 


indicação. dos meios adequados à sua alte- 
nuação e exlincção; 

43.º Concorrer com os delegados de saude 
para o combate das doenças inficiosas, estu- 
dar as causas e o modo de combater a tuber- 
culose, assim comho auxiliar por todos os meios 
a obra da assistencia aos tuberculosos que 
funccionar na provincia ; 

44.º Responder ás consultas sanitarias 
que as respectivas camaras lhes dirigirem, 
solicitar de todas as autoridades e corpora- 
ções officiaes do concelho todos os esclare- 
cimentos e auxilios de que careçam, prestar- 
lhes o conselho e coadjuvação profissionaes 
necessarios para o desempenho das suas 
funcções e requisitar a intervenção da auto- 
ridade administrativa ou policial para a exe- 
cução dos serviços e medidas sanitarias que 
sejam da sua competencia ; 

43.º Cumprir as determinações que em ma- 
teria de serviço lhes communicarem os respe- 
ctivos delegados de saude, com os quaes se 
corresponderão assiduamente, informando-os 
dos seus actos e das occorrencias sanitarias, 
propondo o que julgar conveniente a bem da 


- 8aude publica e reclamando contra os emba- 


raços levantados ao legitimo cumprimento 
das suas altribuições e requisições ; 

16.º Enviar ao chefe do serviço de saude 
da provincia um relatorio annual com dados 
estatísticos e noticias concernentes aq ser- 
viço sanitario municipal; 

17.º Receber as reclamações particulares 
sobre os assuntos sanitarios da sua compe- 
tencia, e satisfazê-los no que tenha de admis- 
givel ou exequivel: 

18.º Corresponder-se em assuntos sanita- 
rios com todas as autoridades do concelho ; 

19.º Cumprir as disposições das leis ou 
regulamentos que lhes forem impostas e des- 
empenhar qualquer commissão sanitaria den- 
tro do concelho que superiormente lhe seja 
commettida ; 

20.º Participar às autoridades competen- 
tes as infracções -das- leis e regulamentos 
sanitarios para que sejam remediadas ou 
punidas; 

Art. 29.º Os facultativos municipaes .gerão 
auxiliados no exercicio das suas funcções 
sanitarias : 

4.º Pelo pessoal da secretaria da camara 
municipal nos trabalhos de expediente, sendo 
as despesas d'este à custa da camara; 

2.º Pelos agentes de policia e emprega- 
dos de obras, zeladores e bombeiros muni- 
cipaes, entre os quaes:se deve recrutar O 
pessoal auxiliar de sanidade, que será devi- 
damente instruido e adestrado pelos faculta- 
tivos municipaes ; 

3.º Pelos medicos veterinarios de partido, 
em tudo que diga respeito ao serviço da sua 
especialidade, e especialmente à defesa contra 
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as molestias inficiosas dos animaes, trans- 
missiveis ao homem. 

Art. 30.º Os medicos municipaes serão 
providos pela manicipalidade em concurso 
documental, nos termos da legislação respe- 
ctiva, podendo ser admiitidos, e sem distin- 
cção, os facultativos legalmente habilitados 
pelas escolas do continente do reino. 
" SG unico. Será motivo de preferencia a 
apresentação do diploma do curso da escola 


de medicina tropical, passado nos termos . 


da lei. 

Art. 34.º É prohibido ao facultativo mu- 
nicipal, sob pena de demissão, acceitar 
qualquer cargo administrativo de eleição ou 
nomeação, assim como qualquer emprego 
publico estranho à sua profissão, excepto 
no professorado. 

Art. 32.º Quando haja mais do que um 
partido do mesmo concelho, será designado 
a cada um a area que tem de ser servida 
por cada facultativo e dentro da qual é obri- 
gado a residir. E: 

$& unico. Se, e em virtude de remodelação 
concelhia, ficar pertencendo a dois concelhos 
a area de um partido, o facultativo municipal 
continua a prestar relativamente a essa area 
os seus serviços sanitarios. 

Art. 33.º Os facultativos municipaes não 
podem, sem licença camararia, ausentar-se 
dos seus logares por mais de tres dias 
seguidos, ou de dez dias interpolados em 
cada anno. 

& 4.º Não poderão ser concedidas aos 
facultativos municipaes, a não ser por mo- 
tivo comprovado de doença, licenças para 
"se ausentarem dos seus  logares sem que 
se façam substituir por outros facultativos 
idoneos. 

8 2.º Em tempo de epidemia não poderão 
as camaras conceder licenças aos facultativos 
municipaes, a não ser por motivo de doença 
grave comprovada. 

8 3.º No caso de haver um só facultativo 
municipal, este não poderá despedir-se sem 
aviso por escrito com seis meses de antece- 
dencia, ou sem se fazer substituir durante 
esse periodo por outro facultativo idoneo. 

8 4.º Os facultativos que se ausentarem 
dos seus logares contra o disposto nos para- 
graphos anteriores incorrem na pena de 
demissão. 

8 5.º A falta ou impedimento do faculta- 
tivo municipal, quando este não apresente 
substituto, será supprida pelo delegado de 
saude, mediante a retribuição, paga pela 
camara, do ordenado do facultativo munici- 
pal, correspondente ao tempo em que o refe- 
rido delegado de saude estiver exercendo o 
logar. 

8 6.º As camaras municipaes ou edilida- 
des que não tenham partido medico pagarão 
aos respectivos delegados de saude, pelos 


30 de agosto 


serviços sanitarios municipaes que estes 
desempenham, uma gralificação mensal de 
289000 réis. 

Art. 34.º Aos medicos directores dos pos- 
tos de desinfecção incumbe : 

4.º Dirigir technica o administrativamente 
o posto na conformidade dos regulamentos, 
instrucções e determinações superiores ; 

2.º Pôr em pratica, nas operações de 
desinfecção, os processos technicos mais 
eflicazes ; 

3.º Instruir o pessoal de maneira a con- 
ferir-lho a destreza e segurança necessarias 
na execução dos serviços, tanto internos do 
posto, como externos nos domicilios ; 

k.º Corresponder-se com o chefe do ser- 
viço de saude da provincia, ao qual enviarão 
annualmente um relatorio, e proporem o 
que entendam a bem do serviço e da pra- 
tica da desinfecção ; € 

5.º Corresponder-se com os delegados de 
gaude e com as outras autoridades, pres- 
tando-lhes o seu concurso e requisitando a 
sua intervenção nos limites da respectiva 
competencia ; 

6.º Cumprir as disposições que as leis e 
regulamentos lhes imponham, e desempenhar 
as cominissões de serviço da sua competen- 
cia e que lhes sejam superiormente com- 
mettidas. 

Art. 35.º Nas localidades que forem sedes 
de delegações de saude haverá uma polícia 
sanitaria permanente, cuja composição será 
determinada em portaria pelo governador 
geral, sob proposta dos respectivos gover- 
nadores do districto. 

8 4.º Na cidade de Lourenço Marques a 
policia sanitaria será coústituida por um 
segundo sargento da companhia de saude, 
seis guardas europeus e seis auxiliares 
indigenas. 

8 2.º O segundo sargento, que será o 
chefe dos guardas, é nomeado pelo chefe do 
serviço de saude ; os guardas europeus serão 
escolhidos, dois por esquadra, pelo commis- 
sario de policia, e, bem assim, os auxiliares 
indigenas, cada um dos quaes será aggre- 
gado a um guarda europeu. 

8 3.º Os vencimentos da policia sanitaria 
serão os determinados no orçamento para 
os respectivos empregados de que ella se 
compõe, e o seu alojamento e vencimentos , 
ficarão a cargo das unidades a que os agen- 
tes da referida policia pertencem. 

8 4.º Os agentes da policia sanilaria 
usarão como distinctivo um braçal amarello 
no antebraço esquerdo. 

Art. 36.º Os guardas de polícia e os 
auxiliares indigenas empregados no serviço 
da policia sanitaria teem todos os deveres 
e altribaições geraes que lhes são conferidos 
pelo regulamento policial, mas compete-lhes 
mais especialmente o exercicio das funcções 
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sanitarias que este e outros regulamentos 
lhes incumbem. 

$ unico. Sempre que os agentes da poli- 
cia sanitaria intervenham isoladamente como 
policias civis em assuntos que não digam 
respeito a sanidade publica, farão a respe- 
ctiva participação na esquadra que houver 
mais proxima; em todos os outros casos as 
participações serão feitas ao chefe dos guar- 
das da policia sanitaria, ou directamente ao 
delegado de saude, nos casos urgentes. 

Art. 37.º Os guardas e auxiliares da poli- 
cia sanitaria só poderão ser empregados em 
serviços que não estejam dependentes da 
delegação de saude com previa antorização 
da autoridade sanitaria que dirige essa dele- 
gação, à qual estão immediatamente subor- 
dinados, a não ser em casos urgentes que 
não admitlam demora, o que será desde 
logo participado ao delegado de saude. 

Art. 38.º Ao chefe dos guardas de policia 
sanitaria compete: : | 

4.º Dirigir o serviço dos guardas e auxi- 
liares sob as ordens e instrucções do dele- 
gado de saude; 

2.º Receber dos guardas a communicação 
de todas as occorrencias de serviço e fazer 
diariamente um relatorio de tudo o que se 
tiver passado, o qual deverá apresentar ao 
delegado de saude ; 

3.º Acompanhar os guardas nas diligen- 
cias mais importantes e resolver os casos 
occorrentes que não careçam de ser presen- 
tes ao delegado de saude; 

k.º Dirigir os trabalhos de desinfecção 
publica e responder para com o delegado 
de saude pela guarda e conservação do 
respectivo material, quando não haja posto 
de desinfecção ; 

5.º Instruir os guardas e auxiliares da 
policia sanitaria nos trabalhos de desinfecção 
publica, conforme as indicações e ordens 
que receber do delegado de saude, e nas 
leis, regulamentos e determinações em vigor 
sobre policia sanitaria e hygiene publica; 

6.º Auxiliar o serviço de escrituração da 
delegação de saude, sem prejuizo de outras 
funcções que pelos regulamentos ou deter- 
minações superiores tenha que comprir ; 

7.º Desempenhar quaesquer outras fun- 
cções sanitarias que legitimamente lhe sejam 
incumbidas pelo delegado de saude. 

Art. 39.º Aos agentes da policia sanitaria, 
sob a direcção e instrucções do delegado de 
saude, compete: 

4.º Em tempo de epidemia - 

a) Fazer ameudadas visitas domiciliarias, 
e, nomeadamente, ás habitações dos indige- 
nas e asiaticos, a fim de verificar se nellas 
existe algum doente de molestia epidemica ; 

b) Mandar remover todos os individuos 
atacados que encontrarem para a respectiva 
enfermaria de isolamento ; 
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c) Exigir a maior limpeza nos paleos, 
quintaes e dependencias das habitações, exer- 
cendo uma vigilancia especial nas dos indi- 
genas e asiaticos e participando na delegação 
de saude todas as irregularidades que en- 
contrar ; 

d) Não permittir a communicação de pes- 
soas ou cousas inficionadas com aquelas 
que o não estão, submeilter-se aos cuidados 
prophylacticos que lhes forem recommen- 
dados, e deter todos os individuos que 
transgredirem as imposições sanitarias, a 
fim de terem o destino que o delegado de 
saude lhes designar ; 

e) Dirigir o serviço de remoção dos doen- 
tes, que deverão ser transportados em macas 
ou vehicalos privativos d'este serviço é 
acompanhados por um guarda até à enfer- 
maria de isolamento ; 

f) Fazer e mandar fazer as desinfecções, 
beneficiações e limpezas que forem ordenadas; 

2.º Vigiar os serviços de limpeza publica 
das povoações e seus arredores, fazendo 
manter a rigorosa execução das posturas é 
mais disposições em vigor sobre 0 assunto; 

3.º Obrigar os particulares ao cumpri- 
mento das obrigações sanitarias que segundo 
os regulamentos e posturas lhes incambem 
a bem da hygiene pnblica ; 

&.º Fiscalizar rigorosamente o serviço de 
remoção e despejo das immundicies, verifl- 
cando se ha o necessario cuidado e limpeza 
com os depositos destinados a receber e 
transportar os dejectos e se os locaes de 
despejo obedecem às condições bhygienicas 
que estiverem determinadas ; 

5.º Exercer uma inspecção assidua sobre 
todas as habitações que pela accumalação e 
condições de vida dos seus inquilinos requi- 
sitam maior vigilancia, e principalmente no 
que respeita a habitações de indigenas e 
asiaticos ; 

6.º Zelar pelo cumprimento das posturas 
de hygiene publica e policia sanitaria e por 
quaesquer outras disposições em vigor sobre 
galubridade urbana; 

7.º Fiscalizar a execução das disposições 
regulamentares sobre policia mortuaria ; 

8.º Exercer assidua e rigorosa vigilancia 
sobre o commercio e venda de generos ali- 
menticios, ubrigando ao cumprimento das 
posturas é regulamentos que a tal respeito 
estiverem em vigor ; 

9.º Zelar pelo rigoroso cumprimento do 
regulamento sobre a extincção dos mosqui- 
tos e de quaesquer outras disposições de 
policia e hygiene publicas, tendentes a com- 
bater o paludismo ; 

10.º Desempenhar os serviços de desin- 
fecção publica, quando não estejam a cargo 
de um posto de desinfecção, sob a direcção 
dos chefes dos guardas e segundo as instru- 
cções do delegado de saude ; 
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44.º Fazer a policia sanitaria da prosti- 
tuição, obrigando as toleradas a cumprir o 
respectivo regulamento ; 

12.º Fazer frequentes visitas sanilarias a 
todas as casas de pasto, tabernas, bars, can- 
tinas, hoteis, cafés, restaurants e em geral 
a todos os estabelecimentos que reclamem 
vigilancia especial, sob o ponto de vista da 
hygiene ; 

13.º Verificar se os cemiterios, mercados, 
matadouros, talhos e outrus estabelecimentos 
insalubres, quer pertençam ao municipio, 
quer a particulares, se encontram no devido 
estado de asseio ; 

44.º Altender a todas as indicações, avi- 
sos ou reclamações relativas ao serviço de 
sanidade que lhes sejam apresentadas por 
escrito ou verbalmente, resolver os casos 
simples da sua competencia, e dar conheci- 


mento de todos os outros ua delegação de | 


saude ; 


so Acompanhar a autoridade adminis- | 


trativa, policial ou sanitaria nas visitas e 
inspecções ou diligencias em que o seu con- 


curso seja necessario é prestar a essas auto- ' 
ridades o auxilio de que careçam, e, bem | 
assim, a quaesquer outras que lh'o reclamem | 


para bem da saude publica ; 


16.º Apresentar-se todos os dias na dele- 


gação de saude ás horas que lhes forem 
determinadas, e sempre que seja necessario, 
para receberem as ordens e instrucções que 
o delegado de saude tiver de dar-lhes ou 
transmiltir-lhes ; 

17.9 Desempenhar todos os outros ser- 


viços sanitarios que lhes forem determinados | 


pelo delegado de saude, ou em nome d'esle, 
pelo chefe aos guardas. 


- CAPITULO III 


Prevenções sanitarias 


SECÇÃO 1 


ii ido cds das doenças . 
zymoticas 


Art. jo, º Todo uv clinico é obrigado, sob 
pena de desobediencia, a participar ao dele- 
gado de saude qualquer caso ou obito que 
na sua clinica observe de beri-beri, bexigas, 
coqueluche, dengue, diphteria, dysenteria epi- 
demica, escarlatina, febre typhoide, lepra, me- 
ningite cerebro-espinhal epidemica, mormo, 
raiva, sarampo, tuberculose pulmonar e typho 


exanthematico, assim como qualquer caso | 
suspeito ou averiguado de peste, cholera ou | 


febre amarella, e, bem assim, de qualquer 
outra molestia inficiosa ou epidemica capaz 
de constituir perigo para a saude publica ou 
que sanitariamente importe: conhecer. 

$ 4.º O facultativo participante deve pro- 
mover a applicação dos meios prophylacticos 
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adequados à coadjuvar, dentro da sua acção 
profissional e assistencia clinica, a autori- 
dade competente nas disposições que haja à 
pôr em pratica para evitar a difusão da 
doença, e nomeadamente nas medidas de 
desinfecção e isolamento. 

$ 2.º Nos casos hospitalizados a obriga- 
ção da participação compete ao director do 
hospital respectivo, com a indicação do 
domicilio do enfermo. 

Art. 414.º Na participação obrigatoria dos 
casos .de tuberculose á autoridade sanitaria 
deve o medico especificar se:a molestia está 
ou não na phase qualificada de aberta, isto 
é, se ha ou não eliminação de produclos 
capazes de propagar a doença. 

8 4.º No caso de tuberculose aberta, e 
sempre no de tuberculose pulmonar, deve 
o medico, na participação à autoridade sani- 
taria, indicar as medidas prophylacticas jul- 
gadas uteis, e se carece ou não, para a sua 
execução, da intervenção dos medicos sani- 
tarios. 

$ 2.º Os doentes e as pessoas de familia 
que com elles viverem são obrigados a cum- 
prir as medidas preventivas que lhes forem 


aconselhadas pelos medicos assistentes. 


$ 3.º Quando os doentes e as pessoas de 


“familia não acatarem os conselhos a: que se 


refere o paragrapho anterior, a autoridade 
sanilaria tomará as providencias que forem 
necessarias. 

$ 4.º As disposições dos 88 2.º 6 3: 
d'este artigo são applicaveis a qualquer 
outro caso de doença zymotica cuja decla- 
ração seja obrigatoria. 

Art. 42.º As delegações de saude forne- 
cerão a todos os clinicos impressos, segundo 
o modelo n.º 4 annexo a este regulamento, 
para a declaração das doenças zymoticas a. 
que são obrigados, devendo o registo d'estes 
casos ser feito na delegação de saude num 
livro escriturado conforme o modelo n.º 2, 
que servirá para o estudo estatístico das 
referidas doenças. 

' 8 4.º Os impressos, à medida que forem 
sendo registados, serão archivados, por 
meses, nas delegações de saude ou remetti- 
dos sem demora aos postos de desinfecção, 
quando os haja, onde da mesmá forma 
serão archivados logo que se realizem as 
desinfecções nelles reclamadas. 

$ 2.º Os impressos requisitando desin- 
fecções serão lançados nas caixas postaes, e 
o correio mandará para À delegação de saude 
lodas as manhãs aquelles que tiverem sido 
eucontrados na vespera. 


— SECÇÃO 
Desinfecção publica 


Art. 43.º É obrigatoria a desinfecção por 
doença ou obito nas casos de bexigas, diphte- 
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ria, dysenteria epidemica, escarlatina, febre 
typhoide, infecção puerperal (quando não 
seja exigido o segredo por motivo de gravi- 
dez), meningite cerebro-espinhal epidemica, 
lepra, tuberculose pulmonar (por mudança 
de domicilio ou obito) e typho exanthema- 
tico, assim como nos casos suspeitos ou 
averiguados de peste, cholera ou febre ama- 
rella e no de qualquer outra molestia trans- 
missivel, quando as circunstancias imponham 
essa necessidade. 

Art. 44.º O delegado de saude, sempre 
que lhe seja participado qualquer caso de 
doença ou obito, dos incluidos na lista das 
molestias que reclamam desinfecção obriga- 
toria, mandará proceder a esta desinfecção 
pelo pessoal competente, em harmonia com 
as indicações do clinico assistente ou as suas, 
e com os recursos sanitarios locaes, indi- 
cando a occasião em que tal desinfecção se 
deve fazer e assistindo a ella, se tanto for 
preciso. 

$ unico. Havendo um posto de desinfe- 
cção funccionando regularmente, será ao 
director d'esse posto que terão de ser feitas 
pelo delegado de saude as respectivas com- 
municações para os efleitos d'este artigo, 
para o que bastará a remessa dos impressos 
a que se refere o & 1.º do artigo 42.º, nos 
quaes fará as observações que julgar con- 
venientes. 

Art. 45.º A desinfecção do domicilio ou 
dos objectos contaminados ou suspeitos pode 
ser feita a requisição dos medicos, dos par- 
ticulares ou da autoridade policial ou admi- 
nistrativa. 

$ 4.º Nos casos de desinfecção obrigatoria 
é o medico assistente obrigado a requisitar 
a desinfecção, sob pena de desobediencia. 

8 2.º Os delegados de saude promoverão 
a desinfecção em todos os casos em que a 
julguem necessaria e sempre que tenham 
conhecimento de algum caso de molestia 
suspeita que a motive. 

$ 3.º Os particulares podem, sem inter- 
medio de requisição medica, solicitar os 
serviços -de desinfecção do seu domicilio 
ou de objectos de que sejam donos, nos 
casos de contaminação ou suspeita, respon- 
sabilizando-se pelo pagamento dos serviços 
prestados. 

$ 4.º As autoridades administrativas ou 
policiaes, quando seja do seu conhecimento 
o não cumprimento da desinfecção obriga- 
toria, requisitá-la-hão a quem competir e 
procederão nos termos da lei contra os infra- 
ctores. 

Art. 46.º Nos hoteis ou hospedarias, desde 
que morra, mude de quarto ou deixe de ser 
hospede qualquer individuo declarado tuber- 
culoso, ou fundamentadamente presumido de 
tuberculoso, o dono do hotel ou da hospe- 
daria é obrigado, sob pena de desobediencia, 
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a requisitar os respectivos serviços de desin- 
fecção. 

$ 4.º Os compartimentos onde esteve hos- 
pedado o tuberculoso não poderão ser occu- 
pados por outra pessoa sem que esteja 
ultimada a desinfecção. 

$ 2.º O dono do hotel ou hospedaria é 
responsavel pelos cuidados de separação e 
desinfecção dos objectos de uso do doente, 
e pela desinfecção dos productos de expecto- 
ração e fezes, limpeza dos utensilios, pavi- 
mentos e paredes, e outros cuidados hygie- 
nicos. | 

$ 3.º As despesas de desinfecção serão 
satisfeitas pelo dono do hotel ou hospedaria, 
com direito a cobrar do doente ou familia a 
respectiva importancia, em face do docu- 
mento passado pela autoridade que mandou 
fazer a desinfecção. No caso de obito, e 
não havendo meio de cobrar essas despesas, 
a desinfecção será gratuita. 

$ 4.º Os donos dos hoteis ou hospedarias 
reservarão, para uso dos hospedes declarados 
taberculosos, utensilios e roupas especiaes. 

S$ 5.º As disposições d'este artigo e seus 
paragraphos são exlensivas, na parte appli- 
cavel, aos directores de collegios, asylos, 
recolhimentos e estabelecimentos analogos. 

Art. 47.º No caso de mudança de resi- 
dencia é obrigado a requisitar a desinfecção, 
sob pena de desobediencia, o chefe de 
familia que residir com doente declarado 
tuberculoso, ou quem o represente, e, na 
falta d'elle, a pessoa encarregada da enfer- 
magem. | 

8 4.º Esta requisição tem de ser feita, 
pelo menos, quarenta e oito horas antes da 
mudança de residencia. 

$ 2.º No caso em que a pessoa a quêm 
esta obrigação incumbe a não cumpra, 
compete ao medico assistente a requisição, 
sob pena de desobediencia. 

Art. 48.º As requisições de desinfecção 
domiciliaria para fora das localidades onde 
esteja organizado o. serviço de desinfecção 
publica, só poderão ser satisfeitas quando a 
sua execução não prejudique as obrigações 
que aquelle serviço tem que cumprir dentro 
da area urbana d'essas localidades. 

$ unico. Estas requisições, para serem 
satisfeitas nas condições designadas neste 
artigo, carecem de vir abonadas com a 
responsabilidade effecliva dos interessados, 
ou de ser feitas pelas autoridades adminis- 
trativas ou policiaes para garantia d'essa 
responsabilidade. | 

Art. 49.º Os individuos que expuserem à 
venda artigos usados de vestuario, roupas 
de cama e adornos de casa, por meio de 
leilão ou em casas de. penhores, lojas 
de adelos ou estabelecimentos congeneres, 
devem apresentá-los marcados com o séllo 
do posto, desde que este serviço esteja orga- 
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nizado, sem o que a policia os aprehenderá 
para a desinfecção, sendo os infractores 
autoados por desobediencia. 

Art. 50.º O serviço de desinfecção será 
retribuido conforme as tabellas que forem 
approvadas pelo governador geral, mediante 
proposta do chefe do serviço de saude. 

$ 4.º Para os pobres e indigentes serão 
gratuitos os serviços de desinfecção, sendo 
suficiente para este effeito a declaração de 
pobreza feita pelo medico ou pela autoridade 
administrativa ou policial que faz a requi- 
sição. | 

$ 2.º A desinfecção é tambem gratuita, 

quando o interessado seja medico, parteira, 
ou funccionario do serviço de saude. 
- Art. 84.º A cobrança da retribuição dos 
serviços de desinfecção publica é feita por 
simples apresentação do recibo respectivo, 
assinado pelo delegado de saude ou pelo 
director do posto de desinfecção, quando o 
haja, devendo o mesmo recibo, no caso de 
recusa de pagamento, ser enviado à com- 
petente autoridade, que o fará cobrar exe- 
cutoriamente. 

Art. 52.º Sempre que as necessidades de 
desinfecção e de observação assim o exijam, 
as pessoas de familia e os habitantes de pre- 
dios contaminados serão alojados em casas 
ou abrigos de refugio, munidos, sempre que 
seja possivel, de balneario e de meios effica- 
zes de desinfecção. 

Art. 53.º Aos postos de desinfecção pu- 
blica compete : 


4.º A desinfecção dos domicilios e artigos 


contaminados ou suspeitos por motivo de 
molestias transmissiveis nos termos d'este 
regulamento ; 

2.º A desinfecção dos trens, macas e 
quaesquer outros meios de transporte que 
tenham servido para conducção de enfermos 
atacados de molestias inficiosas ; 

3.º A desinfecção dos adornos que tenham 
servido na camara mortuaria é no carro 
funerario, sempre que se trate de cadaveres 
por molestia inficiosa, para a qual seja obri- 
gatoria a desinfecção ; 

h.º A desinfecção de todos os artigos 
usados de vestuario, roupas de cama e ador- 
nos de casa para serem postos à venda em 
leilão, casas de penhores, lojas de adelos e 
estabelecimentos congeneres ; 

5.º Quaesquer outras uperações de des- 
infecção que lhes sejam competentemente 
determinadas ; 

6.º A guarda e conservação do material 
de defesa sanitaria que lhes seja entregue 
pelo Governo ou pelo municipio ; 

7.º Os trabalhos de desinfecção exigidos 
pelos serviços de.sanidade maritima, quando 
o posto seja destinado a proceder a esses 
trabalhos conjuntamente com os serviços de 
desinfecção terrestre. 
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$ unico. Os postos de desinfecção serão 
dirigidos por medicos nomeados pelo gover- 
nador geral, sob proposta do chefe de saude 
da provincia, sem gratificação especial se 
desempenharem somente esse serviço, ou 
com uma gratificação igual ao soldo quando 
accumulem as funcções de directores do 
posto com outras quaesquer do serviço de 
saude. 

Art. 54.º Haverá postos de desinfecção 
publica em Lourenço Marques, Moçambique, 
Quelimane e Inhambane, installados e man- 
tidos pelos cofres dos respectivos districtos, 
podendo o governador geral, se assim 0 


“julgar conveniente, obrigar as camaras mani- 


cipaes, ouvindo o conselho do governo, a 
concorrerem para as despesas não sô da 
installação d'esses postos, como tambem do 
seu funccionamento. 

$ 4.º Quando haja conveniencia, os postos 
destinados á desinfecção publica terrestre 
poderão ser aproveitados tambem para os 
trabalhos de desinfecção maritima determi- 
pados pelo respectivo regulamento. 

S 2.º Nas localidades onde não haja pos- 
tos de desinfecção, haverá sempre pronto a 
servir o material que for indispensavel à 
satisfação das exigencias sanitarias impostas 
por este regulamento, e cuja pratica for 
exequivel em harmonia com os recursos 
locaes. 


SECÇÃO HI 
Vaccinação anti-variolica 


Art. 55.º A pratica da vaccinação e revac- 
cinação antli-variolica, que se procurará des- 


envolver em larga escala na provincia de 


Moçambique, será de uso obrigatorio em 
todos os centros de população onde haja 
autoridades administrativas ou policiaes que 
possam tornar effectiva esta medida. - 

$ 4.º A vaccinação far-se-ha no primeiro 
anno da vida e a revaccinação aos onze e 
aos vinte é um annos. 

8 2.º São responsaveis pela falta de cum- 
primento d'esta obrigação os paes, os tuto- 
res, os que tiverem menores sob a sua 
guarda e direcção e os proprios, quando 
estejam emancipados; e, bem assim, 08 
agricultores, commerciantes, companhias e 
todos os que tenham ao seu serviço indigenas 
contratados, cumprindo-lhes fazê-los vaccinar 
ou revaccinar, sob pena de desobediencia, 
quando não cumpram. 

Art. 56.º Os delegados de saude e os 
facultativos municipaes farão duas sessões 
vaccinicas por semana nos dias, locaes é 
horas que por elles forem designados, 0 
que se fará publico para conhecimento de 
todos. 

& uuico. As autoridades administrativas 
ou policiaes cooperarão efiicazmente para 
que estas sessões sejam concorridas e orga- 
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nizarão recenceamentos especiaes dos indi- 
viduos que devam ser submettidos à vacci- 
nação ou revaccinação, e compellindo-os, 
quando voluntariamente se não queiram 
prestar a essa medida prophylactica. 

Art. 57.º Para a vaccinação dos indigenas 
DOS seus bairros ou povoações será organi- 
zado o serviço de vaccinação ambulante, 
sempre que seja necessario. 

& unico. Os itinerarios e os centros de 
vaccinação serão marcados previamente, tendo 
em vista a densidade da população e a dis- 
tancia que os vaccinados devem percorrer, e 
serão annunciados com a necessaria antece- 
dencia para que d'elles todos possam ter 
conhecimento. » 

Art. 98.º O serviço de vaccinação ambu- 
lante será desempenhado pelos delegados de 
saude e pelos facultativos municipaes dentro 
das suas areas sanitarias, sem prejuizo das 
funcções que mais especialmente lhes incum- 
bem, e por facultativos do quadro de saude 
ou civis, nomeados designadamente para esse 
fim, nas povoações mais distantes. 

S 4.º Os internos dos hospitaes poderão 
tambem ser encarregados do serviço de vac- 
cinação ambulante, assim como na area das 
suas respectivas jurisdições os missionarios, 
mas sem remuneração especial, depois de 
convenientemente instruídos. 

8 2.º A vaccinação ambulante será regu- 
lada no districto de Lourenço Marques pelo 
chefe do serviço de saude e nos outros dis- 
trictos pelos respectivos governadores, sob 
proposta dos delegados de saude. 

8 3.º As autoridades administrativas ou 
policiaes acompanharão os facultativos vac- 
cinadores dentro das suas circunscrições 
para lhes prestarem todo o auxilio de que 
careçam. 

8 4.º Os enfermeiros encarregados das 
ambulancias dos commandos e postos mili- 
tares, quando autorizados pelo chefe do ser- 
viço de saude, farão vaccinações gratuitas den- 
tro das areas d'esses postos e commandos. 

Art. 59.º Logo que as circunstancias o 
permittam será criado na provincia de Moçam- 
bique um parque vaccinogenico para a cul- 
tura e propagação da vaccina animal; mas, 
emquanto elle não existir, os facultativos 
encarregados da vaccinação terão todo o 
cuidado de criar e conservar fontes abau- 
dantes e puras de vaccina, utilizando como 
vacciniferos as Crianças pelo menos de quatro 
meses e os adultos sãos e robustos até então 
não vaccinados. 

8 unico. Quando a vaccina tenha perdido 


a sua virulencia ou por qualquer outro motivo . 


venha a faltar, será requisitada immediata- 
mente ao delegado de saude nova quantidade 
de vaccina animal. 

Art. 60.º Os governadores dos districlos 
fornecerão aos delegados de saude as quan- 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


SH 


tidades de vaccina que estes lhes pedirem e 
forem necessarias à execução dos serviços 
vaccinicos, requisitando-as ao parque vacci- 
nogenico, quando o haja, ou fornecendo-se 
de fora da provincia nas melhores condições 
de preço e qualidade. 

& 4.º Os delegados de saude farão a distri- 
buição da vaccina aos facultativos municipaes 
e a todas as outras pessoas encarregadas da 
vaccinação nos seus respectivos districtos sani- 
tarios, segundo as necessidades do serviço. 

8 2.º A vaccina precisa para o serviço 


“de vaccinação gratuita será adquirida unica- 


mente pelo processo indicado neste artigo ; 
a que se destinar às vaccinações remune- 
radas, devendo ser paga pelos interessados, 
pode ser adquirida pela forma quê a esles 
mais convenha. | 

Art. 61.º As camaras municipaes e edili- 
dades da provincia contribuirão para as 
despesas do serviço de vaccinação gratuita 
com uma verba annual obrigatoria que será 
fixada pelo governador geral, ouvido o con- 
selho do governo. 

Art. 62.º Em todos os postos vaccinicos 
da provincia se fará vaccinação gratuita para 
os pobres e indigentes nos dias e horas 
designados para a realização das sessões; 
e diariamente, salvo dias santificados, vacci- 
nação remunerada para todas as outras 
pessoas que ali se apresentem para esse fim, 

$ 4.º São considerados como pobres para 
os effeitos d'este artigo todos os serviçaes 
indigenas trabalhando por conta propria, 
isto é, não contratados, e, bem assim, todos 


"os outros individuos de baixa condição social, 


sem meios, seja qual for a sua nacionalidade. 

$ 2.º As vaccinações remuneradas serão 
pagas nos postos vaccinicos à razão de 
15000 réis por cada europeu e de 500 réis 
por cada indigena, alem do custo da vacciua, 
se os interessados a não tiverem apreseo- 
tado. A importancia da vaccina e um terço 
do emolumento a que se refere este para- 
grapho constituem receita da Fazenda; os 
dois terços restantes são distribuidos em 
partes iguaes pelos facultativos: do quadro 
que estiverem na localidade em commissão 
ordinaria de serviço, e pelo facultativo mani- 
cipal, quando este concorra em identicas 
condições de serviço vaccinico com os medi- 
cos do quadro. | 

$ 3.º Nas revaccinações que seja neces» 
gario fazer por causa de insuccesso, somente 
se cobrará dos individuos que não sejam 
pobres ou indigentes a importancia da re- 
spectiva vaccina, caso esta pertença ao 
Estado. 

Art. 63.º Os encarregados do serviço de 
vaccinação procurarão por todos os meios 
possiveis fazer a verificação do resultado 
obtido, a fim de revaccinarem todos os indi- 
viduos em que tenha havido insuccesso. 
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$ 4.º Para provarem que foram vaccina- 
dos ou revaccinados com exito, os interes- 
sados poderão pedir declarações ou altestados 
de vaccinação, conforme sejam ou não pobres 
ou indigentes. 

$ 2.º As declarações, segundo o modelo 
n.º 3, somente destinadas aos pobres indi- 
gentes, ou a serviçaes contratados, serão 
gratuitas e não levarão séllo; os attestados 
serão passados pelos medicos vaccinadores 
e remunerados na forma legal, sendo o 
respectivo emolumento da sua totalidade 
distribuido pela forma prescrita na segunda 
parte do $ 2.º do artigo antecedente entre 
os facultativos ali mencionados. 

Art. 64.º Quando os encarregados do ser- 


viço de vaccinação não sejam medicos, guiar- 


se-hão na pratica d'este serviço pelas regras 
constantes do n.º 40.º do capitulo 3.º das in- 
strucções approvadas pela portaria provincial 
n.º 656 de 4 de novembro de 1902, publicada 
no Boletim Oficial n.º 45 do mesmo anno. 


CAPITULO IV 
Epidemias 


Art. 65.º As autoridades sanitarias devem 
promover o isolamento dos doentes atacados 
de molestias a que corresponda desinfecção 
obrigatoria, quer nos domicilios onde se tra- 
tem esses doentes (e isso seja permittido ), 
quer em hospitaes ou enfermarias especiaes 
ou casas destinadas a esse fim, quando a 
natureza das doenças ou a condição dos 
enfermos não permitta o tratamento domi- 
ciliario. 

8 4.º Os doentes atacados de molestias 
pestilenciosas deverão ser submeltidos a rigo- 
roso isolamento e só em casos muitos exce- 
pcionaes e com consentimento superior pode- 
rão ser tratados nos seus domicilios. 

$ 2.º Os doentes portadores de ontras 
molestias epidemicas serão tratados nos seus 
domicilios, quando vivam em boas condi- 
-Ções hygienicas e tenham assidua assistencia 
medica; no caso contrario serão internados 
nos hospitaes on enfermarias especiaes que 
houver para esse fim. 

Art. 66.º Quando qualquer doença de na- 
tureza grave tenha tendencia a alastrar-se e 
a constituir epidemia, o delegado de saude 
informará do occorrido, pela via mais rapida, 
o chefe do serviço de saude, e este, depois 
de decisão da junta, proporá ao governador 
geral que se faça no Boletim Official, por 
meio de portaria, a declaração de inficiona- 
mento da localidade ou região invadida, mar- 
cando-se o inicio da epidemia e tornando-se 
poblicas as providencias que a junta de 
saude tiver aconselhado, sempre que d'essa 
publicidade não resulte inconveniente. 

$ unico. Logo que cessem os motivos da 
declaração de inficionamento será por pro- 
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cesso identico ao seguido neste artigo decla- 
rada limpa, a partir de determinada data, a 
região ou localidade invadida, e mandadas 
sustar as restricções sanitarias até então 
applicaveis. 
e Art. 67.º Se nas localidades inficionadas 
não houver enfermarias de isolamento, serão 
estas organizadas rapidamente, de modo à 
poderem funccionar sem perda de tempo, 
aproveitando-se qualquer construcção exis- 
tente que satisfaça provisoriamente a este 
fim, ou construindo-se ligeiras installações, 
tão bygienicas quanto possivel, com os recur- 
sos locaes de que se possa lançar mão. 

$ 4.º Nestas enfermarias serão isolados e 
tratados os doentes, que, como a quasi tota-. 
lidade dos indigenas, não podem ou não 
devem ser tratados nas suas habitações. 

$ 2.º As enfermarias de isolamento deve- 
rão ser installadas nos logares mais salubres, 


- mas tanto quanto possivel nas proximidades 


dos focos epidemicos, a fim de mais facil- 
mente os doentes serem hospitalizados. 

$ 3.º Os delegados de saude requisitarão 
aos respectivos governadores tudo o que 
for indispensavel à organização e funcciona- 
mento d'estas enfermarias. 

Art. 68.º Os medicos que tenham a seu 
cargo o serviço das epidemias deverão fazer 
ameudadas visitas sanitarias para se certificar 
do estado hygienico em que se encontram 
os locaes infectados, e as casas de habitação 
dos indigenas e asiaticos, fazendo-se acom- 
panhar nessas visitas, sempre que o julguem 
necessario, pela autoridade administrativa 
ou policial, que dará e fará dar pronta exe- 
cução, dentro das suas attribuições, a todas 
as providencias sanitarias que os referidos 
medicos indicarem. 

Art. 69.º As habitações onde tenham appa- 
recido casos de doença epidemica serão sem 
perda de tempo visitadas pela autoridade 
sanitaria, a fim de serem tomadas as conve- 
nientes providencias. . 

$ 1.º Todas as habitações contaminadas 
serão submettidas à desinfecção com tudo o 
que tiver estado em contacto com os doentes. 

$ 2.º Se essas habitações forem palhotas 
que não possam sofirer uma desinfecção 
efficaz, a autoridade sanitaria dará conheci- 
mento do facto à autoridade administrativa, 
que as fará destruir peló fogo, logo que 
receba essa communicação. 

Art. 70.º Na desinfecção dos locaes, mobi- 
lia, roupas e utensilios e em todos os outros 
trabalhos de desinfecção serão empregados 
pelas autoridades sanitarias os processos 


. mais eficazes, em harmonia com os recur- 


sos locaes e com as conveniencias de serviço. 

$ unico. Sempre que o julguem conve- 
niente a junta de saude ou os seus delegados 
poderão formular instrucções para o desem- 
penho dos serviços a que se refere este 
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artigo, ou de outros quaesquer que se rela- 
cionem com as funcções sanitarias do pessoal 
de saude, guardadas as prescrições legaes e 
regulamentares que forem applicaveis. 

Art. 74.º Os indigenas ou os asiaticos que 
viverem em condições anti-hygienicas taes que 
d'ellas resulte ou possa resultar prejuizo para 
a saude publica, deverão ser removidos para 
locaes ou acampamentos designados pela junta 
de saude ou pelos seus delegados e pelo Go- 
verno, apropriados a servirem de habitação 
temporaria, emquanto os referidos individuos 
se não installarem, definitivamente em condi- 
ções admissíveis de bygiene. 

$ unico. Esta providencia sanitaria' pode 
ser posta em vigor independentemente da 
existencia de qualquer epidemia. 

Art. 72.º A revisão sanitaria é obriga- 
toria para todas as pessoas que tenham 
estado em contacto com doentes portadores 
de molestias epidemicas, e se estas forem 
de natureza pestilencial poderão as autori- 
dades sanitarias impor quarentena a essas 
pessoas, isolando-as em local conveniente. 

Art. 73.º O serviço sanitario das epide- 
mias será dirigido em cada localidade pelos 
respectivos a ira de saude, que terão 
sob as suas ordens o restante pessoal de 
saude que nesse serviço estiver empregado, 
incluindo o municipal. 

$ 4.º Se for necessario recorrer a pessoal 
medico-pharmaceutico estranho ao quadro, 
o chele do serviço de saude proporá ao 
governador geral a nomeação d'esse pessoal 
em harmonia com a lei e com as necessi- 
dades do serviço que lhe tiverem sido noti- 
ficadas. 

$ 2.º Os enfermeiros e mais pessoal infe- 
rior necessario ao serviço das epidemias 
serão designados pelos delegados de saude 
de entre o pessoal que estiver sob as suas 
ordens e, quando este não seja sufliciente, 
requisitarão ao chefe do serviço de saude 
aquelle que for indispensavel, se os respe- 
etivos governadores de districto não puderem 
satisfazer essa requisição. 

- Art. 74.º Para auxiliar 0 pessoal de saude 
no serviço de combate das epidemias, será 
organizada, em cada localidade ou região 
inficionada onde a não haja permanente, uma 
policia sanitaria em numero sufficiente para 
que possa desempenhar as funcções que este 
regulamento lhe incumbe. 

- 8 4.º Esta policia sanitaria será consti- 
tuida por praças da companhia de saude e, 
na falta d'estas, por outras de qualquer 
unidade ou por guardas do corpo de policia 
civil, tendo como auxiliares os serventes 
indigenas que forem indispensaveis. 

$ 2.º A policia sanitaria será comman- 
dada por um enfermeiro da companhia de 
Saude, e, na falta d'este, por pessoa idonea 
para o desempenho d'este cargo. 
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$ 3.º Os delegados de saude farão aos 
respectivos governadores as propostas con- 
venientes para a execução do disposto neste 
artigo. 

Art. 75.º Os delegados de saude envia- 
rão mensalmente ao chefe do serviço de 
saude mappas demonstrativos da marcha das 
epidemias e do movimento das enfermarias 
de isolamento e mencionarão nos boletins 
sanitarios das suas delegações todas as cir- 
cunstancias que se relacionem com este 
assunto. E 

$ unico. Os medicos especialmente encar- 
regados do serviço das epidemias enviarão, 
depois de findas estas, ao chefe do serviço 
de saude um relatorio circunstanciado de 
tudo o que com ellas se relacione. 

Art. 76.º Ao pessoal encarregado do trans- 
porte de doentes, do seu tratamento e dos 
trabalhos de desinfecção será distribuida 
vestimenta apropriada, facilmente desinfecta- 
vel, e será dada a necessaria instrucção para 
evitar quanto for possivel o contagio e para 
fazer a sua desinfecção pessoal. 

$& unico. As vestimentas a que se refere 
este artigo e, bem assim, os braçaes dis» 
tinctivos da policia serão fornecidos pelos 
governadores dos districtos às respectivas 
delegações de saude, que por ellas ficarão 
responsaveis. | 


CAPITULO V 
Policia mortuaria 


- Art. 77.º Todo o facultativo é obrigado a 
verificar o obito das pessoas a que tenha 
prestado assistencia medica e a passar a 
certidão de obito, indicando a molestia e a 
causa da morte e preenchendo os dizeres do 
modelo respectivo na conformidade regula- 
mentar. - 
$4.º E' para o effeito d'esta obrigação 
considerado como assistente o facultativo 
que preceituou e dirigiu o tratamento da 
doença que terminou pela morte, ou que fez 
visita clinica ou deu consulta ao enfermo 
dentro da semana que precedeu o obito. 

8 2.º Nos casos de suspeita de morte 
violenta o medico declarará por escrito que 
não passou a certidão de obito, por haver 
necessidade de exame medico legal. 

8 3.º Sempre que o medico possa suppor 
que o obito fosse devido a molestia pesti- 
lencial, dará parte das suas suspeitas ao 
delegado de saude, dispensando-se de passar 
a respectiva certidão de obito. 

8 4.º Nos casos apontados nos $8 2.º 6 
3.º a certidão de obito será passada, depois 
de effectuadas as diligencias necessarias, 
pelo medico que for d'ellas encarregado. 

8 5.º No. caso de epidemia de molestia 
transmissivel, que assim o exija ou de outra 
qualquer circunstancia que interesse a saude 
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publica, indicará o medico na certidão a 
necessidade de enterramento urgente antes 
dao prazo legal de vinte e quatro horas, 
preceituando as condições do enterramento, 
transporte e inhumação de cadaver, quando 
não estejam especialmente reguladas. 

Art. 78.º As certidões de verificação de 
obito serão organizadas segundo o modelo 
n.º 4.º annexo a este regulamento e a seu 
respeito observar-se-hão as seguintes dis- 
posições : 

4.º “Na nomenclatura das causas da morte 
seguir-se-ha a tabella impressa no verso das 
certidões ; | 


2.º Os interessados requisitarão nas admi- 


nistrações do concelho os impressos respe- 
ctivos, os quaes lhes serão entregues, depois 
de preenchidos na parte administrativa ; 

3.º Em seguida serão os referidos im- 
pressos entregues ao medico que, no acto 
da verificação do obito, acabará de os preen- 
cher na parte que lhe pertence; 

k.º Depois de completa a certidão será 
esta entregue ao administrador do concelho, 
que passará, em face d'ella, o bilhete de 
enterramento ou a autorização para o cada- 
ver ser incinerado ; 

5.º As certidões de obitos occorridos nos 
hospilaes serão preenchidas completamente 
nestes estabelecimentos e remettidas pelos 


respectivos directores à competente auto- 


ridade ; 

6.º Quando o fallecido pertencer à raça 
branca as certidões de obito serão em 
duplicado. 

Art. 79.º A construcção dos cemiterios, 
a escolha do local e dos terrenos e a con- 
servação, reparos e serviço d'estes estabele- 
cimentos serão regulados pelas disposições 
legaes em vigor sobre policia e hygiene 
cemiteriaes. 

$ unico. A construcção de qualquer cemi- 
terio só poderá realizar-se com licença da 
autoridade competente, depois de emittido 
parecer favoravel da junta de saude, baseado 
na informação do delegado de saude respe- 
ctivo. 

Art. 80.º É prohibida a construcção de 
cemiterios privativos, podendo o Governo 
mandar fechar aquelles que existem ou re- 
stringir nelles os enterramentos, 

- Art. 84.º Em todos os cemiterios publicos 
haverá um recinto destinado ao enterramento 
de cadaveres de pessoas não catholicas, e, 
bem assim, quando seja necessario, um 
espaço designado para as cremações que a 
autoridade administrativa tenha autorizado. 

“Art. 82.º Nas localidades onde houver 
cemiterios não será permittida a inhumação 
de cadaveres fóra dos recintos mortuarios 
destinados a esse fim, cumprindo às autori- 
dades administrativas e policiaes tornar effe- 
ctiva esta medida sanitaria e promover a 
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punição, segundo a lei, d'aquelles que delin- 
quirem. 

Art: 83.º Nenhuma inhumação se poderá 
fazer sem a apresentação do respectivo bilhete 
de enterramento, guia do director do hos- 
pital ou licença da autoridade judicial ou 
administrativa. 

$ unico. As exhumações sómente poderão 
realizar-se por meio de ordem escrita da 
autoridade administrativa ou judicial 

Art. 84.º Os enferramentos só poderão 
effectuar-se depois de decorridas vinte 6 
quatro horas, a partir do obito. 

$ unico. Exceptuam-se da disposição d'este 
artigo os casos em que o medico assistente 
declare, na certidão de obito que a inhuma- 
ção, por motivo de saude publica, deve 
realizar-se antes do prazo legal. | 

Art. 85.º Os enterramentos serão feitos 
em covas separadas, tendo cada uma, pelo 
menos, as seguintes dimensões : 


Metros 
Comprimento .............. 2 
Largurd ss se tanimes gre 0,65 
Profundidade .............. 4,40 
Espaço perimetrico separando 
uma cova das ontras...... 0,33 


Art. 86.º Os cadaveres serão transpor- 
tados aos cemiterios em tumbas ou caixões 
completamente fechados, sendo prohibido, 
sob pena de desobediencia, mesmo quando 
se trate de cadaveres de crianças, abrir 
os mesmos caixões ou tumbas, ainda que 
temporariamente, durante o percurso alé O 
cemiterio. 


CAPITULO VI 


Disposições diversas 


Art. 87.º Nos templos, escolas, collegios, 
asylos, recolhimentos, fabricas, hoteis, cafés, 
casas de espectaculos, hospitaes, postos medi- 
cos e, de um modo geral, em quaesquer 
recintos fechados e cobertos, onde tenha 
entrada o publico, os encarregados, admi- 
nistradores, empresarios, gerentes ou pro- 
prietarios respectivos farão collocar, na 
conformidade das indicações prestadas pela 
junta de saude, escarradores apropriados, 
com desinfectantes, em numero e situação 
correspondentes aos logares e à população 
que os frequenta. 

$ unico. A autoridade administrativa, ba- 
seada em consulta da competente autoridade 
sanitaria, regulará por meio :de editaes, 
quando o julgar conveniente, a proibição 
de cuspir ou escarrar no chão dos logares 
onde haja escarradores, ou no pavimento 
das carruagens destinadas ao publico. 

Art. 88.º Todas as vezes que se reconhe- 
cer que nos estabelecimentos de preparação 
e venda de generos alimentícios, assim como, 
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nas fabricas, officinas, creches e escolas se 
empregam pessoas atacadas de tuberculose 
pulmonar, a autoridade sanitaria prohibirá 
e obstarã a que essas pessoas continuem em 
taos empregos. 

Art. 89.º As visitas e inspecções sanita- 
rias serão feitas quando os delegados de 
saude o julgarem conveniente vu superior- 
mente lhes seja ordenado. Em tempo de 
epidemia ou pronuncios d'esta, as visitas 
6 inspeeções sanilarias serão repetidas ameu- 
dadas vezes. 

Art. 90.º Para satisfazer os deveres e 
obrigações que lhe são impostas as autori- 
dades sanitarias teem o direito de visitar 
todos os terrenos, pateos, quintaes, sitios 


de despejo, hoteis, bars, restaurantes e. 


casas de pasto, acampamentos de pretos, 
habitações de indigenas, mouros, gentios, 
baneanes e outros individuos de baixa con- 
dição social, predios alugados aos quartos, 
officinas, estabelecimentos de generos ali- 
menticios ou de bebidas, e, bem assim, 
qualquer outra habitação ou suas depen- 
dencias, quando haja interesse de saude 
publica. | 

8 4.º As inspecções e visitas sanitarias 
aos estabelecimentos e a todas as casas 
francas ao publico, salvo caso de força maior, 
serão somente permittidas durante as horas 
em que as suas portas estiverem abertas; 
as visitas às habitações particulares e suas 
dependencias realizar-se-bão das dez horas 
da manhã às cinco da tarde, salvo determi- 
nação superior em contrario por motivo 
especial de saude publica. 

$ 2.º A policia sanitaria só pode visitar 
o interior de qualquer habitação particular 
onde vivam brancos, a reclamação do dono 
da casa, ou quando acompanhada por auto- 
ridade superior administrativa ou policial, 
ou por um medico sanitario. 

Art. 94.º Os proprietarios ou seus repre- 
sentantes serão obrigados a demolir as ca- 
sas, barracas e quaesquer outras edificações 
que não estiverem nas precisas condições 
bygienicas, ou a introduzirem nellas os 
melhoramentos indicados pelas autoridades 
sanitarias. 

& unico. Das resoluções das autoridades 
sanitarias sobre as providencias a que se 
refere este artigo ha recurso no prazo de 
quarenta e oito horas para o governador 
do districto, que, em Lourenço Marques, 
deverá ouvir a junta de saude, e nas outras 
localidades o respectivo delegado de saude. 

Art. 92.º Os arrendatarios ou habitantes 
dos predios e, na sua falta, os respectivos 
proprietarios ou seus representantes, serão 
obrigados a executar as desinfecções e bene- 
ficiações que por elles devam ser realizadas, 
e que as autoridades sanitarias lhes tenham 
recommendado, obedecendo às instrucções 
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que fazem parte da portaria n.º 601 de 11 de 
dezembro de 1899, publicadas no Boletim 
Official, n.º 80, do mesmo anno, ou à outras 
que de futuro venham a ser determinadas. 

$ 4.º As autoridades sanitarias farão re- 
ceitas gratuitas de lodos os desinfectantes 
que julgarem necessarios para que se reali- 
zem taes desinfecções e tomarão nota dos 
nomes dos responsaveis e das medidas que 
houverem determinado, para verificarem se 
essas medidas foram cumpridas. 

$ 2.º As pharmacias do Estado venderão 
os desinfectantes prescritos pelo preço do 
custo a quem for reclamá-los, munido das 
respectivas receitas. 

Art. 93.º A inspecção e fiscalização dos 
generos alimenticios será feita pelas autori- 
dades. sanitarias, pelos processos que forem 
exequiveis, em cada localidade, emquanto 
não houver regulamento especial que defina 
os preceitos por onde deve regular-se este 
serviço. 

$ unico. Ás transgressões sanitarias refe- 
rentes à falsificação, alteração ou corrupção 
dos generos alimentícios é applicavel o dis- 
posto no artigo 104.º d'este regulamento. 

Art. 94.º As intimações sobre providen- 
cias sanitarias serão feitas pelas autoridades 
administrativas ou sanitarias aos proprieta- 
rios dos predios ou aos donos dos estabe- 
lecimentos, e, na falta d'elles, aos seus 
procuradores, administradores ou represen- 
tantes, e, bem assim, aos moradores ou 
inquilinos nos casos que a estes forem appli- 
caveis. ; 

$ unico. As intimações serão feitas por 
escrito ou oralmente na presença de duas 
testemunhas, designando-se, sempre que 
seja possivel, o prazo durante o qual as 
providencias sanitarias devem ter completa 
execução. 

Art. 95.º As providencias sanitarias que 
tiverem sido intimadas pelas competentes 
autoridades a particulares, e não forem exe- 
cutadas nos prazos impostos, serão mandadas 
pôr em pratica, a requisição das referidas 
autoridades, pela camara ou edilidade, à 
custa dos transgressores, independentemente 
da pena em que incorrerem por motivo de 
desobediencia. 

$ 4.º Tratando-se de demolição por mo- 
tivo de saude publica, a camara fará vender 
em hasta publica os materiaes, para se em- 
bolsar com o seu producto da despesa que 
tiver feito, e entregará o excedente ao pro- 
prietario ou a quem o represente. 

$ 2.º Quando o producto dos materiaes 
não for sufficiente para esse reembolso, ou 
quando se trate de qualquer outra providen- 
cia de cuja execução não provenha receita 
ou esta seja da mesma sorte insufficiente, 
a camara fará extrahir uma conta, que terá 
força de execução apparelhada, para receber 





376 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


| do transgressor o que ainda lhe faltar para 
o seu reembolso. 

Art. 96.º As camaras municipaes, as auto- 
ridades administrativas e policiaes, e quaes- 
quer. outras, às quaes incumba dar pronta 
execução às instrucções, requisições e exi- 
gencias que sobre assuntos de hygiene publica 
e policia medica lhes dirijam as competentes 
autoridades sanitarias, quando reconhecerem 
a difficuldade ou impossibilidade da execu- 
ção, assim farão saber, expondo os motivos 
ás referidas autoridades. 

$ unico, As autoridades sanilarias, logo 
que tal communicação se dé, enviarão todo 
o processo sobre o assunto ao chefe de 
saude da provincia, para que superiormente 
sejam dadas as providencias que o caso 
reclamar. 

Art. 97.º A resolução dos conflictos de 
jurisdição e serviço que se derem entre as 
autoridades sanitarias ou administrativas, 
obedecerá aos preceitos seguintes : 

4.º Quando esses conflictos se originarem 
entre as autoridades sanitarias, resolverá O 
chefe do serviço de saude com recurso para 
o governador geral; 

2.º Quando os conflictos de jurisdicção e 
serviço se levantarem entre as autoridades 
sanitarias e administrativas ou policiaes, 
resolverá o governador do districto, com 
recurso para o governador geral, tendo 
sido ouvido o chefe do serviço de saude; 

3.º Em qualquer dos casos o chefe de 
' Saude poderá submetter o assunto à consulta 
da junta de saude da provincia. 

Art. 98.º Sem prejuizo do procedimento 
criminal em que possam incorrer por faltas 
mais graves os funccionarios technicos de 
saude publica, não pertencentes ao quadro 
de saude, estão sujeitos às seguintes penas 
disciplinares : 

- 4.º A advertencia, que é feita pelo chefe 
do serviço de saude, ramo; ou em nota 
confidencial; 

2.º A reprehensão, que é dada pelo 
governador do districto, oralmente ou por 
escrito, podendo ser, em casos mais graves, 
applicada pelo Boxemador geral, em por- 
taria ; 

3.º A suspensão e a demissão, que 
somente poderão ser applicadas em portaria 
pelo governador geral, ouvidos os interes- 
gados e as instancias competentes, e salva- 
guardadas as disposições legaes relativas 
aos facultativos das camaras ou aos empre- 
gados sanitarios de nomeação regia. 

Art. 99.º A estatistica demographico-sani- 
taria da provincia estará a cargo da Repar- 
tição de Saude, sob a direcção immediata do 
chefe do serviço de saude, a quem compete 
dar todas as instrucções necessarias à exe- 
cução d'este serviço, mandar fazer os im- 
pressos segundo os modelos regulamentares, 
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ordenar á sua distribuição e exigir dos dele- 
gados de saude a remessa regular de todos 
os documentos estatísticos que são obrigados 
a organizar ou a colligir. 

S$ 4.º Os delegados de saude, alem das 
estatisticas hospitalares a que são obrigados 
pelo respectivo regulamento, organizarão 
mappas mensaes da mortalidade extra-hos- 
pitalar, da natalidade e dos casamentos, em 
harmonia com os dados estatisticos que lhes 
forem fornecidos pelas autoridades adminis- 
trativas. 

$ 2.º Todos aquelles que estiverem encar- 
regados do serviço de vaccinação, quer 
sejam ou não facultativos, deverão organizar 
mensalmente ma appas das vaccinações e revac- 
cinações realiza 

$ 3º Os facultativos encarregados do 
serviço medico nos depositos de degrada- 
dos, presídios, cadeias e outros estabeleci- 
mentos publicos, formularão mappas clinicos 
mensaes em harmonia com os modelos 
adoptados. 

$ 4.º Os directores dos observatorios e 
postos meteorologicos formularão boletins 
meteorologicos mensaes, sempre que não 
sejam pablicados, ou essa publicação se 
não faça com a necessaria regularidade ou 
rapidez. 

S$ 5.º Aos intendentes de emigração in- 
cumbe elaborar mappas mensaes dos indi- 
genas emigrantes. 

8 6.º Os documentos de estatistica a que 
se referem os 88 2.º, 3.º, 4.º e 5.º d'esle 
artigo serão remtettidos aos respectivos dele- 
gados de saude até o dia 410 do mês seguinte 
âquelle a que se referirem; até o dia 20 do 
mesmo mês serão remeltidos ao chefe do 
serviço de saude pelos referidos delegados 
todos os documentos de estatistica relativos 
ao mês anterior. 

Art. 400.º As infracções sanitarias a que 
não esteja comminada pena especial no 
Codigo Penal, neste ou noutros regulamen- 
tos e nas posturas municipaes em vigor, 
serão punidas com multa até 2005000 réis. 

$4.º A pena de desobediencia imposta 
neste regulamento pode ser aggravada com 
multa até 1008000 réis, nos casos em que 
as autoridades entendam dever applicá-la. 

$ 2.º Em tempo de epidemia os que 
desobedecerem às intimações das autorida- 
des sanitarias, feitas por estas directamente 
ou por intermedio das autoridades admi- 
nistrativas, tendo sido feito no Boletim 
Ofhcial o competente aviso de inficiona- 
mento, serão punidos com as penas de 
desobediencia qualificada, applicando-se-lhes 
multa até 2009000 réis ou a prisão corre- 
spondente, ou uma e outra cousa, segando 
a gravidade dos casos. 

$ 3.º As penalidades por infracções dos 
regulamentos sanitarios poderão ser impos- 
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tas tantas vezes quantas sejam as trangres- 
sões que as determinam. 

8 4.º Quando os multados não paguem 
voluntariamente as multas que lhes forem 
impostas, ser-lhes-hão applicadas em processo 
correccional, a requerimento do Ministerio 
Publico. 
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Art. 4014.º A importancia das multas cam- 
minadas neste regulamento constitue receita 
do Estado na sua totalidade. 


Paço, em 30 de agosto de 1907. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


(D. do G. de 4 de setembro de 1907, n.º 197). 


prio 


SETEMBRO 


Portaria de 2 de setembro de 1907 


| 
Recommenda aos directores das obras publicas e de 
serviços especiaes a residencia permanente e a 
de todos os seus subordinados na sede das respe- 
ctivas direcções. 


Tendo chegado ao conhecimento de Sua 
Majestade El-Rei que alguns directores de 
obras publicas e de serviços especiaes não 
residem permanentemente nas sedes das dire- 
cções a seu cargo, passando grande parte do 
tempo afastados da sua area sem a previa e 
indispensavel licença, e que factos identicos se 
dão com outros funccionarios de obras publi- 
cas, relativamente às residencias officiaes e 
areas de serviço que lhes estão designadas; 

Considerando que as sedes de serviços e 
residencias ofliciaes dos funccionarios são 
fixadas, tendo em attenção superiores razões 
de interesse publico; 

Considerando que não deve consentir-se na 
pratica acima indicada, por perniciosa à indis- 
pensavél fiscalização dos serviços, offensiva 
dos principios de boa e eflicaz administração 
e contraria áquella autoridade que perante 
os subordinados se alcança pelos exemplos 
do exacto cumprimento dos deveres ; 

Considerando que a falta de desvelo e inte- 
resse pelo serviço publico que assim revelam 
aquelles funccionarios visivelmente se reflecte 
nos empregados subalternos, que ficam aban- 
donados da direcção superior e da fiscalização 
permanente que é essencial neste importan- 
tissimo ramo de administração ; 

Considerando quanto é censuravel um tão 
publico menosprezo pelos encargos inheren- 
tes às importantes funcções technicas de 
direcção dos serviços de obras publicas e 
às correlativas responsabilidades ; 

Considerando que não pode countestar-se a 
alta gravidade de tal falta sob o ponto de 
vista disciplinar nem consentir-se que deixe 
de corresponder-lhe uma rigorosa e imme- 
diata punição que seja a todos exemplar 
advertencia : | 


Ha por bem o mesmo Augusto Senhor 
mandar recommendar aos funccionarios allu- 
didos que, a bem do serviço publico, immedia- 
tamente cessem e façam cessar um tal abuso 
e declarar-lhes que será applicada a pena 
de suspensão, nos termos da respectiva orga- 
nização de serviços, logo que por qualquer 
informação official se venha ao conhecimento 
de que algum funccionario abandonou, sem 
licença legal, a sede ou area onde deve 
exercer as suas funcções ou deixou de par- 
ticipar a ausencia de qualquer empregado 
seu dependente. 

Paço, em 2 de setembro de 4907. — José 
Malheiro Reymão. 

. (D. do G. de 4 de setembro de 1907, n.º 197). 


aeee aeee 
Decreto de 7 de setembro de 1907 


Approsa o regulamento da Capitania dos Portos dos 
erritorios da Companhia do Nyassa. 


Nos termos do artigo 33.º da carta orga- 
nica de 26 de setembro de 1894; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 15.º do Acto 
Addicional à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o. seguinte : 

Artigo 4.º É approvado o regulamento da 
Capitania dos Portos dos Territorios da Com- 
panhia do Nyassa, que baixa assinado pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Guerra, interinamente encarregado dos da 
Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação. em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 7 de setembro de 1907. — REI. — 


| Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 
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Regulamento da Capitania dos Portos dos Territorios 
da Companhia do Nyassa 
CAPITULO | 


Da Capitania dos Portos e seu pessoal 


Artigo 4.º A acção maritima da Capitania 
dos Portos dos Territorios da Companhia do 
Nyassa abrange todo o litoral da costa, os 
portos, bahias, enseadas, esteiros, barras, 
canaes e a parte navegavel dos rios até onde 
chega o collo da preamar dentro da zona 
concedida à mesma companhia. 

Art. 2.º A sede da Capitania dos Portos 
será temporariamente no porto do Ibo. 

Art. 3.º A Capitania dos Portos terá dele- 
gações nos portos do litoral, nos rios e bahias 
onde a companhia tiver autoridades. 

Art. 4.º O logar de chefe da Capitania 
dos Portos será exercido por accumulação 
pelo director do serviço aduaneiro. 

$ unico. Se porem as necessidades de 
serviço assim o exigirem, a respectiva repar- 
tição tornar-se-ha autonoma, devendo neste 
caso o referido logar ser exercido por um 
official da marinha de guerra. 

Art. 5.º 
montadas casas fiscaes, os respectivos chefes 
serão os encarregados das delegações da Ca- 
pitania; nos outros pontos taes delegações 
serão confiadas a autoridades que o gover- 
nador dos territorios nomear. 

“Art. 6.º O quadro da Capitania dos Por- 


tos é constituido pelo seguinte pessoal, alem: 


do capitão dos portos e seus delegados : 

Um escrivão, um amanuense, um patrão- 
mor, um cabo de mar, um faroleiro sinaleiro 
de 4.º classe, tres faroleiros sinaleiros de 2.º 
classe, dois ajudantes de faroleiros, tres au- 
xiliares, tres patrões e quatorze remadores, 
tripulantes das embarcações. 

8 unico. Este pessoal, cuja nomeação será 
feita segundo as necessidades do serviço, 
poderá ser aumentado se as circunstancias 
assim o permittirem. 

Art. 7.º Em cada uma das delegações da 
Capitania haverá o pessoal que o movimento 
do respectivo porto exigir. 


CAPITULO II 
Do capitão dos portos : 


Art. 8.º Compete ao capitão dos portos, 
alem de outras attribuições que por este re- 
gulamento lhe são conferidas : 

4.º A superintendencia nas delegações da 
Capitania. 

2.º A superintendencia na policia dos 
portos. 

3.º A direcção do serviço de faroes, boias 
e postos semaforicos. 


Nas localidades onde estiverem 
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k.º A fiscalização superior nas explora- 
ções piscatorias e na apanha de mariscos e 


algas que se realizarem na costa é parte 


maritima sob a sua jurisdição. 

5.º A superintendencia no pessoal das 
embarcações da companhia e respectivos ser- 
viços. 

6.º Conceder licença e determinar dentro 
da area subordinada à Capitania o logar pro- 
prio para encalhe e reparação de embarcações 
para construção de estaleiros, barracas, etc. 

7.º A direcção de serviço de pilotagem. 

8.º A elaboração das estatisticas das en- 
tradas e saidas dos navios nos portos dos 
territorios. 

9.º A fiscalização e inspecção de todos os 
actos dependentes da Capitania e de todos 
os serviços maritimos que por lei ou dispo- 
sição especial não estejam incumbidos a 
outras autoridades. 

10.º Assinar O visto no rol da matricula, 
o registo de propriedade dos navios mercan- 
tes nacionães inclusive dos que se destinarem 
ao exercicio da pesca é aos serviços dos rios 
e costas e bem assim Lodos os despachos e 
documentos que tenham de ser expedidos 
pela Capitania ou pelas delegações, quando 
nellas se encontre por motivo de serviço, os 


' quaes fará sellar com o respectivo séllo, como 


determina o n.º 44.º do artigo 8.º do regu- 
lamento da Capitania dos Portos, approvado 
por decreto de 4 de dezembro de 1892. 

44.º Nomear e presidir ao Tribunal Ma- 
ritimo e Commercial, em conformidade com 
o disposto no Codigo Penal e Disciplinar da 
marinha mercante. 

42.º Informar o governador dos territorios 

das occorrencias extraordinarias que se derem 
relativamente ás marcas da barra, boias, fa- 
roes, etc., e indicar as providencias que julgar 
opportanas para remediar ou melhorar Os ser- 
viços que estiverem a seu cargo. 
- 43.º Impedir a saida do porto a qualquer 
navio de commercio, a respeito do qual haja 
sido decretado embargo pélo presidente do 
tribunal do commercio ou pelo juiz, empre- 
gando para isso os meios de que puder 
dispor. 

$ unico. Se porem o navio for estrangeiro, 
communicará o seu impedimento ao consul 
respectivo, havendo-o, do contrario dará co- 
nhecimento do facto ao governador dos ter- 
ritorios. 

14.º Fazer registar todos os navios que 
entrem ou saiam dos portos dos territorios 
com as indicações necessarias para a sua 
identificação, mencionando-se o numero de 
passageiros é tripulantes a bordo e a quan- 
lidade de carga ou lastro, passar as visitas 
de entrada e saida dos navios, cumprindo é 
fazendo cumprir as leis policiaes dos portos 
e executando as mais attribuições em con- 
formidade com as leis e regulamentos. 
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45.º Fazer reconhecimentos hydrographi- 
cos na area da jurisdição da Capitania e 


* indicar ao governo dos territorios o que jul- 


gar necessario para obter a facilidade da 
navegação e para a conservação e melhora- 
mento dos ancoradouros, etc. 

46.º Fazer transmiltir aos navios à vista e 
d'elles receber, por meio dos telegraphos mari- 
timos ou postos semaphoricos, as necessarias 
participações e transmittir pelas mesmas vias 
quaesquer communicações telegraphicas que 
digam respeito às suas funcções officiaes. 

47.º Empregar os meios necessarios para 
a conservação e desobstrucção dos ancora- 
douros, caes e praias e levantar autos de 
noticia das irregularidades que se encontrem, 
enviando-os aô agente do Ministerio Publico 
para este magistrado proceder contra os 
delinquentes. 

48.º Presidir às vistorias requeridas e às 
que julgue necessarias, nomeando os respe- 
ctivos peritos. 

49.º Impor aos capitães, mestres e arraes 
de embarcações e a outros individuos penas 


e multas em conformidade com as disposi- 


ções d'este regulamento e do Codigo Penal 
e Disciplinar da Marinha Mercante. 

20.º Contratar e despedir o pessoal das 
embarcações da companhia. 

24.º Conceder licença sem vencimento aos 
seus subordinados até oito dias improroga- 
veis, se assim o entender, bem como sas- 

endê-los até quinze dias, quando tenha para 
isso motivo justificado, cujas resoluções par- 
ticipará à Repartição de Fazenda para os 
devidos efeitos. 

22.º Fazer executar as determinações da 
autoridade sanitaria em observancia dos re- 
spectivos regulamentos. 

923.º Dar andamento às propostas dos seus 
delegados, fazendo acompanhá-las de infor- 
mação sua. 

24.º Delimitar os ancoradouros dos navios 
de guerra e do commercio e manter rigoro- 
samente essas separações. 

Art. 9.º Suscitando-se questões entre pro- 
prietarios e capitães, mestres, arraes e tri- 
pulantes de embarcações a respeito de pagas, 
soldadas ou serviços ajustados, quando os 
contratos tenham sido sanccionados pela au- 
toridade maritima, o capitão dos portos, 
tendo d'isso conhecimento, fará comparecer 
as partes litigantes na sua presença, ouvi- 
las-ha e tentará conciliá-las. 

8 unico. Se as partes se conciliarem, 
mandará lavrar no livro respectivo auto do 
acordo, o qual será assinado por elle, pelas 
partes que souberem escrever, por duas tes- 
temunhas presentes ao acto e pelo escrivão 
da Capitania. Este auto terá força'de sen- 
tença para os effeitos de execução. 

- Art. 40.º Se as partes não se conciliarem 
e a importancia questionada não exceder a 
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505000 réis, o capitão dos portos mandará 
lavrar no livro competente o auto do des- 
acordo e, procedendo às necessarias averi- 
guações pelos meios que julgar convenientes 
acêrca das allegações apresentadas, proferirá 
a sua sentença, pela qual resolverá definiti- 
vamente e sem recurso a pendencia. Este 
processo deve ser rapido e summario. 

$ 4.º Se a sentença proferida condemnar 


.o proprietario, caixa ou consiganatario, capi- 


tão ou mestre da embarcação, esta ficará 
ipso facto impedida de entregar-se ao seu 
mester até que se mostre, por documento, 
satisfeita a obrigação imposta ou prestada 
caução em dinheiro ou fiança idonea. 

8 2.º No caso, porem, de o navio estar 
habilitado com a certidão do desembaraço de 
saida, só o Tribunal do Commercio ou quem 
o representar poderá embargar a soa saida. 

Art. 44.º Na mesma hypothese da não 
conciliação entre as partes, e quando o pe- 
dido exceda a 508000 réis, mandará lavrar 
no livro proprio auto tambem de tal des- 
acordo, fazendo menciunar nelle os pontos 
principaes da questão, a quantia reclamada 
e offerecida e um resumo de depoimento das 
testemunhas inquiridas. 

Em seguida o capitão dos portos informará 
as partes de que, querendo continuar com 
O litigio, devem dirigir-se ao juizo compe- 
tente. 
$ unico. O capitão dos portos deve for- 
necer copia d'este auto quando lhe seja 
pedida pela autoridade competente ou reque- 
rida por qualquer das partes. 

Art. 42.º Estando o navio arrestado por 
sua ordem, em perigo. ou em condições que 
possa prejudicar a sua saude, a navegação 
ou outros serviços do porto, o capitão dos 
portos adoptará as providencias que julgar 
necessarias, ou se 0 arresto tiver sido decre- 
tado por outra autoridade, dar-lhe-ha d'isso 
conhecimento, propondo-lhe identicas provi- 
dencias e com resposta aflirmativa d'essa 
autoridade executá-las-ha, fazendo, em qual- 
quer dos casos, as despesas que devidas 
forem. | 

$ unico. Estas despesas são equiparadas 
às que em juizo se fazem no interesse com- 
mum dos credores e por isso gozam dos mes- 
mos privilegios, nos termos do artigo 578.º do 
Codigo Commercial de 23 de agosto de 1888.. 
e a sua cobrança será promovida pelo respe- 
ctivo agente do Ministerio Publico, à vista 
da conta documentada que, pelo capitão dos 
portos, lhe for enviada, se o seu pagamento 
se não realizar de pronto. 

Art. 43.º O capitão dos portos, quando 
tiver de applicar pena correccional, deverá,. 


“por meio de ordem escrita ao carcereiro, 


fazer recolher o delinquente à cadeia civil, 
onde ficará preso à sua disposição até que 
seja executada a respectiva sentença, devendo: 
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a soltura effectuar-se à vista de uma ordem : 


identica. 

Art. 44.º Durante a ausencia do capitão 
dos portos da sede da capitania todo o expe- 
diente será assinado pelo escrivão em nome 
do mesmo chefe. 

Art. 45.º O capitão dos portos, quando 
for ao mar, usará à proa da embarcação 
uma corneta azul com duas ancoras brancas 
cruzadas junto à tralha e encimadas por uma 
coroa real. 


CAPITULO III 
Dos da 


Art. 16.º Os delegados da Capitania dos 
Portos teem nas suas circunscrições as attri- 
buições que pelos n.º 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 
7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 13.º, 14.º, 16.º, 47.º,148.º, 
20.º e 22.º do artigo 8.º e pelos artigos 9.º 
e paragrapho, 140.º e paragraphos, 44.º e 


paragrapho, 12.º e paragrapho e 13.º d'este | 


regulamento são conferidas ao capitão dos 
portos. 

Art. 47.º Cumpre aos mesmos delegados 
enviar mensalmente à Capitania dos Portos 
um mappa do movimento maritimo do re- 
spectivo porto e informá-la-hão, tambem 
mensalmente, de quaesquer occorrencias ex- 
traordinarias que se tenham dado na sua 
circunscrição, indicando as providencias que 
adoptarem. 


CAPITULO IV 


Do escrivão 


Art. 48.º Ao escrivão da Capitania com- 
pete : 
4.º Escriturar ou fazer sEGAinca sob sua 


responsabilidade todos os livros da Capita- 


nia; 

2.º Redigir os autos de vistoria, exames, 
termos e outros documentos, em conformi- 
dade com o despacho do capitão dos portos; 

3.º Passar, nos termos do despacho do 
capitão dos portos, as certidões que forem 
requeridas ; 


k.º Lavrar os officios, ordens, licenças e 


mais actos officiaes da Capitania ; k 

5.º Fazer as intimações aos individuos 
nomeados para qualquer serviço da Capi- 
tania; 

6.º Assinar juntamente com o capitão dos 
portos os registos de propriedade, matriculas 
das tripulações das embarcações, autos, de- 
poimentos de testemunhas, licenças e outros 
documentos officiaes ; 


7.º Servir como escrivão do Tribunal Ma- 


ritimo Commercial; 
. 8.º Dirigir os trabalhos de escrituração 
da repartição; 

9.º Lançar o visto no rol de matricula 
pera os navios -seguirem viagem ; 
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10.º Coadjuvar o capitão dos portos em 
qualquer serviço a executar ; 

14.º Substituir o capitão dos portos no - 
seu impedimento temporario, e quando em 
visita às delegações, sem que por isso tenha 
direito a qualquer remuneração ; 

12.º Quando for ao mar, em serviço, usará 
como distinctivo na proa da embarcação uma 
corneta azul com uma só ancora branca. 


- 


CAPITULO V 


Do amanuense 


“Art. 49.º Ao amanuense da Capitania com- 
pete. 

4.º Auxiliar o escrivão em todo o serviço 
de escrituração da Capitania; 

2.º Desempenhar qualquer outro serviço 
para que mostre competencia e que lhe seja 
indicado pelo capitão dos portos ou pelo es- 
crivão da Capitania ; 

3.º Substituir o escrivão da Capitania nos 
seus impedimentos. 


CAPITULO VI 


Do patrão-mor 


Art. 20.º O patrão-mor da Capitania é 
subordinado do capitão dos portos e com- 
pete-lhes : - 

4.º O detalhe do serviço de embarcações, 
do cabo de mar e remadores, para O que 
formulará uma escala diaria ; 

2.º A instrucção dos remadores em exer- 
cicio de pano, manobra de embarcações, 
trabalho de marinheiro, etc.; 

3.º À instrucção dos sinaleiros ; 

4.º A vigilancia sobre o serviço de luzes 
e sinaes. dos portos semaforicos; 

8.º Verificar se os navios estão devida- 
mente ancorados, conforme as condições 
normaes ou accidentaes do porto ; 

6.º Mudar de ancoradouro os navios que 
para isso tenham ordem ou licença ; 

7.º Acompanhar o escrivão nas intima- 
ções a fazer, tanto no mar como em terra; 

8.º Fazer parte das vistorias quando re- 
ceba para isso nomeação do capitão dos 
portos ; 

9.º Fazer parte do jury de exame a ma- 
ritimos ; 

10.º Assistir aos trabalhos que tiverem 
logar no porto, ou costa, para acudir a 
navios em perigo, naufragados ou encalha- 
dos, ou mesmo dirigir esses trabalhos, con- 
forme as circunstancias e as ordens que 
receber. 

Art. 44.º Ser patrão do escaler da Capi- 
tania, quando nelle embarcar o governador 
dos territorios ou autoridade de superior ca- 


tegoria; 
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42.º Registar diariamente, em livro pro- 
prio, os serviços executados na vespera e 
quaesquer occorrencias dignas de menção. 

Art. 24.º O patrão-mor responde por todo 
o material da Capitania, existente tanto nos 
armazens como a bordo das embarcações da 
companhia, assim como é responsavel para 
com o capitão dos portos pela actividade e 
bom desempenho da policia do porto. 

Art. 22.º Cumpre ao patrão-mor o dever 
de pernoitar no edificio da Capitania dos 
Portos. 

Art. 23.º Em serviço usará calça de fla- 
nella azul escura ou de cutim branco, jaque- 
tão de fazenda identica, de bolões de ancora 
sem corda, tendo nas mangas um galão 
dourado estreito em diagonal do cotovelo 
para o canhão, boné branco ou azul com 
emblema de duas ancoras cruzadas e enci- 
madas com as iniciaes C. N. 


CAPITULO VII 


Do cabo do mar 


Art. 24.º O cabo do mar é o fiscal da 
execução das disposições d'este regulamento 
e assim compete-lhe apenas tenha noticia da 
transgressão de qualquer d'ellas dar d'isso 
conhecimento ao capitão dus portos de quem 
receberá as respectivas instrucções. 

Art. 25.º E tambem o patrão do escaler 
de visita e de policia e nessa qualidade cum- 
pre-lhe: 

4.º Manter a disciplina na respectiva em- 
barcação e velar pela conservação e limpeza 
da palamenta, vélame e mais pertences ; 

2.º Fazer a policia, na conformidade das 
instrucções da Capitania e ordens recebidas 
do patrão-mor, tanto no serviço do mar como 
no de terra. 

Art. 26.º Usará em serviço calça e cami- 
sola como os marinheiros da armada real, 
tendo nas mangas duas ancoras bordadas a 
branco, nos cantos do cabeção as iniciaes G. N. 
tambem bordadas a branco e no boné fita de 
lá com as palavras Capitania dos Portos. 


CAPITULO VIII 


Dos faroleiros 


Art. 27.º Os faroleiros em serviço nos 
diversos faroes dos territorios da companhia 
ficam para todos os effeitos subordinados à 
Capitania dos Portos e às respectivas delega- 


es. 
Art. 28.º Os faroleiros regem-se nos seus , 


exercicios na parte que lhes for applicavel 
pelo regulamento que para este serviço hou- 
ver de decretar-se em especial. 

8 unico. São tambem encarregados do 
serviço de vigias semaforicas. 
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CAPITULO IX 
Dos patrões e remadores 


Art. 29.º Os patrões e remadores guar- 
necem as embarcações da companhia, cuja 
conservação e asseio está a seu cargo, se- 
gundo o determinado pelo respectivo regula- 
mento interno e sob a vigilancia do patrão- 
mor. 

Art. 30.º Usam o mesmo uniforme que o 
cabo do mar, porem sem ancoras nas man- 
gas das camisolas. 


CAPITULO X 


Das penas disciplinares aos empregados civis 
da Capitania 


Art. 34.º Os empregados civis da Capita- 
nia estão sujeitos às seguintes penas disci- 
plinares, quando deixem de cumprit com os 
seus deveres ou sejam reincidentes. 

4.º Advertencia verbal em particular ; 

2.º Advertencia em presença dos mais 
empregados da repartição : 

3.º Reprehensão em particular; 

4.º Reprehensão em presença dos mais 
empregados da repartição ; 

5.º Perda de um a quinze dias de venci- 
mento; 

6.º Demissão, sob proposta do capitão 
dos portos ao governador dos territorios. 


CAPITULO XI 


Das embaroações nacionaes 


Art. 32.º As embarcações nacionaes com 
registo nos portos do continente do reino, 
ilhas adjacentes e possessões ultramarinas 
dividem-se em externas e internas. 

Art. 33.º Embarcações externas são as 
comprehendidas nas classes de longo curso, 
de grande cabotagem e de pequena cabota- 


m. | 

8 4.º Embarcações de longo curso são os 
navios mercantes aprestados e equipados para 
a navegação do alto mar, em conformidade 
com as disposições do citado regulamento de 
4 de dezembro de 1892. 

$ 2.º São de grande cabotagem, em 
relação à provincia de Moçambique, as 
embarcações com registo nas respeclivas 
capitanias dos portos que se destinam à 
navegação dentro da zona maritima, indi- 
cada na alinea e) do artigo 3.º do decreto 
do Ministerio da Marinha e Ultramar de 
23 de janeiro de 14905, tendo pelo menos 
um official de navegação e dois machi- 
nistas de longo curso, se forem movidas 
a vapor. 

$ 3.º São de pequena cabotagem, em rela- 
ção aos territorios da concessão da Companhia 
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do Nyassa, as embaracções qne navegam den- 
tro da faixa maritima, ao longo da costa dos 
mesmos territorios e à vista da terra compre- 
bendida entre a foz do rio Lurio e a do 
Rovuma, sob a direcção de um mestre habi- 
litado é tendo um machinista de longo curso 
ou fluvial, se forem movidas a vapor. 

Art. 34.º Os navios de recreio para 
navegação de longo curso ou destinados 
a navegar dentro das zonas de grande ou 
pequena cabotagem serão, para os effeitos 
de legislação e fiscalização maritima, equi- 
parados aos navios mercantes das respecli- 
vas classes. 

Art. 35.º As embarcações destinadas à 
pesca no alto mar ou alem da faixa mari- 
tima, correspondente à circunscrição de cada 
porto, são equiparados respectivamente aos 
navios empregados na grande ou pequena 
cabotagem. 

Art. 36.º - As embarcações internas são as 
que, dentro da circunscrição de cada porto, 
se destinam ao serviço de transporte de pas- 
sageiros e de carga de um para outro ponto, 
ao serviço exclusivo de carga e descarga dos 
navios, ao de reboque, ao de pesca e às de 
recreio. | 

Art. 37.º As embarcações de longo curso 
e de grande cabotagem terão no painel o seu 
nome e o do porto de matricula. 

& unico. As embarcações de pequena ca- 
botagem terão indicado nas duas amuras o 
numero do respectivo registo de proprie- 
dade, e, alem d'isso, tê-lo-hão pintado nas 
velas em seguida à letra inicial do porto de 
matricula. 

Art. 38.º Todas as disposições d'este re- 
gulamento respeitantes aos navios de longo 
curso são applicaveis às embarcações de 
grande cobotagem. 

Art. 39.º O capitão dos portos, por si ou 
pelos seus delegados, não consentirá que 
gaiam do porto embarcações algumas sem 
que tenham a seu bordo pelo menos o se- 
guinte: 

1.º Uma bitacula e duas bussolas bem 
magnetizadas ; 

2.º Uma vela de proa e um latino de 
sobresalente ; 

3.º Meia peça de lona ou brim, uma por- 
ção de fio de vela e agulhas de cozer panno; 

h.º Uma porção de cabo em estado de 
poder servir para uma encapelladura de 
enxarcia e um estae; 

5.º Mantimentos e aguada destinados às 
pessoas que levar a bordo, sufficientes para 
quinze dias. 

Art. 40.º A embarcação que se encontrar 
em mau estado será vistoriada pelo capitão 
dos portos, e, sendo julgada innavegavel, 
será encalhada em logar seguro e o proprie- 
tario intimado a fazer-lhe os devidos ae pandE 
ou a desmanchá-la. 
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CAPITULO XH 


Da propriedade dos navios portugueses 
e do seu registo 


Art. 44.º Nenhum estrangeiro, não natu- 
ralizado, pode ser proprietario ou ter parte 
na propriedade de um navio português de 
longo curso ou de grande cabotagem, nem 
fazê-lo construir por conta propria. 

8 4.º Podem, comtudo, estes cidadãos ser 
proprietarios, fazer construir por sua conta 
ou importar do estrangeiro, mediante paga- 
mento dos direitos aduaneiros, embarcações 
de pequena cabotagem ou destinadas ao ser- 
viço de carga e descarga e transporte de 
passageiros, as quaes ficam sujeitas às dis- 
posições d'este regulamento e às do Codigo 
Commercial Português, do mesmo modo que 
identicas embarcações pertencentes aos cida- 
dãos ld aa 

8 2.º Estas embarcações nunca poderão 
ser apparelhadas para a grande cabotagem. 

Art. 42.º Qualquer cidadão português ou 
estrangeiro naturalizado com capacidade juri- 
dica pode fazer registar, como propriedade 
sua, qualquer embarcação, logo que prove 
uma das seguintes condições : 

4.º Que a embarcação foi construida por 


elle ou por sua conta; 


2.º Que a adquiriu por qualquer titulo 
gratuito ou oneroso, do que exhibirá do- 
cumento authentico. 

$ unico. As embartações adquiridas por 
titulo oneroso podem ser registadas em face 
de escrito particular authenticado, se o seu 
valor não exceder a 1005000 réis. 

Art. 43.º O registo de propriedade de 
uma embarcação é escriturado em livro 
especial da Capitania com indicação do seu 
nome, dimensões e tonelagem, do nome do 
proprietario, do numero de velas com que 
apparelha, do numero de remos que arma e 
do serviço a que é destinada. 

$ unico. Sendo a embarcação de longo 
curso ou de grande cabotagem, indicar-se-ha 
o seu numero, as suas dimensões, a tonela- 
gem, as suas formas caracteristicas, a defi- 
nição do apparelho e serviço a que se destina, 
o meio da sua acquisição ou o estaleiro em 
que foi construida, data do lançamento à agua, 
mencionando-se tambem as vistorias que lhe 
foram passadas. 

Art. 44.º Do livro do registo extrae-se 
uma certidão authentica, que será entregue 
ao proprietario, constituindo, de entre os 
papeis de bordo, aquelle que é denominado 
«registo». 

$ unico. Este registo caduca desde que a 
embarcação se torne innavegavel ou sofira 
fabrico que lhe altere as formas e a capaci- 
dade. Nestas condições torna-se necessario 
novo registo com as formalidades do pri- 
meiro. 
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Art. 45.º Nenhum navio ou embarcação 
pode navegar sem se verificar, por meio de 
vistoria, que reune as condições devidas para 
a sua navegabilidade. 

Art. 46.º O proprietario da embarcação é 
obrigado a requerer o respectivo registo no 
prazo de trinta dias, a contar da data da 
vistoria. 


CAPITULO XIII 


Da matricula das embarcações nacionaes 
e disposições relativas aos seus capitães, mestres 
ou arraes é tripulações 


Art. 47.º Todas as embarcações nacionaes 
de longo curso e de grande e pequena cabo- 
tagem ou as equiparadas são obrigadas a 
matricular as suas tripulações antes de entra- 
rem em serviço. 

8 4.º As matriculas e mais papeis da 
embarcação estarão sempre a bordo. 

8 2.º As embarcações internas são dis- 
pensadas d'esta matricula; porem teem de 
tirar na capitania uma licença, a fim de pode- 
rem desempenhar os serviços a seu cargo. 

Art. 48.º Na occasião de fazer-se a ma- 
tricula de qualquer embarcação de longo 
curso ou de grande cabotagem, deve estar 
presente toda a sua equipagem, devendo o 
capitão ou mestre declarar nesse acto qual a 
qualidade e natureza dos ajustes, a viagem 
que pretende fazer e o porto onde deve fun- 
dear, o que tudo será consignado na mesma 
matricula, em conformidade com as respecti- 
vas disposições do Codigo Commercial. 

$ 4.º O capitão dos portos ou os seus 
delegados devem explicar às equipagens 
que matricularem, que só pelas declarações 
ali exaradas serão decididas quaesquer ques- 
tões relativas ao seu mister, que possam 
occorrer. 

Art. 49.º O capitão ou mestre de qual- 
quer embarcação que sair do porto sem ter 
feito a competente matricula, será punido 
como infractor das leis e regulamentos. 

Art. 50.º É indispensavel para garantia 
dos maritimos portugueses, que pretendam 
embarcar em navios estrangeiros, a obser- 
vancia do determinado nas leis em vigor, 
relativamente à matricula de equipagens. 

Art. 54.º O rol de equipagem ou matri- 
cula será renovado sempre que se pretenda 
substituir mais de um terço da mesma, haja 
mudança de viagem ou se façam novos ajustes. 

Art. 52.º Nas matriculas dos navios do 
commercio, em que os tripulantes vencem a 
partes, não deve consentir-se o adeantamento 
de abonos superiores à quarta parte dos 
ganhos provaveis dos tripulantes. 

Art. 53.º O julgamento das soldadas aos 
individuos, que no rol da equipagem forem 
matriculados com a indicação a julgar ou a 
merecer, verificar-se-ha no fim da viagem, ou 
quando tenham de desembarcar por causas 
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legitimas, pelo piloto, contra-mestro e tres 
marinheiros, assinando todos os documentos 
que determina o salario merecido. 

S$ unico. O capitão que não tem voto no 
julgamento, ou a parte interessada, se não 
se conformarem com a decisão, podem recor- 
rer ao capitão dos portos ou ao seu repre- 
sentante, que julgará definitivamente depois 
de ter ouvido o alludido capitão do navio é 
as mais praças da equipagem. 

Art. 54.º As pendencias e duvidas sobre 
jornaes ou salarios são resolvidas pelo capitão 
dos portos e bem assim outras questões occor- 
rentes entre donos, capitães ou mestres de 
navios, em conformidade com o disposto nos 
artigos 9.º e $ unico, 10.º e 8$ 1.º, 2.º 0 44.º 
e $ unico d'este regulamento. 

Art. 55.º Em caso de arribada forçada, a 
tripulação é obrigada a servir até que o navio 
chegue ao porto do seu destino, ou que a 
viagem seja julgada completamente concluida, 

Art. 56.º O capitão dos portos matriculará 
nas differentes embarcações só o numero de 
individuos que julgar necessarios à manobra 
e mais serviços, conforme o que determina a 
portaria de 30 de julho de 1838. 

Art. 57.º Os mestres ou arraes de em- 
barcações de pesca ou de serviço dos rios, 
portos ou costas que admittirem nas tripula- 
ções dos seus barcos individuos que não 
estejam na matricula da sua embarcação, 
serão punidos com multa até 205000 réis, 

$ unico. Na mesma pena incorrem os 
individuos encontrados em serviço nas ditas 
embarcações sem estarem matriculados. 

Art. 58.º Os mestres ou arraes das em- 
barcações de pesca ou de serviço dos rios, 
portos ou costas, de vela ou de vapor, são 
obrigados, quando estejam a bordo das suas 
embarcações, a apresentar aos subordinados 
do capitão dos portos todos os respectivos 
documentos que por elles lhes forem exigi- 
dos, para a conveniente verificação. 

Art. 39.º Todas as embarcações, qualquer 
que seja a sua lotação, são obrigadas a reno- 
var as matriculas na Capitania dos Portos, nos 
primeiros tres meses de cada anno civil. 

Art. 60.º O arraes, cuja má conducta 
determinar a sua despedida, ou que com- 
metler quaesquer faltas, será castigado pelo 
capitão dos portos. 

Art. 64.º Quando houver substituição de 
arraes, estarão presentes na Capitania, no 
acto da reforma da matricula, o proprietario 
e os dois arraes da embarcação. A substi- 
tuição só poderá ter logar por motivo 
justificado e urgente, por haver terminado o 
tempo do contrato ou ainda por mutuo acordo 
entre o dono e o arraes. 

Art. 62.º Na falta de maritimos portugue- 
ses habilitados poderão ser admittidos indi- 
viduos estrangeiros à matricula das embar- 
cações externas nacionaes. 
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8 unico. Para esta matricula é mester a 
precisa autorização do respectivo consul. 

Art. 63.º Nenhum maritimo português 
poderá matricular-se em navios estrangeiros 
sem consentimento da autoridade maritima. 

Art. 64.º Para que qualquer individuo 
possa exercer o mester de arraes, é necessa- 
rio que seja de maior idade e que esteja 
habilitado com a carta de exame. 

$ 4.º O exame será feito a requerimento 
do interessado perante um jury constituido 
pelo patrão-mor da Capitania ou, na sua falta 
ou impedimento, por um official marinheiro 
ou maritimo da localidade e pelo cabo de mar, 
sob a presidencia do capitão dos portos. 

82.º Este exame versará sobre as condi- 
ções geraes do porto, estoques de agua, re- 
vessas, correntes, baíxos marcos, etc. 

Art. 65.º Feito o exame lavrar-se-ha o 
respectivo termo no livro competente parti- 
cularizando-se o motivo da decisão. A certi- 
dão d'este termo, extrahida do referido livro, 
servirá de carta de mestre ou de arraes aos 
que forem approvados. 

Art. 66.º Os arraes são obrigados a seguir 
nas manobras os preceitos conhecidos na pra- 
tica da navegação. | 

Art. 67.º Nenhum arraes, marinheiro ou 
moço pode deixar o serviço de embarcação 
sem aviso previo de oito dias; do contrario 
o o direito à soldada dos ultimos quinze 

jas. 

Art. 68.º O arraes ou mestre que por 
necessidade alijar carga deverá participá-lo 
ao capitão dos portos, designando o logar, 
para este providenciar como entender melhor. 

Art. 69.º O que fizer uso de uma carta de 
arraes ou de mestre, que não lhe pertença, 
será autuado, bem como o que lh'a houver 
cedido, e o auto enviado às autoridades judi- 
ciaes, a fim de serem julgados nos termos do 
artigo 236.º do Codigo Penal. 

Art. 70.º As cartas de arraes e mestres 
fallecidos serão entregues na Capitania dos 
Portos, onde ficarão archivadas. 

Art. 74.º Todos os individuos residentes 
na area dos territorios que exercerem qual- 
quer profissão maritima, sem que possuam 
carta de mestre ou arraes, serão obrigados 
a inscrever-se como maritimos na Capitania 
dos Portos. 

$4.º A certidão extrahida do livro de 
inscrição geral de maritimos servir-lhes-ha 
de cedula, conforme o modelo D, e será 
destinada à provar a identidade e profissão 
do portador. 

$ 2.º Nenhum individuo poderá ser ma- 
triculado ou qualquer tripulação sem que 
apresente previamente a respectiva cedula. 

Art. 72.º O capitão ou mestre de navio 
português deve ter sempre todo o cuidado 
pela boa disciplina a bordo, impedindo rixas 
e questões entre a gente da sua guarnição. 
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$ unico. Quando estes e outros aconteci- 
mentos se derem, o capitão procederá às 
necessarias averiguações e applicará o que 
for determinado pelo Codigo Penal e Disci- 
plinar da Marinha Mercante. 

Art. 73.º O capitão ou mestre de navio 
português, ao receber ordens do dono ou 
consignatario da embarcação, deve ter muito 
em vista as disposições do Codigo Commer- 
cial, dos regulamentos da Capitania dos Por- 
tos e de outros diplomas correlativos, aliás 
não será absolvido da culpabilidade em que, 
por effeitos d'ellas, incorrer. 

Art. 74.º Se a bordo de qualquer navio 
nacional, fundeado no porto, se derem entre 
a gente da sua tripulação roubos, desordens, 
motins ou outros actos de insubordinação, 0 
capitão dos portos deve executar 0 que a 
tal respeito estatue o Codigo Penal e Disci- 
plinar de Marinha Mercante. 


CAPITULO XIV 


Disposições geraes 
relativas aos navios de commercio 
e seus capitães ou mestres 


Art. 75.º Em conformidade com as dis- 
posições do direito internacional, os navios 
de commercio estrangeiros estão sujeitos às 
prescrições da legislação portuguesa, durante 
a sua permanencia nas aguas de jurisdição 
da capitania dos portos, e submettem-se aos 
tribunaes portugueses em todos us casos do 
processo civil e em todos os delictos ou 
contravenções, não exceptuados pela mesma 
legislação. 

$ 4.º O consul da nação a que pertencer 
o navio, havendo-o na localídade, tem o 
direito de tomar as medidas disciplinares 
que julgar convenientes, prevenir e punir as 
faltas e contravenções que não inpliquem 
alteração da segurança publica, nem per- 
turbação da tranquilidade do porto. 

$ 2.º Havendo perigo para a segurança 
publica, o navio é directamente sujeito ás 
autoridades e tribunaes portugueses, sem 
intervenção do consul, a quem todavia se 
dará conhecimento da occorrencia e proce- 
dimento consequente por parte das autori- 
dades. 

8 3.º Nas occorrencias a que se refere 0 
paragrapho anterior comprehendem-se as 
contravenções que façam perigar a segurança 
do proprio navio. 

Art. 76.º Todas as embarcações do com- 
mercio à entrada ou saida dos portos terão 
içadas as bandeiras das nações a que per- 
tencerem. 

$ unico. Os capitães ou mestres que trans- 
gredirem esta delerminação, depois de de- 
vidamente intimados, serão punidos com à 
multa de 405000 réis. 
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Art. 77.º Todos os navios que entrarem 
nos portos deverão ter içada no tope da 
proa a bandeira quadrada amarella, até que 
a autoridade sanitaria lhes dê livre pratica, 
e tambem em todo o tempo que estiverem 
de quarentena. | 

Art. 78.º Todo o navio que condazir pol- 
vora ou outras materias explosivas deverá 
trazer içada no tope da proa uma bandeira 
encarnada que conservará içada, emquanto 
effocluar a descarga, e deve fundear em 
logar distante do ancoradouro de outros 
navios, até que pela capitania dos portos 
lhe seja determinado fundeadouro especial. 

8 unico. As embarcações que effectuarem 
a descarga de materias explosivas conser- 
varão tambem durante tal serviço bandeira 
encarnada. | 

Art. 79.º Os navios do commercio devem 
fandear no local que lhes for determinado 
pela autoridade competente e nunca fora 
do ancoradouro proprio. Nenhum navio do 
commercio pode mudar de ancoradouro 
sem licença da autoridade maritima, sob 
pena de lhe ser imposta a multa de 505000 
réis. 

& unico. Fica salvo o caso de força maior, 
devidamente comprovado. 

Art. 80.º Aos navios do commercio é 
permittido carregar e descarregar fora dó 
respectivo quadro, mediante licença da alfan- 
dega visada pelo capitão dos portos. 

Art. 84.º Os navios que entrarem no porto 
devem fandear sempre a dois ferros, tendo 
sempre um ferro à roça pronto a largar, um 
ancorete com o respectivo virador e dois 
cabos solteiros prontos para espias. 

$ unico. Se porem o navio vier à ordem 
com demora apenas de vinte e quatro horas, 
pode fundear só a um ferro, mas distante 
dos mais navios. 

Art. 82.º Os navios, logo que estejam 
devidamente ancorados, devem metter den- 
tro o pau da giba e mesmo o da bujarrona 
se a autoridade maritima o julgar conve- 
niente, deitando-os fora proximo da occasião 
de desfazer a amarração para seguir viagem. 
Não podem ter amarrada pela popa mais de 
uma embarcação, cuja boça nunca deve exce- 
der a 14 metros. 

Art. 83.º Os navios devem ter sempre a 
gua amarração clara, e para esse fim será 
examinada ameudadas vezes. 

Art. 84.º A bordo dos navios surtos no 
porto haverá sempre, pelo menos, um terço 
da guarnição com que costumam navegar, 
para que de pronto cuidem da sua segu- 
rança e possam responder pela transgressão 
das disposições regulamentares. 

& unico. Só os navios desarmados poderão 
ter tres ou quatro homens, conforme a sua 
lotação e a determinação do capitão dos 
portos. 

2 


q 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


380 


Art. 83.º Haverá sempre a bordo dos 
navios um vigia, tanto de noite como de 
dia, não só para a segurança do proprio 
navio, como para conhecer qualquer occor- 
rencia nos outros navios pelo que precisem 
de pronto auxilio. 

Art. 86.º Nenhum navio surto no porto 
pode conservar os mastareus de juanete à 
cunha sem que tenha a bordo um terço da 
carga ou lastro que a sua tonelagem com- 
portar. 

Art. 87.º O navio surto no porto que pre- 
cisar de qualquer soccorro durante a noite, 
deve içar no tope do mastro grande um farol 
de luz encarnada. 

Art. 88.º Nenhum navio ou embarcação 
pode virar de querena ou encalhar na praia 
sem previa licença da autoridade compe- 
tente. | 

Art. 89.º Salvo caso de força maior, 
não é permiltido passar cabos de uns para 
outros navios, nem alar embarcações à 


spia. 

Art. 90.º Só os navios de guerra podem 
usar flamula, e o capitão ou, mestre de 
embarcação portuguesa que a usar será mul- 
tado, e, em caso da reincidencia, o capitão 
dos portos mandará lavrar o competente 
auto, para ser julgado pelo Tribunal Maritimo 
Commercial. - 

Art. 94.º Nenhum navio do commercio de 
qualquer nacionalidade poderá queimar fogo 
de artifício, dentro do porto, sem licença 
da autoridade maritima nem tão pouco dar 
tiros, excepto os paquetes ao fundear, salvo 
porem o caso de perigo. 

Art. 92.º É probibido a todos os capitães 
ou mestres lançarem o lastro que tiverem a 
bordo nos rios, portos e enseadas em que 
fundearem, bem como todo e qualquer objecto 
que possa prejudicar o fundo. 

$ 1.º Se os navios tiverem de carregar 
ou descarregar lastro, carvão, moinha, cin- 
zas, ou qualquer outro corpo que profundar, 
não usando nesse serviço barricas, cestos ou 
calhas, devem empregar encerados ou velas 
com as demais precauções necessarias e em 
uso de forma a não prejudicarem os anco- 
radouros. 

8 2.º Os contraventores ao disposto n'este 
artigo e seu paragrapho 4.º ficam sujeitos à 
multa de 145000 réis por cada tonelada da 
lotação do navio, e, no caso de reincidencia 
pagarão o duplo e incorrerão na pena de 
prisão até tres meses, tudo em conformidade 
com as leis e disposições regulamentares 
vigentes. 

$ 3.º O logar destinado à descárga de 
lastro e cinzas será determinado pelo capi- 
tão dos portos na occasião da concessão da 
licença. Pela mesma autoridade será indi- 
cado o logar de onde o lastro pode ser 
tirado, 
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Art. 93.º Os capitães ou mestres dos na- 

Yios do commercio devem, por occasião da 
visita da capitania, entregar ao empregado 
que a fizer o registo de entrada, a lista dos 
passageiros que, conduzir para o porto, e 
responder por escrito aos quesitos do im- 
presso que o mesmo empregado lhes entre- 
gar, devendo tambem enviar à capitania do 
porto, por intermedio dos seus agentes a 
lista dos passageiros em transito com a in- 
dicação do porto a que se destinam. 
— Art, 94.º Não é permittido aos navios a 
vapor, que tenham suspendido os seus ferros, 
pôr-se em movimento, emquanto se conser- 
varem embarcações atracadas ao costado. 

Art. 95.º Todos os navios de commercio 
nacionaes devem, tanto na entrada como na 
saida do porto, ter içado o seu distinctivo 
no tope da proa. 

Art. 96.º Os navios nacionaes que forem 
para portos onde é costume enviar malas do 
correio, não podem sair do porto sem apre- 
sentar o passe ou declaração do correio à 
autoridade maritima que fizer o registo. 

$ unico. A mesma disposição é applicavel 
aos navios estrangeiros quando tenham par- 
ticipado à direcção do correio que transpor- 
tam malas. 

Art. 97.º O capitão dos portos deve, nas 
visitas que fizer aos navios fundeados, prin- 
cipalmente na estação invernosa, fiscalizar 
por si, ou pelos seus subordinados, se são 
ou não cumpridas as disposições d'este regu- 
lamento; e as ordens que tiver dado. 

Art. 98.º O capitão ou mestre de navio 
português ou estrangeiro é o primeiro re- 
sponsavel por tudo quanto acontecer a bordo 
do seu navio, e deve vigiar pela segurança 
d'elle, empregando para esse fim todos os 
meios convenientes e permittidos. 

$ 4.º Na falta de capitão ou mestre que 
responda pelo navio, o capitão dos portos 
providenciará de forma que seja nomeado e 
embarcado responsavel idoneo. 

$ 2.º Os responsaveis pelos navios desar- 
mados' ou condemnados são os donos ou 
consignatarios. 

$ 3.º Se os navios forem estrangeiros e 
não tiverem representante, nem existirem na 
localidade os respectivos consules, a autori- 
dade marilima entregá-los-ha à alfandega, a 
qual providenciará como for de lei. 

Art. 99.º O capitão ou mestre de navio 
português ou estrangeiro, logo que entrar 
no porto, deve prestar todos os esclareci- 
mentos que lhe forem pedidos pelas autori- 
dades competentes. 

Art. 100.º Se em navio fundeado no porto 
fallecer qualquer tripulante, o respectivo ca- 
pitão ou mestre dará parte immediatamente 
ao capitão dos portos, e este ao agente do 
Ministerio Publico, para promover as diligen- 
cias que julgar convenientes. 
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Art. 401.º O capitão de qualquer navio 
nacional ou estrangeiro é obrigado a respei- 
tar as autoridades maritimas, e executar, 
ou a fazer executar, as suas ordens relati- 
vas ao serviço maritimo, em conformidade 
com as disposições do regulamento do porto, 
podendo, depois de as haver cumprido, 
representar à autoridade superior contra 
essas ordens. 

Art. 4102.º Os capitães ou mestres dos 
navios são obrigados a participar ao capitão 
dos portos o dia e hora em que tencionam 
navegar, com a antecedencia não inferior a 
seis horas. 

$ unico. Será multado o capitão ou mes- 
tre de navio que, depois de ter dado parte 
da saida, velejar antes da hora indicada, sem 
motivo justificado. 

Art. 403.º É prohibida a saida do porto 
a qualquer navio que, apesar de munido com 
todos os despachos necessarios, ainda não 
esteja visitado pelas autoridades que tiverem 
de 0 fazer. 

Art. 404.º Os capitães ou mestres apre- 


“sentarão no acto de saida os seus despachos 


à autoridade maritima, a qual, depois de ter 
examinado se a equipagem é a mesma que 
consta da matricula, entregará o seu. 
- Art. 405.º O navio ou qualquer embarca- 
ção, depois de visitado por saida, não pode 
ter communicação com a terra nem receber 
passageiros ou bagagens. 

Art. 406.º É prohibida a saida'aos navios 
mercantes entre o pôr e o nascer do sol. 

S$ 4.º Excetuam-se os vapores de carrei- 


"ras regulares e os de irregulares, quando 


transportem malas do correio ou mais de 
seis passageiros. 

$ 2.º Em caso de transgressão, o capitão 
responde por desobediencia, na conformidade 
do. Codigo Penal e Disciplinar da Marinha 
Mercante, e a falta será commanicada à auto- 
ridade maritima ou consul na localidade, para 
onde se dirige. 


CAPITULO XV 


Das embarcações de carga e descarga de navios 
e das de transporte de passageiros 


Art. 407.º As embarcações de carga e 
descarga e as de transporte de passageiros 
não poderão desempenhar os respectivos ser- 
viços sem estarem munidos da licença da 
Capitania a que se refere o $ 2.º do artigo 47.º 
d'este regulamento, que pode ser dada por 
seis meses, ou só para a descarga de um 
navio ou transporte de passageiros por uma 
só vez, à vontade do proprietario. 

Art. 408.º Estas licenças só serão dadas 
depois de vistoriada a embarcação e ser 
encontrada em bom estado de navegabilidade 
e conveniente segurança, do que se passará 
um certificado, valido por seis meses, findos 











no 
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os quaes será novamente vistoriada a reque- 
rimento do proprietario. 

Art. 4109.º Se, finda a validade do certifi- 
cado, o proprietario da embarcação ou lan- 
cha não requerer a vistoria determinada 
no artigo anterior, ser-lhe-ha negada nova 
licença a que o artigo 108.º se refere e só 
lhe será coucedida depois de nova vistoria. 

Art: 440.º O director do serviço adua- 
neiro pode embargar o serviço de uma em- 
barcação de carga sempre que a encontre 
sem o certificado semestral, dando parte 
d'isso ao capitão dos portos. 

Art. 4144.º Sempre que as embarcações 
ou lanchas tenham avarias de que resulte 
modificação nas suas condições de navega- 
bilidade, o proprietario é obrigado a reque- 
rer nova vistoria. 

Art. 142.º No auto ou termo da primeira 
vistoria será indicada a sua tonelagem e esta 
é mencionada em todos os certificados semes- 
traes e escrita por extenso na alheta de bom- 
bordo da lancha. 

Art. 143.º Qualquer lancha de carga não 
pode estar carregada sem ter a bordo um 
responsavel que é obrigado a estar munido 
da licença-certificado semestral, e da guia 
de remessa da respectiva carga. 

Art. 144.º Cada lancha de carga e des- 
earga terá indicado o numero do seu registo, 
tanto nas suas amuras, como na vela em 
segnida á letra A, alem d'isso terá pintada 
na proa a sua lotação. 

Art. 4145.º As embarcações destinadas ao 
transporte de passageiros terão escrito na 
face interior e anterior do painel o numero 
de remadores que lhes forem devidos, nas 
duas amuras o numero de registo de pro- 
priedade e na face de vante do painel da 
popa o numero de passageiros da sua lotação. 

8 unico. Por cada vez que transportem 
numero de passageiros snperior ao da lota- 
ção pagarão a multa de 59000 réis. 

Art. 146.º As embarcações que estiverem 
fundeadas fora dos seus ancoradouros pro- 
prios ou na passagem da navegação, espe- 
rando carga e descarga, içarão durante a 
noite um farol de lúz branca. A infracção 
importa a multa de 45500 réis. 

Art. 417.º Nenhuma embarcação, que con- 
duza passageiros. para bordo dos navios, 
poderá estar atracada à escada do portaló 
mais do que o tempo necessario. para rece- 
ber ou deixar os passageiros, devendo alar-se 
avante immediatamente, de forma a permilttir 
às outras embarcações que atraquem. O in- 
fractor incorre na multa de 95000 réis. 


CAPITULO XVI 
Das embarcações de pesca 


Art. 1448.º Qualquer individuo português 
ou naturalizado como tal pode ser armador 
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ou proprietario de embarcações proprias 
para pesca, tanto no alto mar, como nas 
zonas indicadas nos 88 4.º e 2.º do artigo 33.º 
d'este regulamento. ; 

$ unico. Emquanto os individuos, a que 
se refere este artigo, não puderem supprir 
as necessidades do mercado, poderão ser 

assadas licenças provisorias para pescar a 
individuos de nacionalidade estrangeira. 

Art. 149.º Denomina-se pesca costeira 
toda a exploração piscicola exercida nas 
costas, bahias, portos, rios, estreitos, etc., 
onde chegam as aguas salgadas. A pesca 
denominada do alto mar é a que se faz geral- 
mente longe dos portos de armamento com 
navios e apparelhos especiaes. 

“Art. 120.º Todas as embarcações destina- 
das à industria da pesca terão as.condições 
de solidez, de calado e de apparelho, em 
harmonia com as necessidades dos variados 
ramos d'essa industria. 

$ unico. Não poderão ir ao mar sem se 
verificar, por meio de vistoria passada pelo 
capitão dos portos, que reunem as condições 
devidas, conforme a sua lotação. | 

Art. 424.º As redes e apparelhos de pesca 
devem ser lançados de forma que não preju- 
diquem outros que estejam em exploração. 

Art. 122.º Provando-se que o mestre ou 
arraes, lançando os seus apparelhos por. 
intervenção ou accinte, prejudicou outros 
que estavam exercendo livremente a mesma 
industria, será multado. 

Art. 123.º Se ao recolher as redes ou 
apparelhos, o mestre da companha verificar 
que veem arrastados com outras, deverá 
prevenir d'isso os interessados, e todos de 
commum acordo, trabalharão para as safar, 
sendo o producto da pesca dividido entre 
todos igualmente. 

Art. 124.º Todo o mestre ou arraes de 
barco de pesca é obrigado a apresentar ao 
registo do porto e na costa a qualquer navio 
de guerra português os seus papeis de bordo, 
quando lh'os exigirem. Negando-os, será 
preso e enviado ao capitão dos portos que 
o punirá, segundo as disposições do Codigo 
Penal e Disciplinar da Marinha Mercante. 

& unico. Se lhe faltar algum dos papeis 
de bordo será punido nos termos d'este 
regulamento. | 

Art. 425.º A embarcação que for encon- 
trada em mau estado na exploração de pesca 
será vistoriada e em seguida encalhada em 


logar seguro para concertar. 


Art. 126.º As matriculas das embarcações 
de pesca serão pedidas nos tres primeiros 
meses de cada anno civil, vigorando até 31 
de dezembro. 

Art. 127.º Para a pesca em armações 
fixas, gamboas, etc., haverá matriculas feitas 
na capitania dos portos, em tudo iguaes às - 
dos barcos de pesca. 
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Art. 128.º Provando-se que qualquer indi- 
viduo da companha prejudica os interesses 
della, será riscado na matricula pelo capitão 
dos portos e castigado. 

Art. 129.º Quando qualquer individuo ma- 
triculado deixar de comparecer, sem motivo 
justificado, à hora marcada para a embarca- 
ção ir ao mar, estando para isso avisado, 
será punido com prisão, em conformidade 
com o que o Codigo Penal e Disciplinar da 
Marinha Mercante dispõe para as contraven- 
ções disciplinares. 

Art. 430.º O registo, a matricula, a licença 
de pesca, a carta de arraes, as cedulas mari- 
timas e a certidão do termo de approvação 
do barco para aquelle mester constituem os 
papeis de bordo. | 

Art, 194.º O capitão dos portos é compe- 
tente para resolver sem recurso os litigios 
entre os pescadores sobre questões de pesca, 
cujo valor não exceda a 508000 réis, proce- 
dendo de harmonia com o disposto nos arti- 
gos 9.º e paragrapho e 10.º d'este regula- 
mento. 

Art. 132.º A embarcação condemnada pela 
capitania a indemnização, que a não satisfaça 
prontamente, será retirada por ordem do capi- 
lão dos portos e recairá sobre ella penhora, 
se O lesado requerer a sua execução perante 
as Justiças ordinarias no prazo de vinte dias, 
findos os quaes, não havendo procedimento, 
a embarcação será restituida ao seu proprie- 
tario. 


CAPITULO XVH 


Das embarcações de reboque e de recreio 


Art. 433.º Os rebocadores que porven-. 


tura entrarem em serviço em qualquer dos 
portos dos territorios da companhia deverão 
prestar os serviços de reboque aos navios 
que d'elles carecerem. 

Art. 134.º Aos rebocadores particulares 
não será permittido rebocar navios fora da 


barra, ou vice-versa, sem licença especial | 


da capitania dos portos. | 

Art. 435.º Os preços dos serviços presta- 
dos pelos rebocadores serão estabelecidos 
pelo capitão dos portos, que, para os deter- 
minar, tomará em consideração a tonelagem 
dos navios, a distancia a percorrer, as cir- 
cunstancias de tempo e outras. 

S$ unico. Se os mestres dos rebocadores 
excederem os preços previamente eslabeleci- 
dos, serão multados em quantia correspon- 
dente ao dobro de tal excesso, se o capitão 
dos portos assim o entender. 

Art. 136.º São consideradas embarcações 
de recreio as que se destinam unica e exclu- 
sivamente ao serviço de mera distração dos 
seus proprietarios. 

Art. 437.º O proprietario que registar 
uma embarcação como de recreio e a empre- 
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gar depois em qualquer . genero de trafico, 
incorrerá na multa de 905000 réis e será 
obrigado a fazer. nova matricula ou tirar 
outra licença, segundo ella for externa ou 
interna, alterando-se a sua classificação. 


CAPITULO XVII 


Das avarias o sinistros maritimos 


Art. 138.º Os navios nacionaes surtos em 
qualquer dos portos dos territorios são obri- 
gados a acudir com as suas embarcações, 
competentemente guarnecidas, levando pelo 
menos um ancorote e um virador, ás em- 
barcações em perigo dentro do respectivo 
porto, ou mesmo na barra, ficando proximo, 
quando as circunstancias o permittam sem. 
périgo de vidas. 

S$ unico. Não o fazendo, o capitão dos 
portos poderá obrigá-los a isso, pelos meios 
que nesse momento tiver ao seu alcance. 

Art. 139.º Se qualquer navio pela sua má 
amarração estiver em risco de desamarrar-se 
ou prejudicar os outros, a autoridade mari- 
tima ordenará que, sem perda de tempo, à 
reforce ou saia para onde não cause prejuizo. 
Não cumprindo o respectivo capitão ou mes- 
tre a alludida ordem no prazo indicado, a 
mesma autoridade mandará proceder a tal 
serviço por gente sua a expensas do navio, 
e punirá o capitão ou mestre como desobe- 
diente, nos termos do Codigo Penal e Disci- 
plinar da Marinha Mercante. 

Art. 140.º Com tempo regular não deve 
qualquer navio, estando ancorado, negar-se 
a receber espias para que outro possa mudar 
de situação ou amarrar-se melhor; porem, 
em occasiões de tempestades ou grandes cor- 
rentes, fica ao prudente arbitrio de quem 
estiver a bordo o receber ou não espia, salvo 
se o capitão dos portos, patrão mór ou piloto 
chefe assim o ordenar, ou se o proprietario 
ou capitão do navio que precisar de dar espia 
se compromelter a pagar todo o prejuizo que 
possa causar. ) 

Art. 444.º O navio que não estiver con- 
venientemente amarrado e receber avaria 
feita por outra embarcação não poderá recla- 
mar indemnização alguma pelo damno rece- 
bido e será responsavel pelo prejuizo que por 
tal motivo causar 30s navios devidamente 
amarrados. 

Art. 142.º Caindo qualquer navio sobre 
outro e este podér prevenir a avaria arriando 
amarra, assim o deverá fazer sempre que 
não correr risco maior, e se nestas circun- 
stancias o não fizer, perde o direito a qual- 
quer indemnização pelas avarias sofridas. 

Art. 149.º Os navios que liverem as suas 
amarras enrascadas com as de outros devem 
coadjuvar-se na faina para as safar e pôr 
Claras; se, porem, a rascada for consequea- 
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cia de, no acto da sua entrada, ter um dos 
navios fandeado mal os seus ferros, o traba- 
lho será feito exclusivamente pela sua tripu- 
lação e pagará, alem d'isso, qualquer auxilio 
que receba. Neste caso fica-lhe salvo o direito 
de ser indemnizado d'estas despesas pelo 
piloto que o tiver fundeado. 

Art. 444.º As embarcações que causarem 
avarias a outras ou que forem multadas são 
responsaveis pelo valor de taes avarias ou 
multas. 


Art. 145.º As avarias occorridas em qual- : 


quer dos portos do littoral dos territorios 
devem ser participadas por escrito à capita- 
nia dos portos ou respectivos delegados, no 
prazo de oito dias a contar da data da occor- 
rencia. 

Art. 146.º O capitão dos portos ou qual- 
quer dos seus delegados, apenas tenha conhe- 
cimento das avarias causadas por uma em- 
barcação a outra ancorada no porto da sua 
circunscrição, procederá em conformidade 
com o que se acha determinado nos arti- 
gos 9.º e & unico, 10.º e 89 1.º, 2.º e 114.º 
e $ unico d'este regulamento. 

& unico. No auto a que o allndido artigo 114.º 
se refere indicar-se-ha na presente hypothese, 
tambem o valor da avaria arbitrado pelos 
peritos em vistoria. 

Art. 147.º Do valor total de qualquer ava- 
ria computado pelos peritos deduzir-se-ha a 
terça parte, a titulo de compensação pelo uso 
que os objectos inutilizados deveriam ter, 
constituindo os dois terços restantes a impor- 


lancia que a parte lesada tem direito a rece- 


ber como indemnização. 

Art. 148.º Se a pendencia sobre avarias 
não puder resolver-se antes do dia marcado 
para a saida dos navios em questão, o capi- 
tão dos portos, ou quem o represente poderá 
consentir na saida do que tiver causado a 
avaria se apresentar fiador idoneo na capi- 
tania ou delegação, que se responsabilize 
pela importancia correspondente ao valor da 
mesma avaria. 

Art. 1490.º Se entre as partes na contes- 
tação por avarias figurarem estrangeiros, 
observar-se-ha o seguinte: 

4.º Sendo um dos capitães dos navios 
português e outro estrangeiro, a pendencia 
será resolvida com a assistencia do consul 
estrangeiro, havendo-o como se ambos fos- 
sem portugueses. 

2.º Se ambos os capitães forem estran- 
geiros, existindo na localidade apenas o con- 
gul de um d'elles, resolver-se-ha a questão da 
forma indicada no n.º 4.º d'este artigo, a não 
ser que ambas as partes concordem em com- 
metter ao referido consul a resolução do 
assunto. 

3.º No caso de ambas as partes estran- 
geiras terem consul na localidade, serão estas 
autoridades as competentes para a resolução 
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da pendencia, segundo se deprehende das 
disposições do direito internacional. 

$ 4.º A resolução da questão será confiada 
ao presidente do respectivo tribunal do com- 
mercio ou ao capitão dos portos, segundo 9 
valor da avaria exceder ou não a 4:000 libras 
esterlinas, se os consules nisso concordarem. 

8 2.º Na falta de acordo entre os consa- 
les, deverá a pendencia ser resolvida pelo 
presidente do Tribunal do Commercio, seja 
qual for o valor da causa. 


CAPITULO XIX 


Das ancoras perdidas, sua rocega 
e dos objectos encontrados ao abandono 


Art. 1350.º Os capitães, mestres ou arraes 
de embárcações, ou seus representantes que 
perderem alguma ancora devem enviar, no 
prazo de oito dias uteis, à capitania dos 
portos uma participação, por escrito, de onde 
conste o nome do navio, do capitão, do pro- 
prietario ou consignatario, a qualidade do 
ferro é seu peso, se ficou enrascado com 
alguma amarração, e outras quaesquer indica- 
ções que possam contribuir para, no caso de 
ser encontrada, melhor se verificar a quem 
pertence. 

$ unico. Estas participações são regista- 
das em livro especial. por este registo 
que se concede licença para rocegar e se faz 
a confrontação das ancoras e amarras encon- 
tradas. 

Art. 454.º Se a participação não for apre- 
sentada no prazo indicado, a ancora é a 
amarra a ella talíngada, sendo encontradas, 
ficarão pertencendo à capitania dos portos. 

Art. 152.º Ao capitão dos portos compete 
vigiar pelas ancoras perdidas dos navios do 
Estado ou embarcações da companhia e fazê- 
las rocegar pelos meios ao seu alcance. 

Art. 159.º Não é permittido rocegar sem 
licença lirada na capitania do porto. 

Art. 454.º Quando se suspender, de pro- 
posito ou casualmente, qualquer ancora, doi 
participar-se o caso immediatamente à auto- 
ridade maritima, a fim de verificar a quem 
ella pertence. Se este meio de investigação 
não der resultado, considerar-se-ha sem dono 
e; como tal propriedade da capitania dos 

ortos. 

Art. 155.º Se qualquer individuo, roce- 
gando por sua conta, encontrar por acaso, 
uma;ancora qualquer, deve entregá-la e ma- 
nifestá-la na capitania dos portos no prazo 
de quarenta e oito horas para os fins e effei- 
tos indicados no artigo anterior. 

$ 4.º Nestas condições, o achador fica 
com direito a metade do valor da ancora ou 
amarra que encontrar. 

$ 2.º O achador, porem, que não cumprir 
com o que se acha preceituado neste artigo 
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perderá o direito à parte do valor da ancora 
encontrada, a qual reverterá em favor do 
denunciante e será autuado, entregando-se 
desde logo a copia do auto que do facto se 
levantar ao agente do Ministerio Publico, 
para ser devidamente punido. 

Art. 456.º As ancoras ou amarras encon- 
tradas nos termos do artigo antecedente ficam 
pertencendo à capitania dos porlos, se as 
pessoas que as reclamarem não justificarem 
o seu direito dentro dó prazo de tres meses. 

Art. 1597.º O facto de um navio, suspen- 
dendo os seus ferros, suspender tambem o 
de outro navio ancorado ou de lhe partir 
alguma amarra não é comprehendido nas 
disposições dos artigos antecedentes. 

Art. 158.º Se forem encontrados ao aban- 
dono quaesquer embarcações meudas ou obje- 
ctos flucluantes nas aguas do porto e rios ou 
encalhados nas praias, serão taes objectos 
entregues aos reclamantes, verificando-se 
pelos meios legaes que lhes pertencem, 
mediante pagamento das despesas feitas para 
a sua segurança e da terça parte do seu 
valor para o achador. . 

$ 4.º Se, decorrido o prazo de trinta dias, 
a contar do respectivo annuncio, não forem 
reclamados, ficarão taes objectos sendo pro- 
priedade da capitania dos portos que por seu 
turno indemnizará igualmente o achador. 

- 8 2.º Não havendo acordo acêrca do valor 

de taes objectos, serão estes vendidos em 
basta publica na capitania. Do producto 
entrega-se a terça parte ao achador e o res- 
tante pertencerá ao proprietario ou à capi- 
tania. 

Art. 159.º Nenhama embarcação poderá 
encalhar na praia para ser desmanchada 
sem que o seu proprietario tenha depositado 
no cofre da fazenda da companhia uma im- 
portancia equivalente a 500 reis por tonelada 
do registo da mesma, para garantir a exe- 
cução d'aquelle serviço e a remoção dos fra- 
gmentos no prazo de doze mezes ou mais 
se o capitão dos portos assim o entender. 

Art. 160.º Se as embarcações encalhadas 
nas praias, consideradas inuteis ou abando- 
nadas, obstruirem o serviço publico e consti- 
tuirem depositos insalubres, os respectivos 
donos ou consignatarios serão avisados para 
as retirar ou para as desmanchar ou destruir 
e remover os seus fragmentos no prazo que 
o capitão dos portos lhe marcar; do contra- 
rio a mesma autoridade mandará proceder a 
esses trabalhos cujas despesas são à custa 
dos proprietarios e cubradas judicialmente se 
não forem satisfeitas desde logo. 

$ unico. Não sendo conhecidos os seus 
donos, taes objectos serão vendidos em hasta 
publica no prazo maximo de quinze dias com 
a expressa condição de em seguida serem 
retirados ou desmanchados por conta do 
arrematante, 
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Art. 464.º Se alguem encontrar qualquer 
volume de carga que se presuma ter caido 
de bordo de algum navio ou lancha, ou que 
tenha sido arrastado à praia pela maré, en- 
tregá-lo-ha immediatamente na alfandega ou 
na capitania dos portos que 0 remelterá para 


aquela repartição aduaneira mediante guia. 


CAPITULO XX 


Das multas e emolumentos 


Art. 162.º De cada multa imposta por 
denuncia do cabo de mar ou respectivos 
remadores deduzir-se-hão 20 por cento da 
respectiva importancia que o capitão dos 
portos mandará distribuir por elles a titulo 
de gratificação e para estimulo. 

Art. 463.º Aos capitães, mestres ou en- 
carregados dos navios desarmados, campre 
pagar as multas impostas segundo este regu- 
lamento por faltas commettidas a bordo dos 
seus navios. Se não forem satisfeitas taes 
multas, responderão por ellas as respectivas 
embarcações. 

Art. 464.º Se os proprietarios das em- 
barcações não renovarem as suas licenças 
em tempo devido, ficar-lhes-hão detidas desde 
logo, até darem cumprimento a essa forma- 
lidade. 

Art. 165.º Se os mesmos proprietarios 
não apresentarem as suas embarcações à 
autoridade maritima do respectivo porto no 
prazo indicado, sendo para isso devidamente 
intimados, serão multados de 24000 a 109000 
réis, e laes embarcações ficarão detidas até 
que a dita autoridade lhes conceda licença 
para navegar. 

Art. 166.º Reter-se-ha tambem a embarca- 
ção, cujo capitão, mestre ou arraes, sendo 
multado, não satisfaça de pronto a importan- 
cia da multa ou não dê fiador idoneo, com- 
municando-se este facto ao respectivo consul, 
se ella for estrangeira. 

$ unico. Na hypothese d'este artigo lavrar- 
se-ha no livro respectivo o competente auto, 
indicando elle o artigo d'este regulamento 
que determinou a multa. Uma copia d'este 
auto que deve ser assinada pelo capitão dos 
portos, por duas lestemunhas do facto e pelo 
escrivão da capitania será enviada ao agente 
do ministerio publico nesta comarca, a fim de 
promover a entrada da importancia da multa 
no cofre da capitania. 

Art. 467.º Ás transgressões indicadas 
neste regulamento que não tenham commi- 
nação especial imporá o capitão dos portos 
a multa que entender devida, segundo as 
circunstancias, até a quantia de 1508000 
réis. 

Art. 168.º Dus emolumentos cobrados nà 
sede da capitania dos portos, em conformi- 
dade com a tabella junta a este regulamento 
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e que d'elle faz parte, pertencem dois 
terços ao capitão dos portos e um terço ao 
escrivão. 

8 unico. Dos emolumentos cobrados nas 
delegações da capitania pertenee um terço 
ao capitão dos portos e dois terços aos re- 
spectivos delegados. 


CAPITULO XXI 
Disposições diversas 


Art. 4169.º É probibida a construcção de 
embarcações sem licença da capitania, que 
só poderá ser negada na hypothese expressa 
no artigo 41.º d'este regulamento. 

Art. 1470.º A lotação das embarcações 
determina-se medindo o comprimento sobre 
o convés entre a face interior da roda de 
proa e a do cadaste; no ponto que corres- 
ponde a metade d'esta linha mede-se tambem 
sobrê o convés a largura interior do navio, 
comprehendida entre o forro de uma e outra 
amurada junto ao trincaniz; a altura é com- 
prehendida entre a face interior do taboado 
do convés superior e o forro do porão junto 
à sobre-quilha. Estas tres dimensões em 
metros multiplicam-se umas pelas outras é 
o producto por 0",676; o resultado designa 
à lotação em metros cubicos. 

Art. 474.º As embarcações meudas, quando 
fandeadas nos quadros dos outros navios ou 
em local onde embaracem a passagem, içarão 
um farol de luz branca durante a noite. 

Art. 472.º Nenhuma embarcação externa 
poderá navegar sem o passaporte real exigido 
pela carta de lei de 14 de julho de 1848. 

$ unico. As embarcações indigenas tripu- 
ladas por um maximo de dez homens que 
exerçam a pequena cabotagem entre os portos 
dos terrilorios da companhia, não se afastando 
a mais de cinco milhas da costa, cujas referi- 
das tripulações se dediquem exclusivamente 
à pesca, nas aguas territoriaes podem, satis- 
fazendo ao disposto no artigo seguinte, obter 
uma licença especial para arvorar bandeira, 
renovada annualmente, nos lermos do ar- 
tigo 39.º do Acto Geral da Conferencia de 
Bruxellas de 2 de julho de 4890. 

Art. 173.º O proprietario da embarcação 
indigena que pretender conseguir passaporte 
real, a que se refere o artigo anterior, ou a 
licença para embandeirar, indicada no $ unico 
do mesmo artigo, deverá apresentar na Capi- 
tania dos Portos a sua petição instruida com 
os seguintes documentos : 

4.º Certidão de registo de propriedade da 
embarcação ; 

2.º Certidão do registo criminal; 

J.º Documento por onde mostre que tem 
e possue bens immoveis de valor sufficiente 
para garantir o pagamento das multas em 
que possa incorrer. 
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8 unico. O documento indicado no n.º 3.º 
d'este artigo pode ser substituido pelo depo- 
sito na Capitania dos Portos da quantia de 
305000 réis, ou por um fiador idoneo que se 
responsabilize mediante um termo, assinado 
por elle e duas testemunhas, pelo pagamento 
da dita quantia. 

Art. 474.º O capitão dos portos enviará à 
commissão internacional em Zanzibar copias 
autenticas das autorizações concedidas para 
embandeiramento, à medida que taes conces- 
sões forem feitas. 

Art. 475.º Á saida de qualquer embarca- 
ção indigena a matricula levará o visto do 
capitão dos portos, bem como a designação 
do numero de passageiros. 

Art. 476.º Nas embarcações internas com- 
prehendem-se as almadias ou casquinhas. 

Art. 477.º Para o registo das embarca- 
ções até 10 metros cubicos de arqueação 
inclusive não são exigiveis as vistorias orde- 
nadas por este regulamento. Ficam suppri- 
das por simples inspecção feita pelo capitão 
dos portos gratuitamente. 

Art. 178.º Os limites dos portos do litoral 
dos territorios da companhia para o effeito 
da navegação interna são determinados da 
forma seguinte a contar de norte a sul: 

4.º O porto do Tungue comprehende todo 
O litoral da bahia e rios para dentro da ponta 
de Cabo Delgado ao norte e a de Funze aq 
sul incluindo a Ilha Tecamagi a leste; 

2.º O de Mocimboa comprehende todo o 
litoral da bahia para dentro das pontas Caba- 
ceira ao norte e Ulo ao sul bem como a Ilha 
Munhonge ; | 

3.º O do Ibo abrange as Ilhas do Ibo, 
Quirimba e Quirambo e no continente Quiri- 
mize ao norte e o rio Meringue ao sul; 

4.º O de Arimba comprehende todo o 
litoral e rios entre o rio Mucongoma ao norte 
e ponta Ingamira ao sul, incluindo a Ilha 
Quisivo ; à 

5.º O de Porto Amelia é constituido por 
todo o litoral da bahia de Pemba e rios para 
dentro das pontas Said-Aly ao norte e Mira- 
nembo ou Hubert ao sul; | 

6.º O de M'cufi, todo o litoral e rios entre 
o rio Utundo ao norte e rio Malambira ao sul; 

7.º O do Lurio, todo o litoral da bahia e 
rios para dentro da ponta de Nepundo ao 
norte e da ponta da areia e de outras pontas 
navegaveis do rio Lurio, na parte perten- 
cente à Companhia do Nyassa ao sul. 

Art. 479.º Organizando-se na Capitania 
dos Portos alguns processos o capitão dos 
portos será nelles equiparado ao juiz de 
direito da comarca, o escrivão da Capitania 
ao .escrivão do juizo e os demais empregados 
subalternos aus officiaes de diligencias. Os 
emolumentos em taes processos contar-se- 
hão pela tabella judicial em vigor nesta pro- 
vincia na parte applicavel, 
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Art. 180.º Haverá na Capitania dos Por- 
tos, alem de outros reclamados pelas neces- 
sidades do serviço, os seguintes livros: 

4.º Para autos de registo de embarcações 
de commercio ; | 
2.º Para termos de responsabilidade ; 

d.º Para registo de licenças indicadas 
pelo artigo 39.º do Acto Geral da Conferen- 
cia de Bruxellas; 

4.º, Para termos de exame de arraes; 

9.º Para inscrição dos maritimos ; 

6.º Para registo de matriculas (ou rol de 
equipagem) de embarcações externas ; 

1.º Dito para embarcações internas; 

8.º Para autos de transgressão ; 

9.º Para aulos de protesto e declarações; 

10.º Para numeração de embarcações ex- 


ternas ; 

44.º Idem de embarcações internas ; 

12.º Para termos de vistoria; 

43.º Para registo de listas de passagei- 
ros; 
j 44.º Para registo de embarcações entra- 

as; 

15.º Idem para saidas ; 

16.º Para registo de guias diversas; 

47.º Para registo de emolumentos ; 

18.º Para registos de ancoras e amarras 
perdidas ; 


19.º Para copiador da correspondencia 
expedida ; 

20.º Para registo da correspondencia re- 
cebida ; 

24.º Para protocollo da correspondencia 
expedida ; 

22.º Para inventario de mobilia e uleo- 
gilios. 

8 unico. Nas delegações da Capitania ha- 
verá livros identicos à excepção do 3.º por 
lhes não pertencer. 

Paço, em 7 de setembro de 14907. — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


Tabella dos emolumentos 
a cobrar na Capitania dos Portos 
e suas delegações 


Registo de propriedade de embarcações de 


longo curso ou grande cabotagem ....... 28500 
Registo de propriedade de embarcações de 

pequena cabotagem, de pesca ou internas 4500 
Matriculas de embarcações (rol de equipa- 

OM as asa Dean DEM ER aa ES 8750 
Alteração no registo de propriedade das em- 
barcações de longo curso ou grande cabo- 

AG assis spo ns pa ca 8250 
Alteração no registo de propriedade das em- 

barcações de pequena cabotagem, de pesca 

ou internas .......................... 8150 
Cada alteração na matricula (rol de equipa- 

DOM) maia persa da de o pra 8250 
Inscrição maritima...................... 8060 
Arqueação, cada metro cubico........... E $100 
Certidão, até duas laudas ................ $500 
Por cada lauda que exceder .............. 8200 
Busca, cada anno civil (não sendo indicado) 

alem do corrente .. .....c..c.cscsccss 8100 


7 de setembro 


Licenças por seis meses ás embarcações que 
se empregam exclusivamente na carga é 
descarga dos navios e transporte de passa- 


DOITOS piscas pus pe essi que as + 45500 
Licença para descarga e transporte de pas- 

ságeiros de um só navio ............... 4200 
Licença annual ás embarcações internas do 

PORÃO cassa ptass ee ca Dep 8500 
Licença annual ás almadias ou casquinhas.. 4100 


Licença para mudar de ancoradouro, enca- 

lhar na praia embarcações miudas, metter 

ou descarregar lastro, para construir em- 

barcações, para rocegar, etc............. 8200 
Licença para ter fundeado no porto pontões 

ou navios que não estejam em serviço, por 

cada tonelada de registo ............... 8050 
Entradas ou saidas, de ou para portos dos 

territorios e da provincia, de embarcações 

de lotação até 45 metros cubicos........ 4200 
Entradas ou saidas, de ou para portos dos 

territorios e da provincia, de embarcações 

de lotação de mais de 14ô até 20 metros 

CUDICOS isso as sais pia 8500 
Entradas ou saidas, de ou para portos dos 

territorios e da provincia, de embarcações 

de lotação de mais de 20 até 30 metros 

CÚBICOS estes toras elas 
Entradas ou saidas, de ou para portos dos 

territorios e da provincia, de embarcações 

de lotação de mais de 30 até 100 metros 

CUDICOS usares nes nesse siena dass 
Entradas ou saidas, de ou para portos dos 

territorios e da provincia, de embarcações 

de lotação superior a 400 metros cubicos” 
Entradas ou saidas de embarcações de ou 

para portos estranhos aos territorios e á 

DIOVINCIA spears raso dada 44000 


44000 


Tabella dos emolumentos a cobrar na Capitania 
dos Portos pelas vistorias a embarcações e pelos 
exames a maritimos 


Por cada vistoria ou exame compete : 


Ão capitão dos portos................... - 38000 
Ao escrivão da capitania ................ 14000 
A cada Perito. as uessnss asso sames rep 14000 


(D. do G. de 13 de setembro de 1907, n.º 205). 
o 
Decreto de 7 de setembro de 1907 


Precisa as condições em que as embarcações que 
forem carregar sal nas ilhas de Maio, Boavista € 
do Sal, na provincia de Cabo Verde, poderão ter 0 
bonus de 50 por cento no pagamento das despesas 
do porto e alfandegas. 


Tendo sido reconhecida a conveniencia de 
serem aclaradas as disposições do decreto 
com força de lei de 27 de junho de 1903, 
por forma a evitar na pratica interpretações 
que não correspondam inteiramente ao pen- 
samento que determinou a sua promulgação, 
que declaradamente teve por fim criar novos 
incentivos e alargar a protecção à industria 
salineira da provincia de Cabo Verde; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da autorização concedida ao Gover- 
no pelo $ 4.º do artigo 45.º do Acto Addicio- 
nal à Carta Constitucional da Monarchia de 5 
de julho de 1852: 


a 
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Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º As embarcações que, vindo em 
lastro ou com carga que não seja destinada a 
qualquer dos portos da provincia de Cabo 
Verde, carreguem exclusivamente sal nos 
portos das ilhas do Maio, Boavista e do Sal, 
beneficiarão nelles de um bonus de 350 por 
cento no pagamento das despesas do porlo e 
alfandegas. 

$ unico. Não é applicavel esta disposição 
às embarcações que, vindo com carga à espe- 
culação do commercio para qualquer ilha do 
archipelago, vão a qualquer dos portos neste 
- artigo indicados tomar carregamento de sal, 
nem às (que depois de terem ali carregado 
gal vão a qualquer ilha de Cabo Verde effe- 
ctuar outro qualquer carregamento. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario, designadamente o decreto com 
força de lei de 27 de junho de 19083. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
7 de setembro de 1907. — REI. — Antonto 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 

1D do G. de 13 de setembro de 1907, n.º 205). 
DO 


Decreto de 7 de setembro de 1907 


Determina que o julgamento das contravenções e tran- 
sgressões de: posturas do concelho de Serpa, que 
por decreto de 14 de agosto de 1895 havia sido 
Lransferido dos juises de paz da area. deste conce- 
lho para o juiz de direito da respectiva comarca, 
volte para os mesmos juises de paz. 


(D. do G. de 10 de setembro de 1907, n.º 202). 


N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
ser sufficiente a noticia que delle damos aos 
nossos leitores. (Nota da Redacção). 


cre O mm mm 


Decreto de 7 de setembro de 1907 


Determina que as propinas na Academia Polytechnica 
do Porto sejam as estabelecidas para a Escola Poly - 
technica de Lisboa, e abole as propinas para tra- 
balhos praticos. 


RELATORIO 


Senhor. — O decreto de 2 de setembro 


de -1901, ao abrigo da autorização contida 
na lei de 12 de junho do mesmo anno, intro- 
duziu na Academia Polytechnica do Porto 
varios melhoramentos em virtude de reite- 
radas reclamações do respectivo conselho 
escolar. 

Com a criação de tres logares de repetido- 
res e dois de demonstradores e com o estabe- 
lecimento de trabalhos praticos tornou-se o 
ensino mais proficuo naquella escola, mas 
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aumentou-se consideravelmente a despesa; 
e, como a autorização para a reforma fôra 
dada com a clausula de ella “não produzir 
maiores encargos para o Thesouro, houve 
de recorrer-se ao aumento das propinas de 
abertura e encerramento de matriculas, nas 
quaes, até então reguladas pela lei de 21 de 
julho de 1885, se fez a elevação de 635 réis 
em cada uma, e bem assim À criação de uma 
nova proprina de matricula, destinada a tra- 
balhos praticos, na importancia de 85000 
réis por cada cadeira em que taes trabalhos 
tivessem de ser executados. 

Neste regime se manteve a Academia nos 
annos lectivos de 1901-1902 a 1904-1905. 

A experiencia durante estes quatro annos 
veio, porem, provar que tal regime não pode- 
ria manter-se por excessivamente oneroso 
para os estudantes, e o conselho da escola 
na sua representação, datada de 7 de abril 
de 1905, assim o fez sentir ao Governo, 
reclamando providencias que pusessem os 
alumnos da Academia, quanto ao custo das 
propinas, em igualdade de condições com os 
demais estudantes das escolas superiores do 
pais. 

Com efeito a excessiva elevação no custo 
das propinas teve como resultado a diminui- 
ção da frequencia escolar e dos rendimentos 
provenientes das mesmas propinas. O numero 
d'estas baixou de 4:403, que tinha sido nos 
tres ultimos annos anteriores à reforma, a 
917, que foram nos tres primeiros annos da 
execução d'ella: e o rendimento respectivo 
baixou por isso tambem de 23:3808995 réis, 
cobrados naquelle primeiro periodo, a réis 
23:2483100 cobrados no segundo. 

Obtemperando à alludida representação do 
Conselho da Academia, determinou o Governo, 
por despacho do Ministerio dos Negocios do 
Reino, datado de 31 de agosto de 1905, o 
seguinte : 

a) Que fosse apresentada uma proposta de 
emenda ao Orçamento Geral do Estado, esta- 
belecendo para a Academia Polytechnica, em 
materia de propinas, o regime vigente na 
Escola Polytechnica de Lisboa; 

b) Que se declarasse ao director da Aca- 
demia que o Governo, concordando com os 
fundamentos da reclamação feita pelo conse- 
lho escolar, não podia comtudo attendê-la 
sem intervenção das Córtes, visto achar-se o 
regime vigente na Academia estabelecido na 
lei de 21 de julho de 1885 e no decreto com 
força de lei de 2 de setembro de 49014 ; 

c) Que fosse autorizado o mesmo director 
a declarar no edilal da abertura de matri- 
culas relativas ao anno lectivo de 1905-1906 
que, embora a abertura de matricula fosse 
feita de harmonia com o regime vigente na 
Academia, a propina respectiva devia ser con- 
tada à razão de 34470 réis por cada cadeira, 
liquidando-se depois no encerramento da ma- 
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tricula não só a respectiva propina, se fosse 
epprovada a proposta de emenda referida na 

inea a), ou o supplemento em relação à 
propina constante do vigente regime legal, 
se não fosse approvada aquella proposta de 
emenda, mas tambem ainda as propinas de 
trabalhos praticos nesta segunda hypothese. 

- Aproximando-se a epoca do encerramento 
das matriculas relativas ao dito anno de 
1905-1906 sem que a alludida emenda orça- 
mental tivesse sido approvada em Cóôrtes, 
resolveu então o Governo, por despacho 
ministerial de 414 de maio de 1906, que se 
declarasse ao director da Academia que, se 
até o prazo do encerramento das matriculas 
não estivesse approvada em Côrtes a alludida 
emenda, a qual já havia sido introduzida na 
proposta do novo orçamento, fosse cobrada 
no encerramento das matriculas a propina 
de 35470 réis por cada cadeira, seguindo-se 
em tudo nesta materia o regime vigente na 
Escola Polytechnica de Lisboa, e cobrando-se 
posteriormente o supplemento da propina em 
relação ao regime legal vigente na Academia 
Polytechnica, caso a dita emenda não fosse 
approvada. 

Neste regime provisorio, estabelecido pelos 
citados despachos ministeriaes datados de 31 
de agosto de 1905 e de 114 de maio de 1906, 
permaneceu a Academia Polytechnica até que 
por despacho ministerial dalado de 19 de 
outubro ultimo, foi mandado restabelecer na- 
quelle estabelecimento o regime legal vigente, 
constante dos diplomas já citados de 21 de 
julho de 1885 e de 2 de setembro de 1901. 

Não se afigura exeguivel a cobrança dos 
supplementos de propinas devidos pelos estu- 
dantes que encerraram as suas matriculas 
nos termos do referido regime provisorio, e 
não sendo por outro lado tambem sustentavel 
o regime legal actualmente vigente, pareceu 
ao Governo dever acudir a esta situação pela 
forma constante do seguinte projecto de 
decreto, cujos motivos ficam assim elucida- 
dos, e o qual vo mesmo Governo tem a honra 
de submetter à approvação de Vossa Majes- 
tade, com o parecer favoravel do Conselho 
Superior de Instrucção Publica. 

Paço, em 7 de setembro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, e os Ministros e Secretarios de Estado 
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das diversas Repartições: hei por bem de- 
cretar, para ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As propinas devidas na Acade- 
mia Polytechnica do Porto pela abertura é 
encerramento de matriculas e pelos demais 
actos ou licenças relativos à frequencia dos 
alumnos são as estabelecidas para a Escola 
Polytechnica de Lisboa, pagas por meio de 
estampilha, nos termos do decreto de 31 de 
janeiro de 18914, e às quaes se refere a 
tabella annexa á portaria de 31 de março do 
mesmo anno. 

Art. 2.º Ficam abolidas as propinas de 
matricula para trabalhos praticos, estabele- 
cidas no artigo 3.º do decreto de 2 de setem- 
bro de 1901. 

Art. 3.º As disposições constantes dos 
artigos precedentes são applicaveis à liqui- 
dação e cobrança das propinas devidas pelos 
alumnos da dita Academia em relação aos 
annos lectivos de 1904-1905, 1905-1906 e 
ao actual. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham entea- 
dido e façam executar. Paço, em 7 de setem- 
bro de 1907. — REI. — João . Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho de 
Vasconcellos Porto — Luciano Affonso da Siloa 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 12 de setembro de 1907, n.º 204). 


comerem ee e 
" Decreto de 7 de setembro de 1907 


Organisa as missões dipiomaticas de Portugal em 
Pekim e Tokio. 


RELATORIO 


Senhor. — Entre os projectos de lei que 0 
Governo apresentou na Camara dos Senhores 
Deputados figurava um tendente à modi- 
ficar o regime estabelecido no decreto de 8 
de agosto de 1903, para a representação do 
nosso pais nas Córtes do Japão e da China. 
As projectadas modificações, inspirando-se 
num intuito de economia, sem quebra das 
regras de cortesia internacional para com 
duas nações amigas, iam acompanhadas de 
relatorio expondo as seguintes considerações 
justificativas ; 

«Por decreto de 8 de agosto de 1903 o 
Governo Português reorganizon a sua 
sentação junto das Côrtes do Japão e da 
China, representação que até ahi se limi- 
lara a uma credencial de Ministro dada ao 
governador de Macau. Duas legações foram 
criadas, uma em Pekim, outra em Tokio, 
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cada uma com o seu chefe de missão e o 
pessoal correspondente. 

A muitos se afiguron excessiva esta repre- 
sentação. Manter a faculdade de mandar à 
China e ao Japão, quando fosse conveniente, 
um enviado em missão especial, e criar em 
Tokio e Pekim duas encarregaturas de ne- 
gocios de caracter permanente, seria sem 
duvida solução bastante e que, embora de 
apparencia modesta, nos garantia sob o 
ponto de vista pratico, a mesma acção e os 
mesmos resultados que a organização criada 
por essa lei. 

Por outro lado, dado o facto de o Ministro 
do Japão acreditado nesta côrte não ter resi- 
dencia fixa em Lisboa, nem aqui haver, na 
sua ausencia, encarregado de negocios, e 
ponderada tambem a circunstancia de a China 
não estar, a essa data, representada em 
Portugal de forma permanente, achava-se o 
Governo Português nas mais desafogadas 
condições para organizar a sua represen- 
tação nesses dois países por maneira mais 
economica é não menos eficaz e sem (o que 
era essencial) faltar em qualquer ponto aos 
deveres de reciprocidade em materia diplo- 
matica. 

Por isso a organização de 1903 suscitou 
desde logo reparos e criticas. Se o seu 
pensamento era justificavel, a forma como 
foi realizado ultrapassou decerto as necessi- 


dades reaes e altendiveis da nossa acção. 


diplomatica no Extremo Oriente. 

Posteriormente, porem, a China estabe; 
leceu em Portugal a sua: representação. 
Acreditou aqui o seu Ministro em Paris e 
Madrid, e deixou à frente da Legação em 
Lisboa um secretario encarregado de ne- 
gocios. Tal facto criou, sem duvida, uma 
situação nova, muito para attender na solu- 
ção d'este problema. Deveres de reciproci- 
dade se impunham desde este momento, a 
que seria desprimoroso faltar. 

O regime atrás esboçado não podia sub- 
stituir-se, pura e simplesmente, à criação 
de 1903, sem o risco de melindrar-mos uma 
nação amiga como a China, com a qual dese- 
jamos manter as melhores relações e com 
quem temos pendente a ratificação de um 
tratado. E por outro lado, a posição que, 
depois da guerra da Mandcburia, o Japão 
tomou entre as maiores potencias mundiaes, 
aconselhava que se mantivessem os pria- 
cipios de reciprocidade diplomatica com esse 
grande imperio oriental, que na Asia im- 
plantou, de uma maneira verdadeiramente 
assombrosa, a civilização europeia, em todas 
as suas formas moraes e maleriaes. 

Nestes termos o Governo actual, tomando 
em consideração os novos factores que acon- 
tecimentos supervenientes à lei de 1903 in- 
trodoziram nesta questão, procurou conciliar 
a defesa dos interesses portugueses na Asia 
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com um mais economico aproveitamento dos 


nossos meios diplomaticos, e sem de forma 
alguma faltar às regras de cortesia inter- 
nacional para com duas nações amigas. 

Assim, pela proposta de organização que 
tenho a honra de apresentar-vos é altribuida 
a um unico chefe de missão a gerencia das 
duas Legações de Pekim e Tokio e suppri- 
mido, desde que vague, o logar de secretario 
interprete da Legação em Pekim. Inserem-se 
algumas disposições tendentes a evitar des- 
pesas excessivas e arbitrarias, e reduz-se 
quanto possivel a dotação geral destes 
serviços». 

Não logrou o projecto ser discutido no 
Parlamento e, porque ainda hoje subsistem 
as razões que determinaram a sua apresen- 
tação às Camaras, entendeu o Governo ser 
de interesse para o Estado convertê-lo numa 
realidade pratica. 

Tal é, Senhor, com ligeiras alterações de 
forma que em nada modificam a substancia 
do alludido projecto, a materia do decreto 
que o Governo tem a honra de sujeitar à 
approvação de Vossa Majestade. 

Paço, em 7 de setembro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio Jusé Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — Jusé 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 1.º As duas missões diplomaticas 
em Pekim e Tokio, criadas por decreto de 8 
de agosto de 1903, passam a ser geridas 
por um unico chefe de missão de 2.º classe, 
que residirá alternadamente numa ou noutra 
das Côrtes, conforme as necessidades de 
serviço. 

$ unico. Este chefe de missão será tam- 
bem acreditado em Sião. 

Art. 2.º Em conformidade do disposto 
no artigo anterior, é mantido o numero de 
chefes de missão de 1.º classe, fixado no 
artigo 33.º da lei organica do Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros de 24 de dezembro 
de 1901, e é fixado em oito o numero de 
chefes de missão de 2.º classe do quadro 
do pessoal diplomatico. 

Art. 3.º O logar de chefe de missão, de que 
trata o artigo 4.º, será provido nos termos 
do artigo 77.º da citada lei organica. 
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Art. 4.º Em cada uma das missões de 
Pekim e Tokio servirá um primeiro secre- 
tario de legação. 

$ 4.º Na missão em Pekim haverá um 
interprete privativo, de nomeação regia, sob 
proposta do chefe da missão. 

8 2.º O logar de segundo secretario in- 
terprete, criado por decreto de 8 de agosto 
de 1903, será mantido somente emquanto 
nelle permanecer o actual funccionario. 

Art. 5.º Em conformidade do disposto 
no artigo anterior, é mantido o numero de 
segundos secretarios de legação fixado no 
artigo 34.º da lei organica do Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros de 24 de dezembro 
de 1901, e é fixado em nove o numero de 
primeiros secretarios do quadro do pessoal 
diplomatico. 

Art. 6.º O provimento dos logares de 

primeiros secretarios em Pekim e Tokio 
será feito nos termos do artigo 78.º da lei 
organica do Ministerio dos Negocios Estran- 
geiros. 
Art. 7.º Na ausencia do chefe de missão 
será acreditado como encarregado de ne- 
gocios interino em Pekim ou Tokio o respe- 
ctivo secretario. 

Art. 8.º Em Sião poderá ser acreditado 
como encarregado de negocios interino, quan- 
do seja necessario, o consul em Bangkok. 

$ unico. Esta commissão não importará 
augmento de vencimento de nenhuma natu- 
reza. 

Art. 9.º O chefe das missões em Pekim 
e Tokio e os secretarios de legação, sem 
exclusão do actual secretario interprete, 
terão os vencimentos correspondentes à sua 
classe e categoria, descritos na tabella n.º 4, 
annexa à lei organica do Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros, mas os outros abonos 
a que se refere o artigo 43.º da citada lei 
organica serão os fixados na tabella annexa 
ao presente decreto, e que desde a data 
d'este entrará em vigor. 

$ unico. As viagens que o chefe de mis- 
são for obrigado a effectuar entre as duas 
Côrtes de Pekim e Tokio, na conformidade 
do artigo 4.º, não darão direito a nenhum 
abono ou ajuda de custo, alem das despesas 
de viagem fixadas na tabella a que se refere 
o 8 4.º do artigo 8.º da lei organica do 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros. 

Art. 40.º As verbas para material e expe- 
diente das missões em Pekim e Tokio serão 
as fixadas na tabella annexa a este decreto. 

$ unico. Estas verbas, bem como as de 
material e expediente dos consulados em 
Shangae, Cantão e Hong-Kong poderão ser 
augmentados com as sommas fixas precisas 
para occorrer aos honorarios dos interpretes 
e dos outros funccionarios ou empregados 
contratados por forma legal superiormente 
autorizada. 
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Art. 44.º Fica revogada toda a legislação 
em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 7 de 
setembro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio José 
Teixeira de Abreu — Fernando Augusto Mi- 
randa Martins de Carvalho — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — Jusé Malheiro Reymão. 


Tabella a que se referem os artigos 
do presente decreto 


5:0005000 


eco. dono, 40 0 0 6 00 0 0 9 0 & 


Abono para renda de casa ao chefe de 


MISSÃO: es come ara pasa ia 1:0008000 
Despesas de representação do secretario 

em Pekim «ssuecisaguessra stress 1:400$000 
Abono para renda de casa ao secretario 

em Pekim secs coraaasas copsoro 6004000 
Material e expediente da, missão em 

Pei ec casada gnt neta 9004000 
Despesas de represêntação do secretario 

em TOMO secas eos a sedes sacas 4:2004000 
Abono para renda de casa do secretario 

em TOMO; cassada se nat mass 5004000 
Material e expediente da missão em 

TOKIO saias retas as ad 4008000 

Transitorio 

Despesa de representação do secretario 

INLerDrete sa ses cosas seg sos 1:0004000 
Abono para renda de casa ao secretario 

Intorprelo casu rsersqresases 2. 5008000 


Paço, em 7 de setembro de 41907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 21 de setembro de 1907, n.º 212). 


aeee 


Carta regia de 7 de setembro de 1907 


Confirma e ratifica as convenções e accordos interna- 
cionaes celebrados em Roma a 26 de maio de 1906 
sobre serviços postaes, encommendas postaes, per- 
mutação de cartas e caixas com valor decl 
va.es do correio, cobrança e assignatura de jornaes 
e livretes de identidade. 


D. Carlos I, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, d'aquem e d'alem 
mar, em Africa Senhor da Guiné, e da Con- 
quista, Navegação e Commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia e da India, etc. Faço saber 
aos que a presente carta de confirmação € 
ratificação virem, que, aos vinte e seis de 
maio de mil e novecentos e seis, se conclui 
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ram é assinaram em Roma, entre Portugal 
e outras nações, uma convenção postal uni- 
versal e uma convenção relaliva ao serviço 
de encommendas postaes, bem como cinco 
accordos referentes à permutação de cartas 
e caixas com valor declarado, ao serviço de 
vales do correio, ao serviço de cobranças, 
ás assinaturas de jornaes e publicações pe- 
riodicas por intermedio do correio e à intro- 
ducção de livretes de identidade, actos cujo 
teor é o seguinte: 


(Traducção) 
Convenção postal universal 
Celebrada entro os seguintes palzes: 


Allemanha e Protectorados allemães, Estados 
Unidos da America e Possessões insulanas 
dos Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Austria, Belgica, Bolivia, Bos- 
nia-Herzegovina, Brasil, Bulgaria, Chile, 
Imperio da China, Republica de Columbia, 
Estado Independente do Congo, Imperio 
da Corêa, Republica da Costa Rica, Creta, 
Republica de Cuba, Dinamarca e Colo- 
nias dipamarquesas, Republica Domini- 
cana, Egypto. Equador, Espanha e Colonias 
espanholas, Imperio da Ethiopia, França, 
Argelia, Colonias e Protectorados france- 
ses da Indo-China, conjunto das outras 
Colonias francesas, Gran-Bretanha e diver- 
sas Colonias britannicas, India Britannica, 
Commonwealth da Australia, Canadá, Nova- 
Zelandia, Colonias britannicas da Africa 
do Sul, Grecia, Guatemala, Republica do 
Haiti, Republica de Honduras, Hungria, 
Italia e Colonias italianas, Japão, Repnblica 
da Liberia, Luxemburgo, Mexico, Monte- 
negro, Nicaragua, Noruega, Republica do 
Panamá, Paraguay, Paises Baixos, Colonias 
neerlandesas, Peru, Persia, Portugal e 
Colonias portuguesas, Romania, Russia, 
Salvador, Servia, Reino de Sião, Suecia, 
Suissa, Tunisia, Turquia, Uruguay e Es- 
tados Unidos de Venezuela. 

Os abaixo assinados, plenipotenciarios dos 
Governos dos paises acima indicados, reuni- 
dos no Congresso de Roma, em virtude do 
artigo 25 da Convenção postal universal, 
celebrada em Washingloo aos 15 de junho 
de 1897, modificaram, de commum acordo e 


sob reserva de ralificação, a sobredita Con- 


venção, conforme as disposições seguintes: 


ARTIGO PRIMEIRO 
Definição da União Postal 


Os paises entre os quaes é celebrada a 
presente Convenção, bem como aquelles que 
a ella adherirem ulteriormente, formam, sob 
a denominação de União PostAL UnivERSAL, 
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um só territorio postal para a permutação 
reciproca de correspondencias entre as suas 
Repartições postaes. 


ARTIGO 2. 


Correspondencias a que se applica 
a presente Convenção 


As disposições d'esta Convenção compre- 
hendem as cartas, os bilhetes postaes simples 
e com resposta paga, os impressos de qual- 
quer natureza, os manuscritos e as amostras, 
precedentes de um dos paises da União com 
destino a outro dos mesmos paises. Appli-. 
cam-se igualmente as ditas disposições à 
permutação postal dos referidos objectos 
entre os paises da União e os paises estra- 
nhos à União, sempre que nessa permutação 
se ulilise, pelo menos, o serviço de dois: dos 
paises adherentes. 


ARTIGO 3. 


Transporte de malas entre paizos Jimitrophes 
— Terceiros serviços 


4. — As Administrações postaes dos pai- 
ses limitrophes, ou que podem directamente 
corresponder-se sem utilisar o serviço de 
uma terceira Administração, determinam de 
commum acordo as condições do transporte 
das suas reciprocas malas através da fron- 
teira ou de uma à outra fronteira. 

2. — Quando não houver acordo em con- 
trario, consideram-se como terceiros serviços 
os transportes maritimos feitos directamente 
entre dois paises, por meio de paquetes ou 
navios dependentes: de um d'elles, e estes 
transportes, assim como os que se effectua- 
rem entre duas Repartições de um mesmo 
país, por intermedio de serviços maritimos 
ou terrestres dependentes de outro pais, 
ficam sujeitos ás disposições do artigo se- 
guinte. 


ARTIGO 4. 
Direitos de transito 


1. — A liberdade do transito é garantida 
em todo o territorio da União. 

2. — Nesta conformidade, as differentes 
Administrações postaes da União podem ex- 
pedir reciprocamente, por intermedio de uma 
ou mais d'ellas, não só malas fechadas, mas 
tambem correspondencias a descoberto, se- 
gundo a necessidade do trafico e as conve- 
niencias do serviço postal. 

3. — As correspondencias permutadas em 
malas fechadas entre duas Administrações da 
União, por meio dos serviços de uma ou 
mais Administrações da mesma União, ficam . 
sujeitas, em proveito de cada um dos paises 
percorridos ou d'aquelles cujos serviços to- 
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mam parte no transporte, aos seguintes direi- 
tos de transito : 

1.º Pelos percursos terrestres : 

a) À 4 franco e 50 centimos por kilo- 
gramma de cartas e bilhetes postaes, e a 20 
centimos por kilogramma de outros objectos, 
se a distancia percorrida não exceder a 3:000 
kilometros ; 

b) À 3 francos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes, e a 40 centimos por kilo- 
gramma de outros objectos, se a distancia 
percorrida fôr superior a 3:000 kilometros, 
mas não excedente a 6:000 kilometros ; 

c) A 4 francos e 50 centimos por kilo- 
gramma de cartas e bilhetes postaes e a 60 
centimos por kilogramma de outros objectos, 
se a distancia percorrida fôr superior a 6:000 
kilometros, mas não excedente a 9:000 Kilo- 
“metros; 

d) A 6 francos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes, e a 80 centimos por kilo- 
- gramma de outros objectos, se a distancia 
percorrida exceder a 9:000 kilometros. 

2. Pelos percursos maritimos: 

a) A 4 franco e 50 centimos por kilo- 
gramma de cartas e bilhetes postaes, e a 20 
centimos por kilogramma de outros objectos, 
se o percurso não exceder a 300 milhas ma- 
ritimas. Todavia o transporte maritimo num 
percurso não excedente a 300 milhas mariti- 
mas é gratuito, se a Administração interes- 
sada já receber, pelas malas transportadas, 
a remuneração relativa ao transito terrestre ; 

b) A 4 francos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes e a 30 centimos por Kkilo- 
gramma de outros objectos, nas permutações 
efectuadas num percurso excedente a 300 
milhas marilimas, entre paises da Europa, 
entre a Europa e os portos da Africa e da 
Asia no Mediterraneo e no Mar Negro ou de 
um a outro d'esses portos, e entre a Europa 
e a America do Norte. Iguaes direitos se 
applicam aos transportes garantidos em toda 
a area da União entre dois portos de um 
Estado, assim como entre os portos de dois 
Estados servidos pela mesma carreira de 
paquetes, quando o percurso maritimo não 
exceder a 14:500 milhas maritimas ; 

c) À 8 francos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes e a 14 franco por Kkilo- 
gramma de outros objectos, em todos os 
transportes não comprehendidos nas catego- 
- rias especificadas nas alineas a) e b) supra. 

Sendo o transporte maritimo feito por duas 
ou mais Administrações, os direitos do per- 
curso total não podem exceder a 8 francos 
por kilogramma de cartas e bilhetes postaes 
e a 4 franco por kilogramma de outros obje- 
ctos; esses direitos, quando os houver, serão 
repartidos entre aquellas Administrações pro 
rata das distancias percorridas, sem prejuizo 
dos differentes acordos que se effectuarem 
entre as partes interessadas. 
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k. — As correspondencias permutadas a 


“descoberto entre duas Administrações da 


União ficam sujeitas, por cada objecto, seja 
qual for o seu peso ou destino, aos direitos 
de transito seguintes: 

Cartas, 6 centimos cada uma; 

Bilhetes postaes, 2 */s centimos cada um; 

Outros objectos, 2 4/2 centimos cada um. 

5. — Os direitos de transito especificados 
no presente artigo não se applicam aos tran- 
sportes que se realizam dentro da União por 
meio de serviços extraordinarios especial. 
mente criados ou suslentados por uma Admi- 
nistração, a pedido de uma ou de mais 
Administrações. As condições d'esta cate- 
goria de transportes regulam-se mutuamente 
entre as Administrações interessadas. 

Alem d'isso, em todos os paises onde 0 
transito terrestre ou maritimo é presente- 
mente gratuito ou sujeito a condições mais 
vantajosas, subsiste este regimen. 

Os serviços de transito terrestre excedente 
a 3:000 Kkilometros podem, comtudo, apro- 
veitar-se das disposições do $ 3.º do presente 
artigo. 

6. — Os direitos de transito ficam a cargo 
da Administração do pais de procedencia. 

7. — A conta geral d'esses direilos, for- 
mula-se, tomando por base as notas estatis- 
ticas organizadas uma vez cada seis annos, 
durante um periodo de 28 dias, que será 
determinado no Regulamento de execução 
previsto no artigo 20. da presente Con- 
venção. 

Os direitos de transito, relativos ao periodo 
decorrido entre a data em que começar à 
executar-se a Convenção de Roma e o dia 
em que entrarem em vigor as estatisticas de 
transito de que faz menção o Regulamento 
de execução, previsto no artigo 20., serão 


pagos conforme as prescrições da Convenção 


de Washington. 

8. — São isentos de quaesquer direitos 
de transito terrestre ou maritimo : as corre- 
spondencias mencionadas nos 88 3.º e 4.º 
do artigo 11.; a parte dos bilhetes postaes 
de resposta paga que se reenvia ao pais de 
procedencia ; os objectos reexpedidos ou mal 
dirigidos ; os refugos, os avisos de recepção ; 
os vales de correio e todos os outros doca- 
mentos relativos ao serviço postal. 

9. — Quando o saldo annual das contas 
de direitos de transito entre duas Admiais- 
trações não exceder a 14:000 francos, fica à 
Administração devedora isenta de qualquer 
pagamento por aquelle transito. 


ARTIGO “5. 


Taxas é condições geraes applicaveis 
às correspondencias 


1. — As taxas pelo transporte das corre- 
spondencias postaes em toda a União, in- 
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cluindo a sua entrega no domicilio dos 
destinatarios, dentro dos paises da União 
onde o serviço de distribuição se achar or- 
ganizado ou vier a sê-lo, são fixados pelo 
modo seguinte : | 

4.º Para as cartas, em 25 centimos, sendo 
franqueadas, é no dobro em caso contrario, 
por cada uma que não exceda ao peso de 20 
grammas, e em 145 centimos, sendo fran- 
queadas, e no dobro êm caso contrario, por 
cada 20 grammas ou fracção de 20 grammas 
a mais do primeiro peso de 20 grammas ; 

2.º Para os bilhetes postaes, em 140 cen- 
timos por cada bilhete simples ou por cada 
uma das duas partes do bilhete com resposta 
paga, sendo franqueados, e no dobro em caso 
contrario ; 

3.º Para os impressos de qualquer natu- 
reza, manuscritos e amostras, em 5 centimos 
por cada objecto ou maço com endereço es- 
pecial e por cada peso de 50 grammas ou 
fracção de 50 grammas, comtanto que esse 
objecto ou maço não contenha carta alguma 
ou indicação manuscrita com caracter de 
correspondencia actual e pessoal, e esteja 
acondicionado de maneira qne se possa exa- 
minar facilmente. 

A taxa dos manuscritos não pode ser infe- 
rior a 2% centimos por maço, nem a das 
amostras inferior a 10 centimos por maço. , 

2. -— Pode cobrar-se, alem das taxas esta- 
belecidas no paragrapho precedente: 

4.º Por quaesquer correspondencias sujei- 
tas aos direitos de transito maritimo previstos 
no $ 3., 2.º c, do artigo 4., e em todos os 
serviços a que taes direitos sejam applicaveis, 
uma taxa addicional uniforme, que não pode 
exceder a 2% centimos por porte simples de 
cartas, a 5 centimos por bilhete postal, e a 
5 centimos por 50 grammas ou fracção de 
50 grammas de quaesquer outros objectos ; 

2.º Por qualquer objecto transportado por 
serviços dependentes de Administrações es- 
tranhas à União ou por serviços extraordina- 
rios dentro da União, que derem logar a 
direitos especiaes, uma taxa addicional em 
relação a esses direitos. 

Quando a franqnia do bilhete postal simples 
comprehender alguma das taxas addicionaes, 
autorizadas nas duas alineas antecedentes, 
applicar-se-ha essa mesma franquia a cada 
uma das partes do bilhete postal de resposta 
paga. 

3. — No caso de franquia insufliciente, as 
correspondencias de qualquer natureza ficam 
sujeitas a uma taxa, cobravel dos destinata- 
rios, equivalente ao dobro da insufficiencia, 
sem que essa taxa possa exceder à que se 
cobrar no país do destino pelas correspon- 
dencias não franqueadas da mesma natureza, 
peso e procedencia. 

4. — Todos os objectos de corresponden- 
cia que não forem cartas ou bilhetes postaes 
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devem ser franqueados, pelo menos parcial- 
mente. 

5. — Os maços de amostras não devem 
conter objecto algum que tenha valor com- 
mercial; nem pesar mais de 350 grammas, 
nem apresentar dimensões superiores a JO 
centimetros de comprimento, 20 de largura 
e 40 de espessura, ou, se tiverem a forma 
de rolo, a 30 centimetros de comprimento e 
15 de diametro. 

6. — Os maços de manuscritos ou de im- 
pressos não podem pesar mais de 2 Kilo- 
grammas, nem apresentar, em algum dos 
lados, dimensão superior a 45 centimetros. 
Podem, comtudo, ser transportados pelo cor- 
reio os maços em forma de rolos, cujo 
diametro não exceder a 10 centimetros e 
cujo comprimento não for superior a 75 cen- 
timetros. 

7. — Excluem-se da reducção da taxa os 
sellos ou formulas de franquia, inutilizados 
ou não, assim como todos os impressos de 
algum valor, salvas as excepções autorizadas 
no Regulamento de execução previsto no 
artigo 20. da presente Convenção. 


ARTIGO 6. 


Correspondencias registadas — Avisos de recepção. 
Pedidos de informações 


4. — As correspondencias designadas no 
artigo 5. podem ser expedidas com a forma- 
lidade do registo. 

Não podem, comtudo, ser registados pelos 
remettentes de bilhetes postaes com resposta 
paga os respectivos bilhetes Resposta. 

2. — Qualquer correspondencia registada 
fica sujeita por parte do remettente : 

4.º Á franquia ordinaria, conforme a sua 
natureza ; 

2.º A um premio fixo de registo que não 
exceda a 25 centimos, incluindo a entrega 
de um recibo ao remettente ; 

3. — O remettente de qualquer objecto 
registado pode exigir um aviso de recepção 
d'esse objecto, pagando, no acto de reclamar 
este aviso, uma taxa fixa que não exceda a 
25 centimos. Igual taxa pode applicar-se aos 
pedidos de informações acérca do destino de 
objectos registados, se o remettente não tiver 
já pago a taxa especial relativa ao aviso de 
recepção. 


ARTIGO 7. 


Correspondencias sujeitas a cobrança 


4. — As correspondencias registadas po- 
dem expedir-se, sujeitas a cobrança, para os 
paises cujas Administrações resolverem ado- 
ptar esse serviço. 

Aos objectos sujeitos a cobrança applicam- 
se as mesmas formalidades e taxas das 
correspondencias registadas. 
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A importancia maxima da cobrança é 
fixada, por cada objecto, em 4:000 francos, 
ou na equivalencia d'esta quantia. 

2. — Salvo acordo em contrario entre as 
Administrações dos paises interessados, a 
importancia cobrada do destinatario deve 
“ser enviada ao remeltente, por meio de um 
vale do correio, depois de se lhe deduzir o 
premio de cobrança de 40 centimos e o pre- 
mio ordinario dos vales, calculado sobre a 
importancia liquida. 

A importancia de um vale de cobrança 
-Caido em refugo fica à disposição da Admi- 
nistração do pais de procedencia do objecto 
sujeito a cobrança. 

3. — Pela perda de um objecto registado 
sujeito a cobrança é responsavel O serviço 


postal,- nas condições determinadas no se-. 


guinte artigo 8. para os objectos registados 
não sujeitos a cobrança. 

A Administração do pais de destino é re- 
sponsavel pela importancia cobrada, depois 
da entrega do objecto sujeito a cobrança, 
salvo quando prove que não foram satisfeitas 
as disposições relativas a cobranças prescri- 
tas no Regulamento previsto no artigo 20. da 
presente Convenção. 

A omissão eventual na factura da indicação 
«Remb» e da importancia da cobrança não 
diminue a responsabilidade da Administração 
do pais de destino pela fatta de cobrança 
d'essa importancia. 


ARTIGO 68. 
Responsabilidade pelos objectos registados 


4. — No caso de perda de um objecto 
registado, e salvo caso de força maior, O 
remettente, ou, a seu pedido, o destinatario 
tem direito a uma indemnisação de 50 
francos. 

2. — Os paises, que assumem a respon- 
sabilidade pelos riscos resultantes de caso de 
força maior, ficam, por isso, autorizados à 
cobrar do remetlente uma taxa addicional 
que não pode exceder a 25 centimos, por 
cada objecto registado. 

3. — Compete à Administração de que 
depende a Repartição expedidora o paga- 
mento da referida indemnização. Essa Admi- 
nistração pode interpor recurso contra a 
Administração responsavel, isto é, contra a 
Administração em cujo territorio ou em cujo 
serviço a perda se realizou. 

No caso de perda, por effeito de circun- 
stancias de força maior, no territorio ou no 
serviço de um pais que assume a responsa- 
bilidade pelos riscos a que allude o paragra- 
pho antecedente, do um objecto registado 
procedente de outro pais, o pais onde a 
perda succedeu é por ella responsavel para 
com o país remeltente, se este ultimo, pela 
sua parte, assume igualmente no seu serviço 
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a responsabilidade pelos riscos resultantes 
de caso de força maior. 

k. — Emquanto se não obtiver prova em 
contrario, a responsabilidade pertence à 
Administração que, tendo recebido o obje- 
cto registado sem contestação, não puder 
provar a sua entrega ao destinatario, nem a 
sua regular transmissão, quando a houver, 
à Administração immediata. Pelo que re- 
speita às correspondencias registadas diri- 
gidas à poste restante, ou que se achem retidas 
à disposição dos destinatarios, cessa a respon- 
sabilidade, logo que essas correspondencias 
forem entregues ás pessoas que justificarem 
a sua identidade, segundo regulamentos em 
vigor no país do destino, e cujos nomes 6 
qualidades estiverem de acordo com as indi- 
cações dos endereços das mesmas correspon- 
dencias. 

d. — O pagamento da indemnisação pela 
Adininistração expedidora deve ser efectuado 
no mais curto prazo possivel e, o mais tar- 
dar, dentro de um anno a contar do dia da 
reclamação. A Administração responsavel é 
obrigada a reembolsar, sem demora, a Admi- 


“nistração expedidora da importancia da inde- 


mnisação paga por esta ultima. 

'A Administração do pais de procedencia 
fica autorizada a indemnisar o remettente, 
por conta da Administração intermediaria 
ou destinataria, que, tendo sido opportuna- 
mente informada do assunto, deixou decorrer 
um aono sem lhe dar solução. Alem d'isso, 
quando uma Administração, cuja responsa- 
bilidade se ache devidamente comprovada, 
tenha desde logo declinado o pagamento da 
indemnisação, devem, tanto a indemnisação 
como as despesas accessorias resultantes de 
demora injustificada em tal pagamento, ficar 
a cargo da mesma Administração. 

6. — Fica entendido que a reclamação da 
indemnização só é admittida dentro do prazo 
de um anno, a contar da data em que o 
objecto registado for entregue no correio; 
passado este prazo, o reclamante não tem 
direito a indemnização alguma. 

7. — Se a perda de um objecto registado 
se effectuar durante o seu transporte, sem se 
poder determinar o territorio ou o serviço 
do país em que ella se realizou, a respectiva 
indemnização é paga em partes iguaes pelas 
Administrações dos paises que tomaram parte 
no mesmo transporte. 

8. — A responsabilidade das Administra- 
ções pelas correspondencias registadas cessa 
logo que os destinatarios tiverem tomado 
posse d'ellas e passado os competentes re- 
cibos. 

ARTIGO 9. 

Retirada de correspondencias — Modificação 

de endereço ou das condições de remessa 

1. — O remeltente de qualquer correspon- 
dencia pode reclamar que ella seja retirada 
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das Repartições postaes ou que lhe seja mo- 
dificado o endereço, emquanto essa corre- 
spondencia não for entregue ao destinatario. 

92 — À reclamação, feita para esse fim, 
transmitte-se pelas vias postal ou telegra- 
phica, a expensas do remettente, que tem a 
pagar : 

4.º Pelas reclamações feitas por via pos- 
tal, a taxa applicavel a uma carta simples 
registada ; : 

2.º Pelas reclamações feitas por via tele- 
graphica, a taxa do Lelegramma conforme a 
tarifa ordinaria. 

3. — O remettente de qualquer correspon- 
dencia registada sujeita a cobrança pode re- 
clamar a annullação total ou parcial da irpor- 
tancia da cobrança, nas condições estabele- 
cidas para as reclamações de modificação de 
endereços. 

k. — As disposições d'este artigo não são 
obrigatorias para os -paises cuja legislação 
não permittir aos remettentes dispor das 
respectivas correspondencias, depois de ex- 
pedidas. 


ARTIGO 10. 


Fixação das taxas em moeda differente 
do franco 


Os paises da União, que não teem o franco 
por unidade monetaria, fixam, na moeda 
respectiva, as suas taxas, equivalentes às 
determinadas nos differentes artigos da pre- 
sente Convenção. Esses paises teem a facul- 
dade de arredondar as fracções, conforme à 
tabella inserta no Regulamento de execução, 
mencionado no artigo 20. da mesma Con- 
venção. 

As Administrações que manteem Reparti- 
ções postaes dependentes da União em paises 
estranhos à União fixam, de igual forma, as 
suas taxas na moeda local. 

Quando duas ou mais Administrações man- 
tenham essas Repartições em um mesmo pais 
estranho à União, devem as equivalencias 
na moeda local adoptadas nas ditas Reparti- 
ções ser fixadas de commum acordo pelas 
Administrações interessadas. 


ARTIGO 44. 


Pranquia das correspondencias —Conpons-rosposta 
— Isenção de franquia 


4. — A franquia de qualquer correspon- 
dencia só pode ser feita por meio dos sellos 
postaes em uso no pais de procedencia para 
as correspondencias do publico. Não é, 
todavia, permittido empregar no serviço in- 
ternacional sellos postaes criados para um 
fim especial e particular do país de emissão, 
taes como sellos postaes commemorativos de 
validade transitoria. 

Considera-se como devidamente franqueada 
a parte dos bilhetes postaes de respostá paga, 

2% 
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que apresentar sellos postaes do pais em que 
estes bilhetes forem emittidos, e os jornaes 
ou maços de jornaes não sellados, mas em 
cujos endereços se veja a indicação: Abonne- 
ment-poste, e que sejam expedidos em virtude 
do acordo particular relativo às assinaturas 
de jornaes, previsto no artigo 19. da pre- 
sente Convenção. 

2. — Podem permutar-se coupons-resposta 
entre os paises cujas administrações tenham 
resolvido adherir a este serviço. O preço. 
minimo do coupon-resposta é de 28 centimos 
ou o equivalente na moeda do pais que o 
vende. 

O coupon-resposta pode trocar-se em qual- 
quer dos referidos paises por um sêllo de 
25 centimos ou o equivalente na moeda do 
pais em que se reclame a troca. O Regula- 
mento de execução previsto no artigo 20. da 
Convenção delermina as outras condições 
desta permutação e muito especialmente a 
intervenção da Secretaria Internacional na 
fabricação, fornecimento e contabilidade dos 
referidos coupons. 

3. — As correspondencias officiaes relati- 
vas ao expediente dos correios, permutadas 
entre as Administrações postaes, entre essas 
Administrações e a Secretaria Internacional 
e entre as Repartições de correios dos paises 
da União, são isentas de franquia por meio 
de sellos postaes e admiltidas como de ser- 
viço. 

4. — Igualmente são admittidas nas me- 
smas condições as correspondencias relati- 
vas a prisioneiros de guerra, expedidas ou 
recebidas, quer directamente, quer por in- 
termedio de Repartições de informações, 
estabelecidas eventualmente para esse fim 
em paises belligerantes ou em paises neutros 
que tenham recolhido belligerantes no seu 
territorio. 

As correspondencias destinadas a prisio- 
neiros de guerra ou por elles expedidas são - 
igualmente isentas de taxas postaes, tanto 
nos paises de procedencia e de destino, como 
nos paises intermediarios. 

Os belligerantes recolhidos e internados 
num pais neutro são assimilados aos prisio- 
neiros de guerra propriamente ditos, pelo 
que respeita à applicação das disposições 
acima indicadas. 

5. — As correspondencias que, em alto 
mar, se lançarem na caixa de correio de um 
paquete ou se entregarem aos agentes pos- 
taes embarcados ou ao commandante de qual- 
quer navio, podem ser franqueadas pur meio 
de sellos postaes e conforme as taxas do pais 
a que pertence ou de que depende o mesmo 
paquete ou navio. Se a entrega das corre- 
spondencis a bordo se realizar emquanto o 
paquete ou navio estiver nalgum dos dois 
pontos extremos da derrota ou em qualquer - 
das suas escalas intermediarias, a franquia 
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só é válida quando effeetnada por meio de 
sellos postaes e conforme as taxas do país 
em cujas aguas o referido paquete ou navio 
estacionar. 

ARTIGO 42. 


Arrecadação das taxas 


4. — Cada Administração arrecada por 
inteiro as quantias recebidas em virlude dos 
artigos 5., 6., 7., 40. e 14. precedentes, 
com excepção dos abonos devidos pelos vales 
de correio indicados no $ 2. do artigo 7. 
e pelos que respeitam aos coupons-resposta 
(artigo 414.). 

2. — Por este motivo não ha contas a 
estabelecer entre as diversas Administrações 
da União, salvas as reservas previstas no 
8 4. do presente artigo. 

3. — As cartas e outras correspondencias 
não podem, quer no pais de procedencia, 
quer no de destino, estar sujeitas, por parte 
dos remettentes ou dos destinalarios, a qual- 
quer taxa ou premio postal, alem dos pre- 
vistos nos artigos acima mencionados. 


ARTIGO 13. 
Correspondencias para entregar por proprio 


4. — As correspondencias de qualquer 
natureza, logo que chegarem ao correio de 
destino, são, a pedido dos remettentes, entre- 
gues por um proprio nos domicilios dos des- 
tinatarios, em todos os paises da União que 
resolverem encarregar-se d'este serviço nas 
suas relações reciprocas. 

2. — Estas correspondencias, que são 
qualificadas de exprês, serão sujeitas a uma 
taxa especial de entrega no domicilio, a qual 
é fixada em 30 centimos e deve ser paga 
adiantadamente e por inteiro pelo remettente, 
alem do porte ordinario. A referida taxa 
reverte a favor da AMAS ração do pais de 
| procedencia. 

d. — Se as o sonnde cias forem desti- 
nadas a uma localidade em que não existir 
Repartição postal que se encarregue da dis- 
tribuição por proprio, a Administração dos 
correios destinataria pode cobrar uma taxa 
complementar até à importancia do preço 
fixado para a entrega por proprio no seu 
serviço interno, depois de feita a deducção 
da taxa fixa paga pelo remettente, ou da sua 


equivalencia na moeda do país que receber 


a referida taxa complementar. 

A mesma taxa complementar é exigida no 
caso de reexpedição ou de refugo das corre- 
spondencias, e reverte a favor da Adminis- 
tração que a cobrar. 

k. — As correspondencias a entregar por 
proprio, que não estiverem completamente 
franqueadas pela importancia total das taxas 
a pagar adeantadamente, são distribuidas 
pelos meios ordinarios, salvo se forem con: 





7 de setembro 


sideradas pela Repartição de procedencia 
como correspondencia a entregar por pro- 
prio. 
ARTIGO 44. 
Reexpedição — Refugos 


4. — Pela reexpedição de corresponden- 
cias no interior da União não se recebe 
supplemento algum de taxa. 

2. — As correspondencias caidas em re- 
fugo não dão logar à restiluição dos direitos 
de transito, que pertencerem ás Administra- 
ções intermediarias pelo anterior transporte 
das mesmas correspondencias. 

3. — As cartas e os bilhetes postaes não 
franqueados e as correspondencias de qual- 
quer natureza insufficientemente franquea- 
das, que vultarem ao país de procedencia 
por motivo de reexpedição ou por terem 
caido em refugo, estão sujeitos, por parte 
dos destinatarios ou: dos remeltentes, ás 
mesmas taxas que competirem aos objectos 
de igual especie, expedidos directamente do 
pais do primeiro destino para o país de pro- 
cedencia. 

ARTIGO 415. 


Permutação de malas fechadas com 
os navios de guerra 


4. — Podem ser permutadas malas fecha- 
das entre as Repartições postaes de um dos 
paises adherentes e os commandantes de 
divisões navaes ou navios de guerra d'esse 
país, estacionados no estrangeiro, ou entre 
o commandante de uma d'essas divisões 
navaes ou navios de guerra e o comman- 
dante de ontra divisão ou navio de guerra 
do mesmo pais, por intermedio dos serviços 
terrestres ou maritimos dependentes de oa- 
tros paises. 

2. — As correspondencias de qualquer 
natureza contidas nessas malas devem per- 
tencer exclusivamente aos estados maiores 
e às tripulações dos navios destinalarios ou 
remettentes das mesmas malas; as taxas € 
condições de expedição applicaveis a estas 
correspondencias são determinadas, segundo 
os seus regulamentos internos, pela Admi- 
nistração postal do pais a que pertencerem 
os navios. 

3. — Salvo acordo em contrario entre as 
Administrações interessadas, a Administração 
postal remettente ou deslinataria das malas, 
de que se trata, é devedora às Administra- 
ções intermediarias de direitos de transito, 
calculados em conformidade com as disposi- 
ções do artigo 4. 


ARTIGO 16. 
Prohibições 


4. — Não são expedidos os manuscritos, 
amostras e impressos que não satisfaçam ás 
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condições exigidas para estas classes de cor- 
respondencias pelo artigo 3. da presente 
Convenção e pelo Regulamento de execução 
previsto no artigo 20. 

2. — Quando indevidamente se effectuar 
a expedição de qualquer d'esses objectos, 
deve ser elle devolvido à Repartição postal 
de procedencia, a fim de ser entregue, sendo 
possivel, ao respectivo remettente, com exce- 
pção porem de objectos franqueados parcial- 
mente que a Administração do pais de des- 
tino esteja autorizada a distribuir pela sua 
legislação ou pelos regulamentos internos. 

3. — É prohibido: 

4.º Expedir pelo correio: 

a) Amostras e outros quaesquer objectos 
que, pela sua natureza, puderem occasionar 
perigo para os empregados postaes, macular 
ou deteriorar as correspondencias ; 

b) Materias explosivas, inflammaveis ou 
perigosas ; animaes e insectos vivos ou mor- 
tos, salvas as excepções mencionadas no 
Regulamento de execução previsto no artigo 
20. da Convenção. 

2.º Incluir nas correspondencias ordina- 
rias ou registadas entregues no correio: 

a) Dinheiro em metal; 

b) Objectos sujeitos a direitos de Alfan- 
dega ; 

j Objectos de oiro ou de prata, pedras 
preciosas, joias c outros objectos preciosos, 
mas só no caso em que a inclusão ou expe- 
dição dos mesmos objectos for prohibida 
pela legislação dos paises interessados ; 

d) Quaesquer objectos cuja entrada ou cir- 
culação no país de destino forem prohibidos. 

4. — As correspondencias que incorre- 
rem nas prohibições do 8 3. antecedente, e 
que tiverem sido indevidamente expedidas, 
devem devolver-se à Repartição postal de 
procedencia, excepto no caso em que a 
Administração do pais de destino estiver 
autorizada pela sua legislação ou pelos seus 
regulamentos internos a proceder de outra 
forma. 

Comtudo, as materias explosivas, inflam- 
maveis ou perigosas não se devolvem à 
Repartição postal de procedencia, e devem, 
sem demora, ser mandadas destruir pela 
Administração em cujo serviço forem encon- 
tradas. 

5. — Fica, todavia, reservado ao Governo 
de qualquer país da União o direito de não 
efectuar, no seu territorio, o transporte ou 
a distribuição, não só dos objectos a que é 
applicavel a reducção de taxa, quando não 
satisfizerem às leis ou decretos que regulam 
as condições da sua publicação ou circulação 
nesse país, mas tambem das corresponden- 
cias de qualquer natureza que apresentarem 
ostensivamente indicações, desenhos, etc., 
probibidos pelas disposições legaes ou regu- 
lamentos em vigor no mesmo país. 
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ARTIGO 147. 
Relações com paises estranhos á União 


4. — As Administrações da União, que 
teem relações com paises situados fora da 
União, devem prestar o seu concurso a todas 
as outras Administrações da União : | 

4.º Para a transmissão, por seu interme- 
dio, quer a descoberto, quer em malas fecha- 
das, sempre que esta forma de transmissão 
seja acceita de commum acordo entre as 
Administrações de procedencia e de destino 
das malas, das currespondencias destinadas 
ou provenientes de paises fora da União ou 
d'elles procedentes ; 

2.º Para a permutação de corresponden- 
cias, quer a descoberto, quer em malas fe- 
chadas, pelos terrilorios ou por intermedio 
de serviços dependentes dos ditos paises fora 
da União ; 

3.º Para que as correspondencias fiquem 
sujeitas, tanto fora da União, como dentro 
da União, aos direitos de transito fixados no 
artigo 4. 

2. — Os direitos totaes de transito mari- 
timo dentro e fora da União não podem ex- 
ceder a 15 francos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes, e a 4 franco por kilo- 
gramma de outros objectos; devendo esses. 
direitos, quando os houver, ser repartidos, 
pro rata, das distancias entre as Administra- 
ções que intervierem no transporte. 

3. — Os direitos de transito terrestre ou 
maritimo, dentro e fora dos limites da União, 
das correspondencias a que se refere este 
artigo, são calculados pela mesma forma por 
que se calculam os direitos de transito rela- 
tivos ás correspondencias permutadas entre 
paises da União, por meio dos serviços de 
outros países da União. : 

k&. — Os direitos de transito das corre-. 
spundencias destinadas a países fora da União 
ficam a cargo da Administração do pais de 
procedencia, a qual fixa as taxas de franquia 


DO seu serviço para as ditas corresponden- 


cias, não podendo essas taxas ser inferiores 
às taxas normaes da União. 

5. — Os direitos de transito das corre- 
spondencias procedentes de países fora da 
União não ficam a cargo da Administração 
do pais destinatario. Esta Administração 
distribue sem taxa alguma as correspounden- 
cias que lhe forem entregues como estando 
devidamente franqueadas, porteia as corre- 
spondencias não franqueadas no dobro da 
taxa de franquia applicavel no seu serviço 
às correspondencias da mesma natureza, 
destinadas ao país de onde aquellas são 
procedentes, e as insufficientemente fran- 
queadas no dobro da insufficiencia; não 
devendo o porte exceder ao que se cobra 
pelas correspondencias não franqueadas da . 
mesma natureza, peso e procedencia. 





404 | COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 14907 


6. — Pelo que respeita à responsabilidade 
sobre objectos registados, procede-se com as 
correspondencias de que se trata: 

Pelo transporte dentro dos limites da União, 
deganto as disposições da presente Conven- 
Ção ; | 

Pelo transporte fora dos limites da União, 
segundo as condições indicadas pela Admi- 
AREA da União que serve de interme- 

laria. 


ARTIGO 18. 
Sellos postaes falsos ou já servidos 


As Altas Partes Contratantes compromet- 
tem-se a tomar ou a propor aos respectivos 
' poderes legislativos as necessarias medidas 
para punir o uso fraudulento, na franquia 
das correspondencias, de sellos postaes falsos 
ou que já tiverem servido. Igualmente se 
compromettem a tomar, ou a propor aos 
poderes legislativos, as necessarias medidas 
para prohibir e reprimir as operações frau- 
dulentas do fabrico, venda ou distribuição 
de vinhetas e sellos em uso no serviço dos 
correios, falsos ou imitados de forma que 
possam confundir-se com as vinhetas e sellos 
emittidos pela Administração de qualquer 
. dos países adherentes. 


ARTIGO 19. 
Serviços dependentes de Accordos particulares 


Os serviços de cartas e caixas com valores 
declarados, de vales de correio, de encom- 
mendas postaes, de cobrança de valures, de 
livretes de identidade, de assinaturas de jor- 
naes, etc., constituem assunto de Accordos 
particulares entre os diversos paises ou gru- 
pos de paises da União. 


ARTIGO 20. 


Regulamento de execução — Acordos especiaes 
entre as Administrações 


1. — As Administrações postaes dos di- 
versos paises que compõem a União teem 
competencia para determinar de commum 
acordo, num Regulamento de execução, 
todas as disposições que se julgarem ne- 
cessarias. » 

2. — Alem d'isso, as diferentes Adminis- 
trações podem celebrar entre si quaesquer 
Acordos acêrca de assuntos que não respei- 
tem ao conjunto da União, uma vez que esses 
Acordos não sejam contrarios à presente 
Convenção. 

3. — É, comtudo, permittido ás Adminis- 
trações interessadas entenderem-se mutua- 
mente para a adopção de taxas reduzidas 
num raio de 30 kilometros. 
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ARTIGO 24. 


Legislação interna — Direito de celebrar 
novos tratados 
ou estabelecer relações mais intimas 


4. — A presente Convenção não prejudica 
a legislação de cada pais em tudo o que não 
se achar previsto pelas estipulações contidas 
na mesma Convenção. 

2. — Não restringe aos paises adherentes 
o direito de manterem ou celebrarem trata- 
dos, assim como o de manterem ou estabe- 
lecerem relações mais intimas, quer para a 
reducção das taxas, quer para qualquer oatro 
melhoramento nas permutações postaes. 


ARTIGO 22. 
Secretaria Internacional 


1. — É mantida, sob a denominação de 
Secretaria Internacional da União postal um-' 
versal, uma Repartição central, que fica su- 
Jjeita à superior inspecção da Administração 
dos correios suissos e cujas despesas são 


- pagas por todas as Administrações postaes 


da União. 

2. — Esta Secretaria fica encarregada de 
reunir, coordenar, publicar e distribuir os 
esclarecimentos de qualquer natureza que 
possam utilizar ao serviço internacional dos 
correios; de emiltir, a pedido das partes 
interessadas, a sua opinião sobre quaesquer 
questões litigiosas; de instruir os pedidos 
para modificações dos actos do Congresso ; 
de nolificar as alterações adoptadas; e, em 
geral, de proceder aos estudos e aos traba- 
lhos de que for encarregada no interesse da 
União Postal. 


ARTIGO 23. 
Arbitragem em litígios 


4. — Quando houver desacordo entre dois 
ou mais paises da União, relativamente à 
interpretação da presente Convenção ou à 
responsabilidade que derive para uma Admi- 
nistração da applicação da mesma Convenção, 
é regulada a questão pendente por um juizo 
arbitral. Para esse fim, cada uma das Admi- 
nistrações discordantes escolhe um pais da 
União que não esteja directamente interessado 
no assunto. 

2. — A decisão dos arbitros é tomada 
por maioria absoluta de votos. 

3. — No caso de empate de votos devem 
os arbitros escolher, para decisão final da 
questão, qualquer outro pais tambem desin- 
teressado no litígio. 

k. — As disposições d'este artigo são 
igualmente applicaveis à todos os Acordos 
celebrados em virtude do artigo 19. da pre 
sente Convenção. 
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ARTIGO 24. 
Adhesões à Convenção 


4. — Teem a faculdade de adherir à pre- 
sente Convenção, quando o pedirem, todos 
os- paises que não tomaram parte nella. 

2. — Esta adhesão é notificada, por via 
diplomatica, ao Governo da Confederação 
Suissa e, por este Governo, a todos os pai- 
ses da União. 

3. — A dita adhesão representa completa 
annnencia a todas as clansulas e inteira par- 
ticipação de todas as vantagens estipuladas 
na presente Convenção. 

4. — Pertence ao Governo da Confedera- 
ção Suissa determinar, de commum acordo 
com o Governo do pais interessado, a parte 
com que a Administração d'este ultimo pais 
tem de concorrer para as despesas da Secre- 
taria Internacional e, quando for necessario, 
as taxas que essa Administração tem a cobrar, 
em conformidade com o artigo 40. da pre- 
sente Convenção. 


ARTIGO 25. 
Congressos e Conferencias 


4. — Haverá Congressos de plenipoten- 
ciarios dos países adherentes ou simples 
Conferencias administrativas, segundo a im- 
portancia dos assuntos a resolver, quando 0 
pedido para esse fim for feito ou approvado 
por dois terços, pelo menos, dos Governos 
ou das Administrações, conformo se tratar de 
Congressos ou de Conferencias. 

2. — Em todo o caso, porem, deverá 
reunir-se um Congresso postal, pelo menos, 
cinco annos depois da data em que forem 
postas em execução as actas celebradas no 
ultimo Congresso. 

3. — Cada pais pode fazer-se representar, 
quer por um ou mais delegados, quer pela 
delegação de outro país. Mas, fica entendido 
que o delegado ou delegados de um pais não 
podem encarregar-se de representar mais de 
dois países, entrando nesse numero o que 
elles representam. 

&. — Nas resoluções a tomar, cada -pais 
dispõe de um unico voto. 

9. — Cada Congresso determina o ponto 
de reunião para o Congresso immediato. 

— O ponto de reunião para as Confe- 
rencias é determinado pelas Administrações 
da União, mediante proposta da Secretaria 
Internacional. 


ARTIGO 26. 
Propostas no intervallo das reuniões 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões, qualquer Administração postal de 
um pais da União tem o direito de dirigir 
às outras Administrações interessadas, por 
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intermedio da Secretaria Internacional, pro- 
postas relativas ao regimen da União. 

Qualquer d'essas propostas deve, para en- 
trar em discussão, ter, pelo menos, o assen- 
timento de duas Administrações, sem contar 
aquella que é autora da proposta. Sempre 
que a Secretaria Internacional deixe de rece- 
ber, juntamente com a proposta, o respectivo 
numero de declarações, que a approvam, fica 
a mesma proposta sem efeito. 

2. — Essas propostas ficam sujeitas ao 
seguinte processo : 

concedido ás Administrações da União 
um prazo de seis meses para examinarem 
as propostas e enviarem à Secretaria Inter- 
nacional as observações que tiverem que 
apresentar, não se acceitando emendas a 
essas propostas. A mesma Secretaria Inter- 
nacional collige e communica às Administra- 
ções as respostas recebidas, convidando 
essas Administrações a pronunciarem-se a 
favor ou contra ellas. As Administrações 
que não emittirem voto num prazo de seis 
meses, a contar da data da segunda circular 
da Secretaria Internacional, em que lhes 
forem notificadas as observações feitas, con- 
sideram-se como abstendo-se de votar. 

3. — Para que se tornem executorias, as 
propostas devem reunir : 

1.º A unanimidade dos votos, se se tratar 
da adopção de novas disposições ou da mo- 
dificação das disposições do presente artigo 
e dos artigos 2, 3, 4, 5, 6, 7,8, 9, 12, 43, 
15, 18, 27, 28 6 29; | 

9,0 Dois terços dos votos, se se tratar da 
modificação das disposições da Convenção, 
que não forem as estipuladas nos artigos 2, 
3, 4, 5, 6, 7,8, 9, 12, 13, 45, 18, 26, 27, 
28 e 3; 

3.º A simples maioria absoluta, se se 
tratar da interpretação das disposições da 
Convenção, excepto no caso de desacordo 
previsto no artigo 23 precedente. 

k: — As resoluções que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica que o Governo 
da Confederação Suissa é encarregado de 
redigir e de transmiltir a todos os Governos 
dos paises adherentes e, no terceiro caso, 
por uma simples notificação da Secretaria 
Internacional a todas as Administrações da 
União. 

5. — Qualquer resólução ou modificação 
approvada só começa a ter vigor tres meses 
depois, pelo menos, de haver sido modificada. 


ARTIGO 27. 
Protecterados e Colonias na União 


Para a applicação dos artigos 22, 25, e 
26 precedentes, consideram-se como for- 
mando um só pais ou uma só Administra- 
ção, segundo o caso: 
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4.º Os Protectorados allemães da Africa; 

2.º Os Protectorados allemães da Asia é 
da Australasia ; 

3.º O Imperio da India Britannica ; 

4.º O Dominio do Canadá; 

9.º A Confederação Australiana (Commo- 
nwealth of Australia) com a Nova Guiné Bri- 
tannica ; 

6.º O conjunto das Colonias e Protecto- 
rados britannicos da Africa do Sal; 

7.º O conjunto de todas as outras Colo- 
nias britannicas ; 

8.º O conjunto das possessões insulanas 
dos Estados Unidos da America, comprehen- 
dendo actualmente as ilhas Hawai, as ilhas 
Filipinas e as ilhas de Porto-Rico e de 
Guam; 

9.º O conjunto das Colonias dinamar- 
quesas ; 

10.º O conjunto das Colonias espanholas ; 

14.º A Argelia; 

12.º As Colonias e Protectorados france- 
ses da Indo-China ; 

13.º O conjunto das outras Colonias fran- 
cesas ; o 

44.º O conjunto das Colunias italianas ; 

45.º O conjunto das Colonias neerlan- 
desas; 

16.º As Colonias portuguesas da Africa; 

47. O conjunto das outras Colonias por- 
tuguesas. 

ARTIGO 28. 


Duração da Convenção 


À presente Convenção começará a ter exe- 
cução no 4.º de outubro de 1907 e vigorará 
por prazo indeterminado. Cada uma das 
partes contratantes, porem, tem o direito de 
se retirar da União, mediante aviso feito com 
um anno de antecedencia pelo seu Governo 
ao Governo da Confederação Suissa. 


ARTIGO 29. 


Derogação de Tratados anteriores 
— Ratificação 


4. — Ficam derogadas, a contar do dia 
em que a presente Convenção for posta em 
execução, todas as disposições dos Tratados, 
Convenções, Acordos ou outros Actos cele- 
brados anteriormente entre os differentes 
países ou Administrações, quando taes dis- 
posições não estiverem em harmonia com os 
termos da presente Convenção, e sem pre- 
juizo dos direitos reservados pelo artigo 21, 
precedente. 

2. — A presente Convenção será ratifi- 
cada no mais curto prazo possivel, e os 
instrumentos de ratificação serão trocados 
em Roma. 

3. — Em firmeza do que, os plenipoten- 
ciarios dos paises acima mencionados assi- 
naram a presente Convenção em Roma aos 
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vinte e seis de maio de mil novecentos e 
seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 
Greseke. 
Knof. 


Pelos Estados-Unidos da America e possessões insu- 
tanas dos Estados Unidos da America : 


N. M. Brooks. 
Edward Rosewater. 


Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 
Pela Austria : 


Subral. 
Eberan. . 


Pela Belgica : 


J. Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 


Pela Bolivia : 
)J. de Lemoine. 


Pela Bosnia-Herzegovina : 


Schleyer. 
Kowarschitk. 


Pelo Brasil : 
Joaquim Carneiro de Miranda e Horta. 
Pela Bulgaria : 


Jo. Stoxanovitch. 
T. Taontcheff. 


Pelo Chile : 


Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Santos Rodriguez. 


Pelo Imperio da China : 


Pela Republica da Columbia : 
G. Michelsen. 
Pelo Estado Independente do Congo : 


J. Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 


Pelo Imperio da Corêa : 


Kanichiro Matsuki. 
Takeji Kawamura. 


Pela Republica da Costa Rica: 
Rafael Montealegre. 
Alf. Esquivel. 

Pela Creta : 

Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 


Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 


pre toc 4 
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Pela Republica de Cuba : 
Dr. Carlos de Pedroso. 
Pela Dinamarca é Colonias dinamarquesas : 


Kiórboe. 


Pela Republica Dominicana : 


Pelo Egypto : 
F. Saba. 

Pelo Equador : 
Hector R. Gomez. 

Pela Espanha e Colonias espanholas : 
Carlos Flores. 


Pelo Imperio da Ethiopia : 


Pela França e Árgelia : 
Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas -Colonias e Protectorados franceses da Indo- 


China : 


G. Schmidt. 


Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 


Morgat. 


Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias britannicas: 


H. Babington Smith. 
A. B. Walkley. 
H. Davies. 
Pela India Britannica : 
H. M. Kisch. 
E. A. Doran. 
Pela Commonwealth da Austraia : 
Austin Chapman. 
Pelo Canadá : 
Rud Coulter. 
Pela Nova Zelandia : 


J. G. Ward, 
por Austin Chapman. 


Pelas CGolonias britannicas da Africa do Sul: 


Sommerset R. French. 
Spencer Todd. 
J. Frank Brown. 
A. Falck. 
Pela Grecia : 
Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 
Pela Guatemala : 
Thomds Segarini. 


Pela Republica do Haiti : 
Rufy. 


Pela Republica de Honduras : 
Jean Giordano Duque d'Oratino. 


Pela Hungria : 


Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 


Pela Italia e Colonias italianas : 


Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 

Pelo Japão : 


Kanichiro Matsulsi. 
Takejs Kawamura. 


Pela Republica da Liberia : 
R. de Luchs. 


Pelo Luxemburgo : 


Por M. Mungenast, 
A. W. Kymmell. 


Pelo Mexico : 


G. À. Esteva. 
N. Dominguez. 


Pelo Montenegro : 
Eug. Popovitch. 


Pela Nicaragua : 


Pela Noruega : 
Thb. Heyerdahl. 
Pela Republica de Panamá : 
Manoel E. Amador. 
Pelo Paraguay : 
F. S. Benucci. 


Pelos Paises Baixos: 


Por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. Kymmell. 


Pelas Colonias neerlandesas : 


Perk. 


Pelo Peru : 


Pela Persia : 


Hadji Mirza Al Khan. 
Moez es Sultan. 
C. Molitor. 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 


Pela Romania : 

Gr. Cerkez. 

G. Gabrielescu. 
Pela Russia : 

Victor Bilibine. 
Pelo Salvador ; 


10 
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Pela Servia : A 


Pelo Reino de Sião : 
H. Keuchênius. 
Pela Suecia : 
Fredr. Grônwall. 
Pela Suissa : 


J. B. Pioda. 
A. Sláger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazoger. 


Pela Turquia : 


Ah. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelo Uruguay : 
Hector R. Gomez. 


Pelos Estados Unidos de Venezuela : 


Carlos E. Hahn. 
Domingo B. Castillo. 


Protocollo final 


Por occasião de se proceder à assinatura 
das Convenções celebradas pelo Congresso 
Postal Universal de Roma, os plenipoten- 
ciarios abaixo assinados concordam no se- 
guinte: 

Fica registada a declaração feita pela dele- 
gação britannica, em nome do seu Governo, 
cedendo à Nova Zelandia, com as ilhas Cook 
e outras ilhas depéndentes, o voto que pelo 
artigo 27., 7.º da Convenção, é conferido 
ao conjunto de todas as outras colonias bri- 
tannicas. 

IH 

Em derogação do disposto no artigo 27. 
da Convenção principal, é concedido um 
segundo voto às Colonias neerlandesas, em 
proveito das Indias neerlandesas. 


«JW 

Em derogação das disposições do $ 4. do 
artigo 5., fica estipulado, como medida trans- 
itoria, que as Administrações postaes, cuja 
organização de serviço interno ou outras 
causas não lhes permittam adoptar a elevação 
da unidade do peso das cartas de 15 a 20 
grammas e a reducção da taxa, por cada 
porte, alem do primeiro, de 25 a 13 centi- 
mos, podem adiar a applicação d'estas duas 
disposições ou de uma ou outra, pelo que 
respeita às cartas procedentes dos seus ser- 
viços, até o dia em que estiverem habili- 
tadas a execulá-los, conformanda-se, durante 


il 
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esse tempo, com as prescrições estabele- 
cidas sobre o assunto pelo Congresso de 
Washington. 

IV 
- Em derogação do disposto no artigo 6. 
da Convenção, que fixa em 2% centimos o 
maximo do premio de registo, fica estabele- 
cido que os Estados fora da Europa podem 
manter o maximo de 50 centimos, com- 
prehendendo a entrega de um recibo ao 
remeltente. 

V 

Como excepção ao disposto no $& 3. do 
artigo 12. da Convenção, tem a Persia à 
faculdade de cobrar dos destinatarios de 
quaesquer impressos, procedentes do estran- 
geiro, uma taxa de distribuição de 5 centi- 
mos ; faculdade que lhe é concedida a titulo 
provisorio. 

A mesma faculdade é concedida à China, 
no caso em que venha a adherir à Convenção 
principal. 

VI 

Como excepção às disposições do artigo 4. 
da Convenção principal e dos corresponden- 
tes paragraphos do Regulamento relativo à 
mesma Convenção, fica estipulado o seguinte, 
pelo que respeita aos direitos de transito a 
pagar à Administração russa, resultantes das 
correspondencias permutadas por meio do 
caminho de ferro siberiano : 

4.º A conta dos direitos de transito refe- 
rente às mencionadas correspondencias será 
organizada, a começar na data da abertura 
do sobredito caminho de ferro, tomando por 
base notas especiaes, formuladas de 3 em 3 
annos, durante os primeiros 28 dias do mês 
de maio ou do mês de novembro ( alternada- 
mente) do segundo anno de cada periodo 
triennal, as quaes terão effeito retroactivo, a 
contar do primeiro anno ; 

2.º A estatistica de maio de 1908 regulará 
os pagamentos a effectuar depois da data da 
inauguração eventual do trafico de que se 
trata até o fim do anno de 41909. A estalis- 
tica de novembro de 19114 applicar-se-ha aos 
annos de 19140, 1914 e 1912, e assim sacces- 
sivamente ; 

3.º Se um pais da União começar a expe- 
dir as suas correspondencias em transito 
pelo caminho de ferro siberiano, durante a 
applicação da estatistica acima mencionada, 
terá a Russia a faculdade de reclamar uma 
estatistica especial exclusivamente relativa a 
essas correspondencias ; 

4.º O pagamento dos direitos de transito, 
devidos à Russia pelo primeiro ou ainda 
pelo segundo anno de cada periodo trien- 
nal, effectua-se provisoriamente no fim do 
anno, tomando por base a estatistica pre- 
cedente, regularizando-se ulteriormente as 
contas, segundo os resultados da nova esta- 
tistica ; 
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9.º Não é admittido o transito a des- 
coberto pelo caminho de ferro siberiano. 

O Japão tem a faculdade de applicar 
as disposições, constantes de cada um dos 
paragraphos do presente artigo, tanto ás 
contas dos direitos de transito que lhe são 
devidos pelo transporte terrestre ou mari- 
timo das correspondencias permutadas pela 
via do caminho de ferro japonês na China 
(Mandchuria), como à prohibição do transito 
a descoberto. 

VIH 

O Salvador que, fazendo parte da União 
Postal, não foi representado no Congresso, 
pode adherir às Convenções ali celebradas 
ou simplesmente a qualquer dellas, para O 
que lhe fica aberto o Protocolo. 

Igualmente é para o mesmo fim fica aberto 
o Protocollo : 

a) À Nicaragua e ao Peru cujos delegados 
no Congresso não estavam munidos de plenos 
poderes ;: 

b) Á Republica Dominicana, cujo delegado 
teve que ausentar-se quando se procedia à 
assinatura dos actos do Congresso. 

Fica tambem aberto o mesmo Protocollo 
em favor do Imperio da China e do Imperio 
da Elhiopia, cujos delegados no Congresso 
fizeram saber a intenção que tinham aquelles 
paises de entrar na União Postal Uuiversal, 
a contar da data que ulteriormente for 
fixada. : 

VII 

O Protocollo fica aberto em favor dos 
paises, cujos representantes só hoje assi- 
naram a Convenção principal, ou algumas 
das Convenções celebradas pelo Congresso, 
a fim de poderem adherir a todas as outras 
Convenções, ou a qualquer d'ellas, no mesmo 
dia assinadas. 

IX 
As adhesões previstas no artigo vn deve- 


rão ser notificadas diplomaticamente pelos 


respectivos Governos ao Governo de Italia. 
O prazo concedido para esta notificação ter- 
minará no 4.º de julho de 1907. 


X 

No caso em que uma ou mais das partes 
contratantes nas Convenções assinadas hoje 
em Roma não ratifiquem qualquer d'essas 
Convenções, não será por isso tal Convenção 
menos válida para os Estados que a tiverem 
ratificado. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
abaixo assinados lavraram o presente Pro- 
tocollo final, que terá tanta força e validade 
como se as snas disposições fossem insertas 
no proprio texto das Convenções a que elle se 
refere, e assinaram-n'o num exemplar que 
fica depositado nos archivos do Governo de 
Kalia e de que será dada uma copia a cada 
um dos referidos plenipotenciarios. 
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Feito em Roma aos vinte e seis de maio | 


de mil novecentos e seis. 
Pela Allemanha e Protectorados allemães : 


Gieseke. 
Knof. 


Pelos Estados Unidos da America e possessões insu- 
lanas dos Estados Unidos da America: 


N. M. Brooks. 
Edward Rosewater. 


Pela Republica Argentina: 
Alberto Blancas. 
Pela Austria : 


Stibral. 
Eberan. 


na) 


Pela Belgica : 


Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 


Pela Bolivia : 
J. de Lemoine. 
Pela Bosnia-Herzegovina : 


Schleger. 
Kowarschick. 


Pelo Brasil : | 
Joaquim Carneiro de Miranda e Horta. 
Pela Bulgaria : 


Jo. Stoyanovitch. 
T. Tzontcheff. 


Pelo Chile : 


Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Santos Rodriguez. 


Pelo Imperio da China : 


Pela Republica de Columbia : 
G. Michelsen. 

Pelo Estado Independente do Congo : 
Sterpin. 

L. Wodon. 
A. Lambin. 

Pelo Imperio da Corêa : 
Kanichiro Matsuki. 
Takeji Kawamura. 

Pela Republica de Costa Rica : 
Rafael Montealegre. 
Alf. Esquivel. 

Pela Creta : 

Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 

Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 


/ 
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Pela Republica de Cuba : 
Dr. Carlos de Pedroso. 


Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 
Kiórboe. 


Pela Republica Dominicana : 


Pelo Egypto : 
Y. Saba. 


Pelo Equador : 
Hector R. Gomez. 


Pela Espanha e Colonias espanholas : 


Carlos Florez. 
Pelo Imperio da Ethiopia : 


Pela França e Argelia : 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas Colonias e Protectorados franceses da Indo- 
China : 


G. Schmidt. 


Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 


Morgat. 


Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias britannicas : 


H. Babington Smith. 
A. B. Walkley. 
H. Davies. 


Pela India Britannica : 


H. M. Kisch. 
E. 4. Doran. 


Pela Commonwealth da Australia : 
Austin Chapman. 

Pelo Canadá : 
Rud. Coulter. 


Pela Nova Zelandia : 


J. G. Ward, 
por Austin Chapman. 


Pelas Colonias britannicas da Africa do Sul: 


Sommerset R. French. 

Spencer Tood. 

J. Frank Brown. 

A. Falck. 


Pela Grecia: 


Christ. Mizzopoulos. 
CG. N. Marinos. 


Pela Guatemala : 
Thomds Segarini. 

Pela Republica do Haiti : 
Rufiy. 


Pela Republica de Honduras : 


“Jean Givrdano Duque d' Oratino. 


Pela Hungria : 
Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 
Pela Italia e Colonias italianas : 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 
Pelo Japão : 
Kanichiro Matsuki. 
Takeji Kawamura. 
Pela Republica de Liberia : 
R. de Luchs. 
Pelo Luxemburgo : 
por M. Mongenast: 
A. W. Kymmell. 
Pelo Mexico : 
G. A. Esteva. 
N. Dominguez. 
Pelo Montenegro : 
Eug. Popovitch. 


Pela Nicaragua : 


Pela Noruega : 
Thb. Heyerdahl. 
Pela Republica do Panamá: 
Manoel E. Amador. 
Pelo Paraguay : 
F. S. Benucci. 
Pelos Paises Baixos : 


por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. kymmell. 


Pelas Colonias neerlandesas : 


Perk. 


Pelo Peru : 


Pela Persia : 


Had): Mirza Al Khan. 
Moez es Sultan. 
C. Molitor. 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 


Pela Romania : 


"Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 


Pela Russia : 
Victor Bilibine. 
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Pelo Salvador : 
Pela Servia : 


Pelo Reino de Sião : 
H. Keuchenius. 
Pela Suecia : 
Fredr. Grônwall. 
Pela Suissa : 


J. B. Pioda. 
A. Stâger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


4. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelo Uruguay : 
Heitor R. Gómez. 
Pelos Estados Unidos de Venezuela : 


Carlos E. Hahn. 
Domingo B. Castillo. 


Convenção 


Relativa á permutação de encommendas postas, 
celebrada entro 0s seguintes paises : 


Allemanha e Protectorados allemães, Re- 
publica Argentina, Austria, Belgica, Boli- 
via, Bosnia-Herzegovina, Bulgaria, Chile, 
Republica de Columbia, Creta, Dinamarca é 
Colonias dinamarquesas, Egypto, Espanha, 
“França, Argelia, Colonias e Protectorados 
franceses da Indo-China, o conjunto das 
outras Colonias francesas, Grecia, Guate- 
mala, Hungria, India Britannica, Italia e 
Colonias italianas, Japão, Luxemburgo, 
Montenegro, Noruega, Paises Baixos, Colo- 
nias neerlandesas, Peru, Persia, Portugal 
e Colonias portuguesas, Romania, Russia, 
Servia, Reino de Sião, Suecia, Suissa, 
Tunisia, Turquia, Uruguay e os Estados 
Unidos de Venezuela. 


Os abaixo assinados, plenipotenciarios dos 
Governos dos paises acima mencionados, 
visto o artigo 49. da Convenção principal, 
celebraram, de commum acordo e sob reserva 
de ratificação, a Convenção seguinte : 


ARTIGO PRIMEIRO 


Objecto da Convenção 


1. — Podem ser expedidos, com a deno- 
minação de encommendas postaes, de um 
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dos paises acima mencionados para outro dos 
mesmos paises, quaesquer volumes com ou 
sem declaração de valor, cujo peso não 
exceder a 5 kilogrammas. 

Excepcionalmente é permittido a cada pais 
não se encarregar de encommendas com 
declaração de valor, nem de encommendas 
de difficil accommodação. 

Cada pais fixa, na parte que lhe diz 
respeito, o limite maximo da declaração de 
valor, o qual não pode, em caso algum, ser 
inferior a 500 francos. 

Nas relações entre dois ou mais paises que 
tiverem adoptado limites maximos differen- 
tes, é O limite menos elevado o que deve ser 
reciprocamente seguido. 

2. — As Administrações postaes dos paises 
correspondentes podem concordar na accei- 
tação de encommendas de peso superior a 
ô kilogrammas, nas bases da presente Con- 
venção, salvo a elevação da taxa e o aumento 
da responsabilidade no caso de perda, subtra- 
cção ou avaria. 

3. — O Regulamento da presente Conven- 
ção determina as outras condições em que as 
encommendas são admiltidas ao transporte. 


ARTIGO 2. 
Transito das encommendas 


4. — A liberdade do transito é garantida 
no territorio de cada um dos paises adheren- 
tes, e a responsabilidade das Administrações 
que tomam parte no transporte fica limitada 
às disposições do artigo 15. da presente Con- 
venção. | 

2. — Salvo acordo em contrario por parte 
das Administrações interessadas, a transmis- 
são das encommendas postaes, permutadas 
entre paises não limitrofes, faz-se a des- 
coberto. 

ARTIGO 3. 


Retribuição pelo transporte 


4. — A Administração do pais de proce- 
dencia é devedora, a cada uma das Adminis- 
trações que tomam parte no transito terres- 
tre, de um direito de 50 centimos por cada 
encommenda. 

2. — Se houver, alem d'isso, um ou mais 
transportes maritimos, a Administração do pais 
de procedencia deve, a cada uma das Admi- 
nistrações e por cada um dos seus serviços 
utilisados no transporte maritimo, um direito 
por encommenda fixado da seguinte forma: 

Em 25 centimos, por qualquer percurso 
que não exceder a 500 milhas maritimas ; 

Em 50 centimos, por qualquer percurso 
superior a 500 milhas maritimas, mas que 
não exceder a 2:500 milhas maritimas ; 

Em 1 franco, por qualquer percurso supe- 
rior a 2:500 milhas maritimas, mas que não 
exceder a 5:000 milhas maritimas ; 
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Em 4 franco e 50 centimos, por qualquer 
percurso superior, a 5:000 milhas maritimas, 
mas que não exceder a 8:000 milhas mari- 
timas; 

“Em 2 francos, por qualquer percurso supe- 
rior a 8:000 milhas maritimas. 

Estes percursos são calculados, quando os 
houver, segundo a distancia media entre os 
portos respectivos dos dois paises correspon- 
dentes. 

Por cada encommenda, porem, que não 
pesar mais de um kilogramma, não pode o 
direito devido a cada uma das Administra- 
ções, cujos serviços tomarem parte no 
transporte maritimo, ser superior a um 
franco, qualquer que seja a distancia do 
percurso. 

3. — Para as encommendas de difficil 
accommodação, os abonos fixados nos 88 4. 
e 2. precedentes são aumentados com 50 
por cento. 

k. — Independentemente d'estes direitos 
de transito, a Administração do pais de 
procedencia é devedora, a titulo de pre- 
mio de seguro pelas encommendas com 
valores declarados, a cada uma das Admi- 
nistrações cujos serviços tomam parte com 
responsabilidade no transporte, e por cada 
um d'esses serviços, de uma quota parte 
fixada, por cada 300 francos ou fracção 
de 300 francos, em 5 centimos, quanto ao 
transito terrestre, e em 140 centimos, quanto 
ao transito maritimo. 


ARTIGO 4. 
Franquia obrigatoria 


A franquia das encommendas postaes é 
obrigatoria. 
ARTIGO 5. 


Taxas é sobretaxas — Avisos de recepção 


4. — A taxa das encommendas postaes 
compõe-se do direito de 50 centimos, ou O 
seu equivalente na moeda respectiva de cada 
país, repetido tantas vezes quantas forem 
as Administrações que tomarem parte no 
transporte terrestre, addicionando-se-lhe, 
quando os houver, o direito maritimo, pre- 
visto no & 2. do artigo 3. precedente, e 
as taxas e direitos mencionados nos $8 
seguintes. As equivalencias são fixadas 
pelo Regulamento. 

2. — As encommendas de difficil accom- 
modação ficam sujeitas a uma taxa addicional 
de 50 por cento, que se arredonda, quando 
for preciso, por 5 centimos. 

3. — Ás encommendas com valores decla- 
rados addiciona-se, por fracção indivizivel de 
300 francos: 

a) Um premio de seguro de 5 centimos 
por cada Administração que tomar parte no 
transporte terrestre; 
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b) Um premio de seguro de 10 cenli- 
mos por cada serviço maritimo que for uti- 
lizado. . | 

Como medida de transição, fica, porem, 
garantida a cada um dos paises adherentes, 
a fim de attender às suas conveniencias mo- 
netarias ou a quaesquer outras, a faculdade 
de cobrar um premio differente dos premios 
acima indicados, comtanto que esse premio 
E exceda a !/ por cento da quantia decla- 
rada. 

4. — Como medida de transição, cada um 
dos paises adherentes tem a faculdade de 
applicar às encommendas postaes, prove- 
nientes das suas Repartições ou com destino 
a ellas, uma taxa addicional de 25 centimos 
por encommenda. 

A alludida taxa addicional pode excepcio- 
nalmente ser elevada a 75 centimos, o ma- 
ximo, para a Republica Argentina, Bolivia, 
Brasil, Chile, Columbia, India Britanoica, 
Colonias neerlandesas, Guatemala, Nicara- 
gua, Peru, Russia da Europa e Russia da 
Asia (cada uma em separado), Salvador, 
Sião, Suecia, Turquia da Asia, Uruguay e 
Venezuela; a 50 centimos para a Grecia 
e a 40 centimos para a Republica Domi- 
nicana. 

5. — O transporte entre a França conti- 
nental, por um lado, a Argelia e a Corsega 
por outro, dá logar a uma taxa addicional 
de 25 centimos, a cobrar do remettente da 
encommenda, a titulo de direito maritimo, e 
ao premio supplementar de seguro de 10 cen- 
timos por cada 300 francos ou fracção de 300 
francos nas encommendas com valores decla- 
rados. 

Qualquer encommenda postal com valor 
declarado, procedente da, ou destinada à 
Corsega ou Argelia, dá logar, a titulo de 
direito terrestre, corso ou argelino, a um 
premio supplementar de seguro de 5 centi- 
mos, a cobrar do respectivo remettente, por 
cada 300 francos ou fracção de 300 francos 
de valor declarado. 

É permittido à Administração espanhola 
cobrar uma taxa addicional de 25 centimos 
pelo transporte entre a Espanha continental 
e as Ilhas Baleares, e de 50 centimos pelo 
transporte entre a Espanha continental e as 
Ilhas Canarias. 

6. — O remettente de uma encommenda 
postal tem o direito de exigir aviso de rece- 
pção da mesma encommenda, pagando adean- 
tadamente uma taxa fixa, que não pode ser 
superior a 25 centimos. A mesma taxa pode 
applicar-se aos pedidos de informações sobre 
o destino de uma encommenda, apresentados 
depois de ter ella sido entregue ao correio, 
quando o remettente não tenha pago a taxa 
especial do aviso de recepção. As referidas 
taxas pertencem por inteiro à Administração 
de procedencia. 








a 
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ARTIGO 6. 


Abonos ás Repartições destinatarias 
e às Repartições intormediarias 


A Repartição expedidora abona por cada 
encommenda : 

a) Á repartição destinataria, 50 centi- 
mos, com o aumento, quando o houver, das 
taxas addicionaes previstas nos 88 2., 4. e 5. 
do artigo 5. precedente; de um premio de 
5 centimos por cada 300 francos on fracção 
de 300 francos de valor declarado, e da taxa de 
entrega por proprio prevista no artigo 8.; 

b) Eventualmente, a cada Repartição in- 
termediaria, os direitos fixados no artigo 3. 


ARTIGO 7. 


Taxas de distribuição domiciliaria 
e para cumprimento 
das formalidades da Alfandega 


E permiltido ao país de destino cobrar, 
pela distribuição domiciliaria e para o cum- 
primeuto das formalidades da Alfandega, 
- uma taxa cuja importancia total não pode 
exceder a 25 centimos por encommenda. 
Salvo acordo em contrario entre as Adminis- 
trações interessadas, a referida taxa é cobrada 
do destinatario na occasião da entrega da 
encommenda. 


) 


ARTIGO 8. 
Encommendas sujeitas a cobrança 


4. — Podem permutar-se encommendas 
sujeitas a cobrança entre os paises cujas 
Administrações resolvam encarregar-se d'este 
serviço. A importancia maxima da cobrança, 
por cada encommenda, é fixada em 4:000 
francos ou na sua equivalencia em moeda do 
país de procedencia. 

Cada Administração tem, porem, a facul- 
dade de limitar aquella importancia a 500 
francos ou à equivalencia d'esta quantia no 
seu systema monetario. 

2. — Por cada encommenda, sujeita a 
cobrança, cobra-se do remeltente uma taxa 
especial, que não pode exceder a 20 centi- 
mos por fracção indivisivel de 20 francos da 
totalidade da cobrança. 

A referida taxa é dividida entre a Admi- 
nistração do pais de procedencia e a Admi- 
nistração do pais de destino, segundo a 
forma prescrita no Regulamento de execução. 

3. — A liquidação das importancias das 
cobranças effectuadas realiza-se por meio de 
vales de cobrança, emittidos gratuitamente. 

A importancia de um vale de cobrança 
caido em refago fica à disposição da Admi- 
nistração do país de procedencia da encom- 
menda sujeita a cobrança. 

Salvas as reservas previstas no Regula- 
mento de execução, ficam os vales de cobrança, 
sujeitos, para todos os mais effeitos, às dis- 
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posições estabelecidas no Acordo relativo à 
permutação dos vales de correio. 

4. — Pela perda de uma encommenda 
postal sujeita a cobrança é responsavel O 
serviço postal, nas condições estabelecidas 
no artigo 15. da presente Convenção para as 
encommendas não sujeitas a cobrança. 

A Administração do pais de destino é re- 
sponsavel pela importancia da cobrança, logo 
que a encommenda tiver sido entregue ao 
destinatario, excepto no caso em que puder 
provar que, tanto a encommenda como O 
respectivo aviso de remessa, não traziam, 
quando foram remettidos ao seu serviço, as 
indicações prescritas no Regulamento de 
execução para as encommendas sujeitas a 
cobrança. 

| ARTIGO 9. 


Entrega por proprio 


41. — As encommendas são, a pedido dos 
remetlentes, entregues por um proprio nos 
domicilios dos destinatarios, logo depois da 
sua chegada, nos paises da União cujas 
Administrações concordarem em estabelecer 
este serviço nas suas mutuas relações. 

Estas encommendas, designadas com o 
nome de exprês, ficam sujeitas a uma laxa 
especial, fixada em 50 centimos, que deve 
ser paga adeantadamente e por inteiro pelo 
remeltente, alem do porte ordinario, quer a 
encommenda possa ou não ser entregue ao 
destinatario, quer este seja simplesmente 
avisado da sua chegada por um proprio. 
A referida taxa faz parte dos abonos perten- 
centes ao pais de destino. 

2. — Se a encommenda for destinada a 
uma localidade em que não houver serviço 
de entrega por proprio, a Administração 
destinataria pode cobrar, pela entrega da 
encommenda ou pelo aviso feito ao destina- 
tario para retirá-la, uma taxa addicional até 
o preço estabelecido para a entrega por pro- 
prio no seu serviço interno, deduzindo-se a 
taxa fixa paga pelo remettente ou a sua equi- 
valencia na moeda do pais que receber a taxa 
addicional. Se a encommenda for reexpe- 
dida ou cair em refugo, é exigivel a mencio- 
nada taxa addicional, a qual fica pertencendo 
à Administração que a tiver cobrado. 

3. — As diligencias para entregar uma 
encommenda ou a remessa de um aviso ao 
destinatario só se fazem uma vez. Não se 
realizando essa entrega ou remessa, a encom- 
menda deixa de considerar-se exprês e a sua 
entrega efleclua-se nas condições estabeleci- 
das para as encommendas ordinarias. 

4. — Se uma das encommendas de que se 
trata for, por motivo de mudança de residen- 
cia do destinatario, reexpedida para outro 
pais, sem que a entrega por proprio se pro- 
curasse realizar, é abonada ao novo país de 
destino a taxa fixa paga pelo remettente, 
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caso o mesmo pais se encarregue da entrega 
por proprio; em caso contrario, assim como 
pelo que respeita às encommendas caídas em 
refugo, a alludida taxa fica pertencendo ao 
país do primitivo destino. 


ARTIGO 140. 


Encommendas destinadas a prisioneiros 
de guerra 


Com excepção das encommendas sujeitas 
a cobrança, todas as encommendas postaes 
destinadas a prisioneiros de guerra ou por 
elles expedidas são isentas das taxas previs- 
tas na presente Convenção, tanto nos paises 
de procedencia e de destino como Dos paises 
intermediarios. As referidas encommendas, 
expedidas francas de porte, não dão logar 
aos abonos indicados nos artigos 3. a 7. da 
presente Convenção. 


ARTIGO 41. 


Prohibição de cobrar quaesquer taxas que não 
forem as previstas na Convenção — Pagamento 
dos direitos de Alfandega 


4. — As encommendas a que se applique 
a presente Convenção não podem ficar sujei- 
tas a quaesquer outras taxas postaes, que 
não forem as previstas nos differentes artigos 
da mesma Convenção. 

É concedida às Administrações dos paises 
de destino das encommendas a faculdade de 
cobrarem dos respectivos destinatarios uma 
taxa de armazenagem pelas encommendas que 
não forem retiradas do correio, no prazo esti- 
pulado pelos regulamentos internos d'aqnelles 
paises. A importancia da mesma taxa é fixada 
pela legislação interna de cada país. 

2. — Os direitos de Alfandega ou quaes- 
quer outros que não sejam postaes devem ser 
pagos pelos destinatarios das encommendas. 
Comtudo, nas relações entre os paises que 
assim o tiverem combinado, podem os re- 
mettentes encarregar-se do pagamento d'esses 
direitos, fazendo previamente a necessaria 
declaração na Repartição expedidora. Neste 
caso, os mesmos remettentes devem pagar, 
quando a Repartição destinataria o reclamar, 
as quantias por ella indicadas. 

A Administração, que faz proceder ao 
despacho aduaneiro por conta do remettente, 
fica autorizada a cobrar por tal motivo uma 
taxa especial que não deve exceder a 25 cen- 
timos por cada encommenda. 


ARTIGO 142. 


Retirada do serviço ou alteração do endereço. 
— Annullação ou alteração da importancia da 
cobrança 


O remettente de uma encommenda postal 
pode reclamar que ella seja retirada do ser- 
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viço ou que lhe seja alterado o endereço, nas 
condições e com as reservas determinadas 
para as correspondencias no artigo 9. da Con- 
venção principal, com a differença, porera, de 
que o mesmo remettente é obrigado a garan- 
tir adeantadamente o porte devido pela nova 


transmissão da encommenda, quando recla- 


mar a sua devolução ou reexpedição. 

O remettente de uma encommenda postal 
sujeita a cobrança pode tambem reclamar 
que seja annullada ou reduzida a importancia 
da mesma cobrança, devendo as reclamações 
que se apresentarem para esse fim tran- 
emittir-se pela mesma forma por que se 
transmittem as reclamações relativas à reti- 
rada do serviço ou à alteração de endereço 
das encommendas. 


ARTIGO 43. 


Reexpedição — Refugos — Annaullação 
dos direitos de Alfandega 


A reexpedição de encommendas postaes 
de um para outro país, por motivo de ma- 
dança de residencia dos destinatarios, bem 
como a devolução das encommendas postaes 
caídas em refugo ou não admittidas pela 
Alfandega, dá logar à cobrança supplementar 
das taxas fixadas nos 88 4. a 6. do artigo 5., 
a cargo dos destinatarios ou, quando deva 
ser dos remettentes, sem prejuizo do reem- 
bolso dos direitos de Alfandega ou de outras 
despesas especiaes de que o pais de destino 
não conceder a annullação. 

As Administrações dos países adherentes 
compromettem-se a intervir junto das respe- 
ctivas Administrações das Alfandegas a fim 
de obler que sejam annullados os direitos 
aduaneiros que onerem as encommendas 
postaes, quando estas tiverem de ser devol- 
vidas ao país de procedencia ou reexpedidas 
para um terceiro pais. 


ARTIGO 14. 
Prohibições 


4. — Salvo acordo em contrario entre 
os paises adherentes, é prohibido expedir, 
por intermedio do correio, encommendas 
contendo : 

a) Materias explosivas, inflammaveis ou 
perigosas, animaes ou insectos vivos, salvas 
as excepções previstas no Regulamento de 
execução ; 

b) Cartas ou notas com caracter de cor- 
respondencia ; 

c) Objectos a cuja admissão se oppuserem 
as leis ou regulamentos de Alfandega ou 
outros. 

É igualmente prohibido expedir dinheiro 
em metal, artigos de oiro, prata e outros 
objectos preciosos, nas encommendas sem 
valor declarado com destino a paises que 
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admittem a declaração de valor. É comtudo 
permittido incluir na encommenda a respe- 
ctiva factura aberta, apresentando unicamente 
as indicações relativas à mesma factura, assim 
como uma simples copia do endereço da 
encommenda com a indicação do endereço 
do respectivo remettente. 

2. — Quando uma encommenda contiver 
algum dos objectos prohibidos e for expe- 
dida por uma Administração da União a 
outra Administração da União, esta ultima 
procede da maneira e nas formas previstas 
- na sua legislação e nos seus regulamentos 
internos. 

- ARTIGO 45. 


Responsabilidade 


4. — Salvo o caso de força maior, quando 
uma encommenda postal se perder ou sofírer 
subtracção ou avaria, e esta não tiver sido 
causada por falta ou negligencia do remet- 
tente ou não provier da propria natureza da 
encommenda, o remetlente e, na sua falta 
ou a pedido d'este, o destinatario tem direito 
a uma indemnização correspondente á impor- 
tancia real da perda ou da subtracção ou 
avaria, sem que esta indemnização possa 
exceder, nas encommendas ordinarias, a 25 
francos, e, nas encommendas com valor 
declarado, à importancia do seu valor. 

Quando se tiver pago uma indemnização 
pela perda ou completa inutilização de uma 
encommenda, tem o respectivo remettente 
igualmente direito à restituição das despesas 
de expedição, assim como das taxas pos- 
taes de reclamação, quando esta for motivada 
por uma irregularidade do correio. 

O premio de seguro fica, porem, perten- 
cendo sempre às Administrações postaes. 

2. — Os paises, que resolverem assumir 
a responsabilidade resultante de casos de 
força maior, ficam auctorizados a cobrar, por 
este motivo, sobre as encommendas com 
valores declarados, uma taxa addicional nas 
condições estabelecidas no artigo 42. 8 2., 
do Acordo relativo à permutação de cartas e 
caixas com valor declarado. 

3. — A obrigação de pagar a indemniza- 
ção compete à Administração de que depende 
a Repartição expedidora. Fica reservado a 
esta Administração o recurso contra a Admi- 
nistração responsavel, isto é, contra a Admi- 
nistração em cujo territorio ou serviço se 
realizou a perda, subtracção ou avaria. 

No caso de perda, subtracção ou avaria, 
por circumstancias de força maior, de uma 
encommenda com valor declarado no territo- 
rio ou no serviço de um pais que assumir a 
responsabilidade a que se refere o $2.,0 
país onde a perda ou a subtracção ou avaria 
se realizar é por ella responsavel para com 
a Administração remettente, se esta ultima, 
por seu lado, assumir no seu serviço a 
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responsabilidade resaltante de casos de força 
maior quanto à expedição de valores decla- 
rados. 

k. — A responsabilidade pertence, em- 
quanto não houver prova em contrario, à 
Administração que, tendo recebido a encom- 
menda sem contestação, não puder compro- 
var a entrega ao destinatario, nem, quando 
a houver, a sua transmissão à Administração 
immediata. | 

5. — O pagamento da indemnização pela 
Administração expedidora deve ser feito no 
mais curto prazo possivel e, o mais tardar, 
no prazo de um anno, a contar do dia da 
reclamação. A Administração responsavel 
é obrigada a embolsar, sem demora, a Admi- 
nistração expedidora da importancia total da 
indemnização paga por esta. 

A Administração do pais de procedencia 
fica autorizada a indemnizar o remeltente, 
por conta da Administração intermediaria 
ou destinataria que, tendo sido opportuna- 
mente prevenida do assunto, deixou decor- 
rer um anno sem lhe dar solução. Alem 
d'isso, quando uma Administração, cuja re- 
sponsabilidade se ache devidamente com- 
provada, tenha desde logo declinado o pa- 


- gamento da indemnização, devem, tanto a 


indemnização como as despesas accesso- 
rias resultantes da demora injustificada em 
tal pagamento, ficar a cargo da mesma 
Administração. 

6. — Fica entendido que a reclamação só 
pode ser acceita durante o periodo de um 
anno, a contar da entrega da encommenda 
no correio ; passado este prazo, o reclamante 
não tem direito a indemnização alguma. 

71. — Se a perda, subtracção ou avaria se 
realizou durante o percurso entre as Repar- 
tições de permutação de dois paises limi- 
trophes, sem se poder averiguar em qual 
dos dois territorios se deu esse facto, ou, 
se tendo sido as encommendas ordinarias 
lançadas em globo nas guias de remessa, 
não se puder tambem averiguar em que 
territorio se perdeu ou soffreu subtracção ou 
avaria alguma d'essas encommendas, as duas 
respectivas Administrações são responsaveis . 
cada uma pela metade do prejuizo. 

Pelo que respeita ás encommendas de 
posta restante ou conservadas à disposição 
dos destinatarios nas Repartições a que 
forem dirigidas, cessa a" responsabilidade 
das Administrações, logo que as mesmas 
encommendas tiverem sido entregues a 
pessoas que provarem a sua identidade, 
segundo as regras em vigor no pais de 
destino, e cujos nomes e qualidades estive- 
rem em conformidade com as indicações 
do endereço. 

8. — As Administrações deixam de ser re- 
sponsaveis pelas encommendas postaes, logo 
que os interessados as tiverem recebido. 
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- ARTIGO 146. 
Declaração fraudulenta 


É probibida qualquer declaração fraudu- 
lenta de valor superior ao valor real do 
conteúdo de uma encommenda. No caso 
de declaração fraudulenta d'esta natureza o 
remettente perde todo o direito à indemni- 
zação, sem prejuizo do processo criminal 
que possa haver em conformidade com a 
legislação do pais de procedencia. 


ARTIGO 17. 
Suspensão temporaria do serviço 


Cada Administração pode suspender tem- 
porariamente o serviço das encommendas 
postaes de um modo geral ou parcial, 
quando houver circumstancias extraordina- 
rias que justifiquem semelhante medida, com 
a condição, porem, de assim o communi- 
car immediatamente, se preciso for, pelo 
telegrapho, à Administração ou Administra- 
ções interessadas. 


ARTIGO 18. 
Legislação interna 


A legislação interna de cada um dos paises 
adherentes continúa a ser applicada em tudo 
o que não estiver previsto nas estipulações 
contidas na presente Convenção. 


ARTIGO 19. 


Direito de celebrar novos tratados ou estabelecer 
relações mais intimas 


4. — As estipulações da presente Conven- 
ção não restringem aos paises adherentes O 
direito de manter e de celebrar Convenções 
especiaes, assim como de manter é estabele- 
cer uniões mais intimas, a fim de reduzir 
as taxas ou melhorar o serviço das encom- 
mendas postaes. 

2. — Comtudo, as Administrações dos 
paises adherentes, que permutam encom- 
mendas postaes com paises que não fazem 
parte da presente Convenção, admittem todas 
as outras Administrações adherentes a utili- 
zar-se d'essas relações para a permutação 
de encommendas postaes com aquelles ulti- 
mos paises. 

ARTIGO 20. 


Adhesões à Gonvenção 


4. — Os paises da União Postal Universal 
que não tomaram parte na presente Conven- 
ção são admittidos a entrar nella, a seu 
pedido e na forma prescrita pelo artigo 24. 
da Convenção principal, no que respeita ás 
adheêsões à União Postal Universal. 

2. — Todavia, se o pais que desejar adhe- 
rir à presente Convenção exigir a faculdade 
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de cobrar uma taxa addicional superior a 25 
centimos por encommenda, o Governo da 
Confederação Suissa submetterá o pedido de 
adhesão à apreciação de todos os paises 
adherentes. Este pedido considerar-se-ha 
como acceito se, no prazo de seis meses, 
nenhuma objecção se liver apresentado a 
seu respeito. 
ARTIGO 31. 


Regulamento de execução 


As Administrações postaes dos paises adhe- 
rentes designam as Repartições ou localida- 
des admiltidas à permutação internacional 
das encommendas.postáes ; regulam o modo 
de transmissão das mesmas encommendas e 
determinam todas as outras medidas de ser- 
viço necessarias para assegurar a execução 
da presente Convenção. 


ARTIGO 22. 
Congressos e Conferencias 


Esta Convenção fica sujeita ás condições 
de revisão, determinadas pelo artigo 25. da 
Convenção principal. 


ARTIGO 25. 


Propostas de alterações apresentadas 
no intervallo dos Congressos 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões previstas no artigo 25. da Conven- 
ção principal, qualquer Administração dos 
correios de um dos paises adherentes tem o 
direito de dirigir às outras Administrações 
dos mesmos paises, por intermedio da Secre- 
taria Internacional, propostas relativas ao 
serviço das encommendas postaes. 

Qualquer d'essas propostas deve, para 
entrar em discussão, ter, pelo menos, 0 


: assentimento de duas Administrações, sem 


contar aquella que é autora da proposta. 
Sempre que a Secretaria Internacional deixe 
de receber, juntamente com a proposta, 0 
respectivo numero de declarações que a 
approvam, fica a mesma proposta sem 
effeito. 

2. — Essas propostas ficam sujeitas ao 
processo determinado no $& 2. do artigo 26. 
da Convenção principal. 

3. — Para que essas propostas se tornem 
execulorias, devem reunir : 

a) A unanimidade dos votos, se se tratar 
da adopção de novas disposições, da modi- 
ficação d'este artigo ou das disposições dos 
artigos 4., 2., 3., 4., 5., 6., 7., 8., 9., 140., 
14., 42., 44., 45., 16., 47., 22. e 24. da 
presente Convenção ; 

b) Os dois terços dos votos, se se tratar 
da modificação de quaesquer outras das dis- 
posições da presente Convenção que não 
forem as dos artigos já citados ; 


——— mo 
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c) A simples maioria absoluta, se se tratar 
da interpretação das disposições da presente 
Convenção, salvo o caso de desacordo pre- 
visto no artigo 23. da Convenção principal. 

4. — As resoluções que se tomarem serão 
ganccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica, e no terceiro 
caso, por uma notificação administrativa, 
segundo a forma indicada no artigo 26. da 
Convenção principal. 

9. — Qualquer resolução ou modificação 
approvada só começará a ter vigor tres meses 
depois, pelo menos, de haver sido notifi- 
cada. 

ARTIGO 2%. 


Duração da Convenção — Revogação de tratados 
anteriores — Ratificações 


4. — A presente Convenção começará a 
vigorar no 4.º de outubro de 1907. 

2. — Terá a mesma duração que a Con- 
venção principal, sem prejuizo do direito 
resorvado a cada uma das partes contratan- 
tes de se retirar da mesma Convenção, me- 
diante aviso dado com um anno de antece- 
dencia pelo seu Governo ao Governo da 
Confederação suissa. 

3. — Ficam derogadas, a contar do dia 
em que a presente Convenção for posta em 
vigor, todas as disposições convencionadas 
anteriormente entre os diversos paises adhe- 
rentes ou entre as suas Administrações, 
quando essas disposições não estiverem em 
barmonia com os termos da presente Con- 
venção, e sem prejuizo dos direitos reserva- 
dos nos artigos 18. e 19. precedentes. 

k. — A presente Convenção será ratifi- 
cada no mais curto prazo possivel, e os 
instromentos de ratificação serão trocados 
em Roma. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
dos paises acima designados assinaram a 
presente Convenção em Roma, aos vinte e 
seis de maio de mil novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 
Gieseke. 
Knof. 

Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 


Pela Austria : 
Stibral. 
Eberan. 

Pela Belgica : 


J. Sterpin. 
L. Wodon. 
À. Lambin. 


Pela Bolivia : 


J, de Lemotne. 
mn 
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Pela Bosnia-Herzegovina : 
Schleger. 
Kowarschtk. 

Pela Bulgaria : 


Jo. Stoganovitch. 
T. Tzontchef. 


Pelo Chile : 

Carlos Larrain Claro. 

M. Luis Santos Rodriguez. 
Pela Republica da Columbia : 

G. Michelsen. 
Pela Creta : 


Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmats. 
Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 


Kiórboe. 


Pelo Egypto : 
Y. Saba. 


Pela Espanha : 
Carlos Florez. 


Pela França e Argelia : 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas Colonias e Protectorados franceses da Indo- 
China : 


G. Schmidt. 


Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 


Morgat. 


Pela Grecia : 
Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 
Pela Guatemala : 
Thomds Segarini. 
Pela Hungria : 
Pierre de Szalay. 
- Dr. de Hennyey. 
Pela India Britannica : 


H. M. Kisch. 
E. A. Doran. 


Pela Italia e Colonias italianas : 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 
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Pelo Japão : 
Kanichiro Matsuli. 
Takejs Kawamura. 
Pelo Luxemburgo : 


por M. Mongenast, 
A. W. Kymmell. 


Pelo Montenegro : 
Eug. Popovitch. 

Pela Noruega : | 
Thb. Heyerdahl. 


Pelos Paises-Baixos : 


por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. Kymmell. 
Pelas colonias neeriandesas : 


Perk. 


Pelo Peru: 


Pela Persia : 


Hadji Mirza Ali Khan. 
Moez es Sultan. 
C. Molitor. 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 
Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 

G. Gabrielescu. 
Pela Russia: 

Victor Biltbine. 


Pela Servia : 


Pelo Reino de Sião : 

H. Keuchenius. 
Pela Suecia : 

Fredr. Grônwall. 
Pela Suissa : 

J. B. Pioda. 


À. Sitiger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


A. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelo Uruguay : 
Hector R. Gómez. 
Pelos Estados Unidos de Venezuela : 


Carlos E. Hahn. 
Domingo B. Castillo, 


Protocollo final 


Pur occasião de se proceder à assinatura 
da Convenção celebrada em data de hoje, 
relativa à permutação de encommendas pos- 
taes, os plenipotenciarios abaixo assinados 
concordaram no seguinte : 


I 


Qualquer país cujo correio não tiver actual. 
mente a seu cargo o transporte de encom- 
mendas postaes, e que adherir à Convenção 
acima mencionada, terá a faculdade de fazer 
executar as clausulas da mesma Convenção 
pelas empresas de caminhos de ferro e de 
navegação. Igualmente poderá limitar esse 
serviço . às encommendas provenientes das 
localidades servidas por essas empresas ou 
a ellas destinadas. 

A Administração postal d'esse pais deverá 
entender-se com as empresas de caminhos 
de ferro e de navegação, a fim de garantir à 
completa execução, por parte das mesmas 
empresas, de todas as clausulas da Convenção 
e especialmente de organizar o serviço de 
permutação na fronteira. | 

A mesma Administração servir-lhes-ha de 
intermediaria em todas as suas relações com 
as Administrações postaes dos outros paises 
adherentes e com a Secretaria Internacional. 


H 

Por excepção às disposições do $& 4., do 
artigo primeiro e respectivamente do ar 
tigo 45. da Convenção, tem a Bolivia a 
faculdade de limitar provisoriamente a 3 kilo- 
grammas o peso das encommendas admit- 
tidas ao seu serviço, e a 15 francos o maximo 
da indemnização a pagar, no caso de perda, 
subtracção ou avaria de uma encommenda 
postal sem valor declarado que não exceder 
aquelle peso. 

HI 

Por excepção às disposições do $& 4. do 
artigo 2., dos 83 4. e 2. do artigo 3. e respe 
ctivamente dos $$ 14. e 4. do artigo 5. da 
Convenção : 

4.º O Governo Russo tem a faculdade de 
elevar a 4 franco e 25 centimos, tanto 0 
direito de transito terrestre pela Russia da 
Europa como identico direito pela Russia 
da Asia; 

2.º O Governo Ottomano tem a faculdade 
de elevar a 4 franco e 25 centimos o direito de 
transito terrestre pelas encommendas postaes 
que transitem pela Turquia da Asia; 

3.º É applicado às encommendas postaes, 
procedentes das Repartições argentinas da 
Costa do Sul, Terra do Fogo e ilhas adja- 
centes ou destinadas às mesmas Repartições, 
uma taxa addicional não excedente a 4 franco 
e 25 centimos, por cada encommenda, e ás 
encommendas com valor declarado, proce 
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dentes das referidas repartições ou a ellas 
destinadas, um premio supplementar de 40 
centimos por cada 300 francos ou fracção 
de 300 francos; 

h.º A Republica da Colombia, o Peru, e 
os Estados Unidos de Venezuela teem a facul- 
dade de elevar transitoriamente : 

a) A 4 franco, o direito de transito ter- 
restre; 

b) A 4 franco e 25 centimos, a taxa addi- 
cional applicavel às encommendas postaes 
procedentes do seu territorio ou a elle desti- 
nadas ; 

9.º A Persia tem a faculdade de não ga- 
rantir o transporte de encommendas postaes 
em transito pelo seu territorio. Esta facul- 
dade só é concedida a titulo provisorio ; 

6.º A India Britannica tem a faculdade 
de applicar, às encommendas postaes proce- 
dentes do seu serviço e destinadas a outros 
paises, uma taxa graduada, conforme as 
diversas categorias de peso, com a condição, 
porem, de que a media das taxas não exceda 
a taxa normal, incluindo a taxa addicional a 
que teria direito. 

É igualmente concedida esta ultima facul- 
dade aos paises que adherirem à Convenção 
até a reunião do proximo Congresso ; 

7.º Os paises que, em virtude de contratos 
por longo prazo que mantenham actualmente 
com companhias de navegação, não possam 
applicar desde já os direitos de transito 
maritimo, previstos no artigo 3., ficam auto- 
rizados a continuar applicando os direitos 
fixados na Convenção de Washington, até 
que estejam habilitados a adoptar os novos 
direitos. 

IV 

A Grecia, a Tunisia e a Turquia da Asia 
teem a faculdade de não acceitar provisoria- 
mente encommendas cujas dimensões ou 
volume excedam o maximo autorizado para 
os serviços maritimos no Regulamento de 
execução. 


Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
abaixo assinados lavraram o presente Pro- 
tocollo final, que terá tanta força e validade 
como se as disposições nelle contidas. esti- 
vessem insertas na Convenção, e assinaram- 
no num exemplar que fica depositado nos 
archivos do Governo italiano, e de que será 
dada uma copia a cada uma das partes. 


Roma, aos vinte seis de maio de mil 
novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 


Gresekie. 
Knof. 


Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 
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Pela Austria : 
Stibral. 
Eberan. 

Pela Belgica : 

J. Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 

Pela Bolivia : 

J. de Lemoine. 


Pela Bosnia-Herzegovina : 
Schleyer. 
Kowarschik. 
Pela Bulgaria : 
Jo. Stoyanovttch. 
T. Tzontcheff. 
Pelo Chile : 
Carlos Larrain Claro. 
M. Luiz Santos Rodriguez. 
Pela Republica da Columbia : 
G. Michelsen. 
Pela Creta : 


Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 

Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 


Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 
Kiórboe. 

Pelo Egypto : 
Y. Saba. 

Pela Espanha : 
Carlos Florez. 

Pela França e Argelia : 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas Colonias e Protectorados franceses da Indo- 
China : 


G. Schmidt. 

Polo conjunto das outras Colonias francesas : 
Morgat. 

Pela Grecia : 


Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 


Pela Guatemala : 
Thomás Segarini. 
Pela Hungria : 


Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 
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Pela India Britanica : 


H. M. Kisch. 
E. À. Doran. 


Pela Italia e Colonias italianas : 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 

Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 

Pelo Japão : | 
Kanichiro Matsuki. 
Takeji Kawamura. 

Pelo Luxemburgo : 
por M. Mongenaste, 
A. W. Kymmell. 

Pelo Montenegro : 


Eug. Popovitch. 
Pela Noruega : 
Tab. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos: 


por M. G.J. €. A. Pop: 
A. W. Hymmell.. 
A. W. Hymmell. 

Pelas Colonias neerlandesas : 


Perk. 


Pelo Peru: 


Pela Persia : 


Hadji Mirza Ali Khan. 
Moez es Sultan. 
C. Molitor. 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 
Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 


Pela Russia : 
Victor Bilibine. 


Pela Servia: 


Pelo Reino de Sião : 
H. Keuchenius. 
Pela Suecia : 
Fredr. Grônvall. 
Pela Suissa : 


J. B. Pioda. 
A. Siâger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


Ah. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelo Uruguay : 
Hector R. Gómez. 
Pelos Estados Unidos de Venezuela : 


Carlos E. Hahn. 
Domingo B. Castillo. 





Acordo 


Relativo á permutação de cartas e caixas com valor 
" eclarado celebrado entre os seguintes paises : 


Allemanha e Protectorados allemães, Repa- 
blica Argentina, Austria, Belgica, Bosuia- 
Herzegovina, Brasil, Bulgaria, Chile, Re- 
publica da Columbia, Dinamarca e Colonias 
dinamarquesas, Egypto, Espanha, França, 
Argelia, Colonias e Protectorados france- 
ses da Indo-China, o conjunto das outras 
Colonias francesas, Gran-Bretanha, India 
Britannica, Grecia, Guatemala, Hungria, 
Italia e Colonias italianas, Japão, Luxem- 
burgo, Montenegro, Noruega, Paises-Bai- 
xos, Indias Neerlandesas, Portugal e Colo- 
nias portuguesas, Romania, Russia, Servia, 
Suecia, Suissa, Tunisia e Turquia. 

Os abaixo assinados, plenipotenciarios dos 
Governos dos paises acima indicados, visto 
o artigo 49. da Convenção principal estipu- 
laram, de commum acordo e sob reserva 
de ratificação, as disposições seguintes : 


ARTIGO PRIMEIRO 


| Objecto do Acordo — Peso maximo das caixas 


1. — Podem ser expedidas com declara- 
ção de valor, de um dos paises acima men- 
cionados para outro d'esses paises, cartas 
contendo valores em papel e caixas contendo 
joias e objectos preciosos, segurando-se à 
importancia dessa declaração. 

A admissão no serviço das caixas com 
valores declarados limita-se às permutações 
entre aquelles dos paises adherentes a este 
Acordo, cujas Administrações concordarem 
em estabelecer o mesmo serviço nas suas 
reciprocas relações. 

2. — O peso maximo das caixas é fixado 
em 4 kilogramma por cada caixa. 

3. — As differentes Administrações teem, 
para as suas respectivas relações, a facol- 
dade de determinar um maximo de declara- 
ção de valor que, em caso algum, pode ser 
inferior a 40:000 francos, por cada carta 00 
caixa, ficando entendido que as diversas Admi- 
nistrações que intervierem no transporte só 
empenham a sua responsabilidade até a im- 
portancia do maximo que respectivamente 
adoptarem. 
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ARTIGO 2. 
Cobranças 


4. — As cartas 6 caixas com valores decla- 
rados podem expedir-se sujeitas a cobrança, 
nas condições indicadas pelos 88 14. e 2. do 
artigo 7. da Convenção principal. Applicam- 
se a estes objectos as formalidades e taxas 
relativas aos objectos de valor declarado da 
categoria respectiva. 

2. — Depois de effectuada a entrega d'es- 
tes objectos aos destinatarios, fica a Admi- 
nistração do pais de destino responsavel pela 
importancia da cobrança, salvo se puder pro- 
var que não foram satisfeitas as prescrições 
do Regulamento no que respeita a cobranças. 
A omissão eventual na guia de remessa da 
indicação Remb e da importancia a cobrar 
não diminue a responsabilidade da Adminis- 
tração do país de destino pela falta de co- 
brança da mesma importancia. 


ARTIGO 3. 
Transmissão dos objectos com valor declarado 


4. — A liberdade do transito é garantida 
no territorio de cada um dos paises adheren- 
tes a este Acordo, e a responsabilidade das 
Administrações, por onde se effectua esse 
transito, fica limitada ao que determina O 
artigo 12. do mesmo Acordo. 

Igual principio vigora em relação ao trans- 
ito maritimo effectuado ou garantido pelas 
Administrações dos paises adherentes, com- 
tanto que essas Administrações estejam no 
caso de acceitar a responsabilidade dos valo- 
res a bordo dos paquetes ou navios de que 
se utilisarem. 

2. — Salvo combinação em contrario entre 
as Administrações de procedencia e de des- 
tino, a transmissão dos valores declarados, 
permutados entre os paises não limitrophes, 
faz-se a descoberto e pelas vias empregadas 
para a remessa das correspondencias ordi- 
narias. 

3. — À permutação de cartas e caixas 
com valores declarados entre dois paises que 
se correspondem, para as relações ordina- 
rias, por intermedio de um ou mais paises 
que não adheriram ao presente Acordo, ou 
por meio de serviços maritimos livres de 
responsabilidade, fica sujeita à adopção de 
medidas especiaes, que devem ser reguladas 
entre as Administrações dos paises de pro- 
cedencia e de destino, taes como o emprego 
de uma via indirecta, a expedição em malas 
fechadas, etc. 

ARTIGO 4. 


Porte e premio de seguro 


4. — Os direitos de transito designados 
no artigo 4. da Convenção principal são 
abonados pela Administração de procedencia 
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às Adíninistrações que tomam parte no trans- 
porte intermediario, a descoberto ou em 
malas fechadas, das cartas com valores de- 
clarados. 

2. — Por cada caixa com valor declarado, ' 
é pago pela Administração de procedencia à 
Administração destinataria, e quando as hou- 
ver, a cada uma das Administrações que 
tomarem parte no transporte territorial in- 
termediario, um porte de 50 centimos. A 
Administração de procedencia deve igual- 
mente pagar o porte de 4 franco a cada uma 
das Administrações que tomarem parte no 
transporte maritimo intermediario, quando o 
houver. 

3. — Alem d'esses direitos e portes, a 
Administração do pais de procedencia é de- 
vedora à Administração do pais de destino, 
e, quando as houver, a cada uma das Admi- 
nistrações que tomarem parte no transito 
terrestre com a garantia de responsabilidade, 
de um premio proporcional de 5 centimos, 
por cada quantia declarada de 300 francos 
ou fracção de 300 francos, a titulo de premio 
de seguro. 

k. — Alem d'isso, se houver transporte 
maritimo com a mesma garantia, a Adminis- 
tração do pais de procedencia é devedora a 
cada uma das Administrações, que tomarem 
parte nesse transporte, de um premio de 
seguro maritimo de 140 centimos, por cada 
quantia declarada de 300 francos ou fracção 
de 300 francos. 

d. — A conta dos sobreditos portes e 
premios é feita em presença de notas orga- 
nizadas todos os annos, durante um periodo 
de 28 dias que será fixado no Regulamento 
de execução, previsto no arligo 46. do pre- 
sente Acordo. º 

ARTIGO 5. 


Taxas 


4. — A taxa das cartas e caixas com valo- 
res declarados deve ser paga antecipadamente 
e compõe-se : 

4.º Para as cartas, da taxa e do premio 
fixo applicaveis a uma carta registada com 
igual peso e para o mesmo destino, taxa e 
premio pertencentes na sua totalidade á 
Administração expedidora; para as caixas, 
do porte de 50 centimos, por cada país que 
tomar parte no transito terrestre, e do porte 
de 4 franco, por cada país que tomar parte 
no transporte maritimo, quando o houver; 

2.º Para as cartas e caixas, de um pre- 
mio proporcional de seguro comprehendendo, 
por cada 300 francos ou fracção de 300 fran- 
cos declarados, tantas vezes 5 centimos quan- 
tas forem as Administrações que tomarem 
parte no transito terrestre, addicionando-se- 
lhe o premio de seguro maritimo, quando o 
FR previsto no $ 4. do artigo 4. prece- 

ente. 
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Como medida de transição fica, porem, 
reservada a cada um dos paises adherentes, 
por causa das suas conveniencias monetarias 
ou outras, a faculdade de cobrar qualquer 
outro premio, que não seja 0 acima indicado, 
comtanto que esse premio não exceda !/4 por 
cento da quantia declarada. 

2. — Ao remeltente de uma carta ou caixa 
com valores declarados entrega-se gratuita- 
mente, na occasião do registo, um recibo 
summario d'esse objecto. 

3. — Salvo o caso de reexpedição, previsto 
no 8 2. do artigo 40. do presente Acordo, as 
cartas e caixas com valores declarados não 
podem estar sujeitas, por parte dos deslina- 
tarios, a nenhuma outra taxa postal, a não 
ser a da entrega no domicilio, quando a 
houver. 

4. — Os paises adherentes, que não teem 
o franco por unidade monetaria, fixam, na 
respectiva moeda, as suas taxas equivalentes 
às determinadas no $ 4. precedente. Esses 
paises teem a faculdade de arredondar as 
fracções, conforme a tabella inserta no Regu- 
lamento para a execução da Convenção prin- 
cipal. 

ARTIGO 6. 


Isenção de franquia 


4. — Os offiícios com valores declarados, 
que se trocarem entre umas e outras Admi- 
nistrações postaes, e entre estas Adminis- 
trações e a Secretaria Internacional, estão 
isentos de porte e de premio de registo 
e de seguro, nas condições determinadas 
pelo artigo 44., 8 3. da Convenção prin- 
cipal. 

2. — Igual isenção é applicavel às cartas 

6 caixas com valor declarado, expedidas ou 
recebidas por prisioneiros de guerra, quer 
directamente, quer por intermedio das Repar- 
tições de informações de que trata o $ 3. do 
citado artigo 44. 
- 3. — Pelas cartas e caixas com valores 
declarados, expedidas francas de porte, não 
8e fazem os abonos indicados no artigo 4 do 
presente Acordo. 


ARTIGO 7. 
Avisos de recepção e pedidos de informação 


4. — O remettente de uma carta ou caixa 
com valores declarados pode exigir, nas con- 
dições estabelecidas no $ 3. do artigo 6. da 
Convenção principal com relação a objectos 
registados, que lhe seja accusada a entrega 
da referida carta ou caixa ao destinatario 
ou, depois de ter sido expedida, pedir infor- 
mações sobre a mesma entrega. 

2. — O producto da taxa, applicavel aos 
avisos de recepção ou aos pedidos de infor- 
mações,. pertence na sua totalidade à Admi- 
nistração do país de procedencia. 
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ARTIGO 8. 


Pedidos para retirar as cartas ou caixas com valor 
declarado ou para alterar-lhes o endereço — 
Annullação da importancia das cobranoas — 
Entrega por proprio 
1. — O remettente de uma carta ou caixa 

com valores declarados pode retirá-la do 

serviço ou pedir que lhe seja alterado o 

endereço, a fim de ser reexpedida, quer 

para o interior do país do primitivo destino, 
quer para outro qualquer dos paises adbe- 
rentes, emquanto a mesma carta ou caixa 
não for entregue ao destinatario, nas condi- 
ções e com as reservas estabelecidas, para 
as correspondencias ordinarias e registadas, 

no artigo 9. da Convenção principal. . 

O remettente de uma carta ou caixa com 
valor declarado sujeita a cobrança pode re- 
clamar que a importancia da cobrança seja 
annullada total ou parcialmente, nas condi- 
ções estabelecidas para os pedidos de altera- 
ção de endereço. 

2. — Igualmente pode ser pedida a entrega 
no domicilio por um proprio, logo depois da 
chegada da carta ou caixa ao ponto do des- . 
tino, nas condições e com as reservas esta- 
belecidas no artigo 43 da referida Convenção. 

Fica, porem, reservada à Repartição des- 
tinataria, quando os seus regulamentos inter- 
nos assim o exigirem, a faculdade de mandar 
entregar por um proprio, em vez dos sobre- 
ditos objectos, um aviso da sua chegada. 


ARTIGO 9. 
Prohibições 


4. — É prohibida qualquer declaração 
fraudulenta de valores que exceder ao valor 
realmente incluido na <arta ou caixa. 

Dado o caso de declaração fraudulenta 
d'esta natureza, o remmeltente perde com- 
pletamente o direito à indemnização, inde- 
pendentemente da acção judicial que possa 
haver, em virtude da legislação do pais de 
procedencia. 

2. — É prohibido inserir nas cartas com 
valores declarados : 

a) Dinheiro em metal; 

b) Objectos sujeitos a direitos de Alfan- 
dega, com excepção de valores em papel; 

c) Objectos de oiro ou prata, pedras pre- 
ciosas, joias e outros objectos preciosos; 

d) Objectos cuja importação ou circula- 
ção forem prohibidas no pais de destino. 

4 igualmente prohibido incluir nas caixas 
com valores declarados cartas ou notas com 
caracter de correspondencia, moedas em 
circulação, notas de banco ou quaesquer 
valores ao portador e titulos e objectos per- 
tencentes à categoria de manuscritos. 

Os objectos que tenham sido indevida- 
mente expedidos devem devolver-se à estação 
de procedencia, excepto quando a Adminis- 
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tração do pais de destino estiver autorizada 
pela sua legislação ou regulamentos internos 
a entregá-los aos deslinatarios. 


ARTIGO 40. 
Reexpedição 


4. — Uma carta ou caixa com valores 
declarados, reexpedida, por motivo de mu- 
dança de residencia do destinatario, para o 
interior do país de destino, não fica sujeita 
a qualquer taxa supplementar. 

2. — No caso de reexpedição para um 
dos paises adherentes, que não for o pais 
de destino, os premios de seguro, determi- 
nados nos $$ 3. e 4. do artigo 4. do pre- 
sente Acordo, são cobrados do deslinatario, 
por effeito da reexpedição, a favor de cada 
uma das Administrações que tomaram parte 
naquelle novo transporte. Quando se tratar 
de uma caixa com valor declarado, cobra-se, 
alem d'isso, o porte fixado no $ 2. do refe- 
rido artigo 4. 

3. — A reexpedição, por causa de errada 
direcção ou por motivo de refugo, não dá 
direito a exigir-se do publico taxa alguma 
postal supplementar. 


ARTIGO 144. 


Direitos de Alfandega — Garantia — Direitos 
fiscaos o despesas de contrastaria 


4. — As caixas com valores declarados 
ficam sujeitas à legislação do pais de proce- 
dencia ou de destino, pelo que respeita à 
restituição dos direitos de garantia, na expor- 
tação, e à fiscalização da garantia e da Alfan- 
dega, na importação. 

2. — Os direitos fiscaes e as despesas de 
contrastaria, na importação das caixas com 
valores declarados, são cobrados dos desti- 
natarios no acto da entrega. Se, em conse- 
quencia de mudança de residencia do desti- 
natario, de recusa ou de outra qualquer 
causa, uma caixa com valor declarado for 
reexpedida para outro pais que tomar parte 
neste serviço, ou devolvida ao pais de proce- 
dencia, os direitos e despesas, de que se 
trata, que não forem reembolsaveis na occa- 
sião da reexpedição, passam de Administra- 
ção para Administração, afim de serem 
cobrados do destinatario ou do remettente. 


ARTIGO 142. 
Responsabilidade 


4. — Salvo o caso de força maior, quando 
uma carta ou caixa com valores declarados 
se perder ou soffrer subtracção ou avaria, O 
remettente ou, a pedido d'este, o destinata- 
rio tem direito a uma indemnização corre- 
spondente à importancia real da perda, da 
subtracção ou da avaria, quando esta não 
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for causada por negligencia ou: falta do re- 
mettente, ou não provier da natureza do 
proprio objecto, A referida indemnização 
não pode em caso algum exceder a impor- 
tancia declarada. 

No caso de perda e sendo a indemnisação 
paga ao remettente, tem este igualmente 
direito não só ao reembolso das despesas 
de expedição como à restiluição das taxas 
postaes da reclamação, quando for motivada 

or uma falta do correio. O premio de seguro 
ca, porem, pertencendo às Administrações 
postaes. 

2. — Os paises, que resolverem assumir 
a responsabilidade resultante dos casos de 
força maior, ficam autorizados a cobrar um 
premio addicional, dentro dos limites mar- 
cados na ultima alinea do $ 4. do artigo 5. 
do presente Acordo. 

3. — A obrigação de pagar a indemniza- 
ção pertence á Administração de que depende 
a Repartição expedidora. Fica reservado a 
esta Administração o recurso contra a Admi- 
nistração responsavel, isto é, contra a Admi- 
nistração em cujo territorio ou serviço se 
tiver dado a perda, subtracção ou avaria. 

No caso de perda, subtracção ou avaria, 
resultante de circumstancias de força maior, 
de uma carta ou caixa com valor declarado 
no territorio ou no serviço de um pais, que 
tenha assumido a responsabilidade de que 
trata o & 2. antecedente, o pais onde a 
perda, subtracção ou avaria se realizou é 
por ella responsavel para com a Administra- 
ção expedidora se esta ultima, pela sua 
parte, tiver igualmente assumido a respon- 
sabilidade resultante dos casos de força 
maior, pelo que respeita aos objectos com 
valores declarados para com os respectivos 
remettentes. | 

k. — A responsabilidade pertence, até 
prova em contrario, à Administração que, 
tendo recebido o objecto sem contestação, 
não puder provar nem a entrega ao destina- 
tario, nem a transmissão regular, quando a 
houver, à Administração immediata. 

5. — O pagamento de indemnização pela 
Administração expedidora deve ser feito no 
mais curto prazo possivel e, o mais lardar, 
no prazo de um anno, a contar do dia da 
reclamação. A Administração responsavel é 
obrigada a reembolsar sem demora, por 
meio de letra ou vale de correio, a Admi- 
nistração expedidora da totalidade da indem- 
nização paga por esta. 

A Administração do pais de procedencia 
fica autorizada a indemnizar o remettente, 
por conta da Administração intermediaria ou 
destinataria, que, tendo sido opportunamente 
informada do assunto, deixou decorrer um 
anno sem lhe dar solução. Alem d'isso, 
quando uma Administração, cuja responsa- 
bilidade se ache devidamente comprovada, 
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tenha desde logo declinado o pagamento da 
indemnização, devem, tanto a indemnização 
como as despesas accessorias, resultantes da 
demora injustificada em tal pagamento, ficar 
a cargo d'essa Administração. | 

6. — Fica entendido que a reclamação só 
será admittida dentro do prazo de um anno, 
a contar da entrega no correio da carla ou 
caixa com declaração de valor; passado esse 
prazo, o reclamante não tem direito a inde- 
mnização alguma. 

7. — A Administração, por conta da qual 
é feito o reembolso da importancia dos valo- 
res declarados que não chegaram ao seu 
destino, fica subrogada em todos os direitos 
do proprietario dos referidos valores. 

8. — Se a perda, subtracção ou avaria se 
realizou durante o percurso entre as Repar- 
tições de permutação de dois paises limitro- 
phes, sem ser possivel determinar em qual 
dos dois territorios esse facto se deu, as duas 
respectivas Administrações ficam responsa- 
veis, cada uma, pela metade do prejuizo. 

O mesmo principio regula com respeito à 
permutação em malas fechadas, se a perda, 
subtracção ou avaria se realizou no territorio 
ou no serviço de uma Administração interme- 
diaria não responsavel. 

9. — As Administrações deixam de ser 
responsaveis pelos valores declarados inclui- 
dos em carlas ou caixas, logo que os interes- 
sados tiverem passado recibo d'essas cartas 
ou caixas. 

Relativamente às cartas e caixas com valo- 
res declarados com a designação : poste res- 
tante ou conservadas no correio à disposição 
dos destinatarios, cessa a responsabilidade 
das Admininistrações, desde que se effectne 
a entrega a pessoa cujo nome e qualidade 
sejam conformes às indicações dó endereço 
de taes objectos e tenham provado a sua 
identidade, segundo os regulamentos em 
vigor do pais de destino. 


ARTIGO 43. 


Legislação dos paises adherentes 
Accordos especiaes 

4. — Fica reservado a cada pais o direito 
de applicar às remessas com valores decla- 
rados, destinados a outros paises ou d'elles 
procedentes, as suas leis ou regulamentos 
internos em tudo o que não for contrario ao 
presente Acordo. 

2. — As estipulações do presente Acordo 
não restringem o direito que assíste aos 
paises adherentes de manter e celebrar 
Acordos especiaes, assim como de manter e 
estabelecer uniões mais intimas, no intuito 
de reduzir as taxas ou por qualquer cutra 
forma melhorar o serviço das cartas e das 
caixas com valores declarados. 

3. — Nas relações entre as Administrações 
que assim o tenham combinado, podem os 
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remettentes de caixas com valores declara- 
dos tomar a seu cargo quaesquer despesas 
não postaes a que esses objectos estejam 
sujeitos no pais de destino, mediante previa 
declaração na Repartição de procedencia e 
obrigação de pagarem as quantias indicadas 
pela Repartição destinataria, quando por esta 
forem reclamadas. 


ARTIGO 44. 
Suspensão temporaria do serviço 


Cada uma das Administrações dos paises 
adherentes pode, em circumstancias extraor- 
dinarias que justifiquem essa media, saspen- 
der Lemporariamente o serviço dos valores 
declarados, quer na expedição, quer na re- 
cepção, de um modo geral ou parcial, com- 
tanto que o participe immediatamente, se 
preciso for pelo telegrapho, à Administração 
ou Administrações. interessadas. 


- ARTIGO 145. 
Adhesões 


Os paises da União, que não tomarem 
parte no presente Acordo, podem, a seu 
pedido, adherir a elle, segundo a forma 
prescrita no artigo 24. da Convenção pria- 
cipal, no que respeita às adhesões à União 
Postal Universal. 


ARTIGO 16. 
Regulamento de execução 


As Administrações dos correios dos paises 
adherentes regulam a forma e 0 
transmissão das cartas e das caixas com 
valores declarados, e determinam todas as 
outras medidas necessarias para assegurar à 
execução do presente Acordo. 


ARTIGO 17. 


Propostas apresentadas no intorvallo 
dos Congressos 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões previstas no artigo 25. da Conven- 
ção principal, qualquer Administração dos 
correius de um dos paises adherentes tem 0 
direito de dirigir às outras Administrações 
dos mesmos paises, por intermedio da Secre- 
taria Internacional, propostas relativas ao 
serviço das cartas e caixas com valores de- 
clarados. 

Qualquer d'essas propostas deve, para 
entrar em discussão, ter, pelo menos, O 
assentimento de duas Administrações, sem 
contar aquella que é autora da proposta. 
Sempre que a Secretaria Internacional deixe 
de receber, juntamente com a proposta, O 
respectivo numero de declarações que à 
approvam, fica a mesma proposta sem effeito. 
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2. — Essas propostas ficam sujeitas ao 
processo determinado no 8 2. do artigo 26. 
da Convenção principal. 

3. — Para que se tornem executorias, 
devem as mesmas propostas reunir : 

1.º A unanimidade dos votos, se se tratar 


“da adopção de novas disposições ou da mo- 


dificação das disposições do presente artigo 
e dos artigos 4., 2., 3., 4., 5., 6., 7., 8., 
12. 0 48.; 

2.º Os dois terços dos votos, se se tratar 
da modificação de quaesquer disposições do 
presente Acordo que não forem as dos arti- 
gos 4., 2., 3., 4., 5., 6., 7., 8., 12., 17. 
e 148.; 

3.º A simples maioria absoluta, se se 
tratar da interpretação das disposições do 
presente Acordo, excepto no caso de litígio 
preeo no artigo 23. da Convenção pria- 
cipal. 

h. — As resoluções que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica, e, no terceiro 
caso, por uma notificação administrativa, 
segundo a forma indicada no artigo 26. da 
Convenção principal. 

5. — Qualquer resolução ou modificação 
approvada só começará a ter vigor tres me- 
ses depois, pelo menos, de haver sido noti- 
ficada. ' 

ARTIGO 18. 


Duração do Acordo 
Derogação das disposições anteriores 


4. — O presente Acordo começará a vigo- 
rar no 4.º de ontubro de 4907 e terá a 
mesma duração que a Convenção principal, 
sem prejuizo do direito reservado a cada 
pais de se retirar do mesmo Acordo, me- 
diante aviso dado, com um anno de antece- 
dencia, pelo seu Governo ao Governo da 
Confederação Suisa. 

2. — Ficam derogadas, a contar do dia 
em que o presente Acordo for posto em exe- 
cução, todas as disposições convencionadas 
anteriormente entre os diversos paises adhe- 
rentes ou entre as respectivas Administra- 
ções, quando não estiverem em harmonia 
com os termos do presente Acordo, e sem 
prejuizo das disposições do artigo prece- 
dente. 

3. — O presente Acordo será ratificado 
no mais breve prazo possivel, e os instru- 
mentos de ratificação serão trocados em 
Roma. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
dos paises acima mencionados assinaram O 
presente Acordo em Roma, aos vinte e seis 
de maio de mil novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 
Gieseke. 
Knof. 
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Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 


Pela Austria : 
Stibral. 
Eberan. 

Pela Belgica : 


Sterpin. 
L. Wodon. N 
A. Lambin. 


Pela Bosnia-Herzegovina : 
Schleyer. 
Kowarschik. 
Pelo Brasil : 
Joaquim Carneiro de Miranda e Horta. 


Pela Bulgaria : 

Jo. Stoxanovitch. 

T. Tzontchefz. 
Pelo Chile : 

Carlos Larrain Claro. 

M. Luis Santos Rodriguez. 
Pela Republica da Columbia : 

G. Michelsen. 


Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 
Kiórboe. 


Pelo Egypto : 
Y. Saba. 


Pela Espanha : 
Carlos Florez. 


Pela França e Argelia: 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. ; 


di Colonias e Protectorados franceses da Indo- 
ina : 


G. Schmidt. 


Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 


Morgat. 


Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias britannicas : 


H. Babington Smith. 
A. B. Walkley. 
H. Davies. 


Pela India Britannica : 
H. M. Kisch. 
E. A. Doran. 
Pela Grecia: 


Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 
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Pela Guatemala : 
Thomas Segarini. 

Pela Hungria : 

Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 

Pela Italia e Colonias italianas : 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 

Giuseppe Greborio. 
E. Delmats. 
Pelo Japão : 


Kanichiro Matsuk. 

Takeji Kawamura. 
Pelo Luxemburgo : 

por M. Mongenast: 

A. W. Kymmell. 

Pelo Montenegro : 

Eug. Popoviuch. 
Pela Noruega : 


Thb. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos : 


por M. G. J. €. A. Pop, 
- A. W. Kymmell. 
A. W. kymmell. 


Pelas Indias neerlandesas : ' 


Perk. 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 


Pela Romania: 

Gr. Cerkez. 

G. Gabrielescu. 
Pela Russia : 

Victor Bilibine. 


Pela Servia : 


Pela Suecia : 


Fredr. Grônwall. 


Pela Suissa : 
J. B. Pioda. 


A. Stáger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 
Albert Legrand. 
E. Mazoyer. 


Pela Turquia : 


A. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Protocollo final 


Por occasião de se proceder à assinatura 
do Acordo relativo à permutação de cartas é 
caixas com valores declarados, os plenipo- 
tenciarios abaixo assinados concordaram no 
seguinte : 


ARTIGO UNICO 


Em derogação do disposto no & 3 do ar- 
tigo primeiro do Acordo, que fixa em 40:000 
francos o limite, abaixo do qual não pode, 
em caso algum, ser determinado o maximo 
da declaração de valor, fica estabelecido que 
o pais que tiver adoptado no seu serviço 
interno um maximo inferior a 40:000 fran- 
cos, pode fixar igualmeute esse maximo para 
as suas permutações internacionaes de cartas 
e caixas com valores declarados. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
abaixo assinados lavraram o presente Prolo- 
collo final, que terá tanta força e validade 
como se as suas disposições fossem insertas 
no proprio texto do Acordo a que elle se 
refere, e assinaram-no num exemplar que fica 
depositado nos archivos do Governo Italiano, 
e de que será dada uma copia a cada um 
dos referidos plenipotenciarios. 

Feito em Roma, aos vinte e seis de maio 
de mil novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 
Gieseke. 
Knof. 

Pela Republica Argentina: 
Alberto Blancas. 


Pela Austria : 


Stibral. 
Eberan. 


Pela Belgica : 


Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 


Pela Bosnia-Herzegovina : 


Schleyer. 
Kowarschick. 


Pelo Brasil : 
Joaquim Carneiro de Miranda e Horta. 
Pela Bulgaria : 


Jo. Stoyanovitch. 
T. Taontchef. 


Pelo Chile : 


Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Santos Rodriguez. 


Pela Republica de Columbia : 
G. Michelsen. 


— — = 
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Pela Dinamarea e Colonias dinamarquesas : 
Kiórboe. 

Pelo Egypto : 
F. Saba. 

Pela Espanha : 
Carlos Florez. 


Pela França e Argelia : 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas Colonias e Protectorados franceses da Indo- 
China : 


G. Schmidt. 
Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 
Morgat. 
Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias britannicas: 
H. Babington Smith. 
A. B. Walkley. 
H. Davies. 
Pela India Britannica : 
H. M. Kisch. 
E. A. Doran. 
Pela Grecia : 
Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 
Pela Guatemala : 
Thomds Segarini. 
Pela Hungria : 
Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 
Pela Italia e Colonias italianas : 


Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 

Pelo Japão : 


Kanichiro Matsuki. 
Takej Kawamura. 
Pelo Luxemburgo : 


Por M. Mungenast, 
A. W. Kymmell. 


Pelo Montenegro : 
* Eug. Popovitch. 
Péla Noruega : 

Thb. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos: 


Por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. Kymmell. 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 427 


Pelas Índias neerlandesás : 
Perk. 

Por Portugal e Colonias portuguesas : 
Alfredo Pereira. 

Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 


Pela Russia : 
Victor Bilibine. 


Pela Servia : 


Pela Suecia : 


Fredr. Grônwall. 
Pela Suissa: 


J. B. Pioda. 
A. Stáger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


A. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Acordo 


relativo ao serviço de cobranças, celebrado 
entre os seguintes países : 


Allemanha e Protectorados allemães, Austria, 
Belgica, Chile, Creta, Dinamarca, Egypto, 
França e Argelia, Grecia, Hungria, Italia e 
Colonias italianas, Luxemburgo, Noruega, 
Paises Baixos Indias neerlandesas, Portu- 
gal e Colonias portuguesas, Romania, 
Suecia, Suissa, Tunisia e Turquia. 

Os abaixo assinados, plenipotenciarios do 
Governo dos paises acima designados, visto 
o artigo 19. da Convenção principal, estipu- 
laram de commum acordo e sob reserva de 
ratificação as disposições seguintes : 


ARTIGO PRIMEIRO 
Disposições preliminares 


A permulação de valores a cobrar por 
inlermedio do correio, entre os paises adhe- 
rentes cujas Administrações postaes se en- 
carreguem reciprocamente d'este serviço, 
obedece às disposições do presente Acordo. 


ARTIGO 2. - 


Valores que se acceitam para cobrança 
Importancia maxima da cobrança — 
Protestos 

4. — Admittem-se à cobrança recibos, 
facturas, ordens de pagamento, letras de 
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cambio, coupons de juros e de dividendos, 
titulos amortizados e, em geral, todos os 
valores commerciaes ou quaesquer outros, 
pagaveis sem despesas, e cuja importancia 
total não exceder, por cada remessa, a 14:000 
francos effectivos ou a uma quantia equiva- 
lente na moeda de cada pais. As Adminis- 
trações postaes de dois paises corresponden- 
tes podem, de commum acordo, adoptar um 
maximo mais elevado. 

Comtudo, as Administrações que não pude- 
rem encarregar-se da cobrança de coupons 
de juros ou de dividendos e de titulos amor- 
tizados, assim o deverão participar às outras 
Administrações interessadas, por intermedio 
da Secretaria Internacional. 

2. — As Administrações postaes dos pai- 
ses adherentes podem igualmente encarre- 
gar-se de fazer protestar os titulos commer- 
ciaes, assim como de promover outras dili- 
gencias Judiciarias por falta de pagamentos 
e de tomar, de commum acordo, as necessa- 
rias disposições com respeito a este serviço. 


ARTIGO 3. 
Importancia a cobrar 


A importancia de valores a cobrar pelo 
correio deve ser indicada na moeda do pais 
encarregado da cobrança, salvo acordo em 
contrario entre as Administrações interes- 
sadas. 

ARTIGO &. 


Expedição — Numero de annexos 


4. — A remessa de valores a cobrar faz-se 
em forma de carta registada, transmittida 
directamente pelo remettente à repartição 
postal que deve receber as respectivas im- 
portancias. 

2. — A mesma remessa pode conter mui- 
tos valores a cobrar, pela mesma Repartição 
postal, de differentes devedores em proveito 
de um mesmo remettente. Não deve, porem, 
conter valores a cobrar de mais de cinco 
devedores differentes. 


ARTIGO 5. 
Taxas — Recibos 


4. — A taxa de uma carta contendo valo- 
res a cobrar é, em conformidade com o 
artigo 4. precedente, a de uma carta regis- 
tada de peso igual. Esta taxa pertence por 
inteiro à Administração postal do país de 
procedencia. 

2. — No acto de se receber uma carta 
com valores a cobrar, entrega-se gratuita- 
mente ao interessado um recibo da mesma. 


| ARTIGO 6. 
Inadmissibilidado de pagamentos parciaes 


Não se admittem pagamentos parciaes. 
Cada titulo deve ser pago integralmente de 
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uma só vez, e, deixando de o ser, considera- 
se como recusado. 


ARTIGO 7. 
Retribuição pela cobrança 


4. — A Administração postal encarregada 
da cobrança percebe, sobre a importancia 
de cada valor cobrado, uma retribuição de 
10 centimos ou a sua equivalencia na moeda 
do pais de destino. 

2. — O producto d'essa retribuição não 
dá logar a conta alguma entre as Adminis- 
trações interessadas. 


' ARTIGO 8. 


Remessa da importancia cobrada — Devolução 
dos valores não cobrados 

4. — A importancia cobrada, depois de 
deduzidas : 

a) À retribuição fixada no artigo 7.; 

b) O premio .ordinario dos vales de cor- 
reio ; 

c) Os direitos fiscaes e diferença de cam- 
bio, quando os houver, applicaveis aos valo- 
res a cobrar, são convertidos, pela Repartição, 
que fez a cobrança, em um vale de correio 
a favor do remeltente, vale que lhe é enviado 
sem despesa alguma. 

2. — Os valvres que não forem cobrados 
reenviam-se à Repartição expedidora, isentos 
de franquia e de qualquer outro direito. A 
Administração dos correios encarregada dã 
cobrança não fica obrigada a processo algum 
judiciario, nem a provar por qualquer forma 
a razão da falta de pagamento. 


ARTIGO 9. 


Applicação das disposições do Acordo 
relativo a vales 

4, — Aos vales, emittidos em virtude do 
artigo 8. precedente, para liquidação dos 
valores cobrados por intermedio do correio, 
são applicaveis, em tudo que não for contra- 
rio ao presente Acordo, as disposições do 
Acordo relativo à permutação de vales do 
correio. - 

Comtudo os vales de cobrança que por 
qualquer motivo não forem pagos aos desti- 
natarios não são reembolsados á Repartição 
emissora, revertendo definitivamente a sua 
importancia, depois de findo o prazo legal 
da prescrição, a favor da Administração pos- 
tal do pais remettente dos valores a cobrar. 

2. — É applicavel a estes vales o limite 
maximo fixado no' $ primeiro do artigo 2. 


ARTIGO 10. 
Faculdade de retirar do correio os valores a cobrar 
— Rectificação da lista de cobrança 
O remettente de uma carta contendo valo- 
res a cobrar pode, nas condições .e sob às 
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reservas estabelecidas para as correspon- 
dencias ordinarias e registadas no artigo 9. 
da Convenção principal: 


4.º Retirar a mesma carta ou um ou mais 


dos valores nella contidos, e 

2.º No caso de erro, fazer rectificar as 
indicações da lista de cobrança que a acom- 
panha, 

emquanto o valor ou valores de que se 
trata não forem pagos pelo devedor ou deve- 
dores nem devolvidos ou reexpedidos pela 
Repartição encarregada da cobrança. 


ARTIGO 44. 
Responsabilidade no caso de perda 


4. — Salvo caso de força maior, quando 
se perder uma carta registada contendo valo- 
res a cobrar, paga-se ao remettente uma 
indemnização de 50 francos nas condições 
determinadas pela Convenção principal. 

2. — As disposições do $& antecedente são 
igualmente applicaveis à perda de uma carta, 
contendo valores não cobrados, na sua reex- 
pedição para a Repartição de procedencia. 

3. — No caso de perda das quantias co- 
bradas, a Administração a cujo serviço se 
aliribue a perda é obrigada ao reembolso 
integral das quantias perdidas. 


ARTIGO 12. 
Responsabilidade no caso.de demora 


As Administrações não são responsaveis 
pelas demoras na transmissão, quer das car- 
tas registadas contendo valores: a cobrar, 
quer dos proprios valores ou dos vales de 
pagamento. 

ARTIGO 13. 


Estroitamento de relações 


As estipulações do presente Acordo não 
restringem o direito ás partes contratantes 
de manter e celebrar acordos especiaes, bem 
como de conservar e estabelecer uniões mais 
intimas, com o fim de melhorar o serviço de 
cobranças internacionaes. 


ARTIGO 14. 
Legislação interna 


Alem d'isto, o presente Acordo não altera 


a legislação interna dos paises adherentes, 
na parte a que se não referirem as estipula- 
ções nelle contidas. 


ARTIGO 45. 
Applicação das disposições do serviço interno 


4. — Fica entendido que, na falta de dis- 
posições formaes do presente Acordo, cada 
Administração tem a faculdado de applicar 
as disposições que regem às cobranças no 
seu serviço inferno. 


2. — Comtudo, é formalmente prohibido 
cobrar-se, quer no pais de procedencia, quer 
no pais de destino, qualquer taxa ou retri- 
buição alem das previstas no presente Acordo. 


ARTIGO 146. 
Suspensão temporaria do serviço 


Cada Administração pode, em circunstan- 
cias extraordinarias que justificarem seme- 
lhante medida, suspender temporariamente 
o serviço das cobranças, de uma maneira 
geral ou parcial, comtanto que o participe 
immediatamente, se necessario for pelo tele- 
grapho, à Administração ou Administrações 
interessadas. 


ARTIGO 147. 


Repartições que desempenham o serviço — 
Regulamento de execução 


4. — As Administrações postaes dos paises 
adherentes admittem ao serviço das cobranças 
todas as repartições encarregadas do serviço 
de vales internacionaes. . 

2. — Regulam, de commum acordo, o 
modo de receber e transmittir os valores a 
cobrar, bém como quaesquer outras medidas 
necessarias para assegurar a execução do 
presente Acordo. 


ARTIGO 148. 
Adhesões ao Acordo 


Os Estados da União que não tomarem 
parte neste Acordo podem adherir a elle, a 
seu pedido e na forma prescrita pela Con- 
venção principal, na parte que se refere ás 
adhesões à União Postal Universal. 


ARTIGO 1419. 
Propostas no intervallo das reunioes 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões previstas pela Convenção principal, 
qualquer Administração postal de um dos 
paises adherentes tem o direito de dirigir às 
outras Administrações que participam d'este 
Acordo, por intermedio da Secretaria Inter- 
nacional, propostas relativas ao serviço das 
cobranças. 

Qualquer d'essas propostas deve, para en- 
trar em discussão, ter, pelo menos, o assen- 
timento de duas Administrações, sem contar 
aquella que é autora da proposta. Sempre 
que a Secretaria Internacional deixe de rece- 
ber, juntamente com a proposta, o respectivo 
numero de declarações que a approvam, fica 
a mesma proposta sem efeito. 

2. — Essas propostas ficam sujeitas ao 
processo determinado no $ 2 do artigo 26. 
da Convenção principal. 

3. — Para que se tornem executorias, 
devem as mesmas propostas reunir : 
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4.º A unanifnidade dos votos, se se tratar 
da adopção de novas disposições ou da mo- 
dificação das disposições deste artigo e dos 
artigos 4., 2., 3., 4., 5., 6., 7., 8:, 9., 40,, 
44., 42., 13., 44., 45., 16., 48. 6 20. do 
presente Acordo ; : 

2.º Os dois terços dos votos, se se tratar 
da modificação das disposições do artigo 6.; 

3.º A simples maivria absoluta, se se 
tratar da interpretação das disposições do 
presente Acordo, salvo 0 caso de litígio pre- 
visto no artigo 23. da Convenção prin- 
cipal. 

k. — As resoluções que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica, e, no terceiro 
caso, por uma notificação administrativa, 
segundo a forma prevista pela Convenção 
principal. 

5. — Qualquer resolução ou modificação 
approvada só entrará em execução tres meses 
depois, pelo menos, de haver sido notificada. 


- 


ARTIGO 20. 
Duração do Acordo — Ratificação 


4. — O presente Acordo começará a vigo- 
rar no dia 4 de outubro de 1907. 

2. — Terá a mesma duração que a Con- 
venção principal, sem prejuizo do direito 
reservado a cada pais de se retirar deste 
Acordo mediante aviso dado, com um anno 
de antecedencia, pelo seu Governo ao Go- 
verno da Confederação Suissa. Durante este 
- ultimo anno, o Acordo continuará a ter plena 
execução, sem prejuizo da liquidação e do 
saldo das contas depois de findar o dilo 
prazo. 

3. — São derogadas, a contar do dia em 
que este Acordo for posto em execução, todas 
as disposições estipuladas anteriormente en- 
tre os diversos Governos ou Administrações 
dos paises adherentes, quando taes disposi- 
ções não puderem harmonizar-se com as dis- 
posições do presente Acordo, sem prejuizo, 
comtudo, dos direitos reservados pelo ar- 
tigo 12. 

hk. — O presente Acordo será ratificado 
no mais curto prazo possivel, e os actos de 
ratificação trocar-se-hão em Roma. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
dos paises acima designados assinaram o 
presente Acordo em Roma aos vinte e seis 
de maio de mil novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 


Gteseke. 
Knof. 
Pela Austria : 


Stibral. 
Eberan. 


Pela Belgica : 

Sterpin. 

L. Wodon. 

A. Lambin. 
Pelo Ghile : 

Carlos Larrain Claro. 

M. Luis Santos Rodriguez. 
Pela Creta : 


Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmats. 

Pela Dinamarca : 
Kiúrboe. 


Pelo Egypto : 
FY. Saba. , 
Pela França e Argelia : 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 
Pela Grecia: 
Christ. Mizzopoulos 
Pela Hungria : 
Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 
Pela Italia e Colonias italianas : 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gumond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmat.. 


Pelo Luxemburgo : 


por M. Mongenast, 
A. W. Kymmell. 


Pela Noruega : 


Th. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos : 


por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. Kymmell. 


Pelas Indias neerlandesas : 


Perk, 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 


Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 


Pela Suecia : 
Fredr. Gronwall. 
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Pela Suissa : 
J. B. Proda. 
A. Stáger. 
C. Delessert. 
Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


A. Fahry. 
A. Fuad. Hhikmet. 


Acordo 


relativo ao serviço dos vales de correio, celebrado 
entro 08 seguintes países ; 


Allemanha e Protectorados allemães, Repu- 
blica Argentina, Austria, Belgica, Bolivia, 
Bosnia-Herzegovina, Brasil, Bulgaria, Chile, 
Republica de Columbia, Creta, Dinamarca 
e Colonias dinamarquesas, Egypto, França, 
Argelia, Colonias e Protectorados france- 
ses da Indo-China, o conjunto das outras 
Colonias francesas, Grecia, Hungria, Italia 
e Colonias italianas, Japão, Republica da Li- 
beria, Luxemburgo, Montenegro, Noruega, 
Paises Baixos, Colonias neerlandesas, Peru, 
Portugal e Colonias portuguesas, Romania, 
Servia, Reino de Sião, Suecia, Suissa, 
Tonisia, Turquia e Uruguay. 

Os abaixo assinados, pleniputenciarios dos 
Governos dos paises acima indicados, visto 
o artigo 19. da Convenção principal, estipu- 
laram, de commum acordo e sob reserva de 
ratificação, as disposições seguintes : 


ARTIGO PRIMEIRO- 
Disposições preliminares 


A permutação de fundos, por via do correio 
e por meio de vales, entre aquelles dos paises 
adherentes cujas Administrações concordem 
em estabelecer este serviço, obedece às dis- 
posições do presente Acordo. 


ARTIGO 2. 


ntias — Importancia maxima 
ansmissibilidade 


4. — Em regra geral, a importancia dos 


Entrega das 


- vales deve ser entregue pelos tomadores é 


paga aos destinatarios em numerario ; mas 
cada Administração tem a faculdade de rece- 
ber e de empregar, para esse fim, qualquer 
papel moeda que tiver curso legal no seu 
pais, com a condição de attender à differença 
de cambio, quando a houver. 

2. — Nenhum vale pode exceder a quantia 
de 4:000 francos effectivos, ou a uma quan- 
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ag aproximada na moeda respectiva de cada 
ais. 
i 3. — Salvo acordo em contrario entre as 
Administrações interessadas, a importancia 
de cada vale é expressa em moeda metallica 
do país em que deve ser feito o pagamento. 
Para esse fim, a Administração do pais de 
procedencia determina, se preciso for, a 
taxa de conversão da sua moeda em moeda 
metallica do país destinatario. 

A Administração do pais de procedencia 
determina igualmente, se preciso for, o 
valor corrente da moeda que tem de ser 
pago pelo tomador, quando aquelle país e o 
de destino tiverem o mesmo systema mone- 
tario. 

4. — Fica reservado a cada um dos paises 
adherentes o direito de declarar transmissi- 
vel, pôr meio de endosso no seu territorio, 
a propriedade dos vales de correio, prove- 
nientes de outro d'esses paises. 


ARTIGO 3. 


Premios — Avisos de pagamento — Retirada 
do serviço e alteração 
de endereço — Entrega por proprio 

4. — O premio que tem a pagar o toma- 
dor por cada remessa de fundos, effectuada 
em virtude do artigo precedente, é fixado 
num valor metallico de 2% centimos por 
cada 50 francos ou fracção, de 50 francos, 
ou na sua equivalencia na moeda respectiva 
dos paises adherentes, com a faculdade de 
arredondar as fracções, quando as houver. 

São isentos de qualquer premio os vales 
relativos ao serviço do correio, permutados 
entre as Administrações postaes ou entre as 
Repartições d'ellas dependentes, assim como 
os vales destinados aos prisioneiros de guerra 
ou por elles expedidos. 

2. — A Administração que emittir vales 
é devedora à Administração que os pagar de 
um direito de */4 por cento sobre a impor- 
tancia total dos vales pagos, com exclusão 
dos vales emittidos sem pagamento de premio. 

3. — Os vales permutados, por interme- 
dio de um dos paises adherentes, entre um 
d'esses paises e um pais não adherente, 
podem ficar sujeitos, em proveito da Admi- 
nistração intermediaria, a um direito supple- 
mentar, deduzido da respectiva importancia 
e representativo da quota parte do pais não 
adherente. 

k. — Os vales de correio e os recibos dos 
destinatarios passados nestes vales, bem como 
os recibos entregues aos tomadores, não po- 
dem estar sujeitos, quer por parte dos toma- 
dores, quer por parte dos destinatarios, a 
premio ou taxa alguma, alem do premio 
recebido em virtude do $ 4. do presente 
artigo, salvo a taxa pelo pagamento no domi- 
cilio, quando a houver, e o direito supple- 
mentar indicado no & 3. antecedente, 
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6. — O tomador de um vale pode exigir 
um aviso do seu pagamento, satisfazendo 
adeantadamente, em proveito exclusivo da 
Administração do pais de procedencia, uma 
taxa fixa igual à que nesse mesmo pais se 
recebo pelos avisos de recepção das corre- 
spondencias registadas. 

Não sendo este aviso reclamado na occa- 
sião de se emittir o vale, pode o tomador 
reclamá-lo ulteriormente, dentro do prazo 
fixado no $ 3. do artigo 7. e mediante o 
pagamento de uma taxa fixa de 25 centimos, 
o maximo. 

6. — O tomador de um vale pode recla- 
mar que elle seja retirado do correio ou que 
lhe seja alterado o endereço, emquanto esse 
vale não for entregue ou pago ao destinata- 
rio, mediante as condições e com as reservas 
estabelecidas para as correspondencias ordi- 
narias no artigo 9. da Convenção principal. 

1. — O tomador pode igualmente recla- 
mar 0 pagamento do vale, por um proprio, 
no domicilio do destinatario, logo depois 
da chegada do mesmo vale, nas condições 
determinadas no artigo 43. da referida 
Convenção. 

8. — Fica, porem, reservada à Adminis- 
tração destinataria, quando os seus regula- 
mentos internos assim o exigirem, a faculdade 
de mandar entregar por um proprio um 
aviso da chegada do vale ou o mesmo vale, 
em vez da respectiva importancia. 


ARTIGO 4. 
Vales telegraphicos 


4. — Os vales de correio podem ser 
transmittidos pelo telegrapho entre as Admi- 
nistrações cujos países se acharem ligados 
pela telegraphia do Estado, ou que permitti- 
rem para esse fim o emprego da telegraphia 
particular; sendo, em tal caso, os alludidos 
vales qualificados de vales telegraphicos. 

2. — Os vales telegraphicos, à semelhança 
do que acontece com os telegrammas ordi- 
narios e nas mesmas condições destes, 
podem ser «urgentes, com resposta paga, 
com aviso de recepção, conferidos, assim como 
transmittidos pelo correio ou entregues por 
proprio», quando sejam destinados a locali- 
dades não servidas por telegrapho interna- 
cional. Podem, alem d'isso, dar logar a que 
expeçam avisos de pagamento, expedidos é 
entregues pelo correio. 

Os tomadores de vales telegraphicos podem 
reclamar que elles sejam retirados do serviço 
ou que lhes seja alterado o endereço, emquanto 
esses vales não forem entregues ou pagos ao 
destinatario, mediante as condições e com 
as reservas estabelecidas para as correspon- 
dencias ordinarias no artigo 9. da Conven- 
ção principal. A Repartição destinataria não 
deve, entretanto, dar seguimento a taes recla- 
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mações antes de receber o respectivo aviso 
confirmativo. | 

Os tomadores de vales telegraphicos podem 
acrescentar na formula regulamentar do vale 
quaesquer commanicações para o destinata- 
rio, sempre que paguem a taxa telegraphica 
a que essas communicações derem. logar. 

3. — O tomador de um vale telegraphico 
tem a pagar: 

a) O premio ordinario dos vales de correio 
e, quando for pedido aviso de pagamento, a 
taxa fixa d'esse aviso; 

b) A taxa do telegramma. 

k. — Os vales telegraphicos não podem 
ser onerados com outras despesas alem das 
previstas no presente artigo ou com as que 
deverem ser-lhes impostas, em virtude dos 
regulamentos telegraphicos internacionaes. 


+ 


ARTIGO 8. 
Reexpedição 


4. — Os vales ordinarios podem, por mo- 
tivo de mudaúça de residencia do destinata- 
rio, ser reexpedidos de um dos paises que 
fazem parte d'este Acordo para outro qualquer 
dos mesmos paises. Quando acontecer que 
o país do novo destino tenha systema mone- 
tario diferente do do país do primitivo des- 
tino, a conversão da importancia do vale na 
moeda do primeiro d'aquelles paises opera-se 
pela Repartição reexpedidora, segundo a taxa 
estabelecida para os vales destinados a esse 
pais e provenientes do país do primitivo 
destino. Não se cobra premio. algum sup- 
plementar pela reexpedição, mas, em todo 0 
caso, 0 país do novo destino percebe em seu 
proveito a quota parte do premio que lhe per- 
tenceria, se o vale lhe fosse primitivamente 
dirigido, ainda mesmo que, em virtude de 
acordo especial celebrado entre o país de 
procedencia e o pais do primitivo destino, 0 
premio realmente cobrado seja inferior ao 
fixado no artigo 3. do presente Acordo. 

A conversão da importancia do vale não 
se opera, porem, quando o vale for reexpe- 
dido para o pais de procedencia, para O 
pais do primitivo destino ou para qualquer 
outro país que tiver o mesmo systema 
monetario de um d'aquelles dois países. 
O vale será pago, conforme o caso, pela 
sua primitiva importancia ou pela quantia 
depositada em moeda do país de procedencia 
e designada nas indicações officiaes do 
mesmo vale. 

2. — Os vales telegraphicos em ser 
reexpedidos para novo destino pela via pos- 
tal, nas mesmas condições dos vales ordi- 
narios. | 

3. — Se a Administração do país do novo 
destino mantiver com a Administração do 
pais do destino primitivo uma permutação 
de vales telegraphicos, pode a reexpedição 


no 
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dos vales ordinarios ou telegraphicos effe- 
cluar-se a pedido do tomador ou do destina- 
tario, pela via telegraphica, logo que seja 
recebido o aviso confirmativo. N'este caso, 
a Repartição reexpedidora passa recibo no 
vale original e lança-o nas suas contas como 
vale pago, sendo as despesas postaes e 
telegraphicas inherentes ao novo percurso 
deduzidas da importancia que tiver de ser 
transmittida. 
ARTIGO 6. 


Contas 


4. — As administrações dos correios dos 
paises adherentes formulam, nas epocas de- 
terminadas pelo Regulamento que se segue, 
as contas em que são recapituladas todas as 
quantias pagas peles suas respociivas Repar- 
tições, e essas contas, depois de terem sido 
verificadas e reciprocamente acceitas, são 
saldadas, salvo acordo em contrario, em 
moeda de oiro do país credor pela Adminis- 
lração devedora para com outra, no prazo 
fixado pelo mesmo Regulamento. 

2. — Para esse fim, e salvo outro acordo, 
quando os vales forem pagos em moedas 
diferentes, o credito menor converte-se na 
moeda do credito maior, ao par da moeda 
de oiro dos dois paises. 

3. — No caso de falta de pagamento do 
saldo de uma conta nos prazos fixados, a 
importancia d'esse saldo vence juros, a con- 
tar do dia em que terminarem os ditos prazos 
até o dia em que se efectuar o pagamento, 
Esses juros calculam-se na razão de 5 por 
cento ao anno e lançam-se em debito da 
Administração retardataria na sua conta im- 
mediata. 


ARTIGO 7. 


Responsabilidade — 
Vales não entregues no periodo de validade 


4. — As quantias que se converlerem em 
«+slos de correio são garantidas aos toma- 
dores, até o momento em que forem regu- 
larmente pagas aos destinatarios ou aos 
mandatarios d'estes. 

2. — As quantias recebidas por cada 
Administração, em troca de vales de correio, 
cuja importancia os interessados não tiverem 
reclamado nos prazos fixados pelas leis ou 
regulamentos do país de procedencia. ficam 
definitivamente pertencendo à Administração 
que emitlin esses vales. 

3. — Fica, porem, entendido que as recla- 
mações relativas ao pagamento de vales 
feito a pessoas não autorizadas para os 
receber, só se admittem no prazo de um 
anno, contado do dia em que terminar a 
validade normal do vale ; passado esse prazo, 
deixam as Administrações de ser responsa- 
veis pelos pagamentos. de vales, mediante 
recibos falsos. 

28 
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Cessa igualmente a respônsabilidade das 
Administrações pelo que respeita aos vales 
com direcção à poste restante, logo que 0 
respectivo pagamento tiver sido feito a 
pessoa que justificar, segundo as regras em 
vigor no pais do destino, que os seus nomes 
e qualidades estão corformes às indicações 
do endereço do vale. 


ARTIGO 8. 


Direito de celebrar novos tratados 
ou estabelecer relações mais intimas 


As estipulações do presente. Acordo não 
restringem o direito que assiste aos paises 
adherentes de manter e celebrar Acordos 
especiaes, assim como de manter e estabele- 


“cer uniões mais intimas, no intuito de redu- 


zir taxas ou de realizar qualquer ontro 
melhoramento de serviço. 


ARTIGO 9. 
Suspensão extraordinaria do serviço 


Cada uma das Administrações dos paises 
adherentes pode, em circumstancias extraor- 
dinarias que justifiquem essa medida, sns- 
pender temporariamente o serviço dos vales. 
internacionaes, de um modo geral ou parcial, 
comtanto que o participe immediatamente, 
se preciso for, pelo telegrapho à Adminis- 
tração ou Administrações interessadas. 


ARTIGO 140. 
Adhesões ao Acordo 


Os paises da União, que não tomaram 
parte no presente Acordo, são admittidos a 
adherir a elle, a seu pedido, na forma pre- 
scrita pelo artigo 24. da Convenção principal, 
no que respeita às adhesões à União Postal 
Universal. 


ARTIGO 1441. 


Designação das Repartições que tomem paste. 
no serviço de vales — Rogalamento de execução 


As Administrações dos correios dos paises 
adherentes designam, cada uma na parte que 
lhe diz respeito, as Repartições que devem 
emiltir e pagar vales em virtude dos artigos 
precedentes. Regulam a forma e o modo de 
transmissão dos vales, a forma das contas 
designadas no artigo 6., e qualquer outra 
medida necessaria para assegurar a execução 
do presente Acordo. 


ARTIGO 142. 
Propostas no intervallo das reuniões 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões previstas no artigo 25. da Conven- 
ção principal, qualquer Administração dos 
correios de um dos paises adherentes tem 
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o direito de dirigir às outras Administrações 
dos mesmos paises, por intermedio da Secre- 
taria Internacional, propostas relativas aos 
serviços dos vales de correio. 

Qualquer d'essas propostas deve, para en- 
lrar em discussão, ter pelo menos o assenti- 
mento de duas Administrações, sem contar 
aquella que é autora da proposta. Sempre 
que a Secretaria Internacional deixe de re- 
ceber, juntamente com a proposta, o respe- 
ctivo numero de declarações que a approvam, 
fica a mesma proposta sem effeito. 

2. — Essas propostas ficam sujeitas ao 
processo determinado no $& 2. do artigo 26. 
da Convenção principal. 

3. — Para que se lornem executorias, 
devem as mesmas propostas reunir : 

4.º A unanimidade dos votos, se se tra- 
tar da adopção de novas disposições, ou da 
modificação das disposições do presente ar- 
ligo e dos artigos 4., 2., 3., 4., 6., e 43.; 

2.º Os dois terços dos votos, se se tratar 
da modificação de quaesquer outras disposi- 
ções que não forem as dos referidos artigos; 

3.º A simples maioria absoluta, se se 
tratar da interpretação das disposições do 
presente Acordo, excepto no caso de litigio 
previsto no artigo 23. da Convenção principal. 

4. — As resuluções que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica, e, no terceiro 
caso, por uma modificação administrativa, 
segundo a forma indicada no artigo 26. da 
Convenção principal, 

5. — Qualquer resolução ou modificação 
approvada só começa a ter vigor tres meses 
Depois; pelo menos, de haver sido umoti- 

cada. 


ARTIGO 43. 


Admissão de Administrações estranhas ao correio 
no serviço de vales - 


- Os paises, onde o serviço de vales depen- 
der de uma Administração que não seja a 
dos correios, podem tomar parte na permu- 
tação estabelecida pelas disposições do pre- 
sente Acordo. 

Compete á Administração encarregada do 
serviço de vales nesses paises entender-se 
com a respectiva Administração postal, a 
fim de assegurar a completa execução de 
todas as clausulas do Acordo. 

A referida Administração postal servir-lhe- 
ha de intermediaria em todas as suas relações 
com as Administrações postaes dos outros 
paises adherentes ao Acordo, assim como 
com a Secretaria Internacional. 


ARTIGO 144. 
Duração do Acordo — Ratificação 


4. — O presente Acordo começará a vigo- 
rar no 4.º de outubro de 1907. 
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2. — Terá a mesma duração que a Con- 
venção principal, sem prejuizo do direito, 
reservado a cada país, de se retirar do refe- 
rido Acordo, mediante aviso dado com um 
anno de antecedencia, pelo seu Governo ao 
Governo da Confederação Suissa. 

3. — Ficam derogadas, a contar do dia 
em que o presente Acordo for posto em 
execução, todas as disposições convenciona- 
das anteriormente entre os diversos Governos 
ou Admivistrações das partes contratantes, 
quando essas disposições não estiverem em 
harmonia com os termos do presente. Acordo, 
e sem prejuizo dos direitos reservados pelo 
artigo 8. 

& — O presente Acordo será ratificado 
no menor prazo possivel, e os instrumentos 
de ratificação serão trocados em Roma. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
dos paises acima mencionados, assinaram 0 
presente Acordo em Roma, aos vinte e seis 
de maio de mil e novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 
Gieseke. 
Knof. : 

Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 


Pela Austria : 
Subral. 
Eberan. 


Pela Belgica : 
Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 


Pela Bolivia : 
J. de Lemoine. 
Pela Bosnia-Herzegovina : 
Schleger. i 
Kowarschtk. 
Pelo Brasil : 
Joaquim Carneiro de Miranda e Horta. 
Pela Bulgaria : 
Jo. Stoxanovitch. 
T. Tzontchefz. 
Pelo Chile : 
Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Santos Rodriguez. 


Pela Republica da Columbia : 
G. Michelsen. 

Pela Creta : 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 


Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 
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Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 
Kibrboe. 
Pelo Egypto : 
Y. Saba. 
Pela França e Argelia : 
Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas Colonias e Protectorados franceses da Indo- 
ina : ) 


G. Schmidt. 
Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 
Morgat. 
Pela Grecia : 
Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 
Pela Hungria : 
Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 
Pela Italia e Colonias italianas :. * 


Elto Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 

Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 


Pelo Japão : 


Kanichiro Matsuki. 
Takeji Kawamura. 


Pela Republica da Liberia : 
R. de Luchi. 
Pelo Luxemburgo : 


por M. Mongenaste, 
A. W. Kymmell. 


Pelo Montenegro : 
Eug. Popovitch. 
Pela Noruega : 
Thb. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos: 


por M. G. J. C. A. Pop: 
A. W. Hymmell. 
A. W. Hymmell. 


Pelas Colonias neerlandesas : 
Perk. 


Pelo Pera : 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 
Alfredo Pereira. 
Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 
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Pela Servia : 


Pelo Reino de Sião : | 
H. Keuchenius. 
Pela Suecia : 
Fredr. Grônvall. 


Pela Suissa : 


J. B. Pioda. 
A. Stáger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


Ah. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelo Uruguay : | 
Hector R. Gómez. 


Protocollo final 


Por occasião de se proceder à assinatura 
do Acordo relativo ao serviço dos vales de 
correio, os plenipotenciarios abaixo assinados 
concordaram no seguinte: 


ARTIGO UNICO 


Por excepção à disposição do $& 2. do ar- 
tigo 2. do Acordo que fixa em 1:000 francos 
efectivos, ou na quantia equivalente da re- 
spectiva moeda de cada pais, a importancia 
maxima de um vale, fica estabelecido que a 
Bolivia, a Bulgaria, a Republica de Columbia, 
a Grecia e a Turquia podem limitar esse 
maximo á quantia de 500 francos effectivos. 

Fica, alem d'isso, reservada à Administra- 
ção da Bulgaria, cuja legislação se oppõe 
actualmente à applicação dos premios pre- 
vistos no artigo 3. do Acordo, a facul- 
dade de applicar aos vales emittidos naquelle 
pais os premios previstos no Acordo de 
Washington. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
abaixo assinados lavraram o presente Pro- 
tocollo final, que terá tanta força e validade 
como se as disposições nelle contidas esli- 
vessem insertas no proprio texto do Acordo 
a que se refere, é assinaram-no num exem- 
plar que ficará depositado nos archivos do 
Governo de Italia, e de que será dada uma 
copia a cada uma das partes. 

Feito em Roma, aos vinte seis de maio de 
mil novecentos e seis. 


Pela Allemanha : 


Gieseke. 
Knof. 
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Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 


Pela Austria à 
Stibral. 
Eberan. 

Pela Belgica : 


J. Sterpin. 
L. Wodon. ' 
A. Lambin. 


Pela Bolivia : 


J. de Lemoine. 


Pela Bosnia-Herzegovina k 


Schleyer. 
Kowarschik. 


Pelo Brasil: 


Joaquim Carneiro de Miranda e Horta. 


Pela Bulgaria : 


Jo. Stoyanovitch. 
T. Tzontcheff. 


Pelo Chile : 
Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Santos Rodriguez. 
Pela Republica da Columbia : 
G. Michelsen. 
Pela Creta: 
Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond.. 
Pirrone. | 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 
Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 
Kiúrboe. 


Pelo Egypto : 
Y. Saba. 


Pela França e Argelia : 


Jacotey. 
Lucien Saint. 
Herman. 


Pelas Colonias e Protectorados franceses da Indo- 


China : 
G. Schmidt. 
Pelo conjunto das outras Colonias francesas : 
Morgat. 
Pela Grecia : 
Christ. Mizzopoulos. > 
C. N. Marinos. 
Pela Hungria : 


Pierre de Szalay. 
Dr. de Ennyey. 
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Pela Italia e Colonias italianas : 

Elio Morpurgo. 

Carlo Gamond. 

Pirrone. 

Giuseppe Grebario. 

E. Delmats. 
Pelo Japão : 

Kanichiro Matsuki. 

Takejpi Kawamura. 2 
Pela Republica de Liberia : 


R. de Luchi. 


Pelo Luxemburgo : 
Por M. Mungenast, 
A. W. Kymmell. 
Pelo Montenegro : 
Eug. Popovitch. 
Pela Noruega : 


Thb. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos: 


Por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. Kymmell. 


Pelas colonias neerlandesas : 


Perk. 


Pelo Peru: 


Por Portugal e Colonias portuguesas : 


Alfredo Pereira. 


Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 


Pela Servia : 


Pelo Reino de Sião : 
H. Keuchentus. 


Pela Suecia 
Fredr. Grônwall. 


Pela Suissa : 

J. B. Pioda. 

A. Stáger. 

C. Delessert. 
Pela Tanisia : 

Albert Legrand. 

E. Mazogyer. 
Pela Turquia : 

A. Fahry. 

A. Fuad Hikmet. 
Pelo Uruguay : 

Hector R. Gómez. 
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Acordo 


Ralativo às assinaturas de jornaes 6 publicações periodicas, 
por intermedio do -correlo, 
celebrado entre os seguintes paises: 


Allemanha e Protectorados allemães, Repu- 
" blica Argentina, Austria, Belgica, Bulgaria, 

Chile, Republica de Columbia, Dinamarca 
: 8 Colonias dinamarquesas, Egypto, Grecia, 
" Hungria, Italia e Colonias italianas, Lu- 

xemburgo, Montenegro, Noruega, Paises- 
'- Baixos, Portugal e Colonias portuguesas, 


Romania, Servia, Suecia, Suissa, Turquia . 


0 Uruguay. 

Os abaixo assinados, plenipotenciarios dos 
Governos dos paises acima designados, visto 
v artigo 19. da Convenção principal, estipu- 
laram de commum acordo, e sob reserva de 
ratificação, as disposições seguintes : 


ARTIGO PRIMEIRO 
Disposições preliminares 


O serviço postal de assinaturas de jornses 
e publicações periodicas entre os paises adhe- 
rentes, cujas Administrações postaes resol- 
vem estabelecer reciprocamente o mesmo 
serviço, obedece às disposições do presente 
Acordo. 
ARTIGO 2. 


Recepção de assinaturas 


As Repartições postaes de cada país rece- 
bem do publico assinaturas para os jornaes 
e publicações periodicas dos paises adhe- 
rentes. 

- Comprehendem-se igualmente neste serviço 
as publicações de quaesquer outros paises 
que determinadas Administrações estiverem 
no caso de fornecer, ficando taes publicações 
sujeitas ao que dispõe o artigo 16. da Con- 
venção principal. 


ARTIGO 3. 
Preços e periodos de assinatura 


4. — O preço da assinatura é pago no 
acto d'ella se fazer e por todo o tempo da 
sua duração. 

As alterações de preço só podem applicar-se 
às assinaturas feitas depois de se terem noti- 
ficado essas alterações à Repartição postal 
em que se faz a assinatura, por não terem 
effeito retroactivo. 

2. — As assinaturas só podem ser feitas 
pelo tempo indicado nas listas officiaes. 


ARTIGO 4. 


Responsabilídades 


As Administrações postaes, encarregando- 
se, a titulo de intermediarias, das assinaturas, 
não assumem responsabilidade alguma pelo 
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que respeita aos encargos e obrigações inhe- 
rentes aos editores. 

Igualmente não são vubrigadas a reem- 
bolso algum quando a publicação terminar 
ou se intgrromper durante o periodo. ua 
assinatura. 


ARTIGO 5. 
Repartições de permutação 


O serviço internacional de assinaturas 
effectua-se por intermédio das Repartições 
de permutação respectivamente designadas 


por cada Administração. 


ARTIGO 6. 
Fixação dos preços da assinatura 

4. — Cada Admidistração fixa os preços 
por que fornece às outras Administrações, 
tanto as suas publicações nacionaes, como 
as pablicações de qualquer outra proceden- 
cia, cuja assinatura possa realizar-se por sua 
intervenção. 

Estes preços, porem, não podem em caso 
algum ser superiores aos que se exigem aos 
assinantes no interior do pais, salvo o au- 
mento dos direitos de transito devidos às 
Aministrações intermediarias pelo que re- 
speita às relações entre paises não limitrophes 
(artigo 4. da Convenção principal). 

2. — Os direitos de transito são previa: 
mente calculados, tomando-se por base o 
grau de periodicidade dos jornaes combina: 
dos tom o seu peso medio. 


ARTIGO 7. 


Fixação do preço que tem a pagar 
o assinante 


4. — A Administração postal do pais de 
destino fixa o preço que tem a pagar o assi: 
nante, acrescentando ao preço designado, 
em virtude do artigo 6. antecedente, o porte, 
commissão ou taxa pela entrega, no domici- 
lio, que julgar necessarios, não devendo, 
todavia, estas despesas exceder ' às que se 
exigem pelas assinaturas no interior do 
mesmo país. Quando o houver, a mesma 
Administração addiciona' ao referidd preço ó 
imposto de séllo estabelecido pela legislação 
do seu pais. 

2. — Nas relações entre dois paises que 
não tiverem o mesmo systema monetario, o 
preço de que trata o artigo 6. é convertido, 
pela Administração do pais de destino, na' 
sua propria moeda. Se as Administrações 
dos referidos paises fizerem parte do Acordo 
relativo aos vales de correio, realiza-se a 
conversão pela taxa applicavel aos mesmos 
vales, salvo quando resolverem adoptar uma 
taxa media de conversão. | 
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ARTIGO 8. ARTIGO 143. 
Desobrigação de contas especiaes por taxas Forma é prazo das contas — Regulaménto 
ou direitos de execução 


As taxas ou direitos, estabelecidos em 
virtude dos artigos 6. e 7. antecedentes, não 
dão logar a conta alguma especial entre as 
Administrações correspondentes. 


ARTIGO 9. 
Irregularidades 


Compete às Administrações postaes dar 
seguimento, sem despesas para os assinan- 
tes, a qualquer reclamação justificada, rela- 
tiva a irregularidades ou demoras no serviço 
das assinaturas. 


ARTIGO 40. 
Contas trimestraes 


1. — As contas relativas a assinaturas 
feitas e requisitadas estabelecem trimestral- 
mente, sendo, depois de conferidas e appro- 
vadas, saldadas em moeda metallica do pais 
credor. 

2. — Para este fim, é salvo acordo em 
contrario entre as Administrações interessa- 


das, liquida-se a differença, com a possivel: 


brevidade, por meio de um vale do correio. 

Nas relações entre dois paises que não 
tiverem o mesmo systema monetario, deve, 
salvo acordo em contrario, ser o credito 
menor convertido na moeda do credito maior, 
em conformidade com o artigo 6. do Acordo 
relativo aos vales de correio. 

3. — Os vales de correio que por tal 
motivo se emittirem não ficam sujeitos a 
premio algum e podem exceder o maximo 
fixado pelo já referido Acordo. 

k. — Os saldos em atraso vencem o juro 
de b por cento ao anno, em proveito da 
Administração credora. 


ARTIGO 141. 
Estroitamento de relações 


As estipulações do presente Acordo não 
restringem o direito que teem as partes 
contratantes de manter ou celebrar Acordos 
especiaes com o fim de melhorar, facilitar 
ou simplificar o serviço das assinaturas inter- 
nacionaes. 


ARTIGO 12. 
Adhesões ao Acordo 


Os paises da União que não tomaram parte 
no presente Acordo podem a elle adherir, a 
seu pedido, na forma prescrita no artigo 24. 
da Convenção principal no que respeita às 
adhesões à União Postal Universal. 


As Administrações postaes dos paises 
adherentes determinam .a forma das contas 
designadas pelo artigo 10. precedente, fizam 
as epocas em que ellas devem ser organi- 
zadas e estipulam todas as outras medidas 
regulamentares, necessarias para. assegurar 
a execução do presente Acordo. 


ARTIGO lá. 
Applicação das disposições do serviço interno 


Fica entendido que, na falta de disposições 
formaes do preseute Acordo, cada Adminis- 
tração tem a faculdade de adoptar as dispo- 
sições que regem o assunto no seu serviço 
interno. 

ARTIGO - 48. 
Propostas no intervallo das reuniões 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões previstas pela Convenção principal, 
qualquer Administração postal de um dos 
paises adherentes tem o direito de dirigir 
às outras Administrações dos mesmos paises, 
por intermedio da Secretaria Internacional, 
propostas relativas ao serviço de assinaturas 
de jornaes. | 

Qualquer d'essas propostas deve, para 
entrar em discussão, ter, peló: menos, o 
assentimento de duas Administrações, sem 
contar aquella que é autora da proposta. 
Sempre que a Secretaria Internacional deixe 
de receber, juntamente com a proposta, o re- 
spectivo numero de declarações que a appro- 
vam, fica a mesma proposta sem effeito. 

2. — Essas propostas ficam . sujeitas ao 
processo determinado no & 2 do artigo 26. 
da Convenção principal. | 

d. — Para que se tornem executorias, 
devem as mesmas propostas reunir: 

4.º A unanimidade dos votos, se se tra- 
tar da adopção de novas disposições ou da 
modificação das disposições d'este artigo e 
dos artigos 4., 2., 3., 4., 5., 6., 7., 8., 9., 
1O., 414., 42., 44., 16. e 47. do presente 
Acordo ; a 

2.º Os dois terços dos votos, se se tratar 
da modificação do artigo 13.; 

3.º A simples maioria absoluta, se se 
tratar da interpretação das disposições do 
presente Acordo, salvo o caso de litígio 
previsto no artigo 23. da Convenção prin- 
cipal. 

k. — As resoluções. que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica e, no terceiro 
caso, por uma notificação administrativa, 
segundo a forma indicada no artigo 26. da 
Convenção principal. 
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6. — Qualquer modificação ou resolução 
approvada só entrará em vigor tres meses 
depois, pelo menos, de haver sido notificada. 


ARTIGO 146. 
Duração do Acordo 


4. — O presente Acordo começará a vigo- 
rar no 4.º de outubro de 1907. 

2. — Terá a mesma duração que a Conven- 
ção principal, independentemente do direito 
reservado a cada país de se retirar do mesmo 
Acordo, mediante aviso dado com um anno 
de antecedencia pelo seu Governo ao Governo 
da Confederação Suissa. 

3. — Neste caso, porem, o serviço das assi- 
naturas existentes continuará a ser desempe- 
nhado nas condições previstas no presente 
Acordo, até findar o periodo por que as 
mesmas assinaturas foram feitas, 


ARTIGO 17. 
Derogação de disposições anteriores — Ratificação 


4. — Ficam derogadas, a contar do dia 
em que o presente, Acordo for posto em 
execução, todas as disposições relativas a 
esto assunto anteriormente convencionadas 
entro os Governos ou Administrações dos 
paises adherentes, sempre que taés dispo- 
sições se não harmonizarem com os termos 
do presente Acordo, sem prejuizo, comtudo, 
dos direitos reservados pelo artigo 14. 

2. — O presente Acordo será ratificado no 
mais curto prazo possivel, e os instrumentos 
de ratificação serão trocados em Roma. 

3. — Em firmeza do que, os plenipoten- 
ciarios dos paises acima mencionados assina- 
ram o presente Acordo em Roma, aos vinte 
seis de maio de mil novecentos e seis. 


Pela Allemanha e Protectorados allemães : 
Gieseke. 
Knof. 
Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 
Pela Austria : 
Stibral. 
Eberan. 
Pela Belgica : 


Sterpin. 
L. Wodon. 
A. Lambin. 
Pela Bulgaria : 
Jo. Stoyanovitch. 
T. Tazontchef. 
Pelo Chile : 


Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Rodriguez. 
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Pela Republica de Columbia : 
G. Michelsen. 


Pela Dinamarca e Colonias dinamarquesas : 


Kiórboe. 


Pelo Egypto : 
Y. Saba. 


Pela Grecia : 


Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 


Pela Hungria : 


Pierre de Szalay. 
Dr. de Hennyey. 


Pela Italia e Colonias italianas : 


Elio Morpurgo. 
Carlo Gamond. 
Pirrone. 

Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 


Pelo Luxemburgo : 
por M. Mongenast: 
A. W. Kymmell. 
Pelo Montenegro : 
Eug. Popovitch. 


Pela Noruega : 


Thb. Heyerdahl. 


Pelos Paises Baixos : 
por M. G. J. C. A. Pop, 
A. W. Kymmell. 
A. W. hymmell. 
Por Portugal e Colonias portuguesas : 
Alfredo Pereira. 


Pela Romania : 


Gr. Cerkes. 
G. Gabrielescu. 


Pela Servia : 


Pela Suecia : 


Fredr. Grônwall. 


Pela Suissa : 
J. B. Pioda. 
A. Stâger. 
G. Delessert. 
Pela Turquia : 


A. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelo Uruguay : 
Heitor R. Gómez, 
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Acordo 


relativo aos livretes de Identidade, celebrado 
entre os seguintes palsos : 


Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Egypto, 
França e Algeria, Grecia, Italia, Luxem- 
burgo, Mexico, Portugal e Colonias por- 
tuguesas, Romania, Suissa, Tunisia, Tur- 
quia e Estados Unidos de Venezuela. 

Os Governos dos paises signatarios do 
presente Acordo, desejando obviar, quanto 
possivel, às difficuldades que, na area da 
União Postal Universal, encontra o publico 
em receber objectos de correspondencia ou 
importancias de vales de correio, e, usando 
da faculdade que lhes concede o artigo 19. 
da Convenção principal, conferiram, para 
esse fim, os seus plenos poderes, achados 
em boa e devida forma, aos abaixo assina- 
dos, os quaes adoptaram as seguintes dis- 
posições : à 


ARTIGO PRIMEIRO 
Objecto do Acordo 


4. — As Administrações postaes dos paises 
adherentes podem facultar, ás pessoas qne 
os pedirem, livretes de identidade, nas con- 
dições indicadas no presente Acordo. 

2. — A precedente disposição não re- 
stringe o direito que tem o publico de em- 
pregar, na justificação de identidade, quaes- 
quer outros meios acceitos pelas. leis ou 
regulamentos relativos ao serviço interno 
do país destinatario. 


ARTIGO 2. 
Pormato do livrete 


4. — O livrete de identidade deve ser con- 
forme ao modelo annexo ao presente Acordo. 

2. — Cada livreto tem uma capa de côr 
verde e compõe-se de onze folhas, contendo 
a primeira as indicações pessoas do: possui- 
dor, e as dez restantes, recibos a preencher. 

A capa tem na frente, em lingua do pais 
de procedencia, o seguinte titulo : 


UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 
«Livreto de identidade» 
aN.º +... 
O retrato photographico do possuidor do 
livrete, contendo a sua assinatura, é appenso 


ao verso da referida capa por meio de uma 
fita, cujas duas extremidades se prendem à 


photographia com um sinete official applicado 


sobre lacre, independentemente de quaesquer 
outros meios que as Administrações quiserem 
de commum acordo ulteriormente adoptar. 
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Por baixo da pholographia acha-se mên- 
cionada a seguinte declaração : 


“As Administrações postaes ficam isentas de qual. 
oi responsabilidade no caso de perda do presente 
Ivretes. 


A folha onde se acham as indicações pes- 
soaes do possuidor do livreté encerra as 
seguintes declarações: 

Na frente: 


« Administração dos correios d ...» 
«Livrete de identidade n.º...» 
«Válido de... a ...o 
«Indicação dos paises onde são válidos os livretes» 


«O abaixo assinado declara que a assinatura que 
se acha na parte inferior d'esta folha e a que figura 
na photographia ao lado foram feitas pelo proprio 
punho do Sr. ... (nome, appellido, idade, profissão € 
Ea, cuja identidade foi devidamente reconhe- 
cida. o Sê 

«Em firmeza do que, se lhe entregou o presente 
reto que será válido por tres annos, a contar d'esta 

ata. 

SO ga a de ... de 190. . E 


Assinatura do proprietario do livrete ... 


Assinatura do empregado da estação de proce 
dencia ... 


No verso :. | 
Descrição dos sinaes do possuidor do 
livrete e um espaço destinado ao Visto para 
nova validade. | E 
Cada uma das folhas de recibo contém 
dois talões e dois recibos. ni 
Na frente do talão acha-se a declaração 
seguinte : == | 


«190» - 


«Recebi da repartição postal d... um ... (objecto 
de correspondencia, vale ou importancia do vale). 


«Coupon n.º'... de .. 


Assinatura do possuidor do livrete ... 


Na parte que divide o talão do recibo; por 
meio de dois filetes, lêem-se a seguintes pala- 
vras: 


«União postal universal. Livrete de identidade.» 


Entre as palavras «universal» 6 «Livreto» 
existe um espaço destinado para a applicação 
do carimbo em branco da Repartição emis- 
sora dos livretes. 

Na frente do recibo acha-se mencionada a 
seguinte declaração : 


«Á vista do presente livrete, e em troca d'este 
recibo, devem as Repartições postaes dos paises adhe- 
rentes entregar ao possuidor do mesmo livrete qual- 
quer objecto de correspondencia postal que lhe for 
destinado e de que tiver de passar recibo, assim. como 
satisfazer-lhe as importancias de vales que tambem 
lhe forem destinados, logo que se verifique que 84 
assinaturas feitas, tanto neste recibo como no respe- 
ctivo talão, são identicas ás que se acham no verso 
da capa d'este livrete e na sua primeira folhas. 


— —— 
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No verso do talão acha-se a pocatação 
seguinte : 


«Os recibos devem separar-se dos talões dos livre- 
tes seguidamente e pela ordem da paginação. A Repar- 
tão Ro poa! que entrar na posse do ultimo recibo 

à igualmente o respectivo talão». 


No verso do recibo lê-se a ..declaração 
seguinte : 


À vista deste recibo foi entregue o objecto de 
forresponosmela postal n.º... ou: pago o ai de 
correio ... procedente da repartição postal d . 


Assinatura do destinatario ... 
Assinatura do empregado postal. 


3. — As folhas dos livretes, devidamente 
nomeradas, prendem-se à capa por meio de 
uma fita com as córes nacionaes do pais de 
procedencia, devendo as duas extremidades 
da mesma fita ser fixadas com um sinete 
official sobre lacre, na parte interior das 
costas da referida capa. 


ARTIGO 3. 
Redacção dos livretes — Respectivas instrucções 


4. — A redacção dos livretes de identi- 
dade é feita na lingua do pais que os emittir. 

2. — Em continuação da ultima folha de 
recibos, acham-se as instrucções summarias 
reproduzidas nas linguas dos paises que 
adherem ao presente Acordo, contendo expli- 
cações essenciaes para a execução d'este 
ramo de serviço. 


ARTIGO 4. 
Emissão doa livretes 


4. — As Administrações postaes dos paises 
adherentes designam, na parte que lhes re- 
speita, os funccionarios que devem emiltir 
livretes de identidade. 


2. — Igualmente determinam, na parte : 
quê lhes respeita, quaes são os documentos: 


competentes para se provar a identidade dos 
reclamantes de livretes, quando estes não 
forem pessoalmente conhecidos dos alludidos 
funccionarios. 

ARTIGO 5. 


Entrega dos objectos postaes, etc., 
aos possuidores dos livretes 


1. — Os objectos de correspondencia or- 

idinaria são entregues aos possuidores dos 
livretes mediante a simples apresentação dos 
mesmos livretes. 
- 2. — A entrega de objectos dependente 
de recibo e o pagamento de vales de correio 
só se faz aos destinatarios possuidores de 
livretes mediante recibos tirados dos mesmos 
Jivretes e devidamente assinados. - 

3. — Sempre que os possuidores de livre- 
tes forem perfeitamente conhecidos das Re- 
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partições postaes onde - sé apresentarem, e 
ahi tiverem à receber vales, de correio ou 
correspondencias dependentes de recibo, não 
se tórna obrigatorio para elles a apresenta- 
ção do. livrete nem. a entrega dos recibos 
que o mesmo livrete contém. o 

, 2 | Ro 

ARTIGO. 6. 
Interferencia de uma terceira pessoa 


f. — Os objectos postaes e 3 importancia 
dos vales de correio devem ser pessoalmentg 
entregues aos possuidores dos livretes. 

2. — Podem, todavia, entregar-se a uma 
terceira pessoa devidamente autorizada, me- 
diante a apresentação do livrete, os objectos 
de correspondencia postal ordinaria e, me- 
diante recibos tirados do livrete e assinados 
pelo seu respectivo possuidor, os objectos de 
outra classe de correspondencia, ficando, 
entretanto, a Repartição destinataria autori- 
zada a só realizar a entrega d'esles objectos 
e a satisfazer a importancia de: vales de cor 
reio a uma terceira pessoa mediante um 
recibo devidamente justificado e por ema 
assinado. - 


ARTIGO. 7. 


Applicação das leis ou regulamentos 
do país destinatario 


As leis ou regulamentos do pais destinata- 
rio determinam quaes os objectos de corre- 
spondencia postal que se devem considerar 
como objectos de correspondencia ordinaria, 
assim como quaes os objectos cuja entrega 
só pode realizar-se mediante recibos, espe- 
ciaes, 


ARTIGO 8. 


Preço dos livretes — Prohibição de onerar 
os recibos com qualquer taxa postal 


4. — É fixado em 50 centimos o preço do 
livrete de identidade, não se comprehen- 
dendo neste preço o custo do, retrato pboto- 
grapbico, que deve ser apresentado à Repar- 
lição postal pelo respectivo reclamante. .. 

2. — É todavia permittido às Administra- 
ções que se não julgarem sufficientemente 
remuneradas elevar Ee preço ao 0 maximo 
de 4 franco. 

3. — Os recibos que forem entregues á 
Repartição postal destinataria não estão 
sujeitos ao pagamento de qualquer taxa 
postal por parte do possuidor do livrete. 


ARTIGO 9. 
Arrecadação do custo dos livretes 


As quantias cobradas em virtude do artigo 
precedente são arrecadadas por: inteiro em 
favor da Administração que as recebeu. - : 
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ARTIGO 140. 


Manoira de separar os recibos dos talões 


Os recibos de que se compõe o livrete de 
identidade separam-se dos talões, um depois 
do outro, seguindo rigorosamente a ordem 
da paginação. | : 

ARTIGO 141. 
Periodo de validade dos livretes 


4. — Os livretes de identidade são válidos 
por tres annos, a contar do dia da sua en- 
trega aos reclamantes. 

2. — Findo estre prazo, podem os mes- 
mos livretes ser sujeitos a um Visto — o que 
lhes dá nova validade por espaço de um anno. 


ARTIGO 12. 


Obrigações da Repartição que recolher 
o ultimo recibo 


A Repartição postal que recolher o ultimo 
recibo de um livrete de identidade, deve 
ficar de posse do respectivo talão e propor- 
cionar, por intermedio da sua Administra- 
ção, ao possuidor do mesmo livrete, se este 
o reclamar, um novo livrete, sem exigir 
outras provas de identidade. 


ARTIGO 13. 
Responsabilidade das Administrações 


A responsabilidade das Administrações 
postaes dos paises adherentes cessa logo 
que o pagamento de um vale ou a entrega 
de um objecto de correspondencia se reali- 
zar mediante recibo, tirado do livrete de 
identidade 6 assinado pelo respectivo pos- 
guidor. 


ARTIGO 1h. 
Perda dos livretes 


4. — No caso de perda de um livrete, o 
seu possuidor deve participar este facto: 

1.º, Á Repartição postal da localidade 
onde se achar ou à Repartição postal mais 
proxima ; 

2.º, Á Administração que emittiu o livrete. 

2. — Em todo o caso, o possuidor do 
mesmo livrete é responsavel pelas conse- 
quencias da sua perda. 


ARTIGO 48. 


Obrigações da Repartição que recebeu aviso 
da perda de um livrete 


Em virlude do aviso que lhe for dirigido, 
a Repartição postal mencionada no prece- 
dente artigo não realiza, provisoriamente, 
nem a entrega de objectos de corresponden- 
cia, nem o pagamento de vales que forem 
reclamados por meiu do livrete perdido. 
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ARTIGO 16. 
Annullação de livretes perdidos 


Á Administração do pais da emissão cam- 
pre tomar as providencias necessarias para 
que, segundo as informações prestadas pelo 
possuidor do livrete perdido, o mesmo livrete 
seja annullado. 

ARTIGO 47. 


Adhesões ao Acordo 


Os paises de União que não tomaram parte 
no presente Acordo são admittidos a entrar 
nelle a seu pedido e na forma prescrita no 
artigo 24. da Convenção principal no que 
respeita às adhesões à União Postal Uni- 
versal. 

ARTIGO 18. 


Propostas no intervallo das reuniões 


4. — No intervallo que mediar entre as 
reuniões previstas no artigo 23. da Conven- 
ção principal, cada uma das Administrações 
postaes dos paises adherentes tem o direito 
de dirigir às outras Administrações, por in- 
termedio da Secretaria Internacional, quaes- 
quer propostas acêrca do serviço de livretes 
de identidade. 

Qualquer d'essas propostas deve, para 
entrar em discussão, ter pelo menos o assen- 
timento de duas Administrações, sem contar 
aquella que é autora da proposta. Sempre 
que a Secretaria Internacional deixe de rece- 
ber, juntamente com a proposta, o respectivo 
numero de declarações que a approvam, fica 
a mesma proposta sem efeito. 

2. — Essas propostas ficam sujeitas ao 
processo determinado no $ 2 do artigo 26. 
da Convenção principal. 

3. — Para que se tornem executorias, 
devem as mesmas propostas reunir: 

4.º, A unanimidade dos votos, se se tra- 
tar da adopção de novas disposições ou da 
modificação das disposiçõs d'este artigo e 
dos artigos 4., 4., 5., 6., 7., 9., 114., 12, 
43., 47. e 19. do presente Acordo; 

2.º, Os dois terços dos votos, se se tratar 
da modificação dos outros artigos; 

3.º, A simples maioria absoluta, se se 
tratar da interpretação das disposições do 
presente Acordo, salvo o caso de liligio 
a no artigo 23. da Convenção prin- 
cipal. 

4. — As resoluções que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dois primeiros casos, por 
uma declaração diplomatica e, no terceiro 
caso, por uma notificação administrativa, 
segundo a forma indicada no artigo 26. da 
Convenção principal. 

5. — Qualquer resolução ou modificação 
approvada só entra em vigor tres meses 
Pã pelo menos, de haver sido noti- 

cada. 
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ARTIGO 49. 
Duração do Acordo — Ratificação 


4. — O presente Acordo começará a ter 
execução no dia 4 de outubro de 1907. 

2. — Torá a mesma duração que a Conven- 
ção principal, independentemente do direito 
que tem cada pais de se retirar do mesmo 
Acordo, mediante aviso feito um anno antes 
pelo seu Governo ao Governo da Confedera- 
ção Suissa. 

"3. — O presente Acordo será ratificado 
no mais curto prazo possivel, e os actos de 
ratificação trocar-se-hão em Roma. 

Em firmeza do que, os plenipotenciarios 
dos paises acima designados assinaram o 
presente Acordo em Roma, aos vinte e seis 
de maio de mil novecentos e seis. 


Pela Republica Argentina : 
Alberto Blancas. 


Pela Bulgaria : 
ho. Stoyanovitck. 
T. Tzontcheff. 
Pelo Chile : 


Carlos Larrain Claro. 
M. Luis Santos Rodriguez. 


Pelo Egyplo : 
V. Saba. 


Pela França e Argelia : 
El 


Jacotey. 
"Lucien Saint. 
Herman. 


Pela Grecia : 
Christ. Mizzopoulos. 
C. N. Marinos. 

Pela Italia : 
Elio Morpurgo. 
Cgrlo Gamond. 
Pirrone. 
Giuseppe Greborio. 
E. Delmati. 


Pelo Luxemburgo : 
Por M. Mongenast, 
A. W. Kymmell. 
Pelo Mexico : 
G. A. Esteva. 
N. Dominguez. 
Por Portugal e Colonias Portuguezas : 
Alfredo Pereira. 
Pela Romania : 


Gr. Cerkez. 
G. Gabrielescu. 
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Pela Suissa : 


J. B. Pioda. 
A. Stáger. 
C. Delessert. 


Pela Tunisia : 


Albert Legrand. 
E. Mazogyer. 


Pela Turquia : 


Ah. Fahry. 
A. Fuad Hikmet. 


Pelos Estados Unidos de Venezuella : 


Carlos E. Hahn. 
Domingo B. Castillo. 


E, sendo-me presentes as mesmas conven- 
ções e accordos, cujo teor fica acima inse- 
rido, e usando da autorização constante do 
paragrapho unico do artigo primeiro da lei 
de sete de julho de mil oitocentos e noventa 
e oito, os ratifico e confirmo, assim no todo 
como em cada uma das suas partes, clausulas 
e estipulações, e pela presente os dou por - 
firmes e validos para haverem de produzir 


' Os seus devidos efleitos, promettendo observá- 


los e cumpri-los inviolavelmente, e fazê-los 
cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser. Em testemunho e firmeza do sobre- 
dito, fiz passar a presente carta, por mim 
assinada, passada com sello grande das mi- 
nhas armas e referendada pelo Ministro é 
Secretario de Estado abaixo assinado. 

Dada no Paço, aos 7 de setembro de 1907. 
— EL-REI, com rubrica e guarda. — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 


ESSE 


Os instrumentos da presente ratificação fo- 
ram depositados em 46 de setembro de 4907. 

Já fizeram igual deposito: Belgica, em 48 
de outubro de 1906; Costa Rica, em 9. de 
novembro de 1906; Noruega, em 8 de janeiro 
de 1907; Egypto, em 40 de janeiro de 1907; 
Russia, em 12 de janeiro de 1907; Austria- 
Hungria (só pela Bosnia-Herzegovina), em 19 
de fevereiro de 1907; Estados Unidos, 7 de 
março de 1907; Dinamarca, 26 de março 
de 1907; Congo, 14 de abril de 1907; Sue- 
cia, 22 de maio de 1907; Paises-Baixos, 29 
de maio de 14907; Romania, 4 de junho 
de 1907; Sião, 6 de junho de 1907; Gran- 
Bretanha (lambem pela India e mais colonias), 
10 de junho de 1907; Suissa, 2 de julho 
de 1907; Cuba, 40 de julho de 1907 ; Italia, 
25 de julho de 1907. 

(D. do G. de 18 de setembro de 1907, n.º 209) 





Ahh COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


Decreto de 7 de setembro de 1907 


di dada o regulamento de serviços de extineção dos 
mbycideos nocivos á agricultura. 


Attendendo ao que preceitua 0 decreto de 
23 de dezembro de 4899, que approvou o 
plano das providencias destinadas a auziliar 
e facilitar os tratamentos das epiphytias e a 
destruição dos parasitas das plantas, e tendo 
ouvido o Conselho Superior de Agricultura, 
nos termos do artigo 1.º do citado decreto: 
“hei por bem approvar o regulamento dos 
serviços de éxtincção dos bômbycideos, 0 
qual, fazendo parte integrante d'este decreto, 
baixa assinado pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios das Obras Publicas, 
Commercio e Industria. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de 
Justiça, da Fazenda e das Obras Publicas, 
Commercio e Industria assim o tenham en- 
tendido e façam executar. Paço, em 7 de 
setembro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 


Miranda Martins de Carvalho — José Ma- | 


lheiro Reymão. 


Regue os serviços de extincção dos bombycideos 
4 nocivos ú agricultara 


”* Artigo 4.º Os serviços de extincção dos 
bombycideos nocivos ás arvores cultivadas 
são, para todos os efeitos legaes, conside- 
, tados de interesse publico e competem : 
“4.º Em cada districto administrativo, ao 
pessoal dos serviços agronomicos districlaes, 
podendo este ser coadjuvado extraordinaria- 
mente por mais pessoal dos serviços agrono- 
micos, ou pecuarios, sempre que se torne 
necessario 6 seja ordenado pela Direcção 
Geral da Agricultura; 

+ 2.º Em cada. concelho, ao pessoal ordina- 
rio dos serviços agronomicos municipaes ou 
concelhios, onde o houver, ás camaras de 
agricultura, quando estejam constituidas, e 
aos proprietarios, usufruluarios, emphyteu- 
tas, parceiros, colonos e rendeiros, DOS re- 
spectivos terrenos ; 


" 3.º Ao pessoal dos serviços florestaes nas 


matas do Estado; 

k.º Ao pessoal administrativo e de explo- 
ração dos estabelecimentos e terrenos do 
Estado, bem como dos districlaes, muhici- 
paes é parochiaes. 

c 8 4.º Nos termos do $ 4.º do artigo 9.º 
do decreto de 23 de dezembro de 1889, 
relativo ás epiphytias, poderão as camaras 
municipaes inscrever nos seus orçamentos 
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verbas especiaes para occorrerem aos servi- 
ços de extincção dos bombycideos nocivos. 
$ 2.º Conforme o disposto no & 2.º do 
artigo 9.º do referido decreto, poderão os 
syudicatos agricolas auxiliar ds serviços de 
extincção dos bombycideos nocivos. 

Art. 2.º São obrigatorios os trabalhos ou 
tratamentos de extincção dos: bombycideos 
nocivos às arvores cultivadas, no estado de 
larvas hibernantes ou no estado de chrysa- 
lida ou ainda das larvas activas quando se 
encontrem reunidas em colonias, para us 
proprietarios, usufrutuarios, empbytentas, 
parceiros, colonos e rendeiros, nos respe- 
ctivos terrenos, e deverão por estes ser 
executados, ou mandados executar à sua 
eusta, independentemente de aviso ou inti- 
mação. 

Art. 3.º Logo que uma propriedade seja 
invadida pelos bombycideos nocivos, o re- 
speclivo proprietario ou occupador procederá 
à destruição dos mesmos insectos, por sua 
conta, e pela forma determinada nas instru- 
cções, ou, na falta d'estas, pelos processos 
tradicionaes, ou vulgarmente conhecidos. 

Art. 4.º No caso de inobservancia, por 
parte dos proprietarios ou occupadores dos 
terrenos invadidos, das disposições dos ar 


“tigos precedentes, os funccionarios ou enti- 


dades, a quem incumba a direcção imme- 
diata do serviço local de extincção dos 
bombycideos nocivos, tendo sido comprido 
o disposto no artigo 10.º, os farão autuar 
por intermedio dos regedores das respecti- 
vas freguesias, e os autos serão remettidos * 
ao poder judicial e farão fé em juizo até prova 
plena em contrario. Aos transgressores será 
applicavel multa até 2084000 réis. 

Art. 5.º Quando os mesmos interessados, 
a quem se referem os artigos 2.º a 4.º, não 
procedam aos convenientes tratamentos de 
extincção, os funccionarios e entidades ofli- 
ciaes designados nos n.º 4.º e 2.º e G 14: 
do artigo 4.º os farão intimar para que os 
executem. 

Art. 6.º As intimações para os lratatnen- 
tos obrigatorios serão ordenadas pelos admi- 
nistradores de concelho, e executadas pelos 
officiaes de diligencias, pelos cabos de policia, 
pelos zeladores municipaes, ou pelos guardas 
campestres. 

Art. 7.º Para os effeitos dos artigos pre- 
cedentes, os funccionarios e entidades off- 
ciaes, a quem competir de entre os indicados 
nos n.º 1.º e 2.º e $ 4.º do artigo 4.º, envia- 
rão aos administradores de concelho respe- 
ctivos as relações dos individuos que hajam 
de ser intimados, bem como as indicações 
relativas aos tratamentos on processos de 
destruição que por elles devam ser observa- 
dos e executados, conforme as instrucções 
propostas pelo Laboratorio de Pathologia 
Vegetal e superiormente approvadas. 
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Art. 8.º No caso de inobservancia das 
ordens intimadas, os administradores de con- 
celho levantarão os competentes autos por 
desubediencia, os quaes serão remettidos 
ao poder judicial e farão fé em juizo até 
prova plena em contrario, sendo applicavel 
aos delinquentes a pena determinada no 
artigo 188.º do Codigo Penal. - 

Art. 9.º Os tratamentos obrigatorios de 


extincção, que, depois de intimados. aos pro- . 


prietarios, usufruluarios, rendeiros ou ou- 
tros individuos interessados, ou na posse, 
exploração ou guarda dos terrenos, não 
forem, no devido prazo, effectuados pelos 
individuos a quem competirem, serão exe- 
cutados, sob a direcção e fiscalização do 
pessoal technico respectivo, por conta dos 
mesmos individuos, e cusleados provisoria- 
mente pelo Estado, salvo o çaso do 8 3.º 
d'este artigo. 


8 4.º O mesmo pessoal promoverá, pelas . 


vias competentes, o pagamento, nos cofres 
do Estado, de todas as despesas realizadas 
uestes tratamentos, e por forma executiva, 
como dividas à Fazenda Nacional, sem 'em- 
bargo das penas e multas applicaveis aos 
delinquentes, nos termos d'este regulamento 
e da lei vigente. 

8 2.º Os tratamentos, a que se refere 
este artigo, poderão ser mandados executar 
pelos funccionarios e entidades officiaes men- 
cionadas nos 0.º 4.º e 2.º do artigo 4.º 

$ 3.º Se forem ordenadas pelas camaras 
de agricultura, quando as houver, poderão 
ser custeadas pelos fundos especiaes que 
hajam inscrito nos respectivos orçamentos, 
e por conta dos individuos a quem competi- 
rem nos termos d'este artigo, sendo as mes- 
mas camaras reembolsadas das respectivas 
despesas, em harmonia com.o 8 4.º d'este 
artigo. 

8 4.º Para os efeitos do paragrapho pre- 
cedente, as importancias das despesas feitas 
pelas mesmas camaras e cobradas executi- 
vamente pela Fazenda Nacional ser-lhes-hão 
restituidas, ou postas à sua disposição, pela 
forma legal, ou superiormente determinada. 

Art. 40.º Os funccionarios e entidades, a 
quem, nos termos d'este regulamento, io- 
cumba a direcção dos serviços de extincção 
dos bombycideos nocivos, farão constar, nas 
respectivas circunscrições, por meio de edi- 
taes affixados nos logares do estilo, as instru- 
eções e processos que deverão ser seguidos 


nos trabalhos e tratamentos obrigatorios mais | 


apropriados para a mesma extincção. 


8 unico. Nos mesmos editaes chamarão os 


referidos funccionarios e entidades a attenção 


dos interessados para as disposições d'este | 


regulamento que lhes sejam applicaveis, e 
para as. penalidades em que poderão incor- 
rer aquelles que as desattenderem, e indi- . 
garão as epocas e. prazos em que os traha- 
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lhos e tratamentos de extincção dos bomby- 
cideos: nocivos deverão ser executados. 

Art. 44.º Os proprietarios, usufrutuarios, 
rendeiros, parceiros ou.colonos na posse ou 
exploração de terrenos, e os administrado- 
res, feitores, caseiros, ou quaesquer encar- 
regados da exploração ou guarda das terras, 
e bem assim os proprietarios, usufrutuarios, 
rendeiros, foreiros 6 quaesquer moradores de 
propriedades urbanas em que existam plantas, 
são obrigados a dar livre entrada ao pessoal 
dos serviços de que trata este regulamento, | 
e a permittir a execução ou fazer executar 98 
tratamentos insecticidas que forem ordenados 
nos termos legaes e regulamentares. . 

$ unico. Os terrenos do Estado, das ca- 
maras municipaes, das juntas de parochia e 
oulras corporações, companhias e empresas, 
bem como os que façam parte de estabeleci- 
mentos pios e de propriedades: particulares 
arrendadas para serviço publico, ficam sujei- 
tos às prescrições d'este artigo, sendo re- 
sponsaveis pela sua execução os funcciona- 
rios e quaesquer entidades ou individuos à 
quem competir a direcção, exploração, guarda 
ou conservação dos mesmos: terrenos. 

Art. 42.º No caso em que seja negada ao 
pessoal encarregado dos serviços contra ag 
epiphytias a entrada livre nos predios, con- 
forme determina o artigo precedente, levan- 
tar-se-ha o competente auto, o qual será 
remettido ao poder judicial e fará fé em 
juizo até prova plena em contrario. Aos con- 
traventores será applicada a pena de prisão 
até um mês e a multa até 205000 réis. 

Art. 43.º O funccionario eu entidade offi- 
cial, a quem ou a cujos subordinados seja 
negada a entrada em. um predio para os 
effeitos do artigo 414.º, participá-lo-ha ao re- 
spectivo administrador de concelho, o-qual 
fará a devida intimação por forma identica 4 
determinada no artigo 6.º, a fim de que 
seja permittida a mesma entrada ao referido 
funccionario ou entidade, ou ao. pessoal sem 
subordinado. 

Art. 44.º Quando haja desobediencia ê 
intimação do administrador de concelho, 
este mandará levantar o competente auto, O 
qual será remettido ao poder judicial, para 
os devidos efíeitos, e fará fé em juizo até 
prova plena em contrario. . Neste caso será 
applicavel aos delinquentes a pena determi- 
nada no artigo 488.º do Codigo Penal, ea 
entrada no predio será effectuada com o au- 
xilio da autoridade administrativa ou policial. 

Art. 145.º Os proprietarios exploradores 
ou occupadores de qualquer. propriedade ou 
terreno invadido pelos bombycideos nocivos 
deverão avisar o regedor da respectiva fre- 
guesia, logo que se dê a invasão, sob pena 
de multa até 205000 réis, não o fazendo, se 
se provar que tinham onnecimento da exis- 


tencia do flagello. 
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Art. 46.º Qualquer regedor, logo que 
' tenha conhecimento da invasão de bomby- 
cideos nocivos em: alguma propriedade ou 
terreno da sua freguezia, participá-lo-ha, 
para os devidos effeitos, ao respectivo admi- 
nistrador de concelho, que, em seguida, 0 
communicará ao governador civil e à camara 
de agricultura, se estiver constituida. 

Art. 47.º O governador civil, logo que 
tenha conhecimento dos factos a que se refe- 
rem os artigos 45.º e 16.º, com respeito a 
qualquer localidade do seu districto, avisará 
o respectivo agronomo para que proceda 
como convier e lhe cumprir, nos termos da 
legislação vigente e das ordens especiaes 
que haja recebido. 

— Art, 48.º Ao pessoal agronomico e ao 
gilvicola, que por qualquer forma tenha conhe- 
cimento da invasão de bombycideos nocivos 
nas respectivas circunscrições, cumpre com- 
municar immediatamente esse facto à Dire- 
cção Geral da Agricultura, informando-a 
acôrca dos prejuizos causados e da area 
invadida, e tomar as providencias que forem 
mais consentaneas e adequadas à destruição 
da praga, nos termos d'este regulamento e 
das ordens especiaes que hajam recebido, 
e em harmonia com os meios ao seu alcance. 

Art. 19.º As importancias das multas que 
forem impostas nos termos d'este regula- 
mento serão recolhidas pelas Camaras de 
Agricultura, ou, na falta d'estas, pelas cama- 
ras municipaes, e destinar-se-hão ao paga- 
mento das despesas de extincção dos bomby- 
cideos nocivos nas respectivas circunscrições. 

Art. 20.º Os funccionarios e as camaras, 
a que se refere o artigo 1.º, seus numeros é 
paragraphos, e a quem incumba a direcção 


ou fiscalização dos serviços de extincção dos | 


bombycideos nocivos, poderão expedir gra- 
tuitamente pelo correio a correspondencia 
aberta, e expedir telegrammas, em casos 
orgentes, sobre assuntos relativos aos mes- 
mos serviços. 

Art. 24.º Este regulamento poderá ser 
modificado pelo Governo, em quaesquer das 
suas disposições, consoante as conveniencias 
da agricultura e do serviço, comtanto que 
se tenha em vista o disposto no decreto de 
23 de dezembro de 4899, relativo ás provi- 
dencias contra as epiphytias. 

Paço, em 7 de setembro de 4907. — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 18 de setembro de 1907, n.º 209). 


DR aa 
Portaria de 9 de setembro de 1907 


Manda que os emolumentos pela tomada de contas de 
legados pios em Lisboa sejam distribuidos tanto 
em beneficio do escrivão como do seu ajudante. 


Sendo presente a Sua Majestade El-Rei o 
requerimento em que o ajudante de escrivão 


9 e 14 de setembro 


de tomada de contas de legados pios em 
Lisboa pede que se declarê pertencerem-lhe 
os emolumentos relativos aos processos em 
que intervem, os quaes até agora teem sido 
contados em beneficio exclusivo d'aquelle fune- 
cionario, o mesmo Augusto Senhor, tendo em 
vista o parecer favoravel da Procuradoria 
Geral da Coroa, e as competentes fnformações 
officiaes; e considerando que o impetrante 
exerce uma funcção publica para que foi 
officialmente nomeado, com competencia, 6h- 
cargos e responsabilidades identicas aos que 
incumbem ao escrivão effectivo, e que por- 
tanto, devendo o emolumento ser considerado 
como uma remuneração dos serviços pres- 
tados, seria injusto conferi-lo a outrem que 
não seja o funccionario que, como escrivão, 
intervem no processo: ha por bem deter- 
minar que de futuro a distribuição dos emo- 
lumentos de que se trata seja feita tanto em 


- benefício do referido escrivão, como do seu 


ajudante, em conformidade dos processos, 
que a cada qual couberem na respectiva 
distribuição. 
Paço, em 9 de setembro de 4907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 
(D. do G. de 11 de setembro de 1907, n.º 203). 
moema eee teima 
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Decreto de 14 de setembro de 1907 


Determina por que forma deve realizar-se o lança- 
mento e arrecadação das percentagens com que as 
camaras municipaes devem contribuir no anno 
de 1908 para as despesas de instrucção primaria. 


Sendo indispensavel fixar as percentagens 
com que cada concelho deve contribuir pelo 
imposto especial municipal, addicional ás 
contribuições geraes directas do Estado, a 
que se referem o artigo 57.º da carta de lei 
de 18 de março de 1897 e o artigo 10.º do 
decreto com força de lei de 29 de junho 
ultimo, para as despesas da instrucção pri- 
maria no anno civil de 1908; e 

Convindo providenciar para que as respe- 
ctivas importancias, assim como as demais 
receitas da instrucção primaria, déem en- 
trada no respectivo fando com a maxima 
regularidade, a fim de por ellas se poderem 
satisfazer as despesas a que são destinadas; 

Attendendo, porem, a que o facto de o orça- 
mento das receitas e despesas da instrucção 
primaria, encorporado no geral do Estado, 
ser organizado por annos economicos, não 
permitte fixar desde já as sommas com que 
as camaras municipaes teem de contribuir 
dos seus orçamentos organizados por annos 
civis, para as citadas despesas no mencio- 
nado anno: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º As camaras municipaes dos 
diversos concelhos, com excepção da de 
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Lisboa, votarão nos seus orçamentos ordina- 
rios para o anno civil de 4908, para as 
despesas da instrucção primaria, as impor- 
tancias com que, das receitas geraes teem 
de concorrer para as despesas da referida 
instracção, e que opportunamente lhes serão 
indicadas pelos respectivos governos civis, e 
para pagamento das quantias em divida ao 
fundo da instrucção primaria, de que trata 
o artigo 9.º do presente decreto. 

Art. 2.º As importancias a que se refere 
o artigo antecedente darão entrada no fundo 
da instrucção primaria do modo seguinte: 

4.º Se as camaras tiverem lançado addi- 
cional às contribuições geraes do Estado, 
para occorrer às suas despesas geraes, serão 
as alludidas importancias deduzidas do pro- 
ducto d'aquelle addicional, nos termos do 
$ 2.º do artigo 4.º da carta de lei de 9 de 
agosto de 1888, e entregues no fundo da 
instrucção primaria em duas prestações 
iguaes: a primeira no mês de janeiro e a 
segunda no mês de julho de 1908; 

2.º Se porem as camaras municipaes não 
houverem recorrido ao dito imposto, ou se 
o producto d'este for inferior à somma com 
que as camaras tiverem de concorrer, na 
conformidade do artigo 4.º, terão as mesmas 
corporações de entregar até 0 dia 10 de cada 
mês, na competente delegação da Caixa 
Geral de Depositos, em conta do fundo da 
instrucção primaria, a duodecima parte da 
importancia respectiva, ou da que for neces- 


« Saria para completar a mesma importancia, 


enviando em seguida, por intermedio do 
governo civil do districto, à Repartição de 
Contabilidade junto do Ministerio do Reino, 
o competente documento comprovativo ; 

3.º Nos districtos insulanos, onde as 
camaras municipaes destinam ás despesas 
da instrucção primaria uma parte dos im- 
postos municipaes indirectos cobrados no 
acto do despacho pelas alfandegas, serão as 
importancias de que se trata, assim como as 
correspondentes ao imposto especial muni- 
cipal, a que se refere o artigo 5.º, entre- 
gues, em duodecimos, cada um dentro do 
respectivo mês, à Caixa Geral de Depositos, 
pelos directores das competentes alfandegas. 

Art. 3.º A importancia de 96:0005000 réis 
com que o Estado contribue para o fundo da 
instrucção primaria, nos termos do n.º 2.º 
do artigo 57.º da carta de lei de 148 de 
março de 1897, por conta do Municipio de 
Lisboa, a deduzir da parte que pertence ao 
mesmo municipio, em virtude das leis de 48 
de julho de 1885 e 49 de julho de 1889, 
dará entrada na Caixa Geral de Depositos, 
em duodecimos, por ordens de pagamento 
expedidas pela Direcção Geral da Contabili- 
dade Publica, no Ministerio da Fazenda. 

Art. 4.º As importancias provenientes do 
rendimento de heranças, doações e legados, 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 |. 447 


destinadas a despesas de instrucção prima- 
ria, serão entregues no fundo da mesma 
instrucção pelas camaras municipaes ou cor- 
porações que os administrarem, logo que 
forem cobradas, sendo enviado, acto con- 
tinuo, à Repartição de Contabilidade junto 
do Ministerio do Reino, por intermedio do 
respectivo governador civil, o documento 
comprovativo da entrega. : 

Art. 5.º O imposto especial municipal, 
addicional às contribuiçõos geraes directas 
do Estado, de que trata o artigo 57.º da 
carta de lei de 48 de março de 1897, é 
fixado, para cada concelho, pela tabella que . 
acompanha o decreto de 6 de setembro 
de 1906, publicado no Diario do Governo 
de 144 d'aquelle mês, nos termos do ar- 
tigo 19.º da citada carta de lei de 27 de junho 
de 1903, será lançado pelo Governo, sem 
intervenção das camaras municipaes, como 
dispõe o 8 2.º do artigo 99.º do decreto - 
com força de lei, n.º 8, de 24 de dezembro 
de 1901, sendo as respectivas importancias 
transferidas para a Caixa Geral de Depositos, 
em conta do fundo da instrocção primaria, no 
ultimo dia do mês em que forem cobradas. 

Art. 6.º O imposto districtal de 3 por 
cento addicionaes ás mencionadas contribui- 
ções geraes directas do Estado continuará a 
ser cobrado cumulativamente com as mesmas 
contribuições, e entregue a sua importancia 
nas delegações da Caixa Geral de Depositos, 
tambem dentro do mês em que for arre- 
cadado. 

8 unico. Nos districtos insulanos, com a 
organização estabelecida pelo decreto com 
força de lei de 2 de março de 1895, será a 
importancia do dito imposto districtal dedu- 
zida das quantias que houverem de ser 
entregues às juntas geraes, nos termos do 
n.º 7.º do 8 4.º do artigo 28.º do citado 
decreto, em conformidade com o disposto no 
$ 4.º do mesmo artigo, e transferida, em 
seguida, para a competente delegação da 
Caixa Geral de Depositos. 

Art. 7.º O producto dos emolumentos, 
multas e propinas, que constituem receita 
do fundo da instrucção primaria, será trans- 
ferido para a Caixa Geral de Depositos, em 
conta do mesmo fundo, no ultimo dia do 
mês em que se cobrarem as respectivas im- 
portancias. 

Art. 8.º O subsidio que é abonado pelo 
Ministerio da Fazenda, equivalente às des- 
pesas de material, expediente e diversas das 
escolas normaes primarias do Porto, como 
encargo obrigatorio da extincta junta geral 
do districto, será satisfeito por meio de 
ordem passada pela Direcção Geral da Con- 
tabilidade Publica, como dispõe o decreto de 
16 de janeiro de 1905. 

Art. 9.º As quantias de que as camaras 
municipaes são devedoras ao fundo da in- 
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strucção primaria, com relação ao periodo 
decorrido de 4 de julho de 1895 a 31 de 
dezembro de 1902, quer sejam provenientes 
das sommas com que as mesmas camaras 
tinham de contribuir das suas receitas geraes, 
quer do imposto. especial municipal, cuja 
importancia total, segundo a percentagem 
annuslmente fixada e respectiva liquidação, 
eram obrigadas a entregar no mencionado 
fundo, nos termos do $ 2.º do:artigo 4.º da 
carta de lei de 9 de agosto de 1888, serão 
pagas, conforme foi resolvido por despacho 
ministerial de 40 de março de 1903, em 
- vinte prestações annuaes, não inferiores a 
805000 réis cada uma. 
' -$ unico. - Os delegados do thesouro enviarão 
-ês camaras municipaes, para os fins designa- 
dos no artigo 4.º, e aos competentes gover- 
nadores civis, para os effeitos do artigo 94.º do 
Codigo Administrativo, a nota da importancia 
* das prestações de que se trata. 
- Os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios do Reino e da Fazenda assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em: 44 de setembro de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
—'Fernando Augusto Miranda Martins de 
Carvalho. 

- (D. do G. de 16 de setembro de 1907, n.º 207). 


EEE 
* - Detréóto de:44' de setembro de 1907 


Próhibe o manifesto do trigo nacional já rateado pelas 
fabricas. 

"Tendo sido apresentadas varias reclama- 
ões sobre a forma como teem sido execa- 
tadas algumas: das disposições contidas nas 
báses annexas á carta de lei de 44 de julho 
de 1899 e decreto de 26 do mesmo mês é 
auno' é convindo evitar que possa ser des- 
truido, quer em prejuizo da agricultura, 
quer em detrimento da industria da moagem 
e ainda de ambas simultaneamente, o equi- 
librio de. interesses que, depois de extensos 
inqueritos, porfiados estudos e longa discus- 
são, o legislador conseguiu fixar entre lavra- 
dores e industriaes: hei por bem, ouvido O 
Conselho do Fomento Commercial dos Pro- 
ductos Agricolas, decretar o seguinte : 

“Artigo 1.º É expressamente prohibido aos 
productores de trigo nacional manifestar quai- 
quer quantidade d'este cereal que já tenha 
sido rateado pelas fabricas. 

" 8unico. O trigo existente nos celeiros 
ou armazens das fabricas matriculadas, qual- 
que? que seja o seu dono, não poderá ser 
incluido no manifesto. : 

Art. 2.º No manifesto feito, segundo as 
disposições dos decretos de 26 de julho e 
1 de - setembro: de 1899, pelos productores 
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e detentores de trigo nacional, deverá sempre 
o manifestante declarar o local onde tiver 
armazenado o lote ou lotes de trigo que 
manifesta, para que o Mercado Central possa 
assegurar-se da sua existencia. 

$4.º O trigo de um lote manifestado, 
qualquer que seja o armazem em que se 
encontre, não poderá achar-se misturado 
com o de outros lotes. 

8 2.º O Mercado Central poderá sempre 
averiguar a procedencia do cereal e as con- 
dições em que se realizou a sua producção. 

Art. 3.º O trigo dos lotes manifestados 
não poderá ser transferido de um local para 
outro sem conhecimento previo do Mercado 
Central, devendo para esse effeito o manifes- 
tante ou fabricante que nesse momento 0 
possuir communicar ao mesmo mercado a 
epoca do transporte e o percurso a seguir 
até ter dado entrada na fabrica. 

Art. 4.º Os fabricantes matriculados não 
poderão dar ao trigo que lhes tiver cabido 
no rateio destino diverso do da moagem na 


propria fabrica sem que o communiquem ao 


Mercado Central. 

Art. 5.º Aos fabricantes e aos manifes- 
tantes de trigo que não cumprirem o pre- 
ceituado neste decreto será levantado auto 
de contravenção, que servirá de base para à 
applicação das penas fixadas no artigo 6.º 
- $ unico. Os lotes de trigo encontrados 
em contravenção serão apprehendidos, não 
podendo os donos dispor d'elles, até paga- 
mento das multas e das despesas exigidas 
pela guarda e conservação do cereal. 

Art. 6.º Á infracção do disposto nesse 
diploma relativo a qualquer lote de trigo 
será applicada a pena de multa de 4 real 
por cada kilogramma de cereal comprehen- 
dido no mesmo lote, sem prejuizo de outra 
penalidade estabelecida na lei. 

$ 4.º As multas serão impostas pela 
Direcção do Mercado Central, que designará 
o prazo para o seu pagamento voluntario 6 
immediatamente notificadas aos transgresso- 
res, que dentro do prazo de oito dias pode: 
rão recorrer para o Conselho do Fomento 
Commercial dos Productos Agricolas, que 


resolverá definitivamente. 


$ 2.º Quando o transgressor não pague 
a multa dentro do prazo que lhe tiver sido 
marcado, o auto, acompanhado da certidão 
do não pagamento, será enviado em Lisboa 
ao juiz de instrucção criminal,e no resto do 
pais aos agentes do Ministerio Publico, 
seguindo-se todos os termos do decreto 
de 22 de julho de 14905. 

$ 3.º As despesas de ajudas de custo € 
transportes do pessoal empregado nos ser- 
viços a que se refere este decreto serão 
pagas pela verba inscrita na tabella da distri- 
buição da despesa do Ministerio das Obras 
Publicas, Commercio e Industria sob a rubrica 
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e 
«Fundo do Fomento Agricola» é a importan- 
cia das multas será cobrada pelo cofre do 
Mercado como receita do Estado e escritu- 
rada sob a mesma epigraphe «Fundo do 
Fomento Agricola». 

8 4.º Nas guias para pagamento das 
multas passadas pelo juiz de instrucção 
criminal ou pelos juizes de direito das 
respectivas comarcas deverá indicar-se a 
epigraphe «Fando do Fomento Agricola», 
sob a qual deve ser eseriturada a importao- 
cia das mesmas multas, competindo áquelles 
funccionarios participar immediatamente à 
Direcção do Mercado Central de Productos 
Agricolas a data em que tiver sido realizado 
o respectivo pagamento, a importancia da 
multa e o nome do transgressor. 

Art. 7.º À direcção da fiscalização dos pro- 
ductos agricolas cumpre verificar, mediante 
requisição do Mercado Central e dentro dos 
recursos que possuir, a execução das dispo- 
sições do presente diploma, para cuja fisca- 
lização se torne necessario ou util o seu 
concurso. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de 
Justiça, da Fazenda, e das Obras Publicas, 
Commercio e Industria assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em 44 de 
setembro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio José 
Teixeira de Abreu — Fernando Augusto Mi- 
randa Martins de Carvalho — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do G. de 20 de setembro de 1907, n.º 211). 


DR 


Decreto de 14 de setembro de 1907 


Regula o provimento de logares de addidos de legação 
e chancelleres da Secretaria de Estado dos Negocios 
Estrangeiros. 


Vistos os artigos 81.º e 82.º do decreto 


com força de lei de 24 de dezembro de 19014: 
hei por bem decretar 0 seguinte: 

Artigo 4.º O provimento de logares de 
addidos de legação e chancelleres da Secre- 
taria de Estado dos Negocios: Estrangeiros 
realizar.se-ha sempre mediante concurso por 
provas praticas, escritas e oraes, tendentes 
sobretudo a demonstrar os conhecimentos 
que -os candidatos possuirem das linguas 
vivas, e indispensavelmente da portaguesa 
e francesa. 

Art. 2.º O prazo para a admissão dos 
requerimentos não será inferior a trinta, 
nem superior a sessenta dias,. contados do 
da publicação do respectivo annuncio na 
Folha Official. 

29 
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Art. 3.º Os candidatos deverão juatar aos 
seus requerimentos com os altestados de 
que possuem as habilitações indicadas no 
artigo 81.º do decreto com força de lei 
de 24 de dezembro de 1901: 

4.º Declaração de naturalidade e do domi- 
cilio ; 

“2.º Certidão de idade ; 

3.º Certificado de registo criminal; 

k.º Documento que prove terem cumprido 
os preceitos da lei do recrutamento ; 

5.º Quitação para com a Fazenda Publica, 
se tiverem exercido emprego de que lhes 
pudesse resultar responsabilidade para com 
ella ; 

6.º Certidão de pagamento de direitos de 
mercê, de séllo e de emolumentos, se tiverem 
anteriormente servido emprego de que os 
devessem. 

Art. 4.º Os candidatos poderão apresen- 
tar, com o requerimento assim instruido, 
qualquer documento comprovativo do seu 
merecimento e aptidão. 

Art. 5.º Findo o prazo para a admissão 
dos requerimentos, annunciar-se-ha na Folha 
Official, com antecipação de dez dias, pelo 
menos, o dia em que hajam de verificar-se 
as provas a que se refere 0 artigo 4.º d'este 
decreto. 

$ unico. A prova que não possa realizar- 
se no dia annunciado realizar-se-ha nos im: 
mediatos. 

Art. 6.º O exame versará sobre as mate- 
rias designadas no programma annexo a 
este decreto. Os concorrentes terão tres 
horas seguidas para effectuarem as provas 
escritas. Na realização da prova oral, o in- 
terrogatorio de cada concorrente não poderá 
durar menos de quinze, nem mais de trinta 
minutos. € 

Art. 7.º As provas serão efectuadas pe- 
rante um jury composto de tres empregados 
dependentes do Ministerio dos Negocios Es- 
trangeiros, desiguados pelo Ministro. 

“Art. 8.º O jury a que se refere o artigo 
antecedente classificará os candidatos segundo 
o seu merecimento, em tres graus: 

4.º Muito bom, para os que satisfizerem 
distinctamente ; 

2.º Bom, para os que salisfizerem com- 
pletamente, mas sem distincção; 

3.º Esperado, para os que não chegarem 
a satisfazer completamente. 

$ unico.. A graduação dos candidatos, em 
cada uma d'estas classes, resultará do numero 
de votos que obtiverem em escrutinio secreto, 
mediante previa discussão entre os membros 
do jury. 

Art. 9.º A classificação dos candidatos 
approvados será publicada no Diario do 
Governo. 

Art. 410.º Os exames dos concorrentes 
serão validos durante o prazo de seis annos. 
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O Ministro e Secretario de Estadó dos 
Negocios Estrangeiros assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Paço, em 14 de setem- 
bro de 1907. — REI. — Luciano Afjunso da 
Silva Monteiro. 


Programma das provas do concurso para provimento dos 
Jogares de addidos de legação e chancelleres da Secre- 
taria de Estado dos Negocios Estrangeiros annexo ao 
decreto d'esta data 


Prova escrita 

4.º Redacção de um officio ou de um 
decreto sobre determinado assunto. 

2.º Extracto de um documento. 

3.º Tradueção para a lingua portuguesa 
de um documento em francês (immediata- 
mente e sem auxilio de vocabulario), ou em 
qualquer outra lingua de que tenham conhe- 
cimento. . 

&.º Exercicio por que possa apreciar-se 
a calligraphia e a correcção da escrita. 

3.º Resolução de um problema de ari- 
thmelica. 

º Prova oral 

4.º Historia patria. Noções geraes. 

2.º Divisão e conslituição politica dos 
estados. Differentes formas de Governo. 
Geographia politica. Principios e noções 
geraes. 

3.º Organização do Ministerio dos Nego- 
cios Estrangeiros. 

k.º Organização administrativa, judicial 
e ecclesiastica. Noções geraes. 

5.º Leitura de um documento em francês 
ou em quaquer outra lingua de que-o con- 
corrente tenha conhecimento, e conversação 
naquella lingua sobre qualquer assunto, à 
escolha do jury. 

Paço, em 14 de setembro de 1907. — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro. 

(D. do G. de 19 de setembro de 1907, n.º 210). 


meia é 
Decreto de 14 de setembro de 1907 


Auctorisa o abono de trabalhos extraordinarios nas 
repartições de fazenda districlaes e regula a distri- 
buição do abono. 


Tendo-me sido presente a proposta do 
secretario geral do Ministerio da Fazenda 
sobre as providencias necessarias para se 
vencer o atraso dos serviços nas repartições 
de fazenda districtaes. e para a execução 
regular da nova lei de contabilidade nas 
mesmas repartições: hei por bem, visto o 
relatorio da Inspecção Geral do Thesouro e 
o parecer da Direcção Geral da Contabili- 
dade Publica, determinar o seguinte: 

Artigo 4.º Por conta da verba de réis 
16:2924000, incluida na dotação do fundo 
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geral de quotas para remunerações de ser- 
viços extraordinarios do pessoal de fazenda, 
far-se-ha a seguinte distribuição durante: a 
actual gerencia : 

réis para cada uma das sele 
repartições districtaes de 2.º classe no con- 
tinente do reino, a fim de vencerem os ser- 
viços em atraso e occorrerem ao andamento 
regular dos serviços de contabilidade e the- 
souraria conforme a autorização contida no 
artigo 59.º do decreto de 29 de junho ultimo; 

4805000 réis com a mesma applicação 
para cada uma das quatro repartições dis- 
triclaes nas ilhas; 

1:00094000 réis para se vencer o atraso 
dos serviços na Repartição de Fazenda do 
districto de Lisboa e na da Receita Eventual; 

4005000 réis para o mesmo fim para cada 
uma das restantes repartições districtaes de 
4.º classe. 

Art. 2.º As folhas de pagamento serão 
processadas no príncipio de cada mês em 
relação ao mês anterior a favor dos empre- 
gados a quem forem confiados os trabalhos 
sob a responsabilidade do delegado do The- 
souro e pelo effectivo serviço que tenham 
prestado pelo menos durante tres horas por 
dia alem das do serviço ordinario. 

Art. 3.º As ordens de pagamento só pode- 
rão ser expedidas depois de publicadas as 
folhas no Diario do Governo, com a compe- 
tente infórmação do delegado do thesouso 
sem prejuizo de qualquer inspecção que 0 
Governo entenda dever mandar fazer. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Paço, aos 14 de setem- 
bro de 1907. — REI. — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho. 

(D. do G. de 24 de setembro de 1907, n.º 214). 


DD 
Decreto de 14 de setembro de 1907 


Fixa o contingente da contribuição predial no anno 
de 1907 e regula o seu lançamento. 


Tendo sido fixado pelo artigo 2.º do de- 
creto de 29 de junho ultimo, nos termos do 
disposto do artigo 7.º da lei de 3 de abril 
de 1896, o: contingente da contribuição 
predial do anno civil de 1907, conforme o 
preceituado na carta de lei de 17 de maio 
de 1880, e ordenando a mesma carta de 
lei que a sua repartição pelos districtos 
administrativos do continente do reino e 


ilhas adjacentes seja feita por decreto annual 


do Governo ; 

Considerando que o rendimento collectavel 
dos predios urbanos nos bairros de Lisboa 
transitou para o regime do imposto fixo de 
10 por cento, de conformidade com o dis- 





44 de setembro 


posto no artigo 5.º do decreto de 26 de julho 
de 1907; 

Considerando que a circunscrição territo- 
rial dos districtos administrativos não soffreu 
modificação alguma posteriormente à repar- 

. tição dos contingentes da contribuição predial 
de 1906, por decreto de 14 de agosto do 
mesmo anno: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo unico. O contingente da contribui- 
ção predial do anno civil de 4907 é fixado 
na importancia de 2.710:18952140 réis e re- 
partido pelos diversos districtos administra- 
tivos do continente e ilhas adjacentes, como 
indica a tabella annexa a este decreto. 

8 1.º O rendimento collectavel dos predios 
urbanos inscritos posteriormente ao encerra- 
mento das matrizes prediaes de 1902, por 
effeito das novas construcções, reedificações 
ou acrescentamentos, fica sujeito ao imposto 
fixo de 40 por cento, cuja importancia não 
entrará no contingente da contribuição pre- 
dial a que se referem os 88 4.º e 3.º do 
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artigo 7.º da lei de 17 de maio de 1880. 
Este imposto fixo de 40 por cento ficará 
sujeito aos addicionaes lançados pelas cama- 
ras municipaes nos termos das respectivas 
autorizações, comprehendendo o imposto para 
a instrucção primaria, dos 3 por cento dis- 
trictaes tambem para a instrucção primaria, 
segundo o disposto no artigo 14.º da carta 
de lei de 27 de junho de 1903, ao imposto 
do séllo de arrendamentos e dos conheci- 
mentos, conforme o & 4.º do artigo 218.º 
do regulamento de 40 de agosto de 1903. 

8 2.º O lançamento da contribuição pre- 
dial urbana nos bairros de Lisboa far-se-ha 
em conformidade com o artigo 219.º do 
regulamento de 140 de agosto de 1903 
e artigo 5.º do decreto de 26 de julho 
de 1907. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, em 44 de setembro 
de 141907. — REI. — Fernando Augusto Mi- 
randa Martins de Carvalho. 


Tabella para a repartição dos contingentes da contribuição predial de 1907 
a que se refere o decreto da presente data 





Rendimento collectavel 


Districtos administrativos 


Moeda insulana 








as 
matrizes prediaes 
segundo uv ultimo encerramento 


para a 
repartição da contribuição predial 
Dm A O 


* Contingentes 


a 
contribuição predial 


meme o nd 


Moeda forte Moeda insulana | Moeda forte 


O TT À CS À GE e e e 


























A VOTO uia Saes re dá -J- 1.146:3408999 -f- 113:0005000 
Beja........... CEE EO CE cie rea ha o 1.503:514 4210 -8— 104:95658933 
BraGE asd a a Re ada -j- 1.401:6088362 -J- 183:5415468 
BIAGANCA spas esa tabs CRIA -3- 884:.8128518 -d- 93:0003000 
Castello Branco ........ .......c.o...... -J- 935:963 8090 —]- 87:003 5284 
COMDEA: vs se ser resido a -$- | 2082:64642793 -8- 137:76155146 
ENORA ss A dé AD o 1.580:341 8860 —-$- 146:3898053 
ELO sn E at Ve a Rd papo -8- | 1430:0988009 —8- 105:0433067 
GUatdA essas Eras a e pasa —3- 1.1443:9388036 -3- 99:3328747 
LONA Esse E E O a RS aa —3- 1.314:754 8383 -g- 814:5333758 
LIDOS eres pda A -E | 3592:5068254 —g- 312:8298840 
Portalogro serasa ditas ea -8- | 1.491:6108627 -B- 129:6173073 
Pordata a a —p— 3.880:0164898 -3- 281:6615245 
Santarem..................... POA —3- 1.966:6393372 —3- 211:3953656 
Vianna do Castello ...................... -3- + 1.065:6334017 -$- 146:0005000 
Villa Real osso ssa rasas arado —-g- 866:4358869 —B- 116:7725287 
VASCO ss ER pe E OE e aca O -3—- | 2032:58649953 -B- 164:3495253 
-3- 128 325:5068592 -S- | 2487:1894210 

Angra do Heroismo .............. E A81:0243565|  385:5394652 58:7508000 47:000$000 
HoRtá ssa a o E dani E 242:6052854|  194:0848683 30:0008000 24:0004000 
Ponta Delgada session aaa ia a 1.129:6008919] 903:6804735]  414:2505000 89:0004000 
1.854:1313338] 1.483:3054070]  200:0008000] 1460:000$000 

Madeira-Funchal ...........c............ -$- 826:1228764| -—8— 63:000$000 


41.854: at o 6423) 200:0004000| 2.710:1898210 








Paço, em 44 de setembro de 4907. — Fernando Augusto Miranda Martins de Carvalho. 
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Decreto de 14 de setembro de 1907 


Approva as instrucções regulamentares para as excur- 
sões dos alumnos do 3.º anno agronomico. 


Hei por bem approvar as instrucções 
regulamentares para as excursões dos alu- 
mnos do 3.º anno agronomico, a que se refere 
o n.º 4.º do arligo 3.º do regulamento 
approvado por decreto de 40 de setembro 
de 1903, que baixam assinadas pelo Minis- 
tro e.Secretario de Estado dos Negocios das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, 
devendo a gratificação de exercicio do lente 
director das referidas excursões ser paga no 
anno economico de 1907-1908 pelas sobras 
do capitulo 4.º, artigo 50.º, secção 4.º da 
tabella em vigor da distribuição da despesa 
d'este Ministerio, e de futuro deverá ser 
inscrita nos respectivos orçamentos a com- 
pelente verba para a satisfação d'este encargo. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas, Commercio e 
Industria assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 14 de setembro de 1907. 
— REI. — José Malheiro Reymão. | 








Instrucções regulamentares a que se refere 
o decreto d'esta data 


Artigo 4.º O director das excursões desem- 
penha todos os serviços que lhe incumbem, 
sob a fiscalização immediata do director do 
Instituto. 

Art. 2.º O lente que dirigir as excursões 
será dispensado da regencia da sua cadeira, 
continuando porem a receber a gratificação 
de exercicio por inteiro em cada mês, e 
durante os doze meses do anno. 

8 unico. Em excursão o director vence 
a ajuda de custo diaria de 28500 réis. 

Art. 3.º Os alumnos em excursão vencem 
a ajuda de custo de 14200 réis por dia. 

Art. 4.º Os transportes de pessoal e mate- 
rial são pagos pela dotação especial do tiro- 
cinio durante o 5.º anno. 

Art. 5.º Da verba a que se refere o artigo 
anterior estará sempre à ordem do director 
do Instituto a quantia de 6005000 réis, para 
poderem ser satisfeitas as requisições do 
director das excursões. 

Art. 6.º Antes de cada excursão, e com 
a devida antecedencia, o director das excur- 
sões apresentará ao director do Instituto 
a nota da excursão que tenciona realizar e 
do itinerario que pensa seguir, e da quantia 
que suppõe indispensavel para o percorrer, 
comprehendendo os seus vencimentos, os dos 
alumnos, é a importancia dos transportes. 

Art. 7.º O director do Instituto mandará 
entregar a quantia requisitada ao director 
das excursões, o qual, finda a excursão, 
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apresentará conta detalhada das despesas 


“que tiver effectuado, subordinadas às seguin- 


tes rubricas : 


Em caminho de ferro. 
Em estrada ordinaria. 
Do director das excursões. 
Dos alumnos. 


Transportes ...... 
Ajudas de custo... 


$ unico. A conta a que se refere este ar- 
tigo será enviada à Direcção Geral da Agri- 


cultura para ser reposta a quantia dispendida 


e complelada a verba de 60058000 réis a 
que se refere o artigo 5.º 

Art. 8.º Durante as-excursões e os exer- 
cicios o director da excursão poderá ser 
auxiliado pelo pessoal technico official depen- 
dente da Direcção Geral da Agricultura. 

Art. 9.º O material para a excursão dos 
exercicios será o das cadeiras e installações 
dos estabelecimentos do Estado em que tive- 
rem logar os mesmos exercicios, sem pre- 
juizo do ensino ou do serviço corrente d'esses 
estabelecimentos. 

Art. 40.º Para serviço das excursões e 
exercicios haverá porem o seguinte material 
privativo: 

4.º Um techyometro, um esquadro de 
agrimensor, uma fita metrica de 20 metros, 
um estojo de desenho, um planimetro, uma 
bussola, um sextante, um barometro pára 
determinação de altitudes, um kodack, e os 
mais artigos indispensaveis para trabalhos 
topographicos, taes como: papel graduado, 
papel tela, esquadro, regua, etc.; 

2.º Um dynamometro; 

3.º Um hypometro ; 

4.º Utensilios para herborizar ; 

5.º Uma sonda, um crivo. de Wolf, um 
calcimetro, um apparelho hydrotrimetrico, 
um apparelho de Truler, um pesa mostos, 
um alcoometro, um ebuliometro de Saleron, 
um acidimetro, um oleoacidimetro; 

6.º Instrumentos de podas e enxerlias; 

7.º Um microscopio de viagem, um estojo 
de microscopia, tubos e frascos para recolher 
insectos, etc; 

8.º Duas collecções de cartas chorogra- 
phicas da commissão geodesica, duas colle- 
cções da carta do estado maior, duas collecções 
das cartas agricolas já publicadas. 

Art. 44.º A quantia a dispender com a 
acquisição do material a que se refere o 
artigo anterior não excederá a 503000 réis 
annualmente. | 

Art. 42.º O anno lectivo do tirocinio 
considera-se terminado em 10 de outabro, 
devendo os exames finaes ter logar de 20 a 
31 do mesmo mês. 

Art. 43.º De 10 a 20 de outubro o dire- 
ctor das excursões apresentará a classificação 
geral e definitiva dos alumnos, com um 
relatorio circunstanciado de todo o tirocínio, 
indicando as modificações que julgar atil 


y 
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introduzir nos respectivos programmas e 
regulamentos. 

Art. 44.º O relatorio a que se refere o 
artigo antecedente será presente à secção 
agronomica do conselho escolar, a qual 
depois de o discutir'o enviará com o seu 
parecer, por intermedio do director do 
Instituto, à Direcção Geral da Agricultura. 

Art. 45.º As presentes instrucções teem 
execução a contar de 4 de julho de 1907. 

Paço, em 144 de setembro de 1907. — 
José Malheiro Reymão. 


(D. do G. de 20 de setembro de 1907, n.º 211) 
mer remessa 


Portaria de 16 de setembro de 1907 


Manda substituir por outras, desde 31 de dezembro 
de 1907, as estampilhas do imposto do sello, con- 
tribuições industrial e de juros, justiça, leis sani- 
tarias, propinas de matricula e especialidades phar- 
maceutiças. 


Tendo de ser substituidas por outras de 
typo diverso as seguintes estampilhas: im- 
posto do séllo, contriboição industrial, con- 
tribuição de juros, justiça, leis sanitarias, 
propinas de matriculas e especialidades phar- 
maceuticas: manda Sua Majestade El-Rei 
declarar e fazer pnblico, pela Inspecção Ge- 
ral dos Impostos, o seguinte: 

4.º Cessará em 31 de dezembro do cor- 
rente anno a circulação e validade do typo 
de estampilhas com aquellas designações, 
actualmente em uso, e começará a adoptar-se 
em” 4 de janeiro de 1908 o padrão destinado 
a este anno; 

2.º A troca pelas da nova emissão effe- 
ctuar-se-ha nos lermos da alinea a) do ar- 
tigo 7.º do regulamento de 24 de dezembro 
de 14901, na Recebedoria da Receita Even- 
tual, nas dos bairros e concelhos do conti- 
nente e ilhas, durante o mês seguinte áquelle 
em que terminar o periodo da validade ; 

3.º Nos termos da alinea b) do citado 
artigo deverão os respectivos recebedores 
enviar à Casa da Moeda as estampilhas em 
seu poder, mandadas retirar da circulação 
pela presente portaria, até o dia 31 de março 
seguinte ; 

A.º Conforme o $ unico do mesmo ar- 
tigo 7.º, decorridos que sejam aquelles pra- 
£os, não serão acceites para nenhum efeito, 
nem serão trocadas na casa da Moeda as 
estampilhas declaradas caducas, devendo os 
escrivães de fazenda e da Receita Eventual, 
quanto aos recebedores que deixarem de 
cumprir o preceito estabelecido no numero 
anterior, incluir na tabella de cobrança rela- 
tiva ao mês immediato as importancias das 
estampilhas que deixarem de ser entregues. 

Oatrosim manda o mesmo Augusto Senhor 
declarar que, sobre as estampilhas destinadas 


à cobrança do imposto devido por especta- 
culos publicos, se observem, quanto à sobre- 
carga e collocação, as disposições das porta- 
rias de 19 de janeiro de 41905. 

Paço, em 16 de setembro de 1907. — 
Fernando Augusto Miranda Martins: de Car- 


valho. 
(D. do G. de 19 de setembro de 1907, n.º 210). 
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Aviso de 17 de setembro de 1907 


Contem a nota de franquia das correspondencias para 
o estrangeiro a partir de 4 de outubro de 1907. 


A começar do dia 4 do proximo mês de 
outubro a franquia das correspondencias para 
todos os paises estrangeiros, com excepção da 
Espanha, fica estabelecida da forma seguinte : 


Cartas: 
Até 20 grammas............... 50 réis 
Cada 20 grammas ou fracção a 
Mal ssa as eta sea 30 » 
Bilhetes postaes : 
SIMPIOS: ussaa ace sa uia aa 20 » 
Com resposta paga............. 40 » 
Cartões postaes : Ê 
Cada UM sas presa sina 50 » 


Jornaes e Impressos : 

Cada 50 grammas ou fracção .... 140 » 
Jornaes para o Brasil: 

Cada 50 grammas ou fracção .... 5 » 
Amostras sem valor : 


Até 100 grammas.............. 20 2º 
Cada 50 grammas ou fracção a 
DAÍ asas e A » 
Manuscritos : 
Até 250 grammas.............. 50 » 
Cada 50 grammas ou fracção a 
Mais...ccccescercercerossdo JO » 
Avisos de recepção. ............ 50 » 
Premios de registo. ............ 50 


D 

A franquia das correspondencias destina- 
das a Espanha e ás colonias portuguesas 
continua sendo a que se acha actualmente 
em vigor. . 

Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, 
em 147 de setembro de 1907. — O Conse- 
lheiro Director Geral, Alfredo Pereira. 


(D. do G. de 23 de setembro de 1907, n.º 213). 
E a 


Portaria de 18 de setembro de 1907 


Dá instrucções sobre a cobrança das contribuições 
atrasadas. 


Manda Sua Majestade El-Rei, pelo Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Fa- 
zenda, que para cumprimento das disposições 
do decrato com força de lei de 30 de agosto 
ultimo, acêrca da cobrança das contribuições 
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atrasadas, sejam observadas as seguintes 
instrucções: 

Arligo +.º Os escrivães de fazenda dos 
concelhos ou bairros annanciarão immedia- 
tamente por editaes a faculdade que aos 
contribuintes é concedida pelo artigo 1.º do 
decreto de 30 de agosto de 1907, e bem 
assim que receberão desde logo as declara- 
ções que os devedores queiram apresentar 
para os fins indicados no artigo 4.º do citado 
decreto,. devendo designar-se nessas declara- 
ções qual a forma por que pretendem pagar 
os seus debitos: se em prestações trimes- 
traes ou mensaes. 

Art. 2.º As declarações de que se trata 
deverão ser escritas em papel commum e 
-em duplicado; restituindo-se uma d'ellas ao 
-apresentante com o recibo do escrivão de 
fazenda. 

Art. 3.º O escrivão de fazenda, logo que 
receba qualquer declaração, procederá à 
liquidação total da divida pela qual for re- 
sponsavel o declarante, organizando a respe- 


ctiva conta em harmonia com o modelo n.º 4. 


junto às presentes instrucções. 
$ 4.º Se o contribuinte quiser aproveitar- 
se do beneficio estabelecido no artigo 1.º do 
- Citado decreto, o escrivão de fazenda proce- 
derá à liquidação total do respectivo debito, 
devendo sobre essa totalidade abonar-se ao 
contribuinte a importancia do desconto de 10 
por cento por meio de recibo passado pelo in- 
teressado, procedendo-se a tal respeito como 
se procede com relação ao abono pelo pronto 
pagamento da contribuição de registo por titulo 
gratuito, segundo o disposto no arligo 78.º 
do regulâmento de 23 de dezembro de 1899. 
$ 2.º Se o contribuinte quiser pagar as 
suas dividas em prestações, observar-se-ha 0 
disposto nos artigos seguintes. 
* Art. 4.º Em face das contas organizadas 
conforme o modelo n.º 4, serão extrahidos e 
entregues ao respectivo recebedor, mediante 
as relações modelo n.º* 4 e 3 do regulamento 
da administração da Fazenda Publica de 4 de 
Janeiro de 1870, tantos conhecimentos quan- 
tas as prestações em que tiver de ser pagô o 
debito total de cada contribuinte, discrimi- 
nando-se no verso do talão de cada conheci- 
mento, conforme o modelo n.º 2, o seguinte: 

a) Principal e addicionaes; 

b) Imposto districtal para o Estado, liquido 
do desconto de 5 por cento para o fundo ge- 
ral de quotas; 

c) Imposto districtal para instrucção pri- 
maria, liquido tambem do referido desconto ; 

d) Imposto municipal para despesas geraes 
dos municipios, idem ; 

e) Imposto municipal para instrucção pri- 
maria, idem; 

f) Desconto de 5 por cento para o fundo 
geral de quotas sobre impostos districtaes e 
municipaes ; 
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9) Sellos do processo executivo ; 

h) Custas da execução. 

8 4.º Esta mesma discriminação deverá 
ser feita na referida relação de debito, mo- 
delo n.º 3, com exclusão das custas do pro- 
cesso, que serão escrituradas nos termos do 
$ unico do artigo 5.º 

8 2.º A primeira prestação do pagamento 
das dividas vencer-se-ha no dia 4 de dezem- 
bro do corrente anno. 

Art. 5.º A importancia da verba principal 
e addicionaes será escriturada na classe de 
impostos directos sob a rubrica de «Receita 
por decreto de J0 de agosto de 1907 — 
Contribuições atrasadas», procedendo se, com 
respeito aos impostos municipaes e ao imposto 
districtal para instrucção primaria, do mesmo 
modo que se procede aclnalmente, tendo-se 
porem em vista que as importancias descri- 
tas nos respectivos conhecimentos são já liqui- 
das do desconto de 5 por cento para o fundo 
geral de quotas. Esse desconto, o imposto 
districtal para o Estado e os sellos dos pro- 
cessos executivos serão escritarados sob estas 
epigraphes com addicionamento da seguinte 
rubrica «Nos termos do decreto de 30 de 
agosto de 1907». 

8 unico. As importancias provenientes de 
custas serão consideradas em deposito na mão 
do recebedor, até o fim de cada mês, dala 
em que deverão, mediante guia do respectivo 
escrivão de fazenda, dar entrada em conta 
de operações de thesouraria sob a epigrape 
« Custas de execuções fiscaes», sendo como taes 
escrituradas no debito do livro-modelo 441, 
processando-se o respectivo recibo modelo 
n.º 45, junto ao regulamento de 4 de janeiro 
de 1870. 

Art. 6.º Quando o pagamento se efectue 
nos termos do $& 4.º do artigo 3.º d'estas in- 
strucções, a escrituração dos documentos ori- 
ginaes far-se ha segundo o processo actual- 
mente em vigor, entregando-se estes documen- 
tos aos contribuintes, depois de averbados do 
desconto de 410 por cento. 

Art. 7.º A importancia dos documentos 
originaes das dividas que tiverem de ser 
pagas em prestações será immediatamente 
annullada nas respectivas contas, mediante 
relações modelo n.º 27, junto ao já citado 
regulamento, à medida que se forem fazendo 
as respectivas liquidações e escriturados os 
novos debitos, procedendo-se a tal respeito 
nos termos actualmente adoptados com refe- 
rencia a Annullações. 

Art. 8.º Quanto aos devedores dos impos- 
tos referidos no $ unico do artigo 4.º do 
decreto de 30 de agosto ultimo, «quando 
realmente declarem querer aproveitar-se do 
beneficio que o mesmo decreto lhes con- 
cede, deverá averbar-se a tinta encarnada 
nos respectivos conhecimentos o novo prazo 
de vencimento de cada prestação, de har- 
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movia com o disposto no artigo 3.º d'aquelle 
decreto. 

Art. 9.º Para a organização da conta a 
que: se refere o artigo 4.º d'estas instrucções 
e para os fins designados no $ unico do ar- 
tigo 4.º do citado decreto, os escrivães de 
fazenda dos bairros de Lisboa e Porto, à 
medida que forem recebendo as declarações 
dos contribuintes, deverão communicar o 
facto aos juizes dos respectivos districtos 
fiscaes, solicitando-lhes uma nota da impor- 
lancia da divida exequenda, discriminada 
por contribuições e por annos, dos sellos 
dos processos e das custas a cobrar, incluindo 
os emolumentos devidos pela sentença final. 

Art. 40.º Nos bairros de Lisboa e Porto 
quando se dê a hypothese prevista no ar- 
ligo 4.º do referido decreto, deverá a guia para 
pagamento ser solicitada aos juizes dos respe- 
ctivos districtos fiscaes, indicando-se nella a 
importancia do desconto a que tiver direito o 
contribuinte, nos termos d'aquelle artigo. 

Art. 44.º Para a extincção das execuções 
quando se conclua qualquer pagamento em 
prestações, ou para qne os processos sigam 
seus termos, quando se verifique a hypothese 
prevista no artigo 3.º do citado decreto, os 
respectivos escrivães de fazenda deverão, 
logo que se dê alguma d'essas bypotheses, 
passar ex-officio certidão do pagamento effe- 
ctuado para ser junta aos competentes pro- 
cessos. 

& unico. Nos bairros de Lisboa e Porto 
será a certidão a que se refere este artigo 
inmediatamente enviada aos juizes dos re- 
spectivos districtos fiscaes, discriminando-se 
nella a importancia da divida, dos sellos é 
das custas arrecadadas. 

Art. 42.º Julgada extincta alguma exe- 
cução nos termos do artigo anterior, o le- 
vantamento das Tespectivas custas poderá 
ser feito cumulativamente com as dos pro- 
cessos correntes, discriminando-se porem no 
respectivo mandado a importancia que tenha 
sido arrecadada de conformidade com as pre- 
sentes instrucções, importancia pela qual o 
encarregado da distribuição, alem do recibo 
à passar no proprio mandado, deverá passar 
um outro, conforme q modelo n.º 44 junto ao 
regulamento de 4 de janeiro de 4870. Este 


recibo será incluido como despesa na pri-' 


meira passagem de fundos a effectuar para 
à agencia do Banco de Portugal, devendo 
para esse effeito ser expedidas pela Direcção 
Geral da Thesouraria as necessarias ordens 
de pagamento, por forma que o referido 
levantamento se faça nos mesmos termos em 
que se realiza o da parte das multas perten- 
cente aos empregados que as applicam. 

Paço, em 18 de setembro de 1907. — 
çã Augusto Miranda Martins de Car- 
valho. 


(D. do G. de 19 de setembro de 1907, n.º 210). 
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Portaria de 49 de setembra de 1907 


Permilte a matricula nos lyceus aos alumnos que 
completem dez annos até 31 de dezembro. 


Sua Majestade El-Rei, a quem foi presente 
o parecer do Conselho Superior de Instru- 
cção Publica sobre uma consulta da 3.º Repar- 
tição da mesma Direcção Geral acérca da 
idade para a matricula na 4.º classe dos 
lyceus : ha por bem determinar, conformaundo- 
se com-o referido parecer do Consejho Supe- 
rior de Iostrucção Publica, que a matricula 
na 4.º classe dos lyceus seja permiltida aos 
alumnos que completem dez annos, pelo 
menos, até 31 de dezembro do anno em 
que pretendam matricular-se. 

Paço, em 49 de selembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Branco. 

(D. do G. de 21 de setembro de 1907, n.º 212). 


O 


“ Portaria de 20 de setembro de 1907 
Manda criar um sello postal da taxa de 80 reis. 


Reconhecendo-se a conveniencia de se 
adoptar uma nova formula de franquia da 
taxa de 80 réis, em consequencia de terem 
sido alterados os portes das corresponden- 
cias para o estrangeiro pela convenção da 
união postal universal, celebrada no con- 
gresso de Roma em 1906: determina Sua 
Majestade El-Rei, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios das Obras Publicas, Commer- 
cio e Industria, que seja criado um novo 
sêllo postal d'aquella taxa. 

Paço, em 20 de setembro de 1907. — 
José Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Director Geral dos 
Correios e Telegraphos. 

(D. do G. de 23 de setembro de 1907, n.º 219). 


mena çec e mg 


Decreto de 24 de setembro de 1907 


Altera o artigo 7.º do regulamento para a pesca da 
baleia nos mares do archipelago de Cabo Verde. 


Tendo a observancia rigorosa do disposto 
no artigo 7.º do regulamento para a pesca 
da baleia nos mares do archipelago de Cabo 
Verde, approvado por decreto de 314 de 
dezembro de 1904, levantado embaraços ao 
exercicio d'esta industria, como a pratica 
tem mostrado ; | 

Attendendo ao que sobre o assanto expôs 
o governador d'aquella provincia e ás infor- 
mações prestadas pelo respectivo capitão dos 
portos; 
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Tendo ouv.do a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da autorização conferida ao Go- 
verno pelo & 4.º do artigo 15.º do Primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É substituida a redacção do 
artigo 7.º do regulamento para a pésca da 
baleia nos mares de archipelago de Cabo 
Verde, approvado por decreto de 31 de 
dezembra de 1904 pelo seguinte: 

«Artigo 7.º A pesca costeira da baleia 
faz-se durante o dia e nas zonas maritimas 
que conturnam as ilhas do archipelago, até 
à distancia de 6 milhas da costa, distancia 
que somente pode ser excedida em boas 
condições de mar e de tempo. 

«As canoas de pesca deverão em regra 
pernoitar no local da armação, podendo com- 
tudo recolher a qualquer outro ponto ou 
abrigo, quando por algum motivo não pos- 
sam alcançar 0 respectivo local». 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha e Ultramar, ssim O 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
214 de setembro de 1907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 26 de setembro de 1907, n.º 216). 


O 


Decreto de 24 de setembro de 1907 


Regula a execução, nas provincias ultramarinas, dos 
actos do Congresso Postal de Roma. 


Sendo necessario providenciar sobre a 
execução nas provincias ultramarinas, dos 
actos do congresso postal de Roma assina- 
dos em 26 de maio de 1906, confirmados e 
ratificados em 7 do corrente mês, e convindo 
ao mesmo tempo harmonizar as condições 
de permutação de bilhetes postaes no serviço 
nacional ultramarino com os preceitos ado- 
“«ptados pelo mesmo congresso, sobre a refe- 
rida permutação nas relações internacionaes : 
hei por bem determinar que se observem as 
seguintes disposições : 


I 

Os portes das cartas expedidas das pro- 
vincias ultramarinas para paises estrangeiros 
são fixados em uma importancia equivalente 
a 23 centimos no caso de estarem as cartas 
franqueadas e no dobro no caso contrario, 
por cada carta não excedendo o peso de 20 
grammas, e em uma importancia equivalente 
a 45 centimos no caso de estarem as cartas 
franqueadas, e no dobro no caso contrario, 
por cada peso de 20 grammas ou fracção 
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de 20 grammas, acima do primeiro peso 
de 20 grammas. 

4.º As importancias equivalentes a 95 
e 15 centimos serão respectivamente de 50 
a 30 réis nas provincias de Africa, 2 tangas 
o 45 réis indianos na India Portuguesa é 
10 e 6 avos em Macau e Timor. 

2.º São mantidos sem alteração alguma 
os portes e pesos estabelecidos para as car- 
tas expedidas de todas as provincias ultra- 
marinas e que sejam inferiores às taxas 
actuaes de 50 réis, 2 tangas ou 10 avos por 
cada 15 grammas ou fracção de 13 grammas. 

3.º Até nova determinação continua em 
vigor na provincia de Moçambique o porte 
de 50 réis por cada carta até o peso de 15 
grammas que for expedida para paises estran- 
geiros. 

IH 


As disposições do artigo xvi do regula- 
mento da Convenção principal de Roma 
sobre bilhetes postaes serão applicaveis não 
só às relações internacionaes, mas tambem 
às permutações no serviço interno das pro- 
vincias ultramarinas, e às relações entre estas 
e com a metropole, devendo porem observar- 
se os seguintes preceitos : 

4.º Nos bilhetes postaes simples e de 
resposta paga de taxas estabelecidas para 0 
serviço nacional serão indicados em português 
os titulos mencionados nos n.º 4 e 4 do 
referido artigo xvi do regulamento da Gon- 


.venção principal de Roma. 


O titulo «Bilhete postal» não é comtado 
obrigatorio para os bilhetes postaes simples 
provenientes da industria particular. 

2.º Os bilhetes postaes emittidos na Casa 
da Moeda terão o sêllo indicativo do respe- 
ctivo porte estampado no angulo superior 
direito da frente, a qual será dividida em 
duas partes iguaes por um traço vertical, 

3.º Os bilhetes postaes simples e de re 
sposta paga provenientes da industria parti- 
cular são admittidos à circulação, quando, 
alem de satisfazerem as condições determi- 
nadas para todos os bilhetes postaes no 
regulamento da Convenção principal de Roma, 
estejam conformes no que respeita a formato 
e consistencia de papel com os emittidos nà 
Casa da Moeda. 

k.º Aos bilhetes postaes que devam ser por- 
teados como cartas levar-se-ha em conta pará 
a franquia a importancia do séllo estampado ou 
de outros validos que tragam collados. 

5.º São mantidas as disposições contidas 
na segunda parte do 8 6.º, nos 88 7.º e 8.º 
do artigo 128.º e no artigo 142.º do regala- 
mento de 114 dg dezembro de 1902. 

6.º Os bilhetes postaes do typo aclual 
mente em circulação, emittidos na Casa da 


' Moeda, poderão ser aproveitados pelo publico 


até que termine o prazo para a troca pelos 
bilhetes de novo typo criado pelo decreto 


94 de setembro 


de 18 de abril de 1907, e quando satisfaçam 
as condições preceituadas no regulamento da 
Convenção principal de Roma e nas citadas 
disposições do regulamento de 14 de dezem- 
bro de 1902. 


HI a 
É substituido por um premio de * por 
cento da quantia declarada com um minimo de 
50 réis por declaração o premio de */2 por 


conto com um minimo de 50 réis por decla- . 


ração, designado no n.º 2.º do artigo 363.º 
e no & 4.º do artigo 4014.º do regulamento 
de 14 de dezembro de 1902 para as cartas 
o caixas com valor declarado expedidas para 
paises estrangeiros e no artigo 1x das instru- 
cções de 8 de novembro de 1902, para as 
encommendas com valor declarado expedidas 
nos termos do artigo 80.º do regulamento 


respectivo. 
IV 


É fixado em uma importancia equivalente 
a 20 centimos por cada 20 francos ou fra- 
cção de 20 francos da quantia declarada; o 
premio de cada encommenda sujeita a embolso 
destinada a paises estrangeiros, a que se re- 
fere o artigo 448.º do regulamento de 414 de 
dezembro de 1902. 

V 


Os vales de embolso internacional (mo- 
delo H) estabelecidos pelo artigo xi1n do re- 
gulamento da respectiva Convenção de Ruma 
serão usados exclusivamente no serviço inter- 
nacional de encommendas é preenchidos é 
legalizados nas repartições de permutação 
com o exterior, devendo para esse fim as 
mesmas repartições: 

a) Inscrever na parte superior da frente 
dos vales as indicações relativas aos embol- 
sos das encommendas que forem expedidas 
para o estrangeiro. 

b) Mencionar na parte inferior da frente 
dos vales recebidos com -as encommendas 
vindas do estrangeiro as indicações relativas 
à emissão e que disserem respeito às impor- 
tancias que forem cobradas dos destinatarios 
das mesmas encommendas ; - 

c) Effectuar as conversões das importan- 
cias dos embolsos em moeda em circulação 
na respectiva provincia, mencionando-as : 

— Nas encommendas recebidas do estran- 
geiro e nos respectivos documentos, a fim 
de se fazer a cobrança; 

— Nos vales de embolso recebidos do 
estrangeiro para serem pagos aos remetten- 
tes das encommendas, devendo neste caso 
a conversão de moeda constar de uma verba 
de legalização escrita e assinada em sentido 
transversal na frente do vale de embolso e 
autenticada com um carimbo, mencionando- 
se no logar competente do vale e em um livro 
especial o numero do registo de chegada. 

1.º As importancias dos embolsos inter- 
Bacionaes cobrados em estações que não.per- 
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mutem encommendas com o exterior serão 
transferidas por meio de vales de serviço 
para as respectivas estações de permulação ; 

2.º Todas as estações que actualmente 
podem pagar embolsos satisfarão as impor- 
tancias dos vales (modelo H) com as forma- 
lidades que, em geral, devem ser campridas 
pelos destinatarios dos vales do correio, con- 
tinuãndo a sair do rendimento das estações 
ou do rendimento das recebedorias: do con- 
celho, quando aquella seja insufficiente, as 
quantias que forem necessarias para os paga- 
mentos a effectuar ; 

3.º Os vales de embolso internacional 
(modelo H) que forem pagos serão reunidos 
na repartição superior dos correios de cada 
provincia para serem ali organizadas men- 
salmente as contas particulares (modelo M) 
e trimestralmente uma conta geral ou balanço, 
quando houver saldo a favor da respectiva 
provincia. Estas contas serão liquidadas 
entre cada provincia e os paises de origem 
E destino das eacommendas sujeitas a em- 

Iso. 


VI 

Os serviços de objectos registados sujeitos 
a embolso, assinaturas de jornaes e publi- 
cações periodicas e cobrança de recibos, 
letras e obrigações continuam a effectuar-se 
nas provincias ultramarinas pelas disposições 
em vigor e dentro dos limites das relações 
postaes actualmente designadas ou que O 
forem de futuro, ficando adiada até nova 
ordem a execução do que sobre os referidos 
serviços se acha determinado nas convenções 
e accordos de Roma, e bem assim a permu- 
tação de coupons-resposta. 


VII 

A permutação de fundos por intermedio 
do correio entre as provincias ultramarinas 
e os paises estrangeiros continuará proviso- 
riamente a effectuar-se pelos systemas actual- 
mente em execução. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinha e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
21 de setembro de 1907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 


(D. do 4 de Y7 de setembro de 1907, n.º 217). 
Da 


Decreto de 21 de setembro de 1907 


Limita a tresentos e sessenta dias o praso por que os 
funccionarios do Estado em serviço no Ultramar 
podem estar ausentes dos seus logares ou com- 
missões. 

Attendendo a que o prazo de quinhentos 

e quarenta dias, fixado no decreto de 24 de 

dezembro de 1885, como limite maximo para 

os funccionarios ultramarinos poderem estar 
ausentes dos seus logares, por motivo de 
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doença, já se acha reduzido a trezentos e 
sessenta dias, para os funccionarios judiciaes, 
pelo regimento de administração de justiça 
das provincias ultramarinas de 20 de feve- 
reiro de 1894; 

Considerando que a mesma reducção, 
qualquer que seja o motivo da ausencia, se 
deve tornar extensiva a todas as classes de 
funccionarios, pela necessidade de providen- 
ciar para que os logares não estejam por 
tão largo periodo entregues a serventuarios 
interinos, a quem muitas vezes faltam as ha- 
" bilitações e capacidade indispensaveis para 0 
bom desempenho das competentes funcções; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do UI- 
tramar e o Conselho de Ministros, e usando 
da autorização concedida ao Governo pelo 
8 4.º do artigo 15.º do Primeiro Acto addi- 
cional à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º Os funccionarios civis, tanto 
de ordem administrativa e judicial como de 
outra qualquer classe, e bem assim os mili- 
tares e ecclesiasticos das provincias ultrama- 
rinas, não poderão estar ausentes dos seus 
logares ou das commissões de serviço no 
ultramar, de que tenham sido incumbidos, 
por prazo superior à trezentos e sessenta 
dias, não contando o tempo das viagens de 
vinda e de regresso. 

$ unico. Ficam exceptuados os casos de 
ferimentos em combate ou de desastre occor- 
rido em serviço ou por motivo de serviço. 

Art. 2.º Aos funccionarios que deixarem 
de seguir para os seus logares logo que 
findar o prazo a que se refere o artigo ante- 
cedente, serão applicadas as disposições dos 
88 4.º a 5.º do artigo 28.º do decreto 
de 24 de dezembro de 1885. 

Art. 3.º É garantido o direito de gozar até 
quinhentos e quarenta dias de licença, quan- 
do se encontrem nas condições legaes, aos 
funccionarios que actualmente estão ausentes 
do seu logar por motivo de enfermidade. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

- O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra, interinamente encarre- 
gado dos da Marinhã e Ultramar, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
21 de setembro de 41907. — REI. — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto. 

(D. do G. de 24 de setembro de 1907, n.º 214). 


E 


Aviso de 23 de setembro de 1907 


Declara quaes são as habilitações que devem ter os 
individuos que sejam necessarios para a regencia 
provisoria de desdobramento das classes nos lyceus. 


A fim de facilitar quando possivel aos 
reitores e conselhos escolares dos estabele- 


cimentos officiaes de ensino secundario a 
escolha dos individuos que porventura possam 
ser precisos, no proximo anno Jeclivo, para 
a regencia provisoria de desdobramentos das 
classes em turmas parallelas, são por este 
meio convidados tudos os individuos que se 
julguem nas condições legaes e pedagogi- 
cas indispensaveis para o bom desempenho 
d'aquelle serviço, a enviarem até o dia 4 de 
outubro, inclusive, aos reitores dos lyceus 
onde pretendam ser collocados, a nota da 
sua pretensão, acompanhada de todos os docu- 
mentos que possam justificar a proposta para 
a sua nomeação como professores interinos. 

Para os devidos effeitos se declara tambem, 
em conformidade do despacho ministerial 
de 14 do corrente, sobre parecer do Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica, que 
tanto o curso de letras, como o curso de 
sciencias dos lyceus, constituem habilitação 
provisoria para o ensino da geographia, 
ficando nesse sentido modificado o disposto 
no $ 2.º, alinea a), do artigo: 46.º do 
decreto de 44 de agosto de 1895. 

Direcção Geral da Instrucção Publica, 
em 23 de setembro de 1907. — Pelo Con- 
selheiro Director Geral, o Chefe da 3.º 
Repartição, J. M. de Queiroz Velloso. 

(D. do G. de 24 de setembro de 1907, n.º 214). 


ee —— if ma 


Decreto de 28 de setembro de 1907 


Determina que o Conselheiro Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos reassuma as funcções de Ministro 
da Marinha. 


Hei por bem determinar que o Conselheiro 
Aires de Ornellas de Vasconcellos, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha e Ultramar, visto ter cessado o seu 
impedimento, reassuma as funcções do mes- 
mo cargo, ficando portanto o Conselheiro 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Guerra, exonerado da gerencia interina 
d'aquelle cargo, de que fôra incambido por 
decreto de 27 de junho ultimo, e que serviu 
muito a meu contento. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, assim o tenha entendido é 
faça executar. — Paço, em 28 de setembro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 30 de setembro de 1907, n.º 219). 


meti 
Decreto de 30 de setembro de 1907 


Regula o processo dos concursos para o provimento 
das escolas primarias. 


Tendo-se suscitado duvidas na execução 
do artigo 34.º do decreto n.º 8 de 24 de 








JO de setembro 


dezembro de 4904, e tornando-se de abso- 
luta necessidade desviar algumas difficulda- 
des que na pratica do ensino teem surgido, 
não só de se admiltirem a concursos candi- 
datos recentemente providos noutras escolas, 
mas tambem de serem nomeados professores 
primarios individuos que exercem outras fun- 
cções publicas, de facto incompativeis com 0 
magisterio ; 

Considerando que o & 2.º do artigo 144.º 
do regulamento de 19 de setembro de 1902, 
que não permitle permuta das escolas aos 
professores sem um anno de bom e effectivo 
serviço nas respectivas cadeiras, naturalmente 
teve em vista evitar as inconveniencias para 
o ensino, que se tem experimentado, e deri- 
vam de liberdade de concursos sem limite, 
concedida aos candidatos que já são profes- 
sores ; 6, 

Convindo regular definitivamente o pro- 
cesso dos concursos das escolas primarias, 
na parte que diz respeito à diversa interpre- 
tação que se tem dado nos casos em que 
alguns candidatos nomeados não teem tomado 
posse das respectivas cadeiras, sendo umas 
vezes nomeados outros candidatos do mesmo 
concurso, e outras vezes sendo de novo pos- 
tas a concurso as escolas; é 

Conformando-me com o parecer do Cun- 
selho Superior da Instrucção Publica : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

4.º Nos concursos de escolas primarias 
não poderão ser admiltidos, como candida- 
tos, os individuos que, sendo já professores 
officiaes, não tenham mais de um anno de 
bom e eflectivo serviço nas escolas em que 
foram ultimamente providos, nos termos do 
citado 8 2.º do artigo 144.º do regulamento 
de 19 de setembro de 1902; 

- 2.º Aos mesmos concursos não poderão 
tambem ser admittidos individuos estranhos 
que exerçam funcções publicas, de. facto in- 
compativeis com o magisterio, como paro- 
chos, medicos e pharmaceuticos de partido, 
e outros em que a mesma incompatibilidade 
se realize, sem que ao respectivo requeri- 
mento de concurso juntem declaração de 


optarem unica e exclusivamente pelo exerci- - 


cio do magisterio ; 

- 3.º O processo do concurso de qualquer 
escola primaria deve sempre findar com a 
nomeação do primeiro classificado, embora 
este não chegue a tomar posse. 

8 unico. Findo o prazo legal da posse, e 
não tendo sido prorogado por motivo justi- 
ficado, nos termos dos 88 4.º e 2.º do ar- 
tigo 36.º do decreto n.º 8 de 24 de dezembro 
de 4901, deve abrir-se novo concurso para 
id de escolas, nos termos ordinarios 

a lei. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, assim o tenha entendido e 
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faça executar. Paço, em 30 de setembro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castelo Branco. 

(D. do G. de 2 de outubro de 1907, n.º 221). 


meiga 
Decreto de 30 de setembro de 1907 


Permitte aos alumnos dos Institutos Industriaes é 
Comimerciaes de Lisboa e Porto poderem fazer 
exame das disciplinas leccionadas no actual anno 
lectivo, quando" não tenham perdido o anno por 
faltas até 2 de abril de 1907. 


Considerando que, pelo artigo 2.º do 
decreto de 26 de agosto ultimo, aos alum- 
nos da Universidade de Coimbra e dos 
demais estabelecimentos de ensino superior 
dependentes do Ministerio dos Negocios do 
Reino que não encerraram matriculas, con- 
forme os decretos de 22 e 24 de maio do 
corrente anno, foi concedido aproveitarem-se, 
nos termos dos mesmos decretos e dentro: 
de certos prazos, das concessões contidas 
no artigo 1.º e seu 8 2.º do citado decreto 
de 26 de agosto ; 

Não sendo justo deixar de applicar pro- 
videncia analoga nos alumnos dos Tostitutos 
Industriaes e (Commerciaes de. Lisboa e 
Porto, que não requereram exame na con- 
formidade do decreto de 28 de maio do 
corrente anno; 

E tendo em consideração que a data 
de 8 de abril mencionada no artigo 4.º 
deste ultimo decreto deve ser recuada até 
2 do mesmo mês, visto como as ferias da 
Pascoa terminam nos estabelecimentos depen- 
dentes do Ministerio das Obras Publicas, 
Commercio e Industria, oito dias mais cedo 
do que nos que dependem do Ministerio do 
Reino. 

Tendo ouvido os directores dos referidos 
Institutos Industries e Commerciaes: hei 
por bem decretar o seguinte: 

Art. 4.º Os alumnos dos Iostitutos Indus- 
triaes e Commerciaes de Lisboa e Porto que 
não perderam o anno por faltas até 2 de 
abril do corrente anno, e não requereram 
exame conforme o decreto de 28 de maio 
seguinte, serão admiltidos a exame sobre as 
materias leccionadas nas cadeiras que fre- 
quentaram, desde que o requeiram no prazo 
de dez dias aos directores dos citados esta- 


' belecimentos. 


8 4.º Os exames d'estes alumnos effe- 
ctuar-se-hão de harmonia com as convenien- 
cias do ensino até o fim da segunda epoca 
escolar do proximo anno lectivo, nos dias 
que os chefes dos respectivos estabelecimen- 
tos, depois de onvidos os conselhos escola- 
res, para isso tiverem designado. 

8 2.º A estes alumnos será condicional- 


| mente concedida a abertura de matriculas, 


no proximo anno lectivo, nas cadeiras para 
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que forem precedencia aquellas em que, 
pelo presente decreto, lhes é facultada a 
permissão de exames. 

$ 3.º Os alumnos comprehendidos neste 
artigo, que poderiam ter completado os seus 
cursos no actual anno lectivo, serão admitti- 
dos a exame no mês de outubro proximo, 
nos dias designados pelos chefes dos respe- 
clivos estabelecimentos, depois de ouvidos 
os conselhos escolares. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, e 
os Ministros e Secretarios de Estado das 
diversas Repartições, assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 30 de 
setembro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castelo Branco — Antonio José 
Teixeira de Abreu — Fernando Augusto Mi- 
randa Martins de Carvalho — Antonio Curlos 
"Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de 

Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 
(D. do G. de 10 de outubro de 1907, n.º 228). 


eee erre 
Decreto de 30 de setembro de 1907 


Não permitte a matricula no primeiro anno das esco- 
las normaes e de habilitação para o magisterio 
- primario no anno lectivo de 1907 a 1908. 


Tendo-se apurado pela estatistica mándada 
organizar pela Direcção Geral da Instracção 
Publica que é de 937 (275 do sexo masculino 
e 662 do sexo feminino) o numero de indi- 
viduos habilitados com o curso de habilitação 
para o magisterio primario, mas ainda não 
providos no referido magisterio ; 

Considerando que foi de 682 o numero 
de alumnos que passaram de classe nas 
escolas normaes e de habilitação para o ma- 
gisterio primario no anno lectivo findo (307 
da 4.º para a 2.º e 375 da 2.º para a 3.º 
classe) ; 

Considerando que tem sido de 230 a me- 
dia annual das primeiras nomeações para as 
escolas primarias, effectuadas nos ultimos 
seis annos, media que tem sido influenciada 
pela do numero de escolas criadas durante 
os mesmos annos (108 por anno), mas que 
não pode manter-se indefinidamente ; 

Considerando que o numero de individuos 
habilitados para o exercicio do magisterio 
primario official excede portanto, e muito, 
neste momento, as necessidades do ensino ; 

Tendo em vista o disposto no $ unico do 
artigo 60.º do decreto n.º 8 de 24 de dezem- 
bro de 4901; e 

Conformando-me com o parecer do Conse- 
lho Superior da Instrucção Publica : 

Hei por bem determinar o seguinte: 

4.º Não será permittida no anno lectivo 
de 1907-1908 a matricula no 4.º anno das 
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escolas normaes e de habilitação para o ma- 
gisterio primario ; 

2.º Na primeira matricula que se effecluar 
no 4.º anno das referidas escolas nãv con- 
stituirá impedimento o facto de terem mais 


“de vinte e cinco annos os pretendentes que 


ficaram approvados nus exames de admissão 
áquellas escolas, ultimamente realizados. 
O Conselheiro de Estado, Presidente do 


- Conselho de Ministros e Ministro e Secreta- 


rio de Estado dos Negocios do Reino assim 
o lenha entendido e faça executar. Paço, 
em 30 de setembro de 14907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 
(D. do G. de 2 de outabro de 1907, n.º 21).: 


agem 
Portaria de 30 de setembro de 1907 


Remodela os quadros privativos das capinas primarias 
do isboa. 


“Tendo-se reconhecido a necessidade de 
fixar os quadros privativos de cada uma das 
escolas de Lisboa, de harmonia com as dis- 
posições da lei vigente, que estabelece o 
numero de quatro professores efectivos para 
as escolas centraes e de um, em regra, para 
as escolas parochiaes e infantis, com em 
professor-ajudante por cada grupo de qua- 
renta alumnos com frequencia regular nas 
escolas centraes e parochiaes, e de vinte nas 
escolas infantis, que excederem a frequencia 
media de cincoenta alamnos ; e 

Considerando que a remodelação dos novos 
quadros deve ser feita segundo as vantagens 
do ensino, conciliadas quanto possivel com 
os direitos adquiridos e mesmo com as con- 
veniencias particulares do professorado; 6 

Tendo em vista que do apuramento final 
dos quadros existentes do corpo docente das 
escolas primarias de Lisboa resulta excesso 
de professores. effectivos e insufficiencia de 
ajudantes e se verifica um excesso total de 
nove professores, reunidas as duas classes; € 

Conformando-se com o parecer do Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica : 

Ha Sua Majestade El-Rei por bem deter- 


- minar o seguinte: 


4.º Os professores das escolas primarias 
de Lisboa constituem quadros privativos de 
cada uma nos termos dos artigos 60.º e 61.º 
do regulamento de 19 de setembro de 1902, 
salvo o disposto no artigo 42.º do decreto 
n.º 8 de 24 de dezembro de 41901 ; 

2.º Para regularizar a siluação resultante 
do excesso de nove professores eflectivos, 


"deverão estes conservar-se provisoriamente 


nas escolas onde a sua presença for mais 
conveniente, sendo depois collocados defini- 
tivamente e por ordem de antiguidade nas 
vagas occorrentes ; 

3.º Cessa desde já, em face da lei vigente, 
a pratica irregular de se considerar q pes- 
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soal docente das escolas de Lisboa como um 
quadro unico, o que não é admissivel nas 
condições expressas do regime de instrucção 
primaria em vigor; 

k.º Na constituição dos novos quadros a 
collocação dos professores, tendo de conci- 
liar-se por equidade com as disposições da 
lei e com as vantagens do proprio ensino, 
deve ser feita de modo que os professores 
se conservem nas escolas onde actualmente 
se encontram, tanto quanto o permittam os 
logares dos quadros remodelados, e que as 
deslocações dos professores que o serviço 
impuser por força d'esta portaria sejam de 
preferencia applicadas aos mais modernos 
no magisterio ; 

5.º Os quadros privativos de cada uma 
das escolas de Lisboa, organizados nestas 
normas, são fixados no plano que em seguida 
se publica e faz parte d'essa portaria. 

Paço, em 30 de setembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 2 de outubro de 1907, n.º 221). 


Da ao 
Decreto de 30 de setembro do 1907 


id EA o regulamento do Conselho Superior de 
nstrueção Pablica. 


Sendo-me presente o regulamento do Con- 
selho Superior da Instrucção Publica; 

Tendo em vista as disposições respectivas 
do decreto com força de lei de 19 de agosto 
de 1907; 

Conformando-me com o parecer do Con- 
selho Superior da Instrucção Publica: 

Hei por bem approvar o dito regulamento, 
que faz parte integrante deste decreto e baixa 
assinado pelo Conselheiro de Estado, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Reino. 
" O mesmo Presidente do Conselho de Minis- 
tros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, em 30 de setembro 


de 1907. — REI. — João Ferreira Franco. 


Pinto Castello Branco. 


Regulamento do Conselho Superior da Instracção Publica 


TITULO 1 
Da organização do Conselho Superior 
da Instrucção Publica - 
- CAPITULO I 
Das secções e dos vogaes do conselho 


Artigo 4.º O Conselho Superior da Instru- 
cção Publica, instituido junto ao Ministerio 
do Reino, compõe-se das seguintes secções : 
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1.º secção pérmanente; 

2.º secção especial de ensino primario ; 

3.* secção especial de ensino secundario ; 

4.* secção especial de ensino superior ; 

5.º secção especial de bellas artes, archi- 
vos, bibliotecas e museus. 

$ unico. "A 4.º secção é de nomeação 
regia; as restantes constituem-se nos termos 
abaixo designados. 

Art. 2.º A secção de nomeação regia ou 
secção permanente compõe-se de quinze vo- 
gaes, todos de provada competencia, é esco- 
lhidos : sy 

4.º Entre professores de institutos depeo- 
dentes do Ministerio do Reino; 

2.º Entre individuos que hajam exercido 
com distincção fancções de administração de 
instrucção publica. 

$ 4.º A nomeação attenderá sempre à ne- 
cessidade de estarem representados na secção 
os differentes ramos de estudos subordinados 


ao referido Ministerio. - 


$ 2.º Logo que occorra vacalura na se- 
cção permanente, o vice-presidente do con- 
selho assim o participará ao Governo, ao 
qual tambem indicará o ramo de estudos . 
pa que deve ter especial habilitação quem , 

aja de occupar o logar vago. A nomeação 
para este logar tem de attender a esta indi- 
cação. 

8 3.º Quando algum vogal da secção per- 
manente não possa comparecer às sessões 
por effeito de qualquer prolongada commis- 
são de serviço publico, o Governo nomeará 
para o substituir, emquantó durar a com- 
missão, pessoa nas condições legaes.. 

Art. 3.º Exceptuada a secção especial de 
bellas artes, que se compõe de nove vogaes, 
cada uma das outras secções especiaes se 
compõe de doze. As secções especiaes con- 
stituem-se do seguinte modo : 

8 4.º Secção especial de ensino superior : 

9 vogaes da Universidade, cada um eleito 
entre os lentes cathedraticos de cada facul- 
dade, pelos respectivos lentes cathedraticos 
e substitutos ; 

2 da Escola e Academia Polytechnicas, é 

2 das Escolas Medico-Cirurgicas de Lisboa 
e Porto, cada um eleito entre os professores 
proprietarios de cada um d'estes institutos 
pelos respectivos lentes proprietarios e sub- 
stitutos ; 

1 eleito entre os professores do Curso 
Superior de Letras pelos professores do 
mesmo curso ; 

1 eleito entre os astronomos de 4.º classe 
do Real Observatorio Astronomico pelos as- 
tronomos de 4.º e 2.º classe; 

1 eleito entre os professores das escolas 
de pharmacia pelos professores d'estas es- 
colas ; 

8 2.º Secção especial de ensino secun- 
dario : 
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3 vogaes dos Lyceus de Lisboa, um de 
cada lyceu ; 

2 dos Lyceus do Porto, um de cada lyceu:; 

2 do Lyceu-de Coimbra; 

4 do Lyceu de Braga; 

4 do Lyceu de Viseu; 

4 do Lyceu de Evora; 
eleitos entre os professores efectivos de cada 
lyceu pelos respectivos professores effectivos ; 

2 nomeados pelo Governo entre os profes- 
sores de ensino secundario particular. , 

Cinco dos professores eleitos devem per- 


.fencer ao professorado de letras, os outros 


cinco ao professorado das- mais disciplinas. 

8 3.º Secção especial de ensino primario ; 

7 vogaes nomeados pelo Governo entre os 
professores de 4.º classe do ensino primario : 

3 das Escolas Normaes, para o sexo mas- 
culino, de Lisboa, Coimbra e Porto; cada 
um eleito entre os professores eflectivos de 
cada escola normal pelos respectivos profes- 
sores effectivos ; 

2 nomeados pelo Governo entre os profes- 
sores de ensino primario particular. 

8 4.º Secção especial de bellas artes, 
archivos, bibliotecas e museus : 

2 vogaes da Academia de Bellas Artes de 
Lisboa, um eleito — entre os academicos 
nacionaes de todas as classes da academia, 
comtanto que não sejam professores da re- 
spectiva escola — por todos os academicos, 
menos os referidos professores ; outro eleito 
entre os professores da escola por estes 
mesmos ; 

2 vogaes da Academia de Bellas Artes do 
Porto, um eleito — entre os academicos na- 
cionaes de todas as classes da 'academia, 
comtanto que não sejam professores da refe- 
rida escola — por todos os academicos, menos 
os professores ; outro eleito entre os profes- 
sores da escola por estes mesmos ; 

4 eleito entre os professores de 1.º classe 
da Escola de Musica do Conservatorio pelos 
professores de 1.º e 2.º classe d'esta escola; 

1 eleito entre os conservadores de 4.º classe 
da Biblioteca Nacional de Lisboa pelos con- 
servadores de 4.º e 2.º classe d'este estabe- 
lecimento ; 

4 eleito entre os professores da Escola da 
Arte Draniatica pelos professores da mesma 
escola; 

À eleito entre os conservadores de 4.º classe 
do Real Archivo da Torre do Tombo pelos 
conservadores de 1.º e 2.º classe do archivo. 

O director do Museu de Bellas Artes. 

Um dos dois vogaes eleitos pelos conser- 
vadores da Biblioteca e do Archivo será 
escolhido entre os conservadores que exer- 
cem ensino no curso de bibliotecario archi- 
vista. 

Art. 4.º Os directores geraes da instru- 
cção publica assistem às sessões da secção 
permanente e cada um d'elles a todas as 
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mais sessões em que se trate de negocios 
pertencentes aos ramos da sua direcção, 
prestam esclarecimentos, tomam parte nas 
discussões, mas não leem voto. 

Art. 5.º Comparecom a quaesquer ses- 
sões, quando o Governo por iniciativa sua 
ou a requerimento da secção permanente 
assim o resolva: 

4.º Os chefes dos institutos de ensino supe- 


“rior subordinados ao Ministerio do Reino; 


2.º Os reitores dos lyceus; 

3.º Os funcionarios incumbidos da dire- 
cção superior de quaesquer outros estabele- 
cimentos dependentes do mesmo Ministerio 
pelas Direcções Geraes da Instrucção Publica; 

k.º Os inspectores sanitarios escolares: 

5.º Os inspectores e sub-inspectores do 


ensino. 


CAPITULO II 
Da eleição 


Art. 6.º A eleição dos vogaes electivos 
do Conselho Superior da Iostrucção Pablica 
será feita de quatro em quatro annos, no 
dia 15 de junho, por escrutínio secreto € 


maioria relativa. 


& unico (transitorio). No actual anno a 
eleição realizar-se-ha no dia 31 de outubro, 
contando-se porem como se houvesse sido 
feita no dia 13 de junho ultimo. 

Art. 7.º São eleitores: 

1.º Os lentes cathedraticos e os substitutos 
da Universidade, os professores proprietários 


"e os substitutos da Escola Polytechnica, da 


Academia Polytechnica e das Escolas Medico- 
Cirurgicas de Lisboa e Porto, os professores 
do Curso Superior de Letras, os astronomos 
de 4.º classe do-Real Observatorio Astrono- 
mico, € os professores das escolas de phar- 
macia ; 

2º Os professores effectivos dos Lyceus 
de Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, Viseu e 
Evora, € 08 professores effectivos das Esco- 
las Normaes para o sexo masculino de Lisboa, 
Porto e Coimbra ; 

3.º Os professores das Escolas de Bellas 
Artes de Lisboa e Porto, e os academicos 
de todas as classes das Academias de Bellas 
Artes d'estas duas cidades, comtanto que 
sejam nacionaes e não sejam professores 
d'aquellas escolas; os professores de 4.º 
classe da Escola de Musica do Conservato- 
rio, e os professores da Escola de Arte Dra- 
matica ; 

k.º Os conservadores de 1.º e 2.º classe 
da Biblioteca Nacional de Lisboa, e os conser- 
vadores de 4.º e 2.º classe do Real Archivo 
da Torre do Tombo. 

$ unico. Os professores cathedraticos, 08 
proprietarios e os substitutos, que exerçam 
o magisterio em diversos estabelecimentos 
comprehendidos nos $$ 4.º a 4.º do artigo 3.º, 
teem voto para a eleição em todos elles. 
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Art. 8.º São elegiveis: 

4.º Os lentes cathedraticos da Universi- 
dade, os professores proprietarios da Escola 
e Academia Polytechnicas, das Escolas Medico- 
Cirurgicas de Lisboa e Porto, os professores 
do Curso Superior de Letras, os astronomos 
de 4.º classe do Real Observatorio Astrono- 
mico, é os professores das escolas de phar- 
macia ; 

2.º Os professores effectivos dos Lyceus 
de Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, Viseu e 
Evora, é os professores effectivos das Escolas 
Normaes para o sexo masculino de Lisboa, 
Porto e Coimbra; 

3.º Os professores das Escolas de Bellas- 
Artes de Lisboa e Porto, e os academicos de 
todas as classes das Academias de Bellas- 
Artes destas duas cidades, comtanto que 
sejam nacionaes e não sejam professores ; 
os professores de 4.º classe da Escola de 
Musica do Conservatorio, e os professores 
da Escola de Arte Dramatica ; 

4.º Os conservadores de 4.º classe da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, e os conser- 
vadores de 4.º classe do Real Archivo da 
Torre do Tombo. 

Art. 9.º Os conselhos das faculdades da 
Universidade de Coimbra, da Escola e Aca- 
demia Polytechnica, das Escolas Medico- 
Cirnrgicas de Lisboa e Porto, do Curso 
Superior de Letras, das Escolas de Phar- 
macia e do Real Observatorio Astronomico ; 
os professores effectivos dos Lyceus centraes 
acima desiguados, presididos pelos seus re- 
spectivos reitores; os conselhos das Escolas 
Normaes para o sexo masculino de Lisboa, 
Porto e Coimbra e das Escolas de Bellas- 
Artes de Lisboa é Porto; os academicos de 
todas as classes das Academias de Bellas- 
Artes d'estas cidades, comtanto que sejam 
nacionaes e não sejam professores d'aquellas 
escolas, presididos pelo seu. inspector ou 
por quem suas vezes fizer; a secção musi- 
cal (professores de 1.º e 2.º classe) e a secção 
dramatica do conselho do Conservatorio Real 
de Lisboa, presididos pelos seus directores ; 
os conservadores de 4.º e 2.º classe da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, sob a presi- 


dencia do director d'este estabelecimento, e 


os conservadores do Real Archivo da Torre 
do Tombo, presididos pelo director do archivo 
— celebram sessão no dia fixado pelo ar- 
tigo 6.º para elegerem os vogaes que, na 
conformidade do disposto no artigo 3.º, 
devem fazer parte das secções especiaes do 
Conselho Superior da Instrncção Publica. 

8 4.º Nas assembleias que não são con- 
stiluidas por conselhos a mesa compõe-se 
do presidente e de dois vogaes por elle 
nomeados. 

$ 2.º Os professores effectivos dos Lyceus 
centraes, designados no $ 2.º do artigo 3.º, 
combinarão entre si, em tempo competente 
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e por intermedio dos seus respectivos reito- 
res, o cumprimento do disposto na ultima 
alinea do citado paragrapho; e da mesma 
sorte procederão os conservadores da Biblio- 
teca Nacional de Lisboa é do Archivo .da 
Torre do Tombo, por intermedio de seus 
directores, quanto ao cumprimento do dis- 
posto na derradeira alinea do $ 4.º do refe- 
rido artigo. 

8 3.º O apuramento definitivo da votação 
das escolas de pharmacia é feito, de confor- 
midade com as respectivas actas, na Direcção 
Geral de Instrucção Secundaria, Superior e- 
Especial. | 

Art. 40.º Aberta a sessão de cada conse- 
lho, secção ou assembleia de eleitores, logo 
que a maioria dos votantes se ache presente, 
faz-se primeiro a chamada d'estes e depois 
a votação. Concluido o acto, se alguns elei- 
tores faltarem, espera-se até meia hora para 
se receberem os votos dos que ainda com- 
pareçam. Decorrida a meia hora, o presi- 
dente declara encerrada a votação e manda 
proceder à contagem das listas, ao confronto 
do numero d'ellas com o numero das des- 
cargas e depois ao escratinio e apuramento, 
De todas as operações eleitoraes se lavra acta, 
que é logo remettida ao Governo, acompa- 
nhada de quaesquer protestos, reclamações ou 
contra-protestos que hajam sido apresentados. 
A acta deve conter os nomes dos votados 
com o numero de votos que cada um teve e 
ser assinada por todos os eleitores. 

& unico. Todos os eleitores são obrigados 
a votar no dia determinado para a eleição. 
O eleitor que faltar deverá justificar a falta 
atô meia hora antes do acto eleitoral e não 
o fazendo, se for professor ou funccionario 
do Estado, perderá o vencimento de catego- 
ria e do exercicio correspondentes a um dia. 

Art. 44.º As listas que levarem mais de 
um nome contam-se, considerando-se não 
escritos os nomes excedentes ao primeiro. 
As listas illegiveis, as que não contiverem 
bastante designação, as que derem a conhe- 
cer o eleitor, as transparentes, brancas ou 
de papel de côr, as que tiverem qualquer - 
marca, sinal ou numeração externa, não se 
contam, mas juntam-se à acta. 

Art. 42.º As duvidas ou reclamações que 
occorrerem durante o acto eleitoral e se 
referirem ao mesmo acto são decididas pelo 
respectivo conselho, secção ou corporação. 

8 unico. Pertence ao Governo, ouvida a se- 
cção permanente do conselho, resolver todas 
as duvidas ou reclamações que tenham por 
objecto a validade da eleição. 

Art. 43.º Em igualdade de votos prefere 
o eleito que tem mais tempo de serviço no 
magisterio e na falta d'esta condição o mais . 
velho. 

Art. 44.º Trinta dias depois da eleição o 
Governo faz publicar na Folha Official a lista 
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dos vogaes eleitos e juntamente os nomes 
dos vogaes por elle nomeados na conformi- 
dade do disposto na penultima alinea do 
$ 2.º do artigo 3.º e da primeira e da ultima 
alinea do $ 3.º do mesmo artigo. 

Art. 45.º O vogal eleitto por mais de uma 
corporação é obrigado a optar dentro dos 
primeiros cinco dias, posteriores à publica- 
ção da lista de que trata o artigo 14.º 

$ unico. Se o vogal não participar ao 
Governo, no prazo estatuido, a opção, desi- 
gnar-se-ha por meio da sorte em sessão da 
“secção permanente a corporação que elle 
deve representar. O Ministerio do Reino, 
pela competente Direcção Geral, mandará 
logo proceder à eleição do vogal que ha de 
occupar o logar vago. 

Art. 16.º O professor, ou funccionario do 
Estado, eleito vogal, só por despacho do 
Governo, em consequencia de motivo legi- 
timo devidamente comprovado, pode obter 
dispensa da acceitação das funcções para 
que foi eleito. 

Art. 47.º As funcções dos vogaes electi- 
vos e dos vogaes nomeados pelo Governo 
para as secções 2.º e 3.º (ensino primario e 
secundario) duram quatro annos, mas todos 
elles podem ser reconduzidos. O vogal que 
perder a elegibilidade perde o logar no con- 
selho. 

Art. 48.º Sempre que occorra vacatura, 
o vice-presidente do conselho assim o parti- 
cipa ao Governo que mandará proceder 
immediatamente à eleição. 


CAPITULO II 
Do presidente e do vogal vice-presidente 


Art. 49.º A presidencia do conselho per- 
tence ao Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino. Para servir no impedi- 
mento do Ministro, ha um vice-presidente, 
nomeado por decreto real entre os vogaes 
de secção permanente. 

& unico. O presidente e vice-presidente 
do conselho serão tambem o presidente é 
- vice-presidentg da secção permanente e das 
secções reunidas. | 

Art. 20.º Ao presidente compete: dar 
posse aos vogaes; designar quaesquer com- 
missões em que hajam de dividir-se a secção 
permanente e as secções reunidas ou o con- 
selho, e indicar os vogaes que devem com- 
por as mesmas commissões; fixar o dia da 
semana em que deve reunir-se a secção per- 
manente e convocá-la extraordinariamente 
quando seja necessario ; fixar a hora do dia 
em que devem reunir-se a referida secção 
e as secções reunidas; abrir e encerrar a 
sessão ; declarar que não pode haver sessão, 
se meia hora depois da hora fixada faltar 
numero legal de vogaes; receber e commu- 
nicar toda a correspondencia official ou 
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passá-la ao secretario; distribuir os nego- 
cios; dirigir os trabalhos; encaminhar os 
debates e manter a ordem; chamar à ques- 
tão o vogal que se afaste do assunto ou se 
entregue a divagações prolongadas ; retirar 
a qualquer vogal a palavra, se assim o exi- 
gir o decoro da discussão ; propor e resumir 
as questões e estabelecer o ponto da questão 
sobre que deve incidir a votação ; fazer pro- 
ceder às votações e anounciar o resultado 
d'ellas. 

Art. 24.º Incumbe ao vogal vice-presi- 
dente: substituir o presidente para todos og 
effeitos mencionados no artigo 20.º ; presidir 
a qualquer commissão da secção permanente, 
das secções reunidas ou do conselho; quando 


assim tenha por conveniente vu se entenda 


necessario; remetter ao Ministro as consal- 
tas da secção permanente das secções reuni- 
das ou do conselho; mandar imprimir na 
Imprensa Nacional quaesquer trabalhos pre- 
cisos para a discussão de quaesquer proje- 
ctos ou propostas ; officiar aos diversos esta- 
belecimentos de ensino dependentes do Minis- 
terio do Reino e aos vogaes das secções 
especiaes para cumprimento de quaesquer 
disposições d'este decreto que lhes digam 
respeito; informar sobre os pedidos de 
licença; solicitar das direcções geraes e, 
em caso de urgencia, immediatamente das 
suas repartições quaesquer esclarecimentos, 
verbaes ou escritos, e quaesquer papeis ou 
processos necessarios para a consulta dos 
negocios submettidos ao parecer da secção 
permanente, das secções reunidas ou do 
conselho ; assinar as folhas dos vencimentos 
dos vogaes e mais empregados do conselho; 
superintender nos serviços da secretaria; 
organizar com o secretario o regulamento 
interno d'esta repartição. 


CAPITULO IV 


Do secretario, do segundo official 
e dos amanuenses 


Art. 22.º Os trabalhos de secretaria da 
secção permanente, das secções reunidas é 
do conselho estão a cargo de um chefe de 
repartição de uma das direcções geraes da 
instrucção publica, de um segundo official é 
de tres amanuenses. O chefe da repartição 
de que trata este artigo é o chefe da secre- 
taria e o secretario da secção permanente, 
das secções reunidas e do conselho. 

8 unico. Nos dias de sessão da secção 
permanente, das secções reunidas ou do 
conselho, nenhum eupregado se retirará da 
secretaria sem licença do vice-presidente. 

Art. 23.º Incumbe ao chefe da secretaria 
e secretario: dirigir os serviços da secreta- 
ria na conformidade do regulamento interno 
e das ordens do presidente ou vice-presi- 
dente ; assistir às sessões; ler a correspor- 
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dencia; redigir e ler as actas; lavrar os 
autos de posse dos vogaes da secção perma- 
nente, prestar os esclarecimentos necessa- 
rios ao bom andamento dos negocios ; apre- 
sentar as consultas e outros trabalhos para 
a assinatura na devida forma, depois de os 
haver conferido com os originaes ; cuidar da 
boa classificação e conservação do archivo; 
processar as folhas dos vencimentos e as 
contas do expediente; superintender no ser- 
viço de entrega e devolução dos processos ; 
empregar os meios ao alcance da sua com- 
petencia, e propor os que a excederem, para 
a melhor execução dos serviços a cargo da 
secretaria ; publicar na Folha Official o com- 
petente despacho e expediente relativo à 
secção permanente, às secções especiaes ou 
ao conselho. 

8 unico. No impedimento prolongado do 
chefe de secretaria e secretario servirá por 
elle o chefe da repartição de qualquer das 
direcções geraes que o Ministro designar. 

Art. 24.º Incumbe ao segundo official: 
dar entrada a todos os negocios e processos 
e numerá-los; substituir o chefe de secreta- 
ria e secretario, na sua falta ou impedimento, 
sem prejuizo do que fica disposto no $ unico 
do artigo 23.º; escriturar os livros de dis- 
tribuição e devolução de processos e os indi- 
ces dos negocios e resoluções; inventariar 
e fazer guardar os documentos e mais papeis 

ue teem de ser archivados ; dirigir o serviço 
de entrega dos processos ; executar de ordem 
do presidente, vice-presidente ou chefe de 
secretaria e secretario as mais especialidades 
do serviço que lhe forem commettidas. 

Art. 25.º Incumbe aos amanuenses: des- 
empenhar todos os serviços de escrituração 
de consultás e processos; escriturar quaes- 
quer livros do registo que o regulamento 
interno da secretaria estabelecer; desempe- 
nhar quaesquer outros serviços de escritura- 
ção ou copia para que estejam habilitados e 
lhes sejam ordenadós pelo vice-presidente 
ou secretario; substituir, por ordem de an- 
tiguidade, o segundo official na sua falta ou 
impedimento. 


TITULO 1] 


Das funcções da secção permanente 
e das secções reunidas 


CAPITULO I 
Das funcções da secção permanente 


Art. 26.º As funcções da secção perma- 
pente são pedagogicas, administrativas e dis- 
ciplinares : 

Compete à secção permanente : 

4.º Interpor parecer sobre quaesquer ne- 
gocios de administração literaria, scientifica 
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ou disciplinar sobre que seja superiormente 
consultada ; 

2.º Exercer a inspecção extraordinaria, 
quando lhe seja commettida superiormente, 
dos institutos de ensino normal, secundario 
e superior ; 

3.º Organizar e propor, por iniciativa 
propria, quaesquer projectos de reforma ou 
providencias que julgue necessarias ou van- 
tajosas ao progresso do ensino sob a depea- 
dencia do Ministerio do Reino; 

4.º Estudar qnaesquer propostas de lei, 
projectos de regulamentos e outras provi- 
dencias sobre ordenação de estudos, criação, 
transformação ou suppressão de institutos 
de ensino secundario e superior, e bem 
assim os mais negocios que o Governo tem 
de enviar-lhe ou entenda remetter-lhe, com 
a necessaria antecipação, para serem todos 
submettidos à discussão-e votação por se- 
cções reunidas. 

Art. 27.º A secção permanente deve ser 
necessariamente ouvida: 

4.º Sobre quaesquer propostas relaciona- 
das com o ensino, e não comprehendidas 
no n.º 4.º do artigo 26.º, que o Governo, 
pelo Ministerio do Reino, haja de apsesentar 
às Côrtes; e 

2.º Sobre quaesquer regulamentos que 
hajam de ser decretados. por esta Repartição 
do Estado e se não conhroliandam no men- 
cionado numero ; 

3.º Sobre a criação, conversão ou sup- 
pressão de escolas e cursos de ensino pri- 
mario ; 

k.º Sobre a applicação das penas de sus- 
pensão, transferencia ou demissão a profes- 
sores dependentes do Ministerio do Reino ; 

3.º Sobre a validade dos processos de 
nomeação, promoção e aposentação de quaes- 
quer professores de institutos escolares de- 
pendentes do supradito Ministerio, e bem . 
assim sobre se as propostas de provimento, 
nomeação, permuta e promoção. de profes- 
sores, feitas pelas respectivas direcções ge- 
raes, nos casos em que estas propostas lhes 
são permittidas, observam todas as condições 
a que devem obedecer, a fim de emendá-las 
e substitui-las, se não as altenderem ; 

6.º Sobre todos os seguintes negocios: 
quando dependentes do mesmo Ministerio, 
quer sejam objecto de expediente ou despa- 
cho, quer sejam objecto de qualquer provi- 
dencia : 

a) Propinas de matriculas, exames, diplo- 
mas ou cartas ; 

b) Planos de horarios de ensino primario 
e secundario ; 

c) Instrucções escolares : | 

d) Frequencia escolar e faltas, notas e certi- 
ficados, no ensino primario e secundario ; ' 

e) Cumprimento das disposições legaes con- 
cernentes à escolha de livros para as aulas ; 
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f) Livros que devem ser prohibidos nas 
aulas publicas ou particulares ; 

9) Inspecção e disciplina escolar; . 

h) Condições e habilitações para o profes- 
sorado e a direcção de estabelecimentos de 
ensino particular ; 

1) Autorização a estrangeiros para o exer- 
cicio de quaesquer profissões de ensino ou 
direcção de ensino, dependentes de titulos lite- 
rarios e scientificos passados fóra do pais ; 

3) Recursos interpostos pelos estudantes 
interessados contra as sentenças ou decisões 
dos conselhos escolares que os hajam con- 
demnado nas penas de exclusão ou expulsão 
por mais de um anno; | 

k) Conflictos de jurisdição ou competencia 
entre quaesquer funccionarios,de ensino pu- 
blico subordinados ao Ministerio do Reino; 

|) Concessão de subsidios a quaesquer 
institutos de ensino. 

7.º Sobre os negocios não incluidos no 
decreto com força de lei de 49 de agosto 
de 1907, não incompativeis com a organiza- 
ção que elle estabelece, sujeitos obrigatoria- 
mente ao parecer do Conselho Superior da 
Instrucção Publica (reorganizado pelo decreto 
n.º 3 dg 24 de dezembro de 1901), por vir- 
tude de quaesquer diplomas, com excepção 
d'este ultimo decreto. 

Art. 28.º O voto affirmativo da secção 
permanente é indispensavel nos casos dos 
n.* 4.º e 5.º e das alineas b), d), e), f), 9) 
e j) do artigo 27.º, e em quaesquer outros 
assim estatuidos por disposição legal e com- 
prehendidos nas mesmas condições do n.º 7.º 
do referido artigo. | 

, Art. 29.º O serviço da secção permanente 
antepõe-se a qualquer outro que não tenh 
preferencia decretada por lei. 

Art. 30.º Para os fins dos n.º 4.º 6 4.º 
do artigo 26.º e dos n.º 4.º a 7.º do ar- 
tigo 27.º, os directores geraes da Instrucção 
Publica remeltem sem dependencia de des- 
pacho superior, em carta de officio e em 
tempo competente, ao vice-presidente dó 
conselho, os negocios ou processos compre- 
hendidos sob qualquer das disposições que 
ficam designadas. Todos os mais negocios 
só por despacho do Ministro serão enviados 
ao vice-presidente do conselho. 

Art. 34.º Os negocios remettidos à secção 
permanente serão sempre instruídos com a 
informação e o parecer das competentes 
. repartições e com todos os papeis que lhes 
digam respeito e sejam necessarios, e bem 
assim com a copia de quaesquer ordens ou 
decisões do Governo, não publicadas, que 
lhes digam relação ou de que nos processos 
se faça referencia. As folhas de todos os 
processos serão sempre devidamente nume- 
radas pelas repartições a que pertencerem. 

$ unico. Os negocios que não estiverem 
nas condições d'este artigo serão logo devol- 
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vidos à competente Direcção Geral, para que 
o faça cumprir. 

Art. 32.º A secção permanente pode soli- 
citar das Direcções Geraes, por meio de 
requerimento ou de carta de officio, quaes- 
quer processos ou informações escrilas, e 
em caso de urgencia, immediatamente das 
repartições d'estas Direcções Geraes, quaes- 
quer. esclarecimentos verbaes ou escritos de 
que precise para a consulta de negocios 
submeltidos ao seu parecer. 


CAPITULO II 
Das. funcções das secções especiaos e reunidas 


Art. 33.º As funcções das secções espe- 
ciaes são em régra pedagogicas. Estas se- 
cções só funccionam reunidas, cada uma, 
algumas ou todas, com a secção permanente. 

Art. J4.º As secções reúnidas interpõem 
parecer sobre todos os negocios que lhes 
são commettidos pelo decreto organico do 
conselho e ainda na conformidade do mesmo 
decreto sobre os mais assuntos. de sua com- 
petencia, acérca dos quaes o Governo as 
consulte. - 

Art. dô.º Em todos os seguintes negocios 
do Ministerio do Reino é indispensavel o 
voto affirmativo das duas secções reunidas: 
a permanente e a respectivamente especial: 

4.º Ordenação de estudos, theoricos ou 
praticos, obrigatorios; distribuição de dis- 
ciplinas ; 

2.º Programmas das materias ou disci- 
plinas de ensino primario, secundario, supe- 
rior e especial ; 

3.º Modelos de horarios de ensino pri- 
mario e secundario ; 

h.º Habilitações literarias e iscientificas 
para o magisterio oflicial; forma e processo 
do provimento ; 

3.º Methodos de ensino primario e secan- 
dario. ? 

Art. 36.º Os negocios comprehendidos 
nos artigos 34.º e J5.º antes de submettidos 
à discussão e votação por secções reunidas 
são estudados ou. preparados com a conve- 
niente antecipação pela secção permanente. 
Os vogaes das secções especiaes, respectiva- 
mente competentes, receberão, pelo menos 
vinte dias antes das sessões ordinarias e se 
for possivel das extraordinarias, a notá dos 
negocios que ellas teem de discatir e votar, 
acompanhada da copia dos documentos rela- 
tivos aos mesmos negocios. 

Ê unico. A disposição do segundo periodo 
d'este artigo é applicavel tambem ás propos- 
tas a que se refere o n.º 3.º do artigo 26.º, 
quando devam ser presentes ás secções re- 
unidas. 

Art. 37.º Os vogaes das secções espe- 
ciaes e qualquer d'estas secções podem usar 
da propria iniciativa, em negocios de ensino 
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de sua competencia official, para formularem 
propostas de interesse pedagogico, indepen- 
dentemente das que forem occasionadas pelo 
estudo ou discussão dos negocios submettidos 
ao seu exame e voto.. Para este effeito teem 
de enviá-las em carta de officio ao vice-pre- 
sidente do conselho, o mais tardar até quinze 
dias depois de publicado o aviso convocato- 
rio de que trata o artigo 54.º, a fim de serem 
estudadas na secção permanente, e em caso 
de necessidade, se não emanarem as referi- 
das propostas de todos os vogaes da respe- 
cliva secção, a effeito de serem distribuidas 
em tempo aos vogaes que não as conhece- 


rem. 

Art. 38.º O serviço das secções reunidas 
antepõe-se a qualquer outro que não tenha 
preferencia decretada por lei. 


TITULO TI 


Das sessões da secção permanente, 
das secções reunidas 
e do conselho 


CAPITULO 1 
Das sessões da secção permanente 


Art. 39.º A secção permanente tem ses- 
são ordinaria uma vez por semana e extraor- 
dinaria sempre que o Ministro ou vice-pre- 
sidente a convocar. Não pode funccionar 
sem que estejam presentes dois terços dos 
vogaes em eflectivo serviço e toma as suas 
deliberações por maioria. 

Art. 40.º Os vogaes que tiverem impedi- 
mento de assistir à sessão assim o partici- 
pam ao vice-presidente. 

Art. 414.º Os vogaes tomam assento pela 
ordem da posse ou pela ordem da nomeação 
se tomarem assento no mesmo dia. 

Art. 42.º As sessões não são publicas. 
D'ellas se lavra acta, que é lançada em livro 
especial e assinada pelo vice-presidente e o 
secretario. 

$ unico. Não é permiltido passar copia 
das actas da secção permanente a requeri- 
mento particular. 

Art. 43.º Aberta a sessão, lida e appro- 
vada a acta da sessão anterior, lida a cor- 
respondencia na forma do estilo, o presidente 
procede à distribuição dos negocios ou pro- 
cessos à qual se seguem a apresentação e 
discussão dos pareceres. 

8 4.º Quando seja necessario, o presi- 
dente pode effectuar a distribuição sem 
aguardar a sessão a que ella pertenceria. 

$ 2.º Sempre que as circunstancias per- 
mittam, o vice-presidente annunciará no fim 
da sessão o objecto da sessão immediata. 

Art. 44.º Todo o negocio ou processo 
enviado à secção permanente é distribuido 
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a um relator pelo presidente, se elle não 
decide submeltê-lo para logo à discussão e 
votação, em consequencia da declaração de 
immediata urgencia por parte da adminislra- 
ção superior, ou não resolve, por virtude da 


“natureza do assunto, entregá-lo ao estudo 


de uma commissão escolhida entre os vogaes. 

Art. 45.º O relator ou a commissão a 
quem for incumbido o exame de qualquer 
negocio ou processo formula por escrito é 
assina o seu parecer. O vogal da commis- 
são, que dissente em parte ou na totalidade 
do parecer da maioria, assim o declara por: 
escrito e pode fundamentar o seu voto. 

Art. 46.º Apresentado e lido o parecer 
em sessão, o presidente fixa dia para a dis- 
cussão, salvo se os vogaes presentes se 
declaram habilitados a realizá-la immediata- 
mente e a consultar para logo. Seo parecer 
é approvado, regista-se na acta a approvação 
e o secretario manda copiá-lo sob forma de 
consulta, para ser assinado na sessão se- 


-guinte pelos vogaes. Se é rejeitado, O pro- 


cesso passa para um relator, escolhido pelo 
presidente entre os vogaes que rejeitaram, 
e este faz novo parecer, que segue os tra- 
mites indicados. 

Art. 47.º Se a secção permanente delibe- 
rar acêrca de qualquer negocio na mesma 
sessão em que elle é apresentado, um dos 
vogaes ou o secretario lavra logo o parecer, 
que será mandado copiar sem demora, para 
ser assinado por todos os vogaes presentes. 

Art. 48.º O vogal que não se conformar 
com a deliberação da maioria, no todo ou 
em parte, assim o declara por escrito e pode 
lavrar O seu voto em separado. Deve en- 
tregá-lo em tempo util, para ser junto à 
consulta. 

Art. 49.º No caso de empate em qualquer 
votação, o parecer ficará reservado, para 
entrar de novo em discussão, e se depois 
ainda ha empate pertence ao presidente voto 
de qualidade para decidir. 

Art. 50.º A abstenção de voto é prohibida. 
“Art. 54.º As consultas são assinadas pelo 
vice-presidente e mais vogaes presentes à 
respectiva sessão e remettidas ao Governo. 
Os avisos, convites ou quaesquer outras 
expedições ordinarias são assinadas pelo 
secretario de ordem superior. 

Art. 52.º O processo estabelecido para a 
apresentação, discussão e votação dos nego- 
cios enviados à secção permanente é appli- 
cavel aos negocios submettidos ao sea voto 
e que tiram origem da iniciativa de qualquer 
dos vogaes d'esta secção. 


CAPITULO II 
Das sessões das secções reunidas 


Art. 53.º As secções reunidas: a) per- 
manenté e especial de ensino superior, b) 
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permanente e especial de ensino secundario, 
c) permanente é especial de ensino primario, 
teem sessão ordinaria uma vez em cada anno 
e extraordinaria quando superiormente lhes 
for determinado. 

| $ unico. As duas secções reunidas, per- 
manente e especial de bellas artes, archivos 
e museus, teem sessão quando o Governo 
as convoca. 

art. 54.º O Governo fixa a data da reu- 
nião das secções, de que trata o arligo 53.º, 
em aviso convocalorio publicado na Folha 
Official, com antecipação pelo menos de 
quarenta dias se a sessão for ordinaria. 

$ unico. Esta mesma antecipação se ob. 
servará na convocação das sessões a que se 
refere o & unico do citado artigo. 

Art. 35.º Cada sessão ordinaria de secções 
reunidas dura dez dias; pode porem ser 
prorogada pelo Governo por indicação das 
secções se assim parecer necessario. 


Art. 56.º As secções reunidas discutem 


e votam como se fossem uma só. 
Art. 57.º Aberta a sessão e seguidos os 


tramites do costume, o presidente faz ler 
pelo secretario a relação de todos os nego- 


cios que teem de ser submeltidos à discussão 
e votação das secções reunidas. 

Art. 38.º O disposto no capitulo antece- 
dente vigora para estas secções em tudo 
quanto lhes possa ser applicavel, com as 
seguintes clausulas: 

4.º Não pode haver sessão sem que este- 
jam presentes oito vogaes da secção perma- 
nente e nove da respectiva secção especial 
se esta for qualquer das enumeradas no 
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artigo 52.º, ou sete se for a que vem men- 
cionada no g unico do mesmo artigo. 

2.2 Nenhuma votação é valida se não 
reunir pelo menos quatorze votos con- 
formes nas secções reunidas de que trata 
o referido artigo ou treze no caso do seu 
$ unico. 

3.º As consultas são assinadas pelo vice- 
presidente e pelo relator ou vogaes da com- 
missão a que o negocio foi commettido. 

Art. 59.º O Governo convocará para ses- 
são maís de uma secção especial reunida 
com a permanente se por ventura se mos- 
trar necessario. Neste caso não pode haver 
sessão sem estarem presentes doze vogaes 
da secção permanente e a maioria de cada 
uma das secções especiaes convocadas, é 
nenhuma volação será valida se não reunir 
pelo menos um numero de votos igual à 
maioria do numero completo de vogaes de 
todas as secções que se acharem reunidas. 


CAPITULO IN 
Das sessões do conselho 


Art. 60.º O Governo convocará, para ses- 
são plena, todas as secções especiaes reuni- 
das com a permanente quando a natureza 
dos negocios assim o requeira. 

$ unico. O processo é o que fica estabe- 
lecido nos capitulos 1 e m do titulo m1 e em 
especial no artigo 58.º, em tudo quanto 
possa ser applicavel. 

Paço, em 30 de setembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Branco. 

(D. do G. de 2 de outubro de 1907, n.º 221). 


fobemaes 
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Decreto de 9 de outubro de 1907 


Altera as disposições do artigo 4.º do decreto de 3 de 
outubro de 1902, que organisou o curso de habi- 
litação para o ensino de mathematica, sciencias 
physico-chimicas e historico-naturaes e de desenho. 


Attendendo à conveniencia de harmonizar 
as disposições do decreto n.º 3 de 24 de 
dezembro de 1901, que reorganizou o Curso 
Superior de Letras, com as do decreto de 
3 de ontubro de 1902, que criou o curso 
de habilitação ao magisterio secundario de 
mathematicas, sciencias physico-chimicas e 
historico-naturaes e desenho ; 

Conformando-me com o parecer do Con- 
selho Superior de Instrucção Publica ; 


Hei por bem determinar: 

4.º Que os individuos que hajam obtido 
approvação, pelo menos unanime, em todas 
as disciplinas dos primeiros tres annos do 
curso de habilitação do magisterio secun- 
dario de mathematicas, sciencias physico- 
chimicas e historico-natnraes e desenho, 
assim como na prova escrita e no conjunto 
das demais provas do 4.º anno do Curso 
Superior de Letras, poderão ser nomeados 
a requerimento seu (documentado com à 
carta de que trata o artigo 5.º do decreto 
de 3 de outubro de 1902), sem dependencia 
de provas publicas, para o ensino secanda- 
rio de quaesquer disciplinas comprehendidas 
no grupo lyceal de mathematica, sciencias 
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physico-chimicas, historico-naturaes e dese- 
"nho, à medida que forem occorrendo vagas 
para estas nomeações. Estes individuos 
serão tambem chamados ao serviço interino 
do ensino secundario, se tal serviço for pre- 
ciso e liver por objecto disciplinas do refe- 
rido grupo ; 

2.º Fica d'este modo substituido o artigo 
4.º do decreto de 3 de outubro de 1902. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, assim O 
tenba entendido e faça executar. Paço em 
9 de outubro de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 16 de outubro de 1907, n.º 238). 


eee e emma 
Decreto de 14 de outubro de 1907 


Adia a eleição dos corpos administrativos em todos 
os districtos, para o dia que opportunamente fôr 
designado. 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secrelarios de Estado de nas 
as Repartições ; e 

Considerando que a necessidade de serem 
alteradas algumas disposições do Codigo 
Administrativo foi já reconhecida pela carta 
de lei de 26 de julho de 1899, cujas bases 
porem o decurso do tempo, «a promulgação 
de ulteriores diplomas e as actuaes circun- 
stancias exigem que sejam substituidas ou 
modificadas ; 

Considerando que para este effeito o Go- 
verno, colligindo os necessarios elementos 
de informação, proporá em breve periodo as 
reformas das disposições do mesmo codigo 
que tenha por mais urgentes e accommo- 
dadas às circunstancias do Estado e das 
corporações locaes, em harmonia com os 
diclames da sciencia administrativa, a lição 
da experiencia e as justas reclamações dos 
interessados ; 

Considerando que a promulgação d'essa 
reforma, alargando as faculdades dos corpos 
administrativos e modificando o regime da 
sua gerencia, em harmonia com a orientação 
que o Governo tem procurado imprimir à 
administração geral do Estado, importará 
immediatamente a necessidade da sua nova 
eleição ; 

Considerando que portanto a gerencia dos 
corpos administrativos, eleitos na epoca ordi- 
naria do artigo 204.º do citado codigo e do 
artigo 1.º do decreto de 2 de março de 1895, 
teria duração muito limitada, sem vantagem 
apreciavel e antes com os jnconvenientes e 
incommodos da escusada repetição dos actos 
eleitoraes : 

Hei por bem adiar a proxima eleição dos 
corpos administrativos nos diversos distri- 
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clos para o dia que opportunamente será 
designado. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 14 de outubro de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto, Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro | 
Reymão. 

(D. do G. de 15 de outubro de 1907, n.º 232). 


O cn 


Decreto de 14 de outubro de 1907 
Altera diversas disposições sobre descanço semanal. 


RELATORIO 


"Senhor. — O decreto de 3 de agosto 
ultimo, que estabeleceu no país o descanso 
semanal obrigatorio, foi recebido com ap- 
plauso pela nação, e lealmente observado 
pelas diversas classes interessadas, que lou- 
vavelmente procuraram remover, de acordo 
com as autoridades administrativas, as diffi- 
culdades emergentes da sua immediata é geral 
applicação. 

Ao contrario do que noutros paises tem 
succedido, não houve a mais leve alteração 
da ordem publica; e todas as reclamações 
atê hoje apresentadas, no sentido de aper- 
feiçoar as disposições d'aquelle decreto, teem 
sido redigidas nos termos mais urbanos, é 
até, por vezes, de enthusiastico louvor às 
boas intenções do Governo, e aos principios 
em que fundamentalmente se inspirou. .. 

Era, pois, dever nosso estudar detida- 
mente todas essas reclamações; e assim O 
fizemos, deferindo quantas se nos afigura- 
ram justas, no intuito de salvaguardar os 
interesses particulares dos reclamantes em 
tudo aquillo que não affectasse substancial- 
mente as ideias é fios do referido decreto. 

O projecto de decreto, que temos a honra 
de submetter à approvação de Vossa Majes- 
tade, introduzindo algumas modificações no 
de 3 de agosto ultimo, visa áquelle elevado 
fim; e julgamos com elle ter removido os 
prejuizos que no actual momento poderiam 
derivar da applicação integral das suas dis- 
posições para algumas classes trabalhadoras 
da nação, e para o publico em geral. 

A complexidade e variedade de interesses 
que diplomas d'esta natureza vão affectar, e 
a diversidade de condições em que uns é 
outros se filiam, tornam sempre de notavel 
melindre a execução dos seus preceitos, 
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Eloquentemente o demonstram os exemplos 
que do estrangeiro nos chegam, e tambem 
a experiencia propria. 

Por isso ampliâmos no presente decreto 
as attribuições dos governadores civis para 
que possam legalmente acudir a necessidades 
especiaes de uma ou outra localidade, onde 
o commercio ou a industria se exerçam em 
condições especiaes e reclamem providencias 
particulares. 

De resto, Senhor, as modificações agora 
feitas não alteram essencialmente o principio 
do descanso semanal, tal como foi estabele- 
cido no referido decreto de 3 de agosto; 
pois se limitam, na sua quasi totalidade, a 
incluir na regra do seu artigo 3.º alguos 
ramos de commercio que estavam sujeitos 
ao preceito do artigo 2.º, tomando-se ao 
mesmo tempo as providencias necessarias 
para evitar que este facto possa traduzir-se 
em prejuizo de terceiros. 

Julga, por isso, o Governo que as dispo- 
sições do presente decreto, facilitando a 
execução do de 3 de agosto, e salvaguar- 
dando todos os interesses legitimos por elle 
affectados, mas sem offensa dos principios 
fundamentaes que o informam, merece ser 
approvado por Vossa Majestade. 

Paço, em 144 de outubro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira d' Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso. da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, e os Ministros e Secretarios de Estado 
de todas as Repartições, hei por bem decre- 
tar, para ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As exposições, museus, agen- 
cias de informações ou collocações, e os 
estabelecimentos onde se vendam sellos, for- 
mulas de franquia, tabaéos, fosforos, ou 
gazolina, e os cafés, bilhares ou botequins, 
ficam sujeitos ao regime estabelecido no 
artigo 3.º e seu paragrapho do decreto 
de 3 de agosto do corrente anno. 

Art. 2.º A disposição do $ 2.º do artigo 4.º 
do mesmo decreto é tambem applicavel às 
mercearias e outros estabelecimentos onde 
se. vendam habitualmente artigos de paste- 
laria e confeitaria, mas unicamente para 
venda d'estes artigos. 

Art. 3.º Nas localidades onde se realiza- 
rem feiras ou romarias, e nos dias a ellas 
destinados, pode ser dispensado o descanso 
semanal pelos respectivos governadores civis. 
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Art. 4.º Nas localidades onde um deter- 
minado commercio ou industria seja exer- 
cido pelos donos ou proprietarios dos esta- 
belecimentos, ou por pessoas de sua familia 
não remuneradas, podem os governadores 
civis dispensar do encerramento semanal os 
mesmos estabelecimentos, quando não haja 
prejuizo de terceiro. 

& unico. Podem igualmente os governa 
dores civis, nas localidades onde a maior 
parte dos estabelecimentos satisfaça ás con- 
dições d'este artigo, autorizar o descanso 
por turngs para os que tiverem empregados, 
conforme o disposto no artigo 3.º do decreto 
de 3 de agosto, dispensando o encerramento 
de todos elles. 

Art. 5.º Aos donos ou empresarios de 
photographias é permittido escolherem para 
descanso dos seus empregados qualquer dos 
dias indicados no citado decreto, devendo 
participar a sua escolha ao governador civil. 

Art. 6.º Não é obrigatorio o descanso 
semanal: 

4.º Para o pessoal das empresas theatraes ; 

2.º Para os accendedores da iluminação 
publica ; 

Art. 7.º Das deliberações das camaras 
municipaes, relativas ao descanso semanal, 
cabe recurso, com efeito suspensivo, para à 
respectiva estação tutelar. 

$ unico. O recurso será imterposto dentro 
de quinze dias, e considerar-se-ha confir- 
mada a deliberação recorrida se a estação 
tutelar não resolver o assunto dentro de vinte 
dias a contar da apresentação do recurso. 

Art. 8.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado das di- 
versas Repartições assim o tenham entendido 
e façam executar. Paço, em 14 de outubro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
d' Abreu — Fernando Augusto Miranda Marttns 
de Carvalho — Antonio Carlos Coelho de Vas- 
concellos Porto — Ayres de Ornellas de Vascon- 
cellos — Luciano Affonso da Silva Monteiro 
— José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 18 de outubro de 1907, n.º 235). 


creme mer 


Decreto de 44 de outubro de 1907 ! 


Extingue o fundo geral de quotas e restabelece as 
quotas de cobrança aos encarregados da fiscalisa- 
ção e arrecadação dos rendimentos publicos. 


RELATÓRIO 


Senhor. — Instituiu o decreto n.º 4 de 2k 
de dezembro de 1901 e Fando Geral de 


1 Fizemos no relatorio deste decreto as emendas 
ue se leem no Diario do Governo de 19 de outabro 
de 1907, n.º 236, paginas 3297. (Nota da Redacção). 





44 de outubro ' 


Quotàs e determinou que o vencimento de 
exercicio dos delegados do thesouro e dos 
empregados e exactores da Fazenda fosse 
constituido por quotas de cobrança, que 
consistiam numa percentagem sobre o orde- 
nado de categoria de cada empregado. 

Fazendo entrar as quotas nam monte com- 
mum e incidir as percentagens sobre os 
ordenados de categoria, em vez de recairem 
sobre as cobranças effectivamente realizadas 
na area das funcções dos respectivos empre- 
gados, como acontecia pela legislação ante- 
rior, o decreto n.º 4 de 24 de dezembro 
de 41901 tornou independentes do maior ou 
menor zelo as retribuições dos funcciona- 
rios. E, acabando com o interesse directo 
dos empregados de fazenda nas cobranças, 
aniquilou um factor importante de maior 
incremento da arrecadação das receitas 
publicas. 

O proprio relatorio do decreto reconheceu 
o vicio essencial do systema, quando pre- 
tendeu corrigi-lo até certo ponto attribuindo 
aos delegados do thesouro e escrivães de 
fazenda «como premio do seu zelo no ser- 
viço de impostos, respectivamente, as per- 
centagens de 0,25 e de 2 por cento sobre o 
aumento das receitas, excluidas quaesquer 
imposições que de bDpuvo forem cestabelo- 
cidas». 

Esta ideia, porem, não chegou a ser con- 
signada no decreto. 
' O regime estabelecido por esse diploma 
foi, sem duvida, uma das causas mais im- 
portantes do decrescimento progressivo dos 
impostos directos nos ultimos annos. 

“Foi de 7.424:0005000 réis a cifra das 
arrecadações, no exercicio de 1905-1906, 
- dos impostos directos, excluindo o imposto 

de rendimento que incide na sua quasi tota- 
lidade sobre os juros dos titulos da divida 
publica interna, e a receita dos passaportes, 
que nos exercicios anteriores era escritu- 
rada em conta de operações de thesoura- 
ria. Aquella importancia é inferior em réis 
195:0009000 à correspondente, a 1900-1901, 
que foi de 7.619:0005000 réis. 

E de 39:0009000 réis por exercicio a 
media do decrescimento das arrecadações. 

Se, com respeito ao periodo immediata- 
mente anterior ao decreto de 1901 se fizer 
comparação identica à que fica indicada em 
relação aos exercicios subsequentes áquelle 
diploma, verificar-se-ha a existencia de uma 
progressão crescente nos impostos directos. 
A cobrança d'estes impostos, excluindo o 
imposto de rendimento, elevon-se de réis 
7.103:0008000 em 1895-96 a 7.619:0004000 
réis em 1900-1904. Houve, portanto, nos 
Ee exercicios o aumento total de réis 

6:0005000, correspondente ao aumento 

a de mais de 1403:0009000 réis por 
exercicio. 
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"O decrescimento das arrecadações, verifi- 
cado em seguida á publicação de um diploma 
que tirou aos funecionarios de fazenda q 
interesse directo no seu incremento, não 
deve, por certo, representar mera coinci- 
dencia, nem causar qualquer estranheza. 

Ão passo que os impostos directos dimi- 
nuiram 195:0008000 réis de 1900-4904, 
para 4905-1906, os impostos indirectos, 
excluindo tabacos e cereaes, elevaram-se 
no mesmo periodo de 18.527:0005000 a 
21.067:0005000 réis. Aumentaram, portan- 
to, estes impostos 2.940:0009000 réis, o 
que dá o aumento medio de 508:0005000 
réis por exercicio. 

O incremento natoral dos impostos indi- 
rectos implica necessariamente o desinvolvi- 
mento das fontes da riqueza publica, que 
constituem materia collectavel das contribui- 
ções directas. E, se é facto normal uma 
maior progressividade dos impostos indire- 
ctos, constitue, pelo contrario, verdadeira 
anomalia o decrescimento das contribuições 
directas, coincidindo com o desenvolvimento 
rapido d'aquelles impostos. 

Que aumentem em progressão geometrica 
os impostos indirectos, ao passo que os 
directos somente se desenvolvem em pro: 
gressão arilhmetica, comprehende-se; mas 
que à progressão fortemente crescente d'a- 
quelles corresponda nestes uma progressão 
decrescente, é facto inteiramente anormal, - 
e que, accusando defeitos graves no func- 
cionamento dos serviços tributarios, exige 
dos poderes publicos remedio urgente é 
efficaz. 

A cobrança do imposto predial, de 1900- 
1901 para 1905-1906, diminuiu em réis 
116:0005000. No mesmo periodo diminui- 
ram as cobranças 145:0005000 réis na contri- 
buição sumpluaria, e, apesar do desenvolvi- 
mento das construcções urbanas e do aumento 
da população, desceram 44 4:0005000 réis nã 
contribuição de renda de casas. Não obstanté 
a grande protecção que o Estado tem dado 
à industria nacional, as cobranças na con- 
tribuição industrial aumentaram, de 4900- 
19014 para 1905-4906, apenas em 73:0008000 
róis. E na decima de juros, o aumento foi 
somente de 16:0009000 réis. 

Estes numeros, a comparação do periodo 
decorrido desde o decreto de 1901 com ô 
periodo immediatamente anterior, e o con- 
fronto do movimento dos impostos directos 
como dos impostos indirectos, não deixam 
nenhuma duvida sobre a perniciosa influen- 
cia que, juntamente com outros factores, 
aquelle diploma tem exercido na arrecada- 
ção das receitas publicas. 

Já na proposta de lei do orçamento para 
o exercicio de 1905-1906 se procurou abolir 
o fundo geral de quotas, em virtude dos 
inconvenientes que, com respeito aos empres 
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gados de fazenda, offerece um cofre com- 


mum de emolumentos. Esta instituição mal 
podia juslificar-se com o cofre commum dos 
empregados aduaneiros, porquanto, em mate- 
ria de direitos alfandegarios, a propria 
materia collectavel é que procura a casa 
fiscal para entrar em circulação mediante o 
pagamento do imposto. 

* Orientação igual adoptou o projecto de 
orçamento para 1907-1908 da commissão 
da Camara dos Senhores Deputados. 

E tambem, na mesma ordem de ideias, O 
relatorio que precede o decreto de receita e 
despesa de 29 de junho d'este anno, annun- 
ciou a extincção do «Fundo Geral de Quotas» 
por via de diploma especial. - 

O presente decreto realiza finalmente essa 
extincção, e estabelece as quotas de cobrança 
aos encarregados da fiscalização e arrecada- 


ção dos rendimentos publicos, conforme se. 
achava legislado anteriormente ao: decreto 


n.º 4 de 24 de dezembro de 1901. 

Voltam,. pois, as quotas a distribuir-se 
pelos funccionarios de fazenda, na proporção 
das cobranças, deixando de constituir uma 
percentagem sobre o ordenado de categoria. 

E, para mais intimamente se associarem 
os interesses legitimos do Estado e os dos 
funccionarios, concede-se ainda aos escri- 
vães de fazenda uma percentagem sabre o 
aumento, em relação à gerencia de 1906- 


. 1907, da cobrança nas contribuições indus- 


trial, predial, renda de casas e sumptuaria 
e decima de juros. 

E' essa percentagem muito inferior à que 
o artigo 32.º do decreto de 1901 fez incidir 
sobre o excesso das cobranças, a partir de 
1900-1901, para entrar na formação do 
Fundo Geral de Quotas; mas, sendo attri- 
buida directamente aos escrivães de fazenda, 
em cujo concelho ou bairro se dá o aumento 
nas cobranças, terá decerto influencia sensi- 
vel no desenvolvimento da arrecadação das 


receitas publicas. 


Corresponde esta providencia ao pensa- 
mento do Governo, de: procurar no desen- 
volvimento normal das receitas publicas, já 
criadas, um dos factores mais eflicazes do 
equilibrio orçamental, objectivo dominante 
de toda a sua politica financeira. 

E porque, sem aumento de despesa, con- 
segue assinaladas vantagens para a admiais- 
tração financeira do Estado, o Governo 
submette confiadamente à approvação de 
Vossa Majestade este projecto de decreto. 

Paço, em 44 de outubro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
-— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão.' 
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DECRETO 


Atlendendo ao que me representaram q 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
lho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do: Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º A partir de 4 de janeiro de 
1908 é extincto o Fundo Geral de Quotas, 
criado por decreto n.º 1 de 24 de dezembro 
de 1901, e são restabelecidas as quotas de 
cobrança aos encarregados da fiscalização 6 
arrecadação dos rendimentos publicos, nos 
termos e pela forma regulada anteriormente 
à execução do mesmo diploma e salvas as 
modificações constantes do presente decreto. 

$ 4.º Serão organizadas pela Direcção 
Geral da Contabilidade Publica as novas 
tabellas de quotas de cobrança, conforme as 


-disposições applicaveis do decreto de 31 de 


dezembro de 1897, devendo as mesmas 
tabellas corresponder às lotações actuaes, 
pelo que respeita aos funccionarios existen- 
tes, emquanto permanecerem na mesma 
categoria e siluação e ás lotações estabele- 
cidas neste decreto, pelo que respeita aos 
funccionarios que forem promovidos ou 
nomeados. Para o calculo, porem, servirá 
de base a media das cobranças dos tres 
ultimos annos economicos é attender-se-ha à 
que o producto das percentagens sobre essa 
media, sommado com os ordenados e com- 
pensações, perfaça para os funccionarios 
actuaes, emquanto permanecerem na mesma 
categoria, os proventos que lhes competem 
por efeito do citado decreto n.º 4 de 24 de 
dezembro de 1904. As quotas serão abona- 
das só em relação à receita effectivamento | 


“cobrada, e os funccionarios não terão direito 


a indemnização alguma no caso de cobrança 
inferior à media do referido triennio. 

8 2.º Proceder-se-ha de tres em tres annos 
à revisão das tabellas de quotas a que se 
refere o precedente paragrapho. 

$ 3.º No fim de cada mês do anno eco- 
nomico, com excepção do mês de junho, 
abonar-se-hão aos respectivos funccionarios 
80 por cento do duodecimo da lotação na 
parte correspondente às quotas. Durante 0 
mês de junho proceder-se-ha à liquidação 
relativa aos meses anteriores, fazendo-se 
neste mesmo mês os pagamentos ou encon- 
tros das differenças que se apurarem. As 
quotas relativas ao mês: de junho serão 
pagas conforme a respectiva liquidação. 

$ 4.º A liquidação de quotas de cobrança 
no mês de junho de 1908 deverá fazer-se 
nos termos das novas tabelias e abranger 08 
onze meses anteriores do anno economico. 

Art. 2.º São oulrosim restabelecidas, à 
partir de 4 de janeiro de 14908, as verbas 





44 de outubro 


eliminadas da tabella em consequencia de as 
despesas respectivas haverem passado a ser 
pagas pelo Fundo Geral de'Quotas, e desti- 
nadas pela legislação anterior ao decreto 
n.º 4 de 24 de dezembro de 49014 aos fins 
seguintes : 

4.º Gratificações certas aos escrivães de 
fazenda ;. 

2.º Gratificações aos segundos aspirantes 
em exercicio nas rapartições de fazenda dos 
concelhos, que se distinguirem nas suas 
fancções ; 

3.º Remunerações por serviços extraordi- 
narios nas repartições de fazenda, 

4.º Percentagem pelo aumento da cobrança 
do real de agua; j 

5.º Transportes e ajudas de custo; 

6.º Expediente das repartições de fazenda. 

Art. 3.º Alem das quotas de cobrança 
que lhes competem nos termos dºeste decreto, 
os escrivães de fazenda terão direito ao 
premio de 4 por cento calculado sobre o 
aumento em relação à gerencia de 1906-1907 
das cobranças nas contribuições industrial, 
predial, renda de casas e sumptuaria e 
decima de juros. 

8 4.º Em relação, porem, ao aumento 
que tenha a contribuição predial urbana, 
quando entrarem em vigor as novas matri- 
zes, o premio será só de !/3 por cento. 

$ 2.º No fim de cada gerencia effectuar- 
se-ha a liquidação dos premios em face das 
cobranças annuaes, e a respectiva impor- 
lancia será paga pelas verbas orçamentaes 
do anno economico seguinte. 

8 3.º Não será applicavel o disposto neste 
artigo aos anmentos de cobrança resultantes 
das alterações que se fizerem no regime das 
mencionadas contribuições. 

— Art. 4.º Os vencimentos de categoria dos 
delegados do thesouro serão os fixados no 
decreto n.º 4 de 24 de dezembro de 1901. 

8 4.º Os vencimentos de exercicio dos 
mesmos funccionarios serão constituidos por 
quotas de cobrança dos rendimentos publicos 
nos respectivos districtos, é a percentagem 
calcular-se-ha tomando por base a media da 
cobrança dos tres ultimos annos economicos 
e de maneira a produzir : 

Para os de 4.º classe ...... 

Para os de 2.º classe ...... 

$ 2.º São garantidos aos actuaes dele- 
gados do thesouro quaesquer outros venci- 
mentos a que tenham direito. 

Art. 5.º Aos delegados do thesouro, quando 
não tenham a seu cargo repartições distri- 
ctaes, mas desempenhem qualquer commis- 
são de serviço fiscal, será abonada como 
vencimento de exercicio, e a titulo de quotas, 
a importancia correspondente a 86 por cento 
dos ordenadus. 

Art. 6.º Os vencimentos dos empregados 


das repartições de fazenda e da receila even- * 
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tual de Lisboa serão divididos por categoria 
e exercicio, do modo seguinte: 














tera dsracio Total 
Primeiros officiaes ..... 5008000] 1728000] 6724000 
Segundos ofliciaes ..... 3208000] 184 8000] 5044000 
Terceiros officiaes ..... 230$000| 1193000/ 3698000 
Em Lisboa, Porto e 
Funchal: 


Primeiros aspirantes ... | 2002000/ 1008000| 300$000 
Segundos aspirantes ...| 1904000] 608000] 2105000 


Nas outras terras : 
Primeiros aspirantes... .| 1808000) 728000| 2528000 
Segundos aspirantes. *..| 1204000) 60$000| 1808000 





S$ unico. Os actuaes empregados das re- 
partições de fazenda e da receita eventual 
de Lisboa receberão, tanto nos logares em 
que estão providos como naquelles para que 
forem promovidos, a totalidade dos venci- 
mentos determinada no presente artigo. Em 
relação, porem, a esses empregados, serão 
considerados vencimentos de categoria os - 
vencimentos certos fixados no decreto n.º 4 
de 24 de dezembro de 19014, acrescidos de 
um terço da importancia correspondente à 
taxa maxima das quotas pelo mesmo diploma 
respectivamente estabelecida. 

Art. 7.º Os vencimentos dos escrivães de 
fazenda e recebedores comprehendem : 

4.º Ordenado de categoria, que será: 


Para os de 4.º classe ...... 8058000 - 
Para os de 2.º classe ...... 3609000 
- Para os de 3.º classe ...... 2645000 
Para os de 4.º classe ...... 1805000 


2.º Quotas de cobrança dos rendimentos 
publicos nos respectivos bairros ou conce- 
lhos, séndo a percentagem calculada, tomândo 
por base a media da cobrança dos tres ulti- 
mos annos economicos e de maneira a 


produzir : 
Para os de 1.º classe ...... 6205000 . 
Para os de 2.º classe ...... 4505000 
Para os de 3.º classe ...... 3369000 
Para os de 4.º classe ...... 3205000 


3.º Todas as outras remunerações estabe- 
cidas na legislação em vigor. 

Art. 8.º A receita que se arrecada nos . 
termos do artigo 32.º do decreto n.º 4 de 24 


de dezembro de 14901 e artigo 3.º da lei de 


14 de maio de 1902, sob a rubrica «Fundo 
Geral de Quotas», conlinuará- a cobrar-se 
sob a rubrica «Quotas aos empregados de 
fazenda». | 

Art. 9.º Na tabella para 4907-4908 far- 
se-hão as modificações necessarias para 
inteira execução d'este decreto. 

Art. 40.º Os avisos para a cobrança das 
diversas contribuições serão expedidos como 
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correspondencia official, sem franquia, e serão 
relacionados, em duplicado, pelos recebedo- 
res dos concelhos ou bairros e entregues na 
repartição telegrapho-postal respectiva cinco 
dias, pelo menos, antes de abertura do cofre. 
O fanccionario mais graduado dessa repar- 
tição conferirá os avisos com as relações e 
devolverá um dos duplicados ao' competente 


recebedor, com certificado da expedição, 


dentro do prazo de dez dias, quando se 
trate de cobranças geraes à boca do cofre, e 
no prazo de quatro dias, quando se trate de 
cobranças incursas em relaxe, Os avisos que 
não puderem ter sido entregues aos destina- 
tarios serão devolvidos com os duplicados 
das relações e nota do mativo da devolução. 

Art. 44.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em 14 de 
outubro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castelo Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 17 de outubro de 1907, n.º 284). 


Portaria de 43 de outubro de 1907 


Proroga o praso de isenção de franquia das corre- 
spondencias da commissão promotora da constru- 
eção de um monumento á memoria de Manoel 
Fernandes Thomás. 


Manda Sua Majestade El-Rei, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios das Obras 
Publicas, Commercio e Industria, que seja 
novamente prorogado por seis meses 0 praso 
concedido pela portaria de 6 de novembro 
de 1906, o qual terminará em 6 de novembro 
proximo futuro, à commissão promotora de 
um monumento a erigir na Figueira da Foz, 
a Manoel Fernandes Thomás, para isenção 
de franquia nas suas correspondencias. 

Paço, em 15 de outubro de 1907. — José 
Malheiro Reymão. 

Para o Conselheiro Director Geral dos 
Correios e Telegraphos. 

(D. do G. de 18 de outubro de 1907, n.º 235). 


A 
Decreto de 21 de outubro de 1907 


Approva o regulamento das direcções geraes de instru- 
eção publica. 


Sendo-me presente o regulamento para 
execução do titulo mn do decreto com força 
de lei de 19 de agosto de 1907; 


15 e 24 de outubrô 


Tendo em vista as disposições do referido 
decreto; e - E 
“Tendo ouvido o Conselho Superior da Ja: 
strucção Publica : ? E 

Hei por bem approvar o dito regulamento, 
que faz parte integrante d'este decreto e 
baixa: assinado pelo Conselheiro de Estado, 
Presidente do Conselho de Ministros, Miais- 
tro e Secretarió de Estado dos Negocios do 
Reino. : 
- O mesmo Presidente do Conselho de Minis: 
tros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, em 21 de outubro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco. : 


" Regulamento paraa execução do titulo HI do decreto 
“com força de lei de 19 de agosto de 4907 | 


- TITULO I 
Organização dos serviços 


Artigo 4.º Os serviços da Direcção e 
Administração Geral da Instrucção Publica, 
dependentes do Ministerio do Reino, estão à 
cargo de duas Direcções Geraes, sob as or- 
dens do Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios d'esta Repartição. 

Art. 2.º À 4.º Direcção ou da Tnstrucção 
Primaria pertencem os serviços d'este ramo 
de instrucção; à 2.º ou da Instrucção Secan- 
daria, Superior e Especial pertencem os ser: 
viços dos ramos de instrucção de que ella-se 
denomina. 

Art. 3.º Cada Direcção Geral abrange tres 
repartições: uma para os serviços do seu 
quadro, de natureza immediata ou mais pro- 
ximamente pedagogica; as restantes duas 
para os outros serviços. - 

Art. 4.º Na conformidade do que fica esta 
belecido são da competencia das Direcções 
Geraes da Instrucção Publica os negocios 
abaixo designados, que se distribuem pelas 
diferentes repartições, do modo constante 
dos seguintes artigos : 


Direcção Geral da Instrncção Primaria 
14 Repartição 


Art. 5.º Escolas e cursos de ensino pri- 
mario: escolas parochiaes ; escolas centraes; 
escolas para a educação e ensino das classes 
infantis; cursos temporarios ou escolas mo- 
veis; escolas mistas ; escolas ou cursos des- 
tinados ao ensino dos cegos e surdos-mados; 
cursos nocturnos ou dominicaes para adal- 
tos; cursos de aperfeiçoamento ; organização 
d'estas escolas,e cursos. Duração dos esto- 
dos. Periodo total escolar. Eleição e planos 
de disciplinas: estructura interna e exlérma 


* destes planos. Distribuição das disciplina 
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naquelle periodo ; por annos e classes. Tem- 
pos diarios de ensino: periodo de manhã e 
de tarde; distribuição das materias pelos 
tempos diarios ; negocios de horarios. Pro- 
grammas: sua organização ou revisão; ex- 
tensão e ligação do ensino das materias. 
Methodos e processos. Formas de ensino: 
planos de lições e de exercicios. Trabalho 
na escola e trabalho em casa. Excursões. 
Frequencia escolar: faltas, notas, passagens 
e ferias. Sancção de estudos : jurys, provas, 
exames, diplomas e certificados. Obrigato- 
riedade do ensino popular; obrigatoriedade 
escolar propriamente dita. Meios de as levar 
a effeito. Educação intellectual por meio dos 
estudos primarios. 

Educação moral: ensino educativo e pro- 
moção das funçções moraes educativas da 
escola primaria: moralização dos alumnos 
pelo ensino e pelo regime escolar. Relação 
entre a escola e a familia em proveito da 
educação intellectual e moral dos alumnos. 
Meios disciplinares. Governo interno da es- 
cola. Recompensas e penas. 

Educação physica: promoção do desenvol- 
vimento physico dos alumnos pelo emprego 
de exercicios adequados e bem assim pela 
observancia dos preceitos hygienicos que a 
organização e pratica dos estudos devem 
observar para o mesmo effeito. 

lostítutos de habilitação ou preparação 
profissional para o exercicio do ensino pri- 
mario: constituição dos estudos d'estes insti- 
tutos : todos os negocios de organização gene- 
ricamente enumerados na primeira parte do 
presente artigo e mais os seguintes: exerci- 
cios didacticos; lições modelos; trabalhos 
praticos de preparação pedagogica. Consti- 
tuição dos estudos e exercicios das escolas 
annexas. Educação intellectual, moral, peda- 
gogica e physica a cargo dos institutos nor- 
maes. 

Commissões e viagens de estudo a paises 
estrangeiros. 

Concurso e adopção de livros para o ensino 
primario e normal primario. Escolha de 
livros para bibliotecas escolares. 

Conferencias pedagogicas: de inspectores 
e sub-inspectores ; de regentes de escolas pri- 
marias e de directores de escolas normaes 
primarias. Organização ou approvação dos 
respectivos programmas. 

Habilitações literarias e pedagogicas para 
o provimento dos logares do magisterio pri- 
mario e normal primario, de directores ou 
Tegentes, de professores, e bem assim para 
o provimento dos logares de inspector e sub- 
inspector. 

Ensino primario particular. Condições pe- 
dagogicas para a fundação de estabelecimen- 
tos d'este ensino. Condições para a conces- 
são de subsidios por parte do Estado : exame 
da respectiva organização de estudos: hahi- 
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litações literarias e pedagogicas de directores 
e professores. 

Inspecção do ensino primario official. Orga- 
nização e fiscalização dos serviços pedagogi- 
cos a cargo dós inspectores e sub-inspectores. 
Visita às repartições da inspecção. Instru- 
cções relativas aos serviços pedagogicos da 
inspecção. Inspecção dos serviços pedagogi- 
cos da instrucção primaria particular. Visita 
às escolas e collegios. | 

Condições pedagogicas a que devem satis- 
fazer os edificios e a mobilia destinados às 
escolas. Designação: do restante material es- 
colar: cartas, cartas muraes, collecções, etc. 

Estudo dos systemas escolares e dos me- 
thodos e processos de ensino primario, com 
especialidade dos adoptados oficialmente pelos 
paises mais progressivos na organização e 
exercicio d'este ensino, e sobretado do grau 
popular : aproveitamento d'esta informação. 

Acquisição ou assinatura de obras e publica- 
ções pedagogicas: colecções de leis e regu» 
lamentos estrangeiros importantes sobre ser- 
viços de instrucção primaria, etc. 

"Trabalhos de interesse geral e natureza 
pedagogica, juntamente com a commissão 
consultiva da instrucção primarda ; SorTiçÕe 
desta commissão. 

Todos os negocios do ensino primario, de 
indole pedagogica, que hajam de ser submet- 
tidos à consulta da secção permanente ou ao 
estudo e preparação por esta secção para a 
consulta das competentes secções reunidas 
ou do conselho. 

Quaesquer propostas de lei, projectos de 
regulamentos, artigos de umas ou de outros 
ou providencias que tenham por objecto nego- 
cios do ensino primario, de natureza imme- 
diata ou mais proximamente pedagogica : 
aperfeiçoamento successivo da legislação re- 
spectiva a estes negocios. 

Correspondencia, resoluções, instrucções e 


“mais expediente relativo aos serviços da re- 


partição e à execução das leis e regulamentos 
que lhes dizem respeito. 

Parte do relatorio triennal que deve ser 
apresentado às Côrtes: estado do ensino pri- 
mario propriamente dito no triennio decor- 
rido: melhoramentos ou progressos pedago- 
gicos realizados: documentos comprovativos : 
diplomas emanados dos poderes legislativo e 
executivo, etc. 

Todos os negocios pedagogicos, não men- 
cionados, que devem pertencer à 4.º Repar- 
tição da Direcção Geral do ensino primario, 
por virtude do preceito generico do artigo 3.º- 


2.* Repartição 


Art. 6.º Criação de escolas e cursos de 
ensino primario ; escolas parochiaes ; escolas 
centraes ; escolas para educação e ensino das 
classes infantis; cursos temporarios .ou es- 
colas moveis; escolas mistas; escolas ou 
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“cursos destinados ao ensino dos cegos e dos 
surdos-mudos ; cursos nocturnos ou domini- 
caes para adultos; cursos de aperfeiçoa- 
mento. Processos para a instituição de todas 
estas escolas 6 cursos. ' 

Conversão e transferencia de escolas pri- 
marias. Processos respectivos. 

Criação de escolas normaes, de escolas ou 
cursos de habilitação, e de escolas annexas. 
Ordenação dos processos consagrados a este 
effeito. Informação fundamentada sobre todos 
os processos que ficam indicados. Estabele- 
cimento de escolas de ensino particular. 

- Expediente relativo a planos e projectos 
de construcção, reparação e adaptação de 
edificios destinados a institutos de instrucção 
primaria e normal primaria. Modelos de mobi- 
liario e utensilios escolares : superintendencia 
no seu fornecimento ; respectivo expediente. 

Fornecimento de livros ás bibliotecas es- 
colares e populares e superintendencia d'estes 
estabelecimentos. 

Caixas economicas escolares: instrucções 
e fiscalização. o 

Propinas de matriculas e exames. 

Pensões a alumnos, diplomados por qual- 
quer escola de habilitação para o professo- 
rado primario, com o fim de os referidos alu- 
mnos frequentarem em paises estrangeiros 
diversos institutos de ensino, e bem assim a 
professorés de ensino primario, com qualifi- 
" cação de serviços distinctos, para se aper- 
feiçoarem em bons methodos de ensino nos 
mencionados paises. Serviços da fixação da 
importancia e distribuição annual das pen- 
sões. Fiscalização. 

Esclarecimentos e providencias relativos à 
receita e despesa dos serviços de construcção, 
reparação e adaptação de edificios para esta- 
-belecimentos de instrucção primaria e normal 
primaria, sem prejuizo das attribuições que 
nestes serviços pertencem à 3.º Repartição de 
Contabilidade annexa ao Ministerio do Reino. 

Todos os negocios de inspecção do ensino 
primario official e particular que não este- 
jam comprehendidos ua 4.º Repartição: in- 
strucções que lhes dizem respeito. Visita ás 
escolas e collegios. 

Registo de Lodos os estabelecimentos offi- 
Ciaes é particulares do ensino primario. 

Ordenação de todos os negocios, papeis 
ou processos concernentes aos serviços de- 
pendentes da repartição que hajam de ser 
submettidos ao parecer da secção perma- 
nente ou ao estudo e preparação por. esta 
secção para a consulta das competentes se- 
cções reunidas ou do conselho. 

Quaesquer propostas de lei, projectos de 
regulamentos, artigos de umas ou de outros 


ou providencias que tenham por objecto ne-. 


gocios subordinados a esta repartição : aper- 
feiçoamento successivo da legislação respe- 
ctiva a estes negocios. 
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Correspondencia, resolução, instracções e 
mais expediente relativos aos serviços da 
repartição e ao cumprimento das disposi- 
ções legaes que lhes dizem relação. 

Estatistica geral e especial da instrucção 
primaria e normal primaria official. Estatis- 
tica da instrucção primaria particular. Esta- 
tistica da 1.º Direcção Geral. 

Exame e resolução dos mais negocios que 
não se incluam na 4.º Repartição e não per- 
lençam designadamente à 3.º 
" Parte do relatorio triennal que deve ser 
apresentado ás Córtes: criação de escolas, 
cursos, pensões concedidas durante o trien- 
nio decorrido, etc., etc. 


3.º Repartição 


Art. 7.º Concursos; nomeações e movi- 
mento do pessoal das escolas primarias paro- 
chiaes, centraes, de educação e ensino de 
classes infantis; dos cursos temporarios ou 
escolas moveis, das escolas mistas, dos cur- 
sos nocturnos ou dominicaes para adultos, 
de cursos de aperfeiçoamento. 

Concursos, nomeação e movimento do 
pessoal das escolas normaes e de habilita- 
ção para o magisterio do ensino primario. 

Concursos, nomeação e movimento do 
pessoal da inspecção do ensino primario 
(inspectores, sub-inspectores, secretarios de 
inspecção). 

Nomeação de directores das escolas nor- 
maes e de habilitação acima referidas e de 
regentes das escolas centraes. Permuta de 
professores primarios. 

Nomeação de pessoal menor. 

Contratos com pessoal estrangeiro para 
ser empregado em serviço do ensino pri- 
mario. 

Registo com os esclarecimentos indipensa- 
veis de todo 0 pessoal que fica designado. 

Subsidios, louvores e propostas de graças 
e mercês por serviços prestados à instrucção 
primaria. ? 

Premios a professores primarios por ser- 
viços distinctos e extraordinarios. 

Disciplina escolar: ordenação de proces 
sos disciplinares instaurados a professores, 
funccionarios e alumnos do ensino primario. 
Suspensões, transferencias, exonerações ou 
demissões. Expulsões. 

Licenças e aposentações. | 

Providencias relativas à receita e despesa 
dos serviços da instrucção primaria sem 
prejuizo das altribuições que pertencem à 
competente repartição de contabilidade. 

Ordenação de todos os negocios, papeis 
ou processos concernentes aos serviços de- 
pendentes da repartição que hajam de ser 
submetlidos ao parecer da seção permanente 
ou ao estudo e preparação por esta secção 
para a consulta das competentes secções 
reunidas ou do conselho. 
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Quaesquer propostas de lei, projectos de 
regulamentos, artigos de umas ou de outros 


ou providencias que tenham por objecto 


negocios subordinados a esta repartição : 
aperfeiçoamento successivo da legislação re- 
spectiva a estes negocios. 

Correspondencia, resoluções, instrucções 
e mais expediente relativos aos serviços da 
repartição e ao cumprimento das disposi- 
ções legaes que lhes dizem relação. 

- Parte do relatorio Lriennal que deve ser 
apresentado às Córtes: nomeação de pes- 
soal, subsídios, premios, etc. 


Direoção Geral da Instrucção Secundaria, 
Superior e Especial 


1.º Repartição 


Art. 8.º Institutos de ensino secundario : 
lyceus nacionaes-centraes; Iyceus nacionaes ; 
escolas de ensino secundario; organização 
d'estes lyceus e escolas. Diversos typos de 
organização de institutos ou cursos de ensino 
secundario. Duração dos estudos. Periodos 
totaes escolares. Selecção de disciplinas: 
importancia relativa de todas e valor mate- 
rial e formal de cada uma para os fins do 
ensino secundario. Planos de disciplinas: 
sua estrnctura externa e interna; distribui- 
ção de disciplinas pelo periodo total escolar: 
diferentes secções; distribuição por annos e 
classes; distribuição semanal; ordenação 
simultanea e ordenação consecutiva de dis- 
ciplinas. Tempos diarios de ensino: distri- 
buição das materias pelos tempos diarios ; 
questões de horario. Programmas: sua or- 
ganização e revisão ; extensão, ligação e con- 
centração do ensino das materias. Methodos 
e processos. Formas de ensino: planos de 
lições e de exercicios, com especialidade dos 
exercicios escritos. Trabalho nas aulas e 
trabalho em casa. Excursões scientificas. 
Condições de admissão aos estudos secunda- 
rios. Frequencia escolar: faltas, notas, pas- 
sagens, ferias. Sancção de estudos: jurys, 
provas, exames, diplomas e certificados. 
Eslabelecimentos annexos ou subordinados 
aos institutos de ensino secundario : gabine- 
tes, museus, laboratorios. Educação intelle- 
ctual por meio do ensino secundario: parte 
material ou de acquisição de conhecimentos ; 
parte formal ou de desenvolvimento de espi- 
rito. Habilitações preparatorias para a en- 
trada no ensino superior. 

Educação moral, disciplina escolar e edaca- 
ção physica nos institutos de ensino secunda- 
rio. Promoção das funcções moraes educa- 
tivas dos institutos de ensino secundario : 
moralização dos alumnos pelo ensino e 0 
regime da escola. Relação entre esta e a 
familia para a educação intellectual e moral 
dos alumnos. Meios disciplinares. Recom- 
pensas e penas. Governo interno da escola. 
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Educação physica: promoção do e] 
mento physico dos alumnos pela disciplina 
adequada, e bem assim pela observancia dos 
preceitos hygienicos que a organização e a 
pratica dos estudos dévem observar para o 
mesmo effeito. 

Cursos de habilitação profissional para o 
magisterio secundario. Constitnição d'estes 
cursos: preparação doutrinal; preparação 
pratica. Jurys, provas, exames. 

Commissões e viagens de estudo em paises 
estrangeiros. 

“Concurso e adopção de livros para o ensino 
secundario: livros para as bibliotecas dos 
lyceus ou escolas secundarias. 

Conferencias pedagogicas de reitores e de 
professores: organização ou approvação dos 
respectivos programmas. 

Habilitações literarias e pedagogicas para 
o provimento dos logares do magisterio 
secundario: de reitores, directores de classe, 
professores. 

Ensino secundario particular: condições 
pedagogicas essenciaes para a fundação de 
estabelecimentos d'este ensino; exame da . 
respectiva organização de estudos ; habilita- 
ções de directores e professores. 

Exames de alumnos externos: condições 
especiaes. | 

Iospecção - pedagogica dos institutos de 
eusino secundario e especial. Visita aos refe- 
ridos institutos. 

Condições pedagogicas a que devem satis- 
fazer os edificios e o mobiliario destinados 
aos institutos de ensino secundario. Restante 
material escolar: cartas, collecções, etc. 

Estudo dos systemas escolares, methudos - 
e processos de ensino secundario, em espe- 
cial dos adoptados officialmente pelos paises 
mais progressivos no exercicio d'este ensino : 
aproveitamento d'esta informação. 

Acquisição e assinatura de obras e pabli- 
cações pedagogicas de ensino secundario : 
collecções de leis e regulamentos estrangei- 
ros sobre serviços de instrucção secúnda- 
ria, ete. 

Trabalhos de interesse geral e natureza 
pedagogica, juntamente com a commissão 
consultiva da instrucção secundaria. 

Todos os negocios de ensino secundario 
de natureza pedagogica, que hajam de ser 
submeltidos à consulta da secção permanente 
ou ao estudo e preparação por esta secção 
para a consulta das eumpetentes secções 
reunidas ou do conselho. 

Universidade de Coimbra, Escola e Acade- 
mia Polytechnicas, Escolas Medico-Cirurgicas, 
Escolas de Pharmacia, Instituto Ophthalmolo- 
gico, Curso Superior de Letras, Observato- 
rios Astronomicos e Meteorologicos, estabe- 
lecimentos annexos subsidiarios ou depen- - 
dentes da instrucção superior, Academia de 
Bellas-Artes, Conservatorio Real de Lisboa; 
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— "todos os negocios ou serviços de natureza 
pedagogica d'estes institutos que nos termos 
da legislação vigente para elles devam subir 
até a administração superior, observando-se 
sempre, em especial, quanto aos institutos 


que pertencem ao grau maior do ensino, o | 


disposto na carta de lei de 42 de agosto 
de 1854 e no titulo m do decreto com força 
de lei de 19 de agosto de 1907; todos os 
negocios de identica natureza, relativos aos 
estabelecimentos designados, que, na confor- 
midade das disposições legaes ou no uso da 
iniciativa do Governo, hajam de ser submet- 
tidos ao parecer da secção permanente e ao 
estudo e preparação por esta secção, para a 
consulta das competentes secções reunidas 
ou do conselho. Inspecção do Governo. 

Equiparação entre cursos feitos em pais 
estrangeiro e diplomas ali obtidos e os caur- 
sos é diplomas nacionaes similares, 

' Quaesquer propostas de lei, projectos de 
regulamentos, artigos de umas on de outros 
ou providencias que tenham por objecto ne- 
gocios d'esta repartição: aperfeiçoamento 
- successivo da legislação respectiva a estes 
negocios. 

Correspondencia, resoluções, instrucções 
e mais expediente relativos aos serviços da 
repartição e à execução das leis e regula- 
mentos que lhes dizem respeito. 

- Parte do relatorio triennal que deve ser 
apresentado às Côrtes; estado do ensino 
secundario, superior é especial no triennio 
decorrido; melhoramentos ou progressos 
pedagogicos realizados; documentos com- 


rovativos; diplomas emanados dos poderes 


- legislativo e executivo, etc. 

Todos os negocios pedagogicos não men- 
cionados que devam pertencer à 1.º Reparti- 
ção da 2.º Direcção Geral por virtude: do 
preeeito generico do artigo 3.º . 


2.º Repartição 


Art. 9.º Criação de lyceus, de escolas de 
ensino secundario é de quaesquer outros 
estabelecimentos consagrados a ministrar ou 
auxiliar o mesmo ensino. 

Fundação de institutos de ensino superior 
ou especial. 

Estabelecimento de institutos de ensino 
secundario ou superior particulares. 

Expediente relativo a projectos de constru- 
cção, reparação ou adaptação de edificios 
para os institutos de ensino official mencio- 
nados. 

Pensões : a alumnos habilitados com diplo- 
mas de cursos dos lyceus; a professores de 
linguas modernas e de sciencias physico- 
chimicas e historico-naturaes d'estas esco- 
las; a alumnos com o 3.º anno do curso de 
habilitação, do curso superior de letras; a 
individuos com o curso de habilitação de 
sciencias pbysico-chimicas e historico-natu- 
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raes e desenho: — para estudos gm paises 
estrangeiros, com os fins estatuidos no de- 
creto de 29 de maio de 1907. Serviços da 
fixação da importancia e distribuição aonual 
das pensões. Fiscalização. 

Subsidios a alumnos pobres para estudos 
em estabelecimentos nacionaes, de ensino 
secundario, etc. Subsidios a individuos para 
se aperfeiçoarem em paises estrangeiros no 
estudo das bellas-artes. 

Academia Real das Sciencia de Lisboa. 

Congressos e conferencias scientificas é 
literarias. 

Missões de estudo; exposições nacionaes 
e estrangeiras. 

Imprensas nacionaes. 

Publicações scientificas e literarias subsi- 
diadas pelo Governo. 

Propriedade literaria e artistica; execução 
de convenções internacionaes e instrucções 
respectivas. | 

Providencias relativas a theatros e espe- 
ctaculos publicos ; concursos e contratos para 
adjudicação e exploração dos theatros do 
Estado. 

Inspecção dos institutos officiaes de ensino 
secundario e dos «collegios, escolas, cursos 6 
quaesquer outros estabelecimentos particula- 
res d'este grau de ensino — em tudo o que 
seja concernente a serviços não comprehen- 
didos no artigo 8.º, mas subordinados à supra- 
dita inspecção. 

Inspecção dos serviços de ensino superior 
e especial, não incluidos no citado artigo, 
mas submettidos à fiscalização do Governo. 

Ordenação de todos os negocios, papeis 
ou processos concernentes aos serviços de- 
pendentes da repartição que hajam de ser 
submettidos ao parecer da secção perma- 
nente ou ao estudo e preparação por esta 
secção para a consulta das competentes se- 
cções reunidas ou do conselho. 

Estatistica geral e especial da instracção 
secundaria, superior e especial. | 

Esclarecimentos, resoluções ou providen- 


“cias relativas às receitas e despesas dos ser- 


viços da instrucção secundaria, superior é 
especial, sem prejuizo das altribuições que 
pertencem à 3.º Repartição da Contabilidade 
Publica, annexa ao Ministerio do Reino. 

Quaesquer propostas de lei, projectos de 
regulamentos, artigos de umas ou de outros 
ou providencias que tenham por objecto ne- 
gocios d'esta repartição, aperfeiçoamento 
successivo da legislação respectiva a estes 
negocios. 

Correspondencia, resoluções, instrucções 
e mais expediente relativo aos serviços da 
repartição e à execução das leis e regula- 
mentos que lhes dizem respeito. 

Expediente e mais negocios da commis- 
são incumbida de organizar e fiscalizar à 
biblioteca. 
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Parte do relatorio triennal que deve ser 
apresentado ás Córtes;. criação de lyceus, 
escolas secundarias, pensões a alumnos, à 
professores, etc. 


3.º Repartição 


Art. 40.º Concursos, nomeação e movi- 
mento da pessoal do magisterio do ensino 
secundario dos lyceus e das escolas secan- 
darias. 

- Concurso, nomeação e movimento do pes- 
soal do magisterio do ensino, superior é 
especial. 

Nomeação e movimento de outro pessoal 
subordinado à 2.º Direcção Geral da Instru- 
cção Publica. 

" Permuta e transferencia de professores de 
ensino secundario. 

Contrato de pessoal estrangeiro para O 
exercicio do referido ensino. 

Registo, com. os esclarecimentos indispen- 
saveis, de todo o pessoal dos institutos de 
ensino secundario, superior e especial, e do 
pessoal dos mais estabelecimentos depen- 
dentes da 2.º Direcção Geral da Iostrucção 
Publica. Aunnuario do pessoal do ensino 
mencionado. 

Negocios ou questões relativas a propinas. 

Propostas de graças e mercês por serviços 
prestados à instrucção secundaria, superior 
ou especial. 

Legalização de diplomas estrangeiros para 
exercicio das respectivas profissões no pais. 

Licenças a professores e mais emprega- 
dos do ensino secundario, superior ou espe- 
cial. 

- Aposentações, 

Disciplina das escolas. Processos disci- 
plinares instaurados a professores, funccio- 
narios do ensino é alumnos. Reprehensões, 
transgressões, transferencias, suspensões, 
exonerações ou demissões. Exclusões. 

Ordenação de todos os negocios, papeis ou 
processos concernentes aos serviços depen- 
dentes da 3.º Repartição, que hajam de ser 
submettidos ao parecer da secção perma- 
pente ou ao estudo e preparação por esta 
secção para a consulta das competentes 
secções reunidas ou do conselho. 

Providencias relativas a receitas e despesas 
dos serviços das repartições do ensino secun- 
dario, superior e especial, sem prejuizo das 
attribuições que pertencem a 3.º Repartição 
da Contabilidade Publica, annexa ao Minis- 
terio do Reino. 

Quaesquer propostas de lei, projectos de 
regulamentos, artigos de umas ou de outros 
ou providencias que tenham por objecto 
negocios d'esta repartição: aperfeiçoamento 
successivo da legislação respectiva a estes 
negocios. 

Correspondencia, resoluções, instrucções 
e mais expediente relativo aos serviços da 
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repartição e à execução das keis e regala- 


" mentos que lhes dizem respeito. 


Parte do relatorio triennal que deve ser. 
apresentado às Côrtes: nomeação de pos, 
soal, etc. 

- Exame e resolução dos mais negocios que 
não estejam incluidos na 4.º Repartição é 
não pertençam designadamente à 2.º | 


TITULO II 


Do pessoal das Direcções Geraes 
da Instrucção Publica 


Art. 44.º O quadro do pessoal maior pri: 
valivo de cada direcção geral é o seguinte: 

4 Director geral; | 

3 Chefes de repartição ; É Cá 

2 Primeiros officiaes ; 

3 Segundos officiaes ; 

8 Amanuenses. 

& unico. O quadro fixado por este artigo 
é distincto dos quadros das mais Direcções 
Geraes da Secretaria de Estado dos Negocios 
do Reino. Os empregados que elle. compre- 
hende só podem ser collocados provisoria- 
mente em outra direcção no caso é nos 
termos expressos no artigo 2.º do decreto 
de 25 de novembro de 1897. 

Art. 42.º O quadro do pessoal menor 
privativo de cada Direcça: geral é const 
tuido por: | 

1 continuo. 

3 serventes. 


' TITULO II 


Das cómmissões consultivas do ensino primario | 
e secundario 
e da biblioteca e bibliotecario 


Art. 43.º Junto da 4.º Direcção Geral 
funcciona a commissão consultiva da instru: 
cção primaria e junto da 2.º funcciona a 
commissão consultiva da instrucção secun- 
daria. Cada uma d'estas commissões tem 
de cooperar com a respectiva direcção geral 
no estudo das providencias ou negocios, de 
interesse geral e natureza pedagogica, do 
ramo de ensino de que tira nome, sobre que 
seja consultada. 

Art. 44.º As commissões consultivas com- 
põem-se: a primeira de dois professores de 
pedagogia das escolas normaes de ensino 
primario de Lisboa e de tres professores 
de 1.º classe das escolas primarias da mesma 
cidade, todos nomeados pelo Ministro do 
Reino; a 2.º dos dois professores de peda- 
gogia do Curso Superior de Letras e de 
tres professores effectivos nomeados pelo 
referido Ministro entre os professores dos 
lyceus de Lisboa. Um destes tres profes- 
sores pertencerá ao professorado das disci- 
plinas philologico-historicas, outro ao profes- 
sorado de mathematicas e physico-chimicas 
e outro ao de historico-naturaes, | 
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Art. 45.º O director geral e o chefe da 
4.º Repartição da Direcção Geral da Instru- 
cção Primaria e o director geral e o chefe 
da 4.º Repartição da Direcção Geral da 
Instrucção Secundaria são respectivamente 
presidentes e secretarios d'estas commissões. 

Art. 46.º As commissões consultivas só 
fanccionam quando as direcções geraes pre- 
cisam da sua cooperação para os fins desi- 
gnados no artigo 413.º; o serviço a seu cargo 
antepõe-se a qualquer outro que não tenha 
preferencia decretada por lei; mas não dis- 
pensa do exercicio do professorado. 

$ unico. Das sessões d'estes corpos con- 
sultivos lavra o secretario acta, que será 
lançada em livro especial e assinada pelo 
- presidente e por elle. 

Art. 47.º As commissões consultivas to- 
mam. as suas deliberações por maioria. O 
presidente e o secretario não teem voto. 

$ unico. O vogal que discordar, no todo 
ou em parte, do parecer da maioria, assim 
o declara por escrito e pode fundamentar o 
seu voto. 

Art. 48.º A biblioteca existente na antiga 
Direcção Geral de Instrucção Publica fica 
junta ao conselho superior e ás direcções 
geraes da mesma instrucção, na conformi- 
dade do disposto no $& 2.º do artigo 25.º do 
decreto com força de lei de 19 de agosto 
de 1907. A organização e fiscalização dos 
serviços d'este estabelecimento incumbem a 
uma commissão composta do vice-presidente 
do conselho e dos dois directores geraes. 

$ 4.º A administração da biblioteca é 
exercida por um bibliotecario, conforme o 
disposto no 8 2.º do artigo 25.º do decreto 
com força de lei de 19 de agosto de 1907. 
Este empregado exerce tambem as funcções 
de archivista. | 

$ 2.º . Os serviços menores da biblioteca 
são desempenhados por empregados menores 
das direcções geraes. 


TITULO IV 
Attribuições dos empregados 


Art. 19.º Aos directores geraes compete : 

4.º Distribuir o pessoal e regular o tra- 
balho nas respectivas repartições como con- 
vier melhor ao serviço, conformando-se com 
o disposto nas leis, regulamentos e ordens 
do Ministro ; 

2.º Prescrever as regras necessarias para 
a instrucção e execução dos negocios ou 
serviços a seu cargo ou a cargo das autori- 
dades e estações subordinadas ao Ministerio 
do Reino pelas Direcções Geraes da lostrucção 


Publica, dirigindo e inspeccionando o seu cum-: 


primento, resolvendo as duvidas apresentadas 
pelas mesmas autoridades e tomando as deci- 
sões competentes nos casos previstos nas leis 
e regulamentes e nos despachos ministeriaes ; 
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3.º Correspunder-se directamente no que 
respeita aos negocios da sua competencia 
com as repartições das diversas Secretarias 
de Estado e com as autoridades ou fanccio- 
narios de igual e superior categoria, e, em 
nome do Ministro com quaesquer outras eoli- 
dades, exceptuando as camaras legislativas, 
os Ministros e os Conselheiros de Estado; 

k.º Assinar o expediente preparatorio, as 
communicações e annancios officiaes das 
direcções geraes, e com autorização do Mi- 
nistro o despacho para certidões ; 

5.º Apresentar ao Ministro para despacho 
devidamente processados os negocios que 
houverem de ser superiormente resolvidos, 
interpondo por escrito o seu parecer nos 
termos legaes acérca da resulação que deva 
ser tomada ; 

6.º Propor ao Ministro a applicação de 
penas disciplinares, estabelecidas neste regu- 
lamento, aos empregados da sua depen- 
dencia ; 

7.º Formalar juntamente com os chefes 


“de repartição as propostas de lei, decretos e 


regulamentos, relatórios e quaesquer outros 
trabalhos que o Ministro lhes incumbir ; 

8.º Dar ao Ministro as informações por 
elle exigidas sobre qualquer ramo de serviço 
da sua competencia e propor-lhe as reformas 
e melhoramentos que tiverem por mais con- 
venientes ; | | 

9.º Em especial promover o melhora- 
mento dos serviços dos ramos de instrucção 
subordinados à sua direcção, tendo no devido 
apreço os alvitres do respectivo magisterio 
e as requisições ou propostas escolares, € 
propondo ao Ministro e fazendo seguir os 
tramites legaes, no caso de approvação ou 
autorização superior, quaesquer projectos 
ou providencias organizadas para aquelle 
effeito; de maneira que assim contribuam 
para o andamento regular e progressivo dos 
mencionados serviços ; 

1O.º Visitar e inspeccionar, sempre que 
seja necessario, quaesquer escolas ou insli- 
tutos dependentes das direcções geraes; 

44.º Organizar e docamentar o relatorio 
triennal que o Ministro do Reino deve apre- 
sentar ás Côrtes acêrca do estado do ensino 
dependente das duas direcções geraes e sobre 
os melhoramentos introduzidos no triennio 
decorrido ; 

12.º Conceder licenças aos empregados 
para se ausentarem da secretaria até quinze 
dias por motivo justificado ; 

13.º Prestarem-se as informações e 0 
auxilio que sejam necessarios e estejam 30 
seu alcance para o completo desempenho de 
quaesquer trabalhos a sen cargo ou para 
a acção combinada das doas direcções geraes 
nos casos em que seja requerida. . 

Art. 20.º .No impedimento do director 
geral fará as suas vezes .0- chefe de repar- 
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lição mais antigo, quando outro não seja 
designado pelo Ministro. 

Art. 24.º Os directores geraes teem o 
titulo de conselho, são chefes superiores da 
administração, e por esta qualidade lhes estão 
subordinadas, para os effeilos d'este regula- 
mento, as autoridades, corporações e esta- 
belecimentos dependentes das direcções. 

Art. 22.º Compete.aos chefes de repar- 
tição : 

4.º Executar o expediente de todos os 
negocios, examinar, fiscalizar é promover os 
trabalhos das suas repartições ; | 

2.º Informar sobre todos os negocios qu 
teem de ser presentes ao despacho minis- 
terial, instruindo-os com as informações e 
documentos que sirvam para os esclarecer 
e interpondo nos devidos termos o seu pare- 
cer sobre a resolução que deva tomar-se ; 

3.º Prestar aos outros chefes de repar- 
tição as informações e o auxilio necessario 
para o desempenho dos trabalhos da sua 
competencia e requisitar-lhes os de que possa 
precisar para o mêsmo fim ou para a acção 
combinada de differentes repartições ; 

k.º Classificar e distribuir, de accordo 
com o director, o expediente das repartições 
de modo que elle se efleitue com a maior 
regularidade e promptidão ; 

5.º Visitar os institutos de ensino subor- 
dinados à respectiva direcção geral quando 
superiormente assim lhe seja determinado 
para objecto de serviço ; 

6.º Advertir os empregados da sua depen- 
dencia que faltem aos deveres que lhes 
incumbem e participar ao competente dire- 
clor as infracções commettidas. 

Art. 23.º No impedimento de qualquer 
chefe de repartição fará as suas vezes O 
primeiro official mais antigo da respectiva 
direcção geral se. outro empregado não for 
proposto pelo director e designado pelo Mi- 
nistro. 

Art. 24.º Aos primeiros officiaes compete: 

4.º Substituir o chefe de repartição nos 
sous impedimentos ; 

2.º Executar de acordo com os respecli- 
vos chefes de repartição as especialidades 
de serviço que lhes forem incumbidas. 

Art. 25.º Aos segundos officiaes compete : 

4.º Substituir os respectivos chefes de 
repartição, quando não haja primeiros ofh- 
ciaes, e os primeiros officiaes nas reparti- 
ções onde elles existam ; 

2.º Executar, de acordo com os chefes 
de repartição, as especialidades de serviço 
que lhes forem distribuidas. 

Art. 26.º Compete aos amanuenses : 

4.º Substituir os segundos officiaes nos 
seus impedimentos ; 

2.º Desempenhar todos os serviços de 
que forem encarregados pelos superiores 
immediatos. 

31 
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TITULO V 
Provimento dos empregados 


Art. 27.º Os directores geraes da instra- 
cção publica são de livre nomeação do Go- 
verno, entre professores do Estado, depen- 
dentes do Ministerio do Reino, que por seus 
talentos e habilitações possam exercer de 
modo cabal a direcção. 

Art. 28.º O logar de chefe de 1.º repar- 
tição é provido por concurso em um pro- 
fessor subordinado à direcção geral a que 
pertencer o provimento. O provimento dos 
restantes logares da mesma categoria faz-se 
alternadamente por concurso de provas pra- 
ticas e por promoção, nos termos seguintes : 

4.º Ao concurso para chefes de reparti- 
ção são apenas admiltidos os candidatos que, 
alem de satisfazerem aos requisitos exigidos 
em geral para o provimento de empregos 
publicos, tenham diploma de curso superior ; - 

2.º São promovidos a chefes de repar- 
tição os primeiros officiaes mais antigos, 
sendo motivo de preferencia o diploma de 
e bom € 
effectivo serviço, prestadas pelo competente 
director geral, ouvido o respectivo chefe de 
repartição ; e | 

3.º Quando pelo exame das informações 
prestadas se reconhecer que os primeiros 
officiaes não possuem a indispensavel com: 

etencia para o bom desempenho d'estes 
ogares, O systema de promução deverá ser 
substituido pelo de concurso. 

Art. 29.º .O provimento dos logares de 
primeiros officiaes faz-se, alternadamente, 
por concurso de provas praticas é por pro- 
moção. 

8 4.º Ao concurso para primeiros offi- 
ciaes são apenas admittidos os* candidatos 
que, alem de satisfazerem aos requisitos 
exigidos em geral para o provimento de 
empregos publicos, tiverem qualquer curso 
superior. 

$ 2.º São promovidos a primeiros offi- 
ciaes os segundos ofíiciaes mais antigos, 
sendo motivo de preferencia o diploma de 
curso superior e as informações de bom é 
efectivo serviço, prestadas pelo competente 
director geral, ouvido o respectivo chefe de 
repartição. Quando pelo exame das infor- 
mações prestadas se reconheça que os segan- 
dos officiaes não possuem a competência 
indispensavel para o desempenho d'estes 
logares, substituir:se-ha o systema de pro- 
moção pelo de concurso. 

Art. 30.º O provimento dos logares de 
segundos officiaes faz-se alternadamente, por 
promoção e concurso de provas praticas. 

$ 4.º São promovidos a segundos officiaes, 
os amanuenses mais antigos, sendo motivó' 
de preferencia as informações de bom e 
efectivo serviço, prestadas pelo competenté 


482 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


director geral, ouvido o respectivo chefe de 
repartição e, em igualdade de circanstancias, 
o diploma de curso superior, secundario e 
especial. 

8 2.º Ao concurso para segundos officiaes 
são apenas admiltidos os candidatos que, 
alem de satisfazerem aos requisitos exigidos 
em geral para o provimento de empregos 
publicos, tiverem diploma de curso superior, 
secundario e especial, ou hajam prestado ser- 
viços importantes na respectiva direcção geral. 

Art. 34.º Os logares de amanuenses são 
providos por concurso de provas praticas 
entre os candidatos que, alem das condições 
geraes exigidas para os empregos publicos, 
tenham o curso geral dos Iyceus e mostrem 
saber usar de machina de escrever. 

8 unico. O logar de bibliotecario archi- 
vista deve ser sempre provido por concurso 
entre individuos habilitados com o respectivo 
“curso. 


Art. 32.º O concurso para chefe de 1.º re- 


partição constará de duas provas escritas, 
adequadas à categoria e natureza do logar, 
uma sobre pontos de caracter pedagogico e 
outra sobre pontos de legislação. Os con- 
cursos para os restantes logares da mesma 
categoria e para os de primeiro e segundo 
official constarão de uma prova escrita sobre 
pontos de legislação e de outra sobre pontos 
de natureza burocratica, todos graduados se- 
- gundo a categoria do logar. O concurso para 
amanuenses deverá consistir em duas provas, 
uma sobre ponto facil de legislação, e outra 
de redacção de um officio ou nota de serviço, 
escrita à machina. 

O jury do concurso para chefe de repar- 
tição e para primeiro official será constituido 
pelo vice-presidente do Conselho Superior da 
Instrucção Publica e pelos dois directores 
geraes da Instrucção Publica. Os outros 
jurys compor-se-hão do respectivo director 
geral e de dois chefes de repartição da dire- 
cção geral a que pertence o provimento. 

Compete ao jury apreciar as provas dos 
concorrentes, e atendendo a estas e a quaes- 
quer diplomas por elles offerecidos, orga- 
nizar a proposta graduada que deve ser 
submettida a despacho do Ministro. 


TITULO VI? 
Tempo de serviço o justificação de faltas 


Art. 33.º Os trabalhos das Direcções Ge- 
raes da Instrucção Publica começam ás dez 
horas da manhã e terminam às quatro da 
tarde. | 

8 4.º O pessoal menor comparecerá sem- 
pre uma hora antes da fixada para o começo 
dos trabalhos. 

8 2.º Chegada a hora da saida, nenhum 
empregado se retirará nem deixará o tra- 
balho sem que o respectivo director geral 
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declare terminado o serviço do dia ou sem 
previa permissão do mesmo director. 
Art. 34.º Os empregados internos assi- 


“vam, logo que entram, os livros do ponto. 


& unico. Uma hora depois da fixada para 
a entrada dos empregados, os livros do ponto 
serão encerrados com a rubrica dos dire . 
ctores, e guardados para serem apresenta 
dos ao Ministro sempre que elle assim 0 
ordene. 

Art. 35.º Depois da hora a que se refere 
o paragrapho anterior, os empregados que 
entrarem consideram-se em falta, a qual 
poderá ser resalvada pelo respectivo dire- 
ctor geral se elles justificarem a demora. 

Art. 36.º O empregado que por motivo 
de. doença, ou outro igualmente superior, 
não puder comparecer na direcção, justi- 
ficará, verbalmente ou por escrito, perante 
o director geral, as faltas que não excederem 
a quatro no mesmo mês, e por documento 
legal quando excedam este numero, sem o 
que lhe não será abonado o vencimento. 

8 unico. As justificações de que trata este 
artigo serão sempre apresentadas ao director 
geral respectivo por intermedio dos chefes 
de repartição. 

Art. 37.º O empregado que necessite au- 
sentar-se de Lisboa, quer por motivo de 
doença, quer por outro motivo de interesse 
particular, precisa de licença do Ministro 
ou do director geral competente, segundo 
exceder ou não a quinze dias, que deverá 
requerer por escrito e por via do respectivo 
chefe, a quem compete informar o requeri- 
mento. 

'* & unico. A nenhum empregado pode ser 
concedida em cada anno licença por maís de 
noventa dias, seguidos ou interpolados. 

Art. 38.º Não tem direito ao ordenado o 


empregado que não servir o seu logar, salvo 


se a falta for motivada por molestia ou por 
desempenho de commissão de serviço publico 
que não seja remunerada pelo Estado. 

& unico. O empregado que estiver en- 
fermo ou no gozo de licença por motivo de 
doença por mais de noventa dias perderá o 
vencimento de exercicio, e nada vencerá pelo 
seu emprego quando desempenhar commís- 
são mais remunerada que este. 

Art. 39.º Os empregados que forem no- 
meados para servir em logares de categoria 
superior, por virtude de ausencia de algum 
funccionario que deixe de' receber os seus 
vencimentos, terão direito a receber a diffe- 
rença de ordenados até preencher os renci- 
mentos do logar superior. 


TITULO VII 


Disposições disciplinares 


Art. 40.º São causas de demissão : 
4,º A condemnação em pena maior; 
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2.º A inconfidencia culposa e o abuso 
de conhança em materia de serviço pu- 
blico 

3º Qualquer falta posterior a duas sus- 
pensões ; 

A A reincidencia em faltas por que tenha 
sido imposta a pena de suspensão : 

9.º A incapacidade permanente physica 
ou moral para o serviço, quando o empre- 
gado não tenha direito à aposentação. 

8 unico. É da competencia do Ministro 
a pena de demissão, com previa audiencia 
do interessado, fora do caso previsto pelo 
n.º 4.º 

Art. 44.º São causas de suspensão :. 

4.º A pronuncia definitiva por crimes 
puniveis com pena maior ; 

2.º A prisão correccional applicada por 
delicto contra a ordem ou tranquilidade 
publica e por quaesquer outros delictos a 
que, nos termos do artigo anterior, não cor- 
responda a demissão ; 

3.º A negligencia no cumprimento dos 
deveres officiaes ; 

4.º A desobediencia às ordens superiores 
em assanto de serviço; 

6.º As faltas no serviço não justificadas 
e a ausencia illegitima. 

8 4.º Considera-se illegitima a ausencia 
não justificada do empregado, ainda que, 
tendo-se ausentado com licença da sua resi- 
dencia official, não volte a esta por motivo 
de doença, emquanto não lhe for concedida 
nova licença. 

$ 2.º A pena de suspensão é da compe- 
tencia do Ministro; ou do director geral, 
com recurso para o Ministro, quando não 
exceda a cinco dias. 

8 3.º A suspensão nos casos dos n.º 4 
e 2.º corresponderá ao tempo da indiciação 
até o julgamento definitivo, e à duração da 
pena em que o empregado for condemnado, e 
nos outros casos, nos quaes é obrigatoria a 
audiencia do arguido, não excederá a seis 
meses. 

$ 4.º O empregado suspenso nos termos 
do n.º 4.º perceberá, emquanto durar a 
suspensão por virtude da pronuncia, até O 
julgamento definitivo, metade do seu venci- 
mento, e nos casos previstos nos outros 
numeros não terá direito a qualquer venci- 
mento. 


8 5.º A suspensão de vencimentos não. 


implica suspensão de exercicio fora dos casos 
dos n.ºº 4.º e 2.º 

Art. 42.º “Nos casos menos graves será 
applicada a pena de reprehensão pelo com- 
petente director geral, de sua iniciativa ou 
por despacho ministerial. 

$ unico. Quando a pena de reprehensão 
for imposta por iniciativa do director geral, 
o empregado reprehendido poderá recorrer 
para O RREO: 
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TITULO VUI 
Ordem e processo do serviço 


Art. 43.º Em cada repartição haverá um 
livro de entrada, em que devem ser registados 
todos os negocios que lhe forem distribuidos 
e o respectivo expediente até final resolução. 

$ 4.º As notas da primeira entrada terão 
um numero de ordem, sob o qual será regis- 
tado todo o movimento consequente. 

8 2.º Cada livro de entrada terá um indice 
alfabetico, em que se faça referencia aos 
numeros dos negocios por assuntos e nomes 
dos individuos, autoridades e corporações 
que nelles figurarem. 

Art. 44.º Todos os documentos e, infor- 
mações relativas a um mesmo negocio serão 
notados com o numero de ordem que esse 
negocio tiver no livro de entrada, e andarão 
sempre reunidos não só durante o expe- 
diente, mas tambem quando baixarem ao 
archivo, onde serão guardados em pastas 
uniformes com rotulos indicativos dos annos, 
livros e numeros de ordem que tiverem. 

Art. 45.º As autoridades e repartições 
subordinadas às direcções geraes devem diri- 
gir-se a estas nos assuntos de serviço, excepto 
quando este seja reservado ao Ministro, e 
nos officios sobre assuntos já tratados nos 
da mesma direcção notarão à margem, a 
repartição, livro e numero que naquelles 
oficios tiverem sido indicados. 

Art. 46.º Todos os requerimentos serão 
datados, assinados e escritus em papel sel- 
lado, incluindo os que pedirem a restituição 
de documentos juntos a petições que não 
tenham sido deferidas. 

Art. 47.º Nenhum papel será apresentado 
para despacho pelos directores geraes ao 
Ministro sem conter : 

4.º Nota ou sinal do registo de entrada ; 

2.º Informação da repartição a que per- 
tencer e do director respectivo, com refe- 
rencia de quaesquer precedentes, quando os 
tenha havido, e com os documentos que 
forem necessarios para a decisão. 

$ unico. Exceptuam-se do n.º 2.º os ne- . 
gocios de immediata urgencia, que serão 
logo presentes ao Ministro. 

Art. 48.º As representações, informações 
e officios das repartições dependentes das 
Direcções Geraes da Instracção Publica não 
poderão tratar de mais de um objecto ou 
pretensão, e no caso contrario serão devol- 
vidos com uma simples nota marginal, em 
que se declare o motivo da devolução. 

$ unico. Não terão andamento os reque- 
rimentos que se referirem a mais de um 
negocio, que comprehenderem mais de uma 
pretensão, que não forem explicitos na expo- 
sição dos negocios e pretensões de que tra- 
tarem, ou que não estiverem redigidos em 
termos convenientes. 
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Art. 49.º As representações e requeri- 
mentos: dirigidos à secretaria não se resti- 
tuem às partes, que todavia poderão tirar 
d'elles certidões, assim como dos despachos 
que tiverem obtido. 

$ 4.º Exceptuam-se d'esta regra os reque- 
rimentos em que se pedirem certidões, as 
quaes se entregarão aos requerentes com as 
certidões que por virtude d'elles se passa- 
rem, e bem assim os documentos juntos a 
requerimentos indeferidos, mediante recibo 
passado pela parte. 

$ 2.º Os documentos juntos a requeri- 
mentos só se entregam às partes, quando 
estas desistam das pretensões antes da reso- 
lução ; depois de tomada esta, só se restituem 
os documentos originaes mediante recibo,. é 
entregando-se em substituição copias auten- 
ticas à custa dos interessados. 

$ 3.º Em regra não se darão certidões 
de requerimentos, informações, documentos 
e quaesquer escritos, pedidos por outrem 
que não for o directamente interessado, sem 
acordo d'este. 

Só o Ministro, por motivo de interesse 
publico, poderá determinar excepção a esta 
regra. 

Art. 50.º Os requerimentos, em que se 
peçam certidões de actos officiaes ou attes- 
tados de serviços, serão despachados pelos 
directores geraes. As certidões serão pas- 
sadas pelas repartições em que existirem os 
documentos, cuja existencia se pretenda pro- 
var. Os attestados de serviços serão passa- 
dos pelas repartições em que tiverem sido 
prestados. 

Art. 84.º Em cada repartição haverá um 
livro de saida para registo dos officios, 
diplomas, ordens e resoluções que se expe-. 
direm. | 

8 unico. São exceptuados do registo : 

4.º Todos os diplomas publicados no 
Diario do Governo, dos quaes, todavia, se 
tomará nota no livro respectivo, com refe- 
rencia ao numero do Diarto do Governo em 
que tiver sido feita a publicação ; 

2.º Os decretos, os quaes se juntarão aos 
respectivos processos, e com elles ficarão 
archivados ; 

3.º As cartas de mercês bonorificas ou 
lucrativas, das quaes, todavia, se lavrará nota 
nos respectivos decretos, com indicação da 
data em que forem expedidas e direitos que 
se pagaram pelos encartes. 

Art. 52.º A publicação no Diario do Go- 
verno de qualquer nomeação ou resolução 
substitue para todos os effeitos a communica- 
ção directa às autoridades, repartições e mais 
pessoal a quem pertencer a sua execução. 

Art. 93.º As informações que houverem 
de ser exigidas às autoridades dependentes 
do Ministerio do Reino sê-lo-hão, em regra, 
por simples despacho dos directores geraes. . 
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Art. 84.º No registo do pessoal das repar- 
tições dependentes inscrever-se-ha o nome 
do funccionario, com indicação dos logares 
que tenha exercido, data das nomeações, 
exonerações, louvores à distincções que haja 
merecido, queixas contra elle dadas e proce 
dimentos contra elle havidos por faltas com- 
mettidas. 

8 1.º Logo que qualquer empregado tome 
posse, a autoridade ou chefe respectivo 
enviará à respectiva direcção geral, devida- 
mente preenchido, o questionario, que deve 
ser formulado com os dizeres necessarios 
para as notas do registo. 

$ 2.º As repartições das direcções geraes, 
sempre que nos processos da sua competen- 
cia encontrem materia que deva ser notada 
no registo do pessoal, darão as competentes 
notas ao empregado encarregado d'aquelle 
serviço, para que este as lance na folha re- 
spectiva com referencia aos livros e reparti- 
ções em que correrem os processos. 

$ 3.º Sempre que houver de fazer-se 
alguma nomeação, instruir-se-ha a informa- 
ção respectiva com ag indicações constantes 
do respectivo registo do pessoal. 

Art. 55.º Na caixa de requerimentos serão 
lançados todos os requerimentos e memo- 
riaes que os interessados tiverem de diri- 
gir ao Ministerio do Reino pelas Direcções 
Geraes da Instrucção Publica, e é probibido 
aos empregados das mesmas direcções rece- 
ber aquelles papeis directamente das partes 
ou seus procuradores. 

$ unico. Fica assim expressamente pro- 
hibido às repartições, sob pena de desobe- 
diencia, acceitarem e darem expediente a 
qualquer requerimento, documento, etc., que 


não tenha a nota de distribuição ou ordem 


de entrada assinada pelo respectivo director 
geral ou por quem o substitua para esse 
efeito. 

Art. 56.º As Direcções Geraes da Iostra- 
cção Publica adoptarão as providencias e 
farão baixar as instrucções necessarias para 
simplificar quanto possivel o expediente da 
correspondencia entre aquellas e as estações 
officiaes que lhe estão subordinadas. 

Paço, em 21 de outubro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 25 de outubro de 1907, n.º 241). 


DG: 
Decreto de 21 de outabro de 1907 


Regula o exercicio da industria de seguros. 
RELATORIO 


Senhor. — Fiscalizar por uma forma effe- 
ctiva a integridade dos interesses numerosos, 
importantes e dispersos dos segurados ; deter- 
minar a estructura juridica das sociedades 
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mutuas de seguros, a que a legislação em 
vigor se refere só incidentemente ; restringir, 
quanto possivel, a emigração do vuro, repre- 
sentada pelos premios pagos às sociedades 
estrangeiras de seguros; aumentar as recei- 
tas publicas, pelo simples facto de pôr termo 
à situação privilegiada, sob o ponto de vista 
fiscal, d'aquellas sociedades em relação ás 
nacionaes — eis o objectivo d'este decreto, 
que essencialmente se inspira em orientação 
igual à que presidiu á proposta de lei de 1 de 
fevereiro do corrente anno. 

Como essa proposta, filia-se o presente 
decreto naquellas mesmas necessidades e 
tendencias, que nos ultimos annos teem 
determinado a reforma das legislações de 
diversos paises no sentido de estabelecerem 
oma larga fiscalização do Estado quanto à 
constituição e funccionamento das sociedades 
de seguros. 

E, com effeito, essa fiscalização é absolu- 
tamente indispensavel. A sua necessidade 
resulta da importante parcela da fortuna 
nacional, que taes sociedades garantem e 
administram, e da multiplicidade e dispersão 
dos interesses, que lhes são confiados, e que, 
nas sociedades anonymas, estão à mercê dos 
representantes dos accionistas, sem qualquer 
intervenção directa dos segurados ou de 
mandatarios seus. 

É preciso obstar a que as sociedades de 
seguros se constituam por uma especie de 
improvização financeira e impedir que alguma 
vez sejam o que o anonymato muitas vezes 
representa — simples e unicamente um pre- 
texto de existencia e uma fonte de receita 
para os corpos gerentes, por quem e em 
beneficio de quem tantas sociedades por acções 
são exclusivamente inventadas. Ao legislador 
não é licito ficar indiferente em face do 
perigo do subito aniquilamento de uma por- 
ção importante da riqueza nacional, accumu- 
lada laboriosamente pelo lento e tenaz esforço 
de previdencia de muitos milhares de pes- 
80as. 

É por isso que em toda a parte o legisla- 
dor intervem, rompendo completamente com 
as velhas formulas de abstencionismo econo- 
mico, e organizando a fiscalização severa 
das sociedades de seguros, designadamente 
no que toca aos seguros de vidas. Neste 
sentido tem-se, nos ultimos annos, publicado 
reformas na Allemanha, em 42 de maio 
de 1901, na Suecia, em 24 de julho de 1903, 
no Brasil, em 42 de dezembro do mesmo 
anno, na Dinamarca, em 29 de março de 
1904, e em França, em 17 de março de 1905. 
E em 5 de julho de 1907 foi apresentado no 
Senado Espanhol pelo Ministro do Fomento 
um projecto de lei obedecendo ao mesmo 
criterio que tem inspirado estas reformas. 

De resto, a intervenção do Estado, indis- 
pensavel em materia de seguros, vae-se 
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affirmando incessantemente em todas as rela- 
ções sociaes. A evolução das leis e das 
instituições, nos ultimos tempos, quasi tem 
consistido somente como que na refatação 
experimental da doutrina classica da neutra- 
lidade economica do Estado. 

Essa evolução affirma-se na propria Iogla- 
terra, parecendo que para dar toda a eviden- 
cia à demonstração, escolhe de preferencia o 
pais onde o individualismo chegou a domi- 
nar por forma a haver quem lhe procurasse 
uma explicação ethnographica na theoria dos 
povos de formação particularista. A inter- 
venção do Estado accentua-se ahi de maneira 
tal que Dicey se julga autorizado a caracte- 
rizar como de collectivismo o periodo que 
decorre desde 4865, seguindo-se immediata- 
mente à phase individualista, em que a 
doutrina de Bentham inteiramente dominou. 
Dickinson constata da mesma forma a ten- 
dencia socialista, ao estudar o desenvolvi- 
mento do Parlamento Inglês no seculo pas- 
sado, e outro autor, occupando-se da legis- 
lação colonial da Australia e Nova Zelandia, 
qualifica-a de «socialismo sem doutrinas». 

Por toda a parte essa tendencia se impõe, 
accentuando-se especialmente, como fica dito, 
em materia de seguros. 

O caminho está, portanto, naturalmente 
indicado, desde que se não considerem as 
reformas legislativas como uma especie de 
romances de these, e, pelo contrario, se 
orientem rigorosamente nas tendencias é 
necessidades sociaes. 

E assim, de harmonia com as legislações 
mais recentes, consagra o presente decreto 
uma fiscalização directa do Estado na consti- 
tuição e fanecionamento das sociedades de 
seguros. Seria por completo ineficaz a 
reforma que, adoptando o criterio da legis- 
lação inglesa, em -vez de estabelecer uma 
activa fiscalização dos poderes publicos, se 
limitasse a facilitar, com um largo regime . 
de publicidade, a fiscalização dos proprios 
interessados, entre nós sempre precario é 
quasi sempre inteiramente anodyna. 

Exige-se, pois, como condição da consti- 
Luição e modificação das sociedades de segu- 
ros uma autorização previa que se não limita 
à verificação da observancia das prescrições 
das leis e regulameutos, como acontece ao 
registo, que a lei francesa declara da compe- 
tencia do Ministro do Commercio. 

Organiza-se um systema completo de fisca- 
lização do funccionamento das sociedades de 
seguros, que se exerce mediante informações 
e documentos d'ellas emanados, e exames 6 
inspecções na sua escrituração. Sancções 
penaes e a da revogação da autorização 
concedida concorrem principalmente para 
tornar effectiva essa fiscalização. 

Confere-a o decreto ao Ministro da Fa- 
zenda, assistido de um Conselho, composto 
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do administrador da Caixa Geral de Deposi- 
tos, dos juizes das duas varas commerciaes 
de Lisboa, e dos lentes de contabilidade e 
de operações financeiras do lostituto Iodus- 
trial é Commercial de Lisboa. 

Legislações ha que confiam à actividade e 
responsabilidade singular de um inspector 
de seguros as funcções que o decreto attribue 
ao Conselho; mas, na discussão do bill de 
indemnidade, o Parlamento terá occasião de 

ronunciar-se entre os dois systemas, tendo 
já em vista a experiencia da fiscalizazão exer- 
cida pelo Conselho. O Governo prefere 
reservar parar as Côrtes a iniciativa da 
criação, se a entenderem necessaria, de um 
novo logar, por tantos titulos importante. 

Impõe o decreto a constituição de deposi- 
tos, que não teem o caracter transitorio dos 
de algumas legislações estrangeiras, e regula 
a constituição de reservas pela forma mais 
consentanea aos interesses dos segurados. 

E, ainda para defesa dos mesmos interes- 

ses, estabelecem-se muitas outras provideo- 
cias — como a que prohibe às sociedades 
de seguros a emissão de obrigações e a 
acquisição de acções proprias ou quaesquer 
operações sobre ellas; — a que limita as 
despesas de installação das sociedades de 
seguros e estabelece um prazo para a sua 
amortização: — a que determina o limite 
maximo do capital que cada sociedade pode 
segurar sobre uma só vida; — a que prohibe 
que se celebrem contratos de seguro por via 
de sorteio ou que por essa forma se assegu- 
rem quaesquer lucros ao segurado, para se 
não desviar o seguro da sua funcção normal; 
— a que manda escriturar annualmente os 
lucros que pertençam aos segurados. 
- Não podia o decreto desaproveitar o ensejo 
de regular as sociedades mutuas, para cuja 
organização e funccionamento só existem na 
legislação em vigor as regras geraes dos 
contratos, o que equivale a deixá-las quasi 
exclusivamente entregues ao arbitrio dos 
fundadores. 

Tornava-se necessario fixar a estructura 
geral d'essa especie de sociedades de segu- 
ros, que estã adquirindo uma situação pre- 
ponderante em todos os paises e que, entre 
nós, desde o seculo xIv, pela conhecida lei 
de D. Fernando, se acha intimamente ligada 
à tradição e à historia do direito nacional, 

Consolidando no espirito publico a con- 
fiança nas sociedades nacionaes de seguros ; 
pelas garantias de que cerca a sua constitui- 
ção e funccionamento, instituindo os deposi- 
tos permanentes e regulando as reservas, O 
decreto impede uma consideravel emigração 
de ouro. Faltam dados estatísticos que 
habilitem a julgar do montante dos premios 
pagos annualmente às sociedades estrangei- 
ras de seguros, mas nenhuma duvida pode 
haver sobre a sua excepcional importancia, 
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attendendo-se ao grande numero d'essas 
sociedades que, com exito, exercem a sua 
industria no reino, e a que já em 4832 
Ferreira Borges calculava que a somma dos 
premios pagos por auno ao estrangeiro devia 
exceder 2 milhões de cruzados, quantia em 
que considerava desfalcada a nação com 
pura perda. 

Estão hoje as sociedades estrangeiras de 
de seguros disfructando entre nós, sob 0 
ponto de vista fiscal, uma situação verdadei- 
ramente privilegiada. O presente decreto, 
pondo termo a esse estranho regime protec- 
cionista da industria estrangeira de seguros, 
regula a respectiva contribuição indastrial, 
por forma a assegurar, sem exageros fis- 
caes, um aumento apreciavel das receilas 
publicas. 

Pelo que respeita ás sociedades anonymas 
de seguros nacionaes, mantém o decreto 0 
regime fiscal vigente. 

Quanto às mutuas que se constituirem, 
estabelece-se um regime equitativamente 
diferencial em relação às sociedades estran- 
geiras. 

No relatorio que precede o decreto de 
receita 6 despesa de 29 de julho d'este anvo 
annunciaram-se varias providencias destina- 
das a reduzir o deficit previsto, encami- 
nhando a administração publica no sentido 
do equilibrio orçamental. (Com esse obje- 
ctivo foi publicado o decreto de 14 de se 
tembro, que, tornando possivel a immedials 
execução do regime de contribuição predial 
urbana da lei de 29 de julho de 1899, . 
assegura desde já um aumento considera- 
vel de receitas; o decreto de 30 de agosto, 
que, dando facilidades no pagamento das 
contribuições em divida, deve promover à 
pronta cobrança de quantias importantes, 
o decreto de 44 de outubro, que extinguia 0 
Fando Geral de Quotas e interessou directa- 
mente os empregados de fazenda no maximo 
desenvolvimento da arrecadação das receitas 
publicas. 

Ao mesmo pensamento obedece este di- 
ploma que, só com extinguir a inexplicavel 
protecção fiscal concedida às sociedades 
estrangeiras de seguros, deve determinar 
um aumento importante das receitas do 
Thesouro. 

Em materia de contribuição municipal 
para as despesas de serviço de incendios, 
não julga o Governo opportuno autorizar 
no presente decreto o lançamento em con- 
celhos onde não está ainda estabelecida. 
Por isso, apenas em relação ao municipio do 
Porto se permitle que essa contribuição 
seja elevada na proporção do aumento que 
teve em Lisboa pelo decreto de 8 de agosto 
de 1901. 

Na elaboração da providencia que submette 
a Vossa Majestade procurou allender 0 
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Gaverno todas as justas reclamações é con- 
ciliar todos os interesses legitimos. 

Em resumo: o preseute decreto garante 
por uma forma efectiva os interesses dos 
segurados ; não reveste a indole probibitiva 
da maior parte das leis ultimamente pro- 
mulgadas em outros paises; estabelece as 
providencias transitorias indispensaveis, tra- 
tando-se da substituição de um regime por 
outro absolutamente diverso; restringe a 
acção de um factor importante da saida de 
ouro do pais; e procura obter, sem injusti- 
ças nem violencias, um aumento importante 
dos rendimentos do Thesouro. 

Em taes condições nenhuma duvida tem o 
Governo em solicitar a approvação de Vossa 
Majestade para este novo diploma. 

Paço, em 24 de outubro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendondo ao que me representou o 
Presidente do Conselho de Ministros, Miuis- 
tro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, e os Ministros e Secrelarios de Estado 
das demais Repartições : hei por bem decre- 
lar, para ter força de lei, o seguinte: 


CAPITULO I 


Das condições geraes do exercicio 
da industria de seguros 


Artigo 4.º A industria de seguros só 
poderá ser exercida por sociedades anonymas 
de responsabilidade limitada ou por socie- 
dades mutuas, que para isso legalmente se 
constituam e sejam autorizadas nos termos 
do presente decreto. 

8 4.º Os reseguros relativos a contratos 
d'estas sociedades poderão ser effectuados 
por sociedades estrangeiras, ainda mesmo 
que não autorizadas a exercer a sua irídus- 
tria em Portugal. 

8 2.º Não poderão as sociedades de se- 

guros explorar qualquer outro ramo de 
negocio. 
'/83.º Poderão, comtudo, as mesmas socie- 
dades praticar todos os actos complementa- 
res da sua industria, e assim ser-lhes-hão 
permittidos todos os actos e contratos rela- 
tivos a salvados, à reedificação ou reparação 
de predios sinistrados, e ao emprego das 
respectivas reservas e capitaes. 

Art. 2.º O titulo constitativo das socie- 
dades de que trata este decreto especificará 
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sempre os ramos de seguros que ellas se 
proponham explorar, e, quando pretendam 
tomar reseguros, isto mesmo se deverá 
declarar expressamente. 

Art. 3.º As sociedades anonymas de segu- 
ros só poderão constituir-se com capital 
igual ou superior a 500:0008000 réis e as 
sociedades mutuas só poderão constituir-se 
com um capital de garantia não inferior aos 
depositos a que são obrigadas nos termos do 
artigo seguinte. 

Art. 4.º As sociedades de seguros só 
poderão obter autorização e constituir-se 
definitivamente, achando-se respectivamente 
depositadas na Caixa Geral de Depositos as 
importancias seguintes : 

4.º De 75:0005000 réis, se a sociedade 
tiver por objecto explorar os seguros de 
vida humana ; 

2.º De 50:00094000 réis, se a sociedade 
tiver por fim explorar outros seguros, e não 
restringir as suas operações aos ramos de 
que trata o numero seguinte; 

3.º De 25:0005000 réis, quando a socie- 
dade tiver exclusivamente por fim explorar 
os seguros maritimos, .postaes, de mercado- 
rias em transito, e quaesquer outros, cuja 
duração seja em geral de menos de anno. 

8 4.º Os seguros contra doença e contra 
desastres pessoaes consideram-se seguros de 
vidas para todas os effeitos. | 

8 2.º Quando uma sociedade de ros 
ge propuser explorar seguros de vidas é 
outros, dever-se-ha fazer conjuntamente q 
deposito de 75:0005000 réis e um dos fixa- 
dos nos n.º 2.º e 3.º d'este artigo, qual no 
caso couber. 

8 3.º O deposito poderá effectuar-se em 
dinheiro, vencendo o juro annual de 2 por 
cento, em titulos da divida publica porta- 
guesa, avaliados para esse effeito em 90 por 
cento da cotação na Bolsa de Lisboa, ou em 
escritos do Thesouro. 

8 4.º Para à constituição definitiva das 
sociedades de seguros não será obrigatorio 
o deposito a que se refere o artigo 162.º 
do Codigo Commercial. 

Art. 5.º Nenhuma sociedade de seguros 
poderá constituir-se definitivamente sem pre- 
via autorização do Ministro da Fazenda. 

$ 4.º O requerimento para esta autori- 
zação deverá ser acompanhado : 

4.º Do projecto dos estatutos da sociedade, 
com a indicação do numero e nomes dos 
associados e respectivas subscrições ; 

2.º Do certificado de deposito, nos termos 
do artigo 4.º; 

3.º Da certidão comprovativa de que a 
denominação não é identica à de outra socie- 
dade já existente, nem por tal forma seme- 
lhante que possa induzir em erro; 

4.º Da indicação das condições geraes 
dos seguros, | 
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$ 2.º Quando a sociedade pretenda ex- 
plorar os seguros de vidas, deverá fazer 
conhecer as respectivas bases technicas e 
designadamente : 

4.º As tábuas da mortalidade; 

2.º A taxa de juro; 

d.º A acargas; 

4.º As formulas deduzidas para o calculo 

dos premios, das reservas mathematicas e 
dos valores de resgates e reducção de 
contratos ; 
- 5.º As regras acêrca dos emprestimos 
sobre as apolices emittidas pela sociedade ; 
- 6.º Os modelos para as declarações do 
medico e do proprio interessado sobre a 
saude d'este ; 

1.º As condições em que a sociedade 
tomará reseguros ; 

8.º Os modelos das apolices, as tarifas 
dos premios para cada especie de contrato, 
e a determinação das hypotheses de partici- 
pação do segurado nos lucros, e respectivas 
percentagens. . 

8 3.º Sobre o pedido de autorização será 
ouvido o Conselho de Seguros, que poderá 
requisitar dos fandadores da sociedade quaes- 
quer esclarecimentos. 

$ 4.º Quando o Conselho entender que a 
autorização deve ser denegada, ou só pode 
ser concedida, mediante quaesquer alterações 


no projecto de estatutos e demais bases, 


apresentadas, officiará aos fundadores para 
em determinado prazo fazerem as alterações 
indicadas, ou responderem o que lhes pare- 
cer conveniente, e, só depois de findo esse 
prazo, formulará o respectivo parecer. 

4 5.º Não poderá denegar-se a autoriza- 
ção com o fandamento de não ser necessaria 
a nova sociedade, nem poderá conceder-se 
com restricções quanto ao tempo e às loca- 
lidades em que se pretendam realizar as 
operações sociaes. 

$ 6.º O Ministro da Fazenda negará a 
autorização sempre que o projecto de esta- 
tutos e as bases adoptadas para as opera- 
ções se não conformem com as leis ou não 
offereçam garantias bastantes aos sega- 
rados. 

8 7.º A autorização será concedida ou 
denegada em portaria, que deverá ser sem- 
pre fundamentada e publicada no prazo de 
noventa dias a contar da apresentação do 
requerimento respectivo. 

Art. 6.º O Ministro da Fazenda poderá 
ordenar a alteração das bases do calculo 
para as reservas malhematicas e tarifas de 
premios de qualquer sociedade de seguros 
de vidas, sempre que se encuntrem differen- 
ças importantes entre a mortalidade dos 
segurados e a prevista nas tabellas, ou 
entre a taxa real do emprego dos capitaes e 
a que tenha servido de base aos calculos 
referidos, 
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& unico. Não poderá ser ordenada qual- 
quer alteração, nos termos d'este artigo, 
sem haverem decorrido, pelo menos, cinco 
annos, a contar da data em que tenham sido 
approvadas ou ordenadas as bases de calculo 
das reservas e tarifas, e sem preceder noti- 
ficação da sociedade para, no prazo de trinta 
dias, expor o que se lhe offerecer sobre 0 
assunto. 

Art. 7.º Ficam dependentes de autoriza- 
ção do Ministro da Fazenda as transferencias 
de todos ou parte dos ramos de seguros, as 
alterações na constituição da sociedade e 
ainda as alterações que se pretendam esta- 
belecer nas bases das respectivas opera- 
ções. 

8 unico. Quanto a estas autorizações ob- 
servar-se-ha, na parte applicavel, o disposto 
no artigo 5.º 

Art. 8.º Alem dos actos sujeitos a registo 
pelo artigo 49.º, n.º 5.º, do Codigo Com- 
mercial, ficam tambem sujeitas ao mesmo 
registo as lransferencias de todos ou parte 
dos ramos de seguros, e bem assim as 
nomeações, reconducções é exonerações de 
directores, gerentes e representantes, e re- 
spectivos substitutos, das sociedades de segu- 
ros, que exerçam a sua industria no reino. 

$ 4.º Não produzirão effeitos, antes do 
registo, os actos a elle sujeitos. 

$ 2.º Os emolumentos devidos pelas in- 
scrições no registo commercial dos differentes 
actos, a que se refere este artigo, são 08 
fixados na lei de 29 de agosto de 1889, 
tendo em vista para as transferencias de 


“seguros o respectivo valor, e será de 25000 


réis o emolumento relativo aos demais actos 
mencionados. 

Art. 9.º Alem das publicações obrigato- 
rias' para as sociedades commerciaes, serão 
tambem publicadas as deliberações socíaes 
relativas a todos os actos especificados nd 
artigo anterior. 

8 4.º As publicações obrigatorias deverão 
ser feitas no Diario do Governo, num jornal 
de Lisboa, noutro do Porto, e noutro da 
localidade em -que tiverem a sua sede as 
sociedades de seguros ou as agencias geraes 
de sociedades estrangeiras. 

$ 2.º As folhas destes jornaes, contendo 
o respectivo titulo e as publicações obrigato- 
rias, serão apresentadas para o registo, 6 
ficarão archivadas na Secretaria do Tribunal 
do Commercio. 

Art. 40.º Só os tribunaes portugueses 
serão competentes para conhecer dos direi- 
tos e obrigações emergentes dos contratos 
de seguros celebrados no reino, ou respei- 
tantes a pessoas ou entidades nelle domici- 
liadas à data dos mesmos contratos, oq a 
bens nelle existentes. 

8 unico. Serão havidos como celebrados 
em Portugal os contratos de seguro, sempre 
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que na data respectiva os segurados se 
encontrem no reino. 

Art. 44.º Não serão exigiveis em tribu- 

naes portugueses as obrigações resultantes 
dos contratos a que se refere o artigo ante- 
cedente, quando celebrados com entidades 
não autorizadas a exercer a indostria de 
seguros em Portugal, nem serão exequiveis 
em Portugal as sentenças dos tribunaes 
estrangeiros que se fundarem nesses con- 
tratos. : 
' & unico. Nas hypotheses do artigo 460.º 
do Codigo Commercial, não estando o segu- 
rador autorizado a exercer a sua industria 
em Portagal, applicar-se-hão as regras sobre 
collação, inofficiosidade e rescisão de actos 
celebrados em prejuizo dos credores, quanto 
és quantias seguras, se excederem as impor- 
tancias recebidas pelo segurador. 


CAPITULO II 
Das sociedades mutuas 


Art. 42.º .É autorizada a constituição de 
socisdades multuas de seguros, que para 
todos os effeitos serão havidas como socie- 
dades commerciaes. 

& 4.º Os socios das sociedades de que 
trata esté artigo serão os proprios segurados 
em numero illimitado. A 

8 2.º Estas sociedades não poderão, po- 
rem, constituir-se com menos de dez socios. 
"8 3.º As sociedades muluas serão des- 
ignadas por uma denominação, sempre acom- 
panhada das expressões «sociedade mutua» 
ou emutua». | 

8 4.º Para os efeitos do imposto do 
sélio e dos emolumentos do registo commer- 
cial, as sociedades mutuas serão equiparadas 
às anonymas, e o capital de garantia ao 
capital social. 

Art. 43.º As sociedades mutuas só pode- 
rão constituir-se por escritura publica, a qual 
especificará : 

4.º Os nomes, firmas ou denominações 6 
domicilios dos fandadores ; 

2.º A denominação, sede e succursaes da 
sociedade ; 

3.º O sen objecto; 

k.º A sua duração ; 

- 6.º A importancia do capital de garantia, 
as condições da sua amortização, e os nomes 
dos socios que o houverem subscrito, com 
indicação das quantias subscritas e pagas 
por cada um; 

6.º As regras sobre a admissão e exclu- 
são de socios ; 

7.º O modo de. applicação das receitas e 
as percentagens destinadas às despesas da 
administração ; 

8.º A proporção em que devam ser repar- 
tidos os lucros, segundo os diversos typos 
de contratos, e as vantagens que porventura 


A) 
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sejam especialmente concedidas aos subscri- 
tores do capital de garantia; 

9.º A determinação da responsabilidade 
de socios, que se estipule a favor de tercei- 
ros, para se tornar effectiva depois de 
excutido o patrimonio social; 

10.º A organização da administração e 
do conselho fiscal ; 

44.º Os. poderes das assembleias geraes, 
as condições necessarias à sua constituição 
e funccionamento e ao exercicio do direito 
de voto,,e a forma por que os socios se 
poderão fazer representar ; 

12.º O limite maximo de valbres que 
poderão segurar-se, sem reseguro ; 

13.º O modo de proceder à liquidação é 
partilhada sociedade ; | 

44.º E em geral todas as clausulas, não 
contrarias à lei, que os interessados queiram 
estipular. 

- Art. 44.º Cada socio terá um voto na 
assembleia geral e nella poderá fazer-se 
representar por outro associado, sem pre- 
juizo de qualquer estipulação em contrario. 

8 4.º A assembleia geral só fanccionará 
em virtude de primeira convocação quando 
compareça ou se faça representar a decima 
parte, pelo menos, do numero dos asso- 
ciados. 

8 2.º A assembleia geral poderá delegar 
os seus poderes ordinarios num conselho 
geral eleito por-tempo não superior a tinco 
annos. 

8 3.º Os estatutos poderão autorizar a 
constituição de secções regionaes dos asso- 
ciados, para os effeitos dos n.º 4.º e 2.º do 
artigo 187.º do Codigo Commercial. 

Art. 45.º As funcções dos gerentes ou 
directores e dos membros do conselho fiscal 
durarão pelo tempo que os estatutos designa- 
rem, e, não o designando, por tres annos. 

Art. 46.º Os credores da sociedade terão 
acção sobre o patrimonio social. 

Art. 47.º Observar-se-hão quanto às, $ocie- 
dades mutuas, na parte applicavel, as dispo- 
sições das secções mk a vi do capitulo mm do 
titulo 11 do livro mn do Codigo Commercial. 


CAPITULO HI 


Do funccionamento e da fiscalização 
das sociedades de seguros 


Art. 48.º As sociedades de seguros deve- 
rão destinar uma percentagem não inferior 
à vigesima parte dos lucros liquidos annuaes 
para a constituição de um fundo de reserva, 
até que este altinja, pelo menos, nas socie- 
dades anonymas a quinta parte do capital 
social é nas sociedades mutuas a importan- 
cla de 100:0005000 réis. 

Art. 19.º Alem do fundo de reserva, a 
que se refere o artigo antecedente, as socie- 
dades de que trata este decreto serão obri- 
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gadas a constituir reservas de seguros ven- 
cidos, reservas mathematicas de seguros de 
"vidas e reservas de garantia das demais 
especies de seguros. 

$ unico. As reservas estabelecidas por 
este artigo, calculadas em relação à situação 
da sociedade no ultimo dia de cada anno 
civil, deverão constituir-se e applicar-se 


nessa conformidade até o fim do primeiro 


semestre de anno seguinte. 

Art. 20.º As reservas mathematicas, cor- 
respondentes à differença entre os valores 
actuaes das responsabilidades reciprocas da 
sociedadê e das pessoas que tenham contra- 
tado os seguros, serão calculadas em con- 
formidado com as tábuas de mortalidade 
empregadas para o calculo das tarifas de 
premios e a uma taxa de juro não superior 
à que tiver servido de base ao mesmo 
calculo. 

$ 4.º Não se computarão para os calculos 
das reservas malthematicas os capitães segu- 
ros em outra. sociedade autorizada a exercer 
a industria de seguros em Portugal. 

$-2.º No caso de duas ou mais socie- 
dades contratarem o segaro conjuntamente, 
só será altendida, para a constituição da re- 
serva mathematica. de cada uma, a respectiva 
parte. | 

83.º As reservas mathematicas serão con- 
stitaidas : ; 

4.º Pelo deposito estabelecido no n.º 4.º 
do artigo 4.º, na parte em que este não 
exceda a importancia correspondente às mes- 
mas reservas ; | 

“2.º Conforme o disposto no artigo 22.º, 
na parte em que a importancia correspon- 
dente ás reservas exceda o montante do de- 
. posito. 

. Art. 24.º As reservas denominadas de 
garantia corresponderão a um por dois mil 
das importancias seguras e serão consti- 
tuidas : | 

4.º Pelo deposito eflectuado nos termos 
do n.º 2.º ou do n.º 3.º do artigo 4.º, na 
parte em que não exceder a importancia 
correspondente às mesmas reservas ; 

2.º Conforme o disposto no artigo se- 
guinte, na parte em que a importancia cor- 
respondente às reservas exceda o montante 
do deposito. | 

Art. 22.º As reservas malhematicas e de 
garantia, na parte em que respectivamente 
excedam os depositos, e as reservas de sega- 
ros vencidos serão empregadas em dinheiro 
ou em harmonia com o disposto nos nume- 
ros seguintes : 

4.º Em titulos da divida publica portu- 
guesa; em emprestimos sobre estes titulos 
até 75 por cento da respectiva cotação; em 
emprestimos sobre as apolices da propria 
sociedade; em primeira bypotheca sobre 
predios urbanos situados no continente do 
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reino e ilhas adjacentes, não podendo a 
quantia emprestada exceder a 75 por cento 
do valor d'esses predios; na acquisição de 
immoveis situados igualmente no continente 
ou ilhas adjacentes ; 

2.º Em obrigações da Companhia Geral 
do Credito Predial Português e das camaras 
municipaes; em emprestimos sobre quaes- 
quer d'esses titulos até 75 por cento da sua 
cotação; em primeira hypotheca sobre pre- 
dios rusticos situados no continente do reino 
ou ilhas adjacentes, não podendo a impor- 
tancia do emprestimo exceder a 40 por cento 
do valor dos mesmos predios ; 

3.º Em títulos. de credito de qualquer 
natureza, nacionaes e estrangeiros, cuja es- 
colha tenha sido feita pela sociedade interes- 
sada e approvada pelo Ministro da Fazenda, 
sob parecer do Conselho de Seguros ; é em 
emprestimos sobre esses titulos até 73 por 
cento da respectiva cotação. 

$ 4.º As reservas de seguros vencidos é 
o excedente das reservas mathematicas e de 
garantia sobre os depositos iniciaes poderão 
empregar-se totalmente, nos termos do n.º 4.º 
do presente artigo; até 50 por cento da re- 
spectiva importancia, nos termos do n.º 2.º; 
e até 25 por cento, nos termos do n.º 3.º 

8 2.º Deverão ser depositados na Caixa 
Geral de Depositos o dinheiro e titulos em 
que se empregarem as reservas. 

8 3.º Os valores a que se refere o para- 
grapho anterior poderão-ser levanfados, com 
previa autorização do Ministro da Fazenda, 
não só na hypothese do & 5.º do artigo se- 
guinte, mas tambem na parte excedente à 
importancia das reservas, calculada em rela- 
ção ao ultimo dia do anno civil immediata- 
mente anterior, ou na parte necessaria para 
outro emprego permiltido por este artigo ou 
ainda para pagamento ou resgate de apolices. 

Art. 23.º As reservas de seguros venci- 
dos, mathematicas e de garantia caucionarão 
especialmente os creditos dos segurados, que 
terão preferencia aos de quaesquer outros 
credores, nos respectivos valores, assim como 
no demais activo social necessario para per- 
fazer o montante dos mesmos creditos. 

& 4.º Não poderão ser penhorados nem 
arrestados os valores que constituem os refe- 
ridos depositos e reservas, salvo para paga- 
mento de creditos dos segurados, nos termos 
d'este artigo. 

$ 2.º Dos depositos poderão retirar-se as 
quantias destinadas ao pagamento e resgate 
das apolices, mas somente quando se não 
possam satisfazer por outra forma, e sem- 
pre com previa autorização do Ministro da 
Fazenda. 

8 3.º No caso de fusão de sociedades de 
seguros, e no de constituição de sociedades 
mutuas em conformidade com o disposto 
no artigo 47.º, os depositos e reservas 
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deverão passar para a nova sociedade, na 
parte necessaria para perfazer os respectivos 
depositos e reservas, é do mesmo modo no 
caso de transferencia de alguns ou todos os 
ramos de seguros, deverão passar para a 
sociedade cessionaria. 

$ 4.º Os depositos poderão ser levanta- 
dos, mediante autorização do Ministro da 
Fazenda: 


4.º Quando a sociedade não tenha che- : 


gado a constituir-se nem a tomar quaesquer 
seguros ; da 

2.º Para o rateio de que trata o 8 4.º do 
artigo 48.º; 

3.º Sempre que, tendo a sociedade ces- 
sado as operações que os mesmos depositos 
garantem, e achando-se findos os contratos 
de seguro, em virtude da expiração do respe- 
ctivo prazo, ou de qualquer outro motivo, 
se mostrem tambem extinctas ou fiquem suffi- 
cientemente garantidas as outras responsabi- 
lidades sociaes ; 

4.º Para pagamento d'estas responsabili- 
dades, se houverem cessado as operações de 
seguros que os mesmos depositos garantem, 
e estiverem findos os respectivos contratos ; 

$ 5.º Quando, tendo a sociedade cessado 
as operações, se mostre o consentimento de 
todos os interessados, ou fiquem sufficiente- 
mente garantidos os direitos dos que o não 
tiverem prestado. 

8 5.º É applicavel á exoneração da obri- 
gação de se manterem as reservas de que 
trata este artigo o disposto nos numeros 2.º 
e seguintes do precedente paragrapho. 

8 6.º Requerendo-se o levantamento dos 
depositos ou a exoneração da obrigação de 
se manterem as reservas por ter a sociedade 
cessado, no todo ou em parte, as suas opera- 
ções, poderá o Ministro da Fazenda impor 
quaesquer restricções, ou exigir caução, que 
arbitrará, e, sempre que o julgue necessa- 
rio, fará publicar avisos, convocando os inte- 
ressados a apresentar quaesquer reclamações 
no prazo de sessenta dias. 

Art. 24.º Serão reintegrados os depositos 
e as reservas sempre que se achem reduzi- 
dos por diminuição de valor ou cotação, ou 
por qualquer outra causa. 

$ unico. . Quando, em virtude de alterações 
nas bases do calculo das reservas mathema- 
ticas, seja preciso elevar a importancia re- 
spectiva, e bem assim quando, por qualquer 
motivo, seja necessario reintegrar ou refor- 
gar essas ou outras reservas e respectivos 
depositos, poderá o Ministro da Fazenda 
autorizar a reintegração ou reforço em pre- 
stações, designando os prazos e quantias cor- 
respondentes. 

Art. 25.º As sociedades de seguros não 
poderão emitlir obrigações e adquirir acções 
proprias, nem fazer quaesquer operações 
sobre ellas. 
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Art. 26.º Os lucros que as sociedades 
multuas distribuirem por qualquer forma ou 
sob qualquer denominação não poderão ex- 
ceder 3 por cento, emquanto não estiver 
amortizado o capital de garantia, se a amor- 
tização houver logar. 

Art. 27.º - As despesas de installação das 
sociedades de seguros que de futuro se con- 
stituirem em caso algum excederão a 40 por 
cento do capital social e deverão ser amorti- 
zadas no prazo maximo de dez annos, a con- 
tar da constituição definitiva da sociedade, e 
de forma que até o fim-do sexto anno esteja 
amortizada pelo menos a quinta parte é no 
fim de cada um dos annos seguintes tambem 
uma quinta parte. | 

Art. 28.º As sociedades que explorem, 
alem de outros, os seguros de vidas deverão 
separar na escrituração tudo 0 que respeitar 
especialmente a este ramo, constituindo re- 
servas distintas, e especificando nos relato- 
rios, inventarios e balanços o que corre- 
sponder às operações respectivas. 

Art. 29.º As sociedades de seguros de 
vidas não poderão segurar sobre uma só 
vida, sem reseguro, um capital superior à 
somma de 40 por cento da parte que haja 
sido desembolsada por conta do capital social 
ou de garantia com dois por mil da totali- 
dade dos riscos correntes. 

$ 4.º O Ministro da Fazenda poderá, sob 
consulta do Conselho de Seguros, autorizar 
que a percentagem sobre a parte desembol- 
sada do capital se eleve a 20 por cento. 

8 2.º Para os effeitos d'este artigo, o 
capital dos seguros de rendas vitalicias, 
computar-se-ha em quinze vezes a renda 
annual. | 

Art. 30.º As apolices de seguro emiltir-se- 
hão em duplicado, sendo um exemplar archi- 
vado na sede da sociedade e outro entregue 
ao segurado. 4 

& unico. Será somente sujeito a sello o 
exemplar destinado á sociedade. 

«Art. 34.º Não poderão celebrar-se contra- 
tos de seguro por via de sorteio, nem asse- 
gurar-se por esta forma quaesquer lacros 
aos segurados. 

Art. 32.º As sociedades que derem parti- 
cipação nos lucros aos segurados deverão 
escriturá-los annualmente em relação a cada . 
um d'elles, e a todos os interessados envia- 
rão a nota respectiva. 

$ unico. Quando os lucros deverem ser 
empregados no aumento do capital seguro 
ou na redacção dos premios futuros, mea- 
cionar-se-hão estas circuntancias na apolice. 

Art. 33.º O contrato de seguro de vidas 
somente poderá considerar-se insubsistente 
por falta de pagamento do premio, quando o 
segurado, depois de avisado por meio de 
carta registada, não satisfaça a quantia em 
divida no prazo de oito dias ou noutro, 
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nunca inferior a este, que porventura se 
ache estipulado na apolice. 

$ unico. O prazo a que se refere o pre- 
sente artigo contar-se-ha da data do registo 
da carta, a qual será dirigida para a ultima 
residencia do segurado, que conste dos regis- 
tos e documentos da sociedade seguradora. 

Art. 34.º Deverão as sociedades de sega- 


ros manter em dia o registo das suas apo- 


lices. 

$ 4.º No registo inscrever-se-hão todas as 
apolices emittidas ou renovadas durante O 
anno, com indicação : 

a) Do numero e data da apolice; 

b) Do nome, firma ou denominação da 
pessoa ou entidade que faz segurar ; 

c) Do objecto do -seguro e sua natureza, 
situação e valor; 

d) Dos riscos contra que se faz o seguro ; 

e) Da importancia segura; 

f) Do premio; 

9) Dos premios do reseguro com designa- 
ção das sociedades que os receberem. 

8 2.º Quanto aos seguros de vidas, 0 
registo deverá especificar mais: 

a) O typo do contrato ; | 

b) O nome e profissão da pessoa cuja 
vida se segura, e a sua idade no momento 
. da emissão da apolice. 

$ 3.º Observar-se-ha quanto ao registo 
dos reseguros, na parte applicavel, o dis- 
posto nos paragraphos anteriores. 

Art. 35.º Durante os seis primeiros meses 
de cada anno civil, as sociedades de que trata 
este decreto apresentarão ao Conselho de Se- 
guros, com respeito ao anno anterior, um 
mappa estatístico extrahido dos registos a 
que se referem os artigos antecedentes, é 
bem assim um relatorio indicando : 

4.º O montante das diferentes reservas 
e a forma da sua applicação, discriminando- 
se, quanto às reservas mathematicas, a parte 
correspondente aos diversos typos de segu- 
ros de vidas; 

2.º O pagamento dos premios de seguro 
e os de reseguro com designação das socie- 
dades que os receberem; a liquidação e 
pagamento de sinistros ou das quantias se- 
guras; as reducções dos contratos ; as annul- 
lações, rescisões e resgates das apolices, com 
. as respectivas liquidações e pagamentos; a 
parte dos lucros dos segurados empregada 
no anmento do capital seguro ou nas redu- 
cções dos premios ; 

d.º Quanto especialmente ao seguro de 
vidas : 

a) A mortalidade real e a prevista nas 
tábuas adoptadas ; 

b) A taxa real da collocação de capitaes e 
a que sirva de base ao calculo das reservas 
mathematicas e tarifas de premios; 

c) Os rendimentos dos valores que consti- 
tuam as reservas. 
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Art. 36.º Nos primeiros seis meses de 
cada anno social, as sociedades de seguros 
apresentarão ao Conselho, com respeito à 
gerencia immediatamente anterior : 

4.º O inventario do activo é passivo; 

2.º A conta de ganhos e perdas; 

3.º O relatorio sobre a situação commer- 
cial, financeira e economica da sociedade. 

Art. 37.º As sociedades de seguros envia- 


- rão ao Conselho todas as publicações que 


fizerem e distribuirem pelos accionistas e 
segurados, e, nos dois meses seguintes à 
assembleia geral ordinaria, uma copia da 
respectiva acta, bem como quaesquer do- 
cumentos apresentados nessa reunião e ainda 
não remettidos ao mesmo Conselho. - 

Art. 38.º Deverão as sociedades de se- 
guros prestar ao Conselho, no prazo de 
oito días, todas as informações e copias 
que este requisitar, e facultar-lhe, ou aos 
peritos por elle delegados, e em igual 
prazo, o exame da escrituração e de quaes- 
quer documentos concernentes às operações 
sociaes. 

$ unico. O Ministro da Fazenda ordenará 
inspecções à escrituração e documentos das 
diversas sociedades de seguros, devendo 
recair sobre cada sociedade, pelo menos, 
uma inspecção de cinco em cinco annos. 


CAPITULO IV 


Da fusão de sociedades e da transferencia 
das operações sociaes 


Art. 39.º Não poderá realizar-se a fusão 
de duas ou mais sociedades de seguros de 
vidas, quando se lhe opponha pelo menos 
uma quinta parte dos segurados de qualquer 
d'ellas. 

& 4.º Ao requerimento pedindo antoriza- 
ção para fusão deverão juntar-se os inventa- 
rios e balanços das sociedades, e o projecto 
do contrato. 

$ 2.º Requerida a autorização para a fusão 
de duas ou mais sociedades, deverá o Con- 
selho de Seguros fazer publicar um aviso 
com um extracto dos documentos a que 
se refore o paragrapho precedente, con- 
vidando todos os segurados a apresentar 
quaesquer reclamações no WQrazo de sessenta 
dias. 

8 3.º O aviso será expedido por carta re- 
gistada aos segurados cuja residencia seja 
conhecida. 

$ 4.º Todas as despesas correrão por 
conta das sociedades interessadas. 

$ 5.º A fusão de sociedades portuguesas 
dependerá tambem das outras condições é 
tramites estabelecidos no Codigo Commer- 
cial é no do Processo Commercial. 

Art. 40.º Quando uma sociedade de segu- 
ros de vidas se propuser transferir todos oq 
parte dos ramos de seguros, que explore, à 
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" ontras sociedades autorizadas, observar-se-ba 
na parte applicavel o disposto no artigo an- 
tecedente. 


CAPITULO V 


Da Fevogação da autorização concedida 
sociedades de seguros 
e da respectiva liquidação 


Art. 44.º O Ministro da Fazenda retirará 
| a autorização: 


4.º Ás sociedades de seguros que, DU 
prazo de noventa dias depois de haver sido 


concedida, não iniciem as suas operações no 


reino ; 

2.º Ás sociedades de seguros que não 
regularizem, completem ou reforcem os de- 
positos e reservas, ou não appliquem devi- 
damente as importancias respectivas nos pra- 
zos que, nos termos d'este decreto, lhes sejam 
fixados em notificação para esse effeito ; 

3.º Ás sociedades de seguros que, no 
prazo designado nas respectivas notificações, 
não se conformem com as disposições da lei, 
dos estatutos, das bases approvadas para as 
respectivas operações ou estabelecidas nos 
termos do artigo 6.º; 

4.º Ás sociedades de seguros que, nos 
prazos que lhes forem assinados em notifica- 
ção para esse effeito, não satisfaçam ao Es- 
tado a parte que lhes caiba no rateio a que 
se refere o artigo 63.º, a importancia da 
contribuição industrial respectiva, ou as mul- 
tas e custas em que houverem sido conde- 
mnados os seus directores, gerentes ou re- 
presentantes, nos termos do capitulo 1x deste 
decreto. | 

$ unico. A autorização será relirada em 
portaria fundamentada e publicada no Diario 
"do Governo. 

Art. 42.º Entrarão immediatamente em 
liquidação as sociedades dissolvidas e aquel- 
las a que seja relirada a autorização nos 
termos do artigo anterior. 

Art. 43.º As sociedades em liquidação não 
poderão fazer novas operações de seguros, 
renovar ou prorogar os seguros existentes ou 
elevar as importancias respectivas, nem effe- 
cluar o resgate de apolices, sem previa auto- 
rização do Ministro da Fazenda. 

Art. 44º No de fallencia ou liquida- 
ção de qualquer?sociedade de seguros de 
vidas deverá o Conselho tomar immediata- 
mente conta das reservas mathematicas e de 
seguros vencidos, e dos valores necessarios 
para as completar, observando-se o disposto 
nos artigos seguintes. | 

8 unico. No caso de se fazer restrictamente 
a liquidação do ramo de seguros de vidas, 
observar-se-hão tambem, na parte applicavel, 
as disposições d'este artigo e dos seguintes. 

Art. 45.º O Conselho deverá liquidar e pa- 
gar os creditos resultantes de seguros de vidas 
vencidos antes da abertura da liquidação. 
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$ unico. Os creditos resultantes de sega- 
ros que se vençam durante a liquidação da 
sociedade serão liquidados e pagos na parte 
correspondente ao rateio a que porventara 
tenha de se proceder entre os segurados. 

Art. 46.º O Conselho formulará uma pro- 
posta para a transferencia das reservas ma- 
thematicas e respectivas responsabilidades a 
outra ou outras sociedades de seguros de 
vidas, observando-se, na parte applicavel, 0 
disposto no artigo 39.º 

$ unico. No caso de se realizar a transfe- 
rencia, deverá o Conselho de Seguros resti- 
tuir à massa fallida ou aos liquidatarios as 
importancias que não tenham sido emprega- 
das nessa operação e excpdam as despesas 
feitas. 

Art. 47.º Se não se puder realisar a trans- 
ferencia das reservas e responsabilidades nos 
termos do artigo anterior, o Conselho de 
Seguros organizará uma proposta para a 
constituição de uma sociedade mutua entre 
os segurados, e a submetterá à discussão é 
approvação d'estes, em assembleia geral, 
E será convocada mediante as formalida- 

es estabelecidas no artigo 39.º 

$ unico. Se a maioria dos segurados pre- 
sentes approvar a constituição da sociedade 
mutua, proceder-se-ha à eleição dos respecti- 
vos corpos gerentes, que outorgarão a escri- 
tura social. 

Art. 48.º Se não se puder constituir a 
sociedade mutaa, poderá o Conselho de Se- 
guros promover novamente a transferencia 
de reservas e responsabilidades nos termos 
do artigo 46.º 

$ 4.º Não se realizando a transferencia, 
procederá o Conselho de Seguros ao rateio 
das reservas pelos segurados, devendo publi- 
cá-lo e submettê-lo a reclamação nos termos 
do artigo 39.º 

$ 2.º As reclamações sérão decididas sum- 
mariamente pelo Conselho, podendo no prazo 
de trinta dias a contar da notificação da deci- 
são respectiva interpor-se recurso para O 
Ministro da Fazenda. ; 


CAPITULO Vi 
Das sociedades estrangeiras de seguros 


Art. 49.º As sociedades estrangeiras, ano- 
Dymas ou muluas, que pretenderem exercer 
a industria de seguros em Portugal deverão: 

4.º Effectuar os depositos de que trata o 
artigo &.º; 

2.º Requerer autorização para fanccionar 
em Portugal; 

3.º Estabelecer no reino uma gerencia 
com plenos poderes para liquidar e pagar os 
seguros, liquidar e eflectuar os resgates ou 
reducções das apolices, assinar estas, bem 
como as quitações ou outros quaesquer do- 
cumentos relativos às operações a realizar 


E 
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em Portugal, representar as sociedades para 
com o Estado, accionistas, segurados e quaes- 
quer terceiros, e accionar e ser accionada em 
nome d'ellas nos tribunaes portugueses. 

$ 4.º A acceitação ou recusa definitiva 


dos seguros poderá ficar dependente de deli- 


beração dos corpos gerentes da sociedade 
na respectiva sede, mas neste caso será com- 
municada aos interessados dentro do prazo 
que para esse fim previa e expressamente 
for fixado. 

8 2.º As sociedades que pretendam auto- 
rização para funccionar apresentarão os re- 
spectivos estatutos e documentos, que provem 
a sua existencia legal no país onde tenham a 
sede, a procuração aos representantes e sub- 
stitutos respectivos, e a determinação das 
bases technicas dos diversos ramos de se- 
guro, que se proponham explorar em Portu- 
gal, observando-se quanto aos seguros de 
vidas o. disposto no $ 2.º do artigo 5.º | 

8 3.º Será denegada a autorização, sem- 
pre que se não mostre a existencia legal da 
sociedade no país da sua sede, ou que as 
bases adoptadas para as operações se não 
conformem com a legislação portuguesa ou 
não offereçam garantias bastantes aos segu- 
rados. 

6 4.º Observar-se-ha, na parte applicavel, 
o disposto nos 88 3.º e seguintes do artigo 5.º, 
devendo o Conselho de Seguros officiar aos 
representantes das sociedades estrangeiras 
para serem alteradas as hases apresentadas 
conforme se mostre necessario. 

8 5.º A gerencia das sociedades estran- 
geiras de seguros em Portugal poderá ser 
exercida por duas ou mais pessoas ou socie- 
dades commerciaes com sede no reino, mas 
em tal caso designar-se-ha de entre ellas 
uma que fique especialmente encarregada da 
representação para com o Estado, accionis- 
tas, segurados e quaesquer terceiros. 

8 6.º As sociedades estrangeiras poderão 
nas procurações regular a substituição dos 
seus gerentes, bem como dar a estes a facul- 
dade de nomear sub-agentes ou agentes locaes. 

Art. 50.º As sociedades estrangeiras de 
seguros serão sujeitas à legislação portuguesa 
e à jurisdição dos tribunaes do reino, no 
tocante a todas as operações respeitantes a 
Portugal, sendo nulla qualquer estipulação 
em contrario. 

8 unico. A estas sociedades é em espe- 
cial applicavel o artigo 414.º do Codigo Com- 
mercial, sendo os seus representantes equipa- 
rados aos directores ou gerentes de socie- 
dades portuguesas. 

Art. 94.º As sociedades estrangeiras de 
seguros ficarão obrigadas: 

4.º A constituir reservas de seguros ven- 
cidos, mathematicas e de garantia nos termos 
deste decreto, com respeito às operações 
concernentes ao reino ; 
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2.º A archivar na sede da agencia geral 
as apolices relativas a Portugal, organizando 
ahi o respectivo registo e uma escrituração 
especial de todas as operações respeitantes 
ao reino ; 

3.º A apresentar ao Conselho de Segu- 
ros, nos termos d'este decreto, mappas esta- 
tisticos, relatorios, documentos, informações 
sobre as operações respectivas a Portogal, é 
os inventarios, balanços, relatorios annuaes 
da administração e fiscalização na respectiva 


sede ; 

4.º A facilitar ao Conselho de Seguros ou 
seus delegados, nos termos d'este decreto, 
os exames é inspecções na escrituração e 
documentos respeitantes ás operações no 


reino ; 


8.º A satisfazer os emolumentos, despesas 
com a fiscalização official e contribuição indus- 


trial, conforme o determinado neste diploma ; 


6.º A .solicitar do Ministro da Fazenda 
autorização para a fusão com outras socie- 
dades, para a transferencia de operações, 6 
para quaesquer alterações na respectiva con- 
stiluição e nas bases das operações de segu- 
ros, e bem assim a adoptar as alterações 
das bases de calculo das reservas methema- 
ticas e das tarifas, ordenadas de conformi- 
dade com o artigo 6.º 

Art. 92.º Observar-se-ha o disposto no 
artigo 243.º do Codigo do Processo Civil 
quanto a todos os documentos apresentados 
pelas sociedades de seguros nos termos d'este 
decreto e expedidos por autoridades estran- 
geiras ou com a sua intervenção. 

$ anico. Todos os outros documentos, in- 
formações ou communicações que não forem 


redigidos em lingua portuguesa serão acom- 


panhados de traducção. 

Art. 93.º Serão redigidas em português 
as apolices de seguros respeitantes a Porta- 
gal, bem como os relatorios das operações 
relativas ao reino. 

& unico. Aos segurados domiciliados em 
Portugal serão distribuidos os relatorios das 
operações de seguros de vidas relativas ao 
reino, com a tradacção portaguesa dos rela- 
torios, balanços e inventarios de todas as 
operações da sociedade. 

Art. 54.º As PR A não 
poderão explorar em Porthgal operações de 
seguros probibidas pela legislação dos respe- 
ctivos paises. 

Art. 55.º Ás sociedades estrangeiras po- 
derá ser suspensa ou retirada a autorização, 
nos termos d'este decreto. 

$4.º Proceder-se-ha à liquidação das so- 
ciedades estrangeiras de seguros que se dis- 
solvam, d'aquellas cuja autorização seja reti- 
rada e das que deixem de exercer a sua 
industria em Portugal. 

8 2.º A transferencia que, por meio de 
fusão ou por outra forma, as sociedades 
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estrangeiras de seguros façam das operações 
respectivas só dispensará a liquidação quando 
as sociedades para que as operações sejam 
transferidas tenham ou alcancem autorização 
para exercer a sua industria no reino, é 
quando hajam sido observadas as disposi- 
ções dos artigos 39.º e 40.º d'este decreto 
no tocante a seguros relativos a Portugal. 

8 3.º A liquidação das sociedades estran- 
geiras de seguros respeitará sômente às obri- 
gações relativas ao reino e aos bens nelle 
existentes. 

Art. 56.º Na falta ou impedimento dos 
gerentes de uma sociedade estrangeira, e 
seus substitutos, o Ministro da Fazenda, sob 
proposta do Conselho de seguros, designará 
uma pessoa idonea para o exercicio interino 
das respectivas funcções, dando-se immedia- 
tamente conhecimento do facto aos corpos 
administrativos da sociedade. 


CAPITULO VII 
Do Conselho de Seguros 


Art. 57.º Haverá um Conselho de Sega- 
ros, composto do administrador da Caixa 
Geral de Depositos, que servirá de presi- 
dente, dos juizes das duas varas commer- 
ciaes de Lisboa, e dos lentes de contabilidade 
- e de operações financeiras do Instituto Indas- 
trial e Commercial de Lisboa. 

8:4.º Na falta ou impedimento de qual- 
quer membro do Conselho de Seguros ser- 
virá a pessoa a quem respectivamente per- 
tence substituillo no cargo a que são inhe- 
rentes as funcções no mesmo Conselho. 

$ 2.º Servirá de secretario do Conselho 
de Seguros um segundo official ou amanuense, 
que accumulará essas funcções com as do re- 
spectivo cargo. 

8 3.º Haverá uma sessão ordinaria mensal 
do Conselho de Seguros, e as extraordinarias 
que o Ministro da Fazenda convocar por ne- 
cessidade de serviço. 

$ 4.º Cada um dos membros do Conselho 
de Seguros receberá uma decima parte dos 
emolumentos a que se refere o artigo 62.º, 
e, de cada sessão a que assistir, uma cedula 
de presença do valor de 105000 réis. 

8 5.º Ao secretario do conselho será abo- 
nada uma quinta parte dos referidos emolu- 
mentos. 

$ 6.º Serão incompatíveis as funcções de 
membro ou secretario do Conselho de Segu- 
ros com os logares de director, gerente, 
membro do conselho fiscal, representante ou 
empregado de qualquer sociedade de seguros 
nacional ou estrangeira. 

Art. 58.º São altribuições do Conselho de 
Seguros : 

4.º Dar parecer sobre a concessão de 
autorização para as sociedades de seguros 
se constituírem ou funccionarem ou para 
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quaesquer modificações no titulo constitutivo 
e nas bases adoptadas para o exercicio de 
industria e propor ao Ministro da Fazenda 
que a autorização se suspenda ou retire, 
quando seja caso d'isso ; 

2.º Dar parecer sobre OS recursos a que 
se referem o $ 4.º do artigo 63.º e os 88 2.º 
e 3.º do artigo 68.º; 

3.º Examinar ou fazer examinar os do- 
cumentos apresentados pelas sociedades de 
seguros, requisitar quaesquer copias, infor- 
mações ou esclarecimentos, examinar e fazer 
examinar ou inspeccionar as escriturações 
respectivas e documentos concernentes às 
operações sociaes ; 

h.º Participar ao Ministro da Fazenda 
quaesquer infracções d'este decreto, seus 
regulamentos e mais diplomas applicaveis 
às sociedades de seguros e respectivas opo- 
rações; 

5.º Propor ao Ministro da Fazenda a alte- 


à ração das bases de calculos adoptadas por 


qualquer sociedade de seguros de vidas; 

6.º Propor ao Ministro da Fazenda a no- 
tificação das sociedades de seguros para 
regularização, reintegração ou reforço dos 
seus depositos e reservas, é para modifica- 
so das tabellas .de premios de seguros dé 
vidas; 

7.º Dar parecer sobre o levantamento das 
reservas ou depositos ou de quantias quê 
façam parte d'estes, nos termos do artigo 23.º, 
sobre quaesquer outros actos da competencia 
do Ministro em materia de seguros, e ainda 
sobre a necessidade de qualquer medida rela- 
tiva a este assunto ; 

8.º Expedir os avisos estabelecidos por 
este decreto para reclamações acêrca do 
levantamento de depositos e reservas, fusão 
de sociedades e transferencia de todos ou. 
parte dos ramos de seguros; 

9.º Exercer, no caso de liquidação das 
sociedades, as attribuições determinadas no 
presente decreto ; ; 

40.º Apresentar annualmente ao Ministro 
da Fazenda e publicar um relatorio desen- 
volvido sobre a situação das diversas socie- 
dades de seguros que exerçam a sua indus- 
tria em Portugal; 

44.º Dirigir a publicação, num Boletim, 
dos diplomas, documentos e notas estalisti- 
cas sobre seguros ; 

12.º Apresentar ao Ministro da Fazenda 
relatorios especiaes sobre os exames e in- 
specções ; 

43.º Proceder ao rateio das despesas com 
a fiscalização official das sociedades de se- 
guros; 

44.º Propor ao Ministro da Fazenda a 
designação do gerente das sociedades estran- 
geiras, na hypothese do artigo 56.º; 

45.º Lançar a contribuição industrial às 
sociedades estrangeiras de seguros é às gocig- 
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dades mutuas portuguesas nos termos do ar- 
tigo 68.º; 

16.º Praticar quaesquer outros actos nos 
termos d'este decreto e disposições regula- 
mentares. 

8 4.º Serão expostos à venda o relatorio 
e o Boletim a que se referem os n.ºº 40.º e 
14.º d'este artigo. 

8 2.º As notificações de que trata o pre- 
sente decreto serão feitas por carta regis- 


tada, expedida por intermedio do Conselho 


de Seguros. 

Art. 59.º O Conselho contratará os peri- 
tos indispensaveis para o auxiliarem no exer- 
cicio das suas funcções. 

$ 4.º Os peritos só podem ser contrata- 
dos para trabalhos determinados, e receberão 
30 por cento dos emolumentos correspon- 
dentes aos actos em que intervierem. 

' 8 2.º Não poderão exercer as funcções de 
peritos os directores, gerentes, membros do 
conselho fiscal, representantes ou emprega- 
dos de qualquer sociedade de seguros nacio- 
nak ou estrangeira. 

Art. 60.º Poderá o Conselho de Seguros 
requisitar de quaesquer repartições publicas 
as diligencias, informações ou copias que 
forem necessarias para o. desempenho das 
suas altribuições. 

Art. 64.º Os membros e o secretario do 
Conselho e us peritos contratados deverão 
guardar segredo sobre os assuntos de cara- 
cter reservado de que tomarem conheci- 
mento no exercicio das suas funcções. 

Art. 62.º As sociedades de seguros paga- 
rão pelas autorizações estabelecidas neste 
decreto e pelos demais actos fixados na 
tabella que d'elle faz parte os emolumentos 
constantes da mesma tabella. 

Art. 63.º As despesas com o Conselho de 
Seguros e com a fiscalização por elle exer- 
cida serão satisfeitas com o producto das 
mulas e emolumentos e com o producto 
liquido da venda do relatorio e Boletim, a 
que se referem os n.º 10.º e 14.º do ar- 
tigo 58.º e de quaesquer outras publicações 
do Conselho. | 

$4.º A importancia do deficit, que por- 
ventura se apure com respeito a cada anno 
economico, será, até o limite marcado no 
paragrapho seguinte, raleada pelas socieda- 
des de seguros portuguesas na proporção 
dos premios cobrados no anno civil ante- 
rior, e pelas sociedades de seguros estran- 
geiras autorizadas a exercer a sua industria 
Do reino, na proporção dos premios relativos 
aos seguros respeitantes a Portugal, atten- 
dendo-se sempre à regra do $& 4.º do ar- 
tigo 64.º 

$2.º O rateio será feito pelo Conselho e 
não poderá exceder um por mil dos premios 
cobrados pelas sociedades nos termos do 
paragrapho anterior. 


24 de outubro 


& 3.º Nos dez dias seguintes ao da com- 
municação do rateio poderão as sociedades 
recorrer para o Ministro da Fazenda. 

$ 4.º O Conselho de Seguros, até 31 de 
julho de cada anno, expedirá guias para 
pagamento da parte que ás diferentes socie- 
dades caiba no rateio relativo ao anno econo- 
mico anterior, observando-se 0 disposto no 
8 1.º do artigo 68.º 

8 5.º Todos os rendimentos a que se 
refere este artigo serão escriturados como 
receita geral do Estado, ficando permiltida a 
abertura de creditos especiaes para paga- 
mento das despesas do Conselho de Seguros 
e fiscalização respectiva, nos termos d'este 
decreto. 

CAPITULO VIII 


Disposições fiscaes 


Art. 64.º As sociedades estrangeiras de 
seguros que exerçam a sua industria no 
reino pagarão a contribuição industrial: 

De 2 por cento sobre os premios de segu- 
ros de vidas ou reseguros referentes ao 
reino e sobre as quantias que por conta dos 
lucros dos segurados se tenham deduzido 
nesses premios ; 

De 5 por cento sobre os premios de quaes- 
quer outros seguros ou reseguros respei- 
tantes ao reino. 

8 4.º Para os efeitos d'este artigo deda- 
zir-se-hão da importancia dos premios cobra- 
dos os premios do reseguro das respectivas 
apolices pagos a quaesquer sociedades auto- 
rizadas a funccionar em Portugal. 

$ 2.º Fica abolida com respeito ás agen- 
cias ou succursaes das sociedades estrangal- 
ras de seguros a contribuição industrial a 
que se refere a verba n.º 19 da tabella n.º 2, 
que faz parte do regulamento da contribuição 
industrial, 

$ 3.º As sociedades e quaesquer indivi- 

duos encarregados da gerencia em Portugal 
das sociedades estrangeiras de seguros fica- 
rão sujeitos à contribuição industrial fixada 
no n.º 20 da tabella citada. 
- Art. 65.º As sociedades portuguesas ma- 
tuas pagarão metade das taxas estabelecidas 
no artigo anterior, mas a contribuição recairá 
sobre todos os premios cobrados, tanto no 
pais como no estrangeiro. 

Art. 66.º As sociedades anonymas porta- 
guesas de seguros continuarão sujeitas a 
contribuição industrial nos termos da legis- 
lação vigente. 

Art. 67.º As importancias da contribuição 
industrial e addicionaes a cargo das socie- 
dades de seguros poderão ser por ellas cobra- 
das dos segurados, em proporção dos respe- 
tivos premios. 

Art. 68.º As sociedades a que se referem 
os artigos 64.º e 65.º deverão nos primeiros 
cinco dias de cada trimestre do anao civil 





91:de outabro 


enviar ao Conselho de Seguros uma nota 
relativa ao trimestre anterior, a qual especi- 
ficará: 

4.º - Os premios óu prestações por conta 
d'elles que, com relação aos diferentes ramos 
de seguros, hajam sido arrecadados pela 
sociedade ; | - 

2.º -Os lucros dos segurados levados à 
conta dos respectivos premios ; 

3.º Os premios de reseguro pagos a ou- 


tras sociedades autorizadas a exercer a sua . 


industria em Portugal. ; 

8 4.º Nos cinco dias seguintes o Conse- 
lho de Seguros expedirá guias para o paga- 
mento da contribuição industrial e percenta- 
gens addicionaes, observando-se, na parte 
applicavel, o disposto no artigo 33.º do re- 
gulamento de 46 de julho de 1896, e devendo 
a importancia respectiva dar entrada no cofre 
da recebedoria até o dia 20 do primeiro mês 
do trimestre. 

$ 2.º Das decisões do Conselho de Segu- 
ros sobre contribuição industrial somente 
haverá recurso para o Ministro da Fazenda. 

8 3.º O recurso estabelecido no paragra- 
pho antecedente: não terá effeito suspensivo e 


poderá ser interposto no prazo de trinta dias, 


a contar da expedição das guias. 


CAPITULO IX 
Dispotições penaes 


Art. 69.º Será condemnado em multa-de 
1005000 réis a 1:0008000 réis : 

1.º Aquelle que sirva de intermediario 
para se realizarem operações de seguros pro- 
hibidas ; | | 

2.º O director, gerente ou representante 
de qualquer sociedade de seguros que faça 
falsas declarações ao Conselho de Seguros 
ou à Fazenda Nacional, ou que, com o fim 
de angariar contratos, dê informações in- 
exactas em noticias, reclamos, ou por qual- 
quer outra forma; 

3.º O director, gerente ou representante 
de qualquer sociedade de seguros, que impeça 
08 exames e inspecções ou recuse as infor- 
a ou: documentos devidamente requisi- 
ados ; 

4.º O director, gerente ou representante 
de qualquer sociedade de seguros, que pro- 
ceda em virtude de actos que não tenham a 
competente autorização ou não estejam devi- 
damente registados. 

$4.º A multa imposta aos directores, 
gerentes ou representantes das sociedades 
de seguros por falsas declarações, no intuito 
de prejudicar a Fazenda Nacional, não será 
inferior ao quintaplo do prejuizo que d'essas 
declarações poderia resultar. 

$ 2.º Não poderão exercer as funcções 
de director, gerente ou representante de 
qualquer sociedade de seguros, os individuos 
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que por sentença passada em julgado hajam 
sido condemnados nos termos d'este artigo. 

Art. 70.º A simples demora sem motivo 
justificado da apresentação de quaesquer 
documentos, informações, esclarecimentos ou 
na apresentação de quaesquer livros ou do- 
cumentos a exame ou inspecção será punida 
com a multa de 58000 réis por cada dia. 

$ unico. Quando a demora exceda a trinta 
dias, a pena poderá ir até o maximo estabe- 
lecido no artigo antecedente, mesmo quando 
ao numero de dias de demora corresponda 


uma multa inferior. . 


Art. 74.º Será condemnado em multa de 


805000 a 5005000 réis. todo aquelle que 
infrinja quaesquer disposições legaes sobre 


seguros e sociedades respectivas, sempre que 


na lei não esteja estabelecida pena mais grave. 


Art. 72.º Na hypolhese de accumulação 


das infracções de que trata este decreto, 


dar-se-ha sempre a accumulação de multas. 
Art. 73.º Quando o individuo condemnado 
por uma ou mais das infracções de que tra- 


tam os artigos anteriores incorra noutra oa 


noutras, antes de decorrido um anno depois 
de haver transitado em julgado a primeira 
sentença, a condemnação será: . 

4.º De 5005000 a 2:00054000 réis, nas 


hypotheses do artigo 69.º; 


2.º De 105000 réis por dia, na hypothese 
do artigo 70.º, podendo a multa ir até réis 
2:0003000, no caso previsto no $& unico do 
mesmo artigo; | 

3.º De 14005000 a 4:0004000 réis, na 
hypothese do artigo 74.º 

Art. 74.º Serão julgados em processo 
correccional ou de policia corrkccional, nos 
termos da lei, os agentes das infracções a 
que se referem os artigos antecedentes. |. 

Art. 75.º As sentenças condemnatorias 
serão publicadas nos termos do artigo 9.º 

& unico. A publicação será ordenada na 
sentença e as respectivas despesas entrarão 
em regra de custas. 

Art. 76.º As sociedades de seguros re- 
sponderão pelas multas em que incorrerem 
os seus directores, gerentes ou representan- 
tes nos lermos d'este capitulo, bem como 
pelas custas dos respectivos processos. 


CAPITULO X 
Disposições transitorias é finaes 


Art. 77.º As sociedades de seguros que 
actualmente fanccionam em Portugal deverão 
requerer autorização para continuar o exer- 
cicio da respectiva industria, e regular-se-hão 
pelas disposições d'este decreto, com respeito 
a todas as operações de seguros e aos 
demais actos que pratiquem desde a data 
em que elle comece a vigorar. 

Art. 78.º As sociedades estrangeiras de- 
verão constituir os depositos exigidos por 
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este. decreto no prazo de seis meses, e as 
nacionaes deverão constitui-los no prazo de 
cinco annos, de modo que no fim de cada anno 
esteja feito o deposito na parte que proporcio- 
nalmente corresponder ao tempo decorrido. 
- Art. 79.º Até o fim do 4.º semestre 
de 1908 deverão as sociedades conformar-se 
com as disposições d'este decreto sobre 
reservas de seguros vencidos, de garantia é 
mathematicas. 

& unico. Poderá o Ministro da Fazenda, 
sob consulta do Conselho de Seguros, per- 
miltir que nas reservas que, em harmonia 
com a situação das sociedades no fim do 
anno corrente, se constituirem até o fim do 
4.º semestre de 1908, sejam excedidos os 
limites de 50 e 25 por cento estabelecidos 
no $ 1.º do artigo 22.º 

Art. 80.º As sociedades de seguros que 
actualmente fanccionam em Portugal e pre- 
tendam limitar a exploração de alguns ou 
todos os ramos de seguros aos contratos que 
tenham pendentes assim o declararão no prazo 
a que se refere o n.º 2.º do artigo seguinte. 

& unico. As sociedades a que se refere 
este artigo ficarão sujeitas, quanto aos con- 
tratos pendentes, ao preceiluado no presente 
decreto e deverão constituir as reservas a 
elles relativas, não sendo, porem, obrigadas 
a fazer os correspondentes depositos. 

Art. 84.º Deverão cessar o exercicio da 
industria de seguros em Portugal: 

4.º As sociedades que não constituam os 
depositos ou reservas nos termos e prazos 
estabelecidos ; 

2.º As sociedades que dentro do prazo 
de tres metes não requeiram autorização 
para continuar o exercicio da sua industria ; 

3.º As sociedades às quaes seja denegada 
| à antorização. | 

Art. 82.º As sociedades portuguesas ano- 
nymas de seguros actualmente existentes 
deverão, na indicação do capital social, para 
os effeitos do $& unico do artigo 117.º do 
Codigo Commercial, deduzir a importancia 
das acções proprias adquiridas antes da 
publicação do presente decreto. 

Art. 83.º A contribuição industrial das 
sociedades a que se referem os artigos 64.º 
e 65.º deverá ser paga nos termos d'este 
decreto, relativamente a todos os premios 
ou respectivas prestações que se cobrem 
desde o 4.º de novembro do corrente anno, 
ou que, vencendo-se depois d'esta data, 
tenham sido pagos anteriormente. 

8 unico. O disposto neste artigo não pre- 
judicará, porem, o lançamento e pagamento 
da contribuição correspondente às agencias 
ou succursaes das sociedades estrangeiras de 
seguros com relação a todo o anno de 4907, 
nos termos da verba n.º 49 da tabella n.º 2, 
que faz parte do regulamento da contribuição 
industrial. 
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Art. 84.º No fim do anno economico cor- 
rente proceder-se-ha ao rateio a que se 
refere o artigo 63.º d'este decreto, devendo 
as diversas sociedades portuguesas de segu- 
ros ou as agencias das sociedades estran- 
geiras enviar ao Conselho de Seguros, até 
30 de junho de 14908, nota dos premios 
cobrados no anno civil de 14907, dos lucros 
dos segurados levados à conta dos respect 
vos premios e dos premios de resegur 
pagos a outras sociedades autorizadas à 
exercer a sua industria em Portugal. 

Art. 85.º É autorizado o Governo a fazer 
as alterações gue sejam necessarias na legis- 
lação de seguros e a codificar todas as dis- 
posições sobre o assunto, bem como a expe- 
dir regulamentos e instrucções para a exe- 
cução d'este decreto. 

Art. 86.º Fica resalvada a legislação espe- 
cial sobre sociedades de soccorros mutuos, 
Montepio Official, Montepio Geral, e socie- 
dades locaes de seguros de gado e agricolas. 

Art. 87.º É autorizada a Camara Munici 
pal do Porto a elevar, conforme as necessi- 
dades o exijam, a contribuição que as socie- 
dades e agencias seguradoras de moveis € 
immoveis actualmente pagam para as despe- 
sas do serviço de incendios.' 

8 unico. Essa contribuição, porem, não 
excederá a importancia proporcional à que 
foi fixada para o municipio de Lisboa, por 
decreto de 8 de agosto de 49014, tendo em 
attenção a differença que existe entre 3 
contribuições estabelecidas para Lisboa + 
Porto, segundo as leis de 48 de julho 
de 1885 e 9 de agosto de 1888. 

Art. 88.º E revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 


- de Estado das demais Repartições assim 0 


tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 21 de outubro dg 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. | 


Tabella dos emolumentos a que se refere 
o artigo 62.º do decreto 


Parecer sobre a concessão de autorização 
para as sociedades de seguros se consti- 
tuirem ou funccionarem ou para quaes- 
quer modificações no respectivo titulo 
constitutivo ou nas bases adoptadas para 
o exercicio da industria : 

Tendo as sociedades por objecto os 


seguros de vida ................ 1008000 
Não tendo as sociedades por objecto 
esse ramo de seguros............ 508000 


44 de outubro 


Inspecção á escrituração e documentos das 
sociedades de seguros, nos termos do 
artigo 38.º 8 unico do decreto : 

Tendo a sociedade por objecto os 


seguros de vidas............... 508000 
Não tendo as sociedades por objecto 
esse ramo de seguros.......... «. 304000 
Exame avulso á escrituração nos termos 
“do artigo 980 spas casas ar v eres 204000 
Intervenção na liquidação das sociedades 
de seguros de vidas............. 200» 4008000 


Paço, em 21 de outubro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonto Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 
(D. do G. de 23 de outubro de 1907, n.º 239). 


a eo 


Decreto do 24 de outubro de 1907 


Estabelece os casos em que podem ser penhorados os 
salarios, vencimentos e pênsões. E 


RELATORIO 


Senhor. — Entre os bens isentos de pe- 
“nhora pelo Codigo de Processo Civil figaram 
justificadamente os soldos dos militares, us 
ordenados dos funccionarios civis, e outros 
quaesquer proventos que possam competir- 
lhes nas referidas qualidades, os quaes só 
podem ser parcialmente penhorados para 
alimentos devidos por lei e julgados por 
sentença a favor de seus conjuges, descen- 
dentes ou ascendentes. 

Esta disposição legal, que fortes razões de 
interesse publico aconselharam, é ampliada 
no projecto de decreto, que temos a honra 
de submelter á approvação de Vossa Majes- 
tade, aos jornaes e salarios dos operarios e 
serviçães, e bem assim aos vencimentos dos 
empregados no commercio, agricultura ou 
industria, e ás pensões pagas pelo Estado, 
montepios. e outras de analoga natureza, 
até o limite de 14000 réis diarios. 

As razões que justificam aquelle preceito 
da lei vigente são por igual applicaveis à 
modificação que propomos neste projecto de 
decreto, que attendiveis circunstancias de 
momento tornam de urgente publicação. 

Com efeito, nos centros mais populosos 
do país, segundo informações que nos che- 
garam, os salarios dos operarios, especial- 
mente dos que trabalham nas fabricas, estão 
sendo frequentemente penhorados; e em 
termos taes, que não só os já vencidos são 
altingidos, mas tambem os vincendos durante 
Jargo periodo de tempo. 

Em taes condições, Senhor, o operario 
vê-se immediatamente reduzido à miseria, 
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privado como fica de prover à subsistencia 
propria e à de sua familia; e, ao mesmo 
tempo, sem estimulo para o trabalho, pois 
gabendo antecipadamente que a remuneração 
por elle obtida reverterá integralmente em 
beneficio dos credores, ou abandona a officina 
entregando-se à ociosidade, ou procura por 
meios artificiosos escapar-se á perseguição 
judicial, desperdiçando a maior parte da sua 
energia prodactora. 

Urge, por conseguinte, prover de remedio 
a taes factos, assegurando aos trabalhadores 
os meios de subsistencia alcançados pelo seu 
trabalho. Para isso foram no presente pro- 
jecto de decreto equiparados, quanto à isen- 
ção de penhora, os jornaes e salarios dos 
operarios e serviçaes aos proventos dos mili- 
tares e funccionarios civis. 

O mesmo principio inspira as restantes dis- 
posições do decreto que, limitando a 194000 
réis diarios a parte isenta de penhora dos 
vencimentos dos empregados do commercio, 
agricultura e industria, e das pensões pagas 
pelo Estado, montepios, e outras associações 
ou sociedades, teve especialmente em vista 
garantir ás classes pobres da nossa sociedade, 
que vivam d'aquelles recursos, à sua neces- 
saria sustentação, corrigindo, nos limites do 
possivel, a nefasta acção da usura exagerada 
sobre a economia de muitas familias, sem 
prejnizo dos legitimos direitos do credor a 
receber, pelo excesso, o que legalmente lhe 
for devido. 

Nestas condições julga o Governo que 
merece a approvação de Vossa Majestade o 
seguinte projecto de decreto. 

Paço, em 21 de outubro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Setretario de Estado dos Negocios do 
Reino, e os Ministros e Secretarios de Estado 
de todas as Repartições : hei por bem decre- 
tar, para ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º Os jornaes e salarios dos ope- 
rarios e serviçaes só podem ser penhorados 
nos casos em que o podem ser os soldos 
dos militares e ordenados dos funccionarios 
publicos. 

$ unico. Os vencimentos de quaesquer 
outros empregados na agricaltura, commer- 
cio e industria, e as pensões pagas pelo 
Estado, montepios, associações de soccorros 
e de beneficencia, ou por sociedades de 


500 


seguros, quando não excedam 18000 réis 
diarios, ficam igualmente sujeitos á regra 
deste artigo; e, quando excederem aquella 
quantia, a penhora só poderá recair sobre o 
excesso. 

Art. 2.º 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
"Os Ministros das diversas Repartições assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 214 de outubro de 1907. — REI. — João 
Ferreira Franco Pinto Castelo Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcelos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


Fica revogada a legislação em 


(D. do G. de 24 de outubro de 1907, n.º 210). 
aeee e ro 


Decreto de 21 de outubro de 1907. 


Approva o regulamento para abono de transportes 
- aos funccionarios publicos na provincia de Guiné. 


Considerando quanto importa, a exemplo 
do que se fez para a provincia de Cabo 
Verde, regular o abono de transporte aos 
funccionarios publicos, tanto civis como mili- 
tares, que na provincia da Guiné tem de 
sair das sedes das suas residencias officiaes, 
por motivos de serviço publico e outros devi- 
damente justificados e autorizados ; 


Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra-- 


mar é o Conselho de Ministros, e usando da 
autorização concedida ao Governo pelo $ 4.º 
do artigo 19.º do Primeiro Aclo Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem approvar o regulamento 
para abonos de transportes aos funccionarios 
publicos, na provincia da Guiné, que baixa 
assinado pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha e Ultramar. 


O mesmo Ministro e Sedretario de Estado | 


assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 21 de outubro de 1907. — REI. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


Regulamento para o abono de transporte aos funcclonarios 
publicos que se deslocarem em serviço na provincia da 
Guiné. 


CAPITULO I 
Do direito a transporte - 


Artigo 1.º Teem direito a transporte de 
pessoas e bagagens, por conta do Estado, 
os funccionarios que transitarem na provin- 
cia em serviço publico, ou por motivo de 
doença devidamente comprovada. 
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$ unico. Exceptuam-se os seguintes casos: 

4.º Permúta de cargos a pedido proprio; 

2.º Transferencia solicitada pelo interes- 
sado ; 

3.º Exoneração requerida pelo funcciona- 
rio antes dê um anno de exercicio do cargo; 
| 4.º Deslocação no gozo de licença regis- 
tada ou de favor. 

v Art. 2.º O direito ao abono de transporte 
por conta do Estado aproveita às pessoas 
de familia designadas no artigo 4.º d'este 
regulamento, unicamente nos casos seguin- 
tes: 

Na ida 

4.º Quando o funccionario por motivo de 
serviço transfira a sua residencia em com- 
missão de caracter permanente ; 

2.º Quando ainda em commissão de cara- 
cter provisorio, mas de residencia fixa em 
determinada localidade, a duração provavel 
d'esta não seja inferior a trinta dias. 


De regresso 


3.º Nos casos em que, recolhendo de 
commissão, tenha tido direito à passagem dá 
familia por conta do Estado. 

Art. 3.º É permittido por antecipação 0 
transporte de regresso da familia do funccio- 
nario, quando um caso grave de doença 
aconselhe o seu regresso, ou quando igual- 
mente por motivo de doença o funccionario 
seja provisoriamente desligado do exercicio 
da sua commissão. 

$ unico. Feita uma vez a antecipação de 
passagens, serão de futuro todas as despesas 
de transporte das pessoas de familia que a 
tenham aproveitado, feitas à custa do fanc- 
cionario. 

Art. 4.º Para estes efleitos são conside- 
radas pessoas de familia : 

"4.º A mulher 6 as filhas solteiras ; 

2.º Os filhos menores. 

$ unico. São igualmente comprehendidos 
na designação de familia, quando provem 
que a sua subsistencia está dependente do 
empregado : 

4.º As filhas viuvas; 

2.º A mãe viuva; 

3.º As irmãs solteiras ou viuvas; 

k.º As sogras; 

5.º As enteadas. | 

Art, 5.º Para effeitos de passagens, 08 
funccionarios publicos da provincia dividem- 
se em tres classes, segundo as suas cale- 
gorias : | 
. 1.º olasse 

Governador, secretario geral, juiz, dele- 
gado, ofliciaes militares, vigario geral, resi- 
dentes, administrador do concelho, chefes 
de repartição, agronomo, primeiro official 
da secretaria geral, parochos, missionarios, 
official e escriturarios de 4.º classe da 
Repartição Superior de Fazenda, director 
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dos correios, e primeiros officiaes da alfan- 
dega. 
2." classe 
Os funccionarios civis e ecclesiasticos não 
comprebendidos na 4.º ou 3.º classe, e os 
officiaes inferiores do exercito e praças equi- 
paradas, , 
3.º classe 
'- Empregados menores de todas as repar- 
tições, operarios, colonos, cabos, soldados e 
equiparados. 
CAPITULO II 


Dos transportes pela via fluvial e maritima 
Art. 6.º O transporte de funccionarios 


o bagagens respectivas, pela via fluvial ou' 


maritima, será feito em regra pelas embarca- 
ções da capitania dos portos da provincia. 
Em alguns casos porem serão tambem utili- 
zadas neste serviço as lanchas-canhoneiras 
que constituem a esquadrilha da * Guiné, 
quasquer outros navios de guerra, em ser- 
viço na provincia, e ainda os paquetes em 
transito e as embarcações particulares do 
trafego local. 

- Art. 7.º A classificação estabelecida no 
artigo 5.º para os funccionarios do Estado 
será observada nas viagens pela via fluvial 


ou maritima, sempre que o permittam as: 


accommodações do transporte utilizado. 

Art. 8.º Pela categoria do funccionario 
se regulará a passagem das pessoas de 
familia. 

Art. 9.º O limite maximo do peso da 
bagagem de que podem fazer-se acompanhar 
os funccionarios publicos, quando viajem 
em embarcação do Estado, é regulada pela 


tabella seguinte: Kilog. 
DO clasSO. pussiasis vans sesa A 200 
2º classe......cccccccerccco. 4100 
SS ClasSC assis en Sds 50 


$ 4.º Neste limite de peso não é compre- 
hendido o armamento, correame e equipa- 
mento das praças de pret. 

8 2.º Nos vapores da Empresa Nacional 

de Navegação e noutras embarcações parti- 
culares, o limite de bagagem será o estabe- 
lecido a bordo para a classe da passagem 
tomada. 
“Art. 40.º A bordo dos navios de guerra 
transitarão unicamente os funccionarios que 
o interesse do Estado e as necessidades do 
serviço publico reclamem. 

Art. 44.º As requisições para trsnsporte 
nos navios da esquadrilha serão em dupli- 
cado, feitas pelas repartições de que depen- 
dam os funccionarios, e entregues com a 
conveniente antecipação, em Bolama, ao com- 
mandante da esquadrilha, e fora da capital, 
aos commandantes dos navios. 

Art. 42.º Quando as passagens devam 
realizar-se em navios de guerra, estranhos 
à esquadrilha, será a requisição feita em 
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officio, em nome do governador e dirigido 
ao commandante, do navio, assinado pelo 
secretario geral, ou chefe de estado maior, 
conforme se trate de individuos da classe 
civil ou militar, excepto quando o comman- 
dante do navio for official superior, porque 
então serão todos os officios assinados pelo 
governador. 

- 8 único. Nas sedes das residencias será 
o officio firmado pelo residente. 

Art. 43.º A provincia pagará à adminis- 
tração do navio de guerra ou lancha-canho- 
neira, em que transitarem passageiros do 
Estado, para custeio de comedorias, por dia 
e por passageiro, as seguintes importan- 


cias: 
DCIASSO assepsia 15200 
DP CIASSO ars pesa é di 5800 
agi é FT]: PR 9400 


Art. 14.º As requisições para transporte 


de passageiros de Estado e bagagens, que 


tiver de ser effectuado pelas embarcações da 
capitania, serão formuladas em duplicado, 
segundo o modelo estabelecido, pelas repar- 
tições de que directamente dependam os 
funccionarios, e entregues com a conveniente 
antecipação na sede da capitania, ou nas 
delegações maritimas. | 

$ 4.º O duplicado da mesma requisição 
ficará archivado na capitania e o original, 


- devidamente visado, será o documento que 


dá entrada a bordo. 

$ 2.º Em tudo mais serão observados, 
pelas repartições e passageiros, os avisos 
da capitania que regulam este ramo de 
serviço, publicados no Boletim Official da 
provincia. 

Art. 45.º O abono de passagens pagas 
pelo Estado a bordo dos paquetes portu- 
gueses ou estrangeiros e embarcações parti- 
culares será sempre feito por intermedio da 
Repartição Superior de Fazenda em Bolama, 
e repartições subalternas em Bissau e Cachea, 
para o que lhes serão entregues as requisi- 
ções com a antecipação que permitta forne- 
cer aos funccionarios os respectivos bilhetes 
de passagem. | 

CAPITULO HI 


Transporte pela via ordinaria ou terrestre 


Art. 46.º Nas marchas pela via ordinaria 
será a carga pessoal transportada por carre- 
gadores, cuja despesa o Estado custeia até o 
numero maximo por funccionario : 


De 1." ClassO casas cisi sata da 5 
De 2.º classe. .......c.cc.ccc.. 2 
De 3.º classe... ............... | 


$ unico. Em missões especiaes de serviço 
publico, poderá este numero ser elevado 
pelo governo da provincia, sob proposta dos 
chefes d'essas missões. 

Art. 47.º O transporte da carga pessoal 
dos residentes em serviço de cobrança do 
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imposto de palhota, é pago à sua custa, nos 
termos do artigo 75.º do regulamento das 
residencias. 

Art. 48.º Os carregadores serão contra- 
tados mediante requisição das seguintes 
autoridades : | 

4.º Em Bolama, pelo administrador do 
concelho ; 

2.º Na sede de resideneias, pelos resi- 
dentes ; 

3.º Nas localidades da provincia onde 
estejam estabelecidas autoridades, por inter- 
medio d'essas autoridades ; 

4.º Noutras circunstancias, pelo funccio- 
nario em marcha, dirigindo-se, quanto possi- 
vel, por intermedio dos chefes indigenas ; 

Art. 49.º Os residentes prestarão neste 
serviço todo o auxilio aos commandantes das 
columnas militares, aos chefes de missões 
especiaes, e aos funccionarios isolados, indi- 
cando-lhes a melhor forma de obter carre- 
gadores, mesmo fora da sua acção directa, 
fazendo-os preceder, quando entendam con- 
veniente, de um guarda da residencia que 
previna os chefes indigenas da requisição de 
carregadores necessarios. 

Art. 20.º As autoridades civis e militares 
que conferirem itinerario aos funccionarios, 
que tenham de percorrer distancias pela via 
vrdinaria, fixarão na guia de marcha o 
numero de carregadores necessarios para a 
conducção das suas bagagens, dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 16.º 

Art. 24.º Para as forças militares em 
marcha pela via ordinaria, será fixado sepa- 
radamente o numero de carregadores indis- 
pensaveis para as tres classes:. officiaes, 
sargentos e outras praças de prel. 

Art. 22.º Quando as columnas se fizerem 
acompanhar de comboios conduzindo viveres 
ou material de guerra, será indicado na guia 
o numero de carregadores que devem ser 
utilizados neste serviço. 

Art. 23.º As guias serão apresentadas 
sempre que os portadores tenham que obter 
carregadores por intermedio das aulori- 
dades locaes, e nellas será averbado por 
estas, o numero de carregadores que con- 
tratarem. 

Art. 24.º Cada carregador transportará 
um peso compativel com a sua aptidão 
physica e nunca excedente a 30 kilo- 
grammas. 

Art. 25.º Nas regiões regularmente povoa- 
das, os carregadores serão contratados suc- 
cessivamente para etapes de 40 a 42 Kilo- 
metros, entre povoações que satisfaçam a 
estas condições de afastamento, vencendo 
neste caso cada um a importancia de 100 réis 
por cada etape. 

Art. 26.º Nas regiões em que não for 
possivel obtê-los, nas condições dó artigo 
anterior, serão os carregadores contratados 
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“para a etape de um ou mais dias, com o 
seguinte vencimento diario : 

Salario — 200 réis. ERR 

arroz — 0*8,800. 

RAÇÃO ii — 40 réis. 

& unico. O salario e a importancia com- 
putada para temperos serão pagos em 
dinheiro; o arroz será entregue em genero, 
devendo os funccionarios adquirir previa- 
ne as quantidades necessarias para esse 

m. 

Art. 27.º A remuneração do serviço pre- 
stado pelos carregadores será entregue indi- 
vidualmente, observando-se sempre e com 0 
maior éscrupulo a doutrina dos artigos pre- 
cedentes, para que o indigena, tão propenso 
à desconfiança, nunca possa duvidar da inte- 
gridade da remuneração. 

Art. 28.º Para custeio de despesa com 
carregadores poderá nalguns casos ser adean- 
tada a importancia indispensavel. 

$ unico. Este adeantamento será feito pelo 
cofre da Repartição Superior de Fazenda, e 
das suas delegações, ou pelas unidades é 
destacamentos da guarnição militar, mediante 
requisição em duplicado, devidamente auto- 
rizada. 

Art. 29.º As despesas com carregadores 
serão liquidadas na Repartição Superior de 
Fazenda pela verba consignada na labelia 
orçamental para «passagens e ajudas de 
custo», com excepção das missões com dota- 
ção especial, mediante os seguintes doca- 
mentos, indispensaveis para taes liquida- 


es: 

4.º Guia conferida ao funccionario, con- 
venientemente visada, e contendo as indica- 
ções e averbamentos exigidos por este regu- 
lamento ; 

2.º Relação do modelo A ou B do pre- 
sente regulamento, organizada segundo 0 
exemplo estabelecido naquelles modelos para 
as duas formas de contratar carregadores; 

3.º Duplicados da requisição da impor- 
tancia que porventura tenha sido recebida à 
titulo de adeantamentos, nos termos do 
artigo 28.º 

$ unico. O governador da provincia exi- 
girá que os funccionarios, que tiverem de 
viajar por via terrestre, provem que efleclua- 
ram os percursos para que lhes foram abu- 
nados carregadores, podendo exigir que 
apresentem graphicos itinerarios, memorias 
descritivas do itinerario seguido, ou que 
deem quaesquer outras provas conducentes 
ao mesmo fim. | 

Art. 30.º Os processos constituídos por 
estes documentos serão pelas vias compe- 
tentes enviados à secretaria geral ou ao 
quartel "general da provincia, que por sui 
vez, depois de examinados e visados, 08 
remetterão à Repartição Superior de Fazenda, 
para a liquidação da despesa. 
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$ unico. Ultimada que seja esta operação, 
o graphico ou memoria descritiva e a guia 
de marcha serão restituidas pela mesma 
repartição à secretaria geral ou ao quartel 
general, a cujo archivo ficam RES 

Paço, em 21 de outubro 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vascôncellos. 


MAPPA A 


Relação dos carregadores contratados entre povoa- 
es para o transporte de aa na marcha 
o... a... no mês de... de 49.. 
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MAPPA B 


Relação dos carregadores contratados por aja para 
o transporte de ae. gas na marcha de.. 
no môs de... de 49.. 








Carregadores 
Dias Étapes Observações 
rti Do 
cular | Estado 
Somma... 
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Resumo da despesa ...: 
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Paço, em 21 de outubro de 4907. —: 


dyres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 24 de outubro de 1907, n.º 240). 
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Decreto de 21 de outubro de 1907 


Approva a convenção celebrada em Bruxellas a 3 
de novembro de 1906, para a revisão das bebidas 
espirituosas da Africa. 


RELATORIO 


Senhor. — A conferencia que reuniu em 
Bruxellas em 146 de outubro de 14906, e de 
cujos trabalhos resultou a assinatura da con- 
venção de 3 de novembro d'aquelle anno, 
leve por fim proceder à revisão, estatuida na 
convenção de 8 de junho de 1899, do direito 
de entrada e de consumo sobre bebidas espi- 
rituosas em determinadas colonias africanas. 

O proposito que animava as Potencias, 
convidadas à reunião por iniciativa da Gran- 
Bretanha, era proseguir na obra, de ha muito 
encetada, da extincção dos males provenien- 
tes do abuso das bebidas alcoolicas pelas 
populações negras. Com tão humanitarios 
intuitos, não podiam porem as nações deixar 


“de ter em conta o dever e necessidade de 


conciliar os seus desejos com os interesses 
do commercio licito e dos rendimentos fiscaes 
de algumas colonias. 

Estas ultimas considerações eram para nós 
de summa importancia. O Governo Portu- 
guês, embora empenhado em não se separar 
das ontras nações na sua cruzada, e dese- 
joso que outros nos não levassem vantagem 
na afirmação de principios bumanatarios, 
não podia esquecer interesses nacionaes que 
lhe cumpria defender, dos quaes os mais 
importantes eram os dos agricultores de 
Angola. Foi essa a sua altitude. 

Sem faltar a compromissos anteriormente 
tomados sustentou o Governo que a elevação 
dos direitos não é em absolato o unico meio 
de altingir em todas as nossas colonias o 
objectivo da conferencia, é que outros meios 
ha para conseguir o fim que se tem em mira, 
como é o incentivo dado à transformação da 
industria do fabrico do alcool na do açucar. 
Não podiamos porem, sem nos separarmos 
por completo de todas as outras nações e | 
sem assumirmos a grave responsabilidade 
do mallogro da conferencia, mostrar-nos 
irreductiveis na nossa attitude. Julgou pois 

o Governo de Vossa Majestade dever con- 
entir numa elevação de direitos unanime- 
mente acceite que representa um meio termo 
entro a sua maneira de ver e a proposta 
apresentada em primeiro logar na confe- 
rencia. 

Com respeito porem à fixação do direito 
de consumo em Angola davam-se circunstan- 
cias especiaes que permittiam, sem que os 
nossos propositos humanitarios pudessem 
por instantes sequer parecer esquecidos, 
reclamar firmemente uma excepção para 
aquella colonia portuguesa. Nesse ponto: 
declarou o plenipotenciario de Portugal não 
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poder transigir. - Procurou-se pois uma for- 
mula que satisfazendo as nossas aspirações 
pudesse ser acceita pelas outras potencias. 

O meio mais conducente-para o fim que 
se tinha em vista era favorecer de qualquer 
modo a transformação da industria do fabrico 
do alcool em industria açucareira. Foi com 
uma clausula nessas condições que o Guverno 
autorizou os plenipotenciarios portugueses à 
assinatura da convenção. 

Fixou-se no artigo 4.º d'esta que o direito 
de entrada sobre as bebidas espirituosas na 
zona onde não existe a prohibição indicada 
no arligo 94.º do Acto Geral de Bruxellas 
será de 100 francos por hectolitro de 509 
centesimaes e estipulou-se, como manda O 
referido Acto Geral, que o direito de con- 
sumo para as bebidas distilladas fabricadas 
na mesma zona não será inferior ao minimo 
" do direito de entrada. Mas com respeito a 
Angola ficou entendido que o Governo Por- 
tuguês poderá, no intuito de assegurar a 
transformação gradual e completa das distil- 
lações em fabricas de açucar, reter sobre 
os 1400 francos do direito de consumo JÔ, 
que serão entregues aos productores para 
que realizem a desejada transformação. 

Foi esta, Senhor, a clausula mais impor- 
tante em que se empenhou o Governo de 
Vossa Majestade e para que mais tenderam 


os zelosos esforços dos plenipotenciarios por- 


tugueses. 


O cuidado que a marcha dos trabalhos da 


conferencia mereceu ao - Governo de Vossa 
Majestade, as diligencias empregadas para 
remover as dificuldades que se oppunham 
à obtenção do resultado desejado, as instru- 
eções do Governo e a sua execução pelos 
plenipotenciarios portugueses, acham-se lar- 
gamente expostos nos protocollos da confe- 
rencia, os quaes, juntamente com outros 
documentos, o Governo de Vossa Majestade 
tencionava apresentar ao Parlamento ao 
mesmo tempo que d'elle solicitasse a appro- 
vação da convenção. O encerramento dos 
trabalhos parlamentares não permiltiu porem 
que se realizasse aquelle proposito e differiu 
até agora a approvação do tratado. Torna-se 
ella porem inadiavel, pois que no artigo 5.º 
do respectivo texto se marcou para o depo- 
sito das ratificações um prazo que termina 
em 3 de novembro proximo. Por isso temos 
a honra de submeiter à alta consideração 
de Vossa Majestade o seguinte projecto de 
" “decreto, que esperamos merecerá a appro- 
vação de Vossa Majestade, pois permittirá a 


ratificação de uma convenção que corre- 


sponde aos elevados intuitos da Nação Portu- 
guesa e respeita os interesses legitimos que 
nos cumpria acatar. 

Paço, em 214 de outubro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 


nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de. Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afonso da Silva Monteiro — Jost 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram q 
Presidente do Conselho de Ministros e os 
Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições, hei por bem decretar, para 
ter força de lei, o Seguinte: 

Artigo 4.º É approvada, para ser ratif- 
cada pelo Poder Executivo, a convenção rela- 
tiva à revisão do regimen das bebidas espi- 
rituosas em Africa, celebrada em Bruxellas € 
assinada naquella cidade, em nome dos seus 
respectivos Governos, pelos plenipotencia- 
rios da Allemanha e Prussia, da Belgica, da 
Espanha, do Estado Independente do Congo, 
da França, da Gran-Bretanha, da Italia, dos 
Paises Baixos, de Portugal, da Russia é da 
Suecia, aos 3 dias do mês de novembro 
de 1906. | 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros é 
os Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições assim o tenham entendido é 
façam executar. Paço, aos 24 de outubro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Goe- 
lho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcelos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 29 de outubro de 1907, n.º 244). 


err 
Carta regia de 214 de outubre de 1907 


Confirma e ratifica a convenção celebrada em Bruxel- 
las a 3 de novembro de 1906 para a modificação 
do regimen das bebidas espirituosas da Africa. 


- DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei 
de Portugal e dos Algarves, d'Aquem € 
d'Alem mar em Africa, Senhor. da Guiné é 
da Conquista, Navegação e Commercio da 
Ethiopia, Arabia, Persia e da India, etc. 
Faço saber aos que a presente Carta de 
Confirmação e Ratificação virem, que aos 
tres dias do mês de Novembro do anno de 
mil novecentos e seis se concluiu e assinou 
em Bruxellas, entre Mim e Sua Majestade 0 
Imperador da Allemanha, Rei da Prussia, 
em nome do Imperio Allemão ; Sua Majes- 
tade o Rei dos Belgas; Sua Majestade 0 
Rei de Espanha; Sua Majestade o Rei Sobe- 
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raso do Estado Independente do Congo; o 
Presidente da Republica Francesa; Sua Ma- 
jestade o Rei do Reino Unido de Gran- 
Bretanha e Irlanda, Imperador das Indias; 
Sua Majestade o Rei de Italia; Sua Majestade 
a Rainha dos Paises Baixos; Sua Majestade 
o Imperador de todas as Russias e Sua 
Majestade o Rei da Suecia uma Convenção 
cujo teor é o seguinte : 


Traducção 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, em nome do Imperio Allemão ; 
Sua Majestade o Rei dos Belgas ; Sua Majes- 
tado o Rei de Espanha; Sua Majestade o Rei 
Soberano do Estado Independente do Congo ; 
o Presidente da Republica Francesa; Sua 
Majestade o Rei do Reino Unido da Gran- 
Bretanha e Irlanda, Imperador das Indias ; 
Sua Majestade o Rei de Italia; Sua Majes- 
- tade a Rainha dos Paises Baixos ; Sua Majes- 
tade o Rei de Portugal e dos Algarves, etc., 
etc. ; Sua Majestade o Imperador de todas as 
Russias ; e Sua Majestade o Rei da Suecia. 


Querendo dar cumprimento à clausula do 
artigo I da Convenção de 8 de junho de 1899 
estipulada em execução do artigo XCII do 
Acto Geral de Bruxellas, e em virlude da 
qual o direito de entrada das bebidas espi- 
rituosas em certas regiões de Africa devia 
ser submelitido a uma revisão, tomando-se 
por base os resultados obtidos com a tarifa 
precedente, 


Resolveram reunir para esse fim uma 


Conferencia em Bruxellas é nomearam por 


seus Plenipotenciarios, a saber: 


Sua Majestade o Imperador da Alle- 
manha, Rei da Prussia, em nome 
do Imperio Allemão : 


0 Sr. Nicolau, Conde de Wallwitz, Seu Con- 


selheiro intimo actual, Seu Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario junto 
de-Sua Majestade o Rei dos Belgas, e 

O Sr. Guilherme Góôbring, Seu Conselheiro 
intimo actual de Legação ; 


Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

O Sr. Leão Capelle, Seu Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario, Director 
Geral do Commercio e dos Consulados no 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros, e 

O Sr. J. Kebers, Director Geral das Alfan- 
degas e Impostos de Consumo do Ministe- 
rio das Finanças e das Obras Publicas ; 


Sua Majestade o Rei de Espanha: 
O'Sr. Arturo de Baguer, Seu Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario junto 

de Sua Majestade o Rei dos Belgas ; 


Osr. 
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Sua Majestade o Rei-Soberano do Estado 
Independente do Congo: 
O Sr. Hubert Droogmans, Secretario Geral 
da Repartição de Finanças do Estado Inde- 
- pendente. do' Congo, e 
O Sr. A. Mechelyntk, Advogado no Tribunal 
' de appeltação de Gand, Membro da Camara 
“dos Representantes da Belgica; 


O President da Republica ErnnaddE 

A. Gérard, Enviado Extraotdinario 
e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Francesa junto de Sua' Majestade o Rei 
dos Belgas; | 


Sua Majestade o Rei do Reino Unido 
da Gran-Bretanha e Irlanda, Impera- 
dor das Indias: 

O Sr. Arthur Hardinge, Sea Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario sinto 
- de Sua Majestade o Rei dos Belgás,: é | 

0 Sr. A. Walrond Clarke, Chefe da Repar- 
lição de Africa no Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros, é 

O Sr. H. J: Read, Chefe da Repartição da | 
Africa Oriental no Ministerio' das Colo- 
nias ; 


Sua Majestade o Rei de Italia : 

O Sr. Lelio, Conde Bonin Longare, Seu, 
Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario junto de Suá Majestade o Rei 
dos Belgas ; 


Sua Majestade a Rainha dos Paises 
Baixos : 

O Jonkheer O. D. Van der Staal de Piershil, 
Seu Camarista, Seu Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Plenipotenciario junto de 
Sua Majestade o Rei dos Belgas; 


Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves: 
O Sr. Carlos Cyrillo Machado, Visconde de 
Santo Thyrso, Seu Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario jono de Sua 
Majestade o Rei dos Belgas, e 
O Sr. Thomás Antonio Garcia Rosado, Te- 
nente-Coronel de Estado Maior, do Seu 
Conselho e Seu Official às ordens, hono- 
rario ; 


Sua Majestade o Imperador de tudas as 
- Russias: 
O Sr. N. de Giers, Seu Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario junto de 
Sua Majestade o Rei dos Belgas ; 


" Sua Majestade o Rei da Suecia :. 

O Sr. Gustavo M. M. Baron Falkenberg, 
Seu Enviado Extraordinario e Minis- 
tro Plenipotenciario junto do' Rei dos 
Bel pie. 
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Os quaes, manidos de plenos poderes em 
boa e devida forma, adoptaram as seguintes 


disposições : 
ARTIGO I 


Desde a data em que começar a vigorar 
a ligas Convenção, o direito de entrada 
sobre as bebidas espirituosas será elevado, 
em toda a extensão da zona não sujeita ao 
regime de prohibição previsto no artigo XCI 
do Acto Geral de Bruxellas, à taxa de 100 
francos por hectolitro de 50 graus centesimaes. 

Fica: todavia entendido, com respeito à 
Erythrea, que este direito poderá ser apenas 
de 70 francos por heclolitro de 50 graus 
centesimaes, visto que a diferença se acha 
representada de uma maneira geral e con- 
stante pelo conjunto dos outros direitos exis- 
tontes nesta colonia. 

O direito de entrada será elevado propor- 
cionalmente por cada grau acima de 50 graus 
contesjmaes e poderá descer proporcional- 
mente por cada grau abaixo de 50 graus 
centesimaes. 

As Potencias conservam o direito de man- 
ter e elevar a taxa alem do minimo fixado 
no presente artigo nas regiões onde actual- 
mente teem esse direito. 


ARTIGO II | 


Em conformidade do artigo XCII do Acto 


Geral de Bruxellas, as bebidas distilladas fabri- 
cadas nas regiões mencionadas no artigo XCII 
do referido Acto Geral é destinadas ao con- 
sumo serão tributadas com um direito de 
consumo. | 

Esse direito de consumo, a cuja percepção 
as Potencias se ecompromettem a proceder 
nos limites do possivel, não será inferior ao 
minimo do direito de entrada fixado no 
artigo I da presente Convenção. 

Comtudo, no que respeita a Angola, fica 
entendido que o Governo português poderá, 
no intuito de assegurar a gradual e completa 
transformação das fabricas de distillação em 
fabricas de açucar, reter sobre o producto 
d'este direito de 100 francos uma somma 
de 30 francos, que será atlribuida aos pro- 
ductores com o encargo para elles de reali- 
zarem esta transformação, sob a fiscalização 
do mesmo Governo. 

No caso do Governo português fazer uso 
d'esta faculdade, o numero de fabricas de 
distillação em actividade e a capacidade de 
producção de cada uma d'ellas não .poderão 
exceder o numero e a capacidade verificados 
à data de 34 de outubro de 1906. 


ARTIGO III 
As disposições da presente Convenção 
estarão em vigor durante um. periodo de 
dez annos. | 
Findo este periodo o direito de entrada 
fixado no artigo 4.º será submettido a uma 
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revisão, tomando-se por base os resultados 
obtidos com as tarifas precedentes. 

Todavia, cada uma das Potencias contrá- 
tantes terá a faculdade de propor a revisão 
d'este direito no fim do oitavo anno. 

A Potencia que fizer uso d'esta faculdade 
terá de notificar a sua intenção, seis meses 
antes de expirar aquelle prazo, às outras 
Potencias, por intermedio do Governo belga, 
que se encarregará de convocar a Confe- 
rencia no praso de seis meses acima indi- 
cado. 

ARTIGO IV 

Fica entendido que as Potencias que assi 
naram o Acto Geral de Bruxellas ou lhe 
deram a sua adhesão, e que não se acham 
representadas na actual Conferencia conser- 
vam o direito de adherir à presente Con- 
venção. 

ARTIGO V 

A presente convenção será ratificada e as 
ratificações serão depositadas no Ministerio 
dos Negocios Estrangeiros em Bruxellas no 
prazo mais breve possivel, o qual não poderá, 
em caso algum, exceder um anno. , 

Uma copia autentica da acta do deposito 
será enviada por intermedio do Govecno 
belga a todas as Potencias interessadas. 


ARTIGO VI 

A presente Convenção começará a vigorar 
em todas.as possessões das Potencias con- 
tratantes situadas na zona determinada pelo 
artigo XC do Acto Geral de Bruxellas no 
trigesimo dia a contar d'aquelle em que 
tiver sido lavrada a acta de deposito pre- 
vista no artigo precedente. 

A contar desta data, a Convenção sobre 0 
regime das bebidas espirituosas em Africa, 
assinada em Bruxellas em 8 de junho de 14899, 
cessará os seus effeitos. 

Em testemunho do que os respectivos 
Plenipotenciarios assinaram a presente Con- 
venção e lhe appuseram o séllo das suas 
armas. 

Feito, num só exemplar, em Bruxellas, 
aos tres dias do mês de novembro de mil 


" novecentos e seis. | 


Graf von Wallwitz. 
Góhring. 


Capelle. 
Kebers. 


(L. S.) assinado: 
- (L. S.) assinado: 


(L. S.) assinado: 
(L. S.) assinado: 


(L. S.) assinado: 


(L. S.) assinado: 
(L. S.) assinado : 


(L.S.) assinado: A. Gerard. 


(L. S.) assinado: Arthur H. Hardinge. :' 
(L. S.) assinado: A. W. Clarck. 
(L. S.) assinado: H. J. Read.. 


Arturo de Baguer. 


H. Droogmans. 
A. Mechelynck. 
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(L. S.) assinado: Bonin. 


(L. S.) assinado: Van der Staal de 
Piershil. 

(L. S.) assinado: Santo Thyrso. 

(L. S.) assinado: Garcia Rosado. 


(L. S.) assinado: N. de Giers. 
“(L. S.) assinado: Falkenberg. 


E sendo-Me presente a mesma Convenção, 
cujo teor fica acima inserido, bem visto, 
considerado e examinado por Mim tudo o 
que nella se contém, e tendo sido previa- 
mente approvada, a Ralifico e Confirmo, 
assim no todo como em cada uma das suas 
clausulas' e estipulações; e pela presente a 
Dou por firme e valida para haver de pro- 
duzir o seu devido effeito, promettendo 
observá-la e cumpri-la inviolavelmente, e 
fazê-la cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do sobredito, 
Fiz passar a presente Carta, por Mim assi- 
nada, passada com o séllo grande das Minhas 
Armas é referendada pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assinado. 

Dada no Paço das Necessidades, aos vinte 
o um dias do mês de outubro do anno de 
mil novecentos e sete. — (L. S.) — REI, com 
rubrica e guarda. — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro. 


O deposito d'esta Carta de Ratificação 
effectuou-se em Bruxellas no dia 30 de outu- 
bro de 141907. — José de Sousa Monteiro. 


(D. do G de 8 de novembro de 1907, n.º 252). 
cam rem o 


Decreto de 22 de outubro de 1907 


Determina que a circulação dos novos sellos e mais 
formulas de franquia criadas para o ultramar seja 
adiada para o 4.º de janeiro de 1909. 


Attendendo à impossibilidade de se pro- 
ceder à emissão dos novos sellos e mais 
formulas de franquia postaes do ultramar, 
criados por decreto de 48 de abril do cor- 
rente anno, de forma a serem postos em 
circulação no dia 4 de janeiro de 1908, como 
preceitua o mesmo decreto: hei por bem 
determinar que os referidos sellos e mais 
formulas de franquia postaes sejam postos 
em circulação no ultramar no dia 4 de 
janeiro de 1909. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
22 de outubro de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 25 de outubro de 1907, n.º 241). 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 507. 


Decreto de 28 de entubro do 1907 


Determina que a povoação constituida pelos logares 
da Porcalhota, Amadora, e Venteira, no concelho de 
Oeiras, tenha a denominação commum de Amadora. 


Nos termos do artigo 3.º, & 4.º, n.º 4.º do 
Codigo Administrativo, e conformando-me 
com a consulta do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo: hei por bem determinar que a: 
o constituida pelos logares da Porca- 
hota, Amadora e Venteira, da freguesia de 
Bemfica, do concelho de Oeiras, fique tendo 
a denominação commum de Amadora. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios: 
do Reino, assim o tenha entendido.e faça. 
executar. Paço, em 28 de outubro de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Gas- 
telo Branco. 

(D. do G. de 4 de novembro de 1907, n.º 248). 


co O 
Decreto de 28 de ontabro de 1907 


Estabelece as bases de organização da secção portu-' 
guesa na exposição agricola, industrial e de bellas' 
artes que ha de realizar-se na cidade do Rio de 
Janeiro, e auctorisa o Governo a custear as deepe- 
sas da mesma secção. 


RELATORIO 
Senhor. — Solemnizando o primeiro cen- 
tenario da abertura dos portos do Brasil ao 
commercio internacional, resolven o Governo. 
da Republica realizar na cidade do Rio de. 
Janeiro uma exposição nacional agricola, 
industrial, pastoril e de artes liberaes, que 
deve inaugurar-se a 45 de junho de 1908, e 
que será como que a synthese do largo 
movimento de riqueza, de trabalho e «le 
progresso, que a poderosa nação tem até 
hoje realizado pelo intelligente esforço dos: 
seus naturaes, pela opulencia productora do. 
seu solo feracissimo e pelo concurso de tan- 
tos que ali buscam mais bem compensado 
emprego ás suas energias e actividades. 

O illustro Governo Brasileiro, lembrado 
de quanto a historia das duas nações por 
tantos annos se funde na mesma identidade, 
honrou Portugal com um gentilissimo con- 
vile para se associar à commemoração 
d'aquelle notavel facto e, animado do seu 
constante desejo de afirmar us mais cari- 
nhosos affectos para com o pais que tanto 
quer à terra preciosa que foi o primeiro a 
fecundar para a civilização, aumentou ainda 
o excepcional da honraria, pondo à disposi- 
ção do Governo Português um pavilhão 


onde fossem instalados os productos que 


concorram áquelle grandioso certame. 

À commum tradição historica dos dois 
países, os estreitos laços de familia que os 
reunem, a constante solidariedade e identi- 
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dade dê interesses que um ao outro os vin- 
culam, a notavél importancia das relações' 


de toda a ordem, que indissoluvelmente 
os ligam e quotidianamente e progressiva- 
mente se afirmam e desenvolvem, seriam 


mais que 'sufficientes motivos: para justi- 


ficar a immediata e agradecida annuencia' 
do Governo Português, se por si só não 
bastasse o dever imperioso de corresponder: 


"condignã e desvánecidamente à singular e 
honrosa prova de deferencia com que O 
Governo Brasileiro tão gentilmente distin- 


guira o nosso pais. 
Assente a nossa concorrencia à exposição 


nacional dos Estados Unidos do Brasil, onde 


os nossos productos serão os unicos estra- 
nhos áquelle pais o Governo Português, 
conscio como está de que assim serve os 


grandes interesses nacionaes, envidará os. 


esforços mais porfiados para que a nossa 
representação seja correspondente á distin- 
cção recebida, cuidando cam particular des- 
velo da boa selecção dos productos, da sua 
instalação por forma apropriada a que 
fiquem em destacado relevo, de ornamenta- 
ções caracteristicamente nacionaes, espe- 
rando que todas as classes interessadas sê 
afervorem no empenho patriotico de condi- 
gnamente se representarem e de colher 
todos os uteis resultados" da situação de 
especial evidencia em que deve encontrar-se 
a secção portuguesa. 

Em mão dos interessados — e com elles 
conta absolutamente o Governo, convencido 
de que ninguem faltará com o seu patriotico 
esforço — está o aproveitarem ensejo tão 
excepcional, não esquecendo que o Brasil é 
o principal mercado de muitos dos nossos 
productos e que a situação unica em que 
vão ser collocados, se em muito multiplica 
as - probabilidades do exito, aumenta do 
mesmo passo os deveres é responsabilidades 
da nossa representação. 

A representação de Portugal na Exposição 
do Rio- de Janeiro dará logar a despesas 
extraordinarias que 'não estão previstas no 
orçamento de 4907-1908 e, comquanto não 
seja possivel fixar desde já com exactidão a 
importancia d'essas despesas, que por cir- 
cunstancias imprevistas podem ter grandes 
variações, pareceu conveniente fixar uma 
verba. maxima, que será applicada com 
razoavel economia, mas que permitta alten- 
der a quanto seja indispensavel gastar em 
Portugal e no Brasil com o colleccionamento 
de prodactos, transportes, seguros, installa- 
ção no recinto da exposição e restituição aos 
expositores. 

Esta quantia fica muito áquem do que se 
despendeu em otitros certames onde a nossa 
representação teve que tomar: uma certa 
importancia e, ainda assim, presume o Go- 
verno que o dispendio não attingirá aquella 
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avultada cifra, mas, por obvios motivos, 


julga essencial ficar habilitado a prover a 


quanto as circunstancias reclamem e justi- 
fiquem, sem nunca esquecer as regras de 
uma boa administração. 

Por estes fundamentos temos a honra de 
submetter à approvação de Vossa Majestade 
o seguinte projecto de decreto. 

Paço, em 28 de outabro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de: Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Garlos Coelho de Vasconcellos Porto — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro -— José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Coh- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º A secção portuguesa na expo- 
sição do Rio de Janeiro em 1908 compreben- 
derá tres sub-secções : agricola, industrial é 
de bellas-artes. 

8 4.º Nas sub- secções agricola e indus- 
trial comprehender-se-hão de preferencia os 
productos exportaveis e susceptiveis de con- | 
sumo de alguma importancia. 

& 2.º Na sub-secção de bollas-artes com- 
prehender-se-hão não só os trabalhos: de 
desenho, pintura a oleo ou aguarella, archi- 
tectura e esculptnra, mas tambem os de arte 
applicada. . 

Art. 2.º A organização das collecções de 
productos portugueses a enviar à exposição 
do Rio de Janeiro será incumbida a uma 
commissão de nomeação do Governo, de que 
farão parte: 

a) Um delegado de cada uma das associa- 
ções de Lisboa — Associação Commercial, 
Associação Industrial, Real Associação da 
Agricultura e Sociedade Nacional de Bellas- 
Áries; 

b) Um delegado de cada uma das associa- 
ções do Porto — Associação Commercial, 
Centro Commercial, Associação Industrial, 
Liga Agraria do Norte e Sociedade de Bellas- 
Artes do Porto. 

$ unico. A commissão dividir-se-ha em 
duas sub-commissões, com sede uma em 
Lisboa e outra no Porto. O Góverno nomeará 
o presidente de cada sub-commissão. 

Art. 3.º O Governo estabelecerá em diplo- 
mas especiaes as disposições necessarias para 
a organização e execução dos serviços da 
secção portuguesa na exposição dó Rio de 
Janeiro. 
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Art. 4.º -Para custear, em Portugal e no 
Brasil, as despesas da secção portuguesa na 
exposição do Rio de Janeiro de 1908 é 
autorizado. o Governo a gastar até a quantia 
de 150:0005000 réis. 

Art. 9.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secrelarios de Estado das outras 
Repartições, assim o tenham entendido é 
façam executar. Paço, em 28 de outubro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de. Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 2 de novembro de 1907, n.º 247). 


a, 
Decreto de 28 de outubro de 1907 


Cria na cidade de Setubal um tribunal de arbitros- 
avindores, e regula o seu funccionamento. 


RELATORIO 


Senhor. — A carta de lei de 14 agosto 
de 1889, autorizando a criação de tribunaes 
de arbitros-avindores para julgar as contro- 
versias entre patrões e operarios sobre exe- 
cução de contratos ou convenções de trabalho, 
salarios, horas de serviço, etc., deu meio 
facil, economico e rapido de resolver contes- 
tações susceptíveis de. perturbar gravemente 
a vida industrial do país, e de evitar conflictos 
que podem acarretar alterações de ordem 
publica. Estes tribunaes, em que não são 
admittidos advogados, em que as partes 
pleiteiam pessoalmente, em que a forma do 
processo é summarissima, em que não ha a 
pagar imposto de séllo, emolumentos ou 
custas, e em que as decisões são tomadas 
mais pelas normas de equidade do que pelos 
preceitos de lei escrita, dão satisfação a 
interesses legitimos e asseguram amparo e 
protecção a muitos que não poderiam recor- 
rer aos tribunaes ordinarios para revindica- 
ção dos seus direitos. 

Mas não obstante as disposições da lei 
de 44 de agosto de 1889 e dos regulamentos 
approvados por decretos de 19 de março 
de 14894 poderem satisfazer necessidades 
geraes da vida industrial, a experiencia 
demonstrou que essas disposições precisam 
de.ser modificadas em certos pontos, quando 
se trata de as applicar a industrias espe- 
ciaes, como as das conservas, cujas circun- 
stancias podem variar, conforme a localidade 
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em que se acha a fabrica ea materia, prima 
empregada. o 

De ha muito que os proprietarios das 
fabricas de conservas de Setubal e os opera- 
rios d'ellas reconheceram a necessidade de 
Bubmelter a juizo arbitral as suas contro- 
versias .sobre questões .de trabalho; as 
circunstancias locaes e-as condições especiaes 
da industria não permittiam,: porem, dar 
completa satisfação a essa necessidade . pela. 
criação de um tribunal de arbitros-avindores 
inteiramente moldado nas normas estabele- 
cidas na lei e regulamentos supracitados. 
Foi por isso que fabricantes e operarios 
reclamaram do. Governo um organismo ade- 
quado a julgar rapidamente as questões: 
emergentes do regulamento e contrato de 
trabalho, que depois de porfiadas négocia-: 
ções chegaram a estabelecer por acordo 
commum, confiando que assim arredarão . 
conflictos que a todos gravemente preju- . 
dicam. º 

O estudo minucioso do assunto demonstrou 
a conveniencia de dar ao tribunal de que se 
trata uma organização especial quanto à sua 
composição e ao modo da eleição dos vogaes, 
de estabelecer prazos para julgamento, e de 

porre o recurso das decisões do mesmo 

unal. 
Crê o Governo que a criação do tribanal 
especial de arbitros-avindores de Setubal ha 
de evitar o reapparecimento das difficuldades 
com que por vezes tem luctado a industria 
das conservas d'aquella cidade, em conse- 
quencia de controversias entre patrões e 
operarios, e que do regular funccionamento 
d'esse tribunal ha de renascer a paz é 
harmonia entre os diversos agentes de pro- 
ducção d'essa industria. 4 

Por estes motivos submettemos à apreciação 
de Vossa Majestade o seguinte projecto de 
decreto. 

Paço, em 28 de outubro de 1907, — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Braneo 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho . 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — . 
Luciano Affonso da Silva. Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


su 
tri 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram O 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ler força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º É criado um tribunal especial 
de arbitros-avindores, com sede em Setubal, 
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para julgamento das controversias entre os 
industriaes da fabricação de conservas e os 
seus operários. 


28 de outabro 


arbitros-avindores, o juiz de direito da 
comarca de Setubal: 

a) Requisitará ao escrivão de fazenda do 
concelho de Setubal a immediata remessa de 





A circunscrição d'este tribunal comprehen- 
; derá o concelho de Setubal. 


t 


Art. 2.º São da competencia do tribunal 


especial de que trata o artigo 4.º, qualquer 
que seja o-valor da causa: em geral todas 
as controversias entre os industriaes da 


fábricação de conservas, de uma parte, e os 
respectivos operarios, da outra, sobre exe- 


cução do regulamento de trabalho adoptado 
por acordo entre uns e outros ou de contrato 
: OU convenção de serviço em assnnto da 


referida fabricação, e em especial as que 
disserem respeito a salarios, preço e quali- 
dade da mão de obra, horas de trabalho, 


- contratadas cu devidas, observancia de esti- 


pulações especiaes, imperfeição na mão de 
obra, e compensações de salarios por alte- 


ração na qualidade da materia prima forne- 


cida ou por modificação nas condições do 
trabalho. - 

Art. 3.º O tribunal de que trata o ar- 
tigo 1.º será composto do juiz de direito da 
comarca de Setubal, que presidirá, e de 
quatro vogaes eleitos — dois pelos proprie- 
tarios das fabricas de conservas e dois pela 
direcção da Associação dos Soldadores de 
Setubal. | 
- 84.º Os vogaes servirão por dois annos 
e poderão ser recondazidos. 

$2.º O juiz presidente será substituido 
na sua ausencia ou impedimento pelo dele- 
gado do procurador regio na comarca de 


Setubal. 


8 3.º Serão eleitos de dois em dois 


annos, no mês de dezembro, por cada um 


dos grupos — proprietarios das fabricas de 


conservas e direcção da Associação dos Sol-. 


uma relação dos proprietarios de fabricas 
de conservas extrahida da ultima matriz da 
contribuição industrial; | 

b) Fará intimar a direcção da Assoviação 
dos Soldadores para a apresentação de uma 
relação nominal dos membros da mesma 
direcção, acompanhada da copia autentica da 
acta da sessão em que foram eleitos ; 

c) Convocará por meio de.edital, com oito 
dias de antecedencia pelo menos, os pro- 
prietarios das fabricas de conservas e os 
membros da direcção da Associação dos 
Soldadores, a fim de se proceder à eleição 
no dia. à hora e no local que o mesmo 
edital indicar. 

Art. 3.º No dia e à hora marcados para 
a eleição, o juiz, depois de escolher de entre 
os eleitores presentes um proprietario de 
fabrica e um operario para servirem de 
escrutinadores, fará proceder à eleição. 

8 4.º” Para esse fim haverá duas urnas, 
uma para as listas dos proprietarios de 
fabricas e outra para as dos membros da 
direcção da Associação dos Soldadores. 

$ 2.º As chamadas dos eleitores serão 
feitas alternadamente um nome do grupo 
dos proprietarios de fabricas e outro da 
direcção da Associação dos Soldadores. 

- 83.º Cada lista conterá quatro nomes é 


“ho apuramento final serão eleitos, em cada 


grupo, efectivos os mais votados e substi- 
tutos os immediatos em votos. 

8 4.º Em caso de empate preferirá à 
eleição dos mais velhos. 
- 8 5.º Quando se tratar de eleger vogaes 
de um dos grupos para os effeitos do & 4.º 


dadores — dois vogaes efectivos e dois 
vogaes substitutos, para substituirem aquel- 
les na sua falta ou impedimento ; estes vogaes 
servirão a partir do primeiro dia util de 
Janeiro immediato. A eleição dos proprie- 
tarios das fabricas só poderá recair em 
membros d'esse grupo; a eleição da direcção 
da Associação dos Soldadores só poderá 
recair em operarios em exercicio em alguma 
d'essas fabricas. Só serão elegiveis indivi- 
duos maiores de vinte e um annos. 

& 4.º Na falta ou impedimento simultaneo 


do artigo 3.º, será convocado só o grapo respe- 
ctivo para proceder isoladamente à eleição. 

Art. 6.º Do resultado da eleição serão 
lavradas duas actas iguaes, uma para 0 
archivo do tribunal e outra para a secretana 
da camara municipal. 

Art. 7.º Das decisões do tribunal especial 
de arbitros-avindores de Setubal não haverá 
recurso. E 

Art. 8.º Cada uma das controversias sujei- 
tas à decisão do tribunal será por este resol- 
vida Do prazo maximo e improrogavel de 


dos vogaes effectivos e substitutos eleitos 
por qualquer dos grupos, procederá esse 
grupo à eleição de novos vogaes, que ser- 
virão por todo o tempo que faltar aos vogaes 
substituidos para a expiração do seu mandato. 
Será substituido de igual modo qualquer dos 
vogaes proprietarios de fabrica ou operario 
que deixar de exercer a industria de conser- 
vas no concelho de Setubal. 

Art. 4.º Quando houver de se proceder 
à eleição de vogaes do tribunal especial de 


tres meses, contado da data da apresentação 
do requerimento inicial do processo. Nos 
casos em que da demora na resolução da 
controversia possa resultar deterioração de 
materias primas, poderá o tribunal proferir 
despacho interlocutorio com execução imme- 
diata, sem prejuizo dás indemnizações que 
possam ser devidas nos termos da decisão 
final do mesmo tribunal. Ea 
$ unico. As controversias sobre emprego, 
em qualquer das fabricas, de latas vazias 


"- façam executar. 


28 de out. e 7 de nov. 


manufacturadas fora d'ella serão decididas 
no prazo de vinte e quatro horas. 

Art. 9.º São applicaveis ao tribunal espe- 

cial de arbitros-avindores de Setubal as 
disposições da carta de lei de 44 de agosto 
de 4889 e dos regulamentos respectivos 
approvados por decreto de 49 de março 
de 1894 na parte que não for contraria às 
disposições do presente decreto. 
- Art. 40.º A primeira eleição de vogaes 
do tribunal especial de arbitros-avindores de 
Setubal terá logar dentro dos vinte dias 
immediatos à promulgação do presente decreto 
6 as suas funcções durarão até 31 de dezem- 
bro de 1909, salvo o disposto no & 4.º do 
artigo 3.º 

Art. 44.º Fica revogada a legislação em 
contrario. a | 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 


Conselho de Ministros e Ministro e Secretario | 


de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições, assim o tenham entendido e 
Paço, em 28 de outubro 
de 14907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcelos — Luciano Afjonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 
(D. do G. de 2 de novembro de 1907, n.º 247). 


aque eme 
Decreto de 28 de outubro de 1907 


Modifica os vencimentos dos empregados do quadro 
aduaneiro do Estado da Índia. 


Altendendo à proposta do governador geral 
do Estado da India, com fundamento na con- 
veniencia de regularizar e uniformizar os 
vencimentos dos funccionarios do quadro 
aduaneiro, fazendo desapparecer desigual- 
dades reconhecidas e dando melhores garan- 
tias à boa execução dos serviços das alfan- 
degas, de manifesto valor para 08 interesses 
da Fazenda; 
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Tendo ouvido a Junta Consultiva do :Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; é 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno .pelo & 4.º do artigo 45.º do Acto . 
Addiciónal à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 3 de julho de 4852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º Os vencimentos do pessoal do 
quadro interno das alfandegas do Estado da 
India compõem-se de vencimentos de cate- 
goria, como estão estabelecidos na tabella 
da distribuição de despesas para as provin- 
cias ultramarinas no annq de 1907-1908, e 
do producto proporcional a cada um d'esses 
vencimentos, proveniente da percentagem a 
distribuir de 4 por cento sabre todas as 
receitas cobradas nas alfandegas. 

Art. 2.º Para o calculo distribuição 
da parte proporcional que haja de ser attri- 
buida aos empregados que servirem nas 
alfandegas de Mormugão, Collem e praças 
do Norte, com exclusão do recebedor e por- 
teiro de Mormugão, serão os seus venci- 
mentos de categoria considerhdos acrescidos 
de 20 por cento, e sendo verificadores o 
acrescimo será de 10 por cento, alem do 
primeiro acrescimo de 20 por cento. 

Art. 3.º Os segundos officiaes actualmente 
em serviço nas Alfandegas de Murmugão e 
Collem e os terceiros officiaes em serviço 
em Mormugão, Damão e Dia continuarão 
percebendo os seus vencimentos na impor- 
tancia que até o presente, na media dos tres 
ultimos annos, lhes teem sido altribuidos, 
cessando este abono especial logo que hajam 
ultimado o prazo dos destacamentos, ou se 
por qualquer outra razão tiverem deixado 
de servir nos locaes e: cargos que actual- 
mente occupam. , 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario e em especial a portaria do com- 
missario regio de 22 de setembro de 1896. 

O Ministro e Secretario de Estado dos . 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
28 de outubro de 1907. — REL — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 2 de novembro de 1907, n.º 247).' 


megas [oo omg 


NOVEMBRO 


Decreto do 7 de novembro de 1907 


Separa da parochia da Maia, no concelho da Ribeira 
Grande, a freguesia de Nossa Senhora da Lomba da 
Maia, para constituir uma parochia independente. 


Nos termos do artigo 3.º, 8 4.º, n.º 3.º 
do Codigo Administrativo : hei por bem sepa- 


rar da parochia da Maia, no concelho da 
Ribeira Grande, a freguesia de Nossa Senhora 
da Lomba da Maia, a fim de constituir 
parochia independente, concordando assim 
a divisão administrativa com a ecclesiastica 
estabelecida no decreto de 24 de novembro 
de 1906. 


Do ancaed 
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O Presidente do Conselho de Ministros, e 
, Ministro e Seeretario de Estado dos Negocios 
do Reino, assim o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 7 de novembro de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco. 

" 4(D. do G. de 8 de novembro de 1907, n.º 25%). 


ce aeee rea 


Decreto do 7 do novembro de 1907 


Separa da freguesia de S. Salvador de Miranda do 
Corvo os logares que formam a freguesia eccle- 
siastica de S. João Baptista, de Villa Nova, para 
sobre esta denominação constituirem uma parochia 
independente. - 


Nos termos do artigo 3.º, 8 4.º, n.º 3.º 
do Codigo Administrativo, e conformando-me 
com a consulta do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo : hei por bem separar da freguesia 
de S. Salvador, de Miranda do Corvo, os 
logares que formam a freguesia ecclesiastica 
de S. João Baptista, de Villa Nova, recente- 
mente criada pelo decreto de 6 de junho 
ultimo, a fim de sob este nome constituirem 
tambem uma parochia civil, independente- 
mente com a sua sede na dita povoação de 
Villa. Nova, concordando assim a divisão 
administrativa com a ecclesiastica. e 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, assim: o tenha entendido e faça 
executar. Paço, em 7 de novembro de 1907. 
— REI. — João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco. 

(D. do G. de 8:de novembro de 1907, n.º 252). 


E” 
Portaria de 14 de novembre de 1907 


Auctorisa os reitores dos lyceus a trocarem entre si 
telegrammas officiaes. 


Determinando que aos reitores dos lyceus 
seja concedida a faculdade de Lrocarem en- 
tre si telegrammas officiaes, nos limites do 
decreto de 10 de dezembro de 1892. 

Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, 


em 142 de novembro de 1907. — O Conse- 


lheiro Director Geral, Alfredo Pereira. 
(D. do G. de 15 de novembro de 1907, n.º 258). 


Da 


Aviso do 14 de novembro de 1907 


Contem a nota dos paises que adhériram ou não á 
convenção universal e demais convenções e accor- 
dos ar celebrados em Roma em 26 de maio 
de 1906. 


Por nota da Legação de Italia nesta Côrte, 
em data de do corrente, consta que os 
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7 a 49 de novembro 


instrumentos de ratificação da convenção, 
universal e demais convenções e accordos 
postaes assinados em Roma, aos 26 de maio 
de 4906, foram em devido tempo ali depo- 
gitados pelos representantes dos seguintes 
paises: Allemanha, Bulgaria, Creta, Espa- 
nha, França, Japão, Luxemburgo, Mexico, 
Montenegro, Portugal, Tunisia e Uruguay. . 

O Governo de Colombia participou que 
ratificava a convenção principal, a conven- 
ção referente a encommendas postaes é os 
respectivas protocollos. e regulamentos ; 6.0 
Governo de Venezuela todos os actos assina- 
dos pelos seus delegados. A ambas estas 
communicações se attribue provisoriamente 
o effeito de deposito das ratificações. 

Quanto aos demais Estados que, havendo 
assinado todos ou alguns dos actos postaes 
de Roma, ainda não procederam ao deposito 
das competentes ratificações, informa a .refe- 
rida legação ser-lhes permittido effectuá-lo 
ulteriormente. 

A Republica Dominicana declarou adherir 
aos aclos que os seus delegados haviam 
acceitado. a 

Fipalmente a China fez saber que não 
tencionava entrar na união postal. 

Direcção Geral dos Negocios Commerciaes 
e Consulares, em 44 de novembro de 1907. 
— O Sub-Director, Augusto Frederica Rodri- 
ques Lima. 

(D. dó G. de 16 de novembro de 1907, n.º 259). 


me a eo 


Portaria de 19 de novembro de 1907 


Manda que, em determinadas condições e para os 
effeitos do artigo 80.º do decreto de 14 de agosto 
de 1892, seja contado desde a data do alistamento 
o tempo de serviço dos medicos navaes admittidos 
na armada como medicos auxiliares. 


Sua Majestade El-Rei ha por bem deter- 
minar que aos medicos navaes, que foram 
admittidos para o serviço da armada como 
medicos. auxiliares com a graduação de 
guarda-marinha, seja contado o tempo de 
serviço desde a data do seu alistamento na 
armada para os efeitos do artigo 80.º do 
decreto de 14 de agosto de 1892, quando 
se obriguem, na occasião do seu ingresso 
no quadro dos medicos navaes, a servir na 


“armada pelo espaço de tempo de seis annos 


contados a partir da sua admissão como 
medicos navaes auxiliares. | 

O que, pela Secretaria dec Estado dos 
Negocios da Marinha, se communica ao 
major general da armada para seu conhe 
cimento e devidus effeitos. 

Paço, em 49 de novembro de 4907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 22 de novembro de 1907, n.º 284h 





41 de novembro 


Becreto de 24 de novembro do 1907. 


Auctorisa a Companhia de Moçambique a lançar uma 
taxa fixa para estabelecimento de feiras dentro dos 
prazos da Corôa, comprehendidos na area da sua 
jurisdicção. 7 


Altendendo ao que me representou a 
Companhia de Moçambique, nos termos do 
g 44.º do artigo 7.º da carta organica de 
417 de maio de 1897; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o' Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo 8 4.º do artigo 15.º do Aclo 
Addicional à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 5 de julho de 14852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É autorizada a Companhia de 
Moçambique a lançar e cobrar uma taxa de 
entrada de 105000 rêis, alem do foro, por 
cada aforamento de talhões .de terreno para 
estabelecimento de feiras dentro dos prazos 
da Coroa comprehendidos na area da sua 
jurisdição. 

Art. 2.º 
contrario.. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
24 de novembro de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 25 de novembro de 1907, n * 266). 


Fica revogada a legislação em 


PRE SR a 
Decreto de 21 de novembro de 1907 


Estabelece a forma de processo a seguir no julga- 
.mento dos crimes contra a segurança das pessoas 
e da propriedade ou contra a segurança do Estado, 
commetltidas no continente do reino. 


RELATORIO 


Senhor. — Algans factos recentemente 
occorridos em Lisboa vieram patentear a 
necessidade de se tomarem providencias 
immediatas e excepcionaes para frustrar des- 
ignios criminosos contra a segurança das 
pessoas e da propriedade ou contra a segu- 
rança do Estado, assegurando a rapida 
punição de seus autores. 

O projecto de decreto que temos a honra 
de submetter à approvação de Vossa Majes- 
tade visa exclusivamente esses fins, entre- 
gando a um tribunal collectivo, constituido 
por magistrados judiciaes, o conhecimento 
dos crimes previstos nas leis de 143 de 
fevereiro de 1896 e 214 de julho de 1899, e 
outros de analoga natureza, previstos e 
punidos no Codigo Penal, applicando-lhes o 
processo estabelecido no decreto, n.º 2, de 
29 de março de 1890, e dando áquelle tri- 
bunal a faculdade de substituir as penas 
maiores por penas correccionaes, quando 

33 
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circunstancias attenuantes especiaes militem 
a favor- dos reus. 

É dever indeclinavel de todos os Governos 
tomar as providencias indispensaveis para 
garantir o Estado e os cidadãos contra aquel- 
les que, por meios criminosos, procurem 
subverter a ordem social; por isso julgamos 
que merece ser por Vossa Majestade appro- 
vado, para ter força de lei, o seguinte pro- 
jecto de decreto. 

Paço, em 24 de novembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Gastello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos. Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afjonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o: 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con-. 
selho do Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições: hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º E da exclusiva competencia do 
Juizo de Instrucção Criminal de Lisboa o 
conhecimento de todos os crimes commet- 
tidos no continente do reino, e comprehendi- 
dos nas disposições do corpo do artigo 253.º 
do Codigo Penal, do titulo u do livro 1 do 
mesmo codigo, dos artigos 1.º, 2.º e 3.º da 
lei de 43 de fevereiro de 1896, e do artigo 2.º 
da lei de 21 de julho de 1899. 

Art. 2.º Os crimes de que trata o artigo 
anterior serão julgados por um tribunal col- 
lectivo, constituido pejo juiz de instrucção, 
que servirá de presidente, e pelos seus aju- 
dantes, observando-se a forma de processo 
estabelecida no artigo 3.º do decreto, n.º 2, 
de 29 de março de 1890. | 

$ 4.º Nestes processos só haverá recurso 
da sentença final, o qual será interposto para 
o Supremo Tribunal de Justiça, e restricto 
à nullidáde da sentença é do processo. 

$ 2.º O Ministerio Publico nestes pro- 
cessos, quando o crime tiver sido commet- 
tido fora de Lisboa, será representado pelo 
delegado do procurador regio da 4.º vara 
civel; é quando o crime liver sido commet- 
tido em Lisboa pelo delegado a quem com- 
petir, segundo o local do crime. 

Art. 3.º Em todos os casos previstos 
neste decreto observar-se-ha o disposto no 
artigo 3.º, $ unico, da lei de 43 de fevereiro 
de 1896; e quando forem correccionaes as 
penas applicadas, cumpridas ellas, serão os 
reus entregues ao Governo, que lhes poderá 
dar o destino a que se refere o artigo 40.º 
da lei de 214 de abril de 1892. 
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$ unico. Quando o crime previsto no. 


artigo 2.º da lei de 21 de julho de 1899 for 
commetltido com publicidade, a pena de prisão 
correccional não excederá a seis meses; 6, 
quando for commettido sem publicidade, não 
excederá a tres meses. 

Art. 4.º Quando a favor dos reus occor- 
rerem circunstancias attenuantes especiaes, 
poderá o tribunal substituir as penas maiores 
por penas correccionaes. 

Art. 5.º As disposições d'este decreto 
sobre competencia e forma de processo 
applicar-se-hão aos agentes dos factos men- 
cionados no artigo 4.º, ainda que praticados 
anteriormente. 


- Art. 6.º Este decreto entrará em vigor no 


dia. da sua publicação no Diario do Governo. 
- Art. 7.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios de todas as Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 21 de novembro de 14907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 

(D. do G. de 28 de novembro de 1907, n.º 267). 


A e 
Decreto de 214 de novembro de 1907 


Approva o regulamento da capitania dos portos da 
- provincia de S. Thomé e Principe. 


Havendo o governador da provincia de 
S. Thomé e Principe submettido à approva- 
ção do Governo o regulamento da capitania 
dos portos da mesma provincia; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros, e usando 
da faculdade concedida ao Governo pelo 
$ 4.º do artigo 413.º do Primeiro Acto Addi- 
cional à Carta Constitacional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É approvado o regulamento 
da capitania dos portos da provincia de 
S. Thomé e Principe, que faz parte do pre- 
sente decreto e baixa assinado pelo Ministro 
e Secretario de Estado: dos Negocios da 
Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
24 de novembro de 1907. — REI. — idos 
de Ornellas de Vasconcellos. - 
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Regulamento da capitania dos portos da provincia 
de 8, Thomé é Principe 


- CAPITULO | 
Do serviço maritimo 


- Arligo 4.º O serviço maritimo na pro 
vincia de S. Thomé e Principe compete à 
capitania dos portos, e é dirigido por uma 
auctoridade snperior, official da armada da 
classe dos officiaes de marinha, denominado 
capitão dos portos, com jurisdição sobre 
lodos os portos, bahias, enseadas e costas 
das ilhas de que se compõe a provincia. 

S$ unico. A area da jurisdição da capi- 
tania dos portos é limitada pelo lado do 
mar pela linha envolvente das aguas terri- 
toriaes, e pelo lado da terra até aonde chega 
a maior preamar. 

Art. 2.º Na Ilha do Principe haverá um 
delegado do capitão dos portos, que poderá 
ser um official do quadro auxiliar do serviço 
naval e de graduação inferior à da patente 
do capitão dos portos, ficando em tado subor- 
dinado a esta autoridade. 

Art. 3.º O capitão dos portos e o dele- 
gado maritimo terão sob as suas ordens 
respectivamente um patrão-mor e um cabo 
do mar. 

Art. 4.º O logar de patrão-mor em $. 
Thomé será exercido por um mestre ou 
primeiro contramestre da armada, e o de 
cabo de mar na Ilha do Principe por um 
cabo marinheiro da armada no effectivo cu 
reformado, ou na sua falta por qualquer 
maritimo idoneo proposto pelo capitão dos 
portos. 

Art. 9.º A cargo do patrão-mor e do 
cabo de mar ficarão todas as embarcações 
do Estado, excepto as pertencentes à alfan- 
dega, bem como todo o material maritimo 
existente nos seus postos. 

Art. 6.º O pessoal e material da repar- 
lição maritima será completamente indepea- 
dente do pessoal da alfandega. 

Art. 7.º O capitão dos portos e o delegado 
maritimo fornecerão as embarcações precisas 
para serviço das diversas autoridades, quando 
d'ellas recebam requisição por escrito, compe- 
tentemente visada pela Secretaria do Governo, 
indicando a autoridade a quem a embarcação 
tem de ser fornecida, mas somente quando 
essas embarcações não façam falta a qualquer 
serviço urgente da capitania. 

Art. 8.º Não tendo a alfandega embarca- 
ções suas, a capitania dos portos e o seu 
delegado fornecerão estas, quando forem 
requisitadas por escrito por qualquer autori- 
dade da alfandega, com.o visto do respectivo 
administrador, devendo essas embarcações 
ser lripuladas por pessoal da alfandega. 
levando sempre como guarda um remado! 
da capitania, 
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Art. 9.º Sempre que o numero de rema- 
dores da capitania não esteja completo, e 
os que haja não cheguem para as necessi- 
dades do serviço, poderá a autoridade mari- 
tima requisitar à autoridade superior da 
alfandega o numero de remadores necessa- 
rios para que o serviço se faça de modo que 
em . qualquer embarcação vá sempre como 
guarda pelo menos um remador da capi- 
tania. 

Da sede da capitania 

Art. 10.º A sede da capitania será na 
Nha de S. Thomé, installada em edificio do 
Estado, perto do mar, em sitio onde haja 
caes ou ponte, devendo ter pelo menos dois 


compartimentos, sendo um destinado à secre- | 


taria da capitania, e outro a gabinete do 
capitão dos portos, decentemente mobilado 
para receber qualquer autoridade nacional 
ou estrangeira que ali venha em serviço. 

$ unico. Sempre que seja possivel será 
nesse edificio a residencia do capitão dos 
portos. 

Art. 44.º Proximo às capitania haverá 
um edificio do Estado para residencia do 
patrão-mor, em sitio que domine o porto, 
tendo. como dependencias armazens e telhei- 
ros para guarda de palamentas, ferros, amar- 
ras e boias e outros materiaes da capitania, 
e bem assim picadeiros para conservação e 
beneficiação das embarcações. 

$ unico. Um dos armazens ou telheiros 
indicados neste artigo servirá para aloja- 
mento dos remadores e mais pessoal que 
provisoria ou permanentemente seja empre- 
gado na policia do porto, a fim de em caso 
de necessidade todo esse pessoal poder ir ao 
mar a qualquer hora do dia ou da noite. 

Art. 42.º A delegação da Ilha do Principe 
estará instalada em edificio do Estado que 
domine o porto e onde possa residir o 
delegado maritimo, devendo ter como depen- 
dencias armazens e telheiros para o restante 
pessoal e lodo o material da mesma dele- 
gação. 

Art. 43.º Na sede da capitania ou junto 
à residencia do patrão- mor haverá um posto 
semaphorico. 


Do pessoal da capitania 


Art. 44.º Alem do capitão dos ii 
pessoal da capitania compõe-se: 
Na sede da capitania : 
4 Patrão-mor; 
4 Escrivão; 
4 Fogueiro; 
4 Carpinteiro; 
4 Vigia semaphorico ; 
19 Remadores. 


Na delegação 


! Delegado marilimo. 
6 Remadores. 
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Art. 45.º Os vencimentos d'este pessoal 


serão os exarados na tabella I adeante | 


mencionada. 

Art. 16.º Os 25 remadores serão destri- 
buidos pela seguinte forma : 

Vapor Angolar, 4. 

Farol do Ilheu das Cabras e escaleres, 214. 


Das embarcações da capitania 


Art. 47.º O quadro das embarcações da 
capitania compõe-se : 
Na sede da capitania 


4 Escaler de 12 remos para serviço do 
governador. 

2 Vapores para serviço da provincia. 

4 Escaler de 40 remos para serviço do 
capitão dos portos. 

4 Escaler de 40 remos para serviço da 
alfandega e saude. 

4 Escaler de 40 remos para o serviço do 
correio. 

4 Escaler de 6 remos para serviço da 
capitania. 

4 Bote de 4 remos para o Ilheu das 
Cabras. 

2 Botes de & remos para os vapores. 

4 Lancha com gaviete para amarrações. 

4 Batellão de ferro com tanques para 
aguada. 

4 Batelão de ferro para carga. 


Na delegação 


4 Baleeira de % remos para serviço do 
governador. 

| Escaler de 5 remos para serviço da 
delegação e saude. 

4 Escaler de 5 remos para a alfandega. 

4 Escaler de 4 remos para o correio. 

- Art. 48.º A reparação do vapor Angolar 
estã a cargo das officinas do Estado sob a 
fiscalização do pessoal da capitania. 

Art. 419.º As reparações das embarcações 
serão feitas pelo a riiniairo em serviço na 
capitania. 

Art. 20.º Sempre que se Lorne necessa- 
rio substituir alguma das embarcações men- 
cionadas no artigo 17.º deverá a requisição 
ser dirigida à secretaria do governo. 


Do capitão dos postos 
fia 24.º Compete ao capilão dos sei 


VÊ A fiscalização e inspecção superior 
de todos os actos dependentes da capitania, 
e de todos os serviços maritimos que espe- 
cialmente não estejam incumbidos a outras 
autoridades. 

2.º A superintendencia da policia do 
porto. 

3.º A superintendencia das delegações 
da capitania. 

h.º A fiscalização superior nas pescas, 
apanha de mariscos e algas, que se realiza- 
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rem na costa e parte maritima sob a sua 
jurisdição. o 

3.º Conceder licença e determinar o logar 
proprio para o encalhe e reparação das 
embarcações, construcção de estaleiros, bar- 
racas e outras dentro da area da jurisdição 
da capitania. pa 

6.º Conçeder todas as licenças mencio- 
nadas neste regulamento. 

a) AS licenças incluidas na tabella im só 
serão concedidas depois do requerente ter 
entrado com a respectiva importancia nos 
cofres da Fazenda. 

1.º Assinar o visto no rol de matricula, 
como determina o artigo 32.º do decreto 
de 4 de dezembro de 14892, o registo de 
propriedade dos navius mercantes naciunaes, 
inclusive os das companhas de pesca e de 
serviço de portos e costas, assim como todos 
os despachos e documentos que tenham de 
ser expedidos pela capitania ou pela delega- 
ção no Principe, quando nella se encontre 
em visita, os quaes fará sellar com o respe- 
ctivo carimbo da repartição. 

8.º Nomear e presidir ao tribunal mari- 
timo e commercial, na conformidade do pre- 
ceituado no Codigo Penal e Disciplinar da 
Marinha Mercante. 

9.º Informar o Governo das circunstan- 
cias extraordinarias que tenham decorrido 
relativamente a marcas, boias e faroes, etc., 
propondo as providencias que julgar conve- 
nientes para remediar ou melhorar os ser- 
viços que estiverem a seu cargo. 

10.º Impedir a saida do porto a qualquer 
navio de commercio, a respeito do qual haja 
embargo do presidente do tribunal de com- 
mercio ou do juiz, empregando para isso 
os meios 'de que possa dispor; no caso de 0 
naviq ser estrangeiro communicará ao consul 
. O impedimento do navio logo que tenha 
communicação do embargo, e não havendo 
consul dará conhecimento do facto á secre- 
taria do governo. 

14.º Fazer registar todos os navios que 
entrem ou saiam do porto com as indicações 
necessarias para a sua identificação, fazendo 
mencionar o numero de passageiros e tripu- 
lantes e quantidade de carga ou lastro; passar 
visitas de entrada e saidas dos navios cum- 
prindo e fazendo cumprir as leis políciaes 
do porto, executando as mais attribuições em 
conformidade das leis e regulamentos. 

12.º Fazer reconhecimentos hydrographi- 
cos na area da capitania e propor ao Go- 
verno o que julgar necessario para facilidade 
da navegação, cunservação e melhoramento 
dos ancoradonros, etc. 

43.º Fazer transmiltir aos navios à vista, 
por telegrapho maritimo ou semaphoros, as 
communicações necessarias e transmittir as 
communicações telegraphicas que digam re- 
speito às suas funcções officiaes. 
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44.º Resolver definitivamente e sem re- 
curso todos os assuntos relativos a abalroa- 
mentos, quando a sua importancia não 
exceda a 505000 réis, e bem assim todas as 
questões que se possam suscitar entre pro- 
prietarios, capitães, mestres, arraes, é tripa- 
lantes e com relação a pagas, soldadas o 
serviços ajustados, quando os respectivos 
contratos tenham sido sanccionados pela 
autoridade maritima e a importancia questio- 
nada não exceder aquella quantia. 

a) Para o fim indicado, o capitão dos 
portos procederá da forma seguinte: 

Ouvidas as partes contendoras tratará de 
as conciliar, e convindo estas amigavelmente, 


" mandará lavrar auto do acordo; podendo 


comtudo dispensar-se este, quando a impor- 
tancia questionada for logo satisfeila. 

b) Quando as partes contendoras não con- 
vierem amigavelmente, e se recusarem à 
conciliação, lavrar-se-ha auto de desacordo, 
e o capitão dos portos dará sentença, que, 
quando houver de ser cumprida pelo proprie- 
tario, caixa ou consignatario, capitão ou 
mestre do navio ou embarcação nacional, 
importa o impedimento do navio, ou embar- 
cação, de se entregar ao seu mister até que 
se mostre por documento haver sido com- 
prida a sentença, prestada caução em dinheiro 
ou fiança idonea. 

c) Se porem o navio estiver despachado, 
isto é, se tiver recebido certidão de deser 
baraço de saida, só o tribunal de commerd 
a poderá embargar. 

d) Todo o processo relativo a questões 
sujeitas ao capitão dos portos que não exce- 
derem a 509000 réis deve ser rapido é 
summario. 

45.º Empregar os meios necessarios para 
a conservação e desobstrucção dos ancora- 
douros, caes e praias, levantando auto. de 
noticia das irregularidades encontradas, 0 
qual enviará ao delegado do- Ministerio 
Publico para proceder contra os infractores 
das disposições em vigor. 

16.º Presidir às vistorias requeridas e ás 
que julgue necessarias, nomeando peritos 
para ellas. 

17.º A imposição de penas e multas aos 
capitães, mestres, arraes de embarcações € 
mais individuos, na conformidade d'este 
regulamento, e do Codigo Penal e Disciplinar 
da Marinha Mercante. 

48.º O capitão dos portos quando tiver 
de applicar a pena de prisão correccional 
deverá, mediante mandado por escrito, ao 
carcereiro, fazer recolher o delinquente à 
cadeia civil, para ahi ficar preso à sua 
disposição, atê se completar a execução da 
sentença, devendo a soltura effecluar-se por 
identico mandado. 

419.º Conceder licença até oito dias, não 
prorogaveis, aos seus subordinados, e impor- 
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lhes suspensão até quinze dias, quando 


tenha causa justificada, participando a sus- 


pensão à autoridade competente, para que 
suste os vencimentos que revertem a favor 
da Fazenda. 

20.º Fazer executar as determinações da 
junta de saude, observando os regulamentos 
sanilarios. 

21.º Fazer uma estatistica mensal do 
movimento maritimo, e apresentar até o fim 
do mês de fevereiro um relatorio annual 
sobre o serviço da capitania. 

22.º Prestar auxilio e soccorto às embar- 
cações em perigo, encalhadas e naufragadas, 
na area da sua jurisdição, empregando para 
isso os meios de que puder dispor, princi- 
palmente para a salvação de pessoas, para 
o que lhe será permittido empregar a gente 
maritima e as embarcações da respectiva 
localidade, bem como lançar mão de todos 


os recursos que lhe possam fornecer os: 


navios de commercio nacionaes, fundeados 
no porto. Na ausencia da autoridade fiscal 
6 sanitaria procurará, quanto possivel, evitar 
a transgressão dos respectivos regulamentos. 

a) A despesa com o pessoal e com 0 
material, que não pertença ao Estado e tiver 
sido empregado em acudir a naufragos, ou 
embarcações em perigo, será, quando não 
houver ajuste previo, avaliada pelo capitão 
dos portos, e paga pelos proprietarios, 
capitães ou consignatarios das embarcações 
soccorridas, ou ainda conforme as circun- 
stancias, pela Fazenda Nacional. 

b) Se o material empregado pertencer ao 
Estado será somente para a quantia equiva- 
lente ao damno ou deterioração que houver 
sofrido, sendo a respectiva importancia 
entregue, acompanhada da competente guia, 
no cofre da fazenda. 

23.º Não permiltir que, alem dos escale- 
res em serviço official, atraquem aos paque- 
tes, quando entram no porto, outras embar- 
cações, se que estejam embarcadas as 
malas do correio, e tenha largado do portaló 
o escaler que os tiver conduzido para terra. 

24.º Fazer mudar de ancoradouro os 
návios que julgar mal fundeados, avisando a 
alfandega quando o navio tenha de sair do 
quadro dos navios mercantes. 

29.º Fazer as arqueações das embarca- 
ções, quando lhes sejam requeridas pelos 
interessados, que teem de declarar em seus 
requerimentos o nome da embarcação, o 
nome e residencia do proprietario, e o logar 
onde a embarcação foi construida, remettendo 
mensalmente à alfandega da locatidade a nota 
da tonelagem bruta e liquida. 

Art. 22.º Quando um navio arrestado esti- 
ver em perigo, ou em condições que possam 
prejudicar a saude publica, a navegação, ou 
outros quaesquer serviços do porto, o capitão 
dos portos assim o participará à autoridade 
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que tiver ordenado o arresto, propondo-lhe 
as providencias que julgar preciso adoptar, 
e, com resposta afirmativa d'essa autori- 
dade, executá-las-ha, fazendo as despesas 
necessarias. 

Estas despesas são equiparadas às judi- 
ciaes, feitas no interesse commum dos cre- 
dores, gozam dos mesmos privilegios nos 


termos do artigo 538.º, n.º 4.º, do Codigo 


Commercial de 23 de agosto de 1888, e são 
cobradas pelo respectivo agente do Minis- 
terio Publico à vista da conta documentada 
que lhe será enviada pelo capitão dos portos. 

Art. 23.º Quando o capitão dos portos 
esteja fora da provincia em commissão de 
serviço, ou gozo de licença, desempenhará 
e suas funcções o administrador da alfan- 
ega. 

Art. 24.º Quando o capitão dos portos 
for ao mar usará à proa da embarcação 
uma corneta azul com duas ancoras brancas 


-. Cruzadas e encimadas por uma coroa real. 


Art. 25.º Os moveis, livros, impressos, 
utensilios e quasquer outros artigos que 
pertençam à capitania serão inventariados, 
e d'este inventario existirá copia na secre- 
taria do governo, devendo, quando haja 
substituição de capitão dos portos, ser feita 
a entrega da capitania em presença do in- 
ventario, enviando o capitão dos portos que 
tomar posse, à secretaria do governo, uma 
copia d'este inventario, assinada por elle e 
pela autoridade que fez a entrega. 


Do delegado maritimo no Principe 


Art. 26.º Ao delegado maritimo incumbe : 

4.º Levantar os autos de transgressão e 
enviar copias d'esses autos ao capitão dos 
portos, para este tomar conhecimento e 
resolver como convier ; 

2.º Executar o serviço de inscrição mari- 
tima que lhê competir pelo presente regula- 
mento ; 

3.º Resolver com recurso para o capitão 
dos portos todos os assuntos relativos a 
abalroamentos e outros de que trata o n.º 44.º 
do artigo 24.º d'este regulamento, e todas 
as questões que se possam suscitar entre 
proprietarios, capitães, mestres, arraes é 
tripulantes, isto é, em relação a pagas, 
soldadas ou serviços ajustados, quando a 
importancia questionada não exceder a réis 
125000, procedendo para esse fim, quanto 
a avarias, como fica determinado no numero 
acima indicado ; 

4.º Communicar ao capitão dos portos, 
com a urgencia que o caso reclame, qual- 
quer irregularidade que occorrer no serviço 
de illuminação da costa ou parte maritima 
do porto sob a sua jurisdição, de que possa 
resultar prejuizo para a navegação, e bem ' 
assim qualquer occorrencia que possa inte- 
ressar 0 serviço a seu cargo ; 
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d.º Prestar ás embarcações em perigo o 
auxilio e soccorro compativeis com os meios 
de que puder dispor e communicar o occor- 
rido ao capitão dus portos ; 

6.º A policia da pesca e apanha do 
marisco e algas que se realizem na area sob 
a sua jurisdição ; ? 

7.º Remelter mensalmente à capitania 
dos portos relação das receitas da delega- 
ção, relativas ao mês anterior, e cuja impor- 
tancia tenha sido entregue na repartição de 
fazenda ; 

8.º Remetter no principio de cada mês à 
capitania dos portos os mappas, em dupli- 
cado, dos navios que no mês anterior 
tenham dado entrada ou saida dos portos 
sob a sua jurisdição, bem como copia do 
registo das multas passada pela delegação ; 

9.º Conceder, na area da sua jurisdição, 
licenças para construcções de embarcações, 
. lastrar, deslastrar, varar nas praias, rocegar 


ferros ou correntes, tirar cinzas, armar bar-, 


racas, lançar ao mar embarcações de novo 
construidas, matricular as tripulações dos 
navios de commercio e de quaesquer outras 
embarcações que devam ter matricula, no- 
mear peritos, presidir ás vistorias nos casos 
que pelo respectivo capitão dos portos lhe 
for ordenado, e visar as matriculas dos navios 
de commercio ; 

10.º Cumprir todas as disposições regula- 
mentares e as ordens e instrucções que lhe 
forem dadas pelo capitão dos portos. 

Art. 27.º A mobilia e utensilios, livros, 
impressos e quaesquer outros artigos per- 
tencentes à delegação maritima serão inven- 
tariados, e d'este inventario haverá copia 
na capitania dos portos; devendo, quando 
o delegado for substituido, ser a entrega 
feita na presença do referido inventario, 
dando-se copia ao capitão dos portos, assi- 
nada pela autoridade que fez a entrega, e 
pela que recebeu a delegação. 

Art. 28.º Os delegados quando forem ao 
mar, em serviço do seu cargo, teem por 
distinctivo, nas embarcações que os condazi- 
rem, uma corneta azul tendo proximo à 
tralha uma ancora branca ao meio, encimada 
pela coroa real. 


Do patrão-mor 


Art. 29.º O logar de patrão-mor será, 
como determina o arligo 4.º, exercido por 


um mestre ou primeiro contramestre do 


corpo de marinheiros. 

$ unico. Quando não houver individuo 
das classes acima indicadas será o respe- 
ctivo cargo exercido por um official da 
marinha mercante que não tenha mais de 
quarenta annos de idade, tenha feito pelo 
menos duas viagens de longo curso, possua 
bom comportamento moral e civil, haja 
satisfeito a lei do recrutamento, e prove, 
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,com attestado de facultativo, não sofirer 
“doença que o impossibilite de exercer 0 
referido cargo. ' 

Art. 30.º Incumbe ao patrão-mor: 

4.º O detalhe do serviço das embarcações 
meudas e remadores, conforme as instru- 
cções dadas pelo capitão dos portos; 

2.º A manutenção da disciplina na com- 
panhia dos remadores ; 

3.º A responsabilidade pela conservação 
das embarcações, e mais material de ser- 
viço maritimo da capitania; 

h.º A instrucção dos remadores na com- 
posição dos sinaes, manufactura de velas, 
toldos, e obra de marinheiro e na manobra 


“das embarcações ; 


5.º Verificar se os navios estão devida- 
mente ancorados conforme as condições nor- 
maes e accidentaes do porto, fazendo mudar 
de fundeadouro aquelles que não estiverem 
bem fundeados quando elles tenham ordem 
ou licença para 0 fazer; 

6.º Acompanhar o escrivão nas intima- 
ções a fazer tanto no mar como em terra, é 
assistir às vistorias se jury de exames que, 
nos termos d'este regulamento, lhe competir 
e para esse fim receba nomeação do capitão 
dos portos ; 

7.º Auxiliar com os seus conhecimentos 
praticos o lançamento ao mar de navios 6 
embarcações de commercio ; 

8.º Assistir aos trabalhos que liverea 
logar nos portos ou costa, para acudir 1 
navios em perigo, naufragados ou encalha- 
dos, dirigindo mesmo esses trabalhos con 
forme as circunstancias e as ordens que 
liver recebido ; 

9.º Na ausencia ou impedimento do capi- 
tão dos portos que não importar substitui. 
ção, tomar todas as medidas necessarias em 
caso de urgencia e nos limites que lhe 
tenham sido marcados superiormente. - 

Art. 34.º O patrão-mor é responsavel para 
com o capitão dos portos pela Qctividade 6 
bom desempenho do serviço de policia do 
porto, e nestes termos cumpre-lhe auxilia-lo 
em todos os serviços e em especial nos de 
policia de pesca e inscrição maritima, infor- 
mando o capitão dos portos das faltas que 
encontrar relativamente ao apparelho, pano, 
amarras, ferros e mais pertences dos navios 
nacionaes surtos no porto. 

Art. 32.º Terá um livro onde escreverá 
a escala do serviço dos seus subordinados é 
assistirá ao render dos quartos, mencionando 
as faltas e alterações que tiverem tido logar. 

Art. 33.º- Quando for ao mar em servko 
do seu cargo usará à proa da embarcação 
uma corneta azul com uma só ancora branca 
junto à tralha mas sem coroa. 

- Art. 34.º Salvo casos de força maior 6 
com autorização superior poderá deixar de 
pernoitar na residencia que lhe está deter- 
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minada, junto ao telheiro e deposito de mate- 
rial em serviço da capitania. 


Do escrivão 


Art. 35.º Ao escrivão compete : 

4.º A escrituração de todos os livros da 
capitania ; 

2.º A redacção dos autos de vistorias, 
exames e outros ; 


3.º A escrituração e assinalura das cer- . 


tidões requeridas mediante despacho do 
capitão dos portos; 

k.º A escrituração de oficios, ordeas, 
licenças e mais actos officiaes da capitania; 

5.º Fazer as intimações aos individuos 
nomeados para qualquer serviço da capitania ; 

6.º Lançar o visto no rol e matricula para 
os navios seguirem viagem, e os despachos 
nos requerimentos para serem assinados 
pelo capitão dos portos; 

7.º Formular os registos de propriedade 
e assiná-los com o capitão dos portos, matri- 
culas de tripulações de navios de commercio, 
embarcações de serviço de portos e de 
pesca, autos e depoimentos de testemunhas 
e licenças, etc. ; 

8.º Coadjuvar o capitão dos portos em 
todo e qualquer serviço a executar, e na 


resolução das questões pendentes, prestando- . 


lhe todos os possiveis esclarecimentos para 
a sua solução. 

Art. 36.º Os escrivães são admiltidos por 
concurso documental, previamente annun- 
ciado no Boletim Official, devendo os candi- 
datos apresentar na capitania dos portos no 
prazo de trinta dias os seus requerimentos 
dirigidos a Sua Majestade e instruídos com 
os seguintes documentos : 

f.º Certidão de idade que prove não ter 
mais de quarenta annos; 

2.º Certificado de bom comportamento 
moral e civil passado pelo administrador do 
concelho em que tiver residido nos ultimos 
tres annos; 


3.º Documento comprovativo de ter satis- | 


feito á lei do recrutamento, ou baixa do 
serviço militar com bom comportamento ; 

4.º Certidão de facultativo em que prove 
ler a necessaria robustez, e que não sofire 
de doençá que o impossibilito de exercer as 
funcções do seu cargo ; 

5.º Certidão das habilitações literarias 
que possuir ; 

6.º Quitação com a Fazenda Publica, se 
tiver exercido algum empregu de responsa- 
bilidade fiscal, ou declaração escrita, assi- 
nada pelo candidato e devidamente reconhe- 
cida, no caso de o não ter exercido. 

Art. 37.º O capitão dos portos avaliando 
os documentos formulará a sua opinião por 
escrito, que enviará, acompanhada dos re- 
spectivos documentos, á Secretaria do Gover- 
no, preferindo na classificação os candidatos 
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que tiverem: sido officiaes inferiores do exer- 
cito ou da armada, e na classe civil os que 
tiverem melhores habilitações. 


Do cabo de mar 


Art. 38.º Para o logar de cabo de mar 
serão nomeadas de preferencia praças da 
divisão de reformados que saibam ler e 
escrever, tenham bom comportamento e 
aptidão physica. | 


Na sua falta, maritimos. inscritos que 


* tenham pelo menos duas viagens de longo 


curso, não excedam quarenta annos, tenham 
bom comportamento moral e civil, hajam 
satisfeito a lei do recrutamento, e provem 
por aftestado não terem doença que os 
impossibilite de exercer aquelle logar. 

Art. 39.º Incumbe ao cabo de mar o 
cumprimento das ordens e instrucções que, 
em harmonia com este regulamento e mais 


disposições em vigor, lhe forem dadas 


directamente, ou mandadas transmiftir pelo 
capitão dos portos ou delegado maritimo. 

$ unico. O cabo de mar desempenhará 
cumulativamente as funcções de guarda de 
lastro, isto é, fiscalizará pessoalmente e 
vigiará o serviço de lastrar e deslastrar os 
navios e embarcações, se o mesmo serviço 
se effectua nos logares proprios e designados 
nas respectivas licenças e na quantidade 
designada, 

Do carpinteiro 

Art. 40.º Na capitania dos portos haverá 
sempre, pelo menos, um carpinteiro de 
machado, a quem compete : 

4.º O concerto das embarcações da capita- 
nia e outros trabalhos relativos ao seu officio ; 

2.º Servir de mestre dos artifices (carpin- 
teiros ou calafates) que forem precisos para 
o concerto das embarcações ; 

3.º A conservação e limpeza da bomba 
de incendio, cujo serviço dirigirá guando 
for utilizada; 

k.º Servir como perito nas vistorias reque- 
ridas ou nas ordenadas pelo capitão dos 
portos na parte que disser respeito á sua 
especialidade. | 

Dos remadores 

Art. 44.º Os remadores guarnecem o 
vapor Angolar e as embarcações meudas, 
cuja limpeza fazem diariamente, conforme o 
regulamento do serviço interno detalhado 
pelo patrão-mor. Fazem tambem a limpeza 
nos armazens e repartições da capitania, 
entregam a correspondencia como ordenan- 
ças, executam os trabalhos de marinheiros é 
quaesquer outros ordenados pelo patrão-mor. 


Dos vigias semaphoricos 


Art. 42.º Aos vigias semaphoricos ou 
sinaleiros compete : 

4.º Fazer todos os sinaes que lhes forem 
determinados ; 








520 


2.º Fazer communicações telegraphicas'; 
- 3.º Vigiar todas as occorrencias que se 
derem no porto que possam ser verificadas 
do seu posto de observação, e dar parte 
d'ellas ao patrão-mor, que por sua vez as 
fará coustar à secretaria da capitania. 


Dos faroleiros 


Art. 43.º Os faroleiros em serviço na 
provincia de S. Thomé e Principe ficam, 
para todos os efeitos, subordinados à capi- 
tania dos portos e ás suas delegações. 

Art. 44.º -Os faroleiros regulam-se nos 
seus exercicios, na parte que for applicavel, 

elo regulamento decretado em 214 de novem- 
ro de 1895. 

$ unico. Alem dos serviços que lhes 
incumbe o citado regulamento, poderão ser 
obrigados ao serviço de vigias semaphoricos, 
“quando as estações ficarem juntas ao farol 
e quando não haja pessoal especialmente 
nomeado. 


| Penas disciplinares dos empregados civis 
da capitania 


Art. 45.º Os empregados civis da capita- 
pia estão sujeitos às seguintes penas disci- 
'plinares, no caso de falta de cumprimento 
'de deveres do seu cargo e de reincidencia 
d'estas faltas: 

4.º Advertencia verbal em particular ; 

2.º Advertencia em presença dos mais 
empregados da repartição ; 

- 3.º Reprehensão em particular ; 

k.º Reprehensão em presença dos mais 
empregados da repartição ; 

9.º Perda de um a quinze dias de venci- 
mento ; 

6.º Demissão, sob proposta do capitão 
dos portos ao governador da provincia. 

8 unico. Para a execução do determinado 
no n.º 5.º d'este artigo o capitão dos portos 
fará a devida communicação à repartição que 
liquidar os vencimentos. 


CAPITULO II 
Da polícia dos portos 


Art. 46.º A polícia do porto tem por fim 
a manutenção da ordem em todos os servi- 
ços maritimos, publicos e particulares, a 
fiscalização do exacto cumprimento das leis 
em vigór, com respeito ao mar, prestar 
soccorros em caso de sinistros, impedir a 
fuga pelo mar de desertores e criminosos, 
zelar pela segurança dos navios ancorados e 
pelas vidas e fazendas nelles embarcadas, 
e mais as seguintes attribuições : 

Art, 47.º A policia dos portos é feita de 
bordo de um ou mais escaleres fazendo a 
sua ronda à volta de todos os navios é 
embarcações meudas nelles fundeados, le- 
vando á proa içada de dia uma corneta azul 
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e devendo ter à mão e pronta uma buzina 
com que, em caso de necessidade, se faça 
sinal à capitania para que de ali se envie 
reforço. | 

Art. 48.º Os respectivos patrões teem por 
dever vigiar as amarrações dos navios e dar 
parte ao patrão-mor do que nellas houver de 
extraordinario, prestam auxilio a qualquer 
navio ou embarcação meuda que o requisite 
em casos de insubordinação, agua aberta, 
incendio, sosobramento ou outro sinistro de 
qualquer natureza que seja. Igualmente 
vigiarão que durante a noite os navios con- 
servem accesos os farves regulamentares 
fazendo accender os que encontrarem apa- 
gados. 

Art. 49.º No caso de insubordinação ou 
delicto a bordo de um navio, quando não 
haja perigo immediato para a segurança do 
proprio ou outros navios, o escaler da poli- 
cia só atracará ao dito mavio e prestará 
auxilio no caso de ser chamado de bordo. 
Em qualquer caso porem o patrão dará 
sinal à capitania, vu dará parte ao patrão- 
mor com a maxima brevidade, e da maneira 
que o caso requerer. 

Art. 80.º Os patrões-mores vigiarão a 
descarga da polvora e materiaes explosivos, 
destacando para bordo de cada lancha que 
conduza esses matertaes um remador que 
lhe servirá de guarda até ao desembarque. 
" Aos mesmos patrões compete vigiar 0 
serviço de lastro e dar parte ao patrão-mor 
de qualquer transgressão. | 

Art. 54.º Alem" do disposto no artigo 
anterior vigiarão os navios de quarentena, 
podendo os respectivos patrões empregar a 
força de que possam dispor para a mana- 
tenção do isolamento e incommunicabilidade 
do navio. 

Art. 52.º Os patrões do escaler da poli- 
cia vigiarão que as embarcações ao serviço 
do porto não transportem mais carga, ou 
maior numero de passageiros, do que lhe é 
permitlido pela licença da capitania, exigindo 
a apresentação d'essa licença .e impedindo 0 
serviço da embarcação no caso de transgres- 
são, emquanto não for paga a respectiva 
multa. 

Art. 53.º A policia com respeito a fuga 
de desertores ou criminosos, com denuncia 
ou sem ella, a bordo dos navios que deixam 
o porto, é exercida pelo patrão-mor. 

Não havendo denuncia o patrão-mor exi- 
girá do commandante a lista dos passageiros 
que examinará, pedindo ao commandante à 
declaração verbal ou escrita de que não leva 
a seu bordo pessoa alguma alem da tripula- 
ção e passageiros constantes da lista é rol 
da equipagem. No caso de denuncia ou 
desconfiança, o palrão-mor communicá-la-ha 
ao capitão do navio, e caso este declare não 
ter conhecimento do fugitivo, o patrão-mor 
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passará visita minuciosa ao navio a fim 
de o encontrar, e neste caso o trará para 
terra, o que tambem fará a todos os passa- 
geiros da provincia encontrados a bordo, 
sem passaporte, ou guia, quando o navio 
se destine para o estrangeiro ou para fora 
da provincia. 

O mesmo fará ainda no caso de um passa- 
geiro inscrito na lista, quando conheça ser 
desertor, criminoso, ou tenha recebido ordem 
especial para o prender. 


CAPITULO II 
Dos quadros 


Art. 94.º Todo o navio que entrar nos 
portos d'esta provincia, voluntariamente ou 

r força maior, fundeará no logar que lhe 
or determinado . pela autoridade maritima 
respectiva ou quem saas vezes fizer. 

£.º No porto de Anna Chaves os navios 
que desejarem pedir franquia fundearão a 
leste da linha comprehendida entre a forta- 
leza de S. Sebastião e o Ilheu das Cabras. 

2.º No mesmo porto o ancoradouro dos 


navios que trouxerem carga de polvora será 


eo sul da fortaleza de S. Sebastião, e em 
quanto tiverem polvora a bordo conservarão 
içada no tope de proa uma bandeira en- 
carnada. 

3.º Os navios com carta suja fandearão 
em franquia em frente do lazareto, em local 
que deverá ser opportnnamente determinado 
pela junta de saude, com a assistencia do 
capitão dos corpos, conforme se acha pre- 
teituado no artigo 67.º 

Art. 55.º Os navios de guerra fundeiam 
a oeste da boia indicadora do fundeadouro, 
conforme o seu calado de agua, e ao sul do 
enfiamento da mesma boia pela porta do 
cemiterio. 

Art. 56.º Os navios mercantes a vapor 
de grande calado fundeiam a leste da boia 
indicadora do fandeadouro, e ao norte do 
enfiamento da mesma boia pela porta do 
cemiterio. 

Art. 57.º Os navios de vela fundeiam 
conforme o seu calado a oeste da boia 
indicadora do fundeadouro, mas ao norte do 
enfiamento da boia pela porta do cemiterio. 

Art. 58.º Á terra do fundeadonro dos 
navios de vela e nos mesmos enfiamentos 
fundearão os navios de vapor de pequeno 
calado. 
Art. 59.º As lanchas de carga, transporte 

de passageiros, de pesca, etc., fundeiam 
para oeste da linha que une a ponte da 
alfandega com a ponta de S. José (hospital). 

Art. 60.º Os mavios mercantes estran- 
geiros fundeiam para leste da boia indica- 
dora do fundeadouro e para o sul do enfia- 
mento da boia com a porta do cemiterio em 
frente à fortaleza de S. Sebastião. 
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Art. 614.º O capitão ou mestre que infrin- 
gir a doutrina d'estes artigos, ou que mudar 
de fundeadouro sem licença da autoridade 
maritima, salvo caso de força malor, incor- 
rerá na pena de multa, 


CAPITULO IV 


Disposições geraes relativas aos navios 
| de commercio 
e sous capitães o mestres 


Art. 62.º Na conformidade do direito in- 
ternacional os navios de commercio nacional 
e os navios do commercio estrangeiro são 
sujeitos às prescrições da legislação por- 
tuguesa durante a sua permanencia nas 
aguas da jurisdição da capitania e sabmel- 
tem-se aos tribunaes portugueses em todos 
os casos do processo civil, delictos ou con- 
RE não exceptuados pela mesma legis- 
ação. : 

8 4.º No caso de haver consul da nação 
a que pertence o navio, elle tem o direito de 
tomar as medidas disciplinares que julgar 
convenientes para prevenir e punir as faltas 
e contravenções que não impliquem altera- 
ções da segurança publica, nem perturbação 
da tranquillidade do porto. 

$'2.º Havendo perigo para a segurança 
publica o navio é directamente sajeito às 
autoridades e tribunaes portugueses, sem 
intervenção do consul, a quem todavia - se 
dará conhecimento da occorrencia e proce-, 
dimento consequente da parte das autori- 
dades. 

Nas occorrencias a que se refere este 
paragrapho conteem-se igualmente as con- 
travenções que possam perigar a segurança 
do proprio navio. ; 

Art. 63.º Todos os navios de commercio, 
à entrada ou saida do porto, terão içada a 


' bandeira da nação a que pertencem. São 


punidos com a multa de 405000 réis os 
capitães ou mestres que transgredirem esta 
determinação depois de intimados para o 
devido cumprimento. 

Art. 64.º Os navios em quarentena con- 
servarão sempre içada no tope da proa uma 
bandeira de côr amarella e só a arriarão 
depois de ter livre pratica. 

Esta mesma bandeira içarão os navios à 
entrada do porto emquanto esperem a visita 
de saude. 

3 unico. Estas embarcações à entrada do 
porto içarão uma bandeira de côr azul no 
mastro de proa, quando venham de porto 
limpo, e não tenham doença a bordo, é uma 
bandeira amarella quando porventura venham 
de algum porto inficionado, ou tenham mo- 
lestia contagiosa a bordo. Neste caso fun- 
dearão fora da linha que une a fortaleza de 
S. Sebastião com o Ilheu das Cabras, e ahi 
esperarão incommunicaveis a visita de saude. 


529 COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA PE 1907 


Art. 63.º Salvo-caso de força maior não 
é permiltido aos navios mercantes fundear 
no quadro dos navios de guerra, sem licença 
especial da capilania. 

Art. 66.º Os navios que fundearem no 
porto devem ter sempre um ferro à roça, 
pronto a largar, um ancorote com o seu 
respectivo virador, e dois cabos solteiros 
proprios para espias. 

Art. 67.º Os navios devem ter sempre a 
sua amarração clara e para esse fim será 
mandada examinar ameudadas vezes. 

Art. 68.º A bordo dos navios surtos no 
porto haverá, pelo menos, um lerço da 
guarnição com que costumam navegar, para 
que de pronto cuidem da sua segurança e 
possam responder pela transgressão dos re- 
gulamentos. 

8 unico. Só os navios desarmados pode- 
rão ter a sna guarnição reduzida conforme 
a sua lotação e o capitão dos portos deter- 
minar. 

Art. 69.º Haverá sempre a bordo dos 
navios um vigia, tanto de noite como de dia, 
não só para a propria segurança como para 
conhécer qualquer occorrencia nos outros 
navios e que precise de pronto auxilio. 

Art. 70.º Nenhum navio surto no porto 

pode conservar os mastareus do joanete à 
cunha, sem que tenha a bordo um terço da 
carga ou lastro que a sua tonelagem com- 
portar. 
Art. 74.º Os navios surtos no porto que 
precisarem de qualquer soccorro, sendo de 
dia, deverãn içar a bandeira nacional colhida, 
e fazer repetidos toques de sino; sendo de 
nuite, fazer os mesmos toques e içar no tope 
mais alto um farol de luz vermelha. 

8 uvico. Quando tenham alguma peça de 
artilharia para sinaes, darão tambem tres 
tiros. 

Art. 72.º Nenhum navio ou embarcação 
pode virar de querena ou encalhar na praia 
sem previa licença da capitania dos portos. 

Art. 73.º Só os navivus de guerra podem 
usar flammula e o capitão ou mestre de 
embarcação mercante portuguesa que a usar 
será multado, e em caso de reincidencia O 
capitão dos portos mandará lavrar auto para 
ser julgado pelo tribunal maritimo com- 
mercial. 

Art. 74.º Nenhum navio de commercio 
de qualquer nacionalidade poderá queimar 
“fogos de artifício dentro do porto, nem dar 
tiros, excepto os paquetes ao fundear, salvo 
caso de perigo, sem licença da autoridade 
maritima. 

Art. 75.º É prohibido a todos os capi- 
tães ou mestres o lançarem o lastro que 
tiverem a bordo, nos portos, bahias ou en- 
seadas em que fundearem, bem como todo 
e qualquer artigo que possa prejudicar-lhes 
os fundos. 7 
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8 4.º Se og navios ou embarcações live- 
rem de carregar ou descarregar lastro, car- 
vão, moioha, cinzas, ou qualquer outro corpo 
que possa profundar, no caso de não usa- 
rem barricas, cestos ou celhas para esse 
serviço, devem empregar encerados 0a velas, 
e todas as demais precauções necessarias 6 
em uso, de forma a não prejudicarem os 
ancoradouros. . 

8 2.º No vaso de contravenção ao dis- 
posto neste artigo e seu $ 4.º, ficam sujeitos 
a multa de 15000 réis por cada tonelada da 
lotação de navio, em caso de reincidencia 
pagarão o dobro e incorrerão na pena de 
prisão, que não excederá tres meses. 

$3.º O logar destinado à descarga de 
lastro e cinzas será determinado pelo capi- 
tão dos portos na occasião da concessão da 
licença. O mesmo determinará o logar dé 
onde elle pode ser tirado. 

Art. 76.º A nenhum navio mercante é 
permiltido conservar-se fuudeado fora do 
porto durante mais de vinte e quatro horas, 
salvo caso de força maior. 

Havendo suspeita de contrabando, o navio 


será immediatamente visitado e se proce- 


derá em conformidade dos regulamentos es- 
peciaes. 

Art. 77.º Nenbum navio de alto bordo 
ou costeiro poderá mudar de ancoradouro 
sem licença da autoridade maritima. 

Art: 78.º Nenhum navio se poderá con- 
servar no ancoradouro que lhe tiver sido 
marcado para quarentena, depois de livre 
pratica, excepto se no mesmo ancoradouro 
não houver outros navios de quarentena, ou 
elle tiver de largar dentro de tres dias. 

Art. 79.º O capitão ou mestre que não 
cumprir com a presteza devida o que lhe 
for ordenado pelo capitão dos portos, e que 
tenha relação com a segurança do nafrio, 
será punido de multa. 

Art. 80.º Os navios de commercio são 
obrigados a ter em bom estado os faroes 
designados no decreto de 20 de janeiro 
de 1906 (regulamento para evitar abalroa- 
mentos no mar), e cumprir todas as dispo- 
sições é regras nelle exaradas, ou em regu- 
lamentos especiaes dos portos, com o fim |. 
de evitar abalroamentos. 

8 nnicó. A infracção ao disposto neste 
artigo, alem do pagamento das avarias a 
que der causa, será punida com a multa 
de 25000 a 505000 réis, quando não importe 
procedimento judicial contra o capitão ou 
mestre, sobre auto levantado, quando da 
infracção tenham resultado perdas de vidas. 

Art. 81.º Todos os navios de commercio 
nacionaes devem, tanto na entrada como na 
saida do porto, ter içado o seu distinctivo 
no tope de proa. 

Art. 82.º Os navios nacionaes que se 
destinarem a portos para onde devam 'coa- 
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2 
duzir malas do correio não podem sair do 
porto sem apresentar o passe ou declaração 
do correio à autoridade maritima que fizer 
o registo. 


8 unico. A mesma disposição é applica-. 


vel aos navios estrangeiros que tenham par- 
ticipado à direcção do correio qne transpor- 
tam malas. 

Art. 83.º . O capitão dos portos deve, nas 
visitas que fizer aos navios fundeados, prin- 
cipalmente na estação invernosa, fiscalizar 
por si ou pelos seus subordinados, se são 
- ou não cumpridas as disposições d'este regu- 
lamento e as ordens que tiver dado. 

Art. 84.º O capitão ou mestre do navio 
português ou estrangeiro é o primeiro re- 
sponsavel por tudo quanto acontecer a bordo 
do seu navio, e deve vigiar pela segurança 
d'elle, empregando para esse fim todos os 
meios convenientes e permittidos. 

$ unico. Na falta de capitão ou mestre 
que responda pelo navio, o capitão dos portos 
providenciará para que seja nomeado e em- 
barcado responsavel idoneo. Para navios 
desarmados ou condemnados, os responsa- 
veis são os donos ou consignatarios. 

Art. 85.º O capitão ou mestre de navio 
português ou estrangeiro, logo que entrar 
no porto, deve prestar todos os esclareci- 
mentos que lhe forem pedidos pelas autori- 
dades competentes. 

Art. 86.º Quando, em navio fundeado no 
porto, fallecer qualquer tripulante, o capitão 
ou mestre dará parte immediatamente ao 
capitão dos portos e este ao respectivo agente 
do Ministerio Publico para promover as dili- 
gencias que julgar convenientes. 

Art. 87.º Todo o capitão ou mestre de 
navio nacional ou estrangeiro é obrigado a 
respeitar as autoridades marilimas, e a exe- 
cutar, ou fazer executar as suas ordens 
relativas ao serviço marilimo, e regulamento 
do porto, podendo, depois de os haver cam- 
prido, representar à auturidade superior. 

Art. 88.º Os capitães ou mestres dos 
navios são obrigados a participar ao capitão 
dos portos o dia é hora a que tencionarem 
navegar, com antecedencia nunca inferior a 
seis horas. 

$ unico. O capitão ou mestre que, depois 
de ter dado parte da saida, largar antes da 
hora indicada, sem ser por força maior, 
devidamente comprovada, será multado. 

Art. 89.º É probibida a saida do porto a 
qualquer navio que, munido de todos os ne- 
cessarios despachos, ainda não esteja visitado 
pelas autoridades que tiverem de o visitar. 

Art. 90.º Os capitães ou mestres dos 
navios apresentarão no acto da saida os 
seus despachos à autoridade maritima, e o 
d'esta será o ultimo depois de ter examinado 
se a equipagem é a mesma que consta da 
matricula. | : 
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Art. 94.º O navio ou qualquer embatca- 
ção, depois de visitados por saida, não pode 
ter communicação com a terra, receber pas- 
sageiros ou bagagens. 

Art. 92.º E prohibida aos navios mer- 
cantes a saida do porto, entre o pôr 6 
o nascer do sol. Exceptuam-se os paquetes 
de carreiras regulares e os vapores de car- 
reiras irregulares, quando transportem malas 
do correio ou mais de seis passageiros. 

Em caso de transgressão, o capitão 're- 
sponde por desobediencia na conformidade 
do Codigo Penal e Disciplinar da Marinha 
Mercante, e a falta será commanicada à auto- 
ridade maritima ou consul na localidade para 
onde se dirigir. | | 


CAPITULO V 


Disposições relativas ás embarcações portuguesas 
e suas classificações 


Art. 93.º As embarcações mercantes na- 
cionaes, com registo na capitania dos portos; 
são classificadas segundo o decreto de 23 de 
janeiro de 1905, e dividem-se em embarca- 
ções de longo eurso, embarcações de grande 
cabotagem e embarcações de trafego local. 

Art. 94.º São de longo curso os navios 
aprestados e equipados para a navegação no 
alto mar, em conformidade com as disposi- 
ções do regulamento da capitania dos portos 
do reino e ilhas adjacentes de 4 de dezembro 
de 1892. 

Art. 95.º São de grande cabotagem os 
navios que, tendo pelo menos um official de 
navegação e dois machinistas de longo curso, 
se forem movidas a vapor, se destinem à 
zona maritima comprehendida entre o litoral 
da Africa e a linha que vae desde a Serra 
Leoa até à babia da Baleia. 

Art. 96.º -São de pequena cabotagem os 
que tendo um mestre habilitado e um machi- 
nista de longo curso ou fluvial, sendo movi: 
das a vapor, se destinem à area comprehean- 
dida em uma zona maritima, formando um 
triangulo que encerra as Ilhas de S. Thomé 
e do Principe e Libre-ville, não podendo, 
porem, empregar-se em viagens entre estas 
ilhas e o Gabão as embarcações de arquea- 
ção inferior a 25 toneladas liquidas. 

Art. 97.º São consideradas de trafego 
local às embarcações costeiras das Ilhas de 
S. Thomé e Principe que se empregarem no 
serviço de transporte de carga, lastro e pas- 
sageiros e no de reboques. . 

$ 4.º São isentos do rol de matricula,. 
com excepção de mestres e arraes, sendo, 
comtudo, os seus tripulantes obrigados à 
inscrição maritima na respectiva capitania. 

- 82.º São desligados da curadoria geral 
os serviçaes contratados para serviço mari- 
timo, ficando directamente sujeitos à tutela e 
autoridade da capitania dos portos, nos ter- 
mos da legislação e regulamento em vigor. - 
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Art. 98.º Á embarcação que se encontrar 
em mau estado será passada vistoria pelo 
capitão dos portos e, quando julgada innave- 
gavel, será encalhada em logar seguro, e o 
proprietariu intimado a fazer-lhe o necessa- 
rio fabrico, ou a desmanchá-la. 


Da matricula das embaroações nacionaes 
e disposições relativas 
aos seus mestres ou arraes e tripulações 


Art. 99.º Todas as embarcações nacio- 
naes e do serviço dos portos são obrigadas 
a matricular as suas tripulações antes de 
entrar em serviço. 

- 8 4.º São dispensadas d'esta matricula 
as embarcações classificadas internas e a 
que se referem os artigos 139.º e 490.º 
$2.º As matriculas e mais papeis da 
embarcação devem estar sempre a bordo. 

Art. 400.º No acto de se fazer a matri- 
cula de qualquer embarcação de longo curso 
deve estar presente, quando possivel, toda 
a equipagem, devendo o capitão ou mestre 
declarar nessa occasião qual a qualidade e 
natureza dos ajustes, da viagem que pre- 
tende fazer e o porto onde deve findar, o 
que tudo será consignado na mesma matri- 
cula, conforme o determinado no artigo 1442.º 
do Codigo Commercial. 

8 4.º O capitão dos portos ou os seus 
delegados devem explicar às equipagens que 
matricularem que pelas declarações ali exa- 
radas serão unicamente decididas quaesquer 
questões que possam occorrer. 

8 2.º O capitão de qualquer embarcação 
que sair do porto sem ter feito a matricula 


será punido como é determinado no artigo 


41442.º do Cudigo Commercial. 

Art. 401.º O rol da equipagem ou matri- 
cula será renovado sempre que se pretender 
substituir mais de um terço da mesma, hou- 
ver mudança de viagem ou se fizerem novos 
ajustes. 

Art. 102.º Nas matriculas dos navios do 
commercio, em que os tripulantes vencem a 
partes, não se consentirá que se abonem 
adeantamentos superiores à quarta parte dos 
ganhos provaveis dos tripulantes, em con- 

rmidade com o artigo 527.º do Codigo 
Commercial. 

- Art. 403.º O julgamento das soldadas aos 
individuos que no rol da equipagem forem 
matriculados com a indicação a julgar ou 
merecer verificar-se-ha no fim da viagem: ou 
quando tenham de desembarcar por causas 
legitimas e será feito pelo piloto, contra- 
mestre e tres marinheiros, assinando todos 
o documento que determina o salario mere- 
cido; se o capitão que não tem voto neste 
julgamento ou a parte interessada se não 
conformam com a decisão, podem recorrer 
ao capitão dos portos ou ao seu represen- 
tante, que procederá ao julgamento definitivo 
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depois de ouvir o capitão do navio e mais 
praças da equipagem. 

Art. 404.º As pendencias e duvidas sobre 
jornaes ou salarios são resolvidas pelo capi- 
tão dos portos e bem assim outras questões 
occorrentes entre donos, capitães ou mestres 
de navios. 

Art. 405.º Em caso de arribada forçada, 
a tripulação é obrigada a servir até que o 
navio chegue ao porto do seu destino, ou 
que a viagem seja julgada completamente 
concluida. 

Art. 406.º O capitão dos portos matri- 
culará nas differentes embarcações só O 
numero de individuos que julgar necessario 
à manobra e mais serviços. 

Art. 107.º Os mestres ou arraes de em- 
barcações de pesca ou de serviço de portos 
ou costas, que admittirem nas tripulações 
dos seus barcos individuos que não estejam 
inscritos como maritimos, serão punidos com 
mula não superior a 205000 réis. 

Art. 408.º Os mestres ou arraes das em- 
barcações de pesca ou de serviços de portos 
ou das costas, de vela on de vapor, são 
obrigados, quando estejam a bordo das suas 
embarcações, a apresentar aos subordinados 
do capitão dos portos todos os documentos 
das suas embarçações que esses funcciona- 
rios lhes exigirem para serem verificados. 

Art. 4109.º O arraes quando for mal com- 
portado e der causa e ser despedido ou 
commelter faltas será castigado pelo capitão 
dos portos. 

Art. 440.º Quando houver substituição de 


. arraes, estarão presentes na capitania no 


acto da reforma da matricula o proprietario 
e os dois arraes da embarcação. A substi- 
luição só poderá ter logar por mottvo justi- 
ficado e urgente ou por ter terminado o 
tempo de contrato ou ainda por mutuo acordo 
entre o dono e o arraes. 

Art. 4114.º Neohum individao poderá ser 
arraes sem ter vinte e um annos de idade 6 
possuir a respectiva carta de exame. 

Art, 442.º O exame será feito perante 0 
capitão dos portos, a requerimento do inte- 
ressado. 

Art. 443.º Os examinadores serão o capi- 
tão dos portos e o patrão-mor, e na falta 
d'este um official marinheiro ou maritimo da 
localidade. O exame versará sobre as con- 
dições geraes do porto ou costas, correntes, 
baixos, marcas, etc. 

Feito o exame lavra-se termo no livro 
competente, particularizando-se o grau de 
approvação. 

A certidão de exame estrahida d'este livro 
servirá de carta de mestre ou de arraes aos 
que forem approvados. 

Art. 444.º Os arraes são obrigados a 
seguir nas manobras os preceitos conhecidos 
na pratica da navegação. 
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Art. 445.º Nenhum arraes, marinheiro ou 
moço pode deixar o serviço da embarcação 
sem aviso previo de oito dias e, fazendo-o, 
e o direito à soldada dos ultimos quinze 

as 

Art. 146.º O arraes ou mestre que, por 
necessidade, tiver de alijar carga, deverá 
participá-lo ao capitão dos portos, designando 
o logar para este providenciar como en- 
tender. 

Art. 447.º O que fizer uso de uma carta 
de arraes ou mestre que lhe não pertença 
será antuado elle e o que Ilh'a houver cedido, 
e o auto enviado às autoridades judiciaes, 
a fim de serem julgados nos termos do 
artigo 236.º, n.º 2.º, do Codigo Penal. 

Art. 448.º As cartas de arraes on mestres 
falecidos serão entregues na capitania. 

Art. 4119.º Todos os individuos residentes 
na provincia que exercerem qualquer pro- 
fissão maritima e que não possuam a carta 
de exame serão obrigados, no prazo de seis 
meses, a contar da data da publicação d'este 
regulamento, a munir-se na capitania dos 
portos de uma cedula destinada a certificar 
a identidade e profissão do portador, con- 
forme o modelo A. 

8. unico. Nenhum individuo residente na 
provincia poderá ser matriculado em qual- 
quer tripulação sem previamente apresentar 
a cedula. 

Art. 420.º O capitão ou mestre de navio 
português deve ter sempre em vista a boa 
disciplina a seu bordo, impedindo rixas e 
questões entre a gente da sua guarnição. 
Quando estes e outros acontecimentos se 


derem, o capitão procederá às necessarias 


averiguações e applicará o que for determi- 
nado pelo Codigo Penal e Disciplinar -da 
Marinha Mercante. 

Art. 424.º O capitão ou mestre de navio 
português, ao receber ordens do dono ou 
consignalario da embarcação, deve ter muito 
presentes as disposições do Codigo Com- 
mercial e regulamentos do porto, porque se 
taes ordens forem de encontro às disposi- 
ções legalmente estabelecidas, não as poderá 
cumprir nem será absolvido da culpabilidade 
em que, por efeito d'ellas, incorra. 

Art. 122.º Se a bordo de qualquer navio 
nacional, fundeado no porto, se derem entre 
a gente da sua tripulação roubos, desordens, 
motins e insubordinações, o capitão dos 
portos deve executar o que a tal respeito 
estatne o Codigo Penal é Disciplinar da Ma- 
rinha Mercante. 


Da propriedade dos navios portugueses 
e seu registo 


Art. 123.º Nenhum estrangeiro não natu- 
ralizado pode ser proprietario ou ter parte na 
propriedade de um navio português, de alto 
bordo, nem fazê-lo por sua propria conta. 
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& 1.º Podem porem ser. proprietarios e 
fazer construir por sua propria conta ou 
importar do estrangeiro, mediante paga- 
mento dos direitos aduaneiros, embarcações 
destinadas ao serviço de carga, lransporte 
de passageiros e ao commercio dentro dos 
portos da provincia. Estas embarcações são 
sujeitas às disposições d'este regulamento é 
do Codigo Commercial Português, do mesmo 
modo que identicas embarcações pertencen- 
tes a cidadãos portugueses. 

8 2.º Estas embarcações nunca poderão 
ser apparelhadas para a grande cabotagem. 

Art. 424.º Qualquer cidadão. português 
ou estrangeiro naturalizado, com capacidade 
legal, pode fazer registar, como propriedade 
sua, qualquer embarcação logo que prove 
uma das seguintes condições .. | 

4.º Que a embarcação foi construida por 
conta propria. 

2.º Que a adquiriu por qualquer titulo 
gratuito ou oneroso, 0 que prova com doca- 
mento aulentico ; 

3.* Que a fez construir por sua. conta 
em estaleiro nacional ou estrangeiro, o que 
prova com declaração do dono do estaleiro 
e documento do pagamento da sua impor- 
tancia. 

$ unico. As embarcações de valor inferior 
a 1005000 réis podem ser registadas em face 
de escrito particular de venda antentica. 

Art. 425.º O registo da propriedade de 
uma embarcação é escriturado em livro espe- 
cial da capitania com menção do nome, 
dimensões e tonelagem do navio, suas for» 
mas caracteristicas e definição do apparelho, 
serviço a que se destina, designação da 
forma por que foi adquirida, ou do estaleiro 
em que se construia, data do lançamento à 
agua e menção das vistorias que lhe foram 
passadas e são necessarias para a escritura 
do registo. 

Art. 4126.º Do registo do navio tira-se 
uma certidão autentica que se entrega ao 
proprietario e constitue, de entre os papeis 
de bordo, aquelle que se chama registo. 

Art. 427.º O registo do navio serve em- 
quanto elle navegar, e só deixa de ter effeito 
quando o navio soffrer fabrico que lhe altere 
as formas e capacidade. Neste caso torna-se 
necessario novo registo com as formalidades 
do primitivo. 

Art. 128.º Nenhum navio ou embarcação 
pode navegar sem ter sido vistoriado e en- 
contrado em condições de o fazer. 

Nenhum navio construido na area da capi- 
tania pode ser lançado à agua sem ter sido 
vistoriado por duas vezes: 

4.º Quando está a fechar q fundo; 

2.º Quando está pronto a ger lançado ao 
mar. 

Art. 429.º O registo de propriedade pode 
fazer-se logo depois d'esta vistoria, ficando 
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o navio ainda sujeito a uma terceira, que 
tem por fim verificar o estado do apparelho 
e condições de navigabilidade ; pode tambem 
o registo não ser feito senão depois d'esta 
terceira vistoria quando o navio estiver com- 
pletamente apparelhado. 

$ unico. O registo é obrigatorio, no prazo 


de um mês a contar da data d'esta terceira 


vistoria. 
CAPITULO VI 


Do serviço de cargas e transporte de passageiros 
e bagagens 
º 


. Art. 430.º A carga e descarga dos navios, 
sempre que elles não atraquem a pontes ou 
gaes, é feita por lanchas destinadas a este 
serviço especial. 

Art. 434.º As lanchas empregadas nas 
descargas não podem desempenhar este ser- 
viço sem estarem munidas de licença da 
capitania, que pode ser dada por seis meses, 
ou para a descarga de um só navio, á von- 
tade dos proprietarios. 

Art. 432.º As licenças para descargas não 
podem ser dadas senão depois de a lancha 
ser vistoriada e encontrada em boas condições 
de navigabilidade e segurança de carga, em 
circunstancias normaes de tempo, do que 
se passará um certificado extrabido do auto 
de vistoria, O qual será valido durante seis 
meses. 

Art. 493.º Findo o prazo de seis meses a 
que se refere o artigo antecedente, a lancha 
terá nova vistoria requerida pelo proprieta- 
rio, ao qual, não o fazendo, será cassada a 
licença do artigo 136.º, que só tornará a 
ser entregue depois da nova vistoria. 

Art. 434.º O administrador da alfandega 
pode embargar o serviço de uma lancha de 

carga sempre que a encontre sem o cerli- 
" ficado semestral, e dará communicação ao 
capitão dos portos. 

Art. 135.º. O. administrador da alfandega 
pu qualquer autoridade deverá mencionar 
ao capitão dos portos as lanchas que encon- 
tre em mau estado ou que julgue improprias 
para o serviço de cargas, apesar de munidas 
do certificado semestral. 

O capitão dos portos, depois de exame 
pessoal, mandará passar vistoria à lancha, 
julgando-o necessario, e procederá em con- 
formidade e consequencia do que for inscrito 
no auto d'esta vistoria. 

Art, 136.º Sempre que as lanchas de 
carga tenham soffrido qualquer modificação, 
quer por abalroamento ou avarias, de que 
resulte alteração nas suas condições de navi- 
gabilidade ou segurança, e bom acondiciona- 
mento da carga, quer por outro motivo, O 
proprietario é obrigado a requerer nova 
vistoria e nova arqueação. 

Art. 137.º No auto da primeira vistoria 
feita às lanchas de carga menciqnar-se-ha a 
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gua tonelagem, e esta tonelagem será men- 
cionada em todos os certificados semestraes, 


“e escrita por extenso na alheta de bombordo 


das ditas lanchas. 

8 unico. Nu caso de uma embarcação de 
transporte de passageiros e carga, men- 
cionar-se-ha tambem o numero de remos 
que é obrigada a empregar, quando trans- 
porte passageiros. 

Art. 138.º As' lanchas de carga naoca 
podem estar carregadas sem ter a seu bordo 
um responsavel, que é obrigado a estar 
munido da licença é certificado semestral 
da lancha, e guia de remessa da carga exis- 
tente a bordo da lancha. 

Art. 4139.º As lanchas de carga e des- 
carga inferiores a 25 metros cubicos, bem 
como os escalares e botes de transporte de 
passageiros e bagagens, são dispensados da 
matricula. 

Art. 1440.º Estas embarcações terão escri- 
tas nas faces interiores e exteriores do painel 
o numero de passageiros que podem trans- 
portar, e o numero de remadores com que 
são obrigadas a navegar quando transportem 
passageiros. 

Art. 4144.º Todas estas embarcações teem 
escrito nas duas amuras o numero que lhes 
foi dado quando se fez o registo de pro- 
priedade. 

CAPITULO VII 


Das avarias e sinistros maritimos 


Art. 442.º São obrigados os navios nacio- 
naes surtos a acudir com as suas embarca- 
ções competentemente guarnecidas, levando, 
pelo menos, um ancorote e um virador, a 
qualquer desastre que aconteça dentro do 
porto, ficando proximo, e quando as cir- 
cunstancias o permiltam, sem perigo de 
vidas. E quando o não façam, o capitão 
dos portos os poderá obrigar a isso pelos 
meios que nesse momento tiver mais ao 
seu alcance. 

Art. 443.º Quando qualquer navio, por 
causa da mã amarração, estiver em risco de 
desamarrar-se ou prejudicar os outros, a 
autoridade maritima ordenará que sem perda 
de tempo reforce a sua amarração, ou saia 
para onde não cause prejuizo, e quando 0 
respectivo capitão ou mestre assim o não 
faça no tempo que lhe seja determinado, 
aquella autoridade o mandará fazer por gente 
sua, pagando o navio a devida despesa, e 
sendo punido o desobediente, nos termos do 
Codigo Penal e Disciplinar da Marinha Mer- 
cante. 

Art. 444.º Todo o navio deve receber 
a espia que outro procure dar-lhe. Se tiver 
por isso alguma avaria será indemnizado 
pelo que deu a espia, sempre que o damno 
causado não for por culpa, negligencia ou 
falta do navio que a recebeu. 


hand 
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Art. 146.º Se qualquer navio cair sobre 
outro e este puder prevenir a avaria, arriando 
a amarra, assim o deverá fazer sempre que 
uão correr risco maior; e quando nestas 
circunstancias o não faça, perde o direito a 


qualquer indemnização que resulte das ava-. 


rias soffridas 

Art. 146.º Os navios que tiverem as suas 
amarras enrascadas com as de outros devem 
coadjuvar-se na faina de as safar e pôr 
claras ; quando, porem, a rascada for conse- 

uencia de, no acto da sua entrada, ter um 
os navios fundeado mal os seus ferros, 1) 
trabalho será feito exclusivamente pela sua 
tripulação o pagará o navio qualquer auxilio 
que receba. 

Art. 447.º As embarcações que causarem 
avarias a outras, ou que forem multadas, 
respondem pelo valor das mesmas avarias 
ou multas. 

Art. 148.º Apenas o capitão dos portos 
tonha conhecimento das avarias causadas 
por qualquer embarcação a outra, mandará 
comparecer na sua presença as partes inte- 
ressadas, e fará o possivel para as concilliar 
sobre os meios de reparação dos damnos 
causados ou das quantias reclamadas. 

Se as partes interessadas não convierem 
amigavelmente e se negarem à conciliação, 
o capitão dos portos, tendo em vista as dis- 
posições do Codigo Commercial, e proce- 
dendo a todas as averiguações e vistorias 
que entenda necessarias sobre as queixas 
pendentes, resolverá definitivamente e sem 
recurso todas as questões cuja importancia 
não exceda 509000 réis. 

Art. 4149.º Qualquer avaria occorrida den- 
tro do porto deve ser participada à capitania 
Do prazo de oito dias, contados d'aquelle 
em que ella teve logar. 

- Art. 150.º Toda a sentença, em questões 
de avarias, cujo valor não exceda a 505000 
réis, é da qual não ha recurso, é immedia- 
tamente mandada cumprir pelo capitão dos 
portos. 

Se as partes litigantes se negarem à 
execução não tendo por boa a resolução, 
o capitão dos portos impedirá, pelos meios 
de que dispõe, a embarcação que houver 
occasionado a sentença, retendo os papeis 
de bordo, que só entregará depois de ella ter 
“sido cabalmente executada. É documento 
indispensavel para desembaraçar qualquer 
responsavel o recibo da quantia em divida, 
na conformidade da sentença. 

Art. 454.º Quando as avarias excederem 
a 5058000 reis, e o capitão dos portos não 
puder conciliar as partes, far-lhes-ha sciente 
de que devem dirigir-se ao tribunal commer- 
“Cial or a quem o represente, lavrando então 

um auto no livro respectivo, no qual indicará 
0 valor arbitrado à avaria por cada uma das 
partes e pela vistoria, os pontos principaes 
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da questão e o resumo do depoimento das 
testemunhas. 

O capitão dos portos dará copia d'esse auto 
quando lhe seja pedida pela antoridade compe- 
tente, ou requerida por qualquer das partes. 

8 unico. Se, excedendo as avarias a réis 
505000, o capitão dos portos puder conciliar 
as partes, lavrará auto do acordo, que será 
assinado por ellas, pelo capitão dos portos 
e por duas testemunhas presentes. 

Esse auto terá força de sentença com 
execução immediata. 

Art. 452.º Se a pendencia sobre a avaria 
se não puder resolver antes do dia marcado 
para a saida dos navios em questão, Q 
capitão dos portos poderá annuir à saida de 
qualquer d'elles logo que preste fiança idonea 
na capitania, responsabilizando-se pela im- 
portancia da avaria. 

Art. 453.º Do valor total da avaria, avalia- 
da pelos peritos, deduz-se sempre a terça parte 
a titulo de compensação de uso que us objectos 
inutilizados devem ter, e a quantia restante é 
a que a parte queixosa tem direito a receber. 

Art. 154.º Sendo a contestação de avarias 
entre um capitão português e outro estran- 
geiro, a pendencia é resolvida como se 
ambos fossem portugueses, com a assistencia 
do consul, havendo-o. 

Art. 455.º Se a contestação se der entre 
dois capitães dos quaes um só tenha consul, 
a pendencia é resolvida como no artigo 
antecedente, excepto se o capitão que não 
tenha consul preferir a resolução pelo consul 
do outro capitão. 

Art. 156.º Se a contestação for entre 
dois capitaes estrangeiros que tenham con- 
sules, são estas autoridades, como se depre- 
hende do direito internacional, que devem 
resolver a pendencia. O capitão dos portos 
tem porem jurisdição para resolver,.a pedido 
dos consules, quando o valor da avaria não 
for superior a 1:000 libras. Quando o valor 
for superior a 4:000 libras, só o presidente 
do tribunal do commercio pode resolver, 
querendo os consules. 


CAPITULO VII : 


Das ancoras perdidas, sua rocega e dos objectos 
encontrados ao abandono 


Art. 457.º Se os capitães, mestres ou 
arraes de embarcações qu seus represen- 
tantes perderem algumas ancoras, devem 
dentro do prazo de oito dias uteis enviar à 
capitania do porto uma participação, por 
escrito, em que declarem o nome do navio, 
do capitão, do proprietario ou consignatario, 
qualidade do ferro e seu peso, se ficou 
enrascado com alguma amarração, e final- 
mente todas as indicações que possam con- 
tribuir para melhor se verificar a quem per- 
tence, no caso de ser encontrado. 
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Art. 458.º As participações das ancoras. 
perdidas são registadas em livro especial e 


por registo é dada a licença para rocegar 
e se faz a confrontação das ancoras e amar- 
ras que se encontrarem. 

Art. 4159.º Se a participação não for feita 
DO prazo de tres meses, a ancora e a amarra 
a ella talingada ficarão sendo pertença da 
capitania. 

Art. 160.º Não é permittido rocegar sem 
licença tirada.na capitania dos portos. 

Art. 164.º Quando se suspender de propo- 
gito, ou casualmente, qualquer ancora, deve 
participar-se immediatamente à antoridade 
maritima a fim de se verificar a quem perten- 
ce, ou se está no caso de se considerar sem 
dono e, como tal, propriedade da capitania, 

Art. 162.º Se qualquer individuo roce- 
gando por sua conta encontrar, por acaso, 
uma ancora, deve entregá-la na capitania 
para ali ser conferida, ou julgada proprie- 
dade da capitania, ficando em todo o caso, 
quem a achar, com direito a metade do valor 
da ancora, ou amarra encontrada. 

Art. 463.º Quando no prazo de quarenta 
e oito horas não for devidamente manifestada 
na capitania dos portos a ancora ou amarra 
achada, considera-se sonegada, e perde O 
direito à parte do valor da mesma ancora, a 
que se refere o artigo antecedente, quem 
a rocegou, revertendo essa parte a favor do 
denunciante, lavrando-se nesse caso auto do 
facto, cuja copia será entregue ao delegado 
do Ministerio Publico. | 

Art. 464.º As ancoras obtidas na confor- 
midade do artigo antecedente ficam perten- 
cendo à capitania, quando as pessoas que 
as reclamarem não justificarem o direito a 
ellas, dentro do prazo de tres meses. 

Art. 465.º Se um navio, suspendendo os 
seus ferros, suspender tambem os de outro 
navio ancorado ou lhe partir alguma amarra, 
nem os prejuizos nem os ferros suspensos 
ficam comprehendidos nas disposições dos 
artigos antecedentes. 

Art. 466.º Quando forem encontrados ao 
abandono quaesquer embarcações meudas 
ou objectos fluctuantes nas aguas do porto 
ou encalhados nas praias, serão entregues a 
seus donos depois de verificado que legal- 
mente lhes pertencem, mediante o paga- 
mento das despesas que houverem sido feitas 
para sua segurança, ou terão o destino 
consignado nas leis e regulamentos fiscaes, 
quando não tiverem dono conhecido. 

No caso de serem os objectos julgados 


perdidos, quem os achar terá direito a. 


receber um terço do seu valor. 

Quando haja contestação sobre o seu valor, 
os objectos achados serão vendidos em hasta 
publica, na capitania, sendo um terço do 
producto da venda para quem os tiver achado 
e dois terços para o proprietario. 
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Art. 467.º As embarcações gncalhadas nas 
praias e consideradas inuteis ou ábandona- 
das, obstruindo- assim o serviço publico o 
sendo causa de depositos insalubres, devem 
ser mandadas remover, desmanchar ou des- 


- truir tompletamente pelo capitão dos portos, 


avisando para isso 08 seus donos ou consi- 


- gnatarios, e se houver delonga em o fazerem, 


o capitão dos portos mandará proceder aos 
trabalhos necessarios, sendo as despesas à 
custa do proprietario e. cobradas judicial- 
mente. No caso de não ter dono conhecido, 
a embarcação ou objecto assim encontrado 
será vendido no maximo prazo de quinze 
dias em hasta publica, com a expressa con- 
dição de ser em. seguida desmanchado por 
conta do arrematante. 

Art. 168.º Sendo o objecto. encontrado 
volume de carga que se presuma ter caido 
de bordo de algum navio ou lancha, ou que 
tenha sido arrastado da praia pela maré, 
será immediatamente entregue na alfandega 
mediante guia da capitania, ou directamente 
por quem o encontrou. 


CAPITULO IX 
Das multas e emolumentos 


Art. 469.º A totalidade das multas im- 
postas pelo capitão dos portos é receita do 
Estado e dará entrada nos respectivos cofres 
mediante guia expedida pela competente 
autoridade. 

Art. 470.º Os emolumentos de qualquer 
natureza designados na tabella annexa a este 
regulamento coustituem receita do Estado, 
exceptuando unicamente os emolumentos 
cobrados pelas vistorias e amarrações, que 
continuam a ser recebidos por quem o devam 
ser, nos termos da. legislação em vigor, 
observando-se para esse fim o disposto na 
regia portaria de 22 de junho de 1905. 

Art. 474.º Os capitães, mestres ou encar- 
regados dos navios desarmados pagam as 
multas impostas por este regulamento pelas 
faltas commettidas a bordo dos seus navios. 

Se as multas não forem satisfeitas, a 
embarcação responderá por ellas. 

Art. 472.º O. proprietario que recusar 
mandar apresentar à autoridade maritima as 
suas embarcações, quando para tal fim for 
intimado, pagará a multa de 25000 réis a 
1058000 réis, e a cmbarcação ficará detida 
até que a mesma autoridade lhe conceda 
licenda para navegar. 

$ 4.º Ao capitão, mestre ou arraes de 
qualquer embarcação que for multada, e nãu 
satisfizer de pronto a. multa ou não der 
fiança idonea, ser-lhe-ha igualmente retida a 
embarcação, communicando-se o facto ao 
respectivo counsul, quando a embarcação seja 
estrangeira. 
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8 2.º Em qualquer dos casos se, lavrará 
auto nO livro respectivo, no qual se mencio- 
nará o artigo do regulamento que determina 
a multa, devendo este auto ser assinado 
“pelo capitão dos portos e por duas lestemu- 
nhas do facto, e d'elle se enviará copia ao 
delegado do Ministerio Publico para promo- 
vor a entrada da multa na capitania. 


CAPITULO X 
Dos barcos de pesca 


Art. 473.º Qualquer individuo português 
ou naturalizado como tal pode ser armador 
ou proprietario de embarcações proprias para 
a pesca, tanto no alto mar como nas proxi- 
midades das costas e portos da .provincia. 

Art. 474.º Denomina-se pesca costeira toda 
à exploração piscicola exercida nas costas, 
bahiás €& portos onde chegam as aguas sal- 
gadas. A pesca denominada do alto mar é 
a que se faz geralmente longe dos portos 
com navios e apparelhos especiaes. 

Art. 475.º Toda a embarcação para servir 
" à industria de pesca terá as condições de 
solidez de calado e de apparelho, em harmo- 
nia com as necessidades dos variados ramos 
d'essa industria. 

Não poderá ir ao mar sem vistoria do 
capitão dos portos, de cujo auto se prove 
estar nas condições exigidas. 

Art. 476.º As redes e apparelhos de pesca 
devem ser lançadas de forma que não vão pre- 
judicar outros que já estejam em exploração. 

Art. 477.º O mestre ou arraes que, lan- 
çando apparelhos, se prove por intervenção 
ou acinte que foi prejudicar outro que estava 
livremente exercendo a sua industria, será 
multado e soffrerá a pena de prisão, como 
determina o artigo 40.º do Codigo Discipli- 
nar da Marinha Mercante. 

Art. 4178.º Se ao recolher as redes ou appa- 
relhos o mestre da companha vir que veem 
enrascados com outros, deverá prevenir os 
interessados, e todos de commum accordo 
trabalharão para os safar, sendo o producto 
da pesca dividido entre todos igualmente. 

Art. 479.º Todo o mestre ou arraes de barco 
de pesca é obrigado a apresentar ao registo do 
porto, e na costa, a qualquer navio de guerra 
português, os seus papeis e documentos de 
bordo quando lh'os exigirem. Negando-os 
será preso e enviado au capitão dos portos, 
"que o punirá pelo Codigo Disciplinar. 

Se lhe faltar algum dos papeis de bordo, 
será punido nos termos d'este regulamento. 

Art. 180.º A embarcação que for encon- 
trada na exploração de pesca em mau estado, 


ser-lhe-ha passada vistoria e encalhada em 


logar seguro para fabricar. 

Art. 484.º As embarcações de pesca terão 
matricula na capitania dos portos. Estas 
matriculas são pedidas nos tres primeiros 

3% 
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meses de cada anno e vigoram até 31 de 
dezembro. 

* Art. 482.º Para a pesca em armações, 
fixas, gamboas, etc., haverá matriculas feitas 
na capitania dos portos, em tudo iguaes às 
dos barcos de pesca. 

Art. 483.º Logo que se prove que qual- 
quer individuo da companha prejudica os 
interesses d'ella, será riscado: da matricula 
pelo capitão dos portos e castigado. 

Art. 484.º Quando qualquer individuo ma- 
triculado deixar de comparecer sem motivo 
justificado à hora marcada para a embarca- 
ção ir ao mar, estando para isso avisado, 
será punido com prisão, como determina o 
Codigo Penal e Disciplinar da Marinha Mer- 
cante para as contravenções disciplinares. 

Art. 485.º A matricula, a licença de pesca, 
a carta de arraes e a certidão do termo de 
approvação do barco para aquello mester 
constituem os papeis de bordo. 

Art. 486.º O capitão dos portos é o com- 
petente para resolver sem recursos os litígios 
entre os pescadores sobre questões de pesca 
que não excedam a 504000 réis. 

Art. 487.º A embarcação condemnada pela 
capitania a indemnização, que a não satisfaça 
prontamente, será retida por ordem do capitão 
dos portos e recairá sobre ella penhora quando 
o lesado intentar a sua execução perante as 
justiças ordinarias, execução que deverá ser 
requerida dentro do prazo de vinte dias, findos 
os quaes a embarcação será restituida a seu 
dono se até esse prazo não houver procedi- 
mento. 

CAPITULO XI 


Disposições diversas 


Art. 188.º É probibida a construcção de 
embarcações sem licença da capitania, que 
só poderá ser concedida nas condições do 
artigo 128.º 

Art. 189.º A lotação das embarcações faz- 
se em metros cubicos, medindo o compri- 
mento sobre o convés entre a face interior 
da roda de proa e a do cadaste. No ponto 
que corresponde a metade d'esta linha mede- 
se tambem sobre o convês a largura interior 
do navio comprehendida entre o ferro de 


“uma e outra amurada junto ao trincaniz. 


A altura é comprehendida entre a face 
interior do tabuado do convés superior e o 
forro do porão junto à sobrequilha. 

Estas tres dimensões em metros se mul- 
tiplicam umas pelas outras e o producto 
por 0",676;, o resultado designa a lotação 
em metros cubicos. 

Art. 4190.º As embarcações de recreio ou 
uso privado são obrigadas ao registo, mas 
dispensadas da matricula. 

Art. 194.º Nenhum maritimo português 
poderá matricular-se em navio estrangeiro 
sem licença do Governo. 
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Art. 492.º As embarcações meudas, quando 
fundeadas nos quadros dos outros navios ou 
em local em que empeçam a passagem, 
içarão as luzes preceituadas no decreto de 
20 de janeiro de 1906 (regulamento para 
evitar abalroamentos no mar ). 

Paço, em 21 de novembro de 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 





MODELO A 
Capitania dos portos. da provincia de 8. Thomé 
e Principe 
Cedula maritima 
N.º... 
Nome do tripulante ... 
Filiação ... 
Naturalidade ... 
Edade .... 


Altura (metros) ... 
Cor ... 


Embarcação ... 
Proprietario ... 


Observações 


Acaba o tempo de contrato em ... 
de ... de 190... (repetição da data 
por extenso) ... 





Pagou de emolumentos ...$... réis. 
Guia n.º... 


ra dos portos, em S. Thomé, ... de... 


de 
O Capitão dos portos, 
| DE dan 
TABBALA 1 


Vencimentos do pessoal da capitania 


4 Capitão dos portos, capitão- 
tenente da armada : 
SoldO ss ssa manos 
Gratificação ............ 
Subsidio de embarque, a 
42000 réis diarios ..... 1:4608000 


Ração es uo seda se sena 738000 
Aumento de 20 por cento 
sobre a totalidade dos 
seus vencimentos ..... 5224600 
3:1358600 
4 Patrão-mor............. 28000 
Differença para comple- 
mento dos vencimentos 
do actual patrão-mor 
(mestre da armada) ... 8488400 
————— 4:0108400 
1 Escrivão : 
Vencimento de categoria . 4808000 
Vencimento de exercicio.. 4208000 
3008000 


9 Patrões de escaler (cabindas), a réis, . 
- 4204000 incluindo a ração diaria.. 2408000 

25 Remadores (cabindas), a 300 réis dia- 
rios, incluindo a ração .......... 2:737 8500 


7:4238500 
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TABELLA II 
Dos emolumentos 


arcações de cabotagem ............. 25300 
Cada alteração no registo ............. 4250 
Matricula de embarcação (rol de equipa- 

gem) ............ DRE RO E 8750 
Cada alteração na matricula. ........ ee 8250 
Inscrição maritima........e........... 8500 
Arqueação (cada metro cubico)......... 8100 
Certidão até duas laudas............... 8500 
Por cada lauda que exceder ......... Hd 4200 
Buscas, cada anno ........c.ccscuect. 8100 
Licença das embarcações que se empre- 

gam exclusivamente na carga e des-. 

carga (vide artigo 135.º) : 

Por um anno.......ccccecercrreroo 48000 

Por seis meses ........ccccrrseeres 28000 

Para a descarga de um navio só ..... 3200 
Embarcações de mais de 400 metros cubi- 

cos, entradas ou saidas .............. 45000 
Embarcações de 20 a 400 metros cubicos, 

entrada ou saida : 

Vinda ou ida para portos da provtneia 48500 

Para portos estranhos á provincia.... & 000 
Licenças para mudar de ancoradouro, en- , 

calhar na praia embarcações meudas, 

metter ou descarregar lastro, para con- 

struir embarcações, para rocegar, etc... &200 


Processos 
Os emolumentos da tabella judicial que tiver vigor 
na provincia, na parte applicavel, sendo o capitão 
dos portos equiparado ao juiz, o escrivão da eapi- 
- tanja ao escrivão de juizo e os demais empregados 
subalternos aos vfficiaes de diligencias. 


Nota 


Nos casos não previstos nesta tabella servirá o 
mappa C do regulamento geral de capitanias de 1892 
ou o correspondente ao diploma legal que substituir 
o mesmo regulamento. 


TABELLA IH 


Licenças 
Licença para tirar pedra das praias para obras : 


. 


Por cada metro cubico ............. 


Ao medidor........ : Men à ER RUA R 8050 
icença para tirar areia das praias para obras : 
Por cada metro cubico ......c...... 050 
Ao medidor ........ccccccccrersee 


Licença para um navio embarcar ou des- 
embarcar lastro ou desembarcar cinzas : 
Por cada metro cubico ............. $100 
Ao medidor..........ccccccc res. es $010 
Licença para um navio ou embarcação 
alastrar na praia, por cada vez : 
Até 5 toneladas de arqueação (ton. 


ruta) ...... ER RR Gratis 

De Sa AOC assess ida 8450 

De 10a 30............00c...... 8900 

De: 304.60 us casapuacirasgõ 1,8800 

De 6032 100..................... 34000 

De 100 para cima ................. 64000 

Ao medidor, por dia ....... FR 8500 
Licença annual por ter nos portos natu- 
raes uma amarração com hoia para na- 

vios de qualquer lotação............. 308000 
Licença annual por ter nos portos nata- 
raes uma amarração com boia para em- 

barcações de serviço de portos... ..... 308000 


Licença para estabelecer nos portos dentro 
da area da jurisdição maritima da capi- 
tania ou delegação, deposito ou viveiros 
de molluscos, peixes e crustaceos 
Por cada anno e cada metro quadrado. 8100 
Ao medidor... ...cecccecessescussos 14000 
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Licença para estabelecer nos portos, dentro 
da area da capitania e delegação depo- 
sito de madeiras mergulhadas ou enter- 
radas : 

Por cada anno ou fracção, ou por cada 


NO metros que occuparem......... 8600 
- Ao medidor, e por cada medição..... 412000 
Licenças para estabelecer na praia barra- , 

* eões para depositos ou estaleiros provi- 

" sorios: 

Por cada mês ou fracção, e por cada , 

metro quadrado ................. $100 

KO MOIdOS ss cosas cresapades 1000 
Licença para estabelecer na praia deposi- 

tos de carvão a descoberto : 

Por cada mês e por cada metro  qua- 

GRADO É o a as doa $020 

Ao medidor, e por cada medição ..... 14000 
Licença para estabelecer na praia deposi- 

'* sitos de lenha, pedra ou materiaes não 
- especificados : 

Por cada mês, e metro quadrado..... $020 
Ao medidor, e por cada medição..... 13000 
Licença para pesca na costa, com vapores 
e redes de arrastar : 
No primeiro anno.................. 508000 
Nos seguintes ................0.... 1002000 
Licença para estabelecer nos portos uma 
armação fixa de pesca : 
No primeiro anno ................. 104000 
Nos seguintes ..................... 204000 


Notas 


As licenças constantes nesta tabella constituem 
receita do Estado, como o determina o n.º 6.º do 
artigo 21.º, alinea a). 

* Nos casos não previstos nesta tabella servirá o 
mappa CG do regulamento dio de capitanias de 1892, 


Ou o correspondente ao diploma legal que substituir 
"o mesmo regulamento. 


Paço, em 24 de novembro de 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 26 de novembro de 1907, n.º 267). 


me re e eu 


Decreto de 21 de novembro do 1907 


Altera algumas disposições do regulamento para o 
serviço de permutação de fundos por intermedio 
do correio nas províncias ultramarinas. 


Tendo a pratica demonstrado a convenien- 
cia que resulta, para o serviço de permuta- 
ção de fundos por intermedio dos correios 
ultramarinos, de que as cadernetas de vales 
postaes de toda a natureza passem a ser 
mandadas imprimir e organizar pelas respe- 
ctivas repartições superiores de fazenda pro- 
vinciaes, sob sua exclusiva responsabilidade, 


cessando portanto a Direcção Geral do Ultra- : 


mar de lhes fazer os fornecimentos dos re- 
feridos modelos, conforme o disposto no 
regulamento para o serviço de permutação 
de fundos por intermedio do correio nas 
provincias ultramarinas, approvado por de- 
ereto de 27 de novembro de 4902: hei por 
bem determinar o seguinte: 

Artigo 4.º As repartições superiores de 
fazenda das provincias ultramarinas e do 
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districto autonomo de Timor mandarão im- 
primir e organizar as cadernetas para a 
emissão de toda a natureza de vales postaes 
em uso na respectiva provincia ou districto 
autonomo, fornecendo-as directamente e sob 
gua unica responsabilidade à repartição supe- 
rior dos correios pela forma que se acha 
estabelecida. 

& 4.º Todos os modelos de vales postaes 
de que trata este artigo terão o carimbo em 
branco da repartição superior de fazenda 
respecliva. 

2.º Devem as repartições superiores de 
fazenda ter muito em observancia que os 
diversos modelos de vales postaes é a sua 
distribuição por cadernetas e series sejam 
rigorosamente em tudo iguaes aos que se 
acham actualmente em uso. 

Art. 2.º Ficam revogadas todas as dispo- 
sições contidas no citado regulamento de 
27 de novembro de 1902, na parte em que 
são modificadas pelo presente decreto. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios de Marinha e Ultramar assim Oo 
tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 214 de novembro de 1907. — REI. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 26 de novembro de 1907, n.º 267). 
er ma nes 


Decreto de 214 de novembro de 1907 


Manda que as disposições do decreto com força de 
lei de 20 de junho de 1907 continuem em vigor 
até resolução das córtes. 


RELATORIO 


nes 

Senhor. — Subsistindo as razões que de- 
terminaram o Governo a publicar o decreto 
com força de lei de 20 de junho ultimo, jul- 
gamos necessario prorogar o prazo nelle, 
fixado para a sua validade até que as Côrtes 
Geraes da Nação resolvam sobre o assunto. 

Por isso temos a honra de submelter à 
approvação de Vossa Majestade o seguinte 
projecto de decreto. 

Paço, em 24 de novembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
e- Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. | 


DECRETO 


Attendendo ao que me representou o Con- 
selheiro de Estado, Presidente do Conselho 
de Ministros, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e 
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Secretarios de Estado das outras Reparti- 
ções: hei por bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º As disposições do decreto com 
força de lei de 20 de junho do corrente anno 
continuarão em vigor até resolução das 
Côrtes. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 21 de 
novembro de 14907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio José 
Teixeira de Abreu — Fernando Augusto Mi- 
randa Martins de Carvalho — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de Or- 
nellas de Vasconcellos — Luciano Affonso da 
Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 23 de novembro de 1907, n.º 265). 


er ar corre comeram 


Decreto de 24 de novembro de 1907 


Approva a convenção celebrada em Roma em 5 de 
junho de 4905, para a fundação de um instituto 
internacional de agricultura. 


RELATORIO 


Senhor. — Por iniciativa de Sua Majestade 
o Rei de Italia reuniu-se em Roma, em maio 
de 1905, uma conferencia de delegados diplo- 
maticos e technicos de quarenta e um paises, 
a fim de assentar as bases e estipular as 
condições de organização de um institato 
internacional de agricultura, tendo por mis- 
são activar O progresso geral das industrias 
ruraes e promover o bem estar dos proprie- 
tarios e obreiros do campo, mediante a con- 
centração e successiva diffusão de todos os 
conhecimentos e informações uteis á lavoura, 
bem como o estudo das questões que a esta 
mais importam, taes as referentes a coope- 
rativas, credito agricola, etc. 

Esse instituto, nos termos da convenção 
assinada aos 7 de junho d'aquelle anno, terá 
a sua sede em Roma; e para o seu custeio, 
alem dos generosos donativos com que o 
dotou Victor Manoel III, deverão concorrer as 
nações contratantes, quotizando-se por un? 
dades relacionadas com o numero de votos 
na assembleia geral e das quaes não poderá 
cada uma exceder 2:500 francos. 

Dos Governos interessados já quasi todos 
indicaram o numero de unidades com que 
se inscreviam, variando entre 4 e 46. 

É Portugal uma das nações signatarias, e 
como à importancia dos interesses agricolas 
do reino, ilhas adjacentes e colonias não cor- 
responde, infelizmente, inteiro desafogo da 
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situação financeira, Julga o Governo de Vossa 
Majestade dever inscrever-se na quarta das 
cinco classes enumeradas no artigo 40.º da 
convenção, classe que comporta dois votos 
e duas unidades, isto é, 85:000 francos, o 
maximo que, aliás, segundo o disposto nesse 
mesmo artigo, não será attingido com refe- 
rencia aos dois primeiros annos, para cada 
um dos quaes fica esse limite reduzido à 
4:500 francos por unidade. 

Assim modificada neste ponto a proposta 
de lei que foi apresentada às Côrles a 26 
de outubro de 1906, e que a dissolução da 
Camara dos Senhores Deputados não per- 
miltiu que fosse discutida e approvada pelo 
Parlamento, parece ao Governo de Vossa 
Majestade que se torna conveniente altender 
ao desejo reiteradamente manifestado pelo 
Governo de Sua Majestade o Rei de Italia, 
no sentido de, sem maior delonga, se pro- 
ceder ao deposito das ratificações dos Esta- 
dos Contratantes, a fim de, ainda no decurso 
do presente anno, poder o instituto ser in- 
stallado e dar começo aos seus trabalhos. 

Por isso temos a honra de submetter à alta 
consideração de Vossa Majestade o adjunto 
projecto de decreto. 

Paço, aos 24 de novembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram 0 
Presidente do Conselho de Ministros e os 
Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Reparlições: hei por bem decretar, para 
ter força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º É approvada, a fim de ser 
ratificada pelo poder executivo, a convenção 
assinada em Roma, em 7 de junho de 4905, 
e relativa à fundação e attribuições de um 
instituto internacional de agricultura. | 

& unico. É autorizado O governo a des- 
pender, pelos Ministerios da Marinha e Ultra- 
mar e das Obras Publicas, Commercio e 
Industria, até a quantia de 35:000 francos, 
como quota annual destinada ao custeio dos 
serviços do referido instituto. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação 'em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros é 
os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, aos 21 de 
novembro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franço Pinto Castello Branço — Antonio 
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José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Regymão. 

(D. do G. de 27 de novembro de 1907, n.º 268). E 


= O 


Portaria de 27 de novembro do 1907 


Regula a concessão de passagens, por conta do Estado, 
aos individuos que como colonos pretendam seguir 
para as provincias ultramarinas. 


Resultando das informações prestadas pelos 
governadores das provincias ultramarinas ha- 
ver grave inconveniente em continuar a dar 
passagens de colonos sem uma garantia inil- 
Indivel de que ali teem collocação effectiva e 
segura, determinando, em consequencia, a 
afiluencia de individuos nessas circunstancias 
às secretarias dos governos pedindo colloca- 
ção nos serviços do Estado ou o seu repa- 
triamento por conta do Estado, o que por 
vezes representa pesado. encargo para a 
Fazenda: Sua Majestade El-Rei ha por bem 
determinar, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar: 

Que a concessão de passagens como colo- 
nos que, pela mesma Secretaria de Estado, 
podem ser dadas nos paquetes da Empresa 
Nacional de Navegação, por virtude do seu 
contrato com o Governo, seja, em regra, 


que tenham perdida o direito a passagem 
por conta do Estado e não. estejam em con- 
dições e circunstancias de os fazerem trans- 
portar á sua custa, logo que sejam preen- 
chidas as formalidades legaes. 

O que se communica aos governadores 
das provincçias ultramarinas para os devidos 
efeitos. 

Paço, em 27 de novembro de 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 29 de novembro de 1907, n.º 270). 


meme 
Decreto de 28 do novembro de 1907 


Auctorisa o Governo a remodelar as circunscripções 
dos districios dos juizes de paz e regula o provi- 
mento dos cargos de juiz de paz em bachareis 
formados em direito. | 


RELATORIO 


Senhor. — Uma das lradições mais assi- 
naladas da organização judicial portuguesa 
é a instituição de magistraturas inferiores 
para o julgamento das acções de pequeno 
valor e dos delictos de gravidade diminuta. 

Vem já do antigo regime esta tendencia, 
que nos tempos modernos se accentua 6 
define por uma forma inequívoca, chegando 
até a haver uma multiplicidade de magistra- 
turas inferiores, excessiva para as necessi- 
dades judiciaes e inconveniente para o des- 
dobramento regular da'funcção jurisdicional: 


feita sobre requisição dos governadores das | juizes ordinarios, juizes eleitos e juizes de 


provincias ultramarinas conforme a procura 
das diversas classes de trabalhadores per- 
milta assegurar a sua facil e rapida colloca- 
ção ; 

Que, quando as requisições de determi- 
nada classe de colonos não possam ser no- 
minaes, isto é, de individuos exercendo 
qualquer arte ou officio que tenham ali Lra- 
balho garantido por declarações feitas nas 
respectivas secretarias dos governos, des- 
ignada a classe de colonos que eventualmente 
possam ter immediata collocação, poderá, 
nesse caso, a passagem ser concedida pelo 
Ministerio da Marinha e Ultramar; . 

Que, nas mesmas condições e seguindo o 
mesmo processo, poderão as companhias 
coloniaes cuncessionarias do Estado, sob sua 
garantia e com a responsabilidade de colloca- 
ção e de repatriamento, requisitar passagens 
de colonos, que serão dadas proporcional- 
mente às requisições provinciaes e por con- 
sequencia, por cabimento nas disponibilida- 
des de guias, no limite do contrato com a 
Empresa Nacional de Navegação ; 

Que, finalmente, havendo disponibilidade 
de guias para passagens de colonos, estas 
poderão ser concedidas a favor de indivi- 
duos da familia de empregados do Estado, 


az. 
i A parlir de 1835, todas as tentativas de 
reforma e todas as modificações effeclivas 
no organismo judicial giram em volta da 
dupla preoccupação de reduzir as especies 
de magistrados inferiores e de converter em 
magistraturas de nomeação regia os orgãos 
judiciaes até então de eleição popular. 

Assim desappareceram em 4874 os juizes 
eleitos; e em 4886 os juizes ordinarios, que 
desde 1869 eram já nomeados pelo Rei. 

Os juizes de paz vieram, pois, por uma 
evolução natural e lenta, a constitnir no con- 
tinente e ilhas os unicos representantes legi- 
timos dos antigos magistrados inferiores, 
visto não ter vingado a instituição dos juizes 
municipaes, criados pelo decreto de 29 de 
julho de 1886. 

E se observarmos as vicissitades por que 
teem passado, desde o seu inicio, os juizes 
de paz, verificaremos que o alargamento 
actual da sua funcção contenciosa está bem 
na sequencia hbistorica das suas transforma- 


S. 

Com effeito, os juizes de paz começaram 
por exercer exclusivamente funcções conci- 
liatorias, às quaes em seguida accresceram 
attribuições orfanologicas, ainda mantidas 
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na reforma judiciaria de 1897; e o Codigo 
Commercial de 1833 investia tambem estes 
magistrados de funcções judiciarias propria- 
mente ditas, embora com caracter auxiliar. 

Martens Ferrão em 1860 e Barjona de 
Freitas em 14865 tentaram ampliar conside- 
ravelmente a funcção contenciosa dos juizes 
de paz; mas, em verdade, só em 4886 veio 
a realizar-se legalmente essa ampliação. 
Extinctos os juizes ordinarios, passaram as 
suas atltribuições para os juizes de paz 
ruraes; e desde então cada vez mais se 
accentua a ideia de reforçar a funcção pro- 
priamente judiciaria d'aquelles magistrados. 
Á competencia civil junta-se a competencia 
criminal, altribuindo-se-lhes a formação de 
corpos de delicto e o julgamento de contra- 
venções e transgressões de posturas. E O 
mais curioso é que, com o aumento succes- 
sivo da funcção contenciosa dos juizes de 
paz, coincide a decadencia constante da fun- 
cção concilialoria, que lhes dera o nome é 
começara por ser a sua unica altribuição. 

Portanto, a historia judiciaria revela cla- 
ramente estas duas tendencias : 

a) absorpção das varias magistraturas in- 
feriores pelos juizes de paz; . 

; b) alargamento successivo da funcção ju- 
risdicional d'estes magistrados. 

Nestas tendencias se inspiraram já os 
decretos de 29 de maio e 30 de agosto de 
4907; nas mesmas tendencias se inspira 
ainda o projecto de decreto que temos a 
honra de submetter à approvação de Vossa 
Majestade. | 

Os juizes de paz, que já tinham, por aquel- 
les decretos, compelencia exclusiva para O 
Julgamento das acções summarias civeis e 
commerciaes até o valor de 209000 réis, 
qualquer que seja a natureza dos bens, é 
para julgamento das acções de despejo, até 
o valor de 205000 réis, ou mais quando 
não houver impugnação, ficam agora inves- 
tidos tambem de competencia exclusiva para 
o julgamento de todas as coimas e transgres- 
sões de posturas e dos crimes comprebendi- 
dos na alçada dos juizes de direito. 

Faz-se assim do juizo de paz o primeiro 
grau de jurisdição, robustecendo-se uma ma- 
gistratura que tem nas tradições historicas 
do pais e nas condições sociaes da epoca 
plena juslificação e legitimidade. 

As acções de pequeno valor, precisamente 
pela exiguidade da sua importancia, não 
podem comportar as despesas, os incommo- 
dos e os prejuizos de uma longa desloca- 
ção; estabelecer, para o julgamento d'ellas, 
circunscrições judiciaes muito vastas equi- 
vale, portanto, a uma verdadeira denegação 
de justiça. | 
- Tudo indicava, pois, que se aproveitasse a 
circunscrição judicial inferior à comarca, O 
distriçto do juizo de paz, e se alargasse 
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a funcção jurisdicional do respectivo magis- 
trado, por forma a abranger aquellas causas 
que, pelo seu diminuto valor, reclamavam 
um tribunal de facil accesso. 

. O juizo de paz, tal como se achava orga- 
nizado, era no entanto de vantagem muito 
duvidosa : restricio às causas civeis sobre 
bens mobiliarios até o valor de 105000 réis, 
conslituia uma rodagem, quasi inutil, e em 
e o caso embaraçosa, no mecanismo judi- 
cial. 

- Agora fica sendo a primeira e mais gene- 
ralizada magistratura, verdadeiramente con- 
tenciosa, como uma esfera -de acção que lhe 
garante serviço e utilidade. 

E se uma tal reforma serve os interesses 
dos litigantes, collocando-lhes à porta de 
casa um tribunal que decida prontamente 
os seus pequenos conflictos, não é menos 
consentanea às conveniencias sociaes da boa 
administração da justiça, por isso que des- 

“embaraça e desafoga os juizes de direito de 
muitas questões que actualmente lhes :conso- 
mem o tempo e a actividade. 

Mas a reorganização dos juizos de paz 
seria de resultados muito duvidosos se à 
ampliação da competencia não correspon- 
desse a elevação da capacidade. A legisla- 
ção aclual é, nesta parte, notavelmente defi- 
ciente, não exigindo condições suficientes de 
idoneidade nem assegurando o provimento 
pos mais babilitados, de modo que os juizes 
de paz mostram-se, em regra, pouco aptos 

ara o exercicio das suas, aliás modestas, 

* funcções. 

O decreto que temos a honra de propor à 
consideração de Vossa Majestade cuidou muito 
especialmente de remediar esta situação, es- 
tabelecendo, como principio, o provimento 
dos logares de juizes de paz em bachareis 
formados em direito, isto é, em pessoas que 
toem a cultura juridica necessaria para 0 
desempenho correcto das varias attribuições 
confiadas à actividade d'estes magistrados. 
E para que semelhante principio não fique 
na esfera dos votos e aspirações irrealiza- 
veis, determina-se que, um anno volvido 
sobre a publicação d'este decreto, nenhum 
bacharel será admiltido aos concursos para 
delegados do procurador regio, conservado- 
res do registo predial ou notarios, sem ter 
exercido seis meses, pelo menos, o logar de 
juiz de paz. ' 

Sabido que quasi todos os bachareis for- 
mados em direito procuram habilitar-se com 
os indicados concursos, a disposição referida 
deverá assegurar convenientemente a concor- 
rencia de juristas diplomados aos logares de 
juizes de paz. 

O que conviria, porem, à administração 
judiciaria era, não a renovação frequente, de 
seis em seis meses, dos bachareis nos loga- 
res de juizes de paz, mas a permanencia de 
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cada individuo no desempenho do cargo pelo 
maior lapso de tempo, por forma a criar-se 
e desenvolver-se a aptidão profissional é o 
espirito juridico, que só o exercicio conti- 
nuado da funcção pode imprimir. Mas a exi- 
gencia de um periodo de tempo superior a 
seis meses oa magistratura de paz como 
requisito para a admissão dos bachareis 
aos concursos para delegados, conservado- 
res e notarios, seria realmente uma exigencia 
pesada, dada a exiguidade dos emolumentos 
e a pobreza da maioria das sedes dos juizos 
de paz. 

Restava por isso o expediente de prender, 
por uma forma indirecta, o bacharel aq exer- 
cicio do cargo de juiz de paz pelo mais largo 
prazo possivel. Neste sentido se estabelece 
que o exercicio das funcções de juiz de paz 
durante cinco annos é motivo de preferencia, 
em igualdade de classificação, nos despachos 
para delegados, conservadores e notarios ; 
conta-se como de serviço na magistratura do 
Ministerio Publico o tempo que os juizes de 
paz servirem os seus logares ; e estabelece-se 


a compatibilidade entre as funcções de juiz | 


de paz e as profissões de commerciante, e 
advogado fóra do respectivo districto, a fim 
de não se privar aquelle magistrado dos meios 
de vida que a funcção judicial lhe não pode 
inteiramente fornecer. 

| Com estas medidas é licito esperar que 
a maior parte dos logares de juizes de paz 


seja, com certa permanencia, exercida por: 


bachareis formados em direito; e se assim 
for, ter-se-ha melhorado consideravelmente 
o serviço publico, entregando-se uma magis- 
tratura bastante disseminada a pessoal ido- 
neo, que ao mesmo lempo vae fazendo O 
seu tirocinio para as mais elevadas funcções 
da carreira judicial. Este ultimo aspecto 
afigura-se-nos até ser uma das vantagens 
mais importantes do decreto; pois um ba- 
charel formado, que durante alguns annos 
tenha real e effectivamente exercido o logar 
de juiz de paz, leva d'esta pratica a melhor 
e mais segura habilitação para o cargo de 
juiz de direito. | 

Nem sempre, porem, será possivel prover 
em bachareis formados os logares de juiz 
de paz. O decreto prevê esta hypothese, pre- 
ceituando que, em tal caso, a nomeação se 
faça mediante concurso documental, aberto 
perante o juiz de direito da respectiva 
comarca, a que somente serão admitlidos 
cidadãos portugueses, com capacidade civil 
e politica, e approvados no exame de iostru- 
cção primaria do 2.º grau, dando-se prefe- 
rencia áquelles que. tiverem melhores habi- 
litações literarias e serviços publicos, espe- 


- t£ialmente de caracter forense 


+ Fica por este modo assegurado o provi- 
mento nestes logares dos candidatos mais 
idoneos. 
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O decreto preoccupa-se igualmente com 
o restante pessual dos juizes de paz. Em 
cada districto de juizo de paz, haverá de 
futuro um sub-delegado do procurador regio, 
immediatamente subordinado ao delegado da 
comarca. O alargamento da competencia do 
juiz de paz, e sobretudo o facto de lhe ser 
conferida jurisdição criminal, tornavam in- 
dispensavel esta providencia. |. | 
- Relativamente aos logares de escrivães dos 
Juizos de paz, procura-se tambem confiá-los 
a pessoas habilitadas. E assim determina-se: 
que só podem ser nomeados para tal logar os 
cidadãos portugueses, com capacidade civil e 
politica e approvação no exame de instrucção 
primaria do 2.º grau ; que os individuos habi- 
litados com o concurso para escrivães ou 
contadores dos juizes de direito preferem a 
quaesquer outros candidatos; que passado 
um anno sobre a publicação d'este decreto 
ninguem pode ser admittido aos concursos 
para escrivães e contadores dos juizos de 
direito sem ter servido durante seis meses 
pelo menos o logar de escrivão do juizo de 
paz; que os escrivães dos juizos de paz com 
cinco annos de exercicio serão preferidos 
para escrivães de direito a quaesquer outros 
concorrentes com igual classificação nos re- 
speclivos concursos. : 

Taes são, Senhor, as. mais importantes 
providencias tendentes a organizar, em bases 
novas, a magistratura primaria do organismo 
judicial e que hão de certamente melhorar 
essa funcção, tão delicada, pela sua indole, 
e tão essencial, pelo seu alcance: a adminis- 
tração da justiça. : 7 

Paço, em 28 de novembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 
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DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições: hei por bem decretar, para 
ter força de lei, o seguinte: | 

Artigo 4.º O Governo, ouvidos os presi- 
dentes das Relações e os governadores civis, 
procederá à remodelação das actuaes circun- 
scrições dos districtos de paz, supprimindo 
ou criando os que forem necessarios para 
melhor administração da justiça. 

Art. 2.º Os logares de juizes de paz 
serão providos em bachareis formados em 
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direito, que satisfaçam às seguintes condi- 
ções: 

4.º Serem maiores e cidadãos portugue- 
ses; 

2.º Estarem no gozo de todos os direitos 
civis e politicos. 

8 unico. Na falta de bachareis formados 
em direito, poderão ser nomeados, mediante 
concurso documental, os individuos que sa- 
tisfaçam às condições indicadas nos n.º 4.º 
e 2.º d'este artigo, e tenham exame de in- 
strucção primaria do 2.º grau. 

Art. 3.º O concnrso-será aberto perante 
o juiz de direito da respectiva comarca, pelo 
prazo de vinte dias, logo que o Governo o 
determine. 

8 4.º Findo o prazo do concurso o juiz 
de direito examinará os documentos dos 
concorrentes e os enviará, com a sua infor- 
mação sobre cada concorrente, à pireeçao 
Geral dos Negocios de Justiça. 

$ 2.º São motivos de preferencia para a 

nomeação a superioridade de habilitações 
literarias e de serviços públicos prestados 
pelo concorrente, e especialmente 0 exerci- 
cio da advocacia. 
- Art. 4.º A nomeação dos juizes de paz 
Será por seis annos para os bachareis for- 
mados em direito, e por dois annos para os 
outros candidatos ; mas decorridos estes pra- 
zos podem ser reconduzidos por igual tempo 
se tiverem boas informações dos seus supe- 
riores hierarchicos. 

Art. 5.º Cada juiz de paz terá dois sub- 
stitutos, de nomeação regia, que servirão 
pelo prazo de dois annos. 

$ unico. Só pode ser nomeado substituto 
quem satisfaça às condições do 8 unico do 
artigo 2.º d'este decreto, e seja domiciliado 
no respectivo districto. 

Art. 6.º. Em cada juizo de paz haverá um 
sub-delegado do procurador regio, que ser- 
yirá de contador, immediatamente subordi- 
nado ao delegado da comarca. 

$ unico. O cofre do juizo ficará a cargo 
do contador. 

Art. 7.º Os juizes de paz e os sub-dele- 
gados prestam juramento perante o juiz de 
direito da respectiva comarca. 

Art. 8.º A nomeação dos escrivães dos 
juizos de paz só pode recair em pessoas 
que satisfaçam às condições do $ unico do 
artigo 2.º d'este decreto. 

8 unico. Os individuos habilitados em 
concurso para escrivães ou contadores dos 
juizos de direito preferem a quaesquer ou- 
tros candidatos, quando requeiram a sua 
nomeação. 

Art. 9.º E da competencia exclusiva dos 
juizes de paz: 

4.º O julgamento das coimas e tran- 
egressões de posturas e regulamentos poli- 
giaes, excepto no concelho de Lisboa; 
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2.º À formação dos corpos de delicto e 
Julgamento dos crimes que cabem na alçada 
dos juizes de direito, excepto nas comarcas 
de Lisboa e Porto. 

8 4.º Das decisões que proferirem nestes 
processos cabe sempre recurso, com effeito 
suspensivo, para 0 respectivo juiz de direito. 

8 2.º As disposições d'este artigo não 
prejudicam as-attribuições dos juizes mani- 
cipaes, nos concelhos onde os haja. 

$ 3.º Alem das attribuições mencionadas, 
teem os jnizes de paz todas as outras que as 
leis lhes conferem. 

Art. 40.º Os juizes de paz, bem como os 
restantes funccionarios do juizo, percebe- 
rão, pelos termos e actos em que interrvie- 
rem, metade dos emolumentos e salarios 
fixados na respectiva tabella para os juízes 
de direito, delegados, escrivães e contado- 
res, por iguaes termos e actos judiciaes, 
sem partilha alguma para o Estado. 

$ unico. Exceptnam-se d'esta disposição 
os termos e actos jndiciaes que por legisla- 
ção especial tenham outra remuneração assi- 
nada, ou sejam declarados gratuitos. 

Art. 44.º As funcções de juiz de paz e de 
sub-delegado são incompativeis com o exer- 
cicio da advocacia na area. do respectivo dis- 
tricto, em assuntos da sua competencia. 

Art. 42.º Passado um anno depois da 
publicação d'este decreto nenhum bacharel 
formado poderá ser admittido aos concursos 


“para delegados do procurador regio, con- 


servadores do registo predial ou notarios, 
sem ter exercido seis meses pelo menos 0 
logar de juiz de paz. Da mesma forma aos 
concursos para escrivães e contadores dos 
juizos de direito só poderão ser admittidos 
os individuos que por igual tempo tenham 
servido os logares de sub-delegados ou de 
escrivães dos districtos de paz. 

$ unico. Os funccionarios dos juizos de 
paz, com cinco annos de exercicio nos ter- 
mos do presente decreto, serão preferidos 
em igualdade de circunstancias, para os 
logares de delegados, conservadores, escri- 
vães de direito ou notarios, salvo se tiverem 
más informações dos sens superiores hierar- 
chicos; e o tempo de exercicio dos juizes 
ser-lhes-ha contado para todos os efeitos 
como de serviço na magistratura do Minis- 
terio Publico, se d'ella vierem a fazer parte. 

Art. 43.º Os actuaes juizes de paz conti- 
nuarão a servir até serem substituidos em 
conformidade d'este decreto. 

$ unico. Os acluaes escrivaes e officiaes 
de diligencias, se forem idoneos, embora 
não satisfaçam ás condições do artigo 8.º 
d'este decreto, serão mantidos nos seus car- 
gos; e se a nova divisão dos districtos deter- 
minar a suppressão de alguns logares, serão 
os respectivos funccionarios collocados nas 
vagas que occorrerem em qualquer districio 


= 











48 de novembro 
da mesma comarca, quando assim o requei- 


am. 

Art. 14.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios de todas as Repantições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 28 de novembro de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Anionto José Teizeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 30 de novembro de 190%, n.º 271). 





E 
Decreto de 28 de novembro de 1907 ! 


Torna da exclusiva competencia dos juizes de paz o 
Julgamento das transgressões de posturas e regula- 
mentos policiaes, e estabelece o processo para este 
julgamento. 


RELATORIO 


Senhor. — Desde as antigas camaras € 
almotacés até os actuaes juizes de direito, 
comprehendendo os juizes eleitos, ordina- 
rios e de paz, diversas entidades teem sido 
encarregadas de conhecer das coimas, tran- 
sgressões e contravenções de postaras e regu- 
lamentos policiaes, mediante processo sum- 
marissimo, ainda hoje regulado pelos artigos 
244.º e 744.º da Novissima Reforma Judi- 
eciaria, de 21 de maio de 1841. 

O Codigo Administrativo de 18 de março 
de 1842 fixou para o julgamento a compe- 
tencia dos juizes eleitos; mas logo se levan- 
taram reclamações, e não só se transferiu 
tal competencia para os juizes de policia cor- 
reccional em Lisboa e Porto, mas aulorizou-se 
o Govérno a applicar igual disposição nos 
concelhos, ou nas freguesias, onde ella se 


mostrasse conveniente (decreto de 3 de no- . 


vembro de 1852 e leis de 4 de junho de 1833 
e 23 de julho de 1855). 

Com a extincção dos juizes eleitos, por lei 
de 16 de abril de 4874, ficou o julgamento 
das coimas pertencendo aos juizos ordina- 
rios, remodelados nos termos d'essa lei, até 
que, extínctos esses juizos em 29 de julho 

e 1886, passaram as suas attribuições, em 
parte, para os juizes de direito, e em parte 
para os juizes de paz. 

Veio por ultimo o decreto de 13 de setem- 
"bro de 14892 entregar aos juizes de paz o 
julgamento das coimas, deixando ao Governo 


1 Este decreto foi novamente publicado no Diario 
do Governo de 30 de novembro de 4907, n.º 271, 
donde o transcrevemos. (Nota da Redacção). 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 | 


937 


a faculdade de o transferir para os juizes de 
direito, a requerimento das respectivas cama- 
ras; e, como em nenhum diploma se cuidou 
de organizar os juizos de paz de modo a 
convertê-los em verdadeiros tribunaes, nem 
sequer se estabeleceu processo regular de 
julgamento, muitas camaras teem pedido e 
obtido em todos os annos o julgamento das 
coimas pelos juizes de direito, sendo hoje 
raro o districto de paz onde se mantenha, 
quanto a coimas, a competençia do respe- 
ctivo juiz. - 

O zêlo dás camaras e do Governo em con- 
fiar ao juiz da comarca a imposição das 
penas policiaes terá talvez beneficiado os 
respectivos cofres, mas aggravou despro- 
porcionadamente com jornadas e diligencias 
incommodas a situação dos arguidos e das 
testemunhas estranhas ao districto de paz, 

Reformada, pois, por decreto d'esta data, 
a constituição dos juizos de paz, e estabele- 
cidos preceitos de garantia do seu regular 
funccionamento, cessa o motivo d'aquella 
transferencia de attribuições, excepto no que 
respeita ao concelho de Lisboa, onde a or- 
ganização da policia civil e as condições 
especiaes do municipio justificam a conser- 
vação da actual competencia do juizo de 
instrucção criminal e das respectivas formas 
de processo. 

Entendemos, por isso, de necessidade ela- 
borar o seguinte projecto de decreto, que sub- 
mettemos à approvação de Vossa Majestade. 

Nelle se fixa a competencia exclusiva dos 
juizes de paz, excepto em Lisboa, para 0 
julgamento de todas as Lransgressões de pos- 
turas e de regulamentos districtaes, munici- 
paes e parochiaes, ao mesmo tempo que se 
aperfeiçoam as formas do respectivo pro- 
cesso com respeito aos interesses indivi- 
duaes e collectivos. Estes acautelam-se mais 
com a legitimidade dos presidentes das cama- 
ras, é secretarios das camaras e das juntas 
de parochia, para participarem e accusarem 
as transgressõe?, e com a responsabilidade de 
todos os bens dos condemnados pela impor- 
tancia da multa e custas que deixem de ser 
satisfeitas voluntariamente; os outros teem 
defesa cabal na extensão d'aquella legitimi- 
dade às pessoas particularmente offendidas, 
e na interposição dos recursos facultados 
sempre que d'elles não se prescinda. 

De par com taes disposições estabelece-se 
o systema, commum a todos os tribunaes, de 
processar em separado as participações dos 
queixosos; dispensa-se ao appellante conde- 
mnado o pagamento previo das custas; 
admilte-se o pagamento voluntario das maul- 
tas pelo minimo estabelecido; concilia-se, 
emfim, o direito de todos com o direito de 
cada um. 

Paço, em 28 de novembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
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-— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. e 


DECRETO 


- Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras Re- 
partições: hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º O julgamento das transgres- 
sões de posturas e regulamentos policiaes é 
da exclusiva competencia dos juizes de paz 
do respectivo districto, quando por lei espe- 
cial não for attribuido a outra autoridade. 

Art. 2.º São partes legitimas para parti- 
cipar e accusar as transgressões: 

- 4.º Os presidentes das camaras munici- 
paes, e os respectivos secretarios; e os se- 
cretarios das juntas de parochia quanto às 
posturas e regulamentos parochiaes ; 

: 2.º Os administradores dos concelhos, 
respectivos secretarios e officiaes de dili- 
gencias ; | 

3.º Os zeladores, guardas campestres e 
guardas de policia a que se referem as 
artigos 127.º e 130.º do Codigo Adminis- 
trativo; 
- kº Os guardas de policia civil e os em- 
pregados fiscaes em serviço no concelho ; é 
os mais empregados publicos aos quaes a 
legislação vigente confere tal attribuição ; 

- 9.º As pessoas particularmente offendidas 
com a transgressão. 

8 4.º Sendo aprêsentadas diversas parti- 


cipações do mesmo facto, appensar-se-bão | 


todas à primeiramente autuada; mas depois 
da citação do reu não se adraitte nova parti- 
eipação. | 

- $82.º Só poderá accusar no processo 
quem tiver participado o facto que o moti- 
Nou. | | 

- Art. 3.º A participação pode ser feita por 
escrito, ou verbalmente, sendo neste caso 
reduzida a auto lavrado em papel avulso 
pelo respectivo escrivão; e nella devem in- 
dicar-se o dia, hora, local e circunstancias 
da transgressão, e bem assim as respectivas 
testemunhas, nunca mais de tres. 

- Art. 4.º Recebida a participação, irá logo 
concluso o processo ao juiz, que proferirá 
nas vinte e quatro horas seguintes o seu 
despacho, indicando o artigo da postura ou 
regulamento, que pune a transgressão, mar- 
cando dia para julgamento dentro dos dez 
dmmmediatos, e mandando que o transgressor 
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seja citado para deduzir sua defesa, e que 
as testemunhas de accusação sejam intima- 
das para comparecerem no tribunal no dia 
e hora que designar. 

$ 1.º Havendo mais de uma participação, 
só serão intimadas, e admitlidas a depor, 
as duas primeiras testomunhas de cada uma 
d'ellas. 

$2.º O transgressor não é obrigado a 
comparecer nó julgamento ; é tanto elle como 
o participante podem fazer-se representar 
por advogado ou solicitador. 

8 3.º Entre a citação e o julgamento me- 
diará, pelo menos, o espaço de cinco dias. 
- Art. 5.º A citação será feita pelo escri- 
vão do juizo ou pelo respectivo official; e 
no acto d'ella se entregará ao transgressor 
uma nota, assinada pelo escrivão, ná qual 
se indique resumida e claramente o facto 
de que é accusado, bora e local da trans- 
gressão e artigo da postura oú regulamento 
infringido. 

$ unico. Á citação do transgressor e á 
intimação das testemunhas serão applicadas 
as disposições dos artigos 189.º e 190.º do 
Codigo de Processo Civil. ' 

Art. 6.º No acto da citação poderá o 
transgressor indicar até tres testemunhas, de 
defesa, que serão logo intimadas, sem depen- 
dencia de despacho, se q mesmo transgres- 
sor não declarar que se obriga a aprentá-las 
no acto do julgamento. 

$ 4.º Se o reu não indicar logo as teste- 
muohas de defesa, pode fazer essa indicação 
no cartorio, com antecedencia não inferior à 
dois dias, para serem intimadas sem depen- 
dencia de despacho, ou apresentá-las na au- 


diencia para serem ouvidas sem previa inti- 


mação. 
, 82.º Não se admittem testemunhas de 
fora do districto, salvo se o reu se obrigar 
a apresentá-las no acto do julgamento. 

Art. 7.º .O transgressor pode entregar no 
cartorio a sua defesa por escrito, ou deduzi-la 
verbalmente na audiencia do julgamento. 

Art. 8.º Até o dia do julgamento, e ainda 
neste, podem as partes oflerecer documentos 
para prova da accusação e da defesa. 

Art. 9.º Na audiencia do julgamentu O 
juiz mandará ler a participação e a defesa, 
se estiver nos autos, e, quando o não esteja, 
dará a palavra ao reu para a deduzir e ser 
transcrita na acta, quando não a ofereça 
por escrito, passando depois a inquirir as 
testemunhas. 

8 4.º Se as partes se fizerem representar 
por advogados ou solicitadores, poderão estes 
usar em seguida da palavra por tempo não 
superior a vinte minutos, e por uma Só vez. 

8 2.º Se faltarem Lestemunhas, que o juiz, 
ouvidas as partes, julgue indispensaveis para 
o esclarecimento da verdade, será o julga- 
mento adiado por tempo não superior a oilg 
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dias ; mas não poderá ser novamente adiado, 
qualquer que seja o motivo que se allegue. 

$ 3.º Os depoimentos das testemunhas 
serão resumidamente escritos na acta quando 
as partes tenham declarado que não prescin- 
dem do recurso. 

Art. 40.º Finda a discussão o juiz profe- 
rirá logo sentença, da qual haverá appellação 
para o respectivo juiz de direito, se as partes 
não tiverem renunciado ao recurso; é na 
appellação conhecerá o juiz de todos os des- 
pachos anteriores contra os quaes se houver 
protestado, pois nenhum outro recurso haverá 
nestes processos. - 

$ 4.º A appellação será interposta por 
termo, sem dependencia de despacho, no 
prazo de dois dias, se o não for na propria 
acta da discussão, em seguida à sentença e 
sem necessidade de termo especial. 

$ 2.º A appellação será julgada pelo juiz 
de direito no prazo de quinze dias, nos ter- 
mos dos artigos 782.º e seguintes do Codigo 
de Processo Civil. 

Art. 41.º Seo recurso for interposto pelas 
pessoas mencionadas no artigo 2.º, n.º! 4.º 
a 4.º, d'este decreto, não será o recorrente 
obrigado. ao. pagamento de custas ou prepa- 
ros para: 0 seguimento e julgamento do re- 
curso. 


va. 


autos o respectivo recibo, no prazo de tres 
dias, a contar da interposição do recurso. 

8 2.º Se não juntar o recibo do deposito 
no referido prazo, a sentença transitará em 
julgado para todos os effeitos. 

- 83.º O reu appellante não é obrigado a 
pagar previamente as custas do processo ; é 
no juizo superior só fará o preparo de 419500 
réis, nos termos do artigo 47.º, alinea e), da 
tabella dos emolumentos e salarios judiciaes. 

8 4.º O disposto no paragrapho anterior 
é applicavel quando o -appellante for o accusa- 
dor particular, mencionado no artigo 2.º, 
n.º 3.º, d'este decreto. | 
- Art. 42.º Logo que a sentença conde- 
Innatoria passe em julgado, o reu solicitará 
do escrivão do processo, no prazo de tres 
dias, guia em duplicado para pagamento da 
multa em que tiver sido condemnado, a 
qual entrará na thesouraria ou cofre respe- 
clivo, juntando-se ao processo o duplicado 
da guia com o recibo. | 

$ 4.º Se o reu não solicitar a guia no 

razo referido, ou, tendo-a solicitado, não 
Juntar o duplicado com o recibo no prazo 
de tres dias, procederá o escrivão a penhora 
nos cinco dias immediatos, com efiectiva 
apprehensão dos bens -mobiliarios sufficien- 
tes para pagamento das custas em divida, 
multa, e custas da execução, observando-se 
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na parte applicavel o disposto: no decreto 
de 29 de maio ultimo. | 

8 2.º Não sendo encontrados bens mobi- 
liarios, lavrar-se-ha auto da diligencia sob 
responsabilidade do escrivão, que neste caso 
poderá penhorar bens immobiliarios. 

8 3.º O producto das arrematações será 
tambem depositado no competente cofre por 
meio de guia, em duplicado, assinada pelo 
juiz, e levantado por meio de. mandado, 
observando-se na liquidação e pagamento o 
disposto nos artigos 77.º, 87.º e 88.º da 
tabella dos emolumentos e salarios judiciaes. 
O juiz e mais funccionarios não podem re- 
ceber qualquer quantia sem estarem pagos 
ps sellos e multas do processo, e haverá 
rateio quando o producto das arrematações 
não chegar para pagamento da quantia exe- 
quenda. Tu 

Art. 43.º SO leem direito a participar 
nas multas os empregados mencionados nos 
n.º 3.º e. 4.º do artigo 2.º d'este decreto, 6 
os ofliciaes de diligencias das administra: 
ções dos concelhos. a 

& unico. O pagamento das quantias per- 
tencentes áquelles funccionarios será feito 
Por meio de- mandado, assinado pelo juiz é 
dirigido ao thesoureiro respectivo, o' qual 
escriturará como receita metade das quan- 
tias recebidas. | | 

Art. 44.º Sendo a accusação julgada im- 
procedente e não provada, não haverá con- 
demnação em custas, excepto quando a par- 
ticipação e accusação forem deduzidas: pelas 
pessoas mencionadas no artigo 2.º n.º 5.º 
d'este decreto. 

Art. 45.º O reu pode, pagar voluntaria- 
mente a multa, em qualquer estado do pro- 
cesso, passando-se-lhe nesse caso guia pelo 
minimo estabelecido, e ficando, apenas, sujeito 
às custas dos actos praticados até à data em 
que solicitar a guia. i 

- $ unico. Se o reu não apresentar o recibo 
da- multa no prazo de tres dias, proseguirá 
o processo. | | 

Art. 46.º O disposto neste decreto não 
se applica ás transgressões commettidas no 
concelho de Lisboa. 

Art. 47.º Os processos pendentes ao tempo 
da publicação d'este decreto serão processa-- 
dos e julgados em harmonia com a legisla- 
ção anterior. 

Art. 18.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

- O Presidente do Conselho de Ministros e 
os Ministros e Secretarios de Estado dos ' 
Negocios de todas as Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 28 de novembro de 4907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— ÂAnionio José Teixeira de Abreu — Fer; 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
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Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 


(D. do G. de 29 e 30 de novembro de 1907, 0.º 270 e 271). 
creia nem me e, 
Decreto de 28 de novembro de 1907 


Prohibe a exportação, pelas alfandegas de Moçambi- 
que, de angoras, avestruzes e ovos de avestruzes, 
excepto nos casos do 8 unico do artigo 4.º do 

- decreto de 20 de setembro de 1904. 


Attendendo aó que me representou 0 go- 
vernador geral.da provincia de Moçambique, 
com fundamento na conveniencia de ser mo- 
dificado o decreto com força de lei de 20 de 
setembro de 4904, que regulou a exportação 
de angoras, avestruzes e ovos de avestruzes, 
nivelando-o com o que foi agora promulgado 
nas colonias inglesas da Africa do Sul, coa- 
tribuindo-se assim mais uma vez para asse- 
gurar a existencia e exito de uma das suas 
mais lucrativas e ricas industrias»; 

Tendo ouvido a Junta Consaltiva do Ultra; 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo 8 4.º do artigo 15.º do Acto 
Addicional à Carta Constitucional da Monar- 
chia de 5 de julho de 1852; 

- Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º E prohibida a exportação, pelas 
alfandegas da provincia de Moçambique, de 
angoras, avestruzes e ovos de avestruzes, 
mantida a excepção estabelecida pelo $ unico 
do artigo 1.º do decreto com força de lei de 
20 de setembro de 1904. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim O 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
28 de novembro de 14907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 3 de dezembro de 1907, 0.º 273). 
E 


Decreto de 28 de novembro de 1907 | 


Approva a tabella dos emolumentos a cobrar pelos 
serviços de inspecção sanitaria prestados pelos me- 
dicos da Companhia de Moçambique na Beira. 


Attendendo ao que me representou a Com- 
panhia de Moçambique, conformando-me com 
o parecer da Junta Consultiva do Ultramar : 
hei por bem, nos termos do $ 44.º do ar- 
tigo 7.º da carta organica de 17 de maio 
de 1897, decretar o seguinte: 

Artigo 1.º É approvada a tabella dos emo- 
lumentos a cobrar pelos serviços prestados 
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pelos medicos da Companhia de Moçambique 
no exercicio das suas attribaições officiaes na 
Beira, na inspecção do gado importado e em 
transito, pelles e despojos de anímaes, que 
baixa assinada pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.º As importancias dos emolumen- 
tos, a que se refere.o artigo 1.º, serão sem- 
pre cobradas pela alfandega no acto do des- 
pacho e recebidas pelo medico respectivo no 
fim de cada mês, conforme se procede com 
os demais emolumentos ali cobrados. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o tenha: entendido e faça executar. 
Paço, em 28 de novembro de 1907. — REI. 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


Tabella dos emolumentos a cobrar pelos serviços 
. de inspecção fanitaria prestados pelos medicos 
da Companhia de Moçambique na Beira 


Importação e transito de gado, pelles 
e despojos de animaes 


Pela inspecção de gado vaceum, cavallar, 


maar ou asinino por cabeça...... .... 4.4500 
Por cada cabeça 2 mais, até 20.......... 14000 
Por cada cabeça 2 mais, de 20 para cima.. 4500 
Gado suino, por cabeça, até 40........... 8500 
Gado suino, de 10 para cima............ $200 
Gado caprino ou lanigero, por cabeça, até 20 8300 
Gado caprino ou lanigero, de 20 para cima 8100 
Pela inspecção e certificado de pelles ou 

despojos de animaes de cada vez e com 

qualquer quantidade .:............... 68750 


Quando o gado vier acompanhado por certificado 
áutentico de veterinario do local da procedencia, o 
visto do medico será gratuito. | 


Paço, em 28 de novembro de 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 3 de dezembro de 1907, n.º 273). 
Di 


Decreto de 28 de novembro de 1907 


Auctorisa a sociedade inglesa The Beira Royal Staté 
Syndicate, Limited, a conservar por mais de dez 
annos os bens immobiliarios que possue no terri- 
torio português da Africa, sob a administração da 
Companhia de Moçambique. 


Atlendendo ao que me requereu The Beira 
Royal State Syndicate, Limited, sociedade 
limitada constituida e encorporada em Lon- 
dres, pedindo a necessaria autorização pars 
conservar por mais de dez annos bens immo- 
biliarios no territorio português de Africa, 
que se acha sob a administração da Compa- 
nhia de Moçambique: hei por bem, nos 
termos do decreto com força de lei de 23 
de dezembro de 1899, e para os effeitos do 
8 2.º do artigo 162.9 do Codigo Commer- 
cial, tendo em vista o parecer da Procura- 
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doria Geral da Corda e Fazenda de 23 de 
abril.de 1903, ouvida a Companhia de Mo- 
cambique, em conformidade com a regia 
portaria de 10 de abril de 1905, conceder- 
lhe autorização para conservar por mais de 
dez annos os bens immobiliarios que tenha 
adquirido e legalmente possua no territorio 
da Companhia de Moçambique, exclusiva- 
mente para os fins do seu contrato social; 
ficando, porem, expresso que carecerá de 
especial e determinada autorização para a 
conservação de quaesquer povos immobilia- 
rios que para o mesmo fim venha a adquirir 
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e que a autorização, concedida pelo presente 
decreto, não envolve qualquer responsabili- 
dade directa ou indirecta para o Estado, em 
actos, que proximo ou remotamente impor- 
tem às relações entre The Beira Royal State 
Syndicate, Limited, e a Companhia de Mo- 
çambique. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha e Ultramar assim o tenha 
entendido e faça executar. Paço, em 28 
de novembro de 1907. — REI. — Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos. 

(D. do G. de 3 de dezembro de 1907, n.º 273). 


é 
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Decreto de 2 de dezembro de 1907 


Manda suspender durante tres annos a faculdade de 
plantar vinha em certos terrenos. 


RELATORIO 


Senhor. — Entre os graves e complexos 
problemas que mais indispensavelmente soli- 
citam a altenção do Governo pertence um 
logar primacial à siluação da nossa viticul- 
tura que, representando um dos mais consi- 
deraveis valores agricolas e um dos mais 
importantes factores da nossa receila econo- 
mica, persistentemente se vae arrastando 
entre as angustias de constantes difficulda- 
des e incertezas e porventura caminha para 
a sua inevitavel ruina. 

E não é que estes sobresaltos e embaraços 
sejam phenomeno exclusivamente peculiar do 
nosso pais pois que, contrariamente, todas 
as regiões vinicolas atravessam o mesmo 
periodo doloroso que nos affecta, e 0 abai- 
xamento sensivel dos preços, a estagnação 
dos vinhos nas adegas dos productores, col- 
locam estes naquelle inquieto estado de espi- 
rito que é o menos proprio para a boa 
defesa dos seus interesses e para a medita- 
ção e estudo sereno das resoluções a tomar. 

Successivamente, e em todo o mundo vini- 
cola, a crise de escassez subsequente às inva- 
sões phyloxericas veio a originar uma trans- 
formação quasi radical da cultura da vinha 
e uma crise de consumo, menos devida à 
maior extensão de terreno occupado pelos 
vinhedos que ao plantio de novas regiões, à 
deslocação das cepas para os terrenos ferleis, 
à maior producção das enxertias em castas 
americanas, à substituição das castas indi- 
genas de finas qualidades pelas grandes pro- 
ducções das castas novas. 


Os vinhos incaracteristicos, . susceptiveis 
de mais rapida alteração, obtidos pelos mo- 
dernos processos de intensificação de cul- 
tura, com preços inferiores de producção, 
tomam o logar, nos grandes depositos de 
exportação e nos grandes centros de con- 
sumo, aos velhos vinhos que a doença quasi 
destruira e combatem depois os typos defir 
nidos, graças aos processos oenologicos, às 
substancias chimicas e às lotações, usur- 
pando-lhes o antigo e acreditado nome, que 
em todos os países cobria productos da mais 
diversa procedencia. 

Todos verificam que os vinhedos emígram, 
vão lentamente escorregando das encostas 
onde a limitadas e trabalhosas producções 
correspondiam vinhos de qualidades supe- 
riores, de typos acreditados por uma longa 
tradição, e immoderadamente se vão alas- 
trando pelos terrenos baixos, humidos, fe- 
cundos, onde a vinha produz as grandes 
quantidades e onde a cultura pode fazer-se 
intensa e economicamente. Provincias, re- 
giões, terrenos, onde a cultura da vinha era 
quasi ignorada transformam-se de subito em 
ferteis areas vinhateiras, emquanto as encos: 
tas, onde os vinhedos eram por vezes 0 
unico e possivel proveito, ficam desoladas 
e estereis, pendurando muitas vezes pelas 
suas escarpas enfezadas e precarias tentati- 
vas de culturas quasi improductivas, inteira- 
mente desconformes com as aptidões do solo 
para onde as desterraram. 

E assim, entre nós como em toda a parte, 
se reclamam medidas que modifiquem q 


crescente aviltamento dos preços, que garan- 


tam a collocação das colheitas, que abram 
novos ou maiores mercados, ao passo que 
os viticultores das regiões afamadas exigem 
garantias para a denominação e genuinidade 
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dos seus productos que lhes permittam man- 
ter os preços elevados que carecem para 
remuneração da sua cultura, e buscam de- 
- fender-se pelo credito tradicional dos seus 
vinhos, pela superior finura das snas quali- 
. dades, pela inconfundivel individuação dos 
seus typos, da crescente inundação dos pro- 
ductos inferiores e mais baratos. ' 
Procuram de tal arte isolar-se da inevita- 
vel derrota commum combatendo principal- 
mente pela qualidade e aguentando nos mer- 
cados externos as situações excepcionaes que 
pelo seu renome adquiriram. As delimita- 
ções regionaes dos vinhos do Porto, de Cham- 
agne, da Hungria, abrem já caminho às 
justificadas reclamações dos Collares, dos 
Bucellas, dos Rhenos, dos Bordeus e de 


quantos conquistaram um logar assinalado. 


nos mercados de todo o mundo. 


A singular concordancia de symptomas, a' 


quasi identica intensidade dos males que em 
todo o mundo afíligem a industria vinicola, 
são justificado fundamento a apprehensões 
e temores e devem incitar-nos a acautelar e 
defender um dos mais importantes elemen- 
tos da riqueza nacional. 


| * 
“4 


- Por mais que estejamos carecidos dos ele- 
mentos estatísticos indispensaveis para assen- 
tar affirmações definidas — o que mesmo 
nos paises onde estas investigações attingem 
o mais elevado grau de exactidão, é quasi 
invencivol dificuldade — certo é que parece 
poder affirmar-se não haver superproducção 
de vinhos bem constituídos, de boa apresen- 
tação e typo acreditado, embora abandem 
vinhos de constituição mais incerta e quali- 
dade menos definida, baratamente prodazi- 
dus, que no consumo tomam habilmente o 
logar d'aquelles desvalorizando-os, e nas 
exportações em grande escala os substituem 
desacreditando o producto e modificando o 
paladar do consumidor. 

- E nem é que a producção de vinhos bara- 
tos não tenha hoje para os nossos mercados 
de exportação uma insobstituivel funcção 
commercial, que seria pouco avisado impe- 
dir definitiva e completamente, mas importa 
indispensavelmente que se mantenha a den: 
tro de limites taes que não sufloque a dos 
vinhos afamados, por serem estes a princi- 
pal garantia de mercados e o unico vehiculo 
para aquelles, ou seja por lhe abrirem espaço 
Do consumo interno, ou seja por lhe garan- 
tirem uma rendosa transformação em aguar- 
dente. Se este justo equilibrio se não alcança 


e mantem, poderão os vinhedos de grande: 


producção conseguir lucros passageiros, mas 
virão a final a afundir-se na mesma irreme- 
diavel desgraça. Entre si proprios se des- 
truirão. | 
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“Vulgar é o repetir-sé que não são possi- 
veis de remedio artificial as crises economi- 
cas e que das providencias coercitivas, por 
mais miraculosas que se afigurem, não 
logram alcançar-se senão palliativos insoffi- 
cientes q transitorios, concluindo assim que 
melhor é deixar ao jogo espontaneo das 
reacções naturaes o termo de lutas e con- 
tendas d'aquella especie, que buscar intervir 
nellas e graduar-lhes a intensidade por meio 
de disposições audazes e decisivas. 

Outra deve a nosso juizo ser a fancção do 
Governo, que previdentemente tem que acau- 
telar todos os interesses legitimos, acudir 
com protecção aos quê d'ella carecem, enca- 


- minhar o trabalho tas veredas de mais 
' intenso aproveitamento e vigiar por que as 


forças de prodocção se não desorientem ine- 
briadas pela esperança de lucros transito- 


“rios, que precedem e annunciam muitas 


vezes irreparaveis desgraças. 

E cada vez hoje mais se impõe e alarga 
este regime de meditadas restricções em que 
o interesse geral, sobrepondo-se a lucros 
individuaes e isolados, monopoliza proda- 
cções, fixa o numero de industrias, defende 
o trabalho nacional, firmando todo um sys- 
tema de defesas e coacções a dentro das 
quaes os paises vivem, progridem e se 
enriquecem. 

Quasi todo o complexo mecanismo da 
legislação se funda hoje na necessidade de 
acautelar interesses economicos, e por isso 
perdeu por completo aquelle caracter de 
duradoura inalterabilidade que a fazia um 
monumento respeitavel e quasi intangivel, 
para se multiplicar e transformar com a 
mesma rapidez com que os phenomenos 
sociaes se succedem e modificam no seu 
alcance, significação e .effeitos. 

O Governo deve intervir activamente sem- 
pre que vê em risco a economia nacional e 
deve seguir com attenta vigilancia os varios 
episodios d'estas contendas para adoptar 
com decisão aquellas providencias que sejam 
proveitosas e adequadas à importancia dos 
interesses que lhe incumbe defender e vigiar. 

Se, como dissemos, a situação viticola 
reveste em todos os paises productores uma 
importancia singularissima, muito maior a 
tem entre nós para quem os vinhos repre- 
sentam a mais avultada divisa de exportação 
e são o unico recurso, e o mais util apro- 
veitamento, de muitas das nossas regiões. 
Nem é de recear, quando de todo se não 
perca a probidade commercial, que outros 
occupem nos mercados externos o logar bri- 
lhantemente assegurado pela natureza dos 
vinhos produzidos e pelo habito do consu- 
midor, ainda aumentado por uma larga é 
ininterrompida tradição de renome. 

Muito menos por isso poderia o Governo 


- assistir indifferentemente às peripecias da 
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gravissima questão, deixando que ella se 
liquide pelo anniquilamento dos mais fracos, 
e consentindo que a fortuna e prosperidade 
de muitas regiões do pais ande aos solavan- 
cos de causas variaveis e transitorias sem 
que devidamente se busquem os meios de 
adoptar uma orientação definida, que a não 
resolver o problema o allenue nos seus effei- 
tos, embargando uma maior extensão de 
prejuizos incalculaveis e de desastres assus- 
tadores. 
a) sd * 

Uma cousa importa assentar, que não 
carece de larga demonstração por ser um 
facto indiscutivelmente averiguado. O nosso 
pais não pode luctar com os baixos preços 
dos vinhos de outras nações productoras, 
mas excede-as na superior qualidade das 
massas, ou tomem o caracter de vinhos 
generosos ou o de vinhos de pasto e con- 
sumo. Dispondo ainda de grandes mercados 
consumidores os nossos esforços para os 
defender e assegurar devem essencialmente 
dirigir-se à qualidade, pois esta é, por mercê 


da constituição do nosso solo e da sua favo- 


ravel exposição e ainda pela especialidade 
das castas cultivadas, a unica que nos garante 
vantagens e superioridades. E sendo assim, 
como é, ninguem duvidará de que o futuro 


Yda nossa exportação depende da prosperi- : 


dade das regiões onde se produzem os vinhos 
nobres e afamados, que não temem compe- 
tencias e aos quaes devemos o credito uni- 
versal dos productos d'essa natureza. 

Posto isto, quem mesmo ligeiramente re- 
flicta sobre as condições actuaes da cultura 
da vinha aperceber-se-ha de que, abando- 
nada a si propria a crise e deixando que 
fanccionem em inteira liberdade os varios 
agentes que para ella concorrem, a nossa 
exportação deve soffrer um golpe mortal e 
que muitas das regiões vinicolas do país, pre- 
cisamente as mais acreditadas pela reputação 
- tradicional dos seus productos, estão conde- 

mnadas a uma inevitavel ruina. 

Emquanto os vinhedos que alcançam uma 
determinada producção por hectare, luctarão 
vantajosamente com o arrefecimento dos pre- 
ços e tirarão da sua cultura proveitos apre- 
ciaveis, emquanto que a plantação mais e 
mais se alargará attrahida pelo lucro, em 
toda a parte em que a? grandes quantida- 
des agsegarem rendimentos sufficientes para 
compensar as despesas de laboração, desap- 
parecerá necessariamente a cultura nas re- 
giões mais reputadas, pois que já hoje os 
vinhos ali não conseguem, em annos de pro- 
ducção regular, preço proporcional aos encar- 
gos e labores que determinam. Os vinhos 
que pelas suas caracteristicas nos asseguram 
reputação nos mercados externos e ahi en- 
contram rasoavel collocação, pouco a pouco 


"COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 4907 


543 


se irão diluindo, até que por completo degap- 
pareçam, na massa anonyma e indiscrimi- 
navel dos vinhos baratos, dos vinhos de 
lote, que nos mercados estrangeiros não 
poderão, por si sós, aguentar-se contra a 
alheia concorrencia. 

Nos annos de menor producção — que 
chegam a haver-se como os mais proveito- 
sos para a viticultura e tem sido a unica 
panaceia às crises de estagnação dos pro- 
ductos — todos «os viticultores tomados do 
mesmo ardor habitual e esquecidos dos sof-: 
frimentos passados, continuam impreviden> 
temente a alargar e desenvolver as suas 
plantações buscando os terrenos de mais 
avantajada producção e mais barata cul: 
tura. 

E ocomtudo a rapidez com que se refaz a 
abundancia dos vinhos em deposito, a forma 
por que uma colheita simplesmente normal 
succedendo a wma: colheita escassa deter. 
mina desde logo um consideravel abaixa- 
mento nos preços, e, o que é peor ainda, 
provoca uma immediata estagnação do pro 
ducto nas adegas dos viticultores, é um 
apreciavel testemunho de que se attingiram 
os limites da producção normal e que esta 
começa de ser excessiva é superior ás regu- 
lares exigencias do consumo. Es 

Tendo havido em 1902 um anno de co- 
lheita escassissima em que por completo, 
ou quasi por completo, se estancaram as 
quantidades de vinho em deposito nas ade- 
gas dos productores, basta a.relativa abun- 
dancia dá colheita immediata para que logo 
os preços baixem por uma forma extraordi- 
naria e os viticultores fundadamente se quei- 
xem de não encontrarem a quem vender os 


- Beus productos, mesmo pelo aviltado preço 


a quê no mercado se cotavam. 

À ruim colheita do anno actual deparando 
com um largo stock de aguardente e com as 
adegas pejadas de colheitas anteriores, foi 
ainda assim um providencial allivio que deu 
em grande parte vazão ao vinho accumulado 
em poder dos viticultores ; mas já começa de 
accentuar-se um decrescimento nos preços 
da aguardente pelo fatal destino de alguns 
vinhos para a caldeira sem que possa con- 
tar-se com uma elevação no preço do vinho 
para consumo, porque é manifesta a inde- 
cisão nas compras. Os riscos de bruscas 
alterações na producção embargam a for- 
mação de depositos e não é duvidoso que 
o commercio receia a mesma imprevista e 


inqualificavel baixa que em 14903 pertur- 


bou singularmente as operações de grande 
numero de casas commerciaes da especia- 
lidade. 

Não ha duvida de que para aquella queda 
concorreram largamente as falsificações que 
são o mais damnoso e temivel inimigo da 
viticultura, que importa perseguir com rigor, 
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estabelecendo-se um apertado conjunto de 
medidas que permitta uma repressão efficaz 
e decisiva. Dis, 

Não ha porem quem desconheça quanto é 
difficil exercer uma absoluta vigilancia sobre 
o numeroso exercito dos fraudistas de vinhos 
e como os laboratorios não encontram por 
vezes, nas sofisticações vinarias mais averi- 
guadas e perceptiveis à degustação, falta de 
um só dos elementos componentes do pro- 
ducto natural. : 

Os desdobramentos com agua, dentro de 

certos limites impossiveis de averigar pelos 
notaveis desvios que o producto natural 
accusa segundo as condições da producção, 
as addições de productos chimicos corantes, 
de alcool, de extractos, que hoje constituem 
um variadissimo commercio e rendosa occupa- 
ção de tantos laboratorios, tudo se ajusta tão 
scientifica e graduadamente aos elementos 
naturaes que um vinho deve possuir, que 
repetidas vezes a analyse não pode engeitar 
a mercadoria examinada, nem descobrir onde 
existe a falsificação. 
- Em França, reconhecendo-se estas difficul- 
dades, estabeleceu-se a obrigação do mani- 
festo ou declaração da colheita destinada à 
venda, não podendo o productor requisitar 
certificados de transito por quantidade maior 
que a declarada, e acompanhando-se o pro- 
ducto com fiscalização, desde a adega ao 
deposito e d'este à casa da venda, para evitar 
que as quantidades aumentem com as fraudes 
e sofisticações, mas no proprio acto da venda 
a retalho se praticam os desdobramentos e 
falsificações, e nunca pode pensar-se em es- 
tancar por completo esse factor importante 
das difliculdades dos viticultores. 

Muito pode fazer-se pela comparação das 
amostras, previamente colhidas e conserva- 
das, com o producto exposto à venda a reta- 
lho, pela affixação obrigatoria nas casas de 
venda da graduação do vinho adquirido, mas 
embora sejam elementos preciosos para re- 
stringir a area das falsificações, não é difficil 
perceber quanto é vasto o campo que ainda 
resta para que muito se adultere e quanto é 
dispendiosa, complicada e quasi impratica- 
vel, uma fiscalização com a constancia e exa- 
ctidão que era indispensavel. 

É intento do Governo, e nisso se está em- 
penhando decisivamente, estabelecer uma ri- 
gorosa e efectiva fiscalização sobre a genui- 
dade e pureza de todos os productos, e 
nomeadamente dos productos agricolas, que 


alem do damno que causam à saude publica, 


ainda ferem formidavelmente a economia 
nacional, mas reconhece que essas medidas 
isoladamente não bastarão a assegurar tran- 
quillidade às condições de vida da nossa 
viticultura, e julga que um sereno e refle- 
ctido estudo do problema se impõe para 
proveito de quantos na industria agricola 
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encontram os unicos meios de occorrerem 
sua subsistencia e de suas familias. 

Para isto importa que o problema se sar- 
prehenda no seu estado actual, e com um 
aspecto definido e fixo, e não que dia a dia 
se enrede em novos é irreparaveis descon- 
certos, que fogem a toda a previsão é a todo 
o calculo, e por ventura contrariarão todas 
as conclusões é pareceres anteriormente for- 
mulados. É preciso averiguar qual a exacta 
relação entre a producção e o consumo na- 
cional e externo, para d'ahi se partir para 
as definidas conclusões que o assunto carece. 


& 


% 
* * 


Repetidas vezes, nas discussões parlamea- 
tares, nas representações das associações 
agricolas, nos votos manifestados por grande 
numero de viticultores, se tem reclamado 
providencias de excepção que paralysem à 
exagerada plantação de vinhedos, mas O 
annuncio de taes providencias, a simples 
reclamação de taes medidas, tem immedia- 
tamente provocado um extremo desenvolvi- 


mento da plantação, cuidando muitos, se não 


todos, em seu proprio desproveito, de se 
collocarem ao abrigo de uma medida que 
poderia vir a conceder uma especie de exclu- 
sivo aos que já estivessem a salvo da sua 
acção. Sobretudo nos terrenos onde esse” 
plantio demanda. despesas mais insiguifican- 
tes e se pode fazer com mais apressada 
rapidez, o inebriamento tocava as raias da 
loucura é em muitos pontos, à luz de archo- 
tes, se revolviam terras e se collocavam 
bacellos para que a promulgação da espe- 
rada providencia já encontrasse esses inte- 
resses a salvaguardar é a cobrir. 

E diz-se que era facto quasi vulgar o ver, 
muitos dos que mais anciadamente reclama- 
vam providencias e remedio à pavorosa crise 
que esmagava a viticultura, arrotear açoda- 
damente novos terrenos e tomar a todos os 
outros a deanteira na extensão e importancia 
das suas plantações. ” 

E assim, as reclamações, as discassões, 
os alvitres, serviram apenas para acrescentar 
a intensidade futura da crise, alargando mais 
as plantações e desviando mais extensos -tra- 
ctos de terreno da sua anterior applicação. 

"Sejam quaes forem as discordancias, é 
muitas e fundamentaes ellas são, que entre 
si dividem os viticultures, nem um só poderá 
deixar de reconhecer que as succéssivas 
plantações cada dia mais aggravam o estado 
actual e que a seguir-se este caminho à 
brevissimo trecho teremos, por nossas pro- 
prias mãos, inutilizado um dos mais valiosos 
ramos da producção nacional e irremediavel- 
mente compromettido, pelo desapparecimento 
dos productos de nomeada, dos vinhos de 
typo mais accentuado e firme, a unica garaa- 
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tia que ainda nos mercados nos assegura e 
defende a nossa invejavel situação. 

À semelhança do que já hoje voluntaria- 
mente ge faz nos varios ramos da industria, 
a unica maneira de defender os, interesses 
legitimos dos productores, é regularizar e 
organizar a producção. Quando a briga se 
deixa entregue às violencias da paixão pelo 
jucro, das necessidades de viver ainda por 
algum tempo, das urgencias de vender por 
todo 0 preço, desorganizam-se absolutamente 
as condições do funccionamento normal, atro- 
filam-se por completo os orgãos produetores 
e o que fôra elemento de prosperidade e for- 
tuna transforma-se em amontoado pavoroso 
de destroços, que só a acção de dilatados 
tempos pode mais tarde reconstituir, quando 
de todo se não estancam as fontes da antiga 
riqueza. 

A mesma essencia da cultura viticala de- 

monstra quão irreparavel e desastrosa seria 
a destruição de um dos ramos mais impor- 
tantes d'ella, que não poderia facilmente 
refazer-se, é todos comprehendem que, aban- 
donadas as regiões que produzem os nossos 
melhores typos de vinhos, seria necessario 
o correr de longos annos para que de novo 
voltassem à anterior producção e sobretudo 
às anteriores qualidades. E nem voltariam 
mais a não ser pela acção de providencias 
que inutilizassem as plantações sobreviven- 
les à pavorosa derrocada. | 
| fanda convicção nossa, não sendo de- 
mais O repeti-lo, que se deixarmos a viticul- 
tara entregue aos interesses dos que ainda 
julgam ter vantagem em alargar as suas 
plantações, dos que arrastados pelos Incros 
da cultura intensiva — e só esses são — 
vêem que para si ainda existe logar, embora 
calcando os interesses alheios e do proprio 
pais, condemnamos à ruina as melhores 
regiões dos nossos vinhos, de entre as ter- 
“ras fundas e fortes muitas sem duvida sos- 
- gobrarão e ficarão apenas as Lerras das 
grandês producções e das peiores qualida- 
des, com vinhos a preços insignificantes, 
que apesar d'isso serão batidos em todos os 
mercados pela relativa superioridade dos 
productos alheios, que com elles poderão 
vantajosamente competir em preços. Será 
a ruina completa da parte mais importante 
do nosso commercio de exportação ! 

É pois necessario arcar resolutamente com 

o problema e substituir à actual anarchia de 
producção um reflectido conjuncto de pro- 
videncias que a organizem em condições de 
assegurar justos proveitos aos capitaes e tra- 
balhos empenhados na vinicultura e às regiões 
onde a cultura da vinha não pode com van- 
tagem ser substituida por outra, 

Determinado por estas razõe? julga o 
Governo dever suspender durante tres annos 

a faculdade do plantio de vinha nos terrenos 
do 
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comprehendidos nas bacias hydrographicas 
dos principaes rios do pais e situados abaixo 
da curva de nivel de 50 metros. 

Não se trata de uma medida definitiva e' 
geral paralysando de subito todo o desenvol- 
vimento de uma cultura que no nosso solo e 
clima encontra singulares condições de apti- 
dão, absorve maior trabalho e melhor fixa a 
população; mas de uma disposição locali- 
zada e transitoria dirigida substancialmente 
a impedir o aggravamento da crise vinicola 
na sua origem mais averiguada, a estudar os 
effeitos de tal providencia na valorização dos 
vinhos, durante o tempo indispensavel para 
que em detalhado inquerito se apreciem as 
condições actuaes da producção, o resultado 
de medidas anteriores e a preparação de 
outras que venham a derivar de um conhe- 
cimento mais perfeito do problema. 

A prohibição geral, pura e simples, da 
plantação decerto produziria mais rapida e 
intensamente a alta dos preços, mas iria 
prejudicar violentamente a economia de re- 
giões de que a recente legislação vinicola 
fomenta a reconstituição, onde outras cultu- 
ras não são facilmente appropriaveis e em 
que a carestia da producção fatalmente a 
proporciona ao consumo se a não fez cessar 
desde muito. 

Muilos são os pontos obscuros na com- 
plexa e delicada questão vinicola, mas pode 
ter-se como averiguado que a principal causa 
da crise está no crescente alargamento da 
cultura, de mais elevada producção e custeio 
mais diminuto, em terrenos cujas aptidões 
naturaes permittem outras lucrativas explo- 
rações, porventura mais uteis à economia 
da nação, Ao passo que em regiões cuja 
fertilidade mal permitte uma producção de 
duas ou tres pipas por milheiro de cepas, a 
cultura agoniza angustiadamente, em outras, 
onde a producção se eleva a cinco e mais 
pipas por milheiro, a plantação allonga-se, 
innundando os mercados com vinhos de in- 
ferior qualidade, com um preço de custo 
inferior a 45 réis por litro, abandonando a 
cultura do milho e do trigo cuja escassez 
tanto aggrava as condições da nossa defi- 
ciente subsistencia publica e a meudo des- 
equilibra a nossa situação financeira. 

Onde mais extensamente se expandiu a 
cultura de producção barata e baixa quali- 
dade e tende ainda a aumentar, é nas allu- 
viões modernas adjacentes ao Tejo, nas bor- 
das do Sizandro e do Lis e nos campos da 
zona inferior do Mondego. - 

Evidente é porem que se limitassemos a 
suspensão do plantio a estas bacias bydro- 
graphicas a cultura procuraria as regiões 
de identica fertilidade e de trabalho igual- 
mente facil, onde continuaria a produzir a 
baixo preço de custo, determinando equiva- 
lentes effeitos. 
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Por isto a suspensão se estende justa e 
igualmente a todas as bacias hydrographicas, 
onde verosimilmente se podem reproduzir 
os mesmos perniciosos excessos que está 
na intenção do Governo cohibir temporaria- 
mente. 

A curva de nivel de 50 metros, tra- 
cada na carta geographica do pais, segue 
de perto, em quasi todo o seu percurso, 
o limite das alluviões modernas, nos valles 
dos rios mencionados no artigo 4.º São 
precisamente os terrenos em que as con- 
dições de fertilidade permittem uma produ- 
cção abundante, de baixo preço e de inferior 
qualidade, onde principalmente se teem effe- 
ctuado as grandes plantações e onde a sua 
continuação ameaça arruinar a viticultura 
do resto do pais. 

Na bacia hydrographica do Tejo é certo 


que a mesma curva se afasta em pontos sen- . 


sivelmente dos limiles das alluviões e vae 
circunscrever terrenos de menor fertilidade, 
mas a sua superficie levemente ondulada, a 
sua constituição arenosa, permittem traba- 
lho facil e barato, e a humidade do seu 
subsolo, a influencia dos nevoeiros, determi- 
nam condições climatericas favoraveis à pro- 
ducção abundante, mas de somenos quali- 
dade. E assim, sob o ponto de vista que 
nos preoccupa, a cultura de taes terrenos é 
igualmente nociva é nefasta aos justos inte- 
resses da viticultura nacional. 
Evidentemente acima da curva do nivel 
de 50 metros, e sobretudo nas orlas da area 
circunscrita, alguns terrenos se encontram, 


identicos áquelles em que fica provisoria- | 


mente impedida a cultura da vinha; mas é 
impossivel. encontrar um limite que exacta- 
mente separe os terrenos da grande produ- 
cção barata, d'aquelles em que só pode ser 
diminuta e cara, sem ter de se proceder a 
uma averiguação minuciosa, demorada e dis- 
pendiosa e a uma marcação no terreno, que 
tornaria impraticavel, com a brevidade indis- 
pensavel, a medida proposta. Procurâmos 
apenas um limite que abrangesse a maxima 
parte da area em que é precisso interrom- 
per a marcha desregrada das plantações 
limite já marcado na carta e cuja applicação 
ao terreno é facil e expedita. 

Mesmo longe do percurso da curva esco- 
lhida, em altitudes elevadas, se encontram 
planuras e varzeas de alta fertilidade e de 
possivel aproveitamento na cultura da vinha. 

Essas varzeéas estão porem bastante afas- 
tadas dos centros de consumo, e a sua cul- 
tura tradicional e rendosa não permittirá 
nem facil nem rapidamente a adopção da 
vinha. E nem os terrenos immediatamente 
adjacentes ao limite adoptado, nem os que, 
embora afastados, podem encontrar-se em 
identicas condições de fertilidade são em 


extensão bastante grande para poderem fazer . 
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recear um alargamento das plantações que 
possa prejudicar. 
Onde o mal é mais grave e pode ser 


| sensivelmente nocivo a plantação fica. im- 


dida. 
Facilita-se, alem d'isto, a efficaz execução 
de uma medida, ha muito solicitada, mas 


“cnja realização a muitos parecia se não im- 


possivel, pelo menos, de difficilima execução. 

“Com o limite proposto não haverá, na 
grande maioria dos casos, qualquer diffical. 
dade, e quando, nas proximidades da cota 
de 50 metros, alguma duvida haja, facil é 
fazer verificar o nivel a que o terreno se 
encontre e portanto se é ou não permittida 
a plantação. 

Quando por falta de indicações na carta 
que permittam achar o terreno cuja cota se 
pretenda averiguar, ou porque se encontre 
precisamente na curva, houver duvidas sobre 
se na totalidade ou em parte do terreno é 
possivel ou'não a plantação, a intervenção 
da Direcção das Obras Pablicas do districto, 
cuja requisição é facilitada a todos gratuila- 
mente, dissipará prontamente todas as incer- 
tezas. . é 

A fiscalização do cumprimento da lei torna- 
se assim tambem mais facil e muito pouco 


' dispendiosa. 


O pessoal fechnico das direções geraes de 
obras publicas e de agricultara, que no 
desempenho das fancções dos seus cargos, 
sempre, mais ou menos, percorre o pais, 
pode pelo simples exame da carta averiguar, 
se as plantações que encontra estão ou não 
na região interdita. 

Só em casos especiaes pouco frequentes 
sem duvida, porque os possiveis contraven- 
tores são os mais interessados no cumpri- 
mento da lei, será preciso recorrer à inspe- 
cção directa, sempre facil e rapida, impor- 
tando apenas a deslocação de um funccionario, 
durante, tres ou quatro dias quando muito. 

Afigura-se-nos portanto que é efficaz e 
perfeitamente exequivel a medida proposta, 
e vae formulada nos termos em que, sendo 
util à economia da viticultura, não pode pre- 
judicar a economia commercial e geral do 
pais. - 

A producção barata, já o dissemos, é tam- 
bem indispensavel à expansão commercial do 
pais, mas excedidos certos limites o arrasta- 
mento dos preços determina a plethora dos 
mercados e a ruina do proprio commercio, £ 
neste momento mesmo parou quasi a expor- 
tação para o Brasil, abarrotado de vinho pela 
affluencia de remessas que o baixo preço pro- 
moveu e agora está aggravando. 

A medida transitoriamente adoptada dará 
tempo a.que se estude, sem precipitação 6 
sem aggravamento das condições actaaes, 
um assunto cuja complexidade exige attenta 
e demorada attenção, serena e imparcial 
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apreciação. É preciso impedir que a con- 
stante descida dos preços abaixo do custo da 
producção arruine a viticultura de grande 
numero de regiões, roubando de tal arte ao 
trabalho nacional a mais extensa applicação 
da sua energia. 

Estes são Senhor os motivos que longa- 
mente meditados imperaram no nosso animo 

ara submelter à criteriosa approvação de 

ossa Majestade o seguinte projecto de de- 


creto, bem convencidos de que elle repre- . 


senta uma das mais indispensaveis resolu- 
ções para que mais se não aggrave a situa- 
ção da nossa viticultura. 

Paço, em 2 de dezembro de 14907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 
DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
lho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado dás outras re- 
partições, hei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º É suspensa durante tres annos, 
a contar da publicação d'este decreto, a 
faculdade de plantar vinhas nos terrenos 
siluados abaixo da cuta de 50 metros, e 
comprehendidos nas bacias hydrographicas 
do Minho, Lima, Cavado, Ave, Douro, Vouga, 
Mondego, Lis, Sizandro, Tejo, Sado, Mira e 
Guadia na. 

$ unico. Nas vinhas existentes nos terre- 
nos a que se refere este artigo é permittido 
substituir as copas que se inutilizem. 

Art. 2.º Compete à Direcção Geral da 
Agricaltara fiscalizar o cumprimento do dis- 
posto no artigo 4.º, podendo empregar para 
esse fim todo o pessoal dos serviços ex- 
ternos. 

& unico. A mesma Direcção Geral requi- 
- 8itará aos directores de obras publicas e 
aos dos serviços fluviaes e maritimos todas 
as averiguações que sejam necessarias 
para exercer a fiscalização indicada neste 
artigo. 

Art. 3.º O pessoal da fiscalização ou o 
pessoal auxiliar, quando encontre plantações 
de vinha, recentes ou em via de execução, 
nas regiões indicadas no artigo 1.º, dará im- 
mediata participação do facto aos seus chefes 
de serviço, que logo o communicarão à Dire- 
ção Geral da Agricultura. 

Art. 4.º A Direcção Geral da Agrical- 
tura, apenas receba a participação a que 
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se refere o artigo anterior, mandará verificar 
por inspecção directa se ha contravenção 
do disposto no artigo 4.º, devendo, no 
caso aflirmativo, levantar-se o respectivo 
auto, em que se consignará especialmente 
a situação da vinha e o numero de cepas 
plantadas. 

Art. 5.º O auto será enviado ao Conselho 
Superior de Agricultura que, feitas as inves- 
tigações que ainda julgue necessarias, resol- 
verá definitivamente sobre o assunto, e caso 
confirme a existencia da contravenção, man- 
dará intimar o infractor para fazer o arran- 
que da vinha no prazo de cinco dias, sob 
pena de a elle se proceder por ordem da 
fiscalização e à custa do mesmo infractor, 
organizando-se a respectiva conta, que, de- 
pois de visada pelo Director Geral da Agri- 
cultura, será cobrada executivamente como 
divida à Fazenda Nacional. 

8 unico. Nos casos de reincidencia, ao 
infractor será tambem imposta a multa de 
400 réis por cada pé de vinha plantado, 
que será cobrada pelo processo indicado 
neste artigo, quando não seja paga volunta- 
riamente. 

Art. 6.º Os viticultores, proprietarios ou 
rendeiros, que pretenderem plantar terrenos 
situados nas bacias hydrographicas indicadas 
po artigo 4.º, poderão requerer ao director 
das obras pobjicas do respectivo districto a 
averiguação da cota a que se encontram 
aqueles terrenos. O director das obras pu- 
blicas mandará immediatamente proceder á 
necessaria inspecção, e passará d'esta um 


certificado autentico, sem qualquer encargo 


para o requerente. 

Art. 7.º Todos os chefes de serviços de- 
pendentes do Ministerio das Obras Publicas 
desempenharão os serviços que lhes são 
commettidos por este decreto, com prefe- 
rencia a quaesquer outros, e salisfarão im- 
mediatamente a todas as requisições da 
Direcção Geral da Agricultura. 

Arl. 8.º As disposições d'este decreto 
entrarão em pleno vigor immediatamente à 
sua publicação. 

Art. 9.º Fica revogada a legislação em 
contrario. | | 

O Conselheiro de Estado, Presidente do' 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 2 de dezembro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Teixeira 
de Abreu — Fernando Augusto Miranda Mar- 
tins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho . 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

“(D. do GQ. de 5 de dezembro de 1907, n.º 275). 
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Concede aos delegados da Caixa Economica Porta- 
guesa a faculdade de expedir telegrammas ofliciaes 
á administração da mesma Caixa. 


Para conhecimento das repartições, tribu- 


naes e autoridades a quem competir, se 
declara, para os devidos efeitos, que na 
data abaixo mencionada se effectuou o se- 
guinte despacho : 

Em portaria de 2 do corrente mês: : 

Determinando que aos delegados da Caixa 
Economica Portuguesa seja concedida a 
faculdade de expedir telegrammas officiaes 
ao administrador geral da mesma caixa, em 
assuntos de serviço. | 

Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, 
em 3 de dezembro de 41907. — O Conselheiro 
Director Geral, Alfredo Pereira. 

(D. do G. de 6 de dezembro de 1907, n.º 276). 


aa amem 
Decreto de 5 de dezembro de 1907 


Declara em vigor no Ultramar a portaria do Minis- 
terio da Justiça relativa ás declarações discritivas 
dos predios nos documentos destinados á prova do 
acto sujeito a registo. 


Tendo-se suscitado duvidas sobre se deve 
executar-se nas provincias ultramarinas a 
portaria de 9 de dezembro de 1904, expe- 
dida pelo Ministerio dos Negocios Ecclesias- 
ticos e de Justiça, e contendo providencia 
para inteiro cumprimento do artigo 100.º do 
regulamento do registo predial de 20 de 
janeiro de 14898, quanto a declarações des- 
critivas dos predios nos documentos desti- 
nados à prova do acto sujeito a registo; e 

Considerando que as disposições do citado 
regulamento relativas à ordem e forma do 
serviço nas conservatorias foram mandadas 
applicar ao ultramar por decreto de 29 de 
agosto de 1901, e que com ellas teem intima 
relação as alludidas providencias promulga- 
das no intuito de assegurar a rigorosa obser- 
vancia da lei, pelo que não ha razão plausi- 
vel para que deixem de ser extensivas às 
conservatorias das comarcas ultramarinas; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo $ 4.º do artigo 45.º do Primeiro 
Acto Addicional à Carta Constitucional da 
Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Art. 4.º É expressamente declarada em 
vigor no ultramar a portaria de 9 de dezem- 
bro de 1904, expedida pelo Ministerio dos 
Negocios Ecclesiasticos e de Justiça, que 
providenciou para o inteiro camprimento do 
artigo 100.º do regulamento do registro pre- 
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dial de 20 de janeiro de 1898, mandado 
ali applicar pelo decreto de 29 de agosto 


. de 1901. 


Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
6 de dezembro de 1907. — REI. — Ayrs 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 17 de dezembro de 1907, n.º 285). 
eee re ro 
Decreto de 5 do dezembro de 1907 
Reorganiza os serviços de saude do porto de Lisboa. 


RELATORIO 


Senhor. — Ao reformar-se fandamenta- 
mente em 4901 o nosso systema de sanidade 
maritima, introduziram-se na organização dos 
serviços do: porto de Lisboa duas melhorias 
de alcance: uma, a criação do posto mari- 
fimo de desinfecção na margem direita do 
Tejo, destinado às operações quarentenarias 
correntes; outra, a unificação na superia- 
tendencia dos serviços, confiada ao inspector 
do lazareto.. 

Todavia, na formulação d'estas providen- 
cias mantiveram-se restos do statu quo ante, 
que sensivelmente affectam a boa gerencia é 
a boa economia. 

Agora que o posto maritimo entrou já na 
sua providencial eflectividade em favor dos 
interesses hygienicos e mercantis do pais, 
para o qual representa um padrão de civili- 
zação e progresso, entende o Governo de 
Vossa Majestade, à luz da experiencia havida 
e mercê de circunstancias occorrentes, que 
lhe importa dar, no proseguimento sempre 
do seu programma administrativo, áquella 
instituição, a sua feição definitiva em orga- 
nização, funccções e custeio. Neste intuito 
apreveitou-se a vaga pelo fallecimento do 
guarda-mor chefe da Estação de Saude, 
vaga que não é preenchida, dando-se assim 
unidade aos tres serviços! Estação de Saude, 
Lazareto e Posto Maritimo de Desinfecção, 
sob a direcção exclasiva de uma unica 
entidade. 

Não ha mais que reconhecer que a sede 
da vigilancia sanilaria tem de estar no posto 
maritimo, de que o lazareto, por uma. inver- 
são logica dos termos, passa a ser um 
simples annexo de muito excepcional ser- 
ventia, reservado para Os casos graves € 
extremos de sanidade; por outro lado a 
estação de saude, arredada no cabo do porto 
e provida de uma direcção immediala áparte, 
tem de fundir-se no posto inteira e integrada 
em estabelecimento, pessoal e gerencia. 
E' uma evolução que se impõe de um modo 
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tão intuitivo que seria redundancia apurar- 
lhe mais demonstração. Bastará o simples 
asserto de que a eflectividade do serviço 
cresce de ponto com a concentração de 
pessoal e funcções,. e ao mesmo tempo 
mingaa o encargo orçamental pela elimina- 
ção de logares de ora avante dispensaveis. 

Desde que não haja medicos privativos, 
como até agora, do lazareto e da estação, e 
todos concorram cumulativamente a exer- 
cicio, pode cortar-se no seu quadro, na 
certeza ainda de que se asseguram vantagens 
para a celeridade e execução das visitas de 
saude e operações subsequentes. 

Deslocaram os decretos de 17 de março 
de 1906 um guarda-mor de saude para a 
direcção do Hospital das Caldas de Monchi- 
que, estabelecimento que passaria a ser 
encargo do Estado. Esta providencia, que 
não chegou a completa execução, entende o 
Governo que não deve ser mantida, pelo 
encargo orçamental que d'ahi provém. 

Regressa, pois, esse guarda-mor ao seu 
primitivo logar e supprimem-se por outro 
lado varios empregos do quadro vigente, 
boje perfeitamente desnecessarios, suppres- 
são essa que o Governo já iniciara com o 
decreto de 6 de junho ultimo, que extinguiu 
um logar de fiscal. Virá a redundar este 
allivio do quadro numa economia de réis 
3:8659000, sem o minino sacrificio ou apou- 
camento do serviço que, pela remodelação 
proposta, se alarga e beneficia. 

Não pretende de nenhum modo o Governo 
regalear despesas que se lhe afiguram 
necessarias para garantir o funccionamento 
tão perfeito e correcto quanto possivel de 
um estabelecimento que tanto importa aos 
interesses geraes e ao bom nome do país. 

Assim, este projecto de deereto assegura 
a manutenção do pessoal mais estrictamente 
indispensavel do lazareto, tanto para cuidar 
da sua conservação, como para servir no 
caso, hoje extraordinario, de internamento. 
E como o Governo para facilidade de transito 
acaba de autorizar o serviço noclurno no 
posto, ha que pôr um technico a tratar das 
suas installações electricas. 

Aproveita a occasião ainda o Governo de 
Vossa Majestade para promulgar disposições 
complementares ao regime maritimo sanita- 
rio vigente, “autorizado pela pratica e pelos 
bons principios, todos tendentes a, sem 
prejuizo algum de segurança hygienica, 
aumentar as franquias de que gozam os 
nossos portos em materia de restricções 
quarentenarias. 

Assim, em virtude de comminações regu- 
lamentares que sobre ella pesava, a merca- 
doria mais sujeita ainda a desinfecção, e que 
portanto tinha de demandar o lazareto com 
os embaraços e encargos emergentes, eram 
as pelles;, a media annual de coiros sujeitos 
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a beneficiação altinge em Lisboa a 112:000 
em 1902 a 4906 e no Porto em 1905 a 
1906 a 67:512. Ora, nem a suspeição 
sanitaria nem a pratica aclual de outros 
paises autorizam a continuação d'esta peia, 
eliminada agora. 
Os casos de sanidade figurados no regula- 
mento vigente, todos teem a possibilidade de 
tratamento variavel, menos os tres ultimos 
referentes a navio suspeito e inficionado. 
Ora, mesmo perante estes, convem que a 
autoridade esteja armada da faculdade de 
modificar a formula quarentenaria quando as 
circunstancias da hypothese dada assim o 
indiquem. 
Eis as considerações que o Governo tem 
a expor a Vossa Majestade, de tal modo 
justificativas das providencias propostas, que 
espera mereçam a approvação de Vossa 
Majestade pela sua manifesta utilidade publica. 
Paço, em 5 de dezembro de 1907. — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 
Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Afjonso da Silva Monteiro — José Malheiro 


Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secrelarios de Estado de todas 
as Repartições: hei por bem decretar o 
seguinte : 

Artigo 4.º Os serviços de saude do porto 
de Lisboa são exercidos sob a immediata 
direcção e administração do inspector do 
Jazareto, que passa a denominar-se inspector 
de sanidade maritima de Lisboa, exercendo 
cumulativamente as funcções determinadas 
nos artigos 241.º, 242.º, 244.º, 245.º e 247,º 
do regulamento de 24 de dezembro de 1904. 
. Art. 2.º Os antigos facultativos dos im- 
pedimentos, actualmente medicos adjuntos, 
consideram-se para todos os efleitos como 
guardas-mores de saude, constituindo com 
os actuaes guardas-mores um quadro unico, 
competindo a todos cumulativamente e por 
escala as obrigações consignadas nos artigos 
243.º e 246.º do citado regulamento. 

8 4.º O inspector, sempre que seja neces- 
sario, designará um guarda-mor para o coadju- 
var e substituir nos seus impedimentos. 

8 2.º E extincto O logar de medico auxi- 
liar, ficando o actual serventuario addido 
para opportunamente ser collocado nos ser-' 
viços de saude ou beneficencia, onde melhor 
convenha. 

Art. 3.º São extinctos os logares de ama- 
nuense interprete, agente e capellão, e redu- 
zido o quadro dos guardas de saude de 2.º 
classe a 47 é o dos remadores a 40. Dos 
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-acluaes serventuarios, os que excedem O 
respectivo quadro continuam a prestar ser- 
viço como addidos e preencherão as vagas 
que forem occorrendo na sua classe. 

Art. 4.º É autorizado o inspector de sani- 
dade maritima de Lisboa a manter preen- 
chido o quadro de pessoal inserido na 
secção 19.º do artigo 84.º, capitulo 14.º das 
tabellas da distribuição da despesa do Minis- 
terio do Reino, e a contratar pessoa idonea, 
com o vencimento annual de 3605000 réis, 
a quem incumbirá o serviço das installações 
electricas do posto maritimo de desinfecção. 

$4.º O salario dos encarregados dos 
serviços das quarentenas no lazareto é 
fixado em 455000 réis mensaes e o dos 
criados de mesa e moços de limpeza em 
108000 réis. 

8 2.º Da verba destinada à acquisição de 
material para a Quinta da Azenha e inscrita 
na secção 7.º, artigo 38.º, capitulo 5.º das 
referidas tabellas, será transferida a quantia 
'indispensavel para satisfazer os citados sala- 
rios, e das verbas consignadas nas mesmas 
tabellas com destino ao pagamento das des- 
«pesas do material do lazareto e do Posto 
“Maritimo de Desinfecção, a quantia de réis 
3605000, para satisfazer o vencimento fixado 
para o electricista. 

Art. 5.º E' supprimida a actual estação 
de saude, que passará a installar-se no 
"Posto Marilimo de Desinfecção, onde se 
centralizará todo o serviço de sanidade mari- 
“tima do porto de Lisboa.. | 

Art. 6.º Ficam sem effeito as disposições 
idos decretos de 1417 de março de 1906, 
relativos ao Hospital das Caldas de Monchi- 
que, à transferencia de um guarda-mor de 
saude para 0 logar de director e à nomeação 
“de um facultativo do mesmo hospital. 

Art. 7.º As mercadorias mencionadas no 
“p.º 2.º do artigo 286.º do regulamento de 
«24 de dezembro de 1904 transferem-se para 
"o grupo das incluidas no artigo 287.º para 
effeito do respectivo tratamento sanitario. 

Art. 8.º O tratamento sanitario applicavel 
“nos casos 7.º, 8.º e 9.º do artigo 279.º do 

«citado: regulamento, de barmonia com as 
' “disposições consignadas para os casos ante- 
riores, poderá ser modificado, conforme as 
circunstancias, por ordem superior. | 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
-os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as Repartições assim o tenham enten- 
“dido e façam executar. Paço, em 5 de 
"dezembro de 1907. — REI. — João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — Antonio José 
" Teixeira de Abreu — Fernando Augusto Mi- 
randa Martins de Carvalho — Antonio Carlos 
Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres de 
- Ornellas de Vasconcellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 
(D. do G. de 11 de dezembro de 1907, n.º 280). 
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Decreto de & de dezembro de 1907 


Declara extensivas ao districto autonomo de Timor 
as disposições decretadas para a provincia de Macau 
acerca da dispensa da publicação no Diario do 
Governo dos editos relátivos a espolios de valor 
inferior a 1008000 réis. 


Attendendo ao que me representou o gover- 


. nador do districto autonomo de Timor, com 


fundamento no que lhe foi solicitado pelo 
juizo de direito da respectiva comarca, a fim 
de se applicar ao referido districto o disposto 
no decreto de 21 de junho de 1902, que 
estabelece a dispensa da publicação no Diario 
do Governo, de editos relativos a espolios 
de pequeno valor, pertencentes a individuos 
fallecidos na provincia de Macau, com hber- 
deiros presumptivos ausentes d'ella; e 

Considerando que, segundo informações 
do Presidente da Relação de Nova Goa, é 
justa a providencia pedida, por se darem em 
Timor os mesmos motivos que justificaram 
e fundamentaram o citado decreto ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da autorização concedida ao Go- 


. verno pelo $ 4.º do artigo 15.º do Primeiro 


Acto Addicional à Carta Constitncional da 
Monarchia ; 
Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo 4.º É declarado extensivo ao dis 
tricto autonomo de Timor o disposto no 
decreto de 24 de junho de 1902, promal- 
gado para a provincia de Macau, que dis- 
pensa a publicação no Diario do Governo, 


de editos relativos a espolios de valor infe- 
rior a 1005000 réis. 


Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 
“O Ministro e Secretario de Estado dos 


Negocios da Marinha e Ultramar assim 0 


tenha entendido e faça executar. Paço, em 
à de dezembro de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 17 de dezembro de 1907, n.º 285). 
a 
Portaria de 9 de dezembro de 1907 


Determina que o artigo 246.º do regulamento de 
instrucção primaria seja gp no sentido 
de que o vencimento mensal dos professores sub- 
stitutos das escolas normaes: nunca seja superior 
ao dos professores substituídos. 


O decreto de 49 de setembro de 1002 no 
artigo 246.º estabelece que os substitalos 
das escolas normaes percebam uma gratif- 
cação de 45000 réis por cada hora de ser- 


viço semanal que exceda as doze horas 
legaes a que os professores d'aquellas esco- 


las são obrigados. E sendo de 338330 réis 
o vencimento dos referidos professores, pode- 
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riam os seus substitutos, pelo serviço a que 


são chamados, receber o dobro ou quasi o 
triplo dos proprietarios das referidas cadeiras. 
Sendo onvida a Procuradoria Geral da 
Coroa e Fazenda, e conforme o seu parecer: 
Manda Sua Majestade El-Rei que o refe- 
rido artigo do decreto regulamentar de 49 de 


- setembro de 1902 seja interpretado no sen- 


tido de que o vencimento mensal dos pro- 


- fessores substitutos das escolas de ensigo 


/ 


normal nunca seja superior aos dos profes- 
sores substituidos. 
Paço, em 9 de dezembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco. 
|D. do G. de 11 de dezembro do 1907, n.º 280). 


aa emma me mma 
Portaria de 11 de dezembro de 1907 


Auctorisa a Companhia Fidelidade a continuar o 
exercicio da industria de seguros. 


Sua Majestade El-Rei, attendendo ao que 
lhe representou a Companhia de Seguros 
Fidelidade, pedindo autorização para, nos 
termos do decreto com força de lei de 21 de 
outubro ultimo, continuar no exercicio da 
sua industria: ha por bem, conformando-se 
com o parecer do Conselho de Seguros, con- 
cedor a autorização pedida, nos referidos 
termos. 


Paço, aos 41 de dezembro de 1907. —. 


Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 
lho. | 
a (D. do G. de 27 de dezembro de 1907, n.º 203). 


RD 
Decreto de 12 de dezembro de 1907 


Determina que desde 2 de janeiro de 1908 as attri- 
buições das juntas geraes e das commissões distri- 
ctaes sejam provisoriamente exercidas nos diversos 
districtos pelas commissões que as substituem; e 

ne as attribuições das camaras municipaes e das 

juntas de parochia sejam ese neniadas pelas 
commissões que para cada concelho e freguezia 
sejam nomeadas pelos respectivos governadores 
civis. 


Devendo terminar no dia 34 do corrente 
mês de dezembro a gerencia dos corpos 
administrativos eleitos para servirem até o 
fim do triennio de 1905 a 1907, e tendo 
sido addiado, nos termos do decreto de 14 
de outubro ultimo, a eleição dos que teem 
de funccionar no triennio seguinte: hei por 
bem determinar que, desde o dia 2 de janeiro 
de 1908 até se providenciar acêrca d'este 
assunto em harmonia com o citado decreto, 
as attribuições das juntas geraes e as das 
commissões districtaes sejam exercidas nos 
diversos districtos pelas commissões que re- 
spectivamente lhes vão designadas nas rela- 
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ções que, com este decreto, baixam e para 
seu cumprimento serão publicadas no Dia- 
rio do Governo. Hei por bem, outrosim, 
determinar que as attribuições das camaras 
municipaes e juntas de parochia sejam des- 
empenhadas pelas commissões, que para 
cada concelho e freguesia serão nomeadas, 
com o mesmo numero de vogaes que com- 
pete áquellas corporações, pelos governado- 
res civis dos respectivos districtos. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, assim o tenha entendido é 
faça executar. Paço, em 42 de dezembro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco. 

(D. do G. de 19 de dezembro de 1907, n.º 287). 


meme em meme 
Decreto de 12 de dezembro de 1907. 


Approva o novo regulamento para o serviço das lota- 
rias da Santa Casa da Misericordia de Lisboa. 


Tendo sido introduzidas pela Commissão 
Administrativa das Lotarias em varias epo- 
cas com a approvação do Governo, e com 
fundamento no decreto de 6 de abril de 
1893, algumas modificações no regulamento 
provisorio approvado por decreto de 25 de 
maio do mesmo anno para o serviço das 
lotarias da Santa Casa da Misericordia de 
Lisboa: hei por bem tornar definitivo com 
essas modificações o regulamento que me 
foi presente e baixa assinado pelo Ministro 
e Secretario de Estado dos Negucios da 
Fazenda. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda assim o tenha 
entendido e faça executar. Paço, aos 12 
de dezembro de 4907. — REI. — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho. 


Regulamento para o serviço das lotarias da Santa Casa 
da Misericordia de Lisboa 


Artigo 4.º As lotarias, em conformidade 
com o decreto de 6 de abril de 1893, serão 
exploradas pela Santa Casa da Misericordia 
de Lisboa, por conta do Estado, e denomi- 
nar-se-hão Lotarias da Santa Casa da Mise- 
ricordia de Lisboa. 

Art. 2.º A exploração das lotarias efle- 
ctua-se sob a administração de uma com- 
missão presidida pelo provedor da Santa 
Casa, e da qual são vogaes os seus dois 
adjuntos, os provedores da Real Casa Pia 
de Lisboa e do Asylo de Mendicidade o 
enfermeiro-mor do Hospital de S. José é 
Annexos e o director geral da lhesouraria 
do Ministerio da Fazenda. | 
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Art. 3.º À commissão administrativa func- 
cionará em sessão, sem direito a retribuição 
alguma, todas as vezes que os interesses das 
lotarias assim o exijam e designadamente 
para a elaboração dos respectivos planos, 
que hão de ser propostos à approvação sa- 
perior, e para o exame annual dos resulta- 
dos obtidos. Poderá delegar as suas fun- 
cções, com relação a assuntos de expediente, 
numa commissão executiva. 

$ 4.º No impedimento do provedor da 
Santa Casa da Misericordia presidirá à com- 
missão o director geral da thesouraria do 
Ministerio da Fazenda. 

$ 2.º No impedimento do enfermeiro-mor 
do Hospital de S. José ou de quaesquer dos 
provedores - da Real Casa Pia ou do Asylo 
de Mendicidade, serão estes vogaes substi- 
tuidos pelos seus adjuntos. 

$ 3.º O presidente da commissão esco- 
lherá dos empregados da Santa Casa ao 
serviço das lotarias o respectivo secretario, 
ao qual será dada uma remuneração mensal 
não inferior a 95000 réis, em conta das 
despesas das lotarias. 

Art. 4.º Os bilhetes, representando as 
lotarias emiltidas, serão recolhidos em cofre 
de tres chaves, das quaes uma estará em 
poder do thesoureiro da Misericordia, outra 
em poder do official maior da Santa Casa 
e a terceira em poder do secretario das lota- 
rias. A qualquer dos clavicularios, quando 
impedido, substituirá quem exerça as respe- 
ctivas funcções. 

$ 4.º De todas as lotarias emiltidas ficará 
logo em poder do thesonreiro, sob sua ex- 
clusiva responsabilidade, a parte dos bilhe- 
tes excedente ao numero certo d'elles que é 
reservado em todas as lotarias para quem 
tem obrigação de o comprar. conforme os 
“artigos 9.º e 14.º 

$ 2.º A quantidade de bilhetes reservada 
recolherá ao cofre e sairá toda a tempe de 
ter o destino marcado nas condições 1.º 
e 2.* do artigo 9.º, se antes não for requi- 
sitada parte pelos destinatarios, assistindo 
os tres clavicularios à saida dos bilhetes, 
que passam à responsabilidade exclusiva do 
thesoureiro. x - 

8 3.º A commissão administrativa das 
lotarias procederá, pelo menos duas vezes 
em cada anno, ao balanço do cofre sob a 
guarda dos tres clavicularios. 

$ 4.º Semelhantemente se procederá em 
relação aos bilhetes sob a responsabilidade 
exclusiva do thesoureiro. 

Art. 5.º Os planos das emissões serão 
elaborados pela Commissão Administrativa 
das Lotarias e serão submettidos á appro- 
vação do Ministro da Fazenda, ficando com- 
utdo autorizada a commissão a propor qual- 
quer modificação nos que, apesar de appro- 
yados, não tenham. sido annunciados. 
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$ unico. Do capital de cada lotaria serão 
distribuidos em premios 70 por cento. Dos 
30 por cento restantes deduzir-se-hão todas 
as despesas da emissão, e do liquido serão 
entregues ao Thesouro 63 por cento, aos 
expostos 43 4/3 por cento, sem prejuizo da 
compensação de */s por cento constante da 
respectiva verba orçamental do Ministerio 
do Reino, ao Hospital de S. José 13 4/3 por 
cento, á Casa Pia 7 2/3 por cento e ao Asylo' 
de Mendicidade 2 2/3 por cento. 

Art. 6.º As lotarias serão ordinarias e 
extraordinarias. Quer de umas, quer de 
outras, serão emittidas as que se julgar que 
o- mercado comporta, conforme os planos 
approvados. 

8 unico. As emissões de lotarias serão 
postas à venda com sessenta dias, pelo me- 
nos, de antecedencia ao da extracção de 
cada uma, e as extraordinarias com seis 
meses de antecedencia. 

Art. 7.º Os bilhetes, em regra, serão 
divididos em vigesimos, salvo no caso de, 
com approvação superior, haver convenieo- 
cia noutra divisão. 

8 unico. Os bilhetes serão assinados de 
chancella pelo presidente da commissão admi- 
nistrativa e pelo thesoureiro da Misericordia. 
No verso de cada fracção se transcreverá 
um extracto do plano com a indicação da 
relação entre os numeros premiados e 68 
brancos. , 

Art. 8.º Fica permiltida no continente do 
reino e ilhas adjacentes a emissão de caute- 
las nas seguintes condições : | 

4.º As cautelas não poderão ser de valor 
excedente a 80 por cento das fracções ori- 
ginaes da Misericordia, devendo obedecer 
sempre à divisão decimal, nem inferiores 
a 50 réis, ficando autorizada a commissão 
administrativa a alterar esta ultima disposi- 
ção quando o julgue conveniente. 

2.º Ninguem poderá subdividir em cante- 
las os bilhetes ou fracções originaes sem 
obter um alvará de licença, que será passado 
— no districto de Lisboa pela commissão 
administrativa das lotarias, e nas demais 
localidades pelos administradores dos conce- 
lhos ou bairros, mediante o pagamento do 
sélio e emolumentos nas estações competen- 
tes, conforme as tabellas em vigor. 

3.* Para se obter este alvará, que será 
renovado annualmente, é indispensavel que 
o pretendente preste, perante a autoridade 
que lh'o ha de passar, abonação -idonea 
de sua identidade e de que lhe pertence 0 
estabelecimento em que se ha de fazer a 
emissão. 

h.* Cada emissor depositará na repartição 
por onde houver obtido a licença um modelo 
exacto do typo que adopta para as suas cau- 
telas e o fac-símile da assinatura, declarando- 
se na mesma que o pagamento do premio é 
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só da responsabilidade do cambista emissor, 
e este modelo não poderá ser alterado sem 
anterior prevenção. 

5.º No verso de cada cautela será im- 
pressa a distribuição exacta dos premios de 
cada lotaria, calculada com relação ao preço 
da mesma cautela, na proporção d'este para 
o preço nominal do bilhete. 

6.º As cautelas serão autenticadas com 
em séllo especial a tinta de oleo por onde 
se conheça qual a antoridade perante quem 
ge procedeu à sua verificação e conferencia, 
em presença do bilhete ou fracção original, 
e estes originaes serão tambem marcados 
com um carimbo que indique acharem-se 
sub-divididos em cautelas. | 

& unico. Os serviços de que trata esta 
condição pertencem às autoridades designa- 
das na condição 2.º do presente artigo. 

7.* Os ditos originaes ficarão depositados 
na repartição onde for feita a verificação das 
cautelas, até que se realize a extracção da 
respectiva lotaria. | 

8.* As cautelas que excederem o valor 
do original com ellas apresentado, ou forem 
superiores a 80 por cento da fracção minima 
do bilhete, ou inferiores a 5O réis, ou não 
obedecerem à divisão decimal, serão inutili- 
zadas e não será permittido em caso algum 
sub-dividir as cautelas já autenticadas em 
outras de menores preços, excepto nas lota- 
rias extraordinarias, em que o presidente 
poderá, no caso de o julgar conveniente, 
permiltir a sua sub-divisão. 

9.º Todo o serviço relativo ao carimbo 
das caulelas será gratuito. 

Art. 9.º A venda das lotarias far-se-ha 
na Thesouraria da Misericordia, no dia se- 
guinte ao da publicação do respectivo plano 
no Diario do Governo, das dez horas da 
manhã às tres da tarde, excepto quando o 
presidente da Commissão Administrativa das 
Lotarias entender que ella se deve prolongar 
por mais tempo, sendo essa venda feita 
mediante a commissão de 3 por cento para 
lodas as pessoas que tomarem dez ou mais 
bilhetes inteiros e mediante a de 2 por cento 
para todos os revendedores matriculados no 
governo civil, embora comprem um só bilhete. 
Será regularizada conforme as seguintes con- 
dições : 

4.º São garantidos os bilhetes de nume- 
ros certos a todas as pessoas que a elles 
teem direito estabelecido anteriormente aos 
contratos a que se refere o artigo 144.º 

a) Sô se concederão mais bilhetes de nume- 
ração certa a quem se estabelecer de novo e 
tenha licença para os sub-dividir em cautelas. 
Às numerações só podem ser requisitadas por 
series de dez numeros. 

b) O dia designado para retirar e pagar 
0s bilhetes, de que tratam a condição 1.º do 

«artigo 9.º e o artigo 114.º, será o antecedente 
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ao do sorteio da lotaria anterior aos bilhetes 
a retirar. | 

c) Todas as pessoas que, no dia designado 
para retirarem e pagarem os bilhetes que 
teem certos, 0 não fizerem, perdem o direito 
a elles, e nunca mais lhes serão concedidos. 

d) Todas as pessoas a quem são concedi- 
dos bilhetes pela condição 4.º do artigo 9.º 
ou pelo artigo 114.º podem, quando lhes con- 
venha, pedir a sua reducção, mas esta só 
será concedida ás pessoas incluidas no ar- 
tigo 44.º, quando terminarem os seus con- 
tratos, e às incluidas na condição 4.º do 
artigo 9.º, a começar na primeira lotaria 
annunciada para: venda, depois da data do 
despacho. Logo que esta concessão lhes seja 
feita não poderão, a qualquer titulo, pedir 
novo aumento de bilhetes nem fazer novos 
contratos. 

e) A todas as pessoas, que são obrigadas 
a comprar 0 numero certo de bilhetes que 
lhes é garantido em todas as lotarias, poderá 
a Commissão Administrativa conceder, prece- 
dendo autorização superior, que nas lotarias: 
extraordinarias se responsabilizam só pela 
compra de metade do numero de bilhetes que 
lhes competem, declarando-o pelo menos com 
quarenta dias de antecedencia ao da respe- 
ctiva extracção, se antes não forem avisadas 
pela thesouraria da Santa Casa para tomarem 
immediatamente a referida responsabilidade. 
A quem, aproveitando-se d'esta concessão, 
ficar responsavel por numero de bilhetes 
inferior a dez será tambem abonada a com- 
missão de 3 por cento. 

2.º São igualmente garantidos todos os 
bilhetes às pessoas que a elles teem direito 
em virtude dos artigos 414.º e 42.º 

3.* O thesoureiro levará em conta no 
pagamento dos bilhetes a commissão corre- 
spondente à sua importancia ; 

&.* A Commissão Administrativa poderá 
reservar em cada lotaria um determinado 
numero de bilhetes, destinado à venda a 
particulares. 

5." A venda avulso dos bilhetes resfantes 
é feita a todas as pessoas que os pretende- 
rem, tendo preferencia as que desejarem 
um só bilhete. 

6.º Quando a afiluencia de compradores, 
no primeiro dia marcado para a venda das' 
lotarias, for tão numerosa que, no rateio a 
que se proceder, não comporte dez bilhetes 
a cada um, poder-se-ha fazer a venda sem 
desconto de commissão. | 

Art. 40.º A Commissão Administrativa 
das Lotarias poderá, quando o julgue con- 
veniente, e com autorização superior, modi- 
ficar as instrucções indicadas no artigo an- 
terior, publicando-as com a devida antece- 
dencia. | E 

Art. 41.º Poderá haver contratos para 
compra fixa de numero certo de bilhetes 


Bb 


em cada lotaria, validos para as lotarias 
postas á venda durante o anno a seguir à 
sua assinatura, e durante cada um dos annos 
subsequentes, não tendo sido denunciados 
antes da sua expiração annual. Estes con- 
tratos serão na sua forma externa feitos 
por escritos particulares, com as assinatu- 
ras reconhecidas autenticamente, segundo o 
artigo 2436.º, $ unico, do Codigo Civil, e 
garantidos por deposito não inferior a 50 
por cento do valor do capital contratado 
para cada lotaria de bilhetes do preço de 
65000 réis. Os contratos por parte da com- 
missão serão assinados pelo seu presidente. 
- 84.º A guia do deposito, com o recibo 
da Caixa Geral de Depositos, será apresen- 
tada na accasião da assinatura do contrato, 
para ficar archivada na Santa Casa. |. 

8$.2.º O deposito reverterá a favor dos 
estabelecimentos pios, quando o contratador 
deixar dé retirar os bilhetes, que tem sem- 
pre de pagar no acto da recepção. 

$ 3.º Os depositos que reverterem a favor 
dos estabelecimentos pios serão levantados por 
ordem do Ministerio da Fazenda mediante sim- 
ples requisição do presidente da Commissão 
Administrativa das Lotarias. 

8 4.º São mantidos os actuaes contratos, 
garantidos com o deposito de 30 por cento. 

Art. 42.º Os recebedores de comarca, por 
si e pelos seus propostos, terão a faculdade 
de requisitar bilhetes, não lhes sendo per- 


miltido retambio, mas recebendo a commis- ' 


são de 3 por cento sobre o custo dos bilhetes 
com que ficarem, embora o numero .d'estes 
seja inférior a dez. 


8 4.º As requisições dos bilhetes devem 


ser rubricadas pelo escrivão de fazenda e 


acompanhadas do recibo comprovativo da 


entrada do seu custo, liquido da commissão. 
8 2.º A importancia dos bilhetes deve dar 


entrada em receita de operações de thegou- : 


raria sob a rubrica de «remessa de fundos 
-— conta da Santa Casa da Misericordia», 
liquida da commissão de 3 por cento. 

$3.º A remessa dos bilhetes será feita 
aos recebedores pela Thesouraria Geral do 
Ministerio da Fazenda. 

$ 4.º Os recebedores, para o efeito do 
artigo 8.º, não carecem do alvará de licença 
preceituado nas condições 2.º e 3.º do mesmo 


artigo, ficando comtudo obrigados a todas as 


outras. 

8 5.º Logo depois de formado o debito 
dos recebedores, nos-termos do $& 2.º d'este 
artigo, enviar-se-ha a competente participa- 
-ção para a Direcção Geral da Thesouraria 
-do Ministerio da Fazenda, a fim de ser en- 
tregue na Thesouraria da Santa Casa a 
“importancia liquida do valor dos bilhetes. 

Art. 43.º Será regulada por instrucções 
'especiaes a venda das lotarias da Santa Casa 
no ultramar e no estrangeiro. 
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Art. 44.º Toda a correspondencia entre 
a Misericordia e as estações ofliciaes nos 
districtos e concelhos do pais a respeito das 
lotarias é considerada de serviço nacional 
e real. O presidente da commissão expe- 
dirá a dita correspondencia, e a elle será 
endereçada toda a que vier das estações 
officiaes e de particulares subre o serviço 
das lotarias. 

Art. 45.º A percentagem a dividir pelos 
empregados da Santa Casa da Misericordia, 
actualmente encarregados do serviço das 
lotarias, é fixada, conforme os seus actuaes 
proventos, em 3,1 por cento. . 

$4.º A percentagem é. calculada sobre 
os lucros liquidos de todas as demais despe- 
sas antes da partilha estabelecida no & unico 
do artigo 5.º d'este regulamento. 

8 2.º Continuam tambem a ser abonadas 
as remunerações aos empregados menores 
na importancia total de 125500 réis por 
lotaria ordinaria, podendo essas remunera- 
ções ser elevadas nas lotarias extravrdinarias 
até o maximo 'de 509000 réis, tambem no 
total. 

Art. 46.º Subsistem com respeito a lota- 
rias estrangeiras as disposições prohibitivas 
dos decretos de 28 de abril e 10 de dezem- 
bro de 1892 e 27 de setembro de 1894, não 
podendo igualmente ser autorizadas quaes- 
quer rifas ou cautelas cuja extracção se regule 
pelas mesmas lotarias. Os empregados fis- 
caes deverão proceder a varejos nos termos 
legaes, quando se presuma com fundamento 
ter havido em qualquer estabelecimento intro- 
ducção clandestina de bilhetes ou fracções 
de bilhetes de lotarias estrangeiras. 

Art. 47.º A infracção ás disposições de 
artigo antecedente constituirá delicto de con- 
trabando, punivel pelo artigo 5.º do decreto 


“de 27 de setembro de 1894. 


& unico. As publicações tendentes a dival- 


gar à existencia de qualquer lotaria probi- 
bida, quer sejam realizadas por meio de 
annuncios nos jornaes, quer por cartas on 


papeis avulsos, serão consideradas como 
transgressões aos preceitos fiscaes e punidas 


com a multa estabelecida no artigo 13.º do 
decreto de 30 de dezembro de 1892. 


Art. 18.º Os empregados das estações 
postaes que suspeitarem de que se pretende 


introduzir no pais, por meio de correspon- 
'dencia, bilhetes ou fracções das lotarias pro 


hibidas no artigo 16.º, são competentes, é 
obrigados a deter a mesma, devendo a sua 
abertura ser regulada em harmonia com as 
prescripções para esse acto estabelecidas Do 
decreto de 10 de dezembro de 1892. 

Art. 19.º Quando entre os bilhetes ou fra- 
cções devidamente apprehendidos algum hoa- 
ver a que pertença premio, será este dividido 
pelos apprehensores e descobridores e pelas 
estabelecimentos pios interessados nas .lota-. 
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rias da Santa Casa da Misericordia de Lisboa, 
ainda mesmo que tenha sido satisfeita a multa 
que tiver sido imposta, cabendo áquelles 25 
por cento do referido premio e a estes 08 
restantes 75 por cento. 
« 6$4.º No'caso, porem, de que a multa 
imposta não tenha sido paga, deduzir-se-ha 
do premio, quando este o comportar, o equi- 
valente à importancia da multa comminada, 
a qual será dividida pelos descobridores e 
apprehensores, pertencendo o restante aos 
estabelecimentos pios. 


8 2.º No caso, porem, de o premio obtido 


no bilhete ou fracção ser inferior à multa, 
será então dividido em partes iguaes pelos 


descobridores, apprehensores e estabeleci-. 


mentos pios. 

& 3.º Não serão apprehendidos os bilhe- 
tes ou fracções encontradas, quando perten- 
cam a lotarias realizadas ha mais de um 
anno, contado do dia da extracção. 

Art. 20.º Os individuos que por qualquer 
forma falsificarem 'ou viciarem os bilhetes 
da lotaria da Santa Casa da Misericurdia de 
Lisboa, ou as suas fracções originaes, ou as 
cautelas abertas por.aquelles a quem tal per- 
missão for concedida, ou o séllo que as au- 
tenticar, ou as venderem sem esse séllo, 
jncorrerão nas penalidades “estabelecidas no 
artigo 229.º do Codigo Penal. 

Art. 24.º Ficam sujeitos a prescrição os 
premios que não forem exigidos dentro do 
prazo de um anno contado do dia da extra- 
-cção, e reverterão em favor dos expastos, 
como dispõem as portarias de 48 de abril 
de 1836 e 10 de julho de 1863. 

Art. 22.º A extracção dos premios veri- 
ficar-se-ha publicamente no dia e hora que 
os bilhetes indicarem, observando-se as for- 
malidades em vigor, sendo este acto presi- 
«dido. pelo official maior da contadoria da 
Santa Casa, ou, nos seus impedimentos, por 
"qualquer chefe de repartição. 

8 unico. A este acto, bem como ao in- 
gresso das esferas a extrair, que immedia- 
itamente o precede, deve assistir o compe- 


tente administrador do bairro, que perceberá 


ra remuneração mensal de 185000 réis por 
todo o serviço. 

Art. 23.º Desde a hora marcada para a 
extracção, e salva a tolerancia de meia hora 
"para differença de relogios, fica prohibida a 


venda de bilhetes, fracções ou cautelas per- 


tencentes à respectiva lotaria, ficando a infra- 
cção a este artigo sujeita às disposições do 
artigo 456.º do Codigo Penal. 

Art. 24.º A lista official será publicada 
pela Santa Casa da Misericordia e reprodu- 
zida pelo Diario do Governo. 

Artigo transitorio. Qualquer nova dispo- 
sição aconselhada pelas circunstancias, é 
"Quando superiormente approvada, será addi- 


Cionada ao presente regulamento, fazendo . 
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-d'este parte, e publicada no Diario do Go- 


verno. 
Paço, em 42 de dezembro de 1907. — 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 


valho. | 
(D. do G. de 26 de dezembro de 1907, n.º 292). 


o SS 


Decreto de 43 de dezembro de 1907 


Determina que a instrucção dos processos por delietos 
de contrabando e outros commettidos dentro da 
area do porto especial de Xabregas passe a per- 
tencer ao director da respectiva alfandega. 


Tendo-se reconhecido haver manifesta im- 
possibilidade no exercicio cumulativo das 
funcções de chefe do posto especial de 
Xabregas, com as de autoridade instructora 
nos processos fiscaes instaurados no mesmo 
posto, attento o excessivo serviço de des- 
pacho naquella estação aduaneira; e tendo 
em consideração as informações que sobre 
este assunto me foram presentes: hei por 
bem, nos termos do disposto no $ unico do 
artigo 3.º do decreto n.º 4, de 27 de setem- 
bro de 1894, decretar que a instrucção dos 
processos por delictos de contrabando e de 
descaminho de direitos ou por transgressões 
de regulamentos fiscaes commettidos dentro 
da area de jurisdição do posto especial de 
Xabregas passe a pertencer ao director da 
respectiva alfandega, ficando, por esta forma 
modificadas as disposições dos artigos 44.º, 
E e 44.º do decreto n.º 2 da referida 

ata. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda, assim o tenha enten- 


dido e faça executar. Paço, em 43 de dezem- 


bro de 1907. — REI. — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho. 


(D. do G. de 17 de dezembro de 1907, n.º 285). 
DE 


Decreto de 43 de dezembro de 1907 


Fixa o direito com que devem ser tributados os arte- 
factos de porcelana e vidro com applicações orna- 
mentass de prata lisa ou lavrada. 


Sendo-me presente a consulta do Tribunal 
Superior do Contencioso Technico Aduaneiro, 
datada de 26 de novembro ultimo, acêrca da 
classificação de varios artefactos de porcelana 
e vidro com applicações ornameritaes de prata 
lisa ou lavrada, e tendo em vista o parecer 
do mesmo tribunal, que declara omissos, na 
pauta de impgrtação, os referidos artefactos: 
hei por bem, nos termos do n.º 6.º do ar- 
tigo 4.º do decreto n.º 4, de 27 de setembro 
de 1894, determinar que os mencionados arte- 
factos sejam tributados com o direito corre- 
spondente à materia de que são feitos, sem o 
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metal precioso, aumentado com 40 por cento 


da taxa d'este metal em obra, e que opportu-. 


namente seja inserido na pauta geral das 
alfandegas o seguinte dizer ; 

«Artefactos de diversas materias em que 
haja ouro, prata ou platina, em quantidade 
que não constitua predominio, mas que valo- 
rize os mesmos artefactos, o direito corre- 
spondente aos ditos artefactos sem metal 
precioso, aumentado com 140 por cento da 
taxa d'este metal em obra». 

O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, em 13 de dezem- 
bro de 14907. — REI. — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho. 

(D. do G. de 19 de dezembro de 1907, n.º 287). 


cm emma meme 
Decreto de 19 de dezembro de 1907 


Approva e manda pôr em vigor o regulamento da 
Caixa de Aposentações para as classes Operarias e 
Trabalhadoras. 


Em conformidade do disposto no artigo 
48.º do decreto com força de lei de 29 de 
agosto do corrente anno : hei por bem appro- 
var e mandar pór em vigor o regulamento 
da Caixa de Aposentações para as Classes 
Operarias e Trabalhadoras, que baixa assi- 
nado pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros e Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios do Reino e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 19 de dezembro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello. Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coelho 
de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva Mon- 
teiro — José Malheiro Reymão. 


Regulamento da Caixa de Aposentações para as Classes 
Operarias é Trabalhadoras 


CAPITULO I 
Disposições geraes 


Artigo 4.º Realizam-se por intermedio da 
Caixa Geral de Depositos e Instituições de 
Previdencia todos os serviços da Caixa de 
Aposentações para as Classes Operarias é 
Trabalhadoras, instituída por decreto de 29 
de agosto do corrente anno. 

Art. 2.º E da competencia da Repartição 
da Caixa de Aposentações e Monte de Pie- 
. dade efectuar todas as operações d'esta 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


f 
ó 


19 de dezembro 


instituição na sua sede e centralizar as que 
se fizerem por intermedio das delegações. 

Art. 3.º As delegações da Caixa Geral de 
Depositos e Instituições de Previdencia são 
tambem delegações da Caixa de Aposentações. 

Art. 4.º São gratuitos e isentos de séllo 
todos os actos relativos á Caixa de Aposen- 
tações, bem como quaesquer certidões e 
reconhecimentos necessarios para as opera- 
ções respectivas. 

Art. 5.º As quotas e pensões não podem 
ser penhoradas nem arrestadas. 


CAPITULO II 
Das condições e da forma da inscrição 


Art. 6.º Podem inscrever-se como pen- 
sionistas da Caixa de Aposentações todos os 
portugueses de ambos os sexos, de quinze à 
cincoenta annos de idade, que adquiram os 
meios de subsistencia, trabalhando mediante 


ordenado, remuneração ou salario. 


$ unico. São comprehendidos na dispo- 
sição d'este. artigo os operarios ou trabalha- 
dores que se occupem em serviços de conta 
propria, os que prestem qualquer trabalho 
ou serviço por conta de outrem, os empre- 
gados de quaesquer estabelecimentos agri- 
colas, commerciaes e industriaes, e ainda 08 
que desempenhem quaesquer serviços do 
Estado, das corporações administrativas e 
dos estabelecimentos sob a superintendencia 
do Estado. 

Art. 7.º Não pode inscrever-se como pen- 
sionista quem for collectado em contribuição 
sumpluaria ou em 55000 réis ou mais de 
principal da contribuição predial, industrial 
ou de renda de casas. 

8 4.º Salvo o caso de separação judi- 
cial, não pode inscrever-se como pensionista 
aquelle cujo conjuge seja collectado nos 
termos do presente artigo. , 

$ 2.º Tambem não pode inscrever-se como 
pensionista quem tenha direito a outra apo- 
sentação, cuja pensão exceda a 155000 réis 
por mês, quer esta seja concedida pelo 
Estado, por corporação administrativa ou 
por algum estabelecimento ou instituto sob 
a superintendencia do Estado, quer por esta- 
belecimentos particulares de. aposentações 
legalmente reconhecidas e approvadas. 

$ 3.º Se algum individuo tiver direito a 
qualquer das aposentações previstas no para- 


grapho antecedente, e a respectiva pensão 


não exceder a 155000 réis por mês, poderá 
inscrever-se como pensionista da Caixa de 
Aposentações. Esta só concederá, porem, 
a pensão necessaria para perfazer aquella 
quantia, indemnizando o pensionista, na occa- 
sião da liquidação, das importancias com 
que tenha contribuido a mais. 

Art. 8.º Todo o individuo que pretender 
inscrever-se como pensionista na. Caixa de 
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Aposentações, assim o declarará na sede da 
Caixa Geral de Depositos e Instituições de 
Previdencia ou nas delegações, apresentando 
os seguintes documentos : | 

1.º Certidão de idade, ou quaesquer outros 
instrumentos autenticos comprobativos da 
idade e nacionalidade ; 

2.º Attestado acôrca da profissão, passado 
pelo regedor da parochia da residencia ou 
pelo parocho respectivo ; 

3.º Certidões sobre contribuição predial, 
industrial, sumpluaria e renda de casas, 
passadas pelas repartições de: fazenda da 
residencia e naturalidade do requerente. 

8 unico. Serão devidamente reconhecidos 
os documentos a que se refere este artigo. 

Art. 9.º Verificado pela repartição com- 
gens que o pretendente está nas condições 

e ser admittido como pensionista, será in- 
scrito definitivamente, entregando-se-lhe uma 
caderneta nominativa. 

$ 4.º As cadernetas conterão todas as 
indicações necessarias para se reconhecer a 
identidade dos pensionistas, indicando a sua 
naturalidade, estado, profissão e residencia ; 
terão numeros de ordem, que corresponderão 
à inscrição da Caixa; e serão preenchidas 
ou pelo menos assinadas pelo interessado, 
se souberem escrever. 

8 2.º Se as cadernetas se perderem, jus- 
tificado o facto, deverão entregar-se outras 
aos pensionistas. 

8 unico. A admissão é inscrição dos pen- 
sionistas effectua-se na sede da Caixa, para 
onde são remettidos todos os documentos 
que os interessados tenham apresentado nas 
delegações. N'estas haverá livros para re- 
gisto das cadernetas, correspondendo á in- 
scrição da Caixa. 


CAPITULO HI 
Do pagamento das quotas 


Art. 140.º Os pensionistas poderão inscre- 
ver-se com quotas simples ou multiplas. 

$ unico. “As quotas simples serão de 60 
réis por semana ou 250 réis por mês, e as 
quotas multiplas de 120, 180 e 240 réis por 
semana, ou 500, 750 e 19000 réis por mês. 

Art. 44.º Podem os pensionistas mudar 
de classe. Esta mudança só é, porém, per- 
miltida quando finde o pagamento das quotas 
correspondentes a um periodo annual. 

Art. 42.º O pensionista que quiser mudar 
de classe, assim o declarará na sede da 
Caixa ou na delegação onde tiver feito a 
ultima apresentação da caderneta, entre- 
gando-a para ser substituida por outra cor- 
respondente á nova classe. 

Art. 43.º O pagamento de quotas effe- 
ctua-se por meio de sellos, que devem.ser 
collados em folhas nominativas annexas à 
respectiva caderneta. 


E) 
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Art. 44.º Com a designação de «Caixa 
das Aposentações», serão emittidos sellos 
de 60, 420, 480 e 240 réis para as quotas 
semanaes, e de 250, 500, 750 e 14000 réis 
para as quotas mensaes. 

Art. 45.º O pagamento far-se-ha em quo- . 
tas semanaes ou mensaes, à escolha dos 
pensionistas, e em quotas simples ou mul- 
tiplas, conforme a inscrição respectiva. 

Art. 46.º Os sellos são collados pelo pen 
sionista, sem intervenção de qualquer func- 
cionario. O pensionista terá, porem, a obri- 
gação de apresentar a caderneta na sede da 
Caixa ou em qualquer das delegações, para 
ali serem inatilizados os sellos. 

8 unico. A apresentação de caderneta far- 
se-ha mensalmente. Se o pensionista não 
apresentar a caderneta dentro dos trinta dias 
seguintes ao ultimo dia do mês a que a quota 
disser respeito, considerar-se-ha retardada a 
respectiva inscrição, para os effeitos da liqui- 
dação da pensão, por todo o tempo decorrido 
desde esta data até o effectivo pagamento. 

Art. 47.º A antecipação do pagamento de 
quotas não importa antecipação da data da 
aposentação: | 

Art. 18.º A caderneta pode ser apresen- 
tada pelo proprio pensionista ou por outra 
pessoa. 

Art..49.º Para os effeitos do artigo 16.º 
pode o pensionista apresentar a caderneta - 
na sede da Caixa ou em qualquer delegação 
à sua escolha. 

Art. 20.º Terminado o prazo de trinta 
dias, a que se refere o $ unico do artigo 16.º, 
o empregado: que inutilizar os sellos aver- 
bará na caderneta a declaração do tempo 
decorrido posteriormente. 

Art. 24.º, A. inutilização dos sellos far- 
se-ha inscrevendo-se por forma bem visivel 
a repartição e a data. Para esse effeito 
poderá fazer-se uso de um carimbo proprio 
e de modelo igual para todas as delegações, 
sendo indispensavel em qualquer caso a 
rubrica do empregado. 

Art. 22.º No acto da inatilização dos sel- 
los serão annotados no livro de registo dos 
pensionistas os pagamentos correspondentes. 
As delegações enviarão em cada mês para 
a sede um mappa demonstrativo dos paga- 
mentos realizados por meio dos sellos nellás 
inutilizados durante o mês anterior. 

$ unico. A importancia da venda dos 
sellos será inscrita todos os meses na tabella 
geral da receita da Caixa Geral de Depositos 
e Instituições de Previdencia sob a epigra- 
phe «Caixa de Aposentações para as Classes 
Operarias e Trabalhadoras». 

Art. 23.º Quando se acharem preenchidas 
todas as folhas destinadas aos sellos, os 
pensionistas deverão entregar as cadernetas, 
mediante recibo, na sede da Caixa ou nas 
suas delegações, a fim de serem. confron- 


" substituidas. 
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tadas com os respectivos lançamentos. Veri- 
ficadas as contas na sede da Caixa, será O 
resultado inscrito na caderneta e a respe- 
ctiva nota substituirá para todos os effeitos 
os sellos, cujas folhas serão inutilizadas e 
Feita a substituição, restituir- 
se-hão as cadernetas aos pensionistas. 

Art. 24.º A Casa da Moeda fornecerá 
gratuitamente à Caixa Geral de Depositos 
e Instituições de Previdencia os sellos neces- 
sarios para o pagamento das quotas dos 
pensionistas. | 

8 unico. Será alterado'o typo dos sellos 
sempre que isso se mostre conveniente. 

Art. 26.º A Caixa Geral de Depositos 
fornecerá às" delegações os sellos de aposen- 
tação que, sem direito a qualquer commis- 
são ou percentagem, serão vendidos junta- 
mente com as outras formulas de franquia. 

Art. 26.º As delegações fornecerão sellos 
aos parochos das freguesias, que os deverão 
fornecer aos pensionistas. e o 

8 unico. Abrir-se-ba aos parochos conta 
corrente, que será liquidada mensalmente. 


CAPITULO IV 
Dos emprestimos aos pensionistas 


Art. 27.º O pensionista, que estiver tem- 
porariamente privado de meios de subsis- 
tencia por virtude de doença ou falta de 
trabalho, poderá levantar por emprestimo 
qualquer quantia não excedente à somma 
das quotas com que tiver contribuido. 

Art. 28.º O pensionista que pretender 
contrahir um emprestimo nos termos do 
artigo anterior apresentará o seu requeri- 
mento na Caixa ou na delegação em que 
houver sido inutilizado o ultimo sêllo, jun- 
tando certidão de doença passada pelo sub- 
delegado de saude ou attestado de falta de 
trabalho passadb pelo regedor. 

8 4.º O requerimento será assinado pelo 
proprio pensionista, ou por outrem a seu 
rogo, se não souber escrever. 

8 2.º Deve ser reconhecida a certidão ou 
attestado que acompanhar o requerimento. 

Art. 29.º Recebido o requerimento com os 
documentos comprobativos, será o processo 
instruído pelo chefe dos serviços da Caixa de 
Aposentações que o apresentará a despacho do 
administrador da Caixa Geral dos Depositos. 

Art. 30.º Os emprestimos não poderão 
ser feitos por prazo superior a seis meses, 
e vencerão o juro annual de cinco por cento, 
que será descontado no acto em que a ope- 
ração se realisar. 

Art. 34.º Se o emprestimo tiver sido re- 
querido na sede da Caixa, logo que seja 
autorizado, deverá o pensionista apresentar 
na Repartição de Contabilidade a correspon- 
dente declaração de divida. Esta declaração 
deverá ser assinada pelo pensionista, cuja 
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identidade se certificará pelo confronto da 
assinatura com a da respectiva caderneta: 

& unico. Se o pensionista não souber es- 
crever, deverá a declaração ser assinada por 
outrem a seu rogo e pôr duas testemunhas. 
Sendo estas conhecidas, abonarão a identidade 
do pensionista ; no caso contrario, deverão as 
tres assinaturas ser,reconhecidas por notario. 

Art. 32.º Se o emprestimo for requerido 
numa delegação, proceder-se-ba ahi nos ter: 
mos do artigo antecedente, depois de devi- 
damente communicada a approvação do admi- 
nistrador geral. 

Art. 33.º Os emprestimos poderão ser 
reformados uma ou mais vezes, por periodos 
de seis meses ou por menor prazo, devendo, 
porem, o pensionista pagar no acto da re 
forma os juros respectivos. 

8 4.º O pensionista que pretender à re- 
forma do emprestimo deverá, antes do ven- 
cimento d'este, apresentar verbalmiente oa 
por escrito o seu pedido perante a reparti- 
ção em que se tiver effectiuado o contrato 
primitivo. 

8 2.º As reformas serão averbadas nos 
documentos dos emprestimos primitivos. 

Art. 34.º O pensionista que até o dia do 
vencimento não pague ou não reforme o 
contrato, perde todos os direitos correspon- 
dentes à importancia das quotas que lhe 
tiverem sido abonadas por emprestimo. 

$ unico. O direito à importancia das quo- 
tas pode ser readquirido, mediante o seu 
pagamento e dos juros compostos de 3 por 
cento ao anno. 

Art. 35.º Verificada a falta de pagamento, 
a repartição de contabilidade requisitará da 
Caixa de Aposentações a importancia do 
emprestimo, que será abatida na conta cor- 
rente do pensionista para o effeito do artigo 
antecedente. | 

. Art. 36.º São averbados nos documentos 
tanto os emprestimos e reformas como 08 
pagamentos. 

CAPITULO V 


Do direito de aposentação, o da forma 
do pagamento das pensões 


Art. 37.º Tem direito a entrar DO gozo 
da aposentação o pensionista a quem, nos 
termos das tarifas annexas ao decreto de 29 
de agosto de 1907, couber pensão não infe- 


“rior à 38000 réis:por mês. 


8 unico. A aposentação somente será con- 
cedida depois de decorridos os meses ou se- 
manas a que respeitem 36 quotas dos pea- 
sionistas. | 

Art. 38.º A pensão mensal de aposenta 
ção será a duodecima parte da somma da 
annuidade a que o pensionista tem direito, 
nos termos da tarifa A, com a quota patro- 
nal correspondente da tarifa B, Quando 0 
pensionista tiver contribuido com quotas mul- 
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tiplas, multiplicar-se-hão da mesma forma as 
annuidades. 

Art. 39.º O maximo da pensão mensal 
será de 159000 réis. Logo que a pensão 
attinja esta quantia cessará para o Estado a 
obrigação de contribuir com as quotas sim- 
ples, a que se refere o n.º 2.º do artigo 57.º. 

Art. 40.º Desde a aposentação cessa para 
o pensionista a obrigação do pagamento de 
quotas. 

Art. 44.º O pensionista que tiver direito 
à aposentação deverá pedi-la nos termos do 
artigo 34.º, juntando a caderneta ao reque- 
rimento. 

$ unico. O requerimento será apresentado 
na sede da Caixa, ou na delegação, em que 
tenha sido inutilizado o ultimo séllo. Sendo 
apresentado na delegação, deverá ser remettido 
à sede da Caixa juntamente com a caderneta. 

Art. 42.º Recebido o requerimento, a re- 
partição da Caixa de Aposentações liquidará 
a pensão e organizará o respectivo processo, 
apresentando-o a despacho do administrador 
geral. Concedida a aposentação entregar-se- 
ha o respectivo titulo ao requerente, depois de 
eliminado o seu nome do livro dos pensionis- 
tas e de inscrito no livro dos aposentados. 

8 unico. Far-se-ha na sede da Caixa, sob 
uma numeração geral, a inscrição de todos 
os aposentados. a 

Art. 43.º As pensões de aposentação se- 
rão pagas na sede da Caixa ou nas suas 
delegações no ultimo dia do mês respectivo 
ou num dos primeiros cinco dias do mês 
seguinte, mediante a apresentação do titulo e 
de recibo assinado pelo aposentado, ou por 
outrem a seu rogo. 

8 4.º Quando o aposentado não for conhe- 
cido e o recibo for assinado a rogo, será a 
assinatura reconhecida por notario, que cer- 
tificará a identidade do rogante e do rogado. 

8 2.º Ossrecibos das pensões pagas nas 
delegações serão enviados à sede da Caixa, 
devidamente relacionados, até o dia 45 do 
mês seguinte áquelle a que disserem re- 
speito a fim de, pela Repartição de Contabi- 
lidade da Gaixa Geral de Depositos e Insti- 
tuições de Previdencia, serem devidamente 
conferidos e escriturados. 

Art. 44.º Poderá aposentar-se extraordi- 
nariamente o pensionista que antes de adqui- 
rir direito à aposentação ordinaria se impos- 
gibilitar permanentemente de trabalhar. 

Art. 45.º A aposentação extraordinaria 
será requerida pela mesma forma da ordi- 
naria, devendo. porem, o pensionista juntar 
attestado do sub-delegado de saude, indi- 
cando a lesão ou doença de que resulta a 
impossibilidade permanente de trabalhar. 

8 4.º No altestado deve declarar-se ex- 
pressamente o fim para que é passado. 

8 2.º Á Administração da Caixa Geral 
“de Depositos e Instituições de Previdencia 
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fica sempre reservado o direito de requisitar 
das autoridades administrativas que façam: 
proceder a exame medico no pensionista, 
quando por qualquer circunstancia esse 
exame seja julgado necessario. a 

Art. 46.º São applicaveis às aposentações 
extraordinarias as disposições relativas às 
aposentações ordinarias, mas a pensão que 
compete ao pensionista é apenas a corres 
spondente. às quotas com que tiver contri: 
buido, calculada em harmonia com as tarifas 
annexas ao decreto de 29 de agosto de 1907; 

Art. 47.º O pensionista que requerer a 
aposentação extraordinaria não terá direito 
à restituição das quotas facultada pelo ar- 
tigo 53.º 

CAPITULO VI 


Da perda do direito de aposentação 
e da restituição das quotas 


Art. 48.º Perde o direito à aposentação 
todo o pensionista que, antes ou depois de lhe 
ser concedida, adquira meios suficientes para, 
independentemente della, se sustentar, 

$ 4.º Consideram-se comprehendidos na 
disposição d'este artigo os pensionistas que 
forem collectados em contribuição sumptuaria 
ou em 55000 réis ou mais de principal de 
qualquer das contribuições predial, industrial 
e renda de casas, e bem assim os que depois de 
inscritos adquiram direito a outra aposentação, 
concedida nos termos do & 2.º do artigo 7.º 
e superior a 435000 réis por mês. 

$ 2.º E' admissivel prova em contrario 
da presumpção legal, que resulta do facto 
de ser collectado o pensionista nos termos 
do paragrapho antecedente. 

Art. 49.º O pensionista que vier a encon- 
trar-se nas condições mencionadas no artigo 
antecedente, deverá, produzindo certidão de 
repartição de fazenda ou outro documento 
comprobativo, requerer a sua eliminação da 
lista dos pensionistas ou dos. aposentados. 


Art. 50.º Recebido o requerimento e veri- 


ficada em face dos documentos a exactidão 
das declarações, far-se-ha a eliminação, e 
serão restitoidas ao pensionista todas as 
quotas com que tiver contribuido. | 

Art. 54.º Constando que algum pensio- 
nista se encontra nas condições previstas no 
artigo 48.º, deverá a Caixa requisitar os docu- 
mentos que entender necessarios para prova é 
avisar o interessado para responder num prazo 


que designará. Provado o facto, far-se-ha a. 


eliminação nos termos do artigo antecedente. 

Art. 92.º O pensionista que tenha dei- 
xado de requerer a sua eliminação, nos 
termos do artigo 49.º, perderá, a favor do 
fundo de reserva da Caixa, as quotas equi- 
valentes às pensões de aposentação que inde- 
vidamente tenha recebido acrescidas com o 
juro de 5 por cento, e deverá repor, pagando 
o mesmo juro, as quantias recebidas a titulo 


Ed 
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de pensão alem da importancia das suas 
quotas. : 

Art. 53.º O pensionista que, antes de 
entrar no gozo da aposentação, se impossi- 
bilitar permanentemente de trabalhar, poderá 
requerer a restituição das quotas com que 
houver contribuido, acrescidas com o juro 
liquidado pela forma pór que se liquidam 
em relação aos depositos da Caixa Econo- 
mica Portuguesa, se não preferir requerer a 
aposentação extraordinaria de que trata o 
artigo 44.º 

8 4.º O requerimento será feito por es- 
crito nos termos do artigo 34.º, e deve ser 
acompanhado do altestado a que se refere 
o artigo 45.º 

8 2.º Comprovada a impossibilidade per- 
manente, eliminar-se-ha o nome do pensio- 
nista do respectivo livro. 

Art. 34.º -Fallecendo o pensionista, haja 
ou não entrado no gozo da aposentação, as 
quotas com que tenha contribuido reverterão, 
nos termos dos paragraphos d'este artigo, a 
favor do conjuge sobrevivo, excepto achando- 
se judicialmente separado de pessoas e bens 
ou só de pessoas, dos herdeiros legitima- 
rios, ou do fundo de reserva da Caixa de 
Aposentações. 

8 4.º Concorrendo o conjuge sobrevivo 
com os herdeiros legitimarios do pensionista, 
pertencerá metade das quotas áquelle e a 
parte restante aos herdeiros legitimarios. 

8 2.º Na falta de conjuge reverterão inte- 
gralmente as quotas a favor dos herdeiros 
legitimarios, e na falta d'estes a favor do 
conjuge, revertendo na falta de um e outros 
a favor do fundo de reserva da Caixa. 

8 3.º O direito estabelecido por este artigo 
a favor do conjuge sobrevivo e dos herdeiros 
legitimarios prescreve pelo lapso de tres 
annos, a contar da morte do pensionista. 

Art. 55.º A entrega das quotas nos ter- 
mos do artigo antecedente será requerida por 
escrito, juntando os requerentes os documen- 
tos que provem o seu direito. 

Art. 56.º Todas as restituições de quotas 
a que se refere este capitulo poderão ser 
requeridas na sede da Caixa ou em qualquer 
das delegações. O processo respectivo será 
porem sempre organizado na sede da Caixa 
e os levantamentos dependerão de despacho 
do administrador geral. 

8 4.º Os requerimentos serão assinados 

elos interessados ou seus representantes 
egaes ou a rogo d'elles se não souberem 
escrever. As assinaturas devem ser reco- 
nhecidas, certificando o notario a identidade 
dos requerentes. 

8 2.º Quando a importancia das quotas 
for superior a 505000 réis, não poderá 
fazer-se 0 levantamento sem precederem edi- 
tos de trinta dias, publicados no Diario do 
Governo. 
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CAPITULO VII 
Da constituição e serviço das pensões 


Art. 97.º São destinadas ao serviço das 
pensões, apurando-se para esse effeilo no 
fim de cada anno economico : 

4.º A importancia das quotas pagas pelos 
pensionistas ; 

2.º A importancia de um numero d 
quotas simples igual ao numero de quotas 
simples e multiplas pagas pelos mesmos 
pensionistas ; | 

3.º A quantia correspondente ao juro de 
k por cento das importancias a que se refe- 
rem os numeros anteriores. 

$ 4.º A importancia a que se refere 0 
D.º 2.º d'este artigo sairá da subvenção de 
200:0005000 réis, que deverá ser paga pelo 
Estado no principio de cada anno econo- 
mico, a começar no de 1908-1909. 

$ 2.º A importancia das quotas pagas 
pelos pensionistas e da subvenção do Estado 
serão empregadas pela Caixa Geral de 
Depositos e Instituições de Previdencia, que 
pagará juros à Caixa de Aposentações, nos 
termos do n.º 3.º 

Art. 58.º O excesso da subvenção do 
Estado sobre a importancia a seu cargo nos 
termos do n.º 2.º do artigu antecedente 
reverterá a favor do fundo de reserva da 
Caixa de Aposentações. Este excesso e as 
outras quantias destinadas ao mesmo fundo 
serão empregadas pela Caixa Geral de Depo- 
sitos e Instituições de Previdencia, sem 
pagamento de juro à Caixa de Aposentações. 

Art. 59.º Quando a importancia das quo- 
tas simples a cargo do Estado exceder a 
subvenção de 200:00054000 réis, sairá a 
diferença do fundo de reserva, e, na parte 
em que este seja insufficiente, da contribui- 
ção patronal. 

Art. 60.º Apurada a quantia a satisfazer 
pela contribuição patronal, será esta abonada 
pelo Estado, em conta de adeantamentos, 
fazendo-se para todos os effeitos a devida 
communicação ás Direcções Geraes de Con- 
tabilidade, da Thesouraria e das Contribai- 
ções Directas. | 

Art. 64.º Quando a somma das quantias 
em desembolso pelo Estado, nos termos do 
artigo anterior, altingir 4 por cento das 
importancias liquidadas durante o ultimo 
anno economico de principal da contribuição 
sumpluaria e das collectas, iguaes é E 
riores a 55000 réis quanto 20 principal, das 
contribuições predial, industrial e de renda 
de casas, proceder-se-ha no anno seguinte ao 
lançamento e cobrança da contribuição patro- 
nal por addicionamento aos referidos im- 
postos directos. 

8 1.º Para execução do disposto neste 
artigo as repartições de fazenda districtaes 
organizarão até 30 de junho de cada anno 
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Bolas, por concelhos, das importancias lotaes 
liquidadas em relação a cada um dos impos- 
tos directos com discriminação das sommas 
das collectas inferiores a 54000 reis. 

$ 2.º Quando a importancia da cobrança 
da contribuição patronal for inferior à 
somma dos deficits que é destinada a satis- 
fazer, acrescerá a diflerença aos lançamentos 
futuros. Sendo superior à somma dos refe- 
ridos deficits, acrescerá 0 saldo ao fundo de 
reserva da Caixa de Aposentações. 

Art. 62.º São isentus da contribuição patro- 
nal os contribuintes das contribuições pre- 
dial, industrial e de renda de casas, em 
relação às collectas que, quanto ao principal 
das mesmas contribuições, sejam inferiores 
a 55000 réis. 

Art. 63.º -Os individuos ou entidades que, 
em beneficio dos seus trabalhadores, contri- 
buirem para as Caixas de Aposentação, a 
que se refere o n.º 2.º do artigo 7.º d'este 
regulamento, são isentos da contribuição 
patronal na parte equivalente às subvenções 
por elles dadas às mesmas Caixas. 

& 4.º Para os efleitos d'este artigo, no 
anno em que se fizer lançamento de contri- 
buição patronal, apurar-se-hão : 

4.º As quantias pagas nos annos ante- 
riores pelos individuos ou entidades nas 
condições d'este artigo, a titulo de contri- 
buição patronal; 

2.º As quantias pagas nos annos ante- 
riores como subvenção pelos referidos indi- 
viduos ou entidades a Caixas de Aposentação 
nos termos do n.º 2.º do artigo 7.º 

$ 2.º Da somma das contribuições patro- 
naes que aos individuos e entidades a que 
se refere este artigo caberiam no anno cor- 
rente e nos anteriores, se não lhes aprovei- 
tasse a isenção, deduzir-se-hão as quantias 
a que se refere o paragrapho antecedente, 
“devendo o pagamento da contribuição patro- 
nal realizar-se só pela diferença. 

$ 3.º Para os effeitos d'este artigo com- 
putar-se-hão as contribuições e subvenções 
relativas aos successivos proprietarios dos 
estabelecimentos a cujos trabalhadores apro- 
veile a isenção. 

& 4.º Proceder-se-ha aos inqueritos admi- 
nistralivos necessarios para se tornar effe- 
cliva a isenção estabelecida neste artigo. 

Art. 64.º Correrão por conta da admi- 
nistração da Caixa Geral de Depositos e 
- Instituições de Previdencia todas as despesas 
com a installação e expediente da Caixa 
Geral de Aposentações. 

Art. 65.º Sobre a contribuição patronal 
não recairá addicioual algum. 

Art. 66.º Para prestarem serviço na Caixa 
de Aposentações serão promovidos respecti- 
vamente a primeiro official, segundo official 
e amanuense um segundo official, um ama- 
RHense e um- empregado temporario da Gaixa 
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Geral de Depositos e Instituições de Proevi- 
dencia. 

8 4.º Ag promoções a primeiro e segundo 
official far-se-hão por concurso, nos .termos 
do regulamento da Caixa Geral de Depositos, 
e a promoção a amanuense far-se-ha, nos 
termos do $& unico do artigo 262.º do mesmo 
diploma. 

8 2.º Para serviço da Caixa Geral de 
Depositos poderão ser nomeados dois empre- 
gados temporarios, cada um dos quaes 
perceberá o vencimento annual de réis 
2405000, fixado na respectiva tabella para 
o correntê anno economico. 

8 3.º Haverá um servente para serviço 
da Caixa de Aposentações. 

Art. 67.º Fica autorizado o Ministro da 
Fazenda a expedir “as instrucções necessarias 
para a execução d'este regulamento. 

Paço, em 19 de dezembro de 1907. — 
Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 


valho. 
(D. do G. de 24 de dezembro de 1907, 0.º 291). 
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Decreto de 19 de dezembro de 1907 


Determina que continue a ser permittida a nomeação 
temporaria de professores para a regencia das tur- 
mas em Que hajam de desdobrar-se os cursos das 
escolas industriaes, de desenho industrial, prepa- 
ratorias e elementares de commercio. 


RELATORIO 


Senhor. — Tem aumentado de modo nota- 
vel nos ultimos annos a matricula de alu- 
mnos na maior parte das escolas industriaes . 
e de desenho industrial e nas escolas prepa- 
ratorias e elementares de commercio. A par 
do acrescimo da matricula, accentua-se de 
anno para anno o aumento da assiduidade 
dos alumnos e a regularidade da. sua fre- 
quencia. A afíluencia de população ás esco- 
las profissionaes não é dos menos aprecia- 
veis indices de que vamos adeantando no 
caminho de bem orientar a nossa actividade, 
e representa uma tendencia que não só não 
deve ser contrariada, mas que convem por 
todos os modos animar. 

A organização do ensino elementar indus- 
trial e commercial, approvada por decreto 
de 24 de dezembro de 14901, uão estabele- 
ceu, como não estabelecera a legislação 
anterior, limitação para a matricula; mas, 
em obediencia a impreteriveis necessidades 
de um ensino eflicaz, determinou-se ahi que 
não poderia exceder a quarenta o numero 
de alumnos regidos por cada professor, 
devendo nos casos de maior concorrencia 
organizar-se duas ou mais turmas regidas 
pelo mesmo ou diverso professor. 

Da illimitação do numero. de alumnos 
admiltidos e da fixação do numero de alu- 





õ62 . 


mnos de cada turma deriva assim, conse- 
quentemente, a variabilidade do numero de 
professores que com aquelles devem man- 
ter-se em proporção, resultando d'ahi, por 
vezes, a impossibilidade de fazer reger os 
desdobramentos de cada disciplina pelo pro- 
fessor effectivo d'ella e a necessidade de 
chamar a essa regencia temporaria outros 
professores da mesma ou diversa escola e 
até individuos estranhos ao professorado. 
No corrente anno lectivo foi indispensavel, 
como nos annos anteriores, recorrer ao 
emprego d'esses meios para fazer face ás 
exigencias do serviço.. 

Para evitar que na escolha do pessoal 
temporario estranho ao professorado das 
escolas de que sg trata possam prevalecer 
outras razões que não sejam as de compe- 
tencia officialmente reconhecida, tem sido 
louvavelmente seguido o principio de pre- 
ferir para essas 1egencias eventnaes os 


individuos já habilitados em concurso para ' 


o serviço das mesmas escolas. Da conve- 
niente manutenção d'essa pratica tem resul- 
tado a necessidade de fazer concursos para 
professores independentemente da existencia 
de vagaluras, e os candidatos que tendo 
demonstrado a sua habilitação e competen- 
cia para o ensino profissional são, chamados 
a regencias eventuaes, quando necessarias, 
assim se vão adestrando no ensino e identi- 
ficando com os programmas e methodos 
pedagogicos adoptados. 

Na organização vigente do ensino indus- 
trial e commercial não se consignaram 
expressamente todos os principios aliás 
seguidos invariavelmente na pratica, nem se 
fixou a retribuição a abonar aos membros 
dos jurys dos concursos para professores 
das escolas industriaes, de desenho indus- 
trial, preparatorias e elementares do com- 
mercio, e a tudo se provia por simples 
despachos ministeriaes. 

Sendo. conveniente providenciar para que 
nem os alumnos das escolas de que se trata 
deixem de ser devidamente leccionados, nem 
os professores chamados à regencia das 
turmas desdobrailas deixem de ser pontual- 
mente pagos, nem os membros dos jurys 
dos concursos para o professorado deixem 
de ser retribuidos pelo acrescimo de trabalho 
que lhes cabe, temos a honra de submetter 
à approvação de Vossa Majestade o seguinte 
projecto de decreto, que se limita a consi- 
gnar esses preceitos legaes e a autorizar 
legalmente o que a pratica mostrou neces- 
sario. | 

Ministerio das Obras Publicas, Commercio 
e Industria, em 149 de dezembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconçellos 
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Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Afonso da Silva Monteiro — 
José Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
lho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições : lei por bem decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

Artigo 4.º Nas escolas industriaes, de 
desenho industrial, preparatorias e elemen- 
tares de commercio continua a ser permit 
tida, para a regencia das turmas em que ha- 
jam de desdobrar-se os respectivos cursos, 
a nomeação de professores temporarios, que 
vencerão a gratificação estabelecida no ar- 
tigo 22.º da organização do ensino elementar 
industrial e commercial, approvada por de- 
creto de 24 de dezembro de 1901. 

8 4.º Para o desempenho d'estes serviços 
serão de preferencia nomeados os professo- 
res dos respectivos quadros e os candidatos 
já habilitados em concurso. 

8 2.º Estas nomeações não estabelecerão 
preferencia para qualquer futuro provimento, 
e caducarão de conformidade com o disposto 
no $& 3.º do citado artigo 22.º + 

$ 3.º Estas disposições são applicaveis ás 
nomeações já feitas para regencia no anno 
lectivo de 1907-1908. ' 

Art. 2.º Os concursos para preenchimento 
de logares de professores das escolas indus- 
triaes, de desenho industrial, preparatorias 
e elementares de commercio serão abertos 
quando o Ministro o ordenar, embora não 
haja vagatura. 

Art. 3.º Cada um dos membros dos jurys 
dos concursos para os logares de que trata 
o artigo 2.º receberá a gratificação de réis 
25000 por cada dia de serviço effectivo, 
podendo as importancias que forem liquida- 
das ser pagas pela verba das despesas even- 
tuaes do Ministerio das Obras Publicas, 
Commercio e Industria, quando ella as com- 
porte, se na tabella da distribuição da des- 
pesa não houver verba propria para esse 


m. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido é 
façam executar. Paço, em 19 de dezembro 
de 14907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Ta- 
geira de Abreu — Fernando Augusto Miranda 





o 
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Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coe- 
lho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornel- 
las de Vasconcellos — Luciano Affonso da 
Siloa Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 28 de dezembro de 1907, n.º 294). 


DR a 


Decreto de 19 de dezembro de 1907 


Manda manter provisoriamente a organização e distri- 
buição do: pessoal do ensino de gymnastica nos 
lyceus, resultante do despacho ministerial de 2 de 

ezembro de 1905. 


RRLATORIO 


Senhor. — O artigo 4.º do decreto de 29 
de agosto de 1905 determinou que a todos 
os alomnos do lycen fosse dada educação 
physica pelos meios modernamente adopta- 
dos, especialmente pela pratica da gymnas- 
tica sueca. Tendo apenas caracter regula- 
mentar a disposição do referido artigo, assim 
como o diploma que a inclue, não podia 
aquella ser regularmente posta em pratica 
sem que, por via legislativa, fossem criados 
os necessarios logares de instructores de 
gymnastica e fizado o estipendio que deveria 
competir-lhes pelo respectivo serviço. 

D'aqui resulta que o pessoal nomeado em 
virtude do despacho ministerial de 2 de de- 
zembro de 1905 para a instrucção gymnas- 
tica nos lyceus se encontra incurso na dispo- 
sição do artigo 39.º do decreto de 29 de junho 
ultimo, que approvou o orçamento geral do 
Estado, disposição pela qual fica prohibida a 
nomeação de quaesquer empregados para 
logares não criados por lei, ou que se não 
achem descritos nas tabellas organizadas de 
acordo com a referida providencia, não po- 
dendo, em caso algum, ser substituidos os 
funccionarios de qualquer categoria existen- 
tes alem dos quadros e addidos, quando 
mudarem de situação ou fallecerem. 

Alem d'isso a distribuição dos professores 
de gymnastica pelos varios lyceus, consi- 
gnada na respectiva tabella orçamental, não 
está de accordo com as necessidades da 
frequencia, pelo que respeita 30s de Lisboa, 
2.º zona, Coimbra e Porto, 1.º e 2.º zona. 

Nestas condições, e attendendo não só às 
reiteradas instancias dos reitores de alguns 
lIyceus, mas tambem à conveniencia de man- 
ter a execução aliás deficiente e provisoria 
que nesses institutos tem tido a instrucção 
gymnastica, emquanto sobre este importante 
assunto se não promulga, baseada em estu- 
dos cuidadosos que se estão fazendo, uma 
providencia definitiva, temos a honra de sub- 
metter à approvação de Vossa Majestade o 
seguinte decreto, que tem o voto favoravel 
da secção permanente do Conselho Superior 
da Instrucção Publica, e que aliás não traz o 
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menor aumento de despesa e não cria loga- 
res novos, nem tira às nomeações feitas e às 
que venham a fazer-se, nos termos do despa- 
cho citado, o caracter provisorio que não 
podem- deixar de conservar, emquanto se 
não organiza convenientemente este impor- 
tante ramo de ensino. 

Paço, em 49 de dezembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castelo Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carva- 
lho — Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das vutras Re- 
partições, e conformando-me com o volto da 
secção permanente do Conselho Superior da 
Instricção Publica: hei por bem decretar o. 
seguinte : 

Artigo 1.º É provisoriamente mantida a 
organização e distribuição do pessoal do 
ensino da gymnastica nos lyceus, resultante 
do despacho ministerial de 2 de dezembro 
de 1905, nos seguintes termos: 

4.º A direcção technica do ensino da gy- 
mnastica compete em todos os lyceus a um 
inspector dentro dos principios consignados 
nos respectivos regulamentos, instrucções e 
programmas; e, no impedimento d'aquelle, 
a um sub-inspector ; | 

2,º O ensino da gymnastica será em cada 
Iyceu ministrado em regra por um professor. 
Ão reitor, como chefe do lyceu e primeiro 
responsavel pela educação dos alumnos, com- 
pete a superintendencia do ensino da gymas- 
tica, convenientemente auxiliado pelo inspe- 
ctor da gymnastica e pelo inspector sanitario, 
ou quem suas vezes fizer. 

3.º Haverá dois professores d'este ensino 
em cada um dos lyceus centraes de Lisboa, 
4.* e 3.º zonas, e Porto, 1.º e 2.º zonas; e 
tres professores em cada um dos lyceus cen- 
traes de Lisboa, 2.º zona, e de Coimbra ; 

k.º Os inspectores e os professores de 
gymnastica nos lyceus terão direito às grati- 
ficações respectivamente descritas na tabella 
da distribuição da despesa do Ministerio do 
Reino, na secção 21.º do artigo 84.º, capi- 
tulo 14.º 

5.º As gratificações dos professores pas- 
sarão a ser descritas, conforme a distribuição | 
indicada nos n.º 2.º e 3.º, junto do demais 
pessoal de cada lyceu, no artigo 64.º do capi- 
tulo 9.º da mencionada tabella; | 
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6.º Os professores de gymnastica vencem 
desde o primeiro dia de aula e são obrigados 
a ministrar o minimo de doze lições sema- 
naes, sendo as gralificações que lhes compe- 


tem divididas pelo numero de dias uteis de 


cada mês lectivo ; 

7.º As nomeações d'estes professores de- 
verão recair sobre pessoas idoneas e conti- 
nuarão a ter caracter provisorio, sendo feitas 
annualmente pelo Ministro. Os reitores infor- 
marão annualmente sobre a proficuidade do 
ensino da gymnastica no respectivo estabele- 
cimento e o zêlo e competencia de quem o 
ministrou ou pretenda ministrá-lo ; 

8.º Nenhuma nova nomeação poderá fazer- 


se sem que se prove a existencia de condições 


maleriaes indispensaveis para o regular apro- 
veitamento dos alumnos. 
“Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 149 de dezembro de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carva- 
lho — Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
- Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. . 

(D. do G. de 23 de dezembro de 1907, n.º 290). 


a 


Decreto de 19 de dezembro de 1907 


Modifica as condições technicas estabelecidas para a 
construcção das estradas. 


RELATORIO 


Senhor. — Grande é ainda o nosso atraso 
pelo que respeita ao complemento da rede 
das estradas e importantissimas quantias 
haverá a despender até que o desenvolvi- 
mento da viação produza toda a benefica 
influencia que deve exercer na economia 
geral da nação. 

Não é em consequencia indifferente ou 
inutil quanto possa concorrer para obter a 
mais rapida realização de tão importante 
elemento, de progresso e prosperidade e 
quando se dirija a impedir despesas que 
não correspondam a uma imperiosa razão 
de necessidade. | 

A modificação de algumas das condições 
technicas das estradas a construir, sem que 
em nada se prejudiquem as utilidades que 
são chamadas a prestar, importará uma con- 
sideravel diminuição de despesas, ajustar-se- 
ha melhor ao reduzido dos nossos recursos 


m 
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e ao accidentado de uma grande parte do 
pais, concorrendo efficazmente para que os 
centros de producção se desenvolvam e valo- 
rizem pela facilidade e commodidade dos 
transportes. 

Sem nenhuma especie de embaraço oq 
risco para o transito e serviço publico pode 
reduzir-se a largura das estradas, permittir- 
se uma mais larga tolerancia nos declives 
e diminuir os raios das curvas de concor- 
dancia e assim se consegue notavel facili- 
dade nos traçados e importante economia 
no custo consequente das construcções. 

Em algumas regiões do pais as estradas 
atravessam ribeiras de regime torrencial que 
só em raras epocas do anno não podem ser 
vadeadas, exigindo a construéção das pontes 
uma despesa excessiva e manifestamente des- 
proporcional com a vantagem que prestam ao 
transito publico. 

Por isso, e obedecendo aos mesmos intui- 
tos, se permilte a construcção de portos cal- 
çados que, com dispendio incomparavelmente 
menor é quasi com igual prestimo, facilitam 
as communicações ordinarias de uma para 
outra margem, dando aos povos regular ser- 
viço na maior parte do anno. 

As estradas de serviço é ligação ou sejam 
para estações do caminho de ferro ou para 
communicação com as vias ordinarias são as 
que mais habitual e instantemente se recla- 
mam do Governo, visto que mal pode em tal 
capitulo contar-se com a iniciativa das corpo- 
rações locaes, sempre carecidas de recursos. 

Não pode na generalidade dos casos con- 
testar-se a utilidade d'estas construcções, mas 
importa fazê-las com modestia, pondo de parte 
ostentações mais destinadas a servir caprichos 
de individuos que a prestar commodo apro- 
veitavel ao interesse publico, e por isso se 
permitte a economica adaptação dos cami- 
nhos existentes entre os pontos a ligar sem- 
pre que, com parecer aflirmativo do Conselho 
Superior de Obras Publicas e Minas, se veri- 
fique que ha incontestavel vantagem para o 
Thesouro em assim se proceder. 

Em muitas partes se tem desaproveitado a 
contribuição de trabalho a que se refere q 
artigo 16.º da carta de lei de 6 de junho 
de 1864 e o artigo 72.º, & 7.º, do Codigo 
Administrativo, e justo é por isso que, quando 
de tal recurso não laúcem mão as corpora- 
ções administrativas, possa ser utilizado pelo 
Estado na construcção e reparação das estra- 
das a seu cargo dentro do concelho respe- 
ctivo. 

Na sua modesta simplicidade as providea- 
cias propostas á superior approvação de Vossa 
Majestade concorrerão, em: nosso parecer, 
para uma importante diminuição dos encar- 
gos do Thesouro é para um mais rapido des- 
envolvimento da nossa viação, como tanto 
convem à prosperidade nacional. 





19 de dezembro 


Confiadamente, pois, submettemos á clara 
apreciação de Vossa Majestade o seguinte 
projecto de decreto. 

Paço, em 19 de dezembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carva- 
lho — Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos — 
Luciano Afjonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras Re- 
partições : hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º O typo a adoptar nas estradas 
de 1.º e 2.º ordem, nos lanços cuja constru- 
cção não tiver sido ainda iniciada, será o 
seguinte: 

a) Largura da faixa empedrada, 37,50. 

b) Largura de cada berma, 0º,75. 

c) Total entre as arestas interiores das 
valletas ou superiores dos taludes dos ater- 
ros, 5 metros. 

d) Espessura do empedrado, antes do 
recalque, 0º,23. 

e) Flecha de convexidade permarente, nor- 
mal, 0”,02 da largura total. 

f) Os declives não excederão em regra a 
1 por cento, podendo comtudo, quando as 
condições do terreno o justifiquem, atlingir 
10 por cento em extensões não superiores a 
200 metros. 

9) Os raios das curvas de concordancia 
terão o limite minimo de 25 metros, que 
poderá ainda ser reduzido em casos exce- 
pcionaes, quando as circanstancias do terreno 
ainda assim aconselhem. 


8 1.º Nos lanços ou troços em que cir-. 


cunstancias especiaes aconselhem para a 
estrada uma largura superior a 5 metros, 
poderá esta ser autorizada precedendo pare- 
cer favoravel do Conselho Superior de Obras 
Publicas e Minas. 

8 2.º As declividades comprehendidas en- 
tre 5 por cento e 40 por cento e as curvas de 
pequeno raio deverão ser dispostas, quanto 
possivel, por forma que possam a todo o 
tempo ser melhoradas. 

8 3.º Nos sitios em que a intensidade do 
transito difficulte o deposito dos materiaes 
de reparação e bem assim nas curvas mais 
apertadas deverão estabelecer-se alargamen- 
tos, gares, para deposito dos maleriaes e 
para facilidade dos cruzamentos. 

Art. 2.º As obras de arte terão 5 metros 
entre-os planos das testas. As actualmente 
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existentes, cuja largura seja inferior a 5 
metros, e que offereçam as indispensaveis 
condições de resistencia, poderão ser apro- 
veiladas alargando-as quando necessario. 

Art. 3.º Sempre que. uma estrada tenha 
de atravessar ribeiro ordinariamente vadea- 
vel e os accidentes do-terreno permittam o 
accesso ao vau em condições de declividade 
acceitaveis, dispensar-se-ha a construcção da 
ponte, substituindo-a por um porto calçado. 

& unico. Neste caso deverá dispor-se o 
traçado, tanto quanto possivel, por forma a 
permittir a ulterior construcção da ponte 
quando as exigencias do transito a tornem 
indispensavel. 

Art. 4.º As estradas municipaes ou de 3.º 
ordem terão a largura de 4 metros entre as 
arestas superiores dos taludes dos aterros 
ou as arestas iuteriores das valletas, sendo 
a faixa empedrada de 2”,80 e de 07,60 a 
largura de cada uma das bermas. 

Nestas estradas a espessura do empedrado 
antes do recalque será de 07,20 e a flexa de 
convexidade permanente de 1/50 da largura 
total da estrada; o raio minimo das curvas 
de concordancia poderá ser de 410 metros, 
conforme dispõe o artigo 5.º do decreto de 
314 de dezembro de 1864.. 

8 4.º Ás estradas de 3.º ordem são appli- 
caveis as disposições da alinea f) e dos 
88 1.º, 2.º é 3.º do artigo 1.º, resalvando-se 
o que acima fica estabelecido para o limite 
da largura normal da estrada. 

$ 2.º São igualmente applicaveis a estas 
estradas as disposições dos artigos 2.º e 3.º, 
salvo a largura das obras de arte a construir, 
que deve ser de 4 metros. 

Art. 5.º As estradas denominadas de liga- 
ção, de serventia ou de serviço, serão, salvo 
casos excepcionaes, devidamente justificados, 


- do typo das estradas de 3.º ordem. 


Art. 6.º Sempre que a facilidade de commu- 
nicação, que uma estrada de serventia, liga- 
ção ou serviço é destinada a prestar, possa 
ser assegurada pela regularização e rectifica- 
ção- de caminho existente entre os pontos que 
a estrada tiver de ligar, dispensar-se-ha a 
construcção d'esta, melhorando-se, quanto 
possivel, as condições de viabilidade do ca- 
minho, pela reducção das declividades exces- 
sivas, pela abertura dos angulos extrema- 
mente agudos e pelo alargamento nos pontos 
que forem demasiadamente estreitos. 

$ 4.º Para que possa, porem, ser autori- 
zado o aproveitamento de caminhos nas con- 
dições indicadas deverá preceder parecer 
favoravel do Conselho Superior de Obras 
Publicas e Minas quanto à necessidade da 
via de communicação regular entre os pontos 
a ligar e quanto à conveniencia da utilização, 
para esse fim, do caminho existente. 

$ 2.º Para os fins indicados no paragra- 
pho anterior serão presentes ao Conselho 
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Superior de Obras Publicas e Minas, junta- 
mente com o esboço corographico da região, 
a planta e perfil do caminho existente com o 
projecto da regularização em planta e perfil 
acompanhado do respectivo orçamento e me- 
moria em que se descrevam os trabalhos a 
fazer e se justifique especialmente qualquer 
desvio proposto. 

Art. 7.º O Estado. poderá fazer executar 
os estudos das estradas de 3.º ordem pelo 
pessoal technico do Governo, bem como a 
fiscalização da sua construcção e reparação, 
ficaudo unicamente a cargo das camaras mu- 
nicipaes interessadas o pagamento dos subsi- 
dios de marcha e das respectivas ajudas de 
custo áquelle pessoal. 

Art. 8.º A contribuição de trabalho a que 
se refere o artigo 16.º do n.º 4.º da carta de 
lei de 6 de junho de 1864, e o artigo 72.º do 
actual Codigo Administrativo, continuará em 
cada concelho a ser applicada à construcção 
e reparação das estradas municipaes. 

& unico. Quando em qualquer concelho 
a contribuição de trabalho não for utilizada 
pelo municipio nem pelas juntas de parochia, 
nos termos do & 7.º do artigo 72.º do men- 
cionado Codigo Administrativo, poderá sê-lo 
pelo Estado na construcção, reparação ou 
ainda na conservação ordinaria das estradas 
a seu cargo. 

Art. 9.º O Governo fará os regulamentos 
necessarios para a completa execução do 
artigo anterior. 

Art. 10.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os Mi- 
nistros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e façam 
executar. Paço, em 19 de dezembro de 1907. 
— João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
—. Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — An- 
tonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — 


Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano | 


Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 
(D. do G. de 26 de dezembro de 1907, n.º 292). 


cena rm nas 


Decreto de 19 de dezembro de 1907 


Declara em vigor no Estado da Índia as disposições 
vigentes na metropole relativamente á applicação 
da prisão correccional nos casos de reincidencia 
e á administração do producto do trabalho dos 
presos. 


Attendendo ao que me representou o go-: 


vernador geral do Estado da India sobre a 
necessidade de ser declarada ali em vigor 
a carta de lei de 3 de abril de 1896, relativa 


COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE 1907 


19 de dezembro 


à applicação da pena de prisão correccional 
e à administração do producto do trabalho 
dos presos, visto ter determinado a reforma 


' do regulamento das, cadeias do mesmo Es- 


tado em harmonia com o das cadeias civis 
do reino; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros e usando da 
faculdade concedida ao Governo pelo $& 4.º 
do artigo 45.º do Primeiro Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É declarada em vigor no Estado 
da India a carta de lei de 3 de abril de 1896, 
que regula na metropole a pena de prisão 
correccional no caso de reincidencias e a 
administração do producto do trabalho dos 
presos. 

Art. 2.º O governador geral do referido 
Estado da India regulará o trabalho das 
prisões de harmonia com os usos e costumes 
dos hindus. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim 0 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
19 de dezembro de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 31 de dezembro de 1907, n.º 296). 
meme 
Decreto do 19 de dezembro de 1907 


Demarca à circunscripção dos diversos districtos con- 
sulares de Portugal na Allemanha. 


Sendo conveniente demarcar a circunscri- 
ção dos diversos. consulados de Portugal na 
Allemanha, reunindo .num unico diploma as 
diferentes divisões dos districtos consulares 
naquelle Imperio, estabelecidos em varios 
decretus, e tendo em vista o artigo 4.º do 
regulamento consular, approvado por decreto 
de 24 de dezembro de: 1903: hei por bem 
determinar o seguinte; 

Artigo 4.º Haverá na Allemanha alem do 
consulado geral de 4.º classe em Hamburgo, 
dezaseis consulados de 3.º classe com sede 
nas seguintes cidades: Berlim, Bremen, 
Breslau, Brunswick, Carlsruhe, Colonia, Dar- 
mstadt, Dresde, Francfort, Kônigsberg, Lei- 
pzig, Mannheim, Munich, Nurenberg, Stetlin, 
Stultgard. 

Art. 2.º A circunscrição de cada um d'es- 


"tes consulados será a seguinte: 


Hamburgo — O territorio das cidades li- 
vres de Hamburgo e Lubeck, os dois Gran- 
Ducados de Mecklemburgo, a provincia pros- 
siana de Schleswig-Holstein, a do Hanover, 
o Gran-Ducado de Oldenburgo, os principa- 
dos de Lippe, Schumburgo Lippe-Waldek. 
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Berlim — As provincias prussianas de 
Brandenburgo, Posmania, Saxe e Ducado 
de Anhalt. 

Bremen — A cidade livre de Bremen e o 
seu territorio. 

Breslau — A provincia da Silesia. 

Brunswick — O Ducado de Brunswick. 

Carlisruhe — Os districtos administrativos 
de Constanz, Triburg e Carlsruhe. 

Colonia — A provincia rhenana-prussiana. 

Darmstadi — O Gran-Ducado de Hesse. 

Dresde — A Saxonia Real menos o dis- 
tricto de Leipzig. 

Francfort — As provincias prussianas de 
Hesse-Nassau e Westphalia e o Palatinado 
bavaro. 

Kônigsberg — A provincia da Prussia 
Oriental. . 

Leipzig — O districto de Leipzig, o 
Gran-Ducado de Saxe Weimar, os Duca- 
dos de Saxe-Altemburgo, Saxe-Meiningen, 
Saxe-Coburgo-Golha, os Principados de 
Schwarzburgo-Rudolstade, de Schwarzburgo- 
Sondershasen, e de Reuss dos dois ramos. 

Mannheim — Os districtos administrativos 
de Rheinpfalz (Palatinado do Rheno) e Man- 
nheim. 

Munich — A Baviera ao sul do Danubio. 

Nuremberg — A Baviera ao norte do Da- 
nubio. 

Stettin — As provincias prussianas da 
Pomerania e da Prussia Occidental. 

Stustgard — O Reino de Wurtemberg. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangetros assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Paço, aos 19 de dezem- 
bro de 1907. — REI. — Luciano Afjonso da 

Silva Monteiro. 
(D. do G. de 11 de janeiro de 1908, n.º 8). 


macae me eme 
Carta regia de 19 de dezembro de 1907 


Confirma e ratifica a convenção celebrada em Roma 
a 7 de junho de 1905 para a fundação e fixação 
das attribuições de um Instituto Internacional de 
Agricultura. 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves, d'aquem e d'alem 
mar, em Africa Senhor da Guiné e da Con- 
quista, Navegação e Commercio da Ethio- 
pia, Arabia, Persia e da India, etc. 


Faço saber aos que a presente Carta de 
Confirmação e Ratificação virem, que aos 
seto dias do mês de junho do anno de mil 
novecentos e cinco se concluiu e assinou em 
Roma, entre Portugal e outras nações, uma 
Convenção relativa à fundação e altribuições 
de um Institutó Internacional de Agricultura, 
e cujo teor é o seguinte: 
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(Traducção) 

Tendo os delegados das Potencias, que 
intervigram na Conferencia para a criação 
de um lostituto internacional de agricultura, 
formulado, numa serie de reuniões effectua- 
das em Roma, de 29 de maio a 6 de junho 
de 1905, o texto de uma Convenção com a 
data fixa de 7 de junho de 1903, e tendo 
esse texto sido sabmeltido à approvação dos 
Governos que tomaram parte na dita Confe- 
rencia, os abaixo assinados, munidos de ple- 
nos poderes, achados em boa e devida forma, 
em nome dos seus respectivos Governos con- 
vigram no que se segue: 


ARTIGO 4.º 
É criado um Iostituto internacional per- 
manente de agricultura, com sede em Roma. 


ARTIGO 2.º 

O Instituto internacional de agricultura 
deve ser uma Instituição do Estado, na qual 
será cada Potencia adherente representada 
pelos delegados da sua escolha. 

O Instituto será composto de uma Assem- 
bleia geral e de uma Commissão permanente, 
cuja composição e attribuições são definidas 
nos artigos seguintes. 


ARTIGO 3.º 

A Assembleia geral do Instituto sérá com- 
posta das representações dos Estados adhe- 
rentes. Cada Estado, qualquer que seja o 
numero dos seus delegados, terá na Assem- 
bleia direito a um numero de votos determi- 
nado pelo grupo a que pertencer, e de que 
se fará menção no artigo 10.º 


| ARTIGO 4.º 

A Assembleia geral elege no seu seio, 
para cada sessão, um Presidente e dois Vice- 
Presidentes. 

As sessões realizar-se-hão em datas fixadas 
pela ultima Assembleia geral e conforme um 
programma proposto pela Commissão perma- 
nente e adoptado pelos Governos adherentes. 


ARTIGO 8.º 

A Assembleia geral dirige superiormente 
o Instituto internacional de agricultura. 
“Approva os projectos preparados pela Com- 
missão permanente, relativos à organização 
e funccionamento interno do Instituto. Deter-. 
mina a importancia total das despesas, veri- 
fica é approva as contas. 

Submetlte à approvação dos Governos adhe- . 
rentes as modificações de toda e qualquer 
natureza que envolvam aumento de despesa 
ou ampliação das attribuições do Ioslituto. 
Fixa a data da realização das sessões. Faz 
o seu regulamento. 

Para a validade das deliberações das As- 
sembleias geraes requer-se a presença de 
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delegados que represertem dois terços dos 
votos dos Estados adherentes. 


ARTIGO 6.º 
O poder executivo do Instituto é confiado 
à Commissão permanente, que, sob a dire- 
cção e inspecção dá Assembleia geral, exe- 
cuta as deliberações d'esta e prepara as 
propostas que houverem de ser-lhe submet- 
tidas. 
ARTIGO 7.º | 
A Commissão permanente compõe-se dê 
vogaes designados pelos respectivos Gover- 
nos. Na Commissão permanente cada Estado 
adherente será representado por um vogal. 
Poderá comtudo a representação de um Es- 
tado ser confiada a delegado de outro Estado 
adherente, sob condição de o numero effe- 
ctivo dos vogaes não ser inferior a quinze. 


As condições de votação na Commissão | 


permanente são as mesmas que as indicadas 
no artigo 3.º para as Assembleias geraes. 


ARTIGO 8.º 

A Commissão permanente elege entre os 
seus vogaes, para um periodo de tres annos, 
um Presidente e um Vice-Presidente, que são 
reelegiveis. Faz o seu regulamento interno ; 
vota o orçamento do Instituto, nos limites dos 
creditos postos à sua disposição pela Assem- 
bleia geral; nomeia e exonera os funcciona- 
rios é os empregados da sua secretaria. 

O Secretario Geral da Commissão perma- 
nente exerce as funcções de Secretario da 
Assembleia. 

| ARTIGO 9.º ; 

O Instituto, restringindo a sua acção no 
dominio internacional, deverá : 

a) Concentrar, estudar e publicar no mais 
breve prazo possivel as informações estatis- 
ticas, technicas ou economicas relativas á 
cultura, às producções animal e vegetal, ao 
commercio de productos agricolas e aos pre- 
ços correntes nos diversos mercados ; 

b) Communicar aos interessados, nas mes- 
mas condições de celeridade, todas as infor- 
mações acima referidas; , 

c) Indicar os salarios da mão de obra rural; 

d) Fazer conhecer as novas molestias dos 
vegetaes que vierem a manifestar-se em qual- 
quer ponto do globo, com indicação dos 
territorios invadidos, o andamento da moles- 
tia, e, se for possivel, os remedios efficazes 
para as combater ; 

e) Estudar as questões relativas à coope- 
ração, seguro e credito agricolas, sob todas 
as suas formas, reunir e publicar as infor- 
mações que puderem ser utilizadas nos di- 
versos países para a organização de institui- 
ções de cooperação, de seguro e de credito 
agricolas ; 

f) Propor, quando seja opportuno, à appro- 
vação dos Governos, providencias para a pro- 


49 de dezembro 


tecção dos interesses communs aos agriculto- 
res.e: para o melhoramento das suas condi- 
ções, depois de se haver previamente munido 
de lodos os meios de informação necessarios, 
taes como: desiderata formulados pelos Con- 
gressos internacionaes ou outros Congressos 
agricolas e de sciencias applicadas à agricul- 
tura, Sociedades agricolas, Academias, Cor- 
porações scientificas, etc. 

Deverão excluir-se da competencia do Jo- 
stituto todas as questões que se referirem 
aos interesses economicos, à legislação e á 
administração de qualquer Estado, indivi- 
dualmente considerado. 


ARTIGO 10.º 

Os Estados adherentes ao Instituto serão 
classificados em cinco grupos, segundo o 
logar que cada um d'elles julgue dever 
occupar. 

O numero de votos de que cada Estado 
dispõe e o numero de unidades de quotiza- 
ção serão determinados em conformidade das 
duas progressões seguintes : 


Grupos de Estados Numero de votos do queda 
o e 16 
H ko “8 
mo. 3: 4 
IV 2 2 
V 4 4 


Em todo o caso, a contribuição correspon- 
dente a cada unidade de quotização nunca 
poderá exceder, no maíimo, a somma de 
2:500 francos. 

A titulo transitorio, não poderá a quotiza- 
ção relativa aos dois primeiros annos exce- 
der a somma de 4:500 francos por unidade. 

A pedido do Estado de que dependerem, 
poderão as colonias ser admittidas a fazer 
parte do Instituto nas mesmas condições 
que os Estados independentes. 


ARTIGO 1414.º 

A presente Convenção será ratificada, 6 
as ratificações trocadas, o mais cedo possi- 
vel, mediante deposito junto do Governo 
italiano. 

Em firmeza do que. os respectivos Pleni 
potenciarios assinaram a presente Convenção 
e lhe appuseram os seus sinetes. 

Feito em Roma, aos 7 de junho de 4905, 
num só exemplar, depositado. no' Ministerio 
dos Negocios Estrangeiros de Italia, e do 
qual serão, pela via diplomatica, remettidas 
copias aos Estados contratantes. 


Pela Italia : 
(L. S.) Tittons. 


Pelo Montenegro : 


(L. S.) General Militar Martinovich. . 
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Pela Russia : 

(L. S.) Kroupensky.. 
Pela Republica Argentina : 

(L. S.) Bald.º M. Fonseca. 
Pela Romania : 

(L. S.) Nicolas Fléva. 
Pela Servia : 

(L. S.) M. Milovanoviich. 
Pela Belgica : : 

(L. S.) L. Verhaeghe de Naeger. 
Pelo Salvador : 

(L. S.) J. Gustavo Guerrero. 
Por Portagal : | 


(L. S.) M. de Carvalho e Vasconcellos. 


Pelos Estados Unidos Mexicanos : 
(L. S.) G. A. Esteva. 
Pelo Luxemburgo : 
(L. S.) L. Verhaeghe de Naeyer. 
Pela Confederação Suissa : 
(L. S.) J. B. Pioda. 
Pela Persia : 
(L. S.) N. Malcolm. 
Pelo Japão : 
(L. S.) T. Ohyama. 
Pelo Equador : 
(L. S.) J. T. Mera. 
Pela Bulgaria : 
(L. S.) D. Mintchovitch. 
Pela Dinamarca : 
(L. S.) C Molike. 
Pela Hespanha : 
(L. S.) Duc de Arcos. 


Pela França :; 
(L. S.) Camille Barrêre. 


Pela Suecia: . 
(L. S.) Bildt. 
Pelos Paises Baixos : 


(L. S.) Jonkheer van der Goes. 


Pela Grecia : 


(L. S.) Christ. Mizzopoulos. 


Pelo Uruguay : 

(L. S.) Jean Cuestas. 
Pela Allemanha : 

(L. S.) 4. Monts. 


Por Cuba : 
(L. S.) Carlos de Pedroso. 


Pela Austria e pela Hungria : 
(L. S.) H. Littzow, (Embaixador de Austria- 
Hungria). 
Pela Noruega : 
(L. S.) Carl Lôvenskiold. 


Pelo Egypto : 
(L. S.) Aziz Izzei. 


Pela Gran-Bretanha e Irlanda : 
(L. S.) Edwin H. Egerton. 


Por Guatemala : 


(L. S.) Thomas Segarini. 


Pela Ethiopia : 
(L. S.) Giuseppe Cuboni. 


Por Nicaragua : 


(L. S.) Jean Giordano, Duc de Oratino. 


Pelos Estados Unidos da America : 


(L. S.) Henry White. 
Pelo Brasil : , 

(L. S.) Barros Moreira. 
Pela Costa Rica : 

(L. S.) Rafael Montealegre. 


Pelo Chili : 
(L. S:) Victor Grez. 


Pelo Peru : 


(L. S.) Andrés A..Caceres. 


Pela China : 
(L. S.) Houang Kao. 


Pelo Paraguay : 
(L. S.) F. S. Benucci. 


Pela Turquia : 


(L. S.) M. Réchid. 
é 
E sendo-me presente a Convenção, cujo 
teor fica acima inscrito, bem visto, conside- 
rado e examinado por mim tudo o que nella 


.se contém, e tendo sido approvada por de- 


creto com força de lei, de 21 de novembro 
do corrente anno, a ratifico e confirmo, assim 
no todo como em cada uma das suas partes, - 
clausulas e estipulações, e pela presente a 
dou por firme e valida para haver de pro- 
duzir os seus devidos effeilos, promettendo 
observá-la e cumpri-la inviolavelmente, e 
fazê-la cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 
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Em testemunho e firmeza do sobredito, 
fiz passar a presente carta, por mim assi- 
nada, passada com o séllo grande das minhas 
armas e referendada pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assinado. 

Dada no Paço das Necessidades, aos 19 
dias do mês de dezembro do anno de 1907, 
— EL-REI, com rubrica e guarda. — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro.. — (Logar 
do séllo grande das armas reaes). 





Esta convenção foi já ratificada pelas na- 


ções em seguida mencionadas, pela ordem . 
das classes (artigo 10.º) em que se inscre-, 


veram: 

4.º Argentina, Hespanha,- Estados Unidos, 
França, Gran-Bretanha, Japão, Italia e Ro- 
mania: | 

2.º Egypto e Mexico; : 

4.º Belgica, Dinamarca, Noruega, Portu- 
gal, Suecia e Suissa; 

5.º Cosla Rica, Cuba, Ethiopia, Luxem- 
burgo e Peru. | 

Direcção Geral dos Negocios Commerciaes 
e Consulares, em 40 de janeiro de 1908, — 
Eduardo Montufar Barreiros. 

(D. do G. de 15 de janeiro de 1908, n.º 11). 


coma meigo io 
Portaria de 49 de dezembro de 4907 


Concede ao secretario da policia especial de emigra- 
ção a faculdade de expedir telegrammas officiaes. 


Para conhecimento das repartições, tribu- 
naes, autoridades e do publico, se declara, 
para os devidos effeitos, que na data abaixo 

mencionada se efectuou o seguinte despacho: 
Em portaria de 19 do corrente mês: 

Determinando que ao secretario da policia 
especial de emigração seja concedida a fácul- 
dade de expedir telegrammas officiaes a tadas 
as autoridades e particulares, nos limites do 
decreto de 10 de dezembro de 1892. 

Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, 
em 20 de dezembro de 1907. — O Conse- 
lheiro Director Geral, Alfredo Pereira. 

D.8 G. de 23 de dezembro de 1907, n.º 290). 


E” e PESA 


Decreto de 20 de dezembro de 1907 


Revalida por mais um anno o prazo em que podem 
ser permittidas em certas condições, e independen- 
temente de hasta publica, as concessões de terrenos 
por aforamento na provincia de Angola. 


- Altendendo ao que me representou o Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Marinha e Ultramar, e tendo em vista o 
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19 a 23 de dezembro 


solicitado: pelo governador geral da provia- 
cia de Angola; | 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar e o Conselho de Ministros, e usando da 
faculdade concedida ao Governo pelo & 4.º 
do artigo 45.º do Primeiro Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É novamente revalidado pelo 
periodo de um anno, a contar da data da 
publicação do presente decreto no Boletim 
Official da provincia de Angola, o prazo 
fixado no artigo 4.º do decreto com força 
de lei de 9 de setembro de 1904, com as 
substituições designadas em igual diploma 
de 23 de maio de 1907, permittindo em 
certas condições na referida provincia a con- 
cessão de terrenos por aforamento, indepen- 
dentemente de hasta publica. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
20 de dezembro de 1907. — REI. — Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 21 de dezembro de 1907, n.º 289). 
DS ER 


Portaria do 20 de dezembro de 1907 


Auctorisa o chefe da 4.º divisão da direcção geral dos 
correios e telegraphos a- usar de chancelia para a 
assignatura de certos documentos. 


Para conhecimento das repartições, tribu- 
naes é autoridades a quem pertencer, se 
declara, para os devidos efeitos, que na data 
abaixo indicada se eflectuou o seguinte des- 
pacho : 

Em portaria de 20 do corrente: ” 

Autorizando o chefe da 4.º divisão da 4.º 
Repartição da Direcção Geral dos Correios e 
Telegraphos a usar da chancella para assina- 
tura de guias de rendimento postal, folhas 
de despesa e circulares a cargo da mesma 
divisão. 

Direcção Geral dos Correios e Telegraphos, 
em 214 de dezembro de 1907. — O Conse- 
lheiro Director Geral, Alfredo Pereira. 

(D. do G. de 26 de dezembro de 1907, n.º 292). 


ce aeee rea 
Decreto de 23 de dezembro de 1907 
Auctorisa o Governo a contrahir um emprestimo des- 
tinado a acquisição de terreno e construcção ou 
adaptação de edificios para o lyceu central da 
3.º zona escolar de Lisboa, e outros objectos. 
RELATORIO 


Senhor. — No seguimento do seu propo- 
sito de assegurar a construcção de edificios 


23 de dezembro 


escolares convenientes, tem o aoReRno enta- 
bolado negociações para a compra de um 
vasto terreno acêrca de cujas vantagens de 
siluação, natureza, salubridade e preço são 
unanimes as informações das autoridades 
competentes, e onde podem ser construidos 
e installados espaçosamente não só o lyceu 
da 3.º zona escolar, mas uma grande escola 
primaria e uma escola normal primaria, 
ambas para os dois sexos, não falando na 
possibilidade de installar-se definitivamente 
uma escola industrial que já alli se encontra 
funccionando em edificio de aluguer, o qual 
pela operação em projecto passará tambem 
para a posse do Estado e poderá ser defini- 
tivamente adaptado a esse fim. 

Para realizar a compra de que se trata e 
a construcção dos edificios escolares mencio- 
nados, precisa o Governo de habilitar-se com 
os meios financeiros necessarios, e por isso 
apresenta a Vossa Majestade o seguinte proje- 


cto de decreto, cujos encargos devem ser 


descontados das verbas que o Estado aclual- 
mente despende com varios edificios de alu- 
guer onde funccionam as escolas que ficarão 
installadas na propriedade a'adquirir, verbas 
que representam um capital superior a réis 
140:000800. 

As vanlagens que d'esta providencia resul- 
tarão para o ensino não precisamos encarecê- 
las, pois que no animo de todos estará decerto 
a convicção de que são incomparavelmente 
superiores, sob tudos os-pontos de vista, ao 
excedente de encargos annuaes que d'aquella 
proveem para o Estado. 

Lisbóa ficará assim dotada com os tres 
edificios lyceaes de que carece e não será 
perdida a excellente opportunidade de come- 
- Çar tambem a providenciar-se para a instal- 
lação conveniente e definitiva dos serviços 
do ensino primario, numa cidade onde, ape- 
sar de ser a capital do pais, nada se tem feito 
até agora nesse sentido, e onde os terrenos 
próprios para tal fim e livres de expropria- 
ções dispendiosas vão rareando cada vez 
mais. 

Taes são, Senhor, os fundamentos da pro- 
videncia que submettemos à approvação de 
Vossa Majestade, é que se nos afigura não 
só opportuna, mas urgente. 

Paço, em 23 de dezembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco — 


Antonio José Teixeira de Abreu — Fernando . 


Augusto Miranda Martins de Carvalho — An- 
tonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Luciano 
Affonso da Silva Monteiro — José Malheiro 
Reymão. 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram o 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conse- 
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lho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negecios do Reino, e os Minis- 
tros e Secretarios de Estado das outras Re- 
partições : "hei bem decretar, para ter força 
de lei, o seguinte: | 

Artigo 4.º Fica o Governo autorizado a 
contrahir com a Caixa Geral de Depositos e 
Instituições de Previdencia um emprestimo 
até a quantia de 400:0005000 réis, por trinta 
annos, a juro que não poderá exceder. 5 por 
cento, destinado à acquisição de terreno e 
construcção ou adaptação de edificios para o 
lyceu central da 3.º zona escolar de Lisboa, 
para uma grande escola primaria para os 
dois sexos, com locaes para classes infantis, 
e para uma escola normal primaria mista, 
sendo o excedente applicado à compra de 
mobiliario e material para estes tres estabe- 
lecimentos de ensino. 

Art. 2.º A partir do anno economico de 
1910-4941 será consignado no Orçamento 
Geral do Estado, como encargo permanente, 
o que, alem da importancia das rendas das 
casas, onde actualmente funccionam o lyceu 
da 3.º zona, as escolas centraes n.º 6, 9. 
e 14, a escola normal do sexo masculino de 
Lisboa, e a Escola Industrial Principe Real, 
for necessario para o pagamento dos juros e 
amortização do referido emprestimo durante 
O prazo mencionado. 

Art. 3.º A importancia do emprestimo 
ficará à ordem do Mínisterio do Reino para 
ser levantada à medida que for sendo neces- 
saria, liquidando-se semestralmente os juros 
das quantias levantadas até o dia 30 de junho 
de 4910, os quaes serão pagos pela verba 
que o Governo fará inscrever na respectiva 
tabella de despesa, abrindo-se para esse fim 
os necessarios creditos especiaes, e prinei- 
piando-se a pagar as annuidades, .semestrál- 
mente, no referido anno economico de 1940- 
1944. - 

Art. 4.º Da quantia de 400:0005000 réis 
a que se refere o artigo 1.º não poderão ser 
applicados à compra de propriedade rustica 
ou urbana mais de 85:0009000 réis; à con- 
strucção de um lyceu para 600 alumnos e 
compra de mobiliario e material para elle, 
vedações, ajardinamentos, elc., reservar-se- 
hão 150:0005000 réis ; à construcção de uma 
escola primaria para 14:000 alumnos, sendo 
150 de classes infantis, de uma escola nor- 
mal primaria para 250 alumnos dos dois 
sexos e ás despesas com material, mobilia- 
rio, ajardinamentos e vedações para ambas, 
165:0008000 réis. 

Art. 5.º Para o lyceu e seus annexos não 
poderão reservar-se menos de 18:000 metros 
quadrados ; para as duas escolas primaria e 
normal primaria, menos de 16:000 ; e, se as 
condições do terreno o permittirem, sem o 
menor prejuizo para as edificações de que 
trata o artigo 4.º, poderão ser cedidos ao 
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Ministerio das Obras Publicas 14:380 metros 
quadrados de propriedade rustica e urbana, 
susceptiveis de applicar-se ao funccionamento 
de uma escola industrial. 

Art. 6.º O Governo terá a faculdade de 
vender, alugar, adaptar ou demolir, segundo 
as conveniencias, qualquer parcela de pro- 
priedade urbana existente no terreno adqui- 
rido e poderá tambem expropriar, munindo- 
se para isso dos meios necessarios, quando 
assim o julgue indispensavel para facilitar o 
accesso às escolas mencionadas no artigo 4.º 

Art. 7.º O Governo dará conta ás Cama- 
ras do uso que fizer d'esta autorização. 

Art. 8.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Reino, e os Mi- 
nistros e Secretarios de Estado das outras 
Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em 23 de dezembro 
de 1907. — REI. — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — Antonio José Tei- 
geira de Abreu — Fernando Aúgusto Miranda 
Martins de Carvalho — Antonio Carlos Coe- 
lho de Vasconcellos Porto — Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos — Luciano Affonso da Silva 
Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 26 de dezembro de 1907, n.º 292). 
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Decreto de 23 de dezembro de 1907 


Modifica a o da Camara dos Dignos Pares, 


e transfere desta Camara para o Supremo Tribonal 
de Justiça a competencia para o julgamento dos 
Ministros de Estado. 


RELATORIO 


Senhor. — Por tres phases tem passado 
a organização da Camara dos Dignos Pares 
do Reino. Instituida pela Carta Constitucio- 
nal com um numero illimitado de membros, 
de nomeação regia, vitalicia e hereditaria, 
assim funccionou durante um largo periodo 
de tempo, sem quebra do prestigio da alta 
missão politica que lhe fôra confiada, e sem 
levantar difficuldades e attritos insuperaveis 
à acção dos differentes Governos e á evolu- 
ção natural da politica portuguesa. Foi essa 
a sua forma de organização mais duradoura 
e a importancia e alcance social dos acon- 
tecimentos politicos succedidos durante essa 
phase demonstra cabalmente a sua facul- 
dade de adaptação ao modo de ser politico 
do pais, sem prejuizo da funcção conserva- 
dora que naturalmente lhe pertence. 

Veio depois a reforma de 1885-e, numa 
corrente de ideias que circunstancias poli- 
ticas então fizeram prevalecer, acabou com 
a hereditariedade, fechou a Camara dentro 
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de um numero fixo, e, ao lado dos Pares 
vitalicios, criou uma parte electiva, tempo- 
raria e dissoluvel, como à Camara dos Depu- 
tados. D'esta forma perdeu esse corpo 
legislativo a sua homogeneidade, introdu- 
zindo-se-lhe, pelo facto da eleição, um mais 
accentuado caracter politico e partidario, e 
não se conseguindo que, dentro da Camara 
e no consenso do país, os Pares electivos 
adquirissem a autoridade e prestigio do 
pariato vitalício. 

Como consequencia d'esse estado de cousas 
veio a reforma dictatorial de 1895, confir- 
mada pela lei de 3 de abril de 1896, que 


está actualmente em vigor. 


Por ella ficou a Camara composta apenas 
de membros vitalicios mas com um numero 
limitado. 

Nem os seus autores nem os seus críticos 
deixaram de ver as contibgencias do novo 
regime — a possibilidade de transformação 
da Camara numa oligarchia de uma ou duas 
facções, tornando-se insustentavel, pela cria- 
ção de situações irreductiveis, ou muito 
difficil, pelo arrastamento das discussões e 
pelo constante levantamento de incidentes 
que protelassem o trabalho parlamentar, a 
vida de qualquer Governo de origem estra- 
nha aos partidos que nella dominassem. 

A melhor forma de obviar a esse incon- 
veniente seria conservar em aberto um 
numero importante de vagas, cujo possivel 
preenchimento se impusesse como uma solu- 


ção na eventualidade de qualquer conflicto 


ou proposito obstruccionista, levando assim 
os partidos de opposição, no seu proprio 
interesse e para evitarem o robustecimento 
dos Governus na Camara alta, a attenuar 
nesta a intensidade das lutas partidarias, 
dando-lhe assim o seu caracter constitacio- 
nal de ponderação e revisão politica. 

A esse pensamento obedeceu o Ministerio 
que tomou a iniciativa da reforma e que, 
não tendo feito nenhuma nomeação à sombra 
d'ella, saiu do poder deixando por preencher 
mais de um terço dos logares correspondea- 
tes ao numero legal. o 

Não foi porem esse o criterio do Governo 
que se lhe seguiu. Sem uma imperiosa 
necessidade politica, preencheu de uma só 
vez cêrca de metade das vagas existentes, 
escolhendo para ellas, na sua quasi totali- 
dade, partidarios seus. 

Da mesma forma procedeu o Ministerio 
seguinte, com o mesmo criterio partidario 
na escolha de quasi todos os novos Pares. 

Tal é a situação actual da Camara dos 
Dignos Pares do Reino — quasi completa- 
mente fechada dentro do numero maximo 
da sua constituição legal, seleccionada, em 
grande parte, entre os mais activos comba- 
tentes politicos dos dois partidos que fizeram 
as respectivas nomeações. 
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Esta situação, que se tornou difficil para 
a vida de qualquer Governo, mais evidente 
se apresenta, no seu caracter e consequen- 
cias politicas, em face de um Ministerio 
estranho áquelles partidos. D'ahi a necessi- 
dade de uma modificação na constituição da 
Camara dos Pares, que não só dê remedio 
às difficuldades do presente, mas evite a 
repetição de sitnações semelhantes. 

Duas soluções se apresentam — ou a 
substituição da Camara por um Senado 
electivo, como na Constituição de 1838, 
visto que a experiencia já demonstrou a 
impossibilidade de proficuamente amalgamar 
numa mesma instituição politica elementos 
vitalicios e electivos, ou o regresso ao 
systema da Carta, com Pares do Reino 
vitalicios em numero illimitado, systema que 
durante meio seculo vigorou. | 

E' esta a solução que no presente pro- 
jecto o Governo tem a honra de propor a 
Vossa Majestade. 

Restituindo-se ao Poder Moderador a facul- 
dade de nomear Pares do Reino sem numero 


fixo, evita-se a criação de siluações politi- . 


cas irreductiveis e permilte-se, de facto, 
uma escolha mais larga, chamando tambem 
à collaboração effectiva na obra de defesa 
e desenvolvimento dos grandes interesses 
nacionaes os homens que, arredados de 
quaesquer agremiações partidarias, tenham 
pelos seus serviços, em qualquer campo de 
actividade social ou intellectual, revelado o 
seu merecimento superior e adquirido o 
direito a um certo galardão de consideração 
publica. ? 

D'esta forma o poder Moderador se exerce 
na sua mais pura funcção, não só na nomea- 
ção dos Pares que a necessidade das situa- 
ções politicas determina, mas aproveitando 
a opportunidade para premiar em nome da 
nação quem melhores serviços lhe haja pre- 
stado. 

E ainda sob um alto ponto de vista poli- 
tico é do maior alcance esse alargamento da 
escolha fora da esphera dos partidos. Assim 
se irá formando dentro da Camara um 
numero crescente de Pares do Reino desli- 
gados de compromissos partidarios, tendendo 
naturalmente a dar o seu apoio aos Gover- 
nos emquanto tiverem por si a opinião do 
país, e constituindo portanto um nucleo de 
ponderação e imparcialidade que impedirá 
de futuro, por desnecessarias, as largas 
nomeações de novos Pares e dará à respe- 
ctiva Camara o caracter que é a razão 
constitucional da sua existencia. 

Senhor. — Juntamente com a reorganiza- 
ção da Camara dos Pares, entendeu o 
Governo dever inserir no presente projecto 
uma disposição transferindo d'essa Camara 
para o Supremo Tribunal de Justiça a com- 
petencia para o julgamento dos delictos 
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individuaes dos Ministros de Estado e dos 
previstos no artigo 1093.º da Carta Constitu- 
cional. 

No relatorio da proposta de lei que o 
actual Governo apresentou ao Parlamento, 
regulando e tornando effectiva a responsa- 
bilidade dos Ministros, accentuava-se que, só 
por falta de disposição constitucional que o 
permiltisse, se não transferia desde logo para 
o Poder Judicial o respectivo julgamento. 

+ pois, nosso dever, desde que as cir- 
cunstancias nos determinam a propor altera- 
ções em materia constitucional, dar completa 
execução a este ponto do nosso progranma, 
tanto mais que é proposito do Governo, 
logo na reabertura do Parlamento, renovar 
a iniciativa da referida proposta de lei. 

Taes são, Senhor, os fundamentos do 
projecto de decreto que temos a honra de 
submetter à approvação de Vossa Majestade. 

Paço, em 23 de dezembro de 1907. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 


— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos . 


Porto — Ayres de Ornellas de Vasconcellos 
— Luciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 


go 


DECRETO 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições: hei por bem decretar o 
seguinte : 

Artigo 4.º A Camara dos Pares do Reino 
é composta de membros vitalicios nomeados 
pelo Rei sem numero fixo, alem dos Pares 
por direito proprio ou hereditarios, a que se 
referem o artigo 40.º da Carta Constitucional 
da Monarchia e os 88 2.º e 7.º do artigo 6.º 
da carta de lei de 24 de julho de 1885, e 
dos actuaes Pares do Reino. 

8 4.º Não podem ser nomeados Pares do 
Reino os cidadãos que tiverem menos de 
quarenta annos de idade ou os que forem. 
absolutamente inelegiveis para Deputados, 
salvo o disposto no & 4.º do artigo 2.º da 
carta de lei de 3 de abril de 1896. 

$ 2.º As nomeações dos Pares do Reino 
serão communicadas officialmente ao Presi- 
dente da respectiva Camara, o qual reconhe- 


: cendo serem conformes ao disposto nos 88 


1.º é 2.º d'este artigo, admittirá desde logo 
os nomeados a prestar juramento e a tomar 
assento na mesma Camara, e quando duvi- 
dar da conformidade das nomeações com o 
determinado naquelles paragraphos, enviará 
a dita communicação à competente commis- 
são de verificação de poderes. 

Art. 2.º E' da exclusiva competencia do 
Supremo Tribunal de Justiça conhecer dos 
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delictos individuaes dos Ministros de Estado 
e d'aquelles por que são responsaveis nos 
casos previstos no artigo 103.º da Carta 
Constitucional da Monarchia, conforme por 
lei especial for preceituado, nos termos do 
artigo 404.º da mesma Carta, quanto á 
natureza d'estes delictos e à maneira de 
proceder contra elles. 

Art. 3.º Ficam assim alterados o ar- 
tigo 1.º e 0s 88 2.º e 3.º do artigo 2.º 
da carta de lei de 3 de abril de 1896 e 
o artigo 41.º da Carta Constitucional da 
Monarchia e revogadas às disposições cor- 
relativas aos mesmos artigos e paragraphos 
que sejam contrarios ao disposto neste 
decreto. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, 
em 23 de dezembro de 1907. — João Fer- 
reira Franco Pinto Castello Branco — Anto- 
nio José Teixeira de Abreu — Fernando 
Augusto Miranda Martins de Carvalho — 
Antonio Carlos Cuelho de Vasconcellos Porto 
— Ayres de Ornellas de Vasconcellos — Lu- 
ciano Affonso da Silva Monteiro — José 
Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 24 de dezembro de 1907, n.º 291). 
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Portaria de 23 de dezembro de 1907 


Providencia para que sejam observadas as disposições 
legaes relativas á protecção dos operarios das ofli- 
cinas e fabricas em que funccionam engenhos 
movidos a vapor ou electricidade. 


Reconhecendo-se que, em muitas fabricas 
e oficinas, a despeito das recommendações 
feitas pelo pessoal encarregado da fiscaliza- 
ção do trabalho, não ha o devido cuidado 
em proteger ou guarnecer com grades ou 


resguardos os alçapões, escadas e passadi- 


ços, as cavidades em que giram volantes, 
rodas e tambores e os logares em que se 
Movem- correias ou cabos de transmissão, 
como expressamente determina o artigo 18.º 
do decreto de 44 de abril de 1894, de onde 
resultam, por vezes, desastres nos opera- 
rios: manda Sua Majestade El-Rei que os 
engenheiros chefes das circunscrições dos 
serviços technicos da industria e os seus 
adjuntos consignem cuidadosamente nos li- 
vros de regime de fabrica, conforme dispõe 
o artigo 30.º do mesmo decreto, as suas 
determinações para a collocação d'esses res- 
guardos e façam as intimações d'essas exi- 
gencias aos gerentes e proprietarios dos 
estabelecimentos industriaes, em harmonia 
com o artigo 29.º do citado decreto. 


Manda, bem assim, o mesmo Augasto 
Senhor que, sempre que occorra algum 
desastre que deva altribuir-se à falta das 
precauções exigidas, o mencionado enge- 
nheiro faça a devida participação ao poder 
judicial, indicando esta circunstancia. 

Manda, finalmente que no relatorio annual 
da inspecção do trabalho -se dê notícia do 
cumprimento que hajam tido estas determi- 
nações. 

Paço, em 23 de dezembro de 1907. — 
José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 24 de dezembro de 1907, n.º 291). 
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Decreto de 24 de dezembro de 1907 


Convoca para o dia 5 de abril de 1908 as assembleias 
eleitoraes do continente do reino e ilhas adjacentes, 
afim de elegerem deputados às Côrtes. 


Tendo sido. alteradas pelo meu Governo 
algumas disposições das leis constitucionaes, 
no exercicio das faculdades extraordinarias 
que assumiu, e devendo proceder-se à eleição 
geral de Deputados às Côrtes, em conformi- 
dade com o decreto de 40 de maio ultimo, 
bei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 4.º São fixados o dia 26 do pro- 
ximo mês de março a fim de se dar campri- 
mento, por parte das commissões districtaes, 
ao disposto no artigo 44.º do decreto de-8 
de agosto de 1901, e o dia 29 do mesmo 
mês para os presidentes das gerencias mani- 
cipaes cumprirem o preceituado no artigo 43.º 
d'aquelle decreto. | 

Art. 2.º São convocadas as assembleias 
eleitoraes do continente do reino e ilhas 
adjacentes para o dia 5 de abril proximo, 
a fim de elegerem os Deputados ás Côrtes, 
na conformidade do artigo 40.º do citado 
decreto e do mappa a elle annexo, prati- 
cando-se os actos eleitoraes e os de apura- 
mento nos prazos e pela forma estabelecida 
no mesmo diploma. 

Art. 3.º Os governadores das provincias 
ultramarinas, logo que recebam communica- 
ção do presente decreto, mandarão proceder 
às eleições de Deputados nas respectivas 
provincias, nas epocas e prazos que forem 
compativeis com as distancias e meios de 
communicação. , 

Art. 4.º Os governadores civis dos dis- 
trictos das ilhas adjacentes designarão para 
a reunião das assembleias de apuramento 
os prazos é dias que forem compativeis com 
os meios de communicação pela forma auto- 
rizada no artigo 41414.º do citado decreto 
de 3 de agosto de 1901. 

Art. 5.º Aos Deputados eleitos serão con- 
feridos. pelos eleitores os poderes especiaes 
necessarios para deliberar e resolver acérca 
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das alterações decretadas nas leis constita- 
cionaes da Monarchia. 

O Presidente do Conselho de Ministros e 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições assim o te- 
nham entendido e façam executar. Paço, 
em 24 de dezembro de 1907. — REI. — 
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
- —- Antonio José Teixeira de Abreu — Fer- 
nando Augusto Miranda Martins de Carvalho 
— Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto — Luciano Affonso da Silva Monteiro 
— José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 26 de dezembro de 1907, n.º 292). 
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Instrucções de 24 de dezembro de 1907 


Regulam a organisação dos processos de provimento, 
promoção, permuta e aposentação de prufessores 
de instrucção primaria. 


Por despacho de hoje, e conforme o pare- 
cer do Conselho Superior de Iostracção Pu- 
blica, approvadas as seguintes instrucções: 


Instrocções sobre a organização dos processos de provi- 
mento temporario, provimento definitivo, promoções de 
classe, permutas, aposentações ordinarias, extraordina- 
ras 6 «ex ofâcio», 


CAPITULO I 
+ Provimento temporario 


Os processos de provimento temporario 
são instruídos com os documentos, numera- 
dos e ordenados da seguinte maneira: 

I. Participação de vacalura pelo sub- 
inspector ao inspector (decreto com força 
de lei n.º 8 de 24 de dezembro de 19041, 
artigo 314.º, 8 1.º). 

"NH. Communicação do inspector à Direcção 
Geral da Instrucção Primaria no prazo legal 
(decreto citado, artigo 314.º, & 2.9). 

HJ. Separata ou copia do numero do 
Diario do Governo que declara aberto o 
concurso da escola vaga (decreto citado, 
artigo 314.º, 8 4.º). 

IV. Officio de remessa dos requerimentos 
dos candidatos devidamente instruidos diri- 
gido pelo sub-inspector ao inspector no prazo 
legal (decreto citado, artigo 33.º, decreto 
regulamentar de 49 de setembro de 1902, 
artigo 137.º). 

V. Processos dos concorrentes, por ordem 
alfabetica dos requerentes, contendo cada 
processo os seguintes documentos : 

A. Processos dos requerentes que ainda 
não exerceram o magisterio primario : 

4) Requerimento inicial (decreto citado, 
artigo 33.º, decreto regulamentar citado, 
artigo 136.º; | o 
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2) Diploma ou certidão de habilitação legal' 
(decreto regulamentar citado, artigo 196.º). 
Não são admittidas publicas-formas dos diplo- 
mas de habilitação legal (circular de 6 de 
agnsto de 1903); 

3) Attestado de bons costumes passado 
pela autoridade administrativa ou policial da 
residencia do concorrente (decreto .regula-' 
mentar citado, artigo 136.º); 

k) Certificado do registo criminal passado 
na comarca da naturalidade (decreto regula- 
mentar citado, artigo 136.º); | 

5) Documento comprovativo de ter satis- 
feito às prescrições do recenseamento militar 
(decreto regulamentar citado, artigo 136.º); 

6) Attestado medico em que prove não 
padecer molestia contagiosa, nem ter defeito 
ou deformidade physica incompativel com a 
disciplina escolar (decreto regulamentar cita- 
do. artigo 136.º); | 

7) Documento em que o requerente de- 
clare que não exerce funcções publicas, de 
facto incompativeis com o magisterio, nos 
termos do decreto de 30 de setembro de 
1907, n.º 2, ou que, exercendo-as, opta 
unica e exclusivamente pelo exercicio do | 
magisterio, nos termos do mesmo decreto ; 

8) Quaesquer outros documentos compro- 
vativos das suas habilitações e serviços pre: 
stados ao ensino. 

B. Processos dos requerentes que exer- 
ceram o magisterio primario : 

1) Os documentos mencionados nos n.º 
1,3,4,6,7 68 da alinea 4; 

"* 2) Diploma do provimento (decreto regu- 
lamentar citado, artigo 1939.º, & 4.º); 

3) Documento ou documentos comprova- 
tivos da qualidade do serviço prestado pelo 
concorrente no magisterio official (decreto 
citado, artigo 34.º, n.º 2), especialmente o 
modelo CC ; 

4) Mappa da liquidação do tempo de ser- 
viço effectivo do concorrente, nos termos 
legaes, especificado por annos civis e dedu- 
zido das certidões apresentadas e registos, 
conforme as leis vigentes ao tempo da pre- 
stação do serviço. Este mappa deve ser ela- 
borado e autenticado pelo inspector respectivo 
(decreto citado, artigo 34.º, n.º 9.º, decreto 
regulamentar citado, artigo 143.º, 8 4.º, 
145,º, 146.º, decreto de 30 de setembro de 
1907, n.º 4.9). 

CG. Processos dos requerentes que exer- 
cem o magisterio primario : 

4) Os documentos mencionados nos nu- 
meros 1,7 e 8 da alinea A; ; 

2) Os documentos mencionados nos nu- 
meros 2, 3 e 4 da alinea B. 

VI. Proposta graduada do sub-inspector, 
que deve attender a todos os documentos 
apresentados pelos concorrentes e preferen- 
cias legaes. (Decreto regulamentar citado, 
artigo 137.º, decreto citado, artigo 39.º). 
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VII. Informação do inspector no prazo e 
termos legaes e conforme o preceituado 
acêrca da classificação dos diplomas de ha- 
bilitação. (Decreto regulamentar citado, ar- 
tigo 4137.º). 

VIII. Officio de remessa do processo do 
concurso, dirigido pelo inspector à Direcção 
Geral da Jostrucção Primaria. (Decreto com 
força de lei citado, artigo 33.º, 8 unico, 
decreto regulamentar citado, artigo 1437.º). 

IX. Informação do chefe da repartição. 
(Decreto de 21 de outubro de 4907, ar- 
tigo 22.º, n.º 2.º). 

ED. Informação da Direcção Geral de Instru- 
cção Primaria. (Decreto de 19 de agosto de 


1907, artigo 32.º, decreto com força de lei 


n.º aa g 24 de dezembro de 1901, artigo 10.º, 
n.º 0 


CAPITULO II 
Provimento definitivo 


Os processos de provimento definitivo são 
instruídos com os documentos numerados e 
ordenados da seguinte maneira: 

k. Requerimento inicial (decreto regula- 
mentar citado, artigo 143.º) instruido com: 

"1. Mappa da liquidação do tempo de ser- 
viço effectivo do requerente, durante tres 
annos completos de provimento temporario 
ou de professor-ajudante legalmente habili- 
tado. Este mappa deve ser organizado como 
o exigido no n.º 4 da alinea B do capitulo 1, 
provimento temporario. 

WI. Officio de remessa do processo do 
provimento definitivo dirigido pelo sub-in- 
spector ao inspector (decreto regulamentar 
citado, artigo 143.º, $ 2.9). 

IV. Documento “comprovativo da quali- 
dade do serviço prestado durante tres annos 
pelo requerente, nos termos do modelo CG 
(decreto regulamentar citado, artigo 143.º, 

9 0 


V. Officio de remessa do processo de pro- 
vimento definitivo dirigido pelo inspector à 
Direcção Geral da Instrucção Primaria na 
prazo legal (decreto regulamentar citado, 
artigo 143.º, & 2.º). 

VI. Informação do chefe da repartição. 
(Decreto de 21 de outubro de 1907, ar- 
tigo 22.º, n.º 2.º). 

VII. Informação do director geral da in- 
strucção primaria (decreto de 49 de agosto 
de 1907, artigo 32.º, decreto com força de 
lei n.º 4 de 24 de dezembro de 19014, ar- 
tigo 10.º, n.º 5.9). 


CAPITULO III 


Promoções á 2.º classe 


Os processos de promoção á 2.º classe são 
instruidos com os documentos, numerados é 
ordenados da seguinte maneira : 
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“I. Requerimento inicial (decreto regala- 
mentar citado, artigos 144.º e 143.º, 8 4.º) 
iostruido com : 

I. Mappa da liquidação do tempo de ser- 
viço effectivo do requerente, durante seis 
annos completos como professor ou professor- 
ajudante legalmente habilitado. Este mappa 
deve ser organizado como o exigido no n.º k 
da alinea B do capitulo 1, provimento tempo- 
rario. 

HI. Officio de remessa do processo diri- 
gido pelo sub-inspector ao inspector (decreto 
regulamentar citado, artigos 144.º e 149.º, 
8 2.º). 

IV. Documento comprovativo, da quali- 
dade do serviço prestado pelo requerente 
durante seis annos completos, nos termos 
do modelo CC (decreto regulamentar citado, 
artigos 144.º e 443.º, & 2.º). 

V. Officio de remessa do processo diri- 
gido pelo inspector à Direcção Geral da Jo- 
strucção Primaria (decreto regulamentar cita- 
do, artigo 144.º e 143.º, 8 2.9). 

VI. Informação do chefe da repartição 
(decreto de 21 de outubro de 1907, artigo 22.º, 
n.º 2.º). 

VII. Informação do director geral da in- 
strucção primaria (decreto de 19 de agosto 
de 1907, artigo 32.º, decreto com força de 
lei n.º 4 de 24 de dezembro de 4901, ar- 
tigo 10.º, n.º 5.º). 


CAPITULO IV 
Promoções à 4.º classe 


Os processos de promoção à 4.º classe são 
instruídos com os documentos, numerados € 
ordenados da seguinte maneira: 

I. Requerimento inicial (decreto regula- 
mentar citado, artigos 144.º, 443.º, 8 4.º) 
instruido com: 

Il. Mappa da liguidação do tempo de 
serviço effectivo do requerente, durante 
doze annos -completos, como professor ou 
professor -ajudante legalmente habilitado. 
Esto mappa deve ser organizado como 0 
exigido no n.º 4 da alinea B do capitulo 1, 
provimento temporario. 

HI. Officio de remessa do processo diri- 
gido pelo sub-inspector ao inspector (decreto 
regulamentar citado, artigos 144.º, 143.º, 
$ 2.º). 

IV. Documento comprovativo da quali- 
dade do serviço prestado pelo requerente, 
durante doze annos completos, nos termos 
do modelo CC (decreto regulamentar citado, 
artigos 144.º, 149.º, 8 2.º). 

V. Officio de remessa do processo diri- 
gido pelo inspector à Direcção Geral da Ja- 
strucção Primaria no prazo legal (decreto 
regulamentar citado, artigos 144.º, 149.º, 

ur 


$ 2 





24 de dezembro 


VI. Informação do chefe da repartição (de- 
ab x 21 de outubro de 1907, artigo 22.º, 
D.º 2.º). 

VII. Informação do Director Geral da In- 
strucção Primaria- (decreto de 49 de agosto 
de 1907, artigo 32.º, decreto com força de 
lei n.º 1 de 29 de dezembro de 1901, ar- 
tigo 10.º, n.º 5.9). 


CAPITULO V 
Permutas 


Os processos de permuta são instruidos 
com os documentos, numerados e ordenados 
da seguinte maneira: 

I. Requerimentos dos permutantes, devi- 
damente reconhecidos, instruidos com as: 

- HM. Certidões de idade dos permatan- 


les. 

HI. Certidão ou certidões de effectividade 
de serviço dos permutantes, dispostas por 
ordem chronologica, como professores ou 
professores-ajudantes. 


IV. Informação da inspecção sanitaria ' 


escolar (decreto regulamentar citado, ar- 
tigo 159.º), constituida nos termos do ar- 
tigo 109.º, 8 2.º, do decreto de 4901, 
declarando os requerentes capazes ou inca- 
pazes de continuar temporaria ou perma- 
nentemente no exercicio das respectivas 
funcções. 

V. Informação do sub-inspector sobre 
a prova da effectividade de serviço (de- 
creto regulamentar citado, artigo 1444.º, 

2.º 


VI. Officio de remessa do processo diri- 
gido pelo sub-inspector ao inspector. 
VII. Documento comprovativo da quali- 


dade de serviço prestado pelos requerentes: 


durante o ultimo anno (decreto regulamentar 
citado, artigo 144.º, $ 2.º), nos termos do 
modelo CC. | | 

VII. Officio de remessa do processo di- 
rigido pelo inspector à Direcção Geral da 
Iostrucção Primaria. 

IX. Informação do chefe da repartição 
(decreto de 24 de outubro de 1907, ar- 
tigo 22.º, n.º 2.9). 

X. Informação do Director Geral da In- 


strucção Primaria (decreto de 49 de agosto 


de 1907, artigo 32.º, decreto com força de 
lei n.º 4 de 24 de dezembro de 4901, 
artigo 10.º, n.º 3.º). 


CAPITULO VI 


Aposentações ordinarias e extraordinarias 


Os processos de aposentação ordinaria e 
extraordinaria dos professores e professo- 
res-ajudantes são instruídos com os doca- 

9 
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a numerados e ordenados do seguinte 
modo : | 

l. Requerimento inicial (regulamento cita- 
do, artigo 157.º), instruido com os seguintes 
documentos : 

1) Certidão de idade; q 

2) Diploma, ou sua publica forma, do 
ultimo provimento ; 

3) Mappa da liquidação do tempo de ser 
viço effectivo do requerente, na qualidade de 
professor de nomeação interina, temporaria, 
definitiva ou na de ajudante, nos termos 
legaes, especificado por annos civis, e deda- 
zido das certidões apresentadas e registos, 
conforme as leis vigentes ao tempo da pre- 
stação do serviço. Este mappa deve ser ela- 
borado e autenticado pelo inspector respe- 
ctivo. As certidões, que documentam este 
mappa devem acompanhá-lo, appensadas por 
ordem chronologica (decreto regulamentar 
citado, artigo 157.º, 8 2.º e 462.º 88 4.º 
a 3.º). | 

h) Diploma, ou sua publica-forma, da 
habilitação legal do requerente, ao tempo 
em -que exerceu as funcções de professor 
interino, se apresentar certidão ou certidões 
narrativas e comprovativas da effectividade 
do serviço na qualidade de professor de no- 
meação interina (decreto regulamentar citado, 


artigo 157.º, 8 4.9); 


4) Tratando-se de aposentação extraor- 
dinaria, attestado medico, nos termos do 
artigo 4.º do decreto n.º 4 de 17 de julho 
de 14886 (decreto regulamentar citado, ar- 
tigo 160.º). | : 

IH. Oficio de remessa do processó diri- 
gido pelo sub-inspector ao inspector. 

HI. Informação do inspector sobre a lega- 
lidade dos documentos, serviços do profes- 
sor (modelo CC), e opportunidade da, apo- 
seutação (decreto regulamentar citado, ar- 

IV. Informação da repartição sobre a re- 
gularidade do processo (decreto regulamentar 
citado, artigo 199.º). 

V. Informação da inspecção sanitaria esco- 
lar (decreto regulamentar citado, artigo 159.º), 
constituida nos termos do artigo 109.º, 8 2.º, 
do decreto com força de lei n.º 8 de 24 de, 
dezembro de 1901. 

VI. Informação do chefe da reparti- 
ção (decreto citado de 1907, artigo 22.º, 
n.º 2.º). 

VII. Informação do director gerdl da in- 
strucção primaria (decreto citado de 1907, 
artigo J2.º; decreto citado de 4901, ar- 
tigo 10.º, 0.º 5.º). 


CAPITULO VII 


Aposentações «ex officio» 


Os processos de aposentação ex officio dos 
professores e professores ajudantes são in- 
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etrúidos com os documentos, numerados é 
ordenados do seguinte modo : 

I. Informação do inspector sobre a le- 
galidade dos documentos, serviços do pro- 
fessor (modelo CC) e opportunidade da 
aposentação (decreto regulamentar citado, 
artigos 464.º e 158.º). Deve-ser instruida 


com : 

1) Certidão de idade ; 

2) Diploma, ou sua publica-forma, do ul- 
timo provimento ; 

3) Mappa da liquidação do tempo de 8er- 

viço effectivo do requerente, na qualidade 
de professor de nqmeação interina, tempo- 
raria, definitiva ou na de ajudante, nos ter- 
mos legaes, especificado por annos civis, e 
deduzido das certidões apresentadas e regis- 
tos, conforme as leis vigentes ao tempo da 
prestação do serviço. Este mappa deve ser 
elaborado e autenticado pelo inspector respe- 
ctivo. As certidões, que documentam este 
mappa, devem acompanhá-lo, appensados por 
ordem chronologica (decreto regulamentar 
citado, artigo 457.º, 8 2.º e 162.º 88 1.º 
a 3.º). 
4) Diploma, ou sua publica-forma, da 
habilitação legal do aposentado ao tempo em 
que exerceu as funcções de professor inte- 
rino, se apresentar certidão ou certidões nar- 
rativas e comprovativas da effectividade do 
serviço na qualidade de professor de nomea- 
ção interina (decreto regulamentar citado, 
artigo 14957.º, & 4.º). 

IH. Officio de remessa de processo à Dire- 
cção Geral da Instrucção Primaria. 

HI. Informação da repartição sobre a re- 
gularidade do processo (decreto regulamentar 
citado, artigo 159.º) e proposta dos faculta- 
tivos para o exame a que se refere o 8 unico 
do artigo 161.º do decreto regulamentar 
de 1902, e & 2.º do artigo 3.º e 8 4.º do 
artigo 10.º do decreto n.º 4 de 47 de julho 
de 1886. 

IV. Despacho ministerial (decreto de 1886, 
artigo 3.º, 8 2.º). 

V. Offício de remessa dirigido pelo dire- 
ctor geral ao inspector. : 

VI. Auto de exame dos tres facultativos 
. (decreto de 1886, artigo 3.º, & 2.º). : 

VII. Informação escrita do aposentado 
(decreto regulamentar citado, artigo 161.º, 
$ unico). 

VIII. Recurso do auto de exame, ha- 
vendo-o (decreto de 4886, 8 4.º do ar- 
tigo 10.º). - 

IX. Auto da junta, havendo recurso (8 4.º 
- do artigo 40.º do decreto de 1886). 

X. Informação do chefe de repartição e 
do director geral da instrucção primaria, 
nos termos do decreto citado de 1907, ar- 
tigo 22.º, n.º 2.º, do decreto citado de 1907, 
artigo 32.º e do decreto citado de 1901, ar- 
tigo 40.º, n.º 5,º 
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924 de dezembro 
MODELO BB 


CIRCUNSCRIÇÃO ESCOLAR DE... 
Circulo escolar de... 


Professor... 


Escola ... de ..., freguenia de ... concelho de ... 


Inspecção feita em ... 


Aptidão pedagogica ... 


Zelo pelo ensino ... 
Assiduidade ... 
Disciplina escolar ... 
Aproveitamento dos alumnos ... 
Comportamento ... 
Numero de alumnos matriculados na escola 
em. relação à população escolar ... 
Numero de alumnos que abandonaram a es- 
cola em relação às matriculas ... (a) 
Numero de alumnos propostos para 0 exame 
do 4.º grau, em relação ás matriculas ... (a) 
Numero de alumnos approvados com as re- 
spectivas classificações no exame do 4.º 
grau, em relação aos propostos ... (a) 
Numero de alumnos que requereram exame do 
2.º grau, em relação às matriculas ... (a) 
Numero de alumnos approvados com as re- 
spectivas classificações no exame do 2.º 
grau, em relação às admissões ... (a) 
Acção do professor : 
No recenseamento da população es- 
colar ... | 
Quanto á obrigatoriedade do ensino ... 
Na acquisição e distribuição de pre 
mios ... 
Na vida das commissões de beneficen- 
cia e ensino ... 
Na fundação e desenvolvimento das cai- 
xas economicas escolares ... 
No serviço de exames ... (a) 
Na elaboração da estatistica ... (a) 
Na farmação do caracter dos alumnos. 
Qualificação do serviço sem a resposta aos 
quesitos assinalados com a nota a (!) ... 
Qualificação de serviço, com a resposta à 
todos os quesitos ... 


O Sub-Inspeotor, 


F... 


(a) Se o sub-inspeclor, ao fazer a inspecção, não 
tiver elementos para responder a estes quesitos, aguar- 
dará o fim do anno escolar para concluir o mappa. As 
respostas do sub-inspector referem-se sempre ao anno 
em que é feita a inspecção. A falta da resposta aos 
quesitos não impede o sub-inspector de qualificar o 
serviço pelas informações obtidas. 


(1) O sub-inspector dirá se o serviço prestado pelo 
professor é optimo, bom, sufficiente, mediocre ou mas, 
em harmonia com a escala de valores, a que se refere 
o artigo 281.º, ) 4.º, do decreto regulamentar de 49 
de setembro de 1902. 


26 de dezembro 
MODELO CC 
CIRCUNSCRIÇÃO ESCOLAR DE... 
Circulo escolar de ... 


Professor... 


Escola ... de ..., freguesia de ..., concelho de ... 





E 
E 


| 


1.º inspecção 
2.º inspecção 
3.º inspecção 
Resultante 

1.º inspecção 
2.º inspecção 


3.º inspecção 


Resultante 


Aptidão pedagogica........... 
lo pelo ensino ............. 
Assiduidade ................. 
Disciplina escolar ............ 
Aproveitamento dos alumnos... 
Comportamento .............. 
Numero de alamnos matricula- 
dos na escola em relação á 
população escolar .......... 
Numero de alumnos que aban- 
donaram a escola em relação 
4s matriculas (a) ........... 
Numero ds alumnos propostos 
para o exame do 4.º grau, em 
relação ás matriculas (a) .... 
Namero de alumnos approvados 
no exame do 1.º grau, com as 
respectivas classificações, em 
relação aos propostos (a).... 
Numero de alumnos que reque- 
reram exame do 2.º grau, em 
relação ás matriculas (a) .... 
Numero de alamnos approvados 
no exame do 2.º grau, com as 
respectivas classificações, em 
relação ás admissões (a)..... 
Acção do professor : 
No recenseamento da popu- 
lação escolar........... 
Quanto á obrigatoriedade do 
ensino ... ....... Eid a 
Na acquisição e distribuição 
de premios ............ 
Na vida das commissões de 
beneficencia e ensino ... 
Na fundação e desenvolvi- 
mento das caixas econo- 
micas escolares......... 
No serviço de exames (a).. 
Na elaboração da estatis- 
(o RR 
Na funcção do caracter dos 
alumnos............... 
Qualificação do serviço sem a 
resposta aos quesitos assina- 
lados com a nota a (!) ...... 
Qualificação do serviço com a 
resposta a todos os quesitos 


O Inspector, 


FP... 


(a) Se o sub-inspector, ao fazer a inspecção, não 
tiver elementos para responder a estes quesitos, aguar- 
dará o fim do anno escolar para concluir o mappa. As 
respostas do sub-inspector referem-se sempre ao anno 
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em que é feita a inspecção. A falta da resposta aos 
quesitos não impede o sub-inspector de qualificar o 
serviço pelas informações obtidas. 


(!) O sub-inspector dirá se o serviço prestado pelo 
professor é optimo, bom, suficiente, mediocre ou mau, 
em harmonia com a escala de valores, à que se refere 
o artigo 281.º, $ 4.º, do decreto regulamentar de 19 
de setembro de 1902. 


Direcção Geral da Instrucção Primaria, em 
24 de dezembro de 1907. — O Conselheiro 
Director Geral, Ildefonso Marques Mano. 

(D. do G. de 26 de dezembro de 1907, n.º 292). 


E Cai Se 


“ 


Decreto de 26 de dezembro de 1907 


Determina que as funcções e faculdades das juntas 
geraes de districto, suas commissões executivas, 
commissões districtaes, camaras municipaes e jun- 
tas de parochia são da exclusiva attribuição das 
commissões nomeadas por decreto de 12 de dezem- 
bro de 1907 e das nomeadas pelos governadores 
civis. 


Attendendo ao que me representaram os 
Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições: hei por bem decretar o 
seguinte : | 

Artigo 1.º São da exclusiva altribuição das 

commissões nomeadas pelo decreto de 42 do 
corrente mês e das que, em execução do 
mesmo diploma, forem nomeadas pelos go- 
vernadores civis, todas as funcções e facul- 
dades que nos termos das leis e regulamen- 
tos em vigor respectivamente competem às 
juntas geraes de districto e suas commissões 
execulivas, commissões districlaes, camaras 
municipaes e juntas de parochia, desde que 
as sobreditas commissões entrem em exer- 
cicio. 
- & unico. Será conferida a respectiva posse 
pelos governadores civis às commissões 
nomeadas em substituição das juntas ge- 
raes é das commissões districtaes, pelos 
administradores dos concelhos às munici- 
paes e pelos regedores de parochia às pa- 
rochiaes. 

Art. 2.º Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Reino, e os Ministros e Secretarios de 
Estado das outras Repartições assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em 26 
de dezembro de 1907. — REI. — João Fer- 
reira Franco Pinto Castello Branco — Antonio 
José Teixeira de Abreu — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — Antonio 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto — Ayres. 
de Ornellas de Vasconçellos — Luciano Affonso 
da Silva Monteiro — José Malheiro Reymão. 

(D. do G. de 27 de dezembro de 1907, n.º 293). 
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Decreto de 28 de dezembro de 1907 


Esclarece algumas disposições do decreto de 21 de 
outubro de 1907, que regula o exercicio da indus- 
tria de seguros. 


RELATORIO 


Senhor. — Ficou o Governo autorizado 
pelo artigo 85.º do decreto de 24 de outa- 
bro do corrente anno a fazer as alterações 
" que fossem necessarias na legislação de se- 
guros, a codificar todas as disposições rela- 
tivas ao assunto, e ainda a expedir regula- 
mentos e instrucções para a execução do 
mesmo diploma. 

O projecto de decreto que tenho a honra 
de submetter à apreciação de Vossa Majes- 
tade destina-se a facilitar a execução da 
reforma de 21 de outubro, regulamentando 
desde já as disposições dos artigos 20.º 
e 80.º, e esclarecendo algumas duvidas 
apresentadas por diversas sociedades de se- 
guros. 

Respeita o artigo 20.º às reservas mathe- 
maticas das sociedades de seguros de vida. 
Emquanto, porem, o & 4.º manda deduzir 
para o computo das reservas mathematicas 
os capitaes reseguros em sociedades autori- 
zadas, nada determina expressamente ácerca 
dos capitaes reseguros em sociedades não 
autorizadas. 

Esta omissão não autoriza o argumento a 
contrario, porquanto o disposto no & 4.º não 
se deve considerar como uma excepção ao 
determinado no corpo do artigo. 

Não contém a lei francesa de 17 de março 
de 4905 disposição correspondente à do 
8 4.º do artigo 20.º do nosso decreto de 21 
de outubro ultimo. E essa omissão não 
pode de modo nenhum significar que se 
obriguem as sociedades seguradoras a con- 
stituir a reserva correspondente aos resegu- 
ros dos respectivos contratos. 

Nada determinando expressamente sobre 
os reseguros em sociedades não autoriza- 
das, o decreto de 21 de outubro do corrente 
anno deixou a resolução do assunto depen- 
dente das circunstancias especiaes de cada 
caso, ou de uma providencia regulamentar 
nos termos do artigo 85.º 

Não exigiu que as sociedades seguradoras 
constituissem a reserva mathematica corre- 
spondente a todos os capitaes reseguros em 
sociedades não autorizadas, porque tal dispo- 
sição tiraria toda a efficacia pratica ao 8 4.º 
do artigo 1.º, que expressamente permilte os 
reseguros nestas sociedades. 

Mas, se não exigiu que as sociedades se- 
guradoras constituissem a reserva mathema- 
tica respeitante a todos os reseguros dos 


seus contratos em sociedades não autoriza-- 


das, tambem, por outro lado, não as dis- 
pensou expressamente de toda a reserva 
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relativa a esses reseguros. Fazendo-o, daria 
logar a um facil sofisma: — poderia uma 
sociedade de seguros de vidas requerer auto- 
rização para exercer a sua industria em 
Portugal no proposito exclusivo de resegu- 
rar em outras não autorizadas a totalidade 
dos seguros feitos. 

As sociedades estrangeiras, que se combi- 
nassem para illudir assim a legislação porta- 
guesa, constituiriam em nome de uma d'ellas 
um unico deposito, e, alem do montante 
d'este, não manteriam em Portugal qualquer 
reserva. 

Era pois preciso evitar igualmente dois 
perigos: — o de inutilizar de facto a facal- 
dade garantida no & 4.º do artigo 1.º,e 0 
de dar logar a uma combinação de socie- 
dades estrangeiras para se fartareim à applica 
ção dos principios que o decreto consagra em 
materia de reservas. 

Podia deixar-se a solução da dificuldade 
dependente da decisão do Conselho de Segu- 
ros, conforme as circunstancias de cada bypo- 
these, como fez o artigo 15.º da lei dinamar- 
quesa de 29 de março de 1904. Parecea, 
porem, preferivel resolver-se de uma maneira 
geral a questão por meio de uma providen- 
cia regulamentar, fixando, em relação aos 
seguros de vidas, a percentagem maxima de 
reseguros em sociedades não autorizadas, a 
deduzir para o computo da reserva mathe- 
matica da sociedade seguradora. 

O artigo 80.º determina a situação juri- 
dica das sociedades que resolvam limitar a 
exploração de todos ou alguns ramos de se- 
guros aos contratos em vigor. O presente 
projecto de decreto, regulamentando a exi- 
gencia de reservas em relação a esses con- 
tratos, permilte que, mediante autorização 
do Ministro da Fazenda, sob consulta do 
Conselho de Seguros, deixem de ser total 
ou parcialmente constituidas em Portugal e 
nos termos da legislação portuguesa. Pode 
bem dispensar-se a constituição de reservas 
no reino, nos termos restrictos da nossa 
legislação, a sociedades que mantenham na 
sede reservas regulares e só fiquem funccio- 
nando em Portugal para liquidação dos con- 
tratos vigentes. 

Ao mesmo tempo que se regulam desde já 
as disposições dos artigos 20.º e 80.º do 
decreto de 24 de outubro d'este anno, resol- 
vem-se muitas das duvidas propostas por 
diferentes socibdades de seguros nacionaes 
e estrangeiras. 

Definem-se os termos carga e seguros ven- 
cidos empregados no referido diploma, apesar 
de serem as expressões correspondentes 'con- 
stantemente usadas, sem definição, em leis 
estrangeiras. 

Esclarece-se a duvida proposta sobre os 
ramos de seguros a que respeita a reserva 
de seguros vencidos, apesar de ser bem 
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claro o artigo 149.º, que não faz distincção 
alguma. 

Em algumas consultas apresentadas perante 
o Conselhu de Seguros considerava-se a re- 
serva de garantia applicavel somente aos 
seguros de vidas, quando são estes precisa- 
mente os unicos em que ella se não torna 
necessaria, por lhes corresponder a reserva 
mathematica. 

Em harmonia com a redacção bem clara 
do artigo 40.º do decreto, determina-se agora 
que a reserva de garantia respeita a todos os 
ramos de seguros, à excepção dos seguros 
de vidas. 

O artigo 67.º determina que as sociedades 
de seguros poderão cobrar dos segurados, 
em proporção dos premios, a importancia 
da contribuição industrial e addicionaes. 
Contra tudo o que era legitimo conceber 
tem havido quem sustente que os segura- 
dos não ficaram, pela disposição citada, com 
a obrigação, mas só com a faculdade, de 
pagar a importancia da contribuição indas- 
trial e addicionaes, quando a sociedade se- 
guradora o exija. | 

Se tal fosse o significado do artigo, a 
"sua disposição seria inteiramente escusada. 

certo que o artigo estabelece uma facul- 
dade, como se allega em defesa de tão im- 
prevista interpretação; essa faculdade é, 
porem, da sociedade seguradora, não do 
segurado; é de cobrar a- importancia da 
contribuição e addicionaes, não de os pagar. 
O presente projecto de decreto resolve a 
duvida. 

O artigo 80.º regula, como fica dito, a 
situação juridica das sociedades de seguros 
que, ein relação a todos ou alguns dos ramos 
da sua industria, pretendam limitar-se à ex- 
ploração dos contratos pendentes. 

Este projecto de decreto refere-se expres- 
samente aus contratos pendentes na data em 
que finda o prazo de tres meses, durante o 
qual- podem as sociedades que actualmente 
funccionem em Portugal requerer autoriza- 
ção para continuar o exercicio da respectiva 
industria. Assim devia ser, visto que durante 
esse periodo podem as mesmas sociedades 
continuar o exercicio da sua industria, e não 
lhes é vedada expressamente a celebração de 
contratos novos. Regulando-se o artigo 80.º, 
esclarece-se a expressão contratos pendentes, 
por ter havido quem suppusesse tratar-se de 
simples propostas e não de contratos perfei- 
tos, opinião aliás incompativel com o mani- 
festo proposito da disposição referida, pois 
não se comprehende que houvesse uma socie- 
dade estrangeira que resolvesse abster-se de 
celebrar contratos novos em Portugal, dei- 
xasse de manter os contratos fechados ante- 


riormente ao decreto e ficasse comtudo no 


reino para:só explorar os contratos deriva- 
dos de propostas pendentes à data em que 0 
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mesmo diploma entrou em vigor ou na- 
quella em que finda o alludido prazo de 
tres meses. 

Eis, em resumo, as principaes disposi- 
ções do projecto de decreto, que tenho a 
honra de submetter à approvação de Vossa 
Majestade. 

Paço, em 28 de dezembro de 1907. — 
a Augusto Miranda Martins de Car- 
valho. 


DECRETO 


Usando da autorização concedida ao Go- 
verno pelo artigo '85.º do decreto com força 
de lei de 24 de outubro de 4907: hei por 
bem determinar o seguinte: 

Artigo 4.º A «carga», a que se refere o 
n.º 3.º do 8 2.º do artigo 5.º do decreto com' 
força de lei de 24 de outubro de 1907, com- 
prehende a diferença entre o premio puro é 
o premio bruto, destinada a despesas de 
administração e a lucros da sociedade segu- 
radora. 

Art. 2.º O registo' commercial estabele- 
cido para alguns actos, conforme o artigo 8.º 
do decreto de 214 de outubro de 1907, abrange 
as nomeações, reconducções e exonerações 
dos directores ou administradores e respe: 
ctivos substitutos das sociedades portugue- 
sas de seguros, bem como as nomeações, 
reconducções e exonerações dos gerentes e 
representantes das sociedades estrangeiras, 
a que se referem os artigos 49.º e seguintes 
do mesmo decreto. 

Art. 3.º Consideram-se seguros vencidos 
aquelles em que se tornou exigivel da socie- 


* dade seguradora a obrigação do pagamento 


da indemnização ou do capital ou renda se-' 
gura, por se haver verificado a condição 
de facto ou tempo de que essa obrigação 
dependia. |. 

& unico. As reservas de seguros vencidos 
respeitam a todos os ramos de seguros e são 
constituídas pelas quantias que forem consi- 
deradas sufficientes para pagamento pela 
companhia seguradora das indemnizações, 
capitaes ou rendas exigiveis em 31 de de- 
zembro de cada anno e ainda em divida no 
dia 30 de junho do anno seguinte. 

Art. 4.º Não se computarão para o cal- 
culo da reserva mathematica de uma socie- 
dade de seguros de vidas os capitaes rese- 
guros em outra sociedade autorizada a exer- 
cer a industria em Portugal. Ás sociedades 
de seguros de vidas autorizadas a exercer a 
sua industria no reino compete constituir as 
reservas mathematicas relativas aos.capilaes 
nellas reseguros. | 

Art. 5.º Na parte em que não excedam 
50 por cento dos capitaes seguros em rela- 
ção ao reino, não serão computadas para 0 
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calculo da reserva mathematica da sociedade . 


seguradora os capilaes reseguros em socie- 
dades não autorizadas a exercer a sua indus- 
tria em Portugal. À 

Art. 6.º As reservas de garantia devem 
constituir-se em relação a todos os ramos de 
seguros, à excepção dos seguros de vidas, e 
corresponderão a um por dois mil das im- 
portancias dos seguros em vigor em 31 de 
dezembro de cada anno, nos termos do 


$ unico do artigo 19.º do decreto de 21. 


de outubro de 1907. 

$ unico. Quando a importancia da reserva 
de garantia for superior à do deposito exi- 
- gido pelo artigo 4.º do referido decreto, será 
a parte excedente applicada nos termos do 
artigo 22.º 

Art. 7.º A minuta do contrato de seguro 
é para todos os effeitos equiparada ao exem- 
plar destinado à sociedade seguradora, nos 
termos do artigo 30.º e seu $ unico do de- 
creto de 21 de outubro de 1907. 

& unico. O séllo pode ser inutilizado pelo 
segurado, pelos directores, gerentes ou re- 
presentantes da sociedade seguradora ou 
pelos agentes para tal fim expressamente 
autorizados. 

Art. 8.º A disposição do artigo 32.º do 
decreto de 24 de outubro de 141907 não é 
applicavel aos contratos celebrados anterior- 
mente à vigencia do mesmo decreto. 

Art. 9.º O registo das apolices pode 
fazer-se em diversos livros. 

Art. 40.º Para os efeitos do artigo 64.º 
não se deduzirão da importancia dos premios 
cobrados os premios de reseguro pagos a 
quaesquer sociedades não autorizadas a exer- 
cer a sua industria em Portugal. 

- Art. 44.º Sempre que, nos termos do 
artigo 67.º do decreto de 21 de outubro do 
corrente anno, as sociedades seguradoras 
o exijam, deverão os segurados pagar-lhes, 
em proporção dos premios, as importancias 
da: contribuição industrial e addicionaes. 

- Art. 42.º As sociedades de seguros que 
aclualmente funccionam em Portugal, e, nqs 
termos do artigo 80.º do decreto de 214 de 
outubro de 4907, pretendam limitar a explo- 
ração de alguns ou todos os ramos de segu- 
ros aos contratos em vigor na data em que 
findar o prazo de tres meses, a que se refere 
o n.º 2.º do artigo 814.º, assim o deverão 
declarar dentro do mesmo prazo. 

. $ unico. As reservas a que se refere o 
& unico do artigo 80.º do decreto de 214 de 
outubro do corrente anno poderão deixar de 
ser total ou parcialmente constituídas em 
Portugal e nos termos da legislação portu- 
guesa, quando assim o autorize expressa- 
mente o Ministro da Fazenda, sob consulta 
do Conselho de Seguros. 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda assim o tenha enten- 


À 


28 de dezembro 


dido e faça executar. Paço, em 28 de de 
zembro de 14907. — REI. — Fernando Auw- 
gusto Miranda Martins de Carvalho. 

(D. do G. de 30 de dezembro de 1907, n.º 295). 


O 


Decreto de 28 de dezembro de 1907 


Approva o regulamento para o abono de transportes 
aos funccionarios publicos em Timor. 


: Considerando quanto importa regular 0 
abono de transportes aos funccionarios publi 
cos, tanto civis como militares, que no 
districto autonomo de Timor teem de sair 
das sedes das suas residencias officiaes, por 
motivos de serviço publico e outros devida- 
mente justificados e autorizados ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultra- 
mar o o Conselho de Ministros e usando da 
autorização concedida ao Governo pelo & 1.º 
do artigo 15.º do Primeiro Acto Addicional 
à Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem approvar o regulamento para 
o abono de transportes aos fanccionarios 
publicos no districto autonoiho de Timor, 
que baixa assinado pelo Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negocios da Marinha 
e Ultramar, e faz parte integrante d'esto 
decreto. | 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado 
assim o teuha entendido e faça executar. 
Paço, em 28 de dezembro de 4907. — 
REI. — Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


Regulamento para o abono de transportes 
aos funcionarios publicos 
do districto autonomo de Timor 


Artigo 4.º Teem direito a fornecimento 
de carregadores para o transporte de suas 
bagagens todos os funccionarios militares, 
ecclesiastiços e civis que jornadearem dentro 
do districto por ordem superior om por 
deliberação propria, quando esta caiba nas 
suas altribuições. 

$4.º O abono de transportes para as 
familias é feito nos termos do artigo 3.º do 
decreto de 24 de dezembro de 1885. As 
familias dos funccionarios civis e as dos 
militares teem direito tambem ao transporte 
de regresso quando se derem as circaonstan- 
cias previstas no artigo 4.º d'aquelle de- 
creto, e bem assim á antecipação, Dos 
termos do artigo 6.º do mesmo diploma, 
observando-se a doutrina do $ 4.º deste 
ultimo artigo. - 

& 2.º Quando algum fanccionario, devida- 
mente autorizado, deixar o seu logar por 
motivo de doença grave, ou por outro qual- 
quer, e se fizer acompanhar pela familia, 


48 de dezembro 


fazendo as despesas de transporte à sua. 


custa, será embolsado d'estas despesas, nos 
termos do presente regulamento, quando 
tenha direito ao abono de passagem por 
conta do Estado para si e sua familia. No 
caso de doença este direito só lhe é reco- 
nhecido quando a junta: de saude, à qual 
deve immediatamente ser presente, confirmar 
a gravidade da doença; em caso contrario 
nada receberá e pagará à sua custa a sua 
passagem de. regresso à localidade em que 
se achava. 

8 3.º Os fanccionarios que obtiverem 
transferencia a seu pedido não terão direito 
a transporte por terra, nem para si, nem 
para as suas familias. | 

$%4.º Os funccionarios que, antes de um 
anno de exercicio effectivo no cargo, pedi- 
rem a sua exoneração, não Letão direito a 
transporte para o seu regresso ao ponto de 
partida, nem para si, nem para as suas 
familias. 

8 5.º Não teem direito a transporte por 
conta da Fazenda os [funccionarios- que 
sairem em gozo de licença registada ou de 
favor. 

8 6.º Quando o serviço que os funccio- 
narios civis ou militares forem desempenhar 
não tenha 0 caracter de permanencia, isto é, 
não tenha a sede fixa num local determi- 
nado, não será concedido transporte às 
familias. 

Art. 2.º Os funccionarios que excepcio- 
nalmente se deslocarem por deliberação pro- 
pria, se esta couber nas suas attribuições, 
darão immediato conhecimento ao seu legi- 
timo superior dos motivos por que assim 


procederam, para este, sem demora, dar do * 


facto participação à secretaria do governo, 
a fim de poder ser devidamente apreciado 
pelo governador e poder ser sanccionado O 
fornecimento que lhes tiver sido feito de 
carregadores. 

& unico. Para os effeitos da participação 
preceituada neste artigo, não são considera- 
dos deslocações as viagens realizadas por 
funccionarios encarregados de missões espe- 
ciaes, nem as dos commandantes militares, 
missionarios e autoridades administrativas 
ou fiscaes dentro das areas da sua jurisdição, 
realizadas no desempenho do serviço que 
lhes incumbe. 

Art. 3.º O direito consignado no ar- 
tigo 4.º será, perante as autoridades a que 
os funccionarios, durante as suas viagens, 
tiverem de fazer requisições, comprovado 
com a guia passada pela autoridade militar 
ou administrativa que tiver jurisdição na 
localidade de onde os funccionarios tiverem 
partido, ou pela secretaria do governo. 

& unico. As autoridades, nas guias que 
passarem, farão sempre declaração do numero 
de carregadores a que os funccionarios tive- 
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rem direito, segundo o preceituado neste 
regulamento. 

Art. 4.º Os carregadores não puderão ser 
forçados a transportar pesos superiores a 
20 kilogrammas. a fazer percursos diarios 
de mais de 25 kilometros, nem a ultrapassar 
as sedes dos commandos militares ou dos 
commandos militares subalternos, Ou as dos 
reinos indigenas por unde passarem, excepto 
em caso de força maior, de que será dado 
immediato conhecimento à secretaria do 
governo, a fim de ser apreciado pelo gover- 
nador. | 

Art. 5.º Só teem direito a cavallo para 
transporte de suas pessoas os officiaes infe- 
riores da guarnição, os funccionarios a 
quem tal direito for consignado nas respe- 
ctivas guias e os cabos e soldados impossi- 
bilitados de jornadear a pé. 

8 unico. As autoridades não poderão for- 
necer cavallos aos funccionarios nem fazer 
nas guias que passarem declarações de 
direito a tal fornecimento sem autorização 
da secretaria do governo. 

Exceptuam-se og casos de urgencia ou de 
força maior que não permiltam pedir previa 


| aulorização. 


Art. 6.º O numero maximo de carregado- 
res a que os funccionarios teem direito será: 
| q) O que for determinado pelo governador 
para o secretario do governo, officiaes supe- 
riores da guarnição e funccionarios encarre- 
gados, pelo Governo da metropole, de 
commissões especiaes ; 

b) Quarenta para os commandantes das 
unidades militares, chefes de repartições pu- 
blicas e superiores das missões calholicas ; 

c) Trinta para os capitães da guarnição ; 

d) Vinte para os officiaes subalternos e 
funccionarios que tiverem direito a passagem 
em 4.º classe a bordo dos navios; 

e) Dez para os funccionarios que tiverem 
direito a passagem em 2.º classe a bordo 
dos navios; 

f) Quatro para todos os outros empre- 
gados. | 

& unico. Os funccionarios que jornadea- 
rem com familia terão direito por cada 
pessua a mais quatro carregadores, se esti- 
verem comprehendidos nas alineas a), 0), c) 
e d) d'este artigo e a dois se o estiverem 
nas restantes. 

Art. 7.º Para o transporte das pessoas das 
familias dos funccionarios providenciará o 
governador como as circunstancias 0 exi- 
girem. 

Art. 8.º Os funccionarios que jornadea- 
rem com licença registada ou de favor não 
teem direito a fornecimento de carregadores ; 
mas as autoridades fornecer-lhes-hão me- 
diante o pagamento dos salarios preceiluados 
neste regulamento, se elles por si mesmo 
não puderem contratá-los, dando do facto 
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immediata participação á secretaria do gover- | 


Do, acompanhada do certificado de ter sido 
feito o pagamento. ' 

$ unico. O pagamento preceituado neste 
artigo será feito no commando militar ou 
commando militar subalterno, onde a requi- 
sição for feita. 

Art. 9º Os carregadores e cavallos que 
tiverem sido fornecidos aos funccionarios 
serão substituidos nas sedes dos commandos 
militares, ou commandos militares subalter- 
nos, ou nas dos reinos indigenas por onde 
os funccionarios tiverem de passar. 


8 4.º Quando a substituição de que trata, 
este artigo se realizar nas sedes dos reinos - 


indigenas, as autoridades que tiverem juris- 
dição em tabs reinos providenciarão de forma 
a evitar aos funccionarios demoras desne- 
cessarias nas suas viagens. 

8 2.º Para os efleitos d'este artigo são 
consideradas sedes dos reinos as localidades 
obde habitarem os respectivos regulos. 

Art. 40.º Os funccionarios são responsa- 
veis pelos damnos causados aos cavallos que 
lhes tiverem sido fornecidos, devendo pagar 
aos respectivos donos a indemnização que 
for devida; comprovando-se porem que O 
damno foi resultado de caso de força maior, 
a indemnização será paga pelo Estado. 

Art. 44.º No caso previsto no artigo 8.º 
O Salario dos carregadores será de 408 réis 
ou 90,20 por cada etape. 

Art. 42.º Os commandantes militares 6 
autoridades administrativas serão responsa- 
veis pelas contravenções ao disposto neste 
regulamento, se, tendo d'ellas conhecimento, 
não as participarem sem demora à secretaria 
do governo. 

Art. 43.º Ás forças que tiverem de mar- 
char serão fornecidos os carregadores e 
cavallos que forem necessarios. 

Paço, em 28 de dezembro de. 1907. — 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 2 de janeiro de 1908, n.º 1). 
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Auctorisa a importação de 80.000:000 de kilogrammas 
de trigo exotico. 


Attendendo ao disposto nos artigos 31.º é 
40.º do regulamento de 26 de julho de 14899 
e no artigo 75.º e seus paragraphos da 
organização dos serviços do- fomento com- 
mercial dos productos agricolas de 22 de 
julho de 1905, e havendo sido observado os 
preceitos dos artigos 33.º e 35.º do refe- 
rido regulamento: hei por bem decretar 0 
seguinte : 
" Artigo 1.º E' autorizada a importação de 
80.000:000 kilogrammas de trigo exotico 
para panificação, para o fabrico de massas e 
para o de bolachas e biscoitos, desde o 
dia 45 de janeira até 31 de julho de 1908. 

$ 4.º Da quantidade de trigo mencionada 
ueste artigo são destinados para o fabrico 
de massas 2.808:000 kilogramas e para o 
fabrico de bolachas e biscoitos 744:000 
kilogrammas. 

$2.º O rateio de trigo importado será 
regulado pela tabella vigente, com as altera- 
ções que lhe possam provir da eliminação de 
qualquer fabricante da respectiva matricula. 

$ 3.º Só será permittida a importação 
aos fabricantes que, nos termos legaes, 
hajam adquirido as respectivas quotas partes 
de trigo nacional em todos os rateios do 
corrente anno cerealifero. 

Art. 2.º E' fixado em 45 réis por kilo- 
gramma o direito para o trigo que for 
importado nos termos d'este decreto. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos 


* Negocios da Fazenda e Obras Publicas, Com- 


mercio e Industria assim o tenham entendido 
e façam executar. Paço, aos 28 de dezem- 
bro de 1907. — REI. — Fernando Augusto 
Miranda Martins de Carvalho — José Ma- 
lheiro Reymão. 


(D. do .G. de 31-de dezembro de 1907, n.º 296). 
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Carta de lei de 20 de dezembro: de 1906 !' 


Approva, para ser ratificada pelo poder executivo, .a 
convenção destinada a isentar dos direitos de porto 
os navios-ambulancias, em tempo de guerra. 


DOM CARLOS, por graça de Deus. Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos. subditos que -as 
Côrtes Geraes decrelaram e nós queremos 
a lei. seguinte : 


Artigo 4.º É approvada, para ser ratifi- 
cada pelo poder executivo, a convenção des- 
tinada a isentar dos direitos de portos os 
navios-ambulancias, em tempo de guerra; 
assinada na Haia, em 24 de dezembro de 


t A proposta desta lei, us pareceres das commissões 
dos negocios externos e internacionaes e sua appro- 
vação encontram-se no Diario das sessões da camara 
dos deputados de 1906, sessão 23.º, paginas 13 e se- 

uintes e no Diario das sessões da camara dos pares 
este anno, sessão 41.º, pagina 912. (Nota da Redacção).- 





1904, em nome dos respectivos Governos; 


pelos Plenipotenciarios da Allemanha, Aus- 


tcia-Hungria; Belgica, China, Coreia, Dina: 
marca, Espanha, Estados Unidos da America, 
Estados Unidos Mexicanos, França, Grecia, 
Italia, Japão, Luxemburgo, Montenegro, Pai- . 
ses Baixos, Peru, Persia, Portugal, Romania, 
Russia, Servia, Siam e Suissa. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandamos portanto a-todas as autoridades 
a- quem .o conhecimento e execução da refe: 
rida lei pertencer que a campram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. : 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros a faça imprimir, pu- 


-blicar e correr. Dada no Paço das Necessi- 


dades, aos 20- de dezembro de: 4906. — 

EL-REI, com rubrica e guarda. — Luiz 

Cypriano Coelho de Magalhães. — (Logar do 

séllo grande das armas reaes ). - 
(D. do G. de 11 de abril de 1907, n.º 79). 
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JANEIRO 


Carta regia de 17:de-janeiro de 1907. 


Ralifica e confirma a convenção, celebrada entre Por- 
tugal e outras nações, para a protecção das aves 
uteis á agricultura. 


DOM. CARLOS, por graça de Deus, Rei de 
Portugal e dos Algarves d'aquem e d'alem 
mar, em Africa Senhor de Guiné, e da 
Conquista, Navegação, Commercio da Ethio- 
pia, Arabia, Persia. e da India, etc. . 


Faço saber aos que a presente Carta de 
"Confirmação e Ratificação virem, que aos 19 
dias do mês de março do anno de 1902 se 
concluiu e. assinou em Paris, entre Mim e: 
Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 
Rei da Prussia, Sua Majestade o Imperador 
da Austria, Rei da Bohemia, etc., e Rei. 
Apostolico da Hungria, Sua Majestade:o Rei 
dos Belgas, Sua Majestade o Rei de Espanha 
e em seu nome a Rainha Regente dó Reino, 


o Presidente da Republica Francesa, Sua 
Majestade o Rei dos Hellenos, Sua Alteza 
Real o Grão Duque de Luxemburgo, Sua 
Alteza Serenissima o Principe de Monaco, 
Sua Majestade o Rei da Suecia e da Noruega, 
tm nome da Suecia, é o Conselho Federal 
Suisso, pelos respectivos Plenipotenciarios, 
munidos dos competentes plenos poderes, 
uma Convenção para a protecção das aves 
uteis à agricultura, cujo teor é o seguinte: 


(Traduoção) 
Convenção para a protecção das aves uteis 
à agricultor 


Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves; Sua Majestade o Imperador da 
Allemanha, Rei da Prussia, em nome do 
Imperio Allemão ; Sua Majestade o Imperador 
da Austria, Rei da- Buhemia, etc., e Rei 
Apostolico da Hungria, deliberando igual- 
mente em nome de Sua Alteza o Principe de 
Lichtenstein; Sua Majestade o Rei dos Bel- 
gas; Sua Majestade o Rei de Espanha, e, em 
seu nome, Sua Majestade a Rainha Regente 
do Reino; o Presidente da Republica Fran- 
cesa ; Sua Majestade o Rei dos Hellenos ; Sua 
Alteza Real o Grão-Duque de Luxemburgo; 
Sua Alteza Serenissima o Principe de Mo- 
naco; Sua Majestade o Rei da Suecia e da 
Noruega, em nome da Suecia; e o Conselho 
Federal Suisso, reconhecendo a opportuni- 
dade de uma acção commum nos diversos 
paises para a conservação das aves uteis à 
agricultura, resolveram concluir uma Conven- 
ção para este fim, e nomearam por seus 
Plenipotenciarios, a saber: 


Sua Majestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves: 


O Sr. T. de Sousa Rosa, Seu Enviado 


Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto do Presidente da Republica Francesa ; 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, 

Rei da Prussia: : 
Sua Alteza Serenissima o Principe de Ra- 

dolin, Seu Embaixador Extraordinario e 


Plenipotenciario junto do Presidente da Re-. 


publica Francesa ;. 


Sua Majestade o Imperador da Austria, Rei 
da Bohemia, etc., e Rei Apostolico da Huan- 
ria : 
Es. Ex.* o Conde de Wolkenstein-Tros- 
tburg, Seu Embaixador Extraordinario e 
Plenipotenciario junto do Presidente da Re- 
publica Francesa ; 


Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

O Sr. Barão d'Anelhan, Seu Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario junto 

do Presidente da Republica Francesa ; 
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Sua Majestade o Rei de Espanha e, em 
Seu nome, Sua Majestade a Rainha Regente 
do Reino: 

S. Ex.* o Sr. Leon y Castillo, Marquez do 
Muni, Seu Embaixador Extraordinario e Ple- 
nipotenciario junto do Presidente da Republica 
Francesa ; 


O Presidente da Republica Francesa: 
S. Ex.º o Sr. Tbéophile Delcasse, Depu- 
tado, Ministro dos Negocios Extrangeiros ; 


Sua Majestade o Rei dos Hellenos : 

O Sr. N. Delyanni, Seu Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario junto do 
Presidente da Republica Francesa ; 


Sua Alteza Real o Grão-Duque de Luxem- 
burgo: 

O Sr. Vannerus, Encarregado de Negocios 
do Luxemburgo em Paris; | 


Sua Alteza Serenissima o Principe de Mo- 
naco : 

O Sr. J. B. Depelley, Encarregado de 
Negocios de Munaco em Paris ; 


Sua Majestade o Rei da Suecia e da No- 
ruega, em nome da Suecia: 

O Sr. H. Akerman, seu Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario junto do 
Presidente da Republica Francesa; 


E o Conselho Federal Suisso 

O Sr. Charles Lardy, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario da Confede- 
ração Suissa junto do Presidente da Republica 
Francesa; | | 


Os quaes, depois de se haverem commu- 
nicado os seus plenos poderes, que acharam 
em boa e devida forma, convieram nos arti- 
gos seguintes: 

ARTIGO 4.º 

As aves uteis à agricultura, especialmente 
as insectivoras e nomeadamente as aves ena- 
meradas na lista n.º 4, annexa á presente 
Convenção, lista que será susceptivel de addi- 
tamentos, em conformidade da legislação de 
cada pais, gozarão de uma protecção abso- 
luta, de modo que seja prohibido matá-las 
em qualquer tempo e de qualquer forma, 
destruir-lhe os ninhos, ovos é ninhadas. 

Emquanto este resultado, no seu conjunto, 
não for attingido em todos os paises, as 
Altas Partes Contratantes obrigam-se a ado- 
ptar ou propor aos respectivos corpos legis- 
lativos as disposições necessarias para asse- 
gurar a execução das medidas comprehendidas 
nos artigos subsequentes. 


ARTIGO 2.º 
Será prohibido levantar os ninhos, tirar os 
ovos, capturar e destruir as ninhadas em 
qualquer tempo e por quaesquer meios. 
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Serão probibidos a importação e o transito, 
o transporte, a venda ambalante, a exposi- 
ção à venda, a compra e venda d'esses ninhos, 
ovos e ninhadas. 

Esta prohibição não se estenderá à des- 
truição, pelo proprietario, usufructuario, ou 
mandatario d'estes, dos ninhos que aves 
tiverem construido no interior ou exterior 
das casas de habitação ou dos edificios em 
geral ou dentro nos pateos. Poderão ainda, 
a titulo de excepção, ser derogadas as dis- 
posições do presente artigo, pelo que re- 
speita aos ovos de abibe e de gaivota. 


ARTIGO 3.º 
Serão prohibidos a collocação e o emprego 
das armadilhas, gaiolas, redes, alçapés, varas 
enviscadas, e de tódos e quaesquer outros 
meios que tiverem por effeito facilitar a ca- 
ptara ou a destruição collectiva das aves. 


ARTIGO 4.º 

No caso de se não acharem habilitados a 

applicar immediata ou integralmente as dis- 
posições prohibitivas do artigo precedente, 
" poderão as Altas Partes Contratantes alte- 
nuar, no que julgarem necessario, as ditas 
prohibições ; obrigando-se comtudo a restrin- 
gir o emprego dos melhodus, engenhos e 


meios de captura e destruição, de modo a 


conseguir, pouco a pouco, tornar effectivás 
as medidas de protecção mencionadas no 
artigo 3.º 

ARTIGO 5.º 

Alem das prohibições geraes formuladas 
no artigo 3.º, é defeso apprehender ou ma- 
tar, de 4 de março a 45 de setembro de 
cada anno, as aves uteis enumeradas na lista 
n.º 1, annexa à Convenção. 

Durante a mesma epoca serão igualmente 
prohibidas a venda e a exposição à venda 
das referidas aves. 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se, 
na medida em que lh'o permittir a respectiva 
legislação, a prohibir a entrada e o transito 
das sobredilas aves e o seu transporte, de 4 
de março a 15 de setembro. | 

O espaço da prohibição prevista no pre- 
sente artigo poderá todavia ser modificado 
nos paises septentrionaes. 


ARTIGO 6.º 

As autoridades competentes poderão exce- 
pcionalmente conceder aos proprietarios ou 
cultivadores de vinhedos, pomares c jardins, 
de viveiros, de campos em que houver plan- 
tações ou sementeiras, bem como aos agen- 
tes encarregados da sua vigilancia, o direito 
temporario de disparar armas de fogo contra 
as aves cuja presença for nociva ou causar 
real prejuizo. 

Ficará todavia prohibido expor à venda e 
vender as aves mortas nestas condições. 


“ARTIGO 7.º 

Com um intuito scientífico ou de repovoa- 
mento, poderão as autoridades competentes: 
dispensar nas disposições d'esta Convenção, 
conforme os casos, e adoptando todas as 
precauções necessarias para evitar os abusos. 

Mediante as mesmas condições de precau- 
ção, poderão ser tambem permittidas a 
captura, a venda e a detenção das aves des- 
tinadas a ser recolhidas em gaiola. As 
licenças deverão ser concedidas pelas autori- 
dades competentes. 


ARTIGO 8.º 

As disposições da presente Convenção não 
serão applicaveis ás aves de capoeira nem às 
aves de caça comestiveis existentes nos ter- 
renos coutados para a caça e como taes desi- 
gnadas pela legislação do pais. 

Em toda a outra parte a destruição das 
aves de caça comestiveis não será autorizada 
senão por meio de armas de fogo e nas epo- 
cas determinadas por lei. 

São convidados os Estados Contratantes a 
prohibir a venda, o transporte e o transito 
das aves comestiveis cuja caça é defesa nos 
seus territorios, durante o periodo d'esta 
prohibição. 

ARTIGO 9.º 

Cada uma das Altas Partes Contratantes 
poderá dispensar nas disposições da pre- 
sente Convenção : 

4.º Quanto às aves que a legislação do 
pais permilte alvejar ou matar como nocivas 
à caça ou.à pesca; 

2.º Quanto às aves que a legislação do 
pais houver designado como nocivas à agri- 
cultura local. | 

Na falta de lista official, formulada pela 
legislação do pais, applicar-se-ha o n.º 2.º 
do presente artigo às aves designadas na 
lista n.º 2, annexa à presente Convenção. 


ARTIGO 140.º 
As Altas Partes Contratantes adoptarão as 
providencias tendentes a pôr a sua legislação 
de accordo com as disposições da presente 
Convenção num prazo de tres annos a contar 
do dia da assinatura da Convenção. 


ARTIGO 414.º 
As Altas Partes Contratantes commanicar- 
se-hão, por intermedio do Governo Francês, 
as leis e as decisões administrativas que tive- 
rem sido já promulgadas ou que o vierem a 
ser nos seus Estados,-relativamente ao obje- 
cto da presente Convenção. 


ARTIGO 12.º | 

Quando assim for julgado necessario, as 
Altas Partes Contratantes far-se-hão repre- 
sentar numa reunião internacional encarre- 


gada de examinar as questões que suscitar 
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a execução da Convenção e de propor as 
modificações cuja utilidade houver sido de- 
monstrada pela experiencia. 


ARTIGO 143.º 
São admiltidos, a seu pedido, a adherir à 
presente Convenção os Estados que nella não 
tomaram parte. Essa adhesão será notificada 
pela via' diplomatica ao Governo da Repu- 
blica Francesa e por este aos demais Gover- 
nos signatarios. ; 

ARTIGO 144.º 
A presente Convenção entrará em vigor no 
prazo maximo de um anno, a datar do dia 
da troca das ratificações. Continuará vigo- 
rando indefinidamente entre todas as Poten- 
cias signatarias. No caso de uma d'ellas 
denunciar a Convenção, essa dennnciação 
terá valor somente a seu respeito, e um anno 
depois do dia em que for notificada aos 

outros Estados Contratantes. 


ARTIGO 45.º 
A presente Convenção será ratificada, e as 
ratificações trocadas em Paris no mais breve 
prazo possivel. 
ARTIGO 16.º 
A disposição da segunda alinea do artigo 8.º 
da: presente Convenção poderá excepcional- 
mente deixar de ser applicada ás provincias 
septentrionaes da Suecia, em razão das con- 
dições climatologicas de todo especiaes em 
que se encontram. 


Em firmeza do que, os: Plenipotenciarios 
respectivos a assinaram e lhe appuseram os 
seus sinetes. 

Feito em Paris, aos 49 de março de 4902. 


(L. S.) T. de Sousa Rosa. - 
(L. S.) Radolin. 


Pela Austria e pela Hungria — O Embai- 
xador da Austria-Hungria : 


(L. S.) A. Wolkenstein. 
(L. S.) Baron d'Anethan. 





(L. S.) F. de Leon y Castillo. 
(L. S.) Delcassé. 
(L. S.) N. S. Delyanni. 
(L. S.) Vannerus. 
(L. S.) J. Depelley. 
(L. S.) Akerman. 
(L. S.) Lardy. 
Lista n.º 4 


Aves uteis 


Rapaces nocturnas : 
Mochos (Athene, Glaucidium). 
Corujas fuscalvas (Surnia). 
Corujas de mato (Syrnium). 


Corujas das torres (Striz flammea L.) 
Mochos (Oitts). 
Mochos pequenos Ena giu Scop.) 


Trepadoras : 
Petos e picapaus (bien, Gecinus, etc. ); 
todas as especies. 


Syndactylas : 
Rolieiro (Coracias garrula L.). 
Melharucos (Merops). 


Passaros communs : 

Poupa (Upupa epops). 

Atrepas, trepadeiras é carrapitos (Certhia, 
Tichodroma, Sitta). 

Gaivões (Cypselus). 

Noitibós ( Caprimulgus). 

Rouxinoes (Luscinia). 

Piscos de peito azul (Cyanecula). 

Rabiruivos (Ruticilla). 

Piscos de peito ruivo (Rubecula). 

Cartaxos e caiadas (Pratincola e Saxicola). 

Negrinhas (Accentor). 

Toutinegras de todas as variedades, taes 
como : 

Toutinegras reaes (Sylvia). 

Toulinegras de vallados (Curruca). 

Felorias (Hypolais). 

Toutinegras aquaticas, rouxinoes dos 
paues e dos caniços (Acrocephalus, Calamo- 
dyta, Locustella, etc.) 

Chincras (Cisticola). 

Folosas (Phylloscopus). 

Estrellinhas (Regulus) e carriças (Troglo- 
dytes). 

Chapins de todas as váriedades (Parus, 
Panurus, Orites, etc.). 

Taralhões ou papa-moscas (Muscicapa). 

Andorinhas de todas as variedades (Hi- 
rundo, Chelidon, Cotyle). 

Lavandiscas é alielods rena Budytes). 

Petinhas (Anthus, Corydala). 

Trinca-nozes ou cruza-bicos (Loxia). 

Verdelhões e chamarizes (Citrinella e Seri- 
nus). 

Pintasilgos e lugres (Carduelis e Chryso- 
mitris). 

Estorninhos e gracullinas ou grilleiras 
(Sturnus, Pastor, etc.). 


Pernaltas : 
Cegonhas branca e negra (Ciconia). 


Lista n.º 2 , 
Aves nocivas 


Rapaces diurnas : 

ro ou brita-ossos (Gypaetus barba: 
tus 

Aguias (Aquila, Nisaetus); todas as espe- 
cies. 

Pygargos (Haliaetus); todas as especies. 
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Agúias pesqueiras ( Pandion halicatus). 

Milhafres ou milhanos (Milvus, Elanus, 
Nauclerus); todas as especies. 

Falcões: gerifaltes, nebris, tagarotes, es- 
merilhões (Falco); todas as especies, excepto 
falcões vespertinos, francelho e peneireiro. 

Açor (Astur palumbarits L.) 

Gaviões (Accipiter). 

Tartaranhões (Circus). 


Rapaces nocturnas : 
Bufo ou corujão (Bubo maximus Flem.) 


Passaros commauns: 
Corvo (Corvus corax L.). 
Pega (Pica rustica Scop.). 
Gaio (Garrulos glandarins L.). 


Pernaltas : 
Garça real e garça ruiva (Ardea). 
Abetouros e gorazes (Bautorus e Nyctico- 
rax). 
Palmipedes : . 
Pelicano ( Pelecanus). 
Corvos marinhos (Phalacrocorax ou Gra- 


us). 
Mergansos (Mergus). 
Merguihões (Colimbus). 


TÁ 


E sendo-me presente a Convenção cujo 


. teor fica acima inserido, bem visto, conside- 


rado e examinado por Mim tudo o a nella 
se contém, e tendo sido approvado pelas 
Côrtes Geraes, a Ratifico e Confirmo, assim 
no todo como em cada uma das suas partes, 
clausulas e estipulações:; 'e pela presente a 
Dou por firme e valida para haver de produ- 
zir os seus devidos effeitos, promettendo 
observá-la e cumpri-la inviolavelmente, e fa- 
zé-la cumprir e observar por qualquer modo 
que possa ser. - 

Em testemunho e firmeza do sobredito, 
Fiz passar a presente Carta, por Mim assi- 
nada, passada com o séllo grande, das Minhas 
Armas, e referendada pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assinado. 


. Dada no Paço das Necessidades, aos 47 
dias do mês de janeiro de 1907. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Luiz Cypriano 
Coelho de Magalhães. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). - 


Esta carta de ratificação foi depositada em 
Paris, no competente Ministerio, aos 20 de 
abril de 1907. 


(D. do G. de 11 de maio de 1907, nº 104). 





MARÇO 


Portaria de 44 de março de 1907 


Estabelece varias disposições com respeito á verifi- 
cação das mercadorias guardadas nos depositos 
geraes. 


Tornando-se indispensavel estabelecer re- 
gras claras e terminantes com respeito ao 
regime a que teem de subordinar-se as mer- 
cadorias guardadas em depositos geraes, por 
forma que, no seu despacho, se harmonizem 
os justos principios fiscaes com os interesses 
e conveniencias do commercio, e attendendo 
à natureza e constiluição especial dos mes- 
mos depositos: manda Sua Majestade El-Rei, 
pela Administração Geral das Alfandegas, 
que se observem as seguintes disposições: 


4.º A verificação aduaneira das mereado- 
rias existentes nos depositos geraes só po- 
derá ser feita quando se acharem submettidas 
a despacho na respectiva delegação, e no acto 
da sua saida dos alludidos depositos ; 

2.» Ás mercadorias arrecadadas em depo- 
sitos geraes que, por efeito de convenções 
ou tratados commerciaes, devam gozar, na 
sua importação, de regime especial, não 
lhes será este applicavel, quando, para 08 
mesmos depositos, tenham tambem entrado 
mercadorias de natureza identica sujeitas a 
regime pautal diverso. 

Paço, em 414 de março de 1907. — Ernesto 
Driesel Schrôter. 


(D. do G. de 18 de março de 1907, n.º 62). 





JUNHO 


Decreto de 29 de junho de 1907 


Eleva a povoação da Beira, da provincia de Moçam- 
bique, à cátegoria de cidade, com a denominação 
«Cidade da Beira». 


Tendo em consideração o notavel deseny 


volvimento que tem adquirido a povoação 


da Beira, capital do territorio de Manica e 
Sofala, sob a administração da Companhia 
de Moçambique, e sede do seu governo; 
Attendendo à excepcional importancia da 
sua posição e manifesto valor do movimento 
do seu porto e do trafego do caminho de 
ferro, que a põe em contacto directo com 
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a Rhodesia e que sensivelmente aumenta de 
anno para anno, fazendo d'ella um grande 
centro de navegação e de commercio, de 
largo e promelttedor futuro ; 

- Querendo dar um publico testemunho de 
apreço poe esforços de actividade que 
representa a completa transformação da 
povoação da Beira, em vinte annos realizada 
é, ao mesmo tempo, commemorar a visita 
que lhe vao fazer Sua Alteza o Principe 
Real D. Luiz Filipe, meu muito prezado e 
amado filho: - 
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Hei por bem decretar que a. povoação da 
Beira, capital do territorio de Manica e 
Sofala, sob a administração da Companhia 
de Moçambique, seja elevada á categoria. de 
cidade com a denominação de: Cidade da 
Beira. au 

O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 
29 de junho de 1907. — REI. — Agres de 
Ornellas de Vasconcellos. 


(D. do G. de 5 de agosto de 1907, n.º 172). 


AGOSTO 


Cirenlar de 46 de agesto do 1907 


Chama a attenção dos governadores civis para a dispo- 
sição do decreto sobre descanço semanal. 


Nl.mº e Ex.”º Sr. — Tendo sido publicado 
no Diario do Governo n.º 476 o decreto com 
força de lei de 3 de corrente mês, acêrca do 
descanso semanal obrigatorio, e devendo as 
guás disposições entrar em execução no 
proximo dia 24, encarrega-me o Ex.”º Presi- 
dente do Conselho de Ministros e Ministro 
do Reino de chamar a particular attenção de 
V. Ex." para o determinado no mesmo 
diploma, tanto na parte cujo immediato 
cumprimento pertence a V. Ex.*, nesse 
districto, como: no exercicio da superinten- 
dencia administrativa, que lhe confere o 
artigo 205.º, n.º 8.º, do Codigo Administra- 
tivo, é que no presente caso é especial- 
mente applicaval ás respectivas camaras 
municipaes. Es 

A estas corporações incumbe o n.º 4.º do 
8 4.º do artigo 4.º do citado decreto a 
escolha do dia em que nas povoações, ou 
palguma d'ellas, dos seus concelhos, se deva 
cumprir o preceito do descanso semanal, 
quando haja manifesto prejuizo publico em 
se destinar para este fim o domingo; e por 
isso importa que V. Ex.º lhes faça ver que, 


sendo excepcional esta disposição, é indis-. 


pensavel que só justificadamente se applique, 
com previa audiencia das entidades designa- 
das pelo citado numero, ponderada aprecia- 
ção das suas respostas, e prudente arbitrio 
na referida escolha. 

De maior importancia e meltadre é ainda 
a resolução, que o 3 3.º do mesmo artigo 
põe a cargo de V. Ex.*, com respeito à 
designação do dia de descanso para deter- 
minada industria ou commercio de qualquer 
localidade, quando por qualquer motivo seja 
inconveniente o dominical, Na apreciação 


d'esse motivo, que deverá ser justificado e 
não mera conveniencia de uma parte ou 
apenas de alguns dos interessados, e na 
determinação do periodo de descanso colle- 
ctivo ou por turnos, em harmonia com as 
disposições d'aquelle paragrapho, é indispen- 
savel que V. Ex.* use de seguro e concilia- 
dor criterio, que deverá ser norteado assim 
pelo pensamento geral do decreto, que veio 
dar satisfação ás instantes e repetidas recla- 
mações das classes trabalhadoras, como pela 
necessidade, expressa no respectivo relatorio, 
de se amoldarem os seus preceitos ás reco- 
nhecidas conveniencias, costumes privativos, 
e tradições especiaes das differentes locali- 
dades. 

O mesmo Ex.”º Ministro não só o espera 
assim da intelligencia e zêlo de V. Ex., 
mas tambem confia e expressamente recom- 
menda que V. Ex.* ponha desde já todo o 
cuidado e empenho, quer em expedir as 
convenientes instrucções ás municipalidades, 
quer em se habilitar com todos 08 necessa- 
rios elementos de informação e resolução 
por maneira que no dia sobredito o mencio- 
nado decreto possa ter, quanto possivel, 
execução plena sem conflictos nem difficul- 
dades evilaveis. 

Para estes effeitos e tambem para conhe- 
cimento dos interessados, cuja boa vontade 
muito pode coadjuvar as autoridades é cor- 

rações administrativas na sua consecução, 
é publicada esta circular, 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Secretaria de Estado dos Negocios do 
Reino, em 16 de agosto de 1907. — 
Wl.mº e Ex.”º Sr. Governador Civil do dis- 
tricto de Aveiro. — O Conselheiro Director 
Geral, Arthur Fevereiro. ? 


(Identicas para os governadores civis dos 


outros districtos). 


(D. do G. de 17 de agosto de 1907, n:º 182): 
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SETEMBRO 


Despacho de 23 de setembro de 1907 


Declara quaes são os vinhos que no Porto são isen- 
tos das imposições de consumo. 


Ministerio da Fazenda — Administração 
Geral das Alfandegas — 4.º Repartição — 
2.º Secção — N.º 4:243 — Liv. 24.º — 
Lisboa, 23 de setembro de 1907 — Do Con- 
selheiro Administrador Geral das Alfandegas 


— Ao Sr. Conselheiro Director da Alfandega 


do Porto. — Communico a V. Ex.º, para os 
devidos effeitos, que o Ex.”º Ministro da 
Fazenda determinou, por despacho de hoje, 
que na cobrança das imposições de consumo 
pelus vinhos fabricados dentro da area fiscal 
d'essa cidade, com uvas ali produzidas e de 
cultura dos proprios fabricantes, se observem 
as seguintes disposições: 

4.º Será isento de imposições por se con- 
giderar para consumo do proprio productor, 
o vinho fabricado nas condições acima refe- 
ridas na parte gm que a respectiva quanti- 


dade não exceda 500 litros em cada anno de 
produção ; 

2.º E' tambem garantida a isenção com 
respeito a 50 por cento da producção exce- 
dente a 509 litros, não podendo, porem, em 
caso nenhum a isenção exceder a importancia 
das. imposições correspondentes a 1:000 
litros ; 

3.* Para a cobrança das imposições de 
que se trata será observado o regimen de . 
avença actualmente em vigor, devendo o 
respectivo pagamento ser effectuado dentro 
do prazo maximo de quatro meses; 

4.º O vinho alterado, em consequencia 
de fermentações secundarias, poderá ser . 
isento do pagamento das imposições de cqn- 
sumo, quando, mediante requerimento dos 
interessados, seja devidamente inutilizado 
pela fiscalização aduaneira, sendo igualmente 
facultado aos productores . utilizá-lo como 
vinagre, pagando previamente o competente 
imposto de consumo. — O Conselheiro Admi- 
nistrador Geral, 4. Teixeira de Sousa. 

(D. do G. de 20 de setembro de 1907, n.º 262). 
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Carta regia 40—confirma e ratifica a declaração commercial celebrada com a Suecia 
em46 de abnlda 4004 ss ssa saia ad 

» 40— confirma e ratifica a convenção commercial celebrada com a Suissa.. 
» 47 —ratifica é confirma a convenção, celebrada entre Portugal e outras 
nações, para a protecção das aves uteis à agricultura ............ 


Carta de lêi 19—auctorisa o Governo a permittir à Camara Municipal de Coimbra o 
levantamento de um emprestimo, a dispensal-a de direitos de impor- 
tação de materias para a construcção e exploração das linhas ele- 
ctricas da mesma cidade, e a conceder-lhe a dispensa das leis de 
desamortisação para a construcção de um bairro no Penedo da Saudade 

Portaria 28—auctorisa a Inspecção da Policia Administrativa de Lisboa a expedir cor- 
respondencia: oficial. ass assa pasar a para sale dd e ad 

Carta de lei 29--auctorisa o Governo a conceder o bronze e a fundição para o monu- 
mento que se procura levantar à memoria de Antonio Rodrigues 
SAMDÁIO: seres pass ae Ce a O Sa rea 

» - 29-approva o contracto, celebrado entre as companhias Eastern Tele- 
graph, Western Telegraph e Eastern and South African Telegraph. . 

Decreto 29-—encarrega a Direcção Geral dos trabalhos geodesicos e topographicos da 
superintendencia technica dos serviços geodesicos das provincias 
Dimaniarinas stato da eia REQ a ad 

Decreto 30-—-manda cessar a cobrança de portagem sobre o Douro em frente da esta- 
ção do Pinhão, e que na distribuição dos fundos para estradas se dê 
preferencia às estradas de accesso das estações dos caminhos de ferro 
DOES O sesta aaa a ra aba di a 

Portaria 31-—auclorisa os directores das escolas normaes e de habilitação para o ma- 
gisterio primario a expedirem telegrammas officiaes á respectiva 
Direcção Geral .......... ER DRE IS E A RR 
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A. 


FEVEREIRO 


Contracio B-—concede a construcção e exploração do caminho de ferro do "Vale do : 
: VONGA vossas di a a O dO gal aaa | 
Carta de lei 7—auctorisa o Governo a despender com os serviços pablicos no exercicio 
de 1906-1907, e emquanto não for approvado o respectivo orçamento, 
as verbas designadas pela commissão da Camara dos Deputados no 
parecer acerca do mesmo orçamento ........cccccccccccreerces 
Carta regia 7—confirma e ratifica tres convenções sobre os conflictos de leis em mate- 
ria de casamento e os conflictos de leis e jurisdicções em materia de 
divorcio e de separação de pessoas de conjuges, e sobre a tutela 
| 0OS MENÓTes Ega cares ps Rasa bed aid sa ech and 
Decreto 7 —determina que o julgamento das contravenções e transgressões de posta- 


ras do concelho de Almeirim volte do juiz de direito da respectiva | 


comarca para os juizes de paz da area deste concelho............ 

» 7 —transfere para o juiz de direito da comarca de Mangualde o julgamento 
das contravenções e transgressões de posturas que competia aos re- 

speclivos juizes de paz.......cecccrcrerenercrrenenererecaase 

» 7—transfere para o juiz de direito da comarca da Povoação o julgamento das 

| contravenções e transgressões de posturas que competia aos respe- 
Ctivos: juizes de: paz spas sas Da DER a cada a ua 

Carta de lei 14 —determina que os funccionarios publicos possam ser demandados por 
faltas relativas ás suas funcções, sem dependencia de auctorisação do 


GOVErnOU sean da CAGE Coat aa a a e a 

» 14—regula a constituição das associações ............ccccc..ccscoc.. 

» 14—auctorisa o Governo a mandar fundir à custa do thesouro a estatua 

em memoria do bispo D. Antonio Alves Martins................. 

 Decrelo l4—fixa o direito a pagar pela importação de nicjetas ou tricycletas com 


MIO LOM ar A e E CL Sa Se 

» * 44-—determina que para o tractamento dos minerios de nikel seja fixada uma 
unica zona, para o effeito de concessão de patentes de introducção 

de novas industrias .......cccccccccccerccercrerrer rare 
» 46-—determina que o serviço de aferição de pesos e medidas no concelho de 
Setubal se realise nos meses de maio a julho.................... 

Carta de lei-19—auctorisa a abertura de um credito extraordinario para as despesas 
com a recepção official de S. Majestade o Rei de Saxe e o Principe 

de Hohenzollamh secs ssaapara rca peTa dad aaa sarada DS | 


eco 20—approva o regulamento dos concursos para professores da Escola Colonial | 


. 22—transfere para o juiz de direito da comarca do Seixal o julgamento das 
transgressões de posturas que competiam aos juizes de paz do con- 
celho do Barreto: se ses ea e sad e Ends E EA Sa 

»  22-—manda que o julgamento das contravenções e transgressões de posturas 


Es que tinham passado para o juiz de direito da comarca de Bragança 


volte para os juizes de paz dos respectivos districtos............. | 
Carta de lei 28—auctorisa a desistencia por parte de Portugal da competencia altri- 
buida aos consules portngueses em Zanzibar, em materia civel e 
CUIMIDAL psi Ras e na IA TAN e Tag É 


Decreto 28—transfere para o juiz de direito da comarca de Coruche o julgamento das 


transgressões de posturas que competiam aos respectivos juizes de paz 





Eee 


MARÇO 


Decreto 2-—manda suspender os exercicios escolares da Universidade de Coimbra . 
Contracto 4-—foi celebrado entre o Governo e as Companhias Eastern Telegraph, Western 
Telegraph, Eastern and South African Telegraph e Europe and Azores 
Telegraph E E de de privilegios para amarração de cabos 


“ ; : submarinos .. “00 pn ACO COL Ce s.onns. o. 
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Nota 7—desistencia da jurisdicção consular que nOraga! exercia no Sultanado de 
LANLIDAT sos ce sessao epa 

Carta do lei 44—auctorisa a exploração do porto de Lisboa por conta do Estado . 
Decreto 411 — determina que o julgamento das contravenções e transgressões de postu- 
ras da comarca de Fundão volte novamente do juiz de direito desta 
comarca para os respectivos juizes de paz.......cccesceeeseseos 
Portaria | —estabolece varias disposições com respeito á verificação das mercadorias 
guardadas nos depositos geraes ........ccccccccrccrerrrrereoo 
Decreto 20—confirma a portaria provincial do ara de da ácerca da demarca- 
ção das freguesias da cidade de Loanda ............... pena ie dra 
- >» - 20-—designa o vice-governador do Banco de Portugal para substituir nos seus 
impedimentos o governador do mesmo Banco ............... Re 


Carta de lei 20—altera a legislação em vigor sobre contabilidade publica. .......... 


É começe D more meme 


ABRIL 


Portaria i —determina que os alumnos com o curso complementar de letras, que quei- 
ram frequentar o de sciencias, ou vice-versa, sejam dispensados das 


disciplinas communs aos dois cursos .......ccecccrccccrcraaros 
E EE rStoCara o director da Penitenciaria de Coimbra a expedir telegrammas 

OCO sans ae TS AG URSS a ad a 
Decreto 4-—-manda reabrir as aulas da Universidade de Coimbra ................. 
Carta de lei 4—concede uma pensão a Manuel Alves da Costa .........c...cec e... ' 


Decreto - 4--determina- que 6 julgamento das contravenções. e transgressões de posta- 


595 


ras, que havia sido transferido dos juizes de paz da area do concelho - 


de Redondo para o juiz de direito desta- comarca, volte a competir 


aos mesmos juizes de paz ........cccccescerccrsecrrrerrerass à 


Carta de lei 4&-—auctorisa o Governo a fornecer o brunze e a mandar fundir a estatua 
em memoria do Duque de Avila e Bolama...........ecccccceres 


Decreto 4 —determina que o julgamento das contravenções é transgressões de postu- - 


ras, que havia sido transferido dos juizes de paz da area do concelho 
de Miranda do Corvo para o juiz de direito da comarca da Lonzã, 
volte a competir aos mesmos juizes de paz ..........cc.c.cesc.. 
» “ 4delermina que o julgamento das contravenções e transgressões de postu- 
ras, que havia sido transferido dos juízes de paz da area do concelho 
de Penamacor para o juiz de direito da comarca de Idanha a Nova 


volte a competir aos mesmos juizes de paz .............. RNA 
Carta de lei 4—concede uma pensão a Gabriel Ançã........cccccecccrcccrersaco 
Portaria S-—approva o contracto de 2 de abril para o fornecimento de gado vacum 
para o consumo da cidade de Lisboa. ...........cccrcceeccress 
Carta de lei 44—regula o exercicio do direito de expressão do pensamento por meio 
da imprensa ......ccecceesecrcrrerorererorcaracrorcosaoss 


Decreto 14—decreta a organização da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 
»  44—determina que o julgamento das contravenções e transgressões de posturas, 
que havia sido transferido dos juizes de paz dos districtos comprehen- 
didos na area do concelho de Salvaterra de Magos para o juiz de direito 

da comarca de Benavente, volte a competir aos mesmos juizes de paz. 


» 4—determina que seja feriado nas repartições publicas do districto de Angra | 


do Heroismo o dia 25 de abril por motivo da celebração do centena- 


rio do nascimento do Conde da Praia da Victoria... .............. e 


Portaria 13—declara que para o lançamento da contribuição industrial é considerada 
«população dispersa» só a dos logares insignificantes sem importancia 


8 


49 


62 


industrial ou commercial. ........ecccccsccccccscccccc corres 
Decreto 48-—altera os typos e taxas de sellos e de outras formulas de franquia em - 
vigor Do Uliramar assess na set asd as ed 
»  48--concede a isenção de direitos para todo o material destinado às installa- 
; ções da luz electrica em Benguella...............cccccscscs... 


67 


» - 48-approva o accordo celebrado entre o governo da India Portuguesa e'o da : 


India Britanica para a permutação de artigos sujeitos a embolso entre 
os correios destas duas coloniás........ PR ARRASTE RR RIO ME RA 


67 
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DOS ANCONS casi aaa a a a a al da a 

Decreto 25—harmonisa os vencimentos dos professores do lyceu de Nova Goa com os 

dos professores do de Macau............cccccsscisesesereers 

Carta de lei 25-—dispensa a exigencia de passaportes aos estrangeiros e aos nacionaes 

que não sejam emigrantes, excepto quando circunstancias graves de 

! ordem publica tornem indispensavel o contrario, e estabelece outras 

DROMIdENCIaS- ss teias sn o rd e ada pe qa s 

Decreto 25— determina que o escrivão do julgado de Chinde, comarca de Quilimano, 
| possa celebrar os actos do tabellionato na area do mesmo julgado.. 

» -25-—torna extensivas ao Ultramar as disposições da carta de lei de 4 de abril 

de 1896 sobre materia de processo criminal. ................... 

» 25-—concedo autorisação ao Intendente do Governo na Beira para em determi- 

nados documentos poder reconhecer as pd lina dos agentes con- 

sulares portugueses na Rhodesia .........eccccicccccccccscea 

»  2%-—determina que o julgamento das contravenções e transgressões de posta- 

ras, que havia sido transferido por decreto de 15 de junho de 1900 

dos juizes de paz dos districtos comprehendidos na area do concelho 

da Covilhã para o juiz de direito da respectiva comarca, volte para 


' os referidos juizes de paz .............cccccclccsccc crescer 

>. 26-—torna extensivas ao Estado da India as disposições da lei e regulamento 
vigentes no reino sobre a assistencia judiciaria civil ............. 

» . 25-—modifica a organisação da 16.º cadeira e de varios cursos do Instituto 
Industrial e Commercial de Lisboa..................c.oso..c... 

+» 25—fixa E linha de separação entre os districtos da Zambesia e de Moçam- 
OO: asus aa ie us no as na RSS ii SE 

»  2%-cria a Direcção do caminho de ferro de Mossamedes, e regula o seu func- 
cionamento ..... MS RR UA de a e a 

» . 25-—auctorisa o Governo a pôr em execução no Ultramar o decreto relativo à 
creação de tribunaes de arbitros-avindores ...........e.c....... 

“+  25-—cria um tribunal de arbitros-avindores em Lourenço Marques.......... 


»  25-—torna extensivo ás provincias ultramarinas o decreto de 24 de dezembro 

e 1903, que regula a forma do pagamento dos emolumentos, con- 

tribuição industrial e imposto do sello nos processos, papeis e mais 

a actos judiciaes .......ceccesececsererececacaraoreneneseeso 
Portarias (2) 26—determina varias alterações e addicionamentos na tabella das reparti- 
ções e funccionarios que podem expedir ou receber correspondencia 

Dincial Delo:CONrelO ss cana snsese sas cus ns DR e cs ai 

Portaria 27 —concede e regula o abono de faltas dadas pelos alumnos dos lyceus entre 
os dias 4 e 20 do dicto mês de abril.................c..c...... 





MAIO 


Decretos (6) 2— concedem a “exoneração aos Ministros e Secretarios de Estado dos Ne- 
gocios Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e dos Estrangeiros e 
j nomea outros para este logar .............c.ccccco.cssc cesso. 
Decreto 2-—regula o provimento dos logares de beneficiados das Sés Cathedraes e dos 
: de beneficiados e capellães-cantores da Sê Patriarchal ............ 
“». 2-—determina que o julgamento das contravenções e transgressões de posturas, 
| - que por decreto de 24 de setembro de 1898 havia sido transferido 
dos juizes de paz da area do concelho da Guarda para o juiz de 
direito desta comarca, volte para os mesmos juizes de paz ........ 
» * 2-—torna extensivas ao Ultramar para os chefes das repartições administrati- 
, vas das secretarias militares, seus delegados e commandantes de 
unidades e destacamentos, a faculdade de recepção e expedição de 
vales de serviço pelo correio. ............ccceccccccrcccrrreco 
2—modifica algumas disposições do regulamento do serviço dos correios . 
Portaria 8—regula as condições em que os alumnos de instrucção secundaria podem 
ae transitar do ensino official para o ensino particular ou fica 
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Decreto 10—estabelece um novo regimen RR a producção, venda, SA PORÃO e fisca- 

lisação dos vinhos portuguêses .............cccccscsccs cerco. 83 

» n.º 2, 10-—dissolve a camara dos deputados ..............cccccc cce cc... 93 

> 10—approva o regulamento para execução e contabilidade das obras publicas 93 
»  40--modifica a constituição do conselho inspector de instrucção publica da 


provincia de Moçambique. ..............cccc.cc les cs scr rece 440 

»  40--estabelece um imposto de consumo para o peixe vendido avulso em Lou- 
renço Marques, quando pescado fóra das aguas territoriaes ....... 4a 
16 —approva o regulamento para o commercio do vinho do Porto .......... 4114 


» 
» 46--concede à pensão annual de 4:0008000 réis à viuva e aos filhos do tenente- - 
coronel do serviço do estado maior Eduardo Augusto Ferreira da Costa 121 
»  22-—determina que os alumnos da Universidade de Coimbra, que não tenham . 
perdido o anno à data de 8 de abril, possam fazer exames finaes das 
materias leccionadas, e permittindo cursos livres nas faculdades de 


- medicina, mathematica e philosophia ..........c...cc.lc. ecc... 122 
»  23—auclorisa a Camara Municipal de Coimbra a vender diversos terrenos para 
construcção do Bairro do Penedo da Saudade................... 123 
»  23--approva o regulamento de instrucção primaria portuguesa, maratha e - |. 
guzerathe, no Estado da India .............ce.csc.c sc s css sc co. 123 
» - 23-reorganiza os serviços administrativos da provincia de Moçambique. .... - 123 
»  23-—auctorisa a acquisição de material naval ...............cc.c. seco ro. 139 
»  24-—auctoria exames finaes nas escolas de ensino superior dependentes do 
ministerio do reino, e permittindo os cursos livres .............. 444 


» 28-determina que sejam admittidos a fazer exame das materias leccionadas 
os alumnos dos Institatos Industriaes e Commerciaes de Lisboa 6 
Porto e do de Agronomia e Veterinaria, que não tenham perdido o 
anno à datá de 8 de abril. cs csws secs se essas ne dae 442 
»  29-estabelece a forma de processar as acções civis ou commerciaes para a 
cobrança das pequenas dividas e determina a competencia dos tribu- 
naes judicizes para estas acções. ....... Ed ia de 443 
29 — estabelece pensões a alumnos 6 professores portugueses no estrangeiro. . 449 
29--modifica a legislação vigente sobre matriculas no curso superior de letras 453 
»  29--isenta do imposto de rendimento os vencimentos até 6009000 réis, reduz . . 
a 50 por cento o dos que são superiores a esta quantia, e augmenta 
os ordenados dos segundos officiaes e amanuenses dos quadros das 


diversas secretarias de Estado... .......ccccccccscccccrreccera 493 
»  29--modifica as condições de accesso e de reforma dos officiaes inferiores do 

CXCPOLO sui same andas es DID ad SA A So a Da oa dd 4157 
» -29-—modifica as condições de reforma das praças de pret da armada ....... - 158 


»  29-auclorisa o Governo a conceder á sociedade de instrucção e beneficencia 
«Voz do Operario» parte da cêrca da casa de correcção das Monicas - 
para a construcção de um edificio destinado à sua sede .......... 166 
»  29-determina que o julgamento das contravenções e transgressões de postu- 
- ras, que pelo decreto de 19 de setembro de 1902 havia sido transfe- - 
rido dos juizes de paz da area do coneelho de Albufeira para o juiz 
de direito da comarca do mesmo concelho, volte para os mesmos 





JuiZos do Paz: das ses tras a Se ad ara 167 
» 29-confirma, com modificações, a portaria do Governo da provincia de Angola, 
que regula o processo de decisão das questões gentilicas ......... | 167 
JUNHO 


Portaria &-—approva a nova tabella das anctoridades e funccionarios militares que 


podem expedir e receber pelo correio correspondencia official ..... 408 
» 4—auctorisa os parochos a expedir correspondencia official pelo correio aos 
commandantes dos districtos de recrutamento e reserva .......... 169 


Decreto 6-—fixa em um anno o tempo de serviço effectivo de commando a exigir aos 
capitães para serem admittidos ás provas especiaes para. promoção « 
ao posto de major .......... oe dia RE se a ad 170 
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ada 6— determina que o julgamento das contravenções o transgressões de posta- 


ras, que por decreto de-13 de novembro de 1894 havia passado dos 


Juizes de paz da area do concelho de Cantanhede para o juiz de . 


direito da fespectiva comarca, volte para os mesmos juizes de paz.. 
» G— altera o artigo 4.º do decreto de 43 de setembro de 1906 relativo à repe- 
| tição de cadeiras na Universidade de Coimbra .................. 


470 
47 


> | 6—applica aos jazigos do petroleo as disposições do decreto de 30 de setem- . 


bro de 4892 é do seu regulamento de 35 de julho de 1894 com certas 
» MOdINCIÇÕES axis sa ad EC GER AR Sds qu É 


destinado à construcção de um ramal de caminho de ferro ........ 
Portaria 12—manda que sejam acceitos os requerimentos para a frequencia do 4.º anno 
das escolas normaes de habilitação para o magisterio primario aos 
candidatos que não tenham exame de instrucção primaria do 2.º grau 
e a as condições, em que os alumnos internos da 2.º, 4.º e 6.º classes 


AT 
» 7—auctorisa a camara municipal de Aldeja Gallega a contrabir um emprestimo . 


In 


'3 


174 


dos lyceus podem como estranhos respectivamente requerer exames - 


da 4.º e 2.º secções do curso geral e complementar de letras ..... 
Decreto 12-— auctorisa a Camara Municipal de Montemor-o-Novo a contrahir um em- 
prestimo para a construcção de um ramal de caminho de ferro . 


174 
4 


E “AZ estabelece o regime a seguir relativamente aos compendios que devem. ser a 
og arena nas escolas primarias e normaes das provincias ultrama- - 


1 GRÍDAS: cxposios o vnua o AGU dia O ca qa a e a A e A A 

is . A2-—determina que 0 julgamento das contravenções e transgressões de postu- 
ras, que havia sido transferido dos juizes de paz do concelho de 
Gouveia para o juiz de direito da respectiva comarca, volte para os 

ta mesmos juizes de paz .........ccesserccrereerecaeraccereso 

+» 42 —modifica o regime dos concursos para os logares de primeiros e segundos 
aspirantes das alfande eae RREO ta RA e RP E 

»  42-—determina que ao pessoal do quadro das obras publicas do Ultramar e dos 
ore, = caminhos de ferro ultramarinos sejam concedidas certas ajudas de custo 
Portaria 20-—proroga por seis meses a dispensa do porte do correio concedida ao jornal . 
de instrucção agricola — O Lavrador ...........ccicccccsc eso. 

Decreto 20 —modifica a tabella de gratificações de readmissão na armada......... Ee 
» 20-—prohibe temporariamente a circulação e publicação de periodicos, escritos, 
desenhos ou impressos attentatorios da ordem e segurança publica 

e to . 24-—approva o contracto celebrado entre o Estado e a The Eastern & South 


e: 


476 


176 


479 
AM 


African Telegraph Company Limited, para troca de terrenos na cidade - 


do: Louronço Marques ss ses ega sas ess nda peça Deca ts a 


+ :D - -27—approva o regulamento para o commercio das aguardentes e dos alcooes - 


8 para a concessão de premios de exportação de vinhos .......... 

» -27-—modifica o decreto que reorganizoy a Secretaria de Estado da Marinha na 

o cx - parte relativa à constituição da commissão liquidataria de responsa- 

-. bilidades e à Direcção dos Serviços de Material de Guerra ........ 

» - 21-—determina a criação successiva de carreiras de tiro nas principaes povoa- 

ções do pais e o estabelecimento de cursos de instrucção militar nas 

escolas primarias e nos lyceus .........cecceserereerrecsresos 

Pórtaria 27--determina que os governadores civis apresentem annualmente ao Governo 

um relatorio sobre o estado dos serviços publicos e das circunstan- 

vo - cias moraes é economicas do respectivo, DISILICÃO sea asas notas 

Decreto 27—approva as inslrucções para a remissão nos consulados portugueses dos 

mancebos sujeitos ao serviço militar, que residam fora do reino . 

»  27-—altera os abonos de subsidio do embarque dos officiaes da armada e 08 

| de auxilio para rancho às praças do estado menor............... 

»  27-—approva o regulamento da Direcção Geral da Marinha ................ 

»  2i-—regula a cobrança dos rendimentos das provincias ultramarinas e a sua 

applicação às despesas das mesmas províncias no exercicio de 

2 ADOTADOS: iss Sa eba dr CAR ST A E 

Portaria PERDE e sobre a regular distribuição de subsidios ás missões do 

- Padroado Português de Angola ...............c.ccc. cos ceces.. 

Doéreto Z9—auclorisa e regola a cobrança das receitas publicas e a sua SppLLCAÇÃO ás 
despesas do Estado ......cscccccsccosssrrssroccsasaseccess 

» :- 29--eleva a povoação da Beira, da provincia de Moçambique, à categoria de 

Gia +.. Cidade, com a. denominação «Lidade da Beira». ......c....c.ee.. 


191 


195 
197 
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JULHO 


Decreto . 4&—approva o regulamento para a exploração dos valores abandonados em 


Decreto 11 —estabelece providencias para se recorrer das decisões judiciaes que nega- 


rem força legal aos decretos dictatoriaes do poder executivo ...... 


»  44—approva o regulamento provisorio para o serviço das pensões a alamnos 
e professores, creadas pelo decreto n.º 4 de 29 de maio de 1907... 

» . 44—approva os estatutos da Companhia dos Tabacos de Portugal .......... 
»  43J-—concede ao Asylo das Raparigas Abandonadas da cidade do Porto uma 
- parcella de terreno para a construcção de um edificio para funccio- 

namento daquelle Instituto... .......................... RR 


Portaria 15 —substilue por outra a tabella das auctoridades e funccionarios militares 
que podem expedir e receber correspondencia official pelo correio. . 

» — 24--manda que na tabella das repartições, auctoridades e funccionarios aos 

'* quaes é concedida a faculdade de expedir e receber correspondencia 

official pelo correio seja incluida a Imprensa da Universidade de 


» . 24-declara qual a quantia maxima que às camaras municipaes é permiitido 


Be 25-—approva o regulamento para o cofre de subsidios do Theatro de D. Maria IÍ 


»  25-—approva o En amando para o jury de admissão de peças no Theatro -de 

y Di Mana A sis sd da Tp Dad ds aa Ago Aa 
Decreto 26—anctorisa. a importação de trigo exotico no districto do Funchal ...... E 
» | 26--amplia as disposições do regulamento para o commercio dos trigos na 

; parte referente à entrega deste cereal ....................0.. Esiá 

»  26--approva o regulamento para o commercio e colheita de borracha indigena 
no territorio de Manica e Sofala, sob a administração da Companhia 

| de Moçambique............... RONR RE Ro Pr PRE 

» | 26-—remodela os serviços de avaliação de predios urbanos ........ RR 

»  26-—determina que o julgamento das contravenções e transgressões das postu- 

E ras, que havia sido transferido dos juizes de paz da area do conce- 


99, 


lho de Lamego para os juizes de direito da respectiva comarca, volte . 


ER a competir aos mesmos juizes de paz............c.cccccccccec es 
» | 26-—approva o regulamento para o recrutamento dos indigenas no territorio 


de Manica e Sofala, sob a administração da Companhia de Moçambique i 


»  26-—regula o provimento de vagas nas repartições de fazendá ............. 
»  26-—approva o regulamento geral do trabalho dos indigenas no territorio sob 
| a administração da Companhia de Moçambique....... o ra ada 

» .27--delermina que, emquanto não forem modificadas as circunscripções escola- 
res, possa haver exames de instrucção primaria do 2.º grau nas sedes 

dos concelhos, mediante auctorisação do Governo ........ RR 
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AGOS'TO 


“ 


Decreto i —approva o regulamento para o fabrico do açucar nas ilhas dos Açôres.. 
» A—transfere para o juizo de direito da comarca de Portalegre o julgamento 


das transgressões de posturas que competia aos juizes de paz dos | 


districtos comprehendidos na area do respectivo concelho ......... 
» 4i—determina que o julgamento das contravenções e transgressões de postu- 
ras, que havia sido transferido dos juizes de paz da area do concelho 
de Celorico da Beira para o juiz de direito da respectiva comarca, 


volte para os mesmos juizes de paz..............ccccc.c. ce se. 

» 3— estabelece o descanço semanal para todas as classes trabalhadoras...... 
Portaria 9—approva as instrucções para o serviço de inspecção medica dos concor- 
rentes a pensões do Estado... .........ccccccesecscccc src cera 

Circular 16— chama a attenção dos governadores civis para a disposição do decreto 
sobre descanço Somanal ns Quaie SAD RSE Guara ai O CS 

Decreto 419—reorganiza os serviços superiores de instrucção publica e o Conselho 
Superior de instrucção publica ............c.cc.ccscesc cerco. 

»  49-regula as condições em que deve ser concedida a reforma aos facultativos 

e aos pharmaceuticos dos quadros de saude do Ultramar ......... 

» | 49-—reorganisa os quadros do pessoal superior do Juizo de Instrucção Pablica 

e do Corpo de Policia Civil de Lisboa ......................... 

»  49-—mantem no districto de Lourenço Marques a faculdade dos recursos ex- 
traordinarios em materia de contribuição predial ................ 


Portaria 20—determina que os alumnos repetentes do 4.º anno das escolas normaes é 
os diplomados com o curso geral dos lyceus, 1.º secção, que dese- 
jem frequentar aquellas escolas, assim o requeiram até 34 de agosto 
do cada ANDO assa sas seed pad aa Ea add 

» -22--regula o serviço dos exames singula res que os alumnos reprovados em qual- 
quer disciplina da 3.º, 5.º e 7.º classes teem direito a fazer em outubro 

Decreto 26—permitte o encerramento das matriculas e admissão a exame no actual 


anno lectivo aos estudantes da Uuiversidade de Coimbra, cujas penas - 


foram commutadas, e aos deste e dos demais estabelecimentos depen- 
dentes do Ministerio do Reino, que não haviam encerrado as suas 


MDatPicalds as e E RE A ER E 

»  26-commuta as penas impostas a sete estudantes da Universidade ........ 
Portaria 28—substitue por outra a tabella dos funccionarios dependentes do Ministerio 
da Guerra que podem expedir telegrammas officiaes ............. 


Decreto 209—cria uma caixa de aposentação para as classes operarias e trabalhadoras 
»  JO0-—estabelece o processo a seguir no despejo de predios rusticos e urbanos 

»  30-auctorisa o Governo a mandar proceder à construcção de estradas nos 

| concelhos em que haja reconhecida crise de trabalho. ............ 

>»  30-—permitte o pagamento, sem juros e com abatimento de 10 por cento, de 
todas as contribuições em divida vencidas até dezembro de 1904... 

»  JO0-—auctorisa o Governo a adeantar ao Conselho da Administração dos Cami- 

| nhos de ferro do Estado a quantia de 1.000:0005000 réis para 


occorrer aos encargos das obras que estão em andamento ........ 
»  J0-altera as taxas applicaveis ás diversas operações de trafego de mercado- 
rias no Mercado Central de Productos Agricolas. ................ 
»  30--determina que sejam abertos à navegação de cabolagem os portos da 
Ilha de Pulo Cabing, do districto autonomo de Timor ............ 


»  JO-cria a taxa de 20 réis por palavra pelas communicações de interesse parti- 
cular feitas pelos postos semaphoricos da provincia de Cabo Verde. 
»  30--cria uma capellania na aldeia de Loliem, Estado da India ............. 
»  SO0-legalisa os adeantamentos feitos pelo Estado à administração da fasenda 
da Casa Real, e determina que fiquem a cargo do thesouro diversas 
despesas de representação da Coroa e o custeio das propriedades 
Da: SA, POSSO: rasa pia aa or ii E aa 
»  JO-eleva a villa de Mossamedes, na provincia de Angola, à categoria de 
cidade com a denominação de cidade de Mossamedes ............ 
-»  30-approva o regulamento dos serviços sanitarios da provincia de Moçambique 
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Portaria 2-—recommenda aos directores das obras publicas e de serviços especiaes 
a residencia permanente e a de todos os seus subordinados na sede 
das respectivas direcções. ..........cccccccccersrrccrese raros 

Decreto 7--approva o regulamento da Capitania dos Portos dos" Terrilorios da Com- 
panhia do Nyassa ...... Dic a ii 

» 1—precisa as condições em que as embarcações que forem carregar sal nas 
ilhas de Maio, Boavista-e do Sal, na provincia de Cabo Verde, poderão 
ter o bonus de 50 por cento no pagamenO das een do porto e 
ANANdOD AS sao piada CT dt at 
» 7? —determina que o julgamento das 'contravenções e transgressões de posta- 
ras do concelho de Serpa, que por decreto de 14 de agosto de 1895 
havia sido transferido dos juizes de paz da area deste concelho para 


o juiz de direito da respectiva comarca, volte para os mesmos juizes. 


DG DAL a ppa rr ia Sá a E SU TS Sa radar 

, 7—determina que as propinas na Academia Polytechnica do Porto sejam as 
estabelecidas para a Escola Polytechnica de Lisboa, e abole as pro- 

pinas para trabalhos praticos ............cc.ccoccsce ser cr res 

> 1—organisa as missões diplomaticas de Portugal em Pekim e Tokio ....... 
Carta regia 7— confirma e ratifica as convenções e accordos internacionaes celebrados 
em Roma a 26 de maio de 1906 sobre serviços postaes, encommen- 

das postaes, permutação de cartas e caixas com valor declarado, 

vales do correio, ao e assignatura de jornaes e livretes de 

IMD dAdO ssa ias ad a a E ad da 

Decreto 7-—approva o regulamento de serviços de extincção dos bombycideos nocivos 
| A ABTICUILNA sein ia a eau eds 
Portaria 9--manda que os emolumentos pela tomada de contas de legados pios em 
Lisboa sejam distribuidos tanto em beneficio do id como do 

SON andante Sa da a q dad A 

Decreto [4— determina por que forma deve realizar-se 0 Jançamento e arrecada- 
ção das percentagens com que as camaras municipaes devem con- 

tribuir no anno de 4908 para as despesas de instrucção pri- 


Mania sessao sea DE DS a tr cm PRE 

» 44-—prohibe o manifesto do trigo nacional já rateado pelas fabricas PIN RE 

» - 44-regula o provimento de logares de addidos de legação e chancelleres da 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros ................. 

» 14-—auctorisa o abono de trabalhos extraordinarios nas repartições de fazenda 
districtaes e regula a distribuição do abono ......... ..c....... 

» - 44-—fixa o contingente da contribuição predial no anno de 1907 e regula o 
seu lançamentos passam surs aa as ai a pad aa 

»  44-approva as instrucções regulamentares para as excursões dos alumnos do 
O: “ANDO ALTODÔMICO essa ais sai pau pas Cade 


Portaria 16-—manda substituir por outras, desde 31 de dezembro de 1907, as estam- 
pilhas do imposto do sello, contribuições industrial e de juros, jus- 
tiça, leis sanitarias, propinas de matricula e especialidades pharma- 


| io NOBULICAS screen pai O ae Dare Do a O ape 
Aviso 17— contem a nota de franquia das correspondencias para o estrangeiro a partir - 
; de 1 de culubro- de 1907 susuaascesarscnreaaas Acrdaa ca uia 
Portaria 18-—dá instrucções sobre a cobrança das contribuições atrasadas ....... Ri 
» - 49-permitte a matricula nos lyceus aos alumnos que completem dez annos 
até 314 de dezembro «us essas sas Maisa dao na alas selo e iara 

»  20-—-manda criar um sello postal da taxa de BO POIS ema ua fria 
Decreto 21—altera o artigo 7.º do regulamento para a pesca da baleia nos mares do 
archipelago de Cabo Verde ..........ccccccccclcicc cics reco 

» -24--regula a execução, nas provincias ultramarinas, dos actos do Congresso 
Postal 00 Roma se ras asa ad TO AN UE End a 


»  24-limita a tresentos e sessenta dias o praso por que os funccionarios do 
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393 
398 
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396 
h44 


446 


Estado em serviço no Ultramar podem estar ausentes dos seus - 


logares ou commissões .......ccccccccreseseccercrr css cr ceso 
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Aviso  23—declara quaes são as habilitações que devem ter os individuos que sejam 
necessarios para a regencia provisoria de desdobramento das classes 


DOS INCOUS sa sus ira De e pa js Ceasa 

Despacho 23 — declara quaes são os vinhos que no Porto são isentos das imposições 
do CONSUMO: cus sus siso qui a a EAR UE docs sonda duo 

Decreto 28-—determina que o Conselheiro Ayres de Ornellas de Vasconcellos reassuma 
as funcções de Ministro da Marinha ...........ccccccc.coc.co.. 

, 30—regula o processo dos concursos para o provimento das escolas pri- 
MAMAS Ss SD IDA ad AT SA abra DR a 

..» . 30—permitte aos alumnos dos Institutos Industriaes e Commerciaes de Lisboa 


e Porto poderem fazer exame das disciplinas leccionadas no actual 
anno lectivo, quando não tenham perdido o anno por faltas até 2 de 


abril do 1007 separar de pau Up e ga ds as ds 

» 3J0—não permitte a matricula no primeiro anno das escolas normaes e de 
habilitação para o magisterio primario no anno lectivo de 1907 

DADOS sura ao na a nn alo as a RD Ut EA Sd 
Portaria 30-—remodela os quadros privativos das escolas primarias de Lisboa ...... 


Decreto 30--dpprova o regulamento do Conselho Superior de Instracção Publica . 





OUTUBRO 


Decreto O-—altera as disposições do artigo 4.º do decreto de 3 de-outubro de 1902, 
| que organisou o curso de habilitação para o ensino de mathe- 
Ea sciencias physico- chimicas e historico-naturaes e de de- 

à SSOODO Ss na a a A A O DS aa ae 

»  A4-—adia a eleição dos corpos administrativos em todos os districtos, para o 
dia que opportunamente fôr designado... ...................... 

». . A4-—altera diversas disposições sobre descanço semanal .................. 

»  44-extingue o fundo geral de quotas e restabelece as quotas de cobrança 
aos encarregados da fiscalisação e arrecadação dos rendimentos 

DÚDILCOS: ssa atado rp a dad sp aa poda 

Portaria 15— proroga o praso de isenção de franquia das correspondencias da commis- 
| são promotora da construcção de um monumento à memoria de 


Manuel Fernandes Thomás............................ Estas 

Decreto 21—approva o regulamento das direcções geraes de instrucção publica ..... 
»  214-—regula o exercicio da industria de seguros ..........cccccccc cce... 
“>  24-—estabelece os casos em que.podem ser penhorados os salarios, vencimen- 
LOS: &: DEDSÕOS pes me sda ssa o nan Saia DO uia a nó 

"oo 24-—approva 0 regulamento para abono de transportes aos funccionarios publi- 
cos-na proviaciá da Guinê.-.ssesesenessaei orcs rates e edi 

>» . 24-—approva a convenção celebrada em Bruxellas a 3 de novembro de 1906, 
para a revisão das bebidas espiriluosas da Africa ............... 


Carta regia 24--confirma e ratifica a convenção celebrada em Bruxellas a 3 de novembro 

E e 4906 para a modificação do regimen das. bebidas espirituosas da 

ATRICA san po nd É a CR UR Sd ra 

Decreto 22-— determina que a circulação dos novos sellos e mais formulas de franquia 
- criadas para o Ultramar seja adiada para o 4.º de janeiro de 1909.. 


- 28— determina que a povoação constituida pelos logares da Porcalhota, Ama- . 


h58. 
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dora, e Venteira, no concelho de Óeiras, tenha a denominação com- . 


| = MU dO. AMaAdOrd aa aaa da Ri a SR pa 

» 28-estabelece as bases de organização da secção portuguesa na exposição 

À agricola, industrial e de bellas artes que ha de realizar-se na cidade 

ão Es -. do Rio de Janeiro, e auctorisa o Governo a custear as despesas da 
y Mesa SOCO caseiras penas SO E ENT aca ada 

>  28—cria na cidade de Setubal am tribunal de arbitros-avindores, e regala o 
seu Iunccionamento seas ssa eds means DE Dad Gira DÃO 

o: 28 modifica os vencimentos dos empregados do quadro aduaneiro do Estado 
Re, A da dia a Idi ss as cuia aos quado Ai US AS ED SD OD A a 
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Decreto 7-—separa da parochia da Maia, no concelho da Ribeira Grande, a freguesia 
de Nossa Senhora da Lomba da Maia, para constituir uma parochia 
Independonte sussa sas ds pad ra a a 


> “T-separa da freguesia de S. Salvador de Miranda do Corvo os logares que . 


formaln a freguesia ecclesiastica de S. João Baptista, de Villa 

Nova, para sobre esta denominação constituírem uma parochia 

ADCCDENdODLO su tsans sr Ls DU DER ale 
Portaria 44-—anctorisa os reitores dos Iyceus a trocarem entre si telegrammas officiaes 
Aviso 14 — contem. à nota dos paises que adheriram ou não à convenção universal é 


demais convenções e accordos postaes celebrados em Roma em 26 . 


dormaio de 1006: ssusisisassesesp as cesso DE Ed 

Portaria 19-—-manda que, em determinadas condições e para os efeitos do artigo 80.º 

do decreto de 14 de agosto de 1892, seja contado desde a data do 

alistamento o tempo de serviço dos medicos navaes admittidos na 

"armada como medicos auxiliares ..........ccccccccerccrcrcrcs 

Decreto 24-—auctorisa a Companhia de Moçambique a lançar uma taxa fixa para esta- 

belecimento de feiras dentro dos prazos da Corda, comprehendidos 

na area da sua jurisdicção .......cccccccccccrererccrrerperco 

»  24-—estabelece a forma de processo a seguir no julgamento dos crimes contra 

a segurança das pessoas e da propriedade ou contra a segurança do 

Estado, commettidas no continente do reino ...............se... 

»  21-approva o regulamento da capitania dos portos da provincia de S. Thomé 

O PRNCIDO sx pisrias paso ss Ae Es O CL OA di e SO 

“> 24 altera algumas disposições do regulamento para 0 serviço de permutação | 
de fundos por intermedio do correio nas provincias ultramarinas... 

»  24--manda que as disposições do decreto com força de lei de 20 de junho 

de 1907 continuem em vigor até resolução das córtes ............ 

"o 21 —approva a convenção celebrada em Roma em 5 de junho de 1905, para a 

fundação de um instituto internacional de agricaltara ............ 

Portaria 27—-regula a concessão de passagens, por conta do Estado, aos indivi- 

- duos que como colonos pretendam seguir para as províncias ultra- 

MAPIDAS  asassaltas sa as RA E A E 

Decreto 28--auctorisa o Governo a remodelar as. circunscripções dos districtos dos 
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544 


AS2 . 


juizes de paz e regula o provimento dos cargos de juiz de paz em . 


bachareis formados em direito...........i.ccccccccrccc cce. 
»  28-torna da exclusiva competencia dos juizes de paz o julgamento das trans- 
gressões de posturas e regulamentos policiaes, e estabelece 0 dá 
cesso para este julgamento ............ccccccsscccc crer. 
»  28-prohibe a exportação, pelas alfandegas de Moçambique, de angoras, aves- 


truzes e ovos de avestruzes, excepto nos casos do & unico do artigo o. 


do decreto de 20 de setembro de 1904 ............cccccc.cso.. 

> - 28—approva a tabella dos emolumentos a cobrar pelos serviços de inspecção 
da prestados pelos medicos da Companhia de Moçambique na 

CIDA pasa ae RE O QUO AU EO dE Ge SR a 

»  28-auctorisa a sociedade inglesa The Beira Royal State Syndicate, Limited, 

a conservar por mais de dez annos os bens immobiliarios que possue 
Es no territorio português da Africa, sob a administração da Companhia 

de Moçambique...................... arara Rain dd pipe 





DEZEMBRO 





Decreto 2-—manda suspender durante tres annos a faculdade de plantar vinha em 

coros LOFrONOS sa spsi cansei sa ri ano a Cad Ea 
Portaria 2—concede aos delegados da Caixa Economica Portuguesa a acuidade do 
a expedir telegrammas officiaes à administração da mesma Caixa . 


544 
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Decreto B-—declara em vigor no Ultramar a portaria do Ministerio da Justiça relativa 
às declarações discritivas dos predios nos documentos destinados à 
prova do acto sujeito a registo ..............c..ccs. cross. 

> $—reorganiza os serviços de saude do porto de LiSDOM se essas 
» S—declara extensivas ao districto autonomo de Timor as disposições decre- 
tadas para a provincia de Macau acerca da dispensa da publicação 

no Diario do Governo dos editos relativos a espolios de valor inferior 

21008000: POIS assess ode ss TOA A AE ga 


048 
048 


550 


Portaria 9- otario que o artigo 246.º do regulamento de instrucção prigraria .seja - 


interpretado: no sentido de que o vencimento menéal dos professores 
- gubstitutos das escolas normaes nunca Seja superior ao dos professo- 
res substituidos .........ccccccccicrccc cre RR 
E 114-auctorisa a suo Fidelidade a continuar o exercicio da industria de 
BOP UNOS ad aaa DA ado E SO dE A a 
Decreto 12-—determina que desde 2 de janeiro de 1908 as attribuições das juntas 
, € geraes e das commissões districtaes sejam provisoriamente exercidas 
nos diversos díistrictos pelas commissões que as substituem ; e que 
as attribuições das camaras manicipaes e das juntas de parochia 
sejam desempenhadas pelas commissões que para cada concelho é 
freguezia sejam nomeadas pelos respectivos governadores civis . 


, 12-—approva o novo regulamento para o serviço das. lotarias da Santa Casa. 


da Misericordia de Lisboa............ccccccccccccccccc cos. 


'» - 43—determina que a instrucção dos processos por delictos de contrabando e 


outros commeíttidos dentro da area do porto .especial de Xabregas 


passe a pertencer ao director da respectiva alfandega ............ 
-»  43-—fixa O direito com que devem ser tributados os artefactos de porcelana e 
vidro com applicações ornamentaes de prata lisa ou lavrada. ...... 
>»  49-approva e manda pôr em vigor o regulamento da Caixa de apostntações 
para as classes Operarias e Trabalhadoras ..................... 


»  49-determina que continue a ser permittida a nomeação temporaria de pro- 
fessores para a regencia das turmas .em que hajam de. desdobrar-se 
os cursos das escolas industriaes, de desenho industrial, preparato- 

rias e elementares do commercio...............cccccccccc coco. 
>»  49--manda manter provisoriamente a organização e distribuição do pessoal do 
ensino de gymnastica nos lyceus, resultante do gespacio ministerial 


de 2 de dezembro de 1905 ...... dd e É E A a 
»  49-—modifica a condições technicas estabelecidas para a construcção das 
OSLPADAS = ssa ss DE UA O TA UA dE E a a A Sa ca 


» : 49--declara em vigor no Estado da Tndia as disposições vigentes na metro- 
pole relativamente à applicação da gs correccional nos casos 
de reincidencia e à administração 
DEOSOS Spas sr ARES URI A O O 

»  49-demarca a circunscripção dos diversos districtos consulares de Portugal 
na ANOMANhA iscas is Ta gs a do So e aaa 

Carta regia 19-—confirma e ratifica a convenção celebrada em Roma a 7 de junho 

e 1905 para a fundação e fixação das attribuições de um lostitato 

? Tlernacional de: Agricullata saias ease sera aaa ita 

Portaria 149—concede ao secretario da policia especial de emigração a faculdade de 

expedir telegrammas officiaes ............cccccciisccserrereoo 

Decreto 20-—revalida por mais um âànno o prazo em que podem ser permittidas em 

certas condições, e independentemente de hasta publica, as conces- 

sões de terrenos por aforamento na provincia de Angola......... ; 

Portaria 20-—auctorisa o chefe da 4.º divisão da direcção geral dos correios e telegra- 
phos a usar de chancella para a assignatura de certos documentos. . 

Decreto 23—auclorisa o Governo a contrahir um emprestimo destinado a acquisição de 

terreno e construcção ou adaptação de edificios para o lyceu central 

- da 3.º zona escolar de Lisboa, e outros objectos ................ 

»  23--modifica a constituição da Camara dos Dignos Pares, e transfere desta 
Camara para o Supremo Tribunal de Justiça a competencia para O 
julgamento dos Ministros de Estado ................c... ss... 

Portaria 23— providencia para que sejam observadas as disposições legaes relativas à 
protecção dos operarios das officinas e fabricas em e funccionam 
engenhos movidos a vapor ou electricidade... .................. 


o producto do trabalho dos - 
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Decreto 24— convoca para o dia 5 de abril de 1908 as assembleias eleitoraes do con- 
tinonte do reino e ilhas adjacentes, afim de elegerem deputados às 


CORES assa a na A da AR A OG a De da 574 
Instrucções 24-—regulam a organisação dos processos de provimento, promoção, per- 
multa e aposentação de professores de instracção primaria ........ 578 


Decreto 26-—determina que as funcções e faculdades das juntas geraes de districto, 
suas commissões executivas, commissões districtaes, camaras mani- | 
cipaes e juntas de parochia são da exclusiva attribuição das commis- 
sões nomeadas por decreto de 12 de dezembro de 1907 e das nomeadas 


pelos governadores civis ...........ccccccccccsccrrerrercrocs 5179 
» 28 —esclarece algumas disposições do decreto de 24 de outubro de 1907, que 

regula o exercício da industria de seguros .............i....... 580 
»  28-—approva o regulamento para o abono de transportes aos funccionarios 

publicos-Cm Timo asas caraca oi na a a el ad 582 


»  28-—auctorisa a importação de 80.000:000 de kilogrammas de trigo exotico.. 384 
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COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUESA 


PERTENCENTE AO ANNO DE 1907 


PUBLICADA PELA « REVISTA DE LEGISLAÇÃO E DE JURISPRUDENCIA DE COIMBRA » 


A 


Abono para subsidio de embarque—alterou-se 
a tabella do dos officiaes da armada, 497. 

Abono de trabalhos extraordinarios—foi aucto- 
risado nas repartições de fazenda districtaes 
e regulada a sua distribuição, 450. 

Abono de transportes—approvou-se o regula- 
mento para o dos funccionarios publicos na 
provincia da Guiné, 500.—Approvou-se o 
regulamento para o dos funccionarios pu- 
blicos em Timor, 582. 

Abono de auxilio para rancho. —Vid. armada. 

Academia . Polytechnica do Porto—determi- 
nou-se que nella sejam as propinas eguaes 
ás estabelecidas para a Escola Polytechnica 


de Lisboa, e aboliram-se as propinas para 


trabalhos praticos, 393.. 

Accesso. —Vid. exercito. 

Accórdo—approvou-se o celebrado entre o 
governo da India Portuguesa e o da India 
Britanica para a permutação de artigos 
sujeitos a embolso entre os correios destas 
duas colonias, 67. 

Accordos internacionaes. —Vid. ia e 
accordos postaes internacionaes. 

Acção de despejo. —Vid. despejo. 

Acções civis e commerciaes de pequeno valor — 
estabeleceu-se nova forma de as processar, 

1 443. 

Açucares açorianos —approvou-se o regula- 
mento para o seu fabrico, 3141. 

Addidos de legação—regulou-se o provimento 
destes logares, 449. 

- Adeantamentos—legalizaram-se os feitos pelo 

Estado à administração da fazenda da Casa 

Real, e determinou-se que fiquem a cargo 

do thesouro diversas despesas de repre- 

sentação da Coroa e o custeio das proprie- 

dades na sua posse, 354. 


Administradores de concelho. —Vid. registo. 


civil. 


1 
a 


Aferição de pesos e medidas —determinou-se 
que no concelho de Setubal se faça este 
serviço nos meses de maio e julho, 33. 

Aforamento de terrenos. —Vid. provincia de 
Angola. 

Africa. —Vid. convenção sobre bebidas espiri- 
tuosas em Africa. | 

Agricultura-—approvou-se 0 regalamento dos 
serviços de extincção dos bombycideos que 
lhe sejam nocivos, 444. —Vid. aves uteis d 

- agricultura, instútuto internacional de agri- 
cultura. 

Aguardentes e alcooes—approvou-se 0 regula- 
mento para o seu commercio, 182. 

Ajudas de custo-—determinon-se que se con- 
cedam ao pessoal do quadro das obras 
publicas do Ultramar e dos caminhos de 
ferro ultramarinos, 477. 

Alçooes. — Vid. aguardentes e alcooes. 

Aldea Gallega. —Vid. camara municipal de 
Aldea Gallega. 

Alfandegas —modificou-se o regime dos con- 
cursos para os logares dos primeiros é 
segundos aspirantes das mesmas, 176. — 
Vid. concurso, contencioso fiscal. 

Alumnos e professores portugueses no es- 
trangeiro.—Vid. pensões a professores é 
alumnos no estrangeiro. 

Amadora. — Vid. concelho de Oeiras. 

Amanuenses. —Vid. ordenados. 

Amarração de cabos submarinos. —Vid. cabos 
submarinos. 

Anarchismo. — Vid. processo penal. 

Angola. —Vid. missões, padroado nortuguês de 
Angola, provincia de Angola. 

Angoras.—Vid. provincia de Moçambique. 

Angra do Heroismo—determinou-se que seja 
foriado nas repartições publicas do distri- 
clo administrativo deste nome o dia 25 
de abril por motivo da celebração do cen- 
tenario do nascimento do conde da Praia 
da Victoria, 65. o, 
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Aposentação. —Vid. caixa de aposentação, pro- 
fessores de insirucção primaria. 

Arbitros-avindores.—Vid. tribunaes de arbitros 

| avindores. 

archipelago de Gabo Verde. —Vid. provincia de 
Gabo Verde. 

Armada —anctorizon-se a adquisição de ma- 
ferial nával, 139. —Modificaram-se as con- 
dições de reforma das suas praças de 
pret, 1588. —Modificou-se a tabella das gra- 
tificações de readmissão das praças de pret 
do corpo de marinheiros, 179. — Alteraram- 
se os abonos de subsidio para embarque 
dos officiaes e os de auxilio para rancho às 
praças do estado menor do corpo de ma- 
rinheiros, - 497. —Mandou-se contar desde 
a data do alistamento o tempo de serviço 
dos medicos navaes admittidos na armada 
como medicos auxiliares, 512. 

Artefactos de porcelana e vidro—fixou-se o 
direito com que devem ser tributados estes 
artefactos, quando tenham applicações orna- 
mentaes de prata lisa ou lavrada, 355. 

Aspirantes das alfandegas.—Vid. alfandegas. 

Assignatura dos jornaes por intermedio do 
correio. —Vid. convenções e accordos postaes 
internacionass. 

Assignaturas.—Vid. chancella, provincia de 
Moçambique. - 

Assistencia judiciaria civil—tornaram-se eX- 
tensivas ao Estado da India as disposi- 
ções da lei e regulamento vigentes no 
reino, 73. 

Associação—regulou-se o direito de a consti- 
tuir, BL. 

Associações da classe typographica de Lisboa 
e Porto—auctorizou-se o Governo a en- 

- carregá-las da execução de trabalhos 
de impressão para serviços do Estado, 

269. 


Asylo das raparigas abandonadas da cidade 
"do Porto—concedeu-se-lhe uma parcella de 
terreho para a construcção de um edificio 
para seu funccionamento, 268. 


Auciorilades militares. —Vid. correspondencia 


oficial. 


Auctorização do governo—declarou-se des- 
' necessaria para os empregados publicos 
de qualquer ordem ou categoria poderem 
ser demandados civil ou criminalmente 
por factos relativos às suas funções, 31. 
Ausencia—limitou-se a trezentos e sessenta 
dias o prazo por que os funccionarios do 
Estado em serviço no Ultramar podem 
- estar ausentes dos seus logares ou com- 
missões, 497. —Vid. obras publicas. 
Auxilio para rancho. —Vid. armada. 
Avaliação de predios urbanos —remodelaram-se 
&& os serviços respectivos, 293. —Vid. contri- 
buição predial. 
Áves uteis á agricultura—ratificou-se e con- 
firmou-se a convenção celebrada em Paris 
em 419 de março de 1902 entre Portugal 
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e outras nações para a protecção destas 
aves, 585. 
Avestruzes.—Vid. província de Moçambique. 


B 


Banco de Portugal — desiguou-se . 0" vice- 
governador deste Banco para sabstituir o 
governador do mesmo Banco nos seus 
impedimentos, 40. 

Bebidas espirituosas em Africa—approvou-se 
à convenção celebrada em Bruxellas em 3 
de novembro de 1906 sobre a revisão do 
regime destas bebidas, 503. —Confirmou-se 
e ratificou-se a mesma convenção, 504. 

Beneficiados das sés cathedraes.—Vid. con-: 
curso. 

Benguella—concedeu-se a isenção de direitos 
para todo o material destinado ás instal- 
lações da luz electrica nesta cidade, 67. 

Bicycletas com motor—fixou-se o direito a 
pagar pela sua importação, 32. 

Bombycideos nocivos d agricultura. — Vid. agri- 
cultura. 

Borracha indigena—approvou-se o regula- 
mento para o seu commercio e colheita no 
territorio de Manica e Sofala, sob a admi- 
aire dia da Companhia de Moçambique, 
292. 


oO 


Cabo Verde. —Vid. pesca da baleia, provincia 
de Cabo Verde, valores abandonados. 

Cabos submarinos —contracto celebrado entre 
o governo português e algumas companhias 
inglêsas para prorogação de privilegios 
para a sua amarração, Jó. — Approvou-se 
este contracto, 40. 

Cabotagem. —Vid. districto autonomo de Ti- 
mor. 

Caixa de aposentação—criou-se uma para as 
classes operarias e trabalhadoras, 335.— 
Approvou-se e mandou-se executar o re- 
spectivo regulamento, 556. 

Caixa economica portuguesa. —Vid. telegram- 
mas offciaes. 

Camara dos Deputados. —Vid. deputados ds 
Córtes. 

Camara dos Dignos Pares—modificou-se a 
sua constituição e transferiu-se della para 
o Supremo Tribunal de Justiça a compe- 
tencia para O julgamento dos ministros de 
Estado, 572. 

Camara municipal de Aldea Gallega — foi 
auctorizada a contrahir um emprestimo 
destinado à construcção de um ramal de 
caminho de ferro, 172. 

Camara municipal de Coimbra—foi auctori- 
zada a vender diversos terrenos para cons- 

tracção do Bairro do Penedo da Saudade, 


to 


a 
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Camara municipal de Montemór-o-Novo—foi 
auctorizada a contrahir um emprestimo 
para a construcção de um ramal de cami- 
nho de ferro entre a villa e a estação do 
mesmo nome, 474. 

Camaras municipaes —determinou-se por que 
forma deve realizar-se o lançamento e 
arrecadação das percentagens com que 
ellas devem contribuir no anno de 4908 
para as despesas de instrucção primaria, 
446. —Determinou-se que desde 2 de ja- 


neiro de 1908 as suas attribuições sejam - 


desempenhadas pelas commissões que para 


cada concelho sejam nomeadas pelos respe- 


ctivos governadores civis, 954. —Vid. cor- 

pos administrativos, registo de minas. 
Caminho de ferro do Valle do Vouga—conce- 

"deu-se a sua construcção e exploração, 15. 

Caminho de ferro de Mossamedes —criou-sê 
uma direcção deste caminho de ferro e 
regulou-se o seu funccionamento, 74. 

Caminhos de ferro do Estado —auctorizou-se 
o governo a adeantar ao conselho de 
administração destes caminhos de ferro a 
quantia de 1.000:0005000 reis para occor- 
rer aos encargos das obras que estão em 
andamento, 349. —Vid. estradas. 

Caminhos de ferro ultramarinos— determi- 
nou-se que ao pessoal do quadro respe- 
ctivo sejam concedidas certas ajudas de 
custo, 177. 

Capellães cantores. —Vid. Sé Patriarchal. 

Capellania—criou-se uma na aldeia de Lo- 
liem, Estado da India, 354. 

No dos portos—approvou-se 0 regu- 

mento da dos territorios da companhia 
do Nyassa, 377.—E da dos portos da pro- 
vincia de S. Thomé e Principe, 544. 

Capitães—fixou-se em um anno o tempo de 
serviço eflectivo de commando para pode- 
rem ser admittidos às provas especiaes 
para aca ao posto de major, 170. 

Carne de vaca. —Vid. gado vacum. 

- Carreiras de tiro —determinou-se a sua créa- 
ção successiva nas principaes povoações 
do pais e o estabelecimento de cursos de 
instrucção militar nas escolas primarias é 
Dos lyceus, 1914. 

Casa Real. —Vid. adeantamentos. 

Casamento. — Vid. convenções da Haya. 

Cascos e cargas de navios naufragados — 
approvou-se o regulamento para a explo- 
ração dos valores nelles» existentes em 
aguas profundas nos mares do archipelago 
de Cabo Verde, 250. 

Centenario do Conde da Praia dq Victoria. — 
Vid. Angra do Heroismo. 

Chancela—auctorizou-se o chefe da 4,* di- 
visão da direcção geral dos correios 6 
telegraphos a usar della para a assigna- 
tura de certos documentos, 570. 

Chanceleres.—Vid. secretaria de Estado dos 
negocios estrangeiros. A 

39 


Cidade da Beira—foi elevada a cidade com 
esta denominação a villa'da Beira, na 
provincia de Moçambique, 590. | 

Classes operarias e trabalhadoras —estabele- 
ceu-se o descanço semanal para todas, 312. 
—Criou-se uma caixa de aposentação 'para 
ellas, 333. —Approvou-se e mandou-se pôr 
em vigor o regulamento desta caixa, 556. 

Cobrança e assignatura de jornaes.—Vid. 
convenções e accordos postaes internacio- 
naes. 

Codigo de processo civil—foi revogado na 
parte relativa ao despejo, 338. | 

Cofre de subsidios e soccorros do theatro de 
D. Maria Il-—approvou-se o regulamento 
respectivo, 286. 

Coimas. —Vid. contravenções e transgressões de 
posturas, transgressões de posturas e regu- 
lamentos policiaes. 

Coimbra —Vid. camara municipal de Coimbra. 

Colonos — regulou-se a concessão de passa- 
gens, por conta do Estado, aos individuos 
que nesta qualidade pretendam seguir 
para as provincias ultramarinas, 538. 

Commandantes dos districtos de recrutamento 
e reserva. —Vid. correspondencia official. 

Commercio de aguardentes e alcooes—appro- 
vou-se o respectivo regulamento, 182. 

Commercio de trigos. —Vid. trigos. 

Commercio e navegação. — Vid. convenção 
commercial com a Suissa, declaração com- 
mercial com a Suecia. 

Commercio de vinho do Porto —approvou-se 
o regulamento, 1414. 

Commissões municipaes.—Vid. camaras mu- 
nicipaes. 

Commissões districtaes — determinou-se que 
desde 2 de janeiro de 4908 as suas altri- . 
buições sejam provisoriamente exercidas 
pelas commissões nomeadas para as sub- 
stituir, 554. 

Commutação de penas. —Vid. penas. 
Companhia dos Tabacos de Portugal-—appro- 
varam-se os estatutos respectivos, 260. 
Companhia de Moçambique—approvou-se o 
regulamento para 0 lançamento e cobrança 
do imposto urbano na povoação da Beira, 
270. —Para o commercio e colheita de bor- 
racha indigena no territorio de Manica é 
Sofala, sob a administração desta Compa- 
nhia, 292. —Para o recrutamento dos indi- 
genas no mesmo territorio, 298. —Para o 
trabalho dos indigenas no referido territo- 
rio, 299. —Foi auctorizada a lançar uma taxa 
fixa para estabelecimento de feiras dentro 
dos prazos da Corda, comprehendidos na 
área da sua jurisdicção, 313.— Approvou-se 
a tabella dos emolumentos a cobrar pelos 
serviços de inspecção sanitaria prestados 
pelos seus medicos na Beira, 540. —Foi 
auctorizada a sociedade ingleza The Beira 
Royal State Syaodicate, Limited, a conser- 
var por mais de dez annos os bens immo- 
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- biliarios que possue no territorio português 

- da Africa, sob a administração desta Com- 
panhia, 540. 

Companhia de seguros Fidelidade. — Vid. in- 

" dustria de seguros. 

Companhia do Nyassa.—Vid. capitania dos 
portos. 

Compendios — estabeleceu-se o regime a 

- seguir relativamente aos que devem ser 
- adoptados nas escolas primarias e normaes 
das provincias ultramarinas, 176. 

Competencia consular —auctorizou-se o go- 

- verno a desistir da que por parte de Por- 

" tugal os consules portugueses exerciam 

- em Zanzibar, 34. —Effectuou-se esta de- 

- Sistencia, 36. 

Concurso—regulou- -se o do provimento dos 
beneficiados das sés cathedraes e da Sé 
Patriarchal, 81. —Approvou-se o regula- 

- mento para o dos professores da escola 

" colonial, 33.—Modificou-se o regime do 
dos aspirantes das alfandegas, 176. — 

“ Regulou-se o processo delle para o provi- 
mento das escolas primarias, 438. 

Concelho de Coimbra. —Vid. Coimbra. 

Concelho de Aldea Gallega. —Vid. camara 
"municipal de Aldea Gallega. 

Concelho de Oeiras—determinou-se que a 

povoação constituida pelos logares da 
" Porcalhota, Amadora e Venteira, tenha a 

"* denominação commum de Amadora, 507. 

Concelho de Montemor-o-Novo. —Vid. camara 

" municipal de Montemor-o-Velho. 

Concelho de Setubal. —Vid. aferição de pesos 
e medidas. 

Concessão de terreno. — Vid. Voz do operario. 

Conflictos de leis. —Vid. convenções da Haya: 

Congresso postal de Roma. —Vid. convenção 
postal universal de Roma de 26 de maio 

" de 1906. 


Conselho superior de instrucção publica—foi - 


reorganizado, 3145.—Approvou-se o seu 

" regulamento, 461. 

Consulados portugueses. —Vid. remissão do 

" serviço militar. 

Consules portugueses na Allemanha—demar- 
cou-se a circunscripcão dos diversos distri- 
o consulares de Portugal na Allemanha, 

"566. 

Consules portugueses em Zanzibar. —Vid. com- 
petencia consular. 


Contabilidade publica—alterou-se a legislação 


"em vigor, 40. 

Contabilidade das obras publicas. —Vid. obras 
publicas. 

Contas de legados pios em Lisboa. —Vid. lega- 
dos pios. 

Contencioso fiscal—determinou-se que a in- 
strucção dos processos por delictos de 

- contrabando e descaminho e outros com- 

- meltidos dentro da área do posto especial 

' de Xabregas passe a pertencer ao director 
" da di alfandega, 555. 
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* Contingente.—Vid. contribuição predial. 


ed teia e descaminho. — Vid. contencioso 

fiscal. 

Contrávenções e transgressões de posturas— 
transferiu-se para o: juiz de díreito da 
respectiva comarca o seu julgamento nos 
concelhos seguintes: Almeirim, 31; Man- 
gualde, 34; Povoação, 314; Barreiro, Já; 
Coruche, 34; Portalegre, 3114. —Determi- 

- nou-se que o seu julgamento, que tinha 
passado para o juiz de direito, volte para 
Os juizes de paz dos respectivos districtos 
nos concelhos seguintes: Bragança, 3h; 
Fundão, 40; Redondo, 48; Miranda do 
Corvo, 48; Idanha a Nova, 48; Salvaterra 
de Magos, 65; Covilhã, 73; Guarda, 82; 

“Albofeira, 167; Cantanhede, 170: Gonreia 

- 176; Soure, 270; Lamego, 298; Celorico 
da Beira, 312; Serpa, 393.—Vid. trans: 
gressões de posluras e regulamentos poli- 
ciaes. 

Contribuição industrial —determinou-se que 
para o seu lançamento é considerada 

“«população dispersa» só a dos logares 
insignificantes sem importancia industrial 
ou commercial, 66. —Vid. processos, papeis 
e mais actos judiciass. 

Contribuição predial —remodelaram-se os ser- 
viços de avaliação de predios urbanos, 
293. —Manteve-se no districto de Lourenço 
Marques a faculdade dos recursos extraor- 
dinarios em materia desta contribuição, 
330. —Fixou-se o contingente respectivo 
no anno de 1907 e regulon-se o seu lan- 
çamento, 450. —Vid. estampilhas. 

Contribuições em divida —permittiu-se o pa- 
gamento, sem juros e com abatimento 
de dez por cento, de: todas as vencidas 
até dezembro de 1901, 348. —Deram-sé 
instrucções sobre a sua cobrança, hoS. 

Convenção commercial com a Suissa—confir- 
mou-se e ratificou-se a de 20 de dezembro 
de 1905, 8. 

Convenção da Haya de 1904 sobre navios 
ambulancias —approvou-se para ser rati 
ficada pelo poder executivo, 685. 

Convenção de Paris de 1902 para protecção 
das aves uteis d agricultura. a, aves 
uteis à agricultura. 

Convenção para a fundação de um institulo 
internacional de agricultura—approvon-se 
a celebrada em Roma em & de junho de 
1905, 532.-=Confirmou-se e ratificon-se 
esta convenção, 507. 

Convenção postal universal de Roma de 26 de 
maio de 1906—confirmou-se e ratificou-se; 


96. 
Convenção sobre bebidas espirituosas em Africa. 
— Vid. bebidas espiretuosas em Africa. 
Convenções da Haya—confirmaram-se e rati- 
ficaram-se as tres convenções de 142 de 
junho de 4902 para regular os conflictos 
de leis em materia de casamento, divorcio 
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e separação de pessoas e tutela dos meno- 
ros, 23 
Convenções e accordos postaes internacionaes 
- —confirmaram-se e ratificaram-se os cele- 
brados em Roma a 26 de maio de 1906 
sobre serviços postaes, encôimmendas pos- 
taes, permutação de cartas e caixas com 
. valor declarado, vales do correio, cobrança 
e assignatura de jornaes e livretes de 
- identidade, 396. —Regulou-se a execução 
destas convenções nas provincias ultra- 
- marinas, 456. —Publicou-se um aviso con- 
tendo a nota dos paises que adheriram ou 
não aos celebrados em Roma em 26 de 
maio de 1906, 512. 
Coroa. —Vid. adeantamentos. 
Corpo de marinheiros. —Vid. armada. 
Corpo de polícia civil de Lisboa—reorganiza- 
ram-se 0s quadros do pessoal superior, 328. 
Corpos administrativos—adiou-se a eleição 
delles em todos os districtos, para o dia 
que opportanamente fôr designado, 469. — 
Determinou-se que desde 2 de janeiro de 
1908 as suas attribuições sejam desempe- 
nhadas por commissões nomeadas, pelo 
governo para os districtos, e pelos gover- 
nadores civis para os concelhos e fregue- 
gsias, 5914. —Determinou-se que as suas 
funcções e faculdades são da exclusiva 
attribuição das commissões nomeadas pelo 
governo e das que forem nomeadas pelos 
governadores civis, e providenciou-se so- 
bre a gosse destas commissões, 579.— 
Vid. juntas de parochia. 
-Correio—nmtodificaram-se algamas disposições 
do regulamento dos seus serviços, 82.— 
Vid. accórdo, correspondencia official pelo 
correio, correspondencia para o estran- 
geiro, Estado da India, franquia, India 
portuguesa, O Lavrador, porte do correio. 
Correspondencia official pelo correio —: foi 
auctorisada a expedila a inspecção da 
policia administrativa de Lisboa, 10.— 
Fizeram-se varias alterações e addiciona- 
' mentos na tabella das repartições e func- 
cionarios que a podem expedir ou receber, 
79. -— Approvou-se a nova tabella das au- 
ctoridades e funccionarios militares que a 
podem expedir e receber, 168. —Foram 
auctorizados os parochos a expedi-la aos 
" ecommandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva, 169. —Substituiu-se por 
outra à tabelia das auctoridades e funccio- 
narios militares que a podem expedir e 
receber, 285. —Incluiu-se na tabella das 
repartições, auctoridades e fanccionarios, 
ue a podem expedir e receber, a imprensa 
| da Universidade de Coimbra, 286. 
- Correspondencia para o estrangeiro — publi- 
cou-se a nota da sua franquia a partir de 
4 de outubro de 1907, 453. 
- Credito extraordinario —auctorizou-se a aber- 
tura de um para as despesas com a rece- 


| Dictadura.—Vid. decretos dictatoriaes, 


- pção official de S. Majestade o rei de Saxe 
e o principe de Hohenzollern, 33. 

Crimes contra a segurança do Estado. —Vid. 
processo penal. | 

Crise de trabalho—auctorizou-se o governo 
a construir estradas nos concelhos onde a 
houvesse, 347. | 

Curso geral e complementar de letras. — 
Vid. lyceus.. 

Curso de habilitação para o magisterio secun- 
dario — alteraram-se as disposições. do 
artigo 4.º do decreto de 3 de outubrd 
de 1902, que organizou o curso de habili- 
tação para o ensino de mathematica, 
sciencias physico-chimicas e historico- 
naturaes e de desenho, 468. 


“Curso superior de letras — modificou-se a 


legislação vigente sobre matriculas neste 
curso, 153 ; 


Cursos complementares dos lyceus. — Vid. 
- lyceus. x 


Cursos de gymnastica dos lyceus —regulou-se a 
fiscalização da frequencia dos alumnos, 69. 

Cursos de instrucção militar. —Vid. jescolas 
primarias. 

Cursos livres. —Vid. escolas de ensino superior, 
Universidade de Coimbra. | 


D 


Decima de juros. —Vid. estampilhas. 

Declaração commercial com a Suecia—confir- 
mou-se e ratificou-se a celebrada em 16 
“de abril de 1904, 7. 

Decretos dictatoriaes —estabeleceram-se pro- 
videncias para se recorrer das decisões 


: judiciaes que lhes negarem força legal, 254. 
Demissão. —Vid. ministros e secretarios de 


estado. 
Depositos geraes—estabeleceram-se varias dis- 
posições a respeito da verificação das mer- 
cadorias guardadas nestes depositos, 589. 
Deputados ds Córtes —foi dissolvida a respecti- 
va camara, 93.—Convocaram-se para o dia 
5 de abril de 1908 as assembleas eleitoraes 
do continente do reino e ilhas adjacentes, 
a fim de elegerem novos deputados, 574. 
Descaininho. —Vid. contencioso fiscal. 
Descanço semanal —estabeleceu-se para todas 
as classes trabalhadoras, 312. — Altera-. 
ram-se varias disposições do decreto que 
o estabeleceu, 469.—Chamou-se a atten- 
ção dos governadores civis para o decreto 
que o tornou obrigatorio, 590. , 
Desdobramento de classes. —Vid. lyceus. | 
Desenho. —Vid. escolas de desenho industrial, 
magisterio secundario. 
Despejo—estabeleceu-se novo processo a se- 
guir no dos predios rusticos e urbanos, 338. 
Despesas publicas. —Vid. orçamento, receitas e 
despesas publicas. 
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Direcção geral dos correios e telegraphos— 
auctorizou-se o chefe da 4.º divisão a usar 
de chancella para a assignalura de certos 
documentos, 570. . 

Direcção geral da marinha—approvou-se O 
respectivo regulamento, 2014. 

Direcção geral dos trabalhos geodesicos e topo- 
graphicos—foi encarregada da superinten- 
dencia technica dos serviços geodesicos 
das provincias ultramarinas, 13. 

Direcções geraes de instrucção publica—appro- 

* vou-se O seu regulamento, 474. . 

Directores das obras publicas e de serviços 
especiaes —recommendou-se-lhes a residen- 
cia permanente e a de todos os seus subor- 
dinados na séde das respectivas dire- 
cções, 971. 

Direito de associação. —Vid. associação. 

Direito internacional. — Vid. convenções da 
Haga. 


Direito de expressão do pensamento pela im- | 


prensa. —Vid. liberdade de imprensa. 

Districto autonomo de Timor—determinou-se 
que sejam abertos à navegação de cabotagem 
os portos da ilha de Pulo Cambing, 350. — 
Applicaram-se-lhe as disposições decretadas 
para a provincia de Macau acerca da dis- 
pensa da publicação no Diario do Governo 
dos editos relativos a espolios de valor infe- 
rior a 1005000 réis, 550. —Approvou-se o 
regulamento para o abono de transportes 
aos funccionarios publicos neste districto, 
582. —Vid. províncias uliramarinas. 

Districto do Funchal. —Vid. trigo exotico. 

Districtos consulares portugueses na Allemanha 
—demarcaram-se, 566. 

Districtos dos juízes de paz —foi auctorizado o 
Governo a remodelar estas ctrcunscripções, 
e regulou-se o provimento dos logares de 
juizes de paz em bachareis formados em 
direito, 599. 

Divisão administrativa —determinou-se que o 
logar do Casal do Ouro da freguesia de 
S. João Baptista do Cartaxo passe a con- 
stituir uma parochia independente. —Sepa- 
rou-se da parochia da Maia, no concelho 
da Ribeira Grande, a freguezia de Nossa 
Senhora da Lomba da Maia, para consti- 
tuir uma parochia independente, 5414. — 
Separaram-se da parochia de S. Salvador 
de Miranda do Corvo os logares que for- 
mam a freguesia ecclesiastica de S. João 
Baptista, de Villa Nova, para sob esta 
denominação cónstituirem uma parochia 
independente, 512. —Vid. Loanda. 

Divorcio e separação de pessoas. —Vid. conven- 

- ções da Haga. 


E 
Edifícios publicos. —Vid. monumentos nacib- 


naes. 
Editos.—Vid. districto attonomo de Timor. 
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Eleição dos corpos administrativos— adiou-se 
para o dia que opportunamente fôr desi- 
guado, 409. 

Eleição de Deputados ds Córies. —Vid. deputa- 
dos ds córtes. 

Emigração. —Vid. telegrammas oficias. 

Emigrantes. —Vid. passaportes. 

Emolumentos. —Vid. legados pios, processos, 
papeis e mais actos jadiciaes. 

Empregados publicos. —Vid. auctorisação do 
governo, ausencia, imposto de rendimento. 

Encommendas postaes. — Vid. convenções e 
accordos postaes internacionaes. 

Ensino official e particular ou domestico. — 
Vid. instrucção secundaria. 

Escola colonial. —Vid. concurso. 

Escolas de ensino superior —foram auctorizados 
exames finaes nas dependentes do ministerio 
do reino e permittidos cursos livres, 141. 

Escolas de desenho industrial —determinou-se 
que continue a ser permiltida a nomeação 
temporaria de professores para a regencia 
das turmas em que hajam de desdobrar-se 
os cursos destas escolas, 5614. 

Escolas dependentes do ministerio do reino— 
permittiu-se o encerramento de matriculas 
e a admissão a exames no actual ano 
lectivo aos estudantes que não haviam 
encerrado matriculas, 334. 

Escolas industriaes—determinou-se que con- 
tinue à ser permittida a nomeação tempo- 
raria de professores para a regencia das 
turmas em que hajam de desdqbrar-se os 
cursos destas escolas, 561. 

Escolas normaes—determinou-se que 08 alu- 
mnos repetentes do 4.º anno destas escolas 
e os diplomados com o curso geral dos 
lyceus, 4.º secção, que desejem frequentar 
as mesmas escolas, assim o requeiram alé 
31 de agosto de cada anno, JJ0.—Que 0 
artigo 246.º do regulamento de instrucção 
primaria seja interpretado no sentido de 
que o vencimento mensal dos professores 
substitutos destas escolas nunca seja supe- 
rior ao dos professores substituidos, 550. 

Escolas normaes e de habilitação para o ma- 
gisterio primario—mandou-se que sejam 
acceitos os requerimentos para a frequen- 
cia do primeiro anno destas escolas aos 
candidatos que não tenham exame de 
instrueção primaria do segundo grau, 175. 
—Não se permittiu a matricula nellas no 
anno lectivo de 14907 a 1908, 460. —Vid. 
telegrammas offhsiaes. 

Escolas preparatorias e elementares de com- 
mercio—determinou-se que continue a ser 
permittida a nomeação temporaria de pro- 
fessores para a regencia das turmas em 
que hajam de desdobrar-se os cursos 
destas escolas, 564. 

Escolas primarias—determinou-se a creação 
de cursos de instrucção militar nestas es- 
colas, 494. —Vid. concurso. 
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Escolas primarias de Lisboa—remodelaram-se 
os quadros privativos destas escolas, 460. 

Escolas primarias e normaes das províncias 
ultramarinas. —Vid. compendios. 

Escriptos.—Vid. liberdade de imprensa. 

Escrivão do julgado municipal de Chinde. — 
Vid. província de Moçambique. 

Especialidades pharmaceuticas. —Vid. estam- 
pilhas. 

Espoltos.— Vid. districto autonomo de Timor. 

Estações dos caminhos de ferro do Estado. 
— Vid. estradas. 

Estado da India—approvou-se o accordo 
celebrado entre o governo desta colonia e 
o da India Britanica para a permutação 
de artigos sujeitos a embolso entre os 
correios destas duas colonias, 67.—Har- 
monizaram-se os vencimentos dos profes- 
sores do lyceu de Nova Goa com os dos 
professores do de Macau, 69. —Torna- 
ram-se extensivas a esta provincia as 
disposições da lei e regulamento vigente 
no reino sobre a assistencia judiciaria 

- Civil, 73. — Approvou-se o regulamento de 


instrucção primaria portuguesa, maratha. 


e guzerathe neste Estado, 123. —Criou-se 
uma capellania na aldeia de Loliem, 354. 
—Modificaram-se os vencimentos dos em- 
pregados do quadro aduaneiro respectivo, 
9114. —Declararam-se em vigor nesta pro- 
vincia as disposições vigentes na metropole 
relativamente á applicação da prisão cor- 


reccional nos casos de reincidencia e à. 


administração do producto do trabalho dos 
presos, 566. 

Estampilhas — mandaram-se substituir por 
outras, desde 31 de dezembro de 1907, 
as do imposto de sello, contribuições 
industrial e de juros, justiça, leis sani- 
tarias, propinas de matricula e especiali- 
dades pharmaceuticas, 453. 

Estatuas —anctorizou-se o Governo a mandar 
fundir à custa do thesouro a de Antonio 
Rodrigues Sampaio para o monamento que 
se procura levantar à sua memoria em 
Esposende, 10; idem a do bispo de Viseu 
D. Antonio Martins para o monumento 

* que se projecta levantar á sua memoria em 
Viseu, 32; idem a do Duque de Avila e 
Bolama para o monumento que se projecta 

- erigir-lhe na cidade da Horta, 48. 

Estatutos —approvaram-se os da Companhia 
dos Tabacos de Portugal, 260. 

Estradas —ordenou-se que na distribuição de 


fundos para ellas se dê preferencia ás dê . 


accesso das estações dos caminhos de ferro 
do Estado, 44. —Auctorizou-se o Governo 
a mandar proceder à sua construcção nos 
concelhos em que haja reconhecida crise 
de trabalho, 347. —Modificaram-se as con- 
dições technicas estabelecidas para a sua 
construcção, 564. 
Estrangeiros. —Vid. passaportes. 


Exames finaes—foram auctorizados na Uni- 
versidade de Coimbra e nas escolas de 
ensino superior, dependentes do ministerio 
do reino, aos alumnos que não tenham 
perdido o anno à data de 8 de abril, 122 
e 441.—Foram auctorizados tambem nos 
institutos industries e commerciaes de 
Lisboa e Porto e no de agronomia e vete- 
rinaria, 142,.—Permittiram-se no: actual 
anno lectivo aos estudantes das escolas 
superiores, que não haviam encerrado 
matricula, 331. —Vid. lyceus. 

Exames de insirucção primaria do segundo 
grau—determinou-se que, emquanto não 
forem modificadas as circunscripções esco- 
lares, possa haver estes exames nuas sédes 
dos concelhos, mediante anclorização do 
governo, d10. 

Exames singulares de instrucção secundaria. 
—Vid. lyceus. 

Excursões —approvaram-se instrucções regu- 
lamentares para as dos alumnos do quinto 
anno agronomico, 452. 

Exercito—modificaram-se: as .condições de 
accesso e de reforma dos officiaes infe- 
riores, 457. —Vid. remissão do serviço 
militar. | 

Exoneração. —Vid. ministros e secretarios de 
estado. 

Exposição no Rio de Janeiro —estabelece- 
ram-se as bases de organização da secção . 
portugnesa nesta exposição, e auctorizou-se 
o governo a custear as despesas da mesma 
secção, 507. 


E 


Fabricas. — Vid. oficinas e fabricas, trigo na- 
cional. 

Facultativos e pharmaceuticos dos quadros de 
saude do Ultramar —regularam-se as con- 
dições em que deve ser-lhes concedida a 
reforma, 328. 

Fazenda. —Vid. repartições de fazenda. 

Feriado extraordinario—determinou-se que 
fosse o dia 2% de abril nas repartições 
publicas do districto administrativo de 
Angra do Heroismo, 65. 

Fundo geral de quotas. — Vid. quotas. 

Funccionarios do Estado em serviço no Ultra- 
mar. —Vid. ausencia. 

Franquia das correspondencias para o estrane 
geiro—publicou-se a sua nota para todos 
os paises estrangeiros, com excepção da 
Hespanha, 459. —Vid. sello postal. 

Freguesias. —Vid. ivendo administrativa, pa: 
rochias. 


G 


Gado vacum —approvou-se o contracto. sobre 
o seu fornecimento para o consumo. da 
cidade de Lisboa, 49. |. 
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- Garantia administrativa —aboliu-se, 34. 

Gymnastica. —Vid. cursos de gymnastica dos 
lyceus. 

Governadores civis —determinou-se que apre- 
sentem annualmente ao governo um rela- 
torio sobre o estado dos serviços publicos 
e das circunstancias moraes e economicas 
do respectivo districto, 194. 
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llhas dos Açores. —Vid. açucares açorianos, 
Angra do Heroismo. 

Imposto de rendimento—foram isentos delle 
os vencimentos inferiores a 6004000 reis 
e reduzido a 50 por cento o dos que são 
superiores a esta quantia, 155. 

Imposto do séllo. —Vid. estampilhas, processos, 
papeis e mais actos judiciaes. 

Imposto urbano. —Vid. companhia de Moçam- 
dique. 

Imprensa. —Vid. liberdade de imprensa. 


Imprensa da Universidade de Coimbra. —Vid. - 


correspondencia official. 

Impressões para serviços do Estado. —Vid. 
associações da classe typographica de Lisbua 
e Porto. 

Impressos. — Vid. liberdade de imprensa. 

Indigenas.—Vid. companhia de Moçambique. 

Industria de seguros—regulou-se 0 seu exer- 
cicio, 484. —Foi auctorizada a continuar 0 
exercicio desta industria a companhia de 
seguros Fidelidade, 551. — Esclareceram- 
se algumas disposições do decreto de 21 
de outubro de 1907.que regulou o seu 
exercicio, 580. | 

Inspecção. medica dos concorrentes a pensões 
—approvaram-se as instrucções para este 
serviço, Ji4.: 

Instituto de Agronomia e Veterinaria—foram 
auctorizados os seus. alumnos que não 
tivessem perdido o anno à data de 8 
de abril a fazer êxame das materias lec- 

*cionadas, 142.— Approvaram-se as instru- 

- cções regulamentares para as excursões 

+ dos alumnos do quinto anno agronomico, 
h52. 

Instituto. Industrial e Commercial de Lisboa — 
' modificou-se a organização da 16.º cadeira 
e a de varios cursos deste Instituto, 75. 
Instituto Internacional de Agriculiura—ap- 

provou-se a convenção celebrada em Roma 

; em 5 de junho de 1905 para a sua funda- 
ção, 332. — Confirmou-se e ratificou-se esta 
: convenção, 567. - 

Institutos industriaes e commerciaes de Lisboa 
e Porto—foram admittidos a fazer exame 
das materias leccionadas os alumnos destes 
institutos que não tivessem perdido o anno 

+ à data de 8 de abril, 142. —Permiltiu-se 

« aos seus alumnos, que não tinham reque- 
rido exame, puderem-n'o requerer ainda, 


não tendo perdido o anno por faltas àté 2 
de abril de 1907, 459. 

Instrucção agricola. —Vid. O Lavrador. 

Insirucção militar. —Vid. carreiras de tiro, 
cursos de insirucção militar. 

Instrucção primaria —determinou-se que, em- 
quanto não forem modificadas as circan- 
scripções escolares, possa haver exames do 
segundo grau nas sédes dos concelhos, 
mediante auctorização do governo, 310.— 

- Determinou-se a forma por que deve reali- 
zar-se o. lançamento e arrecadação das 
percentagens com que as camaras mani- 
cipaes devem contribuir no anno de 1908 
para as despesas com este serviço, 446. 
—Vid. escolas normaes e de habilitação 
para o magisterio primario, escolas prima- 
rias, professores de instrucção primaria. 

Instrucção. publica. —Vid. direcções geraes de 
instruçção publica, provincia de Moçam- 
dique. 

Instrucção publica superior —reorganizaram- 
se os respectivos serviços, 315. 

Instrucção secundaria —regularam-se as con- 
dições em que os seus alumnos podem 
transitar do ensino official para o parti- 

- Cular ou domestico, 83. -— Vid. lyceus. 

Isenção de direitos. — Vid. Benguella. 

Isenção de franquia—prorogou-se o prazo 

- concedido para a correspondencia da com- 
missão promotora da construcção de um 
monumento à memoria de Manuel Fernan- 
des Thomás, 474. 


«JS 


Jazigos de petroleo — applicaram-se-lhes, com 
certas modificações, as disposições do de- 
creto de 30 de setembro de 1892 e do seu 
regulamento de 5 de julho de 4894, 471. 

Juizes de paz—deu-se-lhes competencia excia- 
siva para as acções civis e. commerciaes de 
pequeno valor, 443. —Regulou-se o provi- 
mento destes cargos em bachareis formados 
em direito, e auctorizou-se o governo à 

' remodelar as circunscripções dos districtos 
dos juizes de paz, 333. —Tornou-se da sua 

' exclusiva competencia o julgamento das 
transgressões de posturas e regulamentos 
policiaes, 837, —Vid. contravenções e tran- 
sgressões de posturas, districtos dos juizes 

“de paz, transgressões de posturas e regula- 
mentos policiaes. 

Juizo de instrucção criminal — reorganiza 


.* ram-se os quadros. do pessoal superior 


deste juizo e do corpo de policia civil de 
Lisboa, 328. 

Julgado municipal de Chinde. —Vid. provincia 
de Moçambique. 

Juntas geraes —determinon-se que desde 2 de 
janeiro de 1908-as suas attribuições sejam 
provisoriamente exercidas pelas commis- 
sões nomeadas para as substituir, 554, .. 
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Juntas de parochia—determinqu-se que desde 
2 de janeiro de 1908 as suas altribuições 
sejam exercidas pelas commissões que 

- para cada freguesia forem uomeadas pelos 

.. respectivos governadores civis, 551. 

Justiça. — Vid. estampilhas. 
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Legação. —Vid. addidos de legação. 

Legados pios—ordenou-se que os emolumen- 
tos pela tomada de contas delles em Lisboa 
sejam distribuidos tanto em beneficio do 
escrivão como do seu ajudante, 444. 

Lea de imprensa. —Vid. ltberdade de imprensa. 

Leis sanitartas. — Vid. estampilhas. 

Liberdade de imprensa—foi novamente regu- 

- Jada, 54. —Prohibiu-se temporariamente a 

“Circulação e publicação de periodicos, escri- 

. ptos, desenhos ou impressos attentatorios 
da ordem e segurança publica, 180. —Man- 
dou-se continuar em vigor até resolução 


das Côrtes as disposições do decreto com 


- força de lei de 20 de junho de 1907, 531. 
Lisboa—criou-se nesta cidade um posto vac- 
| Cinico official, e regulou-se o seu funccio- 
namento, 5. —Approvou-se o contracto de 
2 de abril para o fornecimento de gado 
vacum para o consumo desta cidade, 49. 

c—Vid. porto de Lisboa, Sé Metropolitana 
Patriarchal de Lisboa. 

Livretes de identidade. — Vid. convenções e 
accordos postaes internaçionaes. : 

Loanda-—confirmou-se a portaria provincial 

“do governo de Angola acerca da demarca- 
ção das freguesias desta cidade, 40. — Vid. 

- provincia de Angola. 

Lotarias — approvou-se O novo regulamento 
para o serviço das da Santa Casa da 
Misericordia de Lisboa, 5541. 

Lourenço Marques — estabeleceu-se um imposto 

. de consumo para o peixe vendido avulso 

nesta cidade, quando pescado fóra das 
aguas territoriaes, 411. —Approvou-se 0 
- contracto celebrado entre o Estado e 
The Eastern & Soulh African Telegraph 

- Company Limited para troca de terrenos 

:- Desta cidade, 184. —Vid. contribuição pre- 

dial, provincia de Moçambique. 

Lyceu central da terceira zona escolar de Lisboa 
—auctorizou-se o governo a contrahir um 

« emprestimo destinado à adquisição de 

- terreno e construcção ou adaptação de 
edificios para este lyceu, o uma grande 

escola primaria para os dois sexos e para 

uma escola normal mixta, 570. 

Ly ceu de Nova Goa-—harmonizaram-se os 
vencimentos dos Seus professores cóm os 
dos professores do de Macau, 69. 

Lyceus —determinou- se que os alumnos com 

, -O curso complementar de letras que quei- 

- Fam frequentar o de sciencias, ou vice- 


v 


€! 


versa, sejam dispensados da: frequencia 
das disciplinas communs aos dois cursos, 
47.—Regulou-se a fiscalização da frequen- 
cia dos alumnos nos cursos de gymnastica, 
69. —Concedeu-se e regulou-se o abono 
de faltas dadas pelos seus alumnos entre 
os dias 4 e 20 de abril de 1907, 79. — 
Regularam-se as condições em que os 
alumnos internos da 2.º, 4.º e 6.º classes 
dos lyceus podem como estranhos respe- 
ctivamente requerer exames da 4.º é 
2.º secções do curso geral e complemen- 
tar de letras, 174. — Determinou-se a 
creação de cursos de instrucção militar, 
194. —Regulou-se o serviço dos exames 
singulares, que os alumnos reprovados em 
qualquer disciplina da 3.º, 5.º e 7.º classes 
têem direito a fazer em outubro, So 1. — 
Permiltiu-se a matricula aos alumnos que 
completem dez annos até 31 de dezembro, . 
h95.-—Declararam-se quaes são as habili- 
tações que devem ter os individuos que 
sejam necessarios para a regencia provi- 
soria de desdobramento das classes, 458. 
—Mandou-se manter provisoriamente a 
organização e distribuição do pessoal do 
ensino de gymnastica resultante do despa- 
cho ministerial de 2 de dezembro de 1905, 
969.-— Vid. instrucção secundaria, telegram- 
mas offciaes. 


M 


Magisterio primario. —Vid. escolas normaes .e 
de habitação para o magisterio primario. 

Magisterio secundario—alteraram-se as dispo- 
sições do artigo 4.º do decreto de 3 de 
outubro de 1902, que organizou o curso de 
habilitação para o ensino de mathematica, 
sciencias physico-chimicas e historico- 
naturaes e de desenho, 468. 

Manuel Fernandes Thomaz. —Vid. estatuas, 

. isenção de franquia. 

Marinha—foi auctorizada a adquisição de 
material naval, 139. — Approvou-se o regu- 
lamento da direcção geral, 204. 

Marinheiros. — Vid. armada, praças de pres do 
corpo de marinheiros da armada, 

Material naval —auctorizou-se a sua adquisi- 
ção, 139. 

Matriculas—modificou-se a legislação. vigente 

- Sobre as do curso superiur de letras, +83. 

— —YVid. escolas dependentes do ministerio do 
reino, estampilhas. 

Medicos navaes.—Vid. armada. 

Menores. — Vid. convenções da Hagya. 

Mercado central de productos agricolas—alte- 
raram-se as taxas applicaveis às diversas 
operações de trafego de mercadorias, so 

Minas. —Vid. registo de minas. 

Minerios de nickel—determinou-se que para 0 
seu tractamento seja fixada uma unica zqna 
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para o effeito de concessão de patentes de 
introducção de novas industrias, 32. 

Ministerio. —Vid. ministros e secretarios de 
Estado. 

Ministerio da marinha—reorganizou- se a sua 
secretaria, 62. 

Ministro da marinha — determinou-se que 
reassuma as suas funcções o conselheiro 


Ayres de Ornellas de Vasconcellos, 458. * 


Ministros e secretarios de Estado — concedeu-se 
a exoneração a alguns e nomearam-se 
outros para os substituir, 80. 

Missões — providenciou-se sobre a regular 
distribuição de subsídios às do padroado 
português de Angola, 230. 

Missões diplomaticas —organizaram-se as de 
Portugal em Pekim e Tokio, 394. 

Montemor-o- Novo. —Vid. camara municipal de 
Montemor-o-Novo. 

Monumentos. —Vid. estatuas, isenção de fran- 
quia. 

Monumentos nacionaes —declarou-se quaes os 
edificios publicos que assim devem ser 
considerados, 5 

Mossamedes. —Vid. caminho de ferro de Mos- 
samedes, villa de Mossamedes. 


N 


Nascimento. — Vid. registo civil. 

Navegação de cabotagem. —Vid. districto auto- 
nomo de Timor. 

Navios ambulancias — approvou-se, para ser 
ratificada pelo poder executivo, a convenção 
da Haya destinada a isenta-los dos direitos 
de porto em tempo de guerra, 585. 

Nickel. —Vid. minerios de nickel. 


O 


Obras publicas—approvou-se o regulamento 
para a sua execução e contabilidade, 99. — 
Recommendou-se aos respectivos directores 
e aos de serviços especiaes a residencia 
permanente e a de todos os seus subordi- 
Pere na séde das respectivas direcções, 

71. 

Obras publicas do Ultramar. —Vid. ajudas de 
custo. 

Offciaes de secretaria. —Vid. ordenados. 

Ofhciaes inferiores do exercito —modificaram- 
É as condições do seu accesso é reforma, 

57. 

Oficinas e fabricas—providenciou-se para que 
sejam observadas as disposições legaes rela- 
tivas à protecção dos operarios naquellas 
em que funccionam engenhos movidos a 
vapor ou electricidade, 574. 

O Lavrador—prorogou-se por seis meses a 
dispensa de porte do correio, concedida 
a este jornal de instrucção agricola, 179. 


Operarios. —Vid. caixa de aposentação, ofrci- 
nas e fabricas. 

Orçamento —auctorizoa- sê O Governo à dis- 
pender com os serviços publicos no exer- 
cicio de 1906-1907, e emquanto o orça- 
mento não fôr approvado, as verbas desi- 
gnadas pela commissão da Camara dos 
Deputados no parecer ácerca do mesmo 
orçamento, 22. —Vid. receitas e despesas 
publicas. 

Ordenados — augmentaram-se os dos segundos 
officises e amanuenses dos quadros das 
diversas secretarias de Estado, 153. 


E 


Padroado português de Angola — providen- 
ciou-se sobre a regular distribuição de 
subsidios às missões do dito padroado, 230. 

Pares. —Vid. camara dos dignos pares. 

Parochias —determinou-se que o logar do 
Casal do Ouro, da freguesia de S. João 
Baptista do Cartaxo, passe a constituir 
uma parochia independente, 234. —Sepa- 
rou-se da parochia da Maia, no concelho 
da Ribeira Grande, a freguezia de Nossa 
Senhora da Lomba da Maia, para consti- 
tuir uma parochia independente, 5141.— 
Criou-se a de S. João Baptista, de Villa 
Nova, com logares separados da freguesia 
de S. Salvador de Miranda do Corvo, 512. 
— id. divisão administrativa. 

Parochos.—Vid. correspondencia official pelo 
correio. 

Passagens. —Vid. colonos. 

Passaportes—dispensou-se a exigencia delles 
aos estrangeiros e aos nacionaes que não 
sejam emigrantes, 70. 

Patentes de introducção de novas industrias. — 
Vid. minerios de nikel. ' 

Patriarchado de Lisboa —approvou-se o pro- 

- jecto de alteração dos estatutos da respe- 
ctiva Sé, 5. 

Penas —commularam-se as impostas a sete 
estudantes da Universidade, 332. 

Penhora. —Vid. pensões, salarios, vencimentos. 

Pensões — concedeu-se uma de 500 réis diarios 
a Manuel Alves da Costa, 47; outra de 
h00 réis diarios a Gabriel Ançã, 48; outra 
de 1:0009000 réis annual à viuva é 208 
filhos do tenente-coronel do serviço do 
estado maior, Eduardo Augusto Ferreira 
da Costa, 121. —Estabeleceram-se os casos 
em que podem ser penhoradas as pensões 
pagas pelo Estado, montepios, associações 
de soccorros e de beneficencia, e socieda- 
des de seguros, 499. 

Pensões a alumnos e professores no estrangeiro 
— estabeleceram-se, 149. —Approvou-se 0 
regulamento provisorio para este serviço, 
256. —Approvaram-se as. instrucções para 
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o serviço de inspecção medica dos concor- 
rentes a estas pensões, 314. 

Percentagens.— Vid. camaras municipaes. 

Periodicos.— Vid. liberdade de imprensa. 

Permutação de fundos —alteraram-se algumas 
disposições do regulamento deste serviço 
por intermedio do correio nas provincias 
altramarinas, 531. 

Permutação de cartas e caixas com valor 

"declarado. —Vid. convenções e accordos pos- 
taes internacionass. . 

Pesca da baleiaá—alterou-se o artigo 7.º do 
regulamento respectivo nos mares do 
archipelago de Cabo Verde, 455. . 

Pesos e medidas. —Vid. aferição de pesos e 
medidas. 

Petroleo. — Vid. jazigos de petroleo. 

Pharmaceuticos dos quadros de saude do 
Ultramar —regularam-se as condições da 
sua reforma, 328. 

Plantação de vinha. —Vid. vinha. 

Polícia civil de Lisboa —reorganizaram-se os 
quadros do pessoal superior, 328. 

Ponte do Pinhão. —Vid. portagem. 

População dispersa. —Vid. contribuição indus- 
trial 


Portagem—mandou-se cessar a cobrança na 
ponte sobre o Douro em frente da estação 
do Pinhão, 44. 

Porte do correio. —Vid. O Lavrador. 

Porto—declararam-se quaes os vinhos fabrica- 


dos dentro da area desta cidade que eram 


isentos das imposições de consumo, 5941. 
Porto de Lisboa—auctorizou-se a sua explo- 

ração por conta do Estado, 36. —Reorga- 

nizaram-se os serviços de saude, 548. 

Posse—providenciou-se sobre a das commis- 
sões administrativas nomeadas para sob- 
stituir os corpos administrativos, 579. 

Posto especial de Xabregas —determinou-se 
que a instrucção dos processos por deli- 
ctos de contrabando e descaminho e outros 
commettidos dentro da área deste posto 
passe a pertencer ao director da respectiva 
alfandega, 555. 

Posto de major. —Vid. capitães. 

Posto vaccinico pa — criou-se um em 
Lisboa e regulou-se o seu funcciona- 
mento, 5. 

Postos semaphoricos. —Nid. provincia de Cabo 
Verde. 

Povoação da Amadora. — Vid. concelho de 
Oeiras. 

Praças de pret da armada—modificaram-se 
as condições da sua reforma, 158. 

Praças de pret do corpo de marinheiros da 
armada —modificou-se a tabella das grati- 
ficações de readmissão, 179. 

Praso de tempo. —Vid. ausencia. 

Predios urbanos. —Vid. avaliação de predios 
urbanos. 

Prisão correccional —declararam-se em vigor 
no Estado da India as disposições vigentes 


na metropole relativamente à sua applica- 
ção nos casos de reincidencia, e à admi- 
nistração do producto do trabalho dos 
presos, 566. 

Processo civil e commercial —estabelecou-se a 
forma de processar as acções civis e com- 
merciaes por pequenas dividas, e determi- 
nou-se a competencia dos tribunaes judi- 
ciaes para estas acções, 143. —Vid. garan- 
tia administrativa, processo civil especial, 
questões geniílicas. 

Processo civil especial — estabeleceu-se um 
novo processo para as acções de despejo, 
338. 

Processo penal—tornaram-se exlensivas ao 
Ultramar as disposições da lei de 4 de 
maio de 1896, 72. —Estabeleceu-se a forma 
de processo a segair no julgamento dos . 
crimes contra a segurança das pessoas é 
da propriedade ou contra a segurança do 
Estado (anarchismo), commettidos no con- 
tinente do reino, 513. —Estabeleceu-se 0 
processo a seguir para o julgamento das 

| transgressões de Engenho e regulamentos 
policiaes, 537. —Vid. garantta administra- 
tiva. | 

Processos, papeis e mais actos judiciaes — 
applicou-se ao Ultramar 0 decreto de 24 
de dezembro de 1903 sobre a forma do 
pagamento dos emolumentos, contribuição 
industrial e imposto do sello respectivos, 79. 

Professores de instrucção primaria—regulou-se 
a organização dos processos do seu provi- 
mento, promoção, permuta e aposenta- 
ção, 575. 

Professores portuguéses no estrangeiro—esta- 
beleceram-se pensões para elles, 149. 

Promoção. —Vid. capitães. 

Propinas para matriculas —determinou-se que 
as da Academia Polytechnica do Porto sejam 
eguaes ás da Escola Polytechnica de Lis- 
boa, 393. —Vid. estampilhas. 

Propriedades na posse da coroa. —Vid. Casa 
Real. 

Provincia de Angola—confirmou-se a portaria 
provincial do respectivo governador geral 
ácêrca da demarcação das freguesias da 
cidade de Loanda, 40. —Criou-se a dire- 
cção do caminho de ferro de Mossamedes 
e regnlou-se o seu fanccionamento, 74. — 
Approvou-se, com modificações, a portaria 
do respectivo governador que regulou o 
processo e decisão das questões gentili- 
cas, 167. —Providenciou-se sobre a regu- 
lar distribuição de subsidios ás missões do 
padroado português de Angola, 230. — 
Elevou-se a villa de Mossamedes à catego-. 
ria de cidade, com a denominação de 
cidade de Mossamedes, 353. —Revalidou-se 
por mais um anno o prazo em que podem 
ser permittidas em certas condições e inde- 
pendentemente de hasta publica as con- 
cessões de terreno por aforamento nesta 
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- provincia, ;570. —Vid, Benguella, Rania, 
Mossamedes.. 

Provincia: de Cabo Verde — approvou-se 0 
regulamento para a exploração de valores 

- abandonados em Aiuai profundas no archi; 
pelago- de Cabo. Verde, 249.—Criqu-se a 

." taxa de 20 réis por palavra pelas commu- 

- nicações de interesse particular feitas, pelos 

- póstos semaphoricos desta provincia, 350. 

: Precisaram-se as condições em que as 
embarcações que forem carregar: sal. nas 

: -Mhas de 'Maio, . Boavista e do Sal, desta 

provincia, poderão ter o bonus de 50 por 
ceênto no pagamento das despesas do porto 

- -8-alfandegas, 392. —Alterou-se 0 artigo 7.4 

.do eae: para. a pesca da baleia-nos 
mares do archipelago de Cabo Verde, 455. 
Provincia da. Guiné -approvou-se o regula- 

“« mento para ábono de transportes aos func- 

. cionarios publicos nesta provincia, 500. 

Provincia da India. —Vid: Estado da India. 

Provincia de Macau—barmonizaram-se os 

- vencimentos: dos professores do lyceu de 
Nova Goa com os dos professores do Iyceu 
de Macau, 69. — Vid. gistricto autonomo de 
Timor. 

Provincia de Moçambique -— determinon-se 
que o escrivão do julgado municipal .do 
Chinde, comarca de Quelimane, possa cele- 
brar os actos dq" tabellionato na área do 

| mesmo julgado, 72. —Concedeu-se ancto- 

: rização ao. intendente do governo na Beira 

,para.em determinados documentos póder 

.. Teconbecer . as assignaturas dos , agentes 
constlares portuguêses na Rodhesia, 72. 
—Fixou-se à linha de .separação entre ng 
districtos da Zambezia e de Moçambique, 
73. — Criou-se um tribunal de arbitros 

:- avindoreg na cidade de Lourenço Mar- 

: ques, 78.—Madificou-se a constituição. do 

-; conselho inspector de instrucção publica 
desta provincia, 410. — — Estabelgceu-se um 

+ imposto de consumo. para. 0 peixe: vendido 
em Lourenço Marques," quando pescado 

|" fóra-das aguas. territoriaes, 44 t. —Reprga- 

| Nizaram-se os respectivos serviços admi- 
| nistrativos, 123. — Approvou-se o .regula- 
mento dos serviços sanitarios desta pro- 

- vincia, J55. —. Prohibiu-se a exportação 

.... pelas alfandegas desta. provinçia de angu- 

c" ras, ayestruzes, e ovos de avestruzes, ex- 

+ cepto nos casos do.& unico do artigo 1.º do 

decreto de'20 de setembro de 1904, 540. 

E sr Elevqu-se . a povoação da Beira, desta 

« provincia, à categoria de cidade: com a 
-. denominação «Cidade da Beira», 589. — 
Vid. Companhia -do Nyassa, Companhia 

- de og uimbáie 

Provincia de S. “Thomé e Principe— appro- 
-vou-se 0, regulamento da “Capitania dos 
seus pórtos, 514. a 

Provincias. ultramarinas — encarregou. se a 

E. superintendencia tec tec nica. dos. serviços gto- 


o «a, 
e 
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. desiços nestas provincias à direcção gera! 
dos trabalhos: geodesicos e topagraphicos, 
13. —aAltararam-se os typos e taxas: de sál. 
los e de outras formulas :dg franquia em 

: vigor 09 Ultramar, 66.—Tornaram-se ex 

- Aensivas ao Vitramar as disposições da lei 
. de 4 de maio de 4896 sobre processo trimi- 
nal, 72. — Auclorizou-se o governo a pôr 
em execução: no Ultramar 'a lei e regula- 
* mentos. sobre Aribugaes. de arbitros. avin- 
E oii 78. —aApplicou-se ao Iltramar 0 
- decreto;de 24 de dezembro: -de 4903 sobre 
a forma do pegamento dos, emolamentos, 
“ contribuição industrial e imposto do sello 
» pos. processos, papeis e mais actos judi- 
ciaes, 79. — Estabeleceu-se o regime à 
seguir relativamente aos -compéndios que 

: Ns ser adoptados nas escolas prima 
rias e normaes das provincias ultramari- 
“ua, 176. —Determinou-se que ao pessoal 
das obras publicas do Ultramar e dos 
caminhos de ferro ultramarinos sejam con- 
cedidas certas ajudas de custo, 177.— 
Regulou-se.a cobrança dos seus rendi 
..-mentos-e a sua applicação -ás, despesas 

as mesmas provincias no: exercício de 
|: 1907-1908, 214. —Regularam-se as condi 

- ções em que deve ser concedida a reforma 
aos facultativos e aos pharmacenticos dos 
respectivos quadros de saude, 328. «; 
.. Regulou-se a execução, nestas: provigcias, 

- dos. actos do Congresso Postal de Roma, 

| 456.—Limitou-se a trezentos e sessenta 
dias o prazo por que os funccioúarios de 

" Estado em serviço no Ultramar podem 
estar ausentes dos seus logares. ou .com- 
"missões, 457. — Determinou-se que a Cirça 

.. lação dos novos sellos e mais formulas de 
“ franquia criadas para o Ultramar seja adiada 

- para o 4.º de janeiro de 1909, 507. 
- AMeraram-se. algumas disposições do regu- 
. Jamento para o serviço da permntação. de 
andor por intermedio. do correio. nestas 

rovincias, 591. — Regulou- -se, à concossão 
e passagens, por conta do Estado, àos 
individuos que. como golonos ae 

so Seguir. para estas. provincias, .53 
-,; Declarou-se em. vigor estás Dal 
“portaria do ministério da justiça, rel: 
«1.28 declarações descriptivas dos DEbdios Dos 
“documentos destinados 4 prova do acto 

* sujeito a registo, 548.-—- Vid. digtrioto auto 


nomo de Timor, Estado da Índia, ravincia 
- de Angola, provincia.de Cabo Ver » Provim 
“ cia da. Guing, provincia de Macaú, avin- 


-: cia. de Moçambique, propina de mr Thomé 
e ao ao k 


: ao. “o, 
A) É . 
. 4 
; - . 
E , 
' : x A “a “a 


Quadro aduaneiro moda se OS: "rom 
-. cimentos dos ida o do Estado da 
pu: Andia, à o14. ut cv CM 
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Quadros de saude. —Vid. reforma. , 

Quadros das secretarias de Estado. —Vid. 
secretarias de Estado. 

Questões gentilicas—confirmou- -se, com modi- 
ficações, a portaria do governo da pro- 
vincia de Angola que regulou o processo 
e decisão destas questões, 167. 

Quotas—extinguiu-se o respectivo fundo geral, 
e restabeleceram-se as de cobrança aos 
encarregados da fiscalização e arrecadação 

-. dos rendimentos publicos, 470. 


R 


Ramal de caminho. de ferro. —Vid. camara 
municipal de Aldea Gallega, camara muni- 
cipal de Montemor-o-Nuvo. 

Rancho. —Vid. auxilio para rancho. 

Ro —Vid. companhia de Moçam- 
i 

Receitas e despesas do Estado —auclorizou-se 
e regulou-se a cobrança daquellas e a sua 

“applicação a estas na gerencia de 1907- 
1908, 2314. —Vid. orçamento. 

Receitas e despesas das provincias ultramari- 
nas—regulou-se a cobrança daquellas e a 
sua applicação a estas nas mesmas pro: 

- vincias no exercicio de 1907-1908, 2144. 

Recepção official. —Vid. credito extraordinario. 

Reconhecimento de assignaturas.—NVid. prô- 

- vincia de Moçambique. 

Reforma—regularam-se as condições em que 

- deve ser' concedida a dos facultativos e 

* pharmacenticos dos quadros de saude do 

- Ultramar, 328. —Vid. exercito. 

Hegisto civil —determinou-se que os adminis- 
radores de concelho ou bairro façam o 
registo do nascimento de todas as pessoas 

- que lhes forem apresentadas para esse fim, 

+ ainda que tenha decorrido o prazo legal, 

- e mandem levantar auto de transgressão, 

+ quando o registo fôr feito depois desse 

+ prazo, 254. 

Registo de minas —declarou-se qual a quantia 

* maxima que às camaras rhunicipaes é per- 

- mittido exigir por este egito e precisou-se 
a forma de o fazer, 286. 

Registo predial—declarou-se em vigor no 
Ultramar a portaria do ministerio da jus- 
tiça relativa às declarações descriptivas 
dos predios nos documentos destinados à 
prova do acto sujeito a registo, 548. 

Regencia provisóriá. —Vid. lyceus. 

WBei'de Saxe:—Vid. credito crdor lia io. 

Reincidencia. —Vid. prisão correccional. . 

Reitores dos lyceus. — Vid. telegrammas offciaes. 

Relatorio. —Vid. governadores civis. 

Remissão do serviço militar—approvaram-se 
as instrucções para os mancebos sujeitos à 
"este serviço que residam fóra do reino 

- a poderem effectuar nos onsmados por- 
tugueses, 196. : : 
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Rendimentos publicos. —Vid. quotas. . 

Repartições de fazenda —regulou-se o provi- 
mento de vagas nestas repartições, 2909. — 
Auctorizou-se o abono de trabalhos extra- 
ordinarios nestas -repartições e .regulou-sa 
a distribuição do abono, 450, 

Residencia. —Vid. directores das obras publica 
e dos serviços especiaes. 


E 


Sal. —Vid. provincia E” Cabo Verde. . 

Salarios—estabeleceram- -Se OS casos em que 
“podem ser penhorados os dos operários g 
serviçaes, 499. 

Santa Casa da Misericordia de Lisboa, —Nid; 
lotarias. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha: 
— reorganizou-se, 62.--Modificpu-se o de- 
creto que a reorganizara, 190. | 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangei- 
ros—regulou-se o provimento de lógares 
de addidos de legação e de chancelleres 

| desta secretaria, 449. 

Secretarias de Estado --augmentaram-se os 
ordenados dos segundos ofliciaes e ama- 
nuenses dos quadros respectivos, 155. : 

Segurança do Estado. — Vid. processo penal: 

Seguros —regulou-se 0 exercicio da industria 
respectiva, 484. —Vid. industria de seguros. 

Séllos postaes —mandou-se criar um novo séllo 

- da taxa de 80 reis, 455. — Vid, provincias 
uliramarinas. 

Séllos e mais fórmulas de franquia do Ulira- 
mar —determinoun-se que a circulação dos 
novos séllos e mais formulas de franquia, 

. Creadas para o Ultramar, seja -adiada para 
o 4.º de janeiro de 1909, 507, — id. 
estampilhas. 

Sé Patriarchal— approvou-se o projecto de 
alteração dos seus estatutos, 5. —Regulou-se 
o provimento dos logares de beneficiados 
"e capellães-cantores, 81. 

Serviço militar. —Vid. exercito, remissão do 
“serviço militar. . 

Serviço dos correios e telegraphos. —Vid. con- 


* venções e accordos postaes internacionaes, 


correio, correspondencia official pelo correio, 
séllos postaes, telegrammas officiaes. 
Serviços administrativos. —Vid. provincia de 
Moçambique. 
Serviços . geodesicos das províncias ultramar: 
" nas—encarregoa-se a sua superintendencia 
- technica à Direcção Geral dos trabalhos 
geodesicos e topographicos, 143. 

Serviços de material de guerra. —Vid, secre- 
taria de Estado dos negocios da:marinha. 
Serviços postaes. —Vid. convenções e accordos 

postaes internacionaes. 
iainias sanilarios. —Vid. Pião de Moçam: 
ique | 
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Serviços de saude do porto de Lisboa —reorga- 
nizaram-se, 548. 
Sés cathedraes —regulou-se o provimento dos 
- ogares de beneficiados, 84. 
Setubal. —Vid. aferição de pesos e medidas. 
Subsídios. —Vid. missões. 
Substancias mineraes. —Vid. jazigos de petro: 


leo. 
Suecia. —Vid. declaração conimercial com a 
Suecia. ' 


T 


Tabacos.—Vid. companhia dos tabacos de 

: Portugal. 

Tabellionato. —Vid. escrivão do julgado muni- 
cipal de Chinde. 

Telegrammas officiaes—foram auctorizados a 
expedi-los os directores das escolas nor- 
maes e de habilitação para o magisterio 
primario, 14. — Auctorizou-se o .director 
da penitenciaria de Coimbra a expedi-los, 
47.— Substituiu-se: a tabella dos fanccio- 
narios dependentes do ministerio da guerra 
que os podem expedir, 332.—Foram aucto- 
rizados a troca-los os reitores dos lyceus, 
312. — Concedeu-se aos delegados da caixa 
economica portuguesa a faculdade de os 
expedir à administração da mesma caixa, 
548. -—Concedeu-se a faculdade de os expe- 
dir ao secretario da policia especial de 
emigração, 570. 

Telegraphos. —Vid. telegrammas oficiaes. 

Theatro de D. Maria II—approvou-se o regu- 
lamento disciplinar dos artistas do quadro 
ordinario deste theatro, 251. —0 regula- 
mento para o seu cofre de subsidios é 
soccorros, 286. —0 regulamento para o 
jury de admissão de peças neste theatro, 
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Timor. —Vid. districto autonomo de Timor. 

Trabalho —approvou-se o regulamento do dos 
indigenas no territorio da Companhia de 
Moçambique, 299. 

ic ad presos:—Vid. prisão correccio- 
nal. 

Trabalhos praticos.-—Vid. Academia Polyte- 
chnica do Porto. 


Trafego de mercadorias. — Vid. mercado central 


dos productos agricolas. 

Transgressões de posturas e regulamentos po- 
liciaes.—Vid. contravenções e transgressões 
de posturas, juizes de paz. 

Transportes. —Vid. abono de transportes. 

Tribunaes de arbitros avindores —creou-se um 
na cidade do Porto, 69. — Auctorizou-se o 
governo a pôr em execução no Ultramar 
o decreto e regulamentos sobre estes tri- 
bunaes, 78. —Creou-se um tribunal em 
Lourenço Marques, 78. —Criou-se outro 
na cidade de Setubal, 509. 

Tricycletas com motor—fixou-se o direito a 
pagar pela sua importação, 32. 


Trigo exotico—auctorizou-se a sua importa- 
ção no districto do Funchal, 291. —Auclo- 
rizou-se a, importação de 80.000:000 de 
kilogrammas, 584. 

Trigo nacional —prohibiu-se aos productores 
manifestarem o que já tenha sido raleado 
pelas fabricas, 448. 

Trigos—ampliaram-se as disposições do re- 
gulamento para o seu commercio, na parte 
referente à entrega deste cereal, 294. 

Troca de terrenos. — Vid. Lourenço Mar- 

ues. 

Turmas —Vid. escolas de desenho industrial, 
escolas indusiriaes, escolas preparatorias é 
elementares de commercio. 

Tutela dos menores. — — Vid. convenções da 
Haya. 
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Ultramar. —Vid. districto autonomo de Timor, 
Estado da India, provincia de Angola, pro- 
vincia de Gabo Verde, provincia da (iuiné, 
provincia de Macau, provincia de Moçam- 
bique, provincia de S. Thomé e Principe, 
provincias ultramarinas. 

União postal universal. —Vid. convenção postal 
universal de Roma de 26 de maio de 1906, 
franquia, séllos postaes. 

Universidade de Coimbra-—-mandou-se sus- 

pender os exercicios escolares, Jô. — 

Mandou-se reabrir as suas aulas, 47. — 

Determinou-se que os seus alumnos, que 

não tenham perdido o anno à data de 8 de 

abril, possam fazer exames finaes das ma- 
terias leccionadas, e permittiram-se cursos 
livres nas faculdades de medicina, malhe- 

matica e philosophia, 122. Alterou-se 0 

artigo 4.º do decreto de 43 de setembro 

de 1906, relativo à repetição de cadeiras, 

170. —Commutaram-se as penas impostas 

a sete estudantes, 332. —Permittiu-se 0 

encerramento de matriculas e a admissão 

a exames no actual anno lectivo a estes 

estudantes, e bem assim aos mais que não 

haviam encerrado matriculas, 334. —Vid. 

correspondencia official pelo correio. 


Y 


Vagas. —Vid. repartições de fazenda. 

Vales do correio. —Vid. convenções e accordos 
postaes internacionaes. 

Valle do Vouga —concedeu-se a construcção 
e exploração do caminho de ferro deste 
nome, 13. 

Valores abandonados —approvou-se o regula- 
mento para a exploração dos que estão 
em aguas profundas nos mares do archi- 
pelago de Cabo Verde, 249, 
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Vencimentos —augmentaram-se os dus segun- 
dos officiaes e amanuenses dos quadros 
das secretarias do Estado, 133. —Estabe- 
leceram-se os casos em que podem ser 
penhorados os de quaesquer empregados 
na agricultura, commercio e industria, 
499. 

Villa de Mossamedes—foi elevada à categoria 
de cidade com a denominação de cidade 
de Mossamedes, 355. 

Vinha—foi prohibida a sua plantação du- 
rante tres annos em certos terrenos, 
544. 

Vinho do Porto—approvou-se o regulamento 
para o seu commercio, 144. 
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Vinhos—approvou-se o regulamento para a 
concessão de premios aos exportados para 
o estrangeiro, 182. 

Vinhos fabricados na cidade do Porto—decla- 
rou-se quaes eram isentos das imposições 
de consumo, 591. 


“Vinhos portuguéses—estabeleceu-se um novo 


regime para a sua producção, venda, 
exportação e fiscalização, 83. 

Voz do Operario— auctorizou-se o Governo a 
conceder à sociedade de instrucção e bene- 
ficencia desta denominação parte da cérca 
da casa de correcção das Monicas para a 
construcção de um edificio destinado a sua 
séde, 166. 
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